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CO  M   DOUS  APPENDIC  ES: 
I.°    Da  Legislação  promulgada  na  Corte  do  Brazil. 

II.0  Que  contém  hum  Roteiro  do  Processo  com  a  nor- 
ma das  Petições  que  se  devem  fazer ,  nao  só  quan- 
do se  propõem  as  Demandas ,  mas  pelo  decur- 
so delias ,  e  com  algumas  notas  instructivas  a  res- 
peito do  Foro. 

I      OBRA    MUITO  INTERESSANTE ,  NXO  SÓ  PARA  OS  QUE  EXERCITÂO 
OS    OFFICIOS   DE   JULGAR,    E  ADVOGAR,    MAS    PARA 
OS  SOLICITADORES  DE  CAUSAS. 
POR 

DOMINGOS  ALVES  BRANCO  MONIZ  BARRETO  , 

Cavallmro  professb  da  Ordem  de  S.  Sento  de  Avis ,  Commissario  das  Três  Ordens 

Militares,  Coronel  de  Infantaria  addido  ao  Estado  Maior  do  Exercito ,  com 

Exercido  às  immediatas  Ordens  do  Mesmo  Augusto  Senhor. 
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Eu  não  me  atreverá  â  drtf-ló  assim *  se  ô  Decreto  de  17  de  Jtmka 
de  1 788 ,  o  não  manifestasse.  Não  he  ia  minha  profissão  ,  nem  das  mi- 
nhas fracas  lu^es  dâr  preliminares  para  ©  seu  resumo ,  de  modo  que  formem 
tiuma  perfeita  compilação.  O  meu  \elo  »  SENHOR  ,  somente  se  enca* 
minha  a  huma  curta  analyse ,  talve\  mal  organizada  ,  que  vai  inserida 
no  Discurso  Preliminar ,  co/720  parte  desta  Dedicatória^ 

No  emtanto  porém  ,  que  VOSSA  ALTEZA  REAL,  Se  não  Digna 
(  como  he  necessário  )  Mandar  proceder  a  hum  exame ,  que  desembarace 
o  laherinto  ,  que  pôde  produ\ir  a  circulação  de  immensas  Leis ,  abusan* 
do-se  por  isso  das  subsistentes  ,  e  das  revogadas  9  íz  pe\ar  da  sabedoria 
com  que  são  substanciadas ,  e  dos  úteis  fins  a  que  se  dirigem ,  offereço 
àos  Reaes  Pés  de  VOSSA  ALTEZA  REAL  o  presente  índice  ,  Cí, 
vil  9  Criminal ,  Orphanologico  *  e  de  Finanças,  Affastei-me  nelle  inteira" 
mente  do  methodo  que  todos  tem  seguido  da  Ordem  Chronologica  •>  o  qual 
sendo  muito  informe ,  não  só  não  facilita  ,  mas  rouba  o  tempo  aos  Ju- 
risconsultos 1  pela  impossibilidade  dg  trazerem  decoradas  as  épocas  em 
que  as  Leis  forão  promulgadas. 


A  Ordem  das  Matérias  he  a  que  me  parecto  mais  conveniente  *  con- 
forme ,  e  praticável ,  classificando  nos  seus  competentes  Títulos  a  Le* 
gislação  ,  ainda  a  mais  remota  ,  e  fugitiva. 

Tendo  pois ,  SENHOR  9  desta  maneira  *  feito  algum  serviço  a 
VOSSA  ALTEZA  REAL  ,  e  ao  Estado  ,  eu  me  proponho  a  outro  tra- 
balho não  menos  interessante  ,  e  que  me  parece  absolutamente  necessá- 
rio ,  para  que  de  concerto  com  o  mesmo  Índice  geral  se  facilite  ,  ainda 
mais  ,  aos  que  Advogao  ,  e  aos  que  Julgão  ,  as  regras  da  Justiça  ,  pe- 
la Exposição  dos  Doutores.  Tal  he  hum  índice  igualmente  pelas  Ma- 
térias que  lhe  aponte  ,  não  só  em  resumo  as  suas  exposições ,  na  lingua* 
gem  nacional ,  mas  que  llié  cite  o  lugar  das  suas  opiniões  ,  os  tomos  * 
e  as  paginas  ,  com  as  notas  indispensáveis  dos  Authores  *  quê  devem 
ser  preferidos  nos  assumptos  em  que  melhor  expenderão  as  suas  doutri- 
nas ,  para  assim  evitar  o  perder-se  terhpo  em  ler  repetições  inúteis,  ine- 
pcias  ,  absurdos ,  paradoxos  ,  e  sophismas  *  fundados  em  systemas  extra* 
Vagantes  ,  e  de  hwna  difusão  que  enfastia  ,  cancã  ,  e  fa\  perder  o  ti- 
no na  lição  de  pensamentos  indecisos. 
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£  /wra  gue  o  mesmo  índice  fique  mais  enriquecido  ?  farei  igual- 
mente ,  que  pela  mesma  ordem  das  Matérias  seja  faca ?  em  todas  as  Fa- 
culdades? e  Sciencias?  e  mesmo  na  parte  que  pertence  á  Miscellanea  ?  á 
Historia  Universal*  e  particular  das  Nações,  o  saber-se  >  sem  custo?  e 
sem  perder  tempo  ?  os  Authores  que  delias  tratao ,  os  que  melhor  escre- 
verão? os  lugares?,  livros?  e  paginas ?  ficando  com  este  soccorro?  não 
sé  palpável,  mas  intelligivel  a  todos  o  cabedal  das  Sciencias  ?  sem  se 
fa\er  necessário  violentar  a  memoria  ?  servindo  ao  mesmo  tempo  de  dis- 
pertador  para  se  não  adormecer  sobre  as  Sciencias  ?  e  litteratura  pelo 
trabalho  de  advinhar. 

Quanto  mais  necessário  não  lie  ,  AUGUSTO  SENHOR?  a  forma- 
ção de  hum  novo  Código  Civil  ?  Criminal ,  de  Finanças  ?  e  Militar.  Se- 
ria grande  temeridade  se  eu  afiançasse  a  minha  capacidade  para  o  de- 
tempenho  de  huma  Obra  ?  que  tendo  sido  assumpto  de  muitos  Politicas  ? 
e  Príncipes  sábios  ?  a  grandeza  da  sua  matéria ,  só  pertence  a  mãos  mais 
habilidosas  ?  e  amestradas.  Mas  como  o  meu  fim  he  despido  de  vanglo- 
ria ?  e  de  merecer  elogios ,  eu  me  offereço  para  formar  hum  esboço  ten- 


dente  àquelles  fins ,  assim  como  fium  novo  regimento  para  a  brevidade 
do  Processo  9  para  que  sendo  tudo  depurado  ,  e  apartadas  as  fé^es  por  ho- 
mens dignos  9  e  de  sabidoria,  possa  a  parte  que  ficar  sã  vir  a  ser  útil 
ao  Estado ,  e  aos  Povos ,  huma  ve\  que  a  intriga ,  por  huma  parte  ,  não 
decidir  ,  que  este  privilegio  só  compete  aos  que  versarão  os  Estudos  de 
Jurisprudência ,  que  alguns  julgão  se  não  pôde  aprender  senão  vendo ,  e 
apalpando  as  paredes  das  Universidades ,  e  por  outra  parte  negando  o 
egoísmo  a  indulgência  com  que  se  devem  animar  os  fracos  talentos,  até 
pela  regra  de  que  não  ha  cousa  neste  Mundo  ,  que  seja  absolutamente 
perfeita. 

Os  melhores  Códigos ,  e  regulamentos  que  tem  realçado  os  Paqes 
mais  civilisados ,  não  chegarião  a  hum  gráo  de  perfeição  ,  se  entre  os 
mais  bem  instruídos ,  e  methodicos  Escriptores ,  se  despregassem  as  ob- 
servações ,  e  os  pequenos  ensaios  dos  que  tem  curta  esphera.  Do  que  es- 
tes escrevem;  separando  as  fe\e$,  muitas  ve^es  se  aproveitão  cousas  di- 
gnas ,  e  úteis  que  escapão  á  vulgar  lembrança  9  e  methodo  dos  mais 
atilados. 
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£  sencfo  oí  principaes  disvelos  de  VOSSA  ALTEZA  REAL  in- , 
/fzwr  9  e  <ia/-  Wo  o  pe\o  á  Instrucçao  litteraria  ,  os  seus  leaes  V assai* 
los  estão  unanimes  convencidos  dos  bens  inestimáveis ,  e  reaes  que  o  Pa» 
temal  Governo  de  VOSSA  ALTEZA  REAL  Lhes  procura.  O  amor  das 
Sciencias  foi  sempre  a  gloria  mais  real  >  e  a  menos  equivoca  dos  Sobe- 
ranos. Não  são  as  Estatuas  levantadas  ,  AUGUSTO  SENHOR  ,  por 
qualquer  motivo  que  seja ,  as  que  iminòrtaliifio  os  Reis :  ellas  se  fa\em 
mais  cedo  ,  ou  mais  tarde  o  ludibrio  dos  tempos.  Aquella  que  VOSSA 
ALTEZA  REAL  tem  erigido  nos  peitos  dos  seus  fieis  Vassallos  ,  pelo  i 
Seu  virtuoso  ,  e  sábio  Governo ;  pela  rectidão  do  Seu  Coração  ;  pelo  im- 
pério que  tem  sobre  as  paixões ,  e  por  todos  os  mais  ornatos  que  o  ador- 
nao  de  Magestade  9  lie  o  que  o  hão  de  immortaliiar.  O  que  se  escreve  no 
mármore ,  ou  no  bronze  o  tempo  o  desfa\ ,  e  apaga.  O  que  se  imprime 
no  coração ,  dura  para  sempre  ,  e  a  gratidão  fazendo  retinir  de  prole  a 
prole  ,  a  tradição  o  perpetua  de  geração  em  geração. 

VOSSA  ALTEZA  REAL  já  Se  Dignou  honrar-me  com  a  accei- 
taçao  de  outra  igual  oferta  do  índice  Militar,    consentindo  se  estampas- 
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si  no  fronte spicio  delle  o  Seu  AUGUSTO  NOME.  Eu  me  Iqongeo  quê 
VOSSA  ALTEZA  REAL  me  ha  de  permittir  a  repetição  de  igual  hon<- 
ra ,  acolhendo  hum  trabalho ,  que  se  não  tem  perima  ,  pelo  menos  dá 
mais  facilidade  aos  Jurisconsultos.  Tenha  VOSSA  ALTEZA  REAL  a 
indulgência  de  perdoar  a  franqueia  com  que  exponho  no  Discurso  Preli- 
minar o  estado  da  Legislação.  A  verdade,  SENHOR  ,  he  a  primeira  ho- 
menagem do  Vassallo.  DEOS  felicite  a  Sagrada  PESSOA  de  VOSSA 
ALTEZA  REAL,  e  o  guarde  como  havemos  mister, 


Assim  o  deseja  com  a  mais  escrupulosa  fidelidade 


O  mais  humilde  vassalío 


Rio  de  Janeiro  o  i.°  de 
Abril  de  181/;. 


Domingos  Alves  Branco  Mom\  Barreio. 
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Assim  como  o  calor  dó  Sol ,  he  o  principio  do  desenvolvimento  dof 

ve«etaes ,  e  da  fecundidade  da  Terra ;   e  que  sem  o  Sol  ficaria  inculta ,  e 

intumecida,  assim  viviriao  os  Povos  na  escuridão,  e  perigos  da  anarchia 

se  não  tivessem  Leis ,  que  fossem  para  elles  q  mesmo  que  he  o  Astro  do 

dia  para  a  Terra. 

Pindaro. 
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O  Império  vacilla,  se  o  Magistrado  não  obedece  ás  Leis,   e  o  Povo 

Sólon» 


ao  Magistrado. 


ADVERTÊNCIAS. 

I  Este  índice  geral  não  se  incluem  as  Leis  Militares ,  por  se  achar 
já  estampado  o  que  he  privativo  desta  repartição. 

Como  este  índice  levou  demasiado  tempo  na  copia ,  e  neste  espaço  se 
promulgarão  muitas  Leis ,  que  não  podem  neste  momento  ser  levadas  aos 
seus  competentes  Títulos,  pela  alteração  que  isso  faria  na  sua  enumeração,  e 
pela  qual  he  que  se  regularão  exactamente  as  remissões ,  offereço(como  Ap- 
pendice)  hum  Índice  particular,  e  pelas  Matérias  da  Legislação  Brasiliense. 
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SUBDEDICATORIA 


ILL.M0    e  EX.MO  SENHOR. 


O. 


S  Deiejos  da  Pública  Prosperidade,  e  de  prestar  algum  serviço  útil 
ao  Estado,  me  anirnão  ajevar  as  mãos  de  VOSSA  EXCELLENCIA  hu- 
mas  imperfeitas  observações  sobre  a  nossa  Legislação,  as  qitaes  contendo 
assumptos ,  e  combinações  mui  desproporcionadas  ás  minhas  forças ,  vão 
com  tudo  despertar  a  alta  Sabedoria  de  VOSSA  EXCELLENCIA  ,  para 
que  como  Mestre  da  Lei  (  e  seguindo  a  opinião  de  Plinio  ,  que  dos  pea- 
res Escriptores  sempre  se  pôde  tirar  alguma  cousa  útil  )  as  reduza  d  ul- 
tima perfeição» 

Não  pareça  a  VOSSA  EXCELLENCIA  demasiada  confiança  a 
franqueia  com  que  no  Prefacio  exponho  o  estado  da  nossa  Legislação ,  e 
os  inconvenientes ,  que  se  oppoem  d  sua  execução.  Trato  da  causa  do  So- 
berano, e  da  do  Estado.  Isto  he  bastante  para  que  appareça  a  verdade, 
cousa  esta  tão  sagrada,  que  sendo  os  Soberanos  independentes  he  a  única 
de  que  dependem  ;  rai^ão  esta  sobeja  para  VOSSA  EXCELLENCIA  se  di- 
gnar de  acceitar  esta  fraca  producção  que  tenho  a  honra  de  lhe  subdedicar  , 
e  que  VOSSA  EXCELLENCIA  deve  acolher  até  pela  boa  fé  com  que  a 
offereço  aos  pés  do  Throno  ,  onde  Preside  o  Deos  da  Terra ,  sendo  o  do 
Ceo,  a  Quem  rogo  Guarde  a  VOSSA  EXCELLENCIA  por  muitos  annos. 


ILL  MO  e  EX.MO  SENHOR  MARQUEZ  DE  AGUIAR. 

DE  VOSSA  EXCELLENCIA 
O  mais  affectnoso  Súbdito 
Domingos  Alves  Branco  Moni\  Barreto. 

Rio  de  Janeiro  20  de 
Agosto   de  1815.  b    li 


DISCURSO  PRELIMINAR. 


E  todas  as  funções  da  Authoridade  Real ,  he  sem  duvida  a  mais  Au- 
gusta a  que  faz  observar,  e  respeitar  as  Leis.  Se  ellas  são  demasiadamente 
multiplicadas ,  na  verdade  ,  fazem  arbitrário  o  modo  de  julgar ,  e  o  abuso 
de  authoridade  facilmente  se  esconde  com  a  capa  de  rectidão ,  e  a  balança 
perde  aquelle  equilíbrio,  que  deve  haver  entre  a  Justiça,  e  a  equidade,  e 
entre  o  poder  Legislativo ,  e  Executivo.  ' 

Os  Ministros  de  Estado  (<?)>  que  são  os  que  devem  conhecer  as  mó- 


(  a  )  Não  he  em  forma  Oratória  que  eu  me  proponho  neste  lugar  a  elogiar,  e  a  fa- 
zer menção  do  Caracter  admirável  dos  Ministros  de  Estado  acrnaes.  He  sim  como  buiria  sim- 
ples  memoria,  firmada  com  o  sello  da  imparcialidade  que  até  he  desobrigada  de  toda  a  gra- 
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las  Politicas ,  que  põem  em  movimento  toda  a  maquina  do  Estado ,  e  a 
quem  os  Soberanos,  deixe-me  assim  dizer,  entrcgão  o  compasso  para  a  re- 
ctidão ,   e  exactidão  dos  cálculos  políticos ,   e  os  que  influem   nos  seus  con- 


tidão.  O  meu  fira  he  somente  mostrar  a  sua  aptidão  ,  dignidade  ,  e  préstimo  para  poderem 
cooperar,  pelas  suas  luzes,  e  pelos  seus  conselhos,  acerca  dos  meios  que  a  sabedoria  sub- 
ministra  ,'  para  a  perfeição  da  grande  Obra  de  que  se  trata  neste  Preliminar.  (  A  Legislação 
bem  dirigida,  e  bem  reformada  >  E  sendo  este  o  sentido  litteral ,  e  o  espirito  desapaixonado-' 
que  guiada  minha  penna,  a  verdade  recobrando  os  seus  direitos  servirá  de  barreira  a  toda 
a  exaggeração. 

DE  SUA  EXCELLENCIA  O  MARQUEZ  DE  AGUIAR. 

DO  QUE  PERTENCE  AO  GOVERNO  DA  CAPITANIA  DA  BAHIA,  E  AO  VI- 
CE-REINADO  QUE  EXERCEO  NA  CAPITAL  DO  RIO  DE  JANEIRO. 

Em  quatorze  annos  consecutivos  do  seu  feliz  Governo  da  Capitania  da  Bahia  pode  Sua 
Excellencia  lisongear-se   de   ter  sido  o  "modelo   dos  Governadores. 

Não  forão  somente  os'  seus  grandes  talentos  ,  a  sua  sabedoria  ,  e  vastos  conhecimentos 
que  demonstrarão  quanto  he  preciso  ao  Governador  ser  útil  aos  homens,  para  ser  grande  na 
opinião  Publica ,  mas  sim  sabendo  judiciosamente  misturar  a  sua  Authoridade  com  a  bene- 
volência, fazendo-se  accessivei,  e  popular  sem  se  degredar  da  representação  do  seu  Cargo. 
A  conducta  de  Sua  Excellencia,  na  distribuição  da  Justiça  ,  foi  tão  pouco  ambiciosa,  c-  ar- 
bitraria ,  que  sempre  foi  regulada  pelos  meios  ordinários  que  as  Leis  prescrevem.  A  intriga 
sempre  opposta  ao  seu  bom  caracter  foi  por  Sua  Excellencia  detestada  ,  e  ate'  desmascarada 
de  modo  que  não  era  repetida  pelo  mesmo  que  huma  vez  a  promovia.  Reluzia  constante- 
mente no  seu  Governo  a  boa  fe'  com  que  se  fazia  obedecer.  As  suas  Ordens  ,  tanto  Civis , 
como  Militares  erão  executadas  com  amor ,  e  sem  murmuração  ,  por  isso  mesmo  que  a  sua 
rectidão  as  ajustava  á  razão,  e  á  Lei.  A  Guerra  naquelle  tempo  ateada,  e  em  conjunctura  a 
mais  critica  se  o  não  creou  hum  Guerreiro  para  a  frente  dos  Exércitos  ,  sem  duvida  no  Ga- 
binete o  fez  hum  dos  primeiros  conhecedores  da  Legislação  que  regula  a  Tropa  ;  da  disci- 
plina ,  e  pratica  do  Serviço  ;  e  das  providencias  que  exige  huma  sabia  defeza.  A  sua  mode- 
ração nos  castigos  foi  sempre  exercitada  com  o  caracter  de  piedade,  e  no  largo  espaço  do 
seu  Governo  não  appareceo  hum  só  homem  que  a  sua  vingança  vexasse  ,  cu  perdesse.  A  sua 
limpeza  de  mãos  foi  de  tal  maneira  exercitada  que  excrupulosaniente  excedeo  a  toda  a  ima- 
ginação ,  e  até  áquelle  ponto  de  innocencia  que  não  podia  subornar.  A  Publica  subsistência 
lhe  deveo  tanto  cuidado,  actividade,  e  zelo,  que  a  abundância  não  só  se  vio  pela  fertili- 
dade do  Paiz  ,  mas  pelos  seus  incansáveis  cuidados  ,  e  providencias.  Despido  sempre  do  amor 
próprio,  e  do  egoísmo,  elle  sustentou  as  regalias  das  Autboridades  constituídas  ,  suas  subal- 
ternas ,  do  modo  mais  decoroso ,  não  permittindo  com  tudo  que  nenhum  abuzasse  da  sua 
Jurisdicção.  A  tranquillidarle  ,  e  socego  Publico  foi  mantido  de  hum  modo  tão  judicioso  ,  que 
não  se  fez  necessário  reccorrer  a  castigos  severos  ,  e  somente  a  medidas  pacificas  ,  e  vigilan- 
tes,  que  evitavão  funestos  acontecimentos.  As  suas  advertências  em  objectos  de  correcção 
erão  de  maneira  verbalmente  expremidas  ,  que  seguindo-se  logo  á  aspereza  reprehensiva ,  hu- 
ma serenidade  de  coração  mostrava  com  isso  ,  que  o  seu  fim  era  somente  apontar,  sem 
affronta  ,  e  sem  injuria,  a  lei  das  obrigações  sociaes ,  e  da  probidade,  mas  nunca  o  seu 
ódio,  e  prevensão.  A  parcimonia  das  suas  despezas,  sem  faltar  com  tudo  á  decência,  e  á 
dignidade  foi  regulada  de  huma  maneira  a  mais  honrosa  ,  e  discreta ,  para  evitar  a  depen- 
dência  dos  empréstimos  que  sempre  deixão  contemplações. 


(  '5  )> 

selhos,  he  a  quem  pertence  lembrar  a  absoluta  correcção  que  exige  huma- 
Legislação  extensíssima,  e  que.  as  Leis,  não  só  tenhão  por  objecto  aíeli- 


^ 
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Se  tudo  quanto  tenho  exposto  não  fosse  abonado  pela  notoriedade  universal  naqnella 
Capitania  ,  bastaria  o  ver-se  confirmada  a  sua  probidade  em  muitos  Diplomas  .  em  que  o 
Soberano  o  reconheceo  s  Mestre  dos  Governadores  s  conferindo-lhe  depois  disso  o  Vice- Reinado 
do  Brasil ,  e  na  Capital  do  Rio  de  Janeiro  continuou,  e  seguio  aquelle  mesmo  sábio,  e  hon- 
rado Systema  Politico,  e  Económico  que  o  tinha  accreditado  no  primeiro  Governo. 


DO   MINISTÉRIO  DE  SUA  EXCELLENCIA 


DEPOIS  DOS  DOUS  GOVERNOS. 


A  pratica  de  taes  Governos,  o»  mais  graduados,  e  importantes  do  Brasil,  unida  aos  illi- 
mitados  conhecimentos  litterarios,  que  Sua  Excellencia  possue  o  elevarão  á  Presidência  de  hum 
Tribunal,  a  quem  competia  promover  a  felicidade,  e  os  Negocies  úo  Brasil,  e  onde  Sua  Ex- 
cellencia pela  sua  Authoridade ,  e  pela  sua  sabedoria  illustrava  os  votos  do  Conselho  ,.  conci- 
liando os  interesses,  e  suscitando  entre  os  Vogaes  hum  sentimento  de  Justiça  uniforme,  e 
trehemente. 

Acnando-se  no  desempenho  deste  grande  Cargo,  erão  mais  que  suficientes  as  provas  da 
sua  judiciosa  Probidade  para  merecer  toda  a  contemplação  ,  e  preferencia  aos  grandes  Em* 
pregos  do  Ministério.  Foi  então  que  Sua  Excellencia  sendo  escolhido  peio  Soberano  para  seu 
Conselheiro  de  Estado  ,  no  mais  critico  momento  de  agitação  ,  de  discórdia  ,  e  de  invasão  , 
mostrou  bem  a  magestade  dos  seus  talentos  ,  e  a  solidez  dos  seus  conselhos ,  sendo  por  isso. 
novamente  convidado  pelo  Mesmo  Augusto  Príncipe  para  o  acompanhar  ,  na  passagem  memo- 
rável ,  e  sempre  feliz  ,  que  fez  para  os  seus  Estados  do  Brasil ;  e  onde  mereceo  ser  escolhi- 
do,  com  applaiiso  geral,  para  o  Ministério  que  exercita  na  qualidade  de  primeiro  Ministro, 
em  cujas  funções  se  tem  distinguido  ,  ajudando  ao  Soberano  a  sustentar  o  pezo  dos  Negó- 
cios ,  e  as  profundas  meditações  que  elles  exigem. 

A  fundação  de  htima  nova  Corte  ,  e  de  novos  Estabelecimentos  pedia  hum  Plano  geral 
de  combinações  moderadas  ,  e  prudentes ,  e  que  tendessem  tanto  ao  presente  ,  como  ao  fu- 
turo ,  o  que  Sua  Excellencia  desenvolveo  com  vigor ,  e  energia  ,  dando  hum  movimento  le- 
gal ao  Systema  Social,  e  a  todas  as  Instituições  Politicas,  Civis,  e  de  Finanças  de  princí- 
pios de  interesses  communs  ,  de  meios  que  forão  gradualmente  aperfeiçoados,  sem  perturba- 
ção  da  Justiça  ,  e  com  hum  regimen  bem  análogo  á  conjunctura  daquelle  perigoso  trajecto. 

A  assiduidade  que  Sua  Excellencia  põe  em  pratica  no  Expediente  dos  Negócios  da  sua 
competência,  he  fora  de  toda  a  duvida  que  he  precedida  de  huma  aturada  actividade,  não 
confundindo  o  que  he  de  Justiça,  com  o  que  he  de  Graça,  princípios  estes  tão  jnstos ,  que 
para  se  comprovarem  basta  não  perder  de  vista  a  protecção  que  Sua  Excellencia  liberalisa  aos 
homens  litteratos  ,  e  que  se  distinguem  era  talentos,  e  caracter  nos  Cargos  Públicos,  chaman- 
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idade  dos  Povos  ,  e  huma  certa  ligação  ao  systema  geral ,  sem  que  nem  hu- 


:-i^i 


:£i 


•vv-v 


do  para  a  Magistratura  os  que  mais  sobresahem  em  sciencia  ,  e  reputação,  sera  aggregar  a  si 
aquella  dependência  que  tão  custosa  se  faria  na  pertensão  dos  lugares  ,  mas  antes  pelo  con- 
trario  4  resplandecendo  aqwella  inteireza  que  se  pôde  examinar  nas  Relações  dos  Despachos  , 
oue  nos  dias  mais  assignalados  nos  tem  sido  patentes ,  e  que  tem  confirmado  o  espirito  de 
rectidão  de  Sua  Excellencia ,  e  com  que  os  Magistrados  ,  e  Bacharéis  tem  recobrado  a  sua  se- 
gurança ,  e  o  equilíbrio  que  ha  muito  tempo  se  tinha  perdido  de  huma  bem  entendida  escala 
na  ordem  dos  seus  despachos.  _ 

Tendo  pois  recopilado  os  grandes  Serviços  ,  e  amestrada  aptidão  de  Sua  Excellencia  ,  he 
necessário  suspender  os  elogios  que  só  podem  ser  feitos  devidamente  com  penna  mais  hábil, 
e  que  sendo  incompatíveis  com  o  plano  deste  resumo  ,  podem  offender  a  modéstia  de  Sua 
Excellencia  ,   huma  das  virtudes  que  também  o  caracterisa. 


•  •  •♦.  • 
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DE  SUA  EXCELLENCIA  ANTÓNIO  DE  ARAÚJO 

DE  AZEVEDO. 


•  • 


Os  grandes  talentos  que  distinguem  os  homens  ,  muito  principalmente  na  classe  distin- 
eta  ,  e  de  Grandeza  em  que  Sua  Excellencia  nasceo  ,  he  o  que  cooperou  para  se  lhe  conferir 
os  Empregos  Ministeriaes,  que  sábia,  e  discretamente  exerceo  nas  Potencias  Estrangeiras,  e 
na  mais  critica  conjunctura.  A  sua  erudição,  facilidade  de  penetração,  arTabilidade^,  sisudeza  , 
e  firmeza  de  caracter  o  fizerão  gosar  entre  as  Nações  do  maior  respeito ,   reputação ,   e  con* 

fiança. 

A  revolução  em  que  a  fortuna  ,  e  a  tyrannia  do  Governo  Francez  se  declarou  contra  a 
Justiça  universal ,  foi  quando  Sua  Excellencia  na  qualidade  de  Mmistro  Plenipotenciário  mostrou 
nos  seus  projectos  a  vastidão  de  recursos,  que  os  seus  grandes  talentos  lhe  subrmmstravao , 
assim  como  o  seu  zelo  ,    e  fidelidade   para   com   o  Soberano. 

Sendo  Sua  Excellencia  chamado  para  exercer  o  Grande  ,  e  Importante  Cargo  de  Minis- 
tro,  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  e  da  Guerra,  o  exercitou  de  huma 
maneira  a  mais  judiciosa,  e  mostrou  a  sua  dextridade  ,  dando  bem  a  conhecer  quanto  esta- 
va amestrado  na  Sciencia  de  Estado ,  e  no  conhecimento  dos  Gabinetes.  Firmou  em  todas 
as  partes  da  sua  administração  hum  ponto  fixo  de  intelligencia  ,  e  de  legalidade  ,  e  fez  que 
desapparecessem  os  abuses.  Regulou  a  Disciplina  Militar,  e  a  sua  legislação,  depois  de  ave- 
ntar tudo  quanto  se  oppunha  á  elevação  de  hum  Exercito  bem  organisado.  Fez  desappa- 
re°cer  todas  as  incertezas ,  que  também  se  oppunhão  á  conciliação  dos  interesses  da  Nação  , 
tanto  Políticos,  como  Commerciaes  ,  sendo  por  isso  escolhido  para  a  Presidência  do  Tribu- 
nal a  quem  estava  entregue  a  vigilância  do  Commercio ,  Cargo  em  que  igualmente  se  dis- 
tinsuio,  promovendo  as  Artes,  a   Agricultura  ,  e  as  Manufacturas   qije  se  achavao  em  de- 

cadencia. 

Os  mesmos  caminhos    que  o  tinhão  conduzido   a   gloria,   o  levarão  depois   á  época   mais 
arriscada,  e  critica  em  que  o  Poutico  mais  hábil,  e  melhor  investigador  era  o  que  ma1S  fácil- 


(  17  ) 

ma  das  partes  seja  particularmente  favorecida  (  b  ) ,  mas  que  não  sejão  mi» 
nutadas  com  palavras  estudadas ,  expressões  guindadas ,  e  com  frazes  empo- 
ladas, e  sim  com  huma exposição  simples,  clara,  e  expressa  de  huma  manei- 
ra, não  só  insinuante  ,  mas  paternal ,  e  de  certa  doçura  que  liga  o  coração 
dos  vassallos  \ao  do  Soberano  (c).  Além   do  que   se  deve.  também   fazer, 
com  suaves  meios ,   quanto   for  compatível  com  a  geral  segurança  na  deli- 
beração,   e  leal  correspondência   na  execução,   cooperando   huma   e  outra 
cousa  para   fazer  desterrar   a  dependência ,  e  destruir  o  poder  vago ,  e  ar- 
bitrário,  sempre  contrario  á  segurança  das  Pessoas  em  que  deve  ter  o  pri- 
meiro lugur  a  Religião,  dando-se-lhe  huma  Jurisprudência  Ecclesiastica  bem 
entendida,  e  sem  a  espada  do  fanatismo ,  e  que  evite  as  preoccupações  me- 
nos racionáveis  ,   e  toda  a  confusão  entre  o  Sacerdócio  ,  e  o  Império  ,  de- 
baixo   da  regra   de  que   o  Sacerdote   ora,  e  o  Rei  manda,    e   de  que   o 
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mente  se  entieaava.  Mas  Sua  Excellencia  unindo  as  suas  luzes  á  sua  sagacidade  sem  trepes- 
sar,  e  sem  Se  corifurldir  ,  mostrou  mftis  que  nunca  a  sua  intélligencia ,  e  fidelidade,  e  appa- 
receo  o  maior  defensor   dos  Sagrados  Direitos  do  Soberano ,  e  da  Nação. 

Não  pertence  a  este  lugar  o-memorar  os  factos  que  aquella  crise  publica  produzio  ,  e  que 
comprovão  sem  equivoco,  a  fiel  adhesão  de  sua  Excellencia  ao  Soberano ,  e  á  Pátria.  Basta  lem- 
brar a  enérgica  determinação  que  Sua  Alteza  Real ,  0  P.incipe  Regente  Nosso  Senhor  ,  em  hum 
invoco  repentino  ,  qnal  foi  o  feliz  embarque  que  fez  para  os  Estados  do  Bra.,1  ,  e  que  se  deve 
considerar  o  primeiro  fundamento  da  restauração  de  Portugal,  e  da  Europa  ,  e  que  deo  toda 
a  importância  aos    felices  suecessos    de  concórdia,    e    de  esperança  de  huma    Paz  permanente. 

Na  vida  particular  em  que  Sua  Excellencia  esteve  na  Corre  do  Brasil,  como  Conselheiro 
de  Estado,  neste  espaço  deixou  ainda  mais  resplandecer  as  suas  eminentes  .qualidades  ,  e  es- 
timáveis virtudes.  Fiel  Vassallo,  bom  amigo,  sempre  humano ,  •  affavcl  para  todos  confir- 
marão a  sua  antiga  reputação,  e  prudente  comportamento.  O  seu  judicioso  silencio  foi  o  que 
mais  o  ligou  á  causa  do  Soberano,  e  lhe  fez  ser  mais  glorioso  o  novo  Ministério  para  que 
foi  chamado  de  Ministro  ,  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocio»  da  Marinha  ,  e  Domínios  Ul- 
tramarinos, e  que  lhe  -fóTconferido  de  huma  maneira  tão  honrosa  que  pareceo  mais  restitui- 
ção do  que  despacho ,  ainda  mais  por  ter  merecido  a  approvacão  publica ,  que  foi  manifesta- 
da pela  illuminação  geral  ,  e  voluntária  de  quasi  toda  a  Capital  ,  e  pelo  jubilo  que  todos 
mostrarão  por  se  ter  aberto  com  isso  hum  novo  caminho  para  a  felicidade  do  Estado. 


■ 


C  b  )  Montesquieu   lhe  chama  correlações  necessárias ,  e  das  quaes  dimanão  também  as 
Leis  fundamentes   que   dão  forma  ao  Governo,  e  aos  limites   de  Authoridade. 

N.  B.  Lea-se  o  Tom.  I.°  das  Obras  do  Chanceller  ,  e  de  Aguesseau. 

(  c  )  O    Senhor  Rei  D.  Manoel    teve  tal  aversão   á  dureza    do  mandato    na  promulgação 
das  Leis,   que   no  escrupoloso  exame   que   fazia  antes   de  as  assignar  ,  riscava  de  Sei,  próprio 
punho  todas    as  palavras  que    lhe    parecião    demasiadamente  compulsórias ,    e   forçadas,  fcntr 
muitos   exemplos    que    se    podião  offerecer ,    daquella    sabia   moderação,    *"»    **   *  '*£ 
preambulo    da  Carta    de  Foral,  pelo    mesmo  Senhor  assignada   sobre    o  valor    das  moedas 
Reino,  da  data  de  18  de  Julho  de   15 14* 
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Direito  temporal  dos  Príncipes  não  está  menos  expresso  no  Evangelho  que 
o  Direito  Ecclesiastico ;  e  concluindo-se  a  necessária  reforma  Monástica,  a 
que  já  se  tinha  dado  principio  (rf).  3ÍÍ  ^ 

Não  temo  dizer  com  coragem  á  face  dos  amadores  da  independência 
arbitraria,  isto:,  kendaquelles  que  nada  os  inquieta  ,  tendo"!que  o  Mundo 
sempre  vai  bem  ,  que  a  má  intelligencia  -das i  Leis  ■,  e"b  arbítrio  dos  Julga- 
dores,  he  o  que  deo  motivo  á  promulgação  do  Decreto  de  17  de  Junho 
de  1788  para  a  sua  revisão ,  isto  he ,  pa^  separar  o  cahos ,  e  para  distin- 
guir a  parte  sã  da  desordenada  .que  mutuamente  se  obstruirão,  impedindo 
assim  os  progressos,  €  perpetuidade  das;r,mesmas  Leis  (<?). 
rcid  nO  grande  Suilf,  no  maior. ardor  te *i#i sÉ^íâs3§íé¥léfees ,  dizia: 

■  :.i^forjn«í*e  reciprocamente  os  fcorí^ítóaifisfe  ^  is*- boas  Leis.  Para 
„  desgraça  nossa  esta  preciosa  conexão  de  humas  pe  outras,  só  nos  chega  a 
„  ser  sensível ,  quando  temos  chegado  ao  mais  alto  ponto  de  corrupção, 
„  e  aormesmo  tempo  de  todos  os  abusos,  de  forma  que  entre  os  homens 
„  sempre  b.gbQj  ruaior  mal  que  chega  a  se  tf  o  principio  do  maior  bem." 
-o4  Henrique  IViuOonsultando  ao  mesmo  Sully  sobre  a  reforma  da  Justiça 
fgs^çsndeo : 

«  Que  o  ponto  principal  era  diminuir  os  gastos  do  Foro ,  as  delongas 
„  do  Processo,  e  cortar  as  raízes  da  trapaça,  promulgando  Leis  que  não 
„  fossem  subtis »  numerosas,  e  contradictorias." 

í .      ■sorr.  •.  eoaaaq  i  ualll  .■■.--.•■ 


N.  B.  Refere  Quintiliano  :  jç  Que  palavras  estudadas  desfalcio  os  aflèctos  ,  e  que  onde  Oi- 
tenta 9  arte  parece-^tnr'1b^r^a"TeTd3tIsr=""" 

(  á)  Lea«se  o  que  escreveu  foSo  Gerson  ,  Theologo  ,  o  mais  illustrado ,  e  Cancellario 
da  Universidade  de  Pariz  ,  e  que  fèi.  depois  confirmado  pelo  Concilio  de  Constança,  no  seu 
Tratado,  que  tem  por  titulo  5=  Compendiosa  declaração  dos  defeitos  dás. Pessoas  Eclesiásti- 
cas Stt  tirando  para  este  Tratadoí  muitas ,  esublimesP  notas  que- literalmente  copiou  das  que 
muito  antes  tinha  escripto  Héiirique  de  Assia  ,  Theologo  Alemão,  VíceiCancélario  da  Univer- 
sidade de  Pariz,  sobre  esre  mesmo  objecto-  Veja-se  igualmente  outro  Tratado  de  Gerson  5 
intitulado  ~  Do  Poder  Ecclesiastieo  _p  onde  vem  bem  demarcado  o  Poder  Secular,  e  Espiritual. 

O  Concilio  de  Latrão  trabalhou  em  evita*  o  'grande  numerei  de  Ctfriverffbs^,  por  conhecer 
que  para  povoar  as  Communidades  ,  se  despovoavao  es  Estados,  os  qifa>s  necessitavão  de 
mais   gente  que  trabalhasse  ,  do  que    rezasse.  J   'l,; 

Também  vem  para  esta  assumpto  as  Cartas  que  João  Gérson  escreventes*  Bispos  sobre  or- 
denarem grande  numero  de  Clérigos,  e  sobre   o  excessivo  nuníuro  de oReKgíSes3.^ 

O  Decreto  de  ae  de  Setembro  de  1656,  negando  aos^adres  da  Di^iita  Providencia  a  fun- 
dação de  mais  hum  Convento,  declarou  que  era  pela  rafcio  da  multlpíicídade  de  Mosteiros  em 
hum   Reino  tão   estreito.  ■;  af   22   • 

(  e  )  O  Decreto  de  ífi  de  Abril  de  16415,  fallando  Mas  Leis ,  declara ,  que  ha  muitas  en- 
fadonhas ,  e   desnecessárias.  .  zalqrnU 

O  Decreto  de  13  de  Julho  de  1Í78,  manda  proceder  a  huma  compilação ,  e  reformação 
das.  Leis,  ordenando  se  consultasse  o  modo  mais  consiso  de  as  revogar s  ampliar,  e  declarar 
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Com  sobeja  razão  assim  se  explicava  aquelle  Sábio  Ministro  ,  ermo 
Mestre  da  Sciencia  de  Estado.  Todos  sabem  que  os  enimas  do  Foro,  tão 
artificiosamente  inventados ,  são  em  p rejuiso  da  simplicidade  da  administra- 
ção ,  e  com  gravame  do  Estado  Social  ,  sendo  a  causa  das  desgraças  dos  li- 
tigantes,  o  que  já  mais  deve  ser  favorecido  pelo  invento  da  xicana ,  e  com 
a  qual  o  que  mais  justiça  tem,  he  o  que  fica  mais  longe  delia. 

Os  infelices  efíeitos  de  taes  abusos ,  os  quaes  pela  serie  dos  tempos 
podem  ainda  causar  maiores  males ,  exige  providencia ,  e  hum  sysíema  mais 
natural  (/)  ,  visto  que  ao  Soberano  lhe  não  compete ,  e  lhe  he  estranho 
reparar  os  males  que  disso  provém  por  sentenças  suas  definitivas ,  lançadas 
em  Diplomas ,  do  que  não  ha  exemplo  em  a  nossa  Monarchia ,  nem  em 
Nação  alguma  que  se  diga  polida ,  e  que  participe  do  espirito  cie  rectidão. 
Em  geral  na  Jurisprudência  Civil  o  primeiro  objecto  he  o  da  ligação  da 
providencia  com  a  execução,  tendo  em  vista  todas  as  Ordens  da  Socieda- 
de que  formão  as  divisões  do  Estado ,  e  corrigindo  também  os  vicios  das 
nossas  primeiras  Instituições ,  e  tendo  o  maior  cuidado  em  todas  as  particu- 
laridades dignas  de  reformação ,  pela  regra  de  que  em  hum  dado  tempo  po- 
de ser  útil,  o  que  em  outro  veio  a  ser  pernicioso  (g).  A  generalidade 
he  outra  regra  que  deve  ser  inseparável  da  Legislação.  O  Senhor  D.  Af- 
fonço  Henriques ,. duas  horas  antes  de  espirar,  recommendou  eficazmente 
ao  Seu  Successor-,  que  administrasse  Justiça  (  com  igualdade  )  aos  grandes 
e  pequenos,  sem  separação  de  Jerarchia  de  pessoa,  nem  de  cargo  (/r). 
c  i'L 

Forão  nomeados  para  esta  conferencia  o  Chanceller  Mór  João  Carneiro  de  Moraes  ,  o  Aggra- 
vista  Gonçalo  de  Meirelles  Freire  ,  e  o  Extravagante  Manoel  Lopes  de  Oliveira.  Não  consta 
produzisse   efTeito  esta  providencia. 

C/)  Faschoal  José  de  Mello,  sab'o  que  deve  ser  sempre  respeitado,  confessa  que  querendo 
Sondar  o  medonho  ,  confuso,  e  formidável  campo  de  batalha  (  assim  lhe  chrma  cllc  )  do  nesso 
Foro  ,  tinha  muitas  vezes  bebido  tragos  venenosos,  e  que  tinha  lutado  com  rábulas  inaccesst- 
veis,  e  enfartados  de  todos  os  falsos  ,  e  corrompidos  princípios  dos  séculos  que  nos  precederão. 

<í  (  g  )  Hum  Direito  Romano,  puro,  secco  ,  e  descarnado,  e  que  sem  critica  seguem 
muitas  vezes  nossos  Jurisconsultos,  não  he  o  que  se  deve  praticar.  Aquelle  Direito  foi  re- 
cebido entre  nós  tão  somente  para  supprir  as  partes  de  Direito  Pátrio  que  nos  faltava,  co- 
mo ainda  falta  ,  defeito  este  que  se  não  emendou  ,  nem  mesmo  na  reforma  dos  Estatutos  tia  nos- 
sa Universidade  no  anno  de  1772,  onde  se  estabelecerão  na  Faculdade  de  Leis  sete  Cadeiras 
de  Direito  Romano,  e  huma  só  de  Direito  Natural ,  e  outra  de  Direito  Pátrio,  do  que  procede 
o  não  poder-se  bem  confrontar  os  bons  princípios  do  Código  da  humanidade  ,  cem  es  daquell-áa 
Constituições,  e  r,em  se  tem  podido  evitar  que  os  nossos  Jurisconsultos  não  continuassem,  e 
continuem    na  crença    das   doutrinas  de  Cardoso,    e  de  Pegas,   como   outros  tantos   Evangelhos. 

(  h  )  Rollim  de  simples  Professor  de  Eloquência  passou  ,  pela  sua  sabedoria,  a  ser  Reitor 
da  primeira  Universidade  de  Pariz ,  dando-lhe  o  Rei  a  preferencia  entre  o  sem  numero  de  Per- 
t.endemes   da   mais   alta  Jeravcbia.  Teve  huma  Carta    tio  Rei  esctjpta    de  seu  próprio  iinho 
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Sobre  a  administrado  da  Justiça  nas  Províncias  mais  remotas,  princi- 
palmente do  Ultramar,  se  deve  também  dar  providencias  maíls  particula- 
res, pois  que  a  Legislação  geral  nem  sempre  serve  para  to<Ms  os  locaes. 
Além  do  que,  a  injustiça  escondida  pela  distancia  se  occulta  armais  das  ve- 
zes, apezar  da  vigilância  dos  Soberanos,  o  que  he  necessário  accautelar, 
para  evitar  o  dispotismo,  e  o  livre  arbitridí1*" 

Vem  muito  a  propósito  neste  lugar ,  o  lembrar  que  os  Regimentos 
que  forao  dados  aos  Governadores  do  Ultramar,  em  tempos  mui  remotos, 
pedem  de  necessidade ,  reforma ,  e  outras  obrigações  Politicas ,  e  Económi- 
cas,  pelas  quaes  se  devem  dirigir,  e  enlre  as  quaes  deve  entrar  a  de  via- 
jarem pelas  Provindas  que  estiverem  sugeitas  4  sua  GapiM  para  poderem 
assim  corrigir  aos seus  subalternos , ;  e  ptovidtefH&iPks  abusos  que  se  ti- 
verem 'introduzido.  E  como  na  boa  execução  do  Regimento  he  que  consis- 
te á  felicidade  do  Governo,  he  da  maior  necessidade  que  as  pessoas  que 
forem  nomeadas,  principalmente  para  os  Governos  Generaes  tenhão  ins- 
trucçao,  luzes,  e  prudência ,  para  que  o  resultado  das  suas  vivas  combina- 
ções, e  providencias  sejão  as  mais  úteis  ao  Estado,  e  aos  Povos  que  lhe 
forem  subordinados. 

Entre  a  Grandeza  hereditária,  que  eu  a  julgo  muito  necessária,  e  res- 
peitavelem  huma  Monarchia ,  se  achão  Pessoas  muito  abalizadas ,  e  de  co- 
nhecida probidade  para  merecerem  ,  com  preferencia,  a  escolha  das  nomea- 
ções principalmente  para  os  dbvernos  Generaes  da  primeira  ordem.  A  Ca- 
pitania da  Bahia,  a  mais  feliz  pela  serie  de  bons  Governadores  que  até  cer- 
to tempo  forao  nomeados,  entre  os  quaes  muito  se  distinguio  o  Excellentis- 
simo  Marquez   de  Aguiar  ,  ;e  que  deixou    saudosa  memoria   á  gratidão  da- 
quelles  Povos,  pôde  servir  de  exemplo,  e  emulação  aos  Governadores  que 
depois  lhe  succederão.  Mãs  nem  por  isso  nós  devemos  esquecer ,  e~descre- 
zar  as  boas  authoridades  que  sobre  este  objecto  se  achão  judiciosamente  es- 
criptas,  entre  as  quaes    se  deve  ter  em  muita  consideração  Aristóteles,  o 
qual  escrevendo  entre    os  Romanos  sobre  os  Governos ,   e  -grandes  Cargos 
conferidos  unicamente    a  certas,   e  determinadas  Jerarchíá¥,   mostrou  com 
razões   as  mais  convincentes   que  huma   tal  exclusiva   tilava"  'tòdà  a  emula- 
ção ao  merecimento ;  e  já  mais  se  podia  ajustar  ao  bém  Publííò.  Isto  com 


•  •;• 


em  que  lhe  dizia  •=  Os  homens  como  vós  são  os  qtie  devem  estai"  ao  lado  dos  Monarchas.  tg 
A  Carta  Regia  de  19  de  Junho  de  161^ ,  que  mandou  proceder  a  dèvítsSa  ,  pela  resistência  que 
cm  Évora  fez  á  Justiça  o  Marquez  de  Ferreira,  nella  declara  o. Rei,  que  quer  que  as  Leis  SC 
executem  ,  sem  haver  excepção  de  Jerarchias  ,  e  de  Pessoas. 
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tudo  vem  a  ser  opinião  de  hum  Escriptor  que  pode  soffrer  contradicções. 
Mas  não  be  assim,  quando  os  Soberanos  reputados  Deozes  da  Terra,  e 
que  portanto  são  infalíveis  nas  suas  proposições  authorizão  as  opiniões. 

O  Imperador  Alexandre  repetia  muitas  vezes  ps  que  conferir  os  Go- 
vernos ,  Cargos»  e  Empregos  a  Jerarchias ,  sem  olhar  ao  merecimento,  e 
estudos  próprios,  era  o  mesmo  que  conceder  huma  Carta  de  Piloto  a  hum 
homem  que  nada  soubesse  da  Náutica  ,  e  com  ella  elle  entrasse  em  hum  Na- 
vio, donde  á  primeira  disposição  sua  o  faria  soçobrar ,  ou  dar  nos  baixos.  =: 
E  quem  sabe  se  para  se  acertar  melhor  na  escolha  de  homens  dignos ,  bas- 
taria desprezar  os  empenhos,  e  arredar  os  Pertendentes'?  Se  he  que. he pos- 
sível achar  homens;  sem  defejto.  algum ,  sem  pedir  a  Deos  iniprestacio  os 
Anjos.  Ha  erros,,ílq^^t^flft!Vie  de  capricho,  e  também  ha  erros  de  en- 
tendimento. He  verdade  que  aquelles  são  menos  vulgares  nos  homens  que 
tem  bom  caracter,  consciência,  e  illustração. 

A  sizuda  attenção  que  se  deve  ter  na  nomeação  dos  Governadores , 
em  geral ,  he  a  mesma  que  deve  merecer  a  dos  Magistrados  ,  aos  quaes  nem  sem- 
pre deve  servir  de  titulo  de  seu  merecimento  a  Carta  Académica  (ij,  para 
se  lhe  entregar  a  administração  da  Justiça,  sem  preceder  primeiro  as  in- 
formações da  sua  intelligencia,  e  probidade. 

A  mesma  depurada  escolha  se  faz  necessária  nos  mais  Empregos ,  e 
Cargos  da  vida  civil,  fugindo  muito  de  acumular  dous ,  e  mais  Empregos  a 
hum  só  Funcionário,  por  ser  isto  muito  nocivo,  e  gravoso  na  administra» 
ião  Publica. 

O  Senhor  Rei  D.  João  III.  ,  inteiramente  prqhibio  que  se  conferisse 
mais  de  hum  Emprego  a  huma  só  pessoa,  porque  (  dizia  Elle  )  que  hum 
só  OfTicio  junto  aos  negócios  de  cada  hum  bastava  para  o  occupar  de  to- 
do. t=i  Aristóteles,   reprovando    entre  os  Romanos    o  péssimo   costume 'de 

'■■.'•..         - 
conferir  muitos  Empregos  a  hum  só.  homem ,   judiciosamente  mostrou  ,  que 

.  •--'.  p  SB  ley 

semelhante  abuso  já  mais  se  podia  ajustar  com  o  bem  geral  da  Nação ,. por- 

que  sendo  impossível,  que  huma  só  pessoa  prehenchesse  bem  diversas  fun- 
ções, ficava  s&odo  o  governo  accumulado  de  taes  Funcionários  destituído 
do  amor  da  Pátria,  e  de  boa  fé  e  somente  dirigido  por  facções,  e .pelos 
seus  particulares  interesses. 


s 


(-1  )  A  Carta  Regi»;  tíe  6  de  ■Dezembro  de  1613  ,  ordenou  fosse  examinado  perante  o  De- 
sembargo do  Paço  o  Juiz  do  Cível  da  Cidade  de  Lisboa  a  respeito  da  sua  capacidade,  e  estu. 
tios,  para  poder  continuar  na  sua  Iurisdicção ,  de  que  tinha  sido  suspendido,  pela  sua  igno- 
rância ,  e  falta  de  intelligencia  cqny  que  despachava. 
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He  também  igualmente  pernecioso  o  vender  o  Estado  aquelles  Offi- 
cios  que  reúnem  em  si  Jurisdição.  O  Senhor  Rei  D.  João  I.  o  prohibio 
por  huma  Lei ,  ordenando  que  se  dessem  gratuitos  aos  homens  de  mereci- 
mento, pela  certeza  infaliivel  (  que  dizia  EHe  ter  )  de  que  quem  compra 
hum  género ,  também  o  quer  vender  depois.  A  este  mesmo  respeito  dizia 
o  Imperador  Alexandre  s  Que  todo  aquelle  que  compra  as  Dignidades  , 
vende-as  também  quando  tem  occasião,  e  nimguem  pôde  ser  castigado  por 
ter  vendido ,  depois  do  Soberano  lhe  permittir  o  ter  comprado,  es  Conti- 
nuemos o  que  respeita  ao  nosso  principal  objecto. 

Hum  Código  para  ser  perfeito ,  e  para  tender  á  felicidade  do  género 
humano,  he  necessário  conter  todos  os  princípios  correlativos,  simultâ- 
neos 9  essenciaes ,  e  necessários  das  regras  que  prescreve  o  Código  da  ra- 
zão ,  e  da  humanidade ,  estribadas  em  todas  as  espécies  de  Jurisprudência 
natural ,  ou  positiva.  E  como  seja  indispensável  circunscrever  o  modo  com 
que  se  auxiliao,  e  communicão  mutuamente  ,  para  assim  as  levar  a  hum 
tronco  comrnum  ,  he  necessário  estabelecer  hum  systema  com  a  maior  per- 
feição ,  e  enriquecido  de  idéas  liberaes. 

O  grande  cuidado,  e  vigilância  que  deve  haver  na  promulgação  das 
Leis ,  he  o  mesmo  com  que  se  deve  ter  em  vista  a  execução  delias ,  ou 
seja  na  administração  da  Justiça,  pelo  que  pertence  ao  Foro,  ou  no  expe- 
diente dos  Tribunaes  Consultativos.  As  Consultas ,  principalmente  sobre 
objectos  de  Legislação  ,  não  devem  ser  fundadas  em  pareceres  singelos. 
Quando  se  trata  do  bem  do  Estado,  e  da  Justiça  dos  Povos,  os  pareceres, 
deixe-me  assim  dizer  ,  devem  ser  bem  demonstrados.  Não  basta  dizer-se 
que  he  o  que  dieta  a  consciência,   he  necessário  que  esta  seja  illusíiada.  . 

He  por  isso  necessário  ter  o  maior  cuidado  na  escolha  dosVogaes  em- 
pregados nos  Tribunaes ,  es  quaes  devem  ser  compostos  de  homens  reves- 
tidos de  sabedoria,  inrelligencia ,.  e  prudência,  principalmente  nas  matérias 
da  sua  competência,  para  que  assim  renasça  cada  vez  mais  o  espirito  da 
legalidade  nas  operações,  evitando-se  assim  que  os  Vcgaes  dos  Tribunaes, 
que  forem  menos ,  ou  nada  instruídos ,  se  sugeitem  ao  que  lhe  prescrever 
hum  Dictador,  isto  he  ,  hum  Vogal  entre  elles  que  seja  o  único  intelligente, 
e  oue  por  isso  venha  a  ter  todos  os  seus  companheiros  submissos  á  sua 
voz  ,  e  obediência  á  sua  vontade. 

No  modo  de  resolver  as  mesmas  Consultas  deve  haver  a  maior  atten- 
cao  ,  para  que  os  Tribunaes  sejao  respeitados ,  e  tidos  pelos  Póvcs  cm 
grande    conta.    Do   contrario    não   vindo  elles   a  servir  mais  que   de  hum 
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ajuntamento)  de  homens  que  não  tem  alçada,  nem  livre  arbítrio,  não  são 
então  considerados  como  aquelles  a  quem  o  Soberano  confia  parte  do  Seu 
Poder ,  e  consulta  as  mais  augustas  funções  da  Sua  Soberania.  Isto  não  he 
dizer  que  o  Pifincipe  deve  sempre  estar  ligado  ao  espirito  das  Consultas , 
nem  mesmo  aos  pareceres  verbaes  dos  seus  Ministros,  ainda  que  sejão  da 
Sua  maior  confiança,  ib  mas  antes ,  pelo  contrario',5  nao  será  bom  Princioe 
aquelle  que  somente  apparecer  por  entre  o  véo  Ministerial. 

Depois  das  Consultas  resolvidas ,  como  estas  devem  servir  de  re^ra  < 
e  fazer  parte  da  nossa  Legislação,  principalmente  nas  matérias  geraès ,  e 
que  tem  correlação: »  tanto  com  o  Direito  Politico,  como  com  o  Civil ,  be 
necessário   evrtãr  ca  acmiá^  <grç>  S#, observa   no  Archivo  dos  Tribunaes , 


entos,   do  que   ao  estorvo 
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onde   os  Secretários,   maisrattentos  aos  em 

que  faz  ao  Expediente  huma  tal  mistura,  e  confusão,  não  tem  hum  Índice 
para  se  regularem  principalmente  peio  que  pertence  a  Consultas  resolvidas, 
e  que  em  conseguencia  ,das  suas  decisões  se  expedirão  Provisões Í"e°Òrden3 
Regias,  para  assim  se  poderem  ,  não  só  classificar  na  LegisfaWó,  mas  pa-  '  L 
ra  se  poder  mostrar  ,  em  casos  idênticos ,  o  que  a  semelhante  respeito  se 
decidio  em  regra,  para  não  ficar  arbitrário,  sobre  o  mes  mo  assumpto ,  pa- 
receres diametralmente  oppostos ,  e  os  Vogaes%empre  hospedes  nas  maté- 
rias de  que  já  se  tem  tratado*         C  yfosJlireaoí  uóhl 

Em  particular. crescem  também  os  abrolhos ,  e "os  espinhos  no  Foro , 
e  na  pratica  do  Processo.  Os  differentes  fnodO^de  citações,  cujas  particu- 
laridades se  dizem  necessárias  *  Libellos ,  Acçõe^  ^mmarias,  e  de  difieren- 
tes  espécies,  vistas  suspensivas ,  e  não  suspensivas ,  execuções,  penhoras 
em  que^e  deve  attender,  ou  não  o  prejuiso  de  terceiro,  preferencias,  ex- 
cepções, contestações,  dilates ,  termos  de  difterentès  esoeciès ,  contrarie- 
dad- 


es,  replicas,  treplicas,  provas,  inquirições,  arrematações,  aggra  vos , 


ibi3 

appellações  de  diversas  maneiras,  ratificações,   embargos,   sustentações  á™  Eb 
Direito,  outras  muitas,  formalidades  que  se  dizem  indispensáveis  no  Proces-  U**9Í 
so  ,  não  digo  queijo  isto  seja  desnecessário ,  apezar  de  fazer  huma  parti-    ^P 
cular,  e  intrmeádaojfliencia ,  que  a  pratica  pôde  vencer  ;  mas  como  a  arte 
ditfere  da  se.igrôft&peJo  menos  he  necessário  refrear  o  abuso  intolerável  cora 
que  semelhantes  formalidades  se  espalhão  na  pratica  do  Foro,  e  da  xícara, 
excedidas  as  formuiaí^vea  regras  estabelecidas  (/). 

hq   zobh   3   ,  eobfi 
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(  /  ,  Lea-Se    o  Prokcto   cio  Código   da   Prússia  ,   que  alguns   attrihuirSo    ao  Grande  Ch?n~ 

SJ:t7'Í   *******   *  — '-   **   *«    .uccedeo,  s^tanciada  J  £l 
Frederico,  que  bons  Escritores  asseverão  ser  o  mais  luminoso  da  Europa. 
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Os  differentes  Juízos  onde  se  esgrime  a  espada  da  Justiça,  e  as  diver- 
sas rotinas  em  cada  hum  delles  praticada ,  he  outro  estorvo  vicioso ,  que 
muito  mais  se  augmenta  pela  concessão  de  Juízos  privativos ,  que  attacando 
a  Sociedade  civil ,  aparta  o  Cidadão  do  JuizO  do  seu  Foro,  escolhendo  os 
privilegiados  Juizes  da  sua  particular  amizade  para  lhe  prestarem  huma  ce- 
ga condescendência ,  e  attenção. 

Extravagantes  Expositores,  e  fúteis  Advogados,  huns  por  ignorância, 
e  outros  por  maldade ,   e  muito  de  propósito  se  fazem  Pais   de  discórdias , 
ou  torcendo,  e  adulterando  o  espirito  das  Leis,  ou  applicando-as  com  arti- 
ficiosa malignidade  (m),  em  lugar  de  servirem  de  verdadeiros  faróes  para 
illustrarem  os  Processoos ,  os  baralhão ,  e  perturbão ,  fundando  os  seus  ar- 
resoados  em  consiliações  de  hum  escólio  de  textos  escriptos  por  infinidade 
de  Escriptores  equívocos ;   e  quando  nestes  não  achão    o  apoio  necessário , 
até  se  tem  visto  citar  nas  suas  allegações  a  Santo  Agostinho,  e  a  S.  Jeró- 
nimo.  Por  outra  parte  gastao  muito  papel ,   e  tempo  com  sinistras  intelh- 
gencias  á  simplicidade  das  Leis ,  porque  assim  lhe  convém  para  eternizarem 
os  litígios ,  e  para  chaparem ,  com  os  seus  sophismas ,  a  sustancia  das  partes 
que  defendem,  as  mais  das  vezes,  patrocinando  demandas  injustas,  centra  a 

razão ,  e  consciência  (n). 

O  não  haver  também  declaração  positiva  nas  Leis  que  se  promulgão, 
quaes  são  as  que  se  derogão ,  amplião ,   etc.   mas  sim  dizendo-se :  a  Não 


O  Imperador  Theodorico  amava  tanto  a  boa  ordem  ,  e  a  administração  da  Justiça ,  e 
abominava  de  tal  modo  o8  vagarosos  rodeios  da  xicana  que  mandou  cortar  as  cabeças  de  huns 
Juizes ,  que  tinhão  demorado   três  annos  a  Sentença   de  hum  Processo. 

r»  O  Sábio  Paschoal  José  de  Mello  adverte ,    que  não  deve  merecer  o  nome    de  Juris- 
consulto,    o  que  não  sabe  unir  o  conhecimento  das  leis  ao  dos  meios    de  as  fazer  praticar. 
Mr.  Rollin  na  traducção  de  Plutarco,  nos  refere  huma  conversação  entre    os  Sábios   da  Gre- 
da, sobre  o  melhorÇGoverno    .   Legislação;    .  o  Sábio  Chilon  mais   prev:sto  ,   que  os  seu 
companheiros,   respondeo:  a  que  era  aquelle  onde  as  Leis  se  attendem ,    e  tem  credito, 

não   os  Oradores.  ,  ,     „ 

(n)  Veja-se  o  Decreto  de  50  de  Maio  de  1645.»  expedido  ao  Desembargo  do  laço, 
para  consultar  o  meio  mais  opportuno  de  abbréviar  as  demandas,  e  para  se  devassar  dos  Ad- 
vogados ,  que  eternizassem  os  pleitos.  E  sobre  o  mesmo  assumpto  ,  veja-se  igualmente  o  Ue- 
creto  de  24  de  Março    de    ió\i6,  expedido  ao  Regedor  «obre  as  trapaças  a  que  davao  causa  os 

Advogados.  , 

N.  B.  Semelhantes  Advogados ,  no  tempo  do  Senhor  Rei  D.  João  II.  forao  lançados  para 
fora  do  Reino.  Este  facto  «e  acha  escripto  na  Chronica  de  Duarte  Nunes.  E  já  antecedente- 
mente  o  havião  sido   pelo  Senhor  Rei  D.  Affonso  IV.  Veja-se  a  sua   Lei  do  anno  de  1325.,  e 

aOrden.  Liv.  I.  Tit.  65.  §.62. 

O  Decreto  de  20   de  Agosto  de  1653.  ordenou ,  que  o  Desembargo   do  Paço  consultasse 

modo  de  diminuir ,  e  castigar  os  ^vogado*  trapaceiros. 
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obstante  todas  as  Leis  em  contrario,  sn  Taes  generalidades  dão  occasião  a 
interpretarem-se  muitas,  que  nada  tem  com  o  objecto  de  que  se  trata,  e 
que  alguns  Advogados  as  a  jus  tão  ,  de  maneira,  bem  como  se  poderia  appli- 
car  o  Alcorão  de  Mafoma  aos  Dogmas  da  nossa  Santa  Religião.    ■ 

Sobre  o  modo  de  declararas  Leis  he  necessário  também  a  maior  cir- 
cunspecção ,  para  que  as  providencias  não  degradem  mais ,  do  que  facilitem 
a  sua  percepção,  e  do  que  se  valem  os  Advogados  para  espaçarem  os  lití- 
gios quanto  lhe  convém, 

Os  Juizes  tolerão  taes  delongas,  pela  rabolice  inventadas,  pela  neces- 
sidade de  viverem  honestamente,  não  lhe  chegando  os  Ordenados  que  o 
Estado  lhe  confere,  regressando  por  isso  para  as  braçagens ,  assignaturas  , 
e  emolumentos  que  disso  lhe  provém  (c).    Tem  com  tudo  suas  excepções, 

O  solido  ,  e  hábil  Advogado  ,  pelo  contrario ,  se  he  justo  em  seus 
conselhos,  honrado,  e  verdadeiro  nos  seus  pareceres,  se  despreza  a  chicana-, 
e  se  desengana  a  quem  o  consulta,  morre  de  fome.  Se  trata  igualmente  dè 
arredar  de  si  a  ambição,  e  zeloso  se  atreve  a  desenvolver  sentenças  injus- 
tas ,  e  mal  proferidas ,  chovem  sobre  elle  as  condemnaçÕes  pecuniárias ,  pri- 
zoes,  e  suspensões,  dando-se  por  motivo  a  falia  de  respeito  com  que  fallou 
em  seus  arrazoados  contra  a  alta  dignidade  dos  Juizes  ,  pertendendo-se 
que  quando  se  trata  de  injustiça  manifesta  se  uzem  enlSo  de  expressões  ci- 
vis ,  e  obsequiosas ,  esquecendo-se  os  Juizes ,  que  deste  modo  de  praticar 
he  que  teve  origem  o  provérbio :  js  A  summa  Justiça  se  converte  em 
summa  iniquidade.  :=3 

A  parte  orfanologica  da  Legislação  he  hum  objecto  que  clama  por  si 
mesmo  providencia,  que  possa  acautellar ,  e  pôr  em  segurança  as  pessoas, 
e  bens  dos  miseráveis  órfãos.  Não  deve  a  trapaça  ter  lugar  para  illudir  a 
protecção,  que  a  sua  innocencia  merece  contra  a  emissão  dos  Juizes ,  e 
omissão,  e  furor  dos  maléficos  testamenteiros,  e  tutores ,  que  a  maior  parte 
delles  querem  ter  igual  partilha  nas  suas  heranças.  Os  emolumentos ,  sal- 
larios,  e  outras  gratificações  excedidas  pelos  Officiaes  deste  Juizo  se  fazem 
igualmente  dignas  de  huma  seria  reforma.  A  arca  para  a  arrecadação,  he 
bem  sabido,  que  só  serve  de  hum  formulário  apparatoso ,  e  de  deposito  mo- 
mentâneo para  illudir ,  cuidando-se  muito  em  que  as  chaves  que  fechão  os 
cofres  sejao  fortes ,  e  muito  pouco  nas  pennas  ,  que  distribuem  os  cabedaes , 
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(o)  Sesostris,  Príncipe  Egipcio  provia  de  tal  maneira  á  subsistência  dos  Magistrados, 
que  não  lhes  deixava  rafeis  que  dezejar :  Dizia  elle  s Para •  que  defeito  algum  de  interesse,  e 
de  suborno  podesse  manchar  huma  profissão  tão  nobre,  ^ 
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e  os  espaihao  ,  sem  as  formalidades  da  Lei  ,  em  mãos  de  devedores ,  a 
maior  parte  afiançados  por  empenhos  dos  poderosos. 

Com  igual  razão  se  observa  que  são  demasiadamente  escabrosos  ,  e 
repulsivos  á  boa  Administração  da  Justiça  os  abusos  que  se  praticao  no  Foro 
Criminal.  He  da  obrigação  do  Soberano  soccorrer  com  remédio  prompto  ,  e 
opportuno  aos  Vassallos  opprimidos ,  de  maneira  que  as  formalidades  cedão 
á  oppressao.  Não  succede  assim ,  porque  neste  Juizo ,  quasi  sempre ,  a  op. 
pressão  he  que  cede  a  inúteis  formalidades ,  ficando  assim  a  Lei  adorme- 
cida,  e  debalde  invocada  a  Justiça* 

A  nossa  Ordenação ,  aliás  muito  judiciosa ,  e  prevista ,  necessita  toda- 
via no  Livro  V.  de  reforma.  Não  se  acha  em  alguns  casos  criminaes  hu- 
ma  certa  igualdade  ,  e  proporção  que  evite  ,  e  separe  o  maior  crime  do 
menor.  Por  exemplo ;  o  que  furta  simplesmente  morre :  o  que  furta  com 
assassínio  morre.  Isto  faz  que  a  maior  parte  dos  que  furtao  matem  ,  na 
certeza  de  que  Os  mortos  não  fallão  (/>). 

Nos  crimes  de  Lesa  Magestade  he  necessária  huma  Legislação  ,  que 
eontrapeze ,  e  não  confunda  o  que  diz  respeito  á  Sagrada  Pessoa  do  Sobe- 
rano,  ou  á  dos  seus  Ministros;  e  mesmo  fazer  difierença  de  palavras,  ou 
de  palavras  juntas  á  acção  (<?}. 

As  resistências  feitas  á  Justiça,  a  qne  as  mais  das  vezes  dão  causa  os 
Executores  das  diligencias  ,  pedem  igualmente  suas  distinccões ,  e  exames 
de  provocação.  Isto  nada  tem  com  o  grande  respeito,  que  as  Leis  devem 
manter  â  alta  Dignidade  da  Magistratura ;  he  somente  regular  a  boa  ordem, 
das  cousas,  e  reduzir  a  regras  certas,  e  invariáveis,  arrastando  a  confusão, 
que  de  commurn  sempre  termina  em  excessos  (/*). 

O  ramo  que  pertence  á  Policia,  he  verdade  que  esta  se  faz  indispen- 


.; 


(p)  Lea-se  a  Ordenança  de  Dinamarca  ,  que  dá  muitas,  e  convincentes  razoes,  porque  pro- 
hibio  tirar  a  vida  aos  simplices  ladrões.  E  sobre  os  crimes  em  geral  lea-ae  a  Ordenança  do 
Príncipe   da  Suécia  promulgada  no   anno    de  1772. 

(q)  Carlos  II.  Rei  de  Inglaterra  sobre  os  crimes  de  Leza  Magestade  reformou  sabiamente 
a  sua  Ordenação  depois  qi\e  passou  pelo  Pelourinho  ,  e  nelle  vio  hum  homem  no  supplicio  ; 
c  disse  :  =  Porque  O  pozerão  aqui  ?  3  Senhor,  responderão-lhe,  porque  fez  vários  escriptos 
satyricos  contra  os  vossos  Ministros:  ss  Forte  néscio,  tornou  o  Rei.  E  porque  não  escreveo 
elle  contra  mim,   que  eu   lhe   perdoaria. 

(r)  Em  huma  das  Capitanias  do  Brasil  ( he  hum  facto  por  mim  verificado)  havião  an- 
tecedencias  de  indisposição  entre  hum  homem  abastado  de  bens,  e  bum  Juiz  crimina!.  Orde- 
nou este  a  huma  escolta  de  Malcins  ,  que  pelas  duas  horas  da  noite  lhe  dessem  cerco  na  casa 
em  que  habitava,  e  o  prendessem.  A  noite  era  tenebrosa  Assim  se  executou.  Abra  a  porta 
da  parte  de  El-Rei ,    bradavão    os   Executores.  Temeroso   o  homem  que  a  tal  hora,    e  em 
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sável  para  segurança  Publica,  e  para  desterrar  a  occiosidade ,  a  preguiça, 
a  fraude,  e  outras  pestes  que  attacão  a  Sociedade;  mas  he  cem  certas  bar- 
reiras de  Legislação,  que  a  faça  tão  vigilante,  como  suave,  e  moderada, 
evitando  assim  que  se  apresente  com  huma  espada  de  deus  gumes  ,  pela 
regra  de  que  he  raríssimo  o  que  não  abuza  do  grande  poder ,  quando  elle 
he  desmarcado  (s\ 

Nas  outras  Varas  criminaes,  que  são,  ou  não  subalternas  á  Policia, 
se  deve  também  evitar  as  formalidades  morosas  em  tudo  quanto  for  ex-cffi- 
cio  da  Justiça.  A  soltura  dos  Réos ,  ou  sejão  de  correcção,  cu  que  pelo 
processo  se  mostrarão  innocentes ,  devem  gosar  c'a  sua  liberdade ,  sem  ser 
necessário  esgotar  hum  certo  cerimonial,  que  se  chama  Jurídico,  e  do  qual 
se  não  deve  abusar  de  modo ,  que  a  providencia  que  se  deVia  dar  por  hu- 
ma rigorosa  obrigação  a  favor  dos  infelices  Réos  ,  se  faça  dependente  de 
desnecessárias  informações  de  Carcereiros ,  Escrivães,  e  Meirinhos,  asquaes 
nunca  se  dão  breve ,  de  graça ,  nem  barato. 

As  revistas  das  cadêas  não  devem  ser  retardadas,  assim  cemo  a  deci- 
são final  dos  Processos ,  tanto  ordinários ,  como  summarios ,  inconveniente 
este  irreparável ,  e  que  faz  sofírer  os  Réos ,  quando  se  verifica  a  pena  ,  o 
triplo  do  castigo  que  a  Lei  prescreve. 

As  denuncias,  que  as  mais  delias  se  dão  sem  ser  por  zelo  da  Justiça, 
he  verdade  que  pede  a  causa  Publica , '  que  se  permittão ,  e  ainda  que  se 
instituão ,  por  authoridade  do  Estado  ,  não  só  Irenarchas  para  que  declarem 
os  crimes,  que  tendem  a  arruinar  a  Republica,  pela  corrupção  dos  costu- 
mes ,  senão  ainda  denunciantes ,  que  delatem  os  crimes  oceultos ,  e  ainda 
mesmo  os  Direitos,  bens  usurpados,  e  subnegados  ao  mesmo  Estado;  pro- 
videncia esta  que  a  tem  reconhecido  necessária  os  mais  prudentes  Governos. 

Na  pratica  porem  de  taes  denuncias,  as  calumnias,  e  os  excessos  são 
os  que  os  fazem  ,  pela  maior  parte ,  detestáveis ,  principalmente   na  parte 
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tal  noite  fossem  ladrões  que  com  aquelle  pretexto  o  quizessem  roubar,  duvidou  abrir  a  porta. 
Foi-lhe  arrombada  a  pancadas  de  machados,  e  sendo  obrigado  por  camélia  a  pqr.se  em  defeza 
com  os  seus  familiares,  chamou-se  a  isto  resistência  á  Justiça  ,  e  depois  de  manietado,  e  prezo, 
foi  processado ,  e  sentenciado  a  degredo  por  toda  a  vida  para  Angola.  Omitto  referir  outros  fa- 
ctos   semelhantes ,  também  por  mim  verificados. 

CO  Es"  opinião  he  absolutamente  seguida  pelas  Nações  mais  civilisadas. 

O  celebre  Montesquieu  diz :  =s  Que  com  a  força  não  se  substitue  a  Justiça  ,  ao  mesmo  tem- 
po que  a  doçura  não  exclue  a  força,  es 

N.  B.  Nem  sempre  se  poderá  fazer  huma  tão  acertada  escolha  como  a  do  actual  Intendente 
Geral  da  Policia,  Paulo  Fernandes  Vianna ,  Magistrado  sábio,  recto,  e  comedido, 
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criminal ,  e  de  que  procedem  inconvenientes  taes  ,  que  hum  denunciante 
vem  a  ser  considerado  como  huma  espécie  admittida  em  damno  universal, 
o  que  parece  a  Legislado  deve  emendar ,  e  corrigir  (/). 

Sobre  o  ri»or  das  sentenças ,   fundadas  somente  em  toda  a  sua  exten- 
são na  literal  disposição  das  Leis  ,   nas  quaes   se  não  podião  prever  todas 
as  excepções ,  parece  também  não  ser  tal  severidade  ,  e  rigor  das  intenções 
do  Legislador,    mas  sim  de  huma  inteireza,  e  rectidão  mal  entendida  dos 
Executores.  Por  exemplo  na  Lei  alimentaria.    O  Filho  a  quem  o  Pai,    não 
só  lhe  deo  educação  religiosa ,  e  litteraria ,  mas  que  lhe  deo  todos  os  meios 
de  subsistência ,  e  os  estragou ,  parece  que  deve  ter  somente  direito  á  ac- 
ção   de  equidade ,    e  não  de  Jtistiça.    De  igual  modo  o  Pai ,   que  não  teve 
cuidado  na  educação  do  Filho,  em  o  empregar,   e  em  lhe  mandar  ensinar 
hum  Officio,  não  deve  ter  acção  alimentaria  contra  0 Filho,  ainda  que  es- 
te  pela  sua  industria,  em  que  nada  cooperou  o  sòccorro  Paternal,  se  ache 
em  estado  de  opulência.  Se  a  natureza  á  primeira  face  repugna  a  esta  me- 
dida ,   pela  outra    parece  que  ella  se  patentea    previdente  ,   quando  evita  a 
omissão  dos  Pais,  e  põe  hum  freio  aos  costumes  e  prodigalidade  dos  Filhos. 
Assim  he  necessário  pensar   em  outros  muitos  pontos  de  Legislação  seme- 
lhantes a  este. 

Nos  casos  crimes  ,  principalmente  naquelles  a  que  a  fraqueza  humana 
está  sujeita  ,  igualmente  devem  ter  huma  punição  menos  severa.  A  Lei  , 
deixe-me  assim  dizer,  julga  das  acções  maquinaes,  e  o  Juiz  pela  equidade 
julga  das  suas  intenções,  não  devendo  consistir,  tanto  na  força  das  suas 
ameaças,  como  na  unidade  dos  princípios  constituitivos ,  e  na  bem  combi- 
nada fraternidade  dos  seus  elementos.  Entre  os  Persas,  apezar  de  ser  o  seu 
Código  criminal  muito  rigoroso  (como  nos  refere  a  Historia)  com  tudo  tem 
suas  distinções  muito  judiciosas.  Entre  muitas,  que  são  favoráveis ,  pratica- 
se  no  processo  dos  Réôs ,  não  só  hum  rigoroso  exame  das  suas  culpas ,  mas 
também  da  sua  condueta  anterior.  Quando  por  este  exame  se  prova ,  que 
até  alli  fez  mais  bem  do  que  mal ,  a  pena  he  mais  limitada. 

Nenhum  Tribunal  teve  tão  grande  reputação  como  o  Areópago ,  que 
Cecrope  fundou  em  Athenas ,  no  principio  do  seu  Reinado ,   porque  todas 
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(O  O  Cidadãs  Numerio  sendo  accusaclo   de  vários  crimes    perante  o  Cezar  Julião  >   tudo 
negava   na  presença   do  Imperador ,    e  do  Senado  ;   e   como  não   havia   prova   alguma,  elamava 
o  Denunciante  ,  dizendo  :  a  Quem  poderá  ser  culpado  jamais  ,  se  basta  negar  os  factos  de  que 
he  aceusado:  a  Ao  que  respomleo  o  mesmo  Imperador  :  =  E  quem  será  innocente  neste  Mundo, 
se  para  ser  culpado  bastar  o  ser  por  ti,  e  por  outro?  taes   aceusado,  a 
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as  Sentenças  se  davao  sem  dar  ouvidos  á  eloquência.  Huma  simples  expo- 
sição dos  factos  ,  provados  que  fossem ,  era  o  que  bastava  para  os  Juizes 
decidirem,  o  que  sempre  faziuo,  principalmente  nos  casos  criminaes ,  com 
a  equidade  possível. 

Parece  ser  igualmente  contradictorio ,  nos  casos  de  pena  ultima ,  não 
poderem  os  Réos  aggravar  ,  ou  appellar  das  Sentenças  proferidas  pelas 
RellaçÕes  dos  Districtos  para  a  Casa  da  Supplicação  ,  quando  no  Civel  se 
lhe  permitte  este  regresso ,  reputando-se  assim  em  mais  a  fazenda  ,  e  bens 
dos  Vassallos  ,  do  que  ávida.  Esta  verdade  já  foi  reconhecida  pela  providente 
Lei,  que  prohibio  a  execução  das  Sentenças,  inclusive  as  de  pena  ultima 
proferidas  nos  Conselhos  de  Guerra  contra  os  Réos  Militares ,  sem  que 
primeiro  fossem  confirmadas  pelo  Supremo  Conselho  de  Guerra ,  e  de  Jus- 
tiça. E  se  neste  caso,  por  hum  Direito  de  igualdade  bem  entendida,  a  vi- 
da deve  ser  tão  preciosa  para  huns ,  como  para  outios,  pede  a  Justiça,  e 
a  equidade,  que  a  Lei  se  faça  geral  para  todos. 

Males  infinitos,  e  as  mais  das  vezes  irremediáveis  são  do  mesmo  mo- 
do visíveis  no  Juizo  da  Curadoria  dos  Ausentes,  de  cuja  habitação  vida,  ou 
morte  não  ha  certeza.  Sempre  complicado  em  diversos  modos  ,  e  em  di- 
versos effeitos ,  as  demoras,  os  gastos  ,  as  trapaças  dos  Thesoureiros ,  apezar 
das  Leis  que  as  previnem,  são  manifestas.  Exige,  por  tanto,  mais  segura 
administração ,  e  mais  fiel  arrecadação ,  e  huma  reforma  na  sua  legislação , 
porque  apezar  de  ser  muito  judicioso  o  Regimento  dado  para  aquelle  Jui. 
zo,  e  concebido  em  termos  os  mais  bem  previstos,  com  tudo  a  multipli- 
cidade de  Provisões  expedidas  pela  Mesa  da  Consciência  de  Lisboa  tem  mu- 
tilado o  Regimento  de  tal  maneira,  que  apezar  do  zelo,  e  boas  intenções 
com  que  forão  expedidas  ,  desappareceo  por  isso  a  simplicidade  da  arreca- 
dação. 

Já  que  neste  lugar  falíamos  do  Régio  Tribunal  da  Mesa  da  Consciên- 
cia ,  cumpre  notar  o  espirito  de  ordem ,  de  methodo ,  e  de  legalidade ,  que 
deve  regular  as  funções  do  seu  Ministério;  pois  que  exercitando  a  Mesa  a 
Jurisdicção  Delegada  do  Soberano  ,  como  Grão  Mestre  das  Ordens  ,  e  re- 
cebendo os  Bispos  o  Poder  immediatamente  de  Deos  para  oExercicio  Epis- 
copal, não  se  acha  bem  declarado,  ainda  mesmo  nas  Concordatas,  o  que 
pertence  á  competência  de  cada  hum  delles,  nem  proporcionados  os  seus 
limites,  vindo  a  ser  a  consequência  de  semelhante  falta  hum  precursor  de 
disputas,  e  de  ambição  de  Jurisdicção  que  lhes  não  compete;  o  que  jamais 
pôde  dar  confiança  nas  deliberações ,   que  se  não  fortifitão  com  o  sello  da 
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Justiça,  e  que  se  funda  em  princípios  uniformes,  e  livres  das  imperfeições, 
que  de  commum ,  em  lugar  de  assegurar  a  harmonia  ,  e  independência  das 
JurisdicçÕes ,  pelo  contrario  as  destroe ,  e  põe  equivocas. 

He   igualmente    digno  de  providencia    o  que  se  pratica,   sobre  as  re- 
messas  de  dinheiro,  que  se  fazem  das  Províncias   do  Reino,   etc.    para  o 
Tribunal   da  Mesa  da  Consciência,  produzidas   dos  bens  dos  fallecidos ,  e 
que  são  pertencentes   a  herdeiros  declarados   nos  testamentos  ,  e  que  pela 
distancia   em   que  residem    se  faz  impossível  poder  chegar   á  sua  noticia   o 
Edital  que  se  manda  affixar    na  porta  do  Tribunal ,    para  lhes  fazer  saber  , 
o  que  os  herdeiros ,  por  semelhante  methodo ,    sempre  ficão  ignorando ;  e 
muito  mais  quando   os  fallecidos   ficão  ah-intestados  ,    ou    com    testamento 
nullo,  em  que  apenas  se  sabe  as  Províncias  era  que  nascerão,  e  muitas  ve- 
zes nem  isso.   He  verdade  que  o  Regimento,  e  as  immensas  Provisões  ex- 
pedidas pela  Mesa  da  Consciência  não  determinão  cousa  alguma  a  este  res- 
peito ,  falta  esta  que  por"  ser  muito  prejudicial ,  pede  providencia  na  Legis- 
lação ,  sendo  a  principal  a  de  obrigar,   não  só  a  affixar  o  Edital  do  costu- 
me na  porta  do  Tribunal ,   mas  outros  nos  lugares  mais  públicos  da  Pátria 
dos  fallecidos ;  o  que  será  fácil ,  huma  vez  que  se  estabeleça  com  a  Secre- 
taria da  Mesa  huma  reciproca  correspondência  com  todos  os  Juizos  dos  Au- 
sentes das  diversas  Províncias  do  Reino. 

He  igualmente  repugnante  árasão  o  que  se  pratica  no  Juizo  daChan- 
cellaria  ,  onde  as  Sentenças  passão  em  Julgado  ;  porque  além  de  espassar  o 
enredo  com  embargos ,  que  os  mais  delles  não  contém  matéria  nova ,  tam- 
bém não  tem  sido ,  nem  he  igual  a  pena  da  Dizima  imposta  contra  o  de- 
vedor omisso  e  caviloso ,  e  contra  o  credor  de  má  fé ,  não  se  guardando  a 
Lei  de  18  de  Fevereiro  de  1683. 

Na  cobrança  da  mesma  Dizima  também  ha  grandes  inconvenientes ,  e 
muito  mais  quando  este  ramo  he  arrematado ,  excedendo  os  Contractadores 
as  suas  condições ,  e  pertendendo  exigir  o  que  lhe  não  compete.  E  mesmo 
no  que  lhe  he  devido,  parece  que  se  deve  reformar  o  que  está  estabeleci- 
do,  dando  lhe  hum  systema  mais  natural.  Nas  acções  summarias  de  dividas, 
que  provém  de  créditos ,  e  nas  que  se  exige  o  juramento  do  devedor ,  e 
que  por  ser  este  de  má  fé,  não  lhe  permitte  o  credor,  que  jure  em  Au- 
diência ,  ficando  assim  reduzida  a  acção  ordinária  de  libello ,  sendo  a  final 
convencido ,  he  manifesta  a  Justiça  da  cobrança  da  Dizima.  Nos  outros 
casos  porém  em  que  o  devedor  confessa  parte  da  divida ,  e  somente  litiga 
pela  outra  parte ,  que  lhe  parece  excedida ,  em  que  muitas  vezes  não  tem 
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parte  o  dolo ,  a  má  fé ,  e    muito  principalmente   em  casos  commerciaes    e 
que  se  disputão  câmbios,  e  outros  interesses  que  entrão  em  duvida,  mes 
mo  por  falta  de  Legislação  positiva,  parece  que  apurada  a  verdade ,  'neste 
caso  ,  ou  d^vem  ser  relevados  de  pagar  a  pena  ,   ou  pelo  menos  só  devem 
pagar  Dizima  (sendo  convencidos)   dá  parte  negativa ,    e  não  da  coufessa- 
tiva. 

Pede  também  remédio  a  falta  de  Glosas  das  Sentenças  na  Cbancella- 
ria ,  ficando  por  semelhante  omissão  muitas  vezes  abafado',  e  áem  remédio 
odamnofeko  aos  Vassailos,  principalmente  nas  Sentenças  definitivas,  e 
muito  mais  escandaloso  quando  se  conhece ,  que  nelías  não  foi  guardada  a 
Lei ,  e  as  formas  do  Processo  >  e  com  erro  expresso  contra  Direito. 

As  revistas  que  se  pedem  aos  Soberanos ,  sobre  casos  já  passados  em 
Julgado,  principalmente  sobre  vínculos,  etc.  devem  ser  dehuma  seria  me- 
ditação, pois  que  de  commum  só  se  intenta  a  Graça ,  quando  as  protecções 
estão  já  dispostas  em  favor  dos  que  as  pedem,  ou  quando  pela  mudança 
dos  tempos,  o  que  lhe  precede  favorece  a  causa. 

Convém  neste  lugar  o  lembrar  também  a  parte  que  pertence   aos  re- 
cursos, que  se  interpõem  do  Juizo  Ecclesiastico ,   em  que  tanto  tem  exce- 
dido  os  Juizes ,  até  estabelecendo  penas  temporaes ,   ainda  depois  das  Sen- 
tenças das  Relações  Seculares.  Esta  providencia ,  que   á  primeira  vista  pa- 
rece saudável ,  mesmo  para  a  conservação  dos  Cânones ,  e  da  Disciplina ,  e 
para  evitar  a  confusão  dos  limites  entre  o  Sacerdócio  ,  e  o  Império,  e  toda  a 
oppressão,  e  violência  aos  Vassailos,  se  acha  de  tal  forma  transfigurada  no 
sen  uso,  e  execução,  que  apenas  merece  o  nome  de  providencia ,  peia  ser- 
vi contemplação,  que  os  Magistrados,  pela  maior  parte,  tem  aosReccor- 
ndos ,  consummmdo  o  tempo,  o  dinheiro,  e  a  paciência  dos  Reccorrentes 
com  formalidades  extrínsecas,  e  dispendiosas ,  e  em  termos  excessivamente 
obsequiosos,   seguindo-se  hum  formulário  mal  entendido  contra  a  Authori- 
dacle  Real,  que  me  parece  deve  já  mais  expedir  Titulo,  ou  Diploma ,  que 
nao  mande  nelle  imperiosamente,  e  não  com  a  pouco  decorosa  etiqueta  de 
se  escrever,  em  lugar  ~  de  Mando,  e  Ordeno  ti  pelo  contrario  =  Rogo, 
e  Encommendo  =  de  cujo  ceremonial  proeede  apouca  força  de  intimaçaV, 
e  de  que  os  Juizes  Ecclesiasticos  censurem  até  huma  mudança   de  virgula, 
como  offensa  feita  aos  seus  Direitos. 

Com  magca  deve  se  também  notar  hum  mal  que  perturba  no  Foro 
aquella  transacção  amigável,  que  constantemente  deve  haver  entre  os  dif- 
erentes Juízos,  e  Repartições  da  Justiça.  Os  conflictos  de  Jurisdicção,  que 
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o  E-oismo  ostenta ,  fazendo  com  elle  transtornar,  e  perturbar  todo  o  sys- 
«n>°a  Politico,  entregando.se  os  Magistrados  algumas  vezes  a  hm»  «lusao 
de  princ  Pos  So  ext  aordinarios ,  que  todo  o  tempo  se  consome  em  pen- 
ÍrTev  reflectir,  e  discutir,  põem  assim  todos  os  Estabe.ecunentos 
da  Soe  cdad» ,  e  da  pratica  forense  em  descomposto  ,  e  a  segurança  da 
s^sm  aquelle  sello  inviotavel,  que  marca  a  intelligenca  e  prob.dade 
Solm  «  m  conttibue ,  não  só  para  a  observância  das  Lers,  mas  para 
a  devida  obediência  is  Authoridades  constituídas.  „,.',.. 

A  Legislação  positiva  que  do  mesmo  modo  falta  sobre  a  População ,  Agr, 
culmra  W,  Commercio,  Marinha,  Manufacturas,  e  Artistas  d.ngmdo-se 
os  Juizes  mais  por  arestos,  e  por  huma  pratica  emprestada,  do  que  pelas 
L  f  duplicar  todos  os  dias  novos  obstáculos,  e  todos  aquei.es  tncon- 
venemes  a  que  de  ordmario  fica  sujeita  a  Administração  da  Justiça  ,quan- 
do  o  K  eito  se  deixa  por  comparações ,  e  por  arestos ,  e  á  arb.trana  d,s- 
cripção  dos  que  devem  decidir  ,  sem  ser  por  principies  certos,  mas  sim 
por  imitação.   Convém  dizer  alguma  cousa  em  particular  sobre  os, objectos 

arima  referidos* 

Mão  tendo   a  nossa  Legislação  ainda  dado  hum  systema  prat.co,  nao 
só  de  povoar,   mas  de  tornar  hum  Povo  numeroso,   se  faz  .«dispensável- 
mente  necessário  dar  esta  útil  providencia.  Tudo  consiste  em  oceupar  os 
Cidadãos  de  maneira,  que  não  haja  hum  só  ,  sendo  possível,  que  nao  tra- 
Mhepara   o  bem  geral ,   segundo   o  seu  estado ,   talentos,    e  mclmaçao , 
promovendo.se,  e  facilicanço-se  ao  mesmo  tempo  os,  cazamentos  ,^em  cu,o 
Lado,  não  só  se  achão  prazeres  puros,   e  permittidos  que  afastao  o  com 
ta«io  dos  males  que  não  são  communs  no  Estado  Conjugal ,  mas  por  ser  o 
1  faz  o  manancial   das  forças ,   e  duração  dos  Estados  bem  governaoos  , 
visto  que  hum  Povo  sem  destino,   he  o  mesmo  que  ter  huma  grande  ma- 
quina desarmada,   oceupando,   ainda  assim   hum  grande  espasso    de  lugar, 
ro  que   qual  ella    se  guarda  inutilmente.  He  também  pertencente  á  iopu-, 
hção  huma  Legislação  providente  sobre  o  deposito,  sustentação  ,_e  conser- 
vado dos  Esoostos,  e  sua  educação,   que  não  vingão  pela  m.seria  ,  e  ty- 
tania  com  que   são  tratados;  o  que  sendo   da  protecção  Reg,a ,   nao  o  de- 
ve ser  menos  a  educação  dos  Oríãos,   e  a  erecçSo  de  recolh.mentos  para 


O)  A  ISS   ™  Portal,  e  „o  Bra.il  mine*    foi  olhada    como  **«^^ 
M„,C^C0^0   oe  EM  Agraria,  «*»*  O»   qoe  aporão .nao  „«. *.  - U*  £ 
a„,ine„ro  da  vopro.luccão  ,    e  omras  tovão  ma»  úteis  aos  U«„>doreS  ,  q» a  A» 
Sos  d.  Propriedade  l«nbea>  nío  fcrSo  contemplado,  .,«.«.  o  de.e.u»  '"■ 
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as  meninas  órfãs ,  por  ser  onde  podem  aprender ,  não  só  o  que  he  domes- 
tico, mas  conservar  a  estimável  flor  da  sua  honestidade ,  e  que  faz  o  maior 
atractivo  do  Matrimonio. 

Pertence  igualmente  ao  augmento  da  População ,  o  cuidado ,  e  vigi- 
lância que  deve  haver  na  conservação ,  e  vida  dos  habitantes.  São  innu- 
meraveis  os  riscos,  e  doensas  com  que  a  natureza  os  ameassa.  Mas  ainda 
são  mais  os  que  se  lhe  atribuem  ,  e  que  só  resultão  da  culpa  dos  hcmens. 
Fazendo-se  portanto  indispensável  a  fiscalisação  de  hum  Juiso  es  de  Saúde  es 
a  Legislação  a  este  respeito  deve  ser  providente ,  para  impedir  que  o  bem 
Publico  appareça  por  entre  nuvens ,  e  que  somente  resplandeça  o  que  he 
pomposo,  e  pingue. 

A  este  lugar  também  pertence  lembrar  a  necessária  Legislação ,  não 
só  sobre  a  educação  dos  costumes ,  e  moral  dos  Povos ,  mas  scbre  a  vo- 
cação dos  Estados,  e  que  destrua  a  preoccupação ,  e  cobiça  com  que  os 
Pais  de  Famílias ,  pela  maior  parte ,  sacrificão  seus  filhos ,  e  filhas ,  cbri- 
gando-os  a  fazer  votos  forçados ,  e  em  huma  idade  que  elles  não  podem 
escolher  com  acerto,  e  na  qual  he  bem  admirável,  que  privando-lhe  a 
Lei  de  poder  dispor  de  seus  bens ,  lhe  facilite  o  poder  dispor  de  si ,  e  em 
negocio  de  toda  a  vida.  Nas  Artes,  e  OfJkios  também  se  necessita  do 
acerto  das  vocações,  para  se  não  encherem  de  imperitos  obreiros.  A  falta 
de  liberdade  para  a  escolha,  obrigando-os  ahumOfficio  de  que  não  gostão  , 
concorre  muitas  vezes  para  que  as  manufacturas  nacionaes  se  desacreditem. 

A  occiosidade  he  do  mesmo  modo  hum  mal  que  ataca  as  Povoações  % 
e  impede  o  seu  augmento ,  o  que  exige  providente  Legislação ,  a  qual  de- 
ve igualmente  tender  ao  alivio  da  indigência ,  e  que  evite  a  mendicidade 
que  a  taça ,  e  peza  sobre  a  Sociedade. 

O  Senhor  Rei  D.  Fernando  promulgou  a  mais  sabia  Lei  contra  os 
pobres  ociosos ,  com  a  pena  de  açoites ,  e  degredo ,  declarando  que  a  po- 
breza fundada  de  vadios  fazia  inteiramente  defeituosa  a  Constituição ,  e 
qne  as  esmolas  que  estes  tiravao  faltavão  depois  áquelles  que  tinhão  neces- 
sidade delias.  Ordenou  severamente  ás  Justiças  do  Reino  tomassem  disso 
o  mais  exacto  conhecimento,  o  obrigou  pela  mesma  Lei  aos  Ermitães  pe- 
dintes ao  trabalho  da  lavoura. 

Hum  cego  pôde  trabalhar  no  Folie  de  hum  Ferreiro.  Hum  alejado 
das  pernas  pôde  ser  Alfaiate  etc.  Finalmente  todo  o  homem  ocioso  se  de- 
via ,  pela  Lei ,  reputar  infame ,  depois  da  terceira  accusação ,  e  segundo  a 
classe  em  que  se  achasse  dar-se-lhe  destino  que  fosse  útil. 
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Para  que  assim  não  succeda  deve-se  prescrever  o  memôr5  regulamen- 
to  para  as  Escolas  Publicas,  visto  que  da  instrucção  da  mocidade  depende 
a  felicidade  da  Nação ,  devendo-se  gravar  por  isso  o  verdadeiro  caracter 
dos  costumes  Públicos,  para  assim  se  pôr  barreiras' á*corrúptão ,  (z)  vis- 
.to  que  tanto  mais  ignorantes  são  os  homens ,  quanto  mais  estupidamente 
são  cegos  a  respeito  dos  seus  verdadeiros  interesses. 

O  Tribunal  daMeza  Censória,  cuja  denominação  depois  mudou,  fez  ine- 
ficazes todas  as  providencias  com  que  a  virtuosa  mente  do  II  luminado  Senhor 
Rei  D.  José  quiz  propagar  as  luzes,  e  as  Sciencias ;  e  o  mesmo  succedeo 
na  administração,. e  arrecadação  dos  subsídios  para  isso  applicadcs,  qtie  tu- 
do foi  tão  mal  dirigido ,  como  se  podia  esperar  lie  huma  Contadoria  de  Fi- 
nanças,  em  a  qual  prezidía,  como  Inspector,  BumTKetologo  que  era  Frade. 

Para  dizer  alguma  cousa  de  particular,  pefo°qUe  pertence  ao  Brasil, 
se  deve  notar  que  sobre  o  augmento  das  Capitanias  que  formão  o  seu  vas- 
to Continente,  não  tiverão  até  a  memorável,  e  feliz  época  em  que  Sua 
Alteza  o  Príncipe  Regente  Nosso  Senhor  chegou  a  este  Clima ,  mais  que 
huma  sombra  de,  Legislação,  e  de  providencias ,  e  que  assim  mesmo  nun- 
ca tenderão  ao  mesmo  foco ,  e  centro  commum ,  a  que  devião  uniformar- 
se;  .e  como  para  isso  não  havia  alvo  fixo,  os  Governadores^,  de  ordinário, 
diversificando  em  sentimentos,  e  opiniões  nunca  conçluião  qualquer  cousa 
que  o  seu  Antecessor  tivesse  -principiado ,  ainda  que  útil  fosse.  Esta  falta 
de  ligação ,  de  uniformidade ,  e  de  rumo ,  combatendo  sempre  entre  si ,  he 
com  que  provamos  os  immensos  desertos,  e  terras  incultas  que  ainda  se 
encontrão  nas  Capitanias  mais  visinhas ,  que  neste  lugar  nos  não  cumpre 
notar,  por  evitar  huma  demasiada  extensão ,  e  prolixidade,  (*/)  assim  co- 
mo sobre  a  exportação  pelos  grandes ,  e  pequenos  rios  ,  canaes ,  valas, 
pontes ,  e  estradas ,  que  também  faltao ,  e  sobre  o  que  já  se  tem  dado  as 
possíveis  providencias  na  Legislação  promulgada  no  Brasil. 

No  modo   de  organisar  aquella  mesma  força ,  e  crescimento   das  Po- 


(x)  Sertório,  Capitão  ,  e  Governador  cios  Lusitanos,  conhecendo  quedos  ;vicios ,  que 
achou  propagados  naquelle  tempo,  precedião  da  falta  de  instrucção,  e  de, luzes  das  Scien- 
cias que  tinhão  sido  confundidas  pelas  invasões  dos  Árabes,  legislou  sabiamente  sobre  a 
instrucção  Publica ,  dando  as  providencias  necessárias  ,  e  os  regulamentos  os  mais  úteis  , 
com  os   quaes   até   estabeleceo  Universidades. 

Cj/)  Lea-se  a  Memoria  que  no  anno  de  1788  tive  â  honra  de  Offerecer  ao  Governo,  so- 
bre o  melhoramento  da  Capitanias  do  Rio  Grande  de  S.  Pedro,  na  qiíal:mostrei  os  embara- 
ços ,  e  abusos  que  se  oppunbão  á  sua  opulência,  e  o  rueio  mais  efíkaz  para  serem  destruí- 
dos, sendo  a  primeira  providencia  de  a  fazer  independente  do  Gotferno \lo  Rio  de  Janeiro, 
o  que  depois  felizmente  se  veio  a  verificar. 
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voaçÕes ,  são  accessorios  contribuentes ,  pelo  que  pertence  ao  Brasil ,  os 
índios ,  e  os  pretos  de  Africa.  Huma  Legislação  análoga  ao  bem  espiritual 
daquelles ,  pela  sua  conversão ,  e  ao  temporal  pela  sua  civilisação ,  remo- 
verá todas  as  difficuldades ,  e  embaraços  que  se  tem  encontrado  na  execu- 
ção do  Directório  que  lhe  foi  dado ,  e  no  qual ,  com  pouco  conhecimen- 
to de  causa ,  se  não  preverão  os  damnos ,  nem  deslindarão  os  interesses 
aparentes ,  e  illusorios  que  concorrerão  para  que  todas  as  providencias  fi- 
cassem, como  ficarão  infructuosas.  (^) 

A  larga  experiência  nos  tem  mostrado ,  que  os  índios  conservão  o 
gérmen  das  paixões.  Só  lhe  falta  civilisação.  Elles  como  os  mais  homens 
tem  instincto,  contra  a  fal,a  opinião  de  alguns  dos  primeiros  Povoadores 
do  Brasil ,  que  os  derao  não  só  por  gente  inútil ,  mas  até  sem  alma.  E  ou- 
tros captívando-os  com  o  pretexto  de  Religião  com  hum  excesso  condena- 
do mesmo  por  Deos ,  que  expressamente  declarou  não  queria  a  sua  Lei  in- 
timada a  ferro,  e  fogo,  nem  a  morte  em  lugar  da  conversão. 

<I  Os  Gregos  erão  nos  seus  princípios  verdadeiros  selvagens.  Não 
tinhão  razão,  nem  sentimentos.  Tudo  era  brutal.  Ora  em  cabanas,  ora 
debaixo  de  ramadas  se  sustentavão  de  bolotas ,  e  cpbnão  parte  da  sua  nu- 
dez com  pelles ,  e  assim  vivião  como  animaes  ferozes.  Com  tudo  elíes  fo* 
rão  reduzidos  a  civilisação  pelos  recursos  da  Poliiica.  Lea-se  a  Historia  da 
Barbaridade,  e  dos  séculos  supersticiosos,  e  ella  ensinará  quaes  forão  as 
noções  Religiosas,  Moraes,  e  Politicas ,  com  que  igualmente  os  mísera* 
veis  índios  podem  sahir  das  trevas,  e  da  barbaridade,  em  que  com  inju- 
ria da  humanidade ,  e  com  vergonha  nossa  ainda  hoje  se  conservão  depois 
de  mais  de  três  séculos  do  descobrimento  do  Brasil,  tal  vez  esperando-se 
algum  milagre ,  cousa  tão  custoza  de  apparecer  nos  nossos  tempos. 

A  Escravatura ,  de  que  nSo  podemos  prescindir ,  pela  falta  de  braços 
para  a  Lavoura  do  Brasil,  necessita  com  tudo  de  Legislação  que  proveja 
no  Pecúlio  dos  Escravos,  e  que  evite  aquelle  través  que  ha  entre  o  escra- 
vo ,  e  o  Senhor ,  e  que  jamais  se  tocão ,  pelos  excessos  dos  castigos ,  e 
tormentos  que  lhe  fazem ,  a  imitação  do  Código  Negricio  dos  Inglezes  na 
Jamaica ,  e  dos  Francezes  nas  suas  Colónias ,  que  pelo  seu  desmarcado  ri- 
gor, e  tyrannia  tem  softrido  repetidas  conjurações,  e revoltas,  (ao)  Igual- 

e  ii 


_(?}  Veja-se  a  Memoria  que  no  annò  de  1787  apresentei  ao  Ministério  sobre  a  civili- 
sação em  geral  dos  índios,  tanto  aldeiados,  como  embrenhados.  E  como  foi  bem  acvlhi- 
da  pelo  Governo  ,  não  me  fica  excrupulo  de  a  memorar. 

0*0  Os  Babylonios  para  tvjtat   a  tyrannia    dos  Senhores  celebravâo    cada  anno  huma 
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mente  se  devem  declarar  livres  todos  os  Pretos^' Africa  ,-que  servirem  15 
annos,  contando-se  do  dia  da  publicado  da  Lei ;  e  que  todíts  os  escravos, 
em  geral  que  podessem  comprar  a  sua  liberdade  por  preço  "juÇto,  segundo 
os  seus  préstimos ,  seus  Senhores  os  não  possão  embaraçar,  (bb)  E  para 
evitar  qne  se  não  fizessem  vadios ,  e  ociosos ,  que  a  Policia  entendesse  no 
conhecimento  dos  que  vagassem,  com  a  peáa  deleitarem  ao  captiveiro 
por- mais  hum  anno ,  commináção  esta  que  es  obrigaria  a  procurar  oceu- 
pacão.  A  mesma  Lei  deveria  também  prover  sobre  o  luxo  que  mantém  o 
fasto  de  hum  gtande  numero  de  escravos,- que  as  pessoas  mais  poderosas 
nó  Brasil  conserva©  para  o  serviço  domestico,  e  que  os  tem  em  vida  mo- 
le,  e  ociosa,  e  de  que  se  priva  a  AgrieuIítirêP,  faz^end^  ao  mesmo  tempo 
encarecer  ò  preço  do  resto  qne  lhe  fica.  Deitei  modo' virá  hum  tempo  em 
que -se  possa  efispensar  o  Commercio  da  Escravatura,  o  que  por  ora  he 
impraticável  ,  e  até  imprudente  o  pertende-lo,  sem  que  primeiro  lhe  subs- 
tituto os  meios  que  lhe  hão  de  sueceder  na  sua  falta,  (ff) 

<1  Sé  a  escravidão  he  incompatível  com  o  Direito  natural ,  nSo  exa- 
minemos por  %¥a"o  como  o  pôde  perder  quando  nasce ,  ainda  que  unida 
á  sua  natureza,  ou  quando  peias  Leis  do  seu  Paiz  natalício  os  crimes  pe- 
los Pretos  perpetrados  os  Obriga  a  perder  essa  mesma  liberdade.  G^que  se 
pôde  affoutamente  afrirmar  he,  que  qualquer  escravo  não  deixa  de  ser  ho- 
mem; que ■•-■os  seus  serviços  angm então  os  Direitos  da  -humanidade  ,  e  que 
oprimilo  com  rigor  he  dar4he  razão  para  se  armarem  ,  não  contra  os  seus 
Senhores,  mas  sim  contra  os  seus  tyrannos» 

Quanto  ao  syste ma  Agrário  deve  ser  huraa  obra  de  Legislação  mui- 
to meditada.  Carece  de  principies  luminosos  para  que  os  resultados  sejão 
conformes  aos  seus  fins.  Qualquer  qne  seja  a  baze  que  sobre  este  objecto 
se  adoptar,  deve  sempre  tender ,  tanto  em  Portugal,  como  no  Erasil ,  ao 
Wrdareiro  conhecimento  dos  terrenos,  o  que  em  si- contem  ,  o  seu  clima, 
posições  tocaes*  costumes,  e  industria  dos  habitantes,  afastando  da  Legis- 
lação a  errada  idéa  das  nossas  Academias  de  pertenderem  transplantar  to- 
- 


festa  cie  5  dias  ,  em  a  quaT.  os  escravos  se  fazião  Senhores  ,  com  o  direito  indisputável  d* 
os  mandar,  e  de   serem  por   elles   servidos.  ■ 

(ífe)  <T  Os  Escravos  de  Athenas  erão  os  h ornes  os  mais  felices.  Tinirão  acção  em  jus- 
tiça contra  os  seus  Senhores  no  caso  de  vexação ;  permictia-se-!hej  comprar  terras  ,  e  resga- 
tarem-se  eltes  mesmos  ,  depois  de  ter  junta  a  quantia  que  era  necessária  para  o  seu  resga- 
te :  muitas  vezes  também  erão  forros  em  recompensa ,' ou  por  para  generosidade.  Tinha© 
o  direito  d=  eleger  Protectores  para  cuidar  dos  seus  interesses. 

(cc)  Tvlontesquieu  diz  :=  Que  he  difftcil  consequir  o  fim,  quando  fenecia  o  primeiro  mo- 
vei ,  sem  existir  aquelle  que  logo   o  devia  substituir. 
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das  as  producçjpes  dos  diversos  climas ,  sem  preverem  que  a  natureza  em 
geral  tem  seus  limites  ,  e  as  suas  regras,  e  que  o  Creador  proporcicnou 
a  cada  Paiz  o ,-^emerp  que  lhe  era  mais  próprio ,  e  productor ,  o  que  se  não 
s.uccedesse  ,  cessaria  o  Commercio  da  permuta  ,  e  até  se  faria  escusada  a  Na- 
vegação, (í/c/) 

A  este  lugar  pertence  também  o  lembrar  a  Legislação  utii ,  e  con- 
veniente para  a  divisão  dos  terrenos,  e  para  as  datas  das  Sesmarias  no  Bra- 
sil,  e  que  seja  de  huma  maneira  mais  conforme  na  sua  distribuirão ;  assim 
como  de  se  abolir  por  huma  Lei ,  o  costume  de  se.  arrendarem  os  terre- 
nos, em  lugar  de  se  aforarem,  como  perneciõso  ao  augmento  da  Agricul- 
tura, e  do  valor  dos,  Prédios  ruraes.  He  natural  o  temor,  e  desconfiança 
que  tem  o  Arrendatário >  d#  ieveja  ,  cobiça,  e  ambição  do  directo  Senhorio  , 
que  de  commum  o  espolia  sem  motivo  para  gozar  do  seu  trabalho,  e  in- 
dustria,  obrigando-o  por  isso  a  plantar  somente  o  que  lhe  he  necessário, 
e  muitos  tratando  somente  de  destruir  o  Prédio ,  só  com  o  fim  de  o  des- 
fruecar ,  o  que  não  pôde  sueceder  no  aforamento,  em  que  o  Foreiro  não 
pôde  ser  degredado  da  poeessão  útil ,  ainda  que  seja  invejada  pelo  Dire- 
cto Senhorio. 

Recordem-se  as  esquecidas  Leis  de  Eí-Rei  D.  Fernando.  Elias  forão 
tão  utçis  que  fizerão  abundar  o  Reino  de  TYigo ,  e  Sevada ,  porque  obri- 
gavão  a  que  terra  alguma  ficasse  de  voluto ;  e  para  que  as  mesmas  Leis 
tivessem  execução  vantajoza  obrigavâo ,  ao  mesmo  tempo,  aos  Proprietá- 


rios 


de  grandes  Erdades  a  lavrar,  ou  dar  a  lavrar,  e  no  caso  de  descul- 
pa, as  Justiças  das  Províncias  as  dessem  a  seu  arbitrio  a  cultivar,  olhan- 
do sempre  para  o  que  era  mais  susceptível  on  terreno.   As  sobreditas  Leis 


CAO  Pelo  que  pertence  ao  systemt  das  nossas  Academias  ,.  já  em  tempo  dos  Cezares 
tinha  reflectido  Petronio  ,  de  que  os  sábios  que  compunbão  as  do  seu  tempo  ,  só  se  es- 
JSerávab  em  especulações  vagas  ,  e  de  nenhum  uso,  e  proveito,  sendo  as  Memorias  que  nel- 
las   se   apresentavão,  mais   de  aparato,  do  que  de   acção. 

O  Abunde  G.linne,  na  França  tratou  esta  matéria  com  toda  a  profundeza  v  sabedoria  ,  e 
cnnea  degrada.  E  sobre  as  produções  mostrou  que  a  Natureza  he  sabia  repartidora,  fá- 
ze.do  rr.ro»  em  otíum  Paiz  certos  géneros,  que  em  outros  abundavão ,  não  rráis  que  para 
estabelecer  huma  dependência  que  he  a  que  dava  origem  ,  e  o  nascimento  ao  Commercio. 
'  -turre  rouiras  Memorias  illusorias  ,  *dé  què  reivé  noticia,  è  que  forão  apresentadas  em  Lis» 
boa  3  ilbMâ  Academia- <foi*hr.ma  sobre  a  Comarca  de  S.  Jorge  dos  Jiheòs  ,  pertencente  £  Ca- 
pitania di  líahi,,qúe  èxcedeo  em  impostura  a  todas  as  outras ,  porque  ;i!ém  de  sbmev  mui* 
tos  erros  geosrapMetta  ,  não  se  acha  nella  hum  só  paragrapho  que  seja  verdadeiro,  princr- 
palmenre  os   que   cíizem  respeito  á  Agricultura.  Assim  mesmo  foi  premiada. 

Sohre  o   Agricultura  em  geral   lea-se- a  immortal   Obra  de   Fiiosophia  Rural   do  Marquez  dft 
Mirabeau ,    o  mais  profundo  Politico  do  seu   tempo. 
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erão  tão  providenteí ,  que  até  tendião  sobre  o  modo  de  comprar ,  e  con- 
servar os  Bois ,  e  impunha  certas  penas  aos  Proprietários ,  até  o  perdimen- 
to  do  Prédio,  huma  vez  que  não  quizessem  convir  em  hum  preço  justo 
com  os  Rendeiros.  O  numero  de  Lavradores  cresceo  porque  a  Lei  obri- 
gava a  ser  Lavrador  a  todo  aquelle  que  não  tendo  ocçupação,  ou  Officio, 
não  pessuisse  de  seu  cem  Dobras,  que  naquelle  tempo  era  grande  riqueza. 
Prohibio  pessuir  gado  algum  a  quem  não  lavrasse  terra,  e  isto  fez  que 
os  mesmos  que  negociavao  nestas  pastarias  se  vissem  obrigados  a  lavrar 
certa  porção  de  terra. 

O  Senhor  Rei  D.  Sancho  I. ,  já  tinha  dado  sabias  providencias  a  es- 
te respeito ,  e  por  isso  foi  chamado  o  Lavrador ,  epitheto  de  que  elle  mui- 
to se  honrava. 

O  Senhor  Rei  D,  Diniz ,  chamava  aos  Lavradores  ss  Nervos  do  Es- 
tado. 1=  No  seu  feliz  Reinado  se  povoou  Portugal ,  e  cresceo  em  Agri- 
cultura, não  sendo  sensível  naquelle  tempo  a  falta  de  gente  com  que  se 
povoarão  as  Ilhas,  no  descobrimento  do  Infante  D.  Henrique,  e  que  tam- 
pem passarão  ao  Brasil,  e  Azia.  Isto  hoje  serve  de  desculpa  ao  atigmento 
da  População ,  e  Lavoura  de  Portugal,  (ee) 

He  necessário  também  Legislarão  positiva  que  promova  a  precisa  e 
reciproca  união,  que  deve  ter  o  trabalho  da  mineralogia  com  a  Agricultu- 
ra, afastando   a  falsa  idéa  dos  Sectários  de  Montesquieu  contra  as  Minas 
de  Ouro,  que  eu  não  sigo,  apezar  dos  seus  mais  plausíveis  argumentos, 
salvo  faltando-lhe  a  ligasao  que  eu  pondero  com  a  Agricultura ,  quando  en- 
tão he  que  pôde  produzir  os  máos  efteitos  apontados  por  aquelle  Escriptor, 
que  de  todo   se  esqueceo,  que   a  terra  que  depois  de  cavada  tiver  dado 
todo  o  Ouro  que  em  si  tiver  se  pôde  revolver  para  semear.  Nem  sempre 
devemos  ser  escravos  das  opiniões  alheios.  Em  tempo  de  Polybio ,  Roma 
sem  com  tudo  deixar  a  Agricultura ,  se  enriqueceo  pelas  minas   de  Espa- 
nha ,  onde  chegou  a  empregar  40  mil  homens ,  principalmente  nas  que  se 
achão  nas  visinhansas  de  Cartagena.  Em  Portugal ,  e  no  Brasil  se  pôde  se* 
ouir  este  mesmo  exemplo,  havendo  quem  anime  a  industria,  e  desterre 
p  ociosidade,  e  as  preoccupações. 


(ee)  As  Campinas  dcBrabante,  que  são  de  arêa  ,  algnm  dia  se  davão  por  estéreis.  Hoje 
fundão  de  Trigo  ,  pelo  trabalho  ,  amanho  ,  e  industria  dos  seus  habitantes.  Não  se  pôde 
dizer  que  a  decadência  da  Agricultura  em  Portugal  procede  do  Clima,  e  do  seu  Terreno.  O 
contrario  se  tem  moitrado.  Em  tempos  os  mais  remotos  ,  quando  os  Árabes ,  e  Mouros  oo» 
cupavão  Portugal,  e  Hespanha,  em  toda  esta  graude  ettensão  não  havia  monte,  nem  vale 
que  não  estiveste  utilmente  cultivado. 
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O  que  se  deve  prevenir 'com  Legislado  rigoroza  he  a  saca  do  Ouro 
em  pó,  e  em  barra,  que  sane  para  fora  do  Reino,  não  servindo  a  nossa 
Capita!  mais  que  de  hum  canal  por  oncie  isto  passa  ligeiramente,  e  como 
de  visita.  O  Senhor  Rei  D.  João  V.  promulgou  severas  Leis  a   este  res- 
peito,  que  forão  repetidas  pêlo  Senhor  Rei  D.  José,  mas  com  pouco  pro- 
veito, porque    foi  quando    o  'contrabando    se  fez  com  mais  largueza ,%  se 
espalhou  por  toda   a  Europa   mais  Ouro  era  &fjt,  °eeh  pó  ,'  o  que  fez 
acreditar  ser  aqutlla  riqueza  das  novas  minas  que  Infíaterra  tinha  descoberto. 
Sobre  o  Commercio  deye-se  notar,  que  havendo  alguns  homens  ver- 
sados,  e  instruídos  nos  conhecimentos ,  e  vincules  geraes  oue  unem  tedas 
as  partes  "que  lhe  sito  fim^' com  tudo   he   maior  %  numero   de  s  oué 
ignorao  a  imperceptível  analogia  que  ha  entre  todps   os  seus  ramos ,   pára 
se  entender  o  que  he  permutação  de  produefos  da  Nalu?eza^òu  da  indus- 
tria, e  o  que  he  Ccmmercio  interior,  e  exterior,   e   os  motivos   que  o 
podem  fazer  mais  figurado  ,  e  precário  do  que  solido.  A  Sciencia  da  Legis- 
lado he   que  deve  subministrar-lhe ,   não   só  todas   as  idéás  de  clareza  de 
que  necessita ,  mas  dar  ao  Ccmmercio  a  protecção  liberal  °íe  que  carece," 
para  se  i,ão  enervarem  as  artérias  que  dão  vida ,  e  para  se  estabelecer  era 
lucros  vantajosos,  e  credito  nacional,  abrindo-lhe  hum  campo  vasto  para 
as  suas  especulações,  e  que  evite  a  insaciável  voragem  dò  meriepelio,  e 
fazendo  que  as  dependências  do  Commercio  sejão  prontamente  expediras , 
não  só  na  sua  correctoria ,  e  giro  de  Cambio ,  mas  com  a  verdade  sabida , 
e  a  imitado  da  pratica  de  Inglaterra,   onde  todos  os  negócios,  principal- 
mente o  das  Alfandegas ,  e  Arcenaes ,  se  decidem  cem  a^maior  brevidade 
sem  ser  necessário  que  os  Negociantes  percão  ttmpo ,   e  que  tenhão  Cai- 
xe.ros  positivos  para  deslindar  dificuldades.         *  ' 

As  Feiras  que  alguns  tem  por  muito  úteis  ao  Commercio,  com  tudo 
eu  lhe  não  descubro  vantagem  alguma.  Basta  ver-se   que  tem  tempo  pr<P 
fixo  para  se  concluir,  para  que  não  possa  ter  hum  giro  activo,  e  que  to- 
das as  suas  utilidades  são  de   momento.  Eílas  tiverão   o  seu  maior  estabe- 
lecimento em  toda  a  Espanha,   depcis    da  expulsão  dos  Árabes ,  e  a  que 
ceo  maior  importância  Affonso  o  Sábio,  e  que  ainda  assim  não  vinhão  as 
Fe.ras  a  ser  mais ,  qne  hum  ajuntamento  irregular  de  Ccmmerciantes ,  e  em 
tempo  que    a  necessidade  da  permuta  assim  o  exibia  ,   pela  troca  dos  gé- 
neros ,   e  falta  do  signa!  representativo  de  dinheiro -,   o  que  hoje  não  sue- 
cede    A  Holianda  não  tem  Feiras,  e  cem  tudo   fiorece  grandemente  no 
seu  Commercio. 
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O*  Mercados  difterem  mujto  das  Feira^^rque  fazem  jium  Commer- 
cio  continuo ,  providenciando  a  Legislação  os  molppolios  ,  e  reavendo  gran- 
de cuidado  na  corrupção  dos  viveres,  e  evitando  os  roubos,,  Haller  affir- 
ma,  e  prova  com  boas  razões,  que  nos  mercados  he  quando  o  Estado  vi- 
ve ,  e  trabalho.  O  Duque  de  Sully  também  mostrou,  com  sabias- refle- 
.xoes,  as  suas  utilidades,  e  prova  que  pela  continua  venda  dos  mercados 
a  industria  se  fomenta  em  todos  os  ramos. 

Os  Direitos  que  se  estabelecem  no  Commereio  em  geral  também  de- 
vem ser  de  huma  considerada  reflexão ,  e  que  se  não  assemelhem  a  hum 
confisco,  principalmente  no  Commereio  intrínseco,,  que  o  seu  giro,  de 
modo  algum  deve  ser  embaraçado  com  pbiectos  que  lhe  sejão  oppostos. 
Se  a  Fazenda  Real  ,  em  lugar  de  auxiliar  o  Commereio  o  pertender  gra- 
var, além  do  que  perde  o  Thesouro  Régio ,  o  mesmo  Commereio  tam- 
bém procurará  illudir  os  seus.  Fiscaes ,  para, o  que  lhe  não  faltão  meios,  e 
opporiunas  occasic es.  , 

O  Gamrnereio  que  se  faz  por  meio  de  Companhias  authorisadas  pelo 
Soberano  se  aproximão  muito  ao  monopólio ,  et  a  experiência  tem  mos- 
trado que  são  damnosas,  e  muito  inconvenientes;  e  para  assim  ser  basta 
jjue  não. podem  prosperar,,,  sem  que  as  vantagens  sejão  mais  em  particular 
a  favor  dos  seus  Sócios  do^ue  em  geral  do  Estado.  Só  devem  ser  per- 
mittidas  em  distancias  taes  eomo  na  Ásia,  onde  por  ser  custoza  ,  e  pro- 
longada a  navegação,  e  de  poucos  vazos*  he  necessário  reunir  os  géneros 
em  hum  deposito. 

Nenhum  Financeiro  atilado   já  põe   em  problema  esta  verdade,  e  o 
ruinoso  cenflicto   que  causal  a  prisão  da  liberdade  do  Commereio ,   e  pelo 
que  o  Estado   perde  muito  para  enriquecer  unicamente   a  meia   duzta  de 
homens;   e  he  por  esta  rasão   que  os  Procuradores   de  taes  Companhias, 
que  residem  na  Capital  d©  Reino,  além  dos  grandes  ordenados  que  vencem, 
-tem   de  mais  annualmente  á  sua  disposição  quantia  avultada,    sem  obriga- 
ção de  dar  conta,  e  pelo  mesmo  motivo  he.que  a  Companhia  abrindo  Os 
seus  cofres,  ao  que  parece  generosamente,  offerece  grandes  sommas  adian- 
tadas ao  Erário.  Isto  faz  espantar,  e  o  espanto  não  dá  asecasião  a  reflectir. 
Não   he   fora   dos  nossos  tempos   os  suecessos   acontecidos  com   as 
Companhias  estabelecidas   em  duas  Capitanias  do  Brasil.    Ainda  hoje  reti- 
nem as  suas  duras,  e  pezadas  cadêas,  e  fnmegão  as  cinzas  dos  seus  gran- 
des incêndio^,  apezar  de  estarem  abolidas. 

O  estabelecimento  de  Fabricas,   por  meio  de  Companhias  privilegia- 
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das  são  igualmente  de  grande  vexame,  e  basta  que  ficando  os  seus  interes- 
sados bem  utilisados,  os  Fabricantes  ficão  unicamente  reduzidos  a  imns  me- 
ros jornaleiros,  e  que  em  lugar  de  receberem  emularão  á  natura!  industria 
do  Paiz ,  pelo  contrario  se  descontentao  ,  vendo  que  ella  he  frugraí ,  e  la- 
boriosa ,  ficando  até  assim  o  género  mais  caro  ao  consumidor. 

Ainda  he  de  peores  consequências  o  estanque,  que  muitas  vezes  se 
propõe  fazer  a  Real  Fazenda ,  de  certos  géneros,  para  serem  vendidos  nos 
Arssnaes»  dos  quaes  só  deve  pertencer  ao  Soberano ,  por  decoro,  e  pelo 
bem  de  seus  Vassallos  ,  os  direitos  competentes.  Hum  homem  particular 
se  faz  hum  provado  monopólio  tem  huma  Lei  contra  si.  Mas  se  a  Fazen- 
da Real  o  faz  não  ha  meio  algum  de  o  reprimir.  O  Imperador  Theophilo , 
chegando  ao  porto  da  sua  Capital  hum  Hyate  carregado  de  fazendas,  que 
lhe  constou  ser  de  sua  mulher  TheodoYa,  mandou  logo  que  fosse  queimado 
com  a  mesma  carga  ;  e  com  bastante  enfado  respondeo  á  Imperatriz ^s  Eu  sou 
Imperador,  e  vós  me  quereis  fazer  Mestre  de  hum  Hyate  ,  e  Mercador,  =: 

Convém ,  também ,  animar ,  e  vigorar  pela  Legislação  os  Bancos  Pú- 
blicos, de  que  o  Estado  deve  ser  o  abonador,  e  o  Príncipe  o  Protector , 
por  ser  hum  Estabelecimento,  que  reunindo  cabedaes  diversos,  e  incom- 
patíveis com  as  forças  de  hum  Particular,  encontra  nelle  o  Commercto 
todas  as  vantagens .,  e  commodos ,  quaes  se  observão  no  Banco  de  Veneza , 
e  que  houve  tempo  sérvio  de  modelo,  e  que  ainda  hoje  vemos  no  de  In- 
glaterra, até  com  a  subtil  politica  de  fazer  crer  á  Nação,  que  papel  vale 
mais  que  o  ouro. 

Sendo  universalmente  reconhecido  pelas  Nações  commerciantes  as 
vantagens,  e  proveito  das  Casas  de  Seguro,  he  indispensável  a  promulga- 
çao  de  Leis  que  as  protejao,  e  que  facilitem  aos  Negociantes  as  suas  es- 
peculações, que  de  outro  modo  não  emprenderiao  apezar  de  que  ainda  se 
encontrem  alguns  Negociantes ,  principalmente  no  Brasil ,  que  dêm  prefe- 
rencia ao  antigo  costume  de  segurarem  as  suas  carregações  com  promessas 
de  Missas  pelas  almas,  ou  em  louvor  de  qualquer  Santo. 

As  Leis  sobre  os  Faílidos  devem  ser  mais  fundadas  em  precaver,  e 
impedir  as  quebras,  do  que  na  sua  impunidade,  porque  se  a  maior  parte 
delias  não  são  fraudulentas  9  são  pelo  menos  temerárias,  pela  imprudência 
das  suas  emprezas ,  e  gastos  immoderados,  acontecimentos  estes,  que  não 
se  podem  pôr  a  par  do  roubo,  de  hum  incêndio,  de  hum  naufrágio,  e 
de'  outros  successos  imprevistos  ,  e  involuntários  dos  que  procurando  a 
fortuna  do  Commercio  encontrão  nelle  a  sua  desgraça. 
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A*  Jurisprudência  do  Commercio  se  deve  unir  a  da  Navegação ,  que 
entre  si  tem  huraa  dependência  recíproca,  não  só  para  que  chegue  áquel- 
le  ponco  de  grandeza ,  que  lhe  he  perjnittido  aspirar ,  mas  para  que  haven- 
do Leis  fixas,  e  immutaveis  se  regulem  as  controvérsias  ,  e  se  deixem  os 
arestos ,  e  usos  estrangeiros  que  muitas  vezes  não  são  applicaveis  ao  nos» 
so  Paiz ,  nem  á  nossa  Constituição ,  apezar  que  nos  artigos  essenciaes  se 
acha  na  Legislação  das  Nações  Marítimas  algum  modelo  de  imitação  (ff). 

Além  do  que  he  necessário  que  huma  providente  Legislação  promo- 
va a  creação  de  huma  Marinha ,  o  que  não  sendo  obra  de  ponco  tempo , 
com  tudo  he  necessário  dar-Ihe  principio,  assim  como  o  tem  todas  as  cousas, 

Quanto  á  Marinha  de  Guerra»  não  esdi  &  providencia  em  conservar 
hum  Corpo  numeroso  de  Officiaes  para  Commandar*  e  para  manoblar, 
fera  das  forças  do  Estado ,  e  dá  proporção  do  numero  de  vasos ,  ao  mes- 
mo jempo  que  pôde  ser  tolerado  algum  excesso  no  numero  daquelles  que 
se  quizerem  habilitar  para  a  instrucção,  e  pratica  de  huma  Sciencia ,  que 
exige  tempo. 

O  que  respeita  a  Marinha  Mercantil ,  assim  como  hum  grande,  e  acti- 
vo Commercio  he  que  põe  huma  grande  Naçfo  em  movimento,  assim  o 
primeiro  objecto  que  se  lhe  liga  he  o  augmento  da  sua  Marinha  para  fa- 
zer a  exportação ,  e  a  communicação  de  tudo  quanto  separão  as  agoas,  E 
como  a  riqueza  de  huma  NaçSo  consiste  na  independência,  se  esta  tem 
Navios  próprios  para  levar  os  seus  géneros  ás  outras  Nações,  estas  são  as 


r.'.-- 


':■ 


C#D  Q  Commercio  entre  o*  Romanos  não  floreceo ,  se  não  depcis  que  os  Gregos  illu- 
minarão  os  seus  Çommerciantts  Nacionaes.  Antes  disso ,  dizião  os  seus  inimigos ,  e  rivaes 
g:  Que  nos  injporta  o  Commercio  dos  Romanos  ,  nem  que  tenhão  muitos  braços ,  se  elies 
não  tem    cabeças.  r=  ) 

Os  Inglezes  depois  das  suas  pescarias ,  quando  entrarão  na  ordem  Commerctal ,  se  illus- 
trarão  pelas  sabias.  Leis  Mercantil  que  promulgarão ,  tiradas  das  que  estabeleceo  Oleron  que 
alguns  Escriptores  tem  pelas  mais  antigas,  depois  da  decadência  do  Império  Romano. 

Sobre  o  Commercio ,  Navegação ,  e  mais  ramos  que  lhe  são  ligados ,  veja-se  para  se  eí- 
teahir  o  que  for  applicavel ,  as  Obras  seguintes. 

As  Ordenações  da  Marinha  de  Barcelona.  As  de  Oleron.  As  de  Wisbuy.  As  de  Hansa  Teu- 
tónica ,  ajustadas  na  Junta  de  Lubeek  em  1597.  A  Targa  dos  Contrato»  Maritimoi ,  por  Hevia 
Bolanhos  ,  Author  muito  solido  nas  matérias  de  Commercio ,  e  Navegação.  O  Tratado  geral 
de  Commercio  de  Richard.  O  Perfeito  Negociante  de  Savaty ,  que  desenvolve  judiciosamente 
tqxlos  os  pontos  Mercantis  de  Direito,  e  de  todos  os  Negócios,  e  qualidades  de  Contratos. 
A  Theorica ,  e  Pratica  do  Commercio ,  por  D.  Jerónimo  Vitariz  ,  na  qual  se  encontrão  excel- 
lentes  princípios.  O  Espirito  das  Leis  de  Montesquieu.  As  Disertaçôes  de  MM.  Deslandes , 
Melon ,  e  du  Tot.  As  Obras  de  principies  de  Direito  Mercantil,  e  de  Marinha  ,  esrriptas  pe- 
lo nosso  sábio  Portuguez  José  da  Silva  Lisboa ;  e  finalmente  o  novíssimo  Ditcionario  de  Com- 
mercio ,  escript©  por  huma  Sociedade  em  França. 


*í 
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tre-ue  alinhos,  es^^o,  o^^uç.Jupã^,  gjjjjh ^j^fe^ifi^  os 
fretes,  e  ,as  .pespfcía^Jg^. .,  ;.  ffl  eéí'29  «ffl»»i 

.   construção  .clç^zqs^  coxnp ^Portugal,  As  pten.as^^^.^^ra^^. 
#P  de  grande^  p^re  è^toflJ^ 

;Vo:fabrieo,  ,^Ado  até :  m^mJ^&M^mMFm^m^^m^ isso- 

Só.mente  .falta^ai^erfeit^xe^ilaçao  aos  C^^^^^l^a^^u^se.aç^o 
estabejecid^,,^^^  fOÊ^mJÊUSÍÊ&Êk  Wr 

os.  abusoa  ^mm^M^  as  PBw^e$ã^âmmbÊ$0S  seus 

Ad^nistra^e^  Ç^U^s1^11^  Para  °  WW  8^i4&?nlfcj  ÉÉtfl 
te  numero  d^^s^,  eje^gmentasse^  Compexcig^tlfele^^cr  ha- 

ma  (^^fidj§#^fe 

Navios  nos  Estaleiros,  e  os  navegassem ,   dando  muitas,   e  Judiciosas  £ro-' 

_videncias,p4ra  p  ^^"^^^ÍM%MWÈíiWÍkW^ía^&Qm  te' 
mor.  Esta^^Je.^, adoptar,;  ainda  mMm^êiW^Ma&W' 


pr i ncipa!  mente^p^ ^ffif W^tó§^PÍ  IsM1  ^'1&4^  V^? 

pai  éui  fi^i  iié^wàm0i^^s^^h^m%4QáÉm^ 

ge ,    e  a  pescaria  oferecem  o'  melhor  deposito ,    até  pelo  habito  ,  e  fami- 
liaridade  que  adquirem  com  o  mar ,  os  que  se  empregao_naquelles  tráficos. 

Faita.sórqente  m^e,4%n  m,m^W^^ê%  Smè^M^tP^m  bum 

..wescidcK-ftHflaer.Qaclô..  Marinheiros  *  qtendo:3a>#í;cátóâtáb^;ra3èxipir^  alaÉwser 

i  nec^ssark)  o5Hf^!0^frlvó!untaHaménté',  qtianaQ^f^m^sfP^H^tósrde 

.outra  mandra,?  a^olindo-se  o  pessimo;  costume, .  %Kp^d|r||í}"  gg|$3&ens 

.^■aoiectoS'  sen^éáéa$iflgilmaiibsdê  .manobla  dosupacçsofeMtós^ofat!;©  j&a^  ordeiro 

)S 


iuma 
cares^k  ^^ej^reí^íM^idriáboadãneia.-- :.         ãàmSL  sf>  sdnhdw  sf>  ;-;     ■  .  !)íO  <•  * 


,  M-nndo.  .      .   .  <h.fsyp  a  c  ábiao^sl/I  eo' r -5o;  'sb  s  ^oJíatí^  ai-  sfírtsiróM  èosso^  ao  •'' '■■• 

qual-  yp-le  ^fljyjfo  t&ÍSêMcPtò?   3&$3£$lf«M  3b    8ÍaJ  SfSb   í!^;ÍÔ\!,  :  -■ 

O'0,  Ve*^  a;  Mempri^^u^^res^ii  fâ  ^^^simo,  Çondç   das.  Galveas  ,   como 

j^jfH&trgj da ^i^art^ãp^da. M^irj^a, ,$$?■  ;ses ?fe$P ji $ í?0?- tycL°S  ^K^03  ílos  c?rtes;  das  Ma- 
deiras ;  os  abusos  introduzidos  pela  sua-^|^a_^.li^^^|o^  fi_.-as;.||OYÍrífler^ias  <]ue  jr.e 
parecerão  mais  conformes  a  evitar  os  prejuízos  da  Real  Fazenda. 
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A  pescaria  be  hum  ramo  ,  que  peia  sua  importância  merece  toda  a 
consideração ,  pela  vantagem  que  a  Nação  pode  tirar  do  seu  commercio  \ 
tanto  em  Portugal ,  como  no  Brasil.  A  pescaria  do  peixe  chamado  Boy, 
e  das  tartarugas,  de  que  os  Hollandezes  tiravao  o  maior  proveito  nosrna. 
res,  e  rios  Pará,  e  Maranhão  foi  por  nós  abandonada  (ii\ 

Depois  da  Agricultura ,  Commercio ,  e  Navegação ,  que  o  Príncipe 
deve  promover,  a  mesma  protecção  liberal  necessitão  as  Manufacturas, 
de  cujos  Estabelecimentos  o  Commercio  recebe  grandes  vantagens.  A  Le- 
gislatão  a  este  respeito  deve  ser  a  mais  providente,  e  que  não  só  apro- 
xime, mas  regule  todos  os  ramos  que  lhe  são  dependentes,  tendo  em  vista 
o  feliz  successo  de  taes  Estabelecimentos,  que  não  está  em  emprender, 
confundir  *  e  misturar  muitos  ao  mesmo  tempo,  mas  sim  em  facilitar  o 
segundo  ,  depois  de  completo  o  primeiro.     ' 

São  igualmente  damnosos  em  os  mesmos  Estabelecimentos  os  privilé- 
gios exclusivos ,  por  serem  inimigos  da  concurrencia ,  e  da  liberdade  do 
-vendedor ,  e  comprador.  He  também  outro  erro  as  distincções  que  fazem 
dos  OfTicios  que  nelles  se  empregão  ,  chamando-se  a  huns  liberaes  ,  a 
outros  mecânicos,  e  a  outros  baixos,  e  humildes.  Estas  denominações 
mal  dirigidas ,  e  mal  appJicadas ,  não  só  excitao  emulações  funestas ,  mas 
fazem  que  os  Artífices  abandonem  os  Officíos ,  e  mesmo  que  os  Pais  dis- 
suadão  os  filhos  de  continuarem  nelles,  ou  da  sua  vocação.  He  poitanto 
necessário  que  a  Legislação  desterre  semelhantes  preoccupações ,  forman- 
do os  Estatutos  necessários  a  estes  Grémios,  e  até  approvando  as  suas 
convenções ,  e  para  o  que  se  lhe  deve  permittir  o  propor  a  Legislação 
Municipal  do  Grémio ,  com  separação ;  porém  do  que  pertence  ao  inte- 
resse das  Artes,  do  que  for  penal,  e  desterrando-se  todo  o  odioso  que 
lhe  causa  abatimento ,  e  promovendo  a  transmissão  dos  Officios  nas  Famí- 
lias, e  apartando  finalmente  a  parte  technica ,  ou  facultativa  das  Artes,  e 
que  devem  depender  mais  do  discurso,  do  que  da  acção  da  Lei.  O  mes- 
mo se  deve  praticar  com  os  Artistas  (//). 


OO  P.son  na  Hmom  do  Brasil  dk  :  Que  nenhum,  parte  ,  e  região  julgava  mais  'afortu- 
nada ,  pela  abundância  ,  e  existência  do  pescado  que  o  Brasil ,  nSo  só  pela  abundada  dos  mui- 
tos ,  e  cl.wr.os  pe»e.  ,  mas  pelas  longas  praias ,  e  rios  fertilissimos  que  offerecião  mar^ns 
as  mais  «pazes  para  os  melhores,  e  mais  commodos  Edifícios   deste  trafico. 

(//)  Lea-se   a  Obra   que   sobre  os   Grémios  ,  e   Manufacturas  escreveo  Gaspar  Gutierres, 
Professor    c!e  D.re.to,  e    que  apresentou  ao  Conde,  Duque  de  Lerma ,   Ministro  de  Fillipp 
1.         e     que    foi    «mpre...    em  Madrid    no  anuo   de    **.  Nella    se  achará ,    „âo    só  muiXa 
outrma,    e   erud.cao,    mas  excedentes     noticias     sobre    aquelles   obJ€ctos  ,    e   pHttcipaijL 


(45) 

Sobre  a  Legislação  Económica  deve  ser  muito  attendive!  a  parte  que 
pertence  á  Inspecção  $ts  Camarás,  e  Conselhos,  que  suppesto  se  lhes 
deo  Regimentos ,  com  tudo  não  se  achão  nelles  claros  todos  os  objectos 
da  sua  competência,  nem  mesmo  se  as  Camarás  devem  ser  consideradas 
como  Corporações,  ou  somente  com  a  simples  representação  moral. 

Sobre  as  Posturas  que  as  Camarás  tem  direito  de  estabelecer,  se  de- 
ve prohibir  as  taxas  que  dias  de  cominam  põem  nos  géneros  da  primeira 
necessidade,  A  administração  mais  sabia  a  este  respeito  he  a  que  deixa  to 
da  a  sua  força  á  liberdade.  He  hum  erro  prescrever  Leis   aquilio  que  he 
sujeito  a  vanaçoes,  e  a  accidentes  intermináveis.  A  necessidade  reciproca 
he  que  ha  de  reconciliar,  e  aproximar  os  objectos.  Basta  ver  qu-  as  ta 
xas  attendem    unicamente    ao  proveito   do  consumidor,   para   se  conhecer 
que  destroem  as  proporções  do  troco  em  prejuiso  do  vendedor,  e  oue  he 
huma  barreira   que   se  oppõe   á  abundância ,    e  á  concurrencia ,  que*  he  o 
que  deve  decidir  da  abastança,   e  do  valor  dos  géneros.  Além  do  cue  os 
Almotacelados  são  humas  repartições  Fiscaes  pouco  exactas ,   e  por'  tl'L 
nunca  se  pôde  conseguir  a  tarifa  natural ,  nem  hum  preço  justo 

Sobre  as  Pragmáticas  Sumptuárias  he  necessário  haver  muita  consi. 
deraçao,  para  nao  arruinarem ,  contra  "o  seu  objecto ,  «s  Manufac^™ 
Fopnas  do  Pa, ,  („)  distineção  esta  q„e  «fLUrÍ™ 
Legislação  para  que  indirectamente  não  venfio  a  distru.-se  oslrtifi 
ces ,  e  Arnstas  que  nisso  se  empregão.  Hum  luxo  bem  entend  do  e  Í 
Wes^ustos  he  conveniente.  O  consumo  do  rico  se  derr  ma  4  E  ta 
do,  anima  a  industria  popular,  e  conserva  a  circularão  da  e  p  ieS  1" 
f-  -Hl-   de  que   a  mão  opulenta  oceupa   a  precisad  .  Acere       ^0" 


sobre  0S  Arnfices  ,  e  Artistas,    apeZar   qae  seudo  os   fins  do  AtíU 

«■    cousas,  na    eleição    porém    dos  meios    se  advertem  1  'ec^™oS ,    em  raui- 

Século  em   oue  vivi,,  prÍKWinente    „0  apÓio  JTS  *™  *******  *°P*.  & 
Senhor   Rei  D.   Dini,   diria  .  Sç  eu  Jl5o     ^ °J  ' d     *   ^  -  J ulgar   d    ^.^  Q 

cjue  dar-me,   e   menos  se  augmentaráõ   as   minhas  «nela.  «  °* '  ™°  **   °  P°™ 

0**0  A  decadência  das  Artes    em  Hespanha  proveio   do  r,Vr      i      r   • 
do  que  resultou  eni„guirera,e  todas  as  Fabrcas  ,  eMaTfaJL  '*  W^' 

".qudaçao    foi    tão  rápida,  em  ^t^^^^-*1^^.^^ 

Hespanha   vindos    de  fóra  ,    o    que  quere  ulo  evitar  FlipeIv   "    "  **?*  ™™*°  - 
remado,    ficar5o  imitilÍ3adas    as  ':.,-"  ^^  W'*  ,G§°  ™  principio  do  seu 

F-bric  em  cumprimento  ^  JZ  s  l^l^^ '  ^  ^  *  ^  ««*>  - 
1-dente  combinação  tinbão  sido  Pro  u,J  Ls  2  • ? 'r  ^  ?"  **  **>  **»''  * 
advertir,  que  estas  forão  dictadasTr V  l  '  ^  ''^  daS  d°S  W^-nS ;  Sem  sé 
«*>  a  imitação  «ue   se  «J l^££T   ^  *  *-***    C  **  P*  À*  io  merC. 


cl 


'.<' 


A  este 
bandos ,  princi 


seu  esmolo  o 


ma  tolerância j^oa^^m^MrmissftiJem ^^taafi22ã  mantendo  em 
WÈàfô&feúM  «  d&Dssrís  ifitafia,  s;  «,  .■■-.■■«  í*»í  '■- -<-*    «WrçpP  «aspa  . 
seifaDòíÕ  a,  Assento  de  14  de  Maio  de*  1754  ^tíjie,.  declara  ,;qu^  as  penas 

comiqaclas   a  este  respeito,  ná,Lei  ie^é^MaiQ.  de.jtfágL^nap  tinhao 


;C;  o;iot  ^ffâ?  .aã 


ia  ffl 


lugar  nas  pessoas  simplesmente  achadas  com,  feendas, para  seu  uso,,  re- 
sultandp  do  referido ,  aue  depois  de  haver  extracção  cias fendas  vedadas 
de    necesiidade  ha  de  haver  entrada  delias ,   sem   serr necessário  para  isso 

Õ  que  pertence  ao.Codigp  Militar  de  que  emo^  a  major  |lra.  de- 
ve  ser  este/fundado  em  princípios  certos ,  estáveis  fi  ca  eulando-se  as  for-, 
ças  Militara  de  maneira.,  que.nao  sejao  suoenoresdos  meios   oVNaçap, 


;v/f 


•\i 


»* 


Drimê    o  Povo\   a  converte   as  Finanças   a  huma.  calamidade    extrema;,  e 

multc^peior  quando ,  por  num  mâo  regimen!  teqdPrse  hunj  pequeno  £x|r- 

cito  de- Soldados .  se  lhe  augmenta  hum  desproporcionado  numero  de  Of- 

ficTaes  Superiores,  de  Generaes ,  e  de  -Inspecções  .^Miljtares ,  que  nao  vem 

E  iKsíJlJ    .^Sd  5fe  .vBílp  K| -fiada      í  i^VW     3>OÍQBt)tJ  í>^;**      a    »;* 

a  servir  mais ,   que    de  entidades  multiplicadas,  desneçessa.riamenie ,   e  dis- 

IB79I  2SO   SLp   ««J    '>.:;     í    0»s    S  ■-    A>'-      Q   -'  ' 

bevc-se  í^uatmenfe  fazer  introduzir  na  Tropa  liumf  espirito  .  e  valor 
estafei,   e  a  mais  s^la  c]isciphca  ,   nap  consistindo  esta  em   actos.,  servis , 


hum   rico,  e  ma^jiiíico  vestido,,  o  núncio  u  sahir   da    sua  Camará ,  xlizendo  P  tu  queria  num 

Hum  luxo  bem  entendido  distinguio  em  Commercio  as  Famozas  Regiões  dos  Frygios ,  dos 
Troianos ,  dos  Lycienos ,  dos  Lidios ,  dos  Missienses  etc. 
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&«  fbrçozo  também  lembrar ,  com  o  zelo  que  me  íeva  atado  que  fce 
concernente  ao  Real  Serviço,  o  que  diz  respeito  aos  recrutamentos,  e  Je- 
vas  que   se  fazem  sem  utilidade,  e  [Ilusoriamente,  cem  desprezo  do  pro- 
videnre  Alvará  de  24  de  Fevereiro  de  1764,  e  de  7  de  jafho  do  mesmo 
anuo  que  ampliou ,  *  declarou  aquelle.  Desgraçadamente   vemos   escoltas 
Militares,  commandadas  por  bomens  imprudentes,  e  GíSciaer  Inferiores , 
que  não  tem  outros  meios   de  subsistência  que  o  seu  pequeno  soldo,   te 
mando  as  sahidas,  e  becos  das  ruas,  e  prendendo  sem  exame,  e  a  beras 
notumas,   todos  quantos   por  ellas  passa  j,  e  assim  atracada  a  segurança 
Publica,  não  só  se  não  soltão  sem  o  exame  posterior  do  Cbefe,  que  se 
acha  a  testa  da  escolha,  masque  6cSo  os  pretos  incommumeave»  em  hum 
Calhabouço ,  como  se  fossem  Réos  de  Estado,  até  se  efièctuar  a  chamada 
revista  geral,   na  qual  apparece  grande  parte  de  oomens,  que  pelo  sea 
caracter,  estado,  e  préstimo  não  podem   ser  recrutados;  sendo  nisso  o* 
mais  lezados  os  Jornaleiros,  que  recoJbendo.se  as  suas  cazas  no   resto  do 
dia  com  o  sustento  para  sua  mulher,   e  filhos,   são  envolvidos  nessas  ia» 
discretas  prizões,  perdendo  dous,  e  três  dias  de  jornal  pelo  menos,  tem* 
poque  leva  muitas   vezes   para  poderem   mostrar  a  sua  isenção,  e  pri* 
vilegio,  que  nem  sempre  he  attendido  n^acto  da  revista,  e  do  que  pro- 
cede a  multiplicidade  de  representações,  e  queixas  a  Sua  Alteza  Reài» 
onde  achando  os  queixosos,  pelas  suas  Paternas  intenções,  e  rectídSo  dos 
seus  Mmistros,  o  reparo  da  violência,  com  tudo  não  se  recupera  o  tempo 
perdido ,  e  o  embaraço  do  Expediente  das  Secretarias  de  Estado  em  V 
cisões  que  se  podião  evitar. 

Deste  modo  fica  manisfesto ,  qne  nSo  sendo  esta  a  maneira  de  extra, 
h.r  da  massa  dos  Cidadãos  os  Indivíduos,  com  os  quaes  se  deve  formar  a 
força  armada  do  Estado,  muito  peior  acontece  no  resto  doa  que  nas  levas 
ficao  recrutados,  e  são  remettidos  aos  Corpos  em  que  devem  servir,  on- 
de sofrendo,  sem  limites,  huma  severidade  muito  oppressiva,  são  lo-o, 
na  pnmetra  entrada  recebidos,  e  hospedados  em  hum  Calhabouço,  e  dei- 
le  saem  (muitos  descalços)  ao  ínsino  até  ficarem  de  todo  aperfeiçoados, 
e  ass.m  mesmo  exigindo-se  huma  fiança  á  sua  existência  para  poderem  ,-r 
solt.s,  violência  esta  que  lhe  faz  mais  dura,  e  penosa  a  obrigação  que  se 
lhe  tmpoe  de  defender  a  Pátria,  e  que  até  lhe  apaga  o  Patriotismo.  Para 
ma»  aggravar  a  sua  infeliz  sorte  de  commum,  são  entregues  a  Officiaes 
Iufcnores,  que  com  pouca  humanidade  se  persuadem  que  a  brevidade     e 
perícia  do  ensino  está  em  os  espancar  sem  piedade,  pertendendo  que  * 
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les  de  improviso  percebaò  o  que  ,  as  mais  fe^ezesv  eklos ■  «*sigc>s  como 
Mestres  Dão"  sabem  bem  explicar,  e  dahi  procede  a  tíMo^eon&zão  dos  Vm 
cipulos    Se   a   humanidade   fosse    o   seu   alvo   fixo  \    se    ettes   tivessem    a 
necessária  paciência   de    lhe    explicar   com   docilidade  \   se  iizessm   perde» 
aos  Discípulos  :ò'  temor  de  huma  grossa  xibata ,  que  os  assusta,  e  pertur- 
ba,  he  sem  duvida  que  os  recrutas  aprenderião  embreve  tempo,    e  vivi- 
riao  satisfeitos,  e  até  reconheceriSo  que   a  vida  Militar   era  honrada,   e 
menos  penoza.  Mas  como  são  tratados  de  huma  maneira  terrível ,   pessui- 
dos  de  tristeza,  e  de  horror,  se  considerão  aviltados ,   e  infelices ,  vendo 
que   da  classe   de  Cidadãos  livres  passão   a  de  escravos,  e   d'ahi    vem  as 
continuadas  diserções ,  as  quaes  ainda  mais  -se  acumulão  pela  falta  de  com- 
modos  que  encontrão  nós  Quartéis,  e  tudo  isto  contra  as  pias  IntenssÕes 
de  Sua  Alteza  Real;  o  que  também  concorre  para  as  moléstias  que   ad- 
quirem., até  por  falta  de  cama ,  e  cobertura ,  e  de  que  procede  o  grande 
concurso  de   enfermos  para   os  Hospitaes,   com  desfalque   do  Serviço,  e 
enorme  depeza   da  Real  Fazenda ,  que  vem  a  ser  tripla  do  que  gastaria  se 
©s  Arsenaes  do  Exercito  fornecessem  aos  Soldados  os  meios  que  os  livrassem 
de  adoecer ,  conservando-lhe  as  forças ,  e  robustez. 

Os  Juramentos  que  prest|fi   os  Soldados  recrutados   pedem  seria  re- 
flexão ,  e  não  se  podem  pôr  apar  dos  que  daoaquelles ,  que  voluntariamen- 
te se  alistão  nos  Corpos  do  Exercito.  As  nossas  Leis,  não  só  prohibem  , 
mas  annullao  todos   os  actos   forçados,  ainda   que  judicialmente    se  digão 
feitos,  (oo)  Neste  caso  não  sabemos  em  boa  Lógica  como  se  ha  de  appli- 
car   a  pena  que  determina  a  Ordenação  Livro.  V.  Titulo.  54,   se  ao  Sol- 
dado  que  violou  o  Juramento ,   ou  ao  que  o  solicito» ,   e  obrigou  a  isso. 
O  Soberano  he  o  Senhor  dos  seus  vassallos,  e  tem  o  Direito  de  recrutar 
para  o  Exercito/Debaixo   destes   princípios   he  portanto  bastante  que  se 
lhe  proporcione   o  castigo  pela  diserção,  sem  a  necessidade  de  se  lhe  im- 
putar   o  que  no  Foro  da  Consciência  não  pôde  existir ,   salvo   na  pratica 
dos  sorteamentos ,  era  que  a  cominação  do  Juramento  se  liga  ao  sorteado; 
methodo  este  já  hoje  reprovado  pePos  Estados  mais  illustrados. 

Quanto  aos  castigos  que  se  chamão  regimentaes,  ainda  mesmo  da- 
quelles  que  se  achão  authorizados  pelo  Regulamento  Militar,  se  deve  no- 
tar, entre  outros ,  que  as  espaldei radas  infringem  os  direitos  da  huma- 
nidade ,  e  he  bárbaro,  ainda  mais  quando   os  Chefes   dos  Corpos  se  nu- 
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(oo)"veja-se    a  Ordenação  Liyro  IV.  Titulo   75.  in  pr "j    sobre    anullulade    do  Contrato 
feit©  pelo  que  for  prezo  para  esse  fim,  era  favor   do  Senhor  da  Junsdicção, 
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trem  de  hurra i rigor  mal  entendido ,  a  que  elles  chamão  disciplina,  recom- 
mendando  quènsejão  dadas  com  toda  a  força,  e  vigor.  Qualquer  que  seja 
o  numero  que  ■  -tào  mesmo  Regulamento  se  assignala ,  sendo  distribuídas  da- 
quella  maneira %  iicão  os  Indivíduos  com  as  suas  constituições  estragadas , 
e  incapazes  de  continuar  o  Real  Serviço ,  e  por  ultimo  morrem  ,  depois 
de  ter  feito  repetidas  despezas  no  Hospital. 

Também  me  parece  injusta  a  dificuldade  que  encontrão  os  Solda- 
dos,  quando  pedem  as  suas  demissões,  dando  em  troco  outro  homem, 
tanto  ou  mais  bem  organizado  do  que  o  demittido  ,  que  muitas  vezes  he 
hum  Artifice  que  violentamente  foi  alistado.  Até  neste  caso  tenho  visto 
negar-se-Ihe  Justiça.  Quem  não  vê  que  esta  troca  he  vantajoza.  O  Artífi- 
ce vai  trabalhar  para  o  Estado,  e  este  ganha  outro  homem  ,  quando  o 
applica  a  única  causa  para  que  elle  pôde  servir.  :    J  ~ 

Deve  ser  igualmente  attendivel  a  parte  que  pertence  á  regaTíã  do 
Foro  Militar,  principalmente  o  que  diz  respeito  aos  Conselhos  de  Guer- 
ra. As  culpas  Militares  em  tempo  de  paz  não  precisa  scienciaLpara  se  ap- 
plicar  a  pena  que  merecem  os  Réos.  He  somente  necessário  toda  a  cir- 
cumspecçao,  prudência,  e  sagacidade  para  que  se  verifiquem  os  delictos , 
principalmente  nas  deserções,  nas  quaes*  se  os  Presidentes  dos  Conselhos 
de  Guerra  obrigassem  nos  Interrogatórios  a  hiima  miúda  indagado,  e  não 
se  cingissem  a  hum  certo  chavão,  ou  rotina  cega  de  perguntas,  muda- 
rião  muitas  vezes  as  circunstancias,,  e  não  serião  os  Réos  sentenciados 
com  as  penas  litteraes  do  Regulamento  Militar,  e  das  Leis ,  as  quaes  sem- 
pre deixão  salvo  as  excepções ,  nos  casos  imprevistos ,  e  muito  principal- 
mente quando  os  Executores  são  os  mesmos,  que  dão  causa  aos  crimes, 
e  ás  deserções.    ; 

Quanto  ás  culpas  commettídas  em  Campanha ,  parece  que  a  pena 
mais  terrível,  e  em  que  se  deve  fundar,  a  Legislação,  he  na  vergonha 
da  infâmia,  ainda  mais  que  nos  castigos,  ena  morte  (pp).  Nos  outros 
casos  porém,  e  em  todos  os  mais  crimes,  cujo  castigo  depende  da  Ju- 
risdicção  Contenciosa,  eu  não  me  atrevo  a  decidir,  se  pôde  considerar- 
se  privilegio  do  Foro  o  não  serem  os  Réos  sentenciados  por  Magistrados 

Civis,  ou  Criminaes,  tendo  estes  a  seu  favor  a  presumpção  judiciosa  do 

i  ■  ■  ; !       fim.  .* 
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Cpp)  Lea-se  a  Ordenança   de  Luiz  XVI.,  sobre    os  Desertores  Francezes. 
Vejãose    os    Planos  que    a  este  respeito  fez  o  Tenente  General  Conde    de  OyenLausen  f 
e  que  se  achâo  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  dsr  Guerra  ,  em  Lisboa, 
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verdadeiro;  conhecirnenROndas  Leis,  e  de  £&»$$/  ou  se;£0Êejçvem  ser  por 
iMjíiíares  Leigos,  sem;  ,outra:  noticia  ,fc  e.jíis^rucção  ,  .q$f9n|p;  seja  a  .qge 
-iibe  faz  -acreditar  o  Auditor ,  e  que  supposto  as  Sentenças  dependao  da 
•-•approv^çãóíHd«tiSupc)eroo  Conselho  ^íiiicar ,  se  de  Jusij^a.,  cçm  tudo  co- 
mo este  Tribunal  he  composto  de  maior  numero  de  Vogaes  Militares , 
í.dER.íqoe^de  ^Magistrados,,  a  pluralidade  .devotos  he  |ue  decide ,  apezar  de 
-maMiiamú  •gmoúmpx  opor  cão  numeral  ?ve:e,m  c]esiguaes3  conhecimentos.  _ 

Mostrando   igualmente   a  experiência   no  ^çc|gso  4que   se  confere  dos 

â^áafobnt^^&ogàffe  Segê^opela  antifjU^&sle  jfl^g^a  ,hp  muito  mal  en- 

awentlhi*?  ©fqu©eati?ít^0; .fétfoduz  erijplaçlg^gl^j^^jr^^Jgpalida^  ,  gr^n^i- 

afplmeiíleíTnos  (fió^tos  Superiores ,  se ia^^e^eás^io  tomaj-.  medidas  na  Le- 

s  Qgjttkujáaçi  pwiíi:  obviar  inconvenientes,  que- deste  «m^o/systema  resulião  ,  e 

oeii  emendar)  hum  xlefeito,.  do  qual  provém   males  irreparáveis,    e  inteira- 

~fi  s$eM£ei/i)ppostos  aos  verdadeiros  princípios  em  que  se  funda  a  baze  de  hum 

^oEséveitcn sbeim organizado,   e   bem  disciplinado,  E, sendo   o  merecimento 

em  geral  oftâqueíideveforçozamente  cooperar,   para  se  conferirem  os  Pós- 

*sítos  Militares,, não  fica  equivoco  o  que  se  deve  pratear ,  até  no  que  res- 

d^feitauaos.  Serviços >,por  elles  prestados  ,   que   são3unicamente  contemplados 

Ji!|reIo&j ânuos,  que    mostrão    as   Fés    de    Qfficios    embrulhadas     em    attes- 

taçoes  que  hão  se  negão ;  e  jamais,  e  como  deve  ser,  pela  qualidade  dos 

9>  mesmos, Serviços,  e  seus  objectos,  prevalecendo  o  numero  de  annos  gas- 

98  tos  .em  o  simples,  Serviço  da  guarnição  ,   ao  valor  ^.e. ás  sicatrizes  recebi- 

'■  das  na:  Campanha,   e   aos jincommodos,   de  spezas  ,   e  moléstias   adquiridas 

nas  diligencias/ideimportaneia  »)  pelo  excessivo  zelo  ,  intelligencia  ,  e  acti- 

«raiátiadtí  do^sçO&âses,  dejlasí  encarregados. 

Sobre   o  Governo   da  Real  Fazenda,   he   necessário  confessar,  que 

sendo   o  taleht\©   da  Legislação    o  mais  difficultoso   para  o  homem ,  mos- 

--Jtrandorse   a  natureza. nesta  parte  bastantemente  mesquinha,   muito  menos 

pródiga  foi   no  de  Finanças:  Coo)  Os   seus  dous  objectos  principaes  çon- 


aup  o  ahí?q  oso  o  orno?  mUgg ) 
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»3ífittnt3^jaE8tàoVerd«rt9sse-achà  até  nos  Escriptores  mais  abalisado.»..  Ha  Plano?  de  finanças 

snad^fjfc  è&^WgiJiscursos  são  lindos.  Outros  sendo  .sábios   se  descobreIrgrande   imaginação  ,   mas 

pouco  methodo.  Os  Planos   de  Colbert  quem  poderá  deixar  de   confessar  que  são  lindos*,  mas 

^ambenvse   não  pôde  duvidar,  que   elle  escreveo  com.  demasiado  fqgç.  Os   que   escreve^  Sul- 

'  ly   s5o  mais  -sábios  ,    e    sem  duvida   foi  mais*,  methodico  ,    e  fleumatrço  que  Colbert.   E,  para 

dizer  tudo,  tanto  Colbert ,  como  Sully,  que  se  contão  pelos   mais  babeis  Financeiros  v  e  que 

a  rrtSo   mais  hábil  do   que  a   minha   pertence   sejiarar  dos  seus  Discursos  o  que   for  próprio,  e 

tmplicavel  a  PaiUs  diversos,  com    tudo   tiles   tratarão  mui  ftURftft *ou¥n«U.da  parte  Jegis- 
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sistem  na  boa  arrecadarão  das  rendas,  e  na  necessária  economia.  A  ha- 
bilidade está  em  não  deixar  minar  os  mais  sólidos  fundamentos  dos  seus 
difierentes  ramos,  porque  se  a  relaxação  os  fizer  reduzir  a  esqueleto,  en» 
tão   o  mais  perspicaz  reformador   só  será  capaz  de  os  anatomizar ,   e  não 

de  os  vivificar. 

Providencias  de  momento  de  nada  servem,  e  são  bem  comparadas 
com  as  do  jornaleiro,  que  se  promove  somente  o  ganho  de  huma  Sema- 
na, na  outra  morre  de  fome. 

Do  mesmo  modo  ficão  inúteis  o  recurso  de  Impostos  fundados  na 
âpparencia  de  lucros  confundidos,  e  ainda  mais  quando  se  não  cuidar  em 
desentupir  os  canaes ,  ou  em  formar  de  novo  outros  pára  a  regeneraçSo 
dos  meios ,  que  facilitão  a  cobrança  dos  Tributos ,  que  fazem  os  fundos , 
e  riqueza  do  Erário ,  em  que  deve  haver  o  maior  cuidado ,  tanto  no  mo- 
do mais  fácil  da  sua  imposição ,  como  no  meio  mais  suave,  e  menos  gra- 
voso de  os  fazer  pagáveis ,  o  que  se  pôde  conseguir ,  tendo  em  vista  to- 
dos os  importantíssimos  objectos  de  que  eiles  dependem,  calculando,  não 
só  o  modo  de  se  combinarem,  mas  quaessão  as  proporções,  que  se  de- 
vem guardar,  nos  que  diametralmente  se  oppoem  ao  enlace,  que  deve 
haver  de  huns  com  outros ,  para  que  se  não  inutilizem ,  favorecendo  hum 
ramo  com  gravame  de  outro ,  e  sem  a  devida  conexão  (rr)* 

Os  Tributos  sobre  a  Agricultura  pedem  considerada  cautela  ,  e 
mais  particular  attenção.  Está  calculado  em  regra  de  comparação ,  e  se 
mostra  que  100:000  réis  dados  a  juro  de  5  por  100  ao  Commerciante 
os  regula  este  bem,  pelo  giro  do  seu  Commercio.  O  Agricultor  porém, 
pelos  encargos  que  tern ,  e  que  não  pôde  evitar ,  vein  daquella  mesma 
quantia  a  pagar  5  por  60. 
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lativa  ,  e  tudo,  como  era  hum  chãos,  ficou  em  meras  discussões  conjecturaes.  Assim  mes- 
mo elks  seguirão  em  tudo,  e  atp  litteralmente  copiarão  o  anterior  Tratado  de  Xenofonte, 
o  que  com  tudo  lhes  não  faria  perder  o  merecimento ,  (  assim  como  p  não  perde  o  que 
funde  os  metaes,  por  não  ser  elle  o  que  creou  a  matéria  de  que  se  serve  ).  Aquelles  Es- 
criptores  não  preverão  ,  que  todos  os  objectos  que  Xenofonte  escreveo  forão  roais  de  ínstruc- 
ção  separada  ,  do  que  de  hum  systeraa  unido  de  Politica  ;  e  que  a  Legislação  também 
foi  por  elle  tratada  superficialmente  ,  e  como  quem  queria  mais  brilhar  do  que  convencer  , 
e  sem  aquella  digesta  combinação ,  que  desembaraça  a  razão,  e  não  a  sujeita  a  sophis-, 
mas.  Finalmente  Discursos  semelhantes  não  se  sustentão  com  palavras ,  mas  sim  com  sóli- 
dos pensamentos. 

(rr~)  Não  podem  entrar  na  bem  recommendada  moderação  dos  Tributos  aquelles  que  se 
fazem  necessários ,  e  indispensáveis  para  a  manutenção  do  Estado.  Quanto  a  generalidade  na> 
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Tibério  dizia ,  que  tanto  no  modo  de  impor  Tributos  aos  Lavrado- 
j-es ,  como  em  cobralos ,  se  devia  praticar  d  mesmo ,  que  o  bom  Pastor , 
<jue  tosqueava  com  muito  cuidado  para  não  esfolar  as  Ovelhas. 

Na  China  lançando-se,  em  certo  tempo,  grandes,  e  impudentes  Im- 
postos sobre  os  Lavradores ,  fizerão  elles  huma  supplica ,  em  que  pediao 
ao  Imperador :=, que  assim  como  se  lhes  dobravão  os  Tributos,  também 
requerião  se  lhes  mandassem  dobrar  as  Estações,  aè 

Os  Direitos  que  se  devem  estabelecer,  principalmente  nas  Alfandegas, 
seguindo  aquella  mesma  razão,  e  natureza,  devem  ser  mais  bem  combi- 
nados, e  regulados,  muito  particularmente  os  de  Entrada,  havendo  refle- 
xão nos  géneros  importados  em  rama,  que  vem  dar  vantagem  ,  e  que  fa- 
zer á  Nação ,  daquelles  que  vem  em  obra ,  cujos  lucros  ficarão  á  Nação 
que  os  Fabricou ,  e  não  a  nós. 

A  Lei  que  reformou   o  Erário  pela  influencia    do  Marquez   de  Pom- 
bal ,  quanto  a  Escripturação  não  se  lhe  pôde  negar  o  methodo ,   clareza , 
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sua  cohrarça  tem  sido   matéria   de   discussão    a  isensão  de  Privilégios.  Aristides  na  Grécia, 

nos  seus  regulamentos  de  Finanças  ,  não  dispensou  a  Titulo  algum  ,  por  maior  que  fosse  « 

s«a    Prermnenaa,  Grandeza ,    ou  Nobreza,    de  pagados  Impostos  justos,  que  elle  estabele- 

ceo,  e  que  o  Estado  precisava.  Esta  idéa  differe  da  do  celebre  Montesquieu  ,  que  contempla 

o  privilegio  dos  Nobres  ,  como  a  baze  de  hum  Estado  Monarchico.  N.  B.  Resta  sabermos, 
e  na  urge  geral  ^^  ^  }  sem  ^^   ^^  ^  ^^   ^^  ^  ^, 

Ijens  para  salvar   a  outra ;   e  se  na  tempestade  ,   e  convulsão  do  Estado  se  pôde  seguir  hum 
.ystema   regular,   que  não  esteja  sujeito  a  variações,  e  a  alterações. 

o  imperador  Constantino,  e  os  seus  Successores  declararão,  que  os  bens  da  Igreja  esta- 
vac .sujeitos  as  necessidades  do  Estado.  No  Reinado  do  Senhor  D.  Aflb„so  II.,  o  Corpo  Ec 
A     bi  no  n  .r^  "  GUCrra  C°m  gCnte'  6  dinheiro>  e  oppondo.se  a  este  a.bitrio  o 

para  fóra  do  ReiS'  CUSt°U  '"  íks°beíViench    a  Collfis^ão  <los  *™  M,í    e  o  sahir 

JítaS*  í  P°UOnÍO  naS   COnferencIas  **  &™  <™    o  operador  Vespasiano  ,    para   o 

foz      Lai"  r       Tl  ianÇaS'  qUant°  a°S  TíÍbut0S   *?«'=«fi°  1-iras,  Senhor,  jim.il 

fr       la  eUS,  T  ImP°SÍ0S    ^    CUrVe"'   a°  P0V0-   °  °uro  1-  ent-  -lies, 

Ouro  faiso                    °  *  *""  ^^ '  "  °   ™mhteS  t0Car  acharaS'    *ue  *•   ^ 

ÈlnnM  Ti  ^  ?mbÍCrmente  PC2ad0S  Tri^°*  ,   na  sua   desordenada  administração  de 
O U     MilL  17/1         7d°   °  PrÍ'1CÍpe  MerCadff-    °  Se»h0r    RCÍ    *  JoSo  III.,    quando 

vemos   também   saber  .uÍs   si     s    ,  "  "  '"*  ^"^  '  *""  ' "  ^  ^ 

O  Senhor  R  i  D      I,  a^a  do   oT7  ^^  **  "  ^^ 
e  em   perdoar    al^f  Direita    e    „  "'"'  "'^  "^  em  «*"*  os  tributos , 

i*;,  «*,  i:  d^:rs\L  :;ia  Tcott seus  Mros  ,be  lembrava  a  grande 

Prntcipes  bem  regradoS  tmhão  muito  ^X,  ^',2^  «T  'O*™*  *"  <* 
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t  legalidade.  Mas  como  o  mesmo  Marquez,  como  Presida*   i       n  » 
partição  fez  rezerva  de  Jurisdicção  unicamente ^ ^  poX Í    " 

namente  desempenhar  hum  tal  arbítrio    e  mui  J 1  ,    P  ma" 

«o.  objecto,   de  que   se  achava  e^^Z^T  «* 
mente  o  da  extinção  dos  Tesuitas  to    Alím  7        dlStrahld0'   Pr'™pal- 

o»e  .  Lei  ficou  servindo  mais  de  certas  de  n   cB     de  eLaio    2T$7 
**  perfeita  regra   de  Finanças,  ouetendia  ,'      taÍ  ^Ir t  "! 
deraomotlvo   4  mesffia  ^^  ^  mais  continu  J^^es 
no  Ju,so  contencioso  do  mesmo  modo  em  voiumosas,  e  fastidiosa  ol' 
ladas    que  urruinão  tanto  ao  Erário,  como  aos  Particulares!  '" 

^   'X^£T^JÍÍmD7  deVed°re-  daRea,FaZen' 
arrem:,taiâo   dos   bel      .  ,      i ■'  P        *"   qUaSI  semPre '  Pel* 

evidencia     ^J^     ^  °'  <*****  >  -  ™  »  -sestir  a 
cujos  prazos   dados  „,L  J  '    ° l's     na0«"  embolso   do  alcance,   e 

lo  comportamento     e  hn,   «  gD0S  desta  e<íuid!,de '  Pe" 

que  osProcur;   da  Rei  FzUInrerm  f***  "*   *m  verdade 
r.     •  ril  *azenda  nao  podem  deixar     t*n^      i 

Regimento,  como  m!9e  ^k„-      -  ,.     p     n  ae,xar,   tanto  pelo  seu 


(*0  O  Cardeal  Albironi,  que  era  hum  h„m         '  ,  — 

tos,  e  com  os  quaes  fez  ,  J      "       "lr  n  '  '  *"  maÍS  des™*adoS    *** 

Poude  com  tndo    no  seu  Min  SX   '  7  *  cia  Hespanba  ,  então  decahida  ,  nao 

achava  encarregado,  e  „„  S  ^V  C  °"  Pr°,eCt°8  d°  **»  '  6  °"tros  *  <I*  se 
«*>>  «o  aumento  da  s  N  0  ^T'  "^  "»  ^  de  «*».  l—iro  que 
Pncho  de  depor   do  Tnrono  £  ^  £7?* '   "^  °»   ^  Ctí^<®  >    -trando   „ol 

*«**  d0s  maiores  homens  de  ^,JttafiMW  a0  ImPerador  de  Acanha.  E«e«  tóo  o,  des- 


ti?i 
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•  A        nara  orevenir   o  excesso  com  que   os  Fiscaes  decidem   da 

constanuados,  para  preven*  que  a  litteral  disposição  das 

sorte  dos   homens     se» U*   -  ^  ^   que 

Leis    que  nao  podiao  p eve t  ^^  0$  Vassalloa, 

renidade.e  naohum   zelo ^  exforsos   estes  que 

com  tudo  náo  termma  c bendu to  d    R  Contratadores ,  que  de 

ainda  devem   sereno,  apphcave»  A  «^          ^^  ^  ^ 

cornam*  se  armão  com  o  N    .  ^  ^.^  w  figuras 

los,  e  para  se  tornarem , , come , a  e  espremendo-se , 
de  humas  esponias  para  absorver  o  sang 

"T^^XS^"******   da  Rea,  Fazenda  he 
A  boa  escolha  dos  t-mpregao  r  drcumspecta 

so ,  que  náo  cons.ste   nas  p»der  ««W^  interior  (í(> 

«.  sim  na  virtude  das  V^^^^,  kmbtar,  que  a  virtu- 
De  tudo  quanto  gc^t   ^a       ^         ^  ^  ^  ^  ^ 
de,  a  recta  razão,  a  moral,  e  a  telicua  &        rf    Qs  Gran. 

gu.ar  do  Legislador ,  e  balanga  em  qu    se  ^  o  b  » 
des  Príncipes,   que  honrarão  os  fasto     d '  "^™ J,      foi  qnando 

rão  a  Dignidade  da  ^"ffi5KÍ*-  ^os , 

viapváo  constantemente  pelos  seus  Estados ^n 

e  ouvindo  as  suas  supplicas,  e  os  seus  clamores,  e  deste  m 


— — -  ,,,B  niv.,,it5,r  a»  luzes   com    que  em  ar- 

55    A8  Finanças  na  Corte   do  Brasil   nao   se  pode  ocadt  r  a  &  ^ 

cnnstancias  taes  se  estabelecerão,  .  reduto   a  melho,  ou em  p      v    >  e 

dencia,  as   mais  adequadas,  e  fundadas   na  "P«f '^*"  ™ "5.  J^renço  ;  .  com  pro- 
dade  do  Thesoureiro  Mór  ,  que   então  foi  nomeado  ,    c Barão  Commissâo  da 

jecto.  tão  úteis  ,  que  merecerão  a  appvovaçao  do  Pres.den «J*^  ^  duvidará 

Unda   Real,  o  qual,    pela   franqueza,   e  desempenho  do  »™  *°™  de   FÍ8an. 

confessar  esta  verdade.  E  para  encher  mais  a  expectação  daquela  nova 
Ça,  lhe  unio  com  depurada  escolha  hum  Escrivão,  Co  Conselhe.ro JUanoel a  m        j 
í  Gama)  no  qual  residem  todas  as  qualidade,  de  scienc.a,  c  probidade  para 
nho  do   seu  Cargo. 
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sabias  Leis,   administrando  por  ellas  Justiça ,   e  liberalidade  aos  seus  Vas- 

d  los ,  seocfo^omjSanhados  por  Ministras  $abios  ,  rectos , '  e.  que  tinhâo 
beneficência1;  e  senso  commum  ,  obrando  por  isso  prodígios  de  Patriotis- 
mo, e  de  inteireza,  ae  deotodas  as  mais  virtudes  de  cjue  logo  se  recebe 
neste  Mundo  o  pr©mití%  gravando-se  no  coração.dos  Vassaííos  aV  suas  Es- 
tatuas ,  que  ò  caminho nda  probictedeó perpetua  de  geração,  a, gerarão. 

Direi  iim#p*fld<seúiioHóúhons  e^iJ^^^pti mentos  dps/Sobera- 
nos,  na  administr$çã$qJa  JuBiiça?,  naturalmente  devem  estar  nas  suas  oro- 
"vidéhtéy  mãos ,  m  ^ôrtónto  ceet^ífptie  se  deyem,  considerar  como  Confes- 
sores  temporáes  dos tfetís  íEstaxiags^E  fazendo-se  por  isso, necessário  \  delxe- 
me  assim  dizer,  estabelecer  hum  Confecionario  Publico.  este  "não  nóde 
ser  mais  bem  erigido ,  que  em  hum  Gabinete  Particujfir^^  cjuaj  deposi- 
tando-se  também  avança  da  Justiça  faça  esta  providencia  ^estremecer  aos 
Magistrados,   e  Funcionários  Públicos,   pbrigando-ps  á  mais ;  fiel  /^exacta  , 

e  escrupulosa  execução  das  Leis.       ,  , 

À  r  j      t     <  ^       ,       '"  ,    .  ;'      J])    [j[::    ^0'cftni  g  moa 

,      O  Imperador  José,  e  o  Grande  Frederico,,  cç^heqercJQ  que  o  Ppjer 

Supremo,   na  distribuição  dos  Negócios.,   ainda   que , bem  dirigido   fosse, 
não  podião  elles  saber,  em  ponto  de  verdade  tudo  quanto  era jiecessírjo , 
e  para  dizer  com  mais  franqueza    se  não  aquillo  que    os  Tiibunaes  querjão 
que  elles  soubessem,  estabelecerão   então  Gabinetes  cem  tanto  methp^o  , 
discrição  ,  acerto ,   e  politica,   que  tudo  chegarão  a  saber ,  e.  ver  cem  os' 
seus  próprios  olhos,  e  dahi  procederão  sabias, reformas,  de  abusos  invete- 
rados,  e  se  restabeleceo  a  boa  ordem  com  providentes ,   e  sábios  regula- 
mentos,  e  até  se  creou  hum  deposito  pecuniário  para  premiar  os  lábios, 
e  os  bons  compositores ,  e  para  fomentar ,  e  socçorr^  aos  homens,  Litte- 
íatos,  quando  se  propunha©  a  viajar  a  beneficio  do  Estado 
J  ****>■■  Gabinetes  a  Usonja,  e  iJSSiuSSR  « 
c.do  o  caracter  dõs  Vaiftlloi ,   os  seus  préstimos  „  a  cobiça  d 
dos,  a  crueldade  dos  Ministros,  o  máo  regimen  dos  Tribunae 
violências ,  o  estado  da  defeza  das  Praças ,   e  finalmente  naquelles  lugares 
era  prescr^rpd^-apathia  politica, -Mais  quo.tudo^^negcíios  do 
ThesouroJiegio  nelles  tratados  com  tanta  cirçumspêccao ,   e  viVor,  como 
pedi,  hum  objecto   de  tanta  importância.  Q  merecimento ,  sabedoria ,  e 
condueta   dos  gMgggg,  de  ta.  modo  espreitados ,   «uoos  Cargo/  si 
cavao  com  escolha  „f  jjpm  o  bem  fundado  direito  dê  os  têrènr  merecido, 
nao  se  conferindo  ^dous-EmDmens   a  hn™    oA  .        . 

on^^XV     pW?°S  a  huma  ^-P^oa,  quanto  mais  mm, 
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tos,  como  cousa  inteiramente  perneçiosa  ao  bera  com-m^m./s&r impossível 
de   se  desempenhar,    e  os  que  mais,  se  distinguido ^-Ssèteçjoriay  e  ins- 
trução  tinhac   fácil   accesso    áquelle?  Gabinetes,,  nas. £tq$jfó  que  José,  e 
Frederico  destinarão  para  unicamente  se  tratar  do  gosto  das  Be  lias  Letras, 
e  deste  modo'  vínhâ'  a 'ser  o  merecimento  galardoado,  ;;;e  empregado  $H>). 
Em  conclusão ,  parece  ,  que  todas    as  refleções  acima  expendidas  dei- 
xSo    ver   a  necessidade    de  hum  novo  Código,    já  excitado   pelo  Decreto 
de   17  de  Junho  de  1788.  He.  de  esperar:  que  Sua  AUeza  Real ,  o  Princi- 
oe  Regente  Nosso    Senhor,    por  effeitps   do  amor  Paternal  de  que   he  re- 
vestido,  e  pela  ccmmodidade  ,  e  prosperidade  dcs  seus  Fieis  Vassallos,  fa- 
ça prescrever   a  multiplicidade   de  Leis,  que   em  huma  Monarchia  fazem 
que   a    Jurisprudência    se    sobrecarregue    cie    decisões  ,   que    por    se    con- 
tradizerem humas  ás  outras  se  fazem,    por  consequência,  duvidosas,  man- 
dando reduzir   a  hum    ponto   fixo ,   e   immutavei   a  administração  da  Jus- 
tiça,    apparecendo   novas  Leis,   e  a  reforma   de  infinidade    de  Instituições 
Civis,  e  Criminaes,  que  os  tempos,  e  os  abusos  complicarão,  com  outras 
que  sejão  precisas,  claras,    e  sem  equivoco,  e  que  não  só  sejão  análogas 
aos  distinctos ,  e  diversos  ramos  de  Economia  Publica ,  mas  que  não  sejão 
substanciadas,  nem    com  huma  largueza    de  pensamentos   que  confundao , 
nem  com  hum  laconismo  tal,  que  venha  a  ser  como  relâmpago,  que  pas- 
sando aquelle  repentino  clarão,  cega  mais  ao  caminhante  do  que  o  guia; 
providencia   esta  pela  qual    se   deve  também   esperar,   se   expurguem  os 
Processos    de  todas  as   formalidades   inúteis ,   e  dós  abusos  que  grassao  no 
medonho  Foro,  sempre  enfartado  de  principies  fúteis,,    e   desnecessários: 
Código   finalmente  ,   que  sendo  bem    dividido,    tanto  na  parte    que  deve 
conter   o  modo    de  proceder ,   e  de  instruir   os  Processos  pelos  Juizes  Su- 
periores,  como   o  que  deve    dar  as  Instrucçxes  Summarias  aos  Juizes  Su- 
balternos ,  e  o  que  deve  regular ,   e  prescrever   as  obrigações ,   assim  ge- 
raes ,   como  particulares  a  que  cada  hum  delles  se  deve  sujeitar ,    se  deci- 
dao   as   causas   na   conformidade    dos   bons ,  e    breves,  principsos ,  que   se 


(uiO  Os  Palácios  dos  Senhores  D.  João  I.  ,  D.  Duarte,  D.  AfTonso  V.,  D.  João  II. 
D.  Manoel,  e  D.  João  III.  forão  á  escola  dos  Sábios,  que  erão  estimados"  dos  Soberanos, 
como   o   forão  os  Grandes  Jurisconsultos   dos  Imperadores   Romanos. 

O  O.rdeal  D.  AfTonso,  Irmão  do  Senhor  D.  João  1IT.,  hia  com  frequência  á  escola  de 
André  de  Rezende  ,  que  pela  sua  sabedoria  reeebeo  as  honras  mais  públicas  cie  estimação, 
tanto  daquelle  Cardeal ,  como  do  Imperador  Carlos  V. 
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lhe  assignar,  prevendó-sè  igualmente,  que  pelas  Leis.se  possão.  nutrir 
subtilezas1,  interpretações,  e  sentidos  occultos,  com  que  se  fomentão  as- ri- 
xas, e  demandas  injustas,  e  se  inquieta  a  paz,  a  boa  f é  ,  e  a  baroionia 
dos  Cidadãos,  e  se  desorganiza  a  Ordem  Social  ,  mudando. a  natureza 
humana  na  de  Tigres. 


Bonwú  est  faciendwn ,  et  malum  fugiendum  %  Qwd 
tibi  non  vis  alteri  ne  fadas, 
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de  Seguro  aos  que  venderem  car- 
nes fora  dos  açougues,  nem  aos 
atravessadores  de  géneros  ,  e  man- 
timentos importados  por  mar,  e 
terra. 

7  CONDIÇÕES 

De  12  de  Março  de  1794. 

Que  reduz  a  hum  Contrato  ge- 
ral e  privativo  o  provimento  dos 
açougues  privilegiados. 

.  N.B.  Decreto  da  mesma  data 


AC 

Arou  guês. 
N. 

acima  referida,  que  manda  rema- 
tar o  Contrato  das  carnes  a  José 
de  Carvalho  e  Araújo  ,  e  seus  So* 
cios. 

8  AVISO    RÉGIO 

De  15  de  Fevereiro  de  1799. 

Que   manda  approvar   o  Plano 
para  a  direcção   dos  Marchantes, 
e  methodo  das  compras ,    que  os 
.  mesmos  devem  fazer  nas  Feiras* 

N.B.  A  este  Aviso  Reaio  vem  jun- 
to o  Plano. 

9  ALVARÁ' 

De  25  de  Fevereiro  de  1802. 

Que  manda  tirar  devassas  sobre 
os  Monopolistas  dos  gados ,  impon- 
do penas  aos  transgressores  ,  e  dan- 
do outras  providencias  sobre  os 
açougues. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  V, 
Tit.  115. 

10  ALVARÁ' 

De  3  de  Junho  de  1809. 

Sobre  a  contribuição  de  5  réis 
em  cada  arrátel  de  carne  verde. 

11  ALVARÁ' 

De  25  de  Fevereiro  de  18 10. 

Que    dá   providencias    sobre   o 
estabelecimento  dos  precisos  para 
os  açougues,  occorrendo  aos  abu- 
A  a 


m 


3 


•vv 


:  Ac 

Segue  Açougues. 

-  sos  dos  Monopolistas ,   e  atraves- 
sadores de  gados. 

N.B.  Vej-a-se  o  Repertório  Chro- 

nologico   a  foL  87  ,   foi.  128  , 

foi.    130  ,   foi.    142  ,  foi  201  , 

foi.  251. 

$       E  a  Provisão  N:z$$.  Para  que 

s  os  Bispos  não  possão  ter  açougues 

%  privativos. 

Alvará  N.  533,  Sobre  as  Con- 
dições do  Contrato  das  carnes. 

Alvará  N.  1473  *So£/*£  «w  ^«^ 
atravessarem  as  carnes. 


ACOUTES. 


^@  « 


N.B.  Veja-se  o  Repertório  Chro- 
nologico  a  foi.  11  o. 

E  o  Alvará  N.  419.  Que  im- 
põe  a  pena  de  açoutes  ,  e galés  aos 
Ciganos. 

Alvará  N.  1098.  Que  manda 
abolir  a  pena  de  açoutes  aos  que 
matão  gado. 

Lei  N.  1172.  Sobre  os  que  de- 
rem  açoutes  em  mulher. 


12 


A  D 


ADJUDICAÇÕES. 

#  ®  38? 

■  -      1 

ASSENTO 
£te  23  de  Novembro  de  1769. 


i 


Decide  que  o  vendedor  de  hum 
terreno  incendiado  não  satisfaz  ao 
comprador,  entregando-lhe  outro, 
que  lhe  tinha  sido  adjudicado  em 
lugar  do  vendido  :  satisfaz  porém 
com  semelhante  entrega ,  tendo 
sido  a  venda  por  acção. 

13  ASSENTO 

De  2^  de  Março  de  1786. 

Ordena  que  na  adjudicação  de 
rendimentos  ,  sendo  os  de  hum 
anno  bastantes  para  satisfação  da 
divida  executada,  não  se  faz  ne- 
cessário avaliação,  e  mais  solem- 
nidades ,  que  devem  preceder  á 
adjudicação  dos  outros  bens  na 
falta  de  lançador. 

N.  B.  Veja-se  o  Alvará  N.  1028. 

"     ADMINISTRAQÂO 
de  Casas,   e  Bens. 

%  m  m 

14  ALVARÁ' 

De  4  de  Novembro  de  1791. 

Que  confirma  o  Plano,  que  foi 


" 


(TAD 

proposto  pelos  Marquezes  de  Niza 
para  a  administração,  e  desempe- 
nho da  sua  Casa. 


ADULTÉRIO. 


jí*k  jí&t  j%í 
w  w  w 


15  LEI 

Dey  de  Setembro  de  1350, 

Que  manda  punir  o  adultério 
voluntário. 

N.B.Esta  Lei  se  acha  compilada 
,    no  Coí/t^o  Afonsino,  Liv.V. Tit.  1 2. 

O  Senhor  D.  Affonso  IV.  foi 
o  primeiro  que  punio  o  adultério 
voluntário  nos  Nobres  com  o  per- 
alimento  dos  bens  da  Coroa  ,  e  nos 
peaes  com  a  pena  de  morte. 

i6  ASSENTO 

De  11  de  Março  de  1568. 

Assentou-se  ,  que  no  caso  de 
morrer  o  marido,  que  accusava 
sua  mulher  por  lhe  ter  commet- 
tido  adultério ,  depois  da  lide  con- 
testada ,  se  proceda  na  causa  até 
final  sentença  pela  Justiça. 

17  ASSENTO 

•Ete  18  de  Agosto  de  1703* 

Assentou-se,  declarando  a  Orden. 
Liv.  I.  Tit.  7.  §.  31.  e  Liv.  I.  Tit. 


N. 


Segue  Adultério. 


AD 


58.  §.  2.2.  que  os  Corregedores  da 
Crime  da  Corte  em  crime  de  adul- 
tério podem  avocar  todas  as  cau- 
sas criminaes  ,  requerendo  lhe  as 
partes ,  salvas  somente  as  que  lhe 
permitte  a  Lei. 

18  ALVARÁ' 

De  26  de  Setembro  de  1769., 

Sobre  o  modo  da  accusação  do 
marido ,  sendo  o  matrimonio  ver- 
dadeiro ,  e  publicamente  reconhe- 
cido. 

N.  B.  Veja-se  o  Repertório  ChrO' 
nologico  a  foi.  260  ~  274. 

ADVOGADOS 
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m  m  % 

REGIMENTO 

Sem  data 


Dado  para  os  Advogados  e  Pro- 
curadores ,  com  declaração  dos  que 
o  não  podem  ser. 

N.  B.  Lei  de  8  de  Novembro 
de  1649  ,  para  que  todos  os  Ad- 
vogados, eOfficiaes  de  Justiça  ,  e 
Fazenda  tenhão  os  seus  Regimen- 
tos ,  e  que  os  Julgadores  o  facão 
assim  executar. 


AD 


m 


t 


Segue  Advogados* 

N. 


,  ASSENTO 

De  9  de  Janeiro  de  1620, 

Determina  que  os  Advogados 
do  numero,  para  o  poderem  ser 
devem  ler  huma  hora,  presente  o 
Regedor  ,  e  Desembargadores  de 
Agravos ,  e  argumentarem-lhe  os 
Oppositores ,  tomando  na  véspera 
dous  pontos. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  L 
Tit.  48.  $i-i. 

Veja-se  neste  mesmo  Titulo  o 
Assento  N*  28. 


fl'3 


ÁD 

ASSENTO 
De  28  de  Julho  de  1 67 1. 


Si 


CARTA  REGIA 
De  16  de  Maio  de  1 640* 

Contra  os  Advogados  que  não 
entreaão  os  Feitos  em  seus  devi- 
dos  tempos. 
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ASSENTO 
De  2  de  Maio  de  1654. 

Declara  que  os  Advogados  de- 
vem assignar  as  rasões ,  artigos  , 
embargos ,  ou  cotas ,  e  do  contra- 
rio lhos  não  devem  acceitar  os  Es- 
crivães. 

N.  B.  Assento  de  11  de  Feve- 
reiro de  1Ó58,  que  manda  obser- 
var o  Assento  acima  referido, 

Veja-se  aOrden.  Liv.  1.  Tit.  48. 

í-7- 


Assentou-se  que  não  podião  ad- 
vogar os  penitenciados  pelo  Santo 
Officio ,  seus  filhos ,  e  netos. 

N.  B.  Veja-se  a  Lei  novíssima 
de  25  de  Maio  de  1773. 

E  a  de  1 5  de  Desembro  de  1774» 
E   a   Orden.  Liv.  I.  Tit.  48« 

24  ASSENTO 

De  24  de  Maio  de  1672, 

Para  se  não  deferir  na  RelaçSítí 
a  requerimentos ,  que  não  forem 
feitos,  e  assignados  com  o  nome, 
e  sobrenome  por  Advogados  da 
Casa  da  Supplicacão. 

Veja-se  a  Orden.  L»  l.Tiu  48» 

5-  7- 

25  ASSENTO 

De  11  de  Agosto  de  1685. 

Para  que  os  Escrivães  nãoaccei- 
tem  articulados,  cotas ,  ou  reque- 
rimentos sem  assignatura  de  Ad- 
vogado. 
26  ASSENTO 

De  16  de  Novembro  de  1700. 

Que  indica  o  modo  com  que 
os  Advogados  podem  ser  condem- 
nados  por  fazerem  petições  de  ag- 
gravos  frívolas ,  e  embargos  que 


AD 


N. 


devem  regeitar«se.  E  de  que  modo 
fica  a  arbítrio  de  Julgador  a  dita 
condemnação  ,  quando  houver  vo- 
to nelles  a  favor,  ou  na  sentença 
principal. 


Segue  Advogados, 

N. 


ÂD 


N.  B,  Veja-se  a  Orden,  Liv.  I, 
Th.  6,  §.  ii. 

87  ASSENTO 

De  27  de  Novembro  de  1 7 1 1. 

Assentou^se  que  os  Advogados 
do  numero ,  removendo-se-lhe  a 
Portaria  para  os  Escrivães  lhe  não 
1  continuarem  Feitos ,  podem  advo- 
gar no  Civel  da  Corte ,  e  em  ou- 
tro, qualquer  Juizo. 

N,  B.  Veja-se  a  Orden,  Liv,  I. 
Tit.  48  J.  1. 

fl8  ASSENTO 

De  27  de  Abril  de  1723. 

Para  serem  examinados  os  Ad- 
vogados do  numero  da  Relação  do 
Porto  á  semelhança  dos  da  Casa 
da  Supplicação. 

N.  B.  Veja-se  neste  mesmo  Ti- 
tulo o  Assento  N,  20. 

29  ASSENTO 

De  28  de  Abril  de  1750. 

■  Decide  oquese^evepraticar-so-  j 


bre  as  despezas  que  os  Advogados 
são  obrigados  a  fazer  na  Festa  das 
Justiças. 

30  ASSENTO 

De  1 1  de  Agosto  de  1767 . 

Declara  que  os  Advogados  de- 
vem entregar  os  Autos  pela  sim- 
ples descarga  feita  no  protocolo,  e 
na  presença  dos  Fieis,  ou  pelos  re- 
cibos dos  Escrivães. 

31  CARTA  DE  LEI 
De  18  de  A  aos  to  de  1 7  69 . 

Ordena  que  as  glosas ,  e  opi- 
niões deAcursio,  eBartholo,  não 
possão  ser  allegadas  em  Juizo  , 
nem  seguidas  pelos  Advogados,  e 
na  pratica  dos  Julgadores ,  nem 
as  de  outros  semelhantes  Doutores 
da  mesma  escola. 

N,  B.  Veja-se  o  Repertório  Çhro» 
nologico  a  foi,  139  ,  efol,  151. 

E  o  Assento  N.  918.  Para  que 
as  cotas,  e  articulados  se) ao  sem- 
pre assignadas  pelos  Advogados. 

Assento  N.  1176.  Prohibindo 
que  os  Advogados  sejão  Inquiri- 
dores, 

Provisão  N.  2270.  Que  pede 

.    informação  dos  Advogados  hábeis 

para  os  Lugares  da  Magistratura. 
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£.  N.  Ktf/a-sí  o  -/4/wi/yí  N.  466. 
gw<?  promove,  e  regula  o  Com. 
me  feio  de  Africa. 

Alvará  N.  548.  £"*  extingue 
todos  os  officios  no  Conselho  da  Fa- 
zenda da  Repartição  da  Africa. 

Alvará  N.  1054.  Que  manda 
estabelecer  huma  Feitoria  em  Cã' 
bo  Negro. 


AG 

AGGRAVOS. 


N. 
33 

Segue 

AG 

Ag gravo  s 
ASSENTO 

T  < 

■  4 

De 

14  de  Fevereiro  de 

1606: 

32  ASSENTO 

De  19  de  Novembro  de  1525* 

Que  dá  providencias  sobre  o 
modo  com  que  se  deve  aggravar 
da  pronunciaçao ,  passando  a  exe- 
cução das  sentenças  da  Casa  do 
Civel  em  causa  julgada  perante  os 
Corregedores  do  Civel  da  Corte. 

N.  B.  Veja- se  a  Orden.  Liv.  III. 
Tit.  71.  §.  28. ,  que  começa :  E 
poderia  o  Juiz,  etc. 


Assentou-se,  que  a  Ordenação 
Liv.  III.  Tit.  84.  §.  11.  se  não 
devia  entender  mais,  que  no  re- 
cebimento do  aggravo  ordinário 
da  Caza  do  Porto;  e  que  dos  mais 
Julgadores,  de  que  se  pode  ag- 
gravar ordinariamente,  se  devia 
fazer  por  petição ,  ou  por  instru- 
mento ,  ou  no  acto  do  processo , 
visto  a  dita  Ordenação  fallar  ena 
caso  particular. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  I* 
Tit.  58.  J).  72. 

E  Liv.  HL  Tit.  70.  §.  8; 
E  Liv.  III.  Tit.  81.  §.  11- 

34  ASSENTO 

De  5  de  Março  de  1611. 

Assentou-se  que  a  Meza  de  Ag- 
gravos  conhece  dos  que  se  inter- 
põem dos  Juizes  da  Coroa,  e  da 
Fazenda ,  nas  causas  que  por  si  só 
despachao. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  h 
Tit.  6.  §.  8. 

i 

35  ASSENTO 

De  9  de  Abril  de  1619. 

Àssentou-se ,  que  os  Aggravos 
I      se  devem  interpor  em  Audiência, 


( 


AG 


N. 


excepto  sendo  de  preso ,  e  não 
a  havendo  próximo  ao  dia  em  que 
se  quer  aggravar ,  se  fará  em  casa 
do  Julgador ,  e  em  todos  os  mais 
casos  na  Audiência  do  seu  Juizo. 

36  ASSENTO 

De  5  de  Novembro  de  1620. 

Assentou-se  ,  que  o  Julgador 
que  ha  de  sentenciar  com  Adjun- 
tos os  Aggravos  que  delle  se  in- 
terposerem  ,  devem  ser  os  Desem- 
bargadores de  Aggravos. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  III. 
Tu»  20.  JJ.47. 

I37  ASSENTO 

Do  i."  de  Abril  de  1621. 

Assentou-se  que  os  Corregedo- 
res do  Crime  da  Corte  ,  também 
conhecem  dos  Aggravos ,  que  sa- 
nem dos  Juizes  do  Civel ,  que  in- 
cidentemente conhecem  de  alguma 
matéria  criminal. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  I. 
Tiu  7.  §.  16. 

38  ASSENTO 

De  2o  de  Agosto  de  162.2. 

Assentou-se  que  o  Aggravo  de- 
ve-se  interpor  dentro  em  dez  dias 
seguintes ,  aliás  se  não  deve  co- 
nhecer   delle,  excepto   havendo 


AG 

Segue  Aggravos* 
N. 

impedimento   especificamente   de- 
clarado por  certidão  do  Escrivão. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv»  III. 
Th.  20.  jj".  46. 


39  ASSENTO 

De  23  de  Fevereiro  de  1634. 

Assentou-se  que  o  Aggravo  in- 
terposto do  Juiz  da  Chancellaria 
sobre  erros  de  contas  pertencen- 
tes aos  Juizes  que  sentenciarão  a 
causa ,  se  para  a  emenda  dos  er- 
ros for  necessário  declarar  a  sen- 
tença ,  não  sendo  necessária  esta 
declaração  fica  o  aggravo  sem  Jui- 
zes certos. 

N.B,  Veja-se  a  Orden.  Liv.I.  Tiu 
14.  §.  4. 

40  ASSENTO 

De  27  de  Fevereiro  de  1635. 

Assentou-se  que  os  Aggravos 
interpostos  dos  Corregedores  da 
Corte  só  pertencem  á  Meza  dos 
Aggravos  ,  e  não  aos  Conserva- 
dores ,  ou  a  outro  Julgador. 

v  N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  U 
Tit.  6.  pr. 

41  ,  ASSENTO 

De  iode  Novembro  de  1644, 

Assentou-se  no  modo  com  que 
na  Meza  de  Aggravos  se  deve  co- 
nhecer dos  interpostos  dos  Juizes 
compromissorios. 
B 


10 
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AG 


AG 


N. 


Segue  Aggravos. 
N. 


iV.B.   E  f«í/o  zsío  pe/a  genera- 
lidade da  Orden.   Liv.  I.  Th.  VI. 

SS-à* 


43 


ASSENTO 

De  24  Julho  de  1663. 


Assentou-se ,  que  o  conhecimen- 
to dos  Aggravos  do  Juiz  do  Fisco 
pertence  pelo  Regimento  aos  De- 
sembargadores seus  Adjuntos ,  ha- 
vendo-os  certos  por  nomeação  de 
Sua  Magestade  para  o  dito  Juizo ; 
devendo  porém  hir  á  Meza  de  ag- 
gravos, em  quanto  não  houver  a 
<lita  nomeação. 

N.  B.  Veja-se  o  Regimento  do 
Fisco  de  10  de  Julho  de  1620. 

í-  35- 

43  ASSENTO 

De  29  de  Agosto  de  1690. 

Assentou-se  ,  que  no  Aggravo 
de  pronuncia  no  crime  de  virgin- 
dade deve  ser  interposto  dentro 
de  dez  dias ,  depois  de  apresenta- 
da a  Carta  de  seguro ,  e  não  de- 
pois do  deposito  da  caução. 


44 


ASSENTO 

De  16  de  Novembro  de  1700. 


Assentou-se  ,  que  todas  as  ve- 
zes que  os  Juizes  assentarem,  que 
a  petição  de  aggravo  he  frívola , 
não  se  lhe  dando  provimento  de- 
vem os  Advogados  ser  condemna-; 


dos  na  pena  da  Lei.  E  todas  as  ve- 
zes que  embargar  na  Chancellaria 
alguma  sentença  da  Relação  ,  e 
lhe  forem  regeitados  os  Embar- 
gos ,  devem  ser  condenados  em 
2000  réis  para  as  despesas  da  Re- 
lação. 

N,  B>  Veja-se  a  Orden,  Liv,  U 
Th,  6.  §.  11. 

45  ASSENTO 

De  25  de  Agosto  de  1701* 

Assentou-se,  que  o  dia  de  Re- 
gedor nas  Petições  de  aggravo  pa- 
ra suspender  a  execução  dos  des- 
pachos ,  se  deve  entender  coma 
se  fosse  por  Accordão. 

N.  B.  Veja  se  a  Orden,  Liv,  I. 
Th,  1.  §.  18.,   e  Th.  6.  §.  6. 

O  Assento  de  18  de  Novembro 
de  17 19  derroga  o  Assento  aci- 
ma citado ,  e  ordena  se  observe 
o  estilo  antigo  de  suspender  o  dia 
de  Regedor  a  execução  dos  des- 
pachos de  que  se  tiver  aggravado 
no  tempo  das  ferias  em  que  a  Re- 
lação está  fechada,  e  portanto  im- 
pedido o  recurso.  Mas  fora  deste 
tempo  o  dia  de  Regedor  posto 
nas  petições  somente  deve  servir 
para  constar  que  forão  offerecidos 
dentro  dos  dez  dias ,  para  se  to- 
mar conhecimento  delles ,  mas  .de 


AG 


N. 

nenhum  modo  para  suspender   a 

execução  dos  despachos  ,  cujo  ef- 
feito  de  necessidade  obrão  os  Ac- 
cordaos   postos  nas  petições. 


AG 


n 


46  CARTA  REGIA 

De  4  de  Outubro  de  17 19. 

Ordena  ,  que  as  causas  Civeis , 
e  Crimes,  civilmente  intentadas, 
excedendo  a  Alçada  do  Ouvidor 
de  Angola  tenhao  aggravo ,  e  ap- 
pellação  para  a  Relação  da  Bahia. 

47  t  ASSENTO 

De  6  de  Fevereiro  de  1730, 

1 

Que  amplia  o  Assento  de  4  de 
Janeiro  de  1635  ,  dirigido  a  re- 
mover demoras  que  possão  ser 
pretextadas  pelos  Escrivães  dos 
Aggravos ,  na  conclusão  dos  Fei- 
tos *,  pelo  pagamento  das  Assigna« 
turas. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  III. 
Th.  96. 

48  ASSENTO 

De  27  de  Fevereiro  de  1740 , 

De  declaração ,  e  ampliaçãa  do 
Assento  de  6  de  Fevereiro  de  1740 
para  o  dia  da  entrega  do  Feito  ao  Es- 
crivão de  Aggravos ,  constar  por 
termo  lavrado  pelo  mesmo  Escri- 
vão ,  e  assígnado  pela  parte ,  ou 
•seu  Procurador  ,  devendo   outro 


$tgue  Aggravos, 
N. 

sim  declarar  por  extenso  o  dia  da 

conclusão  para  a  distribuição. 

49  CARTA  REGIA 

De  26  de  Fevereiro  de  1743  *■ 


• 


Que  concede  aos  moradores  de 
Caravelas  da  Capitania  da  Bahia, 
que  possão  appellar  directamente 
para  a  Relação  ,  e  igualmente  ag- 
gravar  dos  Juizes  ordinários ,  sem 
ser  necessário  appellar  primeiro 
para  o  Ouvidor. 

N.B.  Hoje  esta  providencia  he 
geral  em  todo  o  Brasil. 

50  PROVISÃO 

De  15  de  Setembro  de  1747 , 

pecide   de  que  aggravos  pode 
conhecer  o  Ouvidor  da  Bahia ,  es- 
tando na  Cidade. 

51  LEI 

De  18  de  Agosto  de  1750, 

Que  prohibe  os  Aggravos ,  e 
Appellações  ,  ou  outro  meio  al- 
gum Judicial  dos  incidentes,  que 
resultarem  das  informações  extra- 
judiciaes ,  que  pelos  Tribunaes  se 
commetterem  a  quaesquer  Minis- 
tros ,  como  preparativos  dos  des- 
pachos que.se  requererem. 
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N. 

51a  ASSENTO 

£>£  20  Dezembro  de  1757. 

Assentou-se  ,  que  os  aggravos  , 
ç  appellações  sobre  direitos  reser- 
vados por  sentença  da  Relação  não 
pertencem  aos  Juizes ,  que  forão 
i  nas  sentenças  de  reserva ,  sendo 
novamente  distribuídos. 


Sègúé  ÂggTavoiht 
N. 


53 


ASSENTO 
De  9  de  Março  de  1758. 


Assentou-se ,  que  se  pode  ag- 
gravar  para  a  Relação  da  susten- 
tação das  pronuncias  pelos  Corre- 
gedores do  crime »  ainda  mesmo 
sendo  por  Accerdão.    . 

54  ASSENTO 

De  23  de  Maio  de  1758. 

Assentou-se,  que  se  podia  ag- 
gravar  por  petição,  ou  Instrumen- 
to das  sentenças  sobre  reforma  de 
autos  pendentes ;  sendo  porém  so- 
bre autos  que  se  achavão  julgados 
a  final  ,  appella-se  ,  ou  aggrava-se 
ordinariamente. 

JSl.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv,  I, 
s  Th,  24.  §,  24, 

55  ALVARÁ' 

De  16  de  Janeiro  de  1759. 

Sobre  o  modo  que  se  deve  se- 


guir  nos  Aggravos   em  causa  de 
liberdades. 

56  ASSENTO 

De  29  de  Março  de  1770. 

Assentou-se  que  o  conhecimento 
dos  Aggravos  interpostos  do  Con- 
servador da  Junta  doCommercio, 
pertencem  á  mesma  Junta. 

N.  B.  Veja-se  o  Alvará  de  13 
de  Novembro  de  1756. 

57  ASSENTO 

De  12.de  Janeiro  de  1771-      - 

Assentou-se  que  o  terceiro  que 
aggrava  ordinariamente  da  sentença 
sobre  embargos  por  elle  oppostos  á 
execução ,  além  de  ser  obrigado  a 
preparar  o  aggravo ,  paga  não  só  a 
gabella ,  mas  também  o  traslado  dos 
Autos. 

Veja-se  a  Orden.  Liv.  III.  TiU 
20.  §.  31. 

58  ASSENTO 

De  iode  Junho  de  1777.      - 

Assentou-se  que  conhecendo-se 
dos  aggravos  por  petição ,  nos  ca- 
sos dos  casamentos  das  pessoas  do 
grémio  dos  artífices ,  e  das  occupa- 
çoes  da  plebe  ,  segundo  a  Lei  de  29 
de  Setembro  de  1775  ,  que  não  de- 
vião  sobjr  os  Processos  por  Instru- 
mento ,  mas  sim  os  próprios  Autos, 


AG 

jS.egue 

N. 

59  ASSENTO 

De 20 de  Desembrode  1783. 

Assentou-se  que  sendo  confir- 
mado por  dous  Juizes ,  o  que  so- 
be por  aggravo  ordinário  ,  que  pa- 
ra se  dizer  vencido  o  recebimento 
dos  Embargos  oppostos  á  sentença 
confirmatoria  ,  se  devia  observar 
a  clara  disposição  da  Ordenação 
Liv.  I.  Tit.  6.  §.  14,  que  espe- 

.  cificamente  determina  ,  que  nos 
Interlocutórios,  que  forem  tenden- 
tes a  revogar,  se/ão  necessários  três 

(  Juizes  conformes. 

N.B.  Veja-se  a  Orden,  Liv.I. 
Tit.  6.  jj*.  14. 

Veja-se  no  Tit.  ta  Julgadores  ss 
o  Assento  de  20  de  Janeiro  dei$i$, 
N,  1231. 

60  ALVARÁ' 

De  27  de  Novembro  deijçj. 

Ordena  que  os  Aggravos ,  e 
ApelIaçÕes ,  que  se  interpozerem 
dos  despachos  ,  e  sentenças  do 
Conservador  ,  e  Juiz  Ordinário  da 
Religião  de  Malta ,  vão  para  a 
Relação  do  Distrito  ;  e  o  que  per- 
tencer ao  Arcebispo  Piovisor  e 
Vigário  Geral  do  Grão  Priorado 
do  Crato  se  recorra  á  Coroa ,  e 
.  e  se  appelle  para  a  Legaria. 


Aggravos. 

N. 

6l 


t 


.    - 


AG 

ALVARÁ' 
De  5  de  Desembro  de  1801. 


13 


Ordena  que  os  Aggravos  que  se 
interpozerem  na  Relação  e  Casa 
do  Porto  sobre  a  Dizima  da  Chan- 
cellaria  sejão  perante  o  Desembar- 
gador Procurador  da  Coroa. 

62  ASSENTO 

De  6  de  Maio  de  1809. 

Sobre  a  interposição  dos  Ag- 
gravos ordinários  das  Ilhas  dos 
Açores  ,  Madeira ,  Porto  Santo  , 
do  Pará,  e  Maranhão,  que  se. fi- 
zessem para  a  Casa  da  Supplka» 
1    |ão  de  Lisboa. 

63  ALVARÁ' 

De  20  de  Outubro  de  1809. 

Que  deixa  a  arbítrio  das  Partes 
litigantes  os  Aggravos  dos  Juizes 
da  primeira  Instancia,  ou  para  os 
Ouvidores  da  Comarca ,  ou  para 
as  Relações  dos  Districtos. 

64  ASSENTO 

De  16  de  Julho  de  181 2. 

Assentou-se  que  ainda  que  fos- 
se regra  geral ,  adoptada  como  sys. 
tema  na  Lei  do  Reino ,  de  se  não 
aggravar  do  despacho  dado  por 
Acçordão  ,  como  se  conclue  da 
Ordenação  do  Liv.  LTit.  6.  £§.  S. 
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Segue  Aggrctoòs. 


U 


e  io ,  e  -da  Compilação  do  Se- 
nhor Rei  D.  Manoel ,  Liv.  I.  Tit.  4. 
§.  14  ;  era  com  tudo  o  caso  de 
^aggravar  de  Ordenação  não  guar- 
dada huma  excepção  desta  mesma 
regra,  excepção  esta  expressamente 
decretada  no  mencionado  J,  6,  do 
Liv.  I.  Tit.  5.  ;  combinado  com 
o  §.  4.  do  mesmo  Titulo ,  etc.  Que 
por  tanto  podia,  e  devia  conhecer 
o  Regedor  por  Aggravos  de  Or- 
denação não  guardada  das  senten- 
ças ,  que  por  sua  natureza  se  não 
«xtrahem  do  processo,  proferidas 
por  Accordao  em  qualquer  das 
Mezas  da  Relação  ,  sendo  o  aggra- 
vo interposto  por  Petição  assigna- 
da  por  Advogado  da  Casa ,  devendo 
do  conter  a  expressa  declaração  de 
não  ter  sido  guardada  a  Lei,  sendo 
allegada  aos  Julgadores. 

N.B.  Veja-se  no  Titulo  áj  Em- 
bargos z:  o  que  se  deve  praticar  a  es- 
te mesmo  respeito  ,  no  caso  de  con- 
firmação ,  ou  revogação  dos  Ac* 
cordãos ,  segundo  a  determina- 
ção deste  mesmo  Assento. 

N.  B.  Veja-se  o  que  pertence 
a  este' Titulo  no  Repertório  Chro- 
nologico  a  foi.  78,  94,  97,  158, 
167  ,  179,  180,  201,  254,  264, 
269,  293,  301,  304,  339. 

N.  B.  Ea  Provisão  N.  150.  So- 
are  Aggravos  que  se  interpo\erem 
do  Provedor  da  Alfandega. 

Assento  2V,  154.  Para  que  os 


Aggravos  ordinários  fiquem  trás* 
ladados  nos  Juisos  Inferiores. 

Alvará  N.  155.  Para  que  do 
]ui^  Conservador  da  Nação  Bri- 
tannica  haja  recurso  por  Aggravo. 

Assento  N.  188.  Para  que  os 
Escrivães  não  acceitem  os  Aggra- 
vos sem  primeiro  receberem  as  As- 
signaturas. 

Alvará  N.  408.  Para  que  o  Pro- 
curador da  Coroa  assista  aos  Ag- 
gravos interpostos  dojui^  da  Chan- 
cellaria. 

Assento  N.  518.  Sobre  o  que 
pertence  ao  Jufy  do  Feito ,  e  não 
aos  Aggravistas. 

Provisão  N.  7 1 7 .  Do  Aggravo 
sobre  a  injusta  pronuncia. 

Regimento  N.  736  no  N.  B.  o 
Alvará  de  6  de  Fevereiro  de  1 649 
para  que  se  não  tome  conhecimen- 
to de  aagravo  no  caso  ali  indi- 
cado. 

Assento  N.  813.  Sobre  a  dis- 
tribuição dos  Aggravos. 

Assento  N.  851.  Sobre  os  Ag- 
gravos de  pronunciação. 

Assento  1:030.  Dos  Aggravos 
pertencentes  privativamente  á  Jun- 
ta do  Commercio. 

Provisão  N.  1:227  Dos  Aggra- 
vos que  pertencem  aos  Juizes  dos 
Feitos  da  Real  Fazenda. 

Assento  N.  1:231.  Do  Agqra- 
vo  por  Petição ,  ou  Instrumento, 

Assento  N.  1366.  Do  Aggravo 
em  que  não  ha  certeza  de  Jui\* 


Segue  Aggravos. 

N. 

Assento  N.  1:769.  Do  Age) r avo 

de  pronuncia. 

Provisão  N.  1:821.  Dos  Acjgra- 
vos  dos  Assentos  da  Relação. 

Decreto  N.  2:047.  Dos  Aggra- 
vos dos  presos  d  Ordem  do  De- 
sembargo do  Paço. 

Decreto  N.  2:052.  Dos  Aggra- 
vos pertencentes  d  Junta  da  repar- 
tição das  Coudelarias. 

Assento  N.  2:291.  Dos  Aggra- 
vos que  devem  passar  a  terceiro 

tyh* 

AGOAS  LIVRES. 


ss§ 


N.  B.  Veja-se  o  Alvará  N.  999. 
Da  abolição  da  Junta  das  Agoas 
livres.. 


AGOA  ARDENTE. 

«  #  # 

6$         CARTA  REGIA 
De  24  de  Novembro  de  1695 , 

Que  permitte  carregar  para  o 
Reino  de  Angola  agoas  ardentes  i 
do  Estado  do  Brasil ,  pagando  os 
Subsídios  declarados  na  mesma  Car-  | 
ta  Regia. 


AG 

Segue  Agoas  Ardentes. 
N. 

N.  B.  Registada  no  Archivo  da 

Fazenda  Real  da  Bahia  no  Liv.  II. 

de  Cartas  a  foi.  151.  vers, 

66  ALVARÁ' 

De  10  de  Janeiro  de  1757 

Que  regula  os  Direitos  que  de- 
ve pagar  cada  pipa  de  Agoa  ar- 
dente. 

67  LEI 

De  16  de  Desembro  de  1760 

Determina  que  a  Junta  da  Agri- 
cultura dos  Vinhos  do  Alto  Dou- 
ro mande  logo  -estabelecer  todas 
as  Fabricas  de  Agoa  ardente. 

N.  J5.  Alvará  de  10  de  Abril 
de  1773  amplia  a  Lei  acima  r£- 
ferida. 

1  '■■ 

68         CARTA  REGIA 
De  3  de  Outubro  de  1761 

Ordena  qu£  a  Junta  da  Compa- 
nhia  do  ALío  Douro ,  possa  ven- 
der Agoas  ardentes ,  vinhos ,  e  vi- 
nagres na  America  por  mais  5  por 
100  de  interesse,  além  dos  15  já 
determinados;  e  4  por  100  além 
dos  16  nos  vinhos. 

N.  B.  Registada  no  Archivo  da. 
Fazenda  Real  da  Bahia  no  Liv. 
VIU.  de  Cartas  a  foi.  150.  vers»' 


f.W 


** 


•\l 


•1 


■:• 


1: 


16 

AG 

Segue  Agoas  Ardentes. 

N. 

69  ALVARÁ' 

•     De  26  cte  Setembro  de  1770. 

Que  amplia  a  disposição  do  $.  3 . 
da  Lei  de  16  de  Desembro  de  1760 
sobre  o  preço  que  devem  ter  as 
Agoas  ardentes  da  i.a  ;  2.a  ;  e  3.* 
qualidade. 

N.  B.  Alvará  de  19  de  Outu- 
bro de  1799  ,  que  amplia  a  dispo* 
sição  do  Alvará  acima  referido. 

N.  B.  Veja-se  sobre  a  exporta- 
ção das  Acjoas  ardentes  no  Titu- 
lo ~  Vinhos  e  o  Alvará  de  6  de 
.   Agosto  de  1774  N.  2:254. 

Veja-se  o  Titulo  c=  Direitos 
Reaes.zz 

E  o  Alvará  N.  491  no  N.  B. 

E  o  Alvará  N.  766. 

Lei  N*  984. 

AGRICULTURA. 


«,S,# 


ZV.  B.  Veja-se   o  Titulo  H  Zfl- 
voura.  =; 


ALARDOS. 


*#• 


Veja-se  o  Repertório  Chronolo- 
(jico  a  foi.  303. 


AL 
ALÇADAS. 

f  ss 

70  ASSENTO 

2>  6  efe  Setembro  dei  $66. 

Assentou-se  que  nos  casos  de  al- 
çada nos  Feitos  crimes  de  degredo 
para  a  Africa ,  e  de  15:000  réis  de 
pena  em  dinheiro  não  se  entende 
a  referida  alçada  em  caso  mixto 
em  que  ambas  as  ditas  penas  con« 
corrão. 

71  ASSENTO 

De  13  de  Maio  de  1645, 

Assentou-se  que  aquelle  que  for; 
sentenciado  em  alçada  estando  pre- 
so ,  ou  de  homenagem ,  e  for  ad- 
mittido  a  defeza  dentro  de  anno, 
e  dia,  no  caso  de  fugir  da  prisão, 
ou  havendo-se-lhe  a  homenagem 
por  quebrada  ,  deve  ser  immediata- 
mente  executado  pela  sentença  da 
Alçada. 

N.B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.V. 
Th.  126.  §.  7. 

72  ASSENTO 

De  14  de  Desembro  de  1724. 

Assentou-se  que  a  Relação  não 
deve  resolver  as  contestações ,  que 
excederem  as  suas  forças,  e  sim 
deve  dar  conta  ao  Soberano. 


IT 


Ali 

Segue  Alçada?. 

N. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  I. 

.  Th.  5.  f.  5- 


AL 


73 


ALVARÁ' 


£te  22  r/<?  Novembro  ^1754.' 


' 


Ordena  que  a  Alçada  dos  Ou- 
«    vidores  do  eivei,  e  crime  das  Re- 
lações do  Rio  de  Janeiro,  e  Bahia 
seja  de  30:000  réis    nos  bens   de 
.   raiz;  40:000  réis  nos  bens  moveis; 
e  12:000  réis  nas  penas. 

N.B.  Veja-se  no  Titulo  és  Rela- 
ções =2  o  que  ha  sobre  Alçadas. 

E  a  Carta  Regia  N.  46.  Sobre 
a  Alçada  do  Ouvidor  de  Angola. 

E  a  Provisão  N.$o.Da  Alça* 
da  do  Ouvidor  da  Bahia. 

Assento  N.  120.  Da  Alçada 
r    dos  Almotacês. 

Decreto  N.  147.  Da  Alçada  das 
Camarás. 

Assento  N.  1:057.  Da  Alçada 
da  Casa  do  Porto. 

ALCAIDARIAS  MORES. 


@  %  (S 


74  ALVARÁ' 

De  6  de  Novembro  de  1769. 

Que  extingue  a  Alcaidaria  Mór 
da  Cidade  de  Lisboa. 

N.  B.  Veja-se  o  Repertório  Chro* 
nolocjico  a  foU  135. 


N. 

ALCAIDES. 


•  • 

• 

• 

í 

N.B 

.  Veja-se  0 

Titulo 

■zzQua* 

d  ri  l  hei r  os.  = 

E  0 

Alvará  N. 

975- 

E  0 

Decreto  N, 

,  2071, 

ALEMÃES. 


m  #  # 


MJ5.  Veja-se  o  Repertório  Chro- 
nolocjico  a  foi.  98. 


ALFANDEGAS. 


S  0  # 


75  REGIMENTO 

Dei$de  Outubro  de  1587. 

Que  serve   de  Foral   da  Alfan- 
dega da  Cidade  de  Lisboa* 

N.B.  Provisão  dê  28  efe  Março 
de  1715»  ordena  que  pagando  a$ 


IS 


AL 
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fazendas  a  Dízima  em  huma  Al- 
fandega não  se  obrigue  a  pagar 
em  outra. 

76  ALVARÁ' 

De  6  de  Outubro  dei(>i$. 

Ordena  que  os  Almotacés ,  e 
mais  Empregados  não  possão  pôr 
posturas  em  fazendas  alfandegadas. 

77  ALVARÁ' 

'  De  10  de  Maio  de  1647. 

Ordena  que  as  fazendas  que  vie- 
rem á  Alfandega  de  Setúbal ,  e 
delia  passarem  para  a  Cidade  de 
Lisboa  pagarião  só  os  Direitos  de- 
vidos na  dita  Alfandega. 

78  REGIMENTO 

De  10  de  Setembro  de  1668. 

Das  Alfandegas  dos  portos  sec- 
cos ,  molhados ,  e  vedados. 

N.  B.  Decreto  de  20  \de  No- 
vembro de  1783  ,  que  concede  a 
gratificação  de  meios  Direitos  a 
certas  mercadorias. 

79,    ALVARÁ' DE  REGIMENTO 
De  16  de  Agosto  de  1679. 

Para  se  fazer  a  arrecadação  dos 
Reaes  Direitos  na  Cidade  de  An- 
gra, ena  Ilha  de  S.  Migtiel,tie-  j 


Segue  Alfandegas. 

N. 


clarando   a  forma  como  se  ha  de 
tomar  as  contas  dos  Almoxarifes. 


80  CARTA   REGIA    , 

De  26  de  Fevereiro  de  i6j  1. 

Ordena  que  as  fazendas,  que 
não  forem  despachadas  no  Reino , 
chegando  em  qualquer  Navio  aos 
portos  do  Brasil  se  tomem  por  per- 
didas. I    ; 

N.  B.  Registada  na  Archh/o  da 
Fazenda  Real  da  Bahia  m>  Mv. 
VII.  de  Cartas,  a  foL  383,  vers. 

1 

81  ALVARÁ' 

De  24  de  Março  de  1695,' 

Que  dá  providencias  sobre  ;  os 
Direitos  das  manufacturas  dos  Fa- 
bricantes das  Sedas.  -' 

N.  B.  Alvará  de  30  de  Abril 
de  1770  ,  que  deroga  o  Alvará 
acima,  para  que  fiquem  em $,  sua 
devida  observância  os  Decretos  de 
2  de  Abril,  e  de  4 de  Outubro  de 
I757  »  1ue  manda  somente  paaar 
os  Fabricantes  da  Seda  nestes  Reir 
nos  a  imposição  do  sei  lo  nas  Al- 
fandegas. 

82  REGIMENTO 
De  2  de  Junho  de  1703. 

Dado  para  a  AlfaiKtegafolWto, 


í 


AL 

,Segue 

N. 

jV.  B.  Assento  de  8  de  Abril 

- 

de  1634,  declara  que  o  Ouvidor 

da  Alfandeqa  da  Cidade  do? orto y 

he  Jui^  Privativo   da  causa   dos 

Ingleses   sobre    mercadorias  ,    na 

,  forma  do  Foral ,  que  manda  cjuar~ 

.   dar  a  Ordenação  do  Liv.  II.  Tit. 

.    52.  §.  9. 


AL 
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83  REGIMENTO 

De  27  de  Junho  de  17 18. 

Para   os  treze  Guardas   do  nu- 
l    mero  da  Alfandega. 

84  PROVISÃO  DO  CONSELHO 

ULTRAMARINO 

De  16  de  Maio  de  1720. 

Ordena  que  as  obras  da  Alfan- 
dega sendo  miúdas ,  as  pôde  man- 
dar fazer  o  seu  Provedor. 

N.  B.  Registada  no  Archivo  da 
Fazenda  Real  da  Bahia  no  Liv.  III, 
,    de  Cartas  a  foi.  186.  vers. 

85  ALVAR  A' 

De  29  de  Novembro  de  1753. 

Que  declara  os  §.§.  i.°,  2.°,  3.0, 
-   e  4.*  do  novo  Regimento  da  Al- 
fandega do  Tabaco* 


Alfandegas. 
N. 
86  PROVISÃO  DO  CONSELHO 

ULTRAMARINO 
De  11  de  Fevereiro  de  iq$\. 

Ordena  que  de  qualquer  Nação 
que  seja  ,  se  não  pôde  tirar ,  nem 
introduzir  fazenda  alguma  sem  pri- 
meiro se  participar  ao  Provedor  da 
Alfandega ;  e  sendo  a  Resolução 
do  Conselho  da  Fazenda,  ou  de 
outro  Superior ,  sempre  pertence 
a  execução  ao  Provedor  da  Al- 
fandega, 

N.  B.  Registada  no  Archivo  da 
i    Fazenda  Real  da  Bahia  no  Liv.  VIU 
de  Cartas  a  foi.  45. 


87  DECRETO 

De  iode  Março  de  1755. 

Que  dá  providencias  para  os  exa- 
mes que  se  devem  fazer  nas  Alfan- 
degas, e  Casas  tributarias  da  Corte  , 
e  Reino  sobre  o  extravio  das  pe- 
dras preciosas ,  e  ouro  que  vier  do 
Brasil ,  pelo  descuido  dos  Officiaes 
da  mesma  Alfandega. 

N.B.  Vem  appenso  q  este  mes» 
mo  Decreto  os  Avisos  expedidos 
pelo  Secretario  de  Estado  Diogo 
de  Mendonça  Corte  Real  ao  Conds 
de  Unhão ,  das  datas  de  8,  e  10 
de  Março  de  1755  sobre  este  mes» 
mo  objecto ,  e  que  o  referido  De» 
Creta  orden  a  facão  parte  delle* 
C  2 
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88  ALVARÁ' 

De  20  de  Março  de  1756. 

Que  extingue  os  officios  de  Exe- 
cutores  da  Alfandega   grande   do 
Tabaco ;  tomo  também  a  incum- 
bência da  execução  das  dividas  da 
Junta  da  administração  do  mesmo 
Tabaco ,  creando  de  novo  hum  lu- 
gar de  letras  da  graduação  de  pri- 
meiro banco  ,   que  se  devia  inti- 
tular Juiz  Executor  das  dividas  das 
Alfandegas ,   e  Junta  da  adminis- 
tração  do  Tabaco ,  e  com  a  mes- 
ma alçada ,  que  tinhão  os  Corre- 
gedores  do  Civel   da  Cidade   de 
Lisboa. 

N.  B.  Alvará  de  9  de  Junho  de 
1756»  que  declara  o  Alvará  aci- 
ma referido  ,  ordenando  que  o  Exe- 
cutor desse  appellação  ,  e  aqaravo 
fiara  o  Juiso  dos  Feitos  da  Fa- 
zenda da  Casa  da  Supplicação  , 
ordenando  que  se  não  pratique  o 
disposto  no  dito  Alvará  nas  maté- 
rias concernentes  ao  Tabaco ,  e 
que  o  recurso  seja  interposto  para 
a  Junta  da  Administração  do  dito 
<jenero. 

9  ALVARÁ' 

De  6  de  Fevereiro  c/í?  1757- 

Que  declara  as  contribuições, 
que  se  devem  pagar  nas  Alfande- 
gas ,  e  Casas  de  despacho  no  Cofre 


Segue  Alfandegas. 
N. 


Ah 


: 


da  Junta  do  Commercio  do  Reino  , 
e  Dominios,  * 

9°  EDITAL 

De  24  de  Maio  de  1757.  '' 

Em  que  se  declara ,  que  as  fa- 
zendas, cuja  entrada  he  prohibi- 
da ,  e  que  por  affectada  ignorân- 
cia das  Partes  se  introduzirão  no 
Reino,  fossem  admittidas  a  des* 
pacho  no  prazo  de  dous  mezes ,  e 
que  Analisando  o  referido  termo, 
fossem  prohibidas  ,  e  comprehendi- 
das  nas  penas  da  Real  Pragmática 
de  24  de  Maio  de  1749. 

N.  B.  A  este  Edital  vem  unido  o 
Mappa  dos  géneros  prohibidas. 

91  ALVARÁ' 

De  10  de  Junho  deiq^q.  . 

Declara  que  nas  matérias   per- 
tencentes á  contribuição  de  4  por 
100,  se  devem  entender  inhibidos 
x)s  Juizes  das  Alfandegas  das  Pro- 
víncias. 

92  ALVARÁ' 

De  3  de  Ouubro  de  1757. 

Ordena  que  o  Vedor  da  Fazenda 
possa  nomear  40  pessoas  para  Guar- 
das subsidiarias  dos  Navios ,  dando  á 
Junta  do  Commercio  faculdade  para 
nomear  12  pessoas  para  servirem 
de  guardas  dos  Navios  do  Porto  de 
Belém. 


v 


AL  \ 


N. 


N.B.  Decreto  de  3  de  Março  de 

176 J  ,  sobre  os  Guardas  de  Belém. 

Alvará   de  26  de  Setembro    de 

.    1764,   que  dá  providencia   sobre 

os  referidos  Guardas  de  Belém. 

93  ALVARÁ' 

De  24  de  Outubro  de  1 757. 

Declara  que   a  distribuição  dos 

homens  de  trabalho  da  Companhia 

.  de  entre  partes  da  Alfandega,  se 

deve  fazer  pela  Junta  doCommer- 

cio. 

94  ALVARÁ1 

De  12  de  Novembro  d*  I^Jfi 

a 
Que  declara  o  Regimento  da 
.Alfandega   do  Tabaco   de  16  de 
Janeiro  de  175 1 ,  e  Lei  de  29  de 
Novembro  de  1753. 

95  ALVARÁ' 

De  9  de  Janeiro  de  1758. 

Permitte  que  o  Administrador 
da  Alfandega  de  Lisboa,  e  os  Jui- 
zes das  outras  Alfandegas  do  Porto, 
e  Algarve,  possa  dar  licenças  para 
quaesquer  pessoas  poderem  hir  a 
bordo  dos  Navios ,  que  trouxerem 
trigo ,  bacalháo ,  madeira,  carvão  , 
e  outros  semelhantes  géneros  de 
grosso  volume. 


Segue   Alfandegas. 

N. 


96 


DECRETO 

De  28  dejadeirode  1758. 
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Ordena  que  nas  Alfandegas ,  e 
Casas  do  despacho  dos  portos  do 
Tejo  ,  se  não  paguem  direitos  , 
contribuições,  impostos,  ou  outra 
pensão  alguma  dos  géneros  trans- 
portados para  as  obras  Reaes. , 

97  DECRETO 

De  3  de  Fevereiro  de  1758.     t 

Ordena  que  os  Officiaes  da  Al- 
fândega do  Rio  de  Janeiro  se  abs- 
tenhão  de  perceber  ,  e  ainda  ;de 
pedir  o  Donativo  de  24:000  réis 
por  cada  hum  dos  Navios ,  que  en« 
trarem  no  porto ,  e  também  de 
levarem  marcas  de  sahida  dos  mes- 
mos Navios. 

98  DECRETO 

De  S  de  Abrit de  i-j $&. 

Ordena  que  nas  Alfandegas  se 
não  dê  despacho  a  solas ,  e  afora- 
dos ,  que  não  forem  fabricados  no 
Reino ,  e  Conquistas. 

99  ALVARÁ' 

De  30  de  Abril  de  1760. 

Ordena  que  as  Sedas  do  Reino 
não  paguem  nas  Alfandegas  do  Por- 
to senão  o  sello» 
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DECRETO 

De$de  Março  de  1761. 


AL 

íe^ue   Alfandegas. 
N. 
103  ALVARÁ* 

De  10  de  Outubro  de  1768. 


-■• 


Ordena  que  os  Navios  conside- 
rados em  Franquia,  fiquem  assis- 
tidos ,  e  vigiados  pelos  Guardas , 
que  lhe  forem  destinados  no  porto 
de  Beiem  ,  abolindo  o  contrario 
costume  de  se  proverem  os  Na- 
vios com  Guardas  da  Alfandega 
de  Lisboa. 

101  ALVARÁ* 

De  26  de  Maio  de  1766. 

Que  manda  crear  de  novo  dous 
Superintendentes  geraes  das  Al- 
fandegas do  Reino. 

2V.  B.  Alvará  de  25  de  Feve- 
reiro de  1771»  pelo  qual  se  de- 
termina ,  que  os  Superintendentes 
Geraes  das  Alfandegas  do  Nor- 
te ,  e  Sul  possão  delegar  a  sua  jus- 
risdição  ,  quando  sahirem  para 
fora  dos  districtos. 

* 

102  ALVARÁ1 

1  De  20  de  Julho  de  1767* 

Ordena  que  nas  Alfandegas  do 
Porto  da  Figueira ,  e  em  todas  as 
mais  ao  Norte  se  pague  2  por  100 
para  as  guardas  costas. 


Que  dá  providencia  sobre  os  or- 
denados, e  emolumentos  da  Alfan- 
dega da  Cidade  do  Porto. 


104  ALVARÁ' 

De  25  de  Setembro  de 176c. 

Ordena  que  os  Juizes  de  Fora 
sejão  Executores   das  Alfandegas. 

N.  B.  Assento  de  8  de  Abril 
de  1634,  declara  que  o  Ouvidor 
da  Alfandega  he  o  J.ui\  Privativo 
das  Causas  dos  Ingleses ,  sobre 
mercadorias,  na  forma  do  Foral , 
que  manda  guardar  a  Orden.  Liv~ 
II.  Th.  52.  jj*.  9. 

105  ALVARÁ' 

De  22  de  Novembro  de  1774. 

Que  manda  abolir  o  despacho 
das  Alfandegas  de  Vianna ,  de  Vil- 
la  do  Conde,  de  Aveiro,  de  Ca- 
minha ,  de  Espozende  ,  e  da  Fi- 
gueira ,  das  Fazendas  de  sello ,  e 
de  marceria,  regulando  os  Offi- 
cios ,  e  Oííiciaes ,  necessários  pa- 
ra o  despacho  das  mesmas  Alfan- 
degas. 

106  ALVARÁ' 

De  26  de  Novembro  de  1774. 
Declara  a  disposição  do  Capi- 


i.  .  .. 


1 


jW- 


N. 


tulo  89  o  do  Regimento  da  Alfan* 
dega  da  Cidade  do  Porto.  E  or- 
dena  que  a  arrecadação  dos  direi- 

r  tos,  assim  da  Decima,  como  da 
Siza  de  todas  as  fazendas,  que  en- 
trarem pela  foz  ou  barra  da  mes- 
ma Cidade   do   Porto,  seja  feita 

.  pelos  Oífíciaes  da  sobredita  Alfan- 
dega. 

107  ALVARÁ', 

De  16  de  Dezembro  de  1774/ 

:  Que  remove  os  embaraços  com 
que  ,se  tem   feito  duvidosa  a  Ju- 
t  risdição,   e  Alçada   dos  Superin- 
tendentes Geraes   das  Alfandegas 
-  dos  Reinos,  determinando  os  ca- 
*  sos  que  são  privativos  do  seu  im- 
mediato  conhecimento. 

108  ALVARÁ' 

De  26  de  Outubro  de  1776. 

Que  declara,  e  amplia  a  Carta 
de  Lei  de  25  de  Junho  de  1749, 
para  effeito  de  isentar  tão  somen- 
te aos  Officiaes  das  Alfandegas  de 
fazer  quebrar  as  pontas  das  facas 

•  e  mais  instrumentos,  que  podiao 
ter  despacho  nas  mesmas  Alfan- 
degas. 

109  DECRETO 

De  25  de  Novembro  de  1783. 

"'*     Que  estabelece  gratificações  nas 
••Alfandegas  dos  Reinos. 


Segue  Alfândegas. 

N. 


Ah 


2* 


no  DECRETO 

De  30  de  Outubro  de  1784. 

Que  dá  providencias  sobre  os 
inconvenientes,  que  se  seguiãode 
não  serem  pontualmente  satisfei- 
tos os  rescriptos  das  Alfandegas , 
e  de  outras  quaesquer  Casas  de 
Arrecadação ,  onde  he  permittido 
haver  assignantes. 

m  ASSENTO 

De  23  de  Março  de  1786. 

Assenrou^se  que  nos  casos  de 
deposito  das  quantias  juradas  pe- 
los Authores ,  nos  pleitos  sobre 
furtos  perante  o  Ouvidor  da  AI- 
fandega  ,  não  podia  isto  ter  lugar 
antes  de  julgada  a  excepção  da  in> 
competência. 

lNi  B.  Veja-se  a  Orden.  Hv.  L 
Th.  52.  $.  12. 

E  a  Orden.  Tu.  52.    in  pr.  e 
S-  3-  =  ibi  =r 

O  Desembargador  Procurador 
da  Coroa  declarou  ser  presente, 
e  protestou  usar  dos  meios  com- 
petentes contra  a  resolução  deste 
Assento ,  opposto  á  liberdade  ,  e 
franqueza  do  Commercio  dos  Rei- 
nos. 

na  ALVARÁ' 

£><?  27  de  Julho  de  1795. 

Que  manda  abolir ,  e  extinguir 
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5V#u*  Alfandegas» 
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os  lugares  de  Superintendentes  Ge- 
raes  das  Alfandegas  do  Sul ,  e  do 
Norte  ,  Escrivães ,  e  Meirinhos , 
r  e  mais  Officiaes  ,  subrogando  em 
.  lugar  delles  os  Superintendentes  do 
Tabaco  das  Provindas. 

ti3  ALVARÁ' 

De  iSde  Novembro  de  1800. 

Que  excita ,  contra  o  abuso  da 
detenção  das  fazendas  nas  Alfande- 
gas,  e  Casas  da  Arrecadação  dos 
Reinos,  e  seus  Domínios,  dando 
para  isso  o  remédio  do  Cap.  32 
do  Foral ,  reduzindo  ao  espaço  de 
3  annos  nos  géneros  seccos,  e  6 
mezes  nos  molhados. 

114  ALVARÁ* 

De  13  de  Novembro  de  1806. 

/  .  Que  amplia  o  Foral  da  Alfan- 
dega grande,   ordenando  que  em 

-  todas  as  Alfandegas  se  possa  con- 
ceder 10  dias  de  franquia  impro- 
rogaveis,  observando-se  quanto  aos 
casos  fortuitos  o  que  se  pratica  na 

.;  Alfandega  de  Lisboa. 

115  DECRETO 

De  7  de  Agosto  de  18 10. 

Sobre  o  abatimento  de  Direi- 
tos das  Alfandegas  de  Portugal  das 
mercadorias  que  já  as  tiverem  pa- 
go nas  do  Btasil. 


ALVARÁ' 

De  22  de  Agosto  de  1810^ 


TJÊ 


Que  desanexa  o  lugar  de  Juiz 
de  Fora  do  de  Juiz  da  Alfandega 
da  Cidade  de  Ponta  Delgada. 


N.  B.  Veja-se  o  Titulo  \k  Di- 
reitos. =s 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  t  sá 
Commercio  =3  o  Decreto  de  li  de 
Janeiro  de  1751.   N.  447. 

E  no  mesmo  Titulo  o  de  ^  de 
Janeiro  de  1751  N.  448.        > 

E  no  Repertório  Chronologico 
afol.  48,  271,  276,  345. 

Provisão  N.  150.  Sobre  as  Ap» 
pellaçôes ,  e  Aggravos  interpostos 
do  Provedor  da  Alfandega. 

Decreto  N.  152.  Sobre  a  Ap~ 
pellaçâo ,  e  Aggravo  no  caso  de 
tomadias. 

Alvará  N.  199.  Da  Alfande- 
ga do  Assucar. 

Decreto  N.  248.  Sobre  Bilhe* 
tes  da  Alfandega. 

Provisão N.^zy.Sobre  Cartas  de 
Seguro  aos  Officiaes  da  Alfandega. 

Alvará  N.  371.  Sobre  os  De» 
positos  da  Alfandega. 

Alvará  N.  683.  Idem. 

Alvará  N.  872.  Sobre  osemo- 
lumentas ,  e  ordenados  da  Alfan- 
dega  do  Porto. 

Assento  N.  941.  Sobre  o  Ow 
vidor  da  Alfandega  ser  Jui\  Pri- 
vativo da  Nação  lngle\a. 


AL 


N. 


Assento  N.  1124.  Sobre  as,  AU 
fandegas  dos  Portos  seçcos. 

ALFORRIA.  \ 


IS8 


N.  B.  Veja-se  os  Títulos  s  Li- 
berdades. =  Escravos.  =: 

ALGODÃO. 


Sff 


N.  B.  Veja-se  o  Titulo  ~  Gé- 
neros diversos.  — 
E  o  Alvará  N.  801." 


ALIMENTOS. 


3§  @  # 


117  ASSENTO 

De  9  í/e  ^ri/  de  1772. 

Assentou-se  que  os  Netos  ille- 
,   gitimos ,    não  tem  acção   por  Di- 
reito  para  obrigarem   o  Neto  le- 
gitimo ,   seu  Primo ,   que  fôr  Se- 
nhor da  Casa  ,  ou  do  Morgado  do 
.    Avô   commum   a  que    lhe  preste 
alimentos ,  declarando  outrosim  os 
casos  em  que  os  Ascendentes ,  Des- 
.  cendentes,  e  Consanguíneos  trans- 
versaes  devem ,  ou  não  alimentar 


AL 

Segue  Alimentos. 

huns  aos  outros.  Igualmente  pri- 
-va- a  filha  que  se  deixa  corromper, 
da  herança  paterna„,,e  de  alimenr 
tos. 

N.  B.  Alvará  de  aç  de  Agosto 
de  1774  ,  que  dá  força  ,  e  autho- 
ridade  de  Lei  ao  Assento  acima 
referido  sobre  os  casos  em  que  os 
Ascendentes ■,  Descendentes >e  Con- 
sanguíneos transversaes  se  devem, 
ou  não  alimentar  huns  aos  outros. 

Alvará  de  29  de  Agosto  deijjó, 
que  confirma  em  tudo  o  sobredito 
Assento. 

Veja-se  a  Orden.Liv.  L  Tiu  88. 

Liv.IIL  Th.  18. 

Liv,  W~  Tiu  88.  tf.  1.  vi 


Il8 
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ASSENTO- 
De  21  de  Junho  deijjj. 


Declara  que  a  Tença  vitalícia 
imposta  para  alimentos  de  Filho  Re- 
ligioso ao  herdeiro  instituído  na 
falta  de  Descendentes ,  ou  Ascen- 
dentes ,  não  deve  ser  extrahida  da 
terça  ,  que  o  Testador  deixar  a  sua 
mulher ,  mas  sim  da  herança. 

N.  B.  Veja-se  a  Lei  de  25  de 
Junho  de  1763. 
E  a  de  9  de  Setembro  de  1769. 

N.B.Veja-se  o  Assento  N.  2:120. 

Veja-se   o    Titulo  s     Direitos 
Reaes.  s 
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AJLLEGACO  E  S 
de  Direito. 


### 


iV.  B.  Veja-se  as  Primeiras  Li- 
nhas do  Processo  Criminal  a  foL 
136. 

^4  Caria  de  Lei  N.  3 1 . 

£  a  Z«  iV.  1765. 

\    ALMA  HERDEIRA 


*• 


N.  B.  Veja-se  Ass,  AT.  1129. 

ALMOTACEIS, 
e  Almotaceria. 


#  %  í8* 

119  ALVARÁ' 

£te  23  de  Outubro  de  1604. 

Que  dá   providencias  sobre  as 
Almotacerias. 

jV.  B.  Veja-se 

Alvarás  de  i\de  Abril  de  1612. 
De  27  efe  janeiro  de  1640. 
i>  6  íte  Agosto  de  1642. 
.Ete  9  ífe  Marco  de  1678. 


At 

Sfyiie  Almotaceis  e  Almotaceria. 
N. 

120  ASSENTO 

De  13  Janeiro  de  1703.  ' 

Que  os  Almotaceis  não  confie* 
ção  de  causas ,  que  excedem  a  sua 
alçada,  cujos  processos  se  encon- 
trão com  o  seu  regimento ,  e  que 
outrosim ,  os  Officiaes  do  mesmo 
Jtiiso  não  facão  diligencias  sobre 
causas  que  lhe  não  pertenção. 

N.  B.  Veja-se  ã  Orden.  Liv.  /. 
Tit.  68. 

N,B.  Decreto  de  24  de  Julho  de 
1670,  declara  que  as  Appellaçôes 
da  Almotaceria  pertencem  d  Rela- 
ção excedendo  a  Alçada  da  Ca- 
mará. 

121  ASSENTO 

Do  i.°  de  Abril  de  1751. 

A  Ordenação  que  faz  necessário 
o  parecer  do  Regedor  na  condemna- 
ção  de  quaesquer  Juizes  feita  em 
Relação ,  não  comprehende  os  Al- 
motaceis ,  ainda  mesmo  os  das  Ci- 
dades, e  Villas  notáveis. 

N,  B.  Veja-se  a  Orden,  do  Liv*  L 
Tit.  6$.  §.  9. 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  es  Ve- 
reação s  os  Assentos  para  a  boa 
ordem  que  os  Almotaceis  devem 
ter  em  seus  Officios. 

N.B.  Veja-se  o  Repertório  Chro' 
nolocjico  a  foi,  131, 


AL 


N. 


E  o  Alvará  N.  76.  Sobre  Pos- 
turas  nos  géneros  Alfandegados, 

Decreto  N.  320.  Sobre  Cartas 
de  Seguro  nos  crimes  de  Al  mota- 
ceria. 

Regimento  N.  924.  Do  Escri- 
vão da  Almotaceria. 

ALMOXARIFES. 


«  «  # 


122  REGIMENTO 

Sem  data.     (Veja-se  o  Systema 
dos  Regimentos). 

Dado  para  os  Almoxarifes,  e 
Recebedores ,  e  de  como  devem 
servir  seus  Officios. 

N.B.  Decreto  de  22  de  Marco 
de  17  56,  que  manda  reconduzir  por 
mais  três  annos  os  Almoxarifes , 
e  tomar-lhes  contas  até  esse  tempo. 

Resolução  de  Consulta  de  22  de 
Maio  de  1756  ,  que  nomea  Mi- 
nistros para  o  exame  dos  cofres , 
e  contas  dos  Almoxarifes. 

Decreto  de  13  de  Julho  de  1756, 
que  dá  novas  providencias  sobre 
o  exame  das  contas  dos  Almoxa- 
rifes. 
123  DECRETO 

Denode  Dezembro  de  1701» 

Que  manda  tomar  contas  aos  Al- 
*-  moxarifes. 


27 

AL 

Segue  Almoxarifes. 
N. 

124  DECRETO 

De  i\de  Julho  de  i-j^g. 

Que  manda  tomar  conta  aos  Al- 
moxarifes, depois  do  successo  do 
terremoto  de  Lisboa. 

125  DECRETO 

De  22  de  Novembro  de  1762. 

Para  se  pagar  aos  Almoxarifes, 
e  Thesoureiros  nas  suas  terras. 


ALVARÁ* 

De  9  de  Maio  deiy 66 \ 


Que  manda  extinguir,  cassar, 
e  abolir  o  Almoxarifado  dos  for- 
nos de  Vai  de  Zebro ,  com  todos 
os  seus  x>fficios ,  empregos ,  e  in- 
cumbências ,  passando  a  adminis- 
tração para  a  Junta  dos  Provimen- 
tos das  Munições  de  boca. 

127  DECRETO 

De  6  de  Março  de  1 7  69. 

Que  manda  tomar  contas  aos 
Almoxarifes,  Thesoureiros,  Re- 
cebedores ,  e  Contratadores  da 
Real  Fazenda. 

N.B.  Veja-se  o  Decreto  de  13 
de  Julho  de  1756. 


D  2 


■»•-. 


r- 


..  « 


*• 


*«.•••• 


«  ^i 


;  al 

Segue  Almoxarifes. 
R 
128  ALVARÁ' 

De  25  de  Setembro  de  1769. 
Sobre  os  Almoxarifes  das  Ilhas. 


129 


ALVARÁ' 

D?  13  cte  /«/Ao  de  1774. 


Que  obviando  ás  controvérsias , 
e  discórdias  que  se  tinhão  agitado 
entre  os  Almoxarifes,  Rendeiros, 
e  Moradores  da  Villa  de  Porto  de 
Mós ,  e  seu  Termo ,  sobre  a  arre- 
cadação das  Jugadas  >  ordena. que 
a  Escritura  celebrada  no  anno  de 
1 691,  para  durar  somente  18  an- 
nos ,  ficasse  inteiramente  finda ,  e 
que  se  observe  na  dita  arrecadação 
o  novo  Foral ,  que  pelo  Senhor 
Rei  D.  Pedro  II.  foi  dado  á  Villa 
de  Ourem  no  anno  de  1695 ,  ab- 
solvendo os  ditos  moradores  do 
pagamento   dos  referidos  oitavos. 

N.B.  Veja-se  o  Repertório  Chro- 
nolocjico  a  foi.  54,  187,  191, 
195  ,  196,  211  ,  249. 

N.B.  Veja-se 
Alvará  N.  79.  De  tomadas  de  con- 
tas aos  Almoxarifes. 

Lei  N.  897  no  N.B.  Decreto 
de  30  de  Desembro  de  1761 ,  so- 
bre o  ajustamento  das  contas  dos 
Almoxarifes. 


AL 

N. 

ALVARÁS  DE  FIANÇA. 

#  ®  # 

130  ASSENTO 

De  14  de  Novembro  de  163  r. 

Assentou-se  que  os  Alvarás  de 
fiança ,  vindo-se  a  elles  com  em- 
bargos ,  não  pôde  haver  prisão  em 
quanto  se  não  julgar  nullos. 

- 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Uv.  V» 
Th.  132. 

131  ASSENTO 

De  10  de  Dezembro  de  1666. 

Assentou-se  que  não  se  devia 
passar  Alvará  de  Fiança  em  quan- 
to não  constar  a  culpa ,  e  que  quan- 
do se  passar  sem  aquella  formali- 
dade seja  nullo. 

N.  B.  Veja-se  o  Alvará  de  15 
de  Setembro  de  1778. 

132  PROVISÃO 

De  28  de  Abril  de  1731. 

Ordena  que  os  Chancelleres  da 
Relação  da  Bahia  vigiem  sobre  os 
Corregedores  das  Comarcas  ,  pa- 
ra não  passarem  Alvarás  de  fian- 
ça, e  Cartas  de  seguro,  senão 
nos  casos  expressos  nos  seus  Regi- 
mentos ,  que  não  podem  exceder* 


N. 
?33 


Segue  Alvarás 

PROVISÃO 

De  15  de  Abril  de  1738. 


Ordena  que  os  Ouvidores  da 
Comarca  do  Ouro  preto  não  ex- 
cedao  o  seu  Regimento,  no  qual 
lhe  não  he  permittido  passar  Al- 
varás de  fiança. 

134  PROVISÃO 
De  28  de  Abril  de  1738. 

Em  que  se  adverte  ao  Chancel- 
ler  da  Relação  da  Bahia ,  o  que 
«  se  deve  praticar  a  respeito  dos  Al- 
varás de  Fiança,  e  Cartas  de  Se- 
guro, observando  para  isso  restri- 
ctamente  o  seu  Regimento ,  que 
lhe  não  he  permittido  amplia-lo. 

135  RESOLUÇÃO 

De  1 8  de  Agosto  de 1 79 1. 

Determina  que  se  passe  Alvará 
de  fiança  no  crime  de  armas  pro-    I 
hibidas ,  huma  vez  que  no  acto  de 
prisão  não  forem  achadas  aos  Réos. 

Querem   muitos  ,    apoiando-se 
•■    com  esta  Resolução  ,  que  no  crime 
de  armas  prohibi.das  se  possa  por 
analogia  passar  igualmente  Car- 
tas de  Seguro, 

He  sem  fundamento   esta  opi- 
nião ,  por  quanto  este  beneficio  só 
principia  a  pertencer  ao  Réo  ,  de*  \ 
■pois  de  se  lhe  não   achar  armas  \ 


de  Fiança. 

N. 

no  acto  da  prisão.  E  como  sede* 
ve ,  ou  poderá  soltar  o  Réo  para 
hir  requerer  Carta  de  Seguro  ?  He 
evidente  qne  o  beneficio  daqaella 
só  he  valioso  antes  da  prisão.  Além 
do  que  a  Real  Resolução  nao  ré- 
vogou  a  Lei  que  prohibe  as  Car- 
tas de  Seguro  no  crime  de  armas 
prohibidas,  mas  antes  a  confir- 
mou. 

N.B.  Veja-se  o  Regimento  N. 
736  no  N.B. 


ALUGUERES-    , 


#  #« 


N.B.  Veja-se  o  Titulo  tr  Ca- 
sas. S5 

E  o  Alvará  N.  167.  —  Alvará 
N*  363-  -  Decreto  N.  365. 


AM 


•  1 


AMERICA 

Septemtnonal. 

N.  B.   Veja-se  o  Titulo  =1  Es- 
trangeiros. =3 

E  o  Edital  N.  1382. 


30 


AM 


AN 


m 


•*•  •• 


N. 

AMOREIRAS; 

S  #  '# 

136  LEI 

Vezo  de  Fevereiro  de  1752. 

Que  ha  por  bem  privilegiar  as 
pessoas ,  que  plantarem  Amoreiras 
nas  suas  terras. 

N.  B.  Veja.se  o  Titulo  ^Fa- 
bricas. =3 

E  o  Titulo  s=  Arvores  Silves- 
tres, =5 


*37 


AN 

ANADEL   MOR. 

#  #  # 

LEI  DAS  CORTES 
/í/7/20  de  1538. 


Em  que  se  declara  de  que  Feitos 
deve  conhecer  o  Anadel  Mór  dos 
Espingardeiros. 

N.JB.  Veja  se  o  Repertório  Chro- 
nologico ,  a  foi .   127. 


fcl 


À  NGOL  A. 


m 


138  ALVARÁ' 

Zte  11  de  Janeiro  de  1758. 

Ordena  que  seja  livre ,  e  franco 
o  Commercio  de  Angola  ,  e  dos 
portos ,  e  sertões  adjacentes. 

2V.  B.  Veja  se  no  Titulo  =  Di* 
reitos  •=:  o  Alvará  de  2$  de  Janeira 
de  1758,  N.  758,  relativo  aos 
Direitos  de  escravos ,  e  marfim  , 
que  se  embarca  no  Reino  de  Angola, 

N.B.  Carta  Regia  N.  46.  Sobre 
a  Alçada  do  Ouvidor  de  Angola, 

Carta  Regia    N.  65.    Para  se 
poder  carregar  agoa  ardente  para 
Angola. 

Lei  N.  178.  Sobre  Arqueações 
dos  Navios  para  Angola. 

Alvará  N.  387.  Da  isenção  de 
Direitos  da  Cera  carregada  em 
Benguella ,  e  Angola, 

Alvará  N.  758.  Dos  Direitos 
dos  escravos,  e  marfim  do  Reino 
de  Angola. 

Provisão  N.  768.  Do  Estanco 
do  marfim  em  Angola  ,  e  dos  Di» 
reitos  dos  escravos. 

Decreto  N.  782.  Dos  Direitos 
dos  escravos  de  Anaola  para  o 
Grão  Pará. 

Alvará  N.  787.  De  Direitos  li* 
vres  ao  ferro  que  sahir  de  Angola» 


N. 


AN 


ANNO  DE  MORTO. 


mm  ^ 

N.  B.  Veja.se  no  Titulo  =3  Cú- 
ria Romana  ág  o  Alvará  de  3  de 
Julho  de  1806.  N.  626. 

ANNIL 


*«» 


N.  B.  Veja-se  o  Alvará  AC765. 

ANTIGUIDADES. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  =5  Pre- 
cedências. 

AP 

A  P  O  L  I  CES. 

J39  ALVARÁ' 

De  21  de  Junho  de  1766. 

Ordena  que  as  Apólices  das  Com- 
panhias valhão  como-  dinheiro. 

N.B.  Alvará  de -30  de  Agosto  de 
1768  amplia  a  Lei  acima  referida. 

Alvará  de  3-3  de  Fevereiro  de 
I771»  manda  suspender  ose-ffeU 
tos  dos  Alvarás   acima   citados  , 


N. 


Segue  Apólices. 


AP 


Si 


paru  què  não  seja  obrigada  pessoa 
alguma  a  receber  em  pagameáio 
as  Apólices  dás  Companhias. 

*4°  Decreto 

De  29  de  Outubro  1796'. 

Para  que  as  Apólices  do  Juro 
Real  possao  correr,  sendo  primeiro 
endossadas  como  Letras  de  cambio. 

141  ALVARÁ* 

Dê  15  de  Julho  dó  1 797. 

Que  foantfa  lavrai*  huma  porção 
de  Apólices  de  ménoreí  quantas 
de  que  as  de  50:000  tf&sl 

*42'  DECRETO 

Úe  24  de  Janeiro  deiSob. 

Que  manda  estabelecer  huma 
cáixt»  de  desconto  para  receber  as 
Apólices  pequenas  com-  o  abati- 
mento de  6  por  roo. 

A/.  B.  Assento  de  4  de  Junho 
de  177 1  ,  determina  que  arespeu 
ta  da  variedade  das  Apólices,  0f 
ferecidas^  antes  da   Lei  novíssima 
ou  seja  judicial ,  ou  convencional, 
mente,   devião  ser  acceitas  pêlos 
Credores   a  que  respeitarem  \   aé 
que  porém    não  estivessem  antes 
da  mesma  Lei  acceitas  se  não  de' 
via  obrigar  a  receber,  1  e  que  as  de. 
positàdas-  em~Júhã  pdos  remtíi&i? 


32 


•»..•:•. 


i:\. 


-N 


AP 


Segue 


ies  se  devia  entender,  ou  )udicial 
ou  convencionalmente  acceitas  pe- 
los Credores ,  que  sobre  ellas  se 
acharem  em  concurso.  ** 

N.  B.  Veja-se  o  Alvará  de  23 
de  Fevereiro  de  177 1. 
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ALVARÁ' 
De  31  de  Março  de  1800. 


AP 

Apólices- 

N.  - 

a  annuidade  ,   nem   a  isenspo  do 

pagamento  da  Decima;  determi- 
nando o  modo  com  que  se  deve 
fazer  o  pagamento  dos  Juros  das 
Apólices ,  e  a  arrecadação  dos  ren- 
dimentos para  elles  applicados  , 
mandando  renovar  os  exemplares 
das  Apólices  de  1:200  réis,e  2:400. 


Que  estabelece  a  forma  de  amor- 
tisação  das  Apólices  pequenas,  man- 
dando-a  fazer  pela  Junta  da  Admi- 
nistração das  consignações  para  o 
,  Juro  do  novo  empréstimo,  impon- 
do para  isso  hum  novo  subsidio 
nos  vinhos, 

N.  B.  Decreto  de  13  de  Julho 
de  1800,  que  ordena  d  Junta  ?ro~ 
visionai  do  Erário  proponha  o  me- 
lhor meio  de  amortizar  esta  divi- 
da ,  para  o  melhoramento  das  Fi- 
nanças* 
I44  ALVARÁ' 

De  24  de  Janeiro  de  1803. 

Que  dando  por  fechado  o  em- 
préstimo das  Apólices,  manda  crear 
de.  novo  bilhetes  de  credito  ,  e  cir- 
culaçao  da  natureza   de  Letras  de 

cambio 
,45  ALVARÁ' 

De  20  de  Abril  de  1 805. 

..      Declara  que  as  Apólices  peque- 
.nas. não  lhe  compete  o  vencerem 


N.  B.  Veja-se  o  Titulo  sa  Êm^ 
préstimo,  cu 

£  o  Alvará  N.  652. 
Decreto  N.  880. 

APPELLACÓES. 


m  m 


146  ASSENTO 

De  13  de  Novembro  de  1647. 

Assentou-se  que  nos  casos  de 
citação  por  Éditos  de  8  dias ,  o 
mesmo  se  praticasse  nos  dfe  appel- 
lações. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  liv*  V. 
Tiu  126.$.  2. 
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DECRETO 
De  24  de  Julho  de  1670. 


Declara  que  as  AppellaçÕes  da 
Almotaceria  ,  que  excederem  a 
Alçada  da  Camará,  pertencem  á 
Relação. 


23 


N. 
148 


AP 

ASSENTO 

De^de  Maio  de  1 63 o. 


Segue  Apfellaçôes. 

N. 


Assentou-se  que  nas  AppellaçÕes 
decididas  na  Casa  do  Porto  se  ven- 
cem por  dons  votos ,  sem  embar- 
go que  o  contrario  determinasse 
huma  sentença  proferida  na  Casa 
da  Supplicação,  que  se  não  cum- 
prio  na  Relação  do  Porto. 

149  ASSENTO 

De  18  de  Fevereiro  de  1 683. 

Declara  que  ao  Juiso  da  Coroa 
pertencem  as  AppellaçÕes  crimes , 
que  resultao  de  Espingardas,  ou 
devassas  geraes,  em  rasão  do  uso 
delias ,  ou  do  de  munição :  Envol- 
vida porém  qualquer  destas  Com 
a  de  caçar  em  mezes  defezos ,  da- 
quellas  deve  conhecer  o  Juiz  da 
Coroa  ,  estas  devem  ser  senten- 
ciadas nas  Ouvidorias  do  Crime. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden,  Liv.  I. 
Tiu  9.  §.  14. 

150  PROVISÃO 

De  30  de  Setembro  de  1 745* 

Ordena  que  as  AppellaçÕes,  e 
Aggravos  ,  que  se  interpozerem 
do  Provedor  da  Alfandega  da  Ba- 
hia ,  como  Ouvidor  que  também 
he  delia ,  sejao  para  a  Relação. 


AP 

LEI 

De  1 8  Agosto  de  17  50 . 


Ordena  se  não  admitta  Appella- 
ção ,  e  Aggravo ,  ou  outro  meio 
algum  Judicial  dos  incidentes  que 
resultarem  das  informações  extra- 
judiciaes,  que  pelos  Tribunaes  se 
commetterem  a  quaesquer  Minis- 
tros ,  como  preparatórios  dos  des- 
pachos que  se  requererem. 

152  DECRETO 

De  1  i  de  Janeiro  de  1751^ 

Que  manda  ao  Provedor  da  Al- 
fandega dar  a  Appellação ,  e  Ag- 
gravo no  caso  das  tomadias  feitas 
pela  repartição  da  Estiva  da  Al- 
fandega. 

153  ALVARÁ' 

De  16  de  Janeiro  de  1 759. 

Que  trata  das  AppellaçÕes  in- 
terpostas em  caso  de  liberdade. 

154;  ASSENTO 

De  22  de  Maio  de  1 783. 

Assentou-se  que  nas  Appella- 
çÕes ,  e  Aggravos  ordinários ,  de- 
vem ficar  os  traslados  nos  Juisos 
Inferiores ,  remettendo-se  para  os 
Superiores  os  próprios  Autos.  Nos 
Recursos  porém  devem  hir  os  pró- 
prios Autos  para  o  Juiso  da  Coroa  a 


< 


v'«> 


■v 


AP 


AP 


Segue  Apye!hç5e$, 
N. 


mas  não  devem  ficar  os  traslados 
no  Juiso  Ecclesiastico. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  III. 
-  %•  53«  í-  I2- 

155  ALVARÁ' 

Decide  Março  de  1 790. 

Ordena  que  das  sentenças  pro- 
feridas pelo  Juiz  Conservador  da 
Nação  Eritannica ,  não  haja  re- 
curso por  Appellaçao ,  mas  sim 
por  Aggravo  ordinário, 

N.  B.  Alvará  de  15  de  Setem- 
bro de  1802  ,  ampliando  o  Alva* 
rá  acima  referido  ,  ordena  que 
das  sentenças  proferidas  pelos  Jui- 
zes Conservadores  da  Nação  Fran- 
cesa ,  e  Hespanhola  ,  não  houves- 
se recurso  por  Appellaçao  ,  mas 
sim  por  Aggravo. 

tefi  ALVARÁ' 

De  15  de  Maio  de  1790. 

Ordena  que  das  sentenças  pro- 
feridas em  causas  crimes,  perten- 
centes aos  habitantes  da  Comar- 
ca de  Faro,  se  possa  recorrer  por 
Appellaçao  para  a  Junta  de  Justi- 
ça do  Reino  do  Algarve. 


157  ALVARÁ' 

De  27  de  Novembro  de  1797. 

Ordena  que  as  AppellaçSes ,  e 
Aggravos ,  que  se  interpozerem 
dos  Despachos,  e  sentenças  do  Con- 
servador ,  e  Juiz  da  Religião  de 
Malta,  se  remettão  para  a  Relação 
do  Districto ;  e  o  que  pertencer 
ao  Arcebisto  Provisor ,  e  Vigário 
Geral  do  Grão  Priorado  do  Cra- 
to se  recorra  á  Coroa,  e  se  ap- 
pelle  para  a  Legacia. 

158  ALVARÁ1 

De  20  de  Marco  de  1 802. 

Ordena  que  todas  as  causas  que 
directa  ,  ou  indirectamente  ,  ou 
ainda  de  incidente  ,  que  respeita- 
rem á  Real  Fazenda ,  não  podes«< 
sem  conhecer  delias  as  Relações , 
ou  outros  quaesquer  Tribunaes , 
que  não  seja  o  Conselho  da  Real 
Fazenda. 

N.  B.  Consulta  resolvida  em  7 
de  Setembro  de  1805  ,  decide 
que  a  respeito  das  causas  pro- 
postas pelos  Contractadores  do 
Subsidio  Literário  ,  tenha  o  Al- 
vará acima  citado  a  sua  devida 
observância. 


AP 


AP 


33 


N. 

159 


Segue  Aceitações. 
N. 


ALVARÁ'     . 
De  6  de  Março  de  1809. 


Ordena  que  a  interposição  das 

AppellaçÕes  das  Ilhas  dos  Açores , 

Madeira ,  Porto  Santo  ,  do  Pará ,  e 

Maranhão  seja  para  a  Casa  da  Sup- 

•    plicaçao  de  Lisboa. 

±60  ALVARÁ' 

De  20  de  Outubro  de  1809. 

Que  deixa  a  arbítrio  das  Partes 
litigantes   as  AppellaçÕes  dos  Jui- 
1   zes  da  primeira  Instancia ,  ou  pa- 
ra os  Ouvidores  da  Comarca, -ou 
para  as  Relações  dos  Districtos. 

N.  B.  Veja-se .  o  Titulo  s  Ag- 
gravos,  s 
v        N. B.  Veja-se  Carta  Regia  N.  49 . 
Sobre  as  AppellaçÕes  directas  pa- 
ra a  Relação. 

Assento  N.  188.  Sobre  as  As- 
signaturas  das  AppellaçÕes. 

Assento  N.   190.  Idem. 

Alvará  N.  719  no  N.  B.  veja- 
se  o  Assento  de  2  de  Abril  de 
1689. 

Assento  N.  813.  Sobre  a  dis- 
tribuição das  AppellaçÕes. 

Assento  N.  814.  Idem. 

Assento  N.  856.  Sobre  as  Ap- 
pellaçÕes no  devolutivo. 

Assento  N.  904.    De  Appella- 
• .  fões  sobre  erros  de  officio . 

■  Assento  N.  1227.  Das  Appel- 


laçÕes para  os  Juizes  dos  Feitos  da 
Real  Fazenda. 

E  veja-se  a  Provisão  N.  1227. 

Assento  N.  2291.  Das  AppeU 
lações  que  devem  passar  a  terceiro 
Jui^. 


APOSENTADORIA. 


m  «  m 


161  REGIMENTO 

De  7  de  Setembro  de  1590. 

Sobre  o  modo ,  e  forma  de  dar 
Aposentadorias. 

N.  B.  Alvará  de  20  de  Marco 
de  1452,  para  que  as  Casas  dos 
Estrangeiros  se  não  dem  de  apa- 
seniadoria. 

Alvará  de  6  de  Desembro  de 
I5I3  >  a  favor  dos  Moedeiros , 
para  que  se  não  dem  de  aposen- 
tadoria as  casas  em  que  residirem  , 
ou  tiverem  domínio  ,  estendendo- 
se  o  privilegio  ás  viuvas. 

Privilegio  de  23  de  julho  de  1678, 
para  que  as  casas  do  Hospital  se 
não  dem  de  aposentadoria. 

Decreto  do  i.°  de  Janeiro  de 
1686  ,  que  recommenda  a  apo- 
sentadoria dos  Familiares  do  Santo 
Officio. 

Decreto  de  20  de  Desembro  de 
E  2 
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Segue  Aposentadoria. 
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v  1694  ,  para  que  não  valha  a  apo- 
sentadoria a  quem  a  renunciar, 
pondo  escritos  nas  casas. 

Alvará  de  22  de  Maio  de  167 1, 
<  ordena  que  todas  as  pessoas  de 
qualquer  estado ,  grdo  ,  ow  íwi- 
dição  que  seja  ,  gi/tf  tiverem  posto 
escritos  nas  casas  alheias  em  que 
habitarem  por  arrendamento ,  fi- 
quem delias  excluídas. 

Decreto  de  20  de  Fevereiro  de 
1699,  sobre  a  aposentadoria  dos 
Officiaes  dos  Ministros  criminaes. 

Decreto  de  21  de  Abril  de  1700, 
■para  que  o  Privilegiado  possa  va- 
ler-se  do  seu  privilegio ,  ainda  de- 
jpois  de  notificado  para  o  despejo. 

Decreto  de  8  de  Outubro  de 
,1701 ,  sobre  a  aposentadoria  dos 
t   Advogados. 

Decreto  de  21  de  Junho  de  1 702 , 
sobre  a  aposentadoria  dos  Mi- 
nistros criminaes. 

Decreto  de  3  de  Junho  de  1705 , 
para  que  senão  dem  de  aposenta- 
doria as  casas  da  Marinha  sujei- 
tas á  Vedor  ia. 

Decreto   de  28   de  Agosto   de 

17 06  t.  para   que  o    Privilegiado 
possa  alugar    a  parte  das  casas , 

-   que  lhe  não  forem  precisas.  N.  B. 
Implica  com  o  Decreto  acima  ci- 
tado de  20  de  Desembro  de  1694. 
Decreto    de   1 5    de  Março  de 

1707  ,  para  que  os  fomos  se  não 
dem  de  aposentadoria. 

Decreto  de  22  deMaiodeiiod, 


que  dd  aposentadoria  passiva  agi 
Cortadores  dos  açougues. 

Decreto  de  7  de  Agosto  de  1708  , 
sobre  o  modo  de  avaliar  as  casas 
dadas  de  Aposentadoria. 

Decreto  de  8  de  Novembro  de 

1708  ,  para  que  os  Senhorios  das 
casas  não  possão  despedir  os  In- 
quilinos ,  quando  nas  mãos  delles 
estiverem  penhorados  os  rendimenM 
tos  das  casas. 

Decreto  de  11  de  Novembro  de 

1708,  sobre  a  aposentadoria  dos 
que  tem  o  Foro  de  Fidalgo. 

Resolução   de  29    de  Abril  de 

1709,  sobre  os  arruamentos  das 
casas. 

Aviso  Régio  de  5  de  Junho  de 
1709,  sobre  a  aposentadoria  dos 
Ministros.  , 

Decreto  de  7  de  Junho  de  17C9  , 
sobre  a  caução  de  damno. 

Decreto  de  31  de  Agosto  de 
1709 ,  declara  que  o  Escrivão  da 
Camará  Ecclesiastica  não  tem 
aposentadoria. 

Decreto  de  17  de  Setembro  de 

1709  ,  ordena  que  as  atafonas  se 
não   dem  de  aposentadoria. 

Decreto  de  7  de  Novembro  de 
1709,  sobre  a  aposentadoria  dos 
Parochos. 

Decreto  de  19  de  Novembro  de 
1609  ,  sobre  os  aposentados. 

Decreto  de  2  de  Desembro  de 
1709 ,  para  que  se  não  dem  de  apo- 
sentadoria os  Prédios  rústicos. 


£> 
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AP 


Segue  Aposentadoria. 

N. 


Aviso  Régio  de  24  de  Dezem- 
bro de  17.09,  que  declara  terem 
os  Militares  aposentadoria  activa. 

Decreto  de  7  de  Julho  dei  fio, 
ordena  que  as  lojas  de  mercearia 
se  não  dem  de  aposentadoria. 

Decreto  de  10  de  Març.  de  1713 , 
sobre  o  mesmo  objecto. 

Decreto  de  12  de  Outubro  de 
1713,  sobre  o  modo  com  que  se 
deve  entender  a  aposentadoria  pas- 
siva. 

Decreto  de  19  de  Desembro  de 
1 7 1 3 ,  que  se  não  dem  de  aposen- 
tadoria as  casas  dos  artífices ,  e 
OJficiaes  mecânicos* 

Decreto  de  23  de  Abril  í/í?  17 14, 
para  que  se  não  dem  de  aposentado- 
ria as  casas,  que  se  arrendarem  pelo 
Jui^o  dos  confiscados ,  e  ausentes. 

Decreto  de  23  de  Março  de 
1715  »  sobre  a  aposentadoria  dos 
serventuários  dos  ojficios. 

Decreto  de  9  de  Abril  de  17 17, 
sobre  os  Ofiiciaes  Auxiliares  de 
outras  Provindas ,  que  se  lhe  não 
dê  de  aposentadoria. 

Decreto  de  8  de  Novembro  de 
1718.,  sobre  as  bemfeitorias. 

Decreto  de  21  de  Novembro  de 
17 18  ,  para  que  hum  Privilegiado 
não  possa  expulsar  outro  de  qual- 
quer casa. 

Decreto  de  25  de  Setembro  de 
17 19,  sobre  os  Privilegiados  a 
quem  cessou  o  exercício ,  e  causa 
do  privilegio. 


Decreto  de  14  de  Março  de 
1722,  sobre  o  preço  depositado 
para  a  aposentadoria. 

Decreto  de  12  de  Agosto  de 
1722,  sobre  o  exercido  do  pri- 
vilegio. 

Decreto  de  14  de  Agosto  de 
1723  para  que  nãovalhão  ospri- 
vilegios  affectados ,  ou  fingidos. 

Decreto  de  3  de  Junho  de  1730  , 
sobre  o  augrnento  do  preço  quan- 
do houver  bemfeitorias. 

Decreto  de  28  de  Julho  de  17  33  , 
para  qve  os  Privilegiados  não  se- 
jão  expulsos  por  aquelle  que  re* 
mata,  só  os  rendimentos. 

Aviso  Régio  de  10  de  Outubro 
de  1745  >  para  que  se  não  dém 
lojas  de  aposentadoria. 

Alvará  de  3  de  Março  de  1761 , 
que  concede  o  privilegio  de  apo- 
sentadoria passiva  aos  Fabricaa- 
tes  das  sedas  de  dous  teares. 

162    PROVISÃO  DO  CONSE- 
LHO' ULTRAMARINO 
De  24  de  Março  de  17  14. 

Ordena ,  que  se  não  dê  aposen- 
tadoria senão  a  quem  tiver  privi- 
legio ,  e  antes  de  entrar  na  casa 
deve  depositar  o  aluguer,  ou  dar 
fiança. 

Registada  no  Archivo  da  Fazen- 
da Real  da  Cidade  da  Bahia  no 
Liv.  lll.de  Canas  a  foi.  86.  vers. 


! 
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AP 

Segue  Aposentadoria. 

N. 

*<>3  PROVISÃO 

*  £te  29  f/<?  Agosto  de  17122. 

Para  que  as  Camarás  do  Reino 

-i  ,nao  dem  dinheiro  aos  Ministros, 

em  lugar  da  Aposentadoria,  que 

--':  se  lhes  deve  fazer ,   devendo  en- 

-!  tregar  ,   quando   se  ausentarem  o 

.  resto  da  aposentadoria* 

<■ 

N.B.  Veja-se  o  Repertório  Chro- 

íiologicoafol.  10,34,35,45,353. 

Veja-se  o  Alvará  N.  683, 

Alvará  N.  985. 

.-.  ,  •  E  o  Alvará  N.  1530. 

Lei  N.  1928  no  N.  B. 


APOSENTADOS. 

#  #  # 

164  ASSENTO 

De  14  de  Maio  de  1529. 

Assentou-se  em  Presença  de 
EIRei,  que  os  Desembargadores, 
que  forem  aposentados  ,  ou  eseu- 
*  sados  de  virem  á  Relação,  quan- 
do vierem  a  ella  possao  estar  ao 
despacho  dos  Feitos,  e  votar  nel- 
les  sendo  as  suas  assignaturas  valio- 
sas em  sentenças ,  e  outros  quaes- 
quer  despachos. 

v .     N.  B .  Veja-se  o  Repertório  Chro- 
,-nologico  a  foi.  93.  266. 


AP 

E  a  Carta  Regia  N.  15 14. 
Assento  N.  15 13. 

] 

APOSTASIA.  n 
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165  LEI 

De  12  de  Junho  de  1769. 

XJue  declara  ser  da  competên- 
cia da  Inquisição  o  conhecimento 
do  deíicto  da  Apostasia ,  em  quan- 
to este  Tribunal  participa  da  Juh 
risdição  Secular ,  que  a  mesma  Lei 
lhe  confere  ,  elevando-o  a  Tri-i 
bunal  Régio. 

.  N.  B.  Este  crime  parece  dever< 
•   ser  privativo  das  Justiças  Secula- 
res ,  visto  que  a  questão  he  de  me*. 
ro  jacto. 

N.  B.  Veja-se  os  Títulos  s=  In- 
quisição. ~  Heresia,  s 


AR 


ARCENAES. 


#  #  # 


166  REGIMENTO 

De  20  de  Janeiro  de  17  7 4* 

Dado   para  o  Arcenal  ,  e  Ri- 
beira das  Náos  da  Cidade  de  Gôa. 


Segue  Arceuaes. 

N.  * 

N.  B.  Veja-se  o  Alvará  N.  862. 

N.  B.  Decreto  de  26  de  Mar- 
ço de  1808,  que  desanexa  a  ser- 
ventia de  Piloto  Mór  da  Barra 
do  Rio  de  Janeiro  do  de  Patrão 
Mór  do  Ar cena l  da  Marinha. 
N.  B.  Veja-se  o  índice  Militar , 
g   neste  mesmo  Titulo, 


ARMAÇÕES  DE  IGREJA. 


167  ALVARÁ' 

De  9  de  Março  de  1693. 

Ordena  que  as  armações  das  Igre- 
jas se  não  possão  alugar  por  maior 
preço  do  que  o  expressado  no  mes- 
mo Alvará. 


ARCEBISPOS. 


§§f 


Veja-se   o  Titulo  s=  Bispos.  = 


N. 


ARMADAS. 


»  m  m 


168  REGIMENTO 

De  18  de  Junho  ífe  1704. 

Dado  para   as  Armadas  Reaes, 


ARMAZÉNS  REAES. 

«  #«• 

169  REGIMENTO 

De  27  de  Março  de  1624, 

Que  foi  dado  para  o  Governo 
dos  Armazéns. 

170  ALVARÁ' 

De  3  de  Junho  de  1 793. 

Que  extingue  nos  Armazéns  de 
Guiné  e  índia,  e  no  Arcenal  Real 
da  Marinha  ,  a  Propriedade  do  Of- 
ficio  de  Provedor ,  e  de  todos  os- 
mais  Officios  ,  creando  de  novo 
hum  Intendente  ,  e  huma  nova 
Contadoria. 

N.  B.  Decreto  de  3  de  Junho 
de  1793  ,  que  concede  os  Ordena- 
dos ,  em  quanto  vivos  forem  aos 
Officiaes  >  que  em  virtude  do  Al* 


I 
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vara  acima  ficarão  sem  serem  em- 
pregados. 

N.  B.  Veja-se   o  Aviso  Régio 
JV.  2084  no  N.  £. 


ARRANCAR  ARMA. 


«  ®  » 


S7i  ASSENTO 

jDff  17  í/ff  Março  de  1592. 

Assentou-se  que  se  devia  tirar 
devassa,  no  caso  de  arrancar-se  ar- 
tna  em  procissão ,  posto  que  nella 
não  vá  o  Santíssimo  Sacramento. 

Veja-se  a  Orden*  Liv.  /•  Tit.  44. 
(f.  i.°   no  vers. 


ARREMATAÇÕES. 

> 

•  «■■• 

i7a  ALVARÁ' 

Do  i.°  de  Julho  de  i^q^. 

Ordena  que  as  rendas  da  Real 
Coroa ,  que  se  constumavão  arre- 
matar ,  comprehendendo-se  a  do 
Almoxarifado  dos  tractos ,  e  quaes- 
quer  outras,  cujos  prodactos  de- 
vião   entrar  no  Real  Erário ,   se 


AR 

Segue  Arrematares» 
N. 
I       fizessem  as  arrematações  por  an- 

I       nos  regulares  de  Janeiro  a  Desem- 

bro. 

173  ALVARÁ' 

De  12.de  Junho  de  1 800. 


Ordena  que  os  Contractos  Reaes 
sejão  arrematados  em  hasta  publica., 

jV.  B,  Este  Alvará  amplia  6 
de  22  de  Desembro  de  1761  pa- 
ra a  execução  da  cobrança ;  e  os 
Cap.  81 ,  89  ,  90 ,  94,  e  95  do, 
Regimento  dos  Contadores  das 
Comarcas. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  ts  Lei- 
lões. =: 

N.  B.  Veja-se  o  Repertório  Chro- 
nologico  a  foi.  269. 

E  o  Titulo  es  Contractos,  s 

E  a  Lei  N.  685. 

E  o  Ddital  N.  244. 


ARRENDAMENTOS. 

i74  ALVARÁ' 

De  3  í/ff  Novembro  de  1757. 

Que  anulla  todos ,  e  quaesquer 
arrendamentos  de  dez ,  e  mais  an- 
nos ,  que  estivessem  feitos ,  ou  se 
houvessem  de  fazer  para  adquirir 


- 


AR  " 

Segue  Arrendamentos» 

N. 

o  domínio  das  Casas,  ou  Prédios 

para  o  fim  de  expulsar  dolosamen- 
te  os  anteriores  locatários. 

N»B.  Veja-se  o  Repertório  Chro- 
íiologico  a  foi.  297. 

E  o  Alvará  N.  277.  no  N.B. 

ARMAS  CURTAS, 
ou  defezas. 


m  #  # 


175  ALVARÁ' 

1 1        De  $  de  Janeiro  de  1621» 

Sobre  os  que  usarem ,  ou  trou- 
xerem com  sigo  facas  ,  e  armas 
curtas  de  ponta  aguda ,  ou  que 
possão  fazer  ferida  penetrante  nao 

t  sendo  espadas  da  marca,  ou  espa- 
dins   de  3  palmos    de  comprido  , 

.   fora  o  punho. 

N.  B.  Veja-se  a  Lei  de  20  de 
Janeiro  de  1634. 

Alvará  de  23  de  Julho  de  1678. 

Lei  de  29  de  Março  de  17 19. 

Lei  de  25  de  Junho  de  1749. 
Que  tratão  dos  mesmos  objectos , 
ou  sobre  os  que  fabricarem  ,  ou 
venderem  as  armas. 

Lei  de  21  de  Maio  de  1610, 
e  de  4  de  Outubro  de  1649  ,  e  Al- 
vará de  10  de  Abril  de  1660  , 
promulgadas  sobre  os  que  trou- 
xerem ?  ou  tiverem  em  casa  pis* 


AR 

Segue  Armas  Curtas  ,  ou  Defecas. 


41 


tolas ,  om  outras  armas  de  fogo  t 
que  tenhão  menos  de  palmo  e  meia 
craveiro  ;  e  que  trouxerem  de  dia  , 
ou  de  noute  espingardas  carrega-, 
das  nas  Cidades ,  Villas ,  e  Lw 
gares  do  Reino  ,  ou  ainda  fora 
delles  ,  não  tendo  vindo  de  jor- 
nada ,  ou  não  andando  á  caça. 

Lei  de  5  de  Julho  de  161 3  ;  Al- 
varas  de  6 ,  e  7  de  Novembro  de 
1 6 1 3 ,  e  de  2  <:/<?  Novembro  de  161 8,' 
e  de  20  de  Desembro  de  1696, 
expedidas  sobre  os  que  tiverem 
em  sua  casa  espingardas ,  ow  zzsfl- 
mrc  delias  não  tendo  800:000  rs. 
tfwz  feras  tífe  rfl/ç  ,  ou  dahi  parai 
cima  ,  ou  não  sendo  Ministros  % 
om  Qfficiaes  de  Justiça  Auxiliares  % 
ou  moradores  no  Algarve. 

Alvará  de  24  de  Janeiro  de 
1756,  sobre  os  escravos,  que  ha 
Brasil  usarem  de  facas ,  ou  ou- 
tras armas  curtas. 

Alvará  de  31  de  Março  de  1 742 » 
sobre  os  Alcaides ,  que  não  pro- 
cederão logo  a  auto  de  achada  das 
armas ,  que  aprehenderem ,  dei- 
xando de  o  fa-^er  por  dinheiro. 

Lei  de  22  de  Janeiro  de  17 37, 
modifica  a  prohibição  do  uso  das 
armas  ,  exceptuando  as  curtas. 

Lei  de  3  de  Abril  de  1660,  so- 
bre  o  uso  das  lanças ,  e  chuços  , 
dardos  ,  espadas  ,  adagas ,  pu- 
nhaes  ,  arcabuzes ,  escopetas ,  mo?- 
quetes  ,  bacamartes ,  pelotas  de 
chumbo,  &c. 
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N. 


AR  AR 

Segue  Armas  Curtas  ,  ou  Defecas. 
N. 


■  - 


Lei  de  29  de  Março  de  17 19  , 
$o£r£  armas  offensivas ,  como  ^y- 
padas  demais  da  marca,  adagas, 
espadins  de  menos  de  3  palmos  de 
comprimento  fora  o  punho. 

Lei  de  23  de  Junho  de  162,8, 
sobre  pistolas  e  mais  armas  cur- 
tas de  fogo. 

N.  B.  Antes  da  promulgação  j 
da  Lei  de  29  de  Março  de  1 7 19  , 
acima  citada  ,  não  se  concedia 
Cartas  de  Seguro,  nem  Alvarás 
de  Fiança  ,  ou  de  fieis  carcerei- 
ros. Hoje  porém  he  pratica  se- 
guida em  todas  as  Relações  o  man- 
dasse passar  Alvará  de  Fiança  , 
não  havendo  achada  de  arma  no 
acto  de  prisão.  178 


nologicoafol.  56,  58,  7a,  163, 
197,  290,  305. 

E  o  Alvará  N.  108. 

Resolução  AT.  135. 

Lei,  N.  911. 

ti 

ARQUEAÇÕES. 


&  #  # 


117  PROVISÃO 

De  19  de  Fevereiro  de  1569, 

Sobre  as  arqueações  das  Náos* 
e  Navios. 


Do 


L  El 

,  °  de  Julho  de  173c 


176  LEI. 

De  29  de  Março  de  17 19. 


Que  prohibe  o  uso  de  armas  cur- 
tas de  ponta  penetrante  ,  e  as  de 
fogo  com  as  penas  declaradas  na 
mesma  Lei. 

N.  B.  Antes  da  promulgação 
desta  Leu  não  se  concedia  Cartas  de 
Seguro,  nem  Alvará  de  Fiança, 
ou  de  fieis  carcereiros.  Hoje  he 
pratica  seguida  em  todas  as  Rela-  1 
çÕes  o  mandar-se  passar  Alvará 
de  Fiança  ,  não  havendo  achada 
.  de  arma  no  acto  da  prisão  do  Reo. 

N.B.  Veja-se  o  Repertório  Chro- 


Sobre  as  arqueações  que  se  de- 
vem fazer  aos  Navios,  que  vão  a 
Angola,  e  mais  Conquistas  carre- 
gar de  pretos. 

N.B.  Veja-se o  Repertório  Chro- 
nologico  a  foi.  271. 


43 
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ARRIBADAS. 

i  è.  9 

179  LEI 

De  20  cte  Marco  de  1736. 

Que  dá  providencias  sobre  arri- 
badas. 

N.B.  Veja-se  a  Lei  de  16  de 
Fevereiro  de  1740* 


ARRUAMENTOS. 

«  ft  » 

N.B.  Veja-se  oDec.  N.  2145. 

ARTIGOS, 
c  Artigos  de  nova  razão. 


#   €r  ^ 


180  ASSENTO 

De  5  efe  Março  de  1 674. 

Ordena  que  nos  artigos  de  defe- 
za  dos  delinquentes ,  sendo  recebi- 
dos se  trate  delles  suoimariamente. 

N.B.  Assento  de  1$  de  Ag esto 


Segue  Artigos ,  e  Artigos  de  nova  ra^ão* 

N. 

de  1603,  ordena  que  os  Desem- 
bargadores que  se  oppoern  ao  re- 
cebimento dos  artigos  não  votem 
sob  te  etles  a  final. 

Veja-se  a  Orden.  Liv.  L  Tit.  5. 

$•  9- 

i 

181  ASSENTO 

De  23  de  Novembro  de  i6go^ 


Prescreve  o  que  se  deve  prati- 
car nos  artigos  de  contraditas  so- 
bre  a  sua  regerão ,  ou  recebimento. 


N.  B.  Assento  de  20  de  Feve- 
reiro de  1723  ,  ordena,  que  na 
contrariedade  de  Feitos  crimes  pro- 
cessados perante  o  Procurador  da 
Fazenda  do  Ultramar ,  e  os  Corre- 
gedores do  Crime,  não  deve  ha- 
ver recebimento  de  artigos  con- 
vencidos nas  devassas. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  V. 
Tit.  124.  e  Tit.  129.  $".  1. 

N.B.  Veja-se  o  Repertório  Chro- 
nologico  a  foi.  189,  215. 

E  o  Assento  N.  833. 


ARTÍFICES. 


m  •  c 


N.  B.  Veja-se  o  Alvará  N.  862, 


F  2 


N.  B.  Veja-se  oTituto  =3  Plan- 
tação de  Arvores-  ~ 

Alvará  N.  491.  Sobre  Laran- 
jeiras da  China. 

É  o  Alvará   N.  1016.   Sobre 
J  plantação  de  Amoreiras* 
,        Aviso  Reyio   N.  1339.  Sobre 
&  conservação  ?  e plantação  de  Ar- 
vores nas  margens  do  Rio  Tejo. 
..-       Alpará   N.  1300.  Sobre  cortes 
de  mangues    nas   Capitanias   do 
.   Brasil. 


ASSASSINO. 


#,  S  # 


182  LEI 

De  6  de  Dezembro  de  1612. 

Sobre  aquelles  que  por  dinhei- 
ro matarem  alguém ,  ou  derem  di- 
nheiro para  esse  fim. 

r>,q  N.  B.  Veja-se  a  Lei  de  15  de 
Janeiro  de  16 $2. 

Alvará  de  1^  Agosto  1751 ,  50-   [ 


Segue  Assassino. 

- 
» 

#/•£  05  çw£  intentarem  matar  ain- 
da que  morte  se  não  siga. 

Alvará  de zodeOutubrodeiyós. 

N,B.  Veja-se  o  Repertório  Chr et- 
nológico a  foL  23. 


ASSENTO  DE  LUGARES. 


•  *  # 


ASSENTÇ) 

De  22  de  Maio  de  1680. 


Decidio  que  assento  de  lugar 
certo  só  o  tem  o  Governador,  e 
Chanceller  Proprietário ,  e  os  De- 
sembargadores se  assentão  com  a 
precedência  da  sua  antiguidade , 
quando  entrarem  juntos.  Qs  que 
chegao  porém  depois  de  se  estar 
em  despacho ,  ainda  que  sejao  mais 
antigos ,  se  assentão  abaixo. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  &  Pre- 
cedências, s 


AS 

N. 

ASSENTOS 

Das  Relações,  e  suaObser- 
vancia. 


tt  s# 


184  CARTA 

De  14  de  Março  de  1702. 

Ordena  que  se  não  tomem  As- 
sentos em  Relação  contra  as  Leis. 

185  PROVISÃO 

De  1 5  de  Julho  de  1 7  2 8 » 

Ordena  que  dos  Assentos  tòma- 
.    dos  em  Relação,  só  possa  haver 
recurso   para  o  Príncipe ,   não  se 
podendo  delles  aggravar  ordinaria- 
mente. 

186  LEI 

De  18  de  Agosto  de  1 7  69 . 

Que  manda  observar  como  Lei 
os  Assentos  da  Casa  da  Supplica- 
ção,  e  que  se  sigão  só  aquelles 
estilos  da  Corte,  e  costumes  do 
Reino,  que  se  acharem  estabele- 
cidos ,  e  aprovados  pelos  Assentos 
da  Casa  da  Supplicação. 

A7.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  I. 
Tit.  5,  j).  5. 

N.  B.  Os  Assentos  até  o  anuo 


AS 


45 


N. 


Segue    Assentos. 


de  iqq.1   se  ad^Q  nas  CollecçÕes. 
das  novas  Ordenações. 

Os  Assentos  posteriores  se  hão 
de  levar  neste  índice  aos  seus  com- 
petentes títulos. 

N.  B.  Veja-se  o  Decreto  2V„ 
2067. 


ASSIGNATURAS. 


»  #  « 


187  ASSENTO 

De  8  de  Março  de  1 629.    . 

Assentou-se  que  o  Desembarga- 
dor substituto  não  fosse  obrigado 
a  tornar  as  assignaturas  ,  e  que  pe- 
la mesma  maneira  levasse  o  De- 
sembargador proprietário  as  ditas 
assignaturas  dos  Feitos  em  que  so- 
mente pozesse  interlocutórias ,  pos- 
to que  o  substituto  o  despache  a 
final ,  e  que  se  não  pedissem  ou- 
tras assignaturas  ás  partes. 

188  ASSENTO 

De  4  de  Janeiro  de  163$. 

Assentou-se  que  os  Escrivães  não 
devião  acceirar  os  Autos  das  ap- 
pellaçqes,  eaggravos,  sem  lhe  ser 
entregue  primeiro  a  assignatura, 
sobpena  de  suspensão  de  ómezes, 
e  multa  pecuniária. 


\ 


mr:ii 


•  i 


S 


46 


N. 


ÁS 


N.  B.Veja-se  a  Ordem  Liv.  HL 

Tit.  96. 

O  Assento  de  6  de  "Fevereiro  de 

r  1740  ,  amplia  o  Assento  acima  ci- 
tado. 

««  O  atonto  &  27  *  Fevereiro 
de  1740,  í/í/í?  determina  o  d  ia  da 
entrega  do  Feito. 

j89  ASSENTO 

Ite  23  <te  Setembro  de  1699. 

Ordena  que  os  Desembargado- 
res de  Aggravos  da  Relação  da  Ba- 
hia levassem  as  mesmas  assignatu- 
ras  como  os  da  Casa  da  Supplica- 
ção  de  Lisboa. 

í9o  ASSENTO 

De  24  de  Julho  dei-ji^. 


AS 

Stgue  Assi gnaiura. 

N.  _ 

mento  de  assignaturas  feito  aos  De- 

sembaigadores  Extravagantes ,  per- 
tença igualmente  ao  Procurador  da 
Coroa. 


192  ASSENTO 

De  11  úe  Fevereiro  de  1740. 

Assentou-se  que  os  Escrivães  de- 
vem declarar  o  dia  da  entrega  dos 
Feitos ,  e  o  mais  que  devem  pra- 
ticar sobre  as  assignaturas ,  rece- 
bimento ,  e  distribuição  dos  mes- 
mos Feitos ,  debaixo  das  penas  de- 
claradas no  mesmo  Assento.. 

IÇ3  ALVARÁ' 

De  22  de  Novembro  de  1754. 

Ordena  que  os  Desembargadores 
de  Aggravos,  e  mais  Ministros  da 
Relação  da  Bahia ,  e  Rio  de  Janeiro 


Declara  que  o  accrescentamen-  levem  as  mesmas  assignaturas , 


to  das  assignaturas  tem  lugar  nos 
Embargos ,  e  AppellaçÕes  posterio- 
res á  Lei ,  ainda  que  os  Feitos  tives- 
sem sido  sentenciados  antes  deila. 

JV.  B.  Veja-se  o  Decreto  de  22 

de  Marco  de  17 14. 

E  no  Titulo  ss  Tenções  e  o  As- 
sento de  17  de  Novembro  de  1716. 

1    N. 2135- 

J9I  ASSENTO 

De  5  de  Maio  de  1736. 

Assentou-se  que  o  accrescenta- 


emolumentos  3  que  estão  permitti- 
dos  aos  Ministros  da  Casa  daSup- 
plicação ,  e  declara  a  alçada  dos 
Ouvidores  do  Ci.veU  e  Crime  das 
ditas  Relações* 

I94  ALVARÁ' 

De  25  de  Novembro  de  1799. 

Ordena  que  os  Desembargadores 
de  A°«ravos  da  Relação ,  e  Casa 
do  Porto ,  e  mais  Ministros  delia 
levem  as  mesmas  assignaturas  ,  e 
emolumentos  permittidos  aos  da 
Casa  da  SupplicaçãOr 


AS 

Segue  Assi 'gnatura. 
N. 
195  ALVARÁ' 

De  7  de  Abril  de  1807. 


AS 


47 


N. 


Ordena  que  ,  o  Chanceller,  e 
mais  Desembargadores  da  Relação 
de  Goa  levem  as  mesmas  assigna- 
,  turas ,  e  emolumentos ,  que  estão 
permittidos  aos  da  Casa  da  Sup- 
plica^ão  de  Lisboa. 

N.  B.  Veja-se  o  Tit.  =  Emo- 
lumentos. zzr .  , 

E  do  Tit.  =  Salários  |=s  o  Al- 
vará de  10  de  Outubro  de  1754, 
N.  1924. 

E  no  Reportório  Chronolop-ico 
a  foi.  125  ,  143  ,  149  ,  203  ,247  , 
277  ,  286,  292. 
,  r     E  o  Alvará  N.  390. 

Alvará  N.  873. 

Alvará  N.  1243. 


ASSIGNADOS. 

#  #  # 

F<?yW  o  Titulo  s  Escritos.  b 
E  o  Decreto  N.  1455. 


A  S  S  U  A  D  A, 

#  •  e 

196  ALVARÁ1 

De  12  de  Agosto  í/^1717. 

Que  dá  providencias  sobre  os 
que  entrão  em  casa  de  alguém 
para  lhe  fazer  mal. 


ASSUCAR. 

3§  #  # 

197  CARTA  REGIA 

De  21  de  Dezembro  de  1677* 

Que  concede   a  venda  do  assu- 
car  livremente, 

N.  B.  Alvará  de  2  de  Abril  de 
1756  ,  que  deroga  a  referida  Car- 
ta Regia ,  commettendo  privativa- 
mente ás  Mesas  da  Inspecção  o 
exame  do  assucar ,  e  declaração 
do  preço. 

N.  B.  Registada  no  Archivo 
da  Fazenda  Real  da  Bahia  no  Liv. 
L  de  Cartas  a  foi.  264. 

198  DECRETO 

De  27  de  Janeiro  de  1 751.    , 

Sobre  os  Direitos  que  deve  pa- 


48.' 


v«> 


!.•...  - 


•  »:*•• 


Ih- 


s 


AS 


ÀS 


Segue  Assucar 
N. 


gar  o  assucar  nas  Alfandegas  do 
Reino. 

IÇ9  ALVARÁ'  ; 

Z>  20  de  Mar 20  de  1756. 

Da  CreaçaO   do  Lugat  de  Juiz 
executor   das  Alfandegas  do  assu- 
car. 

soo  DECRETO 

£te  14  ^  Setembro  de  17  58. 

Que  prohibe  o  embarque  ,  e  sa-  j 
Jiida  de  todos  os  assucar  es  brancos  j 
para  fora  do  Reino ,  e  que  da  pu-  | 
blicação  deste  Decreto  em  diante 
se  possa  venderqualquer  qualidade 
"  çle  assucar  por  preço  que  exceda 
ao  que  actualmente  corre. 


Vejase  o  Alvará  N.  591   no 
N.B. 

E  Decreto  iV.  750. 
Decreto  N.  979. 
Alvará  N.  993. 
Provisão  jV.  1291. 

N.  B.  Vejase  os  Títulos  teá  E/z- 
igenlws  =:  Monopólio»  ~ 


201 


DECRETO 

De  1  de  Abril  de  1770. 


Que  ampliando  o  Decreto  de  1 3  j 
de  Janeiro  de  1755  -pernritte  a  j 
Christiano  Henriques  Smith,  e  a  j 

,  todos   os  mais  que  tiverem  Fabri-  j 
cas  de  refinar  assuccar,   além  das  J 

1  quatro  qualidades  já  permktidas ,  as 
duas  novamente  mencionadas. 


202 


ALVARÁ' 
De  2 7  de  Fevereiro  de  1 8 1  o .        j 


Que  dá   providencias  contra  a 
falsificação  das  caixas  de  assucar. 


AT 


ATRAVESSADORES. 

•  *  # 

N.B.  Vejase  osTitulos^Mo- 
mopolio.  ^Vereação.  J=: 
E  o  Alvará  N.  6. 
E  Decreto  N.  147°* 

ATTENTADO 
contra  a  vida  dos  Ministros. 


?•» 


N.  B.  Vejase  o  Decreto  N,  720. 


AV 


AU 


N. 


AVALIAÇÕES. 


**sk 


W,  W  W 

203  CARTA  DE  LEI 
De  9  í/i?  Julho  de  1773. 

Sobre  as  divisões,  e  avaliações 
dos  Prédios,  ordenando  o  que  a 
este  respeito  sé  deve  praticar  nas 
Províncias  de  Portugal  ,  e  Reino 
do  Algarve. 

A7.  B.  Alvará  de  i\  de  Outu- 
bro de  1773  ,  que  declara  o  Al- 
vará acima, 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  a  Ór- 
fãos s= 

N.B.  Veja-se  o  Assento  N.  13. 

Alvará  N.  13 12. 

Lei  N.  1573. 

Alvará  N.  13 12. 

AVARIA  GROSSA. 

#  #  # 

204  ALVARÁ' 

£te  9  fite  Mfl/o  de  1797. 

Que  dá  providencias  sobre  a  ava- 
ria grcssa. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  es  »£<?- 
gwo*.  es. 

iV.5.  Veja-se  o  Alvará  N,  1952. 


N. 


AUDIÊNCIAS. 


#  ^f  3$ 


205  ASSENTO 
De  19  de  Julho  de  1641; 

Ordena  que  na  Relação  não^ia* 
ja  despacho  ,  nem  Audiência  no 
dia  da  Senhora  do  Carmo. 

206  ASSENTO 

De  15  de  Novembro  de  ijzf. 

Que  se  facão  Audiências  em  to« 
dos  os  dias  delias,  ainda  naquelles 
em  que  não  houver  despacho  na 
Relação,  á  excepção  das  Ferias  do 
Natal ,  e  Paschoa. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden,  Liv,  t. 
Tit.i.  0.28,  e  29. 

207  PROVISÃO 
De  18  de  Maio  dê  1737* 

Sobre  Os  prezos ,  que  devem , 
ou  não  ser  perdoados  nas  visitas 
geraes  feitas  pelo  Regedor  >  ou 
Governadores  das  Relações. 

208  CARTA  DE  LEI 

De  31  de  Maio  de  i  774. 

Que  ha  por  bem  tirar  os  abu* 
sos ,  que  se  tem  feito  no  Foro ,  so* 


AU 


* 


P* 


Segue  Audiências. 

N.  ' 

bre  u  clausulas  de  denegação  da 

Audiência  sem  deposito,  e  da  ou- 
tra da  citação  do  Distribuidor  dos 
Taballiães,  ordenando  que  a  pri- 
meira das  sobreditas  clausulas  se 
não  torne  mais  a  praticar  em;  ou- 
trosalguns  casos  ,  que  não  sejão 
os  que  se  declarão  na  mesma  Car- 
•  ta  de  Lei ,  e  que  a  segunda  clau- 
sula fique  de  huma  vez  abolida. 

JV.  B.  Veja-se  o  Repertório  Chro- 
nolocjico  a  foi»  198. 
.v  jV.-B,  Vejme  Q  Assento  ffl.  35. 

Lei  N.  401. 


N. 


,.--\  * 


AUDIÊNCIAS  GERAES. 


209 


PROVISÃO 

De  3  de  Agosto  de  1 7  52 . 


Para  que  em  observância  da  Lei 
de  31  de  Março  de  1731,  assis- 
tao  os  Ministros  criminaes  do  Es- 
tado do  Brasil  ,  em  todas  as  Au- 
diências geraes. 


AVISOS 

aos  Ministros. 


N.  B.  Veja-se  a  Provisão  N. 
11 11. 

AULAS. 

«  «  # 

/V,  B.  Vejcfse  o  Titulo  s=  Esta- 
tutos, ss*  Estudos,  w  Subsidio 
Litterario.  =: 


AULAS  DO  COMMERCIO. 


*^#  # 


N.  B.  Veja-se  o  Alvará  N.  460. 
Estatutos  M  950* 


AVOCATORIAS. 

ASSENTO 
De  19  de  Abril  de  1 625. 


210 


Determina  que  os  Autos  de  cri- 
mes commettidos  dentro  da^s  5  le- 


AV 


N. 


,  Segue  Avocato rias* 

N. 


guas,  se  podem  avocar  poraggra- 
vo  <ie  petição ,  ainda  que  esteja  a 
formar-se  a  culpa. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  I. 
Tit.  38. 

211  ASSENTO 
De  8  de  Março  1636. 

Ordena  que  as  Cartas  avocato- 
rias  ,  expedidas  pelas  Ouvidorias 
do  Crime  ás  Justiças  dos  Distri- 
ctos  para  a  remessa  dos  Feitos  , 
não  devem  ser  trasladadas  nos 
mesmos  Feitos. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden,  Liv,  7. 
Tit.  41.  J.  1. 

212  ASSENTO 

De  18  de  Agosto  de  1703. 

Assentou-se  que  os  Corregedo* 
res  do  Crime  da  Corte  podem  avo- 
car todas  as  causas  criminaes ,  re« 
querendo-lhe  as  partes,  aliás  soas 
que  lhe  permítte  a  Lei. 

t         N.  B.  Veja-se  a  Orden,  Liv.  I. 
Tit.  7.  pr.  §.  1.,  e  31. 
E  Tit.  58.  §.  22. 


213 


AV 

ASSENTO 

De  11  de  Maio  de  1713. 


Cl 


Assentou-se  que  os  Juizes,  e 
Escrivães  não  ficão  certos  pelos 
Mandados  avocatorios,  mas  sim 
pela  distribuição. 

AT.  B  Veja-se  a  Orden.  Liv.  L 
Tit.  58.  §.  25. 
Tit.  24.  $.  4. 
Tit.  27. 

214  PROVISÃO 

De  1  de  Março  de  1 7225* 

Para  que  os  Ouvidores  dá 
Comarca  não  possão  avocar  as 
causas  dos  Juizes  Ordinários  , 
sem  haver  os  requisitos  que  a  Lei 
exige. ; 

215  ASSENTO 

De  29  de  Maio  de  tfÇu 

O  Juiso   da  Fazenda  a  requeri- 
mento do  seu  Procurador,   avoca 
de  qualquer  outro  Juiso   todos  os 
Autos  em  que  a  mesma  Real  Fa- 
zenda interessa ;  não  deve  porém 
impedir  a  observância  dos  termos 
legitimamente  praticados  no  cum* 
.    primento   das  avocatòrias,  repro- 
vando para  esse    effeito   o  abuso 
introduzido    de    tirar    os    Autos 
violentamente   das   mãos  dos  Ad- 
vogados >    ou   Escrivães  dos   Jui- 
G  2 


.4- 


JM 


Ri? 


AV 

Segue  Aúocatorías. 
N.  N. 

sos ,  a  que   as  avocatorias  são  di- 


AV 


rígidas. 


N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  I. 
Trt.13.  §.3. 

216  ALVARÁ' 

De  3  de  Outubro  de  1752. 

.      .  ~ 

.  "AV.        ■    '• 

Ordena   que  nenhum.  Ministro 
de  qualquer  qualidade  ,  ou  gradua- 
ção que  seja  mande  ,  com  i  ó  pre- 
texto ainda  o  mais  plausível ',  tirar 
Autos  dos  Cartórios  dbs  Escrivães 
dos .- Juisos   em  que  penderem  ,  e 
quando  lhe  sejão  necessários,  ou 
-'entenderem  lhe  pertencem  priva- 
g :  tivamente  os  pessão  por  Precàto- 
^   ria  >  ou  Carta  Avocatoria.       > 

i  -    ••  ■-  7     ■■'         .  ' 

ai?  ASSENTO,  £** 

De  23  de  Novembro  de  1769. 

Z    .         I  '  ?    ■ 

Assentou-se  que  as, Cartas  Avo- 
catorias ,  expedidas  em  virtude  de 
.    commissõés   dadas   com  faculdade 
positiva  de  poder  avocar ,  devem 
ser  cumpridas  geral,  e  indistincta- 

-  mente  por  todos  os  Juizes,  ainda 
que  sejão  privativos  ,   sem  excep- 

-  tuar  o  dos  Resíduos. 

• 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  III. 
Jit.  5.  §.  10. 


218  ALVARÁ1 

De  2.  de  Junho  de  1805. 

Declara  que  a  faculdade  conce- 
dida aos  Juizes  Commissarros  para 
avocar  as  Causas ,  não  comprehen- 
de  sem  expressa  menção  as  que 
ao  tempo  da  commissão  estiverem 
já  apresentadas  na .  Mesa  dos  Ag- 
gravos  da  Casa  da  Suppíicação. 

N.B.  Veja-se  o  Assento  N.  17. 
Alvará  N.  404. 
Assento  JV.  811.  ; 
Assento  N.  1795. ' 


-1  1 


A  U  S  EN  T  ES, 
Seu  Tuiso. 
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219  PROVISÃO  DA  MESA  DA 
CONSCIÊNCIA 

De  6  de  Março  de  1806. 

Que  dá  a  forma  com  que  se  de- 
ve proceder  em  todas  as  Comar- 
cas do  Brasil,  pela  Provedoria  dos 
Resíduos  relativo  a  heranças ,  e 
igualmente  no  Juiso  dos  Ausentes, 
sendo  obrigados  os  Testamenteiros 
da  alternativa  Ecclesiastica  ,  a.  da-J 
rem  perante  o  Juiz  Secular  contas 
dos  legados  profanos ,  deixados  nos 
testamentos  da  mesma  alternativa , 
sem  embargo  da  pratica  contraria 
até  ali  estabelecida  em  execução 
da   Lei  de  13    de  Novembro   de 


3 


AU 


Segue  Ausentes ,  sçu  fuíso. 


AU 


M 


1622, e  declarando  que  aos  Prove- 
dores Ecclesiasticos  competia  uni- 
camente o  cumprimento  do  pio, 
pertencendo  sempre  o  profano  aos 
Juizes  Seculares,  etc. 

.N.  B.  Sobre  a  execução  desta 
.  Provisão  se  oppo\  o  Arcebispo  Me- 
tropolitano da  Capitania  da  Bahia , 
.  escrevendo  a  Carta  que  fielmente 
se  transcreve ,  ao  Reverendo  Vigá- 
rio da  Villa  de  Valença  da  Co- 
marca dos  llheos. 


r.òenhor  Reverendo  Vigário..  Ten- 
-- dp  presente   a  representação   que 
o  Vvnt.  nos  fe\  do  procedimento  prati- 
"-cm!  o  pelo Ouvidor   da  Comarca, 
em  obriqar  aos  Testamenteiros  da 
•'.'alternativa  da  Igreja  ahiremdar, 
perante  elle  ,   contas  dos  legados 
profanos  deixados  nos  testamentos 
da  mesma   alternativa  ,  e  sen  do- 
nos preciso  examinar  a  Provisão 
de  13   de  Janeiro  de  1805  ,  em 
que  o  dito  Ouvidor  se  funda  ,  na 
forma  da  representação  sobredita  ; 
devo  di^er  a  Vossa  Mercê  ,  que 
haja  de  continuar  em  tomar  cou- 
ta  da   execução   dos  testamentos 
'.  respectivos  d  alternativa  da  Igre- 
ja ,  do  mesmo  modo  que  sempre 
-    se  praticou  ,   e  até  a  obrigar  por 
meio  de  sequestro   a  esses  Testa- 
menteiros ,  que  forem   rebeldes , 
ç     sem  excepção ,  nem  dijferença  de 
legados  pios ,  e  profanos.  Por  quan- 


to estabelecendo  a  dita  Provisão 
essa  sua  disposição  na  Lei  de  1 3  23  , 
incerta  na  Ordenação  do  SenhorRei 
D.  Duarte,  e  na  Lei  de  1349  do  Se* 
nhor  Rei  D.  Afonso  IV.,  deve  Vos- 
sa Mercê  advertir  que  todas  essas 
legislações  ficarão  revogadas  pela 
Ordenação  do  Senhor  Rei  D.  Ma* 
noel  ,  que  reinando  muito  poste- 
riormente aos  sobreditos ,  e  publi- 
cando-se  em  1521  ,  manda  no  Li- 
vro II.  Tit^  35.  §.  4.  que  obrigue 
aos  Testamenteiros  a  contas  dos 
testamentos  aquelle  Jui^o ,  que  pri- 
meiro seengerir  em  fa^er  cumprir 
os  mesmos  testamentos.  Esta  pre- 
venção de  Jurisdicção  foi  igual- 
mente estabelecida  na  Ordenação 
Filippina  ,  que  hoje  nos  rege  Liv. 
I.  Tit.  62.  §.  4.  de  sorte  que  haven- 
do .  depois  disso  varias  contestações 
nesta  prevenção ,  pelos  modos  il- 
licitos  ,  que  se  praticavão ,  nella 
foi  estabelecida  ,  e  approvada  por 
Filippe  II.  Rei  intruso  de  Portu- 
gal a  alternativa  dos  Jui\os  , 
pela  sua  Lei  de  13  de  Novembro 
de  1622  ,  que  se  acha  na  Collec- 
ção  primeira  a  Ordenação  Liv.  I. 
Tit.  62.  §.  4.  N.  2.  determinando 
que  osTestamenteiros , cujos  testa- 
dores fallecidos  no  me^  de  Janei- 
ro pertencessem  ao  Juiip  Eccle- 
siastico  nas  suas  contas ,  e  os  do 
mq  de  Fevereiro  ao  Secular ,  con- 
tinuando assim  até  ao  fim  do  na- 
no ,  sem  que  neste  conliecimento 
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AU 


Segue  Ausentes 


houvesse  diferença  alguma  a  res- 
peito dós  Legados  desta  oudaquel- 
la  natureza  ,  sendo  confirmada  es- 
ta Legislação  com  o   corpo  das 
Leis  do  Reino  pelo  Senhor  Rei  D. 
]oão  IV. ,  na  de  29  de  Janeiro  de 
1643  ,  depois  da  sua  féli\  Acla- 
mação, não  se  tem  deixado  de  cum- 
prir essa  forma  de  disposição  até 
apresente  ,  como  determinação  in- 
fallivel  dos  Soberanos ,  a  quem  se 
deve  toda  a  obediência;  e  por  is- 
so era  necessário  que  houvesse  hu- 
ma  Lei  que  revogasse  essa  forma 
de  alternativa ,  ou  que  declarasse, 
e  distinguisse  entre  legados  pios , 
Cu  profanos ,  qual  não  apparece, 
enem  pôde  ser  bastante  hu  ma  Pro- 
visão ,   como.  a  referida  ,  passada 
por   hum  Despacho   da  Mesa  da 
Consciência  ,   que  não  tem  Juris- 
dicção  de  revogar ,  nem  interpre- 
tar 9  nem  declarar  leis ,  visto  que 
pela  Ordenação  Liv.  II.  Tit.  44. , 
a  lei  só  pôde  ser  revogada,  e  re- 
formada por  outra  Lei ,  que  faça 
da  primeira  huma  expressa  men- 
ção ,  publicando-a  o  legitimo  Su- 
perior ,  em  quem  reside  o  Poder 
legislativo.   Pelo  que  haja  Vossa 
Mercê  de  continuar  pelo   mesmo 
modo  estabelecido  pela  Lei  que  fi- 
ca referida  de  13  de  Novembro  de 
1-722,   em  quanto  não  fôr  da  In- 
tenção de  Sua  Alteia  Real  refor- 
mar, e  derogar  essa  disposição, 
ou  interpreta-la ,  e  declara-la ,  vis- 


AU 

,  sèu  Juiso. 
N. 
to  que  o  Mesmo  Senhor  he  queas' 

sim  compete ,  e  a  quem  nós  como 

Vassallos  devemos  obedecer.  Deos 

Guarde  a  Vossa  Mercê.  Bahia  20 

de  Abril  de   1809.  =   Fr.  José, 

Arcebispo,  s 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  b=  Fa- 
zenda Real  s?  a  Provisão  de  19 
de  Janeiro  de  1749  N.  1044. 

E  o  Compendio  das  primeiras 
Linhas  do  Processo  Criminal  a 
foi.  171. 

E  o  Titulo  ír  Capellas.  ~ 

E  a  Provisão  N.  1044. 

Aviso  Régio  N.  1859  no  N.  B. 

N.  B.  A  Lei  de  20  de  Dezem- 
bro de  17 13.  deroga  o  disposto  na 
Ordenação  Liv.  II.  Tit.  32.  sobre 
defuntos,  e  ausentes. 

Veja-se  o  Repertório  Chrohola- 
gicp  a  foi.  235. 

AU.SENT  E  S 
do  Real  Serviço. 


#  «• 


220  A  LVA  R  A' 

De  21  de  Outubro  de  181 1. 

Que  declara ,  e  amplia  a  Orde- 
nação Liv.  III.  Tit.  10.  §.  3.,  que 
dá  providencias  sobre  as  causas  liti- 
giozas  das  pessoas  que  se  acharem 
ausentes  por  causa  de  chamamento 
Real ,  ou  empregadas  na  Guerra  , 
Embaixadas,  ou  Legações. 


AU 


AUTOS  PERDIDOS. 

#  &  3& 


221  ASSENTO 

De  23  de  Maio  de  1758. 

Que  dá  providencias  sobre  o  re- 
curso de  que  deve  usar-se  nas  sen- 
tenças proferidas  sobre  reforma  de 
autos  perdidos ,  ou  queimados. 

AUXILIO  DA  .JUSTIÇA. 

e  .  ■  .    1.    ,  :     - 

#  é  # 

Af.£.  Vejase  o  Repertório  Giro- 
nologico  a  foi.  20 ,  44  ,  288. 
E  Carta  Regia  N.  1270. 
Aviso  Régio  N.  2 141. 


íe^t/p  Aceite. 


AZ 
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AZEITE. 
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222  ALVARÁ' 

'Ite  10  rfff  Janeiro  de  1757. 

Que  declara  os  Direitos  ^  que 
deve  pagar  cada  pipa  de  azeite  de 
Baleia. 


! 


N. 

M  B.  Vejase  o  Alvará  N.  441 

no  N.  B. 

Decreto  N.  793. 

N.B.  Vejase  o  Repertório  Chro- 

nologico  a  foi.  170. 

E  q  Decreto  N.  793. 

AZIA. 

#  #  # 

223  ALVARÁ' 

i>  8  de  Janeiro  de  1783.  J 

Que  regula  o  Commercio  dos 
Estabelecimentos  Portuguezes j  da 
Costa  de  Malabar-,  e  outros  Por- 
tos da  Azia.  S 

AT,  5.  Alvará  de  27  efe  TVfyio 
^  1789,  que  dá  providencias  so- 
bre o  Commercio  da  A^ia, 

Alvará  de  7  de  Agosto  de  1795  , 
.    que  regula  o  Commercio  daAya. 

Alvará  de  25  í/e  Novembro  de 
1800,  amplia  e  altera  os  Alvarás 
acima  citados,  regulando  nova- 
mente o  Commercio  dos  Estabeleci- 
mentos Portugueses  da  Costa  do 
Malabar,  e  de  outros  Portos  da 
A-(ia. 

224  ALVARÁ* 

De  27  de  Dezembro  de  1802. 

Que  dá  providencias  sobre  as 
Escalas ,  que  devem  fazer  os  Na- 
vios da  Azia  pelos  Portos  do  Brazil. 


5o 


AZ 
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Se^ue  /4?ia. 


N.\B.  Sobre  o  Commercio  dos 
Portos  da  A\ia ,  veja-se  no  Titu- 
lo =  Commercio  M  o  Alvará  de 
,4  de  Fevereiro  de  181 1  N.  466. 

Veja-se  os  Títulos  =  Commer- 
cio t=  Direitos  =  Navegação.  s= 

Veja-se  o  Titulo  Escrivães  das 
Ndos  da  índia. 

N.  B.  Veja-se  o  Alvará  N.  230 
sobre  certas  isenções  concedidas 
aos  Navios  que  navegarem  para 
a  A\ia. 

Alvará  N.  466  que  regula  o 
Commercio  da  Cosia  do  Malabar, 
e  mais  Portos  da  A\ia. 

Alvará  JV.  778   sobre  Direitos 
das  Fazendas  vindas  de  Goa, 
Decreto  N.  799  sobre  Direitos 
ç   àas    Mercadorias    transprotadas 
da  China. 

Alvará  N.  875  Admitte  em 
todos  os  Portos  de  Portugal  ,  e 
seus  Domínios  todas  as  produc- 
ções ,  e  manufacturas  da  A-ça. 

Regulamento  N.  1272  sobre 
a  administração  da  Justiça  no  Es- 
tado da  índia. 

Decreto  N.  1675  quê  prohibe 
a  entrada  de  certas  fazendas  da 
China  no  Porto  Franco. 


225 
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BACHARÉIS. 
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ASSENTO 

De  8  de  Julho  de  17 16. 


Ordena  que  os  Bacharéis  peni- 
tenciados no  Desembargo  do  Paço 
a  hirem  versar  mais  tempo  a  Uni- 
versidade senão  admittem  a  iêr 
sem  cumprir  a  pena. 

■■-        í  - 
N,  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  1. 

Tit.  48.  pr. 

BA  L  D  I  O  S. 

3§Ê    #    # 

226  DECRETO 

De  11  de  Setembro  de  1804. 

Que  dá  providencias  sobre  o  mo- 
do com  que  se  deve  agricultar  os 
baldios  de  Vallongo  no  Termo  da 
Villa  de  Ourem. 

227  DECRETO 

De  11  de  Setembro  de  1 804. 

Que  dá  providencias  sobre  o 
modo  com  que  deve  ser  agricul- 
tada a  várzea  grande  de  .Thomar. 


BA 


BA 


ÕT 


Segue  Baldios. 
N.  * 
228 


ALVARÁ' 
De  18  de  Setembro  de  18 II. 


Que  permitte  o  emprazamento 
_.,  dos  baldios ,  assim  os  pertencentes 
á  Real  Coroa  ,  como  dos  Particu- 
lares ,  que  quizerem  afforar  os  seus 
terrenos  incultos,  posto  que  pos- 
suidos.por  titulo  de  Morgado ,  ou 
Capella  em  beneficio  dosVassallos 
habitantes  nas  Ilhas  da  Madeira , 
e  Porto  Santo  ;  nas  Ilhas  dos  Aço- 
,  res  i  nas  de  Cabo  Verde ,  e  nas  de 
S.  Thomé,  e  Príncipe. 

229G         CARTA  REGIA 

De  18  de  Setembro*  de  181 1. 

Que   dá  providencias  sobre   os 
baldios  da  Ilha  da  Madeira. 

N.  B.  Veja-se  o  Alvará  N.  277 . 
Alvará  N.  1074. 


BALDEAÇÕES. 


•;•.• 


230  ALVARÁ' 

De  8  de  Janeiro  de  1783. 
- 

Ordena  que  os  Géneros ,  Effei- 
tos ,  e  Fazendas  Nacionaes ,  ou  Es- 
trangeiras embarcadas  nos  portos 
de  Lisboa,  Ilhas,  e  Brazil  nos  Na- 
vios de  viagem  da  carreira  da  In- 


Segue  Baldeações. 
N. 

dia ,  ou  em  outras  quaesquer  Em- 
barcações Portuguezas ,  e  transpor- 
tadas aos  Portos  de  Gôa ,  e  Ma- 
cáo ;  e  as  da  Azia ,  e  China ,  que 
se  embarcarem  nos  referidos  dous 
portos  para  o  de  Lisboa,  gozem 
do  beneficio  da  baldeação  ,  com  as 
excepções,  no  mesmo  Alvará  de- 
claradas. 

N.  B.  Alvará  de  17  de  Agos- 
to de  1795  ,  que  amplia  os  M. 
1.0  ,  2. ô,  e  3.0  do  Alvará  acima 
citado  a  favor  das  baldeações. 

Sobre  Direitos  de  baldeação  de 
géneros  exportados  para  as  Na- 
ções Estrangeiras ,  veja-sè  no  Ti- 
tulo es  Direitos  tz  o  Decreto  de  26 
de  Janeiro  de  1811-JV.  803. 

Quando  succeder  que  qualquer 
Navio  leve  a  seu  bordo  dinheiro 
para  negociar  ,  e  aportando  a 
qualquer  porto  para  concertar  lhe 
seja  necessário  guardar  os  seus 
cofres  em  outro  Navio  em  quanto 
repara,  não  se  pôde  chamar  a  isto 
baldeação,  para  se  cobrar  por  is- 
so os  2  por  1 00. 

231  DECRETO 

De  3  de  Dezembro  de  181 1. 

Que  dá  providencias  sobre  os 
Direitos  de  baldeação  no  caso  de 
passarem  os  fundos  de  dinheiro  de 
hum  para  outro  Navio, 


H 
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BA 

Segue  Baldeações. 

N.  ' 

232  DECRETO 

'   •     De  7  í/^  Dezembro  de  1811. 

•  Determina  que  se  não  pertendão 
éíreitos  de  baldeação  todas  as  ve- 
zes ,  que  bum  Navio,  por  caso 
sinistro  de  força  maior ,  se  vir  na 
precisão  de  concertar,  e  de  reti- 
rar os  seus  fundos  de  bordo,  para 
evitar  os  riscos  a  que  ficaria  ex- 
posto durante  o  concerto,  ou  se- 
•   paração. 

N.B.  Veja-se  o  Alvará  jV.803. 
Decreto  N.  796. 
Decreto  N.  1675. 


BALANÇA. 
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N.B\  Veja-se  o  Repertório  Chro- 
nohcjico  a  foi.  293. 

V 

B  A  L  E  A  S. 


N. 


BA 


B  A  I  L  E  S. 


m  m  • 


MB.  Veja-se  o  Repertório  Chro* 
aologico  a  foi.  200. 

BAIRROS. 

#  *  # 

JV.  £.  Fe/n-s*  íi  I«  iV.  1232, 

BANCO  REAL>  .2 
e  NacionaL 


233 


Do 


E  D l TA  L 

anno  de  1801. 


Que  consta  de  hum  Plano  pfcra 
a  creação  de  hum  Banco  Real  em 
a  Cidade  de  Lisboa* 

234  A  LVA  R  A' 

De  12  de  Outubro  de  1808. 


.    N.  B.  Veja-se  o  Titulo  &  P<?.?-  j  Da  creatão  de  hum  Banco  Na- 

carias.  ss  £  o  Alvará   N.  1647.  cional  na  Corte  do  Rio  de  Janei- 

ro,  e  seus  Estatutos» 


BA 

Segue  Banco  Reat  ,  e  Nacional. 

N.  ' 

235  ALVARÁ' 

De  27  de  Março  de  181 1. 

Ordena  que  os  Ministros ,  quan- 
do despacharem  o  levantamento  dos 
depósitos  no  Banco  Nacional  ,  o 
facão  por  Precatórios  expedidos  na 
conformidade  do  que  se  acha  de- 
terminado para  a  Junta  da  admi- 
nistração dos  depósitos  de  Lisboa 
no  Alvará  de  6  de  Julho  de  1754. 


BANIDOS. 

Sf  #  ® 

036  PROVISÃO. 

Do  i.°  de  Dezembro  deiyai. 

Determina  que  o  banido ,  como 
servo  da  pena ,  não  possa  ser  ou- 
vido em  acto  algum  Jurídico ,  ou 
Civil. 

BAPTISMO. 

Veja-se  a  Carta  Regia  N.  907. 


BA 


59 


N. 


BARREGUEIROS. 
•  ff  ff 

N.B.  Veja-se  o  Repertório  Chro° 
nologico  a  foi.  85. 


BE 


BEM  PUBLICO. 


N.  B.  Veja-se  o  Assento  N. 
1188. 

BEMFEITORIAS. 

ff  ff  ff 

N.  B.  Veja-se  o   Assento  N. 
1796.  sr 

BENEFÍCIOS 

Ecclesiasticos. 


##  ff 


237  CARTA  REGIA 

Zte  4  de  Novembro  de  1765, 

Que  concede  faculdade   ao  Ar- 
cebispo  da  Bahia  para  prover  os 
benefícios,  Igrejas  ,  e  Conezias  do 
Arcebispado,  que  se  achassem  vagos. 
H  a 


•I.--Í 
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BE 

Segue  Btneficios  Eclesiásticos. 
N. 

238  A  LVA  R  A' 

De?  de  Julho  de  1779. 

Sobre  as  Propostas  para  os  be- 
nefícios Ecclesiasticos  ,  pelos  Bis- 
pos de  Ultramar. 

239  AVISO  RÉGIO 

De  11  de  Maio  de  1781. 

Expedido  á  Mesa  da  Consciên- 
cia é  Ordens  ,  com  a  copia  dos 
Alvarás  sobre  a  regeição  dos  pro- 
vimentos das  Dignidades ,  e  bene- 
fícios Ecclesiasticos. 

240  DECRETO 

De  xâ^de  fevereiro  de  1800. 

Que  ordena  á  Mesa  da  Cons- 
ciência consulte  os  Oppositores  dos 
Benefícios  Ultramarinos ,  como  se 
não  existissem  as  Propostas  dos 
Bispos. 

N.B.  Veja-se  o  Repertório  Chro- 
nologico  a  foi.  31  ,  33  »  40. 

N.B.  Veja-se  os  Títulos  =  Bis- 
pos =  Mesa  da  Consciência,  zz 

E  o  Alvará  N.  259. 

E  Alvará  N.  648. 


BENEPLÁCITO  RÉGIO. 

#  «  « 

N.  B.  Veja-se  os  Títulos  ès  Cu» 
ria  Romana,  fcà  Clero  Regular»  — 
Religiões.  ~ 

E  o  Repertório  Chronologico  a 

foi.  337. 

E  o  Alvará  N.  424. 
Decreto  N.   1880. 
Aviso  Régio  N.  1882. 

BENS  DA  COROA. 

241  ASSENTO 

De  22  de  Agosto  de  16 14. 

Vindo   em  dúvida  sobre   terras 
de  lezírias  doadas  á  Misericórdia  , 
se  pertencia  a  demarcação  das  ter- 
ras   ao  juiz  dos  Feitos  ,   e  causas 
da  Misericórdia  ,  ou  ao  da  Coroa, 
que  pela  Ordenação  citada  lhe  com- 
pete ,  quando  a  do  mesmo  Liv.  Tit. 
16  diz,  que  ao  Juiz  das  causas  do 
Hospital ,  e  Misericórdia  lhe  per- 
tence de  todos  os  bens ,  e  proprie- 
dades áquella  pertencentes.  Assen- 
tou-se  que    estas  Ordenações   não 
tinhão   em   si    repugnância  ,    por 
quanto  a  do  Tit.  9.  falia  das  ter- 
ras ,  e  Paus  dados,   ou  doados  a 
pessoas    particulares  ;    porque  en- 
tão não  perdem  a  natureza  de  bens 
da  Coroa  ,  e  a  do  Tit.  16.  falia 


BE 


N. 


nas  que  são  doadaí  ao  Hospital , 
as  quaes  não  podem  nunca  tornar 
á  Coroa. 

1242  A  LVA  R  A' 

De  14  de  Outubro  de  1766. 

Sobre  a  forma  dos  Donatários 
requererem  Cartas  de  doarão  dos 
bens  da  Coroa. 

243  ALVARÁ* 
De  4  de  Julho  de  1 789. 

Declara  ,  que  nas  Mercas  9  ge- 
nericamente concebidas  de  vida  , 
ou  vidas  nos  bens  da  Coroa,  se- 
não devem  entender  comprehen- 
didas  as  de  Barão  *  Visconde  ,  Mar- 
quez ,  ou  Duque. 

244  EDITAL 

De  4  de  Abril  de  1799. 

Ordena  que  os  bens  ,  que  estão 
na  administrarão  clã  Real  Fazen- 
da ,  que  de  sua  natureza  são  alie- 
náveis ,  on  se/ão  encorporados  ,  ou 
próprios ,  ou  confiscados  ,  ou  de 
Capellas ,  foros ,  e  Jugadas  se  ven- 
dão ,  ou  arrematem  a  quem  mais 
der  no  Conselho  da  Fazenda. 

N.  B.  Edital  de  29  de  Maia 
ãe  1799  amplia  o  determinado  na 
Real  Ordem  acima  referida. 


Segue  Bens  da  Coroa 

N. 

245 


BE 


61 


ALVARÁ' 
De  14  de  Janeiro  de  1807* 


Que  manda  encõrporar  na  Coroa 
os  bens  de  Capellas  vagas. 

N.B.  Veja-se  o  Repertório  Chro° 
noloaico  a  foU  344*  346.  s? 

Veja-se  no  Titulo  3  Contratos 
65    o  Alvará  de  7    de  Abril   de 

x775  Í&  535»  sobre  o  pagamen- 
to dos  bens  da  Coroa. 

E  o  Assento  N.  241*  s 

Alvará  N.  243. 

E  Alvará  N.  293. 

Alvará  N.  535.  m 

Edital  N.  647.  a 

Provisão  jV.  1867. 

Regimento  N*  2182» 

BENGUELLA 


«  m  « 


N.  B.  Veja-se  o  Alvará  N.  780. 

Decreto  N.  782. 

Decreto  N.  783. 

Alvará  N.  787. 

E  o  Titulo  =  Angola, 


BE 


BE 


v^t 


•  )•:. 


" 


BENS  LIVRES, 

e  de  Raiz. 


& 


246  ALVARÁ' 

Ite  12  </*  Mafo  de  1778. 

Que  confirma  todas  as  acquisi- 
ções  de  bens  de  raiz ,  que  tiver 
feito  a  Ordem  de  S.  João  de  Je. 
rusalem. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.II. 

Th.  18.  ■ 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  ~  Pos- 
se Civil  =3  o  Alvará  de  9  de  No- 
vembro de  1754  Aí.   168 1. 

E  a  Provisão  N,  1870. 

£  o  Th.  í=  Usofructo  de  Bens.  s 

BENS  DEIXADOS 

á  Igreja. 

■       $  #  « 

N.B.  Veja-se  o  Repertório  Chro- 
nólogico  a  foi.  175. 

BENS  DO  VENTO. 


ir  #  # 


N.B.  Veja-se  a  Provisão  N.  909. 


BENS  VINCULADOS. 

M  «  #. 

A/.  B.  Veja-se  os  Títulos  i^Vm* 
culos  s=  Morgados,  s 


BI 


BIBLIOTHECAS. 


»  0  • 


N.  B.  Veja-se  o  Titulou  Livra* 
ria.  =: 

BIGAMIA» 


247 


LEI 


De  13  de  Novembro  de  1651.  - 

Sobre  aquelle  que  contrariar  o 
Matrimonio  clandestino,  e  sobre 
o  marido ,  que  sendo  viva  a  mu- 
lher ,  ou  esta ,  que  sendo  vivo  o 
marido  casar  segunda  vez  cavilo- 
samente. 

N.  B.  No  espirito  da  Lei  en- 
tra também  o  que  casar  sem  pro- 
clamas. 

Lei  de  11  de  Agosto  de  1340, 
manda  punir  com  pena  de  morte 
aquelle  crime.  Esta  pena  porem 
assds  diifa  ,  Ordenou  o  Senhor  Rei 


BL 

Seque  Bigamia. 
N. 

D.  Duarte ,  que  se  não  executas1-- 

se ,  sem  que  primeiro  se  lhe  des- 
se parte ,  e  parece  que  desta  Lei 
mental  se  dedu^io  o  $..  i.°daOr~ 
den.  Liv.  V.  Tit.  19. 

Alvará  de  í  8  de  Janeiro  de  16 14 
ordena  que  deste  crime  conheces- 
se privativamente  o  Tribunal  da 
Inquisição. 

Decreto  de  26  de  Maio  de  1689 
declara  ser  este  crime  mi xtif ore. 

BILHETE  S. 

#  %  % 

1248  DECRETO 

De  9  de  Julho  de  1794,. 

Sobre  o  giro  dos  bilhetes  da 
Alfandega. 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  ts  Moe- 
da ==  o  Decreto  de  30  de  Outubro 
de  1784  .V.  1455. 

£  o  Decreto  N.   11  o. 

Decreto  N.  781. 

BISSÁO 


«  # 


N.  £.  FéyWe   o   Alvará  N. 
780  «o  A/.  #.  a 

.    Decreto.  N.  783, 


G3 


N. 


BI 


BISPOS, 


W  «  • 


249  A  LVA  RA' 

.Ête  3  cte  7w//?o  í/í?  1624» 

Ordena  que  os  Bispos  tenhSo 
preferencia  aos  Governadores  nos 
actos  públicos?  nos  assento?,  eç§- 
rimonias, 

|  250^  ASSENTQ 

De  2o  de  Setembro  de  1663» 

Que  foi  tomado  no  Desembar- 
go do  Paço ,  para  se  proceder  a 
temporalidades,  quando  o  Arcebis- 
po, Cabbido,  e  Juizes  Eccíesias- 
ticos  não  obedecerem. 


N.  B*  Assento  de  9  de  Novem- 
bro de  1763  ,  sobre  o  mesmo  ob- 
jecto. 

251  CARTA 

De  18  de  Outubro  de  1,681." 

Que  prohibe  ao  Arcebispo  da 
Bahia  o  poder  conceder  licença 
para  se  pedirem  esmolas  nas  ter- 
ras do  Estado  do  Brasil ,  e  só  sim 
para  se  pedir  nas  Igrejas. 


Mj 

ISv*-' 

KV- 

JM 


• 


••••• 
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BI 


BI 


N. 

252  jPROVISAO 

De  19  c/e  Moio  ^  1683 


Segue  Bispos* 
N. 
254 


,  •. '  1  • , 


Determina  que   a  Côngrua  do 
Arcebispo  da  Bahia  na  Sé  vaga  se 
reparte  em  três  partes ;  huma  pa- 
ra o  Cofre  das  Bulias,  outra  pa- 
;   ra  ajuda   de   custo  do   Arcebispo 
:  que  lhe  succeder  ;  e  outra  para  as 
:  obras  da  Igreja,     . 

253  CARTA 

De  23 '.'de  Setembro  de  1709. 

"Declara  que  o  Arcebispo  da  Ba- 
...  hia  pôde  ,  a  respeito  das  Muzicas , 
determinar  o  que   se  hade  cantar 
nas  Igrejas,  e    prohibir   cantorias 
menos  decentes:   Porém   não  pô- 
de obrigar  aos  Mordomos  das  fes- 
tas  a  que  chamem  positivamente 
este  ,  ou  aquelle  Muzico  ,  nem  ta- 
xar quanto  se  lhe  deve  dar,  assim 
como  prohibe   aos  mesmos  Arce- 
bispos ,  que   levem    lutuosas   dos 
simples  Clérigos. 

jV.  B.  Provisão  de  9  de  Junho  de 
17 18,  em  que  se  mandou  estra- 
nhar multo  severamente  ao  Arce- 
bispo o  ter  pedido  licença  a  Sua 
Majestade  para  reccorxer  ao  Pon- 
tífice sobre  a  determinação  da  Car- 
ta referida. 


CARTA 
De  3  Maio  de  17 ir. 


«V 


Ordena  ao  Bispo  da  Capitania 
de  Pernambuco  não  leve  lutuo- 
sas aos  simples  Clérigos. 

N.B.  Carta  de  13  de  Maio  de 
171 1  ,  que  manda  observar  nas 
Relações  do  Brasil  o  Assento  to- 
mado na  da  Bahia  ,  a  favor-  tio 
recurso  ,  que  o  Procurador  da 
Coroa,  interpo\  do  Arcebispo  le- 
var lutuosas  contrarias  á  Consti- 
tuição do  .Arcebispado. 

Carta  Regia  de  7  de  Julho  de 
171 1 ,  ordena  que  a  respeito  tfay 
lutuosas  se  observasse  a  Consti- 
tuição de  Lisboa  no  Estado  da 
Balúcí,  que  então  também  compre- 
hendia  o  do  Rio  de  Janeiro,  de- 
vendo só  perceber  lutuosa  dos  cie- 
ricjos  ,  que  comerem  bens  da  Igre- 
ja ,  e  que  não  exceda  a  hum  mar- 
co de  prata  , e  não  o  tendo  o  Bre- 
viário ,  ou  a  sobre  peli\* 

255  PROVISÃO 
De  9  de  Junho  de  1 7 1 8. 

Ordena   que   o  Arcebispo   não 
possa  ter  açougue  privativo. 

256  PROVISÃO 

De  21  de  Fevereiro  de  1741» 

Ordena  se  dê  Embarcações  aos 


BI 


<% 


N. 


.Segai 

Arcebispos  ,   e  aos  seus  Visitado- 
res para  visitar  o  Arcebispado, 


1B57 


DECRETO 

De  5  </<?  Março  de  1 7  7  9 . 


. 


» 


Sobre  a  Jurisdicçao  dos  Bispos 
£  Ultramarinos,  a  respeito  dos  Re- 
gulares ,  prohibindo  que  as  Rela- 

-  Ções  do  Brasil  tomem  conhecimento 

-  de  recursos  sobre  os  objectos  de- 

-  clarados  no  mesmo  Decreto. 

^# 

£58  ALVARÁ' 

De  29  de  Julho  de  1 779.'  - 

Declara  que  o  Arcebispo  tem 
*    Jurisdicçao   sobre   os  Regulares 

que  estiverem  fora  dos  Conventos 
1    çom  licenças   de  longo  tempo ,   e 

-  sobre  as  pessoas  que  elles  tiverem 
1     nas  Quintas,  granjas, etc.  porque 

nestas   não   gozão   dos  privilégios 
s    de  Regulares. 


N.  B.  Vejã'Se  sobre  este  mesmo 
i  objecto  os  Alvarás  de  15  de  Ja- 
.    neiro  de  1784, 

De  11  de  Outubro  de  1786. 
De  14  de  Maio  de  1788. 

> 

559  ALVARÁ* 

De  14  de  Abril  de  1781 . 

Que  faculta  ao  Arcebispo  fazer 
1    as  Propostas  dos  Benefícios  que 


Bispos» 
N. 

N.B.  Aviso  Régio  de  19.  de 

Setembro  de  1796  ,   que  declara 

pertencer  aos  Cabidos  o  fa^er  as 

Propostas  s  Sede  vacante.  =^| 

260  e       ALVARÁ* 
D<?n  de  Outubro  de  17S6*. 

Declara,  que  o  Arcebispo  no  Ul- 
tramar tem  ,  assim  como  todos  os 
Bispos ,  Jurisdicçao  Ordinária  ,  e 
não  a  Delegada. 

261  AVISO  RÉGIO 

De  9  de  Outubro  de  1789, 

Expedido  ao  Bispo  do  Porto  » 
em  que  se  lhe  recommenda  a  exac- 
çao  do  cumprimento  das  suas  obri« 


Vagão. 


gaçoes. 


'    « ; 


U 


262  AVISO  RÉGIO 

De  i^de  Abril  de  1790. 

Expedido  ao  Bispo  do  Algarve, 
reprehendendo-o  por  ter  mandado 
prender  ao  Deão ,  e  dous  Cóne- 
gos,  e  alterado  os  costumes  no 
Cabido  praticados,  com  novas  re- 
formas ,  para  as  quaes  o  mesmo 
Bispo   se  não  achava  authorisado. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  és  Con* 
cordatas.  =3  Recursos.  —  Eccle» 
siasticos.  •zz  Benefícios  Ecclesias* 
ÚCos.  zs 

N.  B.  —  Presos,  ss  Visitado* 


BK 


JM 


:'~t 


I 

»     •  - 
•  • 

i/j 

SI 

■■  ■ 

•, 

•  • 

:: 

W     ... 

Segue 

N. 

res  do  Ordinário:  —    Concorda' 

Vejase  o  Repertório   Chrono" 
lógico  a  foi,  179. 
£  o  Alvará  N.  425. 
£  a  Provisão  N,  565. 
Assento  N.  810. 
Assento  N.  1267. 
Alvará  N,  127 1. 


PO  OffE  TOCM  4»  JUB15D1CCAO  DOS 
Bispos  ,  segundo  as  Ordens  Re- 
gias e  Sentenças  que  se  tem  pro- 
ferido nas  Relações  Subalter- 
nas ,  e  Casa  da  Supplicação  de 
Lisboa, 

ú 

O  Bispo,  e  seu  Vigário  Geral 
não  podem  proceder  com  censu- 
ras contra  os  Ministros ,  por  estes 
prenderem  o  seu  Meirinho,  achan- 
do-se  com  vara  alçada,  sem  para  isso 

q    mostrar  Provisão  Real. 

O  Bispo  deve  responder  em  to- 
das as  suas  causas ,  perante  o  Ou- 
vidor Geral ,  e  Justiças  Ordinárias  , 
o  que  tem  menos  duvida  nas  cau- 

4    sas  de  força ,  pois  ainda  sendo  en- 

„    tre  Ecclesiasticos  pertence  o  conhe- 
cimento ás  Justiças  Seculares. 

O  Bispo ,  e  o  seu  Vigário  Ge- 
ral não  podem  proceder  contra  os 
degredados  antes  de  se  acabar  o 
degredo  ,  para  que  venhao  viver 
com  as  suas  mulheres,  nem  estas 
I 


Bispàt. 

N. 

tem  obrigação  de  os  acompanhar 

ao  Ultramar. 

O  Bispo  ,  e  seu  Vigário  Geral 
se  não  podem  intrometter  nos  In? 
ventarios  dos  condemnados. 

O  Bispo  não  se  deve  intromet- 
ter em  testamentos ,  ainda  queel- 
tes  sejão  pertencentes  a  pessoas 
Ecclesiastkas. 

O  Bispo,  e  o  seu  Vigário  Ge- 
ral não  procedem  bem ,  nem  po- 
dem mandar  excommungar  os  tes- 
tamenteiros Leigos  ,  por  nSo  da- 
rem em  tempo  certo  contas  perante 
elle  ,  e  só  indo  por  visita  pôde 
obriga-los  dentro  de  anno,  e  dia 
a  darem  contas ;  mas  nunca  fora  do 
lugar  onde  os  mesmos  testamentei- 
ros residirem. 

O  Bispo  faz  notória  violência 
aos  Leigos,  negando-lhe  a  appella- 
ção  nos  casos  em  que  o  Direito 
o  permitte. 

O  Bispo  não  ppde  mandar  jaós 
Senhores  de  Engenho  ,  e  Lavrado- 
res ,  que  costumao  ter  Capellas , 
que  só  tenhao  Capellães  nomeados 
pelos  Bispos ,  e  com  sallario  por 
elle  estipulado ,  e  que  não  possão 
ser  despedidos  sem  a  sua  permis- 
são ,  por  quanto  os  Proprietários 
podem  escolher  para  isso  qualquer 
Sacerdote ,  que  seja  approvado  pelo 
Bispo. 

O  Bispo  não  pôde  obrigar  aos 
Curas  elejão  Juizes  Seculares  para 
espiar  os  escravos ,  que  não  forem 


BI 

Segue  Bispos. 

N. 

á  Missa ,   multando-os  para  delias 

se  pagar  aos  Juizes  o  seu  trabalho, 
não  podendo  também  constranger 
aos  pretos  a  formarem  Confrarias. 

O  Bispo  não  pode  constranger 
aos  mestres  de  Engenhos,  a  que 
não  acabem  as  suas  tarefas  ao  Sab- 
bado ,  passada  a  meia  noute. 

O  Bispo  não  pôde  levar  lutuosa 
aos  simples  Clérigos. 


BO 


BOFETADA. 


•  «» 


N.  B.  Veja-se  a  Lei  N.  1171 

BOTICAS, 
e  Boticários. 


•  '•'• 


063  ALVARÁ' 

De  1  de  Janeiro  de  1794. 

Que  determina  a  Pharmacopeia 
Geral  para  o  Reino ,  e  Dominios 
de  Portugal. 

N.  B.  Veja-se  o  Ah.  N.  1068. 


67 

BO 

Segue  Boticas ,   e  Boticários. 

N. 

264  ALVARÁ' 

De  3  de  Março  de  1795. 

Que  determina  a  taxa  dos  pre- 
ços das  drogas  ,  e  medicamentos 
para  regra  dos  Boticários  dos  Rei- 
nos, e  Dominios. 

265  ALVARÁ' 

De  5  de  Novembro  deiSoS. 

Sobre  o  preço  das  drogas  das 
Boticas,  e  sobre  os  Boticários. 

...  > 

B  O  T  E  S. 


m  m  m 

T*>f      nÃf      ijJt- 


N.  B.  Veja-se  o  Regimento  AT» 
2222  no  N.  B. 


BR 


BRABAS,  SEU  JUISO. 


#  3$  # 


N.  B.  Veja-se  o  Regimento  Nd 
2222  no  N.  B. 

E  o  Alvará  N.  973. 


I  2 


BR 


BU 


mJ 


\-> 


N. 

BRACAGENS. 

< 

■■•*• 

ê66  ASSENTO 

De  4  de  Novembro  de  1760. 

Assentou-se  que  os  Desembar- 
gadores Extravagantes  ausentes,  á 
excepção  dos  dous  mezes  de  Fe- 
rias ,  não  vensem  braçagens ,  ain- 
da que  as  suas  moléstias  embaras- 
sem  a  sua  restituição  ao  exerci- 
do da  Casa. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  I. 
Tit.  1.  §.  24. 

BREVES. 


##  « 


N.  B.  Veja-se  o  Titulo  ss  Cúria 
Romana  c  Bulias.  =3 


BULLA  DA  SANTA 
Cruzada. 

267  REGIMENTO 

A?  ioí/í  Afa/ó  efe  1634. 

Dado  para  o  Governo  do  Tri- 
bunal da  Bulia  da  Santa  Cruzada, 
e  dos  mais  Ministros ,  e  Officiaes 
que  lhe  são  subordinados. 

N.  B.  Alvará  de  4  de  Agosto 
de  1595  para  se  cobrarem  as  di- 
vidas da  Cruzada ,  como  Palea- 
da Real. 

Alvará  de  24  de  Janeiro  de 
1603,  sobre  a  cobrança  das  di- 
vidas da  Cruzada ,  como  Fazenda 
Real. 

Alvará  de  9  de  Setembro  de 
1621 ,  para  os  Officiaes  da  Cru- 
zada não  serem  obrigados  a  ser- 
vir  outros  Cargos  ,  e  para  se  ele- 
gerem Thesouveiros  menores,  e 
para  se  cobrarem  as  dividas  co- 
mo Fazenda  Real, 

Alvará  de  21  de  Junho  dei6j2 , 
sobre  a  publicação  da  Bulia. 

Alvará  de  22  de  Junho  de  1 672  , 
para  que  os  Thesoureiros  possão 
lograr  privilégios 

Alvará  do  1 .  °  de  Julho  de  1673, 
para  as  Camarás  elegerem  The' 
soureiros  menores. 


BU 

Segue  Bulia  da  Santa  Cru  $aâa.    • 

Alvará  de  7  de  Novembro  de 
1673 »  para  que  os  Provedores  das 
Comarcas  lhe  facão  guardar  os 
privilégios. 

Decreto  de  14  de  Novembro  de 
I(^73  »  que  revoga  os  privilégios 
da  Cruzada, pelo quetoca  acreação 
dos  Cavallos. 

Decreto  de  5  de  Julho  de  1696 , 
ordena  que  na  Relação  se  não  to- 
me conhecimento  de  cousa  algu- 
ma pertencente  aos  negócios  da 
Bulia ,  ainda  que  seja  por  via  de 
força  por  dever  pertencer  o  co. 
nhecirnento  ao  Tribunal  da  Cru- 
zada. 

Alvará  de  14  de  Novembro  de 
1764  >  para  as  Justiças  fazerem 
todas  as  diligencias  tocantes  á 
Cruzada  ,  sem.  levarem  sallario. 

N.B.  Veja-se  o  Titulo  ^Cú- 
ria Romana.  3 

Provisão  N.  252,  sobre  a  Côn- 
grua do  Arcebispo  da  Bahia. 

Decreto  N.  339,  sobre  os  The- 
soureiros  da  Bulia. 

Resolução  N.  340:  Idem. 

Alvará  N.  707  ,  sobre  o  Fo- 
ro dos  Officiaes  da  Bulia. 

BUSCA  S. 

»  «  # 

N.B.  Veja-se  o  Assento  N.  9 1 6. 


N. 


268 


CA 

CABIDOS. 

§  ê  9 

PROVISÃO 

De  6  de  Abril  de  ióiq 


69 


Expedida  para  acere  scentamento 
do  Cabido  ,  Ministros  Eccles^as- 
ticos ,  Fabrica ,  e  Seminário  da  Ci- 
dade da  Bahia. 


N.B.  Veja-se  a  Carta  Regia 

N.  1770. 

CAÇAS  DEFEZAS. 


r       #  9  f 

269  ALVARÁ' 

De  12  de  Outubro  de  1612. 

Que  conderana  aos  que  caçarem 
á  espingarda,  e  atirarem  ao  ar  nos 
mezes  defezos  ,  á  prisão  por  30 
dias ,  perdimento  de  espingarda/e 
pena  pecuniária. 

N.  B.  Lei  de  23  de  Fevereiro 
de  1624,  sobre  o  mesmo  objecto 
acima  referido,  e  sobre  os  que  fi- 
arem munição ,  ou  a  venderem. 
Alvarádo  i.°  de  Julho  de  i776, 
sobre  os  que  entrarem  em  quintas  , 
fazendas,  vinhas,  ou  terras  mw 


mt 


R 


•; 


t:?. 


v, 
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GA 

Segue  Caças  defecas. 

N.  -,     .  ,   .      . 

radas  * -ou  valladaspara  caçarem. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.V. 
Tit.So.  §.  15* 

£  Tii.  87 ,  e  88. 

Veja-se  o  Regimento  das  Cou- 
tadas ,  de  18  deOutubro de  1550. 

Ff?/a-s«?  o  Repertório  a  foi.  124 , 

*  154- 

Veja-se    no  Titulo    s    Mw/ií- 

f5«r,.  ==  o  Alvará  do  i.°  á*Mfo 

tf*  1776  N.  i483» 

JV.B.  I^a-sí?  o  Repertório  Chro- 

nolotjico  a  foi.  215  ,    247. 
£  o  Assento  N.  149  •  r     * 


N. 


I 


CADEAS, 

1 

a?0  ASSENTO 

Ite  4  de  Dezembro  de  1637. 

Declara  o  modo  com  que  de- 
vem ser  feitas  as  visitas  das  Ca- 
dêas  pelos  Livros  das  entradas ,  e 
como  devem  ser  assignados ,  nu- 
merados ,  encerrados ;  e  castigado 
por  falsario  o  Carcereiro ,  que  nelle 
não  escrever  a  todos  os  prezos. 

]V.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  I. 

TH.  1.5.  3o- 

Alvará  de  28  de  Abril  de  1681 , 

e  lei  de  20  de  Julho  de  1686 , 
sobre  o  Carcereiro,  que  por  di- 
nheiro deixar  fugir  preip  já  sen- 
tenciado por  crime  capital. 


CA     

Segue  Cadêas. 

Lei  de  20  de  Julho  de  1686  so* 
are  o  que  deixa  fugir  pre-ip  por 
dolo  sem  receber  dinheiro. 

Alvará  de  13  de  Julho  de  1678 
sobre  o  Carcereiro  que  der  licen* 
ça  a  preito  para  sahida  da  Cadêa 
ainda  que  torne. 

271  DECRETO 

De  25  de  Janeiro  de  1 668. 

Determina ,  que  nas  visitas  das 
Cadêas  se  não  soltem  prezos ,  que 
merecerem  maior  pena ,  que  a  de 
dous  annos  de  degredo. 

lv".  B.  Decreto  de  14  de  Junho 
de  1668  que  recommenda  a  bre- 
vidade na  execução  das  penas  dos 
delictos. 

272  LEI 

De  31  de  Março  de  1742. 

-• 

Que  dá  providencias  sobre  as 
visitas  das  Cadêas  ,  e  para  a  bre- 
ve expedirão  dos  Feitos. 


272  DECRETO 

De  8  de  Fevereiro  de  1758. 

Que  dá  providencias  para  serem 
prezos  es  Réos  de  arrombamento 
do  Limoeiro. 

JV.  B.  lei  de  10  de  Dezembro 
de  1602,  que  dá  a  pena  de  morte 


CA 

Segue  Cadéas. 

R 

natural  ao  Carcereiro ,  que  fugir 

com  o  pre^o, 

. 

£74  AVISO  RÉGIO 

De  21  de  fevereiro  de  17 58. 

Que  dá  providencias  sobre  as 
doenças  ,  que  grassavão  nas  Ca- 
déas do  Limoeiro  mandando  (dis- 
persar os  prezos  para  ditferentes 
-lugares ,  e  occorrendo  á  sua  segu- 
rança ,  e  a  soltura ,  no  caso  de  esta- 
rem nos  termos  de  a  merecerem. 

S75.  AL  VARADO 

De  5  de  Fevereiro  ate  1 7  7 1. 

Determina   que   as   visitas  das 

..  Cadêas,  que  fazia   ailegedor  da 

Casa  da  Supplicação ,   se jâo  feitas 

pelo  Intendente  Geral   da  Policia 

da  Corte ,  e  Reino. 

N.  B.  Veja-se  Lei  de$i  de  Mar- 
ço de  1 742. 

Alvará  de  25  dejun/to  de  1760. 

De  25  de  fevereiro  deíj-jo. 

De  15  de  Janeiro  de  1780. 

De  9  de  Junho  de  1792. 

De  13  de  Agosto  de  .1792. 

Decreto  de  7  de  Novembro  de 
1812. 

N.  B.  Veja-se  os  Títulos  =  Re- 
gedor =  Policia  =  fogir  da  Ca- 
dêa.  ■=: 

Veja-se  o  Repertório  Chronolo- 
gico  a  foi.  129 ,  143, 


N. 


276 


CA 


CAMARÁS. 


##  m 


PROVISÃO 

■ 

De  8  de  Dezembro  de  iJ4f, 


71 


Que  ordenou  á  Camará  da  Ci- 
-  dade  da  Bahia  não  lançasse  os  des- 
pachos do  seu  Expediente  no  al- 
to das  petições ,  mas  sim  em  bai- 
xo ,  por  ser  regalia  própria  dos 
Tribunaes. 

m '-.-■'-■  ALVARÁ'       X 

De  23  de  Julho  de  Í766. 

Sobre  os  baldios,  ou  foros  das 
Gamaras. 

N.  B.  Alvará  de  12  de  Dezem- 
bro de  157 1 ,  ordena  que  as  ren- 
das dos  Conselhos  se  não  arren- 
dem de  ante  mão. 

278  ALVARÁ' 

De  8  de  Agosto  de  1771. 

Determina  que  os  Escrivães  das 
Camarás  ,  ou  quem  seus  cargos 
servir  ,  exercitem  as  incumbên- 
cias de  Escrivães  das  Contribui- 
ções do  Real  de  Agoa. 


:'3 


2! 


• 


Seque  Camarás. 

N.  -1- 

s79       .2     ALVARÁ) 

De  5  de  Setembro  de  1774. 

Prohíbe  que  os  Vereadores  sir- 
vSo  em  lugar  dos  Juizes  de  Fora 
impedidos.         .■  ,  , 

-l  N.  B.  Decreto  de  17  Julho  de 
-i  1778  manda  ficar  de  nenhum  effei- 
-   to  o  determinado  no  Alvará  acima, 

*„..,..  . •  -        " '  i 

a8o  REGIMENTQ] 

Sem  datar  •  * 

Dando  fornia  "para  se  fazerem 
as -Eleições  dos  Vereadores»  Pro- 
curadores >  e  Officiaes  da  Camará. 

N. B.  Acha-se  noTomo  V.dos 
Reaimentos  Reaes. 
*3   .   $.B.Vejà-se  o  Repertório  Chro- 
,.,  nolocfko  a. foi.  306,  309,  317  , 
•a  320,.  323-,  3oj.- 

N.  £.  Veja-se  o  Titulo  ss  torca- 
ífo  t=  Escrivães  —  Vereações.  =s 
£  a  Carta  .Aí.  594. 
-Carra  R^fa  A7., 847. 
Alvará  N.  899. 
c        ^/yara  iV.  1074. 
5        Carta  Jfoyia  N.  1105. 

£  Caria  JR^ia  iV,  1106. 
^       /í/vara  N.  1747. 


N. 


C  A  MB  I  0  S. 


HSS 


N.B.  Veja-se  o  Repertório  Chro» 
nologico  a  foi.  175  >  291 ,  293. 

JE  o  aue  a  este  respeito  sabia- 
mente escreveo ,  e  deu  ao  prelo  o 
nosso  Sábio  Portugue-ç  o  Desem- 
bargador José  da  Silva  Lisboa. 

E  o  Regimento  N.  658  no  N.Bi 
e  o  Alvará  que  se  segue. 

CAMINHEIROS, 


■ 


N.  B.  Veja-se  o  Repertório  Chro- 
nologico  a  foi.  12.6. 

■     -■    ■ 

CANTORES. 


#  #  ® 


I 


N.  B.  Veja-se  o  Repertório  Chro- 
nologico  a  foi.  117. 

Veja-se  o  Titulo  =:  Muzica.  3: 
£  a  Ca/ta  N.  253. 


CA 


-•. 


N. 


CAPITAÇÃO. 


■    . 


9  m  & 


vj8i  ALVARÁ' 

De  3  de  Dezembro  de  1750. 

Que  manda   annullar  ,   caçar  e 

-abolir  a  capitarão  que  pagavão  no 

<    Real  Erário  os  moradores  de  Mi- 

r    nas  Geraes ,   estabelecendo   outro 

C>  methodo   para  a  cobrança  do  Di- 

reito  Senhoreai  dos  Quintos ,  que 

os  mesmos  moradores  proposerão 

ao  Conde   das  Galvêas  em  24  de 

Março  de  1734. 

AT.  B,  Alvará  de  3  de  Outubro 

de  1758,  declarando  o  §.  i.    do 

*    Alvará  acima  referido ,  manda  que 

o  beneficio  das  denuncias  se  deve 

entender   tanto  sobre  os  que  a  fi* 

^erem  por  acto  voluntário ,  como 

aquelles  >    que  em    ra^ão  de  seus 

Ofícios  descobrirem  os  extravios 

do  ouro. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  ~  Quin- 
tos. =3 

CAPELLAS  DA  COROA. 


#  •  # 


:. 
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CA 

3  Segue  Ca  celtas  da  Coroa. 

N. 

contas   das  Capéllas   de   5  Missas 

para  baixo  ,  no  exame  das  certi- 
dões do  seu  cumprimento ,  e  as- 
sinatura das  descargas,  não  pos- 
são  os  Provedores  levar  por  tudo 
cada  anno  mais  que  20  réis ;  e  que 
somente  passando  as  Capéllas  de  $ 
Missas  levem  o  saltaria  na  forma 
da  Lei  de  1750. 

283  ALVARÁ' 

De  21  de  Junho  de  17  58» 

Ordena  que  os  Ouvidores  das 
Capéllas  do  Senhor  Rei  D.  Aftbnso 
IV.  que  forem  nomeados  pelo  Pro- 
vedor ,  Administradores  das  ditas 
Capéllas ,  vença o  de  ordenado  pe- 
las rendas  delias  hum  moio  desri- 
go ,  e  outro  de  cevada  ,  além  xlas 
assignaturas ,  e  emolumentos  ,  que 
lhe  tocarem  á  custa  das  partes, 

N.  B.  Não  obstante  a  disposí* 
ção  do  Alvará  de  23    de  Marca 

■     de  1754.    ■■ 

284  LETRAS  APOSTÓLICAS. 

De  16  de  Junho  de  1768.     2 

Sobre  o  rendimento  das  Capei- 
las  se  applicar  para  a  reedificarão 
das  Igrejas.' 


282  ALVARÁ' 

De  15  de  Julho  de  1755. 

.   Ordena  >-  e  declara  que  pelas 


1 


K 


m.* 


•à 


tf* 


CA 


085       •  LEI 

De  9  oV  Setembro  de  1 7  69. 

Que  dá  providencias  sobr.e  a  ins- 1 
«    tituição^das  Capellas. 
-■••---■- 

«Mi     Íí®  ALVARAV 
*  :       rDe<i\deJimJw & i772- 

.       -     .  Z   .£02*    «VI-  1    ,\':       •  •    _  • 

Deterniina ,  que  nos  emprésti- 
mos d^  iodos  os  dinheiros  perten- 
centes ás  Provedorias  dos  Resíduos 
das  Capellas,  e  aos  Juizes  dosOr- 
?.  fãos  da  Cidade  de  Lisboa ,   e  seu 
(Termo  ,    se   observe  .inviolável- 
-c  mente  em  tudo,  o  que  fôr  appli- 
g    cavei   a  Lei   de  22   de  Junho,  de 
-•j  1768,   sobre  a  segurança  dos  di- 
.     nheiros  dados  a  juro  pela  Mesa;  da 
i    Misericórdia  da  Cidade  de  Lisboa. 

L.-       - 

afy  ALVARÁ' 

DezydeMafàdê  1^75. 

ç  'Ordenha  impreterível  forma  das 
Denuncias  dos  bens  das  Capellas 
dá  Coroa. 

6    .  -     <-  .     •        ■       -  -  -     . 

288  DECRETO 

,V\ 

De  2  í/f  /Vf  a  i  o  de  1778. 

&  ,  Expedido  ao  Desembargo  do  Pa- 
ço de  dispensa  da  Lei  a  favor  das 
Religiosas  Carmelitas  descalças  d'- 
Evora,  para  que  podessem  possuir 
os  bens  de  Capellas  instituídas  no 
seu  Convento. 


Segue  Capçllas  da  Coroa. 

1  f 


289  ALVARÁ' 

De  27  de  Março  de  1788. 

Declara  que  as  Capellas  estabe- 
lecidas na  Colléçiada  de  S.  João 
Baptista  da  Villa  de  Coruche  ,  des- 
de a  sua  Instituirão,  são,  e  sem- 

FI3/6P0  sugejtas  aos  encargos 
neHas ,  jmpostas  pelos  Instituidores , 
mandando  ..Ieyaqtar  os  sequestros , 
que  se  acharam"  feitos  dos  seus  ren- 
dirnentos  para  serem  entregues  aos 
Beneficiados  a  que  tocarem.      . 


- 


,  ,  •..._. 


ALVARÁ' 


De  6  de  Dezembro  de  179 1., 

Ordena  seja  somente  competen- 
,    te,  e  privativo  p  Juiso  das  Capei- 
las  da  Coroa  para  tomar  as  denun- 
cias ,  processar ,  e  julgar  as  causas 
a  que  a  Coroa  tiver  direito.    J 

291  DECRETO 
Denode •Janeiro  de 180a.' 

Que  dá  novas  providencias  so- 
bre  os  vinculps  j  e  encargos  dos 
bens  das  Capellas ,  que  forao  abo- 
,    lidos ,   dando    outras  providencias 
sobre  os  encargos  dos  Donatários. 

292  DECRETO 

De  8  de  Julho  de  1 802 .   t  â 

^  <■ 

Que  nomea  hum  Desembarga- 

fcl   dor  Extravagante,  da  Casa  da  Sup- 


CA 


CÁ 


75 


Segue  Capellas 


plicação,  para  o  Juiso  das  Capei- 
las  da  Coroa. 

293  ALVARÁ' 

De  14  de  Janeiro  de  1807. 

Que  annulla  ,  e  prohtbe  a  no- 
meação de  Administradores  dati- 
vos ,  e  vitalícios  ás  Capellas  vagas  , 
mandando  incorporar  nos  próprios 
Reaes  os  bens  das  ditas  Capellas 
vagas  ,  e  dando  a  este  respeito 
outras  providencias. 

N.  B.  Veja-se  sobre  o  Deposi- 
to das:  Capellas  da  Coroa  ,  no  Ti- 
tulou Depósitos  =:  o  Alvará  de 
13  de  Janeiro   de  1757.  N.  683. 

Veja-se  os  Títulos 
Resíduos. 

Apposentadona  Mór. 
Juizes  de  Órfãos* 
Vínculos. 

jV.  B.  Veja-se  o  Repertório  Chro- 
nologico  a  foi.  173  ,  208  ,  243  , 
244,  2^5,  262. 

N.  B.  Veja-se  Alvará  N.  228. 
Sobre  os  Baldios  pertencentes  d 
Coroa, 

Alvará  N.  245.  Sobre  Capei- 
las  vagas;  - 

Alvará  N.  471.  Para  se  não 
dar  dinheiro  do  Cofre  das  Capei' 
las. 

Alvará  N.  474.  Permitte  aos 
Administradores  de  Capellas  en- 


âa  Coroa. 

N. 
trarem    na  Companhia    Geral  dá 

Grão  Pará 

Letras  Apostólicas  N.  617. 
Applica  os  rendimentos  das  Ca' 
pellas  para  a  reedificação  das 
Igrejas. 

Alvará  Tf.  683.  Que  manda 
abolir  o  Deposito  das  Capellas. 

Provisão  N.  1265.  Sobre  jul- 
gar livres  os  bens  de  Capellas*.  : 

Decreto  N.  1294.  Ordena  seja 
ouvido  o  Procurador  da  RealFa* 
%enda  no  Juiso  das  Capellas. 

Alvará  N.  2235.  Sobre  os 'en- 
cargos de  bens  de  Capellas*    '■ 


=94 


CAPELLA  REAL. 

CARTA   REGIA 
De  3  de  Junho  de  1808. 


\v» 


Da  Greação  do  Emprego  de  Ca» 
pellãoMór  da  Casa  Real,  na  pes- 
soa do  Bispo  da  Capital  do  Rio 
de  Janeiro. 

N.  B.  Veja-se  o  Repertório  Chrú* 
nologico  a  foi.  117. 

295  ALVARÁ' 

De  15  de  Junho  de  1808. 

Condecorando    a  Sé  Cathedral 
do  Rio  de  Janeiro ,  com  o  titulo 
'   de  Capella  Real. 
K  s 


I 


I  v;v 


. 
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Segue  Capella  Real.  ,      a  ••' 

N. 
@}6-  ALVARÁ* 

£te  20  */<?  /íyoíío  fite  1808. 

Sobre    a  imposição  módica  de 
.■    huma  pensão ,   para  a  Fabrica   da 
Real  Capella,  nas  Igrejas  das  Or- 
i    dens   do  Brasil ,   e  Domínios  Ul- 
tramarinos. 3  1/ 

297         CARTA  REGIA 

De  25  de  Aqosto  de  1808 

Da  creação  da  Dignidade  de  Ar- 
,-  Cipreste  ,  e  reducção  dos  novos  Lu- 
gares de  Monsenhores.  4 

so8  A  LVA  R A' 

De  2.1  de  Deiembro  de  1808 

Que  rriahda  dar  o  tratamento 
de  Senhoria  aos  Cónegos  da  Real 


CAP1TANIAS. 

■■  ■ 


WWM 
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DECRETO    , 
De  26  rA?  Março  de  1 808. 


« 


Que  manda  crear  em  Capitania 
General  o  Governo  das  Ilhas  de 
Cabo  Verde,  nomeando  para  Go- 
vernador ,  e  Capitão  General  delias 
a  D.  António  Coutinho  de  Lencas- 
tre ,  pelo  desempenho,   zelo,  e 


CA 

N. 
honra  com  quer  tinha  servido  de 
Governador. 

CAPELLÃES.   L"z 


ú&  Sk  i% 


300  .CARTA  REGIA 

•\*&\D& '  17  de  Dezembro  de  1Ó80.' 

Expedida  ao  Governador  da  Ba- 
hia para  não  sahirem  Embarcações 
para  o  Reino ,  sem  levarem  Cajbel- 
lão. 

301  CARTA  REGIA 

De  17  de  Março  de  1Ó88. 

Para  que  os  Navios ,  e  Su  macas 
não  naveguem  sem  Capellães. 

302  CARTA  REGIA 

De  19  de  Janeiro  de  1691. 

.  Para  que  na  volta  dos  Navios , 
se  faça  exame  se  os  Capellães  ião 
os  mesmos,  que  vierão  do  Reino. 

303  CARTA  REGIA 

De  $0  dê  Março  <fe  1758. 
1  sb  oi^sv  ;  -    "  ■  ' 

Para  que  não  saião  Embarcações 
sem  Capellães.  - 


..-. 


CA) 

Segue  Capellães. 
N. 
304  ■  CARTA  REGIA 

-    - 

De  22  de  Abril  de  1761. 

Que  manda  se  arbitre  soldada  aos 
Capeliães  que  embarcarem  para  a 
Costa  de  Africa^ 

TV.  B.    Etn  consequência  desta 

^  Real  Ordem,  se  arbitrou  ;  aQaber : 

Para  a  Costa  da  Mina  ,por  via. 

gem      -     -     -     -OB-     .     400:000 

Cabinda  ,  e.  Congo   -     300:000 

Angola  ,  e  Benguettm  250:000 

N.B.  Veja-se  o  Repertório  Chro- 

nologico  a  foi  37$. 

E  o  Decreto  N.  1387. 

v  "      ■  -    .  ■ 

CAPELLÃO  MÓR 


/  XA 


17 


iU 
306 


I 


- 


* 


I  #    , 


3y$ 


AT.  £.  fi^tô^j   a   Carta  Regia 

N.  294. 


- 


CAPITÃES  DO  MATO. 


.    - 


®  9  $ 

iv        . :         T     3         ; 

305  REGIMENTO 

De  ij  de  Dezembro  de  1722. 

Que  foi  dado  para  os  Capitães 
do  Mato  no  Brasil. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  s  £«/- 
lombos,  =3 


N. 

CAPITÃES  MORES, 

Capitães  eOffíciaes  daGen- 
te  de  cavallo ,  e  de  pé. 

b  - 

.1    .'•-<.■'-  '         - 
REGIMENTO 

«ftw  data. 

Dado  para  os  Capitães  Mores, 
Capitães,  e  mais  Oírkiaes  da  Gen- 
te de  cavallo,  e  de  pé,  e  desor- 
dem ,  que  devem  ter  em  se  exer- 
citarem. 

N.  B.  Vem  no  Tom.  V.  dos  Re. 
gimentos  Reaes  a  foi.  183. 

Provisão  de  15  de  Maio  de  1  £74, 
Sobre  as  Ordenanças,  e  com  algu- 
mas declarações ,  que  não  estavão 
declaradas  no  Regimento, 

Lei  de  18  de  Outubro  de  1709I» 
em  que  se  declara  a  forma  como 
se  hão  defa^er  as  Eleições  para 
Capitães  Mores,  e  dos  mais  Offi- 
ciaes  da  Ordenança. 

N.  B.  Véjão-se  as  Leis  de  20  de 
Abril  de  i"39.  -  / 

E  de  30  de  Abril  de  1758. 
-..■.'.     ■ 
307  REGIMENTO      > 

De  28  de  Novembro  de  1598. 

h      ■  i    ■ 

Dado  para  os  Sargentos  Mores 
das  Comarcas. 

N.B.  Veja-se  o  Repertório  Chro* 
nologico  a  foi.  294. 
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N.  5.  Veja-se  Assento  N.  1228. 
atoará  iV.  1268. 

( .   ?  -  '  ) 

CARTAS  DO  CONSELHO. 

3o8  ALVARÁ' 

*"'•*■  --.--"  ....... 

De  20  cte  Novembro  de  1780., 

.  Determina  que  as  pessoas ,  que 
são ,  e  forem  condecoradas  com  o 
Titulo  do  Conselho ,  precedão  rios 
Tribunaes  Régios ,  e  Juntas  ás  que 
não  tiverem  o  referido  Titulo. 


CARCEREIROS,- 

e  Carcerao-ens.  " 


m  %  m 

310  REGIMENTO 


i 


de  Abril  de  1681. 
Para  servir  de  regra  aos  Car- 


o 


3°9 


ÍALVARA* 

De  4  de  Abril  de  1795. 


I 


Que  concede  Carta  do  Conse- 
lho aos  Dons  Priores  da  Real  Col- 
legiada  de  Nossa  Senhora  da  Oli- 
veira da  Villa  de  Guimarães. 


N.  -B.  Veja-se  no  Titulo  Ú  Or- 
dens Militares  fcs  o  Alvará  de  6 
de  Abril  de  1782,  AT.  1535. 

Alvará  N.  2284.  Sobre  o  Titulo  l 

: do  Conselho  aos  Cancellarios  da  1 

Universidade* 


cereiros. 

11  ALVARÁ' 

Ve  3  de  Outubro  de  1758. 

Que  estabelece  certo ,  e  deter- 
minado arbitramento ,  que  devem 
levar, os  Carcereiros  pelo  susten- 
to dos  escravos  prezes. 

N.  B.  Sobre  as  Comedorms  que 
se  devem  dar  ao  Carcereiro ,  quan- 
do sustenta  os  pregos ,  veja-se  o 
Alvará  N.  868.  no  N.B. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  :=:  Ca- 
dêas.  £3 

N.  B.  Veja-se  o  Repertório  Chro- 

nolocjico  a  foL  47  ,  152. 
Assento  N.  270. 
E  o  Alvará  N.  868.  no  N.B, 


5U.C 
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CARTAS  DE  SEGURO. 
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312  ASSENTO 

De  13  de  Novembro  de  1579. 

Assentou.se  que  nas  Cartas  de 
í ''Seguro  de  ferimento  ,  e  outros 
delictos  comedidos  no  .lugar  on- 
de a  Casa  da  Supplicação  estiver 
ou  a  5  legoas  em  circuito ,  que 
não  sejão  de  morte  r  ou  resistên- 
cia ,  ou  nos  casos  conteúdos  no  ti- 
tulo  dos  Corregedores   da  Corte 

'\  dos  Feitos  Crimes ,  querendo;  o 
accusador  antes  accusar  perante  os 
Juizes ,  em  tal  caso  se  não  passas- 

Ê  sem  as  Cartas  dos  ditos  casos ,  na 
forma  acima  referida,  mas  sim  di- 
rigidas aos  Juizes  do  lassar  do  ma- 

i-J  Vil-  *-       ' 

leíicio  Com  clausula ,  que  se  o  ac- 
cusador antes  quizer  accusar  pe- 
rante o  Corregedor  da  Corte» 
o  possa  fazer. 


■§13  ASSENTO 

De  18  de  Abril  de  159a. 

o  3- 

Assentou-se  ,  que  visto  a  boa  fé 

com   que    hum  Réo    pedio  Carta 

de  Seguro  aos  Juizes   das  Ordens 

'  sem  ter  jurisdictão   para  a  passar 

não  tendo  sido  por  isso  cumprida 

pelo    Corregedor  ,    que   mandou; 

prender    o  Réo;   attendendo-se   a 

alguns  exemplos ,  e  a  ser  a  Carta 


I 


CA 

Segue  Cartas  de  Seguro. 

N. 

passada  em  Nome  do  Soberano/ 
que  o  Corregedor  mandasse  soltar 
aquelle  Réo  da  prizão,  e  lhe  des- 
se a  liberdade  de  5  dias,  dentro 
dos  quaes,  poderia  tirar  jCarta,  de 
Seguro  pelo  Corregedor  da.  Cor- 
te ,  que  he  o.  competente  para  lha 
passar. 

3M  ASSENTO 

De  12  de  Janeiro  de  1606.     * 

Assentou-se  que  Cartas  de  Se- 
guro confessativas  comdefeza,  ne- 
gando-se  depois  ©.crime  na  contra- 
v  jriedade  se  deve  observar  o  Ares- 
to do  Doutor  Cabedo ,  na  I.  par- 
te das  suas  decisões. 
. .  -;        - 

'    ■     '■     ■     |  ''•      *   ■-...:  • 

N.  B.  Veja-jse  aOrden.  IÁp;  V9 
Th.  124.  $.  8.     ■ 


315  ASSENTO 

De  19  de  Janárg^e  1610. 

"-  -    i    C 

Assentou-se    que  ^as  Cartas,  de 

Seguro  em  caso  de  morte,  se  de- 
vem passar  por  seis  Desembarga- 
-     dores,  entrando  o  Corregedor. 

N.  B.  Veja-se  a  %/<?/i.  do  Liv. 
V.  Th,  129.  §.  .8, ,-.,  £. 

3ió  ASSENTO 


.  De  9.  de  Agosto  de  1639, 


t 


eCi  ^  Assenton-se  qae  Carta  de^egu- 


Tf* 


•.^i 


• 
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tf. 


CA 


'to  confessativa  concebida  por  pa- 
recer haver  defeza ,  pôde  o  Juiz 
negala  na  contrariedade  ,  e  não  re- 
ceber a  Carta ,  se  assim  lhe  pa- 
recer á  vista  da  Devassa. 


N.  B.  Veja-se a  Orden.  Liv.L    \ 

Tit.  7.  tf.  io- 

E  Liv.  V.  Tit.  130.  tf-  I- 

3I?  ASSENTO 

De  27  de  Março  de  1654. 

Que  dá   a  forma  como  o  Cor- 
reo-edor   do  Crime   deve  mandar 
-    passar  Cartas  de  Seguro,  e  não  o 
Corregedor  da  Comarca. 

JV.  B*  Veja-se  a  Orden.  Liv.  I. 
,    Tit.  58.  tf-  40» 

3I8  ASSENTO 

De  7  de  ■Agosto  de  1667. 


Assentou-se   que  na  Mesa  dos 
«    Aggravos   da  Casa  do  Porto ,  de- 
ve  prevalecer  o   estilo  antigo  da 
.   mesma  Casa,  para  o  effeito  de  se- 
rem necessários  somente  dous  vo- 
tos conformes ,  tanto  na  confirma- 
.    ^ao,  como  na  revogação  das  Sen- 
tenças dos  Corregedores  do  Civel. 


Segue  Cartas  de  Seguro. 

nos  casos  de  descaminhos  daPazènda 
Real ,  sejão  passadas  pelos  Juizes 
dos  Feitos  em  Relação  com  Ad- 
juntos, o  que  se  deve  entender 
das  confessativas  com  defeza,  equç; 
as  negativas  sejão  passadas  pelos 
Corregedores  da  Corte. 


319 


LEI 

Be  2  de  Abril  de  1671. 


. .  N.  B.   Veja-se  a  Lei  de  19  de 
Fevereiro  de  1674. 

320  DECRETO 

De  3  de  Outubro  de  16^2. 

j 

Ordena  que  se  não  passem  Car- 
tas de  Seguro  em  crimes  de  Al- 
motaceria ,  nem  nos  que  respeitão 
ao  Governo  da  Cidade ,  nem  aos 
Officiaes  delia  ,  comprehendidos 
em  erros  de  seus  Officios. 

321  ASSENTO 

De  1$  de  Junho  de  1675. 

Assentou-se  que  Cartas  de  Se- 
guro sobre  virgindade,  e  aleivosia 
se  devem  passar  na  forma  do  es- 
tilo praticado,  em  razão  de  não 
ser  no  caso  de  virgindade  prohi- 
bido  pela  Orden.  Liv.  V.  Tit.  23. 
in  princip. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  do  Liv. 
V.  Tit.  23.  tf-  1. 


Ordena  que  as  Cartas  de  Seguro,  j 


N. 
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DECRETO 


Segue  Cartas  de  Seguro. 

N. 
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De  25  de  Janeiro  1.679. 

- 


. 


Ordena  que  os  Corregedores  do 
Crime  da  Corte  ,  não  passem  Car- 
tas de  Seguro,  em  caso  de  morte 
senão  em  Relação. 


o. 


323  ASSENTO 

De  29  de  Acjosto  de  1 


Assentou.se  sobre  o  serem ,  ou 
não  os  Réos  obrigados  nos  crimes 
de  simples  virgindade  a  aggrava-, 
rem  dentro  em  10  dias,  que  de- 
vião  aggravar  os  pronunciados  lo- 
go,  em  se  apresentando  com  as 
suas  Cartas  de  Seguro  dentro  dos 
ditos  10  dias. 

N.B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  V. 
Tit.  23.  §.  4. 

324  ASSENTO     .*• 

De  21  de  Novembro  de  1691. 

Assentou-se  ,  declarando  o  De- 
creto de  13  de  Setembro  dei  671, 
•  que  prohibe  o  passar-se  Carta  de  Se- 
guro negada  a  primeira,  que  de 
nenhuma  sorte  se  podesse  embar- 
gar. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  V. 
Tit.  130. 


325 


ASSENTO 

De  22  de  Setembro  de  1695. 


Assentou-se  que  Carta  de  Se- 
guro ,  negada  a  primeira ,  se  não 
deve  admittir  petição  para.se  pas- 
sar outra,  ainda  que  aquella  se  pe- 
disse negativa,  e esta confessativa. 

■ 

N.  B.  Veja-se  o  Decreto  de  13 
de  Setembro  de  1691  ,  que  deu 
occasião  ao  Assento  precedente. 

Veja-se  a  Orden.  Liv.  V.  Tit. 
13°- 

Assento  de  13  de  Outubro  de 
1708,  declara  1,  que  escusado  o 
primeiro  requerimento  para  Car- 
ta de  Segura,  não  se  admitia  se* 
cjundo..  ■  ; 

326  CARTA 

De  6  de  Janeiro  de  1 699, 

Declara  que  para  se  conceder, 
ou  denegar  em  Relação  as  Cartas 
de  Seguro ,  devem  ser  seis  os  De- 
sembargadores que  o  decidao. 


327  CARTA 

|  De  16  de  Janeiro  de  1690.. 

Ordena-se  que  tendo-se  denega- 
do na  primeira  petição  a  Carta  de 
Seguro,  não  se  deve  conceder  na 
segunda  ,  e  quanto  á  prorogatão 
de  tempo  se  deve  deferir  na  Rela- 
ção juntando-se  o  Governador,  o 


m.' 
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Segue  Cartas  de  Seguro, 

N. 


Chanceller  ,  e  o  Desembargador 
de  Aggravos  mais  antigo  ,  assim  co- 
mo defere  o  Desembargo  do  Paço 

-  de  Lisboa. 

N.  B.  Entende-se  nas  Relações 

-  Subalternas. 

328  CARTA  REGIA 

Be  24  de  Junho  dei  711. 

Que  declarou  nulla  huma  Carta 
de  Seguro,  que  passou  o  Ouvidor 
do  Crime  da  Relação  da  Bahia , 
em  hum  caso  de  que  tirava  devassa 
o  outro  Ministro  por  commissão  Re- 
gia; 

329  PROVISÃO         , 

De  8  de  Fevereiro  de  1717» 

Ordena  que  as  Cartas  de  Seguro 
pedidas   pelos  Officíaes    da  Alfan- 
dega ,  quando  commetterem  erros 
de  seus  Officios  ,  sejão  passadas  em 
Relação   pelos  Ministros   a  quem 
tocar,  e  não  pelo  Provedor  da  Al- 
fandega ,   que  supposto    he  Inten- 
dente ,    se  entende   somente    nos 
casos ,    que    respeitao  a  cobrança 
da  Fazenda  Real. 

JV.  B.  Em  erros  de  Ofício  só 
conhece  o  Chanceller. 

Veja-se  o  Titulo  t=z  Chancella- 
ria.  =1 


: 


■    r    -. 
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330  PROVISÃO 

De  16  de  Março  de  1738. 

Ordena ,  que  quando  muitas  pes- 
soas pedirem  Cartas  de  Seguro  em 
huma  só  petição ,  se  mande  passar 
separadamente  a  cada  hum  delíes. 


N.B.  Salvo  os  que  em  Direito 
se  reputão  os  mesmos  ,  como ,  Pai , 
Fdhos  ,  Marido  ,  e  Mulher. 

33  * 


ti 


\ 
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ALVARÁ' 

De  29  de  Março  de  1 7  5 ti 


Que  manda  se  observe  na  Re- 
lação do  Porto,,  e  seus  Districtos 
o  mesmo  que  se  pratica  na  Casa 
da  Supplicação  ,  a  respeito  de  se 
não  conceder ,  ainda  que  seja  por 
18  dias  ,  Carta  de  Seguro  para 
Caucionar. 

■ 

N.  B.  Por  este  Alvará  ficou 
abolido ,  e  revogado  o  Assento  que 
se  tinha  tomado  na  Relação,  e 
Casa  do  Porto ,  de  15  de  Julho 
de  1775  para  se  concederem  Car- 
tas de  Seguro  para  os  Rèos  Cau- 
cionarem ,  antes  de  ser  pregos ,  o 
que  também  era  contrario  á  Qrden. 
Liv.  V.  Tit.  23.  in  princip. 


CA 

Segue  Cartas  de  Seguro, 

N. 

33a  ALVARÁ' 

De  24  de  Outubro  de  1764. 

Ordena  tacitamente  que  no  ca- 
so de  resistência  ás  Justiças ,  se- 
não passem  Cartas  de  Seguro. 

'  N.  B.  A  rcLTJxo  de  se  dever  en- 
tender assim  o.  Lei  ,  he  pela  for- 
ma sumarissirna  ,  com  que  man- 
da proceder  ,  que  não  admitte  o 
estar  solto  o  Réo  ,  mas  sim  da  Ca- 
déa  a  fa^erse-lhe  perguntas,  epor 
ellas  ser  logo  sentenciado. 
r  N.  B.  Sobre  Cartas  de  Seguro 
no  Crime  de  armas  prohibidas , 
veja-se  no  Titulo  ~  Alvará  de  Fian- 
ças a  Real  Resolução  de  18  de 
Agosto  de  1791 .  N.  135. 

N.B.  Veja-se  o  Repertório  Chro- 
nologico  a  foi.  32,217,  227  279  , 
320,  362. 

Veja-se  primeiras  Linhas  do  Pro- 
cesso Criminal  foi.  56. 

E  o  Alvará  N.  6. 

Assento  N.  43. 

Assento  N.  504. 

Assento  N.  514. 

Decreto  N.  581. 

Alvará  N.  1744. 
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CARTAS  DE  JOGAR. 

•  •  • 

Ni  B.  Veja-se  õ  Titulo  ~"BabrU 
cas.  zz 

Alvarás  N.  992 ,  e  N,  994. 
Ler  N,  1193. 

CARTAS  EM  NOME 
«TEl-Reí.        - 

'  '  '  ;  ■  •         '  '. 

•"  •■    ■      -     ....    '-:<-,' 

N.B.  Veja-se  o  Repertório  Chro. 
nologico  a  foh  17Q,  218,  363, 

367. 


n 


<»  f.j 


CARTAS  DE  INIMIZADE. 

* 

N.B.  Veja-se  o  Titulo  ^Ini- 
mizade. =3 

CASTELHANOS.' 


Wwm 


:j 


N.B.  Veja-se  o  Repertório  ChrQ* 
nologico  a  foi.  28. 


* 
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CARPINTEIROS. 
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N.B.  Veja-seo  Alvará ': N.i 496. 


CATHEDRAES. 


& 


é& 


w  w  w 

N.B.  Veja-se  o  Repertório  Chro- 
nologico  a  foi.  7  ,  e  9- 

CAPTIVEIRO. 

•  •'•    ' 

333  ALVARÁ* 

D*  16  cte  Janeiro  de  1763. 

Determina  que  no  Reino  do  Al- 
garve ,  e  nas  Províncias  do  Rei- 
no se  não  perpetuem  os  Captivei- 
ros  ,  e  que  estes ,  em  quanto  ao 
pretérito  se  não  possão  estender 
além  dos  Avós. 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  s  Es- 
cravos, s 


CAPTIVOS,  jUISO  DO 
seu  Foro. 

3&  @  í& 

334  A  LVA  R  A' 

De  de  12  efe  Janeiro  de  1590, 

Expedido  a  favor  dos  Mampos- 
teiros ,  Procuradores ,  e  Solicita- 
dores deste  Juiso. 

335  CARTA 

De  27  de  Novembro  de  1637* 

Que  declara  dever  preferimos 
casos  crimes ,  e  eiveis  o  privile- 
gio dos  Officiaes  dos  Captivos  pe- 
rante o  Mamposteiro  Mór. 

336  LEI 

De  27  de  Setembro  de  1669. 

Ordena  que  em  todos  os  Julga- 
dos em  que  se  pozer  penas  pecu- 
niárias ,  ametade  delias  seja  pa- 
ra a  redempção  dos  Captivos 

337  PROVISÃO 

De  20  de  Novembro  de  17 15. 

Que  ratifica  os  privilégios  já 
concedidos  aos  Officiaes  deste  Jui- 
so pelo  Alvará  de  13  de  Maio  de 

i    1713- 


CA 

Segue   Captivos , 

N. 

338  LEI 

De  29  de  Outubro  de  1754. 

Determina  que  por  este  Juiso 
se  não  tomem  cessões  de  acções 
de  dividas  de  terceiros ,  tirando- 
os  do  seu  próprio  foro,  com  pre- 
texto de  privilegio ,  exceptuando 
•  somente  o  caso  de  serem  as  divi- 
das ,  ou  acções  arrematadas  pelos 
mesmo  Juizes  para  pagamento  do 
que  os  Credores,  a  quem  perten- 
cerem, deverem  á  fazenda  dos  Ca- 
ptivos. 

N.  B.  Esta  determinação  lie 
conforme  a  Lei  das  Cortes  de  28 
de  Janeiro  de  1641 ,  e  Resolu- 
ção de  28  de  Outubro  de  1750. 

339  DECRETO 

De  27  de  Novembro  de  1759. 

Ordena  que  o  mesmo,  que  se 
praticasse  relativo  a  privilégios  com 
os  Mamposteiros  de  Captivos ,  se 
praticasse  com  os  Thesoureiros  Me- 
nores da  Bulia. 

340  RESOLUÇÃO   DE 

CONSULTA 
De  4  de  Setembro  de  1765. 


Ordena  que  em  quanto  senão 
mostrasse ,  que  os  Mamposteiros 
dos  Captivos  gozavão  dos  privilé- 
gios ,  que  pertendião  os  Thesou- 
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Juiso  do  seu  Foro. 

N. 
reiros  pequenos  da  Bulia  da  Cru- 
zada ,   nem  com  huns ,  nem  com 
outros  se  observasse. 

341  CARTA  DE   LEI 
De  4  de  Dezembro  de  1775. 

Que  manda  caçar ,  e  abolir  pa- 
ra sempre  todos  os  Officíos  de 
Mamposteiros,  assim  grandes,  co- 
mo pequenos  dos  Captivos ,  e  to- 
dos os  mais  Ofíkios  de  que  se  com- 
punha aquelle  Juiso  nos  Reinos  e 
seus  Domínios  ,  commettendo  a 
Jurisdicçao  ,  que  até  agora  exer- 
citavão  ás  Justiças  Ordinárias. 

N.  B.  Alvará  de  28  de  Janei- 
ro de  1788,  que  declara  privati- 
va ,  e  exclusiva  a  Jurisdicçao  do 
Provedor  dos  Resíduos  da  Cidade 
de  Lisboa ,  para  conhecer  das  Ar- 
recadações ,  e  habilitações  de  he* 
ranças  jacentes. 

342  ALVARÁ' 
De  2.6  de  Agosto  de  i8or. 

Que  manda  proceder  pelo  Juiso 
dos  Captivos  á  venda  de  todos  os 
bens  vacantes  ,  e  heranças  jacen- 
tes ainda  litigiosas,  e  remetter  o 
producto  ao  Real  Erário  ,  com  re- 
gresso dos  mesmos  para  os  herdei- 
ros ,  e  credores ,  que  se  habilita- 
rem. 


*.^< 
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S^ue  Captífos ,  /uíío  do  ieu  Fóroi 

»S      2VJ  £.  Veja-se  Carta  Regia  N. 
,526 ,  que  applica  ametade  das  con- 
demnaçoes  criminaes  para  Capti- 
vos. 

Alvará  M  661.  Que  extingue 
a  Thesouraria  Geral  dos  Captivos. 
Alvará   N.   900.   Que  manda 
.  passar  a  arrecadação  do  Juiso  dos 
■  Captivos  para  o  Real  Erário. 
.       Decreto  N.  2049,  Sobre  a  re- 
-  gulação    que  deve  haver  na  con- 
.  éemnação  para  Captivos. 
í       N.  £.  f^/fl-sí  no  Tííií/o  =  iVte- 
sa  Ja  Consciência  s  o  Alvará  de 
,  s  <fe  Jw/i/io  <&?  1774.  N- 14 13. 
E  o  Repertório  Chronologicoa 

foi  78»  x33>  29°* 

CAVALLEIROS. 


343 


## 


ASSENTO 
£te2i  de  Julho  de  161 1. 


&?$ue  Cavaleiros. 


N. 


r* 


AT.  B.  Veja-se;  a  Orden.  Liv.  1U 
Til.  12.  jj".  1.  ,.  • 
Í£v.  77.  I7í.  1.  f.  23. 

CARNES. 


•  ■#■* 


MB.  Veja-se  o  Título  ?z  Açou- 
gue, a 

CATRAIOS. 


1 

1 


Assentou-se  que  os  Cavalleiros, 
quando  se  faz  remessa  de  seus  Fei- 
tos  crimes   por  Precatório    deste 
;  Juiso  ,  em  que  vem  incerta  a  Pro- 
visão ,  na  qual  conste  ter  tença , 
.  mantença ,  ou  commenda ,   neste 
caso  devem  os  Corregedores  cum- 
.■  prir  os  Precatórios,  e  remetter-lhe 
.0  conhecimento  da  causa,  e  autos, 
..  havendo  o  Direito  de  remissões, 
que   considerou   a  Ordenação  nos 
casos  Ecclesiasticos. 


#f  #  # 


N.B.  Veja-se  o  Edital  N.  1379. 
E  o  Regimento  N.  2222  no  N.B. 

G  A  U  C,  Á  G, 
e  Caucionar. 


m  m  # 


344  ASSENTO 

De  7  de  Fevereiro  de  1692. 

Assentou-s-e  que  caução,  em  ca- 
so de  virgindade  perante  o  Corre- 
gedor ,  do  Crime  ,  se  arbitra  por 
Aocordão,  e  aos  mais  Julgadores 
compete  a  appellação. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  V. 
Tit.  23.  §.  1. 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  &  Car- 
tas de  Seguro  5=  o  Alvará  de  29 
de  Março  de  1751.^  N..331.   â 


CA 

Segue  Caução  ,  e  Caucionar. 
N.  * 

345  ALVARÁ' 

De  20  de  Março  de  175 1. 

■■■■■■■  — "  ;    "  ■ ' 

Que  revogou,  e  abo  lio  o  Assento 
da  Relação  ,  e  Casa  do  Porto  ,  que 
ordenou  se  concedesse  Cauções  aos 
.    Réos  antes  de  serem  prezos. 

* 

N.  B.  Veja-se  a  OrdetuJLiv*  V. 
Tit.  23.  in  pr. 
Assento  N,  2092. 
Assento  N,  2094. 

CAUSAS  CONNEXAS. 

§  #  ® 


346  ASSENTO 

De  11  de  Junho  deiy/tf.    . , 

Declara  que  as  causas  connexas 
se  devem  juntamente  averiguar. 

GAVALLOS. 


»  #  » 


AT.  B.  Veja- se  o  Titulo  t=s  CW 
deitarias.  =; 


N. 


CÃ 

''■  CAVALHERICES 
Reaes. 


87' 


- 


#   «   # 


347  DECRETO 
D?  15  de  Junho  de  17^J% 

Que  dá  providencias  sobre  a 
palha  e  cevada  para  as  cavalhdri- 
ces  ,  e  para  que  dê  entrada  nas 
casinhas. 

348  ALVARÁ'  ' 
De  4  de  Outubro  de  1786. 

Que  dá  forma,  e  Regimento  pa- 
ra as  Reaes  Cavalherices* 


Li   Ji 


349  DECRETO 

De  17  de  Julho  de  1799. 


Que  manda  crear  para  as  Reaes 
Cavalherices  o  lugar  de  Intendente 
delias ,  com  subordinação  ao  Estri* 
beiro  Mór. 


35° 


DECRETO 
De  6  de  Novembro  de  1799. 

Que  dá  providencias  para  me- 
lhor administração  das  Cavalheri- 
ces ,  e  pagamento  dos  creados  a 
ellas  pertencentes. 


JM 


>:■ 

*     ■"     I 
i  *     • 


i 


•..;•.• 


• 


CA 


CASAMENTOS 


m  »  • 


351  ASSENTO 

J9í?  21  efe  JW/zo  J<?  1536» 

Declarando  a  Ordenação  Lív.  III. 
Tit.  45.  §.  12.  vers. ;  dá  provi- 
dencias sobre  os  Contratos  feitos 
para  casamento  entre  Sogro,  So- 
gra, Genro,  e  Nora,  prescreven- 
do as  quantias ,  assim  de  bens  mo- 
veis, como  de  raiz,  em  que  o  Con- 
trato deve  ser  por  Escriptura. 

N.B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  Hl, 
Tit,  59.  ,     - 

352  ASSENTO. 
Do  i.°  de  Julho  de  163 1. 

Asse  ntou-se  que  casamentos  com 
filhas  menores  ,  deve  preceder  li- 
cença ,  o  que  precede  igualmente 
nos  clandestinos. 

N,  B.  Veja-se  a  Orden,  Liv.  V, 
Tit.  22. 

353  DECRETO 

De  26  de  Março  de  1734. 

Sobre  os  Ministros ,  que  casa- 
rem nas  Conquistas ,  sem  licença 

Re^ia. 


CA 

Segue  Casamentos. 
R 

354  LEI 

De  17  de  Agosto  de  1761. 

Que  declarou ,  e  ampliou  as  Leis , 
e  Pragmáticas  antecedentes  ,  abo- 
lindo as  supérfluas  ,  e  dispendio- 
sas ostentações  dos  casamentos  pu^ 
blicos. 

N.B.  O  Decreto  de  17  de  Ju- 
lho  de  1778,  determina  fique  sus* 
penso  o  §.  2  desta  Lei, 

355  LEI 

De  9  de  Setembro  âe  1769. 

Que  prohibe  o  casamento  das 
Viuvas ,  2.a  ,  e  3.a  vez ,  dando  ou- 
tras providencias. 

356  ALVARÁ' 

De  23  de  Novembro  de  1770. 

Declara  que  no  espirito  do  §. 
27  da  Lei .  de  9  de  Setembro  de 
1769  ,  se  compreendem  as  Viu- 
vas ,  nas  quaes  concorrem  as  mes- 
mas razões  ,  pelas  quaes  se  pres- 
creverão os  matrimónios  lesivos* 

357  LEI  m 

De '29  de  Novembro  de  1775. 

Queda  providencias  para  os  ca- 
sos dos  Matrimónios,  em  que  re- 
pugnão  os  Pais ,  Mais ,  Tutores , 


CA 

Segue  Casamentos. 

N. 

e  Curadores  dar  os  seus  consenti- 
mentos. 

2V.  B.  Veja-se  o  Assento  N.  58. 
Assento  N.  927. 
Assento  N.  1032. 
Alvará  N.  1854. 
E  sobre  casamentos  clandesti- 
nos a  Lei  N.  247. 

CASAS 

da  Misericórdia. 

#  #  # 

358  ALVARÁ' 

De  6  de  Julho  de  1774. 

Que  amplia  as  providencias  que 
se  tem  dado  sobre  os  imprestimos 
dos  fundos  pecuniários  da  Casa  Pia 
da  Misericórdia. 

359  ALVARÁ' 

De  31  de  Janeiro  de  1775. 

Permitte  que  os  Testadores  que 
não  tiverem  parentes  dentro  do 
quarto  gráo  ,  possao  livremente 
dispor  de  ametade  dos  bens  here- 
ditários ,  e  de  todos  os  adqueridos 
a  favor  da  Casa  da  Misericórdia 
de  Lisboa ,  e  dos  Hospitaes  delia. 


89 

CA 

Segue  Casas  da  Misericórdia. 
N. 

360  ALVARÁ' 

De  6  de  Agosto  de  1777. 

Ordena  que  sejâo  isentos  do  pa- 
gamento da  Decima  ,  não  só  as  ren- 
das da  Misericórdia  da  Cidade  de 
Lisboa ,  mas  também  as  das  outras 
Misericórdias  e  Hospitaes  dos  Rei- 
nos. 

361  DECRETO 

De  1.5  de  Março  de  1800. 

Que  dá  providencias  sobre  as 
denuncias  que  se  achassem  penden- 
tes, ou  de  novo  se  dessem  contra 
as  Casas  da  Misericórdia,  e  Hos- 
pitaes. 

362  ALVARÁ' 

De  18  de  Outubro  de  1806. 

Determina  que  as  Casas  da  Mi- 
sericórdia das  Cidades ,  e  Villas  dos 
Reinos ,  e  Domínios ,  se  regulem 
pelo  Compromisso  da  Santa  Casa 
da  Misericórdia  de  Lisboa. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  e=  MM 
sericordia.  =5 


M 


( 


«M 


• 


•' 


CASAS  DE  MORADA. 


*■## 


363  ALVARÁ' 

De  1 1  de  Junho  de  1644. 

Que  prohibe  levantarem-se  alu- 
gueres de  casas ,  depois  da  Lei  da 
Decima. 

364  DECRETO 

De  29  de  Novembro  de  17$$. 

Que  dá  providencias  para  sepa- 
rar os  terrenos  pertencentes  a  di- 
v  versos  Proprietários  de  casas ,  arrui- 
nadas  pelo  terremoto  do  i.°  de 
Novembro  deste  anno. 

365  DECRETO 

..,  ,  De  3  de  Dezembro  de  1755. 

Que  dá  providencias  para  se  não 
poder  alterar  os  alugueres  das  ca- 
1  sas,   e  armazéns   pelo  motivo  do 
terremoto. 

366  AVISO  RÉGIO 

De  20  de  Abril  de  17 $9. 

Que  dá  providencias  para  a  nova 
reedificaçao  da  Cidade  de  Lisboa 
pela  ruina ,  que  causou  o  terremoto. 


CA 

Segue  Casas  de  Morada. 
N. 

367  ALVARÁ' 

De  22  de  Março  de  177 1. 

Determina  fiquem  excluídas  to- 
das as  pessoas  que  pozerem  escrip- 
tos  nas  casas  alheias  ,  ficando  as 
mesmas  casas  livres ,  e  desembara- 
çadas aos  donos  dos  Prédios. 

368  DECRETO 

Dej  de  Dezembro  de  17 72. 

Que   dá  providencias   sobre  as 
propriedades   de  casas  arruinadas.' 

CASA   DAS    OBRAS 

Reaes. 

369  REGIMENTO 

De  16  de  Janeiro  de  1689. 

Para  Governo  da  Casa  das  Obras 
Reaes. 

CASAS  DE  MOEDA. 

•  #  #' 

370  REGIMENTO 
De  9  de  Setembro  de  1686. 

Para   o  Governo  da  Casa   da 
Moeda. 


CA 


N. 


N.  B.  Decreto  de  30  de  Junho 
de  ij59  i  para  que  os  embrulhos, 
que  se  acharem  na  Casa  da  Moe- 
da sem  dono  se  remetíão  ao  De- 
posito Geral. 
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CA 

Segue  Casas  de  Moeda. 

N. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  II. 

Tit.  51.  §.  4. 

N.B.Veja-se  o  Repertório  Chro- 

nologica  a  foi.  v,1]  >  50,  145»  165, 
188,  381,  382. 

N.  B.  Veja-se  o  Alvará  N.  683. 


371  ALVARÁ' 

De  13  de  Janeiro  de  ij$y. 

■ 

Sobre  a  saca  da  Casa  da  Moeda, 
e  sobre  os  Depósitos  da  Ouvido- 
ria da  Alfandega ,  e  da  sua  Con- 
servatória. 

372  ALVARÁ' 

De  13  de  Novembro  de  1773. 

Ordena  que  o  Superintendente 
,    Geral  dos  Contrabandos,  seja  Juiz 
da  saca  daJVloeda. 

373  .         ALVARÁ' 

De  20  de  Outubro  de  1785. 

Que  prohibe  a  introducção  da 
Moeda  Estrangeira ,  que  seja  rece- 
bida como  Moeda  Nacional. 

374  ALVARÁ' 

De  13  de  Maio  de  1803. 

Que  manda  transferir  para  a  Ca- 
pitania de  Minas  Geraes  a  Casa  da 
Moeda  do  Rio  de  Janeiro;  e  para 
a  Capitania  de  Goiaz  a  da  Capi- 
tania da  Bahia. 


CASAS  DE  INSPECÇÃO 
no  Brasil. 


•  «  # 


• 


375  REGIMENTO 
Da  i.°  de  Abril  de  1J51. 

Dado  para  as  Casas  de  Inspec- 
ção. 

376  ALVARÁ' 

De  25  de  Janeiro  de  1 7  5  5 . .    , 

Que  dá  providencias  para  mais 
firme  estabelecimento  das  Casas  de 
Inspecção  do  Estado  do  Brasil. 

377  ALVARÁ' 

De  9  de  Maio  de  1808. 

Da  extincção  da  Mesa  da  Inspec* 
ção  da  Corte  do  Rio  de  Janeiro. 

378  ALVARÁ' 

De  30  de  Janeiro  de  18 10. 

Sobre  a  Jurisdicção  das  Mesas 
de  Inspecção,  que  ficarão  existindo, 

Ma 


1 


s 


I 


CA 

Segue  Casas  de  Inspecção  no  Brâsih 

N.  . 

]&  B.  Alvará  de  23  de  Outubro 

de  18 10,  ordena  que  sejão  tvièn- 

-í  iifli»  05  Empregos   de  Deputados 

«  jtós  Mesas  de  Inspecção. 

N.  B.  Veja-se  a  Provisão  N~ 
.;  768. 

£  o  Alvará  N.  1091. 

(.  -  '      :  .        ::    :L.,3     . 

CASA  DA  ÍNDIA. 

#  mm 

379  ALVARÁ  7  ^ 
De  20  de  Julho  de  1767. 

Para  se  regular   o  despacho  das 
*  mercadorias ,  que  pertencem  á  Casa 
da  índia. 

380  ALVARÁ7      l 
De  6  de  Setembro  de  1790. 

Declara  que  o  Provedor  da  Casa 
3a  índia ,  que  Preside  aos  Leilões , 
que  nelja  se  fazem,  está  munido, 
e  authorisado  com  a  mesma  Juris- 
dicção  que  as  Leis  do  Reino  con- 
ferem ,  em  semelhante  caso  aos 
outros  Magistrados  ,  e  dá  outras 
providencias  sobre  o  Commercio , 
e  negociações  dos  Portos  da  Azia. 

N.B.  Veja-se  oTit.  s  A\ia,  ss 


CA 

N. 

CASA  DE  BRAGANÇA. 

mm  m  ■ 

-  • 

381  REGIMENTO 

De  19  de  Julho  de  1687. 

Que  foi  dado  para  a  administra- 
ção ,  e  arrecadação  da  Casa  de 
Bragança. 

382  ALVARÁ' 

De  2  de  Janeiro  de  1765.  ; 

Que  3á  providencias  para  a  arre- 
cadação 9  e  distribuição  das  rendas 
da  Casa  de  Bragança. 

N.  B.  Veja-se  a  Provisão  N, 

747-  •      •  ' 

E  no  Titulo  =s   Lavoura  s:  o 

Alvará  de  20  de  Junho  de  ij~]4c 

N.  1293. 


CASAS 

de  Arrecadação. 

*  m  m  « 

N.  B.  Veja-se  os  Títulos 
Direitos. 
Almoxarifados, 
Fazenda  Reah 

E  o  Alvará  N.  769. 


CA 


CA 


93 


CASAS 

de  Fundição. 

áXk.         ájjfc  £&- 

W         ítf         >|f 

383  REGIMENTO 

íte  4  í/<?  Março  de  1 75 1 . 

Dado    para  as   Casas  de  Fun- 
dição. 

N.B.  Veja-se  o  Alvará  iV.1583. 
Alvará  N.i$S$. 

k  .  -       .  .      . 

CASA  DAS  SETE. 

3 

•  ** 

iV.  B.  Veja-se  o  Titulo  S3  i&tó 
Casas. « 

CASA  DOS  SINCO. 

»  «  # 

384  REGIMENTO 

De  18  de  Janeiro  de  1 620. 

Dado  para    a  arrecadação  dos 
Direitos  da  Casa  dos  Sinco. 


! 


N. 

CASA  DA  SUPPLICACÂO. 

•  #  • 

1.' 

MB.  F^tí-íff  o  Títulos  Sup* 

plicação.  53   . 

CASAES  DAS  ILHAS. 

,  *  é.é 

385  REGIMENTO       , 

£te  5  Agosto  de  1747 .  I 

Dp  que  se  ha  dç  observar  no 
transporte  dos  Casaes  dás  Ilhas  da 
Madeira ,  e  dos  Açores. 

.    N.B,  Veja-se  o  TU.  -Ilhas,  =5 


386 


CE     ' 

CELLEIRO  PUBLICO. 

### 

ALVARÁ'  DE 

REGIMENTO 

De  12.de  Junho  de  1779. 


Que  estabelece  novas  providen- 
cias para  a  boa  administração ,  e 
arrecadação  do  Terreiro. 


\  - 


94 


Segue  Cera. 


-•I 


( 


Seque  Celleito  Publico. 

*j    'N.  B.  Veja-se  os  Títulos  sr  Ge-  1      'i794  >  ^plia  o  Alvará  acima  ci 
neros  =  Trigo  t=  Cevada  es  Terrei- 
ro  Publico. 


E  o  Alvará  N,  1629. 

CENSORES, 

e  Censura. 


m  #  » 


IV.  5.  Veja-se  o  Titulo 
$as.  es 

E„a  X«  fc  1349^ 


^Me- 


e  n 


í- 


CE  N  S  O  S.     , 

ZV\£.   &>*?  o  Titulo  rz  Fo- 
ros, s 

£  o  Alvará  N.  1277. 

C  ER  A; 


387  ALVARÁ' 

£te  17  de  Julho  de  1793. 

Ordena  que  a  Cera  de  Angola, 
e  Benguelh,  que  se  transportar 
para  o  Reino  goze    da  isenção  de 

-    Direitos  de  entrada,  e  sahida  nas 

a  Alfandegas  do  Brasil» 


O  Alvará  de  30  de  Abril  de  \ 


tado ,  declarando ,  que  a  Cera  em 
bruto  de  Cacheu ,  Bissáo ,  e  mais 
portos  da  Costa  de  Guiné,  que  se 
transportarem  para  o  Reino ,  go- 
^em  da  isenção  de  Direitos  de. 
entrada,  e  sahida. 

N.  B.  Veja-se  o  Alvará  N.  780* 

CERTEZA  DE  JUIZ. 

«  •  # 

N.B.  Veja-se  o  Assento  ÍV.136ÓÍ 

CESSIONÁRIOS. 

@«#  ..  .. 

388  ASSENTO 

De  23  de  Novembro  de  1769  . 

Declara  o  que  se  deve  praticar 
nas  dividas  cedidas ,  pelo  que  não 
tem  privilegio  ,  nem  Juiso  priva- 
tivo.- - 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  L.  III. 

Th.  33. 

N.B.  Veja-se  o  Tit.  zzVendasta. 

,     E  a  Lei.  N.  338. 


CE 


GE 


^5 


N. 


CEVA  DA. 

m  #;# 

AT.  B.  Veja-se  no  Titulo  ss  Ca- 
valherices  o  Decreto  de  i$  de  Ju- 
nho de  1757.  A/".  347. 

E  os  Títulos  ss  Géneros  5=  Mo- 
nopolio.  5â 


CHAMAMENTO   REAL. 

AT..B.  Veja-se  Alvará  1226. 


CHANCELLA. 

«  •  « 

389  DECRETO 

£te  15  efe  Fevereiro  de  1786. 

Ordena  o  uso  da  Chancella  para 
se  assignar  todos  os  .papeis  do  Ex- 
pediente ,  e  Real  Assignatura ,  á 
excepção  das  Cartas  de  Quitação, 
e  outros  papeis  pertencentes  ao 
.  Real  Erário. 


CHRONISTA. 


N. 


N. 


N.B.    Veja-se  a  Carta  Regia  \ 


"5*4- 


CHANCELLARIA, 
e  Chanceller. 

•  tt  »      ■ 

390  ALVARÁ' 

De  25  de  Novembro  de  154.8. 

Dos  Emolumentos,  e.Assigna- 
turas ,  que  pertencem  ao  Chance- 
ller. 

391         REGIMENTO 

De  16  de  Janeiro  de  1589, 

Do  que  pertence  a  Chancella- 
ria  da  Casa  da  Supplkação. 

N.  B.  Alvará  de  26  de  Outu- 
bro de  i6oj  ,  Ordena  se  não  ad- 
mittão  embargos  na  Chancellaria 
contra  as  Cartas ,  ou  Alvarás  de 
de  Mercê  deOfficios,  com  o  fun- 
damento somente  de  terem  sido 
dos  Pais,  ou  parentes  dos  Em- 
bargantes, 

Alvará  de   2  4    de  Agosto    de 
16 J3  >  em  que  se  concede  ao  Es- 
crivão  da  Chancellaria  a  quantia 
de  20:000  réis  para  a  despega  de 
papel ,  tinta  ,  pennas ,   obreas  etc* 
pertencente  ao  gasto  do  seu  officio. 
Alvará  de  23  de  Fevereiro  de 
1644,  em  que  se  determinou  que 
só  o  Jui^  da  Chancellaria  conhe- 
cesse dos  Feitos  das  Dirimas. 

Alvará  de  ió  de  Agosto  de  1644, 
em  que  se  declara  que  o  Chancel- 
ler Mar  hade  conhecer  dassuspei* 


96 


C:E" 


s.  •■ 


JM 


»«;•• 


•  • 


• 


Segue  Chancellaria  *  e  ChameUer. 


CE 


: 


ções  intentadas  do  Commissario 
Cerai  da  Bulia  da  Santa  Cruza- 
da ,  quando  proceder  na  cobrança 
4o  seu  rendimento. 

lei  de  18  de  Fevereiro  cte  1653 , 
determina  ,  que  não  só  os  Rêos9 
que  forem  conde  ninados  paguem 
Vitima ,  mas  também  os  Autho- 
res,  quando  ficarem  vencidos. 

Alvará  de  21  de  Janeiro  de 
1655  ,  que  determina  ,  que  se  cor- 
resse folha  nosjuis&s  da  Chancel- 
laria da  Casa  da  Supplicação ,  e 
de  outros  Juisos  no  mesmo  Alva- 
rá declarados. 

Alvará  de  25  de  Setembro  de 
1655,  que  dá  a  forma  de  como 
se  hão  de  arrecadar  as  Dirimas 
da  Chancellaria. 

Alvará  de  1 1  de  Abril  de  1 661 , 
que  dá  forma  com  que  se  hão  de 
cobrar  os  Direitos ,  que  se  pagão 
na  Chancellaria%em  lugar  de  meias 
annatas. 

Decreto  de  19  de  Novembro  de 
1661 1  em  que  se  recommenda  a 
observância  do  Regimento  dos  No- 
vos Direitos  da  Chancellaria. 

Alvar/i  de  20  de  Outubro  de 
1665  ,  sobre  o  modo  com  que  se  de- 
ve arrecadar  as  Di\imas  da  Chan- 
cellaria. 

Decreto  de  3  de  Agosto  de  1 678 , 
em  que  se  recommenda  ao  De- 
sembargo do  Paço  ,  não  consinta  , 
que  nenhum  Escrivão  delle  sir- 
va o  Ofício  sendo  de  serventia , 


sem  pagáf  NovosDireitos  na  Chan» 
cellaria  ,  nem  que  se  passem  Car* 
tas  de  Doações ,  e  outras  quaes- 
quer  sem  o  mesmo  pagamento ,  e 
©  mesmo  a  respeito  dos  Ministros  , 
que  forem  providos  em  Lugarçs* 
Decreto   de  3  de  Dezembro  de 
1721 ,  determina  que  vindo-se  com 
embargos  á  execução   das  Diri- 
mas, se  remettessem   ao  Jui^  da 
Chancellaria  para  os  sentenciar. 

Decreto  de  8deJunhodeij2.$9 
que  manda  observar  a  disposição 
do  Cap.  27.  do  Regimento  dos, 
Novos  Direitos. 

Alvará  de  8  de  Maio  de  1745 > 
em  que  se  determina  ,  que  as  pes- 
soas miseráveis  não  paguem  Di- 
rima ,  se  não  no  caso ,  em  que  se 
defenderem  com  dolo  ,  e  malicia  ; 
e  que  os  terceiros  ,  que  se  oppo- 
iprem  ás  execuções  sendo-lhe  re< 
geitados  os  embargos  ,  ou  julgados 
por   não  provados ,  paguem  Di- 

Lei  de  19  de  Janeiro  de  1756, 
que  declara  o  modo ,  forma  certa , 
e  invariável  ,  que  os  Corregedo- 
res >  e  Ouvidores  das  Comarcas 
devem  praticar  nas  Audiências  da 
Chancellaria. 

Alvará  de  3  de  Novembro  de 
1773,  que  ordena  se  não  pague 
Dirima  das  Sentenças  criminaes. 


N. 


39- 


CH  CH 

Segue  Chance!  laria  ,  e  Chanceller.   ■ 
N.     ■ 
395  ALVARÁ' 

De  21  de  Julho  de  1 7 1 2 . 
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PROVISÃO 

De  20  de  Novembro  de  16 14. 


Ordena  que  o  Chanceller  se  não 
intrometia  em  negócios  da  Fazen- 
da Real ,  ainda  que  corra  entre 
partes. 

N.B.  Provisão  do  1.  °  de  Mar- 
ço de  1719»  sobre  o  mesmo  ob- 
jecto ,  declarando  mais ,  que  o 
Provedor  Mór  da  Fazenda  Real 
he  independente  de  outro  qualquer 
Ministro ,  e  Governador,. 

« 

393  ASSENTO 

De  1  3  de  Abril  de  1 6 1 8. 

Que  prescreve  o  modo  com  que 
O  Chanceller  pode  conhecer  do 
pagamento  das  Cartas  que  passão 
pela  Chancellara ,  e  pelo  que  tam- 
bém toca  ao  Direito, 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  I. 
Tit.  4.  jf.  7.  e  Tit.  20. 

394  CARTA  REGIA 

De  4  de  Setembro  de  1656. 

Ordena  que  tudo  quanto  render 
a  Chancellaria  entre  no  Thesouro 
Régio. 


Ordena  que  nas  Provisões  pas- 
sadas pelo  Governador  ,  glòsando- 
as  o  Chanceller,  conheçao  delias 
os  Desembargadores  de  Aggravos , 
"  que  devem  votar  sem  estar  pre- 
sente o  Chanceller, 

N.  B.  Assento  de  3  de  Outubro 
de  1667  ,  Ordena  que  o  Chanceller 
Proprietário ,  quando  Se  ausenta 
pôde  nomear  hum  Desembargador 
de  Aggravos  ,  que  sirva  em  seu 
lugar  ;  não  assim  o  Serventuário : 
o  Officio  porém  passa  para  o  mais 
antigo  de  Aggravos  Com  todas  as 
propinas ,  e  assignaturas. 

N.  B.  Veja^se  a  este  respeito 
a  Orden.  Liv.  I.  Tit.  36.  §.  últ. 

Assento  de  22  de  Março  de 
1752  ,  mandou  passasse  pela  Chan- 
cellaria huma  Carta  citatoria  , 
que  foi  glosada. 

396  DECRETO 

De  24  de  Julho  de  17 14. 

Determina  que  o  Juiz  da  Chan- 
cellaria tire  duas  Devassas  cada 
anno  do  procedimento  dos  Escri- 
vães ,  Alcaides  ,  e  outros  Officiaes 
de  Justiça,  e  pronuncie  os  culpa- 
dos dando-lhe  livramento. 
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Segue  Chancellaria,  e  Çhanceller. 

N. 


397  PROVISÃO 

De  9  de  Setembro  de  1 7 1 4. 

Ordena  que  acabando  o  Gover- 
nador o  seu  tempo»  e  embarcan- 
do para  o  Reino ,  o  Çhanceller 
tire  delle  Devassa  sobre  o  Com- 
mercio  Estrangeiro ,  remettendo-a 
por  traslado  para  a  Secretaria  de 
Estado. 

N.  B.  A  Lei  queprohibe  nego- 
ciações com  Navios  Estrangeiros 
he  de  8  de  Fevereiro  de  17 11, 

398  CARTA 

De  23  de  Dezembro  de  1727. 

Ordena  que  o  Çhanceller  não 
cumpra ,  nem  consinta  que  se  cum- 
prao  as  ordens  expedidas  pelo  De- 
sembargo do  Paço  de  Lisboa ,  ou 
de  outro  qualquer  Tribunal ,  e  so- 
mente as  que  se  expedirem  pelo 
Expediente  da  Secretaria  de  Esta- 
do ,  e  pelo  Conselho  Ultramarino. 

399  DECRETO 

De  30  de  Agosto  de  1734. 

Determina  que  o  Juiz  da  Chan- 
cellaria  tire  devassa ,  não  só  dos 
Officiaes  de  que  elle  pôde  conhe- 
cer pelo  seu  Regimento,  mas  de 
todos  os  mais  de  dentro  da  Cor- 
te, e  seu  Termo. 


400  PROVISÃO 

De  9  de  Abril  de  1752. 

Para  que  o  Çhanceller,  na  au- 
sência do  Governador  da  Relato; 
nomêe  Thesoureiro  da  Chancel- 
laria. 

4°i  LEI 

De  19  de  Janeiro  de  Í756. 

Que  declara  o  modo,  e  forma 
certa ,  e  invariável ,  que  os  Cor- 
regedores ,  e  Ouvidores  das  Co- 
marcas devem  praticar  nas  Audiên- 
cias da  Chancellaria. 

402  ALVARÁ' 

De  13  de  Novembro  de  1773. 

Que  manda  abolir  o  abuso ,  que 
se  tinha  introduzido  de  levar  Di- 
zima das  Sentenças  proferidas  nas 
Causas  crimes  ,  ou  civilmente  in- 
tentadas ,  ainda  que  as  penas  sejão 
corporaes ,  ou  pecuniárias. 

403  CARTA  DE  LEI 
De  19  de  Janeiro  de  1776. 

Que  manda  unir  a  Chancellaria 
dos  Contos ,  e  Cidade ,  á  Chancel- 
laria da  Corte,  e  Casa  da  Suppli- 
cação  ,  e  a  hum  só  ,  e  único  Çhan- 
celler. 

jV.  B.  Alvará  de  19  de  Julho 


CH 


N. 


Segue  Chancelaria ,  e  Ckancêllér. 

N. 
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de  1794  ♦  que  manda  alterar  a 
Carta  de  Lei  acima  referida ,  Or- 
denando ,  que  a  união  do  Empre- 
go de  Contador  da  Fazenda  da  Ci- 
dade de  Lisboa ,  e  a  Superintendên- 
cia Geral  dos  Contrabandos  ficasse 
unida  á  Junta  do  Commercio. 

404  ALVARÁ' 

De  24  de  Março  de  1 792. 

Ordena  que  os  Devedores  de 
Dizimas ,  que  pertenderem  ser  ab- 
solutos pelas  declarações  de  precei- 
to posteriores  ás  Sentenças,  que 
os  condemnárao  directamente  ,  o 
Procurador  da  Fazenda  Real,  fa- 
zendo avocar  os  Autos  os  leve  de 
Oíficio  á  Mesa  de  Aggravos ,  pa- 
ra se  decidirem  na  presença  do 
Regedor. 

405  DECRETO 

De  8  de  Março  de  1799. 

Que  manda  arrecadar  todos  os 
Direitos  da  Chancellaria,  que  se 
devessem  atrazados ,  procedendo- 
se  a  huma  avaliação  provisional. 

N.  B.  Decreto  de  17  de  Abril 
de  1801 ,  que  dá  nova  forma  ás 
avaliações  acima  citadas  para  a 
cobrança  dos  Direitos  da  ChúnceU 
laria. 


406  DECRETO 

De  27  de  Abril  deiqgcj. 

Ordena  que  na  Chancellaria  Mor- 
da Corte  ,  e  Reino  senão  admit- 
tão  fianças  ao  pagamento  de  Di- 
reitos Velhos,  e Novos,  mas  que 
efectivamente  se  paguem* 

40?  DECRETO 

De  12  de  Junho  de  1804. 

Que  dá  nova  forma  de  arreca- 
dação^ dos  Novos  Direitos,  e  das 
taxas  estabelecidas  para  o  Sello  no 
Alvará  de  27  de  Abril  de  1802, 
especificando  o  mais  que  devem 
pagar. 

N.  B.  Veja>se  ò  Alvará  de  27 
de  Abril  de' 1802. 

E  o  de  24  de  Janeiro  de  1 804. 

Assento  de  29  de  Julho  de 
1673  ,  declarou  que  o  Substituto 
a  quem  o  Chanceller ,  deixar  o 
Sello,  só  ha  de  exercer  ajurisdic- 
ção  de  Chanceller  ,  e  não  a  de 
Regedor ,  se  não  fôr  o  Desembar- 
gador de  Agravos  mais  antigo , 
a  quem  pertencer. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.L 
Th.  4.  §.  f. 

408  ALVARÁ' 

De  10  de  Setembro  de  1807. 

Ordena  que  na  Relação »  e  Casa 
N  o. 
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Segue  Chancellaria ,  e  Chanceller. 
N. 


do  Porto ,  quandò~  se  sentenciarem 
ôs  Causas  propostas  sobre  a  Dizi- 
ma da  Chancellaria,  assista  o  De- 
sembargador Procurador  da  Coroa 
da  dita  Casa ,  e  igualmente  aos  Ag- 
gravos  que  se  interpozerem  do 
juiz. 

N.  B.  Assento  de  23  de  Feve- 
reiro de  1634,  ordena  que  quando 
sobre  erros  de  contas  se  aggra- 
vasse  do  Juiç  da  Chancellaria  ,  e 
v  dito  erro  depender  de  declara- 
ção da  Sentença,  deve  ir  o  acj- 
gravo  aos  Juizes  que  a  derão. 

N.  B.  Veja-se  a  este  respeito  a 
Orden.  Liv.  I.  Tit.  14.  §•  4. 

Assento  de  30  de  Março  de 
1666,  declara  a  regra  da  Chan- 
cellaria ,  que  procede  também 
quando  a  Sentença  foi  confirma- 
da ,  posto  que  depois  se  revogasse 
por  embargos,  para  senão  entre- 
qar  a  Dirima  recebida  das  Sen- 
tenças. 

N.  B.  Veja-se  o  Regimento  da 
Chancellaria. 

Assento  de  2  de  Dezembro  de 
1791  9  sobre  artigos  de  isenção 
de  Dirima  controvertidos ,  na  Pre- 
sença do  Soberano ,  pelo  Jui-ç  da 
Chancellaria  ,  e  remettidos  ao  Re- 
gedor ,  devem  ser  consultados  ou 
resolvidos  na  Mesa  Grande. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  IV. 
Tit.  61. 


409  ALVARÁ* 

De  9  de  Maio  de  1808. 

Da  creaçao  do  Vedor ,  e  Offi- 
ciaes  da  Chancellaria  Mór  do  Es- 
tado do  Brasil ,  e  de  Superinten- 
dente dos  Novos  Direitos. 

410  ALVARÁ' 
Dey  de  Julho  de  1810. 

Que  determina  o  Transito  de 
todas  as  Sentenças  dos  Juizes  da 
Corte  do  Brasil ,  pela  Chancellaria 
da  Casa  da  Supplicação  da  mesma. 

411  DECRETO 

De  19  de  Julho  de  1810. 

Ordena  que  todos  os  Lugares, 
Officios ,  e  Empregos ,  menos  os 
exceptuados  no  Decreto  de  16  de 
Fevereiro  de  1799-  >  paguem  No- 
vos Direitos  na  Chancellaria  Mór. 


412 


ALVARÁ* 
De  27  de  Agosto  de  18 10. 


Ordena  que  se  pague  Dizima 
das  Sentenças  dos  Tribunaes ,  que 
passarem  pela  Chancellaria  Mór 
da  Corte  do  Brasil. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  s  Glo- 
sas. =3 

Veja-se  no  Titulo  a   Serven- 


CH 
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tias  ss  o  Assento  de  17  </<?  Março 
de  1667.  2V.  1988  no  N.B. 

Veja- se  sobre  Chancellaria  Mor 
no  Repertório  Chronoloaico  a  foi. 
104,  166,  279,  283. 

E  sobre  Chancellaria  ,  e  Chan- 
cèller  a  foi.  107  ,  108  ,  118  ,  196, 
256  ,  257  ,  279  ,  287  ,  295  ,  347  , 

N.  B.  Veja-se  o  Assento  M39. 
Sobre  Agcjravo  interposto  do  Jui-ç 
da  Chancellaria* 

Alvará  N.  61.  Sobre  Aacjra* 
vos  da  Dirima  da  Chancellaria. 

Provisão  N.  132.  Para  os  Chan- 
celleres  jiscalisarem  os  Correge- 
dores das  Comarcas  da  Capitania 
da  Bahia. 

Provisão  N.  134.  Que  declara 
ao  Chanceller,  que  lhe  não  heper- 
mittido  ampliar  o  seu  Regimento 

Assento  N.  183.  Que  declara 
o  assento  de  lucjar  do  Chanceller. 

Assento  N.  853-  Sobre  Embar- 
gos d  Chancellaria. 

Assento  N.  904.  Sobre  erros 
de  Ojficio  de  que  deve  conhecer  o 
]uiil  da  Chancellaria. 

Provisão  N.  11 20,  Sobre  a 
Certidão  que  o  .Chanceller  da  Casa 
da  Supplicação  he  obrigado  a  man- 
dar a  El-Rei  mensalmente  das 
faltas  que  commetterem  os  Desem- 
bargadores. 

Decreto  N.  1229.  Pafa  serem 
reprehendidos  pelo  Chanceller  da 


Segue  Chancellaiia  ,  e  Chanceller. 
N. 


Casa  da  Supplicação  os  Ministros 
da  Mesa  da  Coroa. 

Assento  N.  2089.  Declara  que 
o  Jui^  da  Chancellaria  não  pôde 
conhecer  das  suspeições  dos  Ojji- 
ciaes  da  Casa  da  Supplicação* 

Assento  N.  2091.  Declara  que 
o  Chanceller  Mór  pôde  conhecer 
de  certas  suspeições  dos  Desem- 
bargadores. 

Assento  N.  2107*  Declara  que 
ao  Chanceller  Mór  pertence  as 
suspeições  postas  aos  Concelheiros 
do  Ultramar* 

Assento  N.  2109.  Declara  que 
ao  Jui^  da  Chancellaria  pertence 
conhecer  das  suspeições  postas  ao 
]uil  de  Fora,  dos  Órfãos,  e  mais 
Ministros  da  Cidade. 

CHRISTÃOS  NOVOS. 

413  ALVARÁ' 

De  2  de  Maio  de  1768* 

Sobre  as  fintas  dos  Christãos 
novos. 

414  CARTA  DE  LEI 

De  25  de  Maio  de  1TJ3. 

De  Constituição  Geral ,  e  Edie- 
to  perpetuo ,  pelo  qual  se  ha  por 
extincta  a  inaudita  dístincção  de 
Christãos  novos,  e  Christãos  ve- 
lhos. 
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Segue  Chrístãos  Novos* 

N. 

Carta  de  Lei  de  15  de  Dezem- 
bro de  1774»  que  amplia,  e  de- 
clara a  Lei  acima  referida. 

N.B.  Veja-se  o  Repertório  Chro- 
nolocjico  a  foi.  26  ,  27  ,  28 ,  72  , 
119,  265,  287,  383. 

N.  B.  Vejase  os  Títulos  ~  In- 
quisição =?  Santo  Oficio,  s 

£  a  Z^i  N.  561. 

Reaimento  N.  926  no  N.  B. 


Cl 

CIDADES. 

#  #  (S 

415  CARTA 

1)^25  de  Julho  de  1759. 

Que  houve  por  bem  crear  em 
Cidade  a  Villa  de  Aveiro. 

416  CARTA 

Dei']  de  Março  de  17  70. 

Que  manda  crear  em  Cidade 
com  o  nome  de  Pena  Fiel  a  Po- 
voação da  Arrifana  de  Souza. 

417  ALVARÁ' 

De  25  de  Agosto  de  1770. 

Que  manda  crear  em  Cidade  a 
Villa  de  Pinhel. 


N. 


Cl 


CIDADE   DE  LISBOA. 


418  CARTA  D'EL-REL 
De  16  de  Setembro  de  1496. 

Que  confirma  todas  as  honras, 
privilégios ,  liberdades ,  e  preemi- 
nências ,  que  pelos  Senhores  Reis 
Predecessores  ao  Senhor  D.  Ma- 
noel lhe  forao  dadas. 

C  I  G  A  Ní  O  S. 

#  S  w 

419  ALVARÁ' 

De  7  de  Janeiro  de  1606. 

Que  impõe  a  pena  de  açoutes , 
e  galés  aos  Ciganos,  que  forem 
achados  no  Reino. 

N.  B.  Veja-se 

Lei  de  13  de  Setembro  de  1613. 

Alvará  de  24  de  Outubro  de 
1647. 

Alvará  de  5  de  Fevereiro  de 
1649. 

Alvará  de  10  de  Novembro  de 
1708. 

Todos  promulgados  sobre  o  mes- 
mo objecto,  e  sobre  as  Ciganas, 

que  usarem  de  buenasdichas ,  e  jo- 
gos ,  prohibindo  igualmente  se  alu- 
guem casas  a  Ciganos- 


Cl 

Segue  Ciganos. 
N. 
420  ALVARÁ' 

De  ao  de  Setembro  de  1760. 

Ordena  que  no  Estado  do  Bra- 
sil os  rapazes  Ciganos  de  pequena 
idade ,  filhos  de  Ciganos  9  se  entre- 
guem judicialmente  a  Mestres ,  que 
lhes  ensinem  os  officios ,  e  artes 
mecânicas  ;  «  aos  adultos  se  lhes 
assente  praça  de  Soldados ,  e  por 
alguns  tempos  se  repartão  pelos 
Presídios ,  de  sorte  que  não  este- 
jão  muitos  juntos  em  hum  mesmo 
Presidio;  ou  se  facão  trabalhar  nas 
obras  Publicas  pagando-se-lhe  o  seu 
justo  salário  ,  dando  outras  pro- 
videncias a  evitar  a  falta  de  con- 
ducta,  e- vícios  em  que  labora  vão. 

N.B.  Veja-se  o  Repertório  Chro- 
nologico  a  foi.   134» 

CIRURGIA, 

Cirurgião  Mor  do  Reino, 
e  Cirurgiões  Mores. 


•  m  w 


421  REGIMENTO 

De  1 2  de  Dezembro  de  1 63 1 . 

Dado  para  o  Governo  ,  e  direc- 
ção do  Cirurgião  Mór  do  Reino. 

N.  B.  Provisão  de  30  de  Abril 
de  1632 ,  Ordena  que  pessoa  algw 
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Segue  Cirurgia  >  Cirurgião  Mór  áo  Reine,  etc. 

N. 

ma  possa  curar  da  Arte  de  Fysi- 
ca  ,  e  Cirurgia  ,  sem  ser  exami- 
nado ,  e  tirar  a  sua  competente 
Carta. 

Provisão  de  9  de  Dezembro  de 
169$  ,  sobre  os  Salários  dos  Ci- 
rurgiões dos  Presídios. 

Decreto  de  4  de  Fevereiro  de 
1732,  relativo  d  Anatomia. 

Provisão  de  20  de  Agosto  de 
1740,  pela  qual  o  Cirurgião  Mór 
do  Reino  pôde  commetter  aos  Mé- 
dicos de  outras  Províncias  o  tirar 
devaças  dos  casos  conteúdos  em 
seu  Regimento  ,  e  façer  exame. 

.  .  ..        r 

422"  ALVARÁ' 

De  23  de  Novembro  de  1808. 

Sobre  a  execução  do  Regimen* 
to  do  Cirurgião  Mór. 

4^3  ALVARÁ' 

"De  7  de  Janeiro  de  1809. 

Da  extincçSo  da  Real  Junta  do 
Proto-Medicato  ,  exercendo  a  Ju- 
risdição de  Cirurgia  o  Cirurgião 
Mór  do  Reino ,  privativamente. 

M  B.  Veja-se  no  Título  ~  Jun- 
tas s  a  Lei  de  17  de  Junho  de 
1782,  N.  1250. 

Veja-se  c  Repertório  Chronolq- 
gico  a  foi.  10,  199,  246.= 

Veja-se  a  Tit.  s  Fijsico  Mór.  s 


104; 


r  •* 


i 


: 


N. 


Cl 


CITACÒ  E.  & 


##  « 


N.B.  Kí/a-sí  o  Repertório  Chro- 
nologico  a  foi.  2$  ,  195  ,  236.  t= 

Veja-se  o  Compendio  das  pri- 
meiras linhas  do  Processo  Crimi- 
nal a  foi.  83. 

E  o  Alvará  N.  433. 

Assento  N.  849. 


CLAUSULA 
Depositaria. 

m  ».* 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  —  #í- 
pojiío  Publico  ps  no  N.  B.  £/i  yí/i. 

CLERO  REGULAR. 


»* 


w 


424 


ALVARÁ' 
£te  6  í/í  7u//io  í/í  1774- 


CL 

•Se^ue  Clero  Regular, 

N. 

N.  jB.  Veja-se  o  Decreto  N.ztf* 

E  o  Alvará  N.  .158. 

CLERO  SECULAR. 

425  ALVARÁ' 
Díii  í/í  Outubro  de  1785, 

Que  declara  a  competência  da 
Jurisdicçao  dos  Bispos,  e  os  casos 
em  que  os  Freires  das  Ordens  não 
gosão  da  isenção  que  lhes  provém 
dos  privilégios  delias. 

426  ALVARÁ* 

De  10  de  Maio  de  1805. 

Que  dá  providencias  para  que 
o  Clero  Secular  dos  Reinos  ,  e 
Senhorios  seja  instruído  na  Scien- 
cia  Theologica  ,  e  que  as  Cadei- 
ras desta  faculdade  sejao  frequen- 
tadas. 


Ordena  que  todos  os  Contractos 
de  empréstimos ,  celebrados  com 
as  Communidades  do  Clero  Re- 
gular, sejão  nullas,  e  de  nenhum 
effeito,  se  para  ellas  não  preceder 
Authoridade  Regia. 


CO 


CO 


105 


N. 

COFRES 

«  #  « 

427  DECRETO 

Z>22  ^  Março  de  1756. 

Ordena  que  o  Concelho  da  Real 
Fazenda  faça  logo  examinar  o  es- 
tado presente  de  todos  os  Cofres , 
e  Armazéns  da  sua  repartição  na 
Corte  ,  e  Província  da  Estrema, 
dura  ,  e  no  Reino  do  Algarve  > 
.  mandando  fazer  aos  Thesoureiros, 
Almoxarifes ,  e  mais  recebedores , 
novas  receitas  de  tudo  o  que  se 
salvou  ,  e  ficou  existente  depois  do 
Terremoto  ,  dando  outras  provi- 
dencias. 

N.  B.  Decreto  de  22  de  Maio 
de  1756  ,  nomea  aos  Ministros 
que  devem,  proceder   aos  exames. 

Decreto  de  13  de  Julho  de  1756, 
que  dá  providencias  declarativas 
para  a  tomada  das  contas  aos  Al- 
moxarifes ,  e  Recebedores. 

COIMAS. 

«  #  #  I 

N.B.  Veja-se  o  Repertório  Chro- 
nologico  a  foi.  200,  297,  309, 
318. 

E  o  Alvará  N.  632. 


N. 


COLLEGIO  DOS  NOBRES* 

e  Collegios. 


#  ©  # 


428  CARTA 

De  27  de  Março  de  1 761 . 

Que  estabelece  na  Corte  ,  e  Ci- 
dade de  Lisboa  hum  Collegio  com 
o  titulo  =  de  Collegio  Real  dos 
Nobres  —  dando  os  Estatutos  ne- 
cessários para  o  seu  Governo,  e 
direcção. 

N.B.  Alvará  do  i.°  de  De- 
zembro de  1767,  amplia  os  Esta- 
tutos acima  referidos. 

Alvará  de  13  de  Março  de  1772, 
que  declara  ,  e  amplia  o  Alvará 
acima  citado  de  7  de  Março  de 
1761. 

Veja-se  no  Titulo  vp  Mesas  =3 
o  Alvará  de  4  de  Junho  deiqji* 
N.  1408. 

429  ALVARÁ' 

De  13  de  Março  de  ifja. 

Ordena  que  todos  os  bens  per- 
tencentes ao  dote  do  Collegio  dos 
Nobres ,  se  ponhão  em  lanços  pa- 
ra serem  vendidos  pela  Real  Mesa 
Censória. 


■ 
O 


R 


m- 


:.: 


303 

CO 

Segue  Co'teg'o  dos  Nobres,  e  Colleglos. 
R 

430  ALVARÁ' 

De  26  de  Julho  de  1772. 

Que  dá  providencias  sobre  os 
Collegiaes ,  que  forem  admittidos 
110  Real  Collegio  dos  Nobres, 

431  CARTA  DE  LEI 

De  10  de  Novembro  de  17  72. 

Ordena  que  os  Estudos  das  Scien- 
cias  Mathematicas ,  que  pelo  Tit. 
11.  dos  Estatutos  do  Collegio  dos 
Nobres  se  íizerao  até  agora  nelle  , 
se  não  possão  continuar,  mas  sim 
na  Universidade  de  Coimbra. 

N.B.  Veja-se  o  Alvará  N.1408. 

COLLEGIADAS. 


®  »  » 


N.  B.  Veja-se  o  Alvará  N.  289. 
Alvará  N.  309. 

COMPROMISSO 

dos  Failidos. 


#  #  « 


432  ASSENTO 

De  11  de  Janeiro  de  1653. 

Assentou-se  que  todos  os  Cre- 
dores de  maior ,  ou  menor  quantia , 
ainda  que  tivessem  sentenças  a  seu 


CO 

Segue  Compromisso  dos  Failidos. 
N. 
favor ,  fossem  citados ,  e  sabedores 

do  dito  Compromisso ,  para  have- 
rem de  estar ,  e  seguir  o  que  assen- 
tarem os  de  maior  quantia. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  III, 
Tit,  78.  §.  8. 

E  Liv.  IV.   Tit.  74.  §.  3. 

433  ASSENTO 

De  5  de  Dezembro  de  1770. 

Sobre  os  Credores  de  maior 
quantia  que  podem  ser  citados  de- 
pois da  sentença  de  Compromisso 
feito  pelos  de  maior  quantia. 

434  ASSENTO 

De  23  de  Julho  de  i8ii. 

Assentou-se  que  o  devedor ,  a 
quem  alguns  Credores  tinhao  con- 
cedido inducias  sem  rebate,  e  pe- 
dia vista  da  sentença ,  que  outro 
qualquer  Credor,  que  não  tinha 
accedido ,  ou  assignado  o  compro- 
misso, pertendeudo  vir  com  em- 
bargos fundados  no  dito  Compro- 
misso ,  deve  primeiro  o  devedor 
segurar  o  Juiso. 

N.B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  HL 
Tit.  86. ,  e  87 . 

Veja-se  o  Alvará  de  16  de  De- 
zembro de   177 1.  §.  4.0 

N.B.  Veja-se  o  Repertório  Chro* 
nologico  a  foi*  206 ,  e  229. 


CO 

Segue  Compromisso  dos  Fallidos 


CO 


10? 


N. 


Veja-se  os  Títulos  é:  Concorda- 
tas s  Fallidos.  3 

E  o  Assento  N.  614.  Assento 
N.  1039.  Assento  N,  2054. 

COMPROMISSOS 
de  Irmandades. 


#  #  # 


435  ALVARÁ' 

DE   REGIMENTO 

De  20  de  Abril  de  177 5. 

Que  anulla  o  Compromisso  do 
Hospital  Real  das  Caldas ,  convto- 
,  dos  os  Alvarás ,  Decretos ,  Car- 
tas, e  Provisões ,  que  depois  del- 
le  se  expedirão ,  fazendo  cessar  a 
Inspecção ,  que  sobre  elle  até  ago- 
ra teve  a  Meza  da  Consciência  e 
Ordens,  e  o  separa  da  administra- 
ção dos  Cónegos  Seculares  de  S. 
João  Evangelista ;  ordenando  ou- 
tro sim  ,  que  a  sua  Administração 
fique  sngeita  ao  Real  Erário,  con- 
firmando todas  as  doações ,  mer- 
cês ,  e  privilégios  do  sobre  dito 
Hospital ,  extinguindo  todos  os  Offi- 
cios  do  governo  delle  ,  e  nomean- 
do novos  Officiaes ,  com  os  seus 
competentes  Ordenados. 


N. 


1 


COMMISSOES. 


m  m  m 


436  ASSENTO 

De  5  de  Novembro  de  1620. 

Declarando  a  Ordenação  do  Li- 
vro III.  Titulo  20  §.  47. ,  assen- 
tou-se  que  igualmente  tinha  lugar 
de  pratica  nos  Juisos  de  Commis- 
são  sobre  os  Julgadores ,  que  a  fi- 
nal despachão  em  Relação  com  Ad- 
juntos, de  serem  por  si  só  as  in- 
terlocutórias de  concederem  dila- 
ções para  100  legoas ,  ou  mais, 
e  ainda  para  fora  do  Reino  •  cujos 
Aggravos  se  devião  decidir  na  Mesa 
Grande. 

N.B.  As  interlocutórias  deverri 
ser  deferidas  em  Audiência. 

437  ASSENTO 

De  25  de  Janeiro  de  16^2. 

Declara  que  Commissão  por  au- 
sência do  Juiz  da  Causa,  fica  sem 
efFeito ,  logo  que  he  presente  o 
dito  Juiz  ainda  que  não  seja  Pro- 
prietário do  Officio. 

N.B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.K 
Tiu  1.  §.  24. 


• 


O  2 


108 


•  •:' 


N. 

438  ASSENTO 

De  18  de  Janeiro   de  1646. 


co 

Segue  Commíssftes.  — 

N. 

N.  B.  Veja-se  a  Lei  de  9  de  Se- 
tembro de  1769.  §.  29. 


Assentou-se  que  os  Feitos ,  que 
na  Relação  pertencem  a  Juizes  cer- 
tos fallecidos ,  devem  ser  despa- 
chados por  Commissao -do  Gover- 
nador, 

N.B.  Veja-se  a  Orden,  Liv.  L 
Tit.  35.  J.  5. 

439  ASSENTO 

De  5  de  Julho  de  1663. 

Assentou-se  que  nas  Causas  de 
CommissSo  feita  pelo  Soberano  a 
três  Juizes ,  ficao  vencidos  por  dous 
em  hum  acordo.  Nas  Causas  de 
maior  quantia  de  que  conhecem 
Tuizes   Ordinários  são  necessários 

r-       J 

para  o  Julgado  três  conformes. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden .  Liv.  I. 
Tit.  1.  §.  13.  E  o  Tit.  6.  $.  13. 


440  ASSENTO 

De  23  de  Novembro  de  1769. 

Declara  o  que  se  deve  praticar 
no  Juiso  das  Commissões ,  para  se 
poder  por  elles  avocar  Autos  de 
todas ,  e  quaesquer  causas ,  e  de 
J  todos,  e  quaesquer  Juizes,  sem 
excepção. 


441  ASSENTO 

De  1 7  de  Novembro  de  1 7 1 1 . 

Declara  serem  nullas  as  Com- 
missões a  Desembargadores  Extra- 
vagantes ,  de  Feitos  que  em  con- 
sequência da  forma  dada  pela  Lei 
para  o  seu  julgado ,  pertencem  a 
Desembargadores ,  que  ou  de  Pró» 
priedade  ,  ou  de  Serventia  sejao  do 
numero  de  Aggravos. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  L 
Tit.  1.  §.  24. 

N.  B.  Veja-se  o  Assento  N. 
217.  Alvará  N.  2076. 

COMMERCIO, 
e  Commercio  Franco. 

#  #  # 

442  CARTA  REGIA 

De  20  de  Dezembro  de  1640: 

Que  prohibe  o  Commercio  da 
Capitania  da  Bahia  com  os  portos 
do  Rio  da  Prata. 

» 

N.  B.  Registada  no  Archivo  da 
Fazenda  Real  da  Cidade  da  Bahia 
no  Liv»  IV.  de  Provisões  a  foi.  i$u 


<** 


N. 

443  CARTA  REGIA 

De  4  de  Março  de  167,1. 

Ordena  que  o  Commercio  cora 
Hollanda  ,  França  ,  e  Inglaterra  , 
se  regule   pelos  Capitules    de  Paz 

-r  dos  Tratados  com  aquellas  Poten- 

-    cias. 

N.  B.  Tanto  esta  Caria  ,  como 
os  Capítulos  de  que  a  mesma  tra- 
ta ,  se  acha  tudo  registado  no  Ar- 
.  chivo  da  Fazenda  Real  da  Cida- 
de da  Bahia  no  Liv.  L  de  Car- 
tas a  foi.  33. 

444  CARTA  REGIA 

De  24  de  Março  de  1680. 

Que  manda  franquear  o  Com- 
mercio deSotíala,  e  Moçambique 
a  todos  os  vassallos  ,  assim  do  Rei- 
no ,  como  do  Brasil ,  e  Africa. 

N.  B.  Registada  no  Ar  chivo 
da  Fazenda  Real  da  Bahia  no 
Liv.  II.  de  Cartas  a  foi,  130. 

t" 

445  LEI 

De  26"  de  Novembro  de  1709. 

Que  permitte  aos  Governado- 
res das  Conquistas  o  poderem  Com- 
merciar. 

N.  B.  Lei  de  29  de  Agosto  de 
1720,  e  Alvará  de  27  de  Mar- 


CO  CO 

Segue  Commetclo,  e  Commercio  Franco. 

N. 


109 


ço  de  1720,  revogao  a  referida 
Lei ,  prohibindo  todo  ,  e  qualquer 
Commercio  aos  Vice-Reis  ,  Gover- 
nadores ,  e  Capitães  Gene  Mes  , 
Ministros ,  e  Oficiaes  de.  Justiça  , 
com  as  declarações ,  e  debaixo 
das  penas  nas  referidas  Leis  men- 
cionadas. \ 

446  CARTA  REGIA    : 
De  16  de  Fevereiro  de  17 19. 

Que  prohibe  no  Brasil  o  Com- 
mercio com  os  Estrangeiros,  pe- 
na de'  confiscação. 

N~.  B.  Registada  nó  Archivo 
da  Fazenda  Real  da  Cidade  \da. 
Bahia,  a  foi  105. 

447  '    DECRETO 
Deu  de  Janeiro  de  1 75 1 . 

Que  manda  pôr  em  administra- 
ção ,  e  despacho  separado  ,  e  prom- 
pto  ,  todos  os  géneros  que  se  des- 
pachao  por  estiva  dando  as  provi- 
dencias necessárias  ,  não  só  para 
a  cobrança  dos  Direitos,  mas  pa- 
ra que  não  haja  demora  no  des- 
pacho da  sahida  ;  e  igualmente  to- 
das as  tomadias  feitas  ,  tanto  no 
mar  ,  como  na  terra  das  fazendas  , 
que  se  acharem  de  mais  nos  bar- 
cos estivados  ,  e  tirados  por  alto 
de  bordo  de  quaesquer  Embarca- 
ções grandes ,  ou  pequenas. . 


K 


o>: » 


GO  CO 

Segue  Cornmercio ,  e  Commercio  Franco. 

N. 
450  ALVARÁ1 

De  30  de  Setembro  de  1755. 


DECRETO 
£?£  27  fite  Janeiro  de  17 51 . 


Que  dá  providencias  a  favor  do 
Commercio ,  e  fabrica  do  Assucar, 
e  Tabaco. 

449  DECRETO 

De  3 o  í/<?  Setembro  de  1 7 5 5, 

Que  estabelece  hurna  Junta  de 

Homens    de  Negocio  escolhidos  , 

■    práticos ,   e  de  sã  consciência  para 

promoverem  o  bem  commum   do 

Commercio. 

N.  B.  Decreto  de  14  de  Abril 
de  1756,  que  confirma  os  1$  Ca- 
pítulos das  Instrucções  formadas 
pela  Junta  referida  no  Decreto  aci- 
ma ,  para  lhe  servir  de  Regimento. 

Decreto  de  2  de  Junho  de  1756, 
que  confirma  os  5  Capítulos  for- 
mados pela  sobredita  Junta  para 
servir  de  Regimento  aos  Recebe- 
dores ,  e  Escrivães  dos  Direitos 
de  4  por  100. 

Alvará  de  20  de  Novembro  de 
1756,  ordena  que  a  referida  Junta 
tome  medidas  certas  ,  pelas  quaes 
sejão  avolumados  os  fardos,  e 
vasilhas,  que  se  embarcarem  nos 
portos  do  Rio  de  Janeiro  ,  Bahia  , 
e  Pernambuco  ,  e  que  os  fretes  se- 
jão pagos  pelos  preços  conteúdos 
no  mesmo  Alvará. 

N.  B.  Veja-se  o  Alvará  N.  494. 


Que  dá  Estatutos  á  Junta  do 
Commercio. 

N.  B.  Alvará  de  16  de  Dezem- 
bro fite  1756,  que  confirma  os  Es- 
tatutos da  Junta  do  Commercio. 

Alvará  de  26  de  Outubro  de 
1757  ,  que  declara  o§.^.do  Cap* 
1 7  dos  Estatutos  acima  referidos  ,' 
sobre  as  fazendas  de  Contrabando  , 
ordenando  se  entregue  o  terço  aos 
Denunciantes. 

Alvará  de  15  de  Outubro  de 
1760,  que.  confirma  e  declara  o» 
§§-  6>  e  7  dos  Estatutos  sobredi- 
tos, ordenando  o  modo  com  que 
devem  ser  sentenciados  os  desca- 
minhos das  fazendas  ,  e  Contra- 
bandos nos  Domínios  Ultrama- 
rinos. 

451  ALVARÁ' 

De  6  de  Dezembro  de  1755. 

Que  prohibe  passem  ao  Brasil 
Commissarios  Volantes ,  compre* 
hendendo-se  nesta  prohibiçao  os 
Officiaes ,  e  Marinheiros  dos  Na- 
vios de  Guerra ,  e  Mercantes. 

452  ALVARÁ' 

De  13  de  Novembro  de  1756. 

Que  attendendo  ás  grandes  rui- 


N. 


CO  CO 

Segue  Commercio ,  e  Commercio  Franco. 

N. 

454    PROVISÃO  DO  CONSE- 
LHO  ULTRAMARINO 


III 


nas  de  cabedaes ,  e  credito ,  que 
o  Terremoto  do  dia  i.°  de  No- 
vembro de  1755  ^cuxe  ao  Com- 
mercio ,  pelas  quebras  dos  Nego- 
ciantes, consolida  a  boa  fé  ,  e  des- 
terra as  fraudes ,  excitando  a  in- 
violável observância  da  Ordenação 
do  Liv.  V.  Tit.  66. 

* 

N.  B.  Alvará  de  10  de  Junho 
de  1757  ,  declara  ,  que  se  não  com- 
prehendem  no  concurso  dos  credo- 
res os  bens  dos  Mercadores  fala- 
dos ,  de  que  se  trata  no  Cap.  22. 
do  Alvará  acima  citado ,  as  sol- 
dadas, e  salários  dos  Marinhei, 
ros ,  e  mais  homens  do  Mar  dos 
Navios  Mercantes. 

Alvará  do  i.°  de  Setembro  de 
1757  declara,  que  na  arrecada- 
ção ,  e  adjudicação  dos  bens  >  e 
acções  dos  Mercadores  fallidos  de 
má  fè,  se  pratique  o  que  se  acha 
determinado  no  §.  19  ,  e  seauin- 
tes  do  Alvará  sobredito  de  13  de 
Novembro  a%  1756. 

453  ALVARÁ' 

De  11  de  Janeiro  de  1758. 

Ordena  seja  franco,  e  livre  o 
Commercio  de  Angola ,  e  dos  por- 
tos ,  e  Sertões  adjacentes. 


De  22  de  Novembro   1759. 

Que  manda  franquear  o  Com- 
mercio de  Angola ,  Loango  ,  Con- 
go, e  Benguella  ,  e  portos  dos 
Sertões  adjacentes  aos  vassallos 
do  Reino,  e  Domínios. 

N.  B.  Registada  no  Archivo  da 
Fazenda  Real  da  Cidade  da  Ba- 
hia no  Liv.  VIU.  de  Cartas  a  foi, 
107. 

Veja-se  o  Alvará  de  11  de  Ja- 
neiro de  1758. 

455  ALVARÁ' 

De  16  de  Dezembro  de  1761. 

Que  extingue  o  Emprego  de 
Conservador  Geral  do  Commer- 
cio ,  divindido-o  ,  e  creando  ,  era 
lugar  delle  ,  hum  Superintenden- 
te Geral  dos  Contrabandos;  hum 
Juiz  dos  Fallidos  ,  e  hum  Juiz  Con- 
servador dos  Privilegiados. 

456  ASSENTO 

De  23  de  Novembro  de  1769. 

Declara  que  as  Procurações ,  e 
Obrigações  dos  Negociantes  ,  não 
se  reputão  pela  Ordenação  Livro 
III.  Titulo  59,  mas  sim  pelas  Leis 
Marítimas,  e  costumes  louváveis 


1)3 


CO  CO 

Segue  Conunercio ,  e  Commercío  Franco. 

N. 


R 


í 


das  Nações  mais  illustradas  da  Eu- 
ropa. 

N.  B.  Veja-se  a  Lei  de  18  de 
Agosto  de  1769, 

457  ALVARÁ' 

De  20  de  Maio  de  1774. 

Que  dá  providencias  em  bene- 
ficio do  legitimo  ,  e  verdadeiro 
Commercío  ,  e  para  obviar  os  fre- 
,  quentes  descaminhos  dos  Reaes  Di- 
reitos ,  fazendo  cumulativa  a  Jn- 
risdicção  de  fodos  os  Ministros  en- 
carregados da  Fazenda  Real ,  am- 
pliando a  Jurisdicçao  do  Intenden- 
te Geral  dos  Contrabandos. 

A^.  B.  Alvará  de  16  de  Setembro 
de  1774»  que  amplia  o  Alvará 
acima ,  e  dá  novas  providencias 
a  respeito  do  que  nelle  se  estipula. 

458  ALVARÁ' 

De  19  de  Outubro  de  1789. 

Que  authorisa ,  e  robora  o  As- 
sento que  na  Real  Junta  do  Com- 
mercío se  tomou  em  25  de  Se- 
tembro de  1789  ,  sobre  as  ques- 
tões movidas  a  respeito  do  Porta- 
dor de  huma  Letra  de  Cambio , 
acceita,  e  protestada  em  seu  de- 
vido tempo  por  falta  de  pagamen- 
to ,  depois  de  a  guardar  em  si  pe-  | 
lo  espaço  de  7  semanas. 


459  ASSENTO 

De  2  de  Dezembro  1791. 

Ordena  que  as  mulheres  com- 
merciantes  não  gozem  do  Benefi- 
cio =  Senatus  Consulto  Velleia- 
no.  ~ 

N.B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  IV* 
Tit.  61. 

460  ALVARÁ' 

De  9  de  Fevereiro  de  1803. 

Que  manda  erigir  na  Cidade  do 
Porto  Aulas  de  Commercío ,  e  de 
outras  Sciencias. 

N-.  B.  Alvará  de  29  de  Julho 
de  1803  ,  que  manda  estabelecer 
mais  duas  Aulas  para  hum  Cur- 
so de  Filosophia  Racional  e  Mo- 
ral ,  e  outro  de  Agricultura. 

461  CARTA  REGIA 

De  28  de  Janeiro  de  1808. 

Que  manda  abrir  os  Portos  do 
Brasil  ao  Commeicio  directo  Es- 
trangeiro, sem  excepção  de  fazen- 
das,  quanto  á  importação,  e  so- 
mente dos  géneros  ,  estancados 
quanto  a  exportação ,  suspenden- 
do a  este  respeito  as  antigas  pro- 
hibiçoes. 
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N. 

462  DECRETO 

De  27  de  Agosto  de  1808 


CO  CO 

Segue  Commercio  ,  e  Commerclo  Tranco, 

N. 
466  A  LVA  R  A' 

De  4  de  Fevereiro  de  1 8 1 1 . 


Sobre  a  entrega  das  carregações 
ás  ausências  nomeadas ,  quando  ti- 
verem falecido  os  Consignatários, 
excluindo  o  Juiso  dos  Ausentes. 

463  DECRETO 

De  17  de  Abril  de  1809. 

Que  invalida  os  Termos,  que 
os  Negociantes  Inglezes  assigna- 
rao  no  anno  de  1807,  para  reex- 
portarem as  fazendas  das  Alfande- 
gas de  Portugal. 

464  ALVARÁ' 

De  27  de  Março  de  181  o. 

Para  que  se  possão  vender  pe- 
las ruas ,  e  casas  todas  as  Merca- 
dorias. 

465  ALVARÁ' 

De  4  de  Setembro  de  181  o. 

Determina  que  fiando-se  o  pre- 
ço da  compra  (  haja,  ou  não  es- 
paço para  o  pagamento  )  tenha  só 
lugar  o  pedir-se  o  preço  pela  ac- 
ção pessoal  ex  vendito. 


N.  B.  Fica  revogada  a  Orden. 
do  Liv.  IV.  Tit.  5.  §.  2. 


Que  promove ,  e  regula  o  Com- 
mercio Nacional  nos  Estabeleci- 
mentos Portuguezes  da  Costa  do 
Malabar ,  e  dos  mais  portos  da 
Azia,  e  Africa,  do  Estado  do  Bra- 
sil ,  dos  Reinos  de  Portugal,  e  AI- 
garves,  e  Ilhas  adjacentes,  man- 
dando crear  hum  estabelecimento 
de  Deposito  na  Cidade  de  Gôa. 

467  CARTA  REGIA 
De  5  de  Setembrç  de  1 8 1 1  ♦ 

Expedida  ao  Governador  ,  e 
Capitão  General  de  Goiaz ,  appro- 
•  vando  o  Plano  do  estabelecimento 
de  hiíma  Sociedade  de  Commercio 
entre  a  dita  Capitania  e  a  do  Pará, 
concedendo  vários  privilégios  aos 
Accionistas  ,  e  dando  varias  pro- 
videncias sobre  a  civilisação  dos 
índios  mansos ,  e  a  respeito  de  ou- 
tras Nações  ainda  não  domestica- 
das, e  sobre  a  navegação  do  Rio 
Tocantins ,  e  Maranhão. 

468  DECRETO 

De  17  de  Janeiro  de  181 2. 

Pelo  qual  se  fez  mercê  á  Casa 
do  falecido  António  Pinto  de  Se- 
queira de  continuar  em  todas  as 
suas  transacções  Com merciaes,  co- 
mo antes  fazia ,  debaixo  da  firma 
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Segue  Commercio ,  e  Comxjiffrçl o  franca* 
N. 

de  si  Pinto  Sequeira,  es 

jV,  i>.  Veja-se  os  Títulos  zz  Com- 

promissos.   s    Estiva,  ès    Falli- 

„,  </pí.  szj  Quebras. 

E  o  Alvará  N.  223.   fS^êrd  o 

Commercio  da  Costa  do  Malabar. 

Alvará  N,  660.   <5p#/$  Sócios 

.    do  Commercio. 

Alvará.  N.  862.  Sobre  os  Guar- 

.    í/íZ.?  Livros ,  e  Caixeiros  do  Com- 

f    inercio. 

Assento  N.  965  no  2V.  £.  J^íz- 

s£   o  Protesto   do  Procurador  da 

Coroa  sobre  o  Commeiyio  franco. 

Sobre  a  Matri- 


Lei    N.  1237. 
fw/a  í/os  Negociantes. 


s 


COMPANHIAS 
de  Commercio. 


#  »  # 


ALVARÁ' 
i>  7  í/í?  7^/2/70  í/^  1 7  5  5 . 

c  Que  confirma  os  Capítulos,  e 
Condições  da  Companhia  do  Grão 
Pará. 

tf  ( 

v, 

N.  B.  As  Condições  propostas, 
e  que  for  ao  appr ovadas  ,  tem  a  da- 
ta de  6  de  Junho,  de  1755.  - 

Alvará  de  10  de  Setembro  de 
1756,  declara  que  a  Graça  con- 
cedida á  dita  Companhia  ,  é-ztz 
,    quanto  isenta  as  Madeiras  de  Ci- 


^,í^u£  Companhias  de   Commercio. 
N. 

7fl  ,  somente  se  deve  entender  da-> 

quellas,  que  vierem  destinadas  pa- 
ra se  venderem  no  Reino. 

Alvará  do  i.°  í/é"  Agosto  de 
1758  ,  çz/£  declara  o  §.  18  í/íz 
Instituição  da  referida  Compa- 
nhia. 

JV.  B.  Veja-se  o  Assento  N.  2 1 1 1 
no  iV.  £. 

47o1  ALVARÁ' 

De  iode  Setembro  de  1756. 

Que  confirma  os  53  Capítulos, 
e  Condições  conteúdas ,  e  appensas 
ao  mesmo  Alvará,  que  os  princi- 
paes  Lavradores  de  cima  do  Dou- 
ro ,  e  H-omens  bons  da  Cidade  dQ 
Porto  fizerão ,  e  ordenarão  com  o 
Real  consentimento  para  forma- 
rem huma  Companhia  ,  que  sus- 
tentando a  cultura  das  vinhas  con- 
serve as  producções  delias  na  sua 
pureza  natural. 

N.  B.  Alvará  de  28  de  Agosto 
de  1774,  que  proroga  o  termo  de 
,  outros  20  annos  á  Companhia  ,  e 
lhe  concede  além  dos  privilégios , 
que  presentemente  gosa  os  quefo- 
rão  concedidos  d  Companhia  Ge- 
ral do  Grão  Pará ,  e  Maranhão , 
eParahiba,  pelos  Estatutos  de  30 
,  de  Jullw  de  1759. 


N. 
471 


CO 


ALVARÁ* 

Denode  Outubro deii$6. 


CO 
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Segue  Companhias  de  Commercio. 
N. 

dinheiros  pertencentes  aos  Vinca- 
los  ,  ou  Capellas ,  que  administra- 
rem. 


Ordena  que  na  Cidade  de  Lis- 
boa ,  e  Província  da  Estremadura , 
se  não  desse  dinheiro  a  juros ,  nem 
ainda  dos  cofres  das  Capellas ,  Re- 
síduos ,  e  Órfãos  ,  que  excedesse 
a  quantia  de  300:000  réis  ,  em 
quanto  se  não  achasse  completo  o 
fundo  da  Companhia  Geral  do 
Çrao  Pará  ,  e  Maranhão. 

472  ALVARÁ' 

De  5  de  Janeiro  de  ij^j. 

Declara  que  a  todos  os  Minis- 
tros ,  e  Oííiciaes  de  Justiça ,  Fa- 
zenda, e  Guerra,  he  permittido 
negociar  por  meio  da  Companhia 
Geral  do  Grão  Pará ,  e  Maranhão. 

t 

473  ALVARÁ* 

De  10  de  Fevereiro  de  1757. 

Que  amplia  os  privilégios  ,  que 
na  Instituição  da  Junta  da  Admi- 
nistração da  Companhia  Geral  do 
Grão  Pará,  e  Maranhão  se  lhe  ti- 
nha concedido. 

474  ALVARÁ' 

De  16  de  Maio  de  1757. 

Declara  que  os  Administradores 
çle  Morgados ,  ou  Capellas  possão 
entrar  na  Companhia  Geral  do 
Grão  Pará ,  e  Maranhão  ,  com  os 


475 


ALVARÁ' 

De  29  de  Julho  de  1758. 


Ordena  que  os  Administradores, 
Feitores,. e  Caixeiros,  ou  quaes- 
quer  outras  pessoas ,  que  servirem 
a  Companhia  Geral  do  Grão  Pará » 
e  Maranhão  ,  em  qualquer  dos 
portos  do  Ultramar ,  não  possão 
por  si ,  ou  por  interpostas  pessoas , 
directa ,  ou  indirectamente  fazer 
commercio  algum  particular ;  ou 
interessar-se  com  as  pessoas ,  que 
o  fizerem ,  em  quanto  forem  pa- 
gos ,  ou  constituídos  para  o  mane- 
jo do  Commercio  geral  da  referi- 
da Companhia. 

476  INSTITUIÇÃO 

De  30  de  Julho  de  1759. 

Que  contém  os  Estatutos,  e 
Privilégios  com  que  se  deve  crear 
a  Companhia  Geral  de  Pernambuco» 
e  Parahiba. 

N.  B.  Alvará  de  13  de  Agos- 
to de  1759 ,  que  confirma  os  Ca- 
pitulos  dos  Estatutos  acima  refe- 
ridos. 


P   2 
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CO 

.Se^ue  Companhias  de  Commercio. 
N. 

477  ALVARÁ' 

De  2$  de  Outubro  de  1762. 

Que  concede  aos  Conservadores 
da  Companhia  Geral  do  Grão  Pará, 
e  IVTaranhão  a  mesma  Jurisdicçao 
de  que   gosa    o   Conservador   da 

8  Junta   do  Commercio  destes  Rei- 

-  nos ,  e  seus  Domínios. 

478  ALVARÁ' 

De  21  de  Junho  de  1 7(56. 
í 

Para  que  as  Apólices  das  Com- 
panhias valhão  como  dinheiro  da 
,  primeira  Plana. 

N,  B.  Veja-se   o  Titulo  =3  Vi- 
.-  nhãs ,  e  Vinhos.  ~ 
*:      E  Alvará  N.  1265. 

COMARCAS. 

■ .  ■      m  «  #  . 

479  ALVARÁ' 

D<?  1 8  de  Março  de  1 808. 

Da  creação   da  nova   Comarca 
de  S.  João  das  duas  Barras,  des- 
~  aimexando-a  da  de  Goiaz. 


N. 


CO 

Segue  Comarcas. 

Villas  do  Pilão,  e  Flores  na  Ri* 
beira  do  Pajahú. 


480     -  ALVARÁ' 

De  15  de  Janeiro  de  181  o. 

Da  creação    da  nova   Comarca 
do  Sertão  de  Pernambuco,  e  das 


481  ALVARÁ' 

De  19  de  Março  de  1 8 1  o. 

Que  une  ao  lugar  de  Ouvidor 
dos  Ilhéos  o  de  Juiz  Conservador 
das  Mattas  da  mesma  Comarca. 

482  ALVARÁ' 

De  2  de  Dezembro  de  181 1. 

Que  manda  crear  na  Capitania 
de  S.  Paulo  huma  nova  Comar- 
ca, denominada  de  Itú,  dividín- 
do-a  da  Comarca  de  S.  Paulo,  e 
creando  os  Officíos  de  Escrivão, 
e  Meirinho. 

COMESTÍVEIS. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  :=  Gene* 
ros.  =r 

COMMISSARIOS 
Volantes. 

tfMMfe 

483  ALVARÁ' 

De  6  de  Dezembro  deiq$$. 

» 

Prohibe  que  passem  ao  Brasil 


£    >*■ 


CO 


N. 


Commissarios  Volantes ,  quaes  são 
os  que  levao  fazendas  compradas 
para  voltarem  com  o  seu  proce- 
dido ,  comprehendendo-se  nesta 
prohibiçao  os  Officiaes ,  e  Mari- 
,  nheiros  dos  Navios  de  Guerra,  e 
Mercantes. 

N.  B.  Alvará  de  7  de  Março 
de  1760,  que  provê  de  remédio 
as  fraudes  com  que  se  maquina- 
rão varias  contravenções  ao  dis- 
posto no  Alvará  acima. 

Alva/á  de  28  de  Setembro  de 

r. 

181 1  ,  que  de  roga  o  Alvará  de 
6  de  Dezembro  dei-j$$,  relativo 
d  prohibiçao  ,  e  restricção  dos 
Commissarios  Volantes. 

483  CARTA  REGIA 

De  23  de  Outubro  de  1761. 

Que  dá   providencias  sobre   as 
tomadias ,  que  se  devem  fazer  aos 
?  Commissarios  Volantes. 

4«5  ALVARÁ' 

6     De  6  de  Novembro  de  1788. 

Que  amplia ,  e  declara  o  Alva- 
rá de  11.de  Dezembro  de  1756, 
ordenando,  que  os  Officiaes ,  Mes- 
tres ,  Marinheiros ,  e  mais  Homens 
do  Mar,  que  navegao  para  os  Do- 
rmimos Ultramarinos ,  possão  car- 
regar cumulativamente  com  os  Ho- 
mens de  Negocio  por  sua  conta , 


Segue  Commissarios  Volantes. 
N. 


CO 
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e  risco  para  os  referidos  Portos, 
e  delles  para  o  Reino  os  géneros 
declarados  na  Relação  junta  ao 
mesmo  Alvará. 

486  AVISO  RÉGIO 

De  4  de  Dezembro  de  1805. 

Expedido,  prohibindo  os  Com- 
missarios Volantes. 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  s:  Coni* 
mercio  rr  o  Alvará  de  6  de  De- 
zembro de  1755.  N.  451.=  Al- 
vará N,  491  no  N.B.zz  Alvará 
N.  1371, 

COSMOGRAPHO.' 

%  #  # 

N.  B.  Veja-se  o  Alvará  N.  953* 

COMMENDAS  VAGAS, 
e  Commendas. 

N.B,  Veja-se' o  Titulo  s  0r- 
dens  Militares.  ~ 

E  Titulo  3  Visitador  do  Or- 
dinária. £S 


Á 
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c  O 

N. 

«:     COMMUTACOES 
de  Degredo.' 

#  #  # 

487  PROVISÃO 

"  '■  De  1$  de  Julho  de  1728. 

Ordena  que  o  degredo  de  Ga- 
lés ,  e  Angola  ,  não  possa  ser  com- 
mutado  pelo  Desembargo  do  Paço 
da  Cidade  da  Bahia. 

N.  B.  Veja-se  o  Assento  N. 
668,  e  N.  674. 

Resolução  N.  2062. 

Commutação  por  compra, 
a  saber : 

Casa  dá  Supplicaçao  ,  e  do  Porto. 

Para  o  Brasil,  cada  anno  -  8:000 

Angola 10:000 

Africa 5:000 

índia  .--- -  10:000 

Castro  Marim 3:000 

Fora  de  Villa ,  e  Termo     2:000 

Relações  do  Brasil. 

*  Fora  de  Villa ,  e  Termo  4:000 
Fora  da  Comarca  -  -  -  6:000 
Todos  os  mais  -  -  -  -     10:000 


CO 

COMPILAÇÕES 

de  Leis.' 


N.B.  Veja-se  o  Repertório  Chro» 
nologico  a  foi.  288. 

COMPRAR 

para  regatear. 

tis 

N.B.  Veja-se  o  Repertório  Chro* 
nolocjico  a  foi.  174. 

. 

COMBOL 


$$  #  W 


N.  B.  Veja-se  no  Titulo  =2  Di* 
reitos  a  o  Alvará  dei-]  de  Mar' 
ço  de  1800.  N.  785. 

E  o  Alvará  de  28  de  Maio  de 
1801.  N.  785  no  NB. 

E  no  Titulo  =?  Marinha  rz  o 
Decreto  de  4  de  Abril  de  1808. 
N.  1388. 

CONCORDATAS. 


#  #  # 


AT.  B,  Veja-se  o  Titulo  =  Falll* 
dos. 


CO 

CONSELHOS 

de  Vereação. 

«  «  m 

N.  B.  Veja-se  o  Alvará  N.  899. 
N.  B.  Veja-se  o  Titulo  =:    Ca- 
marás m  Conselho  das  Villas.  tis 

CONTRABANDOS. 


»  «  m 


488  ALVARÁ' 

2>  22  de  Novembro  de  1498. 

£)ue  prohibe  a  entrada  depan- 
nos  no  Reino. 

489  AVISO  RÉGIO 

De  24  í/e  Mflío  í/e  i74p. 

Ordena  que  as  fazendas  ,  cuja 
entrada  he  prohibida  ,  e  que  por 
afrectada  ignorância  se  introduzi- 
rão nestes  Reinos ,  fossem  admit- 
1  tidas  a  despacho  no  espaço  de  dous 
mezes. 

N.  B.  Decreto  de  3  de  Feve- 
reiro de  1758  ordena  ,  que  as  fa- 
1    pendas  proliibidas  ,    que  se  acha- 
rem   no  Reino  possão  hir  para 
fora. 
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CQ 

Segue  Contrabandos. 

N. 

490  .  ASSENTO 

De  14  de  Maio  de  17  54. 

As  penas  cominadas  no  Capitu- 
lo XVIII.  da  Lei  de  24  de  Maio 
de  1749,  não  tem  lugar  nas  pes- 
soas simplesmente  achadas  com  fa- 
zendas ,  não  sendo  em  acto  de 
venda ,  nem  nas  que  são  achadas 
pelas  casas  para  se  venderem  em 
lojas  abertas. 

N.  B.  Veja-se  a  Pragmática  de 
24  de  Maio  de  1749.  Cap.  XV III. 

491  ALVARÁ' 

De  16  de  Dezembro  de  17^6. 

Sobre  os  que  introduzirem  faí 
zendas  de  contrabando  ,  de  que 
também  trata  a  Lei  de  14  de  No- 
vembro de  1757. 

N.B.  Decreto  de  11  de  Mar- 
ço de  1Ó52,  sobre  os  que  leva- 
rem para  fora  do  Reino  ouro ,  e 
prata  ,  não  sendo  em  jóias  ,  cujo 
valor  não  exceda  a  descruzados, 
e  não  sendo  dinheiro  amoedado 
para  as  despegas  da  viagem  ,  ou 
ouro  que  sirva  de  engaste  ,  e  pe- 
drarias ,  precedendo  a  manifesto. 

Alvará  de  30  de  Janeiro  de 
1 67 1 ,  sobre  Laranjeiras  da  China. 

Alvará  de  27  de  Outubro  de 
i6jj,  e  de  30  de  Março  de  1678, 
sobre  pescarias. 

lei  de  27  de  Novembro  de  1684, 


CO 


Segue  Contrabandos. 


CO 


K 
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Sobre  os  que  sahirem  do  Brasil , 

e  tomarem  porto  Estrangeiro ,  sem 

urgeate  necessidade ,  entrando  os 

donos  dos  Navios  que  forem  par- 

r  ticipantes  do  crime. 

Alvará  de  lide  Agosto  de  1 690, 

*  sobre  vinhos,  e  aceites. 

Alvará   do  i.°    de  Agosto   de 
a  1Ó97  sobre  Páo  Brasil. 
1       Lei  de  24  úte  Setembro  de  1700  , 
so£r£  o  contrabando  do  Tabaco» 

N.  B.  Veja-se  a  Lei  de  28  de 
Janeiro  1696.  - 

Alvará  de  15  de  Julho  de  1707  , 
so£r?  ^floíz  ardente. 

Lei  de  11  de  Fevereiro  de  17 19. 
.Alvará  de  16  de  Novembro  de 
r   1720,  so£r?  Assucar. 

Lei  de  16  de  Agosto  de  1722  , 

*  sp6/*tf  05  çue  depois  de  despacha- 
dos os  Navios  deixarem  tirar, 
ou  introduzir  fazendas. 

Alvará   de  27    í/i?  Outubro    de 
-    I7?3»   $o^'£   oj  çi/tf  abrirem  ca- 
minhos novos  para  Minas,   sem 
licença  Regia. 

Lei  de  1 6  í/í?  Fevereiro  de  1740, 
so£/v   o,?   ^i/e1   levarem  Navios  a 
portos   diferentes   daquelle  para 
=    c/zf/i?  tomarem  carqa. 

Alvará  de  19  ífc  srf&r//  ^  1 749  , 
sobre  trapos  brancos ,   ou  pretos  , 
que  servirem  para   a  Fabrica   de 
'■  papel. 

r.  Alvará  de  Regimento  de  3  de 
Dezembro  de  175c. 

Lei  de  20  de  Fevereiro  de  17 $2 > 


sobre  Seda  em  rama  ,  em  fio ,  01/ 
capsulo. 

Alvará  de  u  de  Agosto  ^1753, 
sobre  o  contrabando  de  Diamantes. 

Regimento  de  29  de  Dezem- 
bro de  1753  ,  sobre  pelles  de  Coe- 
lho ,  Lebre.  N.  B.  veja-se  a  este 
mesmo  respeito  o  Alvará  de.  7 
de  Agosto  de  1767. 

Alvará  de  3  de  Outubro  de  1758. 

Lei  de  7  de  Marco  de  1760, 
sobre  os  Commissarios  Volantes. 

Lei  de  20  de  Dezembro  de  1766, 
,  sobre  o  Contrabando  de  Sabão. 

Alvará  de  10  de  Dezembro  de 
1770 ,  sobre  goma  Copal. 

Alvará  de  19  de  Novembro  de 

1771  ,  sobre  vinhos  do  alto  Dou- 
ro. N.  B.  Veja-se  a  este  mesmo 
respeito  os  Alvarás  de  4  de  Agos- 
to de  1776,  e  de  9  de  Agosto 
de  1777. 

Alvará  de  12  de  Dezembro  de 

1772  sobre  os  que  vierem  da  na- 
vegação da  índia ,  e  não  volta- 
rjem  em  direita  viagem  ao  Reino  , 
ou  venderem  fazendas  no  porto  de 
Angola. 

Alvará  de  5  de  Janeiro  de  1785, 
sobre  os  que  desencaminharem  ou- 
ro em  fraude  dos  Reaes  quintos , 
e  os  que  para  isso  concorrerem. 

Alvará  de  22  de  Outubro  de 
1788,  sobre  pelles  cabricqs, 

Alvará  de  io.de  Junho  de  1779  , 
e  de  24  de  Novembro   de  1795  % 


ca 


N. 


sobre   os   cjeneros  sucjeitos  d  ins- 
pecção do  Terreiro  Publico. 

493  DECRETO 

De  3  de  Fevereiro   de  1758. 

Ordena  que  as  fazendas  ,  que 
se  achassem  na  Alfandega  do  as- 
sucar,  sem  despacho,   por  serem 

prohibidas  pelo  Decreto  de  iode 
Maio  ,  e  Alvará  de  14  de  Novem- 
bro de  1757  ,  possao  ser  reexpor- 
tadas para  fora  dos  Reinos ,  e  suas 
'    Conquistas. 

493  ALVARÁ' 

De  15  de  Outubro  de  1760. 

Que  estabelece  o  modo  das  De- 
nuncias dos  Contrabandos ,  e  de 
formar  os  processos  na  America. 

494  ALVARÁ' 

De  29  de  Julho  de  1761. 


Ordena  que  os  productos  das 
tomadias  que  tiverem  origem  na 
contravenção  aos  Estatutos  da  Me- 
sa do  Bem  Commum  dos  Merca- 
dores,  se  applique  ao  Cofre  da 
Junta  do  Commercio. 

495  ALVARÁ'  | 

De  13  de  Setembro  de  1764. 

•-  

Que  dá  providencias  sobre  os 
Contrabandos. 


Segue  Contrabandos. 

N. 


CO 
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496  ALVARÁ' 

De  12  de  Outubro  de  1770. 

Que  dá  providencias  sobre  os 
Contrabandos,  que  se  fazem  da 
erva  chamada  Ursela. 

497  A  LVA  R  A' 

De  de  25  de  Janeiro  de  ifjiK 

Sobre  a  Alçada  do  Superinten- 
dente Geral  dos  Contrabandos. 

498  ALVARÁ' 

De  25  de  Fevereiro  de  1771. 

Para  que  Os  Superintendentes 
dos  Contrabandos  possao  delegar 
a  sua  Jurisdicçao  em  outro,  para 
mais  prompto  expediente 

499  ALVARÁ' 

De  16  de  Dezembro  de  1771. 

Que  manda  crear  de  novo  hum 
Superintendente  Geral  dos  Con- 
trabandos, em  lugar  do  Conser- 
vador Geral  do  Commercio,  que 
fica  abolido. 

N.  B.  Veja-se  o  Alvará  de  13 
de  Novembro  de  1773,  que  de- 
clara ,  e  amplia  o  Alvará  acima 
citado. 

E  o  Alvará  de  20  de  Maio  de 

1774. 


I 


A 


•f 


« 


CA 

íe^ue  Contrabandos* 

N.  R 

E  o  Regimento  do  Tabaco   de      ^0^ 

18  í/tf  Outubro  de  1702. 


CA) 


: 


ASSENTO 

J2tf    l8    í/tf  7tí//20   í/tf    I778, 


500  ALVARÁ* 

i  £)tf  20  í/tf  Mtfio  í/tf  1774* 

Que  amplia  a  Jurisdicção  do  Su- 
perintendente Geral  dos  Contra- 
bandos ,  e  faz  cumulativa  a  Juris- 
dicção de  todos  os  Ministros  en- 
*  carregados  da  Arrecadação  da  Real 
Fazenda. 

501  DECRETO 

De  7  de  Dezembro  de  1774» 

Que  dá  providencias   sobre   os 
-   sequestros  dos  Contrabandos.  ' 

502  CARTA  DE  LEI 

De  19  de  Janeiro  de  1776. 

.Que   manda  unir   o  Emprego   de 
Contador   da  Fazenda   da  Cidade 
1    de  Lisboa ,  á  Superintendência  Ge- 
ral dos  Contrabandos. 

N.B.    Alvará   de  19  de  Julho 

de  I794>   ÍU£?   manda  alterar  a 

Carta   de  Lei  acima  ,   ordenando 

~  que  a  união  declarada  na  referi- 

-    da  Carta  passasse  para   a  Junta 

fc    do  Commercio. 


1 
««4 


Ordena  que  as  Sentenças  inter- 
locutórias da  Superintendência  dos 
Contrabandos  do  Juiso  dos  Faili- 
dos ,  e  da  Conservatória  dos  Privi- 
ligiados  devem ,  da  mesma  forma 
que  as  definitivas,  ser  despachadas 
na  Relação ,  á  excepção  dos  casos 
conteúdos  na  Ordenação  Livro  111.' 
Titulo  2.  j".  47. 

N.B.  Veja-se  o  Alvará  de  16 
de  Dezembro  de  177 1. 

•i 

504  ALVARÁ1 

De  5  de  Janeiro  de  1785. 

Que  dá  providencias  ao  extra- 
vio do  Ouro,  e  outros  Contraban- 
dos ,  e  descaminhos. 

N.  B.  Este  Alvará  excita  a  in- 
violável observância  dos  §§i  *• » 
tf  2.  do  Capitulo  6 ,  tf  dos  Capí- 
tulos 7 ,  tf  8  do  Alvará  de  3  de 
Dezembro  de  17  5°» 

1  505  CARTA  REGIA 

De  10  de  Março  de  1791. 

Expedida  para  a  breve  expeça 
ção  da  Justiça  sobre  descaminhos 
dos  Reaes  Direitos* 


.) 


CO 


N. 

506  AVÍSO  REGJO 

De  19  de  Julho  de  1792. 


CO 

Segue  Contrabandos. 

N. 

I  509  ALVARÁ' 


123 


Que   dá  providencias   sohrè   os 
Contrabandos. 

507  DECRETO 

De  13  de  Setembro  de  1796. 

Que  dá  providencias  para  se  evi- 
tarem os  Contrabandos ,  e  desca- 
minhos dos  Reaes  Direitos,  prin- 
cipalmente pelas  praças  do  distri- 
cto  da  Comarca  do  Porto,  ampli- 
ando para  isso  o  Alvará  de  27  de 
Julho  de  1795. 

508  AVISO  RÉGIO 

De  7  de  Junho  de  1799. 

Ordena   que  o  Desembargador 
do  Paço  José  Joaquim  Vieira  Go- 
dinho,    interponha  o  seu  parecer 
pela  Junta  da  Real  Fazenda  da  Ma- 
rinha ,  sobre  o  systema  que  se  de- 
via adoptar ,  no  caso  em  que  a  bor- 
do das  Náos ,  e  mais  Embarcações 
de  Guerra  haja  prevericação  con- 
tra a  Real  Fazenda  ,  e  sobre  a  for- 
ma com   que  devião  ser  julgados 
os  Réos  de  semelhantes  delictos, 
de  qualquer  Foro  Civil,  ou  Mili- 
tar,  que   parece   não  dever  per- 
tencer  a  Conselhos   de    Guerra; 
visto  as  suas  faculdades,  e  as  Leis 
novíssimas  de  26  de  Outubro  de 
í796»  €•  de  7  de  Janeiro  de  1797 


De  14  de  Agosto  de  1809. 

Da  creação  de  hum  Superinten- 
dente Geral  dos  Contrabandos. 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  ss  Es- 
cravos  =:  o  Alvará  de  14  de  Ou- 
tubro de  1751,  N.çióy  Sobre  o 
levar  escravos  dos  portos  delia 
para  fora  dos  Domínios  Portu- 
gueses. 

Veja-se  no  Titulo  =5  Junta  do 
Commercio  ~  o  Alvará  de  26  de 
Outubro  de  1757  ,  N,  I233  nQ 
NB. 

E  o  Alvará  de  14  de  Novem- 
brodeilsl9  N.  1233  „„  /V.  Bm 
E  o  Alvará  de  15  de  Outubro 
de  1760,  N.  1233  no. N.B. 

^  Veja-se  os  Títulos  =3  Commer- 
cio.^ Extravios.^  Diamantes.  =3 
Veja-se  o  Repertório  Chronolo- 
S*co  afol.96,  249,  290. 
E  a  Carta  Regia  N.  80. 
E  o  Edital  N.  90. 
Alvará  N.  372. 
Decreto  N.  1945  no  tf.B. 
Alvará  N.  1246. 
N.  B.   Deve-se  notar  neste  Ti- 
tulo ,  queprohibir  o  género  ,  eper- 
mittir  o  uso,  não  vem  ater  a  Lei 
na  sua  execução  aquelle  caracter 
que   imprime  o  sello  da   boa  fèm 


■ 
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m 


: 


N. 


510 


CONCUBINATO, 

«  é  m 

.      LEI 
De  H33' 


\m 


Sobre  o  concubinato  ,  a  qual  foi 
i  promulgada   pelo  Senhor  Rei  D. 
João  L  e  feita  nas  Cortes  de  Bra- 
ga, a  requisição  dos  Bispos. 

jV.  B.  Esta  Lei  vem   na  Orde- 
nação Ajfonsina  Liv.  V.  TiU  19. 

511  LEI 

De  26  de  Setembro  de  1769. 

Que  prohibe  todo  o  procedi- 
mento criminal  pelo  concubinato 
simples. 

CONTRAHENTES. 
p  #  • 

6I3  ASSENTO 

De  5  de  Dezembro  de  1770. 

Assentou-se  que  a  obrigação  de 
provar  por  escriptura  publica  as 
convensas ,  comprehende  não  só 
'  aos  próprios  contrahentes ,  mas  em 
<*eral ,  e  indistinctamente  a  outras 
quaesquer  pessoas,  que  interessa- 
rem nas  provas  das  referidas  con- 
vensas. 


co 

Segue  Contrahentes. 

I. 

N.  £L  Veja-se  a  Orden.  Liv.  IH*. 

TiU  59,  e  Tit.  20.  § .  23. 

jV.  B.  Veja-se  os  Títulos  53  Ma- 
trimonio* ~  Esponsaes.  ç 

CONCUSSÃO. 


#  S  í 


513  LEI 

De  2  de  Outubro  de  1607. 

Sobre  os  que  trouxerem  gados? 
aos  Lugares  em  que  houverem  Se- 
nhorios ,  ou  Jurisdicção  ,  não  ten- 
do terrenos  próprios,  oúexceden- 
do  o  numero  taxado. 

i         N.  B.  Veja-se 

Lei  de  2  de  Março  de  161 3. 
Alvará  de  12  de  Maio  de  161 5  » 
sobre  o  mesmo  objecto. 

E  o  Decreto  de  26  de  Março 

de  1734. 

CONTRARIEDADE. 


#  m  » 


514  ASSENTO 

De  20  de  Julho  de  1606. 

Assentou-se  que  se  observasse 
o  estilo  praticado  sobre  aquelle, 
que  tendo  tirado  Carta  de  Seguro 
confessativa  com  defeza ,  negava 
depois  na  contrariedade. 


1 


CO 

Segue  Contrariedade. 

N. 

515  ASSENTO 

De  20  de  Fevereiro  de  1723. 

Assentou-se  que  na  Contrarie- 
dade de  Feitos  crimes ,  processados 
perante  o  Procurador  da  Fazenda 
do  Ultramar ,  e  os  Corregedores 
do  Crime  ,  não  deve  haver  rece- 

•  bimento    de   artigos   convencidos 

*  nas  devassas. 

■ 

Vi 

N.B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  V. 
'  Tit.  124.  e  Th.  129.  §.  1. 

N.  B.  Veja-se  o  Compendio  das 
-  primeiras    Linhas    Criminaes    a 
foi.  92. 

Veja-se  o  Repertório  Chronolo- 
gico  a  foi.  96. 

E  o  Assento  N.  314. 
Assento  N.  316. 

CONTRADICTAS. 

•  *  f 

516  ASSENTO 

De  28  de  Fevereiro  de  1 641 . 

Assentou-se  que  contradictas  em 
Feitos  crimes,  não  as  recebendo, 
■  senãojulgão  os  autos  afinal,  nem 
se  lanção   no  Livro  de  Lembran- 
ças. 


CO 
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CONFISSÃO  EM  JUISO. 

m  p  p 

\  517  ASSENTO 

De  11  de  Maio  de  1 783  . 

Assentou-se ,  declarando  a  Or- 
denação do  Liv.  III.  Tit.  53.  $.13. 
sobre  o  depoimento  das  Partes  aos 
artigos  ,  que  a  dita  Ordenação  se 
devia  entender ,  e  praticar  geral , 
e  absolutamente,  sem  arestricção 
de  caso  algum,  salvo  o  regresso 
de  se  pedir  a  repetição  do  depoi- 
mento, depois  de  abertas,  e  pu- 
blicadas as  Inquirições. 


CONFLICTOS 

de  Junsdicção. 

m  •  # 

N.  B.  Veja-se   o  Assento   M. 
1078. 

Provisão  N.  11 09. 

Carta  Regia   N.   1261. 

E   o   Repertório    Chronolocjico 

a  foi  31 7- 


N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  III. 

r.  58. 

N.B.  Veja-se  o  Assento  N.1S1. 


Tit.  58. 
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CONDEMNAQÕES. 

è  • :* 

518  ASSENTO 

De  17  de  Março  de  1573. 

Assentou-se  era  presença  d' El- 
Rei ,  que  no  caso  de  ser  condem* 
nado  o  Réo  na  pena  ?=  por  depois 
do  sino  sã  com  perdimento  de  ar- 
ma ,  o  aggravo  xjue  a  parte  inter- 
poser  ,  pertence  ao  Juiz  dos  Feitos 
e  não  aos  Desembargadores  de  Ag- 
gravos. 

519  ASSENTO 

De  18  de  Novembro  de  1^74. 

Assentou-se  que  nas  Sentenças 
de  Feitos  crimes ,  em  que  hovesse 
condemnações  pecuniárias ,  os  Es- 
crivães pozessem  no  relatório  del- 
ias que  os  condemnados  ,  tanto  que 
fossem  requeridos,  não  pagando 
logo  fossem  prezos ,  e  da  prizão 
pagassem ,  e  isto  posto  que  o  Jul- 


'■- 


arador  o   não   declarasse    na  Sen- 
tença. 


;2o  ASSENTO 

De  18  de  Abril  de  1 594. 

Declarando  a  Ordenação  Livro 
V.  Titulo  isó.jf.  7  ,  sobre  a  al- 
legação  dos  condemnados  á  revê- 


co 

oegue  Condemnações. 

lia,  assentou-se  que  se  lhe  pode- 
ria diminuir  a  pena ,  sem  embargo 
da  sentença ,  que  era  dada  con- 
demnando  á  revelia. 

521  ASSENTO 

De  25  de  Abril  de  1598. 

A  vista  da  disposição  da  Extra- 
vagante ,  que  dispõem ,  que  as  pe- 
nas de  dinheiro  se  appliquem  aos 
Desembargadores  se  entendia  tam- 

KJ 

bem  com  as  que  se  applicavao  em 
dinheiro  para  a  Confraria  do  Es- 
pirito Santo  da  Casa  da  Supplica- 
çao ;  assentou-se  que  as  penas  se 
podião  applicar  para  a  dita  Con- 
fraria ,  até  a  quantia  que  pareces- 
se ao  Regedor ,  devendo  passar  as 
Sentenças  pela  Chancellaria. 

522  ASSENTO    , 
De  28  de  Março  de  1624. 

Assentou-se  que  as  condemna- 
ções ,  que  faz  o  Juiz  da  Coroa 
aos  que  não  cumprem  as  suas  sen- 
tenças se  vencem  por  três  Juizes, 
e  prescreve  a  forma. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Li».  /• 
Tit.  40.  §.  1. 

523  ASSENTO 

De  23  de  Agosto  de  17 19. 

Que  dá  providencias  sobre  as 


€0 


N. 


CondemtiaçÕes,  applicadas  para  as 
i    despezas  da  Relação. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  I. 
Th.  i.  §.  11. 

$14  ASSENTO  j 

De  21  de  Fevereiro  de  1721. 

Assentou-se  que  nos  Feitos  cri-  i 
mes  os  Julgadores  condemnão  os 
Réos  a  seu  arbítrio  na  emenda  e 
satisfação  dos  oírendidos  ,  ainda 
que  estes  não  accusem,  nem  re- 
queirao,   não  tendo   sido  lançados 

!    da  accusação ,  por   não  compare- 

,    cerem  em  tempo» 


Segue  CoademnaçZcs 
$26 


CO 
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NrB.  A'  ejccepção  do  caso  con- 
teúdo na  Orden.  Liv.  J.  TU.  65. 

§>  3°- 

Veja-se  a  Orden.  Liv.  V.  Th. 
117.  vers. 

E  Th.  124.  §.  15.  vers. 

E  Th.   136.  §.     2.  vers. 

525  ASSENTO 

De  28  de  Setembro   de  1751. 

Assentou-se  que  CondemnaçÕes 
para  despezas  pagas  pelos  Réos ,  não 
.     são   restituídas    pelo   Thesoureiro 
delias  ,  ainda  que  por  meio  de  em- 
bargos se  reformem   as  Sentenças. 

N.B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.L 
TU.  1.  §.  43. 


CARTA  REGTA 

De  11  de  Outubro  de  1751. 
• 

Dirigida  ao  Chanceller  da  Re- 
lação da  Bahia ,  accusando  a  falra 
de  observância  da  Lei  de  20  de 
Dezembro  de  1733,  e  Alvará  de 
15  de  Outubro  de  1 641 ,  a  que  a 
mesma  Lei  se  referia ,  mandarido 
applicar  metade  de  todas  as  Con- 
demnaçÕes criminaespara  captivos, 
determinando  se  observe  inviola- 
velmente  em  tudo  as  referidas 
Leis. 


527 


PROVISÃO 


Do  i.cde  Dezembro  de  1752. 

Que  declara  a  pena  de  human- 
no  de  prâzãq.  contra  o  Réo ,  que 
não  tiver  com  que  pagar  a.  Çon- 
demnação 


j 


l 


5^8  ASSENTO 

De  23  de  Agosto  de  1791. 

Assentou-se  que  os  Réos ,  que 
demorassem  a  entrega  das  Condem- 
naçÕes para  despezas ,  e  obras  da 
Relação,  pague,  além  das  mes- 
mas custas  4  por  100  para  os  Pro- 
curadores da  sua  cobrança. 

N.  B.  As  CondemnaçÕes  impôs" 
ias  aos  Advogados  sobre  petições 
de  aggravos,   veja   nç  Titute  St 


B 


í 
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Segue  Condemnaçô  es. 

N. 

Advogados^  o  Assento  de  t6dê 

Novembro  de  1700  N.  26. 

Veja-se  o  Repertório  Chronolo- 
gico  a  foi.  304,  <?377-  ~  E  o  As- 
sento N.  26.  >^E  os  Assentos  N. 
44 ,  e  N.  45.  ^  Assento  N.  Ó98. 

CONTRACTOS  REAES , 
€  Contract  adores. 

#  «  • 

529  ALVARÁ' 

£te  9  í/e  Novembro  de  1752- 

Que  determina  a  forma  porque 
se  hão  de  fazer  os  pagamentos  dos 
Contractos  Reaes  ,  das  Minas ,  e 
das  dividas  Reaes ,  e  particulares, 
que  nellas  se  tiverem  contrahido. 


CO 

Segue  Contracixs  Reaes ,  e  Contraetadores* 

N. 

Diamantes  do  Brasil ,  e  fazer  ex- 
clusivo o  commercio  das  referidas 
pedras. 

531  ALVARÁ' 

De  10  de  Janeiro  de  17  57. 

Que  manda  abolir  o  Contracto 
do  Tabaco  do  Rio  de  Janeiro ,  sub- 
rogando  em  lugar  delle  vários  im- 
postos. 

532  DECRETO 

De  7  de  Janeiro  de  1 7  63 . 

Ordena  que  por  falecimento  de 
Duarte  Lopes  Rosa  ,  Claviculario  , 
e  Assignante  da  Sociedade  do  Con- 
tracto Geral  do  Tabaco  lhe  subs- 
titua Anselmo  José  da  Cruz. 


N.B.  Alvará  com  força  de  Lei 
do  i.° de  Deifmbro  de  1752,  que 
manda  cassar ,  e  annullar.  o  Alva- 
rá acima  citado  ,  sobre  a  forma  | 
de  se  fazerem ,  em  Minas  Geraes, 
os  pagamentos  das  dividas  da  Fa- 
zenda Real ,  e  dos  Particulares  em 
ouro  em  pó. 


53° 


ALVARÁ' 

Deu  de  Agosto  de  1753. 


533  ALVARÁ' 

De  12  de  Fevereiro  de  1765. 

Sobre  as  condições  do  Contrac- 
to das  Carnes  para  fornecimento 
dos  Açougues  de  Lisboa. 

534  DECRETO 

De  20  de  Dezembro  de  1766. 

Para  Anselmo  José  da  Cruz  ser 
Contractador  do  Tabaco. 


.  .     .     ■     .... 

Em  que  Sua  Magestade  houve 
por  bem  tomar  debaixo   da   Sua   j 
Real  Protecção  o  Contracto  dos  \ 


N. 
53: 


*K 


co  co 

Segue  Contractos  Reaes  f  e  Cúntractaâores. 

N. 
ALVARÁ' 
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De-j  de  Abril  de  177$. 


Ordena  que  todos  os  Contractos 
sobre  fructos  ,  pertencentes  aos 
bens  da  Real  Coroa ,  e  Ordens , 
se  facão  com  declaração  de  que 
os  Rendeiros ,  só  serão  obrigados 
a  pagar  o  preço  dos  seus  arrenda- 
mentos hum  anno  sobre  outro  em 
doas  iguaes  semestres. 


536  DECRETO 

De  3  de  Agosto  de  1790. 

Que  dá  providencias  sobre  o 
exacto  pagamento  dos  Quartéis  dos 
Contractos,  e  o  modo ,  e  segurança 
com  que  devem  ser  rematados. 

537  ALVARÁ' 

De  12  de  Junho  de  1800. 

Ordena  que  os  Contractos  Reaes 
sejao  remattados  em  hasta  publica  , 
havendo  por  nullas  as  prorogações , 
que  ainda  não  tiverem  principiado 
a  ter  o  seu  efttito. 

N.  B.  Amplia  o  Alvará  de  22 
de  Dezembro  de  1761  para  a  ex- 
acção  da  cobrança ,  e  os  Capítu- 
los 81  ,  89,  90,  94,  95  do  Re- 
gimento dos  Contadores  das  Co- 
marcas. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  q  Arre. 
matacões,  53 


N.B.  Veja-se  as  Condições  N.  6. 
Alvará  N.  173. 
Alvará  N.  2172. 

CONSELHO 

Ultramarino. 


# 


W 


538 


REGIMENTO 
De  2  de  Janeiro  de  1606. 


Dado  para  o  Governo ,  e  Direc- 
ção do  Conselho  Ultramarino. 

N.  B.  Alvará  de  29  de  Dezem- 
bro de  1643,  da  creação  do  Con- 
selho  Ultramarino  ,  e  do  que  a 
elle  pertence  na  ordem   dos  des. 
pachos. 


539  ALVARÁ' 

De  16  de  Junho  de  1763. 

^Em  que  se  dá  a  mesma  Jurisdic- 
ião  ao  Conselho  Ultramarino  ,  co- 
mo  a  que  compete  ao  Conselho  da 
Fazenda ,  sobre  a  execução  da  Lei 
de  22  de  Dezembro  de  1761. 

N.B.  Veja-se  Carta  N.  398. 
O  Assento  N.  2107. 


I H ' 


R 
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CO 


CO 


N. 


R 


t 


■S.I 


::■ 


CONTOS  REAES, 


•  *  # 


540  REGIMENTO 

De  3  de  Setembro  de  1627. 

Dado  para  o  Governo  dos  Con- 
tos do  Reino. 

N.  B,  Alvará  de  1$  de  Julho 
de  1650 ,  para  quepossão  os  filhos 
dos  Contadores  ser  admitidos  co- 
*-  mo  praticantes. 

Alvará  de  $  de  Abril  detono? 
sobre  as  contas ,  que  se  devem  to- 
mar aos  Almoxarifes  ,  e  Recebe- 
dores, dando  outras  providencias 
a  este  respeito. 

Alvará  de  23  de  Julho  Itè  1 7  53 , 
da  e x tine ç cio  do  Lugar  de  Jui^  dos 
Contos ,  e  dos  Officios  de  Execu- 
tores. 


54i 


ALVARÁ' 

De  2  de  Junho  de  1774. 


Que  extingue  os  Contos  da  Mesa 
da  Consciência ;  a  Contadoria  das 
três  Ordens  Militares ;  e  a  Thesou- 
raria  Geral  dos  Captivos  com  to- 
dos os  Empregos  ,  e  Officios  que 
lhe  dizem,  respeito,  divolvendo-se 
as  suas  arrecadações  ao  Real  Erário. 

N.B.  Veja-se  os  Títulos  s  Erá- 
rio s  Fazenda  Real.  =; 


CONTRACTOS 
de  Empréstimos. 


§é  #  # 


N.  B.  Veja-se  o  Alvará  N.  424, 


CONVENSAS. 

#  S  # 

N.B.  Veja-se  o  Assento  N.  929» 

*  \ 

CONVENTOS. 

mm  m 

542  ALVARÁ' 

Do  i.°  de  Julho  de  1782. 

Que  concede  ao  novo  Mosteiro 
do  Coração  de  JESUS  o  privile- 
gio de  poderem  trazer  os  seus  Con- 
tendores à  Corte. 


543  ALVARÁ' 

Do  i.°  de  Junho  de  1787.' 

Que  ampliando  o  Alvará  de  15 
de  Fevereiro  de  1780,  dá  Foral , 
Regimento,e  mais  providencias  nel- 
le  declaradas  para  o  reguengo  da 
Cidade  de  Tavira ,  e  mais  bens 
de  que  he  Donatário  o  Real  Con- 
vento do  Santíssimo  Coração  de 
JESUS. 


CO1 

N. 

CONSELHOS 

da  Fazenda. 


-^  éfr  éfc 
W   w   W 


544  REGIMENTO 

1?£  20  de  Novembro  de  1591. 
Em  que  ordena  haja  hum  só 
1  Tribunal  da  Fazenda,  que  se  de- 
nominasse ss  Conselho  da  Fazen- 
das para  nelle  se  Tratarem  to- 
das as  matérias ,  e  negócios  que 
corriao  em  três  Tribunaes  do  Rei- 
no ,  índia ,  Africa ,  e  Contos. 

545  REGIMENTO 

De  11  de  Outubro  de  i6$6. 

Que  dá  providencias  sobre  o  que 
se  deve  praticar  no  Conselho  da 
.  Fazenda ,  e  Estado  das  Rainhas  de 
•    Portugal. 

N.  B.  Alvará  de  1 1  de  Mar- 
ço de  1786,  que  confirma  o  Re» 
cimento  acima  referido ,  e  conce- 
de aos  Ministros  que  nelle  servi' 
rem  certas  jurisdicçoes. 

546  CARTA  DE  LEI 

De  22  de  Dezembro  de  1761. 

Que  reduz  á  única ,  e  privativa 
jurisdicção  do  Conselho  da  Real 
Fazenda  todas  as  matérias  conser- 
nentes  a  elia,  tanto  pelo  que  per- 


CO 

Segue  Conselhos  da  Fazenda. 
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N. 

tence  a  jurisdicção  voluntária  s  co-; 

mo  a  contenciosa ,  com  total  ex- 
clusiva de  todas  as  outras  jurisdic- 
çoes. 

Af.  B<  Alvará  de  17  de  Acjos* 
to  de  17 68,  que  amplia  a  dispo» 
sição  do  Capitulo  211  das  Orde- 
nações da  Fazenda  ,  para  que  em 
virtude  da  Sentença  de  divida  li- 
quida,  possa  qualquer  Ministro  $ 
ou  Juiç  passar  Cartas  ,  e  Pre- 
catórios ,  assim  para  o  Erário  , 
como  para  outras  repartições  da 
Real  Fazenda. 

547  ALVARÁ' 

De  3  de  Março  de  1770, 

Que  extingue  o  Conselho  da 
Fazenda  "da  Cidade  da  Bahia ,  e  o 
Emprego  de  Provedor  delia,  crean- 
do  em  lugar  deste  o  de  Intenden- 
te da  Marinha ,  e  Armazéns  Reaes. 

548  v        ALVARÁ* 
De  25  de  Agosto  de  1770. 

Que  manda  extinguir  todos  os*. 
Empregos  ,  e  Incumbências  ,  que 
dentro  do  Conselho  da  Fazenda , 
é  fora  delle  exercitava© ,  com  tí- 
tulos da  Repartição  de  Africa, 
gente  de  Tangere ,  Casa  de  Ceu- 
ta, Mazagão. 


I 


R  2 


r  •" 


• 


í 
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CO 

Segue  Conselho  da  Faceada. 
N. 

549  ALVARÁ' 

De  17  de  Dezembro  de  1790. 

Que  manda  unir  o  Conselho  da 
Fazenda  ao  Erário  Régio  5  de  ma- 
neira,  que  por  meio  de  união  fíque 
fazendo  Jiuma  só  Repartição  ,    e 

Tribuna! ,  sendo  Presidente  o  mes- 
mo que  o  fôr  do  Real  Erário, 

550  ALVARÁ' 

De  28  de  Junho  de  1 808. 

Da  creação  do  Conselho  da  Fa- 
zenda ,  e  do  Erário  Régio  no  Brasil. 

N.  B.  Veja-se  os  Títulos  s  Fa- 
zenda Real.  es  Erário. 

Veja-se  o  Repertório  Chronolo- 
(jico,  a  foi.  306,  318,  360. 

E  o  Alvará  N.  158. 

Decreto  N.  427. 

Alvará  N.  901.. 

Alvará  N.  903. 

CONSULADOS. 


á&  io^  && 

^f    ^jr    -i^r 


551  ALVARÁ' 

De  16  de  Marco  de  ifêg. 

Que  manda  cassar ,  e  abolir  to- 
<las  as  nomeações  de  Vice-Consu- 
les  ,  e  seus  Feitores ,  passadas  a 
Súbditos ,  e  Vassallos  Portuguezes 
nos  Reinos ,  pelo  Cônsul  Geral  da 
Nação  Russiana. 


CO 

N. 

CONCORDATAS. 
•  9  0 

552  ASSENTO 

De$de  Dezembro  de  1 77o. 

Assentou-se  que  o  Compromi- 
tente  ,  no  caso  de  citação  aos  Cre- 
dores ,  não  he  obrigado  a  faze-la 
aos  de  menor  quantia  antes  da 
Sentença  do  Compromisso ,  bas- 
tando que  seja  posterior  a  ella. 

N.B.  Revogado  pelo  Alvará  de 
14  de  Maio  de  1780  ,  no  qual 
também  se  dêràtíão  os  Decretos  d& 
31  de  Maio  de  1776 ,  e  de  4  de 
Abril  de  1777,  comprehendendo- 
se  nesta  disposição  o  caso  de  re- 
missão feita  ao  Herdeiro  do  Deve- 
dor nos  termos  da  Orden.  Liv.  III. 
Tit.  78.  §.  8.  que  se  revoga  nes- 
ta parte  somente. 

N.  B.  Veja-se  os  Títulos ,  ss 
Compromisso.  =:  Fali  idos. 

E  o  Assento  N.  824. 

CONCORDATAS 
com  os  Bispos. 


&k     £&      aCÇfc 

w   vfr   W 


N.B.  Veja-se  o  Repertório  Chro* 
nologico  a  foi.  2,  3 ,   4 ,   5 ,  6 , 

8,  13- 

E  o  Titulo  a  Bispos-  -3 


CO 

N. 

CONSERVADORES. 

•  ®  ® 

553  LEI 

£te  13  de  Outubro  de  1752. 

Ordena  que  nenhum  Conserva- 
(  dor  passe  Contra  Mandados  vagos 
para  se  deixarem  de  fazer  as  dili- 
'  gencias  da  Justiça,  dando  outras 
providencias  a  este  respeito,  e  es- 
tabelecendo penas  aos  Ministros , 
r  que  transgredirem. 

N.B.  Veja-se  0  Repertório  Ciro- 
nologico  a  foL  63. 

N.B.  Veja-se  os  Títulos ys  AU 
fandega  =2  Junta  do  Commercio.  ss 

CONTRA  MANDADOS. 

"  •  mm 

N.  B.    Veja-se    no   Titulo  ~ 
Conservadores. 

\       E  a  Leí  N.  553- 

CONSELHO  DAS  VILLAS. 

«. 

mm  *■ ..  -  < 

554  DECRETO 

De  20  de  Maio  de  1 734. 

Ordena  que  os  bens  dos  Conse- 


N. 


CO 

Segue  ias  Villas. 


m- 


lhos  se  não  possão  vender  por  di- 
vidas que  as  Camarás  devessem. 


- 


555  DECRETO 

De  1 1  de  Junho  de  1  p-34^ 

Declara  que  os  bens  dos  Con- 
selhos .,  que  tem  applicação  pró- 
pria ,  ou  estão  consignadas  para  di- 
vidas ,  não  possao  ser  penhoradas  , 
nem  impor-se-lhes  diversas  consi- 
gnações. 

55?  ALVARÁ' 

De  22  de  Novembro  de  17^5. 

Que  manda  cassar ,  e  abolir  a 
isenção  em  que  até  alji  esteve  ■>  o 
Conselho  de  Penaguião  da  Comar- 
ca de  Lamego,  ordenando  que  os 
Corregedores  da  dita  Comarca  en- 
trem annualmente  no  referido  Con- 
selho ,  creando  hum  Juiz  de  Fora 
do  Civel ,  e  Crime ,  e  outro  Jíjiz 
de  Fora  dos  Órfãos.  E  creando 
também  em  Villa  o  Lugar  de  Santa 
Martha  na  Freguezia  de  S .  Miguel 
de  Lobrigos.  ■->, 

557  ALVARÁ' 

De  1 1  de  Outubro  de  ij66.  » 

Para  que  os  dinheiros  das  Terças 
dos  bens  dos  Conselhos  seja©  re* 
mettidos  ao  Real  Erário. 


CO 


CO 


A 


■•^ 


Si 


• 


f 


( 


CONSULTAS. 

m  #  $ 

jV\  £.  ?*J<z$f  noTituio  -s  Ma- 
aistratura  o  Decreto  de  23  <fc  Ot/íu- 
£ro  </<?  1759.  N.  13Õ1.  c=£>  ^fl/:tó 
.Regia  N.646.  -^E  Alvará  N. 1961. 

CONTRIBUIÇÕES. 


/WB.  Veja»se  os  Títulos  zz  Di- 
reitos, es  Impostos.  c=  Tributos. 

E  o  Alvará  N.  10  ,  $oô/-<?  a 
contribuição  da  carne  no  açaw 

Alvará  N-.  89,  softr*  a  coa?» 
bmção  pertencente  ajunta  do  Com' 

,   merciO' 

.      [Alvará  JV,  #x  *  «^  fl  ^o/zfri- 

Jí/uízrfl  IV.  96  «fe  isenção  dos 
,  -géneros  para  <is  obras  ReaeSé 

Alvará  N.  611,  íte  isenção  de 
couros  de  attanado. 

Alvará  iV.  1242,   afa?   co/zZn- 
buições  para  a  Junta  do  Commer- 

cio* 

Alvará  N.  2278 ,  sobre  ascon- 
r  tribuições  pertencentes  á  Uaiver- 
,   $ idade  de  Coimbra* 


CONFIRMAÇÕES. 

1 

#  #  # 

558       CARTA   DE   LEI        l 

De  6  de  Maio  de  1769» 

-Que  dá  providencias  sobfe  as 
confirmações  das  Doações,  Cartas» 
e  Provisões  dos  Donatários,  e  mais 
pessoas  na  mesma  Lei  especifica- 
das. 

2V.  B.  Alvará  da  dita  data  eni 
que  se  nomeão  Ministros  para  o 
Tribunal  das  Confirmações* 


C  O  -N  DICA  O 

Resolutiva. 


#  #  # 


559  ASSENTO 

De  25  de  Fevereiro  de  1745. 

Declara  que  a  condição  resolu- 
tiva ,  quando  não  he  suspensiva } 
não  impede  o  effeito. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.L 
Tiu  5. ,  e  Tiu  37. 


N. 


CO 


CONCLUSÃO. 


§  as 


. 


N.  B.  Veja-se  o  Compendio  das 
primeiras  linhas  crimina.es  a  foi. 
138. 

CONTESTAÇÃO. 


§Ê  %  S 


JV.  5.  Veja-se  o  Compendio  das 
primeiras  linhas  do  Processo  Cri' 
minai  a  foi.  91, 

CONFISSÃO. 

■  .#  •  é 

N.  B.  Veja-se  o  Compendio  das 
primeiras  linhas  do  Processo  Cri- 
minal a  foi.  103. 

CONTADORES 
de  Feitos. 

SI  # 

560         REGIMENTO 

Sem  data. 

Dado  para  os  Contadores  dos 
Feitos ,  e  custas  assim  da  Corte  , 
e  Reino,  conforme  a  nova  refor- 
mação das  Ordenações  do  Reino. 


co 

Segue  Contadores  de  Feitos, 
N. 

N.B.  Acha-se  no  Tom.  V.dos 

Regimentos  Reaes  a  foi.   119. 

CONFISCO. 


#  m  m 


561  LEI 

De  15  de  Janeiro  de  1537. 

Ordena  que  os  bens  confiscados 
por  heresia  se  deve  dar  a  terça 
parte  aos  Denunciantes  ,  e  que  o 
mesmo  se  pratique ,  nos  bens  dos 
Christaos  novos ,  que  se  ausentao 
para  fora  do  Reino,  ouvenderenv 
bens  de  raiz  sem  licença  Regia. 


N.B.Veja-se  o  Alvará  N.1076* 


CONFRARIAS. 


#  #  # 


562  PROVISÃO 

De  7  de  Abril  de  1770. 

Que  dá  providencias  respectivas 
ás  Confrarias  das  Ilhas  dos  Açores, 
e  do  Brasil. 

563  PROVISÃO 

Denode  Janeiro  de  1 806. 

Expedida  sobre  as  Confrarias. 


,.< 


«N 


• 
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CO 

Segue  Confrarias. 

N. 

N.  B.  Veja<seo  Repertório  €hr  o- 
nologico  -a  foi  237. 
E  o  Alvará  N.  679- 

CÔNGRUAS. 

§  #  # 

564  PROVISÃO 

De  2$  de  Fevereiro  de  1705. 

Expedida  para  a  Capitania  de 
Marianna ,  mandando  dar  aos  Vi. 
garios  a  Côngrua  de  2©o;ooo  réis. 

$65    PROVISÃO  DA  MESA  DA 
CONSCIÊNCIA 

De  9  de  Novembro  de  1 749. 

Que  manda  accrescentar  as  Côn- 
gruas dos  Vigários  Col lados  das 
Freguezias  do  Bispado  do  Rio  de 
Janeiro,  com  mais  150:000  réis 
■a  cada  hum ,  para  com  os  50:000 
réis  ,  que  já  percefcrão  ,  ficarem 
em  200:000  réis. 

566  PROVISÃO 

De  29  de  Setembro  de  1758. 

Que  concede  aos  Curas  de  Mi- 
nas 200:000  réis  de  Côngrua,  pa- 
gos pelos  Vigários ,  e  não  queren- 
do estes  lhe  devião  ser  cedidos  os 
6  mezes  dos  Curatos. 


co 

Segue  Côngruas. 
N. 

567  PROVISÃO  DO  CONSE- 

LHO  ULTRAMARINO 
De  30  de  Outubro  de  1793. 

Que  manda  acrescentar  as  Côn- 
gruas das  Dignidades ,  Cónegos, 
e  mais  Ministros  da  Sé  do  Rio 
de  Janeiro. 

568  CARTA  REGIA 

De  11  de  Novembro  de  1799. 

Determina  que  as  Côngruas 
dos  Vigários  Collados  fossem  de 
100:000  réis,  declarando  ser  sufc 
íiciente  o  pé  de  altar  para  a  sua 
sustentação.     ' 

N.  B.  Veja-se  a  Provisão  N. 
252. 

CONFIRMAÇÕES 
Geraes. 

«  tt  # 

569  REGIMENTO 

De  6  de  Maio  de  1769. 

Que  manda  continuar  nas  Con- 
firmações Geraes,  que  no  Reina- 
do do  Senhor  D.  João  IV.,  fica- 
rão incompletas. 


CO 

'  CONSELHO  DE  ESTADO. 


0   #   €r. 


570  ALVARÁ' 

£te  8  de  Setembro  de  1569. 

Que  serve  de  Regimento  para 
•o  Conselho  de  Estado. 

N.  J5.  Decreto  de  31  de  Março 
de  1645  ,  expedido  pelo  Senhor  Rei 
D.  João  IV.  que  serve  de  Regi- 
mento ao  Conselho  de  Estado. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  ~  Còn- 
celheiros  de  Estado,  ss 

■:       .) 

CONTENDORES 

a  Corte. 

H  #  # 

571'  ALVARÁ' 

£te  9  fife  Março  de  1782. 

Que  concede  aos  Officiaes  das 
Secretarias  de  Estado,  o  poderem 
trazer  os  seus  contendores  á  Corte. 

N.  B.  -  Amplia  a  Orden .  do  Liv. 

2V.  Í5.  Veja-se  o  Alvará  N.  542 , 

para  o  Mosteiro   do  Coração   de 

JESUS,  poderem   trazer  os  seus 

r  Contendores  á  Corte. 


N. 


CO 

Segue  Contendores  á  Corte. 
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Assento  917.  Idem  os  Escri- 
vães da  Correição  Crime: 

Assento  N.  1865  •>  sobre  os  Re- 
ligiosos Mendicantes  não  poderem 
trazer  os  seus  Contendores  d  Corte. 

Alvará  N.  1941 ,  para  os  Of- 
•  ficiaes  da  Secretaria  de  Estado 
trazerem  os  seus  Contendores'1  d 
Corte. 

Assento  N.  1972 ,  sobre  a  exe- 
cução  das  Sentenças  dos  que  de- 
vem ,  ou  não  trazer  os  seus  Con- 
tendores á  Corte. 

N.  B.  Veja-se  o  Tit.  ~  Privile* 
aios.  = 

E  o  Repertório  Chronologico  a 
foi,  44,  303,338. 


■  :   j 


CONCILIO 

Provisional. 


■v 


#s  m 


N.B.  Veja-se  o  Repertório  Chro- 
nologico a  foi.  289.  là 

CONFISSÃO, 

e  Communhâb: 

N.B.€  Veja-se  o  Repertório  Chro- 
nologico a  foi.  275. 


13S 


f:i 


• 


( 


K. 


ca 

CONCILIO 

Tridentino. 


•  •• 

c        N.B.  Veja-se  o  Repertório  Çh  ro' 
tiologiCQ  a  foi.  236 ,  efol.  273;. 

")      CONSELHEIROS 
de  Estada 


#  #  "® 


MB.  Veja-se  o  Repertório  Chro- 
noloaico  a  foi.  26  ,  27. 

JB  o  Titulo  s=  Conselho  de  Es- 
tado. 72, 

CONSTRUCCÀO. 

> 

#  3§Ê  # 

hq      N.  B.  Veja-se  o  Titulo  st  Ma- 
deiras s=  Pinhaes  és  Marinha*  := 
E  o  Decreto.  N.  1489. 

CONTRACTOS 
Valiosos. 

«  é  m 

572  ALVARÁ* 

De  30  de  Outubro  de  Í793» 

Ordena  valhão  como  Escriptu- 


CO 

Segu*  Contractos  Valiosos. 
N. 

ras  publicas,  os  Escriptos,  e  As- 

signados  particulares;  e  de  se  pro- 
varem por  testemunhas  quaesquer 
Contractos  sem  distincção  de  pes- 
soas, e  de  quantias. 


■.    - 


-  N.  B.  Declara  ,  e  amplia  a  Or» 
den.  do  Liv.  III.  Tit.  59.  in  prm 
f  2. 

A  bem  da  Real  Fazenda  ;  veja- 
se  a  mesma  Orden.  naquelle  Tiu 
§.  18.,  e  no  Liv.   II.    Tit.  $2, 

N.  B.  Sobre  Contractos  particu- 
lares ,  veja-se  o  Assento  N.  823. 

CORTE  DE  ARVORES 
Silvestres. 


-  ®  '3& 


573  LEI 

Dê  17  de  Março  de  1691. 

Sobre  os  que  cortarem  arvores 
plantadas  nas  Paúes  de  Salva  Terra. 

574  ALVARÁ' 

De  24  de  Maio  de  1740. 

Sobre  os  que  no  Brasil  corta* 
rem  Arvores,  que  produzem  bau- 
nilha ,  ou  ainda  mesmo  os  seus  ra- 
mos. 

N.  B.  Veja-se  o  Tit.  s=  Cartes 
de  Madeiras  55 


CO 


N. 

CORREGEDOR  DO  CÍVEL 

da  Corte. 

575  ASSENTO 

De  29  de  Maio  de  161 8. 

Declara  que  o  Corregedor  do 
Civel  da  Corte  lie  o  Juiz  compe- 
tente para  conhecer  das  ofrensas, 
<   que  lhe  são  feitas ,  e  ao  Regedor. 
N.B.  Veja-se  aOrden.  Liv.V. 
Tit.5o.  §.  7. 

576  DECRETO 
De  7  de  Maio de  1662. 

Que  concede  aos  Corregedores 
do  Civel  da  Corte  terem  o  titulo 
de  Desembargadores  de  Aggravos  , 
e  gosarem  das  mesmas  preeminên- 
cias. 

577  DECRETO 

De  12  de  Abril  de  1673. 

Que  concede  Jurisdicção  aos  Cor- 
regedores do  Cível  da  Corte,  pa- 
ra conhecerem  Ordinariamente  das 
Acções  que  a  Camará  de  Lisboa 
pozer  sobre  os  bens  que  andarem 
mal  afforados. 

N.B.  Decreto  de  io.de  Julho  de 
1673,  ordena  se  conheça  summa- 
riamente  daauellas  Causas. 
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CO 

Segue  Corregedor  do  Cível  da  Corte. 
N. 

578  ASSENTO 

De  22  de  Fevereiro  éeijúft? 

Assentou-se  que  os  Corregedo- 
res do  Civel  devem  preparar  por 
despachos  seus  as  excepções  dila- 
tórias, eperamptoriasasquaes  de- 
vem ser  julgadas  a  final  em  Rela- 
ção com  Adjuntos,  e  sem  recurso 
o  qual  somente  se  deve  dar  para 
a  Mesa  de  Aggravos  das  interlo- 
cutórias em  que  couber  aggravo 
de  petição. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  L 
Tit.  34. 

CORREGEDORES 
do  Crime  da  Corte.  . 


*  «  # 

579  DECRETO 

De  16  de  Janeiro  de  161 8. 

_  Que  adverte  ao  Corregedor  âo 
Crime  da  Corte  se  não  assente  na 
Igreja  ,  nem  outro  algum  acto  em 
que  El-Rei  esteja  presente. 

58o  CARTA  D'EL-REI 

De  7  de  Outubro  de  1626. 

Declara  que  os  Ministros  Infe- 
riores são  obrigados  a  guardar  as 
Ordens  do  Corregedor  do  Crime 
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H 


•  •• 


CO  CO 

Segue  Corregedores  do  Crime  âa  Coite* 

N. 


da  Corte  em  matéria  de  prisões , 
<e  execuções  da  Justiça. 

iV.  B.  Vejase  a  este  respeito  as 
Leis  da  Policia  da  Corte ,  e  Reino* 

581  DECRETO 

De  2 5  de  Janeiro  de  1679. 

Ordena  que  os  Corregedores  do 
-    Crime  da  Corte  ,  não  passem  Car- 
i    tas  de  Seguro ,  em  caso  de  morte 
se  não  em  Relação ,.  declarando  al- 
gumas outras  cousas  respectivas  á 
,    sua  Jurisdicção. 

jV.  B.  Assento  de  29  de  Janeiro 
de  1760  ,  declarando  a  Orden. 
Liv.  V.  Tiu  80.  §.  14 ;  e  a  Lei  de 
^.de  Outubro  de  1649  ,  decidio 
que  ao  Corregedor  do  Crime  da 
Corte  pertencia  o  conhecimento  do 
Soldado  de  Infameria  comprehen- 
dido  na  culpa  de  arma  de  fogo , 
ainda  que  ella  pagasse  da  marca 
de  palmo,  e  meio  ,  até  4  palmos, 
e  meio  craveiros. 

jV.  B,  Veja-se  o  Repertório  ChrO' 
jiologico  a  foi.  98  ,  e  229. 

582  ASSENTO 

Deio.de  Fevereiro  de  1726. 

Ordena  que  os  Juizes  dos  Distric- 
tos  da  Relação  ,  executem  sem  con- 
tradicção  os  Mandados  dos  Cor- 
regedores do  Crime  ,  nos  quaes 


devem  dizer  \zx  Faço  saber, 
não  =:  Mando  a  vós.  =: 


=:  e 


N.B.  Assento  de  6  de  Julho  de 
1655,  declarando  a  Orden.  do  Liv* 
I.  Tiu  1.  §.  23.  determina ,  que 
vagando  o  Lugar  de  Corregedor 
do  Crime  da  Corte  não  pôde  o 
Regedor  prover  outro  sem  dar  con' 
ta  a  Sua  Majestade  ;  salvo  se  por 
doença  o  tiver  provido. 

N.  B.  Veja-se  o  Assento.  N.  37. 

CORSÁRIOS,  E  CORSO. 


#  €fc  # 


583  ALVARÁ' 

De  27  de  Março  de  171 1. 

Determina  que  os  Capitães  %  e 
Mestres  das  Embarcações  tomadas, 
por  Corsários ,  e  Piratas ,  as  en-i 
treguem  a  seus  donos ,  logo  que 
chegarem  aos  portos  donde  sahi- 
rão ,  ainda  que  mostrem  que  os 
Corsários,  e  Piratas  lhas  cederão. 

584  DECRETO 

De  30  de  Agosto  de  1780. 

Ordena  que  nos  portos  dos  Do* 
rninios  Portuguezes ,  não  sçjão  ad- 
mittidos  Corsários  alguns  de  qual- 
quer Potencia ,  nem  as  prezas  que 
por  elles,  ou  por  Náos»  e  Fraga* 


585  DECRETO 

De  17  de  Setembro  de  1793. 

Ordena  que  os  Corsários  das 
Potencias  belligerantes  ,  que  forem 
Alliadas ,  e  Amigas ,  não  sejão  ad- 
mittidos  nos  portos  Portuguezes , 
dando  outras  providencias  a  este 
respeito. 

$86  ALVARÁ' 

De  7  de  Dezembro  de  1796. 

Que  serve  de  Regimento  a  res- 
peito das  prezas  feitas  por  Embar- 
cações de  Guerra  da  Armada  Real 
e  por  Armadores. 

N.  B.  Alvará  de  9  de  Maio  de 
1797,  que  declara,  e  amplia  o 
Alvará  acima  referido. 

587  DECRETO 

De  14  de  Setembro  de  1798. 

Ordena  que  sendo  os  Navios 
Mercantes  Portuguezes  acometti- 
dos  pelo  inimigo ,  e  as  suas  equi- 
pagens se  exforsarem  a  defendelos 
valerosamente  trasendo-os  aos  por- 
v  tos  do  seu  destino ,  tanto  os  Pro- 
prietários,  como  os  carregadores  i 
fiquem  obrigados  a  prestar  as  gra- 
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co  co 

Segue  Corsários,  e  Corso. 
N.  N. 

tas  de  Guerra   se  fizerem  se  não    '       tificações  no  mesmo  Decreto  ex- 
em  caso  de  hospitalidade.  pecificadas. 

N.B.  Edital  da  Junta  do  Com- 
mercio  de  22  de  Julho  de  1799  » 
declara  ,  que  em  virtude  da  Reso- 
lução de  9  de  Fevereiro ,  e  6  de 
Julho  de  1799,  a  gratificação  de 
1  e  meio  por  100,  concedida  no 
Decreto  acima  referido  ás  iripu*. 
loções  que  se  defendessem  valero- 
samente do  inimigo ,  competisse 
a  todos  os  Navios  Mercantes ,  ou 
armados. 

588  EDITAL 

De  15  de  Julho  de  1800. 


'. 


Ordena  que  sendo  retomado  aos 
inimigos  da  Coroa ,  por  qualquer 
,  Potencia  Alliada ,  Navio  Portuguez 
aprezado,  os  fretes  da  sua  carga 
só  se  devem  proporcionalmente 
até  ao  lugar  da  preza. 

589  DECRETO 

De  3  de  Junho  de  1803. 

Declara  que  os  Corsários  das 
Potencias  Belligerantes,  não  sejão 
admittidos  nos  Portos ,  e  Estados 
Portuguezes  ,  nem  as  prezas  que 
por  elles ,  ou  por  Náos ,  e  Fraga- 
tas ,  ou  quaesquer  outras  Embar- 
cações de  Guerra  se  fizerem. 

Né  B.  Decreto  de  10  de  Junho 


•  >: 


9 


l 


GO 

Segue  Corsários  ,  e  Corso. 

N-  " 
de  1808,   authori\a  o  Corso ,  ff 

Armamento  contra  a  França* 

CORREIOS 

#  «  * 

590  ALVARÁ' 

De  20  cte  Janeiro  de  1798. 

Que  manda  estabelecer  huma 
prompta ,  e  segura  communicação 
do  Reino  com  os  Domínios  Ul- 
tramarinos ,  por  meio  de  Paque- 
tes, que  regularmente  levassem, 
e  troxessem  as  Cartas. 

591  ALVARÁ' 

De  16  de  Março  de  1798. 

Que  manda  abolir»  e  extinguir 
o  Officio  de  Correio  Mór  dos 
Reinos ,  e  Domínios ,  indemnizan- 
do o  Proprietário. 

jV.  B.  Segue  o  Edital,  que  dá 
providencias  para  o  estabelecimen- 
to dos  Correios  Marítimos. 

392    REGULAMENTO 
PROVISIONAL 

Do  i.°  de  Abril  de  1799. 

Que  dá  providencias  para  o  no- 
vo estabelecimento  do  Correio. 


N.  B.  Veja-se  as  JnstrucçÕes  § 


CO 

Segue  Correios, 
N. 
de  6  de  Junho  de  1 7  99 ,  para  a 

pratica   dos   Correios   Assistentes 

em  todas  as  terras  do  Reino. 

Decreto  de   14   de  Março  de 

1801 ,  que  dá  providencias  para  a 

breve  circulação  dos  Correios. 

593  DECRETO 

DE  REGULAMENTO 

De  8  de  Abril  de  1805. 

Que  dá  providencias  para  a  no- 
va regulação  de  Correios. 

JV*.  B.  Veja-se  a  Instrucção  de? 
20  de  Junho  de  1805 ,  para  exe- 
cução do  artigo  25  do  Regulamen- 
to acima. 

CORREGEDORES. 


#  #  >' 


594  CARTA 

De  24  de  Novembro  de  1696. 

Ordena  que  a  Camará  da  Ci- 
dade da  Bahia  ,  nos  actos  de  pro- 
cissão, festas,  ou  outros  actos  pú- 
blicos ,  a  que  assistir ,  ceda  o  me- 
lhor lugar  ao  Corregedor  da  Co- 
marca. 

N.  B.  Alvará  de  30  de  Janeiro 
de  1754»  declara  o  §.  14  do  Al- 
vará acima  referido» 


CO 


CO 
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N. 
$95    .,*      ALVARÁ' 

De  25  de  Agosto  de  1753. 


Segue  Corregedores. 
N. 

N.B.  Veja-se  o  Repertório  Chro* 
nologico  a  foi.  67 ,  69,  125. 


Que  manda  extinguir  dous  Cor- 
regedores do  Crime  ,  que  havia  na 
Cidade  de  Lisboa  ,  do  numero 
existente  de  sete ,  ficando  conser- 
vados 5  ,  subrogando-se  em  seu  lu- 
gar igual  numero  de  Juizes  do  Cri- 
me ,  que    serão  consultados  pelo 

*  Senado  da  Camará. 

N.  B.  Veja  se  sobre  o  accrescen- 

*  tamento  de  Ordenados  dos  Corre* 
fedores  neste  titulo  o  Alvará  de 
7  de  Janeiro  de  1750  JV.  15 19. 

596         ALVARÁ'  DE  LEI  : 

De  25  de  Junho  de  1760. 

Que  estabelece  os  Ordenados  ,  e 
Salários  ,  que  hão  de  levar  os  Cor- 
regedores ,  Juizes ,  e  Escrivães  do 
Crime  pelos  processos ,  verbas ,  etc. 


N.  B.  Veja-se  o  Assento  N.  40 
sobre  os  Aggravos  do  Corregedor. 
Assento  N.  818,    que  declara 
o  Bairro  dos  Corregedores, 

Assento  N.  945 ,  sobre  a  dis- 
tribuição dos  quatro  Corregedores. 
Carta    Regia  N.   1428  ,  para 
os  Ouvidores  ,  e  Corregedores  vi~ 
*:   sitarem  o  Sertão  do  Brasil. 

Decreto  N.  1445  ,  deproviden* 
■.  cia  para  os  impedimentos  dos  Cor* 
.regedores. 


i 


CORPO  DE  DELICTO. 

597  ASSENTO 

De  20  de  Novembro  de  1770». 

Assentou-se ,  que  os  ferimentos 
devem  ser  feitos  os  exames  ,  ou 
somente  por  qualquer  dos  Cirur- 
giões da  Casa ,  ou  com  assistência 
cje  hura  dos  Médicos  do  Partido 
da  mesma  a  arbítrio  do  Juiz  »  e 
segundo  a  qualidade  dos  ferimen- 
tos ;  e  em  cuja  casa  se  devem  fa- 
zer os  exames  ,  não  estando  os  fé- 
tidos prezos. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  ^  Cor* 
reiçoes.  =: 

E  o  Titulo  =:  Exame  de  feri* 
mentos.  zz 

Veja-se  o  Compendio  das  pri* 
meiras  linhas  do  Processo  Crimi- 
nal a  foi.  40. 

CORNOS. 


'.i 


N.  B.  Veja-se  no  Titulo  is  De- 
vassas &  o  Alvará  de  15  de  Mar* 
ço  de  1751,  JV.  719  no  N.B. 

E  ç  Lei  N.  1173.      -  .  .  .» 


CO 


CO 


rç 


CORTES  DE  MADEIRAS. 

#  m  m 


59^ 


CARTA  REGIA 
De  8  de  Maio  de  1773» 


Expedida  ao  Vice-Rei  do  Esta- 
do do  Brasil  sobre  a  destruição 
das  Madeiras  cortadas  nas  Mattas 
«m  damno  das  de  construção. 

JV.  B.  Depois  da  creação  das 
Juntas  da  Real  Fazenda  no  Bra- 
sil ,  a  estas  se  tem  expedido  pela 
Repartição  do  Real  Erário  iodas 
as   Ordens  privativas  aos  cortes 
de  Madeiras ,  que  senãoimprimi- 
°*    rão,  nem  se  fi^erão  vulgares. 
N.  B.  Veja-se  o  Titulo  tt  Corte 
de  Arvores  silvestres.  =? 
r  v      E   o  Repertório   Chronologico 

a  foi.  154* 
&    Alvará  N.  481. 

CORREIÇÕES. 

m  m  è 

599  PROVISÃO 

De  10  de  Janeiro  de  1639, 


^  - 


convém  se  apartem  -do  Expediente 
da  Relação. 

CORRETORES: 


Que  revoga  o  Regimento  da  Re- 
lação da  Bahia  em  quanto  nelle  se 
mandava  fazer  Correição  por  hum 
dos  Desembargadores,  os  quáes  não  í 


®  #  % 


600  REGIMENTO 

De  16  de  Dezembro  de  1505* 

Dado  para  os  Corretores  óo  nu- 
mero da  Cidade  de  Lisboa, 

2V.  B.  Veja-se  no  Titulo  m  Es* 

:    trangeiros  ss    a  Carta  de  El-Rel 

de  8  de  Junho  de  1433-  N,  939. 

Carta  de  10  de  Fevereiro  de 
1492,  ordena  que  os  Officios  de 
Corretores  9  e  Fretadores  dalli  em 
diante  fossem  12  ,  como  de  antes 
erao ,  e  que  não  fossem  mais  con- 
feridos a  pessoas  de  baixa  esp/ie- 
ra ,  mas  sim  a  Cidadãos ,  e  a 
pessoas  honradas  >  e  beneméritas. 

Carta  de  23  de  Julho  de  1512  » 
ordena  que  cada  hum  Corretor  ha- 
ja m  solidum  para  si ,  do  que^  se 
metter  na  bolsa  ,  a  terça  parte  ;  e 
os  dous  terços  fiquem  na  bolsa  do 
Deposito ,  para  ser  igualmente  en* 
tre  todos  repartido. 

Carta  de  24  de  Outubro  dei$i  2,' 
ordena  que  os  Corretores  levem  >  1  o 
por  100  de  corretagem ,  como  se 
praticava  antigamente,  sem  embar* 
ao  da  Carta  acima  referida ,  f ue 
Ordenou  levassem  a  terça  parte* 


N. 
óoi 


CO 

II.  REGIMENTO 
De  29  de  Março  dei$l$. 


Segue 


CO 
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Que  serve  de  accrescentamento, 
é  de  declaração  ao  primeiro. 

jV.  B.  Carta  de  Lei  de  1  i  de 
Outubro  de  1496 ,  ém  que  permu- 
te aos  Corretores  hum  lugar  dis- 
tincto  na  Procissão  do  Corpo  de 
De  os. 

Carta  de  3  de  Julho  de  1497 , 
que  augriienta  mais  ires  Correto- 
res ao  numero  de  12  que  havião. 

Carta  de  20  de  Agosto  de  1500 , 
que  ordena  fique  o  numero  de  Cor- 
retores ém  12  unicamente. 

Carta  de  30  de  Setembro  de 
1500 ,  que  ordena  que  os  Estran- 
geiros ,  que  se  fizerem  naturaes , 
não  fiquem  isentos  de  pagar  cor- 
retagem. 

Carta  de  4  de  Maio  de  1514* 
ordena  que  os  Corretores  não  le- 
vem corretagem  das  drogas ,  e  es~ 
pecierias  vendidas  pelos  Ojficiaes 
da  Casa  índia. 

602  III  REGIMENTO 

De  14  de  Setembro  de  1526. 

Dado  para  governo,  e  regimen 
dos  Corretores. 

N,  B.  Veja-se  no  Tomo  V.  dos 
Regimentos  Reaes  as  Posturas ,  e 
Assentos  desde  foi.  ^oatêfoLéou 


Corretores, 

TV.  Bk  Veja-se  o  Titulo  ss  Segu- 
ros, s 

N*B.  Veja-se  o  Alvará  N.  1240. 


CORTES,   ESTADOS 

Geraes; 


^  w  w 


N.B.  Veja-se  6  Repertório  Chro- 
tiologico  á  foL  1  ■ 

COSTA  DA  MINA. 


SÈ&  é£k  éfa. 


W 


6*03  L  E  í 

.  '  "  ,  ■    "•  ■ 
Dó  i.°  de  julho  de  1730* 

Sobre  a  navegação  da  Costa  da 
Mina ,  e  dependência  de  Licença  á 
e  do  mais  que  a  este  respeito  se 
deve  praticar. 

N.  Ê,  Fói  revogada  pela  Alva- 
rá de  8  de  Março  de  1743. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  ta  A- 
frica.  3 


COTAS, 


» 


m  m  m 


N.  B.  Veja-se  Assento  M  918, 


m 


••** 


■f:l 


,< 


■  »: 


« 
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CO 

N. 

COUTO 

a  Malfeitores. 

•  #  • 

604  A  LVA  R  A' 

De  1 1  cte  Dezembro  de  1 748. 

Dá  providencias  sobre  os  Réos 
que  se  acoutarem  ,  è  se  refugia- 
rem nas  Casas  dos  Ministros  Es- 
trangeiros. 

C  O  U  TADA  S. 


#  #  38 


$0$  REGIMENTO 

Ite  18  de  Outubro  de  1650. 

Dado  para  as  Coutadas ,  Mattos, 
JVÍantarias ,  e  lugares  defezos. 

N.  B.  Veja-se  o  Breve  Apos- 
tólico de  2  de  Maio  de  1674, 
prohibindo  que  as  pessoas  Ecete- 
siasticas  rompãoa  immujvdade  dos 
bosques  vedados,  e  Coutadas  Reaes» 

606  A  LVA  R  A* 

De  29  de  Agosto  de  1783. 

Ordena  que  toda  a  pessoa  que 
se  achar  apanhando,  ou  conduzin- 
do as  cinzas  das  queimadas  das 
Reaes   Coutadas,  seja  prezo  por 


co 

Segue  Coutadas. 
N. 

tempo   de  6  mezes  ,  e  perca   os 

carros,  ou  cavalgaduras  destinadas 

para  a  dita  condução. 

607  ALVARÁ' 

De  21  de  Março  de  1800. 

Que  reduz,  e  limita  as  Reaes 
Coutadas,  estabelecendo  huma no- 
va forma  para  a  sua  guarda  ,  e  con- 
servação das  Mattas. 

N.B.  Veja-se  o  Titulo  :=  Mat- 
tas 3  Cacas,  s? 

E  o  Repertório  Chronologico  à 
foi.  164,  e  367.' 

E  o  Alvará  N.  1294. 

COUROS. 

«  #  * 

608  RESOLUÇÃO   DE 

CONSULTA 

De  11  de  Dezembro  de  1756. 

Que  prohibe  a  extracção  da 
ccurama  para  fora  do  Reino. 

M  B,  Em  observância  da  Lei 
do  Reino  Liv.  V.Tit.  112. 

Veja-se  o  Decreto  de  8  de  Abril 
de  1758,  sobre  a  prohibição  da 
Sola. 


CO 

Segue  Couros. 

N.  ' 

609    ,  ALVARÁ» 

De  7  de  Novembro  de  1765. 

Que  expecifica  o  modo  porque 
se  devem  transportar  os  couros 
verdes  para  fora  dos  Domínios  j 
Portuguezes ,  e  que  não  se  poderem 
cortir,  e  beneficiar  nas  Fabricas 
do  Reino* 


N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  V. 
Tu.  112. 

610  ALVARÁ' 

De  lide  Fevereiro  de  1773. 

Que  probibe  saia  para  fora  dos 
.   Reinos  os  retalhos  de  couros,   e 
raspas ,  que  ficão  na  Fabrica  ilos 
cortumes. 

c  -     • 

611  ALVARÁ' 

De  6  de  Julho  de  181 1; 

Declara  que  os  couros  Vacuns 
preparados ,  com  o  nome  regular 
de  afanados  ,  se  comprehendão 
na  disposição  do  Alvará  de  15 
de  Julho  de  1809,  pafa  pagarem 
contribuição ,  não  obstante  o  §. 
2.3  do  Alvará  de  28  de  Abril 
doditoanno,  o  mesmo  que  pagão 
os  couros  em  cabello,  oú  sem 
elle,  seccos,  ousaigados. 

N.B.  Veja-se  o  Repertório  Cíiro-   1 
nologico  a  foi.   177. 


CO 
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N. 


COUDELLARIAS, 
e  Cavallos. 

•'•  •       ' 

6í2  REGIMENTO 

De  23  de  Dezembro  de  1692. 

Que  foi   novamente  accrescen- 
tado  sobre  a  creação  dos  Cavallos* 

N.  B.  Alvará  de  8  de  Setem- 
bro de  1606 ,  èobre  os  Marechões 
da  Cidade  de  Coimbra. 

Resolução  dè  6  de  Março  de 
1766  i  resolveò ,  que  a  Junta  or- 
denasse ao  Superintendente  das 
Coudellarias  de  Évora ,  lanças- 
sem Ecjoas  das  Coudellarias ,  que 
estivessem  no  Confisco.  N.B.  Es- 
tendeo-se  esta  resolução  por  ou- 
tra de  9  de  Junho  de  1786,  pa- 
ra todos  os  Conselhos  aonde  hou- 
verem bens  de  semelhante  natureza. 

Resolução  de  24  de  Maio  de 
1766,  que  manda  nomear  os  Pro- 
vedores da  Comarca ,  para  exer- 
citarem na  mesma  forma  em  que 
até  então  exercitavão  os  Audito- 
res Geraes ,  sobre  as  residências 
que  tiravão  aos  Superintendentes 
das  Coudellarias  >  e  aos  sehs  Of- 
ficiaes. 

N.  B.   Veja-se  as  InstrucçÕes , 
sobre  o   Recjimento  das   Coudel* 
lar  ias  do  anno  de  1736* 
T  2 


,'•« 


'.*.• 
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CO 

Segue  Coudellarias  ,  e  Cavallos. 


N- 


JV.  B.   Veja-se  o  Decreto  N. 
£052. 


CR 

GREADOS  DE  SERVIR. 

#  #  # 

c  ■       ..  -      '  -'  -       ■  1 

613  EDITAL 

De  28  de  Agosto  de  1807. 


Expedido  pelo  Intendente  Ge- 
ral da  Policia ,  que  dá  providen- 
cias sobre  a  confiança  domestica 
dos  creados  de  servir. 


.  í 


GREACOES  NOVAS. 

N.  B.  Veja-se  os  Títulos  sg  £*■ 
.    ffoíte?  p  JZ/Z/aj  ^Ministros  letra- 
dos  zz  Juizes  de  póra,\z: 


CREADOS  DE  EL-REI. 


ww 


N.B.  Veja-se  o  Repertório  Chro- 
nologico  a  foi.  16. 

••     :        ta 


1 


CR 
CREDORES. 


«  *  # 

614  ASSENTO 

De  11  de  Janeiro   de  1653. 

Assentou-se  no  caso  de  Compro- 
misso, que  todos  os  Credores  de 
maior,  ou  menor  quantia,  ainda 
;  ;que  tivessem  Sentenças  a  seu  fa- 
vor fossem  citados,  <e  sabedores 
do  referido  Compromisso  ,  para 
haverem" de  estar,  ou  assentir  no 
que  os  de  maior  quantia  assentas- 
sem. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  III. 
Tit.  78.  J.,8,      _        . 

E  Liv.  IV.  Tit.  74.  Jf.  3. 

Assento  de  15  de  Fevereiro  de 
179 1  ,  sobre  Concordatas,  ordè* 
na^  Tseja  por  acordo  da  maior  par- 
te dos    Credores. 

N.  B.  He  nos  termos  da  Orden. 
do  Liv*  IV.  Tit.  74.  §.  3. 

CRIMES. 

eu 

N.  B.  .Veja-se  o  Assento  TV. 

1  J 

1340.  Alvará  itf.  1555. 

E  6  Titulo  s=  Devassas  cr  Pre- 
7qs  í=:  Cadêas.  £= 


li' 


N. 


CU 


CULPADOS. 


#  «  « 


N.B.  Veja-se  o  Repertório  Chro- 
nologico  a  foi.  278. 

CULTURA. 


m  m  m 


N.  B.  Veja-se  o  Titulo  ps  La- 
voura, a 

■• . 

CUMPRIMENTO 
de  Ordens  Regias. 


.#  #'  #■ 


< 


N.  B.  Veja-se  o  Titulo  a  Or- 
dens Regias,  zz 

E  o  Aviso  Régio  N.  1859. 

CÚRIA  ROMANA. 

m  m  m 

61$  CARTA    ■ 

De  \\de]unho  de  1760. 

- 

Estrita  de  Ordem  de  EKRei  pe- 
lo Secretario  de  Estado  D.  Luiz 
da  Cunha  ao  Cardeal  Accíaivole 
para  sahir  da  Corte  ,  e  Cidade  de 
Lisboa. 


CU 

Segue  Curía  Romana. 


149. 


-  r 


N.  B.  Foi  remettida  ,  pelo  mes*- 
mo,  Ministro  de  Estado  ,  e  por 
Ordem  Regia ,  huma  exacta  ,  e 
larga  informação  ao  Ministro  Ple- 
nipotenciário de  Portugal ,  na  Cú- 
ria de  Roma  ,  para  participar  ao 
Papa  a  noticia  dos  escandalosos'* 
procedimentos  do  referido  Cardeal, 

Decreto  de  4  de  Agosto  de  1760, 
que  manda  sahir  da  Corte  de  Ro- 
ma todos  os  Ministros  Portugue- 
ses ,  e  mais  pessoas  que  ali  residi- 
rem ,  e  do  mesmo  modo  todos  os 
Ecclesiasticos  ,  e  Regulares ,  '*què 
dentro:  de  Portugal  estivessem  em 
serviço  do  Papa. 

N.B.  A  este  Diploma  vém  in- 
corporado o  Decreto  de  5  de  ifw 
lho  de  1728,  pelo  qual,  e  por  se- 
melhantes motivos  se  tinha  dkdi 
igual  providencia. 

Decreto  da  referida  data  de  4 
de  Agosto  de  17  60,  que  ptohihe 
que  nenhum  Vassállo  Portugúeç 
vá  d  Corte  de  Roma  ,  e  Estados 
do  Papa-,  nem  mande  dinheiro  ã 
dita  Corte  nem  impetre  despachos , 
Bulias ,  <£rc.  sem  Licença  Regia, 

Decreto  da  mesma  data  ,  que 
prohibe  entrem  para  Portugal  fa- 
zendas ,  e  géneros  da  Corte  de  Ro- 
ma, e  terras  do  Papa, 


150 


CU 


r 


■ 


: 


■■ 


Segui  Cúria  Romana. 

N. 


CU 


O16  CARTA  DE  LEI 

Denode  Abril  de  1 768. 

Que  dá  por  nulla   a  excommu- 
uhao  do  Duque  de  Parma* 

617  LETRAS  APOSTÓLICAS 

De  16  de  Junho  de  1768» 

Permitte  que  os  rendimentos  das 
.  Capellas  sejao  applicados  para  a 
.  reediíicação  das  Igrejas. 

618  CARTA  DE  LEI 
JD^4  de  Dezembro  de  1769» 

Que  prohibe  as  obras  dos  Au* 
,   thores  quetratão  da  Bulia  da  Cêa. 

$19  EDITAL 

De  25  de  Agosto  de  1 770. 

Pelo  qual  se  manda  abrir  a  com- 
municação  com  a  Corte  de  Roma. 

620  ALVARÁ' 

De  9  de  Setembro  de  1773. 

Que  dá  o  Real  Beneplácito   á 
.  Bulia  sobre  a  extincção  da  Compa- 
nhia denominada  de  JESUS. 

621  ALVARÁ* 

De  5  de  Setembro  de  1786. 

Que  dá  Beneplácito  para  que  se 
observe  -como  Lei  ,  as  disposições 


das  Lçtras  Apostólicas ,  para  o  ef- 
feito  de  se  estender  a  applicação 
dos  legados  não  cumpridos  em  be- 
neficio dos  Enfermos  pobres,  e 
Expostos  do  Hospital  Real  de  Lis- 
boa ;  e  de  todos  os  Arcebispados , 
e  Bispados  do  Reino ,  e  Conquis- 
tas. 

N.  B,  Alvará  de  26  de  Janeiro 
de  1788  ■>  declara  que  no  Alvará 
acima  se  ommittio  nos  Exempla- 
res impressos  o  termo  negativo  =3 
não9~  que  na  linha  %2-dapaigi- 
na  2.A  se  devia  ler  entre  os  termos 
s  em  que  e  havia »  ?q  para  assim 
ficar  clara ,  e  sem  duvida  a  intel- 
igência do  sobredito  Alvará. 

N»  B.  Veja-se  neste  mesmo  Ti- 
tulo  o  Alvará  de  3  de  Novembro 
de  1803,  N.  624. 

623  ALVARÁ* 

De  9  de  Março  de  1787. 

Que  dá  Beneplácito  para  a  exe- 
cução  das  Letras  Apostólicas ,  que 
dão  nova  forma  á  applicação  das 
duas  partes  dos  Legados  não  cum- 
pridos. 

623  l  BREVE 

De  8  de  Agosto  de  1 801 . 

Concedido  pelo  Núncio  Apos- 
tólico, para  que  a  Tropa  durante 
a  guerra ,  possa  licitamente  comer 


\ 


cu 


cu 
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N. 


sadios  alimentos  de  carne  nos  dias 
de  preceito  de  peixe. 


Segue  Cúria  Romana. 
N. 

proceder  para  que  humas ,  e  outras 
tenhao  a  sua  plena  execução. 


624  ALVARÁ' 

De  3  de  Novembro  de  1803. 

Que  ha  por  bem  acordar  o  Real 
Beneplácito  ás  Letras  Apostólicas 
E2  Pastoris  aeterne  vices  es  para 
effeito  de  se  estender  a  applica- 
çao  dos  Legados  não  cumpridos 
em  beneficio  dos  Enfermos ,  e  Ex- 
postos do  Hospital  Real  de  S.José 
da  Cidade  de  Lisboa. 

625  ALVARÁ* 

De  4  de  Setembro  de  1804. 

Que  indica  o  modo  para  se  con- 
seguir Bulias  ,  e  mais  papeis  da 
Cúria  Romana. 

N.  B.  Alvará  de  7  de  Janeiro 
de  1809  »  que  suspende  o  Alvará 
acima  citado,  indicando  o  modo 
de  conseguir  Bulias  ,  e  mais  pa- 
peis  da  Cúria  Romana. 

C26  ALVARÁ' 

De  3  de  Julho  de  1806. 

Que  dá  Beneplácito  ás  Letras 
Apostólicas  de  21  de  Abril  de 
1801 ,  que  forao  declaradas,  e  am- 
pliadas pelas  Letras  Apostólicas  de 
21  de  Fevereiro  de  1806  ,  estabe- 
lecendo a  forma,  com  que  se  deve 


N.  B.  Veja-se  o  Repertório  Chro- 
nologico  afoL  40,  191,  e  368, 

CUSTAS. 

%  3&  % 

627  ASSENTO 

De  24  de  Janeiro  de  161 5. 

Assento-se  que  a  Ordenação  do 
Livro  III.  Titulo  70.  J\  ó,  não 
se  devia  entender  nas  custas  do 
tresdobro ,  que  excedia  a  Alçada 
do  Julgador. 

M  B.  Veja-se  a  Orden\  do  Uv* 
HL  Tité  7*  jj\  6. 

628  ASSENTO 

De  23  de  Março  de  1673. 

Assentou-se ,  que  o  Procurador 
Fiscal  não  paga  custas,  quando  de- 
fende as  demandas  ,  depois  dos 
bens  confiscados. 

Ar,  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv,  III 
Tit.  67.  f  3. 

%  ASSENTO 

De  29  de  Julho  de  1769, 

Que  declara  o  que  se  deve  pra- 


\Ò2 


r1' 

tf* 


i 


:•• 


L« 


Se^ue  Custas. 


CU 


N. 


ticar  com  a  mulher  authora ,  obri- 
gada a  prestar  fiança  ás  custas ,  e  não 
a  dando,  o  que  se  deve  praticar. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  III. 
Tu.  20.  §.  6. 

E  Liv.  IV.  Tit.  76.  §.  fin. 

630  ASSENTO 
Do  Anno  de  1774. 

Declara  que  pessoa  alguma  pos- 
sa ser  prezo  pelas  custas. 

N.  B.  Acha-se  a  foi.  79.  ■  rfa 
Collecção  das  Dissertações  Jurí- 
dicas, e  Praticas. 

631  ASSENTO 

De  14  de  Junho  de  1788. 

Assentpu-se  que  deve  o  Réo  ser 
absoluto  da  Instancia,  seoAuthor 
não  der  fiança  âs  custas ,  da  qual 
não  fica  desobrigado  ainda  que  fa- 
ça termo  de  as  pagar  da  cadêa. 

JV.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  III. 
Tiu  20.  §.  6. 

N.  B.  Veja-se  sobre  custas  Cri- 
minais o  Compendio  das  primei- 
*   raa  Linhas  do  Processo  Criminal 

a  foi.   147. 

Veja-se  o  Repertório  Chronolo- 
(jico  a  foi.  97,   101 ,   118,  277. 

E  o  Regimento  N.  560. 


DA 


DAMNINHOS. 


€£  a$f 


N.  B.  Veja-se  no  Titulo  d  De- 
vassas  =  o  Alvará  de  12  de  Se- 
tembro de  17^.0.  N.  719. 

D  A  M  N  O. 

m  »  » 

632  ALVARÁ1 

De  2  de  Outubro  de  1607. 

Sobre  os  que  acintemente  met- 
terem ,  ou  mandarem  metter  ga- 
dos ,  e  bestas  em  searas ,  vinhas , 
olivaes ,  ou  pomares  alheios ,  e  con- 
tra os  Rendeiros ,  e  Jurados  ,  que 
fizessem  avenças  com  os  Lavrado- 
res para  não  pagarem  coimas. 

N.  B.  Veja-se  lei  de  12  de  Se- 
tembro de  1750.  sobre  o  mesmo 
objecto. 

N.  B.  Lei  de  24  de  Maio  de 
1608  ,  sobre  os  que  mettem  gado 
sem  ser  por  acinte  ,  e  com  os  Ren- 
deiros ,  e  Jurados,  que  fizerem 
avenças  com  os  Lavradores  para 
não  pagarem  coimas. 

Lei  de  2  de  Março  de  1613 , 
e  Alvará  de  12  de  Maio  de  1615, 
sobre  os  Senhores  de  terras  Al- 
caides Mores,  e  Commendadores 


DA 

Segue  Damno 
N. 

das  Ordens,  que  troxerem  gados 

fora  das  terras  próprias  ,  ou  nes- 
tas mesmas ,  além  do  numero  ta- 
xado ;  ou  os  Meirinhos ,  e  Alcai- 
des que  se  convencionarem  com  os 
Lavradores ,  ou  outras  pessoas  pa- 
ra níio pagarem  coimas  de  nados. 


DE 


DECIMA. 


##  « 


633  REGIMENTO 

De  9  de  Maio  de  1654. 

6 

Que  dá  forma  porque  se  ha  de 
fazer  o  lançamento ,  e  cobrança  da 
Decima ,  que  os  três  Estados  do 
Reino  oferecerão  para  as  despezas 
da  Guerra. 

N.  B.  Alvará  de  9  de  Maio 
de  1654  ,  que  confirma  o  Regi- 
mento acima  referido. 

Decreto  de  29  de  Dezembro  de 
1721  ,  que  manda  observar  invio- 
lavelmente  o  Regimento  sobredito. 

N.  B.  Sobre  a  creação  do  Su- 
perintendente veja-se  neste  mesmo 
Titulo  o  Alvará  de  10  de  Dezem- 
bro de  1803.  N.  651. 


153 

DE 

Segue  Decima. 

N. 

634  ALVARÁ' 

De  2.6  de  Setembro  de  1762.' 

Que  estabelece  a  cobrança  da 
Decima  em  lugar  de  4  e  meio  por 
100,  de  todos  os  bens  ,  rendas, 
ordenados ,  maneios ,  e  officios  pa- 
ra com  o  seu  producto  se  acodir 
ás  despezas  da  Guerra. 

N.  B.  Veja-se  neste  Titulo  os 
Alvarás  de  n  de  Maio  deiqqo, 
**.  637. 

E  o  de  12  de  Novembro  de  1 774 , 
N.  639. 

N.  B.  Decreto  de  18  de  Outu- 
bro de  1762  ,  que  ordena  tenha  for. 
ça  de  Lei  para  a  cobrança  da  De- 
cima as  Instrucções  ao  mesmo  De- 
creto juntas. 

Decreto  da  dita  data ,  que  no- 
mea  hum  Superintendente  do  Ter- 
mo com  a  mesma  jurisdicção  que 
tinha  o  de  Lisboa. 

Alvará  de  30  de  Outubro  de 
1762 ,  em  que  Sua  Magestade  hou- 
ve por  bem  acceitar  o  ofereci- 
mento ,  que  a  Junta  do  Commer- 
cio  /q  de  24:000:000  de  réis  an- 
nuos  em  lugar  da  Decima  ,  do  ma- 
neio ,  e  dos  juros  das  dividas  pas- 
sivas ,  que  devião  pagar  certos 
Negociantes. 

N.B.  Este  Alvará  assim  como 
o  de  16  de  Setembro  do  mesmo 
anno,  foi  declarado,  ampliado, 
e  restringido  pelo  de  12  de  No- 


154 


DE 


■S.I 


• 


f 


■ 


\Segue 


N 


vernbro  de  1774,  abolindo  a  cota 
e  ,a  derrama  dos  Commer dantes 
da  Praça  de  Lisboa  ,  subrogando 

■  em  seu  lugar    outras  suaves  con- 

■  tribuiçoes. 

Alvará  de  17  de  Dezembro  de 
1789  ,    que  manda  abolir  o  Ma- 

'. .  neio  dquella  parte  dos  Vassallos  , 
que  trabalhão  a  jornal  ,  tendo 
principio  desde  o  i.°  de  Janeiro 

í  de  1790,  até  1796, 

<■  N.  B.  O  Alvará  de  4  de  Abril 
de  1795  ■>  proroga  outro  sexenio. 

,  !  Decreto  de  24  de  Outubro  de 
1796  ,  ordena  ,  <^/<?  awí/n  ^  bens 
das  Ordens  Militares ,   como   t/o 

„'  rendimento ,  /z«o  .vó  tf  respeito  dos 

-\  Donatários  Seculares ,  ro/no  é/o.ç 

<=  Ecelesiasticos  que  de  tudo  se  ex~ 
ceptuavão,  paguem  Decima*     » 

Ó35  DECRETO 

£te  22  de  Março  de  1  763. 

Ordena  que  os  Ministros  encar- 
regados dos  lançamentos  ,  e  co- 
brança da  Decima  ,  nao  possaoser 
occupadòs  no  Real  Serviço  sem 
que  mostrem  certidões  extrahidas 
do  Real  Erário  ,  e  dos  Superinten- 
dentes Geraes ,  para  fazerem  cons- 
tar da  exacçao  do  seu  bom  Serviço. 

N.B,  Veja-se  neste  mesmo  Ti- 
tulo o  Aviso  Régio  de  20  de  Agos- 
to de  1799»  N.  646. 

l  1  \    . . .      .  '■   '■■■ 


Decima. 
N. 
636 


DE 


SENTENÇA 
De  29  de  Agosto  de  1 769. 


a 


Proferida  contra  o  Ministro,  e 
Ofíiciaes  da  Decima. 

637  ALVARÁ' 

De  11  de  Maio  de  1770. 

Que  declara  o  Alvará  de  26 
de  Setembro  de  1762,  acima  re- 
ferido em  N.  634. 

N.  B.  Decreto  de  18  de  Abril 
de  1 800 ,  que  dá  novas  providen- 
cias sobre  este  Alvará ,  e  perdoa 
a  pena  em  que  tiverem  incorrido 
os  Denunciados. 

■  S 

J 

638  RESOLUÇÃO 

De  12  de  Junho  de  1770. 

Que  dá  providencias  sobre  as 
duvidas  propostas  pela  Junta  Geral 
da  Decima. 

■ 

639  ALVARÁ' 

De  12  de  Novembro  de  1774. 

Que  declara,  restringe,  e  am- 
plia os  Alvarás  de  26  de  Setem- 
bro, e  30  de  Outubro  de  1762, 
abolindo  a  quota ,  e  derrama  dos 
Çommerciantes  da  Praça  de  Lisboa, 


DE 


N. 

640  ALVARÁ' 

De  14  de  Dezembro  de  1775. 

Que  declara ,  e  amplia  o  §.  28 
cio  Regimento  da  Decimar  de  9  de 
Maio  de  1654,  mandado  observar 
pelo  Alvará  de  26  de  Setembro 
de  1772,  e  pelo  §.  3.  do  de  11 
de  Maio  de  1770,  para  obviar  as 
duvidas ,  que  occorrêrão  no  Con- 
selho da  Fazenda  sobre  a  grande 
-  diversidade  de  Contractos,  e  nego- 
ciações ,  que  cada  dia  estavão  oc- 
correndo  na  execução  pratica  da 
cobrança  do  Subsidio  Militar  da 
Decima. 

641  ALVARÁ* 

_ 

De  6  de  Agosto  de  1777. 

Ordena  sejão  isentos  do  paga- 
mento da  Decima ,  não  só  as  ren- 
das da  Misericórdia  da  Cidade  dè 
•Lisboa,  mas  também  a  das  ou- 
tras Misericórdias ,  e  Hospitaes  do 
Reino. 


Segue  Decima, 
N. 


642 


Do  1. 


EDITAL 

1  de  Abril  de  1799. 


Que  manda  fazer  publico  o  Pro- 
vimento do  Officio  de  Solicitador 
Geral  da  Decima ,  e  dos  encargos 
que  lhe  competem. 

■'•     - : 


643 


de: 

AVISO  RÉGIO 

De  1-]  de  Abril  de  1799, 


155 


Declara  que  a  Jurisdicção  do 
Superintendente  Geral  da  Decima 
he  comprehensiva  de  todo  o  Reino. 

644  AVISO  RÉGIO 

De  9  de  Maio  de  1799. 

1 

Ordena  que  as  pessoas  que  fo- 
rem devedoras  do  Subsidio  Mili- 
tar da  Decima,  alguns  annos  an- 
teriores ao  de  1798,  e  que  por 
■  justas  causas  não  possão  satisfazer 
em  hum  só  pagamento ,  o  que  até 
então  devessem ,  se  lhe  concedes- 
se â  espera  de  4  mezes. 


645 


DECRETO 


De  13  de  Agosto  de  ijçç 


Que  dá  providencias  para  a  ef- 
fectiva  cobrança  da  arrecadação, 
do  Subsidio  Militar  da  Decima, 
pelo  considerável  atrazamento  em 
que  se  achava. 

N.  B.  Aviso  da  Junta  Provi' 
sional  do  Real  Erário  de  19  de 
Fevereiro  de  1800 ,  que  dá  pro- 
videncias para  a  cobrança  da  De- 
cima. 


V* 


156 


DE 


•  »; 


t-V- 


»« 


f 


646  AVISO  RÉGIO 

De  20  t/e  Agosto  de  1799 


DE 

íegj/e  Decima» 
N. 
do  que  ao  mesmo  pagamento  são, 

responsáveis  os  Pensionarios. 


Determina  que  em  todas  as  re- 
partições ,  por  onde  se  consultão 
Bacharéis  para  Lugares  de  Letras , 
se  observe  inteiramente  o  Real  De- 
creto de  22  de  Março  de  1763, 
para  se  não  consultarem  os  que 
tiverem  sido  encarregados  dos  lan- 
çamentos ,  e  cobranças  da  Deci- 
ma ,  sem  que  mostrem  certidões 
extrahidas  do  Real  Erário,  e  dos 
Superintendentes  Geraes  da  Deci- 
ma ,  da  exacçâo  do  seu  bom  serviço. 

N.  B.  Veja-se  o  Decreto  neste 
Aviso  citado  se  acha,  notado  nes- 
te mesmo  titulo  em  N.  635. 

647.  EDITAL 

De  30  de  Agosto  de  1800. 

Que  manda  expedir  ordens  cir- 
culares aos  Intendentes  Geraes ,  e 
particulares  da  Decima  sobre  o  lan- 
çamento do  quarto  dos  bens  da 
Coroa. 

648  ALVARÁ' 

De  22  de  Junho  de  1802. 

Que  dá  providencias  sobre  as 
duvidas  suscitadas  no  pagamento 
da  Decima  de  pensões  impostas 
nas  Igrejas ,  Benefícios  e  mais  ren- 
dimentos Ecclesiasticos ,  declaran- 
.-  > 


649  DECRETO 

De  12  de  Novembro  de  1802.1 

Ordena  que  toda  a  pessoa  que 
quizer  levantar  Cazas  ,  em  qual- 
quer terreno  de  Lisboa ,  possa  fa- 
zer á  sua  custa  o  competente  de- 
sentulho ,  indemnisando-se  depois 
por  encontro  no  pagamento  da  De- 
cima das  referidas  Propriedades, 

650  AVISO  RÉGIO 

De  26  de  Fevereiro  de  1803. 

Ordena  a  forma  com  que  se  de^ 
vem  haver  os  Superintendentes  pa- 
ra a  cobrança  da  Decima ,  e  remesr 
sa  ao  Real  Erário. 

651  ALVARÁ' 

De  10  de  Dezembro  de  1803? 

Que  estabelece  hum  novo  sys- 
tema  de  Arrecadação  da  Decima, 
abolindo  a  Superintendência  Ger 
ral  da  mesma. 

N.  B.  Decreto  de  20  de  Abril 
de  1805  ,  que  dá  providencias  so- 
bre o  que  se  determina  no  Alva- 
rá acima  citado. 

Edital  do  Conselho  da  Real  Fa- 
zenda de  6  de  Setembro  de  1805$ 


DE 


DE 
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N. 


que   dá  nova.  forma  para   o  Ex- 
pediente da  Decima. 

652  ALVARÁ' 

De  20  de  Abril  de  1805. 


Declara  que  as  Apólices  peque- 
nas não  tem  isenção  do  pagamen- 
to da  Decima. 

^53  DECRETO 

De  3  de  Abril  de  1805. 

Que  dá  providencias   sobre  os 
cobradores  da  Decima. 

$54  DECRETO 

De  8  de  Junho  de  1805; 

Que  dá  providencias   sobre  o 
lançamento  da  Decima. 

$55  DECRETO 

De  27  de  Junho  de  1808. 

■ 

Sobre  a  imposição  da  Decima 
nos  Prédios  urbanos  das  Cidades , 
Villas ,  e  Lugares  notáveis  de  bei- 
ra mar  no  Estado ,  e  Domínios  do 
Brasil,  menos  os  da  Azia,  e  da 
Santa  Casa  da  Misericórdia. 

M  B.  Alvará  de  3  de  Junho 
&  1809 »  sobre  a  Decima  de  to- 
dos 0,1  Prédios  urbanos. 


Segue  Decima. 
N. 
656  ALVARÁ* 

De  3  de  Dezembro  de  1810; 

Da  extincção  dos  Deputados  da 
Classe  do  Povo ,  e  Fiscal  da  Junta 
da  Decima,  e  instauração  do  me- 
thodo  da  cobrança  da  mesma  De- 


cima, 

657  DECRETO 

De  26  de  Abril  de  1811." 

Ordena   que  em  quanto  se  não 
estabelecer   a  inspecção  das  obras 
publicas,  todos  aquelles  que  edifi- 
carem casas  de  sobrado  nos  terre- 
nos situados   na  Cidade   nova,  e 
em  outro  qualquer  lugar  pantano- 
so ,  no  termo  de  dous  annos ;  se- 
jão  isentos   de  pagar  Decima  por 
dez  annos ,  sendo  as  casas  de  hum 
só  sobrado,  e  de  menos  sinco  por- 
tas, ou  janellas  de  frente;  e  sen- 
do  de  mais  de  hum  sobrado,  ede 
sinco ,  ou  mais  portas ,  ou  janel- 
las  de  frente   a  isenção  de  vinte 
annos ,  prohibindo  que  nos  referi- 
dos terrenos  se  edifiquem  casas  ter- 
reas. 

N.  B.  Veja-se  o  Alvará  N.  106: 
Alvará  N.  145» 
Alvará  N.  360* 


& 


•j 


K 
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N. 


DECLARAÇÃO 

de  Guerra. '- 


t 


#•  * 


N.  B.  Veja-se  o  Manifesto  do 
1°  de  Maio  de  1808  ,  gue  íMp- 
rou  Guerra  ao  Imperador  dos 
Franceses  peio  facto  ^da  Invasão 

de  Portugal. 

E  no  Titulo  s  J/icfàw  a  Carta 
Regia  N.  11 64  no  N. -B. 


DEFEZA. 


#'  m  0 


N.B.  Veja-se' as  primeiras  Li' 
nhãs  do  Processo  Criminal  a  foi. 
128. 

.<•■  -■<  "--•,■  .  • 

DEFUNTOS, 
e  Ausentes. 

■   #®  ■#. 

■ia]  ,.     .  .........  

658  REGIMENTO,.,.: 

De  12  í/e  Ma /o  de  17 12. 

■■-■    _   ■  ■  ■         -  ' 

Dado  para- o  Governo  do§The- 
soureiros  ,  et  mais  Qífíciaes;  de  Fa- 
zenda dos  defuntos,  e ausentes  de 
Guiné,  Mina,  e  Brasil,  e  mais 
partes  Ultramarinas. 

N.B.  Provisão  de  31  de  Ou- 


Segue  Defuntos ,  e  Ausentes* 

N.  .       ** 

tubro  de  1704 ,  ^ue  dd  providen- 
cias sobre  os  câmbios  das  Letras 
passadas  a  esta  Repartição. 

Alvará    de  24  de  Março   de> 
1 7.1-1  ,  sobre  o  mqdo  das  remessas 
de  dinheiro. 

Alvará  de  21  de  fevereiro  de 
1720 ,  sob)  e  as  remessas  de  di- 
nheiro para  Lisboa. 

N.  B.  Provisão   de  14  de  Ou- 
tubro de 17 19  ,    que  dá  providen-à 
cias  sobre  as  remessas  dos  dinhei- 
ros em  Letras  seguras  de  risco. 

Provisão  de  14  de  Março  de 
1720  ,  que  dá  providencias  para 
as  remessas  de  dinheiro  de  Minas  , 
e  ordena  que  os  Governadores  se 
nãp  intromettão  com  as  disposi- 
ções deste  Juiso. 

Píôvisão   de  16  de  Março    de 
1720,  que  dá  providencias  sobre 
a  arrecadação   de  certos  bens  se- 
gundo a  intelligencia  da  Leidèio 
de  Dezembro   de  1713*  e   o  dis- 
posto na  Orden.  do  Liv.  II.  Tit.  32. 
Provisão  de  3  de  Abril  de  1720 , 
-   que  desapprova    o   ter-se  applita- 
do  o  produeto   dos  escravos  fugi- 
dos ,  e  que  se  não  sabia  quem  era 
seu  dono,  para  a  Santa  Casa  da 
Misericórdia  ,  -ordenando  se-re- 
mettessem  os  producios  ,  tanto  da- 
quelles  £  tomo   de  outros   quaes- 
quer  bens  ,  que  não  devião  ter  ou- 
tra  applicação  ,    ainda    que  Pia 
fosse. 

Provisão  de  3  de  Abril  de  1720, 


Hl 


DE 


N. 


•  que  approva  o  Assento  que  tomou 
o  Provedor  dos  Defuntos ,  e  Au- 
sentes de  Angola  sobre  carimbar 
i  com  ferro  os  escravos  pertencen- 
tes a  este  Juiso. 

Provisão  de  4  de  Abril  de  1720  , 
sobre   as  remessas   que  se  devem    I 
fa^er  dos  dinheiros  do  Brasil  pa- 
ra o  Reino. 

Provisão  de  19  de  Junho  de 
1720,  para  que  a  nomeação  dos 
Oficiaes  do  Juiso  dos  Defuntos , 
e  Ausentes  pertença  aos  dous  Pro- 
vedores, que  servem  na  Capita- 
nia de  Pernambuco. 

Provisão  de  4  de  Setembro  de 
1720 ,  sobre  os  dinheiros ,  que  de- 
vem ser  remettidos  da  Capitania  da 
Bahia  para  o  Reino  na  forma  dos 
Capítulos  14  ,  e  iido  Regimento. 
Provisão  de  30  de  Janeiro  de 
1790,  sobre  os  descaminhos  ■  da 
Fazenda  dos  Defuntos,  e  Ausentes. 


DE 

Segue  Defuntos  ,  e  Ausentes.   . 
N. 
66°  ALVARÁ' 


rc» 


659  ALVARÁ' 

De  9  de  Agosto  de  1759. 

Que  ha  por  extinctas  as  duas  The- 
sourarias  dos  Defuntos ,  e  Ausen- 
tes  dos  Domínios   Ultramarinos 
e  do  Estado  da  índia  Oriental  unin- 
do-as  ao  Deposito  Publico. 

N.B.  Alvará  de  26  de  Janeiro 
de  ijSo,  amplia  o  Alvará  acima 
referido.   ' 


De  ij  de  Junho  deiq66. 

Prohibindo  que  os  Sócios  do 
Commercio  fallecidos  no  Brasil  vão 
ao  Juiso  dos  Defuntos ,  fc  Ausen- 
tes. 

N.  B.  Alvará  de  10  de  Novem- 
bro de  18 10,  que  amplia  o  Al- 
vará acima  citado ,  para  terem  lu- 
gar as  administrações  por  elle ■or- 
denadas ,  também  nos  casos  em 
que  fallecerem  com  testamento  Ne- 
gociantes interessados  em  Socie- 
dade ,  ou  pessoas ,  que  devão  áquel- 
les  quantias  dignas   de  attenção. 

661  ALVARÁ' 

De  2  de  junho  de  1774; 

Que  extingue  a  Thesouraria  Ge- 
ral doscaptivos  com  todos  os  Em- 
pregos ,  e  Officios  que  lhe  dizem 
respeito. 


661 


PROVISÃO 
De  21  de  Fevereiro  de  1783. 

Concede  aos  Thesbureiros  dos 
Defuntos,  e  Ausentes  10  por  100 
de  premio  das  remessas. . 


;     ■ ' 


N. 


-  .  .. 
Vi  I 


]•'• 


•i 


• 


f 
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DE 

Segue  Defuntos ,  e  Ausentes, 

663  ALVARÁ1 

De  4  de  Março  de  1802. 

Que  authorisa  a  Mesa  da  Cons- 
ciência ,  e  Ordens   para  proceder 

\  contra  os  Provedores  e  Officiaes 
dos  Defuntos ,  e  Ausentes ,  Capei- 
las ,  e  Resíduos  do  Ultramar  ,  que 

.forem  ommissos ,  ou  prevericarem 

-  nos  seus  Officios. 

664  DECRETO 

De  27  de  Agosto  de  1808. 

„=  Que  exclue  o  Juiso  dos  Ausen- 
tes sobre  a  entrega  das  carrega- 
ções ás  ausências  nomeadas,  quan- 
do fallecerem  os  consignatários. 

IV.  B  Veja-se  o  Alvará  JV.  684. 

DEGREDO, 
e  Degredados. 

•  *  *  ■  ■ 


665  L£I 

.--?  De  24  de  Dezembro  de  1606. 

r        Ordena  «íjuè  o  degredo  paraGa- 
olés  não  possa  ser  de  menos  de  dòus 
annos.  o- 


666  ASSENTO 

De  17  de  Maio  de  1607. 

Assentou-se  que  no  caso  em  que 


DE 

Segue  Degredos  ,  e  Degrkâaão'. 

o  degredado  para  a  Africa  não  cum- 
prisse o  seu  degredo  vá  para  o 
Brasil  pelo  tempo  que  lhe  faltar , 
posto  que  seja  por  menos  de  5 
annos. 

N.  B.  Assim  se  deve  entender 
a  Orden.  do  Liv.  V.  Tit.  144.  iaPr. 
por  quanto  o  Tit.  141  do  mesmo 
Livro  trata  somente  da  primeira 
condemnaçâo  que  os  Julgadores 
devem  fa^er. 

667  ASSENTO 

De  30  de  Agosto  de  1614. 

Ordena  que  quando  a  mulher 
degredada  não  cumpre  o  primeiro 
degredo,  e  lhe  foi  por  isso  dobra- 
do  ,  se  também  o  não  cumprir  , 
e  lhe  fôr  segunda  vez  dobrado ,  e 
igualmente  o  não  cumprir,  neste 
caso  fosse  degredada  para  o  Brasil 
a  arbítrio  dos  Juizes. 

) 
N.  B.  Veja-se  a  Orden,  Liv,V. 

Tit.  143- 

668  ASSENTO 

De  7  de  Janeiro  de  1666. 

Declara  que  o  degredo  de  Cas- 
tro Marim  se  deve  regular  no  Bra- 
sil pelo  de  Pernambuco  ,  e  Rio 
Grande.  O  de  Afíica  pelo  do  Rio 
de  Janeiro,  e  mais  Capitanias  do 
Sul.  O  do  Brasil  pelo  de  Angola» 


DE 


DE 


161 


N. 


Seara ,  e  Maranhão ;  e  o  de  An- 
gola pelo  de  S.  Thomé ,  e  Ilha  do 
Príncipe.      ^ 


Segue  Degreãosy  e  Degredados. 

N. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  V, 

Tiu  145. 


669 


N.  B.  Veja-se  o  Titulo  =:  Com- 
mutação  de  Degredo,  s 

ASSENTO 

De  $1  de  Maio  de  1687, 


Assentou-se  que  o  degredado  por 
toda  a  vida  para  fora  do  Reino , 
se  tornar ,  morra  ,  tomando  disto 
conhecimento  os  mesmos  Juizes  que 
derao  a  Sentença.. 

N.B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.V . 
Tiu  144. 

670  ASSENTO 

De  18   de  Julho  de  1691. 

Ordena  que  nos  Feitos  em  que 
houverem  três  Juizes,  se  hum  del- 
les  deferir  no  lugar  ,  deve  hir  o 
Feito  a  quarto  Juiz,  que  ou  con- 
corde ,  ou  ponha  o  Feito  nos  ter- 
mos de  reducção. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  I. 
Th.  1.  §§.  6.,  8..      . 

671  ASSENTO 

De  10  de  Novembro  de  1714,. 

Assentou-se  que   os  condemna- 
dos  em  degredo  não  sejão  ouvidos 
.senão  depois  de  prezos.. 


672  PROVISÃO 

De  15  de  Julho  de  1728.' 

Ordena  que  o  degredo  de  Ga- 
lés ,  e  Angola  nao  o  pôde  com» 
rautar  o  Desembargo  do  Paço  da 


Bahia. 


■  to 


673  PROVISÃO 

De  12  de  Sete  moro.  de  1738. 

Ordena  que  no  Brasil  os  degra- 
dados pela  Justiça ,  -que  forem  de 
barra  em  fora  para  os  degredos,,  se 
lhes  mande  dar  o  mesmo  que  aos 
do  Reino ,  e  segundo  o  estilo  nel- 
le  praticado. 

N.  B.  Registada  no  Archivo 
da  Fazenda  Real  da  Cidade  da 
Bahia  no  Liv.  VI,  de  Cartas  a 
foi.  5.  vers. 

674  ASSENTO 

De  10  de  Junho  de  1742. 

Ordena  que  a  commutaçao  de 
degredo  em  Causas  Crimes  deve  ser 
requerida  por  Embargos  ,  os  quaes 
tem  lugar  ainda  tendo  passado  a 
condemnação  em  Julgado  na  Chan- 
cellaria ,  ou  na  mesma  execução , 
não  tendo  o  Réo  praticado  actos 
de  consentimento  na  Sentença. 


in 


'\ 


• 


w 


Í6& 

DE  fâ 

Segue  Degredos ,  e  Degredados. 

H 

N.  B.  Veja-se  a  Ovàea.  Liv.  V* 

Tit.  140  $.  4. 

N.B.Veja-se  o  Repertório  Chro- 
nologico  afoL  29  ,  38 ,  47  ?  49» 
7a,  76,  99,  ih,  146  ,  151» 
153  ,  159  ,  17o  ,  186  ,  197  ,  258, 

383. 

Assento  N.  70  ,  <te  Alçada  em 

■  caso  mixto  de  pena  de  Degredo. 

Decreto  N.  271,  para   que  se 

não  soltem  pregos  que  merecerem 

a  pena  de  dous  annos  de  Degredo* 

Provisão  N.  11 54  declara,  que 

os  degradados   não  go\ão  Immu- 

'  nidade. 

Alvará  N,  1098 ,  que  prohibe 
se  dê  a  pena  de  Degredo  aos  que 
matão  bestas,  bois,  ou  vaccas. 

Alvará  N.  1619  ,  para  serem 
degradados  os  Officiaes  que  leva- 
rem mais  do  que  lhe  permitte  os 
::   seus  Regimentos. 

Provisão  N.  1632  ,  para   que 
'    se   não   commute  o   Degredo   de 
Galés  em  certos  casos* 

Resolução  de  Consulta  N.  2062» 
para  que  a  Casa  da  SuppUcação 
possa  commutar  os  Degredos  , 
que  sentenciar  a  Casa  do  Porto, 


DE 


DELINQUENTES. 

#  #  # 

675  ASSENTO 

De  13  de  Maio  de  1645. 

Assentou-se  que  o  delinquente  > 
que  depois  de  sentenciado  em  Al- 
çada se  apresenta ,  e  mete  na  Ca- 
dêa ,  ou  de  homenagem ,  e  depois 
foge ,  que  logo  se  deve  parar  no 
livramento  em  qualquer  estado  que 
estivesse  ,  e  que  á  sentença  da  Al- 
çada se  deve  dar  a  sua  devida  exe- 
cução. 

N.B.  Veja-se  aOrden,  Liv.V. 
Tit.  IOÓ.  J".  7.  > 

DEMISSÕES. 


»  »  * 


676  ALVARÁ' 

De  1 2  de  Agosto  de  1 793 . 

Que  regula  o  modo  das  Demis- 
sões dos  Empregos  Civis. 

677  (A)        DECRETO 

De  31  de  Agosto  de  1803. 

Que  concede  a  demissão,  que 
foi  pedida  por  D.  Rodrigo  de  Sousa 
Coutinho ,  de  Presidente  do  Real 


DE 

Segue  Demissões. 

N. 

■    Erário,    percebendo   por    Graça 

ametade  do  Ordenado  que  vencia. 

677  (B)  EDITAL 

De  24  de  Outubro  de  1763. 

i 

Para  se  demolirem  as   barracas 

de  madeiras. 

DEMANDAS, 

e  Demandar. 


#  SI 


N.  B.  Veja-se  o  Repertório  Chro- 
noloxjico  a  foi.  310. 

E  o  Assento  N.  727. 

Veja-se  o  Assento  N.  1766 
noN.B. 

DENUNCIAS. 

678  ALVARÁ' 

De  26  de  Setembro  de  1 79 1 . 

Ordena  que  sustentando-se  a  pro- 
videncia das  Denuncias ,  a  bem  dos 
Direitos  da  Coroa  ,  se  observe 
quanto  ás  Denuncias  de  Benefícios, 
e  de  Direitos  do  Real  Padroado , 
a  bem  dos  denunciantes,  não  o 
Provimento  do  Beneficio  denuncia- 
do, mas  o  premio  de  apresentar 
por  huma ,  ou  mais  vezes  em  pessoa 
Ecclesiastica  digna. 
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DE 

Segue  Denuncias: 
N. 

679  ALVARÁ* 

De  20  de  Julho  de  1793. 

Ordena  se  não  admittao  Denun- 
cias dos  bens  das  Confrarias  do 
Santíssimo  Sacramento  ,  ficando 
sem  erFeito  as  que  se  tiverem  da- 
do. 

680  ALVARÁ' 

De  15  de  Março  de  1800-i 

Que  dá  providencias  sobre  as 
Denuncias  pendentes,  e  que  pos- 
sao  haver  contra  as  Casas  da  Mi- 
sericórdia ,  e  Hospitaes. 

N.  B.  Veja-se  o  Título  ss  Pro- 
motores da  Justiça,  fá 
|2V.  B.  Veja-se  no  Titulou  Ca- 
pellas  t=  o  Alvará  de  23  de  Maia 
de  1775.  N.  287. 

E  no  Exemplar  das  primeiras 
Linhas   do   Processo    Criminal  a 
foi.  37- 

Veja-se  Alvará  N.  281  no  N.Bé 
Veja-se  o  Alvará  de  3  de  Outubro 
de  1750.  Sobre  as  Denuncias  dos 
extravios  do  Ouro. 

Alvará  N.  287.  Sobre  as  De- 
nuncias de  Capellas. 

Alvará  A/.  290.  Declara  priva- 
tivo o  Juiso  das  Capellas  da  Co- 
roa para  nelle  se  darem  as  De- 
nuncias das  causas  a  que  a  Coraa 
tiver  direito. 

Alvará  N.  493.  Sabre  as  Pe- 
X   2 


16* 


DE 


►y: 


•'..* 


'« 


Segue  Denuncias. 


N. 


nuncias  dos  Contrabandos  na  Ame- 
rica, 

Provisão  N.  906.  Sobre  De-  , 
nuncias  dos  Senhores  que  fizerem  j 
sevícias ,  e  castigarem  com  rigor  \ 
os  seus  escravos. 

Assento  N-  1063.  Sobre  os  De- 
nunciantes em  caso  de  querelas. 

Provisão  AT.  2870.  Sobre  as  De- 
nuncias das  Religiões  que  no  Rio 
de  Janeiro  possuírem  bens  de  rai^ 

DEPOSITO  PUBLICO. 


#  «• 


681  ALVARÁ' 

De  21  de  Maio  de  1751* 

Que  manda  extinguir  para  sem- 
pre os  dons  Officios  de  Deposi- 
tários da  Corte  ,  e  Cidade  ,  esta- 
belecendo para  isso  huma  nova 
administração. 

ZV.  B.  Este  Alvará  foi  amplia- 
do ,  e  declarado  pelos  Alvarás  de 
4  de  Maio  de  1757  ,  e  do  i.° de 
Dezembro  de  1767. 

Decreto  de  17  de  Julho  de  iy]8. 
Ordena  que  em  quanto  aos  mo- 
veis penhorados ,  que  determina 
'''  a  Lei  acima  referida  de  21  de 
Maio  de  17  51  ,  se  levem  ao  De- 
posito Publico ;  só  se  entenda  em 
quanto  cís  peças  de  Ouro ,  e  Pra- 
ta ,  e  outros  metaes  de  valor ,  e 


DE 

Segue  Deposito  Publico. 

N. 


igualmente  as  pedras  preciosas ,  e 
que  tudo  o  mais  possa  ficar  nos 
Depósitos  particulares. 


— 


682  ALVARÁ' 

De  6  de  Julho  de  1754. 

Ordena  que  os  Ministros  que 
despacharem  para  se  receber ,  ou 
extrahir  dinheiro,  ou  moveis  dos 
Depósitos  Públicos ,  e  facão  por 
via  de  Precatórios,  dando  outras 
providencias  relativas  á  raza  ,  e 
á  percepção  dos  emolumentos. 

683  A  LVA  R  A' 

De  13  de  Janeiro  de  1757» 

Que  manda  abolir  os  Depósitos 
do  Juiso  de  índia,  e  Mina  ,  da  Ou- 
vidoria da  Alfandega  ,  da  Sacca  da 
Moeda,  das  Capcllas  da  Coroa, 
dos  Direitos  Reaes  das  Sete  Casas, 
das  Capellas  particulares  dos  Re- 
síduos ,  da  Aposentadoria  Mór  e  dos 
Juizes  dos  OrfSos  da  Corte  ,  e  seu 
Termo ,  recebendo  se ,  e  pagando- 
se  pelo  Deposito  Publico  o  que 
pelos  Depositários  dos  sobreditos 
Juisos  se  recebia,  e  pagava  até 
alli. 

N.B.  Foi  declarado ,  e  amplia- 
do pelo  Alvará  de  4  de  Maio  de 

1757- 
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DE 

Segue  Deposito  Vublico. 

N. 

684  ALVARÁ' 

De  9  de  Agosto  de  1 759* 


DE 


Que  dá  por  extinctas  as  duas 
Thesourarias  dos  Defuntos  e  Au- 
sentes   dos    Domínios   Ultra  mari- 

* 

nos,  e  do  Estado  da  Índia  Orien- 
tal ,  unindo-as  ao  Deposiro  Publi- 
co da  Corte  ,  e  Cidade  de  Lisboa. 

685  CARTA  DE  LEI 

De  20  de  Junho  de  1774. 

Que  estabelece  hum  novo  me- 
thodo  com  que  se  devem  fazer , 
na  praça  do  Deposito  Geral ,  os  lei- 
lões ,  e  arrematações  des  bens , 
dando  outras  providencias  a  este 
respeito. 

N.  B.  O  Decreto  de  17  de  Ju- 
lho de  1778  ,  ordena  ,  que  em 
quanto  ao  que  determina  a  Lei  re- 
ferida sobre  os  moveis  penhora- 
dos ,  para  que  se  levem  ao  Depo- 
sito Público  y  só  se  entenda  as  pe- 
ças de  ouro  ,  prata  ,  e  outros  me- 
taes  de  valor  ,  e  igualmente  pe- 
dras preciosas ,  e  que  o  resto  dos 
moveis  possa  o  ficar  em  depósitos 
particulares. 

686  ALVARÁ' 
De  25  de  Agosto  de  1774. 

Que  manda  abolir  na  Cidade  do 
Porto  todos  os  Depósitos  particu-  | 


lares ,  e  que  na  mesma  Cidade  se 
estabeleça  hum  Deposito  Público; 
e  que  as  providencias  dadas  pela 
Lei  de  20  de  Junho  deste  anuo, 
para  a  Cidade  de  Lisboa ,  e  cinco 
legoas  em  circuito,  sejâo  geraes, 
e  transcendentes  para  se  observa- 
rem em  todos  os  Juisos ,  e  Audi- 
tórios dos  Reinos ,  e  seus  Domí- 
nios. 

■j 

N.  B.  Veja-se  sobre  os  embru- 
lhos de  dinheiro  ,  que  da  Casa  da 
Moeda  ,  deitem  ser  remeti  idos , 
por  não  ter  dono ,  no  Titulo  s 
Casa  da  Moeda  £=  o  Decreto  de 
30  de  Junho  de  1759»  que  se  acha 
lançado  no  N.  B.  do  Alvará  de 
9  de  Setembro  de  1686  N.  370. 

Veja-se  o  Repertório  Chronolo*, 
gico  a  foi.  272 ,  284  ,  293. 

N,  B.  Sobre  a  clausula  depo- 
sitaria nos  seguros  feitos  pelos  Ho* 
mens  de  Negocio.  Veja-se  o  As- 
sento de  \\de  Abril  de  1695. 

E  igualmente  a  Orden.  Liv.  h 
TU.  78. 

A  Lei  de  18  de  Janeiro  de  16 14 
prohibe  aos  Tabelliães  o  porem 
nas  Escrituras  a  clausula  deposi- 
taria ,  não  sendo  a  requerimento 
da  parte,  e  até  a  quantia,  ou  va- 
lor recebido. 

N.  B.  Veja-se  Assento  N.  1 1  r 
sobre  deposito  das  quantias  jura* 
das. 

Lei  N.  208  ,  sobre  as  clausu*. 
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DE 


3 


Segue  Deposito  Publico. 

N.  ' 

las  de   denegação    de   audiência 

.  sem  deposito-. 

Alvará  N.  235,  sobre  o  modo 
de  levantar  os  depositas  feitos  no 
Banco  Nacional. 

Provisão  N.  i\i ,  sobre  o  de- 
posito dos  Direitos  da  Casa  da 
índia. 

Alvará  N.  866,  sobre  os  Pre- 
catórios expedidos  ao  Deposito  Pú- 
blico. 

Assento  N.  1089 ,  sobre  o  De- 
posito que  depende  da  competência 
<do  Juiso* 

DEPRECAR. 


%  m  # 


687  ASSENTO 

Dèiide  Novembro  ate  1749. 

Assentou-se  que  os  Corregedo- 
res do  Crime  fára  das  5  legoas 
devem  deprecar  ,  e  não  zz  man- 
dar s:  ainda  mesmo  naquellas  Cau- 
sas ,  cuja  execução  lhe  tenha  sido 
commettida  por  especial  Ordem 
do  Soberano. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  ±  Pre- 
catórios» 


N. 


DE 


DESANEXAR. 


€£  #  #       f> 

N.  B.  Veja-se  o  Alvará  N.  479* 
Alvará  N.  482. 

DESCAMINHOS. 

@  #  #  "  1 

N.B.  Veja-se  o  Titulo  U  Con- 
trabandos. £= 

E  Provisão  N.  1047. 

DESNATURALISACÃO. 

» 

688  ALVARÁ' 

De  26  de  Março  de  1746. 

Que  manda  desnaturalisar  todos 
os  que  se  Ordenarem  com  reve- 
rendas falsas.  ,   . 

689  ALVARÁ' 

De  25  de  Agosto  de  1770. 

Pelo  qual  forao  desnaturalisados 
da  sua  Família  ,  Estevão  Soares  de 
Mello ,  e  sua  Irma  D.  Teresa  de 
Mello. 

N.  B.  Alvará  de  7  de  Agosto 
de  177 7  >  oue  revoaa  o  Alvará  aci* 


DE 

Segue  Desnaturdi  sacão. 

N.  * 

I  ma  ,  e  restilue  as  pessoas   nelle 

'  desnaturalizadas  ao  seu  antigo  es- 
tada, e  esplendor. 

690  A  LV  A  R  A' 

De  26  de  Maio  de  1774, 

Ordena  que  José  Osório  do  Ama- 
ral fique  desnaturalisado  dasuaFa- 
milia.  s 

N.  B.  Alvará  de  $  de  Setem- 
bro de  1783,  que  mania  restituir 
a  José  Osório  do  Amaral  os  Di- 
reitos que  lhe  pertencido ,  e  de  que 
foi  privado. 

£91  ALVARÁ' 

De  2  de  Junho  de  1803. 

Que  manda  riscar  a  D.  Eugenia 
José  de  Menezes  do  Titulo  de  Da- 
ma ,  privando-a  de  todas  as  Mercês  , 
e  honras  ;  e  degredando-a  da  Fa- 
mília,  e  Casa  emquenasceo,  co- 
mo se  tivesse  nascido  da  infima 
plebe. 

N.  B.  Veja-se  o  Alvará  jV.942. 
E  o  Alvará  N.  1370. 


DE 
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N. 


DESOBEDIÊNCIA 

dos  Magistrados  na  execu- 
ção das  Reaes  Ordens. 

1 

■m  #  m 

N.  B.  Veja-se  a  Provis,  N.  1108. 
Provisão  N.  1109. 
Carta  Regia  N.  11J9. 
Provisão  1263. 

E  o  Titulo  =  Maaistrados  ,  e 
Magistratura.  — 

DESPACHOS 

dos  Tribunaes. 


»  m  m 


692  ALVARÁ* 

De  2  de  Janeiro  de  1765. 

Que  prescreve  a  ordem  que  se 
deve  seguir  no  despacho  dos  Tri- 
bunaes ,  e  sobre  o  Expediente  das 
Remissões ,  e  das  Assignaturas. 


DESPEJO.     , 

é  #  m 

N.  B.  Veja-se  os  Títulos  =;  Pro- 
prietário de  Casas.  =  E  Despejo 
de  Casas.  =r  Aposentadoria.  =; 

Assento.  N.  1796. 
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DE 


m 


y- 


•  •; 


', 


DESERTORES. 

ft  9  f 

N.  B.   Veja-se   o  Tratado  N. 
2203. 


DESPEZAS  DA  RELAÇÃO. 

#  ®  « 

693  ASSENTO 

Z}£  11  ífe  Dezembro  de  1607. 

Assentou-se  que  o  Thesoureiro 
das  despezas ,  pagasse  a  si ,  e  aos 
Desembargadores  da  Supplicação 
10  cruzados  em  cada  anno  para 
botica,  além  das  propinas  que  até 
alli  levavão. 


$94  ASSENTO 

De  28  de  Maio  de  1611. 

Concede  aos  Desembargadores 
da  Casa  da  Supplicação,  pelo  cofre 
das  despezas ,  2:000  réis  annuos 
para  mandarem  fazer  saccos  em 
que  tragao  os  Feitos  á  Relação, 
com  segredo,  resguardo,  e decên- 
cia. 

695  ASSENTO 

De  17  de  Junho  de  16*17. 

Concede  10  cruzados  aos  Des- 


DE 

Segue  Despeças  da  Relação. 
N. 

embargadores ,  e  Thesoureiro  dá 

Casa  da  Supplicação ,  annualmente 

para  pagamento  do  barbeiro. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  I± 
Th.  4.J.7. 

696  ASSENTO 

De  22  de  Dezembro  de  164Ç 

Ordena  que  na  Casa  da  Relação 
do  Porto  haja  (  como  na  Casa  da 
Supplicação  )  hum  Cofre  em  que 
esteja  o  dinheiro  das  despezas ,  e 
obras  com  as  mesmas  cautelas,  e 
que  o  Desembargador  Juiz  Execu- 
tor das  mesmas  despezas  dê  conta 
de  três  em  três  mezes  do  estado 
da  sua  Arrecadação. 

N.  B*  Veja-se  a  Orden.  Liv.  L 
Tit.  35* 
E  Tit.  1.  §.  41.,  e  seguintes. 

697  ASSENTO 

De  23  de  Aaosto  de  1687. 

Que  dá  a  forma  com  que  deve 
ser  o  pagamento  das  propinas  aos 
Desembargadores,  na  falta  de  di- 
nheiro no  Cofre  das  despezas. 

698  ASSENTO 

De  23  de  Agosto  de  1719. 

Que  dá  providencias  para  a  Ar- 
recadação   das  condemnações  ap- 


DE 

*Segue  Despegas  da  Relação» 

N. 

plicadas  para  as  despezas  da  Re- 
lação. 

N.  B.  Veja-se  a  Ordent.  Liv.  I. 

-   Tbt.    I.    §.    22. 

N.B.  Veja-se  os  Títulos  a  Co/z- 
demnaçoes  es  Propinas,  es 

N.  B.  Veja-se  Assento  N.  225. 
Sobre  CondemnaçÕes  para  despe- 
gas não  restituídas. 

Assento  N.  528.  5o6/-£  Condem- 
,   nações  para  as  despegas. 

Provisão  N.  1 1 13.  Despegas  que 
se  devem  fa\er  pelo  Cofre  delias. 

Decreto  N.  2506.  Para  o  TYíí?- 
sourei.ro  das  despegas  dar  contas 
do  Cofre. 

DESPEZA  MILITAR. 

N.  £.  Veja-se  o  Titulo  es  £0- 
nativos.  e: 

DESHERDACÃO. 

•  '«.$ 

699  ASSENTO 

Ds  20  efe  Julho  de  1780. 

Vindo  em  duvida  se  o  Pai  em 
sua  vida  podia  intentar  desherdar 
a  Filha ,  para  se  julgar  conforme 
o  §.  1.  da  Ordenação  Livro  IV. 
Titulo  88. ,  ou  se  somente  no  tes-  j 
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DE 

Segue  Desherdnção. 

tamento  o  podia  fazer :  Assentou- 
se  que  o  Pai  podia  tentar  acção 
em  sua  vida ,  podendo  esta  ser  de- 
pois por  elle  mesmo  revogada. 

N.  B.  Veja-se  a  Lei  de  9  de  Se- 
tembro de  1769. 

E  o  Decreto  de  17  de  Julho  de 
1778. 

DESPEJO  DE  CASAS. 

■    ##« 

700  ASSENTO  • 

De  23  de  Julho  de  i8ir. 

Assentou-se"  que  sobre  o  despe- 
jo de  Casas,  nimguem  podia  mo- 
rar nellas  contra  a  vontade  de  seu 
dono ,  e  que  pedindo-se  vista ,  de- 
ve ser  sem  suspensão  do  despejo , 
excepto  nos  casos  de  bemfeito- 
rias  provadas  em  continente,  e 
feitas  com  expressa  ordem,  e  con- 
sentimento do  Senhorio,  ou  de 
Aposentadoria  legitimamente  con- 
cedida. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  do  Liv. 
IV.   Tit.  23.  §.  1. ,  e  fã.  24. 

iV.  B.  Veja-se  o  Titulo  es  Apo- 
sentadoria. ES 
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[  «. 

1  « 

1 

I 

DE 


N. 


DESCENDENTES. 


m  «  * 


Veja-se  o  Repertório  Chronolo- 
gico  a  foi.  344. 

DEVASSAS 

havendo  Privilegio  do 

FIA 
oro. 


«  *.* 


701  LEI 

i>8  rfff  Novembro  de  1423. 

Sobre  o  modo  de  tirar  as  De- 
vassas sobre  o  Foro  dos  Moedei- 
ros. 

JV.  B.  Veja-se  a  Lei  de  6  de 
Dezembro  de  161 2. 

Alvará  de  22  de  Outubro  de 
1711. 

Alvará  de  22  de  Maio  de  1733. 

702  ALVARÁ' 

De  14  de  Dezembro  de  1562. 

Sobre  o  Foro  dos  Officiaes,  e 
Familiares  do  Santo  Officio. 

N.  B.  Veja-se  o  Alvará  de  18  , 
e  20  de  Janeiro  de  1 580. 

Alvará  de  31  de  Dezembro  de 

1584» 


DE 

Segue  Devassas  havendo  Privíteg'0  do  Foro» 

N. 

Lei  de  6  de  Dezembro  de  161 2. 

Regimento  das  Confiscações  de 
io  de  Julho  de  1620. 

Aviso  de  28  de  Julho  de  168$. 

Alvará  de  30  de  Abril  de  1699. 

Decreto  de  22  de  Fevereiro  de 
1744. 

703  LEI 

De  10  de  Dezembro  de  1602. 


Sobre  o  Foro  dos  Rendeiros 
Fiscaes, 

N.  B.  Veja-se  o  Assento  da 
Relação  do  Porto  de  10  de  No» 
vembro  de  1691. 

704  LEI 

De  25  de  Dezembro  de  1608. 

Ordena  que  as  Devassas  só  as 
possao  tirar  os  Juizes  dos  Terri- 
tórios. 

N.  B.  Alvará  de  21  de  Outu- 
bro de  1763  ,  manda  limitar  as 
Devassas  quando  ha  Foro ,  privi- 
legiado ,  ou  privilegio  seja  em  ra- 
^ão  da  pessoa ,  ou  da  causa. 

N»  B.  Sobre  os  diferentes  ef- 
f eitos  das  Devassas,  e  legalidade 
dos  processos  Criminaes,  mesmo 
Militares  ,  veja-se  as  determina» 
ções  Regias  seguintes: 


N. 

T 


DE  DE 

Segue  Devassas  ,  havendo  Privilegio  do  Foro. 

N. 
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* 


Regimento  dos  Governadores 
das  Ar/nas,  do  u°  de  Junho  de 
1Ó78. 

Decreto  de  15  de  Dezembro 
de  1763. 

■     Alvará  de  4  de  Setembro  de 
1765. 

Alvará  de  14  de  Fevereiro  de 
1772. 

Aviso  Régio  de  31  de  Maio 
de  1777. 

Alvará  de  28  de  Setembro  de 

I784- 

Alvará  de  26  de  Fevereiro  de 
1789. 

Alvará  de  20  de  Junho  de 
1797. 

Alvará  de  3  de  Julho  de  1798. 


N.  B.  Alvará  de  24  de  Outu- 
bro de  1764  ,  ordena  que  não  apro- 
veite o  Foro  Clerical  nos  casos  de 
resistência* 

705  LEI 

De  6  de  Dezembro  de  161 2. 

Sobre  as  Devassas  no  Foro  dos 
Cavalleiros  das  três  Ordens. 

Veja-se  sobre  este  mesmo  ob- 
jecto. 

Alvará  de  6  de  Novembro  de 
Assento  de  11  de  Fevereiro  de 


Assento  de  11  de  Junho  de  161  r. 
Lei  de  6  de  Dezembro  de  161 2. 
Alvará  de   21   de  Outubro  de 
1763. 

706  ALVARÁ' 

De  28  de  Abril  de  i6^t. 

> 
.  Sobre  o  Foro  dos  Soldados  da 
Guarda  Real  dos  Archeiros. 

N.  B.  Alvará  de  3  de  Feverei- 
ro de  1642. 

E  Provisão  de  15  de  Junho  de 
1718. 

707  ALVARÁ* 

Deiji  de  Junho  de  1672.      ' 

Sobre  o  Foro  dos  Officiaes  da 
Bulia  no  caso  de  Devassa. 

N.  B.  Veja-se  o  Regimento  da 
Bulia. 

Alvará  de  7  de  Novembro  de 
1673. 

Decreto  de3  de  Julho  de  1696. 
Provisão  de  10  de  Agosto   de 
I745- 

708         RESOLUÇÃO 
De  4  de  Julho  de  1735. 

Sobre  as  Devassas  do  Foro  dos 
Cavalleiros  de  S.  João  de  Jerusa- 
lém. 


•;•:  - 


m 

DE 

Segue  Devassas ,  havendo  Privihgio  do  Faro* 

R 

-    N.B.  Veja-se  j 

Lèi  de  6  de  Dezembro  de  1612. 
Alvará  de  25  de  Julho  efe  1777» 
Decreto  de  igde  Abril  de  1780. 
Alvará  de  27  <fe  Novembro  de 
1797. 

709  ALVARÁ* 

Ite  17  de  Janeiro  de  1739. 

.. 

Sobre  o  Foro  dos  Officiaes  da 
Saúde. 

«^  MS.  Veja-ie  a  Regimento  da 
Provedoria  Mar  da  Saúde ,  e  De- 
creto de  20  de  Agosto   de  1738. 


710 


ALVARÁ' 


De\\  de  Fevereiro  de  1772. 

Que  trata    sobre    o  Foro   dos 
Desembargadores. 

N-  B.  Veja-se  o  Alvará  de  23 
de  Outubro  de  1604. 

Alvará  de  \\de  Abril  de  1612. 
Alvará  de  26   de  Janeiro  de 

;        164O, 

Alvará  de  6  de  Agosto  de  1642. 
Alvará  de  9  de  Março  de  1678. 
Decreto  de  iSde  Junho  de  16.81. 
Decreto  de  24  de  Abril  de  1741 . 
Alvará  de  16  de  Dezembro  de 

,    1771. 

Alvará  de  1%  de  Fevereiro  de 

1772. 


DEVASSAS  EM  GERAL. 


7" 


#    3Sr 


ALVARÁ' 


De  6  de  Agosto  de  16 16. 


Ordena  que  as  Devassas  que  no 
Brasil  se  mandão  tirar  cad.a  três 
annos  dos  Capitães  das  Capitanias, 
Ouvidores,  e  Officiaes  de  Justiça, 
devem  ser  mais  especiaes ,  inda- 
gando-se  mais  escrupulosamente  se 
os  Capitães  das  Capitanias  se  intro- 
mettem  no  Governo  da  Fazenda 
Real,  em  matérias  que  só  a  ella 
tocão. 

iV.  B.  Registada  no  Archivo 
da  Fazenda  Real  da  Cidade  da 
Bahia  no  Liv.  II.  de  Prov.  a  foi. 
142. 

712  CARTA  REGIA 

De  27  de  Novembro  de  1697. 

Sobre  as  Devassas  que  na  Ci- 
dade da  Bahia  o  Ouvidor  Geral  do 
Crime  devia  ,  ou  não  tirar ,  e  das 
que  se  deverão  remetter  á  arca  dos 
malfeitores  ,  declarando  o  mais  que 
a  este  respeito  se  devia  observar. 

713  CARTA  REGIA 
De  14  de  Maio  de  1702. 

Que  probibe  aos  Governadores 


DE 


N. 


do  Brasil  o  mandarem  Ministro  al- 
gum ás  Comarcas ,  tirar  Devassas 
dos  casos  pertencentes  á  Jurisdic- 
ção  dos  Ouvidores ,  e  menos  ain- 
da dos  casos  de  Correição. 

714  CARTA  REGIA       > 

De  17  de  Novembro  de  17 10. 

,  ...  -■ 

Ordena  que  nos  casos  de  morte 
.  possao  os  Ouvidores  das  Cidades 
da  Bahia ,  e  Rio  de  Janeiro  tirar 
segunda  Devassa  ,  tendo  sido  a 
primeira  tirada  pelo  Juiz  Ordiná- 
rio, e  não  estando  os  Réos  já 
livres. 


715  PROVISÃO  EM  RESOLU- 

ÇÃO DE  CONSULTA 

De  8  de  Abril  de  17 14. 

Para  que  o  Ouvidor  da  Comar- 
ca da  Cidade  da  Bahia ,  tire  De- 
vassa de  todos  os  casos»  que  pro- 
vados mereção  pena  de  morte. 

716  PROVISÃO  EM  RESOLU- 
"   CÃO  DE  CONSULTA 

De  8  de  Abril  de  17 27. 

Ordena  que  as  Devassas  que  se 
mandão  tirar  pelos  Desembargado- 
res ,  como  são  as  residências  dos 
Ministros ,  se  paguem  os  sallarios 
que  vencerem  pela  Fazenda  Real , 
quando  se  forem  tiiar  em  outro 
lugar. 


Segue  Devassas  fm  Geral. 

N. 


DE 


178 


, 


N.  B.  Registada  no  Archivo  da 
Fazenda  Real  da  Cidade  da  Bahia 
no  Liv.  IV.  de  Cartas  a  foi.  90. 
vers» 

717  PROVISÃO  EM  RESOLU- 

ÇÃO DE  CONSULTA 

De  7  de  Maio  de  1728. 

Ordena  que  no  caso  de  Aggra- 
vo  da  injusta  pronuncia  ,  se  deve 
ajuntar  a  Devassa  originai,  enão 
o  traslado* 

N.  B.  Registada  no  Archivo  da 
Fazenda  Real  da  Cidade  da  Bahia 
no  Liv.  de  Sem.  a  foi.  iÓ2.vers. 

718  ASSENTO 

De  26  de  Fevereiro  ^1735. 

Declara  que  a  disposição  das  Or- 
denações do  Liv.  I.  Tit.  79.  §.  28. 
e  Tit.  £14.  jf.  10.  sobre  a  remessa 
dos  traslados,  e  autos,  que  nesta 
generalidade  se  devia  comprehen- 
der  igualmente  os  traslados  das 
Devassas.  E  declarando  outrosim 
a  Orden.  do  Liv.  III.  Tit.  70  jj,  5. 
ordena  que  nos  Processos  Cíveis 
se  observe  o  mesmo  que  nos  Cri- 
mes não  sendo  expresso  o  con- 
trario. 

N.  B.  Concorda  com  este  As- 
sento a  Orden.  do  Liv.  V.  Tit.  124. 
J.  fin. 

N,  B.   Assento  de  19  de  FevS' 
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DE 


DE 


fé 


■  •• 


i 
>« 


\ 


N. 


Segue  Devassas  em  Cerai. 


reiro  de  1 664 ,  ordena  que  se  trás* 
ladem  as  Devassas  somente  nos 
livramentos  de  morte,  reforman- 
do o  estilo  em  que  se  açhão  os 
Escrivães  do  Crime  de  as  trasla- 
darem nos  livramentos  de  resis- 
lencia. 

Assento  do  i.°  de  Outubro  de 
1667 ,  ordena ,  que  da  Ouvidoria 
de  Braga  ,  e  das  mais  terras  do 
districto  se  remettessem  á  Rela- 
ção os  traslados  de  todas  as  De- 
vassas do  caso  de  morte. 

N.  B.  Veja-sc  a  este  respeito  a 
Orden.  Liv.  I.  Th.  24.  jj.  35. 

Assento  de  26  de  Fevereiro  de 
1735,  ordena  que  os  traslados  de 
quaesquer  Devassas  remettidas  ás 
Correições  do  Crime ,  seja  o  con- 
certadas com  outro  Tabellião. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  I. 
Tit.  6$.  §.  33. 

719  ALVARÁ' 

De  12  de  Setembro  de  1750. 

Ordena  que  nas  Devassas  Ge- 
raes  do  mez  de  Janeiro  se  pergunte 
pelos  Da  mninhos ,  e  Formigueiros. 

N.  B.  Assento  de  5  de  Março 
de  16 13  ,  ordena  que  os  Juizes 
de  Fora  devem  perguntar  nas  De- 
vassas pelos  Juizes  dos  Órfãos, 

N.  B.  Veja-se  a  este  respeito  a 
Orden.  Liv.I.Tit.  65.  §.61. 

Assento  de  29   de  Agosto  de 


N. 

1624,  ordena  que  as  Provisões  da 
Soberano  para  Devassar  ,  ou  ou- 
trás  diligencias  se  não  dá  delias 
vista  ás  partes  que  as  pedirem ;  po- 
rém se  dará  sendo  a  requerimento 
de  parte ,  abertas  e  passada  pela 
Chancellaria. 

N.  B.  Veja-se  a  este  respeito  o 
Regimento  novo  do  Desembargo 
do  Paço.  §.  103. 

Assento  de  2  de  Abril  de  1689, 
ordena  que  as  Devassas  de  resis- 
tência contra  Almoxarifes  deDo- 
natarios\9  tiradas ,  ou  sentenciadas 
pelos  Ouvidores ,  por  especial  Pro- 
visão de  Sua  Magestade  ;  achan- 
do-se  appelladas  na  Relação ,  per- 
tence o  seu  conhecimento  ao  Ou* 
vidor  do  Crime  ,  e  não  ao  Juii 
da  Chancellaria. 

N.  B,  Veja-se  a  este  respeito  a 
Orden.  Liv.  I,  Tit.  41. 

Alvará  de  15  de  Março  de  17  51, 
ordena  seja  caso  de  Devassa  o  de- 
licio de  se  porem  cornos  nas  por- 
tas das  casas  de  pessoas  casadas. 

720  DECRETO 

De  17  de  Agosto  de  iq$6. 

Ordena  que  o  Desembargador 
Pedro  Gonçalves  Cordeiro  proce- 
desse logo  a  Devassa  (que  ficaria 
sempre  aberta ,  sem  limite  de  tem- 
po ,  nem  determinado  numero  de 
testemunhas)  sobre  todas  as  pes- 
soas que  tivessem  praticas ,  profe- 


DE 


N. 


rindo  que  se  podia  attentar  contra 
a  vida  dos  Ministros  que  despa- 
chavão  com  o  Soberano  ,  ou  ou- 
tras a  elles  semelhantes. 

N.  B.  Alvará  de  2  de  Outu- 
bro de  1753  ,  que  manda  seja  ca- 
so de  Devassa  a  factura  ,  ou  pu- 
blicação de  satyras  ,  ou  libellos 
famosos. 

Alvará  de  9  de  Julho  ^1754, 
ordena  que  os  Ministros  Crimi- 
naes  dos  Bairros ,  cada  hum  del- 
les  tenha  sempre  Devassa  aberta , 
admitúndo  denuncias  em  segredo 
sobre  os  que  venderem  pólvora  em 
tendas  ,  lojas ,  e  casas  particula- 
res ,  sem  ser  nos  lugares  designa- 
dos pela  Lei. 

721  ASSENTO 

De  8  de  Agosto  de  1758. 

Assentou-se  que  a  Ordenação , 
que  manda  tirar  Devassa  contra 
os  que  levao  Gados  para  fora  do 
Reino  ,  não  comprehende  os  que 
fazem  carneiradas ,  chibarradas,  ou 
boiadas,  sem  embargo  de  incorre- 
rem nas  penas  dos  Passadores. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  V. 
Tit.  115.  0.  22,  23,  25. 


Segue  Devassas  em  Geral. 

N. 


DE 
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722  LEI 

De  3  de  Agosto  de  1759. 

Que  faz  caso  de  Devassa  espe- 
cial o  crime  que  commettem  os 
que  tirão  prezos  do  poder  da  Jus- 
tiça ,  ou  dão  para  isso  favor ,  ou 
ajuda. 

723  ALVARÁ' 

De  5  de  Março  de  1790. 

Declara  quanto  ao  que  determi- 
na a  Orden.  do  Liv.  I.  Tit.  65  §. 
31  ,  sobre  o  termo  de  30  dias -pa- 
ra se  tirarem  Devassas,  se  deve 
entender  que  he  para  não  exce- 
der, e  não  para  deixar  de  abbre- 
viar  todas  as  vezes  que  for  neces- 
sário. 

N.  B.  No  Real  Erário  de  Lis- 
boa se  acha  registado  hum  Aviso 
Régio  ,  expedido  pelo  Ministro  , 
e  Secretario  dê  Estado  o  Mar- 
que^  de  Pombal ,  declarando  que 
os  Officiaes  empregados  no  Ser-, 
viço  do  Erário  Régio  ,  Juntas 
da  Fazenda  ,  e  Thesourarias  Ge- 
raes  ,  não  devião  ser  incluídos 
nas  devassas  que  annualmente  se 
costumão  tirar  ex  officio  da  Jus- 
tiça . 

Outro  igual  Aviso  Recrio  se  acha 
registado  no  Real  Erário  de  Lis- 
boa .  expedido  pelo  Ministro ,  e 
Secretario  de  Estado   o  Marque^ 


176 


DE 


DE 


Segue  Devassas  em  Geral. 
'     N. 


de  Ponte  de  Lima,  declarando  que 
os  Officiaes  do  Erário  Régio ,  não 
devião  9  nem  podião  ser  pregos  ■> 
sem  que  primeiro  procedesse  licen- 
ça do  seu  Presidente. 

N.B.  Veja-se  o  Repertório  Chro. 
nologico  a  foí.  112,  114,  128, 
144,  176,  214,  362,  370, 

Vejase  o  Compendio  das  Pri- 
meiras Linhas  do  Processo  Crimi- 
nal a  foi.  1 6. 

N.  B.  Vejase  o  Alva  rd  N.  9 , 
sobre  os  Monopolistas  dos  Gados. 

Assento  N.  171»  sobre  arran- 
car arma  em  Procissão. 

Carta  RegiaN. 328 ,  sobre  o  caso 
de  Devassa  por  Commissão  Rema. 

Decreto  N.  396 ,  sobre  as  De- 
vassas dos  Escrivães ,  e  Officiaes 
de  Justiça. 

Provisão  N.  397 ,  para  se  tirar 
Devassa  do  Governador  da  Bahia , 
sobre  Commercio  Estrangeiro. 

Decreto  N.  399 ,  pelo  Jui^  da 

Chancellaria  de  todos  os  Offi- 
ciaes de  dentro  da  Corte  ,  e  seu 
Termo* 

Assento  N.  515  ,  sobre  recebi- 
mento de  artigos  convencidos  nas 
Devassas. 

Provisão  N.  906 ,  para  se  tirar 
Devassa  annual  dos  Senhores  que 
tratarem  com  rigor  aos  seus  es- 
cravos. 

Decreto  N.  1025  ,  sobre  Devas- 
sa nos  crimes  de  falecidos. 

Alvará  N.  1 029 ,  sobre  Devas- 


sa dos  Homens  de  Negocio  falli* 
dos,  que  oceultarem  bens. 

Assento  N.  1797,  sobre  De- 
vassas  encarregadas  a  Ministros 
em  Carta  fechada. 

Carta  N.  1954,  sobre  Devassas 
dos  que  quebrão  o  segredo  da  Jus* 
tiça. 

Alvará  N.  2 1 1  o ,  para  não  se 
acceitar  suspeição  de  Ministro  en- 
carregado de  tirar  Devassa. 

Aviso  Régio  N.  2115  ,  sobre 
Devassa  sempre  aberta  dos  trans- 
gressores que  venderem  tabaco »  c, 
sabão. 

Alvará  N.  2240,  sobre  Devas- 
sa dos  transgressores  das  Leis ,  e 
Regimento  da  Companhia  Geral, 
4o  Alto  Douro. 

DESENHO. 

m  mm 

724,  ALVARÁ*' 

De  23  de  Agosto  de  1781." 

Que  manda  crear  huma  nova 
Aula  de  Desenho  de  Historia  ,  ou 
Figuras,  e  de  Arquitectura  Civil, 
debaixo  da  Inspecção  da  Real  Me- 
sa Censória. 


N. 


725 


DE 
DESAFIO. 

*  «  m 

ALVARÁ' 
£te  30  de  Agosto  de  16 12. 

Sobre  aqiielles  que  com  animo 
deliberado  desafiarem  alguém. 


N.  B.  Lei  de  16  de  Junho  de 
1668,  sobre  o  mesmo  objecto. 

Lei  de  22  de  Outubro  de  1686 , 
sobre  os  que  desafiarem  para  re- 
cuar carruagens. 

726  LEI 

De  16  de  Junho  de  1650. 

Que  acere scenta  as  penas  con- 
tra os  desafios. 

DESEMBARGADORES. 

^27  ASSENTO 

! 

De  28  de  Novembro  de  1634. 

Declara  que  aos  Desembargado- 
res se  não  pôde  demandar  pelos 
prejuízos  que  as 'partes'  allegaoter 
das  Sentenças  que  proferirão. 

N.  D.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  I. 
Tiu  5.  §.  4. 
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DE 

Segue  Desembargadores. 
N. 
I  728  ASSENTO 

De  7  de  Junho  de  1636.   . 

Declara  que  os  Desembargado- 
res para  se  respeitarem  como  taj  j 
não  he  bastante  ter  Carta  de  Mer- 
cê ,  mas  he  necessário  terem  pos- 
se ,  exercício, mantimento , proes, 
e  precalsos. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  LiVéI. 
Tit.  5. 

729  PRAGMÁTICA 

De  8  de  Junho  de  1668. 


Ordena  nojf.6.  que  nem,  hum' 
Desembargador,  ainda  que  o  lu- 
gar que  oceupasse ,  ou  a  idade  lheç 
permittisse,  podesse  andar  de  ca- 
pa sobre  a  beca ,  se  não  em  corpo  , 
salvo  chovendo ,  ou  sendo  Minis-, 
tro  do  Conselho. 

N.B.  Pela  Extravagante  de  9 
de  Abril  de  1600  se  ordenou ,  que 
todos  os  Desembargadores  vestis- 
.  sem  Togas ,  do  mesmo  modo  que 
os  Desembargadores  do  Faço  ,  que 
servido  no  Conselho  de  Portugal 
em  Madrid  ,  "  sem  differença  al- 
guma. E  pela  Extravagante  de 
30  de  Junho  de  1652,  se  prohi- 
bio  indistinctamente  aos  Desem» 
bargadores  apparecerem  na  Real 
Presença  ,  em  Tribunaes ,  ou  em 
j      acto  algum  publico  se  não  com 


DE 


DE 


■Sega  f Desembargadores, 

■      N. 


^ 


■&> 


Togas ,  talares-,  gorras,  ou cara>> 
pugas ;  e  vtto  he  o  que  veio  a  li- 
piitawe  no  jj.  6. 

I30  CARTA  REGIA 

De  31  de  Janeiro  de  1670. 

ç,  Ordena  que  o  Chanceller ,  e  De- 
sembargadores se  não  intromettão 
por  qualquer  via ,  e  modo  que  se- 

•  ja  em-  matéria  alguma  respectiva 
a  arrecadação  da  Real  Fazenda. 

N.  B7  Registada   ho  Archivo 
da  Fazenda  Real  da  Cidade  da 
Bahia  no  Liv.  VIL  de  Prov.   a 
rfai.  328.  A 

r 

731  PROVISÃO  EM  RESOLUÇÃO 
DE  CONSULTA 

p        De  29  de  Maio  de  17 19. 

•81.;  { 

Que  approvou  a  Resolução  do 
Governador   da  Capitania  da  Ba- 

>:  hia  era  admittir  a  hum  Desembar- 

?  gador  da  Relação  a  servir  o  lugar 
não   obstante    faltar-lhe   ainda    a 

■   Carta,  por  se  achar  a  mesma  Re- 

-   lação  falta  de  Ministros. 

N.  B.  Registada  no  Archivo  da 

Fazenda  Real  da  Cidade  da  Ba~ 

A  fúa  no  Liv.  111.  de  Cartas  a  foi. 

149.  verse 

'  .-.      .    .   .  . 

IA'*'.                       '»                -    .         . 
■  .    .  ~  .         S 

tf     -i        I  .  -  \ 


732  ALVARÁ'  DE  LEI 

De  7  de  Janeiro  de  1750. 

Que  manda  acrescentar  os  or- 
denados ,  e  emolumentos  dos  De» 
sembargadores  do  Porto. 

733  AVISO  RÉGIO     5 

•    £)<?4  de  Janeiro  de  1753»  ' 

Sobre  o  procedimento  que  de« 
vem  ter  os  Desembargadores.  < 

734  PROVISÃO  EM  RESOLUÇÃO 

DE  CONSULTA       > 

Dey  de  Fevereiro  de  1759. 
.' 
^Declara  que  os  Desembargado- 
res ,  e  mais  Ministros  da  Relação 
da  Cidade  da  Bahia  ,  podem  ser 
chamados  pelo  Governador  pararse-, 
rem  consultados  nos  negócios  do 
Real  Serviço,  sobre  o  que  não 
podem  escusar-se. 

N.  B.  Registada  no  Archivo  da 
Real  Fazenda  da  Cidade  da  Bahia] 
no  Liv.  VIU.  de  Cartas  a  foi.  2.6 
vers. 

N. B.  Veja-sep  Alvará,  N,  7 io,1 
N.  B.  Veja-se  os  Títulos  ss  Pre- 
cedências. s=  Posse  Civil.  = 


. 


<-\ 


DE 

N. 

DESEMBARGO 
do  Faço. 

735  REGIMENTO  ANTIGO 
Da  Orden.   Liv.  I.  Th.  3. 

Para  o  Governo  ,  e  direcção  do 
Desembargo  do  Paço. 

736  REGIMENTO  NOVO 
De  27  de  Julho  de  1582. 

Que  dá  nova  forma  para  o  Go- 
verno do  Desembargo  do  Paço. 

N.  B.  Provisão  de  16  de  Se- 
tembro de  1586,  sobre  os  Escri- 
vães da  Camará  do  Desembargo 
do  Paço  não  subscreverem  as  Pro- 
visões ,  salvo  as  que  forem  feitas 
pelos  Escreventes  ,  que  tiverem  na 
sua  casa  ,  dando  outras  providen- 
cias relativas  ao  Officio  de  Por- 
teiro da  Casa  do  Despacho. 
Alvará  de    10    de  Março    de 

•     1608,  que  ordena  se  não  passem 

.    mais  cartas  de  inimizade. 

Carta  de  4  de  Outubro  de  1 640  , 

..  ordena  que  nos  casos  de  revista  , 
concede  aos  Desembargadores  do 
Paço  mais  4:000  réis,  além  dos 
60  cruzados  do  Regimento. 

Decreto   de   18   de   Novembro 
de  1642,  que  prohibe  ao  Desem- 

t :  òai-go  do  Paço   o  conceder  Alva- 


N. 


DE 

Segue  Desembargo  do  Faço. 


179 


rãs  de  Fiança  em  caso  de  pistolas*. 
Decreto  de  20  de  Novembro 
de  1642,  que  recommenda  aos 
Desembargadores  do  Paço ,  entrem 
ás  horas  do  Regimento  para  o 
despacho  da  Mesa. 

Alvará  de  6  de  Fevereiro  de 
1649 ,  que  determina  ,  se  não  dê 
vista  ás  partes  das  Provisões  que 
se  passão  de  alguns  casos  de  que 
as  partes  se  queixão ,  e  menos  se 
tomasse  conhecimento  dos  Aggra- 
vos,  que  se  interpolarem  por  se 
denegar  a  vista. 

Alvará  de.  2  de  Outubro  de 
1658  ,  que  approva  a  formalidade  9 
que  se  estabelece  para  a  cobran* 
ça  do  dinheiro  dos  perdões ,  que 
concede  o  Desembargo  do  Paço. 

Alvará  de  24  de  Julho  delqi^, 
em  que  se  estabelece  a  formali- 
dade ,  que  se  deve  observar  no 
despacho  dos  negócios  em  geral 
do  Expediente  dos  Tribunaes,  e 
nos  que  devem  consultar-se. 

737  PROVISÃO         , 

De  30  de  Julho  de  1752. 

Para  entrar  na  folha  das  propi- 
nas ordinárias,  e  extraordinárias 
no  Brasil ,  as  que  devião  vencer 
os  Escrivães  das  Justiças  do  De- 
sembargo do  Paço  de  Lisboa. 


M  I     í 


Z  -1 


m 


*'9  • 


.-X 


DE 


DE 


Segue  Desembargo  do  Paço, 

'     N. 


0  AVISO  RÉGIO 

De  17  de  Janeiro  de  1791. 

Em  que  se  concede  ao  Presi- 
dente do  Desembargo  do  Paço , 
sendo  Letrado  o  poder  votar  ;  mas 
com  certas  restricções  constantes 
do  mesmo  Aviso  Régio. 


739 


ALVARÁ' 
De  22  de  Abril  de  1808. 


Da  Crêaçao  do  Tribunal  da  Me- 
sa do  Desembargo  dó  Paço,  e  da 
Consciência ,  e  Ordens  no  Brasil. 

r  ...... 

740  ALVARÁ' 

Do  i.°  de  Agosto  de  1808. : 

Da  Creação  do  Officio  Supra- 
■   numerário  de  Escrivão  da  Real  Ca- 
mará, e  outros  Officios  do  Expe- 
diente  da  Mesa   do  Desembargo 
-  dó  Paço  no  Brasil. 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  =3  Or- 
denados ~  a  Lei  de  7  de  Janeiro 
de  1750,  N.  1519. 

Veja-se  o  Repertório  Chrono- 
logico  a  foi.  238  ,  280 ,  302  , 
306,  318,  335,  343. 

N.  B.  Veja-se  a  Carta  N.  398. 
Sobre  ordens  expedidas  ao  Chan- 
celler  pelo  Desembargo  do  Paço. 

Carta  N.  2041.  Declara  não 
ter  Jurisdicção  o  Desembargo  do 


Paço ,  para  pedir  aos  Ministros 
da  Casa  da  Supplicação  a  raifio 
das  Sentenças. 

Decreto  N.  2047.  Para  que  se 
não  tome  conhecimento  por  Ag- 
gravo  dos  pregos  á  ordem  do  De* 
sembarqo  do  Paço. 

Decreto  N.  2058.  Do  que  per' 
tence  ao  Desembargo  do  Paço  na 
Procissão  de  Corpo  de  Deos.  - 

Provisão  N»  2.081.  Declara  que 
o  Desembargo  do  Paço  não  tem 
Jurisdicção  para  suspender  os  Mi* 
nistros* 


Dl 


DIAMANTES. 


#€ 


• 


741  AVISO   RÉGIO 
De  15  de  Setembro  efe  1753. 

Sobre  o  Contracto  dos  Diaman- 
tes, e  para  que  se  não  possão  exe- 
cutar as  Sentenças  contra,  ou  a 
favor  dos  extraviadores,  sem  con- 
firmação Regia. 

742  CARTA  REGIA 

De  3  de  Fevereiro  de  1756. 

Expedida  ao  Chanceller  do  Rio 


Dl 


Segue  Diamantes. 
N. 

de  Janeiro  para    mandar  proceder 

contra  os  graves ,  e  consideráveis 
descaminhos  que  fez  á  Real  Fazen- 
da ,  no  Serro  do  Frio ,  o  Contra- 
ctador  Felisberto  Caldeira  Brant, 
não  mettendo  no  Cofre  os  Dia- 
mantes, como  era  obrigado  para 
se  utilisar  delles,  e  do  seu  pro- 
ducto. 

743  CARTA  REGIA 

De  16  de  Novembro  de  1770. 

Ordena,  e  recomenda  a  maior 
vigilância  no  Contrabando  dos  Dia- 
mantes ,  e  manda  se  tirem  annual- 
mente  rigorosas  Devassas,  e  se 
-  facão  exames  particulares  a  este 
respeito. 

AT.  B.  Veja-se  o  Titulo  S±  Con- 
tractos Reaes  as  Mineraes ,  e  Mi- 
nas, a 

E  o  Alvará  N.  491  no  N.  B. 

Alvará  N.  530. 

DILAQÂO  JUDICIAL. 


#  «  4» 


N.  B.  Veja-se  o  Compendio  das 
primeiras  Linhas  do  Processo  Cri- 
minal a  foi.  96. 

E  no  Repertório  Chronologico 
a  foi.  71. 


Dl 
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N. 


DILIGENCIAS. 

#  #  # 

N.  B.  Veja-se  Decreto  N.  2063; 


DINHEIROS. 


#  ## 


> 


N.  B.  Dinheiros  para  correr , 
<?  fw/vz  /ião  ífl/ifr  /?ara  /ora  í/o 
itemo ,  veja-se  o  Repertório  Çhro- 
nologico a  foi.  145,  168,  202, 
205,  227,  258,  274,  292. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  á  Apo* 
lices.  =j 

£  o  Alvará  iV.  139.. 

£  o  Alvará  N.  373. 

^/wrá  A/".  478. 

£  o  Titulo  ss  Moeda ,  e  Moeda 
falsa,  sa 

DINHEIRO  A  RISCO,  r 
e  a  Juros. 

#  #  *        R 

744  ALVARÁ' 

De  iq  de  Janeiro  de  1757; 

Que  prohibe,  debaixo  das  pe- 
nas no  mesmo  Alvará  declaradas, 
o  dar-se  Dinheiro  a  risco  para  fo- 
ra do  Reino,  ou  a  Juros  dentro 
delle  por  interesse  que  exceda  p 


183 

DT 

Segue  Dinheiro  a  Risco ,  e  a  Juros* 


N. 

de  5  por  100,  exceptuando  o  que 

se  der  para  a  índia  Oriental. 

N.  B.  Alvará  de  5  de  Maio 
rde  18 10  ,  concede  ã  liberdade  de 
dar  dinheiros  ,  ou  outros  fundos 
a  risco  pelo  premio .,  que  se  ajus- 
tar '9~  revogando  para  isso  o  Al- 
vará acima  referido ,  e  a  Orden. 
do  Liv.  IV.   Tit.  67. 


X   .  - 


DIPLOMÁTICA. 


mmm 


,,     Jv\  B.  Veja-se  o  Titulo  =3  Uni- 
versidade, s  ..   .    . 
E  Abará  N.  2280.     , 


I 


.DIREITOS  REAES. 


745 


m  m  « 


ALVARÁ' 


Zte  ío  de  Maio}  de  1647. 


Sobre  os  Direitos ,  que  devem 
pagar  as  Fazendas  vindas  da  Alfan- 
dega de  Setúbal  para  a  de  Lisboa. 

746  ALVARÁ' 

De  17  de  Setembro  de  1655. 

Ordena  que  gozem  da  liberdade 
dos  Direitos   os  Senhores   de  Çn- 
c,  genho, dos  Estados  do  Brasil*^ 


Dl 

Segue  Direitos  Reaes..  • 
N. 

747  PROVISÃO  EM  RESOLUÇÃO 
DE  CONSULTA 
De  7  de  Abril  de  1738. 

Ordena  que  os  Direitos  da  Ca- 
sa da  índia ,  que  pagão  as  Fazen- 
das da  Azia ,  e  se  despachão  nas 
Alfandegas  do  Brasil,  não  se  ad- 
mitta  delias  deposito ,  e  somente 
Fianças  ;  ordenando  mais  se  obser- 
ve o  determinado  pelo  FÔral  da 
Alfandega  sobre  os  Direitos  de  que 
se  pertenderem  eximir  os  Eccle- 
siasticos. 

N.  B.  Registada  no  Archivo  da 
Fazenda  Real  da  Cidade  da  Ba» 
iiia.no  Liv»,  VI.  de  Cartas  a  foi. 
10.  vers. 

748  PROVISÃO  EMRESOLUÇÃO 
DE  CONSULTA 

De  16  de  Março  de  1739. 


Ordena  que  as  Religiões  não 
paguem  Direitos  das  pipas  de  Vi- 
nho que  mandarem  vir  para  o  seu 
consumo,  e  por  sua  conta,  e  ris- 
co  ,  tanto  do  Reino  ,  como  das 
Ilhas. 

N.  B.  Reaistada  no  Archivo  da 
Fazenda  Real  da  Cidade  da  Ba- 
hia no  Liv.  VI.  de  Cartas  a  foi. 
25.  vers* 


Dl 


N. 


749  PROVISÃO  EM  RESOLU- 
ÇÃO DE  CONSULTA 

De  2  de  Setembro  de  1743. 

.  Declara  que  não  devem  pagar 
Direitos  os  Navios  das  Ilhas ,  fo- 
ra do  que  se  ordena  na  Lei  de  28 
de  Fevereiro  de  1736. 

N.B.  Registada  no  Archivo 
da  Fazenda  Real  da  Cidade  da 
Bahia  y  no  liv.  XXII.  de  Prov. 
a  foi.  122. 

N.  B.  A  Lei  a  que  se  refere 
esta  Provisão ,  he  somente  relatU 
va  apannos  de  linho,  e  vinhos. 

75°  DECRETO 

De  27  de  Janeiro  de  1751. 

Sobre  os  Direitos  que  deve  pa- 
gar o  Assucar  nas  Alfandegas  do 
Reino. 

75*  ALVARÁ* 

De  2  de  Janeiro  de  1756. 

Sobre  o  Direito  offerecido  pela 
;   Pra£a  de  Lisboa  de  4  por  100. 

Ni  B.  Aviso  Régio  de  2  de 
Junho  de  1756,  confirmando  as 
atracções  para  esta  arrecadação. 


Segue  Direitos  Reaes. 

N. 


Dl 
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753  ALVARÁ' 

Do  i.°  de  Janeiro  de  1757. 

^  Que  abolindo  o  Contracto  do 
Tabaco  no  Rio  de  Janeiro,  em  lu- 
gar delie  estabeleceo  o  Direito  de 
1000  réis  por  cada  pipa  de  Agoa 
ardente  Geribita  da  terra  ,  que 
entrasse  neste  porto ;  assim  como 
800  réis  em  cada  escravo  que  en- 
trar ;  e  3:000  réis  em  cada  pip| 
de  Azeite  que  nelle  se  consumir,,' 

753  ALVARÁ»       ) 

Do  i.°de  Abril  de  1757.' 

Que  isenta  de  Direitos  os  Le- 
gumes, que  de  qualquer  dos  portos 
do  Reino  entrarem  na  Cidade.de 
Lisboa ,  conservando  somente  os 
que  vierem  pela  fóz»  ^ 

754  DECRETO 

De  2  de  Abril  de  1757, 


> 


Ordena  que  as  pessas  de  Sèâ* 
fabricadas  nas  Fabricas  do  Reino 
sendo  seliadas  nas  Alfandegas ,  não 
paguem  outro  Direito,  ou  emolu. 
mento,  que  não  seja  o  da  peque, 
na  despeza  da  imposição  do  mes. 
mo  SêIJo* 


18t 


Dl 


Dl 


Stgue  Direitos  Reaes. 

N. 


75<j  CARTA  REGIA 

.     De  16  de  Abril  de  .1757- 

c       Ordena  que  nas  Alfandegas  das 

Provindas  da   Beira,  Minho,  e 

%  Trás   os  Montes   se  não  cobrem 

1    Direitos,   de   toda   a   espécie   de 

í   Grão ,   que  entrar  dos  Reinos  de 

.    Castella. 

-::.  .     - 

J56  DECRETO 

*--       De  19  de  Abril  de  1757» 

Ordena  que  a  cobrança  dos  Di- 
reitos ,  e  forma  da  arrecadação 
delles ,  na  Mesa  da  Portagem ,  se 
,  faça  na  forma  neila  providenciada , 
*(  e  segundo  o  Regimento  ,  que  sem 
motivo  se  achava  alterado. 

757 


do  Reino  de  Angola ,  e  portos  da 
sua  dependência. 

759  DECRETO 

De  28  de  Janeiro  de  1758» 

Ordena  que  nas  Alfandegas  *  e 
Casas  do  Despacho  dos  portos, do 
Tejo  se  não  paguem  Direitos ,  con- 
tribuições, impostos,  ou  outra  pen- 
são alguma  dos  géneros  transpor- 
tados para  as  obras  Reaes. 

760  DECRETO 

De  $  de  Fevereiro  de  if$S. 

Para  que  os  Navios  não  paguem 
certo  direito ,  chamado  3  Mimo.  := 


ALVARÁ' 


De  10  Junho  de  1757» 

Declara  que  nas  matérias  perten- 
centes  á  Contribuição  dos   4  por 

i'  100,  se  devem  entender  inhibidos 

c  os  juizes  das  Alfandegas  das  Provín- 
cias para   impedir   a  execução  das 

«I  "Ordens-  respectivas  á  cobrança  dos 

•    ditos  Direitos. 

*£y,>5  ofa    -  -s  ■■  . 

758  ALVARÁ' 

De  25  de  Janeiro  de  1758. 

Que  estabelece  nova  forma  pa- 
ra a  arrecadação  dos  Direitos  dos 
escravos,  e  marfim,  que  sahirem 


76i_  ALVARÁ' 

De  12  de  Maio  de  1758. 

Que  estabelece  os  Direitos  Pú- 
blicos, e  particulares  da  reedifica- 
ção  da  Cidade  de  Lisboa,  e  das 
pessoas  ,  que  para  isso  concorre- 
rem. 

jV.  B.  Plano  de  12  de  Junho 
de  1758,  dado  ao  Duque  Rege- 
dor para  mandar  regular  o  aifc 
nhamento  das  ruas,  e  reedifica- 
rão das  casas  de  IJsboa. 

Decreto  da  dita  data ,  em  que 

se  amplia  a  Jurisdicção  do  Du- 
que Regedor  em  todas  as  mate- 
Írias  concernentes  á  reedificação 
da  Cidade  de  Lisboa» 


Dl 


N. 


Alvará  dei$de  Junho  de  1 7  59 , 
que  amplia  ,  £  declara  ,  o  Alvará 
de  11  de  Maio  de  1758,   flc/raa 
•    referido  ,   so^rtf    os  Direitos  Pú- 
blicos.  . 

762  DECRETO 

£te  19  í/e  Outubro  de  1759. 

Ordena  que  os  fructos ,  e  os 
•.  géneros  produzidos  nas  Comarcas 
de  Castello  Branco,  e  da  Cidade 
da  Guarda ,  que  se  embarcarem 
.  para  a  Cidade  de  Lisboa ,  paguem 
somente  meios  direitos  por  tempo 
de  dez  annos  próximos  futuros. 

763  ALVARÁ' 

De  30  de  Abril  de  1700. 

Ordena  que  as  Sedas  do  Reino 
não  paguem  nas  Alfandegas  do 
Porto  ,  se  não  o  sello. 

764  DECRETO 

De  3  de  Abril  de  1763. 

Para  que  sejão  livres  as  fazen- 
das da  Fabrica  das  Sedas. 

765  ALVARÁ* 

De  9  de  Julho  de  176^. 

Que  isenta  de  Direitos  por  10 
annos  todo  oAniL 


Segue  Direitos  Reaès. 

766 


Dl 


185 


ALVARÁ' 

De  15  de  Julho  de  1767. 

Determina  os  Direitos  que  de- 
ve pagar  a  Agoa-ardente. 


767  ALVARÁ* 

De  20  de  Julho  de  1767.    ; 

Para  que  na  Alfandega  do  por* 
to  da  Figueira,  e  em  todas  as  mais 
do  Norte  se  pague  2  por  100  par 
ra  as  Guardas  Costas. 

,    '  <  '. 

768  PROVISÃO 

De  14  de  Agosto  de  1769. 

Expedida  á  Junta  da  Real  Fazen- 
da de  Angola,  sobre  a  administra- 
ção dos  Direitos  dos  escravos,  e 
Marfim ,  do  estanco  delle  ;  dando- 
outras  providencias  concernentes 
ás  Mesas  de  Inspecção  do  Brasil. 

769  ALVARÁ* 

De  10  de  Maio  de  1770; 

Sobre  os  descaminhos  dos  Di- 
reitos da  Casa  das  Carnes,  pelo 
que  pertence  aos  Gados ,  e  Porcosv 

770  ALVARÁ' 

De  22  de  Outubro  de  1761, 

1 

1 

Determina  fiquem  isentos  de  Di- 
reitos  os  Chapeos  fabricados  nc» 
Reino  e  seus  Domínios. 
Aa 


186 


■S.) 


:< 


Cd 


4 


Dl 


N. 

771  ALVARÁ* 

.  jp^  1 8  de  Janeiro  de  1773. 


Segue  Direitos  Reats, 

N. 


.  Que  absolve  de  Direitos  no  Rei- 
no do  Algarve  o  trigo ,  farinhas , 
centeio ,  milho  ,  avêa  ,  legumes , 
e   todos    os   outros    semelhantes 


grãos. 


772  ALVARÁ' 

De  20  de  Maio  cte  1774. 

Para  s©  obviarem  os  descami- 
nhos dos  Direitos  Reaes ,  e  para 
se  fazer  cumulativa  a  Jurisdicção 
de  todos^  0$  Ministros  encarrega- 
dos da  Arrecadação  da  Fazenda 
*t  Real ,  ampliando  a  Jurisdicção  do 
■  Superintendente  dos  Contrabandos. 


173 


DECRETO 


L     De  12  de  Deiembro  de  1774. 

v  -  rv       ■  \  * 


v  -  rr 


Para  se  poderem  transportar 
mercadorias,  mantimentos,  e  ou- 
tros géneros  fabricados,  e  produ- 
zidos nos  Reinos,  sem   que  para 

"isso  seja  necessário  tirar  guia. 

Obq.  e 

774  ALVARÁ' 

De  i^de  Junho  de  1776. 

,1  Ordena  se  ponha  na  mais  inde- 

fectivel  observância  a  reducçâodos 

"   géneros  eomèstiveis,   que  pagava 

cro  Povo  da Villa  de  Almada,  em 

conformidade  cio -Foral  que  man- 


dou  dar  á  mesma  Villa  o  Senhor 
Rei  D.  Manoel,  para  que  sirva 
de  regra  para  o  pagamento  futu- 
ro,  e  do  pretérito  ,  que  devem  fa- 
zer os  moradores  delia. 

775  ASSENTO 

.   De  24  de  Maio  de  1778. 

Que  declara  o  §.  1.  da  Lei  de 
4  de  Fevereiro  de  1733,  sobre 
os  Direitos  indistinctamenre,  e  se 
comprehende  também  os  que  se 
achavao  em  poder  dos  Donatários. 

776  ALVARÁ' 

De  13  de  Julho  de  1778. 

Que  estabelece  os  Direitos  que 
deve  pagar  a  pólvora ,  que  dos  Pai- 
zes  Estrangeiros  entrar  nos  portos 
dos  Reinos ,  e  Domínios. 

777  ALVARÁ* 

De  22  de  Outubro  de  1788. 

Que  isenta  de  Direitos  de  sabi- 
da todas  as  pelles  de  marroquins, 
ecordovoes  manufacturados  nas  Fa- 
bricas do  Reino. 

778  ALVARÁ' 

De  27  de  Maio  de  1789. 

Que  amplia  os  Direitos  que  de- 
ve pagar  em  Lisboa ,  e  no  Brasil 
as  Fazendas  vindas  de  Gôa «  e  dos 


Dl 


N. 


outros  portos   da  Costa  do  Mala' 
bar. 

779  ALVARÁ' 

De  5  de  Julho  de  1793. 

Que  isenta  de  Direitos  de  sahi- 

da   nos  portos  do  Reino ,  Domi- 

niçs  Ultramarinos ,  e  Estrangeiros 

aos  chapéos  grossos  fabricados  nas 

»  Officinas   de  Braga  ,   e  em  quaes- 

•  quer  outras  das  Províncias  entre  o 

•  Douro ,  e  Minho. 

780  ALVARÁ'         .    ', 
De  17  de  Julho  de  1793. 

Que  isenta  de  Direitos  de  en- 
trada, e  sahida  nas  Alfandegas  do 
Brasil  a  cera  de  Angola,  e  Ben- 
guela, que  se  transportar  para  o 
Reino. 

* 

N.B.  Alvará  de  30  de  Abril 
de  1794  ,   que  ampliando   o  Al- 
'   vara  acima  ,  declara    que  a  cera 
.  */n  bruto   de  Cachêo  ,  Bissão ,   e 
i    mais  portos  de  Guiné ,  que  se  trans- 
portar para  o  Reino  go^em  igual- 
mente da  isenção  de  Direitos. 

78i  DECRETO 

De  14  de  Julho  de  1794. 

Que  regula  o  modo  com  que 
-  nas  Alfandegas  da  Cidade  de  Lis. 
•&  .boa.  se .  passão  os  bilhetes  para  os 


Segue  Direitos  Réâes. 

N. 


Dl 
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Despachantes  pagarem  os  Direitos» 
a  que  ficão  responsáveis ,  logo  que 
finalisar  o  tempo  da  espera. 

782  DECRETO 

De  19  de  Outubro  de  1798. 

Determina  que  todos  os  escra» 
vos,  que  se  exportarem  para  a 
Capitania ,  e  Estado  do  Grão  Pará 
não  paguem  Direitos  alguns  de 
sahida  em  Angola  ,  e  de  entrada 
no  Piará ;  e  igualmente  as  fazendas 
que  se  exportarem  do  Pará ,  com 
o  valor ,  e  producto  da  venda  dos 
escravos ,  não  paguem  Direito  al- 
gum de  sahida ,  e  entrada  no  por- 
to de  Lisboa. 

783  DECRETO 

De  16  de  Janeiro  de  1799/ 

Ordena  que  a  isenção  de  Direi- 
tos concedida  pelo  Decreto  de  19 
de  Outubro  de  1798,  a  favor  d? 
introducção  dos  escravos  reraetti- 
dos  de  Angola  para  o  Pará  se  es- 
tenda a  todos  os  escravos ,  que  dos 
portos  de  Cachoo  ,  Bissáo  ,  ou 
Moçambique  forem  transportados 
para  a  mesma  Capitania  do  Pará^ 

^       ■  ■  ■  . 

784  DECRETO 

De  8  de  Março  de  1799. 

Ordena  senão  admittão  na  Chan> 
çellaria  Mór  da  Corte  e  Reino , 
Aa  2 


mi 


L*  '•'• 


l 


cfiatiçasj  ao  apagamento - dé  Direitos 
:,  Relhos  y.  e  .Novos , :  mas  que  efec- 
tivamente se  paguem.  • 

785  -ALVARÁ' 

/"£>£-.  17  de  Março  de  f^oo. 

^■■:  Que  manda  impor  os  Direitos 
g  de  3  por  100  a  beneficio  do  Com- 
;  boi ,  em  todos  os  géneros  que  fo- 
.  rem »  ou  vierem  das  Colónias» 

N.  B.  Decreto  de  19  de  De^em- 
lro.de  1801 ,  manda  cessar  o  Di- 
.  reito  de  3  por    100  estabelecido 
/«o  Alvará  acima,  ., 

Alvará  de  28  de  Maio  de  1801  , 
que  manda  deduzir  o  Direito  de 
3  por  100  do  novo  Imposto  do 
Comboi  por  huma  pauta  dos  pre^ 
cos  dos  vinhos ,  que  deverá  ser 
apresentada  ao  Conselho  da  Fa- 
jí  qenda  pela  Alfandega  da$^  Sete 
t..  Casas, 

786  ALVARÁ' 

-in      De  1  de  Março  de  1801. 

r       Que  regula  vários,  Direitos  para 
-  preencher  os  fundos  da  Loteria. 

1  '     ■ 

787;;  ALVARÁ' 

De  24  de  Abril  de  1801. 

Concede  livre  de  Direitos  por 
10  annos  a  extracção ,  e  exporta- 
i-la do  ferro  do  Reino  de  Angola 
r$te&~.  o  B-r asil»    „b  sn&ll p 


Segue  Direitos  Réàes. 

'..   N.  ' 
788 


DECRETO 

De  21  de  Agosto  de  i2oi, 


Ordena  que  0  .pafrno  de  linb<> 
fabricado  nos  Conventos  de  Reli- 
giosas sejao  isentos  de  Direitos. 

789  ,  ALVARÁ'        •   ib 

De  27  de  Maio  de  1803.  "■ 

Que  isenta  por  tempo  de  6  an- 
nos de  meios  Direitos  todos  os  gé- 
neros que  se  importarem,  ou  ex- 
portarem directamente  para  o  Rei- 


no. 


c   • 


790 


DECRETO 

De  11  de  Maio  de  1804. 


Ordena  que  se  cobrem  os  3  por 
1.00  impostos  nas  manufacturas  do 
Reino  igualmente  por  encabçca- 
mento  em  todos  os  mais  das  Fa- 
bricas do  Reino. 

N.  B.  Veja-se  os  Alvarás  de  7 
de  Março  de  1 80 1  ;  de  2  de  Agos- 
to de  1802;  e  de  10  de  Dezembro 
de  1803. 


791 


DECRETO 

De  3  de  Abi^  de  1805. 


Ordena  que  nas  Alfandegas  dos 

Reinos ,   e  Ilhas  adjacentes  se  co- 

bre  para  a  contribuição  dasFraga- 

;    tas  de  Guerra  3  por  roo,  em  'lu- 


Di 


N. 


gar  de  Q  por  ioo,  qíie  até  agora 
se  cobravão  ,  exceptuando-  somen- 
te deste  pagamento  o  pescado ,   e 
-os  géneros  de  trigo  ,.  mi  Mio.;  cen- 
!  teio,  e  legumes,  e  também  aquel- 
.  les-,  que  se  despachíio  pelo.  Porto 
Franco,  porque  destes  se  deve  ço- 
,  brar  somente  i  por  ioo. 

79*.,  ALVARÁ' 

De  6  de  Agosto  de  1805. 

Ordena  que  o  peixe  do  porto 
•i  de  Setúbal,  que  for  salgado ,  sec- 
co  ,  ou  impilhado  depois  de  pagar 
os  competentes  direitos  ,  que  ac- 
tualmente pagã  nos  portos  da  riia- 
tajrça  *  seja  livre  de  Direitos  na 
entrada  da  Cidade  de  Lisboa  ,  e 
mais  portos- do  Reino,  eòmo  he 
o  do  Algarve ,  ê  Cezimbra. 

793  DECRETO 

De  9  de  Abril  de  1806. 

Determina  que  todo  o  azeite  de 
-  Oliveira  dos  Paizes  Estrangeiros , 
que  for  importado  pela  foz  em  to- 
dos os  portos  dos  Reinos  pague 
somente  meios  Direitos  por  tem- 
po de  2  annos. 

?94  DECRETO 

De  28  de  Janeiro  de  1 800. 

.  . 

Isentando-  os  Navios-  de  paga- 


Segue  ■  Direitos  Réfces. 

N. 


Dl 


189 


mento  de  Direitos ,  rendo-os  pagos 
nos  portos  de  Lisboa,  ou  Porto. 
•  • '  '  \ 

N.  B.    A  isenção   dos  Direitos 
são  os  que  se  achão  destinados  na 
Carta  Regia  de  28  de  Janeiro  de; 
1 808  ,   e  pelo  Decreto   de  1 1  de 
Junho  do  mesmo  atino. 

795  ALVARÁ'  > 

De  2%  de  Maio  de  1808.    - 

Que   estabelece  o  Imposto   de 

400  réis  por  arroba  no  tabaco  de 

corda,  quesahjr  da  Casa  daAr«e- 

.  cadaçãQ  da  Bahia .  para  seu  consum- 


mo. 


. « 


N.B.  Alvará  de%Je Maia&fc 
1 808 ,  que  estabelece  q Imposto  de 
400  réis  por  arroba  de  todo  o  tabaco 
de  cçrdat  que  Jahir  da  Casa  da 
Arrecadação  da  Bahia  para  çQn- 
summo  da  mesma  Capitania.    \ 

796  DECRETO 

De  11  de  Junho  de  1808* 

Que  ordena  os  Direitos  de  en- 
trada nas  Alfandegas  do  Brasil ê  e 
os  de  baldearão. 

N.  B.  Este  Decreto  deroga  nesta 
parte  a.  disposição  da  Carta  Re- 
gia de  28  de  Janeiro  deste  mes- 
mo  anno. 

N.  B.  Esta  disposição  não  he. 


too 


1 


Dl 


Dl 


N«  A, 

i  geral,  mas  somente  para  as  al- 
fandegas do  Rio  de  Janeiro ,  Ba- 
hia ,  Pernambuco,  Vara,  e Mara- 
%  nhão» 


Segue  Direitos  Réaes. 
N. 


737 


DECRETO 
De  20  de  Outubro  ^1808. 


Sobre  o  Direito  dos  molhados 
daproducção  de  Portugal,  ellhasr 
nas- Alfandegas  do  Biasil. 

'/     jV.  B.  Deròga  a  Carta  Regia 

de  28   de  Janeiro  ,  que  se  acha 

:em  N.  461  ;  e  o  Decreto  de  11 

-de  Junho  deste  mesmo  anno  em  N. 
796.  •    ? 

798  ALVARÁ' 

£te  2#<fe  Abril  de  i%o<). 


ç 


s  -   Que  isenta   de  Direitos  as  ma- 
nterias primeiras ,  que  servirem  -de 
baae  -ás  manufacturas  Nacionaes ;  e 
concedendo    a   graça    de    60  mil 
cruzados  ás  Fabricas  que  mais  ne- 
cessitarem destes  soccorros,  com 
outras  providencias  a  favor  dos  Fa- 
bricantes ,  e  da  Navegação  Na- 
a  cional. 

o 

N.  B,  Alvará  de  13  de  Julho 
s  de  1809,  que  declara  ,  e  amplia 
•  o  Alvará  acima  citado. 


799 


DECRETO 
i*te  13  </í?  Ma/o  de  1810. 


Que  isenta  de  Direitos  as  Mer- 
cadorias da  China  ,  exportadas  em 
Navios  Portuguezes  directamente 
para  o  Brasil. 


800  ALVARÁ* 

De  7  de  Acjosto  de  18 10.       í 

Sobre  o  abatimento  de  Direitos 
nas  Alfandegas  de  Portugal.,  das 
Mercadorias  que  já  os  tiverem  pa- 
go nas  do  Brasil.  > 

801  ALVARÁ' 

De  6  de  Outubro  de  1810. 

Sobre  a  isenção  de  Direitos  de 
entrada ,  e  sahida  a  favor  do  fip , 
e  tecido ,  e  estamparias  de  Algo- 
dão, Lã,  e  Seda,  que  se  fabrica* 
rem  no  Estado  do  Brasil,  dando 
permissão  á  Real  Junta  do  Com- 
mercio  de  poder  delegar  a  Juris- 
dicção ,  que  a  este  fim  lhe  está 
confiada. 

• 

802  DECRETO 

De  18  de  Outubro  de  181  o.. 

Ordena  que  só  paguem  15  por 
100  de  entrada  os  géneros ,  e  mer- 
cadorias Inglezas,  importadas  por 
.  conta  de  Portuguezes. 


}*,  "■'■ '.    "■'       -  ."' 


Dl 

N. 

803  ALVARÁ' 

De  26  de  Janeiro  de  1 8 1 1 . 


Dl 


m 


Segue  Direitos  Eeaes. 

N. 

írangeiras,  além  do  Cabo  da  Boa 
Esperança  ,  e  mares  do  Sul 


Ordena    que   todos    os  géneros 
produzidos  no  Estado  do  Brasil ,  e 
que  das  Alfandegas    de  Lisboa,  e 
Porto  sahirem  para  porlosExtran- 
geiros ,   ou  se  baldearem  dos  Na- 
vios que  os  condusirem   para  ou- 
tros  com  o  mesmo   destino,  pa- 
guem somente  2  por  100  de  Di- 
reitos de  Baldeação ;  prestando  seus 
donos  as  fianças  do  estilo,  até  se 
verificar  que  realmente  entrarão 
em  domínios  estranhos. 

8o4  ALVARÁ' 

De  4  de  Fevereiro  de  181  í. 

Ordena  que  nenhuma  Embarca- 
ção, não  sendo  Portugueza,  e  per- 
tencente a  Vassallos  Portuguezes , 
estabelecidos  nos  Estados  de  Por- 
tuga! ,   e  construídas   nos  portos , 
e  estaleiros  delles ,  e  forem  nave- 
gadas por  Mestres ,  e  três  quartas 
partes   de  Vassallos  Portuguezes , 
munidos  dos  seus  competentes  pas- 
saportes  ,  seráõ  admitidos  nos  por- 
tos de  Portugal,  Brasil,  Ilhas  dos 
Açores ,  Madeira  ,   Cabo  Verde  , 
portos   da  Costa    de  Africa  Occi- 
dental,    e  Ilhas  adjacentes,   todas 
as   producções  ,  manufacturas   da 
Azia ,  ou  China ,  ou  de  qualquer 
porto,  ou  Ilhas  Nacionaes,  è  Es- 


N.  B.  Decreto   de  19   de   No- 
vembro  de  ,  81 1.  QUe  declara  o 
Alvará   acima   citado ,   sobre  as 
duvidas   que   se  suscitarão  a  res- 
peito da  sua  inteligência. 

8o5  ALVARÁ1 

De  26  de  Maio  de  1812. 

Que  estabelece  os  Direitos  que 
se  devem  pagar  pelos  géneros  do 
Commercio,  que  tendo   entrado 
nos  Armazéns  da  Alfandega ,  del- 
les sahirem  para  serem  reexporta- 
dos ;  fixando  o  tempo  que  aá  mer- 
cadorias  se   devem  demorar  nos 
Armazéns  da  Alfandega,  á  dispo- 
sição de  seus  donos ,  e  estabele- 
cendo  a  pena  em  que  devem  in- 
correr os  Navios  ,  e  Embarcações 
Nacionaes  ,  e  Estrangeiras  ,   o^ie 
extraviarem   as  mercadorias  cons- 
tantes do  Livro  do  portató. 

N.  B.  Veja-se  os  Títulos  r=  Su- 
bsidias -3  Contribuições  é  Alfan- 
dega  ~  Tomad ias  is  Variarem  a 
Vinhos  ,  e  Vinhas  =  Ver  o  pe- 
io =  Paço  da  Madeira  -  Pes- 
carias. =:• 

E  Veja-se    o  Repertório  Oiro- 

nolocfico  a  foi.  45/64,  67,  384. 

M  B.   Veja-se  Alvará  N.  79, 


m 


Dl 


m 


■» 


•i . 


L«:: 


\a 


\ 


f 

í 
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Segue  Direitos  Reaes. 

Sòfrre  fv  arrecadação  de  Direitos 
na  Cidade  de  Angra. 

Alvará  N.  81.  Sobre  Direitos 
das  Manufacturas  das  Sedas. 

Decreto  N.  231.  Sobre  Direi- 

11'  ■ 

tos  de  baldeação. 

Decreto  N.  232.  Idem.- 
Alvará  IV.  409.  Do  Vedor,  e 
Superintendente  dos  Novos  Direi- 
tos na  CMnceílaria  Mar. 

Carta  Regifl  >N .  $Q$.  Sobre  os 
descaminhos  dos  Reaes  Direitos. 
c       ÚecrètoN.  507.  Idem. 

Alvará  N.  1000.  Sobre  a  isen- 
ção de  Direitos  de  huma  Fabrica 
de  Bevérros* 

Alvará  N.  1013.  Sobre  ahen- 
'Í  çãd  de  Direiios  das  Fabricas  de 
.   Louça. 

Decreto  N.  1092.  Sobre  a  isen- 
ção de  Direitos  de  Madeiras  trans- 
portadas do  Brasil. 

Provis&M  i#^  Sobre  a  isen- 
ção de  Direitos  de  certos  géneros 
^.transportados  do  Brasil. 

Alvará  N.  1359-fí"^  rebate  os 

Direitos  das  Madeiras  do  Reino. 

Regimento  N.  19 14.  Sobre  DL 

r eitos  do  Sal. 

Regimento  N.  1915  Mem* 
Regimento  N.    2027.  Sobre  os 
m.t  das  Carnes ,  e  Vinhos. 

Provisão  N.  218 1.  Sobre  Di- 
reitos singelos  das  tomadias. 

Regimento  N.  2223.  Sobre  os 
Direitos  da  arrecadação  de  Ver 
pe^o.       V 


N. 


Dl 

DIREITO 

Consuetudinário. 


#   #  # 


806      LEU  E  REGIMENTO 

De  23  efe  Novembro  de  1770. 

'■"' 

Que  declara  erróneo  o  abuso  do 
Direito  Consuetudinário  ,  dando 
as  providencias  necessárias  para  o 
provimento ,  e  serventia  dos  Of- 
ficios. 

N.  B.  Em  17  de  Julho  de  1780 , 
se  concedeo  Carta  de  Propriedade 
do  Officiode  Secretario  do  Estado , 
e  Guerra  do  Brasil  a  José  Pi- 
res de  Carvalho  e  Albuquerque , 
declarando-se-lhe  nella  o  Direito 
Consuetudinário ,  sem  declaração 
de  graça  especial ,  nem  revoga- 
ção da  Lei  por  aquella  vq  so- 
mente ,  como  parece  deveria  ser , 
se  essa  fosse  a  mente  de  Sua  Ma- 

qestade. 

N.  B.  Acha-se  Registada  na 
Secretaria  do  Governo  da  Capita- 
nia da  Bahia  no  Liv.  XV III.  de 
Patentes  ,  e  Provisões   Reaes  a 

foi.   248. 

E  na  Secretaria   da  Junta   da 
Real  Fazenda  da  mesma  Capita- 
nia no  Liv.  IV.   do  Registo  Ge* 
ral  Civil  a  foi.  54-  vers' 
N.  B.  Veja-se  N.  t5°7- 


HWn 


Dl 


Dl 
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N. 


DIREITO  SENHOREAL. 


N. 


• 


W    Wi 


807  REGIMENTO 

De  3  de  Dezembro  de  1750; 

Que  dá  nova  forma  de  cobran- 
ça do  Direito  Senhoreai  dos  Quin- 
tos  dos  moradores  de  Minas  Ge- 
raes,  abolido  o  da  Capitação ,  que 
antes  se  praticava. 

DIREITO   CIVIL 

dos  Romanps. 

*      ■         ■  •  #  • 

808  ASSENTO 

De  2  de  Março  de  1786. 

Declara  que  as  restricçoes ,  que 
se  deduzem  dos  textos  de  Direito 
Civil  dos  Romanos,  não  pôde  for- 
mar huma  excepção  ,   e  generali- 
dade  da  Orden.  doLiv.I.  Tit.  58. 
J.  24. ;   posto  que  seja  conforme 
aos  princípios ,  e  regras  do  mesmo 
Direito   Romano ,   em  quanto  fa- 
culta  huma  ampla  liberdade   para 
edificar  ainda  com  detrimento  do 
visinho,   o  que  se  não  deve  me- 
nos  entender   a  respeito   da  luz, 
do  que  da  vista  do  mar. 


DIRECÇÃO  MEDICA. 

«SI 

N.B.  Veja-se  o  Abara  N.  1 138. 

DIREITO  PUBLICO. 

•  •'• 

809  CARTA  DE  LEI 

De  23  de  Novembro  deijqo. 

Que  declara  por  erróneo  ,  e  abu- 
sivo o  Direito  Consuetudinário* 

N.B.  Veja-se  o  Titulo  ã  Di« 
reito  Consuetudinário.  =3 


DIREITO  SALVO. 

##  m 

N.B.  Veja-se  o  Assento  N.  815. 

DISTRIBUIÇÃO, 

e  Distribuidor. 

•  »  m 

810  ASSENTO 

De  28  de  Março  de  1643. 

Assentou-se  que  os  Bispos   em 
seus  Inventários  não  ha  distribui. 


19* 


Dl 


\m* 

[•« 

Wl'''                                                             íi     ■!■ 
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N. 


çao  senão  entre  os  Escrivães  dos 
Corregedores  da  Corte. 


8n  ASSENTO 

£)e  íi  de  Maia  4e  1713.         j 

Declara  que  os  Juízes ,  e  Escri- 
vães não  ficão  certos  pelos  Man- 
dados Avocatorios  ,  mas  sim  pela 
distribuição. 

8I2  ASSENTO 

De  24  de  Maio  de  1735. 
Que  determina  a  igualdade  com 
que  o  Distribuidor  se  deve  haver 
na  distribuição  entre  os  Escrivães. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  I. 
Th.  27.  §.  3. 

813  ASSENTO 

De  3  de  Novembro  de  1735. 

*> 
'Que  dá  forma  para  a  distribui- 
ção que  se  deve  observar  nas  Ap- 
pellações  Crimes  ,  e  nos  Aggravos 
Civeis ;  e  nas  AppellaçÕes  do  Juiso 
dos  Feitos  da  Real  Fazenda. 

814  ASSENTO 

De  7  de  Janeiro  de  1741. 


Dl' 

Segue  Distribuição  ,  c  Distribuidor. 

N. 
se  deve  observar   nos  mais   casos 

que  alli  se  declarão  ;  assim  como  o 

que  devem  cumprir  o  Escrivão ,  e 

Distribuidor. 


"5 


81$.  ASSENTO 

De  20  de  Dezembro  de  1757* 

Que  dá  providencias  sobre,  a 
distribuição  dos  Feitos ,  que  tiverão 
Origem  de  Sentenças  da  Suppliça- 
çao  ,  em  que.  se  deixou  direito  re- 
servado para  outra  acção. 

816  ASSENTO     ' 

De  23  de  Março  de  1786. 

.  Assentou-se  que  as  causas  dos 
Mercadores  ,  e  de  outros  Privile- 
giados existentes  em  Lisboa  ,  de- 
vem  ser  distribuídos  igualmente 
por  todos  os  Corregedores  do  Cí- 
vel da  mesma  Cidade  ,  em  quanto 
se  não  designar  Conservador  ,  que 
conheça  privativamente  de  seme- 
lhantes causas. 


817  ALVARÁ* 

De  24  de  Janeiro  de  1809. 

Da  Creação  do  Officio  de  Dis- 
tribuidor dos  Juisos  das  Correições 
do  Civel ,  e  Crime  da  Corte,  e 
Casa  da  Supplicação  do  Brasil. 


N.B.  Veja-se  o  Titulo  s=  Au- 
diências* f— 


Dl 

Segue  Distribuição ,  e  Distribuidor. 

N- 

Veja-se  o  Repertório  Chronolo- 

gico  a  foi.  123  ,  5229  ,  269  , 
270.  s 

E  a  Carta  Regia  N.  49.  Sobre 
a  Distribuição  para  a  conclusão. 

E  a  Carta  de  Lei  N.  208.  Sobre 
a  clausula  da  citação  do  Distri- 
buidor. 

Lei  N.  1764.  Sobre  a  Distribui- 
ção do  Processo. 


J 


818 


DISTRICTOS. 


ÇHÇ?      Í3Ç      TiPíff 

T*T         T<f.f        ^^ 


ASSENTO 
De  9  ífe  Outubro  de  17 10. 


Que  declara  os  Bairros  dos  Cor- 
regedores do  Crime ,  e  sua  Re- 
partirão. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  I. 
Tit.  38. 

Assento  de  4  de  Fevereiro  de 
17 13  >  </«£  declara  o  Assento  aci- 
ma referido. 

DIVIDAS  RE  A  ES. 


mm  « 


819  ALVARÁ' 

De  30  de  Abril  de  1688. 

Que  declara  como  deve  proce- 


195 

Dl 

teíjwe  Dividas  Reaes. 
N. 

der  o  Executor  da  Fazenda  Real 
nas  dividas  que  á  mesma  se  deve- 
rem ,  no  caso  de  execução  nos 
bens  de  raiz. 

- 

820  ALVARÁ' 

De  3  de  Agosto  de  1753.*' 

Que  extingue  o  lugar  de  Juiz, 
e  os  dois  Officios  de  Executor  dos 
Contos  do  Reino  ,  e  Casa  ,  crean- 
do  hum  só  Juiz  Executor  dos  mes- 
mos Contos,  que  seja  Ministro  de 
Letras  ,  com  a  mesma  Alçada  ,  que 
tem  os  Corregedores  do  Civel  da 
Cidade ,  para  com  maior  diligen- 
cia se  executarem  as  dividas  da 
Real  Fazenda.  % 

821  CARTA  REGIA 

De  24  de  Outubro  de  1800. 

Expedida  ao  Vice-Rei ,  e  Capitão 
General  do  Estado  do  Brasil  sobre 
a  amortisação  da  Divida  pretérita, 
e  fluetuante  do  Erário  Régio  cio 
Rio  de  Janeiro;  dando  a  este  res- 
peito varias  providencias. 

;- 
|    . 

AT.  B.  Decreto  de  12  de  Outu- 
bro de  181 1 ,  ordena  que  no  Erá- 
rio Régio  se  processe  annualmen- 
te  huma  Folha  ,  em  que  se  com- 
prehendâo  todas,  e  quaesquer  quan- 
tias pertencentes  d  Divida  antiga. 


Bb  2 


■v: 


V. 
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Dl 

Segue  Dividas  Reaes. 
N. 

822  ALVARÁ* 

De  9  íte  Múifí?  de  r8io, 

Que  declara  as  dividas  antigas 
passivas  da  Real  Fazenda  da  Cor- 
te do  Brasil  contrahidas  até  o  an- 
uo de  1797. 

N.B.  Veja-se  o  Repertório Chro* 
nologico  a  foi,  148,  aio»  218,  j 
230. 

DIVIDA  PRETÉRITA, 

@  3&  ® 

iNT.B.  H^a-éé  a  Carta  Itegfía 
jV.  1050. 

DIVIDAS. 

MS 

823  ASSENTO 

De  23  dâ  Novembro  de  1769. 

Declarando  o  abuso  de  violen- 
tar a  Ordenação  do  Liv.  III.  Tit. 
59 ,  que  obriga  a  celebrar  por  Es- 
critura os  Contractos  sobre  divi- 
das, que  excedessem  a  quantia  de 
v6o:ooo  réis;  estendendo-se  a  in- 
telligencia  desta  Ordenação  aos 
..  Contractos  estipulados  pelos  Mer- 
cadores ,  e  Homens  de  Negocio , 
se  assentou  que  a  dita  Ordenação 


Dl 


Segw  Dívidas, 


N. 


não  podia  de  modo  algum  ter  ap* 

plicação  com  aquelles. 

1 

624  ASSENTO 

De  5  de  Dezembro  de  17 70," 

Vindo  em  duvida  se  a  cita\ão 
que  deve  também  ser  feita  aos  Cre- 
dores de  menor  quantia ,  na  for- 
ma do  Assento,  que  vem  naCol- 
lecção  terceira  do  Liv.  III.  daÒr- 
den.  Tit.  78  ,  para  ficarem  obri* 
gados  ao  accordo  dos  de  maior 
quantia  ;  e  assentou  que  o  Com- 
promitente  mio  he  obrigado  a 
mandar  citar  os  Credores  de  me- 
nor quantia ,  para  os  obrigar  a  as- 
sentar na  Concordata  ,  e  espaço 
concedido  antes  da  sentença ,  bas- 
tando que  o  faça  posteriormente 
a  elia. 


N.  B.  Veja-se  o  §.  8.  a  Orde- 
nação a  margem  referida. 

E  a  do  Liv.  IV,  Tit.  74.  §.  3. 

N*  B.  Acha- se  revogado  pelo 
Alvará  de  14  de  Maio  de  1780, 
que  também  derroga  os  Decretos 
de  31  de  Maio  de  1776,  e  de  4 
de  Abril  de  1777.;  comprehendtn- 
do-se  igualmente  na  dita  disposi- 
ção o  caso  de  remissão  feita  ao 
herdeiro  do  devedor,  nos  termos 
da  Ordèa,  Liv.  III.  Tit.  78.  §  Siy 
que  se  revoga  nesta  pane  semente. 

N.B.  Veja-se  o  Repertório  Chro*. 
nologico  a  foi.  6a. 


Dl 


N. 


Segue  Dividas- 


825 


Assento  N,  92$. 
Assento  N.  970. 

dízimos 

Ecclesiasticos. 

#  #4» 

CARTA  REGIA 
De  6  de  Junho  de  1680. 


Ordena  se  cobrem  executiva- 
mente os  Dízimos  de  todas  as  Fa- 
zendas ,  que  forão  de  Seculares , 
posto  se  achem  possuídas  pelas  Re- 
ligiões. 

N.  B.  Registada  no  Ar  eh  Ivo  da 
Fazenda  Real  da  Cidade  da  Ba- 
hia no  Liv.  II.  de  Cartas  a  foi. 
41. 

Provisão  de  7  de  Agosto  de 
IJ27  ,  ordena  que  o  Procurador 
da  Fazenda  fizesse  demandar  as 
Religiões,  que  recusassem  pagar 
Diurnos;  e  que  havendo  Senten- 
ça contra  a  Fazenda  Real  se  ap- 
pellasse  para  o  Juiso  da  Coroa 
de  Lisboa. 

N.  B.  Acha-se  registada  no  di- 
to Archivo  no  Liv.  IV.  de  Cartas 
a  foi.  119  vers . 

Provisão  de  3  de  Dezembro  de 
1750,  ordena  que  o  Procurador 
Geral  das  Ordens  também  promo- 
va naquelle  caso. 


197 

Dl 

Segue  Di^íip.os  Bcelesiastieog. 
N. 

N.B.  Acha-se  Registada  no  di- 
to Archivo  110  Liv.  VI.  de  Cartas  a 
foi  153- 

£26  PROVISÃO  EM  RESOLU- 
ÇÃO DE  CONSULTA  ' 
De  3  de  Dezembro  de  1750. 

Ordena  que  quando  se  questio- 
nar se  se  deve ,  ou  não  de  Direito 

r 

pagar  Dízimos ,  pertence  o  conhe- 
cimento da  Causa  privativamente 
ao  Juiz  Geral  das  Ordens ;  e  quan- 
do se  tratar  meramente  da  cobran- 
ça ,  pertence  o  conhecimento  aos 
Ministros  eja  Fazenda  [Real. 

#•  B.  Registada  no  Archivo  da 
Fazenda  Real  da  Cidade  da  3a- 
làa  no  Liv.  VI.  de  Cartas  a  foi. 
153  vers. 

827  j        PROVISÃO 

De  28  de  Dezembro  de  1750. 

Que  declarou  ser  privativo  do 
juiso  Geral  das  Ordens  o  conhe- 
cimento das  Cansas  dos  Dízimos , 
quando  entrar  em  questão. 

828  ALVARÁ' 

De  18  de  Fevereiro  de  1778. 

Declara  que  os  Dízimos  Eccle- 
siasticos jamais  se  podem  enten- 
der nas  doações  Regias, 


:•■•. 


:< 
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Dl 

Segue  Diqimos  Ecdesiastícos.  . 
N.  N. 

N.  B.  Alvará  de  23  de  Março 

de  1782,   que  declara  o  Alvará 

acima  citado,  contra  as pertenções 

da    Collegiada   de   Alcáçova    da 

Villa  de  Santarém  ,  em  querer  per-      830 

ceber  o  Dirimo  Ecclesiastico ,  que 

pertence  d  Coroa. 


Dl 


DIZIMA. 


w  %  % 


829  ALVARÁ' 

De  7  de  Julho  de  18 10. 

Que  isenta  de  Dízimos  a  espe- 
ciaria coibida  das  plantações ,  que 
se  estabelecerem  no  Brasil. 

N.B.  Veja-se  o  Repertório  Chro- 
nologico  a  foi.  100,  162,  293. 
E  o  Decreto  N.  141 8  no  N.B. 

DIZIMA 

da  Chancellaria. 

€r  #  $£ 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  s=  Chan- 
cellaria. s= 

E  o  Alvará  N.  6u 
Alvará  N.  176  w 


DECRETO 

De  19  de  Abril  de  iJS7» 


Ordena  que  a  lenha ,  e  carvão 
paguem  Dizima. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  =  Al- 
fandega, s 

E  o  Repertório  Chronolocjica  <£ 
foi.  122,  223. 

DIZIMA 

da  Alfandega, 

SS8 


jV.  B,  Veja-se  o  Titulo  sr  Alfan* 
decja.  t= 

E  o  Regimento  N.  75  no  N.Bé 


DO 

N. 

DOAÇÕES-, 

e  Doações  Regias. 

831  CARTA  DE  LEI 

De  25  de  Janeiro  de  1775* 

Que  occorrendo  ás  Fraudes  com 
que  deixou  de  compilar-se  na  Or- 
denação do  Liv.  IV.  Tit.  62.  a  úni- 
ca excepção  das  Doações  Regias, 

que  somente  forao  reservadas  na 
Sabia  Ordenação  do  Senhor  Rei 
D.  Manoel  do  Liv.  IV.  Tit.  54 ; 
ordena  que  esta  se  haja  por  com- 
pilada naquella  em  toda  a  sua  ex- 
tensão ,  e  declara  que  todas ,  e 
quaesquer  outras  Doações  de  qual- 
quer qualidade  ,  e  natureza  que 
fossem,  excedendo  âs  quantias  que 
na  dita  Ordenação  se  declarão ,  e 
não  forem  ensinuadas  sejaonullas, 
e  de  nenhum  effeito. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  de  Liv. 
IV.  Tit.  62. 

E  a  Sabia  Orden.  do  Senhor 
Rei  D.  Manoel ,  Liv.  IV.  Tit.  54. 

832  ALVARÁ' 

De  18  de  Fevereiro  de  1778. 

Declara  que  a  Doação  concedi- 
da á  Collegiada  de  Santa  Maria 
de  Alcáçova  da  Villa  de  Santarém ,. 


DO 

Segue  Doações,  e  Doações  Regias. 


199 


N. 


he  somente  da  decima  parte  d  09 
seus.  Direitos ,  e  rendas  Reaes  da 
mesma  Villa ,  e  seu  Termo  ,  e  das 
Lezírias  do  Tejo  ,  e  Riba  Tejo, 
em  que  se  não  comprehenderãp, 
nem  podião  çomprehender  os  Di- 
.zimos  Reaes. 

N.B.  Veja-se  o  Repertório  Chro* 
nologicoafol.  13,  24,157,302* 

E  Carta  de  Lei  N.  558.  Sobre 
as  Confirmações  das  Doações. 

Alvará  N.  834.  Sobre  o  modo 
de  requerer  as  Doações. 

Lei  N.  1 57 7.  Sobre  a  nullida* 
de  de  certas  Doações. 

N.B.  Veja-se  o  Titulo  t=  Do- 
natários* £= 


DONATÁRIOS. 


m  #  « 


833  ASSENTO 

De  28  de  Junho  de  1622 í 

Assentou-se  que  os  Ouvidores 
dos  Donatários  não  podem  admit- 
tir  artigos  de  nova  razão  ,  o  que 
só  compete  ás  Relações. 

N.  B.    Veja-se  a  Orden.  Liv. 
IIL  Tit.  20  §.  28. 


200 


DO 


•': 


t 


N. 

834  ALVARÁ» 

De  14  de  Outubro  de  1766. 

Sobre  a  forma  de  requererem 
os  Donatários  Cartas  de  Doações 
dos  bens  da  Coroa. 

835  CARTA  DE  LEI 
De  19  de  Julho  de  1790. 

Que  explica ,  declara ,  e  regula 
as  JurisdicçÕes  dos  Donatários  no 
Reino,  com  a  abolição  das  Ouvi- 
dorias ,  e  Exempçôes  de  Commis- 
soes  com  as  clausulas ,  condições, 
e  regras  na  mesma  Carta  expres- 
sadas. 

N.B.  Alvará  de  7  de  Janeiro  de 
171a  ,  que  manda  adiantar  a  exe- 
cução da  Carta  de  Lei  acima  re- 
ferida. 

Veja-se  a  Orden.  Liv.  II.  Tit- 
45-  í-  I3- 

836  DECRETO 

De  24  de  Outubro  de  1796. 

Ordena  que  os  Donatários  dos 
bens  da  Coroa  contribuao  com  o 
quinto  dos  rendimentos  delles ,  com 
differença  a  outros  bens  que  tive- 
rem de  que  pagão  a  Decima ,  o  que 
se  devia  praticar  da  mesma  sorte, 
que  os  Donatários  Ecclesiasticos  Se- 
culares ,  e  Regulares ,  ainda  os  de 
mais  alta  preeminência ,  pagando  a 


Segue  Donatários. 

N. 


DO 


Decima ,  pelo  modo  regulado  dos 
bens  verdadeiramente  Ecciesiasti- 
cos. 

N.  B.  Veja-se  o  Titul@  c=  Con- 
firmações. t= 

E  no  Titulo  ss  Direitos  t=  o  As* 
sento   de  24  de  Maio   de    1778,' 

í*  775- 

Veja-se  o  Repertório  Chronola* 
gico  a  foi.  348,  379. 

E  o  Decreto  N.  291. 

Carta  de  lei  N.  558. 

Alvará  N.  634  no  N.  £.' 

Alvará  N.  719  no  N.B. 

Assento  N.  775. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  ps  Do- 
natários. Er 


DONATIVOS. 


«  ## 


837  PROVISÃO  EM  RESO- 
LUÇÃO DE  CONSULTA 
De  12  de  Outubro  de  1656V 

Declara  que  os  Donativos,  e 
Contribuições  que  o  Povo  deve 
pagar  para  sustentação  da  Tropa , 
pessoa  alguma  he  isenta  no  Brasil 
de  pagar ,  sem  excepção  de  privi- 
legio. 

iV.  B,  Registada  no  Archivo  da 
Fazenda  Real  da  Cidade  da  Ba* 


DO 

Segue 

hia  no  Liv.  VI.   de  Provisões  a 
foi.  131  vers. 


DO 


201 


N. 


838  CARTA  REGIA 

De  \  de  Novembro  de  1662. 

..  ; 

Ordena  que  os  Donativos ,  e 
imposições  com  que  os  moradores 
do  Estado  do  Brasil  contribuem  pa« 
ra  a  defeza  das  Praças ,  se  devem 
cobrar,  como  Fazenda  Real. 


- 


a 

_ 


N.  B.  Registada  no  Archivo  da 
Fazenda  Real  da  Cidade  da  Ba- 
hia no  Liv.  I.  de  Cartas  a  foi.  78. 

839     PROVISÃO  EM  RESO- 
LUÇÃO  DE  CONSULTA 

De  23  de  Setembro  de  1723. 

Ordena  que  nas  Conquistas  se 
provão  por  Donativo  as  Serven- 
tias dos  Officios  vagos  ,  e  que  em 
quanto  não  tiverem  Proprietários 
paguem  os  Serventuários  a  3.*  par- 
te do  rendimento  annual ,  cobran- 
do-se  e  carregando-se  em  Receita 
separada. 

N.  B.  Registada  no  Archivo  da 
Fazenda  Real  da  Cidade  da  Ba- 
hia no  Liv-  III.  de  Cartas  a  foi. 
231  vers. 

Provisão  de  12.  de  Maio  de 
1727 ,  ordena  que  não  paguem 
3  .*  parte  os  Serventuários  dos  Of- 
ficios ,  cujo   rendimento  não  ex- 


Donativos. 
N. 
ceder  a  200:000  réis,  o  que  se 

deve  entender  com  os  Officios, 
que  de  sua  natureza  não  forão 
servidos  de  propriedade. 

N.B<  Acha-se  esta  Real  Qr~ 
dem  registada  no  Archivo  da  Fa- 
zenda Real  da  Cidade  da  Bahia 
no  Liv,  IV.  de  Cartas  a  foi.  11^ 
vers. 

Carta  do  Secretario  de  Estado  i 
de  10  de  Março  de  1741  ,  orde- 
na que  quando  fallecer  algum 
Proprietário ,  sem  erro ,:  riem  cul- 
pa, e  deixar  filhos  aos  quaes-, 
pelo  Direito  Consuetudinário,  lhe 
pertença  pedir  a  mesma  proprie- 
dade, e  entre  tanto  haver  a  3.» 
parte  do  Serventuário  ,  só  se  deve 
cobrar  deste  o  Donativo  respeaí^ 
vo  ás  duas  partes-,  e  que  quando 
por  tenuidade  de  rendimento  dos 
Officios  não  houver  quem  os  sir- 
va por  Donativo ,  se  dará  aos  Ser- 
ventuários sem  penção  alguma. 

N.  B.  Registada  no  Archivo 
da  Fazenda  Real  da  Cidade  da 
Bahia  no  Liv.  VII.  de  Cartas  a 
jol.  75.  .    . 

840  ALVARÁ' 

De  30  de  Outubro  de  1762. 

Sobre  os  Donativos ,  que  ofíe« 
recêrlio  os  Homens  de  Negocio. 

N.  B,  Veja-se  o  Decreto  N.  yi« 
Ce 


' 


30S: 


N. 


DO 


DOTE  S. 


m  #  #  - 

841  LEI 

De  17  de  Agosto  de  ij6u 

Que  manda  abolir  os  dotes ,  d 

legitimas  das  Filhas  das  Casas  prin- 

r  cipaes   do   Reino,  occorrendo   a 

.    decente   sustentação   delias  ,    em 

j   -commum  beneficio  da  Nobreza. 

c  N.  £.  Decreto  de  17  âe  Julho 
<  de  1778 ,  suspende  a  determinar 
,  cão,  dos  .§§.  1,  2,  Si  e  1 ,  da 
.    Lei  acima  referida* 

r  .  . 

H*  LEI     ' 

De  4  dfe  Fevereiro  de  ij6$* 

Que  dá  providencias   sobre  os 
,.  dotes  das  filíias  das  Casas  prinei- 

jpaes  dos  Reinos. 
.  ,  '  ' ' 

AT.  B.  Veja-se  no  Titulo  as  J?í- 
j  cripturas  as  o  Assento  de  21  de 
Julho  de  1536.  jV.  927. 

Veja-se  o  Repertório  Chronolo- 
gico  a  fól,  1*5. 
o    £  o  Assento  N.  2174. 


, 


EC 


ECCLESIASTICOS. 


»  e  « 


843  ASSENTO 

£>tf  ao  ^  Setembro  de  1 663. 


Que  manda  proceder  a  tempora- 
lidades quando  o  Arcebispo ,  Ca- 
bido, e  Juizes  Ecclesiasticos  não 
obedecerem. 

N.ífc.  Assento  de  <)  de  Outubro 
de  1663 ,  sobre  o  mesmo  assum- 
pto. 

og     :>q  8/532 

844  CARTA 

Z?£  26  t/tf  Novembro  de  1695. 

Que  dá  providencias ,  quando  no 
Juiso  Ecclesiastieo  se  não  cumpri- 
rem as  Cartas  Rogatórias  da  Co- 
roa. 

■  »  j 

N.B.  Veja-se  os  Titulas  as  Cle- 
ro Secular  ss  Bispos  as  .Mf ai  í/í? 
Consciência  zzjurisdicções  ss  Píz- 
rochos*  ss 

jB  a  Itf/  iy.3704  no  iV.  jB.  ^/z/z. 

Provisão  N.  747. 

Alvará  N.  2017. 


EC 

N. 

ECONOMIA  PUBLICA. 


#  S  » 


€45  ALVARÁ' 

£te  2  í/tf  Janeiro  de  1765. 

Ordena  se  fabriquem  casas  na 
Ribeira  de  Lisboa  ,  para  ficarem 
perpetuamente  servindo  para  as 
vendas  publicas. 

84Í  QUESTÕES 

Em  27  de  Abril  de  1799^. 

Que  forão  propostas  por  bem 
do  Real  Serviço,  e  utilidade  dos 
Povos  aos  Ministros ,  Juizes ,  Ca- 
marás ,  e  Parochos  da  Província  de 
Entre  Douro  e  Minho  para  com 
a  matéria  das  suas  respostas,  e 
averiguações,  se  organisar  huma 
descripção  Geographica ,  e  Eco- 
nomia da  mesma  Província. 


ED 


EDIFICAR. 


«I 


N.B.  Veja-se  o  Assento  N.  808. 
Alvará  N.  845. 
Carta  Regia  N.  847. 


*•. 


ED 


203 


N. 


Segue  Edificar. 


7  ' 


Decreto  N.  982. 
Decreto  N.  649. 
Decreto  N.  657. 
N.  B.  Veja-se  os  Títulos  tst  Ter- 
remoto  si  e  Reedificar.  — 

EDIFICAÇÃO  DA 

Cidade  da  Bahia.    í 


m  m  m 

847  CARTA  REGIA 

De  6  de  Janeiro  de  1737Í 


I 


Que   dá  faculdade  para  que  os 
donos  das  Casas  situadas  na  Ma- 
rinha da  Cidade  da  Bahia ,  podes- 
sem,   nas  suas  testadas,  fazerem 
Cáes ,   declarando   que   o  Senado 
da  Camará  a  este  respeito  não  íem 
jurisdicção   alguma  para   o  impe- 
dir, e  para  se  oppôrem  como  se 
oppozerão  ás  determinações  do  Vi- 
ce-Rei ,  desobedecendo  á  ordem  ,  e 
despacho ,  que  assim  o  tinha  permit- 
tido  ;  e  ordenando  fossem  os  Oífi- 
ciaes    da   mesma   Camará   prézos 
até  nova  graça  ,   e  ficassem  inha- 
beis    para   mais   servirem   cargot 
públicos. 


Ce  g 


80* 


EB 


EG 


% 


■ 
1 


848 


EDÍCTOS. 


*  ®  ® 


ASSENTO 
De 8 rfff  /4gosto dei $$8. 


E  G  O  A  S. 


*  @# 


A7.B.  Veja-se  o  Repertório  Chrov 
nologico  a  foi.  158,  259, 


ti  Àssentou-se  presente  El-Rei, que 
sobre  o  proceder-se  por  Edictos  a 
revelia  contra  os  culpados  ausen- 
tes, poderião  por  Procurador  re- 
cusar os  Julgadores  ,  dando-os  de 
suspeitos    no    conhecimento    del- 

les. 

N.B,    Neste  caso  deve-se  pôr 
em  pratica  a  Orden.  do  Liv.  III. 
I     Tit.  7*  no  §  =s   E  se  algum  fôr 
r    citado.  = 

E  a  Orden.  do  Liv.  V.  Tit.  44. 
que  falia  deste  caso. 

;849  ASSENTO 

De  13  de  Novembro  de  1647. 

r  ■ 

Assentou-se  que  a  citação  por 
Edictos  no  caso  de  ãppellação  bas- 
tavão  Edictos  de  8  dias. 

N.  B.  A  sua  execução  deve  ser 
sem  differença  dd  Orden.  Liv.V. 
Tit.  126.  §.  2. 

N.B.  Veja-se  o  Assento  N.  146. 


850 


EM 

.EMANCIPAÇÃO. 

> 

*  *  ®       ' 

CARTA 

De  17  de  Dezembro  de  1695» 


Q    3  3 


Que  concede  faculdade   ao  De- 
sembargo do  Paço  da  Bahia  para 

passar  Cartas  de  Emancipação. 

N.  B.   Veja-se  o   Alvará   N. 
1562. 

EMBUÇADOS. 


tt  #  « 


N.B.  Veja-se  o  Repertório  Chro* 
nologico  a  foi.  60,  272. 


:em 

N. 

EMBARGO  S, 

e  Embargar. 

s  ®  s 

851  ASSENTO 

£te  19  <fe  Novembro  de  1525. 

Assentou-se  ,  que  na  execução 
das  Sentenças  proferidas  na  Casa 
do  Civel ,  que  pagasse  em  Causa 
julgada  perante  os  Corregedores 
do  Civel  da  Corte  ,  vindo  algu- 
ma parte  com  Embargos  a  ella, 
pela  pronunciarão  que  cada  hum 
dos  Corregedores  desse,  se  con- 
cedesse aggravo  para  os  Desem- 
bargadores da  Casa  da  Supplicaçao, 
e  não  para  os  Desembargadores 
da  Casa  do  Civel ,  por  não  serem 
superiores  dos  ditos  Corregedo- 
res. 

852  ASSENTO 

De  28  de  Fevereiro  de  1641. 

.  Assentou-se  que  Feitos  Crimes 
conclusos  com  Embargos  de  Con- 
tradictas  que  não  são  de  receber , 
não  devem  ser  sentenciados  a  fi- 
nal ,  mas  lançados  no  Livro  de  lem- 
branças. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  III. 
Th.  58. 


205 


EM 

Segue  Embargos,  e  Embargar, 
N. 

853  ASSENTO 

De  8  de  Agosto  de  1-651. 

Assentou-se  que  Embargos  á 
Chancellaria,  nelles  se  não  dá;  re- 
plica ,  e  devendo-se  evitar  a  pro- 
va que  não  ha  de  servir  de  ai* 
gum  effeito. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  IIL 
Tit.  87.  jj".  9. 
E  Th.  88.  §.  1. 

854  ASSENTO 

De  7  de  Fevereiro  de  1658. 

Declara  que  os  Juizes  que  rece- 
bem os  Embargos  ficão  certos  pa- 
ra os  julgar  a  final.  .    j 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  1^ 
Tit.  1.  J.  24. 

855  ASSENTO 

De  4  de  Março  de  1690. 

Assentou-se  que  pedindo  qual- 
quer Réo  vista  para  Embargos  de 
nullidade  ,  sendo  esta  simplesmen- 
te sem  constar  da  nullidade ,  ou 
pagamento  dos  mesmos  Autos ,  ou 
por  documentos  ligitimos;  que  a 
vista  se  devia  dar  em  auto  aparta- 
do, e  que  de  nenhuma  sorte  pa- 
ra semelhantes  embargos  se  de-' 
vião  assignar   três   dias  para  pro* 


EM 


EM 


, 


•i- 


1 


>  i  Segue  Embargos  ,  e  Embargar-, 

R  N. 

valos ,  podendo  o  Juiz  deferir  co- 

n\p  for  de  Justiça. 


N.  B.  Veja-se  a  Orden,  Lm.  III. 
-    Th.  87.  §.  1. 

«56  ASSENTO 

Z7?  17  í/<?  Agosto  de  1737. 


858  ALVARÁ* 

De  30  ^  Outubro  de  17 17, 


e 


Âssentou-se  que  as  Sentenças 
do  Juiso  do  Civel  são  embargáveis 
em  ambos  °os  efleitos:  Na  Chan- 
cellaría  os  que  cabem  na  Alçada, 
ou  são  àppellaveis ,  no  devolutivo 
comente  .  tirando-se  Sentença  den- 
tro do  termo ,  notificada  a  parte 
vencedora. 


S>;, 


857  ASSENTO 

De  27  de  Janeiro  de  1748. 

Assentou-se  que  os  Juizes  dos 
Embargos ,  sendo  os  mesmos  dos 
Feitos,  nada  vencem  pela  regei- 
§ão  delles:  Vencem  porém  ordi- 
nariamente meias  espórtulas  pelo 
":  recebimento,  ou  os  julguem  pro- 
vados ,  ou  não  provados ;  e  sendo 
nomeados  de  novo  vencem  indis- 
tintamente espórtulas  iguaes  ás 
}  da  Sentença. 

N.  B.  Veja-se  o  Regimento  das 
~  Al f ande aas  dos  portos  seccos , 
-'    Cap.  18. 


Ordena  oue  vindo  as  Partes  com 
quaesquer  Embargos ,  posto  que 
sejão  de  obrepção,  e  subrepção 
contra  as  Cartas,  Alvarás,  Pro- 
visões ,  e  outros  despachos  que 
por  Decretos,  Resoluções  de  Con- 
sultas ,  ou  despachos  dos  Tribu- 
naes,  se  tenhao  obtido,  e  expedi- 
do, se  remettão  logo  os  mesmos 
Embargos  aos  Tribunaes  respecti- 
vos para  se  deliberarem  nelles. 

859  ALVARÁ' 

De  15  de  Abril  de  1757» 

Ordena  que  as  Penhoras ,  Em- 
bargos, ou  outros  quaesquer  im- 
pedimentos, não  suspendao  as  via- 
gens dos  Navios  Portuguezes  que 
estiverem  á  carga  em  qualquer 
porto  do  Reino,  e  Domínios. 

860  ALVARÁ' 

De  12  de  Maio  de  1757. 

Ordena  que  se  não  possa  em- 
bargar ,  ou  apenar  Cal ,  Tijolo  , 
Telha  ,  Madeira ,  Lenhas ,  Obrei- 
ros ,  Barcos ,  e  Bestas  de  carga , 
que  se  empregarem  na  Fabrica ,  e 
transporte  dos  ditos  materiaes ,  e 
que  o  mesmo  se  observe  a  respei- 
to de  todas ,  e  quaesquer  obras 
Reaes» 


EM 


N. 
861 


ALVARÁ' 
Qeio.de  Setembro  de  1761. 


Segue  Embargos  ,  e  Embargar. 
N. 


EM 


207 


Sobre  a  prohi bicão  de  não  em- 
barcarem para  o  Rejno ,  pretos  da 
America. 


862         .     ALVARÁ' 

De  16  de  Marco  de  177$. 

b  íí 
Que  manda  isentar  de  embargos , 
penhoras  ,  e  mais  Execuções   os 
vencimentos ,  e  emolumentos  dos 
Guardas  Livros,   e  Caixeiros  das 
Casas   de  Commercio ;   assim  co- 
mo dos  Pilotos,  Mestres,  Contra 
Mestres,  OfTiciaes ,  Marinheiros, 
e  mais  pessoas  das  Equipagens  dos 
Navios  Mercantes;  dos  Artífices, 
e  Serventes ,  que  trabalhão  a  Jor- 
nal  nos  Reaes  Arsenaes  do  Exer- 
cito ,  e  Marinha ,  e  nas  obras  pu- 
blicas da  Cidade  de  Lisboa  ,  e  seu 
Termo. 

863  ASSENTO 

Denode  Agosto  de  17  7  9. 

Assentou-se  que  ficasse  era  regra 
t   sobre  as  pessoas  que  gozao  do  be- 
neficio  da  restituição    o  poderem 
formar  segundos  embargos  ás  Sen- 
tenças contra  elíes  proferidas. 
b  e  ;  . 

N.  B.  Veja-se  aOrden.  Liv.  III. 
.    TU.  88.inpt\ 


&>4  ASSENTO 

De  16  de  Julho  deiSi2. 

Assentou-se  que  sendo  certo  em 
Direito  ,  que  todas  as  decisões  dos 
Julgadores  são  embargáveis ,  e  que 
se  não   pôde  alterar   esta  Ordem 
Forense ,  sem  que  preceda  Lei  que 
o  mande,  era  consequência  indu- 
bitável, que  os  mesmos  Accordãos 
a  que  chamão  Assentos  de  Autos, 
tomados  na  presença  do  Regedor, 
sobre   os  âggravos  de  Ordenação 
não  guardada  na  forma  do  Liv.  T. 
Tit.  5.  J.  6.   se  podião  embargar 
fossem  de  confirmação  >  ou  de  re- 
vogação.  . 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  ss  Ag- 
gr  avos  ti  o  que  dig  este  mesmo 
Assento  sobre  os  Aggravos  de  Or* 
denação  não  guardada. 

Mi  B.  Veja-se  o  Titulo  s  Susi 
peicõefr  m 

E  no  Titulo  =?  Restituições  s 
sobre  segundos  Embargos  desta 
natureza  o  Assento  denode  Agos- 
to de  1779  »  N.  1902. 

E  no  Compendio  Primeiras  Li- 
nhas do  Processo  Criminal  ,  a 
foi.  151. 

E   no  Repertório  Chronologico 
a  foi.  269. 

N.B.  Veja-se 

Assento  N.  59.  Sobre  o  rece- 
bimento de  Embargos. 

Assento  N.   130.    Sobre  Em* 


fel 


«. 


1 


208. 

EM 

Segue  Embargos  ,  e  Embargar, 

H.  * 

bar  aos  tio  Alvará  de  Fiança. 

Assento  N.  190.  «So6/**  Em- 
bargos posteriores. 

Regimento  N,  391  /k>  N.  #. 
Veja-se  0  Decreto  de  3  rfff  De- 
^embro   de  172 1    so6/"i?  Embargos 
d  execução  das  Dirimas. 

Assento  N,  434.  Sobre  Em- 
bargos ao  Compromisso* 

Assento  N~  525.  Sobre  Em- 
bargos que  fi^erão  reformar  as 
sentenças. 

Alvará  N.  674.  Sobre  Embar- 
J  gòs  á  commutação  de  degredo. 

Carta  Regia  N.  $66.  Sobre 
-  'Embargos  á  excommunhiio. 

Assento  N.  11  $2.  Sobre  Em- 
bargos de  ordenados. 

Alvará  N.  2022.  Sobre  Em- 
-.  bargos  das  soldadas  dos  homens 
.-.  do  Mar, 

Alvará  iV.  2097.  Sobre  Em- 
<  bargos  de  suspeição. 


EM 

N. 

EMOLUMENTOS. 


r, 


EMBUÇADOS. 


IV.  B.  Veja-se  a  Lei  N.  1393 
no  N»  B. 


■ 


#    %    # 


865  ALVARÁ* 

De  7  efe  Janeiro  de  175o* 

Que  manda  açcrescentar  os  Enu> 
lumentos  dos  Desembargadores  do 
Paço,  Casa  da  Supplica^ao ,  e  do 
Porto ,  e  dos  Corregedores ,  Pro- 
vedores, Ouvidores,  e  mais  Mi- 
nistros Letrados. 


866  ALVARÁ* 

Be  6  de  Julho  de  1754. 

Ordena  que  nos  Precatórios  ex- 
pedidos á  Administração  do  Depo- 
sito Publico  não  levem  os  Escri- 
vães >  e  Ministros  mais  emolumen- 
tos pela  escrita  ,  e  assignatura, 
que  até  alii  se  pagavão  pelos  Man- 
dados. 

867  ALVARÁ*  ; 
De  10  de  Outubro  de  1754» 

Que  declara  os  Emolumentos 
que  devem  levar  os  Ouvidores, 
Juizes,  e  seus  Oííiciaes. 

868  ALVARÁ* 

De  22  de  Novembro  de  1754. 

Ordena  que  os  Desembargado- 
res dos  Aggravos  das  Relações  do 


EM 


N. 


Rio  de  Janeiro  >  e  Bahia  »  e  mais 
Ministros  delia,  levem  os  mesmos 
Emolumentos  ,  que  ultimamente 
se  permittirao  aos  Ministros  da 
.   Casa  da  Supplicação* 

N.  B.  O  Alvará  de  3  deOutu* 
br  o  de  1758,  amplia,  e  declara 
o  Regimento  que  regula  os  Emo- 
lumentos dos  Ministros  do  Brasil , 
a  respeito  do  que  devem  levar  os 
Carcereiros  pelo  sustento  dos  es- 
'   cravos  preços*  ^ 

869  ALVARÁ' 

De  25  de  Junho  de  1760. 

Que  estabelece  os  Emolumen- 
tos ,  que  devião  levar  dalli  em 
diante  os  Corregedores  ,  Juizes, 
e  Escrivães  do  Crime  pelos  pro- 
cessos verbaes  de  que  trata  a  Lei 
da  Policia  da  Corte. 

870  ALVARÁ' 

De  13  de  Agosto  de  1760. 

Que  declara  os  Emolumentos , 
que  devem  pagar  os  viandantes  pe- 
los Passaportes  ,  e  Guias  que  se 
lhes  passarem. 

«7t  ALVARÁ' 

De  18  de  Outubro  de  1760. 

Que  manda  reduzir  os  Emolu- 
mentos de  10  por  100,  estabele- 


EM 
Segue  Emolumentos. 

N. 

eidos  a  favor  dos  Juizes  Executo- 
res ,  e  mais  Officiaes  da  arrecada- 
ção da  Real  Fazenda ,  deduzidos 
de  todas  as  dividas,  que  por  exe- 
cução viva  se  cobrarem  dos  deve- 
dores morosos  a  5  por  100  so- 
mente. *  : 


872  ALVARÁ' 

De  10  de  Outubro  de  1768. 

Sobre  os  Emolumentos ,  e  Or- 
denados na  Alfandega  do  Porto* 

873  ALVARÁ' 

Dé  25  de  Novembro  deíyçgl 

Determina  que  os  Desembarga- 
dores de  Aggravos  da  Relação  \  e 
Casa  do  Porto,  e  mais  Ministros 
delia  ,  levem  as  mesmas  assigna- 
turas  >  e  Emolumentos  que  estão 
permíttidos  aos  da  Casa  da  Sup- 
plicação* 

874  ALVARÁ* 

t>e  7  de  Janeiro  de  i8ii# 

Que  estabelece  os  Emolumentos 
pela  taxa  do  Alvará  de  10  de  Ou- 
tubro de  1754  aos  Magistrados  da 
Ilha  da  Madeira,  e  dos  Açores. 

875  ALVARÁ7 

De  7  de  Abril  de  1807. 

Ordena  que  o  Chanceller  \  e 
Dá 


i 


210 


N. 


EM 


EM 


Segue  Emolumentos» 

N. 


mais  Desembargadores  da  Relação 
de  Gòa  levem  os  mesmos  Emo- 
lumentos, e  Assignaturas  que  es. 
■  tão  permittidas  â  Casa  da  Suppli- 
ca^ão. 

876  ALVARÁ'  , 

De  12  de  Maio  de  1809. 

Que  determina  os  Emolumentos 
do  Presidente  ,  Deputados ,  Escri- 
-  vao ,  e  Officiaes  da  Mesa  da  Cons- 
ciência ,  e  Ordens,   m 

877  ALVARÁ' 

;,     De  s8  de  Julho  de  1809. 

•si     Que  regula  os  Emolumentos  da 
Secretaria  da  Junta  do  Comraer- 

:     CIO. 

(        N.B.Os  Emolumentos  queper- 
,,-tencem  ao    Escrivão   do   Registo 
das  Mercês ,  veja-se  o  Titulo  =s  Re- 
vistos s=  o  Alvará  do  1.  °  de  Agos- 
to de  1777  ,  N.  1838. 

Sobre  os  Emolumentos  que  de- 
vem levar  os  Escrivães' da  Cama- 
r  ra  dos  Mestrados  das  Ordens  , 
veja- se  no  Titulo  =?  Ordens  Mi- 
litares s  o  Alvará  de  18  de  Mar- 
ço de  1793»  N.  1538. 

Sobre  os  Emolumentos  que  ac- 

crescérão  na  Intendência  da  Poli 

cia ,_  veja-se  no  Titulo  ss  Policia,  s 

N.B.  Veja-se  o  Repertório  Chro- 

?nplogiçq.afoL  yu  g 


N.  B.  Veja-se 

Alvará  N.  390.  Sobre  os  Emo- 
lumentos do  Chanceller. 

Alvará  N.  1538.  Sobre  os  Emo- 
lumentos das  Secretarias  das  Or- 
dens Militares- 

Aviso  Régio  N.  1664.  Sobre 
os  Emolumentos  da  Secretaria  da 
Intendência  da  Policia. 

Provisão  N.  1860.  Sobre  os 
Emolumentos  dos  Officiaes  da  Re- 
lação da  Bahia. 

Alvará  N.  1837.  Sobre  os  Emo* 
lumentos  marítimos  do  Provedor, 
Mar  da  Saúde à 

f ,  -  ■     .'■."■-■* 

o  -    '  -    ■■,    ■  ■--■--■_.  — 

EMPRÉSTIMO. 


w  ^ 


878  DECRETO 

De  2  de  Novembro  de  1796. 

Ordena  se  acceite  no  Real  Era* 
rip^  por  via  de  Empréstimo  ♦  a  quan- 
tia de  10  milhões  de  cruzados  a 
juro  de  5  por  100,  dando-se  aos 
Proprietários  Apólices. 

N.B.  Decreto  de  10  de  No- 
vembro de  1796,  que  manda  se- 
parar hum  Cofre  para  o  Emprés- 
timo acima  referido. 

Alvará  de  13  de  Março  de  1 797, 
que  amplia  ,  anima  ,  e  facilita  o 
Empréstimo  estabelecido  pelo  De- 


EM 


EM 
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N. 


Segue  Empréstimos, 
N. 


freto  de  2  de  Outubro  de  1796, 
1    acima  referido. 

N.  B.  Veja-se  neste  Titulo  o 
Alvará  de  24  de  Janeiro  de  1803 , 
N.  883. 

Alvará  de  13  de  Julho  de  iqyq  , 
que  ordena  se  lavre  huma  porção 
de  Apólices  de  menos  quantidades 
que  as  de  50:000  réis ,  até  a  quan- 
tia de  três  milhões  de  cruzados  ■> 
que  devem  incluir-se  dentro  dos  12 
milhões  de  cruzados  do  emprésti- 
mo ,  'que  se  mandou  abrir. 

Alvará  de  31  de  Maio  de  1 800  > 
que  amplia  os  dous  Alvarás  aci- 
ma citados  9  e  impondo  para  a 
amortisação  hum  novo  subsidio 
por  tempo  de  10  annos  nos  Vi- 
nhos do  Alto  Douro ,  e  no  de  ra- 
ma nos  que  se  despachassem  na 
Cidade  de  Lisboa. 

N.  B.  Veja-se  nesteTitulo o  Al- 
vará de  24  de  Janeiro  d&  1803. 
N.  883. 

879  DECRETO 

De  4  de  Novembro  de  1800. 

.  Que  manda  abrir  hum  Emprés- 
timo de  4o:oooUooo  réis ;  a  juro 
de  5  por  100,  para  que  entre  o 
Presidio  da  Trafaria ,  e  da  Torre 
se  estabeleça  hum  Lazareto. 

N.  B.  Decreto  de  19  de  Novem- 
bro de  1800  ,  que  dá  por  fechado  o 
Empréstimo,  de  que  trata  o  Alvará 


acima  citado ,  com  o  oferecimen- 
to feito  pelos  Negociantes  da  Pra- 
ça de  Lisboa  mencionados  no  mes- 
mo Decreto. 

880  DECRETO 

De  23  de  Janeiro  de  1801. 

Que  dá  providencias  sobre  a 
cobrança  dos  juros   das  Apólices. 

881  ALVARÁ' 

,f  *    De  7  de  Março  de -1801. 

Que  manda  preceder  a  hum  Em- 
.    préstimo  de  12  milhões  de  cruza- 
dos, incluindo  huma  LoteriaReal. 

882  ALVARÁ' 

De  28  de  Abril  de  1802. 

Que  accelera ,  e  fixa  a  época 
para  a  extracção  da  Lotería  do  No- 
vo Empréstimo  ,  estabelecido  pelo 
Alvará  de  7  de  Março   de  1801. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  s=  Lote- 
rias.  52 

883  ALVARÁ' 

De  24  de  Janeiro   de  1803. 

Que  dá  por  fechado  o  Emprés- 
timo em  Apólices  grandes ,  esta- 
belecido pelo  Alvará  de  13  de 
Março  de  1797. 

Dd  2 


■  *•' 

1       • 

< 

1 
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EM 

Segue  Empréstimos. 
N. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  5s  Apó- 
lices, si 
-:      N.Bé  Veja-se  o  Alvará  BL 144. 

Alvará  N.  286... 

Alvará  N.  1354. 


'  EMPRAZAMENTOS. 

*• 

#  #  #    ■  ••<  - ' 

884  ASSENTO 

£te  22  afe  Novembro  dt  1749. 

Assentou-se   que  ficasse  -de  ne- 
"'';  nhum  effeito  o  Emprazamento  pro- 
movido peio  Corregedor  do  Cri- 
me da  Corte  e  Casa ,  e  seus  Ad- 
juntos ao  Ouvidor  da  Castanheira. 

885  ALVARÁ' 

f~-  '    ■ 

£te  7  ífe  Fevereiro  de  1772. 

Ordena  que  nas  Contadorias 'das 
1  Ordens  Militares  ,  não  sejao  ad- 
mittidos  requerimentos  alguns,  pa- 
*';,lra  se  fazerem  novos  Emprazamen- 
tos dos  bens  próprios  das  Côm- 
mendas  vagas  das  referidas  Ordens 
de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo, 
3,ant-lago  da  Espada ,  £  S.  Bento 
de  Aviz. 


,  Jl    V 


Segue ^Emprazamentos. 
N. 

ma  de   julgar  os    Contractos  de 

Emprazamento   de  terrenos ,   não 

só   pelo  que  pertence  ao  futuro, 

mas  ao  pretérito. 


CARTA  DE  LEI 

De  |aí  Julho  de  1776. 

Que  declara ,  e  estabelece  a  fór- 

. .   h  I 


EN 


8B7 


ENCARGOS, 

e  Encargos  Pios. 

«  #  m 

ASSENTO 
De  2  de  Março  de  1786. 


Assentou-se  sobre  as  Sentenças , 
que  antes  da  Lei  de  9  de  Setem- 
bro de  1769  julgarão  demonstra- 
tivos certos  Encargos ,  determina- 
dos pelos  Instituidores  ,  fossem  im- 
plicitamente revogadas  pelas  pro- 
videncias de  pretérito ,  conteúdas 
na  dita  Lei ,  sem  embargo  dos 
Julgados  taxativos,  e  não  taxativos. 

N.  B.  Veja-se  a  Lei  de  9  de 
Setembro  de  1769.  §.  20. 

E  o  Decreto  de  17  de  Julho 
de  1778. 

N.  B.  Veja-se  a  Provisão  N. 
1869. 


EN 

N. 

ENCANAMENTOS. 

4»  •  • 

888  ALVARÁ' 

De  20  de  Fevereiro  de  1795. 

Que  dá  providencias  sobre  o  En- 
canamento do  Rio  Cavado. 

N.  B.  Aviso  Régio  de  27  de 
Abril  de  1799  ,  que  dá  novas  pro- 
videncias sobre  este  objecto. 

N.B.  Veja-se  Alvará  N.  957. 

Carta  Regia  N.  959. 

ENCRAVAMENTOS. 


EN 
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- 


#  #'# 


^89  LEI 

De  9  de  Julho  de  1773. 

Que   dá  providencias   sobre  os 
Encravamentos. 


N.  B.  Alvará  de  14  de  Outubro 
de  1773  >  que  dá  novas  providen- 
cias ao  mesmo  respeito. 

O  Decreto  de  17  de  Julho  de 
1778,  manda  ficar  sem  e ff  eito  a 
determinação  das  Leis  acima  refe- 
ridas ,  d  excepção  dos  §  §.  11  ,  e 
12  da  Lei  de  9  de  Julho  de  1773» 
com  as  declarações  especificadas 
no  mesmo  Decreto» 


t  . 


N. 

ENGENHOS 

de  Assucar. 


w  m  « 


890  ALVARÁ' 
Dei1]  de  Setembro  de  1655. 

Que  concede  a  liberdade  de  Di- 
reitos aos  Senhores  de  Engenho  no 
Brasil.  ; 

891  ALVARÁ' 

De  23  de  Dezembro  de  1663. 

Expedido  a  favor  dos  Senhores 
de  Engenho,  e  Lavradores ,  para 
não  serem  rematadas  as  suas  Fa- 
bricas.        ]  ■ 

|  j 

892  PROVISÃO  EM  RESOLUÇÃO 

DE  CONSULTA 

■ 


De  17  de  Dezembro  de  1 

.  Ordena  que  os  Engenhos  de  As- 
sucar, que  pertenderem  o  privile- 
gio ,  e  liberdade  de  dez  annòs  de- 
vem os  Proprietários  primeiro  jus- 
■  tifícar  como  estão  correntes  ,  e 
moentes  sobre  o  que  se  procederá 
a  vestoría. 

N.  B.  Registada  no  Archivô 
da  Fazenda  Real  da  Cidade-,  da 
Bahia  no  Livro  VI.  de  Provisões 
a  foi.  72  vers* 

j 


li 
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^  Segue  Engenhes 

N.  -■  '■• 

893  PROVISÃO  EM  RESOLUÇÃO 

DE  CONSULTA 

*  - 

Ite  3  de  Novembro  de  1681. 

Ordena  que  se  não  possuo  eri- 
gir Engenhos  de  Assucar  no  Estado 
do.  Brasil  pela  terra  dentro  »  em 
distancia  de  menos  de  meia  legoa 

.de  huns  a  outros. 

on  .■  ■■    ■ 


N.  B.  Registada  no  Archivo 
da  Fazenda  Real  da  Cidade  da 
Bahia  no  Liv.  VIU.  de  Provisçes 
a  foi  381. 

Alvará  de  13  de  Maio  de  1802, 
r  que  excitando  a  Regia  Provisão 
1  acima  referida, ordena  senão  cons- 
.  truão  Engenhos  de  novo  para  As- 
sucar no  Estado  do  Brasil ,  :  sem 
preceder  licença  dos  Governado- 
C  res  das  respectivas  Capitanias. 

894PROVÍSÂO  EM  RESOLUÇÃO 
DE  CONSULTA 

De  17  de  Setembro  <:/<?  1733. 

Para  se  poderem  arrematar  as 
•  Fabricas  dos  Engenhos,  quando  as 
s   dividas  absorverem  o  valor  dell.es. 


.. 


JV.  B.   Veja-se  a  Carta  Regia 
de  5  de  Fevereiro  de  1689. 

895  ALVARÁ' 

De  6  de  Julho  de  1807. 

Declara  que   aos  Proprietários  ,| 


ãe  Assucar. 

N.  X% 

de  Engenhos  dé  Assucar,  e  de  Fazen- 
das de  Canas  da  Capitania  de  São 
Paulo  competem  os  privilégios  con- 
cedidos aos  do  Rio  de  Janeiro , 
pela  Provisão  de  26  de  Abril  ide j 
1760  ,  reduzindo  este  Alvará  a 
saneção  da  Lei  de  20  de  Junho  de 
1774,  modificando,  restringindo, 
e  acommodando  a  mesma  ás  cir- 
cumstanciasactuaes,e  mudança  dos 
tempos. 

896  ALVARÁ'  1 

De  21  de  Janeiro  de  1809." 

Sobre  a  concessão  do  Privilegio 
de  não  serem  executados  os  En- 
genhos, è  lavouras  de  Assucar. 

N.  B.  Declara  ò  Alvará  de  6 
de  Julho  de  1807.  , 

N.  B.  Veja-se  o  Alvará  AT, 
746. 

ENTRAR 
para  o  Reino. 

«  «  « 

N.  B.  Veja-se  a  Provisão  N* 
1344- 


ER 

N 

ERÁRIO  RÉGIO. 

#  í&  í& 

897  CARTA  DE  LEI 

De  22  de  Dezembro  dçijÓi, 

Que  extingue  o  Emprego  de 
Contador  Mór  ,  e  os  Contos  do 
Reino  com  todos   os  Officios ,  e 

-•  incumbências  ,  e  todos  os  deposi- 

c  tos,  cteando  em  lugar  de  tudo  hum 
Erário  Régio  ,  e  hum  Thesouro 

?  único  >  e  geral  para  nelle  entra- 
rem, e  sahirem  em  grosso  os  Ca* 

:  beda.es  pertencentes  ao  Património 
Publico.  i 

N.  B.  Decreto  de%o  de  De^em- 
Iro  de  1761 ,  ordena,  que  com  to- 
dos os  Almoxarifes ,  eThesourei* 
ros ,  e  quaesquer  Recebedores  da 
Real  Fazenda  se  proceda  Ioúo  o 
ajustamento  ,  e  conclusão  final  das 
suas  contas  debaixo  da  direcção 
do  Inspector  Geral  do  Real  Erá- 
rio. 

Decreto  de  22  de  Novembro  de 
1762  ,  declara  que  todos  os  Al- 
moxarifes ,  Thesoureiros ,  Rece- 
bedores ,  e  mais  pessoas  encarre. 
tjadas  da  cobrança  das  Rendas 
Reaes  nas  Provindas  do  Reino , 
e  fora  da  Corte  e  Cidade  de  Lis- 
boa ,  onde  ha  Thesoureiro  Geral , 
paguem  todos  os  Ordenados ,  qite 
forem  lançados  nas  suas  folhas , 


ER 

Segue  Erário  Régio. 
N. 

assim  como  se  praticou  antes  da 
sobredita  Lei  de  22  de  Dezembro 
de  1761. 

Alvará  de  19  de  Julho  de  1765 , 
sobre  a  execução  do  jj.4.  Th.  13 
da  Lei  Fundamental  do  Real  Era» 


rio. 


. 


Alvará  de  7  de  Abril  de  1775  , 
que  amplia ,  e  declara  a  Lei  do 
Real  Erário  de  22  de  Dezembro 
de  1761 ,  ordenando  que  todos' os 
Contractos  sobre  fructos  perten- 
centes a  bens  da  Coroa  ,  e  Ordens 
se  facão  com  declaração  ,  e  am- 
.  pliaçao  de  que  os  Rendeiros  só 
serão  obrigados  a  pagar  o  preço 
de  seus  arrendamentos  hum  anno 
sobre  outro ,  em  dois  iguaes  se-", 
mestres. 

898  ALVARÁ* 

De  21  de  Fevereiro  de  1766. 

Ordena  que  todos  os  Cofres  do 
Fisco  vão  para  o  Erário  Régio, 

899  ALVARÁ* 

Deu  de  Outubro  de  1766/ 

Para  que  o  dinheiro  das  Terias 
dos  bens  dos  Conselhos  sejão  re- 
mettidos  para  o  Erário  Régio. 

900  ALVARÁ' 

De  2  de  Junho  de  1774. 

Que  devolve  ao  Real  EranV  a 


X 


■  \ 


V. 

••• 
•  i . 


L  ••  • 


k     ' 


li1 
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N. 


ER 


arrecadação  de  Fazenda ,  que  se 
fazia  pelos  Contos  da  Mesa  da 
Consciência  ,  Contadoria  das  três 
Ordens  Militares »  e  a  Thesoura- 
ria  Geral  dos  Captivos. 

901  ALVARÁ' 

De  17  de  Dezembro  de  1790. 

Que  manda  unir  o  Conselho  da 
Real  Fazenda  ao  Erário  Régio ,  de 
maneira  que  por  meio  da  união 
.  faça  huma  só  Repartição,  e  Tri- 
bunal, em  que  seja  Presidente  o 
ínesmo  que  o  for  do  Real  Erário. 

902  DECRETO 

-   &    De  6  de  Novembro  de  1799. 

Que  manda  crear   huma  Junta 

Provisional  para  reformar ,  e  me- 
lhorar a  administração  ,  e  arre- 
cadação da  Real  Fazenda. 

N.  B.  Decreto  de  13  Julho  de 
1800,  que  ordena  d  Junta  Pro- 
visional consulte  todos  os  meios 
de.  melhoramento  das  Finanças. 

Decreto  de  6  de  Janeiro  de  1 801 , 
que  manda  abolir  a  Junta  Provi- 
sional acima  referida. 


ALVARÁ' 
De  28  de  Junho  de  1808. 


Segue  Erário  Régio. 

N. 


ER 


Da  creação  do  Erário  Regío,  e  do 
,  Conselho  da  Real  Fazenda  noBrasil. 


NB.  Veja-se  os  Títulos  ss  Con- 
tos. s=  Fazenda  Real.  ts  Conselho 
da  Fazenda,  sr 

Veja-se  o  Alvará  do  i.°  de  Ju- 
lho de  1774  M,  172» 

E  a  Carta  Regia  N.  394. 

E  no  Titulo  s  Compromissos  de 
Irmandades  ss  o  Alvará  de  20  de 
Abril  de  1775.  N.  435. 

Decreto  N.  635. 

N.B.  Veja-se  o  Titulou  De- 
vassas ,  no  N.  B.  infin.  a  ração 
porque  os  Officiaes  do  Erário  Re- 
(jiò  não  podem  ser  incluídos  nas 
Devassas  annuaes  ex  officio  da 
Justiça.  Nem  podem  ser  preços 
sem  licença  do  Presidente. 

ERROS  DE  OFFICIO*' 


•  * 


904  ASSENTO 

De  29  de  Agosto  de  1584* 

Assentou-se  que  as  Appellaç5es, 
que  vem  áCasa  da  Supplicaçao  so- 
bre Erros  de  Officios  de  Escrivães 
.  das  Fazendas,  vindo  os  ditos  Fei- 
tos por  Appellação  d'ante  os  Con- 
tendores ,  e  Almoxarifes,  e  Offi- 
ciaes da  Fazenda  se  despachem  pe- 
lo Juiz  da  Fazenda  ;  mas  vindo  d'an- 
te  Corregedores  ,  Ouvidores  ,  e 
Juizes  Ordinários  se  despachem  pe- 
lo Juiz  da  Chajicellaria. 


ER 

Segue  Erros  de  Oficio. 
N. 
905  CARTA  REGIA 

De  17  de  Julho  de  1706. 

Expedida  ao  Chanceller  da  Re- 
lação da  Bahia ,  prohibindo  que  o 
Ouvidor  Geral  do  Crime ,  possa 
conhecer  dos  erros  dos  Officiaes 
de  Justiça ,  e  sim  o  mesmo  Chan- 
celler. 

N.B.  Veja-se  o  Repertório  Chro- 
nologico  a  foi.  32,  99 ,  103  ,  221 , 
-    224. 

Assento  N.  904. 
Carta  Regia  N.  905. 
E  o  Assento  N.  1055. 
Provisão  N.  1504. 


ES 
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ES 


ESCALAS. 


9  m  « 


N.  B.  Veja-se  o  Alvará  N.  224. 

Aviso  Régio  N.  1488. 

N.B.  A  Carta  Regia  de  13  de 
Abril  de  1808  isenta  as  Embar- 
cações empregadas  na  conducção 
de  Escravatura  da  Costa  da  Mi- 
na afazerem  Escala  ,  na  torna  via- 
.gem  ,  pelas  Ilhas  do  Príncipe ,  e  S. 
Thomé. 


N. 


ESCRAVOS. 

•  -•• 

Assentou-se  que  se  podião  en. 
geitar  Escravos  que  se  comprassem 
aos  que  os  trazião  de  Guiné,  e 
aos  Mercadores  que  oscompravão 
para  os  revender ,  dentro  de  hum 
mez ;  e  a  todas  as  outras  pessoas 
se  poderiao  engeitar  dentro  de  6 
mezes  conforme  a  Direito ,  ainda 
que  seja  por  doença ,  e  manqueira 
velha. 

N.  B.  He  como  se  deve  enten* 
der  a  Ordenação  Liv.  IV.  Tit.  16, 

906     PROVISÃO  EM  RESO- 
LUÇÃO DE  CONSULTA 
De  20  de  Março  de  1688. 

Ordena  que  os  Senhores  casti- 
guem os  Escravos  com  moderação, 
e  não  o  fazendo ,  e  usando  de  ri- 
gor sejão  castigados ,  e  obrigados 
a  vender  os  mesmos  Escravos  a 
quem  os  trate  bem,  tirando-se  de- 
vassa annualmentea  este  respeito , 
e  admittindo-se  denuncias  dos  mes- 
mos Escravos. 


Ee 


B 


V 


f 
« 


L  ••  • 


>« 
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N. 

907 


ES 


CARTA   REGIA 
De  5  de  Maio  de  1691, 


5><^ue  Escravos. 
N. 
910 


Expedida  ao  Governador  da  Ba- 
j  feia ,  para  fazer  que  se  baptizassem 
os  Escravos  novos. 

908  ALVARÁ' 

De  27  de  Março  de  17 21. 

Ordena  o  modo  com  que  os  mo- 
radores  de  Minas  devera  rematar 
a  os  Escravos ,  para  evitar  os  exces- 
sivos preços ,  a  que  elles  chegavSo. 

N»  B.  Provisão  de  26  de  Janeiro 
e   de  1741  ,   declara  o  Alvará  qci~ 

ma  citado. 

909  PROVISÃO  EM  RESOLUÇÃO 

DE  CONSULTA. 

De  2.  de  Junho  de  1728. 

Ordena  que  os  Escravos  achados 
sem  se  saber  de  seus  donos ,  e  Se- 
nhores, assim  como  o  Gado  do 
vento  se  arrecadem  para  a  Fazen- 
da Real ,  ficando  o  seu  producto 
em  deposito. 

N.  B.  Registada  no  Archivo  da 
Valência  Real  da  Cidade  da  Ba- 
hia no  Liv.  IV.  de  Cartas  ,  a  foi. 
166. 


93 


ES 

ALVARÁ' 

De  14  de  Outubro  de  1751. 


Ordena  se  não  levem  Pretos  dos 
portos  de  Mar ,  para  terras ,  que 
não  sejão  dos  Reaes  Domínios,  com 
as  penas  declaradas  no  mesmo  Al- 
vará contra  os  transgressores. ; 

911  LEI 

De  14  de  Janeiro  de  1756. 

C  * 

Ordena  que  os  Pretos,  e Mula- 
tos ,  e  Escravos  do  Estado  do  Bra- 
sil ,  que  usarem  de  facas ,  e  mais 
armasc  prohibidas  pelas  Leis  de  29 
de  Março  de  1719 ,  e  de, 25  de 
Junho  de  1749,  em  lugar  da  pena 
de  10  annos  de  galés  incorrao  na 
de  100  açoutes  dados  no  pelouri- 
nho,  e  repartidos  por  10  dias  al- 
ternados. 

912  ALVARÁ' 

De  25  de  Janeiro  de  1758. 

Que  estabelece  nova  forma  pa- 
ra a  arrecadarão  dos  Direitos  dos 
Escravos ,  e  marfim  ,  que  sahirem 
do  Reino  de  Angola,  e  portos  da 
sua  dependência. 

913  ALVARÁ' 

De  19  de  Setembro  de  1761. 

Que   prohibe   se  possao  carre» 
gar  ,   nem     transportar   Escravos 


ES 


Segue  Escravos. 


pretos  de  hnm  ,  e  outro  sexo  dos 
portos  da  America  ,  Africa,  e  Azia 
para  os  Reinos  de  Portugal. 

N.B.  Aluará  de  10  de  Março 
de  i8co,  amplia  o  Alvará  aci- 
ma ,  e  ordena  que  em  utilidade 
da  Navegação ,  possão  os  Escravos 
dos  Domínios  Ultramarinos  serem 
occupados  na  mareação  dos  Na- 
vios do .  Commercio  ,  que  forem 
aos  portos  do  Reino ,  sem  pode- 
rem aoi^ar  do  beneficio  da  sua  li- 
berdade ,  concedida  no  sobredito 
Alvará. 

"  N.  B.  Veja-se  no  Titulo  a  Di- 
reitos s  o  Alvará  de  10  de  Ja- 
neiro de  1757,  N.  752. 

Veja-se  o  Repertório  Chronolo- 
gico  a  foi.  58,  59,  134,  150, 
342. 

E  o  Regimento  N.  658  rio  N.  B. 

E  Provisão  N.  768. 

Decreto  N.  782. 

Decreto  N.  783. 

Alvará  N.  868  no  N.  B.  0 
Alvará  de  3  de  Outubro  de 
1758,  sobre  o  sustento  que  devem 
levar  os  Carcereiros  dos  Escravos 
pregos. 


N. 


ES 

ESCRIPTOS 

Particulares. 


âl9 


#  %  # 


N.  B.  Veja-se  Alvará  N.  930, 

ESCOLAS. 

914  ALVARÁ* 

De  6  de  Novembro  de  1772; 

Que  attendendo  aos  funestos  es- 
tragos das  Escolas  menores  ,  as 
manda  fundar  de  novo,  multipli- 
cando-as  nos  Reinos,  e  seus  Do» 
minios. 

N.B,  Carta  de  Lei  de  iode  No» 
vembro  de  1772  ,  que  abolindo  as 
collectas  impostas  nos  cabeções  das 
Si^as  para  se  appl içarem  ao  pa- 
gamento dos  Mestres  de  Ler,  Es* 
crever,  Grammatica  ,  e  Solfa  ,  4?c- 
estabelece  o  certos  direitos  em  mo* 
l/iados  ,  e  na  carne  para  paga- 
mento dos  Professores ,  tanto  no 
Reino  ,  e  Ilhas  ,  como  no  Brasil , 
Africa  ,  e  Aija.  .    j 

Alvará  da  dita  data  de  10  de 
Novembro  ,  que  estabelece  a  for- 
ma da  arrecadação  do  Subsidio 
Litterario  ,  determinado  para  a 
manutenção  dos  Mestres,  e  Pro» 

fessores  das  Escolas  menores*  - 
Ee  £ 


u 


m 


_• 


1 


N. 


Segue 


**. 


Alvará  da  referida  data  ,  que 
estabelece  huma  Junta  para  a  ar- 
recadação ,  e  distribuição  dascol- 
lectas  destinadas  para  a  sustenta- 
ção  das    Escolas  menores. 

Alvará  de  15   de  Fevereiro  de 
1773,  que  declara  o  §.  7.  da  Carta 
de  Lein  de  6  de  Novembro  de  1772, 
e  §.  3.  do  Alvará  de  10  de  No- 
vembro de  1772  acima  referidos. 
Alvará  de  16  de  Dezembro  de 
1773  ,  que  resolve  as  duvidas .,  e 
confusões ,  que  tem  occorrido  na 
execução  dos  dous  Alvarás  de  10 
,  de  Novembro  de  1772. 
£;■;    .Alvará  de  7  de  Junho  de  1787  , 
^  qué  modifica  ,  declara  ,  e  reforma 
*  a  Lei  de  10  de  Novembro  de  1772 , 
que  estabelece  a  collecta.  do  Sub- 
sidio  Litterario ,   ordenando   que 
c  'os   vinagres,   e  vinhos    que  tive- 
v  rem  sido  collectados  não  paguem 
■    sequnda   ve^  o  subsidio ;    especifi- 
..   cando  o  mais  que  nelle  se  contém 
„  sobre  os  Direitos ,   que  se  devem 
,  Cobrar. 

Decreto  de  $  de  Abril  de  1800, 
„:  que  dá  novas  providencias  sobre  a 
t  cobrança  do  Subsidio  Litterario. 

915  ALVARÁ' 

De  n  de  Novembro  ate  1773. 

K       Que  manda  ampliar   o  numero 

?  de  Professores  das  Escolas  meno- 

^■rçs  ,em  algumas  Terras ,  Villas ,  e 

Lugares  dos  Reinos,   com  o  sup- 


ES 

Escolas.  \ 

N. . 

plemento  aoMappa  dos  ditos  Pro- 
fessores. 

N.  B.  Vejão-se  os  Títulos  =:  Es- 
tudos. =;  Subsidio  Litterario.  s 
Mesa  Censória,  s  , 

E  o  Alvará  N.  1182, 


ESCRIVÃES     \ 
da  Camará,  e  do  Judicial. 

'  °  m  \  • .  m 

916  ASSENTO 

De  22  de  Março  de  1569. 

Assentou-se  que  os  Escrivães  não 
são  obrigados  a  levar  á  Casa  da 
Supplicação  todos  os  Feitos  findos  ; 
mas  pedindo-lhos  as  partes ,  e  pa- 
gando-lhe  as  suas  buscas  ordinárias 
elles  os  mandarão  buscar  á  sua  cus- 
ta, onde  quer  que  estiverem,  sem 
lhe  darem  mais  sallario  pelo  cami- 
nho que  os  sete  réis  pela  Orde- 
nação determinados. 

917  ASSENTO 

De  27  de  Fevereiro  de  1574. 

Assentou-se  que  os  Escrivães  da 
Correição  Crime  ,  e  Cível  da  Cor- 
te podem  trazer  a  esta  os  seus 
Contendores. 


N. 

918  ASSENTO 

De  11  de  Agosto  de  1685. 


es  es 

Segue  Escrivães  da  Camará,  e  do  Judicial, 

N- 

921  ALVARÁ' 

De  8  de  Agosto  de  1771. 
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Assenton-se  que  os  Escrivães 
não  acceitassem  articulados ,  co- 
tas ,  ou  requerimentos  sem  assig- 
natura  de  Advogado. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  I. 
.   Th.  48.  §.  7. 

919  ASSENTO 

De  16  de  Novembro  de  1700. 

Assentou-se  no  modo,  com  que 
os  Escrivães  deverião  entregar  aos 
Juizes  os  Feitos  que  se  lhes  distri- 
buíssem. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  L 
Tit.  6.  $.  11. 

920  ASSENTO 

De  27  de  Fevereiro  de  1740. 

Que  declara  ,  e  amplia  o  Assen- 
to de  6  de  Fevereiro  de  1 740  ,  pa- 
ra o  dia  da  entrega  do  Feito  ao 
Escrivão  de  Aggravos,  o  que  se 
faria  constar  por  termo  lavrado 
pelo  mesmo  Escrivão,  e  assigna- 
do  pela  parte,  ou  seu  Procurador , 
devendo  outrosim  declarar  por 
extenso  o  dia  da  conclusão  para  a 
distribuição. 

N.B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  III.  I 
Tit.  96,  i 


Determina  que  as  incumbências 
dos  Escrivães  da  Contribuição  do 
Real  de  Agoa  sejão  exercitadas 
geralmente  pelos  Escrivães  das  res- 
pectivas Camarás  ,  ou  pelos  que, 
seus  lugares  servirem. 

92a  REGIMENTO 

Sem  Data. 

Dado  para  os  Escrivães  do  Ju- 
dicial, conforme  a  nova  reforma- 
ção das  Ordenações  do  Reino.  > 

é 

N.  B.Acha-se  no  5.  °  Tonto  dos 
Regimentos  Reaes  a  foi.  100. 

Provisão  do  i.°  de  Junho  de 
T753»  <pe  declara  pertencer  pri* 
vativamente  ao  Escrivão  da  Ou- 
vidoria Geral  do  Civel  o  escrever 
nas  execuções  da  mesma  vara, 
e  nas  justificações. 

923  REGIMENTO 

Sem  Data. 

Dado  para  os  Escrivães  da  Ca-* 
mara  conforme  a  nova  reforma- 
ção das  Ordenações  do  Reino. 

í 

N.  B.  Veja-se  o  Tomo  5.  ° 
Regimentos  Reaes  a  foi.  136, 


1* 


1 


ES 

Segue  Escrivães  da  Camará  >  e  do  Judicia  l. 

N. 

924  REGIMENTO 

Sem  Data. 

i      Dado  para  o  Escrivão  da  Alrao- 
taceria  conforme  a  nova  reforma- 
í  ção  das  Ordenações  do  Reino. 

C       N.  B.  Veja-se  o  Tomo  V.  dos 
Regimentos  Reaes  a  foi.  136. 


925 


REGIMENTO 

.  Sem  Data. 


,s  ?   Dado  para  os  Escrivães  què  ser- 
*■■  vem  com  os  Meirinhos ,  e  Alcai- 
des da  Cidade  de  Lisboa. 

t,  0  N.  B.  Veja-se  o  Tomo  5.  °  dos 
Regimentos  Reaes  a  foi.  161.. 

N.B.  Veja-se  o  Titulo  zz  Ta- 
*\  bel  lia  es.  tm 

Veja-se  o  Repertório  Chronol&- 
>.<jico  a  foi.  119,  141,  147,  343. 
t :     E  o  Assento  N.  23. 

Assento  A/é  25. 

ESCRIVÃES  DAS  NÃOS 

da  índia. 

■  -      #  »  * 


926 


REGIMENTO 
Sem  Data. 


N.  B.  Vem  no  Tomo  VI.  dos 
Regimentos  Reaes  a  foi,  1. 


ES 

Segue  Escriv&es  das  Náos  da  índia. 

■■ 

Provisão  sem  data  a  foi.  6  , 
sobre  o  Regimento  das  caixas ,  e 
cargas  que  devem  trazer  as  Náos 
da  índia. 

Alvará  de  26  de  Janeiro  de 
1568,  para  os  Commandantes  das 
Náos  não  venderem  mais  que  ame" 
tade  de  seus  agasalhados. 

Alvará  de  4  de  Fevereiro  de 
1568,  ordena  que  os  Comman- 
dantes das  Náos  não  recebão  a 
seu  bordo  vinhos  de  partes. 

Alvará  de  15  de  Março  de 
1568,  sobre  os  Christãos  Novos 
que  hião  á  índia  sem  licença. 

Provisão  de  6  de  Março  de 
157 1,  expedida  sobre  os  agasa- 
lhados das  Náos  da  índia. 

Alvará  de  10  de  Fevereiro  de 

1579  '  Para  oue  se  n^°  fação 
mais  agasalhados. 

Provisão  de  23  de  Fevereiro  de, 
1579,  para  que  na  Ilha  de  San- 
ta Hellena  não  fiquem  os  bateis 
que  os  Mestres  das  Náos  costu- 
mavão  deixar. 

Provisão  de  6  de  Março  de 
x5^5»  Para  aue  as  Náos  da  ín- 
dia ,  em  luqar  de  inventarem  no 
Brasil  ,  deverem  arribar  a  Lis- 
boa. 

Alvará  de  8  de  Março  de  1585  , 
sobre  a  vigia  que  se  deve  ter  nas 
Náos ,  depois  de  surtas  na  índia. 

Alvará  de  15  de  Março  de 
J597  *  obrigando  o  registo  das 
fazendas  no  Livro  competente  Çpm 


ES 

Segue  Escrivães  das  Náos  da  índia. 

a  penar  de   perdi  mento    para    o 
Fisco. 

Alvará  de  1 8  de  Fevereiro  de 
1604 ,  para  se  não  sobrecarrega- 
rem as  Nãos  da  índia. 

,  Alvará  de  8  de  Março  de  161 8 , 
sobre  as  Náos  da  Índia  lurem  bem 
arrumadas ,   e  que   se  não  facão 
-  nellas  mais  agasalhados. 

Alvará  de  10  de  Março  deióiS, 
■  para  que  as  fazendas ,  que  vierem 
i  da  índia   se    registem  ,   para  de- 
pois,se  assentarem  no  Livro  com. 
petente. 

Alvará  de  23    dê    Março   de 
1618  para  se  não  embarcarem  es- 
cravos da  índia ,  que  não  tenhão 
•  idade  para  poderem  trabalhar  nas 
!   Náos. 


ESCRIVÃES 

das  Justiças  do  Desembargo 
do  Paço,  e  da  Real  Gamara. 


•  «  m 


N.B.    Veja-se   Regimento  JM. 
736  ,  no  N.  B. 

E  a  Provisão  N.  737. 
Alvará  N.  740. 


N. 
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ES 

ESCRIPTURAS 

Publicas. 

#  #  # 

927  ASSENTO 

De  21  de  Julho  de  153 6*. 

Assentou-se  na  Presença  de  EI- 
Rei ,  declarando  a  Ordenação  Li- 
vro III.  Titulo  45.  §.  12.  verso, 
sobre  as  provas  que  se  devem  fa- 
zer por  Escripturas,  relativo  a  ca- 
zamento  ;  e  as  promessas  ante  So- 
gro,  e  Sogra  ,  Genro ,  e  Nora , 
que  a  disposição  da  dita  Ordena- 
ção, não  houvesse  neste  caso  lu- 
gar, dando  para  isso  nova  formai 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  IIL 
Tit.  59. 

928  ASSENTO 

De  23  de  Novembro  de  1769. 

Assentou-se  que  o  determinado 
na  Ordenação  do  Liv.  III.  Tit.  59. 
que  obriga  a  celebrar  Escriptura 
Publica  nos  Contractos  sobre  divi- 
das,  não  se  entendia  a  sua  intelli- 
gencia  com  os  Mercadores ,  e  Ho- 
mens de  Negocio. 

^  N.  B.  Veja-se  a  Lei  de  9  de 
Setembro  de  1769.  §.  29. 


ss 


• 


1 


ES 

Segue  Escriyturas  Publicas. 

N.  " 

929   Z         ASSENTO 

De  5  de  Dezembro  de  1770» 

Assentou-se  que  a  obrigação  de 
provar  por  Escriptura  Publica  as 
convenças  conhecidas  na  Ordena» 
ção ,  convence  não  só  aos  próprios 
contrahentes  ,  mas  geral  e  indis- 
tintamente outras  quaesquer  pes- 
.  soas,  que  interessarem  na  prova 
das  referidas  convenças ,  reprova- 
da  a  interpretação  dos  Doutores 
em  contrario. 

]v\  B.  Veja-se  o  Assento  de  11 
,  de  Janeiro  de  1653. 

930  Al*  VARA* 

De  30  de  Outubro  de  1793. 

B    I  I      « 

Que  suscita ,  e  confirma  o  cos- 
tume introduzido  no  Estado  do 
Brasil  de  valerem  como  Escriptu- 
yas  Publicas  os  Escriptos ,  e  Assi- 
gnados  particulares ,  e  de  se  pro- 
varem por  testemunhas  quaesquer 
Contractos,  sem  distincção  depes- 
soas ,  e  de  quantias. 

N.  B.  Veja-se  o  Assento  N,  823. 
O  Alvará  N.  572. 
Decreto  N\  1024. 
Assento  N.  1341. 
,\,     Provisão  N.  1535. 


ES 


ESCALAS. 


m  e  m 


931  PROVISÃO 

De  18  de  Outubro  de  1773J 

Expedida  pelo  Presidente  do 
Real  Erário  á  Junta  da  Real  Fa- 
zenda da  Capitania  da  Bahia,  pa- 
ra que  as  Embarcações  da  Costa 
da  Mina  facão  escala  pela  Ilha  do 
Príncipe ,  ou  de  S.  Thomé. 

932  CARTA  REGIA 

Doi.°  de  Dezembro  de  1800. 

Expedida  ao  Governador ,  e  Ca- 
pitão General  da  Cidade  da  Bahia, 
para  suspender  a  escala  das  Embar- 
cações da  Costa  da  Mina  pela  Ilha 
de  S.  Thomé ,  durante  a  Guerra. 


933 


CARTA  REGIA 
De  13  de  Abril  de  1808. 


Que  isenta  os  Navios  dos  por- 
tos da  Capitania  da  Bahia ,  empre- 
gados no  Commercio  da  escrava- 
tura da  Costa  da  Mina ,  de  faze- 
rem escala  pelas  Ilhas  do  Príncipe, 
e  de  S.  Thomé. 


ES 

N. 

ESCUZAS  DO  REAL 

Serviço. 

N.B.  Veja-se  o  Repertório  Chro- 
nolocjico  a  foi.  368. 

ESMOLER  MOR. 

ft  #  #. 

934  ALVARÁ' 

Z>  20  ífe  Jzm/io  ^  1754. 

Para  se  dar  o  tratamento  de  Se- 
nhoria ao  Esmoler  Mór,  e  ao  seu 
Substituto. 

ESMOLAS , 

Licença  para  ellas. 


•  •  m 


N.B.  Veja-se  o  Repertório  Chro- 
nologico  a  fui.   149. 
E  a  Carta  N.  251. 
Alva  rd  N.  1397. 


ES 
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- 


N. 


ESPÓRTULAS; 

•  •• 

935  ASSENTO 

De  13  de  Março  de  1593; 

Assentou-se  que  não  houvesse 
Espórtulas  em  Feitos ,  e  quaesquer 
processos  em  que  não  houvesse 
Sentença  definitiva ,  e  que  naquei- 
las  em  que  houvesse  somente  pre- 
ceito desolvendo,  por  esta  mes- 
ma razão  as  não  houvesse  de  qual- 
quer quantia  que  os  Feitos  fossem, 
e  que  de  20:000  réis  para  baixo 
se  fosse  em  causa  que  se  desse  Sen- 
tença definitiva  também  não  as 
houvesse. 

936  ASSENTO 

De  27  de  Janeiro  de  1748. 

Assentou-se  que  em  todos  os 
casos,  em  que  para  a  decisão  dos 
Embargos  entrar  de  novo  algum 
Ministro,  leve  este  por  inteiro  ou- 
tra tanta  quantia ,  como  houver 
levado  qualquer  dos  Juizes. 

N.  B.  Veja-se  o  Regimento  das 
Alfandegas     dos   portos    seccos 


Ff 


•?< 


1 
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ESr 

Segue  Espórtulas. 
N. 

937   .  LB1 

De  7  de  Janeiro  de  1750. 


Que  manda  extender  a  arbítrio 
dos  Desembargadores  de  Aggravos 
até  40:000  réis  as  Espórtulas  nas 

Causas  de  commissões. 

<■ 

N.  B.  Veja-se  a  Qrdm.  Liv.  Ill 
Tit.  97. 

N.  B.  Veja-se  o  Repertório  Cíiro- 
nolocjico  a  foi.  30  ,  209  $  364. 

is'  o  Assento  N*  857. 

ESPONSAES. 


ÍM 


938  CARTA  DE  LEI 

De  6  de  Outubro  de  1784. 

Ordena  a  forma ,  e  solemnidade, 
eom  que  os  Esponsaes  devem  ser 
contrahidos  para  terem  ligitima- 
mente  validade. 

N.  B.  Propondo-se  ao  Pontífice 
Alexandre  111.  com  que  censura 
devia  ser  obrigado  aquelle ,  que 
recusasse  cumprir  os  Esponsaes, 
decidio  que  tendo-se  estes  contra- 
hido  fosse  admoestado  a  observa- 
los  ,  e  que  não  obedecendo  fosse 
obrigado  com  censura  Ecclesias- 
tica. 

O  Pontífice   Lúcio  III.  porém 


ES 


N. 


Segue  Esponsaes. 


1  1 

■  ■  i 


retratou  a  que  lia  Resolução  do  seu 
Immediato  Antecessor. 

N*B.  Veja-se  os  Títulos  =s  Ca- 
samentos. =  Estupro,  =  Viuvas,  a 

E  a  Lei  N.  962 ,  sobre  Espon- 
saes Clandestinos, 


ESPADAS. 

#  #  # 


N.B.  Veja-se  o  Repertório  Chro- 
nologico'dfòL$5r  56,  74,  14a | 
iSj-,  189,  194,  253. 

ESTRANGEIROS. 


•  «  # 


939  CARTA  D'EL-REI 

.De  8  de  Junho  de  1433. 

Para  que  nenhum  Estrangeiro 
goze  dos  privilégios ,  e  liberdades 
de  Cidadao.- 

N.  B. .  Carta  de  24  de  Junho  de 
1459  ,  ordena  que  os  Estrangeiros 
não  possão  vender  em  retalho  de 
maneira  alauma. 

940  DECRETO  j 
De  19  de  Dezembro  de  1743. 

Que  he  relativo  em  particular 
aos  Alemães. 


ES 


N. 


Segue  Estrangeiros. 

N. 


N.  B.  Veja-se  o  Alvará  de  6  de 
Julho  de  1546. 

E  de  9  de  Janeiro  de  1589. 
Aviso  de  4  de  Fevereiro  de  17 78. 
Assento  dei^  de  Março  déi^Só. 

941  ASSENTO 

De  8  de  Abril  de  1634. 

Declara  que  o  Juiz  Privativo  da 
Nação  Ingleza  he  o  Ouvidor  da 
Alfandega. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv,  I; 
Tit.  52.  §.  9. 

942  ALVARÁ' 

De  27  de  Setembro  de  1756. 

Ordena  que  todo  o  Marinheiro, 
e  Homem  do  Mar ,  que  sem  licen- 
ça Regia  por  escripto  se  assolda- 
dar  no  Serviço  de  qualquer  Nação 
Estrangeira,  fique  pelo  mesmo  fac- 
to desnaturalisado ,  prescrevendo 
as  penas  em  que  incorrem  ,  assim 
como  os  seductores»  . 

943  ALVARÁ' 

De  19  de  Novembro  de  1757. 

Ordena  que  aos  Estrangeiros  va- 
gabundos ,  e  desconhecidos ,  se  não 
dêm  licenças  para  vender  pelas 
ruas  ,  casas  ,  lojas,  tendas  estáveis , 
ou  volantes,  ou  em  outra  qualquer 
armação. 


944 


ES 

ASSENTO 

De  6  de  Março  de  1782 


Declara  que  as  causas  de  força 
nova  pertencem  à  Conservatória 
dos  Inglezes ,  ou  elles  sejão  Au- 
thores ,  ou  Réos. 

N.  B,  Veja-se  o  Alvará  de  16 
de  Setembro  de  1665. 

E  a  Orden.  Liv.  HL   Tit.  48. 

945     '        ASSENTO  ; 

De  23  de  Março  de  1786. 

Ordenando  a  Ordenação  Livro 
I.  Titulo  49  §.  3. ,  que  hum  dos 
Corregedores  do  Civel  da  Cidade 
de  Lisboa ,  conheça  dos  Feitos  *  e 
causas  dos  Mercadores  Alemães , 
e  de  todos  os  outros  privilegiados 
assistentes  na  Cidade  de  Lisboa, 
e  vindo  em  duvida  se  esta  dispo- 
sição se  devia  entender  do  Corre- 
gedor que  occupa  a  primeira  va- 
ra ,  ou  daquelle  que  primeiro  en- 
tre elles  tomou  posse  do  Lugar  ? 
ou  se  devia  ser  igualmente  distri- 
buídas por  todos  os  quatro  Cor- 
regedores,  sem  preferencia,  eju- 
risdicção  a  hum  privativa,  com 
exclusão  dos  mais  ;  se  assentou 
que  devia  ser  por  distribuição  aos 
quatro  Corregedores. 

N.B.   Esta  disposição   não  si' 
entende   a  respeito   dos  vassallos 
Ff  2 
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ES 


N. 


Segue 


do  Imperador,  e  habitantes  das 
Cidades  Hansiaticas ,  porque  es- 
tes tem  o  seu  ]uiil  Conservador , 
em  virtude  dos  Tratados  de  Pa%, 
e  Alliança. 

946  ASSENTO 

De  15  de  Fevereiro  de  1791. 

Que   dá   a  intelligencia   devida 
.    aos  priyilegios  concedidos  á  Na- 
ção Brítannica,  dirigido  a  renovar 
a  variedade  de  julgar. 

947  CARTA  REGIA 

De  28  de  Janeiro  de  1808. 

Que  concede  o  Commercio  fran- 
co aos  Estrangeiros  em  todos  os 
os  portos  do  Brasil, 

JV.  B.  Ainda  que  as  Leis  que 

-  prohibião  o  Commercio  com  os 
Estrangeiros  ficarão  deroaadas , 
pela  promulgação  da  Carta  Re- 

-:  <)ia  supra  ,  com  tudo  achei  neces- 
sário fa-ier  menção ,  pelo  menos 
das  suas  datas  ,  para  se  poder  tirar 

-  qualquer  duvida. 

Aviso  Recjio  de  14  de  Abril, 
de  1769,  expedido  pela  Secreta- 
i  ria  de  Estado  dos  Negócios  Ire 
teriores  do  Reino  ,  que  dando 
providencias  sobre  o  Contrabando 
Estrangeiro  ,    jfeç    remetter  por 

-  copia   todas   as  Leis  ,  e  Ordens 

-  que  oprQliibião  9  para  se  fazerem 


ES 

Estrangeiros. 
N. 

registar  nas  Relações  do  Brasil ; 
e  são  as  que  se  seguem. 

Alvará  de  9  de  Fevereiro  de 
1591. 

J  Alvará  de   18   de   Março   de 

1605. 

Alvará  de  2  de  Fevereiro ,  com 
Apostilla  de  28  de  Março  de  1641. 

Ordens  de  28  de  Novembro  de 
1698. 

28  de  Setembro  de  1703. 
24  de  julho  de  1709. 
27  de  Janeiro  de  17 12. 

7  de  Fevereiro  de  17 14. 
10  de  Fevereiro  de  17 15. 

29  de  Julho  de  171 5. 
Alvará  de   5  de  Outubro    de 

I7I5- 

Ordens  de  27  de  Janeiro  de 
1717. 

1.  °  de  Fevereiro  deijif. 

8  de  Abril  de  1717. 
14  de  Janeiro  de  17 19. 
20  de  Fevereiro  de  17 19. 
16  de  Março  de  17 19. 
16  de  Abril  de  1719. 
26  de  Abril  de  1719. 
12  de  Janeiro  de  1724. 

Lei  de  21  de  Março  de  1730. 

Lei  de  20  de  Março  de  1736. 

Ordem  de  27  Outubro  de  iq^Q.. 

Alvará  de  8  de  Março  de  1743. 

Ordem  de  30  de  Março  de 
1756. 

Resolução  de  4  de  Maio  de 
*757- 


ES 


ES 
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Resolução   de  30  de  Junho  de 

»757* 

Lei  de  11  de  Janeiro  de  1758. 

Decreto  de  3  ate  Fevereiro  de 
1758. 

Resolução  de  25  de  /íaos/o  r/ff 
1760. 

Cflrm  aV  19  de  Abril  de  1761. 
Lei  de  7  aV  Mz/o  aV  1761. 
Decreto  de  17  de  Novembro  de 
1761. 

Gzría  í/ff  12  aff  Outubro  de 
1761. 

.Cc/ía   í/ff   14   de   Outubro    de 

I7ÓI. 

Alvará  de  20  í/ff  Dezembro  de 
1762. 

Resolução  de  15   de  Abril  de 
1766. 

Caria  i?ffa/a  a*ff  2  de  Setembro 
de  1801. 

N.  £.  O  Marque-^  de  Angeja , 
Ex-Governador  e  Capitão  Gene- 
ral da  Capitania  da  Bahia,  no 
anno  de  17 15,  aVo  corcía  a  &/fl 
Magestade  da  necessidade  de  se 
admittir  no  Brasil  o  Commercio 
com  os  Estrangeiros ,  o  que  se  de- 
cidio  negativamente  por  Consulta 
do  Conselho  Ultramarino ,  avivan- 
do-se  a  Ordem  para  que  os  Chan- 
celleres  da  Relação  da  Bahia, 
logo  que  os  Governadores  embar- 
cassem para  o  Reino  ,  tirassem 
Devassa  sobre  o  modo  com  que  se 
Unhão  observado  na  observância 
das  Leisy  que  prohib ião  nas  Con- 


segue Estrangeiros. 
N. 

quistas  o  Commercio  com  os  Es- 
trangeiros. 

N.B.  Veja-se  o  Repertório  Chro- 
1       nologico  a  foi.  120,  223. 

E  a  Carta  Regia  N.  446. 
Alvará  N.  49 1   no  N.  B. 
Decreto  N.  1230. 
Alvará  N.  1^6, 
Alvará  N.  1456. 


ESTANCO  DE  GÉNEROS. 

#  m  # 

N.  B.   Veja-se  a  Provisão  N. 
768. 

ESTATUTOS. 


948 


ESTATUTOS 
De  6  de  Agosto  ^1757. 


Que  dá  providencias  para  a  crea- 
ção  ,  e  estabelecimento  da  Real 
Fabrica  da  Seda  no  subúrbio  do 
Rato. 

N.  B.  Alvará  de  6  de  Aqosto 
de  x757»  que  confirma  os  Esta- 
tutos acima  referidos. 

Decreto  de  6  de  Agosto  deijtf, 
quenomea  Directores  da  referida 
Fabrica. 


239 


ES 


*  \ 


Segue  Estatutos. 
N.  ' 

949  ESTATUTOS 

De  13  de  Dezembro  ^1757. 

Que  prescreve  as  obrigações  dos 
Mercadores  de  retalho. 

N.B.  Alvará  de  16  de  Dezem- 
bro dei^q  ,  que  confirma  os  Es- 
tatutos acima  declarados. 

Decreto  de  ió  de  Dezembro  de 
1757,  que  nomea  Intendente ,  De- 
pitados ,  e  mais  Officiaes  que  de» 
vião  fundar  a  Mesa  do  Bem  Com- 
mum  dos  Mercadores  de  retalho. 

950  ESTATUTOS 

De  19  de  Abril  de  1759. 

Dados  para  a  Aula  do  Commer- 
cio. 

N.  B.  Alvará  de  19  de  Maio 
de  1759,  que  confirma  os  Esta- 
tutos acima  referidos. 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  =s  Col- 
legios  =3  a  Carta  de  7  de  Março 
de  1761 ,  N.  428. 

ESTUDOS. 


*?  m  w 


951  ALVARÁ' 

Deo&  de  Junho  de  1759. 

Que  repara  da  mina  a  que  es- 


ES 

Segue  Estudos. 
N. 

tavao  reduzidos  os  Estudos  das  Lín- 
guas Latina ,  Grega ,  e  Hebraica > 
e  da  Arte  de  Rethorica  ;  dando 
providencias  úteis  para  o  melhora- 
mento em  geral  dos  mesmos  estu- 
dos. 

N.  B.  InstruccÔes  para  os  Pro- 
fessores das  Aulas >  vem  incorpo- 
radas no  mesmo  Alvará. 

952  DECRETO 

De  6  de  Julho  de  1759. 

Que  nomea  ao  Principal  D.Tho- 
maz  de  Almeida  para  Director  Ge- 
ral dos  Estudos  do  Reino ,  e  Con- 
quistas. 

N.  B.  Edital  de  28  de  Julho 
1759  ,  para  que  todos  aquelles 
que  se  achassem  aptos  ,  e  capa- 
res de  serem  empregados  em  Mes- 
tres das  Cadeiras  das  Línguas  La- 
tina ,  Grega  ,  e  da  Arte  de  Re- 
thorica o  fizessem  saber. 

Alvará  de  11  de  Janeiro  de 
1760,  que  approva  todas  as  Pro- 
videncias interinas ,  que  o  Director 
Geral  dos  Estudos  destes  Reinos, 
e  seus  Domínios  mandou  praticar 
sobre  o  exercido  dos  Professores 
de  Grammatica,  e  Rethorica. 


ES 

Segue  Estudos. 

N.  N. 

953  ALVARÁ' 

De  9  de] unho  de  1801. 

Que  anima  os  Estudos  da  Facul- 
1  dade  de  Mathematica  ,  e  ordena 
que  em  vários  Tribunaes,  haja  sem- 
pre pelo  menos ,  hum  lugar  desti- 
nado para  os  Professores  de  maior 
merecimento  da  mesma  Faculdade , 
creandoos  Lugares  de  Gosmogra- 
phos  das  Comarcas  dos  Reinos 
para  os  que  forem  Graduados  ,  e 
Bacharéis  Formados  em  Mathema- 
tica. 


Segue  Estilos. 


es; 
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he  conforme  se  não  deve  guardar » 
e  não  vale  sendo  contra  a  Lei* 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Lm  U 
Tit.  I,  jj".  24. 

ESTADO  PESSOAL, 


N.  B.  Veja-se  o  Titulo  ~  Es- 
colas. í=. 

E  o  Título  s  Mesa  Censória. 
»•  s  Instrucção  Publica,   s 

Veja-se  no  Titulo  =  Universi- 
dades ta  quanto  a  Cadeiras  de 
Leis*  e  Cânones ,  o  Alvará  de  ió 
í/í?  Janeiro  de  1805  #-  2282. 
E  no  TY^/o  M«<2í  t-  o  Al- 
■  vara  de  4  de  Junho  de  1771.  iV. 
1408.  j 

£  fl  Carta  de  Lei  N.  431. 


ESTILOS. 

m  m  m 

954  ASSENTO 

A?  10  de  Março  de  1640. 

»\      Declarou  que  o  Estilo  que  não 


•  #  § 

955  ASSENTO 

£te  8  <A?  7z///2o  ife  1747. 

Declara  que  o  estado  ultimo  he 
o  que  se  deve  attender. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  L 
Tit.  6. 

ESTRADAS* 
«  #  f      • 

95^  ALVARÁ' 

£te  28  í/e Março  dei-jgi. 

Ordena  se  proceda  nas  obras  da 
construcção  das  estradas  principaes 
da  Capital  do  Reino ,  até  á  Cida* 
de  do  Porto ,  e  do  encanamento 
do  Rio  Mondego. 

957  ALVARÁ* 

De  11  de  Mar f  o  de  1796. 

Que  dá  regulamento  para  a  re- 
forma dos  carros ,  estabelecimento 


■  % 


Que  estabelece  varias  contribui- 
ções para  beneficio  das  Estradas  do 
alto  Douro. 

N.  B.(  Alvará  de  23  de  Março 
de  1802,  que  prorocja  por  mais 
10  "annos  as  contribuições  acima 
referidas. 


959  CARTA  REGIA 

;     :'De2i  de  Março  ^1805.' 
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ES 


Segue  Estivas. 


'DECRETO 
De  12  de  Abril  de  1810: 


Que  indica  os  Géneros  a  que  por 
Estiva  se  deve  dar  Despacho  na 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

N,B.  Veja-se  no  Titulo  p=J  Com* 
mercio  =  o  Decreto  de  11  de  Ja- 
neiro de  1751»  N,  447. 

ESTUPRO. 


# 


• 


Que  dá  providencias  sobre  as 
Estrada^  principaes  da  Provincia  do 
Minho  ,  e  para  se  abrirem  Canaes. 

N>B.Veja-se  o  Alvará  N.2257. 


ESTIVAS. 


818 


96o  DECRETO 

De  1 1  de  Janeiro  de  1751* 

Que  manda  pôr  em  Despacho 
separado ,  e  prompto  todos  os  Gé- 
neros que  se  despachao  por  Estiva. 


963  LEI 

De  6  de  Outubro  de  1784." 

Que  dá  a  forma,  e  solemnida- 
de  com  que  os  Esponsaes  devem 
ser  contrahidos  para  terem  Legi- 
tima validade. 

■N.  B.  Esta  lei  necessita  dehu- 
ma  authentica    interpretação,   ou 
determinação  geral  no  caso  omis- 
so do   rapto  por  seducção ,  pois 
sendo   a  dita  Lei  estabelecida  pa- 
ra destruir  os  abusos  que  se  pra- 
ticavãõ  na  celebração  do  Contra- 
cto Esponsaliceo,  he  evidente  que 
não  se  pode  permittir  aquelle  da 
seducção  para  o  rapto  ,  com  des- 
lustre  das   Famílias  ,   principal- 
mente no  caso  de  não  haver  des- 
igualdade    de   condições,  porque 
então  não  ha  desacerto ,  nem  fal- 


ES 


Segue  Estupra. 


ES 


Z33 


ta.de  decência  no  casamento.  De- 
ve-se  igualmente  notar  que  no  ca- 
so de  Rapto  não  pôde    haver  Es- 
criptura   Esponsalicea ,  pois  que 
etle  se  costuma  faifr  bccultam en- 
te ,  e  nem  pôde  o  Rapto  conside- 
rasse  hum  crime  igual  ao  Estu- 
pro, porque  este    costuma  escon- 
der-se  por  muito  tempo ,  e  de  or- 
dinário resulta  da  facilidade ,  ou 
negligencia  dos  Pais  de  famílias ; 
e  o  Rapto  pôde  prescendir  da  cul- 
,  pa  dos  Pais ,  e  trás  com  sigo  pe- 
la sua  publicidade  a  injuria  pu-   j 
blica ,  e  perpetua  de  huma  Famí- 
lia ,  para   que   não   lie   condigna 
satisfação   o  simples  degredo  do 
Raptador  ,  costumando  perpetrar- 
se  o  Rapto  por  isso  mesmo  que  os 
Pais  de  famílias  tem    as  devidas 
cautelas  contra  o  Raptador,  e não 
lhe  faiem   accessivel  a  sua  casa ; 
nem  está  nas  mesmas  circunstan- 
cias, para    ser  medido   de  igual 
maneira  ,  o  Pai  de  famílias  astu- 
cioso ,   e  sem  honra  que  a  carecia 
os  filhos  de  certas  famílias  para 
a  sua  casa  ,  permittindo-lhe  assim 
o  Estupro ,  para  com  esse  motivo 
casar  as  suas  filhas ,  e  o  Pai  de 
famílias  honrado,  que  vigia,  res- 
guarda ,   e  acautela   a  sua  casa , 
eque  apegar  disso  são  os  seus  ho- 
nestos cuidados  illudidos ,  e  enga- 
nados por  extraordinários  meios 
de  sèducção  ,  para  lhe  serem  ra- 
ptadas as  suas  filhas ,  vindo  assim- 


a  ser  punido  tanto  aquelte  que 
promove  o  crime ,  como  o  que  o 
detesta ;  donde  parece  seguir-se , 
que  o  espirito  dá  dita  providente 
Lei  foi  que  não  se  fizesse  neces- 
sária Escriptura  aonde  se  verifi- 
casse o  Rapto  por  seducçâo  de  que 
positivamente  não  falia  ;   mas  só 
do  caso  de  Estupro,  deixando  as- 
sim em  seu  vigor  o  que  esta  de- 
terminado  pela   Orden.    Liv.   K 
Tit.  18.  §.  3. ,  e  pela  Lei  de  19 
de  Junho  de  1775  ,  visto  que  tal 
crime  não  pôde  ser  bastaatèmènte 
acautelado  pelos  disvelos  de  hum 
bom  Pai  de  famílias,  nèm  para 
o  prevenir  podem  em  caso  algum 
premunir-se  os  mesmos  Pais  com 
Escriptura   Esponsalicea  ;  ocul- 
tando tudo   de  lies  os  seductores , 
que  tratão  de  raptar-lhe  as  filhas 
valendo-se  das  promessas  de  ca» 
samento  que  são   os  laços,  e  as 
armas  mais  fortes  para  abalar , 
e  convencer  o  espirito  frágil  de 
huma  mulher,  que  n0  'interior  da 
sua  casa ,  e  no  seio  da  sua  famí- 
lia ignora  as  Leis,  que  relevão , 
depois  de  certa  idade  da  mulher, 
os  mesmas   Seductores  de  paga. 
rem  a  divida  que  contradirão,  e 
de  satisfazerem   as  suas  promes- 
sas, parecendo   ainda   mais   in- 
congruente  que   na  idade  de  17 
annos  seja  privada  a  mulher  da 
acção  para  a  Querella ,  a  fim  de 
poder  obrigar  o  Seductor  ao  ca- 
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ES 


Segue  Estupro. 


samento  ,  e  este  não  possa  ser 
obrigado  antes  da  idade  que  lhe 
assigna  a  Lei ,  vindo  assim  a  pre- 
sumir-se  no  varão  somente  ojuiso 
prudenàal  na  idade  de  25  annos  , 
quando  naquella  sé  presume  na 
de  17 ,  o  que  tudo  persuade  de- 
ver-se  fixar  huma  regra  certa  de 
Jurisprudência  criminal,,  no  caso 
de  Rapto  por  seducção ,  que  na 
dita  Lei  novissima  ficou  omissp  » 
,  *  que  tão  necessária  se  fa\  para 
iranquillidade ,  <?  soçego  dos  hçn- 
rados  Pais  de  familiar 

J\f*  B.  Assenta  4e  9  Abril  de 
'íll*,  que  priva  q  filha  qi&  se 
deixa  corromper  r  da  hexmça  pa- 
terna, e  de  alimentos k 

Alvará  de  19  de  Junho  cie  177,5  > 
que  dá  novas  providencias  tias  pe- 
nas que  sobre  o  Rapto »  e  Estupro 
impõe  as  Ordenações  da  Liv.  V. 
Tit.  18.,  e  Tiu  23.  E  amplia  a 
Orden,  referida  do  Liv.  V,  Tit. 
;i8, 

ZV.  B,  Vejarse  o  Assento  N,  43. 

ESTALAGENS» 


IV.  B.  Veja-se  o  Repertwo  Cliro* 
nologjcoafol.  135^ 


ES 


ESTUDANTES. 

#  %  # 

N.B.  Veja-se  o  Repertório  Chro* 
nolocjico  a  foi.  139. 

Veja-se  Titulo  a  Estudos,  a 

ESTRIBEIRO  MOR. 

t§l 

N.B.  Vej&s*  a  Decreto  iV.  349. 


ET 


ETIQUETA 
nas  Relações. 


N.B.Veja-se  a  ProvisãoN.  1S61, 


EX 

EXAMES 
de  Ferimentos. 

€£  #  # 

963  ASSENTO 

De  20  de  Novembro  de  17 70. 

Assentou-se  que   os  Exames  de 

ferimentos   devem   ser   feitos  por 

qualquer  dos  Cirurgiões  da  Casa, 

ou  juntamente   com  a  assistência 

de  hum   dos  Médicos    do  partido 

da  mesma  Casa  a  arbítrio  do  Juiz, 

segundo  a  qualidade  dos  ferimen- 
tos. 

N.  B.   Veja-se   a   Orden.    do 
Liv.  I.  Tit.  6$.  §.  38. 

EXAMINADORES. 


S  # 


N.B.  Veja-se  o  Repertório  Chro* 
nologico  a  foi.  275. 

EXCEPÇÕES 

Declinatorias. 

#  #  # 

9<>4  ASSENTO 

De  22  de  Fevereiro  de  1727. 

Assentou-se  que  nas  Excepções 
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EX 

Segue  Excepções  Declinatorias 

N. 

nas  Causas  perante  os  Corregedo- 
res da  Corte  devia  este  preparar 
todas  as  Excepções  por  si  só  ,  e  só 
a  final  devia  levar  á  Relação  para 
nella  as  julgar  por  provadas  ,  ou 
não  provadas ,  com  Adjuntos. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden,  do  Liv.  L 
Tit.  34. 

965  ASSENTO 

De  23  de  Março  de  1786. 

Vindo   em  duvida   se  a  disposi- 
ção da  Lei  na  Ordenação  Liv.  I. 
Tit.  52.  §.  12.    que  ordena   não 
sejSo  ouvidos  os  Réos  perante  o 
Ouvidor  da  Alfandega ,  sem  depo- 
sito das  quantias  juradas  pelos  Au- 
thores  nos  pleitos  sobre  os  fretes, 
tem  lugar  na  questão  de  ser  ajui- 
zado  por  elles  hum  Privilegiado, 
o  qual  offerecendo  a  Excepção  De- 
clinatoria  ,  para   ser  remettida   a 
Causa  aojuiso  privilegiado  do  seu 
Foro ,  se  mandou  que  depositasse 
os  fretes  antes  de  ser  ouvido  so- 
bre a  Declinatoria.  Assentou-se  que 
este  procedimento   não  podia  ter 
lugar  antes  de  julgada  a  Excepção 
da  incompetência,    tanto   porque 
ella  faz  suspender  o  deposito ,  e  li- 
gar as  mãos  dos  Juizes  para  nada 
determinar ,  em  quanto  está  incerto 
da  sua  Jurisdicção ,  como  porque 
assim  se  deduz  da  referida  Orde- 
nação Liv.  I.  Tit.  52.  ín  pr.  o  $.3. 
Gg  2 


kv 
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EX    ^ 

Segue  Excepções  Declinatorias. 

N.  B.  Veja-se  a  Lei  de  20  de 
Junho  ^1774.  ■§§.  18,  20,  24. 

O  Desembargador  Procurador 
da  Coroa  declarou  ser  presente , 
e  protestou  usar  dos  meios  com- 
petentes contra  a  resolução  deste 
Assento  pelo  considerar  opposto 
á  liberdade  ,  e  franqueza  do  Com- 
mercio  dos  Reinos. 

Veja-se  a  Orden,  Liv.  I.  Tiu  6. 

ELiv.I.  Tiu  i6.f.i. 
E  liv.  III.  77*.  20.  $.  47. 

EXAMES  VAGOS. 


'í  #  s 


N.  B.  Veja-se  o  Titulo  s  Uni- 
versidade. =! 

E  o  Decreto  N.  2060* 
Decreto  N.  2072. 

EXCEDER 
ao  Regimento. 

#  38  # 

RB.  F>/W  o  /í/víirâ  N.  1619. 


I 


EX 

N. 

EXCESSO 

de  Jurisdicção. 

s§§ 

N.  B.  IfVytt-se  o  Titulo  =;  Ffl/m 
í/í  Jurisdicção.  s 

EXCOMMUNHÕES. 

®  #  S 

966  CARTA  REGIA 

De  29  de  Sstembro  de  1 6 1 7. 

Declara  que  vindo  com  embar- 
gos á  Excommunhão  os  Officiaes , 
.  ou  Ministros  de  Justiça ,  não  pos- 
são  logo  recorrer  á  Coroa ,  antes 
que  os  Ècclesíasticos  pronunciem 
sobre  os  embargos. 

967  PROVISÃO ,  E  DECRETO 

De  .10  de  Março  de  1764. 

Que  dá  providencias  sobre  a 
Excommunhão  posta  ao  Correge- 
dor de  Pinhel  pelo  Abbade  de  San- 
ta Maria,  de  Trancoso. 

968  CARTA  DE  LEI 
De  30  de  Abril  de  1768. 

Sobre  a  Excommunhão  do  Du- 
que de  Parma. 

N.B.  Veja-se  o  Repertório  ChrQ- 
nologico  afoL  173,  353. 


N. 


EX 

Segue  ExcommiuihÔeSi 


E  a  Lei  N.  616. 
E  a  Carla  N.  j8  17. 

EXCEPÇÕES 

Dilatórias. 

0  ê  m 

N.  B.  Veja-se  o  Compendio  das 
primeiras  Linhas  do  Processo  Cri- 
minal a  foi.  89. 

E  o  Assento  N.  111. 

Assento  N.  578. 

EXECUÇÕES. 


S    \  m 


<:■    ^è  &è 


969  ALVARÁ' 

De  25  de  Janeiro  de  177  j. 

Que  ratifica  o  Alvará  de  17  de 
Janeiro  de  1766,  em  que  prohibe 
as  Execuções  nos  Officios  de  Jus- 
tiça, e  Fazenda. 

N.  B.  Alvará  de  10  de  Março 
«fe'1778,  que  revogando  o  Alvará 
.  acima  citado,  declara  que  na  Lei 
de,  17  de  Janeiro  de  1766  se  não 
devem  comprehender  as  Execuções 
em  Officios,  ordenados,  ou  rendi- 
mentos delles  ,  quando  fossem  hy- 
pothecadas  com  author idade  Re- 
gia ,  mas  somente  as  que  sem  el- 
la  fossem  feitas  ,  reprovando  co- 
mo abusiva  toda  a  contraria  in- 
telligencia. 


§37 
EX 
Segue  Execuções. 

N. 

N.  B.  Veja-se  no  Compendio 
das  primeiras  Linhas  do  Processo 
Criminal  a  foi.  ióo. 

97°  ASSENTO 

De  18  de  Agosto  de  1774. 


Entrando  em  duvida  se  o  ■  §.  da 
Lei  de  20  de  Junho  de  1774,  que 
manda  se  não  prosiga  na  execução 
j  contra  os  devedores ,  que  não  ti- 
verem bens,  não  mostrando  o  Cre- 
dor que  elle  os  possue ,  ou  occul- 
ta  cem  dolo  comprehende  também 
os  devedores  actualmente  prezos 
por  falta  de  bens  ,  assentou-se  que 
estes  erão  comprehensiveis  na  ge- 
neralidade da  Lei. 

.    N.B.  Veja-se  o  Repertório  Chro- 
nologico  àfoh  92,  185,  269. 

E  o  Alvará  N.  819. 

Alvará  N.  87 1. 

Alvará  N.  896. 

Regimento  N.  922  no  N.  B. 

Alvará  N.  1009, 

Decreto  N.  14 18. 

EXPORTAÇÃO 

971  DECRETO 

De  19  de  Outubro  de  1759. 

Ordena  que  a  exportação  dos 
fruetos ,  e  géneros  produzidos  na 
Província  da  Beira  ,  se  faça  pelo 
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EX 


m 


Segue  Exportação. 

'porto  de  Villa  Velha  do  Ródão, 
para  delia  serem  transportados  pe-  j 
lo  Tejo  á  Cidade  de  Lisboa  ;  e  que 
por  tempo  de  dez  annos  próximos 
futuros  paguem  somente  meios  Di- 
reitos os  frucfos  ,  e  géneros  das 
Comarcas  de  Castello  Branco ,  e 
da  Guarda  ,  que  se  embarcarem 
para  a  sobredita  Cidade  de  Lisboa. 

EXPOSTOS. 

«  é  • 

9?2  ALVARÁ' 

pe12.de  Fevereiro  de  11 83. 

Que  declara  a  Jurisdicção  ,  que 
devem  exercitar  os  Mordomos  da 
Casa  dos  Expostos  da  Cidade  de  Lis- 
boa, concedendo-lhe  Juiso  privativo. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  L 
Tit.  7.  sobre  o  Regimento  dos  Cor- 
regedores do  Crime  da  Corte ,  de 
que  trata  a  referida  Ordenação, 
e  que  o  Alvará  acima  ordena  se 
quarde  a  este  respeito  em  tudo 
quanto  for  applicavel. 

N.B.  Veja-se  o  Titulo  ss  Casa 
da  Misericórdia.  53 

Veja-se  no    Titulo  =3    Hospi- 
taes^  o  Alvará  de  31  de]aneiro 

de  1775»  N.  ri35. 
E  o  Alvará  N.  621  •* 
Alvará  N.  624. 
Provisão  N.  1045. 
Alvará  N.  i°46» 
Alvará  N.  »35« ' 


N. 


EX 

EXPEDIÇÃO 
Breve  da  Justiça. 


N.B.  Veja-se  aVarta   Recjia 
N.  505. 

EXTINCCÔES. 

> 

s 

973  ALVARÁ* 

De  12  de  Fevereiro  de  1765. 

Que  extingue  o  Juiso  chamado 
das  Brabas. 


974 


ALVARÁ' 
De  21  de  Fevereiro  de  ij6$: 


Da  extincção  das  Taxas  dos  vi' 
veres  da  Cidade  de  Lisboa. 


97S 


ALVARÁ' 
De  3  de  Agosto  de  1767. 


Que  manda  extinguir  o  Officio 
de  Alcaide  das  Sacas  da  ViHa  de 
Valença. 

N.B.  Veja-se  o  Alvará  N.  656. 
Alvará  N.  659. 
Alvará  N.  661. 
Alvará  N.  681. 
/l/vara  M  684. 


BK 


Segue  Extiacçôes. 


FA 


239 


N. 


Alvará  N.  8  a  o. 
Alvará  AT.  1051. 
Lei  N.  1052. 
Alvará  N.  1179* 
Alvará  N.  11 18. 
Alvará  N.  1181. 
Alvará  N.  1439. 
Alvará  N.  1443. 
Alvará  N.  1653. 
CVtá    AT.  2014. 

extermínio. 


#.* 


976  DECRETO 

/jtf  4  ^  Fevereiro  de  1801. 

Que  declara  innòoentes,  esem 
"mancha  na  sua  honra  ,  e  conducta 
aos  Senhores  D.  António,  e  D. 
José,  filhos  iliegitimos  do  Senhor 
Rei  D.  João  V.  que  por  Ordem 
do  Senhor  Rei  D.  José  vivião  no 
retiro  do  Bussaco. 

EXPEDIENTE       I 
dos  Tribunaes. 


N.B.  Veja-se  o  Alvará  N.  2208. 

EXEMPCÔES, 


N. 


FABRICAS. 

f  «  § 

977  ALVARÁ' 

De  7  de  Janeiro  de  1690. 

Que  foi  dado  pata  o  governo  da 
Fabrica  dos  pannos  de  Portugal. 

N.  S.  Alvará  de  1 1  de  Agosto 
de  1759>  que  excita  a  observai* 
cia  do  Regimento  de  7  de  Janei- 
ro de  1690  ,  ampliando  o  disposto 
nelle. 

Alvará  de  9  de  Setembro  de 
1769*  de  declaração  á  Lei  cteíi 
de  Agosto  de  1759  sobre  as  Laãs. 

978  ALVARÁ' 

De  24  àè  Março  de'ify$. 

Que  dá  providencias  sobre  oDi* 
rei  to  das  manufacturas  dos  Fabri- 
cantes das  Sedas. 

N.  B.  Alvará  de  30  de  Abril 
de  1770  ,  que  deroga  o  Alvará 
acima  referido  ,  para  que  fiquem 
na  sua  devida  observância  os  Úe- 
cretos  de  2  de  Abril,  e  de  4  de 
Outubro  ^1757,  que  mandão  so- 
mente pagar  aos  Fabricantes  de 
Seda  a  imposição  dos  sellos  na 
Alfandega. 


W.B.  Veja-se  tilei  N.  2157.   j 


Segue 


N. 

979  DECRETO 

De  13  de  Janeiro  de  17  55* 

Expedido   a  favor   das  Fabricas 
<3e  refinar  assucar. 

TV.  B.  Veja-se  o  Decreto  de  14 
de  Julho  de  1751. 

DECRETO 

De  2  de  Abril  de  1757. 

Ordena  que  as  peças  de  seda , 
que  se  manufacturarem  nas  Fabri- 
cas do  Reino  ,  sendo  selladas  na 
Alfandega  não  paguem  outro  Di- 
reito, ou  emolumento,  que  não 
seja  o  da  pequena  despeza  da  im- 
posição do  mesmo  sello. 

N.  B.  Decreto  de  24  de  Outu- 
bro de  1757»  extende  a  graça  re- 
ferida aos  Fabricantes   de  fitas , 
vassamanes  9  galões ,  lenços  ,  cin- 
tas 9  e  todo  o  mais  tecido  de  seda. 
Alvará  de  30  de  Abril  de  1 760 , 
que  deroga  o  Alvará  de  24   de 
'Março  de  1695 ,  para  que  fiquem 
na  sua  devida  observância  os  De- 
cretos acima  referidos. 

981  ESTATUTOS 

De  6  de  Agosto  de  1757. 

Sobre  a  Real  Fabrica  da  Seda, 
estabelecida  no  subúrbio  do  Rato 
em  a  Cidade  de  Lisboa. 


FA 

Tahicat. 

N. 

N.  B»  Alvará  de  6  de  Agosto  de 

1757,  que  confirma  os  Estatutos 
acima  referidos. 

Alvará  do  dito  dia  ,  me-ç,  e 
anno,  ordena,  que  nos  Armazéns 
Reaes  da  Real  Fabrica  das  Sedas , 
haja  dous  Livros  9  em  que  se  lan- 
cem as  fianças ,  e  as  obrigações 
dos  Fabricantes  ,  e  dos  mais  de- 
vedores da  referida  Fabrica ;  e 
que  ás  copias  extrahidas  dos  refe- 
ridos Livros  se  dê  tanta  fé  como 
aos  próprios  oricjinaes. 

Alvará  de  20  de  Setembro  de 
1790,  amplia ,  e  extende  as  dis- 
posições do  §.  12.  dos  Estatutos 
da  Real  Fabrica  das  Sedas ,  e  da 
Resolução  de  5  de  Outubro  de 
1789  a  todas  as  Fabricas  do  Rei- 
no 9  tanto  de  presente ,  como  de 
j      futuro. 

N.  B.  Veja-se  a  Lei  N.  1239. 


982  DECRETO 

De  14  de  Maio  de  1759. 

Que  manda  construir  Edifícios 
para  se  assentarem  Teares  para  fa- 
brico de  tecidos  de  Seda,  e  para 
habitação  do  Mestre  *  e  Officiaes 
da  Fabrica. 

983  ALVARÁ* 

De  11  de  Agosto  de  1759. 

Que  dá  providencias  sobre  as 
queixas  dos  Fabricantes*  quç  forne- 


FA 


N. 


Segue 


ciao  pannos  para  o  Fardamento  das 
Tropas,  removendo,  e  exercitan- 
do a  observância  do  Regimento 
de  7  de  Janeiro  de  1690. 

N.  B.  Veja-se  neste  mesmo  Ti- 
tulo o  Alvará  de  7  de  Novembro 
de  1766  ,  N.  990. 

Alvará  de  4  de  Setembro  de 
1769 ,  que  declara  o  Alvará  aci- 
ma, 

984  LEI 

De  16  de  Dezembro  de  1760. 

Determina  que  a  Junta  da  Agri- 
cultura dos  vinhos  do  alto  Douro, 
mande  logo  estabelecer  todas  as 
Fabricas  de  agoa  ardente ,  que  ne- 
cessárias fossem. 

985  ALVARÁ* 

De  3  de  Março  de  1761. 

Declara  que  todos  os  Fabrican- 
tes de  Sedas  dos  Reinos ,  em  cu- 
jas Officinas  se  acharem  dous  tea- 
res ao  menos ,  tenhão  aposentado- 
ria passiva. 

98o  DECRETO 

De  3  de  Abril  de  1763. 

Para  que  sejao  livres  de  Direi- 
tos as  fazendas  da  fabrica  de  Seda. 


I 
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FA 

Fabricas». 

N. 

987  ALVARÁ' 

De  4  de  Dezembro  de  1764. 

De  Privilegio  concedido  a  João 
'<      Baptista  Locattelli,  por  tempo  de 
10  ânuos,  para  erigir  Fabrica   de 
Grude. 

N.  B.  Veja-se  o  Alvará  N.  998. 

988  ALVARÁ' 

De  22  de  Agosto  de  1766. 

Para  estabelecer  na  Cidade  do , 
Porto  huma  Fabrica  de  fazer  folhe- 
tas para  a  cravação  dos  diamantes , 
e  pedras  preciosas. 

989,  ALVARÁ' 

De  8  de  Outubro  de  1766. 

Que  dá  novas  providencias  sobre 
a  Fabrica  de  Arroz  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

990  ALVARÁ' 

De  1  de  Novembro  de  ij66. 

Que  dá  novas  providencias  para 
o  augmento  das  Fabricas  dos  lani- 
fícios das  tres-i  Comarcas  da  Guar- 
da ,  Castello  ÍBranco ,  e  Pinhel. 

IV.  B.  Este  Alvará  declara ,  e 
amplia  ode  11  de  Agosto  de  1759. 


Hh 


Stgue 


Tàbricas* 

N. 


991  ALVARÁ?    18  \i 

cDefde  Agosto  de  1767, 

Ordena  que  as pelles  dê  coelho, 
e  lebre  se  vendão  aos  Directores 
da  Fabrica  dos  Chapéos. 

J 

N.  B.  Alvará  de  22  de  Outubro 
Díte  1771,  determina  fiquem  isen- 
tos de  Direitos  todos   os  chape  os 
fabrieadòsz  nos  Reinos ,  e  seus  Do> . 
mijiios. 

Fé*  ALVARÁ'      s9 

De  31  de  Julho  de  1769. 

<  .  "  .'■  j 

Que  contém  as  condições ,  e  pri- 
vilégios das  Cartas  de  jogar,  ePa- 
1  >  pelões  faoneados  na  Impressão  Re- 


giíf»    p 


-X 


•   N.  B.  Veja-sê  a  Lei  N.  Í192. 
<-\   Lei  N.  1239-    f* 


sq :  « 


993  ALVARÁ' 

De  7  de  Abril  de  1770. 

Que  ampliando  o  Decreto  de  13 
de  Janeiro  de  1755»  permitte  a 
-  Christiano  Henriques  Smith ,  e,  a 
.todos  os  mais  que  tiverem  Fabri- 
cas de  refinar  assucar  ,  além  das 
quatro  qualidades  já  permittidas,  as 
duas  novamente  mencionadas. 


! 


994  ALVARÁ* 

De  6  de  Agosto  de  1770. 


Que  concede  Privilegio  ás  Pes- 
soas que  se  occuparem  na  Fabrica 
áas   Cartas   de  jogar  ,   ordenando 
que  o  Juiz  Conservador  Geral  da 
Junta   do  Commercio   seja  o  seu 
Juiz  Privativo ,   seguindo-se  a  este 
respeito  o  que  se  acha  determina» 
do  na  Ordenação  doLiv.  II.  Tit.  63. 
tf.  3.    a  respeito  do  Contador  da 
Fazendaydos  Rendeiros  Reaes. 
......      oh  t  '  ia  i 

N.  B.  Alvará  de  28  de  Maio 
de  1808 ,  ordena  seponhão  as  Car- 
tas de  jÇgar  por  Estanco  na  Ci- 
dade do  Brasil. 

995  ALVARÁ' 

De  7  de  Novembro  de  1770. 

o      -  ; 

Pelo  qual  forão  tomadas  debaixo 
da  Real  Protecção  as  Fabricas  de 
Louça  na  Cidade  de  Lisboa ,  eto. 
das  as  que  se  houvessem  de  esta- 
belecer de  futuro  nas  outras  par- 
tes do  Reino,  prohibindo  toda  a 
louça  de  fora  delle  ,  exceptuando 
a  da  índia  em  Navios  Portuguezes* 

996  ALVARÁ' 

De  10  de  Deiembro  de  1770. 
1 


- 


j 


Que  concede  á  Direcção  da  Real 
Fabrica  das  Sedas  o  indulto  priva- 


^— 


1  ■ 


" 


EX 


N. 


Segue 


EX 
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tivo  ,  é   privilegio   exclusivo   do 
Çpmmercio  da  Goma  Copal. 

997  ALVARÁ' 

De  iode  Dezembro  de  1770. 

Que  prohibe  os  Chapéos  fabri- 
cados fora  do  Reino ,  e  Domínios. 

998  ALVARÁ' 

De  5  de  Janeiro  í/e  1774. 

Que  concede  privilegio  a  João 

.  Baptista  Locatelli,  por  tempo  de 

10  annos,  da  isensao  de  todos,  e 

-  quaesquer  Direitos  ,  que  nos  por- 

-  tos  dos  Reinos,  e  Domínios,  Ul- 
tramarinos devião  pagar  os  tecidos 
de  algodão  simples. 

999  ALVARÁ* 

De  17  de  Julho  de  1777. 

Que  abolindo  ajunta  das  Obras 
das  Agoas  Livres,  e  Direcção  da 
Fabrica  das  Sedas  ,  manda  crear 
huma  Junta  de  Administração  de 
todas  as  Fabricas  do  Reino  ,  e 
Agoas  Livres. 

N.  B.  Alvará  de  9  de  Junho 
de  1780,  que  manda  se  observe 
o  §.  7.  dos  Estatutos  da  Fabrica 
„'  das  Sedas,  e  todos  os  Regimen- 
tos ,  e  Ordens  pertencentes  d  ad- 
ministraçãadas  Fabricas  doReino. 

Decreto  de  25   de  Janeiro  de 


Fabricas:. 
N. 

1781  ,  ordena  que  a  referida  Jun* 
ta  administre  igualmente  as  Fã' 
bricas  de  lanifícios. 

1000  ALVARÁ' 

De  13  de  Novembro  de  1780. 

Que  concede  a  D.  Anna  Ger- 
trudes Paula  o  poder  estabelecer 
Fabrica  de  Bezerros  de  todas  as 
qualidades  por  tempo  de  10  an- 
nos, e  igualmente  a  isensão  de 
Direitos  de  entrada  das  pellesi 
dando  outras  providencias. 

1001  ALVARÁ' 
De  13  de  Novembro  de  1783. 

Que  concede  licença  a  Henri- 
que Meuron,  e  David  Suabe , 
de  poderem  erigir  na  Fabrica  de 
Estamparia  da  Villa  de  Torres 
Novas  24  teares  de  manufactu- 
rar pannos  de  algodão. 


1002  ALVARÁ' 

De  5  de  Janeiro   de  1785. 

Que  prohibe  haver  no  Estado 
do  Brasil  Fabricas ,  e  manufactu- 
ras de  ouro ,  prata  ,  sedas  ,  algo- 
dões,  linho,  IS,  ou  tecidos. 

N.  B.   Veja-se  o  Alvará  N. 
1021. 


FA 


FA 


N. 

joo3  DECRETO 

De  14  de  Fevereiro  de  1786. 

o  Que  prohibe  a  entrada  de  to- 
da a  sorte  de  Meias   de  seda  de 
qualquer  côr  que  sejão,  a  exce- 
pção de  Meias  pretas ,  fazendo  pri- 
.     vativo  este  consumo  das  que  fo- 
•!     rern  fabricadas    no   Reino   pelos 
1     Fabricantes  de  semelhante  manu- 
«      factura. 


Segue  Tabricas2> 
N. 


1004. 


ALVARÁ' 
De  29  de  Março  de  1788. 


Qué  confere,  é  manda  entre- 
gar a  Anselmo  ]osé  da  Cruz  So- 
bral  ,     e    Geraldo    Wencesláo 
;     Braamcamp   de   Almeida  Castel- 
lo  Branco,   a  Fabrica   dos  Lani- 
t     ficios ,  estabelecida  na  Cidade  de 
;      Portalegre  ,   para   a   administra- 
•i     rem  por  si ,  e  por  sua  conta  por 
tempo,  de  12  a  unos. 

.  ■  s  t 

*ioo5  ALVARÁ' 

De  3  de  Junho  de  1788. 

Que  confere ,  e  manda  entre- 
gar a  António  José  Ferreira  , 
Jacinto  Fernandes  Bandeira  ,  An- 
tónio Francisco  Machado,  e  Joa- 
quim Pedro  Quintela ,  as  Fabri- 
"  \  cas  de  Lanifícios  estabelecidas  nas 
Viílas  da  Covilhã,  e.  Fundão, 
por  tempo  de  12  annos. 


1006  ALVARÁ' 

De  31  de  Julho  de  1788. 


Que  concede  á  Fabrica  de  La* 
nificíos  do  Capitão  Simão  Perei- 
ra da  Silva ,  e  suas  Officinas ,  eri- 
gidas nas  Villas  da  Covilhã  ,  e 
Celorico  da  Beira,  e  do  mesmo 
modo  ás  mais  Fabricas  de  seme- 
lhante natureza  que  se  acharem" 
erigidas,  ou  se  houverem  deeri- 
gir,  as  mesmas  graças,  privilé- 
gios ,  e  isensões  ,  que  se  achão 
concedidas  á  Fabrica  de  Cascaès. 

#.  B.  Alvará  de  23  de  Janei- 
ro de  1799»  manda  unir  a  Fa- 
brica de  lanifícios  de  Portalegre 
ás  da  Covilhã,  e  Fundão» 

1007        '      ALVARÁ'  : 

?  De  19  de  Agosto  de  1788. 

Que  proroga  por  mais  15  an- 
nos todas  as  Graças,  privilégios, 
e  isensces,  que  forão  concedidas 
pelo  Alvará  de  25  de  Junho  de 
1773  ,  em  beneficio  das  Fabri- 
cas de  Chapéos  finos,  que  se 
achavão  estabelecidas,  ou  se  hou- 
verem de  estabelecer  nos  Rei- 
nos. 

A/".  B.   Veja-se  o   Alvará  2V\ 
770. 

Alvará  N.  779. 


— 


N. 
1008 


FA 

'Segue 

ALVARÁ* 

De  22  de  Outubro  de  1788. 


Ordena  que  se  não  dê  mais 
despacho  para  fora  do  Reino  a 
pelles  Cabricas,  isentando  de  Di- 
reitos de  sahida  todas  as  pelles 
de  marroquins  ,.  e  cordovoes  ma- 
nufacturados nas  Fabricas  do  Rei- 
no. 

N.  B.  Excita  a  disposição  da 
Orden.  do  Liv.  V.  Tit.  112. 

1009  ALVARÁ' 

De  5  de  Outubro  de  1:792. 

Ordena  que  os  Teares,  e  ins- 
trumentos dos  Mçstres,  e  Fabri- 
cantes de  sedas  de  todas  as  Fa- 
bricas do  Reino  sejâo  isentos  de 
quaesquer  penhoras  ,  e  execu- 
ções dos  seus  Credores ,  dando 
outras  providencias  a  este  res- 
peito. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv. 
■      III.  Tit.  86.  §.  24. 

■ 

joio  DECRETO 

De  20  de  Março  de  1793. 

Que  faz  privativa  a  Fabrica  de 

fios ,  e  galões  de  ouro ,   e  prata 

.finos  da  Real  Fazenda,  prohibin- 

do   se  estabeleção  Fabricas  avul- 

•j     sas  de  semelhantes  géneros. 
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Fabricas, 
N. 

1011  ALVARÁ* 

De  3  de  Junho  de  1793. 

Que  anuila  ,  e  deroga  o  §. 
i.°  do  Capitulo  5.  do  Regimen- 
to do  Officio  de  Luveiro,  que 
fez  privativo  do  mesmo  Officio 
o  curtimento  de  pelles,  e  a  com- 
pra das  de  cabrito. 

1012  ALVARÁ' 

De  $  de  Julho  de  1793. 

Ordena  que  os  Chapéos  gros- 
sos fabricados  nas  Officinas  de 
Braga,  e  em  quaesquer  outras 
da  Província  entre  Douro,  e  Mi- 
nho* senão  pague  Siza,  e  tam- 
bém que  delles  se  não  pague  Di- 
reitos por  sahida  nos  portos  do 
Reino  ,  e  Domínios  Ultramari- 
nos, ou  para  os  Estrangeiros. 

1013  ALVARÁ' 

De  15  de  Fevereiro  de  1794. 

Que  concede  isensão  de  meios 
Direitos  por  entrada  nas  Alfan- 
degas Ultramarinas ,  das  manufa- 
cturas ,  não  só  de  todas  aé  Fa» 
bricas  de  Louça  que  já  se  acha- 
vao  estabelecidas ,  mas  das  que 
depois  se  estabelecessem. 


:.*•'. 


íMfr 


N. 
1014 


FA 


DECRETO 

De  12  de  Junho  de  1794* 


Declara  que  a  Real  Fabrica 
da  Seda  deve  ter  a  preferencia 
devida  a  qualquer  Credor ,  se- 
gundo a  antiguidade ,  e  qualida- 
de da  divida. 


.Segue  Fabricas. 
N. 

de  1802,   que  confirma   as   24 

condições  ,  que  oferecerão  os 
Associados  para  levantar  huma 
Fabrica  de  fa^er  papel  na  Vil- 
la  de  Alemquer ,  nomeando  os 
Directores  ,  Caixa  ,  e  mais  pes- 
soas que  devem  servir  neste  es" 
tabelecirnento.  \ 


1015  ALVARÁ' 

Dê  7  de  Abril  de  1797* 

o 

Que  dá  providencias  para  pro- 
„  mover,  e  animar  a  fiação  das 
<     Fabricas  de  Algodão. 

joio  ALVARÁ' 

De  6  de  Janeiro  de  1802. 

Que  confirma  as  24  condições 
da  nova  Companhia  denomina- 
da f=  Real  Companhia  do  novo 
estabelecimento  para  as  fiações, 
e  torcidos  das  Sedas  53  estabele- 
cendo prémios  para  os  que  mais 
se  distinguirem  na  plantação  das 
Amoreiras ,  e  creação  de  casu- 
los. 


,1017 


DECRETO 

De  15  de  Julho  de  1802. 


Que  dá  providencias  para  se 
estabelecer  huma  Fabrica  de  Pa- 
pel. 

jV.  B.  Alvará  de  2  de  Acosto  < 


1018  ALVARÁ' 

De  18  de  Setembro  de  1805. 

Que  permitte  a  António  de 
Araújo  de  Azevedo,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  e  da  Guerra, 
a  erecção  das  Fabricas  de  fiação 
de  linho ,  algodão ,  e  lã ,  na  sua 
Quinta  denominada  da  Prova  , 
junto  á  Vilia  da  Barca,  conce- 
dendo-lhe  certos  privilégios,  gra- 
ças, e  isensoes. 

1019  ALVARÁ' 

De  15  de  Abril  de  1807. 

Que  confirma  as  11  condições 
ofterecidas  para  o  estabelecimen- 
to da  Fabrica  de  Vidros  na  pla- 
nície de  Linhares  da  Provincial 
do  Minho. 


1020  DECRETO 

De  26  de  Aaosto  de  1807. 

-  Que   dá  providencias  a  favor 


FA 


Segue 


N. 


dos  pjoprí  etários   de  tecidos  de 
Algodão. 

1021  ALVARÁ' 

-•.■        Do.i.°  de  Abril  de  í8o8. 

Que  revoga  a  prohibiçao  que 
havia  de  Fabricas ,  e  manufactu- 
ras do  Estado  do  Brasil,  e  Do- 
mínios Ultramarinos. 

AT.  B.  Veja-se   o   Alvará  N. 
1002. 

1022  DECRETO 

e .   .    De  13  de  Maio  de  1808. 

Da  creação   da  Real  Fabrica 


da  pólvora. 

.  .     ,,'r 

N.  B.  Carta  Regia  de  13  de 

Maio  de  1808,  sobre  a.  com- 
pra .,  e  venda  de  salitre  para  a 
Real  Fabrica  da  pólvora. 


1023  ALVARÁ* 

De  2.8  de  Abril  de  1809. 

■ 

Que   concede   a  graça   de  60 

mil  cruzados  por  empréstimo  ás 
Fabricas ,  que  mais  necessitarem 
destes  soccorros,  com  outras  pro- 
videncias a  favor  dos  Fabricai 
tes. 

N.  B.  Veja-se  os  Títulos  s 
Manufacturas,  ss  Privilégios,  ca 
#KgMt*€j         ....     .  a         .      i 


«47 


Fabrieat, 
N. 

,  Vê]arSç  no  Titulo  53  Juntas  =2 

o   Alvará   de    18   de   Julho   de 

1777.  iV.  1249. 

Veja-se  no  Titulo  ajunta  do 
Commercio  ái  a  Carta  de  Leiíde. 
$de  Junho  de  1788.  N.  1239. 

Veja-se  os  Títulos  ç  Oaro.  =2 
ó&fas.  â  Praia.  ^Algedãó*  s  Ií- 
/i/jo.  ir  £<?.  ns 

£  o  ^/yarrt  Af.  81. 

Decreto  N.  201. 

Alvará  N.  491,  no  2V.  & 

Alvará  N.  770. 

Alvará  N.  779.      v         ; 

Decreto  N.  790.  iq 

Alvará  N.  798. 

Estatutos  em  N.  948 .     v     1 

FACULDADES 
de  Leis,  e  Cânones* 


#  #  S 


;; 


"  Af.  £.  Veja-se  no  Titulo  ss 
Leitura  no  Desembargo  do  Pa» 
ço-zz  o  Decreto  de  19  ote  /í/Mo 
á?  1673.  JV.  1307. 

£  Jííw/o  s  Universidades.  sir 


318 


FA 


FA 
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FALSIDADES. 

#    @    # 

1024  DECRETO 

De  16  de  Julho  dei6y2.  . 

■ ,  ■  Sobre  os  que  se  fabricarem , 
ou  mandarem  fabricar  alguma  Es- 
criptura,  ou  commetterem  ou- 
tra qualquer  falsidade ,  ou  derem 
.dinheiro,  para  ella*  seguindo-se 
morte  de  jnnocente  ,  ou  damno 
grave ,  que  exceda  a  marco  de 
prata. 

1025  ^DECRETO 

De  7  de  Maio  de  1733. 

DO  (pQ  se  deve  praticar  no 
«aso  de  devassa  nos  crimes  de 
falsidades. 

N.  B.  Veja-se  os  Decretos  de 
30  de  Julho  de  1733 

de  4  de  Junho   de   1741. 
de  13  de  Agosto  de  1783. 

Í026  SENTENÇA 

De  6  de  Maio  de  1769. 

Proferida  contra  os  Réos  que 
falsificarão  certas  letras. 


N. 


FACA  S. 

r.  •  %  # 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  p  Ar- 
mas curtas,  ts 


F  A  L  L  I  D  O  S. 

#  #  jp 

i©à7  ALVARÁ' 

.    Z2?  13  ífe  Novembro  de  175o.1 

»!  Que  dá  providencias  sobre  os 
Mercadores  que  quebrão. 

AT.  B.  Alvará:  de  17  de  Maio 
de  17 59 ,  que  declara  o  Alvará 
acima  citado ,  estabelecendo  que 
os  juros  estipuladas  das  dividas 
dos  Mercadores  faltidos,*  se  não 
possão  contar  mais ,  que  até  o 
dia  da  sua  appresentação ,  e  se- 
questro feito  em  seus  bens. 

Alvará  de  12  de  Mitr^o  de 
1760,  declara  que  entre  os  Falli- 
dos  julgados  de  boa  fè ,  somente 
go^em  do  premio  de  10  por  100, 
concedidos  pelo  Alvará  acima  ci" 
tado  de  13  de  Novembro  de 
1756,  áquelles  que  provarem  , 
que  ao  tempo  que  principiarão  o 
Negocio  mercantil  tinhâo  de  fun- 
do ,  e  cabedal  seu  próprio,  pelo 
|         menos  h%pia  terça  parte  da  total 


FÁ 


N. 


importância  da  somma  com  que 
fali  irem  de  credito. 

N.  B.  Veja-se  neste  Titulo  o 
Alvará  de  24  de  Julho  de  1793 , 
N.  1035. 
Veja-se  a  Orden.  Liv.  V.  Th.  66. 

1028  ALVARÁ' 

Do  i.0'  de  Setembro  deiqff. 

Declara  que  na  arrecadação , 
e  adjudicação  dos  bens  r  e  ac- 
ções dos  Mercadores  fallidos  de 
má  fé  se  pratique  o  que  se  acha 
determinado  no  jf.  19. ,  e  seguin- 
tes do  Alvará  de  13  de  Novem- 
bro de  1756. 

1029  ALVARÁ' 

De  30  de  Maio  de  175.9. 

Ordena  se*  devasse  dos  Homens 
de  Negocio  faHidos ,  que  occulta- 
rem  qualquer  parte  dos  seus  bens 
e  acções  no  tempo ,  em  que  se 
apresentarem  na  Junta  do  Com- 
mercio. 

Í030  ASSENTO 

De  29  de  Março  de  1770. 

Assenfou-se  que  os  Feitos  de 
algum  Fallido  ,  que  sobissem  á 
Relação  por  Aggravo  interpos- 
to do  Juiz'  Conservador  da  Junta 
do  Commercio ,  se  não  devia  del- 
les  conhecer,  por  pertencer  o 


Segue  Falidos. 
N. 


FA- 


seu  summario  conhecimento  pri- 
vativamente á  Junta  do  Commer- 
cio. 

.  *  -    N.  B.  Veja-se  a  Lei  de  9  de 
Setembro  de  1769  &;  21. 

1031  ALVARÁ' 
De 16  de  Dezembro  de  iq-jí. 

Que  manda  crear  de  novo  hum 
Juiz  dos  Fallidos,  em  lugar  do 
Emprego  de  Conservador  Geral 
do  Commercio  que  foi  abolido. 

1032  DECRETO 
De  4  efe  Abril  de  i^j. 

Que  regula  os  Compromissos  5 
e  Concordatas,  accedendo  o  me- 
nor numero  de  Credores  ao  maior, 
nas  convenções  a  favor  dos  fal- 
lidos./ 


■  Né  B.  o  Decreto  de  $1  de 
Maio  dei716,  que  determina  o 
mesmo. 

Alvará  de  14  de  Março  de 
1-780,  que  revoga  os  Decretos 
acima  referidos. 

1C>33-  SENTENÇA 

De  29  de  Novembro  de  1790, 


Que  foi   proferida  pela  Junta 
do  Commercio,  julgando  de  boa 
fé  a  quebra  da  Casa  estabelecida 
li 
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FA 


FA 


N. 


Segue  Fallidos. 
N. 


na  Praça  de  Lisboa ,  debaixo  da 
firma  de  Maine ,  e  Comp. 


I034  SENTENÇA 

De  30  de  Outubro  de  1792. 

Proferida  pela  Junta  do  Ccm- 
jnercio  sobre  a  quebra  da  Casa 
de  Joaquim  Pedro  Bello. 


1P35 


ALVARÁ* 
Vez^dejullwdeitw, 


\ 


Declara  a  preferencia  que  de- 
vem ter  os  Credores  do  devedor 
Fallido  ,  nos  bens  em  que  tem 
hypotheca  especial ,  e  legal ,  que 
estas  dividas  não  se  entendem 
«oraprehendídas  na  generalidade 
do  rateio  estabelecido  no  §.  22. 
do  Alvará  de  13  de  Novembro 
de  1756. 

1036  SENTENÇA 

De  12  de  Junho  de  1794. 

Que  foi  proferida  pela  Junta  do 
Commercio  sobre  a  quebra  de 
Feliciano  António  Nogueira. 

1037  EDITAL 

De  3  de  Junho  deiSoi. 

Expedido  pela  Junta  do  Com- 
mercio ,  dando  providencias  so- 
bre o  pagamento  de  Letras  de 


cambio  j  a  que  por  favor  dera  a 
sua  firma  hum  Negociante  fallido. 

1038  ALVARÁ» 

De  2.9  de  Julho  de  1809.   . 

Sobre  a  recepção  da  appresen- 
tação  dos  Negociantes  fallidos  na 
Junta  do  Commercio. 

1039  ASSENTO 

De  23  de  Julho  de  181 si 

Que  dá  providencias  a  respeito 
dos  Compromissos  feitos  aos  de- 
vedores ,  para  deverem  segurar  o 
Juiso  todas  as  partes ,  que  perten- 
derem  oppor-se  aos  mesmos  Com- 
promissos. 

N.B.  Veja- se  a  Orden.  Liv.  III. 

Th.  86,  e  87.   • 

Veja-se  o  Titulo  s  Quebra  do- 
losa, a 

Veja-se  no  Titulo  a  Commer- 
cio  !=:  o  Alvará  de  13  de  No- 
vembro de  1756,  M  452. 

Veja-se  no  Titulo  a  Contra- 
bandos tí  o  Assento  de  18  de 
Julho  de  177S,  N.  503. 

Veja-se  os  Tituloszz  Compro- 
missos.  SB  Quebras.  53  Morato- 
rias. 

JE  o  Assento  N.  118& 

Alvará  N.  1244. 

Alvará  Ni  1275. 

Alvará  N.  2155. 





FA 

F  ALTA 

de  Jurisdicção. 

è  ## 

N.  B.  Veja-se  a  Carta  Regia 
N.  ii  19. 

Provisão  N,  11 12. 

yí  Provisão  N,  2093  ,no  N.  B, 

Veja-se  o  Titulo  :=;  Suspen- 
ções.  s 

FALUAS, 
€  Fragatas  de  Transporte. 


##  « 


AT.  5.   Veja-se  o  Alvará   N. 
1378. 

FAMILIARES 

do  Santo  Officio. 


mm  m 


N.  B.  Veja-se  o  Titulo  =s  In~ 
quisição,  =3 

Veja-se  o  Repertório  Chrono- 
lógico  a  foi.  217. 

E  o  Alvará  N.  702. 


N. 


FA 

F  A  R  O  E  S. 


m  m  m 
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1040  ALVARÁ' 

Do  i.°  de  Fevereiro  de  1758. 

Que  manda  erigir  seis  Faróes 
nas  Barras,  e  Costas  do  Reino, 
ordenando  huma  nova  forma  de 
despachos  para  os  Navios  Mer- 
cantes ,  que  navegarem  para  os 
Domínios  Ultramarinos. 

N.B.  Aviso  Régio  de  24  de 
Abril  de  1758,  que  confirma  as 
InstrucçÕes  Geraes,  e  communs 
para  os  Officiaes  das  Mesas  da 
Arrecadação  da  Contribuição  dos 
Faróes. 

1041  DECRETO 

De  24  de  Abril  de  1758, 

Que  confirma  os  Capítulos  das 
fostrucç5es  Geraes  para  os  Offi- 
ciaes das  Mesas  da  Arrecadação 
da  Contribuição  dos  Faróes,  e 
lotações  dos  Navios. 

N.  B.  Veja-se  o  Alvará  M 

*375. 
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%m 


•. 
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N. 

FAZENDA  REAL. 


#  #  0 


1043  REGIMENTO 

De  20  ífe  Novembro  de  1591* 

Dado  para  o  governo  da  Real 
fazenda. 

1043  ALVARÁ7 

De  30  de  Março  de  1623. 

Ordena  que  nas  contas  da  Fa- 
zen4a  Real  não  se  possão  os  Go- 
vernadores intrometter ,  nem  pas- 
sar Provisões  a  semelhante  res- 
peito. 

N.  B.  Registada  no  Archivo 
da  Fazenda  Real  da  Cidade  da 
Bahia  a  foi.  14  vers.  4o  Liv.  II. 
de  Provisões. 

k 

1044   PROVISÃO  EM  RESOLU- 
ÇÃO DE  CONSULTA 

De  19  de  Janeiro  de  1749. 

Ordena  que  pela  administração 
da  Fazenda  Real  se  faça  a  arreca- 
dação dos  bens  dosfallecidos,  ou 
auzentes  que  tacita,  ou  expressa- 
mente estiverem  devedores  á  mes- 
ma Real  Fazenda,  e  depois  de  ajus- 
tadas as  contas ,  e  cobrada  a  divi- 
da se  entregue  o  resto  ao  Juiso  \ 


FA 

Segue  Fazenda  Real. 
N. 

dos  Ausentes ,  a  quem  pertence 

a  arrecadação  fora  destes  casos. 

N.  B.  Registada  no  Archivo 
da  Fazenda  Real  da  Cidade  da 
Bahia  a  foi.  110.  vers.  do  Liv. 
VI,  de  Cartas. 

1045  PROVISÃO 

Do  i.°  de  Abril  de  17 51. 

Ordena  que  supposto  a  Fazenda 
Real  cobre  executivamente  dos 
seus  devedores ,  com  tudo  ,  quan- 
do estes  pagarem  com  Acções ,  se 
deve  pelos  meios  ordinários  con- 
vencer os  devedores  delias ,  por 
lhe  não  competir  neste  caso  o 
meio  executivo. 

N.  B.  Registada  no  Archivo 
da  Fazenda  Real  da  Cidade  da 
Bahia  a  foi.  iói.  no  Liv.  VI. 
de  Cartas. 

1046  ALVARÁ' 

De  18  de  Outubro  de  1760. 

Que  manda  reduzir  os  Emolu- 
mentos de  10  por  100,  estabe- 
lecidos a  favor  dos  Juizes  Execu- 
tores, e  mais  Offkiaes  da  Arre- 
dação  da  Real  Fazenda ,  deduzi- 
dos de  todas  as  dividas ,  que  por 
execução  viva  se  cobrassem  dos 
devedores  morosos  a  5  por  100 
somente,  além  do  1  por   100, 


FA 


N. 


que  deve  pertencer  aos  Sollicha- 
dores  dos  Feitos  da  mesma  Fa- 
zenda. 

1047  PROVISÃO 

De  30  de  Dezembro  de  1760. 

Ordena  que  o  Juiz  dos  Feitos 
da  Fazenda  Real  tenha  jurisdicção 
privativa  em  todos  os  furtos ,  rou- 
bos ,  e  descaminhos  que  se  fize- 
rem nos  Armazéns  ,  e  mais  de- 
pósitos da  Fazenda  Real. 

N.  B.  Registada  no  Archivo 
da  Fazenda  Real  da  Cidade  da 
Bahia  no  Liv.  XXIX.  de  Pro» 
visões  a  foi.  144  verso. 

1048  DECRETO 
De  6  de  Março  de  1769. 

Que  manda  tomar  contas  aos 
Almoxarifes  J  Thesoureiros ,  Re- 
cebedores ,  Contractadores  ,  e 
Rendeiros  da  Real  Fazenda. 

1049  LEI 

De  19  de  Janeiro  de  1176. 

Pela  qual  se  extiuguio  o  Offi- 
cio  de  Contador  da  Fazenda  da 
Cidade  de  Lisboa,  e  mais  Empre- 
gos da  Contadoria. 


Segue  Fazenda  Real. 
N. 


FA 
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1050  CARTA  REGIA 
DeffQ  de  Outubro  de  1800. 

Expedida  ao  Viee-Rei ,  e  Capi- 
tão General  do  Estado  do  Brasil 
sobre  a  aisiortisação  da  divida  flu- 
ctuante ,  e  pretérita  da  Real  Fa- 
zenda ,  dando  a  este  respeito  ju- 
diciosas providencias. 

1051  ALVARÁ' 

De  8  de  Abril  de  1807: 

Que  manda  revalidar  aextinc- 
çãoque  se  tinha  feito  do  Emprego 
de  Provedor  da  Fazenda  Real  da 
Cidade  do  Rio  de  Janeiro ,  dando 
providencias  sobre  os  Orficiosde 
Escrivães  do  Juiso  da  Coroa  , 
para  onde  passou  a  Jurisdicção, 
que  exercia  o  dito  Provedor  Mór. 

N.B.  Veja-se  o  Titulo  ^Erá- 
rio Régio,  í=s 

Veja-se  no  Titulo  ^Desem- 
bargadores e  a  Carta  Regia  de 
31  de  Janeiro  de  1670.  N.  730. 

E  Provisão  N.  392. 

Carta  Regia  N.  394. 

Alvará  N.  711. 

Carta  Regia  N.  730» 

Provisão  N.  1112, 

Alvará  N.  1629. 


FA 

FAZENDA  DA  CIDADE 

de  Lisboa, 

.  #  #  S 

105a  LEI 

De  19  de  Janeiro  de  1776. 

Pela  qual  foi  extincto ,  é  abo- 
lido o  Officio  de  Contador  da 
Cidade  de  Lisboa,  com  todos  os 
Officios^  e  Incumbências  da  mes- 
ma Contadoria ,  ordenando  que 
a  Jurisdicção  económica  do  dito 
Emprego  passasse  para  a  Super- 
intendência Geral  dos  Contra- 
bandos 9  e  descaminhos  da  Real 
Fazenda ;  Mandando  outrosim  unir 
a  Chancellaria  dos  Contos  e  Ci- 
dade á  Chancellaria  da  Corte 
e  Casa  da  Supplicação,  e  a  hum  só  > 
e  único  Chanceller. 


FE 


FE 


FEITORIAS* 


### 


1053  ALVARÁ* 

De  25  de  Fevereiro  de  1771. 

Que  manda  extinguir  todas  as 


Segue  Feitorias- 
N, 

Feitorias  de  linho  cânhamo  ,  com 

todos  os  Officios ,  e  Empregos  a 

ellas  pertencentes. 

1054  ALVARÁ* 

De  18  de  Agosto  de  1807. 

Que  manda  estabelecer  huma 
Feitoria  em  cabo  Negro  na  Cos- 
ta de  Africa  Occidental  ,  con- 
cedendo o  privilegio  de  10  an- 
nos  ao  creador  da  mesma  Feito- 
ria. 

FEITOS. 


«## 


1055  ASSENTO 

De  20  de  Fevereiro  de  1534» 

Assèntou-se  na  Presença  de  El- 
Rei ,  que  o  despacho  dos  Feitos , 
em  que  se  pedia  hum  Officio  por 
erros ,  se  podia  proseguir  a  cau- 
sa civilmente. 

1056  ASSENTO 

De  18  de  Janeiro   de  1646. 

Assentou-se  que  os  Feitos ,  cu- 
jos Juizes  certos  fallecerão ,  ou 
passarão  da  Casa  do  Porto  para 
a  da  Supplicação ,  se  devem  des- 
pachar por  commissão  do  Gover- 
nador da  Relação, 


^h 


FE 


FE 
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Segue  Feitos. 


N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  L 
Th.  35.  j).  $• 

1057  ASSENTO 

De  7  de  Agosto  de  1677. 

Assentou-se  que  nos  Feitos, 
que  passão  da  Alçada  da  Casa  do 
Porto,  a  respeito  das  Sentenças , 
que  revogão  em  parte  a  Senten- 
ça do  Corregedor  do  Civel  da 
Casa  do  Porto ,  devem  ser  taes 
Desembargadores  conformes  ,  e 
não  bastão  dous. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv»h 
Tit.  37.  Jf.  4.0 

1058  .      ALVARÁ* 

De  25  de  Junho  de  1760, 

Que  prescreve  o  modo  de  se 
julgarem  os  Feitos  Crimes  suma- 
riamente. 

N.  B.  Veja-se  o  Repertório 
Chronolocjko  a  foL  70,  84,  102 , 
225 ,  284. 

E  a  Carta  N.  21. 

E  o  Assento  N,  916. 


N. 


FEITOS  DA  COROA 

«  «  m 

N.  B.  Veja-se  o  Título  s=s  Jui^ 
dos  Feitos  da  Coroa,  s 

FERIAS,  E  FERIADOS. 

é  m  é 

1059  ALVARÁ' 

De  8  de  Março  de  1613. 

Ordena  que  os  Desembargado* 
res  da  Relação  não  possão  espa- 
çar as  Ferias ,  e  igualmente  ex- 
ceder as  licenças  que  tiverem,  com 
a  pena  de  suspensão  áté  mercê 
de  El-Rei. 


ioóô  ASSENTO 

De  22  de  Dezembro  de  1639. 

Assentou-se  que  na  Casa  do 
Porto ,  bem  como  se  observa  na 
Casa  da  Supplicaçap ,  não  ha  des« 
pacho  senão  no  seguinte  dia  de- 
pois de  Ferias. 

N.  B.  Veja-se  a  Carta  Regia 

N.    2Í. 

E  o  Assento  M  205, 


i 


256 


FE 


N.      a 

FERRO.: 

<  &  •  # 

AT.B.  P^/fl-íff  o  Titulo  ^  Mi- 
heraes.**-* 

E  o  Alvará  N.  787. 


N. 


;-> 


FERIMENTOS. 

106*'  L  E  I 

,      £te  6  efe  Dçiembro  de  1612. 

Sobre   os  que  derem   de  pro- 
pósito cutilada  pelo  rosto  em  aU 


<     §uem. 

1062  DECRETO 

De ,«1-7  de  Setembro  de  1641. 

/S obre  os  quê  atirarem  tiros 
de  Jioute. 

JJ.B.  Decretos  de  iS  de  No- 
vembro  de  1642  8   e  de   30  de 
'Abril  de  1646,  que  tratão  do 
mesmo  objecto* 

rN.  B.   Veja-se  o  Repertório 
Chronolocjico  a  foL  126»     - 


FERRAR  NO  ROSTO. 


áSfe.  A?fc  ~jgk 
^  ^   w 


N.  B,  Veja-se  o  Assento  N. 
T096. 

Alvará  N.  1098. 

FESTAS  DA  JUSTIÇA. 


«  ®  S 


JV.  J3.   Veja-se   o  Repertório 
Chronologico  a  foi.  258. 
£  o  Assejito-N.  29, 


TI 


FIANÇA  S. 


«  #  ® 


1063  ASSENTO 

De  20  de  Setembro  de  1692. 

Declara  ser  Fiança  idónea  nas 
Querellas  a  simples  promessa  de 
tudo  em  que  os  Denunciantes  fo- 
rem condemnados ,  ficando  des- 
necessário prometter  segundo  as 
palavras  da  Lei. 

jV.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv  V. 
Tit.  117.  §.  6. 

Veja-se  o  Compendio  das  Pri- 
meiras Linhas  cnminaes  a  foi.  69. 

Veja-se  o  Repertório  Chrono» 


FI 

Segue  Fianças.  .  . 

lomcó  a  foi.    112,   262,  253, 
382. 

E  o  Assento  N.  629. 

Assento  N.  631» 

Decreto  N.  784. 


FILHAMENTOS. 


«  §  4» 


N.  B.  Veja-se  o   Repertório 
Chronologico  a  foi.  349. 


FINTA  S. 


•  ## 


N.  B.   Veja-se  o   Repertório 
Chronologico  a  foi.  131»  225. 
E  a  Provisão  N.  1804. 


FI 


k.X 


Segue  Fisco. 


N. 


FISCO. 


«Sf 


1064  ASSENTO 

Do  i,°  de  Março  de  16 14. 

Que  dá  intelligencia  aos  Capí- 
tulos 16,  e  22  do  Regimento  do 
Fisco,  sobre  quando  he  prezo  o 
marido ,  ou  só  a  mulher  ,  e  fo- 
rao  os  bens  sequestrados. 


N.  B>  Veja-se  o  Titulo  s  Fa- 
zenda Real.  t$ 

E  o  Alvará  N.  898. 
E  o  Assento  N.  1131. 

FYSÍCÒ  MOR. 


#  #  m 


1065         REGIMENTO 

De  25  de  Fevereiro  de  152 1. 

Dado  para   o  Governo,  e  di- 
recção do  Fysico  Mór. 

N.  B.  Provisão  em  Resolução 
de  Consulta  do  i.°  de  Janeiro  de 
1742,  quç  ordena  ao  Fysico  Mór 
não  dê  commissoes  a  pessoa  qI~ 
guma ,  que  no  Brasil  sirva  por 
elle ,  se  não  for  Medico  Forma* 
do  pela  Universidade  de  Coim* 
bra  3  e  que  o  mesmo  Fysico  Mor 
fizesse  novo  Regimento,  dando 
a  forma  com  que  os  seus  Com* 
missarios  devem  proceder  nas 
suas  commissoes  9  com  declara- 
ção  dos  emolumentos  que  de- 
vião  levar  ;  e  outro  igual  Re- 
gimento para  os  Boticários  do 
dito  Estado. 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  s=  Ci- 
rurgião Mór  t=:  a  Provisão  de 
30  de  Julho  de  1632  N.  421 3 
no  N.B. 


FY 


Segue  Fysico  Mór. 
N. 


REGIMENTO 

De  16  de  Maio  de  1744. 

■ 

Do  que  elevem  observar  os 
Commissarios  Delegados  do  Fy- 
sico Mór  do  Reino  no  Estado  do 
Brasil.       a 

N.  B.  Alvará  de  23  de  No- 
vembro de  1808,  sobre  a  exe- 
cução do  Regimento  do  Fysico 
Mór. 

lOÓ^  'y  LEI 

De  17  de  Junho  de  17  82. 

Péla  qual  se  ífiandou  erear  a 
Junta  do  Proto-Medicato ,  extin- 
guindo os  Empregos  do  Fysico 
Mór,  e  Cirurgião  Mór. 

N. B.  Foi  abolido  oVroto-Me- 
dicato ,  pelo  Alvará  de  7  de  Ja- 
neiro de  1809,  e  concedida  a 
si/a  Jurisdicção  ao  Fysico  Mór, 
e  Cirurgião  Mór  cada  hum  na 
sua  respectiva  repartição ,  e  Em- 
pregos que  forão  creados  pelos 
Decretos  de  27  de  Fevereiro  de 
■     iBd8. 

Alvará  de  23  de  Novembro 
<fei8o8,  declarou  a  Jurisdicção 
que  competia  áquellas  duas  au- 
thóridades» 


1068  ALVARÁ' 

.De  22  de  Janeiro  de  1810. 


Que  estabelece  Regimento  pa- 
ra os  Delegados  do  Fysico  Mór, 
dando  outras  providencias  relati- 
vas á  saúde  Publica. 

N.  B,  Alvará  de  30  de  Ja- 
neiro de  181 1 ,  declara  o  §.  10. 
do  Alvará  do  Regimento  acima  , 
ordenando  que  o  sallarip,  estabe- 
lecido para  a  visita  das  Boticas , 
e  lojas  de  drogas  seja  da  quan- 
tia de  6:400  réis ,  e  o  dobro  quan- 
do os  Boticários  forem  também 
Drõguistas, 

N.  B.  Veja-se  o  Repertório 
Chronologico  a  foi.  50,  211. 


FO 


FOGO  DE  PROPÓSITO. 


1069  ALVARÁ' 

De  19  de  Agosto  de  1783. 

Sobre  os  que  extrahirem  as  cin- 
zas das  queimadas. 


FO 


FO 


.'259 


N. 

FOGO  DE  ARTIFICIO, 

1070  LEI 

De  9  de  Janeiro  de  1620. 

Sobre  os  que  usarem  de  fogos 
de  pólvora  de  artificio. 

N.  B.  Alvará  de  3  de  Agos* 
to  de  1641. 

Lei  de  3  í/e  Agosto  de  1689 , 
jo£re  o  mesmo  objecto. 

Lei  de  29  de  Julho  de  1695. 

Alvarás  de  2  de  ]u lho  de  17 09. 
í/í?  9  de  Julho  de  1754» 
•  sobre  os -que  fizessem  fogos  de 
artifcio. 

Lei  de  16  de  Março  de  1684, 
e  de  28  de  Novembro  de  1709  , 
sobre  os  Navios  que  atirarem 
dos  marcos  para  dentro. 

Alvará  de  9  de  Julho  de^  1754, 
sobre  os  que  venderem  pólvora 
dentro  da  Povoação. 


FOG1R  DA  CADEA. 


9  #  « 


N.  B.  Veja-se  o  Assento  N. 


N. 


FOLHA  CORRIDA. 


675- 


m  9  9 


N.  B.  Veja-se  o  Repertório 
Chronologico  a  foi.  94. 

E  o  Regimento  N.  391  ,  no 
N.B. 

FORMATURAS. 


9  9  9 


versidades.  =3 


FORNO  S. 


•  #  # 


1071  REGIMENTO 

£te  22  í/e  7í///2o  í/e  1653; 

Para  o  governo  dos  fornos  de 
Vai  de  Zebro. 

N.  B,  Alvará  de  9  de  Maio 
de  1776,  que  extingue  o  Almo- 
xarifado dos  fornos  de  Vai  de 
Zebro* 

N,  B.  Veja-se  o  Alvará  M 
126. 


4 


KIc  a 
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FO 


N. 


■ 


FOROS  DE  TERRAS. 

0  41  4fc 


1072   PROVISÃO  EM  RESOLU- 
ÇÃO DE  CONSULTA 

De  13  de  Outubro  de  1740. 


„ 


Ordena  que  os  afloramentos  de 
terras  da  Fazenda  Real  se  não 
facão  sem  primeiro  se  porem  a 
pregão,  jaqu.ei.las  somente  que  não 
prejudicarem  a  serventia  do  Povo , 

N.B.  Registada  no  Arc&ivo  da 
Fazenda  Real  da  £  idade  da  Ba- 
hia no  Liv.  VI*  de  Curtas  a  foi. 
41  vers. 

1073  ALVARÁ* 

De  21  de  Janeiro  de  1766. 

Que  dá  providencias  sobre  os 
•     Foros  das  casas,  que  se  queima- 
rem. 

1074  ALVARÁ' 

De  23  de  Julho  de  1766. 

Que  dá  providencias  sobre  os 
baldios ,  e  Foros  das  Camarás. 

J075  ALVARÁ' 

De  16  de  Janeiro  de  1773. 

Que  dá  providencias  para  ob« 


FO 

Segue  Faros  de  Terras. 
N. 

viar  a  cobiça  dos  interessados  nos 

Censos,   e  Foros  usurários  esta- 
belecidos no  Reino  do  Algarve. 

N.  B.  Alvará  de  4  de  Agos- 
to de  1773»  que  amjytia,  e  de- 
clara  o  Alvará  acima  referido. 

Alvará  de  de  15  de  Julho  de 
1779,  que  amplia,  declara,  e 
revoga  os  dous  Alvarás  acima 
citados.. 

JP76  ALVARÁ' 

De  1©  de  Junho  de  1775. 

Ordena  huma  nova  reforma  de 
arrecadação  dos  bens  confiscados 
$abve  os  Celsos  ^e  F<í>ros  d©  .Rei- 
no do  Algarve. 

N.  B,   Vejase  o  Repertório 
Çhr enológico  a  foi.  317. 
E  p  Alvará  N.  27  7» 
lei  M.  1575. 

FORO  JUDICIAL. 

1077  DECRETO 

De  15  de  Outubro  de  1646. 

Ordena  que  o  Réo  siga  o  Fo- 
ro do  Lugar  ond©  o  delicto  fôr 
commettido. 


N. 


FO 

Segue  Foro  Judicial. 

N.  B.    Veja-se   o  Decreto  de 
26  de  Maio  de  1686. 

E  os  Alvarás   de   20  de  Ou- 
tubro de   1763. 

De  26  de  Setembro   de  1769. 

De  5  de  Março  de  1790. 

i 


FO 
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N. 


1078 


ASSENTO 
De  1 5  de  Fevereiro  de  tyyi. 


Que  decide  o  modo  com  que 
se  deve  entender  a  preferencia  do 
privilegio  do  Foro  em  concurso 
de  huns  com  outros. 

1079  ASSENTO 

De  13  de  Fevereiro  de  17  91* 

Que  decide  o  como  se  deve 
entender  a  comprehensao  das  Cau- 
sas de  força  nova. 

FORO  ECCLESIASTICO. 

«  é  « 

jV.  B.  Veja-se  o  Titulo  tk  Júris- 

1 

dicção  Ecclesiastica.  3 

Veja-se  o  Repertório  Chrono- 
lógico  a  foi.  155. 

FORO  PRIVILEGIADO. 


0  ## 


/V.  B.  Veja-se  o  Titulo  =3  Z7<r- 


FORA  ES. 

•  »  # 

1080      GARTA  DEPORAL 
ife  7  efe  Agosto  de  1500. 

t 

Dado  para  a  Cidade    de  Lis- 
boa. 

Nt  B.   Veja-se  o  Repertório 
Chronologico  a  foi.  42,  50, 

FORCA  NOVA 

#  è?  # 


1081  ASSENTO 

De  6  de  Março  de  1782* 

Assentou-se  que  nas  Causas  de 
Força  Nova  ,  em  que  for  parte  ai» 
gumlnglez,  pertence  ao  Conser- 
vador da  Nação  Britannica  co- 
nhecer delia,  ousejaAuthor,  ou 
Réo. 

N.  B.  Veja-se  o  Alvará  de  16 
de  Setembro  de  1665. 
E  a  Orden.  Liv.  IlL  TU.  48. 
N.B-  Veja-se  o  Assento  N.  944^ 
Assento  N.  1079. 


m 


FO 


R 


N. 


N. 


* 
■      I 


j> 


FORCA. 


#  «  » 


ic82  ASSENTO 

£te  n  í/í  Agosto  de  1J14. 


m 


Ordena  que  -o  lugar  efe  Forca 
seja  na  Ribeira,  para  serem  mais 
públicos  os  castigos  ,  e  fácil  a 
sepultura  dos  justiçados. 

1083  ASSENTO 

De  14  de  Junho  de  1725. 

Ordena  ,  que  o  acompanha- 
mento dos  Réos  ao  Patíbulo  deve 
ser  pelas  ruas  mais  publicas  da 
Cidade  para  promover  hum  dos 
fins  da  pena  ultima  ,  e  exemplo 
publico. 

N.  B.  Veja-se  olitulo 53 Pena 
Ultima,  s 

FORTIFICAÇÕES. 


m  m  * 


N.  B.    Veja-se   o  Repertório 
Chronoloyico  a  foi.  291 . 


FRANQUIA. 

"  to  v  b 


r    • 


AT.  B.  K*/aw  o  Tzíh/o  =:  y4/- 
fandega.  fe 

£"  ne/fe  o  Alvará  de  13  í/e 
Novembro  de  1806,    N.  114. 

£  o  Decreto  N.  100. 

Alvará  N.  114. 

Decreto  N.   1676. 

FRETES. 


#  #  » 


1084  ASSENTO 

£><?  29  ,tíV  J1J/20  tf?  1592. 

Que  prescreve  o  modo  de  pra- 
ticar nojuiso  de  índia,  e  Mina, 
sobre  as  soldadas,  e Fretes  depo- 
sitados. 

1085  CARTA  REGIA 
De  10  de  Maio  de  1707. 

Ordena  que  se  pague  pela  Fa- 
zenda Real  os  Fretes  acs  Mestres 
das  Embarcações  que  conduzirem 
munições  para  o  Estado  do  Bra- 
sil ,  fazendo-se  a  conta  por  to- 
neladas. 

N.B.  Registada  no  Archivo 
da  Fazenda  Real  da  Cidade  da 


FR 


FR 
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Segue 


tf. 


Bahia  no  Liv.  III.  de  Cartas  a 
foi.  25.  vers. 

Carta  Regia  de  19  de  Abril 
de  1 7 1 2 ,  que  ordena  se  pague 
pela  Fazenda-  Real  fretamentos 
ds  Embarcações  ,  quando  se  fi-^er 
necessário  manda-las  de  Aviso  ao 
Reino. 

Registada  no  dito  Archivo  no 
Liv.  III.  de  Cartas  a  foi.  61.  vers. 

1086  ALVARÁ' 

De  20  de  Novembro  de  17 56*. 

Sobre  os  Fretes  dos  Navios. 

1087  ALVARÁ* 

De  14  de  Abril  de  1757. 

Que  estabelece  o  preço  do  Fre- 
te que  se  deve  pagar  por  cada  hum 
dos  couros  em  cabeilo,  por  cada 
atanado ,  e  por  cada  meio  de  sola , 
que  dos  portos  da  Bahia,  Rio  de 
Janeiro,  e  Pernambuco  se  embar- 
carem para  os  portos  do  Reino. 

N.  B.  Alvará  de  28  de  Março 
de  1759  ,  declara  o  que  devem 
pagar  os  géneros  conteúdos  no 
Alvará  acima  .citado. 

1088  ALVARÁ' 

De  29  de  Abril  de  1766. 

Que  dá  providencias  sobre  os 


Fretes. 

N. 

Fretes   dos  Navios ,  que  navega- 
rem para  o  Brasil ,  e  deste  para 


o  Reino. 


N.B.  Edital  de  12  de  Maio 
de  1766,  para   se  pagarem   os 
fretes  do  Brasil  para  o  Reino , 
logo  que  a  elle  chegarem. 

■.  ■  o 

1089  ASSENTO 

De  23  de  Março  de  1786. 

Declara  que  os  Réos-deroanda- 
dos  por  Fretes ,  ou  Soldos  jsí  Ou- 
vidoria da  Alfandega ,  não  devem 
ser  obrigados  ao  deposito  deter- 
minado pela  Lei ,  antes  de  haver 
decisão  sobre  a  competência  do 
Juiso. 

N.  B.  Veja-st  a  Qrden*  Liv.  L 

Tiu  52.  jf.  12. 

1090  RESOLUÇÃO 
DE  CONSULTA 

De  4  de  Agosto  de  1807. 

Ordena  que  o  preço  dos  Fretes 
do  Brasil  fique  á  convenção  das 
partes ,  prohibindo  que  haja  a  este 
respeito  taxas. 

N.  B.   Veja-se  o  Repertório 
Chronologico  a  foi.  363. 
E  o  Titulo  ss  Navegação,  ss 


g64 


B 


PR 

N. 

FROTAS. 

m  •  • 

1091  ALVARÁ' 

Zte  25  de  Janeiro  de  1755. 

Que  declara,,  e  amplia  as  pro- 
videncias dadas  pelos  Regimen- 
tos, Alvarás,  e  Decretos  de  16, 
s7  de  Janeiro,  e  i.°  de  Abril 
de  1751  ,  28,  29  de  Novembro 
de  1753  >  para  a  regularidade  da 

-.  partida  *iiprna  viagem  ,  e  carre- 
gação das  Frotas  do  Brasil,  e 
mais  firme  estabelecimento  das 
Casas   de   Inspecção   do  mesmo 

c  1  Estado. 

1092  DECRETO 

■'     De  29  de  Novembro  de  1755. 

Ordena  que  todas  as  madeiras 
que  forem  transportadas  dos  Es- 
tados do  Brasil  para  o  Reino ,  e 
nas  Frotas ,  e  Navios  pertencen- 
tes a  Vassallos ,  moradores  nas 
S  Cidades  de  Lteboa ,  e  Porto ,  go- 
zem do  mesmo  rebate  de  Direi- 
tos de  entrada,  e  de  sabida,  que 
se  concedeo  á  Companhia  Geral 
do  Grão  Pará ,  e  Maranhão. 


FR 


Segue  Frotas. 


N. 

1093  ALVARÁ' 

De  10  de  Setembro  de  1765. 

Que  manda  abolir  as.  Frotas 
do  Brasil. 

N.B.  Alvará  de  17  de  Ju- 
nho de  1769,  que  declara  este 
Alvará. 

Alvará  de  7  de  Abril  de  1770 , 
que  declara  ,  e  amplia  o  Alvará 
actma» 

Alvará  de  12  de  Dezembro 
de  1772  9  que  declara ,  e  amplia 
o  Alvará  acima. 

1094  ALVARÁ' 

De  27  de  Setembro  de  1765» 

Que  declara  o  Alvará  acima 
citado  de  10  de  Setembro  de 
1765 ,  e  ordena  que  a  mesma 
liberdade  de  navegação  se  prati- 
que nas  Ilhas  da  Madeira ,  e  Aço- 
res ,  com  as  restricções  no  mes- 
mo Alvará  declaradas, 

N.  B..  Veja-se  o  Titulo  55  Na* 
yegação.  ss 


*es 


FU 

N. 

FUNDIÇÕES. 


«  #  § 


N.  B.  Veja-se  os  Títulos  =:  Ow 
ro.  ~  Mineraes ,  e  Minas.  ~ 
E  o  Regimento  N.  1178. 

FUNERAES. 


^t,  j%k  ^ 

>£r  ^  w 


1095        PRAGMÁTICA 
De  13  úfe  Agosto  de  1686. 

Sobre  os  Funeraes ,  e  vestidos 
de  luxo. 

* 

FURTOS. 


m  #  s 


1096  ASSENTO 

De  2 7  de  Fevereiro  de  1 5  23 . 

Assentou-se  era  Presença  de 
El-Rei ,  que  a  Ordenação  que  he 
feita  sobre  o  ferrar  110  rosto  ,  aos 
que  fizessem  furtos  na  Corte  e 
Cidade  de  Lisboa,  ficasse  abolida. 

1097  ALVARÁ' 

De  25  de  Dezembro  de  1608. 


Sobre   os  Ladrões    formiguei- 


N. 


Segue  Furtos. 


FU 
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ros. 


N.  B.  Alvará  de  12  de  Se- 
tembro de  1750  sobre  o  mesmo 
objecto. 

1098  ALVARÁ'    ■ 

De  10  de  Julho  de  1775. 

Que  manda  abolir  a  pena  de 
açoutes,  e  degredo  que  manda 
impor  aos  que  matao  bestas  , 
bois ,  ou  vaccas  no  Brasil ,  e  so- 
bre as  Querelas  que  em  sèmei 
lhantes  casos ,  e  nos  de  furtos  se 
permitte  ;  ordenando  que  se  não 
proceda  mais  de  semelhante  ma- 
neira ;  mas  sim  obrigando  a  pa- 
gar o  valor  em  tresdobro  sendo 
de  propósito,  e  sendo  por  acaso 
somente  o  seu  valor. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv* 
V.  Tit.  68.  §.  1.,  e  Tit.  117. 
in  pr. 

iV.  B.  Veja-se  o  Titulo  zzRou- 
bo.  ^ 

Veja-se  no  Titulo  =•  Devas- 
sas rr  o  Alvará  de  12  de  Se- 
tembro de  1750?  N.  719. 

N.  B.  Veja-se  o  Repertório 
Chronolocjico  a  foL  22 ,  57 ,  65. 


LI 


£66 


■ 


G  A  B  E  L  L  A  S. 


i  ®cMm;\i  °  fm*^- 57* 


.  GADOS. 

3s£  w  •# 

Í099  ASSENTO 

;  1  S5  De  %  de  Aúosto  de  1758. 

Decora  ^Tg^e,  se  deve  prati- 
car   com  os  que  fazem  carneira- 
das ,  chibarradas  >  boiadas ,  e  va- 
£     xas  de  porcos.- 

N.  B.  Vè/a-se  a  Orden.  Liv. 
^V.Tit.  1-15.  §§.  22;,  23,  25. 

Af.  #.  Veja-se  o  Repertório 
ChroiiologiçQ  ã  foi.  135,  136, 
.  137  ,  138  ,  142  ,  159,.  191, 
2J4  ,    231  í.  252. 

E  o  Alvará  N.  632. 

Assento  iV.  721. 

Alvará  N.   1294, 

Provisão  N.  161 2. 


K 


GALES. 

è ,  é  # 

- 

iV.  5.    Veja-se   o   Repertório 

Chronologico   a  foi.  165,  305. 

£   o  Alvará  N.  419.,  ío6/-? 


Segue  Galés. 
N.  : 

05  Ciganos  que  forem  achados 

720  Reino. 

,  ^Provisão  N.4^7.  Declara  que 

:3i  Hifatâ&WtÇâm0  do  Pã?°- 

í«  N.665.  &^o  </#r«to 

efe  Ga/R?  «ao   ser   í/f  menos  de 

\à     1  ■'■..       !í:j    ■   « 
aças  anhos. 

Prçvisão  JV.072.  £*/£   o  úfe- 

^7'frfo   dre   Ga/f,?   rcflo    doí/é?   .w 

commuiado  pelo  Desembarco  do 

Paço. 

Provisão    N^  1632.    ^o/rf  a 

'  '  I   j'  i    -  g 

commutação  da  pena  de  Galé  si 

■■■■.■.-">r;       -        * 

■  '  ■  ?j       dc        :        1    . 

GE 

s  ,..  .'  >.      ■  ■ 

..."'■  '   ■■    \ 

GEOGRAPHIA. 

a  -*  m .#-••- 

í  bi  ■ 
N.  £.  Veja-se  em  N.  846. 

■-......      - 

GÉNEROS  DIVERSOS. 

ALVARÁ* 


De  24  de  Julho  de  178-1. 

Que  prohibe  a  entrada  no  Rei- 
no  de  todo  o  arroz ,  que  não  se- 
ja da  produção  dos  Dominios 
Portutíuezes.  •     l 


GE 

Segue  Géneros  Diversos. 


GE 
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N. 

IIOI 


ALVARÁ' 
De  1$  de  Novembro  de  1790. 


Ordena  que  as  sacas  decacáo, 
café,  e  arroz,  que  embarcassem 
nos  Domínios  Ultramarinos  te- 
nhão  de  abatimento  a,  favor  do 
comprador ,  e  carregador  huma 
libra  de  tara  ,  e  que  sobre  cada 
huma  das  sacas  de  algodão  venha 
notado  ,   e  marcado  o  seu  respe- 

-    ctivo  pezo  de  tara. 

í 

noa  EDITAL 

De  15  de  Março  de  1800. 

Mandado  affixar  pela  Real  Jun- 
ta do  Commercio  sobre  asfaltas 
achadas  em  todos  os  géneros  do 
Brasil ,  importados  por  mar ,  nas 
*     Alfandegas  do  Reino. 

N,  B.  Veja-se  no  Titulo  =3  Bal- 
deações =s  o  Alvará  de  8  de  Ja- 
neiro de  1783,  N.  230. 

Vejão-se  os  Ti  tu  los  zz  Ârro\.  — 
Assucar.zz  Acjoa  ardente.—  Acei- 
te de  Balêa.z:  Anil.rz.  Cevada.  s= 
Couros  ver  des. zz  Sal.z:  Sabão.  — 
Tabaco.  =  Vinho.  rz  Legumes.  zz 
Estanco  de  aeneros.  sj 

Veja  se  o  Repertório  Chrono- 
loyico  a  foi.  169. 

E  o  Alvará  N.  774. 


- 


N. 


-• 
t 


GENTIS  HOMENS 
da  Real  Camará. 

0  0  # 

N.B.  Veja-se  o  Titulo  si  Mor*, 
domo  Mór.  53 

] 

GENTIO. 


ft  #  #, 


N.  B.  Veja-se  o  Titulo  ss  In- 
dios.  zz. 

E  o  Repertório  Chronoloaico 
a  foi.  374. 


GL 


G  L  O  S  A  S 
dos  Doutores. 


m  «« 


N.  B.  Veja-se  a  Lei  N*  31. 

GLOSAS 

da  Chancellaria* 

%  #  @ 

N.B.Veja-sè  o  Alvará  N.395. 

LI  a 


m 


N. 


GOVERNOS  EM  GERAL. 


ci  li  i       2&    ;  W''' 

W  w  w 

.  .■-..       • 
Í103  ALVARÁ' 

notA :  £te  3  $e  Mimo?  1^4. 

Ordena  que  os  Bispos  tenha"  o 
preferencia  aos  Governadores  nos 
actos. ^utjlicos  nos  assentos ,  e  ce- 
remoniaes. 


1104 


CARTA  REGIA 


Do  i^Jé  Setembro  de  1663. 

c  v  Ordena  aos  ^Governadores  do 
--.■■.  ■  - 

Brasil  cumprao  inteiramente1  to- 

das  as  Provisões ,  e  Ordens  Re- 
gias. 


■k.      Í 


N.  B.   Reqistada  no  Archivo 
da  Malfada  Real  da  Cidade  da 

Bania  no  tiv.  VI.  de  Provisões 

■  ■■% 
a  foh  404.  rers. 


s    .tb 


110$  CARTA  REGIA 

^  1$  éfe  Abril,  d#  1464. 

•3s    ■"■    ' 

Ordena  ás  Camarás  do  Brasil 
reconheçao'  a  superioridade  dos 
Governadores, 

N.  B.  jReqistadq  no  Archivo    ; 
da  Fazenda  Real  da  Cidade  da 
,  ■jBáfiia  w  Hvp  Vlh  iefrqvisões 
a  foi.  55. 


GO 

Segue  Governos,  em  Gerah-   srçO  \r  ">, 
N. 

1106  'CARTA  REGIA 

.,{  • De  4  '«fe Dezembro  deiôyfl 

Declara   que  ^s  Gamaras    não 
'1  tj  podem  chamar  perante  si  os  Go- 
vereadores  do  Brasil,  esim  estes 
afilas. 

'-'■'■       '  í   Í'£ÍI 

1107  REGIMENTO 

Do  i.°  de  Junho  de  1678. 
«•  j    ■  x  . 

De  que  .devem  usar  os  Gover- 
nadores das  Armas  de  todas  as 
Províncias  ,  seus  Auditores  *  e 
,Açeessere5. 

ii©8    PROVISÃO  EM  RESOLU- 
ÇÃO DE  CONSULTA 

De  23  dte  Dezembro  de  1715» 

Que  estranhou  ao  Juiz  de  Fo- 
ra da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro 
a  desobediência  de  não  compare- 
cer ao  chamado  do  Governador  * 
e  Capitão  General;  estranhando 
.igualmente  ao  mesmo  Governa- 
dor a  violência  ,  com  que  ti- 
pha  procedido,  por  lhe  ter  man- 
do meter  Officiaes  de  Guerra 
eto  sua  casa,  para  assim  o  obri- 
gar a  comparecer  ao  chamado. 


11 09 


PROVISÃO       S 

De  th  de  Dei^mbro  de  1720. 


Expedida  ao  Ouvidor  Geral  da 
Capitania  do  Rio  de  Janeiro  ,  em 


w>     íwa 


GO 


N. 


•f.rque  declara ,  que  quando  os  Go- 
vernadores mandarem  chamar  a 
sua  casa  os  Ministros,  sejão  tra- 
tados com  a  cortezia ,  e  civilida- 
de que  se  lhe  deve,  ao  que  fal- 
tando os  mesmos  Governadores 
não  sejão  obrigados  os  Ministros 
a  tornar  a  ella;  e  que  succeden- 

-  do  ,  em  tal  caso  ,  ser  necessário 

-  fazer-se  algufna  conferencia  pes- 
*    soai  relativa  ao  Serviço,  se  faça 

então  na  casa  da  Camará. 

N.  B.  Veja-se  neste  mesmo  Ti* 
,rfulo  a  Avisa  Remo  de  jó  de  Se- 
tembro de  1799  ,  N.  1118. 
»••  ?\ 

firo  PROVISÃO 

De  6  de  Julho  de  1726. 

Declara  que  os  Governadores 
não  tem  obrigação  de  mandarem 
.'  registar,  nos  Livros  do  "Archi- 
vo  da  Fazenda  Real ,  as  origmaes 
Ordens  Regias  ,  que  se  lhe  ex- 
pedirem, bastando  que  na  execu- 
ção das  Ordens  exprimao  somen- 
te a  data  daquellas. 

N*  B,  Registada  no  Archivo 
da  Fazenda  Real  da  Cidade  da 
Bahia ,  no  Liu.  IV.  de  Cartas  a 
foi.  79.  vers. 

- 


Segue  Governas  tm  Cerai. 

N. 


GO 


2G9 


ri  11 


PROVISÃO 


De  6  de  Fevereiro  de  1732. 

Ordena  que  quando  osGover-  J^. 
nadores  quizerem  avisar  aos  Mi- 
nistros para  algum  negocio  do 
Real  Serviço  >  o  fizessem  por  Care- 
tas assignadas  por  elles  %  e  não 
por  Avisos  dós  seus  Secretários. 

1112  PROVISÃO 

De  3  de  Agosto  de  1752. 

Prohibe  que  os  Governadores 
do  Brasil  possao  exceder  a  sua 
Jurisclicção  prlrcipJmente  a  res- 
peito dos  Ministros  da  Fazenda 
Real. 

N.  B.  Registada  n&  Archivo 
da  Fazenda  Real  da  Cidade  da 
Bahia^ ,  no  Liv.  VI.  de  Cartas  'â 
foi.  184.  vejs.. 

1113  PROVISÃO 

De  9  de  Maio  de  1753. 

Em  que  se  declara ,  que  o  Go- 
vernador pôde  mandar  fazei  os 
reparos  necessários  pelo  Cofre 
das  despezas  da  Relação,  proce- 
dendo arrematação  pela  Provedor 
fia  da  Fazenda ,  por  onde  se  deve 
fazer  o  pagamento,  na  falta  de 
dinheiro  no  Cofre  das  despezas 
da  Relação ,  e  que  havendo  pre- 
cisão de  algumas  obras  de  aceres- 


/ 


'!  1 


GO 


Segue  Governes  em  Geral. 

N. 


tji 


centamento  nas  Cadêas  se  devia 

dar  conta   a  Sua  Magestade  ;  e 

que  ao  mesmo  Governador  com 

o  Chanceller  toca  o  provimento      i     y 

de  todos  os  Ofiicios  de  Justiça. 


sos ,  que  de  longo  tempo  se  ha- 
vião  introduzido. 


ALVARÁ' 


A^ISO  RÉGIO 

De  24  de  Fevereiro  de  1 754. 

para  haver  huma  via  de  Suc- 
cessao  do  Governo  ,  dentro  de  hu- 
ma caixa  com  três  chaves ,  depo- 
sitada no  Collegio  dos  jesuítas  da 
Cidade  da  Bahia. 

N,  B.  Aviso  Recjio  doi.°  de 
Abril  de 1761  s.para  se  conser- 
var a  dita  caixa  no  Convento 
de  Nossa  Senhora  do  Monte  do 


V 13  CARTA  REGIA 

De  30  de  Setembro  de  1769. 

Expedida  ao*- Governador  ,  e 
Capitão  General  das  Ilhas  dos 
Açores ,  em  que  se  declara  os  li- 

*    mites  da  Jurisdicção   dos  Gover- 

:     nadores  do  Ultramar. 


11 16         CARTA  DE  LEI 

De  15  de  Janeiro  de  1774. 

Que  dá  nova  forma  ao  Gover- 
-  no  do  Estado  da  índia,  occorren- 
■     do  aos  grandes,  e  deformes  abu-   [ 


De  14  de  Abril  de  1785. 

Que  obviando  ás  prevaricações 
commettidas  em  a  Capitania  de 
Moçambique  pelos  Governado- 
res, e  Capitães  Generaes ,  e  pe- 
los Ouvidores  delia  dá  as  provi- 
dencias a  semelhante  respeito. 

11x8  AVISO  RÉGIO 

De  16  de  Setembro  de  1799. 


Que  authorisa  aos  Governa- 
dores para  procederem  contra  oa 
Ministres  nos  casos  de  desobe- 
diência, ou  faltando-lhe  ao  res- 
peito. 

N.  B.  Este  Aviso  foi  expedu 
do  em  consequência  de  Resolução 
de  Consulta  do  Conselho  Ultra- 
marino de  20  de  Fevereiro  de 
1798. 


1I19 


CARTA  REGIA 
De  8  de  Maio  de  i8Ti. 


Expedida  ao  Governo  Interino 
do  Maranhão  ,,  estranhando  1|  os 
excessos  praticados  pelo  Governa- 
dor,  e  Capitão  General ,  declaran- 
do que  este  n5o  podia  ter  mandado 
somo  mandou  ,  suspender,  pren- 


GO 

Segue  Governos  em  Gera!, 


,\«Mv 


GO' 
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der,  e  sequestrar  ao  Governa- 
dor da  Capitania  do  Piauhy,  or- 
denando se  restituíssem  todos  os 
bens  a  este  penhorados ,  menos 
jóias  de  ouro  ,  e  prara ,  e  dinheiro. 

íish/do- 
N.  B.   Veja-se^  f^j^Jf. 

*y  yq     sup  íncií 

E  a  Provisão  N.  327.  ' 

Provisão   N.  734. 

N.   B.    Veja-se   no    Titulo  es 

Neutralidade  es   o   Decreto    N. 

I49I* 

N.  B.  Sobre  o  modo  de  serem 
,     recebidos  em  Relação  os  Gover- 
nadores:  vcja-se  a  Provisão  N. 
1861. 

lnstrucção  para   os  Governa- 
dores: veja-se  o  Alvará  N.  1139 

^   W..B.  F^-s*   o  Alvará  N. 

TO- 

£   flj   Provisões   N,  .327,  é 

734- 

Alvará  N.  1043. 

&Voí  os  Governadores  em  a  Re- 
lação :  veja-se  a  Provisão  N. 
1861. 


i 


Resolução  208*. 

■-'.-.,.     ... 


a  o; 

GOVERNO  INTERINO 
o  iob    dos  -Reinos. 

oínamivo 
.6JÍJ2Il[  sb  ^n§   ^ 

N*  <?ftdÊ$a^ii$&Tiltiío\  es  j 

Neutralidade,  es^  Regência    dos 
Reinos, 

r    CfXl 


fílfc' 


Cl 


GOMA  COPAL. 

■    *  mo,. 


■  < 

:  ti       . 


**M* 


J 

2V.  755.    S  :    -^-  .& 

::  '.:■>  ".-...     ,v. í    a    -.=  ..... , 
CR 


O  PARA. 

N.  B.  Veja-se  o  Decreto  N. 
782- 

Carta  &<r >(jia  N.  467. 
Alvará  N*  469. 

.: 

c    «a         ...    ■  .:      5 

..■■■>■ 

•- 


•J 


.    " 


GU 

«■■■-•"? 

GUARDA  COSTAS. 
#  f ■  * 

1122  ALVARÁ' 

Ite  a  de  Julho  de  1767. 

Ordena  que  nas  Alfandegas  do 
porto  da  Figueira,  e  em  todas 
as  mais  ao  Norte  delia,  se  pa- 
gue a  contribuição  de  2. por  100 
para  as  despezas  das  Guardas 
Costas. 

N.  B.  Veja-se  o  Alvará. N* 
Alvará  M  767. 


1120  PROVISÃO 

?? 

De  10  de  Novembro  de  1633. 

Ordena  qfiKò  Guarda  Mór  da 
Suppiicação  tome  em  lembrança 
aos"  Desembargadores ,  -que  não 
entrarem  a  horas  na  Relação , 
passando  cada  mez  Certidão ,  que 
assignarã'  o  Chanceller,  para  ser 
,    enviada  a  El-Rei.- 

ALVARÁ' 

«v      .'"."■*     '     v 
Ve^ld  de  Setembro  de  17  64. 

.;  ..    ;  -  x  '  '    ^ 

Sobre   os  Guardas  de  Belém. 

N.  jB.  Veja-se  no  Titulo  ~  Jim- 
ta  do  Commercio  —  o  Alvará  de 
3  de  Outubro  de  1757  ,  N.  1235. 

£  a  Carta  N.  2044. 

Alvará  N.  2217. 


GUARDA  REAL 
dos  Archeiros. 

•  «  0  '•< 


N.  B.  F^/V,w  o  ^/uflrfl  N. 
706.  - 

GUERRA. 


#\#  « 


U23  DECRETO 

1>  24 'de  Maio  de  1801. 

Que  manifesta  a  declaração  de 
Guerra  defensiva  a  El-Rei  Catho- 
lico. 


GU 

GUIAS. 

©  4  § 

1124  ASSENTO 

D?  27  de  Janeiro  de  1748. 

Assentou-se  que  a  disposição 
do  Capitulo  XVIII.  do  Regimento 
das  Alfandegas  dos  portos  seccos, 
he  penal  pelos  motivos  nelle  de- 
clarados. 

1125  DECRETO 

De  12  de  Dezembro  de  1774. 

Prohibe  que  qualquer  pessoa 
possa  levar  de  humas  terras  para 
as  outras  qualquer  Mercadoria, 
mantimentos ,  ou  outras  fazendas , 
e  géneros  fabricados ,  ou  produ- 
zidos nos  Reinos ,  sem  que  para 
isso  tirem  primeiro  as  Guias  com- 
petentes. 


GUINE 

iV.  B.   Veja-se    o    Titulo 
Africa.  s 


HA 


273 


N. 


^ 


HABILITAÇÕES. 


9  *  * 


N.  B.  Vèja-se  o  Titulo  =  Iw 
dia  ,  e  Mina.  =3 

HASTA  PUBLICA. 

*%  ®  m 

N.  B.   Veja-se   o  Alvará    AT. 

537- 

.    E  o  TU.  Arrematações* 


HE 


HERANÇAS, 
e  Herdeiros. 

#  #  & 

1126  ALVARÁ* 

De  9  de  Novembro  ^1754. 

Que  transfere  a  posse  civil  com 
todos  os  effeitos  de  natural  aos 
Herdeiros  escriptos,  oulegitimos, 

N.B.  Pelo  Assento  de  16  de 
Fevereiro  de  1786  foi  ampliado 
a  todo  o  gráo. 

Mm 


i 


£74 


•l 


B 


; 


HE 

Segue  Heranças  ,  e  Herdeiros 
N. 
ALVARÁ' 


HE 


M 


1127 

I>  27  'de  Julho  de  1765 


Que  dá  providencias  para  a 
arrecadação  das  Heranças  dos  Do- 
minios  Ultramarinos. 

1128  CARTA  DE  LEI 

De  9  de  Setembro  de  1769. 

Prohibe  aos  Religiosos ,  e  Re- 
.V  ligiosas  o  poderem  entrar  em  He- 
ranças Paternas  ,  e  Maternas  ,   e 
nem  succeder  em.  Morgados. 

N.  B.  Revoga  para  isso  a 
Orden.  do  Liv.  II.  Ti.U  18,  que 
permittia  Heranças  aos  Religio- 
sos. 

Alvará  do  i.°  de  Agosto  de 
1774  ,  que  prohibe  de  futupo  ,  e 
annulla  de  pretérito  todas  as  con- 
venções celebradas  sobre  Heran* 
ças ,  que  por  effeitos  das  Leis  de 
*&$  de  Junho  de  176o  ,  e de  y/le 
Setembro  dèiiòy  se  acha  o  def- 
feridas  aos  lecfi  times  herdeiros, 
dando  judiciosas  providencias 
contra  as  extorsões  dos  cabedaes 
alheios. 

N.  B.  Quanto  ao  Alvará  do 
i.°  de  Agosto  de  1774,  entran- 
do em  duvida  ,  e  sendo  consulta- 
do hum  Jurisconsulto  sobre  a  sua 
intelliqencia  ,  declara  qual  lie  o 
fim  ,  e  a  mente  da  Lei  em  Carta 
de  30  de  Agosto  de  1774. 


Sobre  o  mesmo  Alvará  do  1.  ° 
de  Agosto  de  1774,  ordenou  o 
Decreto  de  17  de  Julho  de  1778 
ficasse  de  nenhum  e ff  eito  ,  sus- 
pendendo igualmente  as  determi- 
nações da  Lei  de  9  de  Setembro 
de  17Ó9  ,  desde  o  $.  i.°  até  9.0 
inclusivamente;  eos§§.  18,  19, 
21  ,  27  ,  28,  e  29. 

1129  ASSENTO 

De  29  de  Março  de  1770. 

Sobre  a  intelligencia  do  $.  29 
da  Lei  de  9  de  Setembro  de  1769  , 
na  parte  em  que  annulla  todas  as 
disposições,  e  convenções  -zz  cau- 
sa mortis ,  s  011  =  inter  vivos ,  =; 
em  que  a  alma  fôr  instituída  her* 
deira :  assentou-se  que  esta  disposi- 
ção se  não  entendia  de  pretérito. 

N.B.  Veja- se,  o  Alvará  de  13 
de  Novembro  de  175o. 

1130  ASSENTO 

De  21  de  Junho  de  1777. 

Duvidando-se  se  hum  Testador, 
que  tinha  bens  herdados  ,  e  ad- 
quiridos ,  fazendo  testamento  na 
forma  da  Lèi  novíssima  de  9  de 
Setembro  de  1769,  não  tendo 
descendentes  ,  ou  ascendentes  , 
mais  do  que  tão  somente  hum  filho 
professo  Religioso ,  constituindo- 
lhe  no  testamento  huma  pensão, 


N. 


HE 

Segue  Heranças  > 
N. 
ou  tença  vitalícia  para  seus  alimen- 
tos, e  religiosas  necessidades,  na 
forma  permittida  pelo  §.  10   da 
Lei  de  25  de  Junho  de  1766,  e 
que  ficaria  obrigado    a  esta  pen- 
são  o  seu  herdeiro;    e   dispondo 
ao  mesmo  tempo  das  duas  partes 
da  terça  de  seus  bens  a  favor  de 
sua  mulher  :  se  devia  aquella  ten- 
ça vitalícia  sahir  da  Herança  do 
mesmo  testador  deixada  a  sua  mu- 
lher :  Assentou-se   que  devia  ser 
paga   pelo  rendimento    dos  bens 
da  Herança  deixada  ao  herdeiro, e 
irâo  pelos  bens  da  terça  deixada 
á  mulher. 


N.  B.  Veja-se  as  Leis  de  25 
de  Junho  de  1765. 

E  de  9  de  Setembro  de  1769. 


HE 


'275 


e  Herdeiros. 


1131  •     ASSENTO 

De  17  de  Novembro  de  1791. 

Declarou  que  as  Heranças ,  e 
legados  não  se  divolvem  ao  Fis- 
co senão  nos  casos  de  vacância, 
e  de  contravenção  aos  testamen- 
tos ,  qualificada  pela  Lei  ,  com 
a  nota  .de  indignidade. 

1132  ALVARÁ* 

De  16  de  Março  de  1803. 

Ordena  que  quando  os  Pais 
usarem  dos  dinheiros  das  ligiti- 
mas  dos  filhos ,   dem  fiança   no 


Cofre  ao  Capital  delias ,  como 
foi  ordenado  em  Provisão  do 
Conselho  Ultramarino  de  8  de 
Agosto  de  1728. 

N.  B.  não  obstante  as  Orde* 
nações  do  Liv.  I.  Tit.  88.  J".  6. 
e  Liv.  IV.   Tit.  91.  §>  fin. 

N.  B.  Veja-se  a  Lei  N.  962  > 
no  N.  B. 

Lei  N.  1479. 

Assentos  N.os  2163  ,  e  2.16$  % 
2166. 

Veja-se  os  Titulos  s  Testador* 
'i=:  Testamentos*  s:  Veshçr da- 
ção. = 

HERESIA, 


#  # 


1133         REGIMENTO 

De  6  de  Dezembro  de  1620, 

t)ado  para  ojuiso  das  Confis* 
cações  pelo  crime  de  Heresia » 
e  Apostasia. 

JV.  B>  Recjimento  do  Fisco  da 
Inquisição  do  i.°  de  Março  de 
1570  ,  appr ovado  pela  Lei  de  15 
do  mesmo  me^ ,  e  anno. 

Recjimento  dado  no  anno  de 
1 643  ,  por  D.  'Pedro  de  Casti- 
lho ,  nono  Inquisidor  GeraL 

Reaimento  dado  põr  D,  Fran* 

Mm  2 


Segue  Heresia. 

cisco  de  Castro  ,   undécimo  In- 
quisidor ,  no  fl/2Azo  í/ff  ^ 74o* 

Regimento  dado  pelo  Cardeal  J 
</fí  Cim/za ,  £  çi/ff  /oi  approvado 
spelo  Senhor  Rei  D.  José  ,  de  boa 
Memoria  ,  |?ff/o  Alvará  do  i°  de 
Setembro  de  1774,  ff/"  Ç«ff  ta™- 
#£771  o  Conselho  Geral  do  Santo 
Officia  foi  declarado  Tribunal 
ao  mesmo  tempo  Ecclesiastico ,  » 
#  Régio. 

Vejao-se 

Alvará   de   20   de  Maio  de 


Lei  -de  12  de  Junho  de  1769, 
sobre  sigllistas.  •     í 

Ifi  í/ff  25  í/í?  Ma/o  í/ff  1773. 

Zffí  efe  15  deDe\embrode  1774, 
soÍTff  a  Jacob èa. 

N.  B.  Veja-se o$Titulos-=l  San- 
to Oficio,  53  Apostasia,  s 

£  a  !<<?j  JV.  561. 

1134  ALVARÁ' 

JDff  2  í/ff  Fevereiro  de  1657. 

Sobre  os  Hereges  que  susten- 
tarem facciosamente  opiniões  dif- 
ferentes  dos  Dogmas  recebidos 
na  nossa  Religião  Christa. 

iV.  B.  Veja- se  o  Titulo  &  Apos- 
tasia .  ?=; 


J 


Hl 

HISTORIA 

Portugueza. 


%  %  % 


N.  B.  Veja-se  o  Alvará  jV.  1. ' 


HO 


HOMENAGEM. 

^f  #  # 

N.  JB.  Veja-se  o  Compendio 
das  Primeiras  Linhas  do  Proces- 
so Criminal  a  foi.  65. 
E  o  Assento  N.  qí. 


HOSPITALIDADE. 


#  # 


N.B.  Veja-se  no  Titulo  s  Cor- 
sarios  ~  o  Dscreto  de  30  deAgos* 
lo  de  1780,  iV»  584. 


HO 

N. 

H  O  S  P  1 T  A  E  S, 


»<  *  * 


1135  ALVARÁ' 

De  31  de  Janeiro  de  1775. 

Que  dá  as  providencias  neces- 
sárias para  fazerem  cessar  os  in- 
convenientes que  se  praticavão  no 
Hospital  dos  Expostos  ,  dando 
nova  forma  para  as  creaçoes ,  e 
educação ,  e  entrega  delles. 

1136  REGIMENTO 

De  20  de  Abril   de  1775. 

Para  o  Governo  ,  e  direcção 
do  Real  Hospital  das£aldas  da 
Rainha ;  abolindo  ,  annullando  ,  e 
cassando  o  Compromisso  do  Hos- 
pital Real  das  Caldas,  com  todos 
os  Alvarás  ,  Decretos ,  Cartas  , 
Provisões  ,  que  depois  delle  se 
expedirão:  fazendo  cessar  a  Ins- 
pecção que  até  alli  tinha  a  Mesa 
da  Consciência,  e  Ordens;  e  se- 
parando da  administração  dos  Có- 
negos Seculares  de  S.  João  Evan- 
gelista ,  ficando  para  o  diante  per- 
tencendo a  conservação  immedia- 
tamente  ao  Real  Conhecimento, 
e  a  administração  ao  Real  Erário, 
a  quem  ficou  sugeita  a  Junta  da 
Fazenda ,  que  de  novo  se  estabe- 
leceo  para  a  regulação  do  mesmo 
Hospital. 


27? 

HO 

Segue  Hospitaes. 
N. 

1137  ALVARÁ' 

De  4  de  Novembro  de  1800. 

Ordena  se  estabeleça  hum  La- 
zareto entre  o  Presidio  da  Tra- 
faria,  e  a  Torre  do  Bugio.   . 

1138  ALVARÁ' 

De  2  de  Março  de  1812* 

Que  manda  crear  huma  Jun- 
ta que  se  deve  intitular  cr:  Direc- 
ção Medica  cr:  Cirúrgica  ,  e  Ad- 
ministradora do  Hospital  Real 
Militar  da  Cidade,  e  Corte  do 
Rio  de  Janeir© ,  para  melhor  sys* 
tema  da  administração. 

N.B.  Veja-se  no  Titulo  ~Cã' 
sa  da  Misericórdia  í£  o  Alvará 
de  31  de  Janeiro  de  1775»  N. 

359- 

E^  no   Titulo    rr  Compromis' 

sos~  o  Alvará  de  20  de  Abril 

de  1775,  N.  359.    . 

Alvará  N.  621. 

Alvará  N.  641. 

E  Alvará  N.  680. 

Assento  N.  1336. 

Decreto  N.  1299. 

Alvará  N.  1481. 

E  o  Repertório  Chronologica 
a  foi.  45» 


W^aMVMMMBBKKfeB 


<m 


HY 


N- 


HYPOTHECAS. 

### 

N.  B.  Veja-se   no  Titulo  es 
'Morgados  es  o  iSfoerrf  áe  6  cte 

Ju/fio  efe  1774»  N.  i48l« 
£   no  Titulo  &ÃFalIidos&  o 

'Alvará  de  24  de  Julho  ^1793, 
iV.  1035,  so£r<?   o  <?wí?  5d?  ^^ 
praticar  nos  bens  Hypothecados. 
E  o  Alvará  N.  1035. 


IL 


i 


ILHAS. 

;  &  #  #     l 

II39  ALVARÁ' 

,    De  13  de  Outubro  í/í  1 770. 

Pelo  qual  se  manda  dar  os 
meios ,  e  modos  de  estabelecer 
o  Povo ,  e  conservar  o  domínio 
da  Ilha' do  Porto  Santo. 

N.  B.  Veja-se  o  Aviso  Régio 
de  6  de  Setembro  de  181 1  ,  èx- 
£  pedido  ao  Governador,  e  Capi- 
tão General  da  Capitania  das 
Ilhas  de  Cabo-Verde  D.  António 
Coutinho  de  Lencastre ,  sobre  a 
decadência  em  que  se  achavão 
as  mesmas  Ilhas ,  dando  provi- 


IL 


Segue  ilhas. 


dencias  em  geral ,  não  só  sobre 
a  regeneração  delias ;  mas  em  par- 
ticular  sobre  todos  os  ramos 
Políticos ,  e  Económicos. 

N.  B.  Este  Real  Aviso  he 
tão  Judiciosamente  concebido ,  e 
em  termos  tão  instruetivos ,  que 
não  só  fa%  honra  a  quem  o  de- 
duzo 9  e  assignou  ,  mas  que  pô- 
de servir  de  sabia  Instrucção 
(  por  analogia  )  a  todos  os  Go- 
vernadores ,  e  Capitães  Gene- 
raes  de  todas  as  outras  Capita- 
nias 9  e  de  regra  para  o  seu 
bom  acerto. 

.:  N.B.  Veja-se  Alvará  N.  62, 
sobre  Aggravos  ordinários  ex- 
pedidos das  diversas  Ilhas. 

Alvará  N.  79 ,  sobre   a  ar- 
recadação de  Direitos  nas  Ilhas. 
Alvará  N.    116,  do  Jui^  da 
Alfandega  de  Ponta  Delgada. 

Alvará  Ni  1 28  ,  sobre  Almo- 
xarifes das  Ilhas. 

Alvará  N.  159  ,  sobre  as  Ap- 
pellações  das  Ilhas. 

Alvará  N.  228  ,  sobre  o  affo- 

ramento   dos  Baldios  das  Ilhas. 

Decreto  N.  299  ,   da  creação 

em  Capitania  General  das  Ilhas 

de  Cabo-Verde. 

Regimento  N.  385 ,  do  que 
se  deve  observar  no  transporte 
dos  casaes  das  Ilhas. 

Provisão  N.  562  ,  sobre  as 
Confrarias  das ' Ilhas. 

Alvará  N.  804 ,  •  sobre  a  in* 


IL 


Segue  Ilhas. 


N. 


troducção  de  certos  qeneros  nas 
Ilhas. 

Alvará  N.  874,  sobre  os  Emo- 
lumentos   aos    Maqistrados    das 


Ilhas. 


w.a 


Alvará  N.  1376,  sobre  o  nu- 
mero dos  Navios  que  das  Ilhas 
podião  navegar  para  o  Brasil. 

Alvará  N.  2264  ,  sobre  a  in- 
troducção  dos  Vinhos  das  ilhas. 


TM 


IMPOSTOS. 


#«■■■* 


iV.  B.  Veja-se  o  Titulo  a  Di- 
reitos. e=  Subsidias.  =  Contribui- 
ções, a 

IMPRENSA   REGIA, 
e  Imprensa. 

è  #  # 

1x40  ALVARÁ' 

£te  24  <ste  Dezembro  de  1768. 

Que  manda  crear  de  novo  hu- 
ma  Imprensa  Regia. 

N.  B.  Regulamento  de  11  de 
Junho   de  1797  para  os  Opera- 


è73 

IM 

Segue  Imprensa  Regia  ,  e  Imprensa* 
N. 

rios  Empregados   nas  salas  das 

Imprensas. 

Decreto  de  7  de  Dezembro  de 

1801  ,  que  amplia  o  A  Iva  rd 
acima  chado. 

v   Decreto  de  4  de  Dezembro  de 

1802  ,  que  dá  novas  providen- 
cias  sobre  a  Imprensa,  e  prin- 
cipalmente paraji  abertura  das 
estampas. 

1141  ALVARÁ' 

De  31  de  Julho  de  1769. 

De  Privilégios  ,  e  condições 
concedidas  á  Imprensa  Regia  para 
a  Fabrica  das  Cartas  de  jogar,  e 
Papelões. 

N.B.  Aviso  Régio  de  30  de 
Agosto  de  1806  ,  que  dá  novas 
providencias  sobre  a  Fabrica  das 
Cartas  de  jogar. 

1142  -ALVARÁ* 

De  9  de  Maio  de  1781. 

Que  concede  á  Real  Officina 
Typografica  o  privilegio  exclusivo 
da  impressão  do  Breviário  Ro- 
mano. 


ii43 


DECRETO 

De  5  de  Abril   de  1803. 


Que  nomêa  novo  Administra- 
dor para  a  Imprensa  Regia. 


§80 


N. 
1144 


IM  IM 

Segue  Imprensa  Rejia,  e  Imprensa-, 
N. 


DECRETO 


! 


De  19  de  Abril  de  1803. 

Quê  concede  á  Imprensa  Régia 
o  privilegio  exclusivo  de  que  só 
nella  se  possão  imprimir  todos,  e 
$0W  quaesquer  papeis  volantes  do  tra- 
fego Económico  ,  Civil ,  e  Mer- 
cante do^usb  diário  ,  e  inais  mis- 
teres  do  Reino  ,  e  Conquistas; 
^ordenando  que  taes  papeis  sejão 
revistos  pela  Jjjrita  da  Adminis- 
tração nomeada  iiò  mesmo  De- 
0  creto. 

í  DECRETO 


:  ' 


1146  ALVARÁ' 

De  í  2  de  Setembro  de  1805* 

Ordena  que  cada  hum  dos  Li- 
vros ,  e  papeis,  impressos  nas  Of- 
ficinas  Typograficas  dos  Reinos, 
que  não  tiverem  sido  licenciados 
pelo  Expediente  da  Mesa  do  De- 
sembargo  do  Paço  ,  se  remetta 
hum  exemplar  para  aJReal  Biblio- 
theca  da  Corte  pelos  Administra- 
dores ,  ou  Directores  jdas  mesmas 
Officinas. 

1147  INSTRUCÇÃO 
De  \6  de  Abril  de  1806. 


De  10  de  Abril  de  1803. 


Determina  que  todos  os  papeis 
periódicos,  folhas  volantes ,  e 
temporárias  ,  tanto  Nacionaes , 
como  Estrangeiras ,  sem  èxcep- 
hpsfe  a4Movélias  Eclesiásticas , 
que  forem  apresentadas  na  Regia 
Imprensa  para  serem  dadas  á  luz 
sèjão  acceitos ,  e  distribuídos  pe- 
lo Director  Gerai  aos  Directores 
Litterarios  para  a  devida  censura. 


Do  que  se  ha  de  observar  para 
a,  remessa  dos  exemplares  ímpres- 
sós. das  Leis  ,   Alvarás ,    Ordens 
circulares ,  e.  Editaes  para  as  ter- 
Íno. 


ras. 


N.B.  Decreto  de  18  de  Julho 
de  1803,  amplia  o  Decreto  aci- 
ma a  favor  dos  Proprietários  de 
Typocjrajphias- 

■■■' 
■  Np 


1148  DECRETO 

De  13  de  Maio   de  1808. 

Da  creação  da  Imprensa  Regia 
da  Corte  do  Rio  de  Janeiro. 

NB.  Veja-se  o  Titulo -^Li- 
vros, p 

E  o  Alvará  N.  1346. 

Aviso  Régio  N.  1883. 


,, 


1 


m 

N. 

IMMUNIDADE. 

1149  ASSENTO 

De  18  de  Novembro  de  1526. 

Ordena  que  o  prezo  que  fogir 
das  Galés  ,  e  se  fôr  acoitar  na 
Igreja,  sendo  depois  disso  prezo, 
e  fôr  sentenciado  pelo  Juiz  que 
não  goza  de  Immunidade  ;  he  assim 
bem  julgado. 

1150  ASSENTO 

De  11  de  Abril  de  1572. 

Assentou-se  que  o  Delinquen- 
te ,  que  por  força  corromper  al- 
guma virgem,  Ievando-a  violen- 
tamente ,  sem  embargo  disso , 
deve  gozar  de  Immunidade  da 
-    Igreja. 

N.  B,  He  conforme  a  Orden. 
Liv.  Ií.  Tk.  4,  J".  4. 

E  no  caso  desta  mesma  Orde. 
nação  ,  e  Tit.  4.  o  §.  que  co- 
meça ,  7z  E  se  depois.  3 

O  Corregedor  do  Crime  da 
Corte  ,  nos  casos  em  que  o  Juq  , 
e  Vigário  são  diferentes,  deve 
conhecer  o  referido  Corregedor 
per  si  só. 


281 ! 
Segue  Immunidade. 

N.  .  ; 

1151  ASSENTO 

Do  Anno  de  1572. 

Assentou-se  sobre  a  Ordena^ 
çao  do  Li  vi  o  II.  Titulo  5.  §.  11. 
que  no  caso  de  qualquer  crimi- 
noso que  matar ,  e  acolhendo-se 
á  Igreja  for  tomado  junto ;  do 
adro ;  e  suposto  o  Juiso  secular 
seja  o  competente  para  conhecer 
do  lugar  se  era  ,  ou  não  profa- 
no, que  comtudo   se  ajuntasse  o 

■  Ministro  secular,  com  o  Viga- 
rio  para  se  decidir  ,  e  sendo  con- 
formes executar-se  a  determina- 
ção ;  «  sendo  discordes  se  gua£ 

,  daria  a  forma  da  Ordenação ;  dan- 
do a  este  respeito  outras  provi- 
dencias. 

t-  ,..:.-.'  i  4 

115.2  ASSENTO 

Ça%4  de  Julho  de  1653; 

Assentou-se  que  as  palavras  da 
Ordenação  Livro  II.  Titulo-  5. 
§.  8.  ,  sobre  o  Corregedor  a 
quem  .pertencia,  que  sem  duvi- 
da era  a  pessoa  do  Corregedor 
da  Comarca  aonde  estiver  a  Igre- 
ja ,  em  que  se  faça  a  Immunida- 
de ;  mas  não  a  pessoa  da  outra 
Comarca  ,  posto  que  perto  se 
ache,  e  que  nesta  mesma  forma 
se  deve  praticar  sobre  as  Immu- 
nidades  de  que  falia  o  dito  §. 

Na 


Mi 


Sçgue  Immumdade.     .  ^&ívi  «&%& 


.tf 


N. 

-,^3  ^Rk&tJGP&tA&te1'  liv 

1153  ASSENTO 

De :%$ tâeS^klo  de  1663. 

Immunidade,  ,iifillí,ç3}eíe'  as" 

sistir   o  Juiz  Secular  com  o  Ec- 

r.    clesiastico ,  e  n|oAp  Juiz  dçs-Ca- 

,     vallejro^  a^u^nvx)  JM5§^  estiver 

„    Âtáéttído. 


N. 


/>  j 


.rjg  cwigcejíiSio. 


•  j 


« v&k 


3 


?.-.-"; 


[l&fefcV  to-  9tlp    6- 


■ 


^4-    ^^  #  Qrden^Uv. 
^,,^oí^o5ví-  7-    is 
olá  aoibnl  hm  mansa  ?«p  w  :         j 
;i54    ««.  PRBMISA-O  D       | 
...      £>o  i^defemèirode  1759.  ! 

Declara   que    os   pesredados  í 
^g§N°> ;  Immunidacle. 

^  s  gei  ífl  -  or^ieM-.    :     L'r'-'  '■ 

Ã  ifife  B.,^0aia  no  dx-éiivo  \ 

\f  da  Fã^ndq;^ilu^aegidatíe  da  j 

,      Btí^a  no  JUv,  VIIL  d&£imas  a  \ 

,fol-J^  silte-tó^   dgsax.0*^ 

JV.  B.   Veja-se  o  Repertório 

Chronolocjic§  a^fol.  171  ,  298  , 


1155  Aio3^#3*^ro 

.££&*  2%  m?¥hr$mbro  de  1769. 

8*s^eíf?ara  o  §fefé"'  se  deve  prati- 
car cora  a  fefiff^Vá:  de  hum  te r- 
renòn  incendiado,  e  se  se  pôde 
ou  rile^atisfãser  com  outro  que 
estivesse  adjudicado  ao  vendedor. 

:      N.  JÉ  Veja-se^ OrWnHiv^ 

m.  tu.  20.  f|.;&^§4.  ^ 

NCONFIDENGIA. 


3PI- 


s& 


ikd      ,  asse  n/to ,_, 

Ite  22  úfe  Dezembro  de 1758. 


Sobre    as*  providencias  que  se 

derao    na    Casa   da    Supplicação 

~em  virtude  do  Decreto  apresen- 

sentado   pelo  Regedor,    para  ef- 

feito   de    se  trabalhar    vieilante- 

mente  sobre  o  descobrimento  dos 

~êI  *$  01  '       '        . 

Réos  do  abominável  insulto  fei- 


I   »  -'  ■  ""^ 


3 


léos  * 


-)*í9ffi.    '    -) 


to  á  íteal  Pessoa  dc«r;Senhor  Rei 
D.  José  ,  em  a  noite  de  3  de  Se- 
de 
o<r*s  w 


tembro  de,  1758. 


v  >   '^B.Veja-se^o  Titulo  s?  ifr 


Si  &$!& 


Eifl 


-H, 


N. 


IN 


I  N  D  I  O  S. 


m 


ii 57  -  o  CARTA;  REGIA  .  ,IX 
D<?  H^e  Maiqde  iô33. 

Que  manda  dar  em  geral  aos 
índios  do  Brasil  algumas  merca- 
dorias  de.  fazendas  ,  roupas ,  e 
quinquilharias  para  estarem  quie- 
tos,  e  trabalharem  na  guerra ; 
fazendo  mercê  ao  índio  António 
Filippe  Camarão,  do  Habito  da 
Ordem  de  Christc,  como  Prin- 
cipal da  Nação  Pitagares ,  com 
3  tença  de  40U000  réis ,  e  Pa- 
t     tente  de  Capitão  Mor. 

N.  B,  Registada  no  Archivo 
da  Fazenda  Real  da  Cidade  Ja 
Bahia  no  Lív.  III.  de  Provisões 
a  fòL  47  vèftSS 

1158  PROVISÃO 

Ofi.        ~  .       Ml 

Lfe  12  de  Novembro  de  mio. 

Ordena  que  aos  índios  da  Co- 
;  lòuia  de  Nação  Minuanes  ,  e  Xar- 
ruos  se  remetta  pelo  Río  de  Ja- 
neiro  dous   rolos   de  tabaco  an- 


N. 


283 
IN 

Segue   índios.       .*tVtf»um«4  *M 

U 


nualmente. 


1 

■- . 


N.  B.  Registada  no  Archivo 
da  Fazenda  Real  da  Cidade  da 
Bahia  no  Uv.  JII.  de  Cartas  a 

- 

foi.   192. 


Provisão  do  Conselho  Ultra- 
marino de  27  de  Agosto  de 
1722  ,  manda  auqmentiir  a  re- 
messa a  6  rolos  de  tabaco. 

}N.  B.  Registada  no  dito  Ar- 
chivo no  Liv.  III.  de  Provisões 
-gfc    a  foi.  2  lí.      obBí 
•o,'X  o  moj  isl  ■■•3?.  nu    ii    - 

1159     :        ALVARÁ'    * 
^         De  4  de  WH  ^1755. 

Declara   que   os  Vassallos   do 
Reino ,  è  dá  America  que  casa- 
rem com   índias  jcouiortugue- 
zas  que  casarem  com  índios  não 
ficão  com  iníâmía  alguma ,  antes 
por  isso  ficão  dignos  da  Real  at- 
tenção,   devendo  ser  preferidos 
nas  terras  em^ue  se  estabelece- 
rem^ seus  filhos ,  e^  desceiiden- 
tes  são  declarados  hábeis ,  e  ca- 
o<i%azes  t  para   qualquer^  Emprego , 
10  ^ionía,    ou' B^nidadèserh^que 
^  necessitem    de   dispensa   alguma 
em  razão  destas  allianças. 
-    -■  ■  .    '-  .  ■.     ■'■;  ?     ■',"     \  -;^..ii 

II0O     :  >  LEI 

De  6  de  Junho  de  1755. 

Que  restitue  aos  índios  do 
Grão  Pará ,  è  Maranhão  a  liber- 
dade das  suaá  pessoas ,  bens ,  e 
commercio. 


- 


Nn  2 


L 


/  ■     .'.      9  ...   •       ■ 


N. 


Segue  índios. 

N. 


Ollts1 


."" 


.i-lói^  3   ?  ALVAR  A' 

[  De7  de  Junho  dêf^^ 

j  vibfóveP  observandá^dâ^f^  de 
,âV>  i^deuSetemj|ro  de  íó%  ,^em 
quanto  nella  se;  ê&aÔ&ecfS  V/que 
os  índios  do  Grão  Pará,  e  Ma- 
ranhão se  jão  goVãrnados  no  tem- 
poral -petó&Q^nsfelcps  *  e  Mi- 
nistros,  e  pelos  seus  Principaes, 
es  Justiças  âecofetes.,  cerra 'inhibi- 
ção.da  íadraibrstracão  ios  Regu- 

,--:■;'  lardsol  ?b  iseu  3$      |  -! 

*■_...,        9isqmo3  Stíp 

N>SyVtivdftá  de  ^  de  Moio 
de  1758,  ordenando,    que  a  li- 
berdade,  que^e  havia  concedi- 
o  do   aos   Mzo?   do  Maraélijão  , 
,    *  para   as  suas  pessms,  bens ,  ff 
commercic  9!  serestead®  ma  mes- 
maforma  áos  índios  9  P#  ^fl- 
èitôo   ffflz  Wo   o    continente  do 
'.     fira»*,  sensrestricfão  alguma. 

116a  ALVARÁ' 

£te  10  de  Agosto  de  1758. 

•.-■■'    '  H 

'    Õue .'.confirmou'  o  Regimento 
*    intitulado  , ,  Directório  <»f! ...que   se 
deve  observar  nas  Povoações  dos 
índios  do  Pará,  e  Maranhão. 

N.B.  O  Directório  he  da  da- 
ta de  3  de  Maio  de  1757L 


11 63  AVISO  RÉGIO 

•Y<V%*£18&  Abril  de  1 761. 

%je  Or4#na^  aò  Governador 
da  Capitania  da  BahísFÍaçá  crear 
em  Villas  todas  as  Aldêas  dos 
índias  .  que.  tiverem  sufficien- 
te^PopM^i  ,«4*lqtíe;  se  lhe 
nomeem  Parochos  ,  com  as  Con- 
gruas  compe^téfhtes. 


11 64  CAÍtiW&EGIA 

De  $  de  NovMbh  Q/ff^i8o8. 

Expedida sao  Governador,  e 
Capitão  General  da  Capitania  de 
S.  Paulo  sobre  os  índios  Bote- 
;cudos-,  e  dá  providencias  sobre 
•oifí  cultura  ,  e  Povoação  dos  Cam- 
pos <geraes,da  Goritiba,  e  Guara- 
puava. 

N.B^Çâna^Legi^4e  1%  de 
Maio  de  i%®&jqmrteclara  Guer- 
ra offenswa  aos  MdwsiB-Qt^CU^ 
dós.  s    &   ^  ><"^ 

,   -ç>fa>á\uV&nt     -    ToiaV  0871 

n65  CARTSA  REGIA  v\ 

•b    \£te  £  #ff  Dezembro  de  1808. 

s>fon  ^Expedida  :ao  Governador  >  e 
Capitão   General  ode^Minas^Ge- 

;  wtyàes ,  sobre  a  civilisação  dos  ín- 
dios,  e  sua  educação  Religiosa. 

N.  #.   Veja-se    nQ^Tiiuh  p 


IN 


Ssgue  índio*. 


N. 


I 


Comfoercioj^ç/mtidrta  Regia  de 

.    5  çfa  fe^lt-fâtè!^  n  ,  Af.  467 . 
.V.  5.  F<?yW*  o  77íi//o  =  Re- 
(julm^fda    Companhia :  4e  JE- 
SUS .  zz       1  é  sinBjiqfiij   gb 
t?e   éèb<  5  asIIiV  ma 
y^vil   »L'0    ,  eoibní 

índia,  e  mina.,,, 


N. 


IN 

Segue  índia  ,  e  Mina. 


SI  ?fflfe 


■' .  í'  •  -;;rw;p 


1166  ALVARÁ'    . 

£)í?  9  í/é-  Agosto  de  1759. 

Estabelece  qne  os  papeis  ori- 
ginaes  a\ss  habilitações  Ultrama- 
rinas sêíentreguem  ás  partes  pa- 
ra  com  elles  requererem  os  seus 
pagamentos.,  é dando  oufcras.pro- 

ieucias  a  este  respeito. 

N.  B.  Alvará  de  27  de  Julho 
de  1765,  que  ratifica  o  mesmo 
qiifr-fit&i  mencionado  no  Alvará 
acima  citado. 

Alvará  de  6  de  Janeiro  de 
1 780  ,  que  deroga  ,  e  manda  abo- 
lir o  §.  6.  do  Alvará  de  9  de 
Agosto  de  1759,  e  o  §.  7.  do 
outro  Alvará  de  27  de  Julho  de 
1765  ,  em  quanto  nelles  se  acha 
estabelecido ,  que  os  papeis  ori- 
<jinaes  se  entreguem  ás  partes  ; 
ordenando ,  que  para  diante  se 
pratique  no  Juisô  das  Justifica, 
ções  Ultramarinas  a  pratica  an- 
tigamente observada,   extrahin- 


do-se    Sentenças   dos   Processos 

principaes-  \ 

N.  Bi  Sobre  o  Deposito  de  In- 
-n  dia  ,  e  Mina  ,  que  foi  abolido , 
ab  veja-se  no  Ijtulo  ■  =:  Deposito  s 
moot${vará  dc^  M^aritiro  de 

-kM      6K*>';;.fI  qbíQ  oh  í-:     nl  gc 
116700        EECRETO  P 

De  13  <&  Setembro  4e  T%d&. 

«23Í  ;<?  £iT3g   20bq   3   ,  20 

Que  authorisa ò  Desembarga* 
dor  Corregedor  do  Civetda^or- 
te  para  poder  usar  de  toáatáju- 
risdicção,  que  compete  ao  lugar 
de  Juiz  de  índia  e  Mina. 
■  .        '■  • 

N.  B.  Veja-se  o  Repertório 
Chronolocjico  a  foi*  62  ,  120  , 
171 >  252. 

E  o  Alvará  N.  683. 

■Ç  o  Assenta sN.  1984. 


>o*i    o    obc 


: 


INDIGÍOS. 


»#« 


N.  B.  Veja-se  o  Compendio  das. 
Primeiras   Linhas    do   Processo 


Criminal  a  foi. 11%, 
j       -to 


. .  i\i-- 


Kl 


m 


N. 


1168 


INFANTADO. 

.  n 


ALVARÁ'™ 

•v*     ■■   .vi 


De  ^  de  Setembr.o}fâifâ®& 

Que  concede  áCasa  do  Infan- 
tado o  mesmo  ¥kivilegio  de  que 
usa  a  de  Bragança ,  para  que  to- 
'  dós   os  jftnistros  v  que  servem 
os  Lugares  da  Real  Coroa  cum- 
prão  as  Ordens  A  e  mais  diligen- 
cias >  ^ue  lheiorem  eommetti- 
das  pelos  Deputados  da  Junta  da 
r  sobreditír  Gasa  %  e  pelo  Juiz, Exe- 
cutor  da  Fazenda  delia  ;   e  que 
as  suas  residências  nãopossâo^er 
sentenciadas ,  sem  primeiro  ajun- 
tarem  certidões   deterem  cum- 
prido as  Ordens,expedida£ 

,M.  B.  MCana  da  Instituição , 
Declaração  ,  ConstitucrniaÉ-de 
24  Je  Junho  de  1789. ,  dirige , 
e  regula  o  Estabelecimento  da 
Casa  ,  ejSsládo  do  Infantado. 

1*69  CARTA 

'  \v  De  31  de  Janeiro  de  1790. 

•■,...    ■•-,'"   ísqs  isq  >èb 

Que  robora  ,  e  ratifica  a  anne- 
xaçao,  e  união  do  Priorado  do 
Crato  á  Casa  ,  >e  Estado  do  In- 
fantado. 


IN 

Segue  Infantado.  ;  ,       [3 

rii7o  DEÇUTG 

Ite  23  í/í  Dezembro  de  1 7  90. 

Que  dá^providehcias.  sobre    a 
^oya  rg^a^^.ejítincta  Mesa, 


Prioral  do  Crato  ^peJo  Alvar-^de 
?>niÇ.  de  Dezembro  de  1790 "V  cuja 
Jjjtris^cçaQ «»4>eIo(  mesmo  Alvará, 
passou  para  a  Junta   da  Casa  5I0 
Infantado/  cSn;n 

_ 


to  vt&ofc» 


a 


INFORMAÇÕES 

Lxtrajudi4i^MUÍ 

. ...  .Aa^wY^oS 

N.  B.  Sobre  Informações  Ex- 
trajudiciaes  veja-se  no  I  itulo  ss 
Âppelláçfics  ,  <?  Aggravos  J= 
Lei  de  iS  de  Agosto  de  175c 
iV.151.    '    x       '"  tá 

^INFORMAÇÕES 

de  Estudantes. 

N.Bi  Veja-se  o  Titate^Uni- 

.  versidades.z3 

.  .  .  ■ 


IW 


_ 


.',' 


t,  , '">, 


N. 


287* 


££  ^J> 


■;■ 


.     INGLÊiès. 

•     ffi    $£&■   jt$-- 
fi    Srtdo?,  8BÍon$bÍwiq   »b  3uÇ> 

CStéervadoFWÍ  N&flfk  uÊ¥Mn- 
nica,  ibainslal 

Decreto  N.  463.  Sobre  os  Ter- 
mos que:  os  Negociantes  Ingleses 
a 

sua 
Portuqal. 

Assento  N.  Soir  Para  jra^z- 
r^  .15  por  100   w^írtó; <? 

deaa. 

Assento  N.  946.    £)«*?  cfá  jn. 

teltigencià  Atí$. Privilégios  con- 
cedidos 4  H«£m$rit4jinica, 

Assento  N.  108 1.  M/<?  A* 
Causas  de  £gr$t  Nova  em  que  for 

parte  algum  Incjle^. 

■.ti&Afaàxa^Q  z&2^1Dalchèâfão 
do  lugar  de]u"nK  Conservador- da 
Nação  Inglesa. 


N. 


A'.  #.  >  «?/###   ç    Repertorta 


d^otèo'idàm$t.  -\$ 


^rs 


-nelní  ob  seeDè  abaDnoD  atiD 

maviâê  s«p  #zdSfeir4&!     "     jòb 

1173^  m  9^2&ftiO  »a  o/í  q 

De  i^ae  ]aftàr<?m  ró jâ3 

éb  Bíni  Eòbfííuq^a  eoíaq  zàb 

=3  3  Sobre os que j^eEèmjHacrfeiada , 
sdtsto  he  ,ií|fâncad^Bdiníik  palma  da 
T$firão?abata  nar&fé^de  alguém. 
cr{fi  oibíisíiq mas  tz&t: 
1173  ■:■'  sb  JaáBIoia:,   «1,  :;*í;sí 

I      i^^s,ifeây^z#pí7vig^ 


açoutes 


«  oltasnttV    1 


^íitafl&àibeiftíf.r, 

^%\/V  Março  de  tffí) 


Sobre  jos Iqríe^po^erem  cornos  s 
*-* -ppf tft  ,0 .fttagfcfife  ^  janellas 
de  pessoas  casadas. 
*snnfi-£  jníí   st*   «  Biorfoi  9£iÇ 
ob  oO&iBi#ó|ífl»<jgfno  *Repe?miô 
-aCItítf/otí^ão^aJehOióopi 


<.'& 


"J 


oObfiJOBl 


ii 

>« 


■ 


%$&. 


IN 


N. 


INJURIAS.  VERBAES. 


èj^ 


«  *  * 


Mn  ASSENTO 

De  22  de  Fevereiro  de  17  21. 

Sobre  os  que  commetterern 
injuria  a  outrem  sobre*  o  seu  cré- 
dito. 

N.  B.  Veja-se  o  Alvará  de  2$ 
de  Março  de  1742,  que  manda 
°se  decidissem  as  injurias  no  Se- 
nado da  Camará, 

*0        INIMIZADE.; 


lí:  1 

De  10  de  Março  de  1608. 


"75 


o 


Que  prohibe  ao  Desembargo 
do  Paço  passar-  Cartas  de  Inimi- 
zade.   - 

N,£.  Estas  Cartas  fa-ç  delias 
menção  a  Orden.  Liv.  I.  Tit.  3. 

í-t>  ... 

N.  B.  Veja-se  o  Regimento  N. 

•    736  >  -no  N.  B,     " 


INI 

INQUISIÇÃO. 

> 

«  #  # 

iV.  2?.  Veja-se  oTitulo  à  &m- 
ío  Ojficio.  Sb       -  - 
Veja-se   o  Repertório   Chronolo- 
gicoafol.jiq,  141,  150,  206, 
212,  291.     . 

c  » 

INQUIRIDORES»  - 
e  Inquirições. 

# ,»  É 

Í176  ASSENTO 

Zte  7  cte  7«/^o  ^  1714. 

Assentou-se  que  estando  os  Cor* 
regedores  do  Crime  ,  e  do  Civel 
impedidos  para  inquirir  por  sites- 
temunhas ,  nos  casos  em  que  as 
Leis  os  obrigão,  commettao  as 
Inquirições  aos  Inquiridores,  e 
não  aos  Advogados. 

iV.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  /• 
Tit.  7.  $.  25- 

n77  ASSENTO   .    - 

De  22  de  Maio  í/é  1783. 

Assentou-se  que  a  parte  que 
huma  vez  depoz  aos  artigos ,  não 
pôde  absolutamente  ser  obrigada 
a  depor   outra   vez  aos  mesmos 


IN 


■  S89 


Segue  inquiridores  ,  e  Inquirições. 

artigos,  senão  depois  de  abertas, 
e  publicadas  as  Inquirições. 


N. 


2V.  B.  Vejase  a  Orden.  Liv.  III. 
Ti/.  53.  ])*  i2i 

N.  £•  Vejase  o  Titulo  ~  T«f  <?■; 
munhas.^ 

£  o  Repertório  Chroríologico 
a  foi.  67  ,  99. 

Z<?j  N.  1564. 

.     INSTANCIA  PRIMEIRA, 
e  Juiso  Próprio. 


''%  #  © 


, 


ÍV.  £.    Vejase   o   Repertório 


Chfonolocjico  a  foi  172. 

INSTRUMENTOS 

Judiciaes. 

'     *  ©  *  f 

N.  B.  Vejase  o  Compendio  das 
Primeiras  Linhas  do  Processo 
Criminal  a  foi.   108. 

E  o  Assento  N,  58. 


: 


INTENDÊNCIAS  , 

e  Intendentes. 


ft« 


1178        REGIMENTO 

£te  4  demarco  de  175 1. 

Dado  para  as  Intendências,  e 
Casas  de  Fundição  em  Minas. 


1179 


ALVARÁ* 


De  o  de  Aord  de  1773. 


Que  ha  por  extincto  ô  Tribu- 
nal da  Intendência  das  dividas  an- 
tigas dos  Armazéns  de  Guiné,  e 
índia  com  todos  os  Lugares  de 
Presidente  ,  Intendente  ,  Thesou- 
reirò,  e  Escrivães,  assim  como 
os  mais  Officios ,  e  Incumbências 
subordinadas. 

- 

1180  ALVARÁ* 

De  18  de  Março  de  1809. 


Da  extincção  do  Lugar  de  In- 
tendente do  Ouro  da  Villa  de 
Goiaz ,  creando  em  seu  lugar  o 
de  Juiz  de  Fora. 

1181  ALVARÁ' 

De  6  de  Dezembro  de  181  r. 

Que  manda  abolir  os  Lugares 
Oo 


ri 


rm* 

■*< 

Wl'-'' 

m* 

■-'•' 

ws* 

1  H  *  * 

to< 

1 .  a 

K-' 

\\ 

a 

390 


IN 


IN 


íe^ue  Intendências  ,  e  intendentes. 

de  Intendentes   nas  Villas  de  S. 
João  de  El-Rei,  Sabará,  e  Villa 


■ 


N. 


Rica. 


:-;  - 


N.  B.  Veja-se  os  Títulos  Eg  In- 
tendente da  Marinha.  ^-Inten- 
dente da  Policia.  — 

E  o  Alvará  N.  170. 

Decreto  N.  349. 

INTENDENTES 

da  Marinha. 

'  '  ' 

iV.  B.  Veja-se  no  Titulo  =:  Con- 
se/Zzo  da  Fazenda  3  o  Alvará  de 
3  de  Março  Jei^o,  N.  547. 

INTENDENTE  ÇERAL 
da  Policia. 

ZV7B.  yeja-se  o  Titulou  Po- 
licia. 55.  ■ 


.,      , 


■  ■" 


. 


!        ..  '       "     ' 


. 


INSTRUCCAO 

Publica. 


-  k  ; 


- 


.UOJ    Ofci 

11  8a  ALVARÁ' 

£te  30  */é  Setembro  dei']']  o. 

Ordena  que  nas  Classes  de  La- 
tinidade ,  sejao  os  Mestres  obri- 
gados a  instruir  os  Discipulos  pre- 
cisamente na  Grammatica  Portu- 
gueza  composta  por  António  Jo- 
sé dos  Reis  Lobato  ,  abolindo 
das  Escolas  de  lêr ,  e  escrever  o 
prejudicial  abuso  dos  processos 
letigiosos ,  e  sentenças ,  que  até 

agora  nellas  se  lião. 
0 

■    N.  B.  Veja-se  o  Titulo  =;  Es- 

..Am-.    ■  J 

tudoS.  5=! 

■ 

INTERPRETAR  A  LEI. 


•  #  #  ,, 


1 


U83  CARTA  REGIA 

De  6  de  Setembro  de  1616. 

Ordena  que  nenhum  Ministro 
interpretasse  Lei ,  ou  Ordenação, 
por  ser  cousa  somente  reservada 
ao  Soberano. 

N .  B,  Veja-se  o  Assento  N. 


11 88. 


9    «  A 


IN 

interpretar  a  Lei. 

N. 

1184         CARTA  DE  LEI 

De  18  de  Agosto  de  1769. 

Ordena  que  aos  Ministros  Se- 
culares ,  e  Tnbunaes  não  toca 
conhecer  de  peccados,  mas  so- 
mente de  dtlictos. 

N.B.  Veja-se  a  Ordem  Liv.  III. 
Tit.  64,  que  ficou  revogada  por 
esta  nova  determinação. 

Veja-se  a  Orden.  do  Senhor 
Rei  D.  Manoel,  Liv.  V.  Tit.  58. 
J.  1.  que  se  transportou  para  o 
liv.  I.  Tit.  4.  §.  1.  e  Tit.  5. 
§.  5.  da  Compilação  das  Orde. 
nações  doanno  de  1602,  e para 
o  §.  8.  da  reformação  do  anno 
de  1605. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  :=  In- 
telliaencia  ás  Leis ,   e  Constitui. 

ções.  =3 

E  o  Titulo  =;  Intellicjencia  â 
Lei.  s 


INTERLOCUTÓRIAS. 


#  %  % 


1185  ASSENTO 

De  22  de  Fevereiro  de  1727. 

Assentou-se  que  os  Correge- 
dores do  Civel  devem  preparar, 
por  despachos  seus  ,  as  Excep- 
ções dilatórias»  e  peramptorias , 


291 

IN 

Segue  nteríocutorias. 
N. 

as  quaes  devem  ser  julgadas  a  fi- 
nal em  Relação  com  Adjuntos  , 
e  sem  recurso,  que  somente  de- 
vem dar  para  a  Mesa  dos  Ag- 
gravos  das  Interlocutórias ,  em 
que  couber  Aggravo  de  petiçao.- 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv, 
I.  Tit.  34. 

1186  ASSENTO 

De  18  de  Julho  de  1778. 

Duvidando-se ,  se  as  Interlo- 
cutórias ,  que  se  houverem  de 
proferir  no  Juiso  dos  Fallidos, 
ou  no  de  qualqusr  outros  Ma- 
gistrados ,  creados  pelo  Alvará 
de  Lei  de  16  de  Dezembro  de 
1761  ,  deverão  ser  despachados 
em  Relação  com  Adjuntos,  co- 
mo o  mesmo;  Alvará  determi- 
na ,  a  respeito  das  Sentenças  de- 
finitivas ,  de  que  não  havia  re- 
curso ordinário  ,  ou  se  devião 
ser  somente  despachadas  pelo 
Desembargador  Juiz  Relator  , 
para  delles  dar  Aggravo  :  Assen- 
tou-se ,  que  como  na  forma  do 
dito  Alvará  o  Juiz  Relator  deve 
julgar  as  causas  a  final  com  Jui- 
zes certos ,  deve  regularmente 
proferir  com  os  mesmos  Juizes 
em  Relação. 

AT.  B.  Veja-se  o  Alva  rd  de  16 
de  Dezembro  de 177 1. 
Oo  a 


*fc 
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IN 

Spgue  Interlocutórias. 
N.  * 

1187  ASSENTO 

D<?  20  de  Dezembro  de  1783. 

Que  manda .  observar  a  dispo- 
sição da  Ordenação  do  Liv.  I. 
Tit.  6.  {.14,  que  expressamen- 
te determina»,  que  najMntèrlocu- 
torias  que  forem  tendentes  a  re- 
vogar sejao  necessários  três  Juizes 
conformes ,  sem  embargo  da  pra- 
tica de  serem  dous» 

1 

N.  B.  Veja-se  a  Nota  do  Sena- 
dor z£Lapes  de  Oliveira  ■=;  que 
transcreve  o  Repertório  Tom.  II. 
sa  verbo  s  Revogar :  pag*  321. 

Lit.  B. 
h  -;     iV.  B.  Veja-se  o  Assento, N.  59. 

-       Assento  N,  43^- 

Assento  N.  57  ^ 

INTELLIGENCIA 

ás  Leis;  constituições. 


1188 


«  m  ® 

ASSENTO 

... 
£te  2  <te  Marfo  cfc  1786. 


Declara  que  o  bem  publico  at- 
trahe  a  si  os  casos  ommissos ,  e 
quando  a  Lei ,  e  Constituição  do 
Principe  tem  por  objecto  procu- 
rar o  maior  commodo  da  Repu- 
blica ,  a  sua  interpretação  deve 
ser  extensiva ,  nos  casos  nella  não 


IN 

Segue  Intelii  gentia  ás  Leis ,  e  Constituições, 

N.  ^ 

expressos ,  que  por  identidade  de 

razão  se  acharem  dentro  do  seu 
espírito  >  fundando.se  muito  prin- 
cipalmente   porque    a  Constitui* 
çSo  ZenOniarta ,  guando  verdadei- 
ra fosse ,  depois  da  Lei  de  1 8  de 
Agosto  de  1769,  em  que  no  §. 
10.  abolio  todas   as  restricçoes, 
que   se  deduzem  dos  Textos  de 
Direito  Civil  dos  Romanos,  não 
pôde  formar  huma  excepção  da 
Orden.  do  Iiv.  I.  Tit .  58.  §,  24 ; 
posto  que  seja  conforme  aos  prin- 
cípios ,  e  regras  do  mesmo  Di- 
reito Romano.       &M 


]V.£.  Veja-se  o  Decreto  de  12 
de  Junho  de  175% 

N.B.  Veja-se  o  Titulo  =3  Inter- 
pretar a  Lei,  ;=s 

INVASÃO  DO  INIMIGO. 

.  1 '  j  '. 

9  «P» 

1    toq 

1189  ASSENTO 

De  18  de  Maio  de  1762. 

.-.-■     jj  B323 

Que  dá  providencias  para  acau- 
telar os  attaques  que  á  Relação 
bí  do  Porto  s  e  aos  Cofres  poderia© 
resultar  da  invasão  dos  Castelha- 
nos ,  justamente  receada  ,  em  vir- 
tude do  aviso  feito  pelo  General 
das  Armas  aos  Ministros  Subal- 
ternos da  referida  Cidade. 


IN 


N. 


INVENTARIO. 

-nnq  oiíxjíí       &k  qjgg  ^  jjhiqgs 

•  i 
iioo     wc  AS  SENTO.     oS-^ 
£í?  28  í/í  Março  de  1643. 

Assentou-se  que  commettendo 
Sua  Magestade  alguns  Inventá- 
rios aos  Corregedores  da  Cor- 
te, fica  este  sendo  o  Juiz  del- 
les,  ainda  que  lhe  não  pertença 
por  distribuirão. 
•iQ  om  am  ob  ?«< 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  I. 
Tit.  88.,  efit.  27.  §.6. 


■ 
I 


IN 

Segue  Inventario. 


m. 


1191 


ASSENTO 


De  20  <fc7u/Ao  <fe  1780. 


Vindo  em  duvida ,  se  para  ter 
lugar  a  pena  Imposta  pela  Orde- 
nação do  Livro  I»  Titulo  88.  §. 
8. ,  contra  Cônjuge  que  não  fez 
Inventario  por  morte  do  outro 
Cônjuge  no  termo  legal,  se  he 
precisa  sentença  declaratória  e 
que  esta  seja  proferida  em  vida 
do  Pai ,  ou  MSi ,  oii  se  á  deter- 
minação da  Lei  devia  operar  por 
si  mesmo,  sem  dependência  da 
dita  sentença  :  Assentou-se  que 
a  pena  sempre  faz  precisa  a  sen- 
tença declaratória  do  facto  ,  por- 
que de  outra  maneira  se  execu- 
taria aquella  sem  ser  ouvido  o 
Réo  com  as  defezas  que  possa  ter. 


Ni  B.  Veja-se  a  Orden.  LÀv.  I. 
Tit.  88.  §.  8. 

N*  B*    Veja-se   o  Repertório 
Chronolooico  a  foi.  103. 

Veja-se  o  Titulo  ss  Órfãos,  a 
n3,<:£  o  Alvará  N.  1562. 
•£i3c  Alvará  N-  *$!$• 

■..■■■ 
1    — . 


— 


I    I  .•':   ' 

JE 


l    .'• 


JESUÍTAS. 

'    ■    ■ 


m 


N.  £.  Veja-se  os  Thulos  s 
Regulares  da  Companhia  de]E* 
SUS»  sa  E  Prescripção.  ei 

E  o  Alvará  N.  620. 


JO 

I  O  I  A  S. 

q    ,®#  S        kvVJ 

M  #.  Veja-se  o  Alvará  N*. 
491 ,  no  M  £. 

niq 

.  .  . 

....     - 


ii 
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N. 


JOGO   S; 


Segue  Jogos. 


JQ 


#  s 


1192  LEI 

Ite  17  í/í  Março  de  1605. 

Sobre  aquelles  que  jogarem, 
ou  tiverem  em  sua  casa ,  ou  fo- 
ra delia  cartas  algumas  de  jogar 
que  não  fo<  em  fabricadas ,  e  ven- 
didas por  Ordem  da  Direcção  da 
Imprensa  Regia. 

N.  B.  Alvará  de  24  de  Maio 
de  1656 ,  sobre  os  que  jogarem 
dados,  não  sendo  com  tabulas, 
-  e  igualmente  sobre  jogos de  pa- 
rada. 

Lei  de  25  de  Janeiro  de  1627, 
sobre  os  que  jogarem  jogos  sec- 
cos  ,  ou  de  parar. 

Alvará  de  28  de  Outubro  de 
.  1696,  sobre  os  que  jogarem  a 
banca. 

Resolução  âe  16  de  Maio  de 
1753  ,  sobre  o  mesmo  objecto. 

Alvará  de  31  de  Julho  de 
1769  ,  idem. 

jV.  B.  Veja-se  o  Repertório 
Chronologico  a  foi.  34,  58,  59. 

ÍÍ93  ALVARÁ* 

De  6  de  Agosto  de  1770. 

Para  que  se  possa  jogar  livre- 
mente com  as  Cartas  preparadas 


na  Fabrica  delias ,  não  podendo 
haver  procedimento  contra  os 
que  derem  casa  de  jogo ,  ficando 
somente  prohibidos  os  jogos  illi- 
citos. 

N.  B.  Revogada  a  Orden.  Liv. 
V.  Tit.  82. 

N.  B.  Veja-se  o  Repertório 
Chronologico  a  foi.  54,  58,59. 

Veja-se  o  Titulo  s=  Vadios.  =: 

Sobre  jogos  de  pedrada  veja- 
se  a  Lei  N.  .2213,  noN.B. 

JO.RNAES, 
e  Jornaleiros. 


N.  B.    Veja-se  o   Repertório 
Chronologico  a  foi.  130. 
E  o  Alvará  N.  634 ,11o  N.  B. 


JU 


JUDAÍSMO. 

#    #F    # 

N.  B.   Veja-se  o    Titulo 
Christãos  Novos.  £ 


JU 

N. 

JUBILAR. 

N.  B.  Veja-se  o  Alvará  N. 
1271. 

JUGADAS. 

1194  ASSENTO 

De  29  de  Janeiro  de  1529. 

Assentou-se  em  Presença  de 
E!-Rei  que  nenhum  Cavalleiro 
fosse  isento  da  Jugada. 

1195  REGIMENTO 

De  25  de  Março  de  1559. 

Dado  para  às  jugaoas  dá  Vil- 
Ia  de  Santarém. 


N. 


Segue  Jugadas. 


JU 


S95 


1196  CARTA  DE  LEI 

De  25  de  Maio  de  1776. 

Que  reprova  todas  as  opiniões 
e  arestos  que  tem  servido  de 
pretexto  ás  Jugadas  de  pão ,  vi- 
nho ,  e  linho ;  e  declara  ás  pes- 
soas a  quem  compete  a  obsolvi- 
ção  daquelle  encargo  Real. 

N.  B.  Veja-se  no  Tiiuto  s=: 
Almoxarifes  =  o  Alvará  de  13 


de  Julho  de  1774.  N.  129,  so- 
bre Jugadas. 

E  o  Repertório  Chronolocjico 

a  fo^  37>  92>  IJ5»  I22,  207, 
256,366. 

E  o  Alvará  N.  129. 

DAS  BRABAS. 

#   %  # 

N.   B.    Veja-se   o    Titulo   s 
Brabas.  ;= 

JUIZES  DE  FORA, 

Crime,  e  Órfãos. 


«  #  # 


1197  ALVARÁ' 

De  25  de  Agosto' de  17^3. 

Que  manda  crear  sete  Juizes 
do  Crime ,  em  lugar  de  outro 
isjual  numero  de  Corregedores 
do  Crime,  que  forao  abolidos, 
sendo  aquelles  consultados  pelo 
Senado  da  Camará. 

M98  ALVARÁ' 

De  7  de  Fevereiro  í/^1782. 

Que  manda  crear  hum  Juiz 
de  Fora  do  Civel ,  Crime ,  o 
Órfãos  para  administrar  Justiça 


>1 


i< 


0. 


\ 
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N. 


p  TU 

SV^ue  Ju/?«  Víe  Fira  ,  Cr i/ne  ,  c  Órfãos. 

N. 


na  Villa  da  Póvoa  de  Varzin,  e 
seu  Termo. 


1199      ALVARÁ'  DE  LEI 

£te  28  de  Janeiro  de  1785. 


1 


i 


Ordena  que  os  Juizes  de  Fo- 
ra de  qualquer  Villa,  ou  Cida- 
de, sahindo  do  seu  Território, 
ainda  que  seja  com  pouca  demora , 
larguem  a  vara  ao  Vereador  mais 
velho  ;  prohibindo-lhe  levar  mais 
sallario  que  aqueíle  que*  lher  per- 
mitte  a  Lei  de  7  de*  Janeiro  de 
1750,  e  dando  outras  providen- 
cias. 

I2005  ALVARÁ* 

De  27  de  Abril  de  1789. 

Que    manda   crear   hum  Juiz 
de   Fora  do  Civel  ,   Crime ,   e 
,  Órfãos ,   para   administrar  Justi- 
ça na  Villa  de  Almeida,  e  seu 
■      Districto. 

1201  ALVARÁ' 

De  11  de  Março  de  1791. 

Ordena  que  da  data  deste  Al- 
vará  em  diante   o  lugar  de  Juiz 
de  Fora  do  Crime  da  Cidade  do 
,  Porto,  tenha  a  graduação  de  Cor- 
reição ordinária. 


1202  ALVARÁ" 

De  21  de  Abril  de  1795. 

Que  manda  crear  para  a  Vil- 
la de  Alhandra  hum  Lugar  de 
Juiz  de  Fora  triennal,  abolidas  as 
Justiças  ordinárias. 

1203  ALVARÁ' 

De  20  de  Outubro  ^1798. 

Que  manda  erigir  em  Villa  o 
Arraial  do  Paracatú,  na  Capita- 
,  nia  de  Minas  Geraes ,  e  crear  nel- 
la  o  Lugar  de  Juiz  de  Fora  do 
Civel ,  Crime ,  e  Órfãos ,  com 
os  Ordenados,  e  Emolumentos, 
que  vence  o  Juiz  de  Fora  de  Ma- 
rianna. 

1204  CARTA 

De  11  de  Fevereiro  de  1799. 

Que  manda  erigir  em  Villa  s 
Povoação  de  Oliveira  de  Aze 
méis ,  e  crear  nella  hum  Juiz  d< 
Fora  do  Civel ,  Crime ,  e  Órfãos 


1205 


ALVARÁ' 

De  7  de  Maio  de  1801. 


Que  manda  creãr  hum  Juiz  d 
Fora  para  administrar  Justiça  r 
Villa  da  Azambuja. 


1 


N. 
1206 


ju 

Segue  Juízes  de  Fora 

ALVARÁ' 
De  18  de  Agosto  de  1802. 


Que  manda  crear  Juizes  de  Fo- 
ra do  Cível,  Crime,  e  Órfãos, 
para  administrar.  Justiça  em  cada 
huma  das  Villas  de  Anca,  e  S. 
Lourenço  do  Bairro ,  e  seu  res- 
pectivo Termo  ;  havendo  por  bem 
que  a  Princeza  do  Brasil ,  como 
Senhora  das  sobreditas  Villas,  pos- 
sa nomear  os  ditos  Ministros. 

1207  ALVARAV 

De  27  de  Junho  de  1808. 

Da  creação  de  dous  Juizes  do 
Crime  para  dous  Bairros  da  Cor- 
te ,  e  seus  Officiaes  competentes. 

1208  ALVARÁ' 

£te  27  de  Junho  de  1808. 

Da  creação  dos  Lugares  de 
Juiz  de  Fora  ,-para  as  Villas  da 
Ilha  Grande ,  e  Parati. 

1209  ALVARÁ' 

De  27  de  Junho  de  1808. 

Da  creação  do  Lugar  de  Juiz 
de  Fora  para  as  Villas  de  Santo 
António  de  Macacú,  e  JVIagé, 


JU: 

,  Crime ,  e  Orfâos. 

N. 

1210  ALVARÁ' 
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Do  i.°  de  Agosto  de  1808. 

Da  creação  do  Lugar  de  Juiz 
de  Fora  para  a  Villa  de  Goiana, 
na  Capitania  de  Pernambuco,  e 
extincção  da  Ouvidoria  de  Itair.a« 
racá. 

1211  ALVARÁ' 

De  23  de  Agosto  de  1808. 

Da  creação  do  Lugar  de  Juiz 
de  Fora  de  Porto  Alegre  ,  que 
pelo  mesmo  Alvará  foi  creado 
em  Villa. 

1213  ALVARÁ' 

De  18  de  Maio  de  1809. 

Da  creação  do  Lugar  de  Juiz 
de  Fora  da  Villa  de  Goiaz ,  em 
lugar  do  Intendente  do  Ouro, 
que  foi  abolido. 

12 13  ALVARÁ' 

De  15  de  Janeiro  de  18 10. 

« 

Da  creação  do  Lugar  de  Juiz 
de  Fora  para  as  Villas  de  Santo 
Amaro  da  Purificação  ,  e  S.Fran. 
cisco ,  na  Capitania  da  Bahia, 

1214  ALVARÁ* 

De  15  de  Janeiro  de  1810. 


•■■ 


Da  creação  do  Lugar  de  Juiz 


V- 


9. 


398 


ju 


I 


f  ' 


N. 


Segue  Juizes  de  Fora,  Crime,  e  Órfãos. 

N. 


JU 


de  Fora  para  a  Villa  do  Rio  de 
Contas. 


1215  ALVARÁ1 

De  15  de  Janeiro  de  181  o. 

Da  creaçao  do  Lugar  de  Juiz 
de  Fora  para  as  Villas  de  Mara- 
gogipe ,  e  Jaguaripe  da  Comarca 
da  Bahia. 

J2i6  ALVAR  A* 

De  22  de  Janeiro  de  18 10. 

Da  creaçao  de  Juiz  de  Fora  da 
Villa  do  Bom  Succesjo  de  Minas 
Novas  de  Arassuahi. 

1217  ALVARÁ' 

De  13  de  Maio  de  1810. 

Da  creaçao  do  Lugar  de  Juiz 
de  Fora    para    a  Cidade   de  S. 

(3  p  I      17G 

Paulo. 

1218  ALVAR  Av 

Do  i«°  de  Junho  de  1810. 

■ 

Da  creaçao  de  Juiz  de  Fora 
para  a  Capitania  de  Moçambique. 

Í219  ALVARÁ' 

De  24  de  Junho  de  18 10. 

pa  creaçao  do  Lugar  de  Juiz 
deFòra  para  a  Villa  da  Fortaleza, 
na  Comarca  do  Seara. 


1220  ALVARÁ' 

De  8  de  Maio  de  181 1. 

Que  manda  crear  hum  Juiz  de 
Fora  do  Civel ,  Crime  ,  e  Ór- 
fãos,  para  as  Villas  de  S.  João 
da  Parnaiba  ,  e  Campo  Maior  , 
na  Comarca  do  Piauhy ,  vencen- 
do o  Ordenado,  propinas ,  e  emo- 
lumentos que  vence  o  Juiz  de 
Fora  da  Cidade  de  Marianna. 

1221  ALVARÁ' 

De  8  de  Maio  de  181 1.    , 

Que  manda  crear  hum  Juiz  de 
Fora  do  Civel,  Crime,  e  Ór- 
fãos ,  para  administrar  Jusitiça 
na  Villa  novamente  creada  na 
Ilha  de  Joannes  da  Capitania  do 
Pará  ,  com  a  denominação  de 
Marajó,  com  o  Ordenado,  emo- 
lumentos ,  e  propinas  que  vence 
o  Juiz  de  Fora  do  Pará. 

1222  ALVARÁ' 

De  6  de  Dezembro   de  181 1. 

Que  manda  crear  hum  Juiz  de 
Fora  do  Civel,  Crime,  e  Ór- 
fãos, na  Villa  de  S.  João  de  El- 
Rei  assim  como  outros  nas  Vil- 
las do  Sabará  ,  Villa  Rica  ,  e 
Villa  do  Príncipe  ,  extinguindo 
para  isso  os  lugares  de  Intenden- 
tes que  nellas  havião. 


TU 

Segue  Juizes  de  Fora,  Crime  ,  e  Órfãos. 

N- 

N.  B.  Vejão-se  os  Títulos  es 

Ministros  Letrados,  es  Magistra- 
dos. ^Villas.-  es  Camarás.  ~ Mi- 
nistros Criminaes.  es 

£  oí  Alvarás  N.  104,    11 6» 

Decreto  N.  2078. 


JUIZES 

da  Alfandega. 


«  «■# 


N.  £.  Veja-se  o.  Titulo  es  ^4/- 

fandega.  es 

JUISO ,  E  JUIZES 

Privativos. 


#'■»* 


'1223  ALVARÁ' 

De  27  ete  Mí7i*o  efe  1772. 

Ordena  que  hum  Desembarga- 
dor da  Relação  do  Porto  seja 
Juiz  Executor ,  e  Privativo  para 
a  cobrança  das  rendas  dos  Mos- 
teiros extinctos  dos  Cónegos  Re- 
grantes de  S.Agostinho,  que  se 
achão  unidos  ao  Mosteiro  de 
Mafra. 


Segue-  Juiso  ,  e  Juizes  Privativos, 
N. 

1224  ALVARÁ' 

De  4  de  Maio  de  1808.' 

Da  creaçao  do  Lugar  de  Juiz 
Conservador  da  Nação  Ineleza. 

1225  DECRETO 

De  6  de  Janeiro  de  1812-. 

Que  concedeo  Juiz  Privativo, 
e  Commissario  do  Inventario,  e 
Casa  de  João  Rodrigues  Frago- 
so, Negociante  fallecido  na  Ci- 
dade de  Lisboa. 

AT.  B.  Veja-se  o  Regimento 
N.  82  ,  no  N.  B. 

Alvará  N.  290. 

Sobre  Juiso  Privativo  da  Ca- 
sa dos  Expostos  ,  veja-se  no  mes- 
mo Titulo  es  Expostos  ~  o  Al- 
vará de  12  de  Fevereiro  de  1783  , 
N.  972. 

E  o  Assento  N.  945. 

JUISO 
do  Foro  competente; 

«  *  #  '      l 

1226     °        ALVARÁ* 

De  21  de  Outubro  deiSn. 

Ordena  que  todos  os  Empre- 
gados ,  que  se  acharem  ausentes 
por  causa  do  chamamento  Real, 


soo 

Segue,  Juiso  do  Foro  Competente, 


M. 


ou  empregados  na  Guerra  ,  Em- 
baixadas,  ou  Legações,  tiverem 
antes  sido ,  ou  forem  depois  cha- 
mados a  Juiso,  se  amplie  aintel- 
.  ligencia  da  Ordenarão. 

N.B.  Veja- se  a  Orden.  Liv*  III. 
Tit.  10.  jj.  3,  \ 

N.  B.  Veja-se  a  Provisão  N. 

JUISO  DOS  FEITOS 

da  Real  Fazenda. 


é 


#    @# 


->,*- 


1227 


PROVISÃO 


^D 


De  7  de  Março  de  1752, 


Para  que   os  Juizes  dos  Feitos 

da  Real  Fazenda  tomem  conhe- 
cimento das  AppellaçÕes,  e  Aggra- 

vos  interpostos  dos  Provedores 
de  fazenda ,  revogada  nesta  par- 
te a  Jurisdicção  do  Provedor  Mór 
do  Estado  da  Bahia. 


- 

3 


N.  B.  Veja-se  o  Repertório 
Chronologico  a  foi.  209 ,  245  , 
249  ,  250 ,  251. 

E  o  f  Assento  N.  215. 


- 
1 


N. 

JUIZES  ORDINÁRIOS. 

•    «  #  é 

N.  B.  Veja-se  a  Provisão  N. 
214. 

JUISO, 

e  Juizes  da  Coroa. 

s  #  # 

1228  ASSENTO 

De  10  de  Março  de  1640. 

<r  Declara  que  os  Juizes  da  Coroa 
que  nos  recursos  mandão  passar 
primeira  Carta,  ficão  certos  pa- 
ra as  mais. 

N.  B.  yeja-se  a  Orden.  Liv»  L 
Tit.  1.  §.  24. 

r 

1229  DECRETO 
De  22  de  Março  de  17 19. 

Ordena  ao  Chanceller  da  Casa 
da  Supplicação  estranhe  aos  Mi- 
nistros da  Mesa  da  Coroa  se  abs- 
tenhao  de  introduzirem  novidades, 
sem  primeiro  se  fazer  presente 
ao  Soberano,  não  podendo  man- 
dar riscar  respostas  dadas  pela 
Relação  Patriarchal ,  quando  não 
cumprirem  as  Cartas  rogatórias, 
e  sim  devem  dar  conta. 


m 

Segue  Jinso,  e  Juizes  da  Coroa* 
N. 
í23ó  DECRETO 

De  7  í/ff-  /Í£n7  í/ff  1728. 

Determina  que  o  Juiz  da  Co- 
roa não  possa  ser  Conservador 
de  Naião  alguma  Estrangeira. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  s  Re- 
cursos. =  Fazenda  Real.  s  Erá- 
rio Régio. 

E  o  Assento  N.   149. 

Artigos  N,  2010,  no  N.B. 


JUIZES  CERTOS. 


#  #  w 


N.B.  Veja  se  o  Assento   N. 
1056. 

JULGADORES. 


•  #  t 


"A/V 


J231  ASSENTO 

Z?ff  20  cfc  janeiro  de  157$. 

Assentou-se  ,  que  quando  o  Jul- 
gador se  pronuncia  por  não  Juiz, 
não  podem  as  partes  appellar»  ou 
aggravar  ordinariamente  ,.  mas 
sim  por  petição  ,  ou  instrumento. 


£01 

TU 

Segue  Julgadores. 
N. 

|  1232  LEI 

De  25  de  Dezembro  de  1608. 

Sobre  os  Julgadores  dos  Bairros 
da  Cidade  de  Lisboa  ,  e  distribui- 
ção das  Freguezias  pertencentes 
aos  difierentes  Corregedores,  e 
Juizes  do  Crime. 

N.  B.  Lei  de  20  de  Agosto  de 
1654,  que  reparte  os  Lugares* 
e  Bairros  da  Cidade  de  Lisboa  , 
e  Freguesias  do  Termo  aos  Mi- 
nistros Criminaes. 


JUNTA 
do  Commercio* 


#  *:• 


^33 


DECRETO 

De  30  de  Setembro  de  1755: 


-  Que  dá  Estatutos   á  Junta  do 
Commercio. 

N.  B.  Alvará  de  16  de  De- 
zembro de  1756  ,  aug  confirma 
os  Estatutos  acima  referidos. 

Alvará  de  26  de  Outubro  de 
*757,  declara  o  §.  4.  do  Cap. 
17  dos  referidos  Estatutos  sobre 
as  Fazendas  de  -Contrabando  , 
ordenando  se  entregue  aos  De- 
nunciantes o  seu  terço. 

Alvará   de  14  de  Novembro 


H 


3  ' 


3Q£ 


N. 


w 


de  ifSi-ilque  amplia  os  §§.  5» 
6*  7.  do  Cap.  17  dos  sobre  di- 
tos Estatutos  para  mais  eficaz- 
mente se  evitarem  os  Contra- 
bandos. 

Alvará  de  1$  de  Outubro  de 
,    ,176o,  que  declara  os  Estatutos 
sobre  os  Contrabandos  no  ultra- 
mar. 

?234  ALVARÁ'         - 

De  6  de  Fevereiro  de  1757. 

Que  deelara  as  Contribuições 
que  se  devem  pagar  nas  Alfan- 
degas ,  e  Casas  de  despacho  ao 
Cofre    da   Junta    do    Commer. 


Segue  Janta  ão  Commertio. 

N. 

Companhias ;  derogando  o  §.  3» 

do  Cap.  2.   do  Alvará  de  regu- 
lação  de   29    de   Setembro    de 

*753- 


cio: 


133' 


ALVARÁ' 
De  3  de  Outubro  de  1757. 

es      Que  concede  ajunta  doÇom- 
mercio,   e  seus  Domínios  facul- 
f.     dade  para  poder  nomear  12  pes- 
soas  para   servirem   de  Guardas 
dos  Navios  no  porto  de  Belém. 

1236  ALVARÁ'       ■■• 

.     De  24  de  Outubro  de  1757. 

Declara  que  a  distribuição  dos 
.      homens   de  trabalho  da  Compa- 
nhia de  Entre  portas  extincía  se 
deve  fazer    pela  Junta   do  Com- 
mercio  ,    sendo-lhe    sugeitos   os 
o-  homens    de  trabalho    das   mais 


1237         CARTA  DE  LEI 

De  30  de  Agosto  de  1770. 

Que  manda  sejão  matriculados 
até  o  ultimo  de  Dezembro  de 
1770,  em  a  Junta  do  Commer- 
«cio ,  todos  os  Negociantes  Nacio- 
naes  que  formavao  o  Corpo  da 
Praça  da  Capital  de  Lisboa. 

1238  AVISO    RÉGIO 

j  Do  i.°  de  Abril  de  1785. 

Que  estranhou  i  Junta  do  Com- 
mercio  o  ter  consultado  o  ser  pri- 
vativa para  a  decisão  das  causas  so- 
bre Seguros  ,  que  alguns  tinhão 
proposto  nojuiso  de  índia,  e  Mi- 
na ;  declarando  que  a  Inspecção 
que  lhe  era  commettida  da  Casa 
dos  Seguros ,  se  entendia  somen- 
te directiva,  e  não  coerciva. 


1 


N.  B.  o  Senhor  Rei  D.  João 
III.  em  1529,  creou  o  Officio 
de  Escrivão  das  Casas  de  Segu- 
ros ,  epara  escrever  positivamen- 
te as  Apólices.  No  de  1578, 
(  49  annos  depois  )  se  creou  o 
Officio  de  Corretor   dos  mesmos 

Seguros  para   os  promover  ,  & 

ajustar. 


MM 


JU 

S~egut  Jlinca 
N. 

1239         CARTA  DE  LEI 

De  5  de  Junho  de  1788. 

Que  manda  crear  ,  e  erigir 
em  Tribunal  Supremo  a  Junta 
do  Commercio,  abolindo  a  Jun- 
ta das  Fabricas  das  Sedas,  Agoas 
Livres,  e  Cartas  de  jogar. 

N.  B.  Intitula-se  Real  Junta 
do  Commercio ,  Agricultura ,,  Fa- 
bricas ,  e  Navegação  dos  Rei- 
nos ,  e  Domínios. 

12$q  ALVARÁ' 

De  11   de  Agosto  de  1791. 

Que  manda  unir  ,  e  incorpo- 
rar na  Jurisdicção,  e  Inspecção 
privativa  da  Real  Junta  do  Com- 
mercio ,  a  propriedade  do  Offi- 
cio  de  Corrector  ,  e  Provedor  dos 
Seguros  da  Praça  de  Lisboa  de- 
baixo das  condições,  e  pensões 
nelle  expressas. 

1241  ALVARÁ' 

De  23  de  Agosto  de  1 808. 

Da  creaçao  da  Real  Junta  do 
Commercio,  Agricultura,  Fabri- 
cas ,  Navegação  do  Estado  do 
Brasil. 


203 


do  Commercio. 

1 

N. 

1242 

ALVARÁ' 

■■ 

1 

De 

15  de  Julho  de 

1809. 

Sobre  as  Contribuições  para 
as  despezas  da  Real  Junta1  do 
Commercio ,  e  para  a  nomeação 
dos  recebedores^,  e  crea^ão  da 
Contadoria. 

1243  7    ALVARÁ'        >  :i 
De  28  de  Julho  de  1809. 

Que  regula  as  Assignaturas  dos 
'Deputados  da  Real  }m ta  do  Com- 
mercio *  e  os  Emolumentos  da 
sua  Secretaria. 

1244  ALVARÁ' 

De  i\de  Agosto  de  1809." 

Da  creação  do  Lugar  de  Juiz 
o  Conservador  dos  Privilegiados  , 
e  dos  Fallidos.  da  Real  Junta  do 
Commercio ,  de  hum  Superinten- 
dente Geral  dos  Contrabandos, 
e  de  hum  Fiscal. 

N.  B.  Alvará  de  13  de  Maio 
de  18 10  ,  desatine xando  o  Lltgàl? 
dejui^  dos  Fallidos  do  de  Conser- 
vador dos  Privilegiados  do  Com- 
mercio. 


JU  . 

Segue  Junta  ão  Commercio, 

1245  ALVARÁ' 

De  6  de  Outubro  de  18 10. 

Que  concede  á  Real  Junta  do 
Commercio  o  poder  delegar  a 
a  sua  Jurisdicçâo  sobre  as  Estam- 
parias declaradas  no  mesmo  Al- 
vará. 

1246  ALVARÁ' 

„'■>  De  4  íte  Setembro  de  18 10.       I 

Sobre  o  modo  de  proceder  con- 
tra os  descaminhadores  dos  géne- 
ros sugeitos  ás  Contribuições  da 
Real  Junta  do  Commercio. 

N.  B.  Veja-se  o  Assento  N.  56- 
£  os  Alvarás  N.  89 ,  92 ,  93  > 

494. 
■■£«  N.  502,  no  N.  B. 
Alvará  N.  634 ,  no  N.  B, 
Provisão  N.  1617. 


J  U  N  T  A  S. 

«  m  # 

ALVARÁ' 
I>  28  d<?  Agosto  de  1772. 


Segue  Juntas. 


JU 


N. 


1247 


Que  manda  crear  ,.e  estabele- 
cer de  novo  huma  Junta  de  Ad- 
ministração ,  e  Arrecadação  de 
Fazenda  da  Universidade  de  Coim- 
bra ,  com  Cofie,  Thesoureiro, 
Contadoria,  e  Executória;  abo- 


lindo todos  os  Empregos,  e  In- 
cumbências de  que  se  compunha 
a  Mesa  da  Fazenda ,  que  alli  ha- 
via. 

* 

1248  ALVARÁ' 

De  18  de  Janeiro  de  1765. 

Para  se  formarem  Juntas  de 
Justiça  no  Brasil  ,  onde  houver 
Ouvidor  para  deferir  aos  recur- 
sos. 

1249  ALVARÁ* 

De  18  de  Julho  de  1777. 

Que  extingue  a  antiga  Junta  das 
obras  das  AgoasLivres,eDirecção 
da  Fabrica  das  Sedas ;  mandando 
crear  huma  Junta  de  Administra- 
ção de  todas  as  Fabricas  do  Rei? 
no,  e  Agoas  Livres» 

1250  LEI 

De  17  de  Junho  de  1782. 

Que  manda  crear  huma  Junta 
perpetua  com  a  denominação  de 
Junta  do  Proto-Medicato  ,  extin- 
guindo os  Empregos  de  Fysico 
Mór  ,  e  Cirurgião  Mor  do  Reino. 

N.  B.  Alvará  de  7  de  Janeira 

de  1809,  que  extingue  a  Junta 

'do  Proto-Medicato  ,  passando  a 

Jurisdicçâo  daquelle  Tribunal  pa* 

ra  o  pijsico  Mór  do  Reino, 


Segue 

%6i  ALVARÁ' 

De  26  de  Março  de  1803. 

Que  manda  crear  huma  Junta 
de  justiça  na  Cidade  do  Nome 
de  Deos  de  Macáo,  na  China, 
para  sentenciarem  todas  as  causas 
crimes  de  Réos  Militares  ,  ou 
Paisanos  ,  sem  necessidade  de  re- 
curso a  Gôa ,  além  do  especifico 
caso ,  que  no  mesmo  Alvará  se 
declara. 

N.  B.  Alvará  de  26  de  Mar- 
ço de  1803,  pelo  qual  se  dá  no- 
vo Regimento  ao  Lugar  de  Ou- 
vidor da  Cidade  de  Macáo. 

1252  ALVARÁ' 

De  15  de  Novembro  de  1810. 

Da  Creaçao  de  huma  Junta  de 
Justiça  Criminal  nas  Ilhas  dos 
Açores. 

1253  ALVARÁ' 

De  10  de  Setembro  de  181 1. 


Que  manda  estabelecer  nas  Ca- 
pitães dos  Governos  ,  e  Capita- 
nias dos  Dominios  Ultramarinos , 
Juntas  para  se  resolverem  aquelles 
negócios ,  que  antes  se  expediao 
pelo  recurso  á  Mesa  do  Desem- 
bargo  do  Paço ,  com  grande  de- 
trimento das  Partes. 


Juntas. 
N. 


JU 


3Ó5 


N.  B.  Vejasc  o  Titulo  s  Jun* 
ta  do  Commercio.  — 
E  o  Alvará  N.   126. 
Decreto  N.  902. 
Alvará  N.   1966. 

JUNTA 
dos  Três  Estados. 


#  ®  « 


1254  REGIMENTO 

De  20  de  Janeiro  de  172a» 

Que  dá  forma  á  Receita,  e 
Despeza  do  Cabedal ,  que  se  ti- 
nha applicado  á  Repartição  da 
Junta  dos  Três  Estados. 

N.  B.  Decreto  de  23  de  Junho 
de  I759>  Para  os  Thesoureiros 
da  Junta  dos  Três  Estados  da- 
rem conta. 


JUNTAS 

de  Justiça. 

m  é  § 

N.  B.    Veja-se  o  Alvará  N. 
1248. 

Alvará  N.  1251. 
Alvará  N.  1252. 
Regimento  N.  2027  ,  no  N.  B. 


i 
1 

1 


m 


N. 


J.U 
JURAMENTOS. 

•  -■'  9  #  m 

N.  B,    Veja- se   o   Repertório 
Chronologico  a  foi.  66. 

E  a  Carta  Regia  N.  1757. 

JURISDICCÃO , 
quando  he  cumulativa. 

&  #  j^ 
^r   ?fr  w 


12$5  ASSENTO 

D<?  23  rftf  Agosto  de  1631. 

Assentou-se  que  a  authoridade 
de  qup  usa  ajunta  dePeraambu- 
co  pelo  seu  Regimento,  para  cha- 
mar Ministros,  não  tem  lugar 
i  nos  Desembargadores  da  Casa  da 
Supplkação. 

N.  B.    Veja-se   o    Regimento 
da  Junta  §  §.   19,  e  20. 

1256         •    ASSENTO 

De  29  de  Março  de  1634. 

Assentou-se,  que  havendo  du- 
vida sobre  a  competência  de  Ju- 
risdicção  entre  os  Desembargado» 
res  de  Aggravos ,  e  Juiz  da  Co- 
roa,  a  decisão  pertence  á  Mesa 
Grande. 


N. 


Segue  Junsdicção,  quando  he  cumulativa* 


N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.I, 
Tit.  37  9  e  40. 


125.7  ASSENTO 

De  12  de  Fevereiro  de 1726. 

Assentou-se  que  os  Juizes  do 
Districto  da  Relação  executem 
sem  contradição  os  Mandados  dos 
Corregedores  do  Crime  ,  nos 
quaes  os  mesmos  Corregedores 
dirão  qs>  Faço  saber ,  =;  e  não  3 
Mando  a  vós.^= 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  I. 
Tit.  7. 

1258  ALVARÁ1 

De  14  de  Agosto  de  1751, 

Ordena  que  no  Reino  do  Al- 
garve ,  na   Província  do  Além, 
Tejo ,  e.  nas  Comarcas  de  Santa- 
rém ,  e  Setúbal,  seja. cumulativa 
a  Jurisdicção    Criminal    de  todos 
os  Juizes  ,    e  Ministros  ,   e  que 
em  todos  os  ditos  territórios  te- 
nhão  os  Particulares  liberdade  pa- 
ra lançarem  mão,  não  só  dos  sal- 
teadores ,.  que  por  taes  forem  co- 
nhecidos ,    mas  também  das  pes- 
soas desconhecidas  ,  que  se  fize- 
rem suspeitosas ,  levando  as  á  Pre- 
sença dos  Magistrados. 


JU 


Segue  Jurisdicção ,  quanâe  he  cumulativa. 

N.  ' 
1259 

De  30  de  Janeiro  de  1754. 


ALVARÁ' 


JU 
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N. 


Que ,  ciando  nova  forma  aos 
Ministros  ciiminaes  dos  bairros 
desta  Corte  ,  ordena  que  os  Al- 
caides ,  e  Escrivães  delles  possão 
fazer  todos  elles  cumulativamen- 
te as  diligencias  para  que  forem 
requeridos. 

N.  B .  Nestas  diligencias  não 
entrão  as  que  devem  pertencer 
aos  Meirinhos  dos  Tribunaes, 
e  seus  Escrivães. 

1260  DECRETO 

De  8  de  Fevereiro  de  1758. 

Que  faz  cumulativa  a  Jurisdic- 
ção de  todos  os  Ministros  das 
terras  dos  Reinos ,  para  que  huns 
possão  proseguir,  e  prender  nos 
districtos  dos  outros  os  Réos  dos 
crimes  de  arrombamento  do  Li- 
moeiro de  Lisboa. 

N.  B.   Veja-se   o  Alvará  N. 
500. 

Alvará  N.  772. 


JURISDICCOES. 

#  m  • 


1261  CARTA  REGIA 

De  28  de  Novembro  de  1697. 

Que  prescreve  os  limites  de 
Jurisdicção  entre  o  Ouvidor  da 
Comarca  da  Cidade  da  Bahia ,  e 
o  Ouvidor  Geral  do  Civel ,  e 
do  Crime  da  Relação  pelos  con- 
flictos  entre  elles  suscitados. 


c 


■&  :. 


N.  B.  Provisão  de  6  de  Ju- 
nho de  1743»  sobre  a  Juridic- 
ção  dos  Ouvidores  da  Relação 
da  Cidade  da  Bahia. 

1262  CARTA  REGIA 

De  31  de  Março  de  1709. 

■ 

Expedida  ao  Ouvidor  Geral  da 
Comarca  da  Cidade  do  Rio  de 
Janeiro  sobre  a  Jurisdicção  do 
seu  lugar ,  de  que  fora  privado 
pelos  malfundados  Accordãos  da 
Relação  que  se  mandarão  annul- 
lar. 

1263  PROVISÃO 
De  15  de  Janeiro  de  1726. 

Declara  que  a  Relação  da  Ci- 
dade da  Bahia,  não  tem  Jurisdic- 
ção para  suspender  os  Ministros 
de  Justiça ,   sem  ordem  expressa 


■r- 


14 


111,1 


SOS 

-Tu 

Segue  Juriscltcçoes. 

N. 

de  El-Rei ,  e  no  caso  de  desobe- 
diência os  pôde  emprazar  para 
hir  á  Relação ,  e  não  obedecen- 
do devem  hir  debaixo  de  prisão. 

1264  PROVISÃO 

De  25  de  Setembro  de  1747. 

Para  que  os  Ouvidores  da  Co- 
marca, da  Cidade  da  Bahia  dos- 
são  conhecer  dos  Aggravos  ,  que 
se  interpozerem  para  elle. 

1265  PROVISÃO 

De  25  de  Setembro  de  1770. 

Sobre  a  Jurisdicção  dos  Minis- 
tros Inferiores  em  não  poderem 
julgar  livres  os  bens  de  Capei- 
las. 

1266  ALVARÁ' 

De  30  de  Janeiro  de  1802. 

Que  concede  ao  Intendente  Ge- 
,  ,  ral  das  Minas  a  mesma  Jurisdic- 
ção concedida  pela  Ordenação 
ao  Provedor  dos  Metaes ,  e  a 
que  competia  aos  Corregedores 
pela  mesma  Ordenação. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv. 
I.   Tit.  58.  §.  46.  ,  e  Tit.  66. 

E  Liv.  II.  Tit.  34. 

E  Liv.  II.  Tit.  58. 

N.  B.  Veja-se  o  Repertório 
ChronolocjivQ  a  foi.  46. 


ju 

•..',■ 
N. 

JURISDICCÂO 

Ecclesiastica. 

»  «  « 

1267  ASSENTO 

Do  i.°  de  Julho  1556. 

- 

Que  determina,  os  limites  da 
Jurisdicção  Ecclesiastica,  e  Secu- 
lar ,  principalmente  entre  os  Bis- 
pos. 

N.  B.  Assento  de  13  de  De- 
zembro de  1556,  sobre  o  mesmo 
objecto. 

Veja-se  a  Orden.  Liv.  ILliu  8., 
e  Tit.  9. 

1268  ALVARÁ' 

De  10  de  Outubro  de  15,7 1 . 

Para  que  o  Juiz  dos  Feitos  da 
Coroa  não  passe  Cartas  a  favor 
de  pessoas  Seculares  contra  quem 
se  procedia  por  culpas  ,  prove- 
niente de  visitas  pertencentes  á 
Jurisdicção  Ecclesiastica» 

1269  PROVISÃO  DE  FILIPPE III. 
De  24  de  Maio  de  1633. 

Que  foi  expedida  ao  Juiz  de 
Fora  de  Setúbal,  declarando  que 
os  Ministros  Ecclesiasticos  não 
podem   prender  Leigos  em  caso 


JU 


N. 


algum   senão    pedindo   ajuda    ao 
bra^o  secular. 

N.  B.   Tendo  os  Prelados ,   e 
Bispos   nas  Cortes   de  1641  ,   e 
1645  ,  requerido  para  terem  fa- 
mília  armada  ,  não  tivera  o  de- 
ferimento favorável ;  e  nem  mes- 
mo  na  Lei  de  Curtes  de  28  de 
Abril   de  1647  ,    o  Senhor  Rei 
jD.  João  IV.    somente  declarou , 
que  ficava  advertido  sobre  a  pe- 
tição para  terem  Meirinhos ,   e 
que  reccorressem  ao  Desembar- 
go do  Paço    (  que  estas  erão  as 
palavras,  com  que  se  explicavão 
os   Senhores    Reis   quando   não 
deferido).    Não   consta    que  re- 
corressem ,  e  menos  que  houvesse 
decisão  alguma   a  este  respeito 
naquelle  Tribunal. 

1270  CARTA  REGIA 

De  23  de  Agosto  deiq$%. 

Em  que  declarou  o  Senhor  Rei 
D.  João  I.  que  os  Prelados  para 
as  citações  ,  e  mais  diligencias, 
que  os  seus  Ministros  ordenassem, 
podessem  ter  em  cada  districto 
hum  Porteiro  Leigo;  e  não  ou- 
tros Olíiciaes  ,  e  que  querendo 
valer-se  do  auxilio  do -braço  Se- 
culwr  o  pedissem  na  forma  da  Lei 
do  Reino. 


Segue  Jvrhdicçao  Ecclesia^ka. 

N. 


JU 
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1271  ALVARÁ' 

De  15  de  Janeiro  de  1784. 

Declara  que  o  Bispo  do  Fun- 
chal não  pôde  por  si  só  jubilar; 
ou  dar  licença  ás  Dignidades,  e 
Cónegos  da  Sé  ,  nem  aos  Vigá- 
rios ,  e  Beneficiados  para  deixa- 
rem de  residir.  Que  todos  os  Be- 
nefícios das  Collegiadas  são  Cu- 
rados. 

N.B.  Veja-se  o   Titulo  -  Bis- 
pos. ~H  Recursos.  =; 
Alvará  N.  1694. 
Carta  N.  1696. 

JUSTIÇA 

Distribuitiva. 

1272         REGULAMENTO 

De  15  de  Janeiro  ^1774. 

Sobre  a  nova  administração  da 
Justiça  nos  Governos  Politico  , 
Civil ,  e  Económico  do  Estado 
da  índia. 


iítf 


>1 


.* 


4 

« 

1 
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li. 


JU 


JUROS. 

#  ê  « 

1273  ALVARÁ' 

i>  30  ífe  Outubro  de  1756. 

Ordena  que  na  Cidade  de  Lis- 
boa ,  e  Província  da  Estremadu- 
ra,  se  não  podesse  dar  dinheiro 
a  juros,  nem  ainda  dos  Cofres  de 
Capellas ,  Resíduos ,  e  Órfãos , 
que  excedesse  a  quantia  de  300:000 
réis ,  em  quanto  se  não  achasse 
completo  o  numero  das  Apóli- 
ces do  fundo  da  Companhia  Ge- 
ral do  Grão  Pará,  e  Maranhão. 

N.  B.  Alvará,  de  6  de  Agosto 
de  17 57  ,  para  que  sepossão  dar 
livremente  a  juros  de  5  por  100 
todas  as  quantias  9em  que  as  par- 
tes se  ajustarem  ,  sem  embargo 
do  que  dispõe  o  Alvará  acima  , 
por  ter  cessado  o  motivo  daquel- 
la  prohibição. 

1274  ALVARÁ' 

De  11  de  Janeiro  de  1757- 


Que  prohibe  ,  debaixo  das  penas 
no  mesmo  Alvará  declaradas ,  o 
dar-se  dinheiro  a  risco  para  fora 
do  Reino,  ou  a  juros  dentro  delle 
por  interesse  que  exceda  o  de  5 
por  100,  exceptuando  o  que  se 


Ju 

Segue  Juros. 
N.  .J4 

dér   para  o  Commercio  da  índia 

Oriental. 


1275  ALVARÁ' 

De  17  de  Maio  de  1759. 

Estabelece  que  os  juros  estipu- 
lados das  dividas  dos  Mercadores 
Fallidos  ,  se  não  possão  contar 
mais ,  que  do  dia  da  sua  appresen- 
tação ,  e  sequestro  feito  em  seus 
bens. 

1276  ALVARÁ' 

De  5  de  Maio  de  1770. 

Que  ,  em  beneficio  da  reedifica- 
rão da  Cidade  de  Lisboa ,  permit- 
te  se  possa  dar  a  juros  dinheiro 
do  Cofre  dos  Órfãos  aos  reedifi- 
cantes  da  mesma  Cidade ,  debai- 
xo das  seguranças  estabelecidas  pe- 
lo §..  10.  da  Lei  de  12  de  Maio 
de  1758. 

1277  ALVARÁ' 

De  16  de  Janeiro  de  1773. 

Que  dá  providencias  para  ob- 
viar a  cobiça  dos  interessados  nos 
juros ,  censos ,  e  foros  usurários 
estabelecidos  no  Reino  do  Al- 
garve. 


N.  B.  Alvará  de  4  de  Agos- 
to de  1773  ,  que  amplia  ,  e  de- 
clara o  Alvará  acima  citado, 


Segue  Jvros. 


JU 


LA 
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N. 


Alvará  de  15  de  Julho  de  1779, 
que  declara ,  amplia ,  e  revoga 
os  Alvarás  acima  referidos,  so- 
bre as  reducçòes  dos  juros  ,  cen- 
sos ,  e  foros  do  Reino  do  AU 
garve. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  s  Usu- 
ra. =2 

E  o  Decreto  N.  880. 

O  Alvará  N.  1027  ,  no  N.  B. 

Alvará  N.  1572. 

Decreto  N,  1630. 

Alvará  N.  2292. 

i 

JUSTIFICAÇÕES. 

0  #  « 

1278  DECRETO 

Ite  23  c/e  Afa/o  úfe  1809. 

Que  determina  perante  quem 
se  devem  fazer  as  Justificações  de 
Servidos. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  cin- 
dia e  Mina.  5= 

E  o  Regimento  M922 ,  noN.  B. 


N. 


LABORATÓRIO. 
f .  #  4» 

1279  DECRETO 

22é  25  r/<?  Janeiro  de  18 12. 

Que  manda  estabelecer  na  Ci- 
dade do  Rio  de  Janeiro  hum  La- 
boratório Chi  mico. 


lacticínios. 

«  #  # 

iV.  5.  F<?yW<?  o  £/•«;*  JV.  Ó23. 

LANÇAS. 


i  »  # 


iV.  £.  J^yW*   0  Repertório 
Chronologico  a  fui.  13l. 

latrocínios. 


1280 


»  0  9 


ALVARÁ' 


LA 

LÃS. 

N.  £.  Veja-se  o  Alvará  N.S01. 


De  20  de  Outubro  de  1763. 

Que  dá  providencias  sobre  os 
roubos,  e  assassinatos  ,  quefazião 
varias  quadrilhas   de  Ladrões,  e 
malfeitores  nas   ruas   de  Lisboa, 
e  nas  estradas. 


0. 


\ 


% 


N 


zn 


n. 


, . 


LA 


LAVOURA. 


#  m  « 


LA 


%ae  Lavoura. 
N.  -i 

1283  DECRETO 

De  27  í/e  Fevereiro  de  1701. 


1281  PROVISÃO 

£)í?  24  de  Abril  de  1642. 

Permitte  aos  moradores  do  Bra- 
sil o  poderem    fazer  sementeiras 
de  gengibre,  anil  ,  e  erva  doce; 
e   o   de  navegarem    estas  drogas 
para  o  Reino ,  não  pagando  nel- 
le  Direitos ,  com  declaração  que 
se  não   possão  fazer   as   ditas  se- 
menteiras  em   terras   que  sejao 
próprias  para   a  plantação  de  ca- 
na;  e  sendo  obrigados  a  planta- 
rem outro  tanto  terreno  de  man- 
dioca. 

N .  B .  Registada  no  Archivo 
da  Fazenda  Real  da  Cidade  da 
Bahia  no  Liv.  IV,  de  Provisões 
a  foi.  211. 

1282  LEI 

De  25  de  Fevereiro  de  1688. 

Ordena  que  os  Lavradores ,  que 
residirem  10  legoas  em  contor- 
no da  Cidade  da  Bahia  ,  sejão 
obrigados  por  cada  escravo  que 
tiverem  a  plantar  500  covas  de 
mandioca. 


Sobre  a  plantação  da  mandio- 
ca em  geral  na  Capitania  da  Ba- 
hia. 

1284  DECRETO 

De  1$  de  Junho  de  1756. 

Que  dá  providencias  para  que  os 
trabalhadores,  e  ceifeiros  na  Pro- 
víncia do  Alem-Téjo  não.  possão 
levar  maiores  sallarios ,  e  que  se- 
jão obrigados  a  hirem  aos  traba- 
lhos dá  Agricultura. 

1285  ALVARÁ' 

De  10  de  Setembro  de  1756. 

Que  confirma  os  53  Capítu- 
los e  condições  appensas  ao  mes- 
mo Alvará  ,  que  os  principaes 
Lavradores  de  cima  do  Douro, 
e  homens  bons  da  Cidade  do 
Porto  fizerão,  e  ordenarão  com 
o  Real  consentimento,  para  for- 
marem huma  Companhia,  que 
sustentando  a  cultura  dos  vinhos, 
conserve  as  producções  delias  na 
sua  pureza  natural. 

I286  ALVARÁ' 

De  30  de  Agosto  de  1757* 

Que  dá  as  providencias  neces- 
sárias para  que  os  Vinhos  da  pro- 


LA 


Segue 


N. 


ducção  das  terras  do  Alto  Douro 
se  conservem  na  sua  natural  pu- 
reza ,  e  para  que  os  Carreiros , 
e  Barqueiros  se  hajao  com  a  de- 
vida fidelidade  na  condução,  e 
transporte  dos  referidos  Vinhos. 

1287  ALVARÁ' 

De  18  de  Junho  de  1765. 

Que  dá  providencias  sobre  os 
Vinhos  dos  Lavradores» 

1288  EDITAL 

De  1$  de  Junho  de  1765» 

Para  os  Lavradores  mio  ven- 
derem Vinhos. 

1289  ALVARÁ* 

De  26  de  Outubro  de  176$. 

Que  manda  arrancar  as  vinhas. 

1290  ALVARÁ' 

De  16  de  Janeiro  deifCS. 

Para  que  os  Vinhos  do  Alto 
Douro  se  nao  misturem  os  de 
ramo  com  os  de  embarque* 

1291  ALVARÁ' 

De  18  de  Janeiro  de  1773* 

Que  absolve  o  trigo ,  farinha  , 
centeio,  milho,  aveia,  legumes, 
e  todos  os  outros  géneros  t  e  grãos 


Lavoura. 

N. 


LA 
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semelhantes ,  de  pagar  Direitos » 
e  que  com  intolerável  abuso  pa» 
gavâo  nos  portos  do  Reino  do 
Algarve ;  mandando  observar  a 
respeito  delles  o  mesmo  que  se 
observa  na  Cidade  de  Lisboa  > 
sem  alguma  diferença. 

11292  ALVARÁ' 

1 

De  4  de  Fevereiro  de  1773. 

Que  manda  cessar  todos  os  abu* 
sos  com  que  a  malícia ,  e  cobiça 
tinha  arruinado  huma  grande  par- 
te da  Lavoura ,  e  que  fazião  tra- 
tar nas  Alfandegas»  e  Casas  de 
Despacho  do  Reino ,  como  estra. 
nhos  os  géneros  que  se  transpor» 
tavão  do  Reino  do  Algarve. 

N.  B%  Ma  nossa  Legislação  faU 
tão  Leis  Agrarias  \  e  aè  que  ha 
são  complicadas  >  Como  he  fácil 
dt  ver  nas  Leis  de  9  de  Julho 
de  1773,  eâei*  de  Outubro  do 
mesmo  atino  ,  que  forno  declara- 
dar,  e  Suspensas  pelo  Decreto  de 
17  de  Julho  dè  1778,  que  tra- 
ta dos  Prédios  contíguos  ,  en- 
cravados t  e  mixtos ,  em  que  a 
identidade  de  ração  diversifica , 
muito  principalmente  rias  herda' 
des  possuídas  por  muitos  Qui 
nhoeiros  ,  que  sendo  de  difícil 
união  impede  todo  ô  au^nlento , 
e  cultura  das  mesmas  herdades* 


•Y 


1 

1 
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LA 


N. 

ia93  ALVARÁ* 

De  20  de  Junho  de  1774 


LA 

Segue  Lavoura, 
N. 

1295  ALVARÁ' 

De  27  de  Novembro  de  1804. 


Que  dá  providencias  a  favor 
dos  Lavradores ,  que  actualmente 
cultivao  as  herdades  da  Província 
do  Além-Tejo ,  do  mesmo  modo 
que  se  derão  para  a  conservação 
dos  Lavradores  das  herdades  da 
Casa  de  Bragança ,  e  das  Com- 
mendas  das  Ordens  Militares. 

N.  B.  Veja-se  o  Alvará  de  23 
de  Junho  de  1766. 

E  o  Decreto  de '21  de  Maio 
de  1774. 

O  Alvará  de  27  de  Novembro 
de  1800  amplia  as  disposições 
do  Alvará,  e  Decreto  acima  ci- 
tados ,  dando  outras  providencias 
em  beneficio  da  Lavoura, 

Alvará  de  29  de  Julho  de 
1803. 

1294  ALVAR  A* 

De  2  de  Junho  de  1801. 

Ordena  que  o  Gado  dos  Lavra- 
dores ,  e  Creadores ,  que  por  oc- 
castão  da  Guerra  são  obrigados  a 
retirar-se  da  Raia ,  e  Fronteiras 
do  Reino ,  possão  em  quanto  ella 
durar  ser  recebidos  em  todas  as 
coutadas,  pastos,  e  baldios  das 
Camarás. 


Que  dá  providencias  geraes  em 
beneficio  da  Lavoura ,  ampliando  , 
e  declarando  as  disposições  do 
Alvará  de  20  de  Junho  de  1774. 

A^.  B.  Veja-se  no  Exemplar 
intitulado  s  Collecção  de  Disser- 
tações Jurídicas ,  e  Praticas  sa  a 
sabia  Exposição  Analytica  que 
se  fa^  desta  Lei, 

I  1296  CARTA  REGIA 

De  5  de  Novembro  de  1808. 

Expedida  ao  Governador  e 
Capitão  General  da  Capitania  de 
S.  Paulo,  que  da  providencias  so- 
bre a  cultura,  e  povoação  dos 
Campos  geraes  de  Coritiba ,  e 
Guarapuava. 


1297  EDITAL 

De  7  de  Agosto  de  1809. 


*  / 


Que  estabelece  prémios  aos 
que  se  distinguirem  por  novas 
culturas ,  que  possão  para  o  fu- 
turo ser  úteis  ao  Commercio,  e 
Artes. 

N.  B.  Em  consequência  de 
Resolução  de  Consulta  da  Real 
Junta  do  Commercio  de  27  de 
Julho  de  1809. 


LA 


Segue  Lavoura. 


N. 


N.  B.  Veja-se  o  Alvará  N. 
.49 1 ,  no  M.  B. 
Aluará  iV.  03  a. 

LAZARETOS. 

«## 

M  B.  I/f/fl-w  o  titulo  "tios- 
pitaes.  ss 

£  o  Decreto  M  879; 


LE 

LEGADOS* 

#  @  « 

119o  LEÍ 

£te  15  efe  Março  de  1614. 

Promulgada  sobre  Legados  não 
cumpridos  no  tempo  determina- 
do pelos  testadores,  os  quaes  ,  ha* 
vendo  esta  falta ,  devem  perten* 
cer  ao  Hospital  Real  da  Cidade 
de  Lisboa ,  não  sendo  deixados 
a  pessoas  certas. 

N.  B.  Veja- se  a  este  respeito 
as  Bulias  expedidas  por  Paulo 
111. *  e  Clemente  VllL 


LE 

Segue  Legadoi, 

N. 

1299  DECRETO 

De  âa  de  Maio  de  1693. 

Determina  que  nas  execuçoei 
de  Legados  não  cumpridos  per* 
tencentes  ao  Hospital  se  não 
passem  Cartas  substatorias* 

t$oò  ASSENTO 

De  §  de  Dezembro  de  1770» 

Declara  que  a  nnlí idade  dos  Lê* 
gados  »  julgada  pór  Assento  de 
29  de  Março  de  I770,  não  com* 
prehendô  os  Legados  já  cumpri* 
dos»  nem  a$  despezas  Já  feita* 
em  boa  fé  pelos  testamenteiros» 

N>  B»  Suspenso  peio  Decreto 
de  17  de  Julho  de  17784. 

I30Í  ASSENTO 

De  9  de  Abril  de  17^3* 

Declara  serem  Valiosos  Os  Lega* 
dos  que  tinhão  sido  recebidos  em 
boa  fé  pelos  Legatários  antes  de 
principiar  a  ter  vigor  a  Lei  dg 
9  de  Setembro  de  1769. 


130a 


ASSENTO 
De  9  de  Abril  de  177a; 


Declara  que   o  Legado  annual 

para  casamento  ,  ou  profissão  Re* 

ligiosa  de  donzelias  pobres  >  ho» 

nestas  i  e  recolhidas ,  preferindo 

Rr  a 


a  i 


4 

1 


31G 


!•* 

| 

1 

1  * 

j , ; 

[*í 

r  •-* 

'■'# 

LE 


LE 


Segue  Legados. 


N. 


as  parentas  do  testador ,  não  he 
proveitoso  ás  casadas ,  ainda  que 
parentas  sejao. 


.. 


* 


N.  B.  Veja-se  a  Lei  de  3  de 
Agosto  de  1770,  §.  10. 

E  aOrden.  Liv.  W.Tiu  ic. 

.--•-.■■, 

§•  3. 

M  #.  Veja-se  sobre  as  dispo- 

sifões,  e  applicaçpes  de  Legados 

não  cumpridos  ,  o  Titulo  es  C u- 

rza  Romana  ^  os  Alvarás  de  5 

á  Setembro  de  1786.  N.  621., 

^j   de   $  de  Marco  de,  1787. 

jV.  62.2.,  e  o  de  3  cte  Novembro 

de  J803.  iV.  624. 

JE  ho  Titulo  =  Heranças  c=  o 
Assento  de  17  c/?  Novembro  de 
1791.  iV.  1131. 

Veja-se  o  Titulo  síTestamen» 

tos»  es 

Alvará  N.  2169,  .-■  j, 

-  1  > 

LEGISLAÇÃO ,  E  LEIS. 


«  *  « 


íí#ue  Legislação  ,  e  Leis. 
N. 
1304 


CARTA  DE  LEI 


Z>  18  ífe  Agosto  de  1769. 

Que  dá  providencias  para  se- 
rem os  casosyommjssos  nas  Leis , 
julgados,  pelo  Direito  das  Nações 
eivilisádas ,  e  Christãs  como  sub- 
sidio mais  próprio ,  e  illumin.ado 
do  que  pelas  Leis  Romanas,  cha- 
madas Imperiaes ;  ordenando  ou- 
trosim  se  não  confundão  com 
aqueílas  as  Leis  Pátrias  ,  pelas 
quaes  se  devem  os  Magistrados 
regular. 

1305         INSTRUCÇÂO 

De  16  de  Abril  de  1806. 

Que  manda  observar  para  a 
remessa  dos  Exemplares  impres- 
sos de  Leis ,  Alvarás ,  Ordens  cir- 
culares ,  e  Editaes  para. as  terras 
dó  Reino,  o  que  no  mesmo  Al- 
vará se  exprime. 

N.  B.  Veja-se  os  Títulos  zz  In- 
terpretar a  Lei.  ts  Reformação 
da  Justiça.  321 

E  no  Repertório  Chronolocjico 
a  foi.  73. 


LE 

N. 

LEGÍTIMAS. 
•  0  # 

1306  L  E  I 

De  4  de  Fevereiro  de  1765. 

Sobre  as  Legitimas  das  Filhas 
das  Casas  pnncipaes  deste  Reino. 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  =r  Do- 
tes sp  íí  Zíf i  í/<?  17^  Agosto  de 
1761 ,  iV.  841. 

Veja-se  =s  Heranças.  =3 


LE 


S17 


LEGUMES. 


v=íj    ífé?;    íjpfe 

T*/  aggf   ípa^ 


N.  £.   Veja-se   o  Alvará  N. 

753- 

Decreto  N.  791. 

LEITURA 
no  Desembargo  do  Paço. 

#  @  ® 

I3°7  DECRETO 

Ite  19  de  Julho  de  1673. 

Que  regula  os  annos  de  pratica 
que  devem  ter,  antes  da  Leitura 
no  Desembargo  do  Paço,  os  Ba- 
charéis ,  que  se  habilitão  para 
despachos    da  Magistratura;   de- 


Segue  Leitura  no  Desembargo  do  Paço. 

N. 
clarando,    além    disso,   a  prefe- 
rencia que  devem   ter   nos  mes- 
mos  despachos    os   Legistas   aos 
Canonistas. 

1308  ASSENTO 

De  8  de  Julho  de  ijió. 

Assentou-se  que  os  Bacharéis 
penitenciados  no  Desembargo  do 
Paço,  em  mais  tempo  de  frequên- 
cia na  Universidade,  não  devem 
ser  admittidos  outra  vez  a  ler, 
sem  ter  cumprido  a  penitencia. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  L 
77/.  48,  pr. 

1309  ASSENTO 

De  22  de  Abril  de  1728. 

Assentou-se  que  a  antiguidade 
de  Leitura  no  Desembargo  do 
Paço,  ou  de  Serviço  fica  sem 
effeito ,  pela  que  resulta  da  prio- 
ridade da  posse  na  primeira  en- 
trada em  lugar  ordinário  da  Re« 
laçao. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden,  Liv. 
1.  Tit.  5. 

N.  B.  Veja-se  a  Provisão  N. 
2272. 

Provisão  N.  2273. 
Carta  Regia  N.  2274. 


ti 


i 

1 

1 


318 


N. 


1310 


LE 


LEILOES. 

CARTA  DE  LEI 

De  20  de  Junho  de  1774. 


LE 


Segue  Leilies. 


N. 


Que  estabelece  hum  novo  me- 
thodo  com  que  se  devem  fazer  na 
Praça  do  Deposito  Geral  os  Lei- 
loes,  e  Arrematações  dos  bens, 
dando. a  este  respeito  varias  pro- 
videncias ,  até  para  as  preferen- 
cias. 

N.B.  Alvará  de  1$  de  Maio 
de  it]69  que  declara  ,  e  amplia 
o  Alvará  acima  referido. 

Decreto  de  16  de  Julho  de 
1778  ,  declara  que  os  moveis 
penhorados ,  que  se  determinou 
pela  Lei  acima  citada  fossem 
todos  ao  Deposito  Publico,  se 
entenda  somente  os  de  ouro 
prata ,  metaes  ,  e  pedras  precio- 
sas ,  ficando  tudo  o  mais  em 
depósitos  particulares. 

ALVARÁ* 

De  22  de  fevereiro  de  i^i^. 


nente  para  presidir  aos  Leilões 
na  Praça  do  Deposito  Geral  ; 
creando  para  isso  o  Lugar  de  Juiz 
Presidente  dos  Leilões. 

1313  ALVARÁ' 

De  11  de  Abril  de  1793. 

Que  manda  crear  o  Officio , 
ou  Incumbência  precária,  e  amo- 
vível de  avaliador  das  miudesas 
para  o  Expediente  da  Praça  dos 
Leilões,  para  avaliar  os  moveis, 
que  por  estimação  còmmua  não 
excederem  de  20:000  réis,  para 
se  proceder  depois  a  arrecada- 
ção ,  sem  dependência  de  outra 
alguma  avaliação. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  ~  Ar- 
rematações, s 
Lei  N.  685. 


LETRADOS. 


mm  m 


JV.  B.  Veja-se  o  Titulo  ss  Ad< 
voaados.  ts 


LE 

LETRAS  DE  CAMBIO, 
e  de  Risco. 

te  te  # 

1313  ALVARÁ' 

.tte  25  <&■  Agosto  de  1672» 

Determina  que  as  Letras  de 
Cambio ,  que  viessem  das  Ilhas , 
se  pagassem  dentro  do  tempo ,  e 
que  passado  elle  se  não  podião 
protestar,  e  que  ficaria  o  risco 
por  conta  dag  pessoas  que  deixa- 
rão de  cobrar. 

1314  ALVARÁ' 

De  21  de  Agosto  de  1688» 

Que  declara  a  forma  das  co- 
branças das  Letras ,  que  se  acha. 
vão  passadas  ao  tempo  do  levan- 
tamento da  moeda. 

13 15  ALVARÁ* 

De  15  de  Junho  de  1714* 

Sobre  a  cobrança  das  Letras , 
e  sua  compilação  de  todas  as  que 
vierem  das  Conquistas  do  Brasil. 

1316  ALVARÁ* 

De  28  de  Outubro  de  1718. 

t 

Sobre  os  Corretores  de  Câm- 
bios. 


319 

LE 

Segue    Letras  de  Cambio  ,  e  de  Riaco. 

N. 

N.  B.  Alvará  de  19  de  Abril 
de  1728,  sobre  a  mesma  mate» 
riá  ,  com  acrescentamento  de 
penas. 

Lei  de  28  de  Novembro  de 
1746 ,  sobre  a  mesma  matéria  * 
com  outras  mais  declarações, 

1317  SENTENÇA 
De  6  de  Maio  de  1769. 

Proferida  contra  certos  Réoâ 
falsificadores  de  Letras  de  Cam* 
bio<  ■ 

1318  PROVISÃO 

De  iS  de  Agosto  de  17694 

Sobre  o  giro  dé  Letras  do  Rei* 
no  de  Angola  serem  pagas  âo 
portador  tia  Mesa  da  Inspecção 
da  Cidade  da  Bahia ,  ou  a  favor 
destes* 

1319  ALVARÁ* 

De  17  de  Julho  de  1775. 

Que  dá  providencias  sobre  a 
Agricultura  do  Brasil ,  sobre  Le- 
tras de  Risco. 

1320  ALVARÁ* 

De  1$  de  Maio  dé  i?7ô\ 

Pelo  qual  õà  Credores  de  Le* 
trás  de  Cambio  >  e  de  Riáco  sao 
igualmente  attendidos,  para  a$ 


l'W 


■••« 


I  • '  • 


>« 
li 


320 


LE 


Segue  Letras  de 


N. 


preferencias  com  todos  os  outros 
Credores ,  contemplados  na  Lei 
de  20  de  Junho  de  1774* 


1321  DECRETO 

De  6  de  Abril  de  1789, 


Ordena  que  para  se  relevar  o 
pagamento  da  Letra  pelo  passa- 
dor,  no  caso  de  protesto  ,  só 
deve  subsistir  os  únicos  de  se  mos- 
trar satisfeita ,  ou  de  se  conven- 
cer de  falsas. 

,322  ALVARÁ* 

De  19  de  Outubro  deifêç* 

Que  estabelece  duas  excepções  t 
civis   de  que  se  podem  valer  os 
que  forem  obrigados ,  e  deman- 
dados por  dívidas  de  Letras» 

ÁÍ.B.  Veja-se  o  Alvará  de  10 
de  Março  cte  1797. 

1323  ALVARÁ' 

De  19  de  Outubro  de  1789. 

Que  estabelece  a  necessidade 
dos  protestos  ,  e  suas  denúncias 
aos  passadores ,  e  endossadores  > 
pena  de  perder  o  portador  a  ac- 
çSo  em  garantia. 


LE 

Cambio  >  e  de  Risco» 

1324  ALVARÁ' 
De  6  de  Setembro  de  1790; 

Sobre  as  Letras  da  Azia. 

1325  ASSENTO 
De  2  de  Dezembro  de  1791. 


Que  nega  ás  Mulheres  o  bene- 
ficio do  Senado  Consulto  Vel- 
leiano  nos  tratos»  e  fianças  do 
Commercio  em  geral ,  e  nos  das 
Letras  em  particular. 

N.  B.  Veja-se  o  Aviso  Régio 
de  22  de  Fevereiro  de  1793» 

1326  ASSENTO 

De  17  de  Março  de  1792. 

Assentou-se,  que  as  causas  so- 
bre Letras  de  dinheiro  a  risco , 
para  os  Lugares  que  segoverráo 
pelas  Leis  de  índia  ,  e  Guiné , 
pertencem  ao  Juiz  de  índia ,  e 
Mina ,  bem  como  as  mais  conten- 
das na  Ordenação. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden»  Liv»  h 
Tit.  51.  §.  3* 

1327  ALVARÁ' 

De  16  de  Janeiro  de  1793* 

Que  dá  ás  Letras ,  chamadas  à 
terra ,  a  mesma  força  que  ás  dt 
Cambio. 


LE 

Segue  Letras  de  Cambio ,  e  de  Risco. 
N. 

1328  DECRETO 

De  29  de  Outubro  de  1796. 

Sobre  as  Apólices  de  Juro  Real 
poderem  correr  com  endossos 
com  as  Letras  de  Cambio. 

1329  ALVARÁ* 

De  10  de  Março  de  J797. 

Que  exige  serem  escriptas  as 
Letras  de  Cambio  em  papel  sel- 
lado. 

N.B.  O  que  se  decidio  sobre  as 
questões  movidas  na  Junta  do 
Commercio  ,  com  huma  Letra  de 
Cambio  acceita  ,  e  protestada  em 
seu  devido  tempo  por  falta  de  pa- 
gamento ,  veja-se  no  Titulo  53 
Commercio  ts  o  Alvará  de  19  de 
Outubro  de  1789,  N.  458. 

E  o  Regimento  N.  658,  no 
N.B.  ss  Sentença   1026. 

•Edital  N.  1037. 


LEZA  MAGESTADE. 

mm:.m    • 

133°  DECRETO 

De  9  de  Dezembro  dei^S. 

Sobre  o  execrando  delicto,  e 
attentado  da  conjuração  preme- 
ditada contra   a  Real  Pessoa   do 


N. 


LE 

Segue  Lep,a  Magestade. 


38I 


* 


Senhor  Rei  D.  José ,  de  Gloriosa 
Memoria. 


1331  ALVARÁ' 

De  17  de  Janeiro  de  1759. 

Que  approva,  ratifica,  e  con- 
firma a  condemnação  da  Senten- 
ça, que  na  Junta  da  Inconfidên- 
cia se  proferio  contra  os  Réos 
do  bárbaro,  e  sacrílego  desacato, 
que  se  commetteo  contra  a  Real 
Pessoa  do  Senhor  Rei  D.  José» 

1332 ALVARÁ' 

De  24  de  Outubro  í/^1764. 

Para  que  mais  não  venha  erq 
duvida,  que  commette  crime  de 
Leza  Magestade  de  segunda  ca- 
beça toda  a  pessoa  de  qualquer 
estado,  e  condição  que  seja,  que 
fizer  resistência  com  armas,  posto 
que  não  haja  ferimento,  e muito 
mais  havendo-o  ,  contra  os  Minis- 
tros ,  e  Officiaes  de  Justiça. 

N.  B.  Este  Alvará  declara  , 
e  amplia  as  Ordenações  do  Liv.  V. 
Tit.  6.  ,  e  Tit.  40.  jj".  7. 

N.  B.  Veja-se  o  Repertório 
Chronologico  ,  a  foi.  20. 


Ss 


ii 


i 

1 

1 


Wl' 


LE 


LEZÃO   ENORME 
#  «  4H 

1333  CARTA  DE  LEI 

De  4  í/í?  Julho  de  1776. 

Queda  providencias  sobre  Le- 
zão  enorme  ,  transgredindo  as 
Ordenações  do  Reino. 

N.B.  Veja-se  a  Qrden.  Liv.  IV. 
-   Tit.  13.  §.  10. 

E  sobre  o  que  pertence  a  bens 
de   Cope  lias  o  Liv.  J.   Tit.  62. 

45- 


DECRETO 

De  3  de  Setembro  de  1779, 


Que   dá  providencias  sobre  o 
Libello   de  Lezao   enorme ,  que 
foi  proposto  ao  Marquez  de  Pom- 
'■'     bal. 

JV.  B.  Veja-se  a  Lei  iV.  1576. 

LEZIRAS. 

•  è  é 

1335  REGIMENTO 

De\  de  Fevereiro  de  1577. 

Dado  para  as  Leziras  t  e  Paúes. 


34 


N. 


Segue  Leiras. 


LE 


N.B,  Decreto  de  $  de  Março 
de  1664,  que  prohibe  darem-se 
terras  a  pessoas  particulares. 

Alvará  de  3  de[Outubro  de 
1696  ,  que  accrescenta  vários 
capítulos  ao  Regimento  das  Le- 
niras. 

Alvará  de  20  de  Julho  de  1761, 
que  estabelece  nova  forma  para 
a  boa  administração  do  rendi* 
mento  do  producto  das  Fabricas 
das  Leniras  de  Riba  Tejo. 

1336  ASSENTO 

De  22  de  Agosto  de  16 14» 

Declara  que  as  Leziras ,  e  Paúes, 
sendo  as  terras  doadas  ao  Hospi- 
tal ,  no  caso  de  haver  duvidas,  so- 
bre as  suas  demarcações,  perten- 
ce o  conhecimento  ao  Juiz  das  cau* 
sas  da  Misericórdia. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  U 
Tit.  9.  §.  15.  E  Tit.  16. 


Í37 


ALVARÁ' 
De  20  de  Julho  de  1765. 


Que  estabelece  nova  forma  pa- 
ra a  boa  administração  do  rendi- 
mento do  producto  das  Fabricas 
das  Leziras. 


LE 

Segue  Leniras. 

N.  " 

1338  PROVISÃO 

De  22  de  Outubro  de  17  7  7. 

Que  dá  providencias  sobre  as 
Leziras,  e  Faúes ,  para  servir  de 
Appendix  ao  Regimento  dasmes- 
mesmas  Leziras. 

JS39  AVISO  RÉGIO     . 

De  14  de  Julho  de  1807. 

Que  ordena  ao  Provedor  das 
Leziras ,  não  só  oroceda  contra 
os  transgressores ,  mas  que  tenha 
vigilância  na  plantação ,  e  conser- 
«  vaçao  das  Arvores ,  que  devem 
segurar  as  margens  do  Rio  Tejo. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  s 
Paúes.  =2 

E  o  Repertório  Chronoloqico 
a  foi  283,  307,  308,  383. 


LI 


L1BELLOS  FAMOSOS. 

®  è  é 


N.  B.  Veja-se  o  Titulo  =s  Sa- 
turas. =5 


32} 

LI 

LIBELLOS. 

»  §  «f 

1340  ASSENTO 

De  25  efe  Aífl/o  de  1646. 

Assentou-se  que  em  hum  Li- 
bello  podem  ser  aceusados  mui- 
tos Réos  do  mesmo  crime  ,  ouan- 
do  o  Auctor  ,  ou  o  Réo  não 
requererem  separação.  Com  tu- 
do o  Promotor  da  Justiça  não 
pode  a  seu  arhitrio  fazer  seme- 
lhantes  aceusações  separadamen- 


te. 


t;i 


N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv^ 

L  T-  79-  S-  3i. 

Liv.  V.  Tu.  124.  §.  11. 


I341  ASSENTO 

De  23  de  Novembro  de  iq6g. 

Declara  que  a  Èscriptura  que 
com  o  Libello  era  obrigado  a 
apresentar-se  juntamente  ,  se  po- 
dia  offerecer  em  quanto  o  Julga- 
dor duvidava  do  que  era  apon- 
tado. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  tivl 
III.  Tit.  20.  §§.  22.,  e  24. 

N.  B.  Veja-se  o  Compendio 
das  Primeiras  Linhas  do  P roces- 
so  Criminal  a  foi.  86. 

Sobre  Libellos  famosos ,  veja* 
Ss  2 


sé* 


LI 


LI 


« 
1 


Segue  Libelfos. 

N.  :    N. 

se  no  Titulo  es  Saturas  es  o  ^4/-  | 
i;ara  í/í  2  de  Outubro  de  1753.9 
N.  193-1. 


LIBERDADES. 


S  I  S 


LICENÇAS  REGIAS. 

■ 
•  »  »  .» 


■ 


134,2  AVISO  RÉGIO 

De  18  de  Março  de  1701. 

Que  obrigou  a  Senhora  da  es- 
crava Marcelina  ,  moradora  na 
Cidade  da  Bahia,  apassar-lhe  car- 
ta de  Liberdade  ,  recebendo  o 
preço  que  oftereceo,  e  que  quan- 
do a  mesma  Senhora  repugnas- 
se fazello  se  passasse  a  carta  pe- 
las Justiças ,  e  se  depositasse  o 
preço. 

N.  B.  Veja-se  os  Títulos  es 
Escravos*  ES  Captiveiro.  ss 

E  o  Repertório  Chronologico 
a  foi.  292. 

E  o  Alva  rd  N.  55. 

Alvará  N.  153. 

Alvará  N.  186$. 


1343  ALVARÁ* 

De  6  de  Setembro  de  1645. 

Sobre  as  pessoas  que  sahírem 
para  fora  do  Reino  sem  licença, 
com  animo  hostil ,,  ou  em,  tempo 
de  Guerra. 

N.  B.  Lei  de  6  de  Dezembro 
1660. 

E  Alvará  de  9,  de  Janeiro  de 
1792,  sobre  o  mesmo  abjecto, 
determinando  paguem  40:000 
réis  os  Mestres  dos  Navios  Es- 
frange  ir  os  que  levarem  para  fo- 
ra do  Reino  alguma  pessoa  sem 
licença. 

Alvará  de  27  de  Setembro  de 
1756,  sobre  os  Corretores ,  ou 
pessoas  que  intervierem  para  ou- 
tros h irem  em  Navios  Estran- 
geiros sem  licença  Regia. 


1344  PROVISÃO 

De  10  de  Março  de  1732. 


Que  prohibe  o  embarcarem-se 
do  Brasil  para  o  Reino ,  mulhe- 
res sem  licença  Regia ,  com  a 
pena  de  800:000  réis  por  cada 
huma  que  os  Mestres  das  Embar- 
cações Cevarem  sem  a  referida 
permissão. 


LI 

Segue  Licenças  Regias. 


N. 


Nk  Bi..  Vejaa-se  o  Repertório 
Chronologico  a  foi.  69. 

E  o  Alvará  N.  95. 

Veja-se  o  Alvará  N.  491  , 
no  KL  B. 

Alvará  N.   1271..    . 

Regimento  Aí.  2222  ,  no  N..  B. 

LICITAÇÕES. 


N. 


Segue  Liquidação. 


LI 


3a& 


N»  B.  Veja-se  a  Lei  iV.  1575. 
Alvará  H.  1576. 

LINHO  CÂNHAMO. 
*  «  4» 

AT.  £.   Veja-se  o  Alvará  N. 


N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv* 
III   Tit.  86.  §§.   1.  2. ,  e  19.  ' 

LIVROS. 


1053- 


LIQUIDAÇÃO. 
» 

*  #  9 

x345  ASSENTO 

Ite  24  efe  Março  de  1753. 

A$sentou-$e  que  julgada  a  li- 
quidação deve-se  passar  somente 
mandado  de  penhora  para  correr 
a  execução  nos  mesmos  Autos, 
em  que  se  achar  a  Sentença  li- 
quidada. 


»    ®    $ 


1346  ALVARÁ* 

De  3  c/<?  Outubro  de  157& 

Que  se  refere  a  huma  Provi* 
são  do  Senhor  Rei  D.  Sebas- 
tião ,  para  que  se  não  imprimis- 
sem no  Reino ,  e  seus  Domínios 
Livros  alguns  y  sem  serem  pri- 
meiramente examinados  no  De-; 
sembargo  do  Paço. 

J347  ALVARÁ* 

De  16  de  Novembro  de  1623. 

Que  prohibe  o  imprimir,  ou 
mandar  imprimir,  publicar,  ou 
vender  os  que  forem  imprimidos 
em  Reinos  estranhos  sem  licença. 

N.  B.  Veja-se  Cartas  Regias 
de  31  de  Maio,  e  de  24  de  Jw 
nho  de  1625. 

Decreto  de  31  de  Maio  de 
1632. 

Alvarás   de  28  de  Agosto  de 
i7°3>  *  de y> de Mhode  1%^.. 
sobre  o  mesmo  objecto. 


c 


\ 


I  IH 
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N. 


LI 


Segue 


1348  ASSENTO 

De  19  de  Janeiro  de  1634. 

Assentou-se  que  os  Livros  que 
vierem  de  fora  se  não  devião  ti- 
rar da  Alfandega  sem  licença. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden*  Liv. 
V.  Tiu  102. 

Í349       LEI ,  E  REGIMENTO 
De  5  de  Abril  de  1768. 

Que  estabelece  os  justos  limi- 
'     tes  da  censura  doutrinal  da  Igreja. 

N.  B.  Lei  de  21  de  Junho  de 

i787- 

E  Alvarás  de  17  de  De\em- 

bro  de  1794. 

E  de  30  de  Julho  de  1795. 

E  de  10  de  Agosto  de  1795. 

Expedidos  sobre  o  mesmo  ob- 
jecto. 

1350  EDITAL 

De  10  de  Novembro  de  1768. 

Que  prohibe  correr ,  e  impri- 
mir a  vida  de  Santa  Maria  Ma- 
gdalena. 


LI 

Livros. 
N. 

thores  que   tratao   da  Bulia  da 

Cêa. 

AT-.  B.  Sobre  Livros  prohibi' 
dos  9  veja-se  os  Títulos  —  Me^as. 
;=:  Cúria  Romana.  rr;  Imprensa 
Regia,  cr  Obras  prolúbidas.  = 

E  o  Repertório  C  firo  no  lógico 
a  foi.  295.  319. 

LIVRARIAS. 


#  »» 


1352  ALVARÁ' 

De  29  de  Fevereiro  de  1796. 

Ordena  que  na  Corte  e  Cida- 
de de  Lisboa  se  estabelecesse  hu- 
ma  Livraria  Publica,  com  adeno- 
minatao  =  de  Real  rBityiotheca 
Publica  da  Corte  =  para^que 
servisse  de  perenne  soccorro  aos 
Estudiosos ,  dando  para  isso  sabias  9 
e  úteis  providencias. 


1 
I351 


CARTA  DE  LEI 
De  4  de  Dezembro  de  1769. 

Que  prohibe  as  Obras  dos  Au-   J 


LO 


A 


LOBOS. 

m  »  * 

N.  B.    Veja-se  o   Repertório 
Chronologico  a  foi.  158. 


N, 


LO 


L  O  T  E  R I A  S. 


LO 


m 


1353  ALVARÁ* 

De  18  de  Junho  de  1799. 

Ordena  que  se  estabeleça  hu- 
ma  Loteria  com  o  Titulo  ~  de 
Real  Loteria  =?  de  hum  fundo  de 
dous  milhões  de  cruzados,  divi- 
didos em  20  mil  bilhetes  de 
40:000  réis  cada  hum.  [ 

N.  B.  Aviso  Régio  de  31  de 
Julho  í/tf  1799,  que  ordena  ,  que 
comprehendendo-se  entre  os  pré- 
mios dos  bens  immoveis  algumas 
herdades ,  que  ao  tempo  das  Re- 
lações formadas  para  o  mesmo 
Plano  se  achavão  nos  próprios  da 
Coroa  ,  e  depois  se  alienarão  del- 
ia ,  que  ás  pessoas  ,  a  quem  sahi- 
rem  em  sorte  os  prémios  se  en- 
treque  em  dinheiro  metálico. 

1354  ALVARÁ* 

De  7  de  Março  de  1801. 

Que  manda  proceder  a  hum 
empréstimo  de  12  milhões  de  cru^- 
zados  ,  incluindo  huma  Loteria 
Real. 


Segue  Lote  rias» 


N. 

1355  DECRETO 

De  6  de  Maio  de  1803. 

Que  estabelece  huma  Loteria 
annual  de  4oo:oooUooo  de  réií 
de  capital,  composta  de  20  mil 
bilhetes  de  20:000  réis  cada  hum  , 
e  que  seja  rematada  a  lanços  fe- 
chados á  Casa ,  ou  Casas  de  Coni- 
mercio. 

1356  CARTA  REGIA 
De  5  de  Junho  de  181o,"1 

Que  concede  á  Camará  de  Ma- 
cáo  huma  Loteria  para  o  soccorro 
dos  estabelecimentos  pios. 

TV. B.  Veja-se  o  Alvará  N.  786* 
Alvará  N.  882. 
Alvará  N.  883. 


LU 


LUCTUOSAS; 

®  #  % 

N.B.  Veja-se  a  Carta  N.  254. 
E  Carta  Regia  N.  1819» 


5 


« 
1 

1 


$%fc 


N. 


LU 

LUXO. 

#  #  # 


J357     PRAGMÁTICA ,  E  LEI 

1  De  25  de  Janeiro  de  1677. 

., 

Sobre   os  que  usarem  de  ves- 
j    tidos ,  ou  trastes  de  immoderado 
luxo. 

N.B.  Lei  de  29  de  Agosto  de 
.1686. 

Alvará  de  i\de  Novembro  de 
,7  1698. 

Lei  de  6  de  Maio  de  1708. 

Expedidas  sobre  &  mesmo  ob- 
jecto. 

•  -.■'",.  ■  •    r 

1358    PRAGMÁTICA ,  E  LEI 
£te  24  de  Maio  de  1749. 

Que  prohibe  o  luxo  ,  e  excesso 
dos  trages,  carruagens,  moveis, 
e  luctos ;  e  o  uso  das  espadas  ás 
pessoas  de  baixa  condição ;  e  dá 
providencias  sobre  outros  abusos 
que  necessitavao  de  reforma. 


LU 


•  .,.* 


•2  . 


AT.  B.  Alvará  de  19  de  Setem- 
bro de  1749  ,  que  permitte  o  uso 
das.  rendas  fabricadas  nps  Do- 
mínios Ultramarinos :  e  deroaa  o 
Cúp.  IX.  da  Pragmática  acima 
referida  a  respeito  dos  mulatos, 
e  negros  das  Conquistas. 

Alvará  com  forca  de  Lei,  de 


Segue  Luxo. 


N. 


21  de  Abril  de  1751  ,  em  que 
se  declara  ,  modifica  ,  e  limita  a 
Pragmática  acima  citada. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  s  Prag* 
matica.  s 


MA 


MADEIRAS. 

1359  ALVARÁ' 

De  22  dé  Maio  de  1756; 

Ordena  que  todas  as  Madeiras 
da  producçao  dos  Reinos  ,  que 
nelle  forem  navegadas  de  huns  a 
outros  portos  por  Embarcações , 
que  sem  dolo,  nem  malícia  se- 
jão  próprias  de  Vassallos  Portu- 
guezes ,  gozem  do  mesmo  rebate 
de  Direitos  ,  que  se  acha  conce- 
dido á  Companhia  Geral  do  Grão 
Pará,  e  Maranhão. 


1360 


ALVARÁ' 
De  9  de  Julho  de  1760. 


Que  prohibe  se  cortem  as  Ar- 
vores de  mangues ,  que  não  esti- 
verem já  descascadas ,  nas  Capita- 
nias do  Rio  de  Janeiro,  Pernam- 


329 


MA 


MA 


Segue  Madeiras. 


N. 


buço ,  Santos  ,  Paraíba  ,  Rio  Gran- 
de ,  e  Seara. 

N.B.  Veja-sc  no  Titulo  s?  Fro- 
tas =  o  Decreto  de  29  de  Novem- 
bro de  17$'$*  N.  1092. 

£  o  T/zu/o  ss  Pinhaes.  =3 

£  no  77ííz/o  iá  Companhias  de 
Commercio—  o  Alvora  de  iq  de 
Setembro  de  1756,  N.  470. 

£  /4/vflra  N.  1467. 

MAGISTRADOS, 
e  Magistratura. 

%  %  %    " 

1361  DECRETO 

£)í?23  de  Outubro  de  1759* 

Que  dá  providencias  para  se- 
rem consultados  todos  os  Luga- 
res de  Letras  pelas  suas  gradua- 
ções. 

N.  B.  Veja-se  a  Provisão  N. 
1 108.  De  reprehensão  a  hum  Mi- 
nistro por  desobedecer  ao  Gover- 
nador. 

Provisão  N.  1109.  Sobre  o 
chamado  dos  Ministros  a  Casa 
do  Governador. 

Provisão  N.  11 11.  Para  se- 
rem avisados  os  Ministros  por 
Carta. 

Provisão   N.  11 12.   Para  que 


Segue  Magistrados  ,  e  Magistratura. 

os  Governadores  não  excedão  a 
sua  jurisdicção  com  os  Ministros* 

Aviso  Régio  AT.  11 18.  Autho- 
risa  os  Governadores  para  pro- 
cederem contra  os  Ministros  em 
caso  de  desobediência. 

Decreto  N.  1660.  Sobre  os 
despachos  dos  Ministros. 

MALEFÍCIOS. 


«  m  m 


N.  B.  Veja-se  o  Repertório 
Chronoloqico  a  foi.  74. 

MALFEITORES. 

«  »  m 

N.  B.  Veja-se  o  Alvará  N. 
1280. 

MAMPOSTEIROS. 

f  » ;# 

1362         REGIMENTO 

De  19  de  Outubro  de  1641. 

Dado  para  o  Governo  dos 
Mamposteiros  Mores,  e  Meno- 
res. 

N.  B.  Veja-se  os  Titulas  s  Ca* 
ptivos.  s=  Capellas.  es 
Tt 


" 
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MA 

Segue  Mampostei  ros. 


N. 


E  o  Repertório  Chronolocjico 
afoL  203  ,  ai 6  , 253 , 259  ,  349. 


i 


MANDIOCA. 

#  mm 

N.  B.  Veja-se  a  Lei  N.  1282. 

* 

MANTIMENTOS. 

m  m  m 

• _ 

.13^3  DECRETO 

De  12  de  Dezembro  de  1774. 

Para   se   poderem  transportar 
Mercadorias,   e   outros  géneros 
t    fabricados ,  e  produzidos  nos  Rei- 
nos, sem   que  para  isso  seja  ne- 
cessário tirar  Guia. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  e=  Mer- 
cadoria?, çs  Monopólio.  çz 

E  o  Repertório  Chronoloaico 
a  foi.   128. 

E  o  Decreto  N.  773. 

Alvará  N.  1464. 


N. 


MA 
MANUFACTURAS. 


■ 


. 


m 


*% 


13Ó4  ALVARÁ' 

De  10  de  Dezembro  de  1783, 

Que  permitte  a  introducção 
de  louça  amarella  de  Inglaterra , 
em  quanto  nas  Fabricas  deste 
Reino  se  não  manufacturar  lou- 
ça á  semelhança  delia. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  s  Fa- 
bricas.  sr 

£  o  Alvará  N.  798. 


MANCIPACAO. 

> 

m  m  # 

iV.  J5.   Veja-se  =  Emancipa- 
fão.  ~ 

MANIFESTOS 

de  Dinheiro. 


m 


1365 


DECRETO 

De  21  de  Novembro  de  iq^-j. 


Que  dá  providencias  contra  os 
Officiaes,  e  mais  pessoas  encar- 
regadas da  entrega  do  dinheiro. 


MA 

Segue  Manifestos  de  Dinheiro. 


N. 


e  ouro  que  se  transporta  do  Bra- 
sil para  o  Reino ,  e  paga  i  por 
ioo. 

N.  B.  Decreto  de  28  de  Ju- 
nho de  1759»  que  dá  novas  pro- 
videncias sobre  os  manifestos  do 
dinheiro  ,  e  ouro  transportado 
do  Biãsil. 

Decreto  de  30  '  de  Junho  de 
1 759  9  que  dá  providencias  so- 
bre os  dinheiros  dados  ao  ma- 
nifesto ,  e  que  não  apparecerem 
as  pessoas  a  quem  pertencerem . 

MANDADOS. 


m  m  % 


1366  ASSENTO 

De  11  de  Maio  de  17 13. 

Assentou-se  que  nos  Manda- 
dos passados  pelos  Escrivães  pa- 
ra virem  os  aggravos ,  que  se 
devem  distribuir,  não  se  faz  nelle 
certeza  de  Juiz. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv. 
1.  Tit.  58.  §.  25. 
E  TU.  24.  §.  4. 
E  Tit.  27. 

1367  ASSENTO 

De  12  de  Fevereiro  de  1726. 

Declara  que  os  Corregedores 


N. 


MA 

Segue  Mandados. 
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do  Crime  da  Corte  ,  quando  pas- 
sarem Mandados  aos  Juizes  de 
Fora,  no  districto  dos  mesmos, 
não  devem  usar  da  palavra  s 
Mando  :=mas  sim  srFa^o  saber,  a 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv» 
I.  Tit.  70. 

MARFIM. 


f 

N.  B.  Veja-se  o  Alvará  N, 

758. 
Provisão  N.  768. 

Alvará  N.  812. 

MARINHA 

Mercantil. 

mm  m 

1368  ALVARÁ' 
DE  REGIMENTO 

De  4  de  Maio  de  1676, 

Dado  para  300  Marinheiros, 
que  devem  servir  na  Real  Ar* 
mada. 

1369  ALVARÁ' 

De  20  de  Dezembro  de  17 13. 

Ordena  que  as  Embarcações 
que  derem  á  costa  nos  portos 
do  Reino ,  e  Conquistas  ,  sendo 

Tt  a 


232 


MA 


4tii 


*• 


Infiéis  ,  Corsários  ,  ou  de  Na- 
^ão  que  esteja  era  Guerra  com 
Portugal ,  pertencem  á  Fazenda 
Real. 


N.  B.    Fica  der  o  (jada   a  Or- 
tíen.  Liv.  II.  tiu  32.  §.  injin. 

1370  ALVARÁ* 

De  27  de  Setembro  de  1756. 

Ordena  que  todo  o  Marinhei- 
ro ,  e  homem  do  Mar ,  que  sem 
0  Ticença  Regia  pôr  escripio  se  as- 
soldadar  aq  serviço  de  qualquer 
Nação  Estrangeira,  fique  pelo 
mesmo  facto  desnaturalísàdo  do 
Reino,  e  seus  bens  confiscados 
incorrendo  na  pena  de  10  annos 
de  galés. 

i37i  ALVARÁ' 

De  11  de  Dezembro  deii$&. 

Declara  que  os  Oííkiaes,  Mes- 
tres j  e  Marinheiros ,  e  mais  ho- 
mens do  Mar  que  navegão  para 
os  Domínios  Ultramarinos  pos- 
são  carregar  por  sua  conta ,  e 
risco ,  os  géneros  conteúdos  na 
relação  que  baixou  com  o  mes- 
mo Alvará. 


MA 

Segue  Mirinkn  Mercantl. 
N. 

bargos ,  ou  outros  quaesquer  im- 
pedimentos não  suspendão  as  via- 
gens dos  Navios  Portuguezes  , 
que  estiverem  a  carga  em  qual- 
quer dos  portos  do  Reino ,  e  Do- 
mínios. 


c 


1373  ALVARÁ' 

De  15  de  Abril  de  1757. 


Ordena  quê  ás 


as,  em- 


<a     "c,   a 


AT.  B.  Alvará  âe  24  de  Maio 
de  1765,  declara  que  entre  as 
despegas  necessárias ,  que  manda 
deduzir  o  Alvará  acima  citado , 
em  beneficio  dos  Acrèdores  dos 
Proprietários  dos  Navios,  deve 
também  sahir  a  despega  dos  Se- 
guros ,  a  favor  dos  que  se  fize- 
rem ,  ou  houverem  feito  depois 
da  publicação  dq   referido   Al- 


vará. 


'373 


ALVARÁ' 

De  10  de  Junho  de  1757. 

Declara  que  se  não  coropre- 
hendem  no  concurso  dos  credo- 
res os  bens  dos  Mercadores  fal- 
lidos ,  de  que  se  trata  no  Capi- 
tulo 22  do  Alvará  de  13  de  No- 
vembro de  1756,  as  soldadas, 
e  sallarios  dos  Marinheiros,  e 
maio  homens  Mercantes  dos  Na* 
vios  do  Commercio. 

1374  ALVARÁ' 

De  12  de  Novembro  deijtfi. 

Ordena  a  preferencia  que  de- 
vem ter  os  Navios  fabricados  nos 


N. 


portos ,  assim  pertencentes  a  Pro- 
prietários, que  forem  moradores 
nos  mesmos  portos ,  como  os  de 
fora. 


333 

MA 

-  ■ 

Segue  Marinha  Mercantil. 
N. 
1377  DECRETO 

De  17  de  Novembro  de  17.61. 


1375 


ALVARÁ1 

Do  i.°  de  Fevereiro  de  17$%. 


Que  manda  erigir  6Faróes.nas 
Barras,  e  Costas  do  Reino;  or- 
denando huma  novafórma  de  des-c 
pacho  para  os  Nayios  Mercantes, 
que  navega o  para  os  Domínios 
Ultramarinos;  e  dando  outras  pro- 
videncias. 

N.B.  Aviso  Recjio  de  24  de 
Abril  de  1758,  que  confirma  os 
Capítulos  de  InstrucçÕes  Gemes 
sobre  o  despacho  dos  Navios, 

176  ALVARÁ* 

De  20  de  Julho  de  1758. 

Que  permitte  aos  moradores 
das  Ilhas ,  em  lugar  de  cada  hum 
dos  Navios  de  500  Caixas,  que 
deviao  navegar  para  os  portos  do 
Brasil ,  que  possao  expedir  3  ,  ou 
4  de  menos  porte. 

N.  B.  Revocjado  o  Alvará  de 
20  de  Fevereiro  de  1748. 


Ordena  que  asNáos,  que  par* 
tirem  de  Lisboa  para  os  Estados 
da  índia  ,  só*  toquem  por  escala 
na  volta  do  Porro  de  S.Paulo  oV 
Assumpção  do  Reino  de  Angola, 

1378.  ALVARÁ* 

De  11  de  Junlio  de  1765; 

Sobre  a  medida  que  devem  tef 
as  Faluas  ,  e  Fragatas  de  trans» 
porte. 


1379  EDITAL 

De  15  de  Junho  de  1765.  :J 

Que  manda  queimar  os  Catraios; 

1380  ALVARÁ' 

De  10  de  Setembro  de  1765. 

Que  obriga  aos  Navios  ,  que 
navegarem  para  Moçambique  a 
hirem  na  volta  para  Angólã ,  e 
depois  em  direitura  a  Lisboa». 

1381  ALVARÁ* 

De  2  de  Junho   de  ifóè* 

Para  os  Navios  poderem  hir  aos 
portos  que  lhe  parecer ,  a  fazer 
negocio, 

N.  B.  4Jiyarà  de  ió.de  De\em* 
br  o  efe  1772 ,  ordena  que  os  Na* 


MA  MA 

Segue  Marinha  Mercantil. 
N. 
1385  EDITAL 

De  5  de  Julho  de  1774. 


vios  que  forem  a  Moçambique  se- 
jão  obrigados  a  voltarem  em  di- 
reita viagem  para  o  porto  de  Lis- 
boa sem  fazerem  escala  ,  que  não 
seja  de  a  de  Angola. 

1382  EDITAL 
De  10  de  Junho  de  1766. 

Para  hirem  duas  Náos  de  Guer- 
ra cada  anno  ao  Brasil. 

1383  ALVARÁ' 
De  17  de  Julho  de  1769. 

Sobre  a  Marinha  de  Tavira. 

1384  ALVA  RA* 
De  12  de  Dezembro  de  17  7 2. 

Ordena  que  todos  os  Navios, 
que  passarem  de  qualquer  dos  por- 
tos dos  Domínios  da  America ,  e 
Africa  aos  que  jazem  além  do  Ca- 
bo da  Boa  Esperança  ,  sejão  obri- 
gados a  voltar  em  direita  viagem 
para  o  porto  de  Lisboa  sem  fa- 
zerem escala  alguma ,  que  não  se- 
ja a  de  Angola ,  e  sem  que  alli 
possão  vender  fazenda  alguma. 

N.  B.  Veja-se  o  Alvará  de  10 
de  Setembro  de  1765. 

E  o  de  2  de  Junho  de  1766, 
que  deroga  a  Lei  de  16  de  Fe* 
vereiro  de  1740* 


Ordena  que  em  nenhum  dos 
portos  do  Reino,  e  Domínios  se 
dê  entrada  a  Navio  algum ,  que 
a  elles  chegar  com  carga ,  ou  sem 
ella  ,  vindo  de  qualquer  dos  por- 
tos da  America  Septemtrional. 

13S6  ALVARÁ' 

De  20  de  Fevereiro  de  1795. 

Que  approva  o  plano  de  enca- 
namento ,  e  navegação  do  Rio  Ca- 
vado ,  desde  a  sua  Foz  em  Espo- 
zende,  até  ao  váo  do  bico. 

1387  DECRETO 

De  26  de  Março  de  1803." 

Que  dá  providencias  sobre  o 
Exercício  dos  CapellSes  a  bordo 
das  Embarcações  Mercantes. 

1388  DECRETO 

De  4  de  Abril  de  1808. 

Sobre  a  responsabilidade  dos 
Combois,  e  que  nenhum  carre- 
gador possa  tirar  dos  Navios  car? 
ga  alguma. 


I 


MA 

Segue  Marinha  Mercantil 
R 

,1389  DECRETO 

De  12  de  Junho  de  1808. 


MA 


33* 


Dacreaçao  do  Lugar  cie  Piloto 
Pratico  da  Barra  do  Rio  de  Ja- 
neiro ,  e  seu  Regimento» 

1390  ALVARÁ' 

De  3  de  Fevereiro  de  1 8 1  o. 

Da  creação  da  Mesa  do  Despa- 
cho Maritinio. 

;i39i  ALVARÁ' 

De  £0  de  Junho  de  181 1. 

Ordena  que  todos  os  Navios 
que  vierem  dos  portos  Estran- 
geiros ,  e  derem  entrada  nos  do 
Reino  ,  e  nos  do  Estado  do  Bra- 
sil ,  para  serem  admittidos  a  des- 
pacho as  mercadorias  da  sua  car- 
ga ,  devem  apresentar  Livro  del- 
ia ,  ou  do  Portaló  ,  Passaporte  do 
Governo ,  Factura  do  Lugar  onde 
se  fabricarão  as  mercadorias ,  des- 
pachos das  Alfandegas  dos  portos 
de  que  sahirão ,  e  Certidões  dos 
Ofnciaes  delias,  legalisados  pelos 
Cônsules  Portuguezes. 

N.  B.  Alvará  de  13  de  Julho 
de  181 1  ,  que  declara  ,  e  amplia 
o  §.  2.  do  Alvará  déit  de  Abril 
de  1809  ,  determinando  o  modo 
mais  fácil  de  se  legalisarem  as 
mercador  ias  de  manufactura  Por- 


tuque^a  para  que  possa  go^ar  da 
isenção  de  Direitos. 

N.  B.  Veja-se  sobre  a  Nave- 
gação da  Aija  no  Titulo  =3  Bal- 
deação 3  o  Alvará  de  8  dejansi- 
ro  de  1783  ,  N.  230. 

E  os  Títulos  —  Frotas.  3  Pre-: 
^as.    =y    Corsários,  a    Navega- 
çao.  c5 

Sobre  a  Marinha  de  Guerra 
veja-se  o  índice  das  Leis  Milita- 
res, que  se  acha  impresso. 

E  o  Alvará  N.  86a. 


MARINHA  REAL, 


mm  # 

N.  B.  Veja-se  estk  Titulo  no 
índice  Militar  já  impresso. 
E  o  Aviso  Régio  N.  508. 
Decreto  AZ.  791. 
Edital  N.   1382. 

MARCHANTES. 

é  è  # 

N.B.  Veja-se  o  Titulç  =:  Açou- 
gues. 3 


MASCARAS. 


\  %  # 


1393  LEI 

De  25  de  Agosto  de  1689. 

'."■'■  ■  ' 

Sobre   os  que  forem  achados 

mascarados    em    qualquer   parte 

dos  Reinos. 


N.  B.  Decreto  de  29  de  No- 
vembro de  irji29  sobre  o  mes- 
mo objecto. 

Lei  de  20  de  Agosto  de  1649  » 
e  Alvará  de  6  de  Outubro  de 
1649,  sobre  as  mulheres  que 
andarem  corri  rebuços  pelas  ruas. 

Lei  de  25  de  Abril  de  rôj^ , 
sobre  os  Estudantes  de  Coimbra 
que  andarem  embuçados  ;com 
as  capas  pelas  cabeças. 

Leis  de  24  de  Fevereiro  de 
1686,  e  de  20  de  Setembro  de 


MA 

Segue  Masearas. 

1691 ,   sobre  os  que  correrem  l 
ou  mandarem  correr  touros  em 
festividades  ,   sem  que  primeiro 
se  lhes  serrem  as  pontas. 

N.  B.  Veja-se  no  Repertório 
Chronologico  a  foU  246, 

MATRIMONIO,     ; 

ff  #  # 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  s=  Ca- 
samentos, çr 

E  a  Lei  N.  247. 

MATHEMATICA. 


@  3&  33 


N.  B.  Veja-se  no  índice  Mi- 
litar este  Titulo. 
E  a  Lei  N.  431. 
Alvará  N,  953. 

MEDICINA, 

e  Médicos. 

é  é  è 

N.  B.    Veja-se   no  Titulo  s= 
juntas,  cr 

A  Lei  de  17  de  Junho  de  1782  , 
2V.  1250. 

Assento  N.  2030. 

E  os  Títulos  ç:  Fysico  Mar.  ss 
E  Proto-Medicato.  s= 


ME 

Segue  Mediei  na,  e  Médicos* 


ME 
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N. 


E  o  Repertório  Chronologico 
a  foi.  152  ,  256. 

MEDALHAS 
por  distinctivo. 


#  4S  m 


M  B.  Veja-se  o  Alvará   N. 
S228. 

MEIRINHOS. 


##  # 


1394  ALVARÁ' 

]>  30  de  Agosto  de  1628. 

Que  concede  ao  Meirinho  Ge- 
ral poder  usar  de  vara  branca. 

1395  DECRETO 

i>  20  dtf  Dezembro  de  1693. 

Declara  que  os  homens  dos 
Alcaides  ,  ou  Meirinhos  podem 
ser  pretos ,  ou  sejão  livres ,  ou 
captivos. 

1396  DECRETO 

De  19  de  ]aneiro  de  1701. 

Ordena  que  os  homens  dos  Al- 
caides ,  e  Meirinhos  hão  de  ser  no- 
meados pelo  Regedor,  não  tendo 
mais  idade  que  a  de  50  annos , 


N. 


Segue  Meirinhos. 


nem  hão   de  ter  lezao ,   ou  de- 
feito de  perna ,  braço ,  ou  mão^ 

N.  B.    Veja-se  o  Repertório 
Chronolocjico  a  foi.  198. 

E  o  Titulo  z;  Quadrilheiros,  ss 
E  o  Decreto  N.  2071. 

■  r. 

MERCÊS, 

seu  registo. 

m  #  m 

N.  B.    Veja-se    o   Repertório 
Chronolocjico  a  foi.  265,  380^ 

383.  * 

MENDIGOS. 


mm  m 


1397  ALVARÁ' 

De  9  de  Janeiro  de  1604. 

Sobre  os  Mendigos  que  pedi- 
rem esmolas  sem  licença  do  In-. 
tendente  Geral  da  Policia,  ou 
dos  seus  Commissarios. 

N.  B.  Sobre  este  mesmo  ob* 

jecto ,  veja-se  as  Leis  de  2  5  de 

Dezembro  de  1608,  e  de  25  de 

Junho  de  1760.  : 

E  Decreto  de  4  de  Novembro 
de  1755. 

JSf.  B.  Veja-se  o  Titulo  Pobres, 

Vv 


MERCADORIAS, 


e  Mercadorias  corruptas , 
cn        lou  venenosas/  • 


Segai  Mercadorias,  e  Mercadora»  corruptas , eu  vcnmovàít 
?N.  .     ^  í 

vas,  páo  cambeche,  ou  capa  rosa 
no  vinho.     «  > 


.  ) 


#V#  # 

ALVARÁ' 

De  2£  de  Fevereiro  der\  669. 

Sobre  os  que  venderem  peças 
de  ouro  de  menos  de  21  quilates, 
ou  as  tiverem   em  sua  casa  para 

,  vender, 

i&f  LEÍ  J 

De  17  de  Janeiro  de  1735. 


J§bbre  OS,  que  fabricarem  ouro 
em  pó  ,  misturanJo-lhe  outro  dif- 
ferente  metal. 

A^.  B.  Sobre  este  mesmo  objec- 
to veja-se  o  Alvará  de  4  de  Maio 
de  1746. 

Í400  ALVARÁ' 

í».i  .■ 

De  30  de  Abril  de  1 7^7! 


N.  B.  Sobre  este  mesmo  objec- 
to veja-se  os  Alvarás  de  16  de 
Novembro  de  1771  ,  e.  de  10  de 
Abril  de  1773. 


1402 


: 


ALVARÁ' 

De  15  de  Julho  de  1775. 


1 


Sobre  os  que  deitarem  agoa  nas 
pipas  cie  vinho  do  Alto  Douro, 
Conduzidas  em  barcos ,  ou  carros. 


1401 


ALVARÁ' 
De  30  de  Agosto  de  1757. 

os.  que  misturarem  her- 


Sobre  os  que  falsificarem  rolos 
de  tabaco. 

N.  B,  Veja-se  o  Repertório 
Chronologico  a  foi.  243,  291. 

E  a  Decreto  N.  773.  1 

Decreto  N.  802. 

E  no  Titulo  —  Guias  —  veja-se 
o  Decreto  de  12  de  Dezembro  de 
oI774>  N-  1125.  1 

MERCADORES»  :'i 

1403  ESTATUTOS     . 

De  13  de  Dezembro  de  1757. 

Dado  sobre  as  obrigações  dos 
Mercadores  de  retalho. 

N.  B.  Alvará  de  16  de  Dezem- 
bro de  T757  >  que  confirma  os 
Estatutos  acima  referidos.    ■ 

Alvará  de  15  de  Novembro 
de  1760  ,  ordem  que  as  penas 


;-me 

Segue  Mercadores. 
N. 

estabelecidas    nos  Estatutos  dos 

Mercadores  das  sinco  classes  ,  em 
que  se  acha  dividido  o  Commer- 
cio  da  Praça  de  Lisboa  ,  contra 
os  que  tem  duas  ,  ou  mais  lojas  , 
ou  vendem  pelo  miúdo  ,  se  impo- 
nhão  igualmente  contra  aquelles , 
que  tiverem  menos  de ametade  dos 
lucros  nas  vendas  das  lojas  on- 
de se  fizerem  as  vendas. 

1404  ASSENTO 

De  23  de  Julho  de  *8ir. 

Que  dá  providencias  sobre  usa- 
rem os  Mercadores  do  privilegio, 
ou  privilégios ,  que  lhe  forão  con- 
cedidos. 

N.B.  Veja-se  o  §.  4.  do  AL 

vara  de  16  de  Dezembro  de  177  r . 

N.B. Veja-se  o  Assento  iV.816. 

MESTRAS  DE  MENINAS. 

N.  B.   Veja-se  o  Repertório 
Chronologico  a  foi.  292. 


ME 


339:. 


N. 


METALLURGIA.  t 

é  #  m 

1405  CARTA  REGIA 

De  18  de  Maio  de  i8of." 

Que  nomea  para  Intendente 
Geral  das  Minas ,  e  Metaes  do 
Reino  ao  Bacharel  José  Bonifácio 
de  Andrade. 


N.  B.  Veja-se  o  Titulo  n  Mi- 
neraes ,  e  Minas.  =; 

v 

M  ES  A  S. 

i4°6"  LEI 

De  5   de  Abril  de  1768. 

Que  manda  crear  huma  Mesa 
de  Censores  Régios,  com  Juris- 
dicção  privativa,  e exclusiva  em 
tudo  o  que  pertence  ao  exame, 
approvaçao  ,  e  reprovação  dos 
Livros  ,  e  papeis  que  se  impri- 
mirem ,  e  se  tiverem  imprimido 
no  Reino,  e  Conquistas. 

1407  EDITAL 

De  12  de  Dezembro  de  1769. 


Que   prohibe   vários   Livros  , 
obrigando  que  fossem  entregues 
na  Mesa  Censória.         ,    < 
Vv  s 


ME 

Segue 

ALVARÁ' 
De  4  de  Junho  de  1771. 


Que  commette  á  Real  Mesa 
Censória  toda  a  Administração, 
e  Direcção  dos  Estudos  das  Esco- 
las menores  dos  Reinos ,  e  seus 
Domínios,  incluindo-se  não  só  o 
Real  Collegio  dos  Nobres,-  mas 
outros  quaesquer  Collegios. 

N.  B.  Carta  de  Lei  de  21  de 
Junho  de  1787  ,  que  declarando 
€bJurisdkção  da  Mesa  Censória , 
amplia  o  Alvará  acima  citado  , 
ordenando,  a  nova  denominação 
do  Tribunal  9  com  o  epitheto  ri 
De  Real  Mesa  da  Commissão  Ge- 
ral sobre  o  Exame ,  e  Censura  dos 
Livros,  rs 


1409  ALVARÁ' 

l  De  28  de  Agosto  de  1772. 

Que  manda  extinguir  todos  os 
Empregos ,  e  Incumbências  de  que 
se  compunha  a  Mesa  da  Fazenda 
da  Universidade  de  Coimbra  ; 
creando  em  lugar  delia  huma  Jun- 
ta de  Administração  ,  e  Arreca- 
dação com  Cofre,  Thesoureiro, 
Contadoria ,  e  Executória. 

1410  EDITAL 

De  18  de  Agosto  de  1778. 

Expedido,  pela  Mesa  da  Com- 


Mesas. 
N. 

missão  Geral ,  dando  varias  pro- 
videncias a  respeito  da  Colecta 
do  Subsidio  Litterario. 

141 1  ALVARÁ* 
De  18  de  Dezembro  de  1790. 

Que  manda  abolir,  e  extin- 
guir a  Mesa  Prioral  do  Crato, 
sua  Contadoria,  e  Thesouraria 
Geral ,  e  mais  Officios ,  e  In- 
cumbências ,  passando»  toda  a  Ju- 
risdicção  para  a  Casa  do  Infanta- 
do ;  creando  hum  Juiz  denomi- 
nado dos  Feitos  da  mesma  re- 
partição. 

1412  CARTA  DE  LEI 
De  17  de  Dezembro  de  1794. 

Que  manda  abolir  o  Tribunal 
da  Real  Mesa  da  Commissão  so- 
bre o  Exame ,  e  Censura  dos  Li- 
vros. 

N,  B.  Alvará  de  30  de  Julho 
de  1795  ,  que  declara  ,  e  deter- 
mina as  mesmas  providencias 
para  melhor,  e  mais  segura  ob- 
servancia  de  tudo  o  que  se  or- 
denou  na  Carta  de  Lei  acima 
referida ,  a  respeito  do  Exame, 
e  Censura  dos  Livros ,  e  Escri- 
ptos  qúe  se  houverem  de  impri- 
mir. 

Carta  de  10  de  Agosto  dê 
1795 ,  ordena  que  os  bens,  ren* 


ME 


Segue  Mesas. 


ME 
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das,  e  dízimos  das  Igrejas  de 
Pedroso ,  dotadps  d  Real  Mesa 
da  Commissão  ,  fiquem  aboli- 
das ,  e  sejão  applicadas  a  obras 
de  Piedade  as  mais  úteis  d  Igre- 
ja ,  e  ao  Estado. 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  s 
AppdlaçÕes  s  o  Alvará  de  20 
de  Maio  de  1802.,  N.   158. 

E  os  Titulas  s  Subdesembar- 
go  do  Paço.  :=  Estudos,  zz  Esco- 
las. —  Mesa  f/a  Portagem.  ^Me- 
sa da  Consciência,  ^Subsidio  Lit- 
terario. 

E  no  Titulo  s  Universidade 
:=  o  Alvará  de  17  í/í  Janeiro 
de  1791^  >  N.  2,279. 

MESAS 

de  Inspecção. 

m  mm 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  s  Ca- 
sas aV  Inspecção  no  Brasil.  — 

MESA  DO  BEM 
Com  m  um. 

«  «  * 

JV.  B.  Veja-se  os  Estatutos  N. 
949  ,  no  2V.  5. 


N. 


MESA  DO  DESPACHO 
Marítimo. 

é  «  • 

/V.  £.  Veja-se  o  Alvará  N, 
1390. 

MESA 
da  Consciência* 


#  #  38* 


1413  ALVARÁ* 

D?  2  í/í  Junho  de  1774. 

Que  manda  cassar ,  e  extinguir 
os  Contos  da  Mesa  da  Conscien- 
ciencia  ,  a  Contadoria  das  três 
Ordens  Militares,  e  aThesoura- 
ria  Geral  dos  Captivos ,  com  to- 
dos os  Officios  ,  Empregos ,  e  In- 
cumbências que  lhes  erão  respec- 
tivas. 

N.  B.  Alvará  de  18  de  Setem- 
bro de  1801  ,  ordena  que  no 
Juiso  da  Coroa  se  registem  b:  in 
Limine  c,  os  recursos  ,  que  sein- 
terpo\erem  da  Mesa  da  Consciên- 
cia e  Ordens  sobre  os  objectos  de 
Administração ,  e  Arrecadação 
dos  Bens  das  Ordens  %  especifi- 
cados no  Alvará  de  2  de  Junho 
de  1774  ,  §.  13  ,  corno  igual- 
mente sobre   os  lançamentos  da 


v| 
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ME 

Segue  Meqa  da  Consciência. 
N- 

Decima   dos  Benefícios  Ecclesi- 
asticos. 


1414  ALVARÁ' 

De  12  de  Maio  de  1809. 

Que  determina  os  Emolumen- 
tos do  Presidente  ,  Deputados , 
Escrivão  do  Despacho  ,  e  mais 
Officiaes  da  Mesa  da  Consciên- 
cia e  Ordens. 

N.  B.  Veja-se  os  Titulou  es 
Bispos.  =3  Benefícios  Ecclesiasti- 
cos.  =s 

í   Zs  o  Titulo  «  Compromissos  de 
Irmandades» 

E  o  Repertório  CJironoIoaico 
a  foi.  194. 

Alvará  N.  435.  Quefa^  cessar 
a  Inspecção  que  a  Mesa  da  Cons- 
ciência tinha  na. administração 
do  Hospital  das  Caldas. 

Alvará  N.  663.  Para  a  Mesa 
da  Consciência  proceder  contra 
o  Provedor ,  e  Officiaes  dos  De- 
funtos, e  Ausentes. 

Alvará  N.  739.  Da  creação  da 
Mesa  da  Consciência  no  Brasil. 
Decreto  N.  181 8.  Declara  que 
da  Mesa  da  Consciência  não  de- 
ve haver  recurso. 

Carta    N.  2043.   Que  regu- 
la os  assentos  de  lugares  aos  De- 
sembargadores ,    que  forem  cha- 
mados á  Mesa  da  Consciência. 
Decreto  N.  2046.  Idem.   ■ 


MU 


N. 


MESA  t) A  PORTAGEM. 
#  ®  « 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  5=  Di- 
reitos 53  o  Decreto  de  i<)  de  Abril 
de  1757,  M  756. 


MI 


MINERAES,  E  MINAS. 


«  •  # 


1415         REGIMENTO 

De  1$  de  Agosto  de  1603. 

Dado  para  as  Minas  do  Brasil. 

1416*         REGIMENTO 

De  18  de  Outubro  de  16 $±. 

Dado  paia  os  Superintendentes 
das  Ferrarias ,  e  Minas  de  Tho 
mar,  e  Figueiroa. 

1417  PROVISÃO 

Do  1 .  °  í/í  Outubro  de  1 7 1 8. 

Que  declara  ser  privativo  do* 
Guarda  Mór  das  Minas  a  repar- 
tição do  descobrimento  das  ter- 
ras mineraes ,  e  de  nomearem  em 
sua  ausência  Guardas    seus  subs- 


MI  Mr 

Segue  Miwaes ,  e  Minas. 
N.    §  -    N. 

titufos ,  para  em  qualquer  parte    j  1419  ALVARÁ' 

fazerem  as  suas  vezes. 
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N.  B.  Veja-se  a  Lei  de  3  de 
Outubro  de  1758. 

*  -  ......  _ 

1418  DECRETO 

•:.     De  19  de  Fevereiro  de  1752. 

Que  concede  a  graça  a  todo  o  I 
Mineiro,  que  tiver  30  escravos  ■ 
próprios,  e  dahi  para  cima  se  lhe 
não  possa  nelles  fazer  execução, 
e  penhora  ,  nem  na  Fabrica  de  mi- 
nerar, correndo  a  execução  nos 
mais  bens,  e  na  terça  parte  dos 
lucros  que  tirarem •  das  mesmas. 


TV.  B.  Carta  Regia  de  29  de 
Fevereiro  de- 17 $2,  que  determi- 
na o  mesmo  ao  Governador  e 
Capitão  General  do  Rio  de,  Ja- 
neiro ,  e  de  Minas  Geraes. 

Provisão  de  25  de  Maio  de 
1753  >  que  declara  o  Decreto 
acima  referido  para  que  se  não 
incenda  o  privilegio  com  as  divi- 
das que  já  tivessem  penhora ;  mas 
sim  com  aquellas ,  ainda  que 
antigas  fossem  ,  que  não  tives- 
sem execução. 

„  Provisão  em  Resolução  de 
Consulta  de  31  de  Janeiro  de 
1759  ,  que  manda  subsista  o 
privilegio  ,  ainda  no  caso.  de 
execução  pelos  Dirimas. 


De  24  de  Abril  de  1801. 

Que  dá  providencias  sobre  o 
ferro  que  se  extrahir  das  Minas 
da  Capitania  de  S.  Paulo,  ou 
nas  que  se  descobrirem  na  de 
Villa  Rica. 

1420  DECRETO 

De  8  de  Julho  de  1801. 

Que  nomea  hum  Intendente 
Geral  para  as  Minas  do  Carvão, 
e  para  a  direcção  de  outras  Minas. 

1421,  ALVARÁ'  t 

De  30  de  Janeiro  de  1802. 

i 

Que  manda  restabelecer  as 
duas  antigas  ferrarias  no  districto 
de  Thomar ,  e.  Figueiró  dos  Vi- 
nhos, creando  hum  Intendente 
Geral  de  todas  as  Minas  ,  e 
Metaes  do  Reino,,  e  huma  Jun- 
ta particular  de  Inspecção. 

N.  B.  Veja-se  os  Regimentos 
de  3  de  Junho  de  1516  ,  de  18 
de  Outubro  de  1654,  e  de  11 
de  Julho  de  1692. 


1422  .  ALVAR AV     . 

De  13  de  Maio  de  1803. 

Que    manda   abolir   a  circula- 
ção do  ouro  em  pó  em  todas  as 


MT 

Segue  Mineraes  ,  e  Minas* 

K 

Capitanias,   aonde   corre  como 

moeda ,  mandando  transferir  a 
Casa  da  Moeda  do  Rio  de  Ja- 
neiro para  a  Capitania  de  Minas 
Geraes ,  e  a  da  Cidade  da  Eahia 
para  a  de  Goiaz;  estabelecendo 
em  todos  os  districtos  Mineiros , 
Cazas  de  Permuta  para  a  troca  do 
ouro  ,  e  compra  dos  Diamantes  ; 
estabelecendo  o  Real  Direito  do 
Quinto  ao  Decimo ,  e  mandando 
dividir  os  terrenos  dos  Districtos 
Diamantinos  para  se  poderem  la- 
vrar ,  e  aproveitar  ;  ereando  pa- 
ia isso  huma  Junta  ,  e  hum  In- 
tendente Geral ;  e  dando  a  este 
respeito  outras  providencias. 


1423  ALVARÁ' 

De  20  de  Setembro  de  1808. 

Que  minora  o  castigo  dos  Es- 
cravos achados  com  instrumen- 
tos de  minerar  na  Demarcação 
Diamantina. 

N.  B.  Veja-se  os  Títulos  es 
Salitre,  z=Diamantes.  :±  Ouro.  ss 
Prata,  ss  Registo  de  Entradas,  rr 

E  o  Repertório  Chronoloqico 
a  foi.   188. 

Alvará  N.  491  ,  no  N.  B. 

Assento  NI  2167. 


N. 


MI 

MINISTROS 

Estrangeiros. 


m  #  « 


jV.  B.   Veja-se   o  Alvará  N. 
604. 

Veja-se  o  Titulo  ss  Tratamen* 
tos.  £= 


MINISTROS 

Criminaes. 

#  4».  • 

1424  ALVARÁ* 

De  30  de  Janeiro  de  1754. 

Em  que  se  declara  o  $".  14 
da  Lei  de  25  de  Março  de  1742  » 
que  dá  nova  forma  á  regularão 
dos  Ministros  criminaes  dos  bair- 
ros da  Corte  e  Cidade  de  Lis- 
boa ;  ordenando  que  os  Alcaides 
e  Escrivães  dos  mesmos  bairros 
possão  fazer  todos  elles  cumula- 
tivamente as  diligencias  para  que 
forem  requeridos. 

1425  ALVARÁ' 

De  9  de  Julho  de  1754.' 

Ordena  que  os  Ministros  crimi- 
naes dos  bairros  visitem ,  ao  menos 
duas  vezes  cada  mez  ,  todas  as  ten- 
das e  lojas  do  seu  districto  para  exai 


MI 

Segue  Ministros  Crimittaes. 

N.  ' 

minarse  nellas  se  vende  pólvora  ; 

estabelecendo  penas   a   esse  res- 
peito. 

1426  ALVARÁ* 

De  16  de  Dezembro  efe  1774. 

Que  remove  os  embaraços  com 

que  se  tem  pertendido  fazer  du- 
vidosas  a  Jurisdicção  ,   e  Alçada 

dos  Superintendentes  Geraes  das 

Alfandegas  do  Reino. 

N.  B.  Veja-se  o  titulo  ss  Jui- 
%es  do  Crime*  =3 

MINISTROS  LETRADOS. 


mm  m 


1427  RESOLUÇÃO  DE  CON- 

SULTA 
De  ti  de  Junho  de  1654. 

Ordena  que  se  não  consultem 
pelo  Conselho  de  Guerra ,  e  Com 
selho  Ultramarino  Lugares  de  Le- 
tras ,  como  até  alli  praticavão. 

1428  CARTA  REGIA 

De  2o  de  Janeiro  de  1 699, 

Orderta  que  os  Ouvidores,  e 
Corregedores  do  Estado  do  Bra- 
sil visitem  as  Villas  do  Sertão 
das  Comarcas  ,  ao  menos  huma 
vez  cada  anno,  l 


3íj 


MI 

Segue  Ministros  Letrados. 


N. 

N.  B.   Registada    no  Archivo 

da  Fazenda  Real  da  Cidade  da 

Bahia  a  foL  125.  vers, 

1429  CARTA  REGIA     s 
De  7  de  Maio  de  1723/ 

Ordena  que  os  Ministros,  e 
os  seuâ  Officiaes  9  e  igualmente 
seus  filhos,  e  mulheres  não  pos- 
são  ser  Procuradores  de  Partes , 
nem  dar-lhes  Cartas  de  favor  , 
nem  Memoriaes  para  serem  des- 
pachados* 

N.  B.  Registada  no  Archivo 
da  Fazenda  Real  da  Cidade  dâ 
Bahia  no  Liu»  JIL  de  Cartas  a 
foL  221, 

1430  PROVISÃO       l 
De  6  de  Setembto  de  113%* 

Que  manda  crear  o  Lugar  dç 
juiz  do  Crime  ná  Cidade  da  Ba* 
hia ,  çom  a  mesma  graduação ,  e, 
Regimento  do  da  Corte. 

1431  ALVARÁ' 

De  5  de  Janeiro  de  1757* 

Declara  que  a  todos  os  Minis- 
tros, e  Officiaes  de  Justiça,  Fa* 
zenda ,  ou  Guerra ,  he  permitti- 
do  negociar  por  meio  da  Com- 
panhia Geral  do  Grão  Pará ,  g 
Maranhão. 
Xx 


Segue  Ministros  Letrados. 
N. 


MI 


Para  que  nenhum  Ministro  pos- 
sa ser  despachado ,  sem  mostrar 
attestação  do  Intendente  Geral 
da  Policia. 

1433  ALVARÁ' 

i 

De  18  de  Janeiro  ^1773. 

Que  manda  crear  de  novo  hum 
Juiz  de  Fora,  e  Órfãos  da  Villa 
daAlagôa,  em  lugar  do  Juiz  Or- 
dinário, e  de  Órfãos. 


j.434         CARTA  DE  LEI 

De  18  de  Fevereiro  de  1773. 


Que  manda  crear  hum  Juiz  de 
Fora,  e  Órfãos  da  Villa  de  Al- 
cotim  ,  em  lugar  dos  Juizes  Ordi- 
nários ,.e  d'Orfãos  que  alli  havia. 

1435  CARTA  DE  LEI 

De  1 8  de  Fevereiro  dei^-j^. 

Que  manda  crear  hum  Juiz  de 
Fora ,  e  Órfãos  da  Villa  da  Lagoa. 


1436  ALVARÁ' 

De  13  de  Maio  de  1716. 

Que  manda  crear  para  a  Villa 
de  Mezão  de  Frio,  e  Concelhos 
...  de  Barqueiros ,  e  Teixeira  da  Co- 
marca  de  Lamego  hum  Juiz  de 


Fora  do  Civel ,  Crime ,  e  Órfãos 
com  residência  na  mesma  Villa. 


1437  AjLVARA' 

De  3  de  Junho  de  1776. 


. 


Que  manda  crear.  hum  Juiz  de 
Fora  do  Civel ,  Crime  ,  e  Órfãos 
para  administrar  Justiía  nas  Vil- 
las  de  Sortelha ,  e  de  Belmonte 
na  Comarca  de  Castello  Branco, 
e  que  tenha  a  sua  residência  na 
sobredita  Villa  de  Sortelha. 


1438 


ALVARÁ' 

De  3  de  Junho  de  1776. 


Que  manda  crear  hum  Juiz  de 
Fora  do  Civel,  Crime,  e  Ór- 
fãos para  administrar  Justiça  nas 
Villas  dó  Sabugal,  e  Thouro 
na  Comarca  de  Castello  Branco 
para  ter  a  sua  residência  na  Vil- 
la do  Sabugal. 

1439  ALVARÁ' 

De  26  de  Agosto  de  1774. 

Que  manda  crear  hum  Juiz 
de  Fora  do  Civel ,  Crime  ,  e  Ór- 
fãos para  administrar  Justiça  á 
Villa  de  Arouca,  e  que  a  isen- 
ção ,  em  que  esta  esteve  de  Cor- 
reição da  Comarca  de  Lamego, 
fique  cassada,  e  abolida,  e  que 
os  Corregedores  da  sobredita  Co- 
marca entrem  na  sobredita  Villa. 


MI 

N. 

1440  ALVARÁ' 

De  22  de  Fevereiro  de  1779. 


MI 
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Segue  Ministros  Letrados. 

N. 

1444  ALVARÁ' 

De  19  de  Fevereiro  de  181  a. 


Que  manda  "crear  de  novo  hum 
Juiz  Presidente  para  privativa- 
mente presidir  aos  Leiloes. 

1441  ALVARÁ' 

De  18  de  Dezembro  efe  1782. 

Que  manda  crear  hum  Juiz  de 
Fora  do  Civel ,  Crime,  e  Ór- 
fãos para  a  Vilja  de  Cuba  nova- 
mente creada. 

*442  ALVARÁ' 

De  11  de  Junho  de  181 1. 

Da  creaçao  do  Lugar  de  Juiz 
de  Fora  do  Civel  ,  Crime ,  e 
Órfãos  para  aVilIa  do  Desterro, 
e  seu  Termo ,  na  Ilha  de  Santa  Ca- 
tharina. 

1443  ALVARÁ' 

De  6  de  Dezembro  de  1811. 

Que  manda  crear  os  Lugares 
de  Juizes  de  Fora  do  Cível ,  Cri- 
me ,  e  Órfãos  nas  Vi  lias  de  S. 
João  de  El-Rei  ,  Sabarâ  ,  Villa 
Rica  ,  e  Villa  do  Príncipe ;  extin- 
guindo os  Lugares  de  Intendentes 
que  existiao  nas  três  primeiras. 


Que  manda  crear  o  Lugar  de 
Juiz  de  Fora  do  Civel ,  Crime , 
e  Órfãos  na  Villa  de  Parnagoá, 
e  Coritiba. 

N.B.  Veja-se  os  Títulos  =3  Ma- 
gistrados. =: 

E  o  Titulo  ==  Juizes  de  Fora.  =2 

E  Alvará  N.  $56. 

N.  B.  Sobre  a  creaçao  de  hum 

Juq  de  Fora,  do  Crime 9  e 
Órfãos  da  Villa  de  Goianna  da 
Capitania  de  Pernambwco ,  veja-se 
o  Alvará  do  i.°  de  Agosto  de 
1808. 

Da  creaçao  para  as  Villas  de 
Santo  António  de  Sá ,  e  de  Maqê , 
veja-se  o  Alvará  de  27  de  Junho 
de  1808. 

Da  creaçao  da  Villa  de  Porte 
Alegre ,  e  de  Jui%  de  Fora »  veja- 
se  o  Alvará  de  23  de  Agosto  de 
1808. 


MINISTROS 

Serventuários. 

*  tt  $ 

1445  DECRETO 

De  4  de  Setembro  de  1812. 

Ordena  que  o  Regedor  da  Ca- 
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MI 


Segue  Ministros  Serventuários. 

N. 

sa   da  Supplicação   do  Brasil  no- 

mèe  algum  dos  Juizes  do  Crime  , 
ou  de  Fora  do  Civel  para  servi- 
rem os  Lugares  do  Ouvidor  da 
Cidade,  e  Comarca  do  Rio  de 
Janeiro ,  e  de  Juiz  de  Órfãos  da 
mesma  Cidade  nos  impedimentos  , 
€  faltas  dos  Proprietários. 

MISERICÓRDIA. 

m  è  » 

1446    PROVISÃO  EM  RESOLU- 
ÇÃO DE  CONSULTA 
De  26  de  Janeiro  de  1694. 

Que  manda  dar  annualmenteá 
Casa  de  Misericórdia  do  Rio  de 
Janeiro  200:000  réis  de  Ordiná- 
ria annuaes. 

N.  B.  Registada  no  Archivo 
da  Faienda  Real  da  Cidade  da 
Bahia  a  foi.  50  vers. 

1447  DECRETO 

De  10  de  Junho  de  1739. 

Declara  que  ao  Juiso  dos  Fei- 
tos da  Misericórdia  pertence  a 
cobrança  das  dividas ,  que  os  The- 
soureiros  deixão  de  arrecadar. 


MI 

Segue  Misericórdia. 
N. 

1448    PROVISÃO  EM  RESOLU- 
ÇÃO DE  CONSULTA 

De  26  de  Fevereiro  de  174°* 

Ordena  que  o  Chanceller  da 
Relação  da  Bahia  annualmente  ti- 
re devassa  dos  sobornos  das  elei- 
,  coes  da  Mesa  da  Misericórdia, 
que  deve  servir,  para  o  que  an- 
tes da  eleição  deve  fazer-se  pu- 
blica huma  lista  dos  devedores, 
e  dar-se  outra  ao  mesmo  Chan- 
celler. 

N.  B.  Provisão  de  30  de  Se- 
tembro de  1738,  que  manda  aç 
Chanceller.  da  Relação  da  Cida- 
de da  Bahia  tomar  contas  á  Me- 
sa da  Misericórdia  ,  e  proceder 
executivamente  contra  os  deve- 
dores ,  seus  herdeiros ,  e  fiado- 
res ,  e  contra  os  culpados  na 
fallencia  das  mesmas  dividas. 

1449  CARTA 

De  8  de  Fevereiro   de  1768. 

Que  serve  de  Titulo  de  doa- 
ção da  Casa  de  S.  Roque  da 
Cidade  de  Lisboa,  para  servir 
de  Casa  da  Misericórdia. 

1450  ALVARÁ' 

De  22  de  Junho  de  1768. 

Que  dá  providencias  para  a 
segurança   dos  dinheiros ,  que  se 


MI 


Segue  Misericórdia. 


MI 


sw 


N. 


dão  a  Juro  pela  Mesa    da  Mise- 
ricórdia. 


145 1  ALVARÁ' 

De  20  de  .Maio  de  181 1. 

Que  dá  providencias  para  isen- 
tar a  Casa  da  Misericórdia  de  S. 
Christovao  da  Cidade  de  S.  Fi- 
lippe  de  Benguella  ,  do  paga  men- 
to doSello  das  quitações  dos  Le- 
gados ,  que  lhe  forem  deixados  ;  j 
ampliando  igualmente  esta  dispo- 
sição a  favor  de  todas  as  mais  Ca- 
sas da  Misericórdia  do  Estado  do 
Brasil,  e  Domínios. 

N-B.  Deroga  para  este  fim 
o  J.  8.  do  Alvará  de  17  de  Ju- 
nho de  1809. 


1452 


ALVARÁ* 

De  8  de  Julho  de  181 1. 


Que  manda  crear  na  Corte  do 
Brasil  hum  Juiz  dos  Feitos  da 
Misericórdia ,  com  a  Jurisdicção 
estabelecida  na  Ordenação  Liv. 
I.  Titulo  16 ,  para  a  de  Lisboa. 

N.  B.  Veja-se  o  Repertório 
Chronoloaico  a  foi.  254.  324. 

E  o  Alvará  N.  241  ,  sobre 
as  terras  das  Leniras  doadas  d 
Misericórdia . 

Alvará  N.  641  ,  que  isenta  de 
Decima  asCasas  daMisericordia. 


! 


Decreto  N.  655.  Idem, 

Alvará  N.  680  ,  que  permit* 
te  as  Denuncias  contra  as  Ca* 
sas  da  Misericórdia. 

Assento  M  1336,  sobre  te^i» 
ras  9  e  Paúes  doados  d  Miseri- 
córdia . 

Alvará  N.  1960  ,  Que  isen- 
ta do  Sello  os  Legados  da  Mi- 
sericórdia . 

Lei  N.  2160,  no  N.  B. ,  ve- 
ja-se o  Alvará  de  31  de  Janei- 
ro de  1775?  que  permitte  aos 
Testadores ,  rm  falta  de  herdei- 
ros, dispor  de  a  metade  dos  seus 
bens  a  favor  da  Misericórdia. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  :=  Ca* 
sas  da  Misericórdia. 

MISSÕES. 

#  m  * 

N.'B.  Veja-se  o  Titulo  "^  Je- 
suítas, cr 

Ea  Provisão  JSJ.  1868.' 


I 
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MO 


"MlUli1 


N. 


MOCOS  DA  CAMARÁ. 


®  $$  # 


1453  DECRETO 

De  21  ^  Abril  de  1673. 

Expedido   ao  Desembargo  do   j 
Paço   para  preferir   na  serventia 
dôsOfficios  aos  Moços  da  Camará. 


MOEDA, 
e  Mojda  Falsa. 


§  #  « 


1454  CARTA 

De  17  de  Outubro  de  1685. 

Qne  dá  providencias  sobre  a 
moeda  falsa. 

AT.  £>.  X-ei  í/e  20  ^  Ma/o  c/e 
1668,  sobre  a  moeda  cerceada. 

Leis  de  9  de  Agosto  de  1686, 
e  de  20  de  Maio  de  1688,  so- 
bre os  que  usarem  de  moeda  falsa. 

Alvará  de  19  de  Dezembro  de 
1695  ,  sobre  os  que  venderem 
moeda  a  peso. 

Carta  de  17  de  Março  de  1688, 
que  impõe  a  pena  de  dearedo  pa- 
ra a  Africa  áquelle  que  tiver 
moeda  cerceada^pagando  ioo;ooo 
réis  ,  metade  para  o  Denuncian- 
te, e  outra  para  o  Fisco. 


MO 

Segue  Moeda  ,  e  Moeda  Falsa. 
N. 

Carta  de  16  de  Março  de  17 15 9 

ordena  que  a  moeda  cerceada  não 
deve  correr ,  e  que  em  qualquer 
mão  que  for  achada  se  confisque 
para  a  Coroa. 

Alvará  de  20  de  Aaosto  de 
de  1721  ,  sobre  os  que  venderem 
moeda  a  peso. 

AÚ  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.V, 
Tit.  12.  §.  5. 

Lei  de  4  de  Abril  de  1722, 
ordena  que  a  moeda  denomina- 
da escudos ,  e  as  mais  que  tive- 
rem a  Real  Effitjie,  se  cunhem 
no  Brasil ,  e  corrão» 

Porque  modo  as  moedas  hão 
de  correr  com  o  seu  próprio  va- 
lor* veja-se  as  Leis 

De  3  de  Julho  de  1690. 

De  14  de  Fevereiro  de  1692. 

De  16  de  Março  de  1694. 

De  29  de  Fevereiro  de  1696. 

Alvará  de  29  de  Julho  de  1745, 
ordena  que  a  moeda  sendo  de  to* 
do  falsa  ,  ou  diminuta  ,  não  sen- 
do fabricada  na  Casa  da  Moe- 
da ,  se  recolha  ,  exceptuando  as 
moedas  de  4:000  réis,  que  po- 
dem correr  ainda  que  pelo  uso 
estejão  diminutas. 

1455  DECRETO 

De  30  de  Outubro  ^1784. 

Para  que  os  Assig  nados  da  Al- 
fandega gozem  do  mesmo  valor 
de  dinheiro  corrente. 


MO 


N. 
14^6 


'457 


ALVARÁ' 

De  20  de  Outubro  de  1785. 

... 

Sobre  Moeda  estrangeira. 

■.    • 

ALVARÁ' 


De  8  de  Janeiro  de  1795. 


§51 

Segue  Moeda,  e  Moeda  Falia, 
N. 

N.  B.  Alvará  de  íú,  de  Outu- 
bro ctei  80$,  sobre  a  circulação 
dos  Pesos  Hespan/wes,  depois  de 
marcados  ,  na  Capitania  de  Mi- 
nas Geraes-y  e  sobre  ©  troco  do 
Ouro  ém  pó* 


Que  prohibe  possa  correr  co- 
mo moeda  ?  dinheiro  algum  estran- 
geiro de  ouro ,   prata  ,  e   cobre 
nas  Ilhas  dos  Adores. 

1458  ALVARÁ' 

De  4  de  Fevereiro  de  1802. 

Manda  recaJiir  as  penas  impos- 
tas nos  que  fundem  moeda  falsa , 
aos  que  esconderem  laminas,  cha- 
pas, medalhas,  e  moedas  antigas* 
e  as  não  venderem  pelo  seu  jus» 
to  valor   para  a  Real  Academia. 

A7.  B.  Veja- se  a  Ordem  Liv.  V. 
Tit.   12.  §.  5. 

Este  Alvará  refere-se  ao  de  20 
de  Agosto  de  172 1 ,  que  trata  do 
mesmo  objecto. 

M59  ALVARÁ' 

Do  i.°  de  Setembro  de  1808. 

Que  dá  providencias  sobre  a 
circulação  da  moeda  de  ouro,  pra- 
ta ,  e  cobre  em  todas  as  Capita- 
nias ;  prohibmdo  que  .0  ouro  em 
pó  circule  como  moeda. 

I 


I4&>  "ALVARÁ"     ' 

De  18  de  Abril  de  1809. 

Sobre  a  qualidade  das  moedas 
de  prata  ,  e  cobre ,  que  forem  do 
mesmo  peso,  e  tamanho. 

1461  ALVARÁ* 

Dô  £<&  de  Nàveiiibi-£>  de  1809. 

Determina  que  na  Casa  da  Moe- 
da do  Rio  de  Janeiro,  e  da  Cu 
«fôde  da  Bahia  se  cunhe  buma  Moe* 
da  de  prata  do  valor  de  960  réis. 

1462  ALVARÁ' 

De  12  de  Fevereiro  de  1810. 

Ordena  que  todo  o  ouro  em 
pó,  que  for  manifestado  noacto 
de  visita  j  pelas  Embarcações  vin- 
das da  Costa  de  Africa ,  seja  con- 
duzido ás  Casas  da  IVÍoeda ,  para 
ser  entregue  aos  seus  Proprietá- 
rios cunhado  em  moeda  Nacio- 
nal,  promulgando  graves  penas 
aos  transgressores. k 
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íIiIhhii  m 

Segue  Moeãà  3  e  Moeda  Falsa. 

jV\  B.   Veja-se  o  Repertório 
Chronologico  a  foL  164. 

E  0  Titulo  £a  toa  í/a  Mo^. 

H. 

E  0  Titulo  &  Dinheiros 

!  1464 

<mp'  * 

_, 

- 

« 


MO 


MONOPÓLIO. 


« 


ft  «  tt 


MOEDE1ROS, 


#  #  4S     - 

JV.  B.  Vej ase  o  Titulo 
da  Moeda.  sã 
£  a  I<?i  N.  701. 


é:  Cto 


MOLHAD  O  S. 

#  #  # 

N.B.  FWa-se  o  Decreto  N.  797. 

M  O  L  L  I  C  I  E. 


&h     =K?c 


1463  LEI 

De  12  de  Outubro  de  1606. 

Sobre  os  que  commetterem  o 
crime  de  Mollicie  com  sigo ,  ou 
com  outra  pessoa  do  mesmo ,  ou 
difíerente  sexo,  até  o  caso  de  re- 
incidência. 


ALVARÁ'   1 
De  26  de  Agosto  de  1605. 

Sobre  os  que  na  Cidade  de 
Lisboa  atravessarem  mantimentos, 
carvão,  lenha,  e  palha. 

1465  LEI 

De  4  de  Outubro  de  1644. 

Sobre  os  que  comprarem  pão 
para  revender  no  mesmo  lugar. 

■ 
N.B.  Veja-se  a  lei  deM  de 
Setembro  de  1649. 

1466  ALVARÁ' 

De  20  de  Outubro  dei6$t. 

Sobre  os  que  comprarem  tri- 
go por  menos  para  vender  mais 
caro. 

N.  B.  Veja-se  os  Decretos  de 
25  de  Janeiro  de  1679 ,  e  de  12 
de  Agosto  de  1695. 

I467  ALVARÁ' 

De  11  de  Abril  de  1693. 

Sobre  os  que  comprarem  ta- 
boados,  e  madeiras  em  segunda 
mao  para  vender  depois,  ou  fo* 


S5S 


MO 

Segue  Monopólio 

N.  N. 

rem  comprar  aos  Navios ,  ou  ajus- 
tarem a  venda  em  terra ,  sem 
intervenção  do  Corretor,  appli- 
cando-se  ametade  do  valor  para 
o  Denunciante,  ou  Accusador. 


MO 


1468  CARTA  REGIA 

De  12  de  Agosto  de  1695. 

Sobre   os  que  derem  dinheiro 
adiantado  aos  Lavradores  de  Tri- 
go ,   antes  d@  o  recolherem ,  ex- 
cedendo o  necessário  para  susten. 
•     to  de  sua  família. 

1469  ALVARÁ* 

,    Do  i,°de  Julho  de  1752. 

Sobre  os  que  comprarem  pa- 
lha ,  e  Cevada  para  revender ,  e 
sobre  os  que  consentirem  que  em 
suas  casas ,  e  armazéns  se  reco- 
lhão. 

N.  B.  Veja-se  o  Decreto  dei$ 
de  Junho  de  il$7,  sobre  o  mes- 
mo objecto. 

1470  DECRETO 

De  14  de  Setembro  de  1758. 

Sobre  os  que  atravessarem  As- 
sucar. 


1471  ALVARÁ' 

De  11  de  Agosto  de  1759. 

Sobre   os  que  comprarem  pas- 
tos para  revender. 


1472  ALVARÁ' 

De  17   de  Outubro  de  1769. 

Sobre  os  que  atravessarem  Vi- 
nhos do  Alto  Douro. 

1473  ALVARÁ' 

De  10  de  Maio  de  177a. 

Sobre  os  que  atravessarem 
Carnes. 

1474  ALVARÁ' 

De  26  de  Fevereiro  de  177 1. 

Que  dá  providencias  sobre  os 
monopólios  de  Trigos ,  que  se  fa- 
ziao  nas  Ilhas  dos  Açores,  fican- 
do permittida  a  extração  dos 
mesmos  trigos  para  a  Cidade  de 
Lisboa. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  =3 
Atravessadores,  ss 

N.  B.  Veja-se  o  Alvará  N.  9. 
E  o  Alvará  N.  11. 
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N. 


MO 


MONTEIRO  MOR. 


##  # 


1475  REGIMENTO 

D?  20  de  Março  de  1605. 

Para  servir  de  Governo  ao 
Monteiro  Mór  do  Reino. 

N.  B.  Carta  Retjia  de  31  de 
Julho  de  1606,  que  prescreve  o 
modo  das  AppellaçÕes ,  e  Acjgra- 
vos  das  Sentenças  do  Jui^  das 
Coutadas. 
fii  N.  B.Veja-se  o  Titulo  2=  Cou- 
iadas.  sã  ,  ) 

montados; 

e  Verdes. 

]  m  §  # 

1476  REGIMENTO 

£te  19  efe  Janeiro   de  1699. 

Dado  para  os  verdes ,  e  mon- 
tados ,do  Campo  de  Ourique ,  e 
para  o  governo  da  cobrança  dos 
Direitos ,  dando  além  disso  ou- 
tras providencias. 

N.  B.  Alvará  da  data  acima 
referida  ,  que  dá  forma  para  se 
conhecer  das  culpas  dos  Ouvi- 
dores dos  Montados. 


MO 

N. 

MORATÓRIAS. 

m  m  m    ; 

1477  ASSENTO 

De  15  de  Fevereiro  de  1791. 

Que  decide  o  modo  como  se 
deve  entender  as  Inducias,  e  Mo- 
ratórias concedidas  por  mera  Gra- 
ça aos  Portuguezes  devedores  a 
Estrangeiros. 

N.  B.  Veja*se  a  Qrden.  Liv. 
HL  Tit.  37. 


•     MORGADOS. 

m  m  §>    ] 

1478  ALVARÁ' 

De  9  de  Setembro  de  Í754. 

Que  declara  o  que  se  deve  pra- 
ticar na  posse  dos  bens  de  Mor- 
gados f  em  que  suecederem  pelo 
seu  gráo  os  Successores, 

N.  B.  Assento  de  16  de  Fe* 
vereiro  de  1786,  declara  que  as 
pessoas  de  que  falia  a  Lei  sobre 
aposse  de  bens  de  Morgados  desi. 
(jnão  cjràos  exemplificativos  ,  e 
não  taxativos ,  ou  restrictivos  ; 
porque  na  Linha  directa  descen- 
dente não  pôde  deixar  de  se  com- 
prehender  o  bisneto ,  terceiro  nè- 


3: 
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MO 


MO 


M. 


to  t  e  os  que  se  sequem  :  e  na  Li- 
nha collateral  alem  do  irmão  ,  e 
sobrinho ,  por  identidade  de  ra- 
■ção ,  e  força  de  comprehensão  se 
deve  extender  ao  parente  noto- 
ri.amente  mais  próximo  do  ulti- 
mo>  administrador ,  sendo  do  san- 
-     nue  do  Instituidor. 

%479  GARTA  DE  LEI 

De  9  de  Setembro  de  1769. 

Que  ,  tratando  da  verdadeira 
instituirão  dos  Morgados ,  prohibe 
que  os  Religiosos,  e  Religiosas 
possao  succeder  nelles ,  nem  haver 
heranças  paternas ,  e  maternas. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  IV. 
Tit.  100.  desde  o  '§.  5.  em  diante. 

1480  CARTA  DE  LEI 

De  3  de  Agosto  de  1770. 

Que  declara  o  rendimento  que 
hão  de  ter  os  Morgados  estabele- 
cidos ,  ou  que  se  houverem  de  es- 
tabelecer. 

N.  B.  Assento  de  20  de  Dezem- 
bro de  1770  ,  declara  que  as  clau- 
sulas da  annexação  da  terça  aos 
Morgados  (pelo  que  respeita  ao 
pretérito') ,  de  que  trata  o  §.  $. 
da  Carta  de  Lei  acima  referida  , 
se  não  devia  entender  sobre  as 
terças,  que   estivessem   ao  tem- 


Segue  Morgados. 
N. 
po    da  publicação  por  annexar  ; 

obrigando  as  partes  afa^e-la ,  ain- 
da havendo  para  isso  sentenças. 
Assento  de  9  de  Abril  de  1772, 
declara  sobre  o  j).  10  da  Carta 
de  Lei  acima  referida  ser  irre- 
gular a  ordem  cie  succeder  i>os 
Morgados ,  porque  a  Instituição 
se  separava  da  regra  introduzida 
por  Direito ,  para  em  forma  re- 
gular preceder  o  varão  d  fêmea, 
como  determinava  a  Orden.  Liv. 
IV.  Tit.  ioo.  §.  1.  com  decla- 
ração porem  ,  que  ,  sendo  a  dita 
irregularidade  permittida  pela 
mesma  Ordenação  §.  3.  antes 
que  principiasse  a  ter  e ff  eito  a 
dita  Extravagante  era  licito  o 
dito  modo  de  vocação    no   caso 

é 

expresso  da  Instituição. 

Assento  de  9  de  Abril  de  1772, 
por  vir  em  duvida  se  o  Direito 
de  Representação  entre  os  irmãos, 
e  filhos  de  irmãos  dos  Institui- 
dores dos  Morgados  ,  estabeleci- 
dos por  transversaes  ,  declara 
que  o  referido  Direito  de  Repre- 
sentação se  devia  praticar  tam- 
bém entre  irmãos ,  e  filhos  do 
ultimo  Possuidor ,  sendo  do  san- 
gue do  Instituidor. 


1481  ALVARÁ4 

De  6  de  Julho  de  1774, 

Queampliaas  providencias  que 
se  tem  dado  sobre  os  empenhos 
Yy  2 


S56 


MO 


«iíll!1 


$e#ue  Morgados. 


N. 


contrabidos  debaixo  da  hypoíhe- 
ca  de  bens  de  Morgado. 


N. 


1482  ASSENTO 

De  23  í/c  Agosto  de  1777. 

Vindo  em  duvida  sobre  a  íns- 
tituiçao  de  bens  de  Morgado ,  ; 
que  tivesse  passado  para  segundo 
por  Sentença  ,  e  por  inhabilida- 
de  do  primeiro;  e  depois  sendo- 
Ihe  novamente  conferida  ao  pri- 
meiro ,  por  immediata  Graça  do 
Soberano:  se  assentou,  que  sen- 
do aquella  restituição  de  mera 
Graça ,  e  não  plena  ,  não  devia 
ficar  privado  o  segundo  do  domí- 
nio ,  e  posse ,  em  que  se  conser- 
vava dos  bens  do  Morgado  em 
virtude  da  Sentença. 

N.  B.  Decreto  de  13  de  Outu- 
bro de  1777,  confirma  o  Assen- 
to acima  referido,  e  manda  que 
fique  em  regra  para  casos  seme- 
lhantes. 

N.  B.  Veja-se  o  Repertório 
Chronoloáico  a  foi.  186. 

N.  B.  Veja-se  os  Títulos  r= 
Copellas.  ~  Vínculos,  ss 

E  o  Alvará  N.  474. 

Alvará  jV.  228. 

Alvará  jV.  1566. 


MO 

MORDOMO  MOR. 

N.  B.  AsPreroyativas  do  AU 
to  Emprego  de  Mordomo  Mór 
da  Casa  Real ,  Veja-se  o  Tomo 
VI.  dos  Reaimentos  Reaes  a  foi. 

474- 

E  o  Repertório   Chronoloáico 

a  foi.  299  ,  360. 

Gentis-Homens  da  Real  Ca- 
mará 9  ainda  não  sendo  Titula- 
res,  tem  tratamento  de  Excel- 
lencia  ,  e  assento  depois  do  Con* 
de  mais  moderno »  pela  Lei  de 
15  de  Janeiro  de  1759. 

Quando  porém  servirem  de 
Mordomo  Mór  ,  nesse  tempo 
tem  preferencia  a  todos  os  Tí- 
tulos. 

Na  Semana  do  seu  Exercí- 
cio servem  juntamente  de  Mor» 
domo  Mór. 

MORADIAS. 

#  #  9 

N.  B.  Veja-se  o  Repertório 
Chronolouico  a  foi.  299  ,  323. 


MO 
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MU 


MORTE  NATURAL 


N. 


Mk   }?k   $k 

^r    ■%?    -^ 


MULHERES  CASADAS. 


#  m  # 


. 


N.  B.  Veja- se  &  Titulo  es  Pe- 
na ultima,  áa 

MOSTEIROS. 


#  »  S 


N.  B.  Veja-se  o  Titulo 

ligiões.  ss 


=  #<?- 


MOUROS. 

i      ■  ®  «  # 

ATj  J5.  Veja-se  o  Repertório 
Chronologico  a  foi.  58  ,  59 , 
119. 


MU 


iV.  B.   Veja-se    o   Repertório 
Chronologico  a  101. 

MUNIÇÕES. 


MULATOS. 


4»  #  O 


N.  B.  Veja-se  o  Titulo 
cravos,  s 


SíEí* 


1483  ALVARÁ' 

Do  i.°  de  Julho  de  ijyó. 

Que  estabelece  penas  aos  que 
venderem  munição  ,  ou  a  vasa- 
rem ,  ou  fizerem  formas  para  el- 
las,  e  entrarem  nas  Quintas  pa- 
ra caçar  sem  licença  de  seus 
donos. 

N.  B.  Declara  ,  e  amplia  ,  a 
Orden.  do  Liv.  V.  Tit.  8.  jj.  15. 

E  a.  Lei  de  23  de  Fevereiro 
de  1624. 

MUSICA. 


•  m  m 


1484  ALVARÁ* 

De  15  de  Novembro  de  1760. 

Que  estabelece  em  beneficio 
do  adiantamento  da  Arte  de  Mu- 
sica ,  necessária  para  o  Culto  Di- 


'*•! 
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S5S 

MU 

Segue  Musica. 

M. 

vi  no ,  que  nem  huma  pessoa  pos- 
sa executar  a  referida  arte ,  sem 
ser  Professor  delia  ,  e  Irmão  da 
Confraria  de  Santa  Cecília. 

N.  B.  Veja-se  a  Carta  N.  253. 

MULAS. 


#  #  # 


N.  B.   Veja-se  o   Repertório 
Chronolojico  a  foi.  2i;3. 


NA 


NA 
Segue  Navegação. 


N. 


Bahia  no  Liv.   II.   de  Provisões 
a  foi.  233. 


NAVEGAÇÃO. 

»- 

m  m  • 

1485  PROVISÃO 

De  20  de  Dezembro  de  1632. 

Orden.i  que  os  despachos ,  ou 
licenças  que  dão  os  Officiaes  das 
Alfandegas  Ultramarinas  aos  Mes- 
três  dos  Navios ,  não  seja  para 
diversas  partes  ,  mas  somente 
para  huma  ,  e  em  hum  só  des- 
pacho. 

N.  B.  Registada  no  Archivo 
da  Fazenda  Real  da  Cidade  da 


1486  CARTA  REGIA 
De  4  de  Janeiro  de  17 10. 

Ordena  que  os  Navios  do  Bra- 
sil ,  ou  do  Reino  que  forem  & 
Costa  da  Mina  ,  devem  tanto 
na  sahida ,  como  na  volta  tocar 
a  Ilha  de  S.  Thomé. 

N.  B.  Registada  no  ArchivQ 
da  Fazenda  Real  da  Cidade  da 
Bahia  no  Liv.  III.  de  Cartas 
a  foi.  35. 

1487  PROVISÃO 

De  26  de  Fevereiro  de  1720. 

Ordena  que  os  Navios  de  res- 
gate para  a  Costa  da  Mina ,  não 
possao  levar  para  negocio  pólvo- 
ra ,  nem  armas. 

1488  AVISO  RÉGIO 

Do  i.°  de  Julho  de  1794. 

Ordena  que  os  géneros  ,  e 
producções  dequalquer  das  Capi- 
tanias do  Brasil ,  possao  ser  trans- 
portados de  humas  para  outras  , 
sem  o  menor  obstáculo ,  ou  res- 
tricção ,  e  sem  obrigação  algu- 
ma de  escalas  a  qualquer  porto 
que  seja. 


I 


NA 


MA 


35» 


Segui  Navegaç&o. 


N. 


jV.  B.  Esta  Real  Determina- 
ção foi  em  consequência  da  re- 
presentação que  fi^erão  os  Ne- 
gociantes da  Cidade  da  Bahia , 
por  terem  sido  obrigadas  as  Em- 
barcações ,  pelo  Vke-Rei  o  Con- 
de de  Resende ,  a  fazerem  esca- 
la no  regresso  do  porto  do  Rio 
Grande  pelo  do  Rio  de  Janeiro 
para  pagarem  tia  Alfandega  dei- 
le  Direitos  das  suas  cargas ,  o 
que  foi  estranhado  >  Como  huma 
violência  feita  âo  Commercio. 

1489  DECRETO 

De  19  de  Maio  de  1800. 

Que  permitte  &  coíistmcção , 
ô  compra  de  Navios  fabricados 
da  excellente  madeira  âe  Teca 
na  Azia. 

N.  B.  Veja- se  os  Títulos  es 
Marinha.  =  Faróes.  tz  Corsá- 
rios, e  Corso,  b  Guarda  Costas. 
=  Escrivães  das  Náos  da  índia. 
-.  Escalas,  i=i  Fretes,  s  Frotas. 
s  Soldadas,  a  Pilotos.  t=z 

E  o  Repertório  Chronologico 
a  foi.  154  ,  293  t  2*96. 

E  o  Decreto  N.  97.  Para  os 
Ojfwiaes  da  Alfandega  se  abste- 
rem de  cobrar  certos  Emolumen- 
tos dos  Navios. 

Carta  Regia  N.  467.  Sobre  a 
Navegação  do  Rio  Tocantins  na 
Capitania  do  Maranhão. 


Lei  N.  603.  Sobre  a  Navega- 
ção da    Costa  da  Mina. 

Decreto  N.  iq\.Que  isenta  de 
certos  Direitos  de  Navegação. 

Alvará  N*  804*  Promove  a 
Navegação  para  qs  Portos ,  das 
Ilhas. 

Alvará  N.  859.  Isenta  de  em- 
bargos ,  e penhoras  rias  Soldadas 
dos  Mestres ,  e  mais  Equipagem 
dos  Navios* 

Alvará  N.  910.  Prohibe  a 
Navegação  com  pretos  para  os 
Portos  Estrangeiros. 

Alvará  N.  91$',  no  N.  B. 
Veja-se  o  Alvará  de  10  de  Mar» 
ço  de  i8òo,  que  permitte  occu-* 
par  os  Escravos  na  tripulação 
dos  Navios  ,  sem  embargo  do 
disposto  naquelle  Alvará.      l 

Alvará  N.-  942*  Que  prohibe 
a  Maruja  assoldaddt"-sè  em  <Na- 
vios  Estrangeiros. 

Alvará  A/>  1040.  Que  estabe- 
lece Faróes ,  e  huma  forma  de 
despacho  para  a  Navegação. 

Lei  N.  107  d,  no  N.  B.    Ve- 
ja-se a  Lei  de  16  de  Março   de 
1684,  'que prohibe  as  salvas  aos 
Navios  dos  marcos  para  dentro. 

E  sobre  naufrágios.  Veja-s& 
o  Alvará  N.   1369. 

E  para  não  se  poderem  em- 
bargar Navios    que  estão   a  se- 
guir viagem ,  o  Alvará  N.  ífj2. 


■ 
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NA 


N. 


NAVIOS  MERCANTES. 

ê  '§  m 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  3  Na- 
vegação, s= 


NE 

NEGOCIANTES, 
e  Negociar. 

#  #  # 

N.  B.  Veja-se  o  Titulou  Com- 
mercio.  pf 

£  o  Titulo  :=;  Companhias  de 
Com  mercio.  s=s 

£  <z  Zej  M  1237. 

Alvará  N.  1431. 

NEUTRALIDADE. 

«#* 

1490  DECRETO 

De  20  í/í  Outubro  de  1807. 

Ordena  que  fique  de  nenhum 
effeito  a  neutralidade  até  alli  guar- 
dada, e  que  os  portos  do  Reino 
sejão    fechados    aos  Navios   de 


N. 


NE 

Segue  Neutralidade. 

Guerra  ,  e  Mercantes  da  Granv 
Bretanha. 


1491  DECRETO 

De  26  de  Novembro  de  1807. 

Em  que  Sua  Alteza  Real  o  Prín- 
cipe Regente  Nosso  Senhor ,  de- 
clarando os  motivos  porque  não 
pôde  conservar  a  neutralidade , 
que  tinha  seguido ,  tomou  a  reso- 
lução de  passar  para  os  seus  Es- 
,  tados  da  America ,  nomeando  para 
Governadores  do  Reino  as  Pes- 
soas no  mesmo  Decreto  declara- 
radas. 

N.B.  Veja-se  no  Titulo  -=,  Cor- 
sários =3  o  Decreto  denode  Agos- 
to de  1780,  N.  584. 


NO 


NOMEAÇÕES 

de  Ministros. 

°m  §  « 

N.  B.   Veja-se  o  Alvará  N. 
1206. 


NU 


OB 


361 


.  NULLIDADE. 

■    #  •  • 

J492  ASSENTO 

£)ff  20  í/ff  Março  de  1606, 

Assentou-se  que  nullidade  de 
Feitos  se  não  pôde  revalidar  se- 
não no  principio ,  quando  os  Au- 
tos vão  á  Relação,  e  não  depois 
de  sentenciados. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv. 
I.  Tu.  5.  jj".  12. 

N.  B.  Veja-se  o  Assenta  N. 

855. 

Carta  Regia  N.  1262. 

NUNCIATURÁ. 

§  ®  § 

N.  B.  Veja-se  9  Titulo  ss  Cú- 
ria Romana.  33 


N. 

OB,  E  SUBREPCÃO. 

» 

1493   a  LEI 

/}ff  30  í/ff  Outubro  de  1751. 

Ordena  que  no  caso  <la  Ob , 
e  Subrepção  ser  de  qualquer  Es- 
cripto,  não  pôde  jamais  ser  jul- 
gada senão  pelo  mesmo  conci- 
dente,  que  o  mandou  passar. 

ÍV.  B.  Veja-se  o  Alvará  N. 
858. 


OBRA  PIA. 

1494  PROVISÃO 

De  26  de  Fevereiro  de  i6$6* 

Ordena  que   o   dinheiro   per- 
t  tencente  á  Obra  Pia  se  não  pos- 
sa applicar  a  outra  alguma  cousa. 

N.  B.  Registada  no  Archivo 
da  Fazenda  Real  da  Cidade  da 
Bahia  no  Liv.  VI.  de  Provisões 
a  foi.  100  ver. 

1495  ALVARÁ' 

De  24  de  Julho  de  iqi^. 

Que  prohibe  se  facão  penhoras 
nasTenças  concedidas  na  Obra  Pia» 
Za 


I4ç6  ALVARÁ' 

De  jsiy-de  De^embrode  1771. 


# 


O  CIOSOS, 


"H&     ■•% 


N.  B.    Veja-se  o  Repertório 
ChronolocjicQ  a  foi,  292. 

Veja-se  o  Titulo  s  Vadios,  s= 
E  o  Decreto  N.  2138. 


Determina  que  nenhum  Pe- 
dreiro ,  Carpinteiro,  e  Muldurei- 
ro  possa  tomar,  ou- fazer  obras 
algumas  de  estuque  por  sua  con- 


OBRAS  PROHIB1DAS. 


ftft.ft 


N,  B.  Veja-se  a  Carta  de  Lei 
N.  618. 

Veja-se  o  Titulo  53  Livro?*  çs 
Mesa  da  Com  missão.  es 


..) 


OF 


OFFENSA 
j  tt  #.  # 


1497  ASSENTO 

D<?  29  de  Maio  de  1618. 

Assentou-se  que  a  offensa  fei- 
ta ao  Regedor  ,  e  ao  Corregedor 
da  Corte  ,  para  delia  se  conhecer 
deve  nomear  c  Chance-Iler,  ou 
o  Desembargador  de  Aggravos 
mais  antigo  ,  que  estiver  presente 
na  Casa ,  os  Adjuntos  que  devem 
ser  seis. 

Veja-se  a  Orden.  Liv.  V.Tit* 
.50.  §.  1, 


í ..  i   ..,.*.*   , 


N. 


OF 

OFFICIOS 

Mecânicos. 


»  «  » 


N.  #.  Veja-se  o  Titulo  =  F«- 

bricas.  — 

E  o  Repertório  Chronologico 

a  foi  6o  ,  90. 

£  a  Provisão  N.  1506. 

O  F  F  I  C  I  O  S 

de  Justiça. 

#  #  s 

1498  ALVARÁ* 

IX 18  de  Outubro  de  1512. 

Que  prohibe  aos  Governadores 
a  creaçao  de  novos  Officios  ,  e 
de  novos  Ordenados. 

1499  ASSENTO 

De  27  de  Abril  de  1608. 

Assentou-se  que  se  não  passas- 
se provimento  a  Serventuário  de 
Officio  ,  sem  ser  primeiro  infor- 
mado pelo  Ministro  ,  a  quem  to- 
car saber  doimoedimento  doPro- 
prietario  ,  e  que  este  continua, 
devendo  declarar-se  não  se  pague 
ao  Proprietário  mais  da  terça  par- 
te da  avaliação   da  Chancellaria. 
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OF 

Segue  Officios  de  Justiça. 

N. 

N.  B.Vejà-se  aOrden.  Liv.I. 

Tit.  97.  in  pr. 

1500  ALVARÁ' 
De  15  de  Novembro  de  1608. 

Que  trata  sobre  as  Proprieda-> 
des,  e  Proprietários  de  Officios. 

1501  CARTA  DE  EL-REI 
De  6  de  Julho  de  1636. 

■ 

Recommenda  que  sejao  de  lim- 
po sangue  as  pessoas  que  houve- 
rem de  ter  .Officios  da  Gover- 
nança *  ou  da  Justiça. 

N.  Q,]  Carta  de  El-Réi.  de  25 

de  Julho  de  164.0,   declara'  que 

'ú    devem,  ser  de  limpo  sangue  todas 

as  pessoas  ,  que  servirem  OJficios 

Públicos.  I 

N.B.  O  sangue  ncio  muda  dé 
cor  se  ha  merecimento. 

Veja-se  a  este  respeito  as  Leis 
de  25  de  Maio  de  1773  ,  e  de 
Í5  de  De^emBro  de  1744  ,  que 
declara  inaudita ,  e  abusiva  a queU 
la  disposição. 


I 


1502  ALVARÁ' 

De  16  de  Outubro  de  1644.    • 

Determina  que  quando  se  con- 
sultarem as  Propriedades  dos  Of- 
ficios se  declarasse  se  algcim  dos 
Proposios  tinhão  filhos. 
Zz  2 
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OF 


Segue-  Ofícios 
N. 
1503  CART  A 

De  13  de  Janeiro  de  1683. 

Prohibe   que   huma   só  pessoa 
sirva  dous  Officios. 


1504  PROVISÃO  EM  RESOLU- 
ÇÃO 

De  19  de  Agosto  de  1720. 


Ordena  que  os  Serventuários 
de  Officios  não  possSo  ser  tira- 
dos da  Serventia  dos  Officios ,  pa- 
ra se  metter  outro  ,  não  tendo 
.  elles  erros ,  ou  culpas  commetti- 
das  no  mesmo  Officio. 

N.B.  Registada  no  Archivo  da 
Fazenda  Real  da  Cidade  da  Bahia 
no  Liv.  III.  de  Cartas  a  foi.  168. 

1505  PROVISÃO 

De  23  de  Setembro  de  1723. 

Ordena  que  os  Officios  das  Con- 
quistas, cujas  Propriedades  esti- 
-.  verem  vagas  (excepto  os  de  re- 
cebimento }  se  provão  por  Dona- 
tivo ;  e  que  em  quanto  as  Pro- 
priedades não  forem  providas  pa- 
guem os  Serventuários  a  terça 
parte  do  rendimento  annual. 

N.  B.  Registada  no  Archivo 
da  Fazenda  Real  da  Cidade  da 
Bahia  no  Liv.  III.  de  Cartas  a 
foi.  231,  vers. 


of 

de  Justiça. 

N. 

Provisão  de  30  de  A  a  os  to  de 
17 19,  ordena,  que  quando  se  pro- 
verem Serventuários  para  os  Of- 
ficios ,  sejão  primeiro  ouvidos  os 
Ministros  respectivos  sobre  a  ca* 
pa  cidade  dos  Ver  tendentes. 

N.  B.  Registada  no  Archivo  da 
Fazenda  Real  da  Cidade  da  Bahia 
no  Liv.  III.  de  Cartas  a  foi.  173. 

Provisão  de   12    de  Maio   de 
1727  ,  declara  não  deverem  pa- 
gar terça  parte  os  Serventuários 
de  Officios  ,  cujo  rendimento  não 
exceder  a  2oc:coo  réis,   o  que 
também  se  devia  entender  com  os 
Officios,  que  de  sua  natureza  nun- 
ca se  servirão  de  Propriedade. 
%      N.  B.  Registada   no  Archivo 
da  Fazenda  Real  da  Cidade  da 
Bahia   no  Liv.  IV.  de  Cartas  a 
foi.  11 7.  vers. 

Carta  do  Secretario  de  Estado 
de  10  de  Março  de  1741  ,  orde- 
na ,  que  quando  os  Officios  fo- 
rem de  limitado  rendimento  ,  que 
.por  isso  não  Iiaja  quem  os  sirva 
por  Donativo,  se provão  gratui- 
tamente, 

N.  B.  Registada  no  Archivo 
da  Fazenda  Real  da  .Cidade  da 
Bahia  no  Liv.  VIL  de  Cartas  a 
foi  75- 

1506  PROVISÃO 

De  13  de  Setembro  de  1753. 

Ordena  que  todos  os  Officios  r 


OF 

Segue  Ctficios  de  J  use  iça. 
N.  ' 

em  que  se  requer  industria,  arte, 
e  experiência  pessoal  ,  ou  sejao 
liberaes,  ou  Mecânicos,  se  pro. 
vão  por  concurso  ,  sem  ter  lugar 
o  costume  do  Reino  de  se  passa- 
rem Cartas  de  taes  Officios  aos 
filhos  dos  Proprietários. 

N.  B.  Registada  no  Archivo 
da  Fazenda  Real  da  Cidade  da 
Bahia  no  Liv.  XXVII.  de  Provi- 
sões a  foi.  ii. 

1507         CARTA  DE  LEI  j 

De  23  de  Novembro  de  1770. 

Quç  declara  por  erróneo  , 
abusivo,  e  sem  fundamento  o 
Direito  Consuetudinário,  e  dá 
providencias  para  o  provimento, 
ç  serventia  dos  Ofícios. 


N.  B.  Veja-se  o  Titulo  e= 
Direito  Consuetudinário,  ss 

N.  B.  Veja- se  no  Titulo  s 
Proprietários  53  o  Alvará  de  8 
de  Acjosto  de  1753,  N.  1755. 

E  no  Titulo  =  Ordens  Mili- 
tares =3  o  Alvará  de  18  de 
Março  de  1793,  N.  1538. 

E  no  Repertório  Chronologico 
a  fui.   127,  195,  237. 

E  a  Provisão  N.  839. 

Veja-se  q  Titulo  s  Terças 
partes.  =3 


OR 


ORDENANDOS. 


N. 


m  m  m 

N.  B.    Veja-se  o  Alvará  N. 
688. 

,,■5 

E  o  Titulo   £3  Ordens.  EccU- 
siasticas.    b? 

Veja-se  o  Titulo  s  Ecclesias- 
ticos.  çs 

I 

ORDENADOS. 

é  %  m  «  » 

Í5P8       ,  CARTA  HEGIA; 

£te  14  de  Junho,  de  1614» 

«  -  -       - 

Que  manda  recommendar  ao 
Vice-&ej  do  Estado  do  Brasil  a 
promptidão  do  pagamento  dos 
Ordenados  ao  Desembargadores. 

i5°9  CARTA  REGIA 

De  16  de  Dezembro  de  161$, 

Ordena  que  os  Ordenado*  dos 
Desembargadores  se  pague  em 
dinheiro,  e  não  em  escriptog. 

15  Jo  CARTA  REGIA 

De  ii  de  Agosto  de  1618. 

Ordena  que  qs  Ministros  não 
levem  mais  de  hum  Ordenado , 
posto  que  tenhão  differentes  offi- 


ti 


N 


Pi 

•  * 

«El  " 

n» 

fm  * 

"« 

l 

1 

•<« 

•Ml!#. 

"# 
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OR 


OR 


Segue  Ordenados. 


N. 

,-..  jV.  £.  Registada  no  Archivo 

da  Fazenda  Real  da  Cidade  da 
Bahia  no  Liv.  VII.  de  Provisões 
a  foi.  235.  vers. 


■ 


I 


1511  ASSENTO 

Dê  ii   de  Janeiro  de  1628. 

■ 
-  - 

Assentou-se .que  os  Desembar- 
gadores que  servissem  os  Offi- 
cios  da  Relação  vagos ,  vences- 
sem em  todo  o  tempo  das  ser- 
ventias o  Ordenado  dos  ditos  Of- 
ficios. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Miv. 
I    Tit.  35-  i-    8. 
E   Tit.  1.  jS".  33- 

151a  ASSENTO 

De  27  de  Abril  de  1634. 

Assentou-se  que  o  Thesourei- 
reiro  da  Alfandega  deve  pagar 
promptamente  os  Ordenados  dos 
Desembargadores,  nos  quaes  se 
não  deve  admittir  suspensões,  e 
embargos,  quaesquer  que  sejão 
sem  especial  mandado  ao  Re- 
gedor. 


N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv. 

I.  Tit.  1.  §.  4°- 

Assento  de  6  de  Julho  de 
1634,  que  manda  prender  ao 
Thesou retro  da  Alfandega  por 
não  pagar   o  segundo  Quartel 


N.  « . 

que  se  devia  aos  Desembargado- 
res ;  e  que  o  Corregedor  do  Cri- 
me mandasse  faifr  a  prisão , 
sem  embargo  de,  mostrar  qual- 
quer centra  ordem  em  contrario , 
salvo  se  fosse  assignada  pela 
Real  Mão,  com  derogação  das 
Ordenações,  e  Leis  do  Reino  que 
tratão  desta  matéria- 

ASSENTO 
De  23  de  Junho  de  1640. 


*5* 


Asséntou-se  que  a  aposentado- 
ria de  Desembargador,  que  não 
pôde  servir  o  Cargo  por  velhice", 
não  se  lhe  suspende  o  pagamento 

do  seu  Ordenado. 

■  i  - 

1-514-         CARTA  REGIA 

De  <)  de  Junho  de  1663. 

Que  manda  pagar  o  Ordenado 
de  Chronistaâo  Estado  pelas  Ca- 
marás da  Bahia,  Pernambuco  ,  e 
Rio   de  Janeiro. 

N.  B.  Registada  no  Archivo 
da  Fazenda  Real  da  Cidade  da 
Bahia  no  Liv.  I.  de  Cartas  a 
foL  96. 


1115 


ASSENTO 
De  6  de  Julho  de  1664. 


Assentou-se   que    o   Ordenado 
do  Desembargador  fallecido  no 


ÕR 


N. 


r  princípio  dô  vencimento  deve  ser 
pago  aos  seus  herdeiros. 

c 

N.  B.  Veja-se  a  Ordèn.  Liv.  I. 
'    Tit.  i.  §.  40. 

E  neste  Titulo  o  Assento  JV. 
1518. 

J$i6  DECRETO 

f"  •  • 

De  29  de  Julho  de  1668. 

Ordena  que  se  não  possa  ven- 
cer mais  que  hum  só  Ordenado, 
junda  que  se  si  não  dous  Ortícios. 

1517  DECRETO 

'■  ■    .  •*  ■  , 

De  9  de  Agosto  de  1668, 

Recommenda  se  ponha  ponto 
no  Ordenado  dos  Desembargado- 
res ,  que  faltarem  em  hir  á  Re- 
lação. 

I51S  ASSENTO 

De  25  de  Agosto  de  1674. 

Assentou-se  que  fallecendo  hum 
Desembargador  sem  findar  o  Quar- 
tel,  se  pague  por  inteiro  aos  seus 
«      herdeiros. 

1519         Alvará* 

De  ydè  Janeiro  de  1750. 

Que  manda  accrescentar  os  Or- 
denados ,  e  Emolumentos  dos  De- 
sembargadores do  Paço,  Casa  da 


Segue  Orâena&s. 

N. 


ÕR 


367 
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Supplicação ,  e  do  Porto ,  e  doa 
Corregedores ,  Provedores,  e  Ou- 
vidores, e  mais  Ministros  Letra- 
dos, 

1520  PROVISÃO 

De  9  de  Maio  de  1753-. 

Declara  que  os  Ordenados  dos 
Desembargadores  devem  ser  pa- 
gos pela  Folha  Civil.  ,      ,. 

1521  ALVARÁ» 

De  21  de  Junho  de  1759» 

Que  estabelece  os  Ordenados, 
que  devem  perceber  os  Officiaes 
do  Juiso  dos  Órfãos  Partidores, 
e  Avaliadores. 

1522  ALVARÁ' 

De  17  de  Janeiro  de  1766. 

Para  que  se  não  possa  fazer  pe- 
nhora nos  Ordenados  dos  Offi- 
ciaes  de  Justiça  ,  e  Fazenda.  * 

N.  B.  Veja-se  o  Decreto  iV. 
1630. 

1523  ALVARÁ' 

De  10  de  Outubro  de  1768. 

Que  dá  providencias  sobre  0$ 
Ordenados ,  e  Emolumentos  dos 
Officiaes  dà  Alfandega  da  Cida* 
de  do  Porto. 


sm 


«M 


€ 


OR 


j'SH  ASSENTO 

De  7  de  Julho  de  1787. 


Assentou-se  que  o  Sollfcitador 
das  Despezas ,  por  se  ter  feito 
muito  trabalhoso  este  Officio,  ven- 
ça de  Ordenado  48:000 réis,  ac- 
crescendo  i8;oooréis  aos  30:000 
que  já  percebia. 

I525  ALVARÁ* 

De  1  de  Janeiro  de  181 1. 

-  :  Que  estabelece  o  Ordenado  de 
200:000  réis  em  cada  hum  an- 
uo aos  Juizes  de  Fora  das  Ilhas 
da  Madeira,  e  Açores. 


OR 

.Segue  Ordenados. 

N.  H 

j         nado  os  Ministros  no  tempo  erri 

que  vierem  embarcados. 

Decreto  N.  2050.  Para  que 
se  não  possa  tirar  da  Folha  dos 
Ordenados  a  Desembargador  al- 
gum ,  sem  primeiro  preceder  Or- 
dem Regia, 


N.  B.   Veja-se   o  Repertório 
Chronologico  a  foi.  383.    . 

Alvará  N.  283.  Do  Ordena-  \ 
do  dos  Ouvidores  das  Capellas. 

Alvará  N.  596.  Sobre  os  Or- 
denados dos  Corregedores  ,  e 
Juizes  do  Crime,  e  Escrivães. 

Alvará  N.  9Ó9 ,  no  N.  B. 
Veja-se  o  Alvará  de  10  de  Mar- 
ço de  1778,  que  prohibe  se  fa- 
cão Execuções  nos  Ordenados. 

Alvará  N.  1630.  Para  se  po- 
der faier  penhora  na  terça  par- 
'te -dos  Ordenados  por  divida  da 
Fazenda  Real. 

Carta  N.  1777  >  no  N.  B. 
Veja-se  o  Assento  de  7  de  Julho 
de  1682,  sobre  vencerem  Orde- 


ORDENS  MILITARES. 

#  $£?  @ 

1526  ASSENTO 

De  11  de  Fevereiro  de  1536. 

Assentou-se  na  Presença  de 
El-Rei ,  que  não  só  os  Cavallei- 
ros  das  Ordens,  como  os  Commen- 
dadores  ,  nos  Feitos  Civeis ,  não 
tem  Privilegio  de  Foro  para  se- 
rem remettidos  ao  Juiz  das  Or" 
dens,  mas  devem  ser  julgados 
perante  os  Corregedores  dos  Fei- 
tos Civeis. 


1527 


BULLAS 
De  diferentes  datas. 


Dos  Privilégios  ,  Indultos  , 
Graças,  e  Isenções  concedidas, 
ampliadas,  e  confirmadas  pelos 
Summos  Pontífices  á  Sagrada  Re- 


ligião de  Malta. 


N.  B.  Veja-se  no  Tomo  V.  dos 
Regimentos  Reaes  de  foL  6o$ 


OR 


OR 


3Ô9 


N. 


Sçgve  Orchns  MM  ta*  es. 

N. 


até  foi.  6 1 3  ,    e  segue  até  foi. 
62o. 

No  referido  Tomo  V .  ,.  e  foi. 
ditas  também,  se  acha  a  confir- 
nação  dos  Privilégios  Concedi- 
dos ao  Grão  Mestre  *  e  d  Or- 
dem  de  S.  João  de  Jerusalém, 

1528  DECRETO 

De  18  de  Abril  de  1744. 

Que  concede  ao  Sereníssimo 
Senhor  Infante  D.  Pedro ,  Prior 
do  Crato ,  o  poder  prover  os 
Officiaes  da  Ordenança  de  S. 
João  do  Hospital  de  Jerusalém, 
que  estivessem  vagos,  e  para  o 
futuro  vagassem» 

N.  B.  A  recopilação ,  e  forças 
dos  Privilégios  de  Malta  ,  se 
achão  no  Tomo  V.  dos  Regi' 
mentos  Reaes  a  foi.  630* 


1529  DECRETO 

De  23  de  Setembro  de  1744. 

Que  concede  poderes  ao  Se- 
reníssimo Senhor  Infante  D.  Pe- 
dro ,  como  Prior  do  Crato  >  pa- 
ra que  podesse  crear  os  Postos 
de  Ordenança,  que  lhe  pareces- 
sem mais  convenientes. 


1530  ALVARÁ' 

De  26  de  Fevereiro  de  1745. 

Que  concede  aos  Privilegiados 
de  Malta   o  terem   Aposentado* 


na. 


Í531 


A  L  VA  R  A' 

De  13  de  Maio  de  1765» 


Para  se  fazer  uso  de  Atas  en- 
carnadas nos  hábitos ,  a  quem  es- 
ta competia ,  e  não  andar  em  pen- 
dentes por  fitas  de  outra  cor. 

153a  ALVARÁ' 

De  7  de  Fevereiro  de  17  72. 

Ordena  que  na  Contadoria  das 
Ordens  Militares,  não  sejão  ad- 
mittidos  requerimentos  para  se 
fazerem  novos  emprazamentos  dos 
bens  próprios  das  Commendas 
vagas  das  referidas  Ordens. 

iV.  È.  Alvará  de  1  í  dê  Agos^ 
to  de  1800,  revoga  o  §.  5.  do 
Alvará  acima  citado  ,  que  coii* 
cedia  aos  Commendadores  daê 
Ordens  ,  o  poderem  faier  as  re- 
novações ,  e  emprazamentos  dos 
Bens  Enfiteuticadòs ,  independeu* 
te  de  confirmação, 


Aaa 


•UJM^> 
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'«*' 


OR 


N. 


Segue  Ordens 

1533  ALVARÁ' 

Ite  2$  de  Julho  de  1777. 


Que  confirma  os  Privilégios 
concedidos  á  Ordem,  e  Cavalla- 
ria  Militar  da  Santa  Casa  do 
Hospital    de   S.  João   de  Jerusa- 


, 


lém. 


■     3  20  80D4 

jV.  B.  Veja-se  o  Alvará  N.  60. 
Resolução  N.  708. 
Alvará  N.  137. 
Alvará  N.  246. 

1534  ALVARÁ9 

De  i2  efe  M<z&>  ^  177:8. 


Permitte  que  os  Cavalleiros  da 
Ordem  de  S.  João  de  Jerusalém 
possão  succeder  aos  seus  parentes 
no  simples  usofructo  de  todos ,  e 
quaesquer  bens,  que  não  forem 
da  Real  Coroa ,  ou  vinculados. 


■ 


N.  B.  Dispensada  a  Lei  No- 
víssima de  9  de  Setembro  de  1769. 

1535  ALVARÁ' 

De  6  de  Abril  de  1782. 

Que  concede  a  Carta  do  Con- 
selho ao  Dom  Prior  Geral  da 
Ordem  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo. 


1 


OR 

Militares. 
N. 

1536  PROVISÃO  DO  DESEM- 
BARGO DO  PAÇO 

De  2  de  Março  de  1786. 

Qúe  dá  providencias  para  que 
.nenhum  Tabellião ,  ou  Escrivão, 
com  pena  de  suspensão  por  dous 
annos ,  possão  fazer  Escripturas  de 
vendas,  ou  trocas,  ou  de  outro 
qualquer  Contracto  pertencente 
á  Ordem  de  Malta  ,  sem  que  pri- 
n.eiro  lhe  sejao  apresentadas  as 
licenças  dos  Commendadores. 

1.537  CARTA  DE  LEI 

De  19  de  Junho  de  1789. 

Que  dá  novas  providencias, 
e  Regulamento  para  melhorar  a 
Dignidade  Politica  ,  e  Civil  das 
Três  Ordens  Militares ;  creando 
Grans-Cruzes  ,  e  regulando  as 
Insígnias ,  e  distinctivos  delles , 
dos  Commendadores  ,  e  Caval- 
leiros. 


N.  B.  Decreto  de  ao  de  Ju- 
lho  de  1789,  ordena  que  a  re- 
ferida Carta  de  Lei  acima  cita- 
da ,  principie  a  ter  execução 
no  me^  de  Novembro  do  mes- 
mo anno. 

Alvará  de  15  de  Setembro  de 
1789,  ordena  que  entre  os  12 
Grans-Cruzes  das  Três  Ordens 
Militares    haja    huma    perfeita 


OR 


OR 


371 


N. 


■  igualdade  ,  exceptuando  os  ca- 
sos das  festividades  singulares  de 
cada  huma  das  Três  Ordens. 

1538  ALVARÁ*      • 
De  18 de  Março  de  1793. 

Que  Regula,  e  determina  o 
que  elevem  levar  de  emolumen- 
tos os  Escrivães  da  Camará,  e 
do  Despacho  das  Três  Ordens 
Militares ,  e  os  Officiaes  das  Se- 
cretarias das  mesmas  Ordens. 

1539  ALVARÁ* 

De  10  de  Junho  de  1796. 

Que  manda  crear  seis  Grans- 
Cruzes  nas  Três  Ordens  Milita- 
res ;  ordenando  que  a  chapa  se- 
ja privativa  para  os  Grans  Cru- 
zes ,  e  Commendadores ;  e  que 
a  Banda ,  e  fita  que  até  alli ,  na 
Ordem  de  Sant-Iago  era  verme- 
lha ,  se  mudasse  para  côr  violete. 

1540  DECRETO 

De  20  de  Agosto  de  1798. 

Declara  o  modo  com  que  se 
ha  de  arrematar  as  herdades  per- 
tencentes ás  Commendas  das  Or- 
dens de  S.  Bento  de  Aviz,  e 
de  Sant-Iago  da  Espada ,  decla- 
radas na  Relação  ,  que  baixou 
com  o  mesmo  Decreto. 


Segue  Ordens  Militares. 
N. 

I541 


ALVARÁ* 
De  12  de  Agosto  de  1801. 


Que  authorisa  os  Desembarga- 
dores ,  e  Ouvidores  Geraes  do 
Crime  das  Relações  do  Rio  de 
Janeiro ,  e  da  Bahia  para  conhe- 
cerem nos  seus  respectivos  dis- 
trictos  de  todos  os  casos  criminaes , 
em  que  forem  incursos  quaesquer 
Cavalleiros  das  Três  Ordens  Mi- 
litares. 

N,  B.  Sobre  as  porfiosas  dis- 
sensões entre  os  Bispos ,  e  as  Or- 
dens Militares ,  e  a  legitimida- 
de dos  Privilégios  de  que  go- 
zao  os  Priores  Mores  das  Or- 
dens de  Sant-Iago,  e  de  S.  Ben- 
to de  Avi^  ,  veja-se  no  Titulo  s 
Clero  Secular  =  o  Alvará  de  11 
de  Outubro  de  1786,  ]V.  425. 

N.  B.  Veja-se  os  Titulos  s 
Commendas.  ~  Cartas  do  Conse- 
lho. —  Titulos.  — 

Veja-se  no  Titulo  :=  Lavoura 
t=:  o  Alvará  de  Lei   de    20  de 
Junho  de  1774,  N.   1293. 

E  o  Titulo  ps  Mesa  da  Cons- 
ciência, zz 

E  no  Repertório  Chronologi- 
Co  a  foi.  26,  38,  44,  46,  85, 
113,  146,  161,  198,  206, 
210,  21Ó,  238,  243,  298. 

E  o  índice    das  Leis  Milita- 
res ,    novamente  Estampado ,  a 
foi.  218. 
Aaa  2 


Segue  Ordem  Militares. 
N. 


OR 


Assento  N.  313.  Sobre  a  ]u~ 
risdicção  do  ]uiil  das  Ordens. 

Assento  N.  343.  Sobre  os  Fei- 
tos crimes  dos  Cavalleiros. 

Alvará  N..  425'.  Do  Privile- 
gio dos  Freires. 

Alvará  N.  541.  Que  extinr 
gue  a  Contadoria  das  Ordens 
Militares. 

Alvará  N.  634  ,  no  N.  B. 
Veja-se  o  Decreto  de  24  de  Ou- 
tubro de  1796,  sobre-  pagarem 
Decima  os  bens  das  Ordens  Mi- 
litares. 

Lei    N.   705.    Sobre  o  Foro 

dos  Cavalleiros ,  no  caso  de  De- 
vassa. 

Carta  Regia  N.  825  ,  720 
N.  B.  Veja-se  a  Provisão  de  3 
de  Dezembro  de  1750,  sobre  o 
que  deve  promover  o  Procura- 
dor Geral  das  Ordens. 

Provisão  N.  826.  Idem. 

Provisão  N.  827.  Declara  ser 
privativo  o  Juiso  das  Ordens 
nas  Causas  de  Dízimos. 

Alvará  N.  1749.  Sobre  os  Pri- 
vilégios da  Ordem  de  S.  João  de 
Jerusalém. 

Lei  N.  2180  ,  no  N.B.  Veja-se 
a  Resolução  de  13  de  Outubro 
de  17 10,  e  o  Edital  de  26  de 
Fevereiro  de  1798,  sobre  os  que 
trouxerem  hábitos ,  e  insígnias 
das  Ordens  Militares,  sem  se- 
rem foffessos. 

Alvará  N.  226$.  Declara  o 


que  pertence  aos  Visitadores  das 
Ordens. 

ORDENS  CIVIS. 


« 


1542  ALVARÁ' 

De  25  de  Abril  de  1804. 

Que  determina  a  forma ,  or- 
dem,  e  estatutos  da  Real  Ordem 
■de  Santa  Isabel. 

A^.  B.  Este  Alvará  he  assigna» 
ão  pela  Princesa  Regente  Nossa 
Senhora  ,  sendo  para  isso  autho- 
risada  pelo  Decreto  de  17  de 
Dezembro  de  1801. 

N.  B.  Deve-se  advertir  ,  que 
no  mesmo  Alvará  se  não  manda 
dãr  o  tratamento  de  Excellencia 
ás  pessoas  que  na  Ordem  forem 
admittidas  ,  talve^  por  se  decla- 
rar seria  somente  esta  honra  con- 
cedida ás  Damas  do  Real  Paço. 
Mas  succedendo  alterar-se  esta 
disposição  fora  daquella  classe , 
parece  competir-lhé  o  tratamen- 
to de  Excellencia  ,  ou  seja  por 
analogia  ,  ou  por  se  dever  enten- 
der d  concessão  da  Ordem  ,  ser 
ao  mesmo  tempo  nata  a  Digni- 
dade de  Dama  honorária. 


OR 

Segue  Ordens  Civis. 

N.   ' 

1543  DECRETO 

De  13  de  Maio  de  1808. 

Da  Instauração  da  nova  Ordem 
da  Torre   e  Espada. 

1544  CARTA  DE  LEI 

De  29  de  Novembro  de  1808. 

Da  Instauração ,  e  creação  da 
Ordem  da  Torre  e  Espada,  e 
creação  dos  Commendadores ,  e 
Cavalleiros. 

1545  DECRETO 

De  13  de  Abril  de  1810. 

Sobre  o  novo  modelo  da  cha- 
pa para  os  Grans-Cruzes,  e  Com- 
mendadores da  Ordem  da  Torre 
e  Espada,  e  da  medalha  para  os 
Cavalleiros. 

ORDENS 

Ecclesiastícas. 

è  m  m 

1546  ALVARÁ' 

De  26  de  Março  de  1746. 

Sobre  os  que  forem  tomar  Or- 
dens fora  do  Reino. 

N.  B.  Veja-se  o  Decreto  de  15 
de  Março  de  1663  ,  sobre  o  mes- 
mo objecto. 


N. 


OR 

ORDENAÇÕES 
do  Reino. 

§SI 

1547  CARTA  DE  LEI 

De  18  de  Agosto  de  1769. 

Que  manda  julgar  pela  Orde- 
nação ,  é  Leis  Pátrias. 

N.  B.  Veja-se  a  Ordenação  do 
Senhor  Rei  D.  Manoel  Liv.  V, 
Th.  58.  jj".  1.  donde  se  trans- 
portou para  o  Liv.  1.  Tit.q..  §,  1. , 
e  Tit.  5.  da  Compilação  das  Or- 
denações publicadas  no  anno  de 
1602  ,  e  para  o  jj".  8.  da  Refor- 
mação do  anno  de  1605. 

N+..B.  Veja-se  nos  Títulos  ss 
Aggravos.  zz  Embargos ,  ç&  sobre 
Ordenação  não  guardada ,  o  que 
decidio  o  Assento  da  Casa  da 
Supplicação  de  Lisboa  de  16  de 
Julho  de  1 8 1  a  ,  N.  64 ,  e  Af.  864. 

E  no  Repertório  Chronologi- 
coafol.$i,  55,  56,  61  ,  105, 


N.  B,  Veja-se  a  Provisão  N. 
1549- 

ORDENANÇAS. 


3548      REGIMENTO 
Sem  Data, 

Das   Ordenanças,  e  Milícias 
do  Reino. 


OR 

Segue  Ordenanças. 


N.B.  Alvará  de  15  de  Maio 
de  1574»  que  se  refere  ao  Re- 
gimento acima  ,  dando  novas 
providencias  para  a  sua  melhor 
execução. 

Lei  de  18  de  Outubro  de  1709 , 
em  que  se  dá  forma  para  se  fa- 
zerem as  Eleições  dos  Capitães 
Mores  das  Ordenanças. 

Provisão  de  21  de  Abril  de 
1739  9  que  regula  os  Postos  das 
Ordenanças. 

Provisão  de  30  de  Abril  de 
1758,  ordena  que  Capitães  Mo- 
res sejão  vitalícios ,  e  não  trien- 
naes. 

N.  B.  Veja-se  o  índice  Mili- 
tar ,  novamente  Estampado,  a 
foi.  221. 


N. 

E   os  Decretos   N.  1528,  e 

1529. 

E  o  Assento  N.  1679. 

ORDENS  REGIAS. 

#  #  » 

1549  PROVISÃO 

De  18  de  Setembro  de  1668. 

Ordena  se  não  cumprao  as  Or- 
dens respectivas  a  negócios  de 
Justiça  ,  Fazenda  ,  ou  Guerra , 
se  não  quando  vierem  expedidas 
pelo  Conselho  Ultramarino ,  ou 
pela  Secretaria  de  Estado  da  re- 
partirão do  Brasil. 

N.  B.  Registada  no  Archiv» 
da  Fazenda  Real  da  Cidade  da 
Bahia  no  Liv.  VII.  de  Provi- 
sões a  foi.  287  vers. 

1550  CARTA 

De  11  de  Março  de  1707. 

Ordena  que  se  qualquer  pes- 
soa disser  que  tem  Ordens  Re- 
gias para  as  fazer  executar ,  e  as 
não  mostrar  não  seja  acreditado. 

1551  CARTA  DE  LEI 
De  19  de  Julho  de  1790. 

Que  regula  as  Ordens  Regias 
expedidas   pelos    Tribunaes   aos 


OR 

Segue  Ordens  Regias. 


N. 


N. 


Magistrados,   tanto   da    Coroa, 

como  dos  Donatários. 

. 

-   3. 

N.  B.  Amplia  a  Orden*  Li.v. 

II.   Tit.  45.  §.  5. 

N.  B.   Veja-se  Provisão    N* 


11 10. 


ORDENS  TERCEIRAS. 


##  # 

1552         RESOLUÇÃO 
«    De  1$  de  Novembro  de  179a. 

Ordena  que  as  Ordens  Ter- 
ceiras dêm  contas  aos  Provedo- 
res ,  assim  como  as  dão  as  Con- 
frarias. 

N.  B.  Veja-se  a  Provisão  do 
Desembargo  do  Paço  de  22  de 
Março  de  1793. 

ORDINÁRIAS. 


*&  ê&~  *& 

N.  B.  Veja-se  a  Provisão  N. 
1446. 


OR 
O  R  F  Â  O  S. 


M    0k    0k 

ibx      ^W      ?u,r 


;?.> 


1 


1553  LEI        .ViT 
De  3  de  Junho  de  1452. 

Que  determina  o  modo  com  que 
se  deve  dar  a  soldadas  os  Órfãos. 

N.B.  Veja-se  ,  a  Orden.  do 
Senhor  Rei  D.  Afonso  V.  Liv. 
IV.  Tit.  no. 

.  ,  > 

1554  LEI 

De  26  de  Novembro  de  1538. 

Que  regula  o  Cofre  de  dinhei- 
ro pertencente  aos  Órfãos,  or- 
denando se  não  dê  a  ganho. 

I- 

1555  ALVARÁ* 

De  9  de  Março  de  1539. 

Ordena  que  quando  os  Órfãos 
forem  sentenciados  criminalmen* 
te  tenhão  pregão  em  Audiência* 

N  B.  Veja-se  a  Orden.  do  $e* 
nhor  Rei  D.  Manoel  Liv,  I.  Tin 
67,  $.  11.     • 

1556  ASSENTO 

De  26  de  Julho  de  1602. 

Âssentou-se,  que  os  Juizes  Or- 
dinários, e  de  Fora  nas  devassai 


Segue  Órfãos. 
N. 


1557  ASSENTO 

De  27  de  Agosto  de  1611. 

Sobre  o  modo  de  partilhar  os 
Prazos* 

N.  B.    Lei  de  4  de  Fevereiro 
de  176$  ,  sobre  o  mesmo  objecto. 

1558  ALVARÁ' 
De  29  de  Novembro  de  1613. 


mento 
§-  45- 


OR 


ffo  Desembargo   do  Paço 


Ordena  que  o  Juiz  de  Órfãos 
não  consinta  que  o  Governador 
possa  mandar  tirar  dinheiro  al- 
gum dos  Cofres,  ainda  que  declare  ' 
ser  para  gastos  do  Serviço  de 
El-Rei. 

N.  B.  Veja-se  a  Provisão  de 
8  de  Agosto  de  16 13. 

1559  ASSENTO       3 

De  23  de  Fevereiro  de  1635. 

Assentou-se  que   os   Menores 
Órfãos,  que  tem  Pai ,  contra  el- 
.  les   se   possa    conceder   commis- 
sões. 

N.  B.    Veja-se   o  novo  Reai- 


1560  ALVARÁ' 
De  5  de:  Dezembro  de  1686. 

Sobre  as  contas  tomadas  aos 
Tutores,  e  sallarios  mal  levados 
pelos  Juizes  ,  e  Escrivães  do  Jui- 
so  dos  Òrfaos ,  tanto  nas  contas 
como  na  contage    dos  caminhos, 

1561  CARTA 
De  3  de  Janeiro  de  1696. 

Ordena  que  vagando  o  Lugar 
de  Juiz  de  Órfãos,  em  quanto 
se  lhe  não  nomear  Successor ,  se 
una  á  vara  do  Juiso  de  Fora. 

1562  .  ALVARÁ' 
De  24  de  Julho  de  17 13. 

Que  dá  a  forma  com  que  os 
Órfãos  podem  impetrar  Carta  de 
mancipação ,  e  que  o  termo  que 
a  Lei  prescreve  ao  Juiz  para  a 
facção  do  Inventario  não  pode 
ser  por  elle  prcrogado ,  e  sim 
pelo  Desembargo  do  Paço;  re- 
vogando outrosim  o  '§.  13  do 
Regimento  deste  Tribunal  sobre 
a  insinuação  de  todos  os  bens 
móveis ,  e  de  raiz  que  passarem 
de  300  cruzados. 


OR 


Segut 


N. 


N.  B.  Veja-se  o  Regimento  do 
Desembargo  de  Paço, 


1563  L  E  I 

De  19  de  Março  de  1731. 

Que  manda  crear  o  Lugar  de 
Juiz  de  Órfãos  em  todas  as  Vil- 
las  do  Brasil,  que  tivessem  400 
»    visinhos. 

1564  LEI 

De  7  de  Janeiro  de  1750. 

Que  taxa  os  sallarios  que  os 
Juizes  de  Órfãos  devem  levar 
cada  dia  ,  passando  de  duas  le- 
goas. 

1565  I*  E  I 

De  24  de  Dezembro  de  1750. 

Ordena  que  os  Corregedores 
inquirao  sobre  o  procedimento 
dos  Juizes  de  Órfãos  perpétuos, 
e  seus  Oííkiaes  ;  declarando  o 
que  com  estes  se  deve  praticar, 
e  o  modo  com  que  se  deve  fa- 
zer a  inquirição. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv. 
L  Ta.  58.  §.  34. 


Orfãoe. 
15Ó6 


OR 


377 


LEI 

De  9  de  Dezembro  de  1754. 

Sobre  os  Morgados ,  e  víncu- 
los pertencentes  a  Órfãos. 

.  í  ■      I  '  '    •  i 

N.  B.  Veja-se  o  Assento  de 
16  de  Fevereiro  de  .17  86  ,  que 
se  refere  à  Lei  acima  citada. 

1567  ALVARÁ' 

De  21  de  Junho  de  1759. 

Que  prescreve  a  forma  da  arre. 
cadação  do  dinheiro  dos  Órfãos , 
sua  entrada,  esahida,  e determi- 
na os  Ordenados,  que  se  devem 
vencer. 

N.  B.  Alvará  de  5  de  Maio 
de  1770,  que  amplia  o  §.  6,  do 
referido  Alvará. 

1568  LEI 

De  26  de  Outubro  de  176$. 

Que  dá  providencias  sobre  a 
Creação  dos  Órfãos ,  e  seu  salla- 
rio. 

i569  L  E  I 

De  17  de  Agosto  de  1761. 

Que  limita  o  tempo  em  que 
deve  ser  citado  o  marido  depois 
da  morte  de  sua  mulher. 

Ebb 


N. 

1570  LE  I 

De  14  de  Outubro  áeijúó. 


o  • 


OR 

Segue  Orfá-és. 

N. 
!  1573  LEI 


Sobre  o  mõdó  com  que1  se  de- 
ve fazer  a  partilha  nos  bensl  de 
Órfãos  ,  que  não  tem  natureza 
de  Prazos. 

lei  de  9  de  Setembro  de  1 769 , 
sobre  o  mesmo  objecto. 

lei  de  23  de  Novembro  de 
1770 ,  sobre  o  mesmo  objecto. 

Assento  de  20  de  Dezembro 
de  1770.  Idem. 

Assento  de  9  de  Abril  de  &ft  2 . 
Idem.  j 

Lei  de  16  dè  Janeiro  de  1^73. 
Idem. 

Assento  de  1 6  de  Fevereiro  de 
1-786,  sobre  os  prados  perpetuas 
para  filhos. 

1571  LE  I 

De  9  de  Setembro  de  1769. 

Sobre  os  bens  vinculados. 

1572  ALVARÁ' 
De  5  de  Maio  de  1770. 

Que  manda  se  dê  o  dinheiro  dos 
Órfãos  a  Juros  para  a  reedifica- 
rão de  Lisboa. 


De  3  de  Agosta.de  17-7» 

Vi 

Para  que  as  pessas  de  ouro ,  e 
prata  sejão  avaliadas ,  antes  do  In- 
ventario,  pelos  Contrastes. 

N.B.  lei  de  5  de  Agosto  de 
1  '.1770»  sobre  o  mesmo  objecto. 
Lei  de  20  de  Junho  de  1774* 
Idem. 

1574  ALVARÁ' 

De  2.1  de  Janeiro  efe -1772." 

Determina  que  nos  emprésti- 
mos de  todos  os  dinheiros  per- 
tencentes aos  Órfãos  da  Cidade 
de  Lisboa  ,  e  seu  Termo  se  ob- 
serve inviolavelmente ,  em  tudo 
o  que  fôr  applicavel  a  Lei  de  22 
de  Junhode  1768,  sobre  a  segu- 
rança dos  dinheiros  dados  a  juros 
pela  Mesa  da  Misericórdia  da  mes- 
ma Ciçlade. 

1575  LEI 

De  9  de  Julho  de  1773. 

Sobre  os  Inventários ,  e  sobre 
afloramentos  perpétuos  em  parti- 
lha ;  e  sobre  as  licitações ,  e  le- 
zoes  contra  a  estimação  dos  Lou- 
vados. 

N.B.  Lei  de  21  de  Junho  de 
1759  ,  ordena ,  que  logo  que  se 


OR 


Segue 


N. 


Órfãos. 

N. 


OR 


37» 


proceda  a  Inventario ,  e  Parti- 
lhas ,  se  faça  ao  mesmo  tempo  a 
avaliação   do  que  pertencer  aos 

Órfãos. 

N.  B.  Veja-se  a  este  mesmo 

respeito  o  Assento  de  20.de  Ju- 
lho de  1780. 

Lei  de  9  de  Setembro  de  iyóo,. 
•    Idem . 

Alvará  de  23  de  Novembro 
de  1770.  Idem. 

157Ó  ALVARÁ' 

De  14  de  Outubro  de  1773. 

Sobre  a  avaliação  das  terras  de 
.Lavoura  em  partilha,  e  sobre  o 
seu  estado  ,  e  rendimento  ,  e  so- 
bre as  licitações ,  e  lezões  contra 
a  estimação  dos  Louvados. 

-1577  h  E  l 

De  25  de  Janeiro \  de  1775. 

Determina  que  todas,  as  doa- 
ções de  qualquer  qualidade,  e  na- 
tureza que  sejao,  que  excederem 
ás  quantias  declaradas  na  Ordena- 
ção Liv.  IV.  Tit.  Ó2  ,  que  não 
forem  insinuadas  sejao  nullas. 

N.  B.  Veja-se  os  Títulos  ~  In- 
ventários. =:  Juizes  de  Fora.  :=:  . 

N.  B.  Veja-se  o  Repertório 
Chronologico  a  foi.  132;  140. 

Alvará  N.  471.  Para  se  não 
dar  diiúeiro  a  Juros  do  Cofre  dos  t 


Órfãos  que  exceda  a  300:000  réis» 

Alvará  N.  683.  Que  manda 
abolir  os  Depósitos  nojuiso  dos 
Órfãos. 

Alvará  N.  /19 ,  no  N.  B.  Ve- 
ja-se o  Assento  de  5  de  Maio  de 
1613  ,  que  manda  perguntar  nas 
Devassas  pelo  comportamento  dos 
Juizes  dos  Órfãos. 

Decreto  N.  1445.  Que  noméa 
Serventuário  para  o  Jui^  dos  Ór- 
fãos  da  Cidade  do  Rio   de  Ja- 
neiro. 

Assento  N.  2109.  Sobre  as 
suspeições  postas  ao  Jui^  dos  Ór- 
fãos. 


OU 


OURIVES. 


»*  m 


1578         REGIMENTO 

De  13  de  Julho  de  1689, 

Dado  á  Corporação  dos  Ou- 
rives pelo  Senado  da  Gamara  de 
Lisboa. 

AT.  B.  Regimento   de   27    de 
Novembro  de  il^i ,  dado  para 
o  Oficio  de  Ourives  do  Ouro. 
-■     iV.  B:  Ao  mesmo  Regimento 
J3bb  a 


'•1 


ou 

Segue  Ourives. 

N. 

se  acha   appenso    o    Termo  cie 

concerto ,  e  composição  entre  os 
Juizes  do  Oficio  de  Ourives  do 
Ouro,  e  os  do  Officio  de  Ouri- 

1579         REGIMENTO     ' 
De  10  de  Março  de  1693. 

Dado  para   os  Ensaiadores  do 
Officio  de  Ourives. 

x58o  ALVARÁ' 

De  17  de  Janeiro  de  1735. 

Èrá  que  se  determinou  que 
aquelle  que  fabricasse  Ouro' em 
pó,  misturando-lhe  outro  diffe- 
rente  metal ,  até  o  valor  de  hum 
marco  de  Prata  fosse  confiscado, 
e  se  lhe  impozesse  pena  de  mor- 
e  não  chegando  a  marco  fos- 
se confiscado,  e  degredado  para 
Angola» 


OURO ,  E  OURO 
em  pó. 

•  #  @      I 

1581  LEI 

De  11  de  Fevereiro  de  1719» 

Que  manda  fundir  o  Ouro  em 
pó  em  barras  nas  Casas  de  Fun- 
dição, ordenando   o  modo  com 


ou 

Segue  Ouro ,  e  Ouro  em  Pó. 


N.  m     - 

que  se  devem  registar  as  Guias , 

quando   as  mesmas  barras  forem 
remettidas  do  Brasil  para  o  Rei- 
no ,  e  com  pena  de  confisco. 
■  .  - 

N.B.  Veja-se  a  Lei  de  10  de 
Março  de  1720. 

Lei  de  17  de  Janeiro  ^1735, 
promulgada  contra  os  que  mis- 
turarem maliciosamente  outro 
qualquer  metal  com  o  Ouro,  em 
pó-,  e  com  as  penas  de  morte , 
ou  degreda  se§Mndí>  as  circuns- 
tancias. 

1583  DECRETO 

!  De  10  de  Março  de  1755. 


Que  dá  providencias  sobre  o 
extravio  do  Ouro ,  e  pedras  pre- 
ciosas; indicando  o  modo  de  se 
fazerem  a  este  respeito  os  exa- 
mes necessários  nas  Alfandegas 
nos  volumes  que  por  ella  se  des- 
pachao. 

N.  B.  A  este  mesmo  Decreto 
vem  junto  por  cópia  os  Avisos 
expedidos  pelo  Secretario  de  Es- 
tado ,  Diogo  de  Mendonça  Corte 
Real  ao  Conde  de  Unhão ,  das 
datas  de  8,  e  10  de  Março  de 
1755,  sobre  este  mesmo  obje- 
cto ;  ordenando  que  fizesse  par* 
te  do  Decreto ,  para  a  sua  exe- 
cução. 


ou 

Segue  Ouro ,  e 
N. 
1583  ALVARÁ' 

De  15  de  Janeiro  dètfâf. 

Sobre  o  que  se  deve  praticar 
nas  Casas  de  Fundição  com  o 
Ouro  em  pó. 

J584  DECRETO 

De  21  ele  Novembro  de  ¥757. 

Qde  dâ  providencias  contra  os 
Officiaes  da  Arrecadação  do  1 
por  100,  emais  pessoas  encar- 
regadas da  entrega  do  dinheiro, 
e  Ouro  que  se  transporta  do 
Brasil  para  o  Reino. 

N,  B.  Decreto  de  28  de  Ju- 
nho de  1759  >  que  dá  novas  pro- 
videncias sobre  os  manifestos  do 
dinheiro ,  e  Ouro  transportado 
do  Brasil  para  o  Reino. 

Alvará  de  7  de  Abril  de 
1770,  que  declara  y  e  amplia  o 
Decreto  acima  referido, 

J583  ALVARÁ' 

De  30  de  Janeiro  de  1758. 

Ordena  que  todo  o  Official 
que  constar  haver  constrangido, 
ou  suggerido  as  pessoas ,  que  se 
apresentarem  nas  Casas  de  Fun- 
dição com  Ouro  em  pó  para 
nellas  se  fundir,  que  o  manifes- 
tem em  nome  diverso  do  que 
ellas    voluntariamente    quizerem 


r.l©i 

OU 

Ouro  em  Pó. 
N. 

declarar,  perca  o  valor  do  Offi. 
cio  que  servir ,  e  fique  logo  sus- 
penso  ,  sendo  os  Executo-res  da 
suspensão  os  mesmos  Governa- 
dores das  Capitanias. 

1586  ALVARÁ1 

De  13  de  Maio  de  1813. 

Que  manda  abolir  a  circulação 
do  Ouro  em  pó  em  Minas. 

1587  ALVARÁ' 

Do  i.°  de  Setembro  de  1808.- 

Prohibe  que  o  Ouro  em  pó  cir- 
cule em  Minas  como  moeda. 

N.  B.  Alvará  de  12  de  Ou* 
tubro  de  1 808 ,  sobre  o  troco 
do  Ouro  em  pó  em  moeda. 

N.  B.  Veja- se  os  Títulos  = 
Mercadorias  corruptas,  rs  Mine- 
raes ,  e  Minas.  ^zMercaiorins.rz 

N.  B.  Alvará  Ar.  491 ,  no 
N.  B.  Veja-se  o  Decreto  de  11 
de  Março  de  1652.  Sobre  os 
que  levarem  para  fora  do  Rei- 
no Ouro ,  e  prata. 

Alvará  N.  504.  Sobre  o  ex- 
travio do  Ouro  em  pó. 

Alvará  N.  1462.  Sobre  o  Ou- 
ro em  pó  que  vier  da  Costa  da 
Africa. 

Alvará  N.  1580.  Sobre  o  que 
misturar  o  Ouro  com  outro 
metal. 


f 


!   I 


582 


■li* 


ou 

N. 

OUVIDORIAS, 
e  Ouvidores. 


m  «  » 


1588  ALVARÁ' 

De  22  de  Novembro  de  1754. 

Que  declara  a  Alçada  dos  Ou- 
ç '  j  vidores  do  Crime  ,   e  Cível   das 
Relações  das  Cidades  do  Rio  de 
Janeiro ,  e  Bahia. 

ig&95-.  •"  L  £.1 

De  19  de  Janeiro  de  1756. 

.  .Que  declara  o  modo,  e forma 

que  os  Corregedores,  e  Ouvido- 

-:Vres  darCòmarcas  devem  praticar 

.   nas- Audiências  das  Chancellarias. 

.  ■•  ".  "-'* 

1590  .       CARTA  DE  LEI 

De  19  de  Julho  de  1790. 

Ordena  que  nos  Lugares  das 
Ouvidorias ,  que  pela  extensão  do 
seu  Território  ,  e  local  formão 
huma  boa  Comarca  substitua  aos 
Ouvidores  outros  tantos  Corre- 
gedores ,  que  devem  observar  o 
Regimento  que  lhes  he  dado  na 
-      Ordenação  Liv.  I.  Tit.  58. 

1591  ALVARÁ*     ;J" 
De  26  de  Março  de  1 803. 


>ue  dá  Regimento  ao  Ouvidor 


OU 

Segue  Ouvidorias,  e  Ouvidores. 

N. 

de  Macáo ,  e  ordena  que  nas  Ac- 
ções pessoaes  havendo  condem- 
naçao  de  dinheiro,  ou  restituirão 
de  móveis ,  se  executarão  as  Sen- 
tenças ,  posto  que  delias  se  tenha 
appellado. 

N.  B.  Veja-se  a  Qrden,  Liv.  I Ih 
Tit.  84.  fm. 

1592  ALVARÁ' 

De  2  de  Dezembro  de  1 8 1 1, 

Que  divide  a  Ouvidoria  da  Ca- 
pitania de  S.  Paulo  em  duas  Co- 
marcas, creando  a  que  de  novo 
se  estabelece  com  a  denominação 
de  Iíú. 


1593 


ALVARÁ' 


De  1 9  de  Fevereiro  de  1 8 


ia. 


Determina  que  a  Villa  de  Co* 
.  ritiba  seja  cabeça  de  Comarca, 
e  residência  dos  Ouvidores  da 
Comarca  de  Parnagoá  e  Coriti- 
ba ;  creando  hum  Lugar  de  Juiz 
de  Fora  doCivel,  Crime,  e Ór- 
fãos na  Villa  de  Parnagoá. 

N.  B.  Veja-se-  o   Repertório, 

Chronolocjko  a  foi.  245. 
E  a  Provisão  A7.  50. 


PA 

PAGO  DA  MADEIRA. 

£*l     j£*3L     jlXfe. 

1594  REGIMENTO 

De  23  de  Fevereiro  </<?  1604. 

Dado  pára  o  Paço  da  Madei- 
ra da  Cidade  de  Lisboa. 


N.  B.  Alvará  de  22  de  Maio 
de  1756.  Sobre  o  rebate  dos 
Direitos  d  madeira  do  Reino. 

Alvará  de  10  de  Setembro  de 
1756.  Sobre  a  Si-ça  das  Madei- 
ras que   vierem    do  Maranhão. 

Decreto  de  27  de  Outubro  de 
1758.  Sobre  tanoerias. 


. 


1595  DECRETO 

De  11  de  Janeiro  de  1757. 

Que  dá  providencias  sobre  os 
extravios  de  madeiras,  e  outros 
géneros  relativos  aos  Direitos , 
que  se  devem  pagar  nesta  repar- 
tição. 

N.  B.  Decreto  de  27  de  Ou- 
tubro de  1758,  declara,  e  res- 
tringe o  Decreto  acima  para 
maior  segurança  da  cobrança  dos 
Direitas ,  e  para  evitar  as  frau- 
des. 

Alvará  de  20  de  Maio  de 
l774>  que  dá  as  mesmas  pro- 
videncias. 


3S2 

PA 

Paço  da  Madeira* 
N. 
i59<*  ALTA  RA1 

De  16  de  Setembro  de  1774. 

Ordena  que  todos  os  Navios 
comprados  fora  dos  Reinos,  que- 
rendo habilitar-se  na  Navegação 
Portugueza ,  pagassem  os  mesmos 
Direitos  estabelecidos,  para  os 
que  são  comprados  no  Reino, 
com  o  accrescimo  de  5  por  100. 

PAÇOS  DE  LISBOA , 
e  Paço  Real. 

#  #  % 

N.  B.  Veja^se  o  Repertório 
Chronolocjico  a  foi.  10. 

•        ti 

PADRÕES 

de  Juros. 

$  »  f 

1597  EDITAL 

De  5  de  Março  de  1765. 

Expedido  pelo  Senado  da  Ci- 
dade de  Lisboa,  para  que  n© 
prefixo  termo  de  dous  mezes  se 
entregassem  os  Padrões  de  Ju- 
ros, Tenças,  ou  Ordinárias  per- 
tencentes ao  Senado  para  se  po- 
derem lavrar ,  e  alimpar  asj  Fo- 
lhas. 


S  l 


384 


Sçgue  Padrões  âe  furos. 

1598  ALVARÁ' 

-     £te£  efe  Setembro  de  180.1. 

[        Que  manda  extinguir  todos  os 
.    Padrões  de  Juros  Reaes ,  que  por 
.    qualquer  modo  se  acharem  incor- 
porados ,  e  se  incorporarem  na 
Coroa ,    e    não  tiverem   annual- 
mente  Donatários ;  dando  outras 
, .  providencias  sobre  a*  sua  amorti- 
sação. 

PADROADO. 

...  3 


PA 


■      ,    .... 


' 


■-#■   #    % 


m  RESOLUÇÃO  DE  C0N- 

SULTA  t 

De  15  de  Outubro  de  177 1 . 

Sobre  a  conservação  ,  e  re- 
união dos  Padroados  da  Coroa ,  que 
tinhão  passado  para  as  Corpora- 
ções ,  e  pessoas  Ecclesiasticas. 

N.  B*  A  respeito  dos  Padroa- 
dos ,  veja-se  o  que  a  este  respei' 
to  escreveo  Gaspar  Alves  de  Low 
„*;  cada,  Reformador  dos  Padroados 
da  Coroa  ,  no  Livro  que  dos  mes- 
mos fe^  em  26  de  Outubro  de 
-      1613. 

N.  B.   Veja-se  o  Repertório 
Chronologico  a  foi.  17a,  373, 
-•380. 

E  o  Alvará  N.  678. 


N. 


P 

ALH  A; 

W  w  # 

1600 

ALVARÁ*         r 

•  3 

Doi 

.°  de  Julho  de  1752.. 

Ordena  que  os  pannos  de  pa- 
lha tenhão  determinado  peso,  e 
que  o  Senado  da  Camará  faça  em 
cada  anno  duas  taxas  para  a  ven- 
da do  referido  género ;  e  que  ne- 
nhuma pessoa  ouse  comprar  pa- 
lha por  modo  de  travessa  para 
tornar  a  vender. 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  =  Ca* 
vai har ices  pá  o  Decreto  de  1 5  de 
Junho  de  1757  ,  N.  347. 

Sobre  os  attravessadores  de 
palha: 

N.  B.  Veja-se  osTitulos  ás  Ca» 
valha  rices  Reaes,  em  cjeral,  ss 

Monopólio,  zz 

P ANNO  DE  LINHO. 


N.  B.  Veja-se  o  Decreto  2V. 
788. 


sss> 


PA 

tf, 

P  A  O 

m  §  § 

1601  B.        ESCRIPTURA 
De  1$  de  Dezembro  de  i$<i2. 

Celebrada  pelo  Senado  da  Ca- 
mará, e  Casa  dos  vinte  e  quatro, 

sobre   os   Direitos    do  Pão  ,    e 

■  ■  ■■  i 

-.    isenção  de  outros» 

N.  B.  Alvará  denode  Dezem- 
bro de  1522  ,  sobre  a  mesma  im- 
posição, 

1602  DECRETO 

De  5  Me  Janeiro  de  1679»  -, 


A 


Contra  os  attravessadores  do 
Pão. 


N. 


PA 


PAO  BRASIL, 


%  %  # 


. 


N.-B.  Lei  de  14  de  Junho  de 
1695  ,  sobre  o  mesmo  objecto. 

Carta  de  11  de  Agosto  de  169$, 
relativa  d  mesma  matéria  com 
certas  declarações  d  mesma  ap- 
pensas. 

Carta  da  Secretaria  de  Estado 
de  11  de  Agosto  de  1695  ,  sobre 
o  mesmo  assumpto. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  =f  Tri- 
go. Si 

E  o  Repertório  Chronologico 
a  foi.  140,  149,  170,  178, 
182,  183,  184,  185,  193  , 
221  ,  228,  324. 


1603  LE  I 

Do  l.°  de  Agosto  de  1697. 

Sobre  o  estanco  do  Páo  Bra- 
sil,  e  que  dá  providencias/  sobre 
os  transgressores,  e  denuncian- 
tes. 

N.  B.  Provisão  de  3  de  Ju-~ 
nho  de  1609,  ordena  que  os  cul- 
pados em  cortar  Páo  Brasil  , 
se  devem  livrar  perante  o  Juiç 
da  Coroa ,  em  Relação  com  Ad- 
juntos ,  e  com  a  assistência  dó 
Desembargador  Procurador  da 
Coroa. 

1604  CARTA  REGIA 

- 
De  12  de  Março  de  1698. 

Que  prohibe  geralmente  a  ex- 
tracção do  Páo  Brasil. 

N.  B.  Registada  no  Archivo 
da  fazenda  Real  da  Cidade  da 
Bahia ,  no  Liv.  II.  de  Cartas  a 
foi.  176. 

1605  CARTA 

De  6  de  Março  de  1703, 


Ordena  que    as  EmbarcaçÕ 
que  sahirera   da  Bahia ,  para 
Ccc 


es 
as 


386- 


■*|«: 


Segue  Vão  Brasil. 


N. 


Ilhas.. de  S.  Tfroroé .,-,  g  para  a 
Costa  da  Mina ,  na  volta  se  tire 
devassa  ^'perguntando  se  a  seu 
bordo  levarão  Páo  Brasil ,  ainda 
que  fosse  a  titulo  de  achai  de 
Jenha.  :      1 


N. 


PAPEL  MOEDA. 


«&&  m 


1606      „      EDITAL 

De  31  de  Janeiro  de  180^. 

Que   dá  Providencias   sobre  a 
circulação  do  Papel  Moeda ,  em 
r     quanto  não   for  possível  amorti- 
zar,  e  para   que  goze   do  Juro 
de  6  por  100. 


1607 


A  LVA  R  A' 


De  25  de  Fevereiro  de  1801. 

Ordena  que  todos  os  pagamen- 
tos se  façao  em  Papel  Moeda » 
peio  valor  que  elle  representar. 

N.  B.  Veja-se  os  Títulos  es 
Apólices.  ^Empréstimos .  3 

PAPEL  SELLADO. 


FA; 


PAQUETES. 

;     - 


,7! 


mm» 

■ 

1608/      CONVENTO  AG 
De '  19  de  Fevereiro  de  1 8.1  o. 

Sobre  o  Estabelecimento  dos 
Paquetes,  feita  entre.  Sua  Alte- 
za Real  o  Príncipe  Regente  de 
Portugal,  e-El-i^éi  da  Gram  Bre- 
tanha. 

'.         •  -~-         •    -■ 

"  . .  .  1 

g  A  RA. 

~èà  M  # 

>^r    \,f    i*f  , 

©  .        -  •  . 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  ss 
Grão  Pará.  52 

PAROCHOS, 

e  Parochias. 

m  ^  m 

1609  ALVARÁ' 

De  23  í/í?  Novembro  de  1700; 

Que  manda  se  de  aos  Paro- 
chos  do  Sertão  do  Brasil  huma 
portão  de  terras  para  terem  suas 
creaçoes. 


N.  B.    Carta  Recjia  de  3   de 
Julho  de  17.20  ,   que   restringe 


387 


PA 

Segue  Parochos  ,  e  Parochlas. 


R 


a  porção  de  terra  mandada  dar 
aos  Parochos  do  Sertão ,  tão  so- 
mente quanto  seja  necessário  pa- 
ra ter  quatro   bestas,  e  quatro 

vaccas. 

jV.  B.  Veja-ss  o  Titulo  a  Ses- 
marias, ca 

1610  CARTA  REGIA 
De  28  de  Setembro  de  1758. 

Expedida  ao  Bispo  de  Marian- 
na ,  declarando  que  as  Capellas 
filiaes ,  em  que  houverem  Capel- 
laes ,  devem  ser  estes  satisfeitos 
das  suas  Côngruas  pelos  Paro- 
chos respectivos. 

- 

1611  DECRETO 

De  30  de  Julho  de  1790. 

Que  manda  continuem  no  Ar- 
cebispado de  Braga,  e  Bispado 
do  Porto  as  pertenções  Paro- 
chiaes  de  Baptizados,  de  fune- 
raes ,  de  bens  de  alma ,  e  outros 
de  que  aquelles  Povos  perten- 
diao  eximir-se, 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  'ziCon- 
yruas.  ;=: 


N. 


j 


PA 


PASTOS. 


#  #  @ 


N.  B.  Veja-se  o  Alvará  N. 
147 1. 

PASTORES  SERRANOS. 


#  #:<« 


1612  PROVISÃO 

De  23  de  Dezembro  de  1672. 

Que  concede  privilégios  ,    e 

outras   liberdades    aos    Pastores 

Serranos   da  Serra  da  Estrella , 

que  forem   com   os   seus  Gados 

ao  Além-Téjo,   Campo    de  Ou- 
rique, e  outras  partes. 

N.   B.   Veja-se  o  Repertório 
Chronolocjico  a  foi.  322. 

PASSAPORTES. 


m  9  m 


1613  L  E  I 

De  20  de  Março  de  1720. 

Que  impõem  graves  penas  aos 
Passageiros,  e  Mestres  dos  Na- 
vios, que  os  transportarem  sem 
Passaportes ,  do  Reino  para  o  Bra- 

-   .sil. 

Ccc  2 


■Hi" 


'# 


38S 


N. 
1614 


Segue  "Passaportes. 

m  n. 


.1    ,ALVARA^ 
De  4  de  Julho  de  1758. 


Prohibe  que  pessoa  alguma  de 
-  ■  hum  ,  e  outro  sexo ,  e  dê  oual- 
quer  qualidade  ,  e  condição  .que 
seja  possa  transportar-se"  das 
Ilhas  da  Madeira  ,  e  dos  Aço- 
«.respara  o  Reino,  e  suas  Con- 
quistas ,  e  para  os  Paizes  Estran- 
geiros sem  Passaportes  passados 
pelos  Governadores,  aquém  com- 

Petiro.       ;  :  vi         :    1 


-,j    o 


:    .. 


16*1  jf      J  u  ALVAR  A' 

9    ç   De  T^itè"  Agosto  de  1760. 

gaio ízsH  .  aos  ;  ) 

Que  declara   os  casos  em  que 

se , devem  passar  os  Passaportes, 

e   Guias  aos  Viandantes ,   e   os 

emolumentos  que  ide.vem.  pagar. 

o n .  J\T.  B^  Lei  de  6  de,  De\embro 
de  1660 ,  sobre,  os  Barqueiros 
que  levarem  a  embarcar  algu- 
ma -pessoa  além  da  Torre  de 
Bellem  ,  não  levando  Passaporte. 

1616  ALVARÁ* 

De  9  de- Janeiro  de  170J2V- 

C    "'     '  '       1  : 

Declara  que  as  Leis  Extrava- 
5.  .  gantes  do  Senhores  Reis  D. 
-t  João  IV.  ,  e  D.  Aríonso  VI]  so- 
•í  .  bre.  o  crime  em  que  incorrem 
*.o  s  aos  Vassallos .  que  -  se  ausentarem 
dos   Reinos  sem  Passaporte,,  ft 


ã 


qseiii  somente  em  sua  observan- 
1:  cia  em  tempo  de  Guerra :  No 
tempo  de  Paz  porém,  os  quese 
ausentarem  sem  Passaportes ,  per- 
cao  para  ò  Fisco  o  rendimento 
dos  bens  que  possuírem ,  duran- 
te a  ausência,  com  a  declaração 
que  sendo  a  ausência  tendente 
a  evitar  algum  damno.,  que  ades* 
;  tinga  de  puramente  voluntária , 
se  entreguem  as  Fazendas  aos 
herdeiros  mais  chegados. 


1617  PROVISÃO 

De  28  de  Março  de  181 1.; 

Expedida  pela  Junta  do  Com- 
mercio  prescrevendo  o  modo  de 
se  paísarem  Provisões   de  Passa? 


N.  B.    Veja-se  os  Títulos  sa 
Marinha.  m  Navegação,  sj 

patíbulo. 


#  SK  s 


N.  B.   Veja-se   os  Títulos^ 
Forca,  iz  Pena  ultima,  fcs 


N. 


■ 


PA 

.PATRIMÓNIOS 

Ecclesiasticos. 

,         $    «    |P 

,;  N.  B.    Veja-se   o  Repertório 
Chronoloijico  a  foi.  175. 

E  as  Constituições  do  Arce" 
bispado  da  Bahia  ,  e  mais  Dio- 
ceses. 

PAU  E  S. 


1618         REGIMENTO 

De  20  de  Julho  de  1765. 

Sobre  o  governo ,  e  direcção 
dos  Paúes. 

N.  B.  Provisão  de  ri  de  Ju- 
nho de  1545  ,  /wra  se  não_  arren- 
darem por  estimas. 

Provisão  de  20  de  Março  de 
i$6t ,  para  se  tombarem  as  ter- 

Alvará  de  16  de  Agosto  de 
1568  ,  para  se  não  cumprirem 
Provisões  algumas  sem  primeiro 
se  dar  vista  ao  Procurador  das 
valias. 

Provisão  de  14  de  Junho  de 
x  1582,  para.se  pacjar  o  que  os 
Lavradores  deverem  das  terras 
que  lavrarem. 


Segue  Paucs. 


PA 


N. 


Alvará  de  23  de  Dezembro  de 
1603  ,  sobre  os  privilegiados  das 
Leniras ,  e  Paúes. 

Provisão  de  21  de  Julho  de 
1608,  sobre  os  barcos  não  li  irem 
ás  Leniras. 

Provisão  de  23  de  Janeiro  de 
1745  i  soem  o  pão .  que  se  tira 
das  Eiras,  e  das  suspeições  que 
se  põe  dos  Almoxarifes. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  33  Leni- 
ras. :=; 

E  a  Lei  N.  573. 


PE 


PECULATO. 

é  #  *  , 

1619  ALVARÁ9 

De  21  de  Junho  de  1759. 

Que  manda  degredar  para  a 
Africa  aoOfficial,  que  levar  mais 
do  que  lhe  he  permittido  no  seu 
Regimento ,  excedendo  a  quantia 
de  6;ooo  réis. 
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PE 


PE 


N.  N. 

PECGADOS   PÚBLICOS. 


•  ♦• 


1620       CARTA  DE  EL.REL 
De  20  de  Setembro  de  1624. 

Recommenda  a  averiguação  dos 
peccados  públicos  ,  de  que  houver 
alguns  indícios ,  e  também  a  puni- 
ção delles. 

r  -  -  -   S 

M      - 

N.  B.  Veja-se  o  Alvará  de  26 
de  Setembro  de  1769,  que  decla- 
ra- os  casos ,  em  que  não  deve  ti- 
rar devassa  dos  concubinatos. 

N»  B.  Veja-se  a  Lei  N.  1184. 
*i  3. 


PEDREIROS. 

ç  -  -  ■  H 

#  #  ® 

N.  B.  Veja.-se  o  Alvará  N. 
1496. 


PEDRAS  PRECIOSAS. 

N.B.  Veja-se  os  Títulos  sa  Mj- 
neraes,  e  Minas.  =;  Owro.  zz  Pra- 
ta. =3 

£  o  Decreto  N.  87. 

Alvará  N.  491  ,  «o  AT.  5. 

Decreto  N.  1582. 


PEIT  AS. 

@  #  # 


1621  ALVARÁ' 

£<?  14  de  Abril  de  17S5.' 

Sobre  os  Capitães  Generaes» 
Governadores,  e  Ouvidores  de 
Moçambique  ,  Rios  de  Sena ,  e 
Sofala,  que  receberem  peitas' nos 
seus  territórios. 


PELLES  CABRUAS. 

íóah  ALVARÁ' 

Ite22  de  Outubro  de  1788. 

Que  probibe  a  extracção  das 
pelles  cabruas  para  fora  do  Reino. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  V. 
Tit.  112» 

E  o  Alvará  N.  777 . 

N.B.  Veja-se  Alvará  N.  491 » 
no  N.B. 


PENAS   PECUNIÁRIAS. 


*  «  * 


JV,  £.    Veja-se  o   Repertório 
Chronologico  a  foi.  211,212, 

271. 


PE 


PE 


301 


N. 


PENAS  EM  GERAL. 


N.  B.  Veja-se  os  Títulos 
Açoutes,  :=;  Degredo.  =2  Galés. 
Morte  natural,  33  Peculato,  25 


c.  t: 


PENHORAS. 

1623  ALVARÁ' 

£fe  15  <fc  Abril  de  1757. 

Ordena  que  se  não  façao  pe- 
nhoras ,  e  embargos ,  que  suspen- 
dão  as  viagens  dos  Navios. 

1624  ALVARÁ' 

De  1 7  de  Janeiro  de  1 766. 

Vira  que  se  não  possa  fazer  pe- 
nhora nos  Ordenados  dos  Offí- 
ciaes   de  Justiça-  e  Fazenda. 

TV.  B.  Alvará  de  25  de  Janei- 
ro de  1777  *  declara  o  Alvará 
acima  referido  sobre  as  Execw 
coes  nos  Ofícios  de  Justiça ,  e 
Fazenda. 

Alvará  de  10  Março  de  1778  , 
.  declara  ,  que  no  Alvará  acima 
citado  de  17  de  Janeiro  de  17 66, 
se  comprehendião  as  Execuções 
em  Ojficios,  Ordenados,  ou  ren- 
dimentos delles  9    quando  forem 


Segue*-  Penhoras. 
N. 

lujpotheeados    coni  ]  authoridade 
Regia. 

162$  ALVARÁ' 

-     , 
De  17  de  Agosto  de  1768. 

Para  os  Ministros  poderem  pas- 
sar Precatórios,  para  por  ellesse 
fazerem  penhoras,  e  embargos  em 
qualquer  Estação. 

1626  ASSENTO 
De  5  de  Dezembro  de  1770. 

Assentou-se  que  a  reserva ,  que 
a  Ordenação  doLiv.M.  Tit.  86, 
J.  23.  fazia  no  caso  de  penhora 
dos  Cavallos  a  Fidalgos  Caval- 
heiros, e  Ministros,  se  compre- 
hendia  também  as  seges ,  e  bes- 
tas delias. 

N.B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  111. 
Tit.  86.  §.  23. 

1627  ALVARÁ' 
De  24  de  Julho  de  1773. 

Determina  se  não  façao  penho- 
ras em  Tenças. 

1628  ASSENTO 
De  23  de  Março  de  1786. 

Assentou-se  que  as  previas  di- 
ligencias requeridas    pela  Lei  de 
j         20  de  Junho  de  1774  nos  jCjf.  18, 


B  i 


li 

4 
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N. 


Segue  Penhoras» 

,     N. 


e  20  para  a  adjudicação  dos  bens 
penhorados ,  se  não  requerem  nos 
precisos  termos  de  se  não  terem 
penhorado  as  propriedades,  mas 
só  os  simples  rendimentos  delias  > 
pela  declaração  que  fazem  os  Ren- 
deiros ,  ou  Inquilinos  do  que  pa- 
gão aos  Senhorios  Executados. 

~N.  B.  "Veja-se  aOrden.  Liv»L 
Tit.  52.  '§.  12. 

1629  ALVARÁ* 

De  9  de  Maio  de  1798. 

Ordena  que  quando  aconteça 
declarar-se  por  fallido  algum  dos 
vendedores  do  Terreiro  do  Tri- 
go ,  a  penhora  que  se  fizer  nos 
seus  bens  ,  a  requerimento  da 
sua  Corporação,  tenha  preferen- 
cia no  concurso  de  outros  cré- 
dores  >  podendo  ser  executados 
como  os  da  Real  Fazenda. 

1630  DECRETO 

De  28  de  Janeiro  de  1800. 

Ordena  que  tudo  quanto  se 
estiver  devendo  aos  novos  Di- 
reitos ,  tanto  na  Corte  ,  como 
nas  terras  do  Reino ,  se  possa 
fazer  penhora  nos  Juros,  Ten- 
ças ,  e  nas  terças  partes  dos  Or- 
denados. 


N.  B.  Veja-se  o  Decrete  M 

555- 

Alvará  N.  681. 

.    Assento  N.  1345. 

Decreto  N.  141 8. 

Sobre  as  penhoras  que  se  de- 

vem  fa^er  nas  terças  partes  das 

Capellas ,  veja-se  neste  Titulo  o 

Alvará  de  27  de  Março  de  1788 , 
N.  289. 

h  sobre  a  isenção  de  penho^ 
ras  ao  Mestre ,  e  Fabricante  das 
sedas  ^.veja-se  no  Titulo  zz  Fabri- 
cas £=  o  Alvará  de  5  de  Outubro 
de  1792.  ,  N.   1009. 

N.  B .  Veja-sé  os  Títulos  s 
Sequestro.  5=  Execuções.  := 

E  o  Repertório  Chronologic& 
a  foi.  187  ,  281. 

PENA  ULTIMA 


#  #  © 


1631  ASSENTO 

De  31  de  Maio  de  17 10* 

Ordena  que  na  execução  de 
pena  de  morte  assista  pessoal- 
mente o  Escrivão  dos  Autos  pa- 
ra lavrar  termo  da  execução. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv* 
V.  Tiu  138. 

Assento   de   14   de  Junho  de 

J725,  ordena  que  o  acompanha* 

_  mento  dos  Réos    ao   lugar-  da 


PE 

Segue  Pena  Ultima. 

N.  ' 

execução  ,  seja  pelas  ruas  mais 

•::'  publicas  da  Cidade  para  promo- 
ver o  exemplo  publico. 

N.  B.   Veja-se  o   Repertório 
Chrondogico  a  foi.  179  ,  e*  255. 

E  a  Sentença  N.  636. 

Assento  N.  669. 

Carta  Regia  N.  714. 

Provisão  N.  715.     • 

Assento  N.  2061 ,  no  N.  B. 
/         E  o  Titulo  Forca. 

- 

.    PENSÕES. 

■■»•# 

- 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  —  Ca- 
pella  Real  ~  o  Alvará  N.  296. 
E  o  Alvará  N.  648. 

PERDÕES. 


1* 


393 


PE 


#  #  @ 

1Ó32  PROVISÃO 

De  19  de  Julho  de  1728. 

Ordena  se  não  commutem  o 
degredo  de  Galés  ,  e  Angola 
nos  casos  que  se  dispõem  na  re- 
formação da  Justua. 

.3633  PROVISÃO 

r 

De  ii  de  Outubro  de  1752. 
Em  que   se  perdoa  aos  Mora- 


iSe^ue  Perdões. 


N. 

dores  da  Villa  da  Paraíba  do 
Sul  os  distúrbios  que  fizerão , 
quando  o  Visconde  de  Asaeca 
tomou  posse. 

1634  DECRETO 

i 
De  9  de  Outubro  de  1774. 

» 

Que  perdoa  aos  criminosos  que 
se  acharem  fora  do  Reino. 

1635  DECRETO 

De  12  de  Abril  de  1785. 

Que  perdoa  geralmente  a  to- 
dos os  prezos ,  que  se  acharem 
por  causas  criminaes,  á  excep- 
ção dos  delictos  no  mesmo  DeJ 
creto  declarados. 


DECRETO 

De  7  de  Maio  de  1793., 


: 
1 


Que  perdoa  aos  prezos  que 
estiverem  por  causas  crimes  nas 
Cadêas  publicas  da  Cidade  de 
Lisboa,  e  districto  de  5  legoas^, 
não  tendo  parte  maior  que  a 
Justiça. 

1637  DECRETO 

De  4  de  Abril  de  1795^ 

Que  perdoa   todos,   e   quaes- 
quer  crimes   aos  que  estiverem 
prezos  criminalmente,  exceptuan- 
do certos  crimes- 
Ddd 


i 


1    '.' 


>< 


■•: 


S9Í 


8     ( 


m 


- 


PE 


1638  DECRETO 

'  De W de Acosto  dei 799.     j 

....  :  ■:..'■     ■   '■■ .  -  •'■  '    :;° 

Qtô  perdoa   áós  prezos  que^ 

>cièstiv^erfr^aÍGacl&â  de  Lisboa, 

e  Porto  por   casos  crimes»   não 

..tendo  parte   mais  que   a  efe  Jus- 

^tfça.^  os\n»\  afe  81  aG 


Sigue  Perãõe*. 

N. 


s    •" 


DECRETO 

De  12  de  julho  de  1801. 

'  v  !  PI "  • ':'  ;;        : 

„-  Que   perdoa^  aos   prezos   que 

estiverem  por  causas  crimes  nas 

^"-Cacfêas   das  Cidades   de  Lisboa, 


\t 


■  \     .  @ty 


a 


naôí 


-:     que  a  Justiça. 


parte  mais 

■  I 


1640 


■ 


vido  e ff  eito  a  respeito  dos  Rêos 
existentes  tias  Hkidêas  de  todos 
os  Domínios  Ultramarinos. 

^N.B.Veja-se  os  Titulas  = 
Cârnmiaação  de  Degredo.  5=  B 
Degredo.  E=       • 

N.  B*   Veja~.se   o  Repertório 
^XhPònorògico  a  fòl.  112., 

Ê  a  Provisão  N.  207. 

E  o  Decreto  N.  555. 

Regimento  N.  736  ,  no  N.  J3. 

.    PERGUNTAS. 

N.  B.   Veja-se  o    Compendio 


,1641 


DECRETO 

De  14  í/e  Novembro  de  1802. 

-  Que  perdoa  aos  prezou  que  es- 
tiverem  por  causas  crimes  nas 
Cadeas  publicas  dasRelaçcles  das 
Cidades  de  Lisboa,  e  Porto; 

ALVARÁ* 


■  :  , 


De  22  de  Outubro  de  1810. 


Que  perdoa  aos  criminosos  pre- 
zos, que  não  tenhao  parte  mais 
que  a  Justiça. 

N.  B.  Decreto  de  19  de  Agos- 
í.     %o  de  181 1,  que  ,  ampliando  as[ 
-:.    disposições  do  Decreto  acima  ci- 


tado,  ordena  que.>tmlm'v  seu  de- 


^  •     das  Primeiras  Linhas  do  Processo 
Criminal  a  foi.  132.    ^m 

PESCARIAS, 

-  ■  s  ■-  ■ '        ^  ^.  ^%     °^ 


PROVISÃO 


De  10  d/e  Janeiro  de  1732. 


1642 

Ordena  que  pessoa  alguma  se 
v^  possa  apropriar  das  praias ,  e  mar , 
com  o  pretexto  de  ser  testadas 
das  terras  que  possuem ,  para  im- 
pedir -se -lancem -fedes  para  pes- 
car ,  por  serem  commuhs  para  to- 
dos os  moradores» 

[qms  cy- 


N. 


PE 

Segue 

1643  ALVARÁ' 

De  17  de  Março  de  1774. 

Que  dá  providencias  em  bene- 
ficio das  pescarias  do  Reino  do 
Algarve. 

N.  B.  Explica  t  excita »  e  am- 
plia a  Orderu  do  Liv.  V,  Títulos 


PE 


S&3 


Pescarias. 

N. 


08 


e  11 


Alvará  de  5  de  Março  de  1 7  84, 
que  proroga  o  termo  da  Compa- 
nhia Geral  das  Rer.es  Pescarias 
do  Reino  do  Algarve  por  mais 
.     6  annos. 

Alvará  de  4  de  Setembro  de 
1790,  que  proroga  o  termo  da 
Companhia  Geral  das  Reaes  Pes> 
carias  do  Reino  do  Algarve  por 
mais  6  annos ,  que  devido  come- 
çar no  i.°  de  Janeiro  de  1791. 

Alvará  de  16  de  Outubro  de 
i?94'  aue  proroga  o  termo  da 
Companhia  Geral  das  Reaes  Pes- 
carias do  Reino  do  Algarve ,  por 
mais  10  annos. 

Alvará  de  20  de  Março  de 
1803,  que  proroga  o  termo  da 
Companhia  Geral  das  Reaes  Pes- 
carias do  Reino  do  Algarve  por 
mais  10  annos. 

1644  ALVARÁ'  ! 

De  13  de  Julho  de  1774. 

Que  amplia  as  faculdades  con- 
cedidas  no  Alvará  de  15  de  Ja- 


neiro de  1773  ,  para  que  ao  fun- 
do capital  da  Companhia  Gerai 
das  Pescarias  Reaes  do  Reino  do 
Algarve  se  possa  accrescentar  até 
á  quantia  de  8o;ooo:ooo  réis. 

1645  ALVARÁ' 

De  18  de  Junho  de  1787* 

,  Que  isenta ,  e  liberta  de  todos , 
e  quaesquer  Direitos ,  e  Emolu- 
mentos o  Atum  que  se  salgar  no 
Reino  do  Algarve ;  e  todo  o  pei- 
xe que  poder  vir  salgado  das  Ilhas 
adjacentes ;  e  mesmo  o  que  se 
seccar ,  e  salgar  no  Reino ,  de- 
baixo das  cautelas  *  e  formaíida* 
des  prescriptas  no  mesmo  Alvará, 

1646  ALVARÁ' 

De  8  de  Dezembro  de  1797. 

Declara  as  faculdades  concedi* 
das  para  o  estabelecimento  das 
pescarias,  é  salinas  em  todo  o 
Estado  da  ilha  da  Madeira. 

N.  B.  Declara  ,  e  amplia  as 
condições  confirmadas  pelo  Al- 
vará de  20  de  Novembro  ^1792, 
que  vem  incorporado  ao  Alvará 
acima  citado. 

1647  ALVARÁ' 

De  18  de  Maio  de  1798. 

Permitte  que  todos  os  Nego* 
Ddcl  <i 


m 


s  i 


WH 


0 


PE 


Segue  Pescarias. 


N. 


N. 


ciantes  Portuguezes  possao  pre- 
parar, e  armar  Navios  destina- 
dos a  pescar  Balêas ,  e  preparar 
o  seu  azeite  no  alto  mar,  fican- 
do-lhes  livres  o  poder  fazer  pes- 
carias sedentárias  nas  ilhas  de  Ca- 
bo Verde.  . 

1648  ALVARÁ* 

De  24  de  Abril  de  1801. 

Que  manda  abolir  os  dous  Con- 
tractos da  pescaria  das  Balêas.  no 
Brasil ;  ampliando  o  Commercio 
t  cjeste  género,, 

X649  ALVARÁ* 

De  3  de  Maio.  de  1B02.' 

Que  concede  em  geral  a  pes* 
caria  do  alto  mar  ,  e  suas  costas , 
animando  não  só  a  pesca ,  mas 
a  construcçao-  de  Embarcações 
para  este  ramo  de  Commercio  ; 
e  prohibindo  as  redes  prejudiciaes 
á  creação  do  peixe  < 

Veja-se   os  Alvarás   N.  491, 
.792. 

E  Decreto  iV.  791. 
N,  B.    Veja-se   o   Repertório 
ChronolocjicQ  a  foi.  168,  247, 
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DECRETO 

De  21  de  Outubro  de  1804. 


Que  da  providencias  para  que 
não  grasse  o  mal  da  Peste  dos 
portos  de  Hespanha  para  os  de 
Portugal. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  ss  Saú- 
de. <ã 

E  o  Repertório  Chronologico 
a  foi*  120. 


PETIÇÕES. 


wm  » 

Aí.  5.  Veja-se  o  Assento  N.33. 
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PILOTOS/ 
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N.  B.  Veja-se  o  Decreto    N* 
1389. 


PI 
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PINHAES.     ' 
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1651         REGIMENTO 

De  2$  de  Junho  de  1751, 

Em  que  se  dá  forma  para  o  bom 
governo  dos  Pinhaes  de  Leiria  , 
e  Superintendências  das  Fabricas 
de  madeiras  da  Marinha,  e  seus 
Officiaes. 

.  N.  B>  Alvará  de  i-i  de  Janei- 
ro de  1783  ,que  revoga  o  Regi- 
mento acima  referido;  dando  no- 
vas providencias  sobre  a  negli- 
gencia com  que  se  procedia  na  sua 
administração,  e  extinguindo  os 
Ofícios,  e  Empregos  que  até  ai  li 
havião  ;  creando  em  seu  lugar 
hum  Superintendente  dos  referi- 
dos Pinhaes, 

1652  ALVARÁ* 

De  17  de  Março  de  i^gõé 

Que  dá  por  exrincta  a  Super* 
intendência  dos  Pinhaes  de  Leiria , 
e  Ofricios  dcqueella  se  compõe  * 
e  por  suspensos  todos  os  Coutei- 
ros  ,  e  supprimidos  os  seus  Pri- 
vilégios ;  estabelecendo  em  seu 
lugar  huma  interina  Administra- 
ção, e  regulamento* 


Segue  Pinhaes. 
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N. 

Í653    -         ALVARÁ' 

De  9  de  Dezembro  de  i^^k 

j 

Que  extingue  Os  Lugares  de 
Guardas  Mores  dos  Reaes  Pinhaes 
da  Azambuja ,  e  Alcaides  \  man* 
dando  transmíttir  a  Jurisdicçaó 
aos  Conservadores,  e  Aclminis* 
tradores  novamente  nomeados  ,  e 
creados*. 

1654  ALVARÁ* 

De  31  de  Janeiro  de  1798. 

Que  manda  proceder  a  hum 
Tombo  geral  de  todos  os  Pinhaes 
Reaes,  determinando  a  Jurisdic* 
çao  que  ha  de  ter  o  Ministro, 
que  fòr  encarregado  da  diligen- 
cia *  e  determinando  tudo  o  mais 
que  se  deve  praticar  a  este  res- 
peito» 

t$&Í        RESOLUÇÃO 

De  25  de  Maio  de  1799* 

Que  dá  providencias  pàraomê^ 
lhoramento  dos  Pinhaes.*  e  Reaes 
Mattasé 

N.  B.  Veja-se  o  título  i  Má* 
deiras,  3 


j 

1  1  ., 
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Que  dá  a  forma  com  que  os 
Ministros  devem  promover  a  plan* 
tacão  das  Arvores. 

N.B.  Veja-se  aOrden.  Liv.L 
Tit.  58.  %  46. 

Alvará  de  29  de  Maio  de  1632, 
sobre  o  mesmo  objecto. 


PROVISÃO 
De  6  de  Outubro  de  1678. 

Sobre  a  plantação  de  Amorei- 
ras,  e  prego  da  folha. 

N.  B.  Provisão  de  14  de  Ju- 
nho de  1679,  sobre  o  mesmo  ob- 
jecto. 

N.  B.  Veja-se  a  Lei  N.  136. 

Provisão  N.  1281. 


PO 


p  OBRES. 
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N.  B.  Veja-se  o  Repertório 

Chronolocjico  a  foi.  194. 
E  o  Titulou  Mendigos.  =3 


PODER  RÉGIO. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  a  Cú- 
ria Romana,  r: 

Léa-se  a  Deducção  Chronolo- 

dica. 

E  as  Sabias  Composições  de 
João  Gerson ,  Cancellario  da  Uni- 
versidade de  Paris. 


P  0  L  I  C  I  A. 
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1658  LEI 

De  31  de  Março  de  1742. 

Ordena  que  nenhum  prezo  se- 
ja solto  em  Audiência  de  visita, 
sem  serem  vistos  osSummarios, 
e  haver  informação  dos  Ministros 
por  cujas  Ordens  forão  prezos. 


PO 


N 

1659       '3  ALVARÁ' 

Dê  25  de  Junho  de  1760. 
&    S*f    ?2f 

Que  -estabelece  a  Policia,  e 
Paz  Publica  dâ^rreH  e  do  Rei- 
no ,  creando  hum  ItfteWente  Ge- 
•  ral  com  Jurisdicçã&  prfvaliva,  e 
ampla  nestas  importantes  mate- 
nas ,  estabelecençlojos emolumen- 
tos que  devião  levar  os  Corre- 
gedores*. Jukes  ,,e  Kscrivaes  do 
Crime  pèlos"proccessos  verbaes. 

2v.  ir.   yC  ma  Li?i   m  unirão 

J^&r^1™  nMa  referi- 

das. 

Alvará   de  Lei   de  1 5   oV  Ja- 

:m\neiro  de  r78°»  £$<?  /na/w/a  r/ar 
e/73  segredo  ao  Intendente  Geral 
t  da  Policia  Instrucçoes  ,  que  não 
será  obrigado  a  mostrar.  Deter- 
mina  que  liajãò  Espiões  interti- 
dos  á  custa  da  Real  Fazenda  , 
para  que  o  Intendente  possa  ser 
informado  ,  e  possa  informar 
iininediatamente  ao  Soberano  das 
violências  que  todos  os  Ma  ais-  ] 
irados  praticarem  em  damno  dos 
V assa  li  os. 

Aviso  Régio  de  29  de  Janei- 
ro de.  179S  ,  expedido  ao  Prin. 
cipáfi  £èstvò  ,  Reformador  ,  e 
Reitor  da  Universidade  de  Coim- 
ara ,  estranhando  ao  Provedor  da 
mesma  Cidade ,  por  se  ter  adian- 
tado a  duros  procedimentos ,  in- 
clusivo  o  de  prisão   em   cadéa 


.'Segue  Policia. 
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publica  contra  dons  Lentes  de  Me- 
dicina da  mesma-  Universidade 
em  execução  das  Ordens ,  que 
aquelle^ Ministro  teve  do  De- 
sembargador Intendente  Geral 
da  Policta 'para  assim  o  prati* 
car  :  Ordenando  >  -que -no  caso 
do  mesmo  Provedor  insistir  na 
execução  das  OÍdetis  do  referi* 
-         /  ;  ?  ,  ou  ainda  de  que» 


rer  prender  pára  6  futuro  qual- 
quer Oficial  da  Universidade 
(gueertio  somente  sugeitos  ao  Re- 
formador   Rèitot  )  que   o  ^Con- 


servador prendesse  W  Provedor 
e  o  recolhesse '  á  Cadeá  Acadé- 
mica ;  declarando  outrosim  que 
o  Intendente  Geral"  da  Policia 
não  tem  faculdade <',■  jurisdicção  , 
nem  author idade  para  se  intro- 
meter na  Policia  Civil ,  e  Econo* 
mica   Municipal Jr:i  '~ 

N.  B.  Supposto  se  diga  vulgar* 
mente  que  a  Lei  da  creação  dá 
Intendência   dá  "Policia   sè  limi- 
ta somente  ao  crime ,  não  he  is- 
to  coherente   com  o  espirito   cta 
Lei ,  pois    em    tal  caso  vinha  a 
ser   o  Intendente  mais  hum  Mi- 
nistro Criminal,  do  que  de  Po- 
licia, He  certo,   que   a  diversos 
Tribunaes    se   tem    confiado    a 
maior  parte  dos  ramos  da  Poli- 
cia ,  mas  como  nesta  se  compre- 
hende  em  geral   a  conservaçã© 
d  a  saúde  Publica  ,  he  por  tanto 
evidente   que   o  Intendente  devs 
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•      examinar  miudamente  os  suçces- 

sós  diários ,  fazendo  prender  os 
delinquentes  para  serem  remetti- 
-•■     dos  ds  Estações  por  onde  devem 
Ser  sentenciados.  (  i  )  Esta  pra- 
tica  com  tudo  soffre  suas  exce- 
.-     pções,  muito  principalmente  no 
:      modo  com  que  deve  obrar  o  Cor- 
..    po  Militar   da  Guarda  Real  da 
Policia»  que  só  em  fragante  de- 
.'.-'  licto  lie  que  deve  estar  authori- 
*■■     sada   para   prender ,   porquanto 
.      nos  outros  casos  em  que  os  Vas- 
.■   .  sallos.tem  immunidade  pela  Car- 
-     ta  de  Seguros  que  lhe  hepe  r imi- 
tida ,  não  pode/n  ser  pregos  >  e 
«     .  violentamente  privados   da  pro- 
.  ■     teccão  das  Leis  ,  sem  haver  pro- 
nuncia,  nem   sentença.   Se  por 
outra  parte  a  prisão  fica  servin- 
...     do   como   de  castigo   de  correc- 
ção', ficão  também  privados  os 
*.,     offendidos   do  Direito ,    que  po- 
dido ter  contra  os  Agressores  nos 
Juisos  Crirninaes, 

1660  DECRETO 

De  2  de  Novembro  de  1763. 

Para    que    nenhum    Ministro 
,      possa  ser  despachado,  sem  mos- 
trar  primeiro   attestação   do  In- 
tendente Geral  da  Policia» 


Polícia. 
N. 
1661 


PO 

ALVARÁ' 

De  5  de  Fevereiro  de  1771. 


Determina  que  as  visitas  das 
Cadêas,  que  fazia  o  Regedor  da 
Casa  da  Supplicaçao  ,  sejao  feitas 
pelo  Intendente  Geral  da  Policia. 

N.  B.  Alvará  de  1$  de  Ja~ 
neiro  de  178,0,  que  dá  huma 
nova  forma  à  Policia  do  Reino  ; 
revogando  à  determinação  do 
Alvará  acima  citado  ,  e  orde* 
nando  que  o  Regedor  da  Casa 
da  Supplicação  faça  as  visitas 
das  Cadéas. 

N.  B.  Veja-se  o  Decreto  N. 
1668. 

1662  EDITAL 

Do  i.°  de  Fevereiro  de  1800. 

Expedido  pelo  Intendente  Ge- 
ral da  Policia,  para  que  os -mo- 
radores da  Cidade  de  Lisboa 
fechassem  todas  as  portas  das 
Casas  pelas  Ave  Marias. 

1Ó63       CARTA   CIRCULAR 
De  11  de  Maio  de  1807. 

Espedida  pelo  Intendente,  Ge- 
ral da  Policia  aos  Corregedores 
das  Ccmarcas ,  para  se  conser- 
var a  boa  Ordem  do  Estado. 


Cii  Lea-se  o  Código  de  Policia  de  Luiz  XIV.  O  Tratado  de  Policia  de  João  Pedro 
Villebrand.  O  Diccionario  de  Policia  em  geral,  de  que  trata  Mr.  de  Lamurie.  Tcdo^esteS 
feriarão  a  «teníissinui  Jutisdíccão  dú  Intendente  Céral  da  Policia  ,  e  Os  seus  lututes. 


N. 
1664 


PO 


AVISO  RÉGIO 


Segue  Polida. 
N. 
I    1668 
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De  22  de,  Julho  de  1807. 


Que  approva  o  augmento  dos 
Emolumentos  que  supplicarao  ao 
Official  Maior,  e  mais  Officiaes 
da  Secretaria  da  Intendência  da 
Policia. 

1665  EDITAL 

De  27  de  Outubro  de  1807. 

Expedido  pelo  Intendente  Ge- 
ral da  Policia ,  para  se  numera- 
rem todas  as  portas  dos  Prédios 
urbanos  da  Cèrte  e  Cidade  de 
Lisboa. 

1666  EDITAL 

De  31  de  Outubro  de  1807. 

Expedido  pelo  Intendente  Ge- 
ral da  Policia  para  que  todos  os 
Chefes  de  Famílias  dem  huma 
exacta  relação  das  pessoas  de 
que  ellas  se  compõem ,  seus  no- 
mes,  estados,  e  occupações. 

1667  '  ALVARÁ' 

De  10  de  Maio  de  1808. 

Da  creaçao  da  Intendência  Ge- 
ral da  Policia  da  Corte ,  e  Es- 
tados do  Brasil. 


DECRETO 

De  7  de  Novembro  de  1812. 


Ordenando  que  os  prezos  á 
ordem  do  Intendente  Geral  da 
Policia ,  não  possão  ser  soltos 
por  outra  qualquer  Authoridade  * 
sem  que  o  mesmo  Intendente  se- 
ja sciente ,  e  os  dê  por  corren- 
tes. 

N.  B.  Decreto  de  12  de  Fe' 
ver  eiró  de  1813  ,  que,  declaran- 
do a  inteligência  do  Decreto 
acima  citado,  ordena  que  todos 
os  pregos  que  forem  d  cadêa  por 
ordem  do  Intendente  Geral  da 
Policia  ,  ou  a  requerimento  de 
partes,  para  se  lhe  formarem 
depois  as  culpas ,  e  que,  em  con- 
formidade do  Alvará  de  15  de 
Janeiro  de  1780,  forem  remei- 
tidos  aos  competentes  Magistra- 
dos, e  d  sua  ordem  estiverem 
lavrados  os  assentos  do  costume 
sejão  soltos ,  em  virtude  das  sen- 
tenças ,  em  que  forem  julgados 
livres,  sem  dependência  de  no- 
va determinação  do  mesmo  In- 
tendente Geral  da  Policia. 

N.  B.   Veja-se  o  Alvará  N. 
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PÓLVORA. 
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1669  ALVARÁ' 

De  9  ífe  Ju/Ao  de  1754. 

Para  que  se  não  posSa  vender 
Pólvora  em  Casas  particulares. 

N.  B.  Alvará  de  13  de  Julho 
de  1778,  que  estabelece  os  Di- 
reitos que  deve  pacjar  a  Pólvora 
que  de  Paires  Estrangeiros  en- 
trar nos  Portos  dos  Reinos ,  e 
seus  Domínios. 

1670  ALVARÁ' 

De  28  de  Janeiro  de  1778* 

Que  manda  abolir  todos  os 
privilégios  exclusivos  para  as 
compras  ,  e  vendas  da  Pólvora  ; 
permittindo  que  o  Commercio 
deste  género  seja  inteiramente 
livre. 

1671  ALVARÁ* 

Do  i.°  de  Outubro  de  1778. 

Que  regula  a  forma  dos  des- 
pachos da  Pólvora  vinda  de  Pa- 
izes  Estrangeiros,  e  da  que  se 
fabricar  nas  Fabricas  Nacionaes. 


PO 

Segue  Pólvora. 
N. 
167a  ALVARÁ' 

De  24^  de  Abril  de  rSoi." 

<Que  faz  privativa  da  Real  Fa- 
zenda a  venda  da  Pólvora. 

1673  DECRETO 

De  13  de  Maio  de  1808. 

Da  creação  de  htima  Fabrica 
de  Pólvora  nos  subúrbios  da  Ci- 
dade do  Rio  de  Janeiro. 

N.  B.  Decreto  de  26  de  Feve- 
reiro de  18 10 ,  que  dá  providen* 
cias  sobre  a  infracção  do  Privi- 
leqio  exclusivo  das  Fabricas ,  ou 
Administração  Real ,  e  sobre  a 
conta  ,  e  venda  da  Pólvora. 

Carta  Regia  dt '  13  de  Maio 
de  1808,  dá  providencias  sobre 
a  venda  da  pólvora  em  Minas 
Geraes ,  e  compra  do  Salitre, 

N.  B.  Veja-se  o  Decreto  N. 
720  ,  no  N.  B. 

E  o  Alvará  N.  776. 

Decreto  N.  1022. 

Lei  N.  1070,  no  N.B. 

Provisão  N.  1487. 


N. 


PO 


PORTO  FRANCO. 

•••:■..'. 


1674         CARTA  DE  LEI 

De  13  í/í  Mflio  de  1796. 

Que  manda  crear,  e  estabele- 
cer no  porto  da  Junqueira ,  jun- 
to á  Cidade  de  Lisboa  hum  Por- 
to Franco  ;  estabelecendo  para  is- 
so as  providencias  necessárias. 

r 

N.  J3.  Alvará  de  6  de  Agosto 
de  180Ó,  que  rnanda  extinguir 
a  Alfandega  do  Porto  Franco , 
que  foi  estabelecida  pela  Carta 
de  Lei  acima  referida. 

1675-    .     DECRETO 

De  19  de  Maio  de  1800. 

Ordena  se  não  admitta  no  Por- 
to Franco  a  entrada  de  fazendas 
de  Bengala ,  ou  da  Costa  de  Co- 
romandel  ,  e  da  China;  permit- 
tindo  somente  que  nas  Alfande- 
gas de  sahida  se  despachem  por 
baldeação  aquellas  fazendas  da 
.  .  Azia ,  que  constar  são  realmente 
destinadas  para  o  consumo  das 
Nações  Estrangeiras. 
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PO 

Sigue  Porto  Franco. 
N. 

1676  DECRETO 

De  22  de  Dezembro  de  1800. 

Que  dá  providencias  sobre  a 
franquia  dos  Navios. 

Ni  B.  Alvará  de  2  de  Julho 

de  1801 ,  que  revoga  o  Decreto 

acima  ,  prohibindo   que  na  Ilha 

da  Madeira   se  dê  entrada  por 

franquia. 

1 

1677  ALVARÁ» 

De  26  de  Outubro  de  1810. 

Da  creação  de  hum  Deposito 
de  fazendas ,  assim  Naciohaes  co« 
mo  Estrangeiras ,  no  porto  da  Ci- 
dade de  Ponte  Delgada. 

PORTOS  FECHADOS. 


$%.  m^  jXk. 
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N.  B.  Veja-se  o  Decreto  N. 
1490.  ^ 

POSSE  CIVIL. 


•■«  # 


1678  ASSENTO 

De  7  de  Junho  de  1636. 

Assentou-se ,  que  Desembarga- 
dor com  posse  na  Casa  da  Suppli- 
Eee  2 


\  " 


:«  i 


li 


'*i» 
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N. 


PO 


cação  ítião  entra  legitimamente 
no -Serviço  da  dita  Casa  ,  sem 
que  tenha:    i.°  os  competentes 

s  Serviços ,  e  habilitação ,  que  de- 
vem preceder  ,  ou  dispensa  delles : 
2.  °  nova  mercê  de  Desembarga- 

'  .  dor  actual  ,  com  mantimento , 
proes,  e  precalsos  do  dito  Car- 
go:  3.°  Lugar  vago,   ou  nova 

'\    creaçao  delle. 

*%  ASSENTO 

De  ío  de  Maia  de  166^ 

Ordena   que   quando   os  Offi- 
c    ciaes    de   qualquer   Camará    não 
.  quefrão   dar    Posse    ao    Capitão 
-  -  Mór   nomeado   por   Patente,  do 
Governador,   se  lhe  -deve  man- 
dar dar  por  hum  Cabo  de  Guer- 
ra ,   com  o  vencimento   de  6oo 
réis   por  dia  ,  e  25   Soldados   a 
200  réis ,  e  frete  da  Embarcação 
que  os  transportar,  tudo  á  custa 
,   da  mesma  Camará. 

1680  ASSENTO 

De  11  de  Janeiro  de  1738. 

Os  Desembargadores  não  po- 
dem tomar  Posse ,  sem  que  pri- 
meiro faça  constar  do  seu  despa- 
cho ao  Governador  por  Carta 
Regia. 


POf 

Segue  Posse  Civil. 

N.  : 

1681.,    ALVARÁ'  DE  LEI 

De  9  de  Novembro   de  1754. 


.  Ordena  que  a  Posse  Civil  que 
os  defuntos  em  sua  vida  houve? 
rem  tido ,  passem  logo  nos  bens 
livres  aos  herdeiros  escriptos ,  ou 
legitimos ;  e  nosVinculados  ao  filho 
mais  velho ,  ou  neto  filho  do  pri- 
mogénito ;  e  faltando  este  ao  irmão, 
ou  sobrinho ;  e  sendo  Morgado , 
ou  Prazo  de  nomeação  á  pessoa 
que  for  nomeada  pelo  defunto, 
ou  pela  Lei ,  e  que  a  dita  Posse 
Civil  tenha  todos  os  efieitos  de 
Posse  natural. 

N.  B.  Assento  de  16  de  Fe- 
vereiro de  1786  ,  declarando  a 
disposição  desta  Lei ,  determina 
que  na  linha  directa  dos  Descen* 
dentes ,  ou  Ascendentes  se  esten- 
dia o  parentesco  para  a  trans* 
missão  da  Posse  ^  in  infinitum 
£=  a  todos  os  gr  aos.  E  na  linha 
collateral ,  além  dos  irmãos*  e 
filhos  de  irmãos  aos  mais  pró- 
ximos parentes  até  ao  decimo 
cjráo ,  contado  secjundo  o  Direi- 
to Civil  etc. 

N.  B.  Veja-se  os  Titulos  es 
Precedências.  ~  Desembargado- 
res. Ú  Relações,  t±  Casa  da  Sup- 
plicação.  xr 

N.  B.  Veja-se  o  Repertório 
Chronologico  a  foi.  174. 

E  o  Assento  N.  728. 

Assento  N.  2028. 


N. 


PO 

POTENCIA; 

-  tt  ffe  • 

Af.  J5.    Veja-se  Provisão   N. 
1702. 


PR 


PRAZOS. 


»  ••# 


1682  ASSENTO 

Z3ff  27  í/ff  Agosto  de  161 1. 

Assentou-se  que  á  nomeação 
dos  Prazos  se  prova  por  três  tes- 
temunhas, não  havendo  Escri- 
ptura. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv. 
IV.  Tit.  37».  J>  3.  vers, 

j'683  CARTA  DE  LEI 

De  4  ^  /1///20  </ff'  1768. 

Que  dá  providencias  sobre  os 
Prazos  das  Communidades. 


r.  ■■ 


Segue  Prados. 


PR 
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N. 

1684  ,       ALVARÁ' 

De  12  de  Maio  de  1769. 
Que  declara  a  Lei  dos  Prazos» 

1685  ASSENTO 

De  16  de  Fevereiro  de  1786. 

Assentou-se,  declarando  a  Lei 
de  9  de  Novembro  de  1754, 
que  se  acha  no  Titulo  53  Posse 
Civil  a  em  N.  1681 ,  que  nos 
Prazos  de  vidas ,  fallando  a  no- 
meação na  primeira,  e  segunda, 
faz  a  Lei  transmissível  a  posse 
delles  âs  pessoas  chamadas  pelas 
Leis  do  Reino ,  as  quaes  se  en- 
tendem ser  em  primeiro  lugar  os 
Descendentes:  Em  segundo  lu- 
gar os  Ascendentes  pela  mesma 
ordem ;  e  na  falta  delles  aos.  fi- 
lhos espúrios,  sendo  legitimados 
pelo  Príncipe:  Em  terceiro  lugar 
os  Transversaes ,  em  quanto  o* 
houver,  a  respeito  dos  Prazos 
que  forem  de  corporações  ,  e 
a  respeito  dos  que  forem  aptas 
para  a  consolidação  se  entende 
chamados  os  Parentes  até  o  quar- 
to gráo,  contado  segundo  o  Di- 
reito Canónico. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv. 
IV.  Tit.  36.  §.  2. 

N.  B.  Veja-se  o  Repertório 
Chronologico  a  foi.  209. 

E  a  Lei  N.  1570. 


»j 


W 


»•• 
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N. 


PR 


PRAIAS. 
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N-  B.  Veja-se  a  Provisão  N. 
1642. 

PRAGMÁTICA. 


#  w  # 

1686  L  E  I 

'    J9í27  dê  Julho  dei$%2. 

Expedida  por  Filippe  I.  de  Cas- 
:  tella,  em  que  prohibe  o  luxo  de 
•;    Sedas,  Bordados,  Rendas,  etc. 

N.B,  Lei  de  4  de  Novembro 
..  de  1588,  revoga  a  Lei  acima  re- 
,>  ferida  ,  na  parte  em  que  prohi- 
1   _be  as  peças  de  esmalte. 

1687,        PRAGMÁTICA 

\,    \ .  De  &  de  Junho  de  1668. 

-  •  Que  foi  promulgada  pelo  Se- 
nhor Rei  D.  Pedro  II.  para  ata- 
,v. .  Ihar  a  grande  demasia,  e  exces- 
.  sos  que  havia  nos  trages,  vesti- 
dos, guarnições,  e  feitios ;  assim 
como  nas  carruagens ,  coches ,  e 
liteiras. 

c;  N.  B.  Não  pôde  duvidar-se 
da  existência  desta  Pragmática  , 
principalmente  depois  de., ser  re- 


PR 

Segue  Pragmática, 
N. 

ferida   na  de  9  de,  Agosto  de 

1686,  e  allecjada  por  Pegas  ,  To- 

mo  II.  d  Orden.  do  Liv.  I.  Tit. 

5.  Glos.  I.9N.  22.  Mas  he  no- 

tavel  que  delia   se  não  fizesse 

menção    na    outra    Pragmática 

de  25  de  Janeiro  de  i6qi,  nem 

que  fosse  comprekendida  na  Col. 

/.  ao  Liv.  V.Tit.  ico.,  em  que 

se  compreheixdexão  outras  poste* 

riores.         y  . 

1688  ASSENTO 

JDe  14  de  Maio.  de,  iffâ. 

Determina  o  que  se  deve  pra- 
ticar sobre  a  intelligencia  do  Cap. 
18  da  Lei  da  Pragmática  de  24 
de  Maio  de  1749,  que  prohibe 
o  vender  nas  Cidades,  e  ViUas, 
e  Lugares  em  casas,  e  petas  ruas. 

1689  ALVARÁ' 

De  2  de  Abril  de  i-jôi. 

Ordena  que  nenhuma  pessoa  de 
qualquer  condição  que  seja  possa 
andar  na  Cidade  de  Lisboa,  e 
dentro  da  distancia  de  huma  le- 
goa  delia  em  carruagem  de  mais 
de  duas  bestas. 

N.  B.  Veja-se  o?  Titulos  s=  Lu* 
xo.  6=  Sumptuário.  r= 

Veja-se  o  Repertório  Chrono- 
logico  a  foi.  113,  205,  254, 
261 ,  292. 

E  a  Lei  N.  354. 


PR 

N. 

P  R  A  T  A. 

SIS     .:, 

N.  B.    Veja-se   o  Repertório 
Chronologico  a  foi.   192. 
E  o  Alvará  N.  491 ,  no  N.  B. 
Lei  N.  1573. 


PRECATÓRIOS. 

9  »  « 

1690  ASSENTO 

De  8  de  Março  de  1636. 

Declara  que  os  Precatórios 
dos  Ouvidores  do  Crime ,  para 
se  lhe  remetterem  Feitos  crimes, 
se  não  devem  trasladar  nps  Fei- 
tos das  AppellaçÕes  que  remet- 
tem. 


N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  J. 
Tit.  41.  Jj".  1. 

1691  ASSENTO 

De  13  de  Novembro  de  1670. 

Assentou-se  que  os  Precatórios 
de  Desembargador  para  outro  , 
entrando  também  os  Corregedo- 
res do  Crime,  devem  principiar 
pelo  nome  do  Deprecante. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  I. 
Tit.  8. 
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Segue  Precatórios. 
N. 

1692  ASSENTO 

De  22  de  Fevereiro  de  1742. 

Assentou-se  que  os  Precató- 
rios quando  as  passarem  os  Cor- 
regedores do  Civel  da  Corte  pa- 
ra os  Corregedores  do  Civel  da 
Cidade ,  e  os  de  igual  graduação 
deve  hir  o  seu  nome  em  primei- 
ro lugar. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  do  Liv* 
L  Tit.  8. 

1693  ALVARÁ' 

De  17  de  Agosto  de  1768. 

Para  os  Ministros  poderem  pas- 
sar Precatórios  até  para  o  Erá- 
rio Régio ,  para  por  elles  se  fa- 
zerem embargos ,  e  penhoras  em 
qualquer  Estação  que  fosse. 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  s  De- 
posito Publico  =  o  Alvará  de  6 
de  Julho  de  1754. ,  N.  682. 

E  no  Titulo  es  Avocatorias  != 
o  Alvará  N.  216. 

E  o  Assento  N.  343. 

Alvará  N.  866. 


I    »      V. 
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N. 
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PRESIDENTES. 


#  «  « 


N.  B.  Vejase  os  Títulos  í= 
Desembarco  do  Paço.  ^.Conselho 
da  Fazenda,  r^Mesa  da  Consciên- 
cia, s  Erário,  s  Jimta  fito  Cora- 
mercio.  !=?  Supplicação.  :=  Re/a- 

PREZOS,  E  PRIZÕES: 


«  #  • 


1694  ALVARÁ' 

i>    l6    í/tf   7tf//20    J<?    I580. 

Ordena  que  os  prezos  do  Vi- 
gário Geral  se  devem  receber 
na  Gadêa ,  em  quanto  não  hou- 
ver Aljube. 

-S695  ALVARÁ' 

De  18  de  Janeiro  de  1624. 

Ordena  que  os  Governadores, 
ou  Ministros  Ultramarinos  não 
possao  mandar  para  o  Reino  pre- 
zos, por  culpas  que  lhe  hajaó  for- 
mado ,  sem  primeiro  dar  conta. 

1696  CARTA 

De  27  de  Janeiro  de  171 1. 

Prohibe  que  pelo  Juiso  Eccle- 
siastico   se  possão   soltar  prezos 


PR 

Segue  Pregos,  e  Priqô-es. 
N. 

debaixo  de  fieis  Carcereiros,  até 

que  se  tome  Assento  no  Desem- 
bargo do  Paço  da  Relação  da 
Bahia. 

1697  AVISO  RÉGIO 

De  18  de  Maio  de  1734. 

Ordena  que  os  Feitos  das  pes- 
soas que  estão  prezas  por  delictos 
se  sentenceem  com  brevidade. 

N.  B.  Accordao  ,  e  Assento  de 
4  de  Dezembro  de  1637  ,  orde- 
na que  as  entradas  dos  pregos 
constem  de  hum  só  livro  com 
maraem ,  em  que  se  escreva  o 
dia  ,  e  mandado  de  soltura  ;  e 
que  ,para  remover  todas  as  frau- 
des ,  por  este  mesmo  Livro  se  fa- 
cão as  visitas  das  Cadéas. 

N.  B.  Veja- se  a  Orden.  Liv. 
I.  Tit>  1.  jj-.  30. 

Assento  de  1 7  de  Fevereiro  de 
1640,  Asseniou-se  que  na  exe' 
Ciição  da  Carta  Reqia  ,  dirigida 
ao  Corregedor  da  Comarca  ,  pa- 
ra serem  remettidos  ao  Limoei- 
ro todos  os  pregos ,  que  se  achas- 
sem nas  Cadéas  da  mesma  Co- 
marca ,  não  se  devião  compre- 
hender  os  da  Relação  ,  d  exce- 
pção  dos  Sentenciados. 

Assento  de  19  de  Junho  de 
1655  ,  determina  que  os  Feitos 
de  pregos  remettidos  das  Comar- 
cas ,  por  Ordem  do  Soberano , 
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Segue  Preços 


N. 


vindo  sentenciados  na  primeira 
Instancia  ,  e  Appelladas  perten- 
cente o  conhecimento  delles  aos 
Ouvidores  do  Crime ,  e  não  aos 
Corregedores  da  Corte. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv. 
I.  Tit.  ii. 

1698  DECRETO 

De  28  de  Agosto  de  1761. 

Que  perdoa  livremente ,  e  por 
huma  vez  somente  a  todos  ospre- 
zos ,  que  estiverem  por  Causas 
crimes  nas  Cadêas  publicas  da  Ci- 
dade de  Lisboa  em  districto  de 
5  legoas ,  não  tendo  Parte  mais 
que  a  Justiça,  exceptuados  os  cri- 
mes em  taes  casos   exceptuados. 

N-  B.  Crimes,  que  devem  ser 
exceptuados  : 

Blasfémia  de  Deos ,  e  de  seus 
Santos. 

Inconfidência. 

Moeda  falsa. 

Testemunho  falso. 
-Matar  ,  ou  ferir  sendo  de  pro- 
pósito ,  com  arcabu^ ,   ou  espin- 
garda. 

Dar  peçonha  ,  ainda  que  mor- 
te se  não  siga. 

Morte  commettida  atraiçoada- 
mente.  ( 

Quebrantar  prisões  por  força. 
Pôr  fogo  acintemente. 
Forçar  mulher. 


,  e  Prisões. 

N. 

Fa^er ,  ou  dar  feitiços. 

Soltarem  pregos  os  Carcereiros 
por  vontade ,  ou  peita. 

Entrar  em  Mosteiro  de  Frei- 
ras com  propósito  deshonesto. 

Fa-çer  damno,  mal ,  e  ferimen- 
to a  qualquer  Juq. 

Ferir  alguma  pessoa  tomada 
ás  mãos. 

Furto  que  passe  de  hum  mar- 
co de  prata. 

Ferida  no  rosto  com  tenção  de 
a  dar. 

Ladrão  formigueiro ,  d  3„a  veç. 

CondemnaçÕes  de  açoutes  sen- 
do por  furto. 

1699  ASSENTO 

De  18  de  Agosto  de  1774. 


Assentou-se  que 
obrigou  de  prizão 
tados  sem  fraude , 
aos  seus  credores 
deo  igualmente  os 
se  achavão  prezos 
sua  publicação  por 
ou  crimes. 


a  Lei  que  des- 
os  impossibili- 

para  pagarem 
,  comprehen- 
devedores  que 

ao  tempo  da 
dividas  eiveis, 


N.  B.  A  Lei  de  que  se  trata 
tem  a  data  de  20  de  Junho  de 
I774-  S'  *8- 

1700  DECRETO 

De  30  de  Maio  de  1775- 

Que  mandou  soltar  alguns  pre- 
Ffí 
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N. 


Segue  Freios,  e  Friqòts. 
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zos 


num  r^  a\s  •  _'     1  ,Vi 
~ue  seachavao  reclusos  nas 


.ft. 


Ladeas. 


1701  r^\v£ 
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fcsra   . 


Que  da  providencias   sobre   o 

,  '  damno ,  que  resulta  de  se  retar- 
amacyi  í3g.  as  -   saa  ihc , 

dar  o  livramento  dos  prezos,  clan- 
&%ra  aat^sy  ftWa  a  a  ,  aaa&.EL  3  ^ 

do  novas  ,   e  expressas   declara- 

coes  conformes  ao  espirito  da  Or- 

■v  '  -     S.JJ  VI     *  Vi  iír   '    '  J  \  I 

dena^ão,  e  X-ei  da  reformação  da 
Justiça. 


1702  PROVISÃO  EM  RESOLU- 
ÇÃO  DE  CONSULTA 

De  7  de  Janeiro   de  1802. 

Que  prphièe  aos  Governadores 
as  prízões  de  Potencia ,  deixando 
de  pôr  etópratica  os  meios  or- 
dinários^ ôí\ms^       c  c  : 

1 

N.B.VeJmew  Compendio  das 
■'  Primeiras  Linhas  do  Processo  Cri- 
minal a  foi. ;  49. 
E  os  Títulos  ^Perdoes.  &  Re- 
'  -  sistencia.  Ú  Cadêas.  t=  Prisão  an- 
tes  da  culpa  formada^s^ 

E  tf' Repertório  Chronologico 
a  foi.  44 ,  62 ,  141 ,  146  ,  147  , 
*$3  ^203,246,262,.  364,365. ;' 
Assento  N.i$o.  Para  se  não 
poder  prender  em  quanto  se  não 
julgarem  nullos  os  Alvarás  de 
Fiança. 

Assento  N.  270.  Sobre  orna 


os  condemnados  em  degredo  não 
possão  ser  .ouvidos  senão  depois 
de  pregos. 

Lèi  N.  722:  Sobre  lirar  pre- 
gos do  poder  da  Justiça, 

Assento  N.  1064.  Sobre  quan- 
do he  pre\o  pelo  Fisco  o  mari- 
do, ou  só  a  mulher. 

Provisão  de  Felipe  JIL  N. 
1260»  Declara  que  os  Ministros 


do  de  dar  entrada ,  e  fa?r  as- 
sento  nas  Cadêas  aos  preros. 

AlvafÈ  mgm.  Sobre  o  sus- 
tento devido,  aos  Carcereiros  pe- 
los escravos  prews. 

Assento    N.    630.   Para   que 

>Q^ÍÍSt§>$l%urna  Possa  ser  Preia 
pelas  custas. 

3    t«71SSL-  .  t     I0D9V 

rp      Assento    N.   671.   Para   que 


9 


Ecclesiasticos  não  podem  pren- 
der  Leigos. 

Aviso  Reqio  JV.  1802.  «ffcâre 
o  modo  com  que. devem  ser  senten- 
ciados os  Re  os  pregos  pela  Ca- 
sa da  Supplicafão,  tendo  delia- 
quido  no  districto  da  Relação 
do  Porto. 

Decreto  N.  2047.  Sobre  os 
Aggravos  dos  pregos  que  estive- 
rem d  Ordem  do  Desembargo  do 
Paço. 

Veja-se  no  Titulo  sá  Devassas 
E£  in  fine ,  sobre  as  prisões  dos 

Officiaes  do  Erário  Régio» 

■■ 
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PREDICAMENTOS, 
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1703  ALVARÁ* 

De  9  de  Março  de  178.2. 

Que  gradua  os  Lugares  de  Pro- 
vedor do  Reino  do  Algarve ,  e 
Corregedor  da  Comarca  de  Ta- 
vira em  primeiro  Banco* 

PRESCRIPCAO. 

> 

•  »  # 

1704  ASSENTO 
De%i  de  Janeiro  de  1748. 

Ordena  que  tenha  lugar  a  pres- 
cripção  de  5  annos.  4 

Á/\  B.  f/?  contrario  do  Cap.  I. 
do  Regimento  da  Alfandega  dos 
Portos  séccos  ,  por  ser  penal  o 
pagamento  conteúdo  nelld 

PROSCRIPCÂO* 

> 

»  0  * 

Í705  LEI 

2>  3  de  Setembro  dei  7  $9. 

Que  extermina  ,  proscreve  ,  e 
manda  expulsar  dos  Reinos  ,  e 
Dominios  os  Regulares  da  Com- 
panhia denominada  de  JESUS. 


Segue  Prosei  ipção. 

N. 

N.  B.  Alvará  da  mesma  data , 

que  manda  guardar  em  Cofre  de 
três  chaves  na  Torre  do  Tombo* 
e  em  todos  os  Tribu.na.es j  e  Ca- 
beças de  Comarca  >  e  Camarás 
de  todas  as  Cidades  ~,  e  Villas 
destes  Reinos  a  Collecção  *  que 
mandou  compilar,  de  todos  os  pa- 
peis que  sahirão  da  Secretaria 
de  Estado ,  e  a  ella  vierão  desde 
a  primeira  representação  ,  que , 
em  8  de  Outubro  de  ijtf  ,  se 
fe^  ao  Santo  Padre  Benedicto 
XIV.  sobre  os  insultos  da  Com- 
panhia denominada  de  JESUS* 

PREFERENCIAS^ 


#  #  # 


1706  LÈÍ 

De  20  de  Junho  de  1774. 

Que  dá  claras ,  è  positivas  re* 
gras  para  ã  decisão  das  preferen- 
cias no  concurs®  dos  Credores ; 
dando  outras  providencias  sobre 
os  que  déraò  dinheiro,  ou  géne- 
ros para  a  construcção  de  Navios  $ 
ou  outras  Embarcações^ 

N.  B.  Alvará  de  15  de  Maio 
de  1776,  que  amplia,  e  declara 

os  §§.  33  >  ^  44  da  ui  acima 
áíàdciè 

Fff  a 


B  l 


J<» 
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m 

Segue  Preferencias. 

N. 

Assentou-se  que  Caudas:  de  pre- 

? ;:  Fdores  de  alguma  das  Nações  pri- 
;nE  vilegiadas ,  pertencera  incontesta- 
,t,  vej mente    aos    seus  ^respectivos 
Conservadores.     - 

l  t!  rrâ  — 

PRÉDIOS. 


1708         CARTA  DE  LEI 

£te  9  rte  JaJH»  de  1 7  7  3 * 

Sobre  as  divisões  dos  Prédios , 
ordenando  o  qae  se  deve  a  este 
respeito  observar  nas  Províncias 
de  Portugak,. e  Reino  do  Algarve. 

;  '  31      !RÍ   C  ":       LfiU] 

N.B. Alvará  de  14  de  Outu- 
bro de  1773  ,  que  declara  a  Lei 
acima  citada  ,  sobre  a  avaliação 


Segue  Pregas. 
N. 

e    Eqúip*genâ   das  TimbarcaçSes 
de  Guerra  que  os  aprezarem. 

>N.  B.  V eja-se o  Titulou  Cor- 

•iQ  ao  ç  sbn^ís"!  bú  'eòitíiúhz 

Tír      PRETOS. 

•    íiT  o-. 


N.B.  Veja-se  q  Titulo  =s Es° 
cravos.  í=  ,  _ 

o 

PRECEDÊNCIAS. 


ta?  P/í 

'dios> 

PREZAS 

... 

m 

m 

&■ 
w 

1709  ALVARAV 

i>  16  cte  Janeiro   </<?  1)74. 
-. 

Ordena  que  as  prezas  feitas 
em  Corsários ,  e  Piratas  perten* 
|ão  aos  Commandantes,  Ofriciaes , 


1710  ASSENTO 

De  19  de  Março  de  i$fè. 

Declara  que  suocedendo  serem 
providos  dous  Desembargadores , 
ou  mais  para  o  Desembargo ,  e 
fendo  hum.  tomado  posse  primei- 
ro que  o  outro,  devia  sempre 
preceder  o  que  a  tivesse  tomado  , 
ainda  que  o  outro  apresentasse 
titulo  de  mercê  anterior. 

tjpri  ASSENTO 

De  11  de  Janeiro  de  Í587. 


Que  regula  a  antiguidade  do 
primeiro  Desembargador  de  Ag- 
gravos  para  a  serventia  do  lugar 
de  Chanceller. 


PR 


Segue  Ptccedmcias 

CARTA  REGIA    «» 
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.  ■  ' 


N. 
1712 

£fe  25  de  Múio  de  1620. 


Para  deverem  preceder  a  to* 
dos  os  Ministros ,  ainda,  aos  Con- 
selheiros da  Fazenda,  os  Desen> 
bargadores  do  Paço  «orneados  pa- 
ra decidirem  era  outro  Tribu- 
na r  qualquer  negocio. 

N.  B.  Decreto  de  25  de  Agos- 
to de  \di'ó ,  sobre  precedências 
dos  Desembargadores  do  Paço. 

Carta  Regia  de  22  de  Março 
de 1634,  sobre  o  mesmo  objecto. 


1715  ASSENTO 

■  ■ 

De  12  de  Novembro  de  i6$o. 


«7*3 


ASSENTO 

De  31  de  Agosto  de  1641. 


Declara  que  o  Presidente  da 
Relação,  na  ausência  do  Gover- 
nador, he  o  Desembargador  mais 
antigo    de  Aggravos  ,   e   não   o 

mais  antigo  W  Casa. 
jG  o  s 

N.  B.  Vejase  a  Orden.Livi 

1'  *V«  35-  !■  7- 

17 14  ASSENTO 

De  16  de  Maio  de  1642. 

Declara  que  7o  Corregedor  da 
JCôrte  mais  antigo  precede  ao 
mais  moderno ,  ainda  que  este 
tenha  sido  Desembargador  de  Ag- 
gravos ,  excepto  nos  casos  que 
não.tocão  ao  Oííicio  de  Corre- 
gedor da  Corte, 


Assentou-se  que  a  precedência 
entre 'Desembargadores  promovi* 
■dos  da  Casa  do  Porto  para  a  da 
Stipplicação  ,  ou  de  Extravagan- 
tes para  Aggravistas,  em  qual- 
quer das  Casas ,  regula-se  pela 
antiguidade,  que  antes  tinhão, 
e  não  pela  posse. 


1716 


ASSEHTO 

De  6  de  Julho  de  i6z< 


' 


Assentou^se  que  ipeserr.barga* 
dores  de  primeira  Intrancia  na 
Relação ,  ainda  mesmo  os  de  diP- 
ferentes  Consultas ,  precedem  en* 
tre  si  péla  prioridade  da  posse  ,  e 
não  da  mercê  ,  não  sendo  ao  se- 
gundo despacho  imputável  o  im- 
pedi mêtká'  âô  primeiro* 


N.  £.  Veja-Se  a  Ordéti,  Lm 
L  Tit.  5, ,,  e  TiL  35.  §.  2. 

1717.  ASSENTO 

De  23  de  Novembro  de  1666* 

Assentou-se  que  sendo  despa* 
chados  na  mesma  Consulta  para 
a-  Casa  da  Supplicaçao  hum  De- 
sembargador Ordinário ,  e  Hono- 
rário que  tiver  somente  oceu» 
pado  o  lugar  de  Desembargador 
da  Caza  do  Porto ,  o  Ordinário , 


( 


11 
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N. 


Segue  Precedências, 
N. 


PR 


e  actual  prefere  na  antiguidade  da 
Caza  ao  Honorário,  posto  que 
este  por  virtude  da  sua  Carta  te- 
nha também  servido. 

N.B.  Este  Assento  he  funda- 
do no  Alvará  de  4  de  Setembro 
-     de  1572. 

1718  ASSENTO 

De  5  de  Maio  de  1674. 

Assentcu-se  que  a  antiguidade 
da  Casa  da  Supplicaçao  prevale- 
ce á  da  posse ,  quando  se  trata 
„.  de  regular  a  precedência  de  De- 
sembargadores despachados  ern 
Aggravístas  na  mesma  Consulta. 

N.  B.  Veja- se  a  Orden.  Liv.  I. 

Tit.  37. 

1719  ASSENTO 

De  26  de  Janeiro  de  167$. 

Assentoti-se  que  o  Desembar- 
gador despachado  em  Aggravos 
ainda  que  mais  antigo  na  Relação, 
não   precede    aos  mais  despacha, 
dos  se  he  moroso  em  tomar  posse» 

No  B,  Veja-se  a  Ordene  Liv.  I. 

Tit,  37, 

1720  ASSENTO 

De  6  de  julho  de  1Ó80. 

Asseniou-se  que  os  Desembar- 


gadores de  differentes  Consultas 
precedem  pela  prioridade  da  posse. 

1721  ASSENTO 

De  24  de  Abril  de  1687. 

Assentou-se  que  na  distribui- 
ção das  precedências  da  Casa  da 
Supplicação  prevalece  a  priorida- 
de da  posse  á  antiguidade  do  Por- 
to ,  concorrendo  mora  imputável. 

N.  B*  Veja-se  a  Orden.  Liv.  L 
Tit.  5. 

1722  ASSENTO 

De  5  de  Julho  de  17 10* 

• 

Assentou-se  que  entre  Desem- 
bargadores despachados  em  Ag» 
gravos  no  mesmo  concurso  ,  os 
actuaes  na  Relação  do  Porto,  que 
tem  prioridade  de  posse  na  Sud- 
plicação  preferem  aos  Honorários, 
ainda  que  empregados  no  Serviço 
sem  mora  imputável. 

N.  B.  Veja-se  na  Ordena  Liv»  L 
Tit»  6. 

1723  ASSENTO 
í>23  de  Dezembro  de  17 15. 

Assentou*se,  que  sendo  despa= 
chadas  na  mesma  Consulta  as  Con> 
missões  do  Civel ,  sem  expressa 
revogação  de  antiguidade »  devtf 
o  Desembargador  mais  antigo  dos 
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N. 


desp^hados  óc%#  incontesta- 
velmente a  primeira  vara. 

N.  B\  Veja-se  à  Orden.  Liv.  I. 
Tiu  8.  s  *  r-   ^ 


1724  ASSENWsA 

sb  OS} 
Dita  data.    ;, 

rase  982og  sbjtt   • 
ssentou-se    que    precedência 


-•joSfob 


entre  Desembargadores  despacha- 
dos na  mesma  Consulta,  regula- 
se  pela  antiguidade  da  Casa,  e  não 
pela  posse ,  não  havendo  mora 
prolongada  ,e  culpável. 

A/,  jd.  Veja-se  a  Orden»  Lw.I. 

^25.  ASSENTO     ^ 

Z)<?  4  de  Fevereiro  de  17-1.6. 

Que  regula  a  antiguidade   da 

Casa,  relativa  á  .posse. 

AT.  B.  Veja-se  a  Orden»  Liv.  Ié 

\\  \ 

1726  ASSENTO 

De  18  de  Janeiro  de  1718. 

1  ■  • 

Assentou-se  que  a  precedência 
entre  Desembargadores  despacha-  ! 
dos  da  Casa  do  Porto  para  a  da 
Supplicação  na  mesma  Consulta, 
regu!a-se  pela  antiguidade  da  Ca-  . 
sa,  não  havendo  na  posse  mora  [ 


Segue  Vreceienclas*- 

N. 

imputável ,  e  semkha  questão  en- 
tre o  Ordinário  *  e  Honorário; 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  I. 
Tit.  5. 
17127  -ASSENTO 

De  12  de  Maio  de  1725. 

Que  decide  da  antiguidade  dos 

Desembargadores  dá  Casa  da  Sup. 

plicação ,  para  séY  regulado  o  pro- 

.  vimento  de  Aggravos   das  Com- 

missões  do  Cível. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden*  Etv.  1. 

Tiu  <.  '  '  ''" 

-•''"■  1    -  '-  k 

Í728  ASSENTO 

,úl  Q?  2  de  Março  de  1726. 

Assentou-se  que  o  Desembar- 
gador,- a  quem  a  posse  he  injus- 
tamente retardada  não  perde  a  sua 
antiguidade. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden»  Liv,  J» 

Tit»  5.. 

1729  ASSENTO       % 

De  22  de  Abril  de  1728. 

Assentou-se  que  a  antiguidade 
de  Leitura  no  Desembargo  do 
Paço  ,  ou  de  Serviço ,  fica  sem 
eífeito  pelo  que  resulta  da  prio- 
ridade de  posse  na  primeira  entra- 
da, em  lugar  Ordinário  da  Relação. 


S  i 
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M#.  Assento  de  23  de  Julho 
de  1747  ,  determina  que  a  pre- 
cedência entre  Magistrados  me- 
nores ,  fundada  na  prioridade  da 
Leitura  ,  fica  cessando  pela  prio- 
ridade  da  recondução. 

173°  ASSENTO 

Zte  14  de  Junho  de  1740. 

Assentou-se  que  entre  os  De- 
-     sembargadores     despachados     na 
mesma  Consulta  para    a  Suppli- 
cação,  os  actuaes  na  Casa  do  Porto 
precedam  aos  Honorários ,  ainda 
que  as  mercês  destes  sejão  mais  an- 
tigas ;  e  sendo  todos  Honorários 
precedem  os  mais  antigos  no  Sen 
.viço. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  I 
Tit.  5. 

1731  ASSENTO 

De  2$  de  Fevereiro  de  1745. 

Assentou-se  que  os  Desembar- 
gadores do  Porto  comExercicio, 
precedem  no  despacho  daSuppli- 
càçSo  aos  Honorários ,  ainda  mes- 
mo com  prioridade  de  mercê  , 
quando  nella  se  lhe  não  mandar 
conservar  o  lugar ,  e  a  graduação 
que  pela  antiguidade  lhejpertencer. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  I. 
Tit-  5->  e  37. 


PR 

Segue  "Precedências. 
N. 

1732  ASSENTO 

De  10  de  Junho  de  1747. 

Assentou-se  que  sobre  a  anti- 
guidade dos  Desembargadores,  que 
entrao  em  Relação  por  differen- 
tes  Mercês ,  decide-se  pela  prio- 
ridade delias,  sem  embargo  da 
posterioridade  da  posse,  sendo 
esta  tomada  ou  dentro  de  dous 
mezes,  ou  ainda  fór<<  delles  sem 
mora  considerável ,  e  imputável. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv. 
1.  Tit.  37. 

1733  ASSENTO 

De  17  de  Junho  de  1747." 

Assentou-se  que    a  Mesa    de" 
.Aggravos  não  deve  decidir  anti- 
guidades  de  fora  da  Casa,   sem 
Resolução  do  Soberano. 

1734  ASSENTO 
De  8  de  Julho  de  1747. 

Assentou  se  que  o  Desembar- 
gador Honorário ,  ainda  mesmo 
com  o  Officio  na  Casa  ,  não  tem 
exercício  ,  nem  precedência  de 
Aggravista  ,  quando  para  isso  não 
ha  clausula  especial. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv. 
I.  Tit.  6. 


PR 

Segue  Pr 

N. 

i735  ASSENTO 

De  29  de  Julho  de  1747. 

Assentou-se  que  os  Desembar- 
gadores que  entrão  na  Relação 
no  mesmo  despacho,  precejdem 
pela  prioridade  da  posse. 

J736  ASSENTO 

De  30  de  Julho  de  1748. 

Assentou-se  que  os  Ministros 
da  Relação  de  Gôa  com  posse 
na  Casa  da  Supplicaçao,  não  ven- 
cem antiguidade  a  respeito  dos 
despachados  nesta  Casa  ,  sem  que 
findo  os  seus  lugares  cheguem  a 
este  Reino,  e  se  lhes  passe  pri- 
meiro Carta  de  Lugar  vago. 

1737  ASSENTO 

,         .  De  6  de  Agosto  de  1748. 

Assentou-se  que  os  Desembar- 
gadores da  Casa  da  Supplicaçao 
não  adquirem  precedência  por 
sér  maior  a  graduação  dos  Luga. 
res ,  a  que  #sao  promovidos  ,  não 
o  declarando  assim  o  Soberano. 

N.  B.  Vejas e  a  Orden.  Liv. 
I.  Tit.  5. 

1738  ASSENTO 

De  30  de  Janeiro  de  1749. 

...  - 

. .         Assentou-se    que    concorendo 
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ecedencias. 
N. 

Desembargadores  Ordinários  da 
Casa  do  Porto  com  Extranume- 
rarios  da  Casa  da  Supplicaçao, 
precedem  estes  tendo  prioridade 
de  mercê  de  Extravagante  ,  e  de 
posse  na  dita  Casa. 

'  N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv. 
I.  Tit.  5. 

N.  B.  Sendo  porém  da  mes- 
ma Consulta  os  providos ,  veja» 
se  neste  Titulo  o  Assento  de  23 
de  Novembro  de  1666. ,  N.  17 17. 

1739  ASSENTO 
De  13  de  Fevereiro  de  1755. 

•  Assentou-se  ser  estilo  constan- 
temente observado ,  que  o  Cor- 
regedor mais  antigo  da  Cidade 
sirva  de  Conservador  da  mesma , 
regulàndo-se  a  antiguidade  pela 
prioridade  da  posse  com  prefe- 
rencia á  da  Leitura,  ou  de  Ser- 
viço. 

1740  ASSENTO 
De  11  de  Outubro  de  "1778. 

j 
Que  fixa  regras  sobre   a  anti- 
guidade dos   Ministros   da  -Casa 
da  Supplicaçao* 

N.  B.  Deliberado  em  virtude 
do  Decreto  de  3 1  Aaosto  de  1778. 

A^.jB.  Veja-se  es  Posse  CiviL  es 
Relações  Seculares,  es 
Ggg 


M 


»: 


li 

« 


PR 


Segue  Precedências. 


i  . 


N.  B.   Veja-se  o   Repertório 
Chroneíogico  a  foi,  318. 
E  o  Alvará  iV.  308. 
■■-   Assento  N.  1855. 

Alvarás  N.  £209* ,  221©. 
-  j  '    aob      BÍMI9V    g 

aom  ■    a  :  â  ■■■;.       ílis .  $ 


-■:     3     :3       ;  ss   ■'       '■."-■   :" 

N.  B.   Veja-se  o   Repertório 

CUronologico  a  foi.  ih.    _  , 


■ 


, 


LETRAS. 


W  «  » 

iV.  B.  Veja-se  o  Titulo  rz  Su- 
bsidio  Luterano.  t= 
Ê  a  Carta  N.  2014. 

PRIORADOS. 

w^  w^  ^fí 

iV.  E.  Veja-se  o  Titulou  Or- 
dens Militares.  ;=  3 

N.  B.  Veja-se  a  Carta  N. 
1169. 

Decreto  N-.  11 70* 


N, 


PR 


PRIZ AO  ANTES 


de  culpa  formada. 

: <..if.fi  &   «ecíDii  soe   •m?ilj.-. 

1741  ALVARÁ* 

De  ít}  de  Outubro  de  1754. 

Que  manda  prender  os  deli* 
quentes  antes  de  culpa  formada . 
nos  crimes  que  merecerem  pena 
de  morte  "natural ,  com  tanto  que 
dentro  de  8  dias  se  lhe  prove 
a  culpti ;  e  que  o  mesmo  se  pra- 
tique em  todos  os  casos ,  em  que 
se  proceder  por  devassa,  sendo 
taes  que  tenhão  pela  Lei  pena  de 
açoutes,  õu  maior  pena,  que  a 
de  seis  annos  de  degredo  para  o 
Brasil, 

N.  B.  Veja-se  o  Assento  N.ju 

Provisão  iV.  527. 
Assento- W.  030. 
Lei  N.  722. 


PRIVILÉGIOS, 
e  Privilegiados. 


Í£J[    01 


•  »« 


,i742  ASSENTO 

De  28  de  Janeiro  de  1608/ 

Declarou  que   os  Mestres  em 
Artes  de  Évora  g02!âo   do  Privi- 
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Segue  Privilegias , 

N.  N. 

legio  Académico ,  por  serem  obri- 
gados com  os  mais  Domares  a 
assistirem  aos  actos,  e  funções 
publicas  na  Corporação  da  Uni- 
versidade. 

1743  ALVARÁ' 

Z>  20  de  Setembro  de  176S. 


Que  dá  providencias  sobre  os 
abusos,  e  corruptelas  que  se  in- 
troduzirão na  pratica  dos  Privi- 
légios na  Collegiada  de  Nossa 
Senhora  da  Oliveira  de  Guima- 
rães. 


-} 


«744 


ALVARÁ* 

De  31  de  Julho  de  1769. 


Sobre  os  Privilégios ,  e  Con- 
dições das  Cartas  de  jogar. 

N.  B.  Veja-se  no.  Titulo  £  Fa- 
bricas 3  o  Alvará  de  6  de  Agos- 
to de  1770*   N.  994. 

1745  ALVARÁ' 

De  16  de  Dezembro  de  1771. 

Que  manda  crear  hum  Juiz 
Conservador  dos  Privilegiados  , 
em  lugar  do  Conservador  Geral 
do  Commercio   que  foi  abolido» 


PR 

e  Privilegiados: 

74Ó  ALVARÁ* 

De  27  de  Maio  de  1773. 

Que  declara  pertencer  priva- 
tivamente ao  Officio  de  Siriguei- 
ro  a  venda  dos  Chapeos  por 
miúdo  ,  dentro  dos  limites  da 
Cidade  de  Lisboa  ,  e  a  venda 
das  Presilhas  de  fio  dos  mesmos 
Chapeos ,  armallos ,  guarneceljcs , 
e  pregar-lhes  galão :  Exceptuan- 
do os  Sirigueiros  de  agulha  para 
a  venda  das  Presilhas ,  e  aos  Mes- 
tres Sombrereiros  para  os  Cha- 
peos fabricados  nas  suas  oficinas. 


1747 


ALVARÁ' 


V 


De  15  de  Janeiro  de  1774 


Ordena  que  o  Senado  da  Ca» 
mara  da  Cidade  de  Gôa  seja 
conservado  no  uso  dos  Privilé- 
gios ,  de  que  até  agora  usava. 

Í 

1748  ALVARÁ' 

De  5  de  Julho  de  1774» 

Ordena  que  o  Privilegio  con» 
'cedido  a  Augusto  Ludovico  Thym- 
me  9  pelo  Alvará  de  22  de  Agos- 
to de  17Ó6,  se  perpetue  na  sua 
pessoa  5  na  de  sçu  filho  ,  e  de 
suas  filhas? 


Ggg  2 
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N. 
i 


749     .  ALVARÁ'; 

De  25  de  Julho  de  1777. 

Que   confirma    os   Privilégios 
concedidos  á Ordem,  e  Cavalle- 


>\. 


ria   Militai  Jío  Hospital   de   S 
João  de  Jerusalém.  7    ,=  m 


N.  B^AJvará  de  12  de  Ma  io\ 
de-i-jjS  ,  declara  os  termos  em  j 
tjííí'  $£  deve  f atender ros,Vriv'úe-" 
gios  da  Ordem   de   S.  João  de 


PR 

Segue  Privilégios ,  e  Privilegiados. 
N. 

N.B.  Véja-se  a  Orden*  tiv.  L 

*zéà  ^lfe)^8oJ>0^.í5!lO3*V*'02nOÍ     • 

■  ,  ;4  disposiçç&desie,  Assento  não 
$e  deve  entender  a, respeito  dos 

I,     Vassallos  do  Imperador  9  e  habi- 

^  tantes  das  Cidades  Hansiattcas , 

.   porque  estes  tem;q  seu  Jui^  Con- 

servador  separado  ,   /zao  .?o  era 

*  virtude  dos  Tratados  de  Pa?,  e 
Alliança  ,  w<7.y  m  conformidade 
das  Leis  ,  e  Alvarás  que  lhos  Con- 
cederão. 


■-  : 


Jerusalém. 

:    ■  ■  •  [a  aí  ia  i 

RA* 


Do  i~°  de  Julho  de  1782. 

n..,     w:      ■    -  .     ■:--■ 

Quecpncede  á  Priôra,  e  Re- 
ligiosas do  novo  Mosteiro  do  Co- 
ração de  JESUS  o  Privilegio  de 
poderem  trazer  os  seus  Conten- 
dores á  Corte,  sendo  Juiz  Priva- 
•  tivo   o  Corregedor   do  Civel  da 

■        - 

Corte  da  primeira  vara  ;  e  que 
as  soas  dividas  sejão  cobradas  exe- 
cutivamente corno  Fazenda  Real. 


-._ . ... 


r752 


,75,  .  -ASSENTO 

*  5BTA  -.   -  *    "  -  \,- 

De  23  de  Março  de  1786. 

Assentou-se  que  as  Causas  per- 
tencentes a  Mercadores  Alemães,  | 
e  de  todos  os  outros  Privilegia- 
dos,  o  conhecimento  delias  deve 
ser  feito  por  distribuição  aos  4 
Corregedores  do  Civel  da  Cida- 
de de  Lisboa, 


...    ASSENTO 
Dei$de  Fevereiro  de  1 7  9 1. 

es! 
Decide    como   se  deve  enten* 

der  a  preferencia  do  Privilegio  do 
Foro,  em  concorrência  com  ou- 
tros. 

1.  B.  Veja-se  a  Ordem  Liv.  L 
Tu.  52.  §t  9. 

,753  ALVARÁ' 

De  9  de  Novembro  de  1802. 

: 

Que  manda  se  guardem  todos 
os  Privilégios ,  que  são  concedi- 
dos ás  Amas  ,  que  crião  os  £n* 


reitados. 


- 

1, 


p 


■ 


1754  ASSENTO  ^ 

De  23  de  Julho  de  1 8 1 1 . 

j 
Vindo  em  duvida  se  para  esta» 

belecer   a  competência  do   juiso 


PR 


N. 

Privativo    dos    Privilegiados     da    | 
Conservatória  <|o  Çommercio  bas- 

*n*ftva  a  qualidade  de  Negociante 
matriculado  ;  E  se  por' Mercado- 
res de  retalha  ^Wstaíâ^o  §. 
4.  do  Alvará  de  i&  d^Dézem- 
bro  de  1771 ,  se  enteWaí  para 
o  mesmo  fim  da  competência  do 
Juiso,  somente  0$  Deputados  da 
Mesa  do  Bem  Com  mu  m ,  ou  se 
são  comprehendidos  todos  os  Mer* 
cadores  de  que  se  compõe  a  dita 
Mesa :  Assentou-se  que  como  a 
matéria  era  de  Privilegio  se  não 
devia  entender  mais  doqueáquel- 
les,  que  expressamente  se  achâo 
contemplados  nas  respectivas  Leis, 
que  não  devem  ser  entendidas 
além  das  matérias  de  que  tratão. 


Segue  Privilégios ,  e  Privilegiados. 
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E  Privilégios  dados  aos  De- 
sembargadores da  Casa  da  Sup- 
plicação,  Regedor,  e  Chanceller 
Md/*,  veja-se  no  mesmo  Reper* 
Wrio  a  foi.  381» 

N.B.  Veja-se  Condições  Ni  7»? 
no  N.  B. 

E  a  Carta  N>  5135» 
'Provisão  N:  337. 
Lei  N.  7  ©4,  no  M& 
Alvará  M.  1629» 


N.  B.  Veja-se  os  Títulos  m  De- 
vassas, a  Desembargadores  *  =; 
E  a  Lei  AT.  136, 

Veja-se  no  Titulo  sã  Contraban- 
dos^, o  Assento  de  18  de  Jul/w 
de  1778,  M.  503. 

E  no  Titulo  =á  Distribuição  3 
o  Assento  de  23  de  Março  de 
1786,   N.  816. 

E  no  Titulo  sa  Fabricas^  o 
Alvará  de  13  de  Novembro  de 
*78o>  M  1000» 

E  no  Titulo  33  Secretaria  de 
Estado  =•  o  Alvará  de  9  de  Mar- 
fo  de  1782,   AT.   1941, 

E  no  Repertório '  Chronoloaico 

°M  2, 5, 7, 17,88,322, 373e 


PROPRIEDADES, 

e  Proprietários  de 

Qffícios» 

%  #  0 

1755  ALVARÁ* 

De  8  ef<?  ^tíjío  de  17^3* 

Que  dá  providencias  para  que 
os  Proprietários  dos  Ofrfcios  d@ 
Justiça  sirvao  per  si  seus  Offi* 
cios  i  e  que  a  esta  respeito  se 
observe  inteiramente  o  Alvará 
de  23  de  Novembro  de  í6i2B 


:« 


»< 


4 


m 
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Segue  Propriedades,  e  Proprietários  de  Officios. 
R 

1756  AVISO  RÉGIO 

De  3  de  Setembro  efe '  1777. 

Expedido  ao  Conselho  da  Real 
Fazenda  para  se  consultarem  to- 
dos os  requerimentos  de  filhos, 
ou  filhas  de  Proprietários  de  Of- 
ficios ,  em  que  devessem  sueceder. 


N.  B.  Aviso  Régio  de  20  de 
Novembro  dè  1795  ,  ordena  que 
também  se  consultem  os  reque- 
rimentos dos  netos,  que  ficarem 
de  Proprietários  encartados  em 
Officios ,  que  pertenderCm  as  rner- 
cês  delles ,  do  mesmo  modo  que 
se  ordenou  a  respeito  dos  filhos , 
ou  filhas. 

N.  B.  Veja-se  a  Lei  N.  806. 

Provisão  N.  839. 

Assento  N.  1499. 

E  o  Alvará  N.  1502. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  =  Of- 
jicios  de  Justiça,  ts  Serventia  de 
Officios.  e=í  Terças  partes,  ss 

PROVEDORES 
em  Geral. 


#  %  « 


1757  CARTA  REGIA 

£te  23  í/<?  Novembro  de  17 12. 

Ordena  que  os  Provedores  da 
Fazenda  Real,  ou  quem  lhes  sue- 


PR 

Segue  Provedores  em  Cerai. 

ceder  no  Lugar,  acontecendo  ca- 
so em  que  seja  necessário  jurar 
em  Juiso  9  não  sejão  obrigados 
a  hir  a  casa  dos  Ministros ,  e  só 
sim  a  casa  da  Audiência  onde  se 
deve  tomar  o  Juramento. 

N,  B.  Registada  no  Archivo 
da  Fazenda  Real  da  Cidade  da 
Bahia  no  Liv.  Vil.  de  Cartas  a 
foi.  193.  vers» 

N.  B.  Sobre  a  abolição  do 
Provedor  da  Fazenda  Real  da 
Cidade  da  Bahia  ,  veja-se  o  Alva- 
rá de  3  de  Março  de  1770.  ,  N* 

547- 

E  sobre  a  abolição  do  Prove- 
dor da  Fazenda  Real  da  Cida- 
de do  Rio  de  Janeiro  ,  e  para 
quem  passou  a  sua  Jurisdicção  , 
veja-se  no  Titulo  zâ  Fazenda  Real 
;—  o  Alvará  de  8  de  Abril  de 
1807.  ,  N.  1051. 

Veja-se  no  Titulo  ss  Seauro  ~ 

o  que  pertence  ao  Provedor  de  lie, 

E  no  Titulo  ta  Emolumento^ 

po  Alvará  de  7  de  Janeiro  de 

1750.,  N.  865. 

E  a  Provisão  N.  uziô. 


. 


■ 


. 


N. 


PR 
PRÓPRIOS  DA  COROA. 


:'o   ob$H  Í.S..  u\   n 

.  ãàiM  eob  fig£3        ílá  B 

1758  DECRETO 

De  2  de  Julho  de  1759. 

Que  demarca  o  modo ,  edifica- 
ção ,  e  lugar  do  Real  Palácio  pa- 
ra, a  residência  Real. 

«VAU    .'JíjO! 

1759  ^H^^-DiTAL 

De  30  de  Janeiro  de  1801 . 

Que  dá  providencias ,  e  annun- 
cia  a  venda  dos  Prédios  rústicos , 
urbanos ,-  e  Foros ,  que  se  acha- 
vao  nos  próprios  da  Coroa. 

N.  B.  Veja-se  os  Títulos -.  s= 
Bens  da  Coroa.  =:  Prédios.  ™ 
Fazenda  Real.  p  Capei  las.  :=: 


^  - 


PROCURADOR 

\ 

da  Coroa. 


#2»  # 


r^6o  LEI 

r 

D^  7  de  Agosto  de  1599. 

Pela  qual  fôrao  authorisados  os 
Procuradores  da  Coroa  para  re- 
quererem livremente  ,  e  para  de- 
mandarem por  acção  nova  ,  e  co- 
mo entendessem  conveniente'  aos 
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Segue  Procurador  da  Coroa, 
N. 

interesses  da  Coroa  ?  sem  depen- 
dência alguma  de  especial  man- 
dato. 

.761^^  ALVARÁ' 

a  A£}e  iode  Setembro  de  1807. 

* 

Ordena  que  o  Procurador   da 

Coroa  na  Relação  do  Porto  seja 

■   presente  és  sentenças  dadas  sobre 

as  Dizimas   da  CbãnceUaria  ,    e 

Aggravos  interpostos  dos  Juizes. 

N.  B.  Veja-sê  osTitulos  ;=?  Co- 
roa, s  Fazenda  Real.  zz  Era- 

E  no  Repertório   Chroiíolpgi- 
co  a  foi.  208 ,  347  ,  380. 
E  o  Assento  N.  191. 
Alvará  N.  408. 

PROTO-MEDICATO. 

1762  L  E  I 

De  17  de  Junho  de  1782. 

Pela  qual  se  mandou  crear  o 
Tribunal  da  Junta  do  Proto-Me- 
dicato  ;  extinguindo  os  Empre- 
gos de  Fysico  Mór  ,  e  Cirurgião 
Mór. 

N.B.  Edital  de  23  de  Julho 
^£1782,  da  Junta  do  Proto-Me- 
dicato ,.  a  respeito  dos  Médicos  , 
Cirurgiões?  e  Parteiras. 


m 


•Ji 


■ .  1 

^B  ■ 

Mm* 

Mm'  •' 

w* 

^BB  •  • 

w^k  ,» 

^v . 

1  1   * 

1    1 

1  ■  * 

Hf< 
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Ségne  Pfoto^Mèãicato. 

■  ;       Edital  de  27  de  Julho  úfe  1782 , 
'     ■prohibindo-se   o  vender-se  agoas 
ardentes  ,   e  outras  bebidas  sem 
licença  da  Junta. 

Decreto  de  12  de  Setembro  de 
"I.792 ,  sobre  a  expedição  das  Cau- 
sas do  Prolo-Medicato. 

Aviso  Régio    de  2  de  Junho 
de  1794»    encarregando  ao  pri- 
meiro Medico  da  Camará  de  for- 
mal isar  o  Regimento  para  opre- 
'     çodos  Medicamentos. 

Decreto  de  27  de  Novembro 
de  1799?  elevando  a  Junta  do 
Proto-Medicato  ã  Dignidade  de 
Tribunal  Régio  ,  declarando-lhe 
Presidente,  e  Deputados. 

1763      '        ALVARÁ* 

De  7  de  Janeiro  de  1809. 

"  Da  extinção  da  Real  Junta  do 
Proto-Medicato  ,  passando  a  sua 
Jurisdicção  para  o  Fysico  Mór , 
e  Cirurgião  Mór  do  Reino. 

PROCESSO.    . 


#  $  ® 


1764  LEI 

De  3  de  Abril  de  1609. 

c ."  ".  ■'    . 

Em  que  se  declarão  as  penas 

a  todos  os  que  processarem  Au- 
tos, sem  serem  primeiro  distri- 
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Segue  Processo. 

N. 

buidos,  ou  sejao  Escrivães,  Ta- 

belliães ,  Contadores  ,  Inquirido» 

res ,  Distribuidores ,  Julgadores , 

Ministros ,   e  Desembargadores. 

N.  B.  Lei  de  23  de  Abril  de 

1723,  em  que  se  confirma  a  Lei 

acima  citada ,  accrescentando  que 

fiquem  nullos  os  processos ,   que 

não  forem  distribuídos. 

1765  L  El 

De  18  de  Agosto  de  1769. 

Que  prohibe  se  articule  nas 
allegaçoes ,  e  arrezoados ,  e  deci- 
sões Textos  ou  Author. idades  de 
Escritores,  e  das  Leis  Romanas, 
havendo  para  isso  Leis  Pátrias ,  e 
Ordenações  do  Reino. 

1766  ASSENTO 

Do  i.°  detftarçodé  1783. 

Vindo  em  duvida  se  a  disposi- 
ção da  Ordenação  do  Liv.  III.  Tit. 
66.  §.  6.  também  tinha  lugar  nos 
Processos  que  se  despachavao  na 
Relação :  Assentou-se  que  a  dita 
Ordenação  também  era  applica- 
vel  nos  Processos  despachados  por 
conferencia  na  Relação. 

N.  B.  Decreto  de  19  de  Mar* 
ço  de  1643  ,  expedido  ao  Desem- 
bargo do  Paço  ,  para  que  logo  se 
consultasse  as  providencias  ma>:$ 


N. 


Segue  Processos, 
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•. 


opportunas  para  se  abreviarem 
as  demandas,  edehuma  ve-i  ex- 
tinguir-se  atrapassa  do  Processo. 

N.  B.  Não  consta  tivesse  ef- 
feito. 

Veja-se  o  Aviso  Régio  N.  1697. 

E  o  Titulo  sg  Promotores  da 
Justiça,  ca 

N.  B.  Sobre  o  Processo  Cri- 
minal em  geral,  veja-se  o  Com- 
pendio das  Primeiras  Linhas  do 
Processo  Criminal  a  foi.  1. 

Sobre  o  Processo  Ordinário, 
Idem ,  foi.  82. 

Sobre  o  Processo  Sumario , 
Idem,  foi.  174. 

Sobre  o  Processo  Criminal  em 
particular,  Idem,  foi,  182. 

Sobre  os  Processos  Verbaès, 
veja-se  o  Alvará  N.  869. 

E  a  respeito  da  ra^a  dos  Pro- 
cessos, veja-se^  o  Alvará  N,  682. 

PROFECIAS. 


s  s  s 


1767  EDITAL 

De  10  de  Junho  de  1768. 

Que  prohibe  os  livros  das  pro- 
fecias do  Bandarra,  e  de  Simão 
Gomes ,  Çapateiro. 


N. 


ii  1 


PROPRIEDADE. 


#     #  ;, 


N.  B.  Veja-se  o  Titulo  S=  Ca* 
sas.  :=:  Terras,  es  Terremoto. 

PROSTITUIÇÃO. 

* 

#  #  9 

N.  B.  Veja-se  o  Repertório 
Chronologico  a  foi.  61 ,  202 , 
292. 

PROVAS. 

N.  B.  Veja-se  o  Compendio 
das  Primeiras  Linhas  do  Proces» 
so  Criminal  a  foi,  99. 

PRONUNCIAS. 


*  «  # 


1768  ASSENTO 

Do  i.°cte  Agosto  de  1684, 

Assentou-se  que  provando-se 
nos  Autos  que  vem  por  Appel- 
Iação  da  Ouvidoria  do  Crime, 
culpas  que  deverião  ter  obriga- 
do a  livramento,  deve  haver  pro- 
Hhh 


'•'.''•■ 
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Segue  Pronuncias. 
N.  ' 

ritíncia   dos   culpados  ,    feita    no 

competente  Livro  pelos  Ouvido- 
res ,  e  seus  Adjuntos. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  do 
Liv.  I.   Tit.  ii.  §.  6. 

1769  ASSENTO 

De  9  de  Março  de  1758. 

Assentou-se  que  de  sustenta- 
ção de  pronuncias  feitas  pelos 
Corregedores  do  Crime ,  ainda 
mesmo  por  Accordão ,  aggrava-se 
para  a  Relação. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv. 
1.  Tit,  7. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  es  Que- 
relas. E3 

E  o  Compendio  das  Primei- 
ras Linhas  Criminaes  a  foi.  46. 

N.  B,  Veja-se  o  Assento  N. 

32. 

E  o  Assento  N.  53. 

PROCISSÕES, 

#   §r    # 

1770  CARTA  REGIA 

De  11  de  Novembro  de  1 694. 

Expedida  ao  Arcebispo  da  Bahia 
para  o  Cabido  acompanhar  a  Pro- 
cissão de  S.  Francisco  de  Paula. 


PR 

Segue  Procissões. 
N. 
1771  PROVISÃO 

De  20  de  Novembro  de  1752. 

Que  assignala  o  lugar  em  que 
devem  hir  os  Ministros  Crimi- 
naes ,  e  o  Provedor  da  Irmanda- 
de do  Senhor  dos  Passos  ,  na 
Procissão  em  que  se  conduz  a 
Sacro-Santa  Imagem  de  Christo 
do  Convento  do  Carmo  para  a 
Sé  Cathedral  da  Cidade  da  Bahia. 

N.  B.  Veja-se  o  Decreto  N. 
2058. 

PROCURADORES 

de  Partes. 

$  #  m 

N.  B.  Veja-se  o  Regimentei 
N.  19. 

E  a  Carta  Regia  N.  1429. 

PROCURADORES. 

da  Cidade. 

&  #  # 

N.  B.  Veja-se  o  Repertório 
ChronologicQ  a  foi.  364. 


PR 

N. 

PROPINAS. 
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Segue  Propinas. 
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1772  ASSENTO 
Dá"  22  de  A gosto  de  1Ó09. 

Assentou-se  que  o  acrescenta- 
mento  annual  de  3:000  réis  de 
Propinas  feitas  aos  Desembarga- 
dores ,  e  Thesoureiros  das  despe- 
zas  da  Casa  da  Supplicaçao ,  de- 
vem jter  preferencia  ás  despezas 
ordinárias  da  mesma  Casa. 

1773  ASSENTO 
De  22  de  Setembro  de  1609. 

Assentou-se  que  se  devião  dar 
os  mesmos  3:000  réis  de  Propi- 
nas aos  Desembargadores  do  Pa- 
ço,   da  mesma  forma   que  forao 

mandadas  dar  aos  da  Casa  da  Sup- 
plicação. 

1774  ASSENTO 
De  25  de  Maio  de  1641. 

Assentou-se  que,  em  observân- 
cia do  estilo  da  Casa  da  Suppli- 
caçjto  ,  vença  o  Governador  e 
Chanceller  da  Casa  do  Civel 
Propinas  dobradas,  relativamente 
ás  que  vencem  os  Desembarga- 
dores da  mesma  Casa. 


N. 

1775  PROVISÃO  EM  RESOLU- 

ÇÃO DE  CONSULTA 
De  25  de  Janeiro  de  1663. 

Que  manda  dar  Propinas  or- 
dinárias ao  Secretario  do  Con- 
selho Ultramarino,  sendo  as  mes- 
mas que  se  davao  antecedente- 
mente aos  Secretários  antecesso- 
res ,  e  Escrivães  do  Desembar- 
go do  Paço. 

N.  B.  Registada  no  Archivo 

da  Fazenda  Real  da  Cidade  da 

Bahia  no  Liv.  VI.  de  Provisões 
a  foi.  356.  vers. 

1776  ASSENTO 

De  23  de  Agosto  de  1687." 

Assentou-se  no  modo  com  que 
devem  ser  feitos  os  pagamentos 
de  Propinas  aos  Desembargado- 
res ,  na  faita  de  dinheiro  no  Cofre. 

1777  CARTA 

De  26  de  Junho  de  1703. 

Declara  que  as  Propinas  que 
vencem  os  Desembargadores  são 
inseparáveis  dos  Ordenados. 

N*  B.  Assento  de  7  de  Julho 
de  1682,  que  ordena  venção  Or- 
denados ,  e  Propinas  os  Minis- 
tros no  tempo  em  que  vierem  em- 
barcados. 
Hhh  2 
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1778  ASSENTO 

De  1  ds  Janeiro  de  17 is. 

Assentou-se  que  o  Secretario 
da  Mesa  do  Desembargo  do  Pa- 

.  ço  da  Repartição  das  Justiças  se 
paguem  as  mesmas  Propinas ,  que 
se  costumao   dar   aos  Desembar- 

.     gadores  da  Casa. 

1779  ASSENTO 

De  13  de  Julho  deifi$. 

Declara  que  o  Secretario  das 
Justiças  no  Desembargo  do  Paço 
tem  Propinas  ordinárias  ,  e  extra- 
ordinárias ,  como  qualquer  De- 
sembargador, 

1780  ASSENTO 

De  5  de  Moio  de  1729. 

Para  se  pagarem  Propinas  aos 
Desembargadores  da  Relação  por 
occasiao  do  Casamento  da  Sere- 
níssima Princeza  do  Brasil. 

1781  ASSENTO 

De  8  de  Janeiro  de  1735. 

Para  se  pagarem  Propinas  do 
Cofre  das  Obras  aos  Desembar- 
gadores pelo  nascimento  da  Sere- 
níssima Princeza ,  com  as  mes- 
mas clausulas  declaradas  no  As- 
...  sento  de  23  de  Agosto  de  1687. 


Segue  Fropir.as. 

N. 


1782 


PR 

ASSENTO 

De  3  de  Novembro  de  1736. 


L 


Manda  pagar  Propinas  pelo  Co- 
fre das  Obras  aos  Desembargado- 
res ,  com  as  mesmas  condições  do 
Assento  de  23  de  Agosto  de  1627, 

1783  ASSENTO 

De  3  de  Junho  de  1738. 

Assentou-se  que  os  Desembar- 
gadores da  Relação  vençao  Pro- 
pinas na  celebração  da  victoria 
do  Ameixial,  e  Montes  Claros, 
por  ser  esta  a  pratica  de  todos 
os  Tribunaes  da  Corte. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  L 
Tit.  37. 

1784  PROVISÃO 

De  11  de  Janeiro  de  1741. 

Ordena  que  quando  não  che- 
gar o  dinheiro  pelo  Cofre  das  dtu- 
pezas  da  Relação,  tenha  regres- 
so para  o  da  Real  Fazenda  as  Pro- 
pinas dos  Desembargadores,  que 
devem  ser  pagas  desde  o  dia  da 
posse,  até  o  da  sabida. 

N.  B.  Provisão  de  20  de  Se- 
tembro de  1742,  ordena  que  os 
Desembargadores  da  Relação  da 
Bahia  venção  3<oo;ooo  réis  de 
Propinas  ate  o  dia  do  embarque* 


PR 


Segue  Propinas, 
N. 
1785 


PR 
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ASSENTO 

De  21  de  Agosto  de  1750. 

Assentou-se  que  o  pagamento 
das  Propinas  aos  Desembargado- 
res por  occasiao  de  luto  por  mor- 
te de  Rei ,  seja  feito  pelo  Cofre 
das  Obras  na  falta  de  dinheiro  no 
das  despezas. 

N.  B.  Assento  de  6  de  Outubro 
de  1750,  ordenando  se  tirasse 
do  Cofre  das  Obras  dinheiro  para 
pagamento  das  Propinas  na  Ac- 
clamaç-ão  do  Senhor  Rei  D.José  1. 

1786  PROVISÃO 

De  9  de  Maio  de  1753. 

Declara  que  as  Propinas  dos 
Desembargadores  devem  ser  pa- 
gas na  forma  do  Regimento  da 
Relação  da  Cidade  da  Bahia. 


1787  ASSENTO 

De  28  de  Junho  de  1760. 

Ordena  que  se  tire  dinheiro  do 
Cofre  das  Obras  para  Propinas 
por  occasião  do  Casamento  en- 
tre a  Sereníssima  Princeza  D. 
Maria  I.,  e  o  Sereníssimo  Senhor 
Infante  D.  Pedro. 

N.  B.  Veja-se  os  Assentos  N.°s 
693,  697. 

Provisão  N.  737. 


N. 


PROCURAÇÕES. 

%  m  % 

1788  ASSENT® 

.     Do  1.  °  de  Março  de  1709. 

Ordena  se  não  permittao  nos 
Auditórios  Procurações  feitas  de 
mão  própria  se  não  forem  pes- 
soas a  quem  a  Lei  authorisa. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden*  do  Liv. 
III.  Tit.  29. 

N.  B.    Veja-se   o  Regimento 
N.  19. 

PROMOTORES 

da  Justiça. 

1789  CARTA 

De  27  de  Julho  de  1627. 

Determina  que  o  Promotor  da 
Justiça  faça  o  Orneio  de  Denun- 
ciador contra  os  natnraes  do  Rei- 
no, que  commetterem  crimes  no 
Brasil. 

179°  ASSENTO 

De  2$  de  Maio  de  16^6. 

Assentou-se  que  os  culpados , 
ainda  que  sejão  muitos ,  devem 
ser  aceusados  pelo  Escrivão ,  co- 
mo Promotor,  em  hum  só  Feito, 


Segue  Promotores  ãa  Justiça. 
N. 


17 


93 


PR 


ASSENTO 


N.  B.  Veja-se  a  Orden.  do 
Liv.  1.  Tit.  79.  §.  31- 

E  Liv.  V.  Tit.  124.  ff.  11. 

i79i  ASSENTO 

De  12  de  Fevereiro  de  1664. 

Assentou-se  que  o  Corregedor 
da  Corte  não  pode  mandar  cou- 
sa alguma  ao  Promotor ,  senão 
em  Audiência,  ou  por  Accordão. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  do  Liv. 
L  TH.  7.,  e  Tit.  15. 

N..B.  Veja-se  no  Titulou  Ca- 
valleiros  =£  o  Assento  de  21  de 
Julho  de  161 1  ,  N.  343. 

E  o  Titulo  =5  Denuncias.  3 


PROCURADOR 

da  Real  Fazenda. 

áâfe  #fe  $fe 

^Uf     w-     w 

1702  ALVARÁ' 

£te  28  de  Março  de  1617. 

Ordena  que  os  Feitos  da  Fa- 
zenda do  Estado  da  índia  se  não 
possao  despachar  a  final  sem  ser 
ouvido  o  Procurador  da  Real  Fa- 
zenda. 


De  10  de  Dezembro  de  1665. 

Declara  que  o  Desembargador 
Procurador  da  Real  Fazenda  deve 
responder  em  todos  os  Feitos  , 
em  que  os  Desembargadores  de 
Assravos  lhe  mandarem  dar  vista 
por  Accordão. 


N.  B.  Veja-se  a  Orden,  do  liv< 
I        J.  Tit.  13.  §.  4. 

1794  DECRETO 

De  7  de  Maio  de  1678. 


Declara  que  o  Procurador  da 
Real  Fazenda  deve  ser  ouvido  no 
Juiso  das  Capc-llas  da  Coroa,  so- 
bre os  Feitos  delias ,  assim  como 
o  he  o  Procurador  da  Coroa. 

1795  ASSENTO 

De  29  de  Maio  de  1751. 

Decide  sobre  a  intelligencia  da 
Ordenação  do  Livro  I.  Titulo 
13.  J.  3.  que  permiíte  ao  De- 
sembargador Procurador  da  Fa- 
zenda poder  oppor-se ,  e  assistir 
em  todas  as  Causas ,  em  que  ha 
interesse  da  Fazenda  Real ,  e  o 
que  neste  caso  se  deve  praticar 
tendo-se   passado    Carta    Avoca- 


tona. 


N.  B,   Veja-se  o   Repertório 


PR 

Segue  Promotores  da  Justiça. 

I  ' 

Chronologico  a  foi.   no. 

E  o  Assento  N.  2286. 


PROPRIETÁRIOS 

de  Casas. 

8§S 

1796  ASSENTO 

De  23  de  Julho  de  1811* 

Assentou-se  que  requerendo  os 
Proprietários  de  Casas  despejo 
dos  seus  Inquilinos,  nos  termos 
da  Ordenação  do  Livro  IV  Ti- 
tulo 23  §.  1.  ,  e  Titulo  24  no 
pr. ,  qualquer  Vista  que  aquelles 
pedirem  ,  só  deve  ser  concedida 
sem  suspensão  ,  excepto  ;  quan- 
to á  primeira  e  referida  Ordena- 
ção, nos  dous  únicos  casos  de 
bemfeitorias  provadas  em  con- 
tinente ,  e  feitas  com  expresso 
consentimento  do  Senhorio  ,  e 
de  Aposentadoria  Iigitimamente 
concedida ,  pois  deste  modo  fi- 
cão  acautelados  os  abusos  que 
a  praxe  tem  introduzido. 


PR 
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N. 


, 


PROVISÕES. 

1797  ASSENTO 

De  29  de  Agosto  de  1624. 

Assentou-se  que  as  Provisões 
dirigidas  a  quaesquer  Ministros , 
em  carta  fechada  para  devassas, 
ou  quaesquer  outras  diligencias 
não  se  dá  vista  ás  partes  ;  dá-se 
porém,  vindo  abertas,  e  passa- 
das pela  Chancellaria. 

N.  B.  Veja- se  o  Regimento 
Novo  do  Desembargo  do  Paço 
a  foi.  103. 

N.  B.  Veja-se  o  Repertório 
Chronologico  a  foi.  73. 


PROTOCOLO. 

•■'#■# 

iV.  B.  Veja-se   o  Assento  Na 
3°° 


4 
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PU 


N. 


PUBLICAÇÃO. 

SI  #  # 

N.  B.  Veja-se  o  Compendio 
das  Primeiras  Linhas  doProces- 
so  Criminal  a  foi.  135. 


PUNHAL. 

^  #  €fc 

N.  23.   Veja-se   o  'Repertório 
Chronolocjico  a  foi.  55  ,  56 ,  74. 


QU 


QUADRILHEIROS. 


«•  # 


1798  REGIMENTO 

De  12  de  Março  de  1603. 

Dado  para  o  Governo ,  e  di- 
recção dos  Quadrilheiros. 

N.  B.  Decreto  de  11  de  Feve- 
reiro de  1696,  sobre  o  mesmo 
objecto. 


QU 

N. 

QUEBRA  DOLO'SA. 

#  #  # 

1799  ALVARÁ* 

De  13  de  Novembro  de  1756. 

Sobre  as  testas  de  ferro ,  em 
cuja  cabeça  os  Mercadores  falli- 
dos  puzerem  seus  créditos ,  e  ca- 
bedaes  ,  ou  fizerem  carregações 
para  fora. 

A^.  B.  Veja-se  os  Titulos^t  FaU 
lidos.  :s  Compromissos.  =? 


QUERELA. 

1800  ASSENTO 

De  11  de  Janeiro  de  1586. 

Assentou-se  que  as  Querelas  se 
não  podião  tomar  nos  Autos , 
mas  sim  no  Livro  de  Querelas , 
e  pelo  Escrivão  que  o  tivesse ;  e 
que  o  conhecimento  ordinário  del- 
ias pertencia  ao  Juiso  do  Crime 
competente  ,  a  quem  devia  ser 
por  elles  remettido. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  do  Liv, 
V.  Tit.  42.  §.  fin. 

Alvará  de  19  de  Abril  de  1 550, 
sobre  a  Orden.  Liv.  V.  Til.  27  , 
que  manda  se  não  acceitem  Que- 


QU 


N. 


Segue 


relas  de  abarregados ,  senão  dos 
que  forem  Cortesãos  ,  que  costu- 
mão  andar  na  Corte ,  e  nella  ter 
barrecjãas. 

.1801  ASSENTO 

De  20  de  Setembro  de  1692. 

Declara  que  he  fiança  idónea 
nas  Querelas  a  simples  promessa 
de  tudo  em  que  os  denunciantes 
forem  condemnados ,  ficando  des- 
necessário prometter  segundo  as 
palavras  da  Lei ,  perda ,  damno , 
emenda ,  satisfação ,  e  custas. 

N.  B.  Veja~.se  a  Orden.  Liv.  V. 
Tit.  117.  §.  6. 

180a  AVISO  RÉGIO 

De  5  de  Março  de  ifço. 

Ordena  que  aquelles  que  de- 
linquirem  no  districto  da  Relação 
do  Porto ,  sendo  os  Réos  prezos 
pela  Casa  da  Supplicação ,  devem 
ser  nesta  sentenciados. 

N.  B.  Decreto  de  15  de  Ou- 
tubro de  16^6  ,  sobre  o  mesmo 
objecto. 

N.  B.  Veja-se  o  Compendio  das 
Primeiras  Linhas  do  Processo 
Criminal  a  foi.  27. 

E  no  Repertório  Chronolocjico 
afol.32,  74,  124,  152,  162, 
342. 
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QU 

Querelas. 
N. 

N.  B.    Veja-se   &  Alvará  N. 
1098. 

QUILOMBOS. 

§11       " 

1803  ALVARÁ*  DE  LEI 
De  3  de  Março  de  1741. 

Que  manda  marcar  os  pretos 
fugidos  ,  e  achados  em  Quilom- 
bos com  a  letra  í=F=  pelaprimeira 
vez ,  e  pela  segunda  cortando- 
se-lhe  a  orelha. 

1804  PROVISÃO  EM  RESOLU- 

ÇÃO DE  CONSULTA 
De  6  de  Março  deiq^i. 

Ordena   que  os  Ouvidores  de 
Minas ,  a  requerimento  do  Povo , 
possao  impor  fintas  até  300  ou- 
tavas  de  Ouro  para  as  despezas  de 
prender  aos  pretos  aqniíombados , 
sendo  a  finta  repartida  pelos  mo- 
radores dos  sítios  dos  Quilombos, 
e  12  legoas  em  circuito,  sem  ex- 
cepção de  pessoa,   dando-se  por 
cada   escravo   prezo   ao  Capitão 
do  Matto   20  outavas  de  Ouro ; 
e  por  cada  cabeça  de  negro  mor- 
to 6  outavas  de  Ouro,  sendo  em 
resistência;  e  que  se  não  proce- 
da contra  os  Capitães  do  Matto, 
e  nem  contra  as  pessoas,  que  os 
-  acompanharem ,  seja  por  mortes , 
lii 


)i 


Segue  Quilombos. 

ou  por  feridas  festas  nos  assaltos  j 
de  Quilombos. 

N.B.  Quilombo  se  reputa  no 
Brasil  toda  a  habitação  de  ajun- 
tamento de  negros  fugidos. 

QUINTOS  DO  OURO. 

REGIMENTO 
Qe  §  de  Agosto  de  1618. 

Que  dá  forma ,  e  regulação  ás 
ftlinas  de  Ouro ,  mandando-as  es- 
tabelecer ,  alargar ,  e  repartir  com 
a  reserva  do  Direito  Senhoreai 
do  Quinto. 

AT.  B.  O  descobrimento  das 
Minas  de  Prata  que  denunciou 
Roberto  Dias ,  no  districto  da 
Bahia,  se  mallogrou  pela  pouca 
satisfação  que  elle  teve  do  seu 
despacho,  e  do  pouco  que  foi  at- 
tendido  ,  pela  influencia  que  nis- 
to teve  o  Embaixador  de  Hes- 
panha. 

1806  LEI 

De  11  de  Fevereiro  de  17 19. 

Que  estabelece  Casas  de  Fun- 

.  dição  para  a  cobrança  do  Quinto 

49  Qu$o  em  Minas »  não  deven- 


1 


Segue  Quintos  do  Ouro. 
N. 

do  aquelie  safair  senão  em  barras 

fundidas ,  e  marcadas. 

N.  B.  Lei  de  3  de  Dezembro 
de  1750,  que  abolio  o  methodo 
da  cobrança  do  Quinto  do  Ouro* 

Veja-se  o  Decret®  de  21  'de  De- 
zembro de  1752. 

ALVARÁ1 

De  25  de  Janeiro  de  1755. 

Que  declara  a  disposição  dos 
Capítulos  6,  e  10  da  Lei  funda- 
mental da  cobrança  dos  Quintos 
de  Ouro ,  que  foi  publicada  em  3 
de  Dezembro  de  1750. 

N.  B.   Veja-se  o  Alvará  iV. 

491» 
,  O  Regimento  N.  807. 

Carta  Regia  N.  1887. 

Lei  N.  1888. 

QUOTA  LITIS, 


##« 


1808  ALVARÁ' 

Do  i.°  de  Agosto  de  1774. 

Que  dá  providencias  sobre  os 
pactos  chamados  :=:  Quota  Li- 
tis ,  s  em  qae  se  estipulSo  quan- 
tias para  o  vencimento  das  Cau- 
sas.- 


RA 


RAPTO. 


#  #  S 


809         CARTA  DE  LEI 

De  19  de  Junho  de  1775-. 

Que  qualifica  os  factos  de  alli- 
ciaçao ,  sollicitação,  e  corrupção 
come  crimes  de  Rapto  por  seduç- 
ão* 

N.  B.  Veja-se  os  Tituhs  =:  Ca- 
sa mentos,  s  Esponsaes.  ss  Estu- 
pro. =3 

RAZA  DO  PROCESSO. 


RE 

Segue  Real  cTAgoa. 
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N.  B.  Veja-se  o  Titulou  Pro- 
cesso, á 


RE 

REAL  D' AG  O  A. 

#:  #  # 

1810         REGIMENTO 
De  23  úte  Janeiro  de  1643. 

Que  dá  a  forma  para  a  cobran- 
ça do  Real  d'Agoa, 


N.  B>  Alvará  de  8  de  Atjosm 
de  177 1 ,  /tf/o  qual  se  determina 
que  as  Incumbências  de  Escri- 
vão da  Contribuição  do  Real 
d'Agoa  ,  seja  exercitada  geral" 
mente  pelos  Escrivães  das  res- 
pectivas Camarás. 

N.  B»  Veja-se  o  Alvará  N„ 
92I> 


RECURSOS. 


4*3?     ís£    4JS>é 
i*f     ?tsjy     y%f 


i8ií  ALVARÁ* 

De  27  de  Abril  de  16 16. 

Que  dá  providencias  sobre  os 
recursos ,  que  se  interposerem  do 
Vigário  Geral  no  Brasil  para  o 
Juiz  dos  Feitos  da  Coroa* 

1812  DECRETO 

De  28  de  Julho  de  1620. 

Ordena  que  nos  casos  de  re- 
curso, quando  por  effeito  delle 
devao  ser  soltos  os  Réos,  pòf 
Ordem  do  Juiso  Secular ,  deve 
ser  feita  a  execução  pelo  mesmo 
Juiso  Ecclesiastico  no  cumprimen* 
to  do  Mandato. 


9.     E 


Bi  2, 


£36, 


[1 


«tu 


Sigue 


N. 

2813  ASSENTO 

£><?  10  de  Março  de  1640. 

.  Declara  que   os  Juizes  da  Co- 
-     ifoa ,  que    na   Causa   do  recurso 
.     mandão  passar  primeiramente  car- 
ta ,   tem  Juizes   certos   para  co- 
c     nhecerem   das  respostas   dos  Ec- 
clesiasticos ,   e  mandarem  passar 
segundas  cartas. 

AT.  B.  Veja-se  a  Orden.  do 
Liv.  L  Tit.  1.  §.  24. 

1814  DECRETO 

De  i6  de  Dezembro  de  1675. 

Ordena  que  na  fóirma  de  pro- 
cessar os  recursos  se  observem 
s  os  estilos ,.  usos ,  e  costumes ;  re- 
provando a  alteração  que  algu- 
mas veze9  se  tinha  praticado ,  e 
que  se  peça  resposta  nos  recur- 
sos aos  Ecclesiasticos ,  e  que  não 
a  dando  se  proceda  avante,  jus- 
tifícando-se  o  gravame  pelo  mo- 
do possível. 

1815  DECRETO 

De  18  de  Novembro  deiôyo. 

Declara  que  nos  recursos  dos 
Ministros  das  Ordens ,  se  não  de- 
ve mandar  que  responda  o  Juiz 
delias ,  e  só  sim  devem  respon- 
der os  mesmos,  de  quem  se  in- 
terpõem. 


Recursos. 

N. 
1   1816 


í) 


1 


RE 

C  A  R  TA 
De  30  de  Julho  de  1694. 


Expedida  ao  Governador  do 
Porto,  em  que  declara  que  nos 
recursos  só  devem  ser  ouvidos 
os  Reccorrentes ,  p  Provedor  da 
Coroa,  o  Juiz  Ecclesiastico ,  e 
não  o  Reccorrido. 

N.  B,  Veja-se  a  Orden,  Liv, 
I,  Tit,  12.  §§.  5.  6. 

Assento  de  30  de  Março  de 
1694 ,  declara  que  os  recursos 
devem  ser  ouvidos  os  Recçor' 
rentes,  e  não  o  Jui^  de  quem 
se  Aggrava  ,  o  qual  pôde  instruir 
o  acjgravo ,  porém  não  embar» 
cjar  o  Accordão  do  recurso, 

1817  C  A  R  T  A 

De  25  de  Novembro  dei  6%$; 

Para  não  poder  o  Vigário  Ge- 
ral impedir  os  recursos  para  a 
Coroa,  nem  excommungar ,  e  sus- 
pender os  Letrados ,  que  assig- 
narem  as  petições. 

1818  DECRETO 

De  1  de  Maio  de  1699. 

Declara  que  nos  recursos  não 
se  pôde  mandar  responder  a  Me- 
za  da  Consciência  ,  pois ,  sendo 
Tribunal  da  Coroa,  não  pôde 
haver  recurso  delle. 


RE 


HE 


437 


N. 

1819  CARTA  REGIA 

De  23  de  Setembro  de  1709 


Segue  Recursos. 

N. 
1821 


Sobre  os  recursos  que  se  in- 
terposerem  a  respeito  das  Lu- 
tuosas que  exigem  os  Bispos , 
pelo  fallecimento  dos  Clérigos* 

1820  -CARTA 

De  27  de  Janeiro  deijn» 

Ordena  que  os  Ecclesiasticos 
não  cumprindo  a  ultima  Carta , 
expedida  pelo  Juiz  da  Coroa  *  se- 
ja  notificado  depois  da  certidão 
do  facto  para  hir  assistir  ao  As- 
sento do  Desembargo  do  Paço 
da  Cidade  Bahia. 

N.  B.  Supposto  que  o  Alva- 
rá de  31  de  Julho  de  161 2  g  or- 
dena que  no  caso  do  Vigário 
Geral  nãò  obedecer  ás  Cartas 
Rogatórias ,  seja  empra^ado  pa- 
ra hir  a  Lisboa  dar  conta  na 
Mesa  do  Desembargo  do  Paço 
do  motivo  ,  por  que  não  cumprio 
úS  ditas  Cartas  ;  comiudo  o  Al- 
vará de  27  de  Abril  de  1616  , 
manda  dar  a  ra^ão  no  Desem-  I 
bargo  do  Paço  do  Brasil.  E  se 
finalmente  não  cumprirem  o  que 
lhe  foi-  determinado  se  lhe  de- 
vem impor  as  temporalidades , 
na  forma  dos  Assentos  de  20  de 
Setembro  ,  e  de  9  de  Outubro  de 
1663. 


PROVISÃO 
De  15  de  Julho   de  1728-. 


Dirigida  ao  Chanceller  da  Re- 
lação da  Bahia  sobre  a  duvida  se 
se  podia  ,  ou  não  aggravar  dos  As- 
sentos tomados  naquella  Relação ; 
e  se  resoíveo  que  delles  só  po- 
dia haver  recurso  immediato  pa- 
ra o  Soberano  ■,  não  se  devendo 
por  isso  admittir  o  meio  de  Ag- 
gravo  Ordinário  >  e  só  quando 
muito  os  Protestos* 

N.  B>  Lei  de  18  de  Agosto  dê 
Í769  ,  que  dispõe  o  contrario 
{no  §.  8.)  >  ordenando  quê  dos 
Assentos  das  Relações  Subalter- 
nas do  Brasil ,  se  dê  recurso  pa- 
ra a  Casa  da  Supplicàção'  dê 
Lisboa. 

1822  ALVARÁ' 

De  2  de  Abril  de  1732. 

Qué  prohibe  se  tome  conheci* 
mento  dos  recursos,  que  os  Re* 
guiares  interposerem  dos  seus 
Prelados. 


1823 


PROVISÃO 

De  iS  de  Janeiro  de  1765. 


Ordena  que  em  todas  as  parteá 
do  Estado  do  Erasil  »  onde  houver 
Ouvidor,  se  formem  Juntas  de  Jus- 
tiça para  deferir  aos  recursos» 


ti  *  :i .. 


4S8 


RE 


RE 


e  » 


*  ii 


N. 

1824  ALVARÁ' 

\     Xte  29  ífe  Abril-  de  1779. 

9  Que  prohibe  os  recursos  aos 
Regulares  contra  os  Bispos ,  em 
matéria  de  Jurisdicção  Ecclesias- 
tica. 

1825  ASSENTO 

De  22  de  Maio  de  1783. 

Sendo  proposta  a  duvida  para 
intelligencia  da  Lei  de  18  de  Agos- 
to de  1747  vers. ,  se  nos  recur- 
sos devião  ficar  nosjuisos  Eccle- 
siasticos   o  traslado   dos  Autos  , 

r  que  a  mesma  Lei  manda  remet- 
ter  para  ojuiso  da  Coroa,  assim 
como  manda  nas  Appellações ,  e 
Aggravos  Ordinários ,  que  fiquem 
os  traslados  nos  Juisos  inferiores , 
remettendo-se  para  o  superior  os 
próprios  Autos :  Assentou-se ,  que 
as  palavras  da  Lei  se  devião  en« 
tender  no  litteral  sentido  da  re- 
messa dos  próprios  Autos  para  o 

.    Juiso  da  Coroa. 

N.  B.  Vejase  a  Orden.  Liv, 
III.  Tu.  70.  §.  2. 

1826  AVISO  RÉGIO 

De  25  de  Junho  de  1790. 

Que  dá  providencias  sobre  o 
modo  dos  recursos,  que  seinter- 
poserem   dos  Bispos  pela   alte- 


Segne  Recursos* 

N. 


ração  j  e  perversão  dos   Câno- 
nes. 

N.  B.  Vejase  o  Titulo  s  Tem* 
poralidades.  =; 
Assento  N.  154. 
Provisão  N.  185. 
Decreto  N.  257. 
Decreto  N.  1229. 
Alvará  N.  141 3  ,  no  N.  B. 
Decreto  N.  2108. 

RECEBEDORES. 


S  #  # 


1827  DECRETO 

De  14  de  Julho  de  I759I 

Que  dá  providencias  sobre  o 
modo  de  darem  as  suas  contas  os 
Thesoureiros ,  e  Almoxarifes ,  que 
pelos  estragos  do  Terremoto  se 
achassem  impossibilitados. 

1828  ASSENTO 
i>22  de  Novembro  de  1762» 

Ordena  que  os  Almoxarifes , 
Thesoureiros ,  e  Recebedores ,  e 
mais  pessoas  encarregadas  da  co- 
brança das  Reaes  Rendas  nas 
Províncias  dos  Reinos ,  e  fora  da 
Corte  e  Cidade  de  Lisboa ,  pa- 
guem todos  os  Ordenados,  que 
forem  lançados  nas  Folhas  ,  as- 
sim como   se  praticava  antes  da 


RE 


Segue  Recebedores. 

N. 

Lei    de   22    de  Dezembro    de 

.    1761. 

N.  B.  Veja-se  os  Títulos  t=: 
Thesoureiros.  3  Almoxarifes,  sa 

E  no  Repertório  ChronoUgico 
a  foi.  213. 

E  â  Carta  Regia  N.  966. 

REEDIFICACÕES. 

a 


m.  w  *f 

1829  ALVARÁ' 

De  12  de  Maio  de  1758. 

Que  estabelece  os  Direitos  Pú- 
blicos ,  e  Particulares  de  reedi- 
íicação  da  Cidade  de  Lisboa,  e 


das  pessoas  que  para  ellaconcor 
- 

rem. 


N.  B.  Plano  de  12  de  Junho 
de  1758,  dado  ao  Duque  Rege- 
dor, para  regular  o  alinhamen. 
to  das  ruas ,  e  reedificação  das 
casas  da  Cidade  de  Lisboa. 

Decreto  (dita  data') ,  em  que  se 
amplia  a  Jurisdicção  do  Duque 
Regedor  em  todas  as  matérias 
concernentes  d  reedificação  da 
Cidade  de  Lisboa. 

Decreto  de  12  de  Junho  de 
1759,  sobre  o  arruamento,  e 
terrenos  pertencentes  d  Rua  Au- 
gusta. 

Alvará  dei$  de  Junho  deii$()9 


N. 


RE 

Segue  Reeâificaçòts 
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que  amplia  ,  e  declara  o  Alvará 
acima  citado  de  12  de  Maio  de 

1758. 

Aviso  Régio  de  19  de  Junho 
de  1759»  que  dá  providencias  so- 
bre a  reedificação  da  Cidade  de 
Lisboa ,  e  bairros  delia. 

Aviso  Régio  de  30  de  Junho 
de  1759?  sobre  o  mesmo  objec- 
to. 

N.  B.  Vem  annexo  és  instruc- 
ções  para  a  reedificação ,  e  pa- 
ra os  terrenos  ,  ruas ,  e  praças. 

Alvará  de  23  de  Fevereiro  de 
1771,  que  amplia  o  de  12  de 
Maio  de  1758  ,  havendo  por  finm 
da  a  espera  de  5  annos ,  permiu 
tida  aos  donos  dos  terrenos  da 
Cidade  de  Lisboa  para  edifica- 
rem 9  mandando  que  sejão  ven- 
didos. 

1830  ALVARÁ' 

De  5  de  Maio  de  1770. 

Que  amplia  a  disposição  do  §. 
6.  do  Alvará  de  21  de  Junho  de 
1759,  em  beneficio  da  reedifi- 
cação da  Cidade  de  Lisboa,  pa- 
ra que  os  dinheiros  dos  Órfãos 
se  desse  a  juros  aos  mesmos  Ree- 
dificantes,  debaixo  das  seguranças 
estabelecidas  pelo  jj".  10.  da  Lei 
de  12  de  Maio  de  1758. 


... 
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RE 

Segue  Reexlíficaçòes. 
N- 
1831  ASSENTO 

De  2  de  Março  de  1786. 

Assentou-se  que  em  virtude  do 
Decreto  de  12  de  Junho  de  1758, 
ficou  cessando  a  Constituição  Ze- 
noniana ,  e  a  opinião  dos  Dou- 
tores ,  que  permittem  a  continua- 
ção de  novas  obras  ,  que  impe- 
dem a  vista  do  Mar  ;  e  que  o 
mesmo  Decreto  se  devia  enten- 
der  exemplificativo ,  e  não  taxa- 
,    tivo. 

N.B.  A  Lei  de  18  de  Agos- 
to de  1769  ,  no  §.  10,  abolio 
todas  as  restricções ,  que  se  de- 
duzem dos  textos  do  Direito  Ci- 
vil dos  Romanos  ,  não  podendo 
por  isso  formar  huma  excepção 
a  generalidade  da  Ordenação  do 
Ziv.  I.  Tit.  58.  j".  24. ,  posto  que 
seja  conforme  aos  princípios ,  e 
regras  do  mesmo  Direito  Roma- 
no t  em  quanto  faculta  huma  am- 
pla liberdade  para  edificar  ain- 
da com  detrimento  do  visinho , 
o  que  se  não  deve  menos  enten- 
der a  respeito  da  Iwç  ,  do  que 
da  vista  do  Mar. 

N.  B.  Veja-se  Letras  Apostó- 
licas ,  N.  284. 

Aviso  Régio  N.  366. 

Decreto  N.  368. 

N.  B.  Veja-se  osTitulos  s  Edi- 
ficar. =  Terremoto.  =; 


i 


RE 

REFORMA 

das  Religiões ,  e  Mosteiros. 


N.B.  Veja-se  o  Breve  N.  1875. 
Sobre  a  reforma  dos  Mosteiros , 
e  Ordens  Regulares ,  e  Secula~ 
res. 

Aviso  Régio  N.  1876.  Da 
Nomeação  de  Presidente  da  Jun- 
ta da  Reforma. 

Aviso  Régio  N.  18/78.  De 
Nomeação  de  Presidente  interino 
da  Junta. 

Breve  N.  1879.  Paraareduc* 
ção  dos  legados »  e  encargos  pios 
das  Ordens  Regulares. 

Aviso  Régio  N.  1880.  Sobre 
a  execução  dos  Breves,  que 'fo- 
rem relativos  ás  Ordens  Regula- 
res. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  =3  Re, 
ligiôes.  =2 

N.  B.  A  reforma  das  Reli- 
giões ,  e  Mosteiros  he  tão  neces- 
sária em  Portugal ,  que  já  o  De- 
creto de  22  de  Setembro  de  1656, 
negando  aos  Padres  da  Divina 
Providencia  a  fundação  de  Con- 
vento mas  sim  de  Hospício ,  decla- 
ra, que  era  pela  multiplicidade  de 
Religiões  em. hum  Reino  tão  es* 
treito. 


RE 

REFORMAÇÃO 

da  justiça.' 

*        * 

#  #  % 

1832  L  E  I 

De  27  de  Julho  de  1582. 

.  Expedida  por  Filippe  T.  de  Cas- 
tella  ,  dando  providencias  sobre 
o  que  toca  á  Ordem  do  Juiso , 
brevidade  das  Causas ,  e  execução 
das  Sentenças ;  e  igualmente  so- 
bre a  Administração  da  Justiça. 

AT.  jB.  Foi  publicada  em  4  de 
Janeiro  de  1583. 

N.  B.  Veja-se  o  Repertório 
Chrono lógico  a  foi.  324. 

REFORMA  DE  AUTOS. 


m  #  m 


N.  B.  Veja-se  o  Assento  N.  54. 

REGISTO 

de  Entradas. 

m  mm 

1833  ALVARÁ* 

De  15  de  Janeiro  de  1757» 

Ordena    que  no   Registo   das 
entradas  para  Minas,  e  suas  an« 


N. 


RE 

Segue  Registo  de  Entradas. 


44  í 


nexas  não  possao  conservar-5e 
maiores  quantidades  de  Ouro  erri 
pó ,  ,para  as  módicas  permutações 
dos  viandantes  ,  que  as  declaradas 
no  mesmo  Alvará. 

N.  B.  Veja-se  os  Títulos  =:  Re- 
gisto de-  Papeis,  a  Registo  de 
Mercês.  ás 


REGEDOR. 


m  m  m 


1834  ASSENTO 

De  21  de  Maio  de  161 5. 

Declara  que  o  Regedor,  quan- 
do por  suspeito  não  pôde  nomear 
Adjuntos  ao  Chanceller,  os  deve 
pedir  ao  Desembargador  de  Ag- 
gravos  mais  antigo,  que  fica  fa- 
zendo as  suas  vezes. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  do  Liv.  L 
Tit.  4.  §.  13. 

1835  ASSENTO 

De  3  de  Julho  de  1633. 

Assentou-se  que  o  Regedor  não 
pôde  prover  serventias  por  mais 
de  3  mezes. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  do  Liv.  L 
Titulo  zz  Do  Regedor.  :=s 

.    Kkk 


•-' 


»<r 
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RE 

.Segue  Regedor. 
N. 

,183^  ALVARÁ'  1 

De  ■$  de  Fevereiro  de  xyji. 


m.E 


Determina   que  as  visitas   das 

.    Cadêas ,  que  fazia  p  Regedor  da 

Casa  da  Supplicação  ,  sejao  feitas 

|>eío  Intendente  Geral  da  Policia 

J  da  Corte,  e  Reino. 

■  '■■ 

N.  B.  Alvará  de  15  de  Janei- 
ro de  1780,  que  revoga  a  deter- 
minação do  Alvará  acima  cita- 
do ;  e  ordena  que  o  Regedor  da- 
Casa  da  Supplicação  faça  as  vi- 
sitas fdas  Cadêas..  - 

1837  AVISO  RÉGIO 

De  2  de  Abril  de  1802. 

Expedido  ao  Governador  e 
Capitão  General  da  Capitania  da 
Bahia,  declarando  ser  da -regalia 
dos  Governadores ,  como  Rege- 
dores das  Justiças  ,  a  nomearão 
dos  Ministros  ,  e  mais  pessoas, 
que  hão  de  servir  os  Empregos 
da  Relação. 

N.B,  A  Carta  Regia  de  21 
de  Julho  de  1797  >  expedida  ao 
Governador  e  Capitão  General 
da  Capitania  da  Bahia  ,  sobre  a 
suspensão ,  que  este  tinha  feito 
ao  Desembargador  Ouvidor  Ge- 
ral-do.  Civel,  annulla  os  Avisos 
Régios,  que  estç  Ministro' tinha 
obtido  para  se  lhe  conferir  com 
■  ■     ■  '    ■ 


preferencia  ai  quina  vara  ,  ou 
commissão  lucrativa  ;  declaran- 
do que  estas  só  devião  ser  dadas 
àquelles Ministros ,  aquém  com- 
petisse. 

N.  B.  Logo  he  evidente ,  que 
níw  fica  sendo  a  nomeação  arbi- 
traria ao  Governador ,  como  dis* 
põe  o  Aviso  acima  citado. 

N.B.  Veja-se~os  Titulas  =:  Ag» 
gravos.  zz  Cadêas.  zz  Freios,  s 
Policia.  33  Supplicação.  s  Sus- 
peiçoes.  .z: 

Assento  M.  64.  Como  deve  pro» 
ceder  o  Regedor  nos  Aggravos  de 
Ordenação  não  guardada. 

Assento  N.  1:21.  Sobre  o  pa- 
recer do  Regedor  nos  casos  de 
conaemnaçuo: 

Decreto  N.  1396.  Da  nomea- 
ção, que  devem  fa^er  os  Regedo- 
res, dos  homens  dos  Alcaides. 

Assento  N.  1497.  Sobre  aof- 
fensa  feita  ao  Regedor. 

Assento  N.  1987.  Sobre  o  mo- 
do que  o  Reqedor  deve  prover  a 
Serventia  do  Corregedor  do  Cru 
me  da  Corte. 

Carta  N.  2031.  Sobre  prece* 
ceder  informação  do  Regedor ,  par 
ra  a  nomeação  -  dos  Ofícios  da 
Casa  da  Supplicação. 

Carta  N.  2035.  Sobre  as  licen- 
ças que  deve  dar  o  Regedor. 


■ 


>^A( 


f.l  M 


N. 


RE 


REGISTO  DE. ORDENS. 


c 


:>ju  o 


» ■»   «■ 


1838  ALVARÁ' 

Do  i.°  &fe  Agosto  efe  í 777. 

1 

Que  declara  ,  em  forma  de  Re- 
gimento ,  que  o  Oííicio  de  Escri- 
vão do  Registo  Geral  das  Mer- 
cês ,  tenha  o  título  de  Escrivão 
da  Camará  ,  com  a  mesma  gra- 
duação,  honras,  e  prerogativas 
dos  Escrivães  da  Camará  da  Me- 
sa  do  Desembargo  do  Paço ;  e  que 
seja  subordinado  ao  Conselho  da 
Real  Fazenda ;  declarando  os  Emo- 
lumentos que  lhe  competem. 

N,  B.  Veja-se  a  Provisão  Nm 


■ 

REGISTO 

- 

das  Mercês. 

r  #"<»  é.     .,. 

1839  ALVARÁ' 

De  31  de  Dezembro  de  1547. 

Ordena  que  dentro  em  dous 
mezes  se  registem  na  Secreta- 
ria das  Mercês ,  todas  as  que  os 
Soberanos  fizerem  aos  seus  Vas- 
salloâ. 
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RE 

Segue  Registo  das  Mercês. 

N. 

N.  B.  Alvará  de  17  de  Ju- 
lho de  1567  ,  que  ampliou  a 
quatro  me^es  o  tempo ,  em  que 
se  devido  registar  as  Mercês. 

N.  B.  O  que  pertence,  ao  re~ 
cjisto  da  Secretaria  das  Mer- 
cês, veja-se  no  índice  das  Leis 
Militares  a  foi.  321. 

1840  ALVARÁ' 

De  9  de  Maio  de  1808% 

Da  Creação  do  Offieio  de  Es 
cri  vão  da  Real  Camará  no  Re- 
gisto das  Mercês  do  Estado  do 
Brasil. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  Er  Se- 
cretaria das  Mercês.  sc3 

Veja-se  o  Titulo  m  Registo 
de  Ordens,  izl    ;b; 


REGUENGO, 


.  J3&.     JXk      £&. 

Wf   w   W 

1841  ALVARÁ' 

De  9  de  Janeiro  de  1789. 

Declara ,  a  favor  do  Marquez 

de  Marialva,   que   na  venda,  e 

arrematação  do  Reguengo  da  Vil- 

la  de  Almada,   se  deve.  compre- 

m\mbencler   igualmente    o  Reguengo 

de  Caparica  ,  e  a  Jugada ,  e  mais 

Direitos  Reaes   da  Vil  ia   de  Al- 
Kkk  ii 


K 


!  I 


1 
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RE 

Segue  Reguengm^^  ^^  avm 

N.  ' 

mada,  e  das  terras  do  seu  Ter- 


mo. 


"§IL; 


;.  ,p-jraibsqaai  ou    goin  & 

N.  B.  O  Alvará  éâédeMaio 

de  1789 ,  revo§ai\MoSlvará;ètci- 

;ma ,  tf   declara   que   na   venda 

ucomí pacto  de  retro  doReguen- 

co  de  Caparica  9  sendeve momp re- 

hender  o  TWmde  Almada. 

:%t  ■    m   r»isq  <  i  -"4-./  9 

REGULARES  DA 
Companhia  de  JESUS. 


f4ms>%^\       n\i&%*lv   .--., 


-=.    v,..       {Wt^gp 


■ 


■    '-HV       -      -'       '"    ' 


rg||  **o\  €AR*à\  REGIA 

£te  30  cte  Jw/Ao  í/e  1609. 

Que  recorArtle^áa  áOsReguIares 
da  Companhia  de  JESUS  a  direc- 
ção dos  IndiÔs^%i~que  sé  hão  sir- 
vSo  delles  sem  lhes  pagar. 

M  B.  Carta  R  egia  de  2,6  de 
Agosto  de  1680 ,  que  concede 
Jurisdicção  Espiritual ,  e  Tem- 
poral aos  Jesuítas  para  a  direc- 
ção dos-  InMioSé 

1843  .  A'-EYíiÍUR\Aí,.,.H 

Mí   De  3  de'Èetembro  de  1759. 


I 


Que  extermina ,  rJrosòr^e ,  e 
manda  expulsar  dos  Reinos,  e 
Domínios  os:  Regulares  da  Com- 
panhia denominada  de  JESUS» 


RE 

Segue  Regulares  da  Comçanfúa-  âe  JESUS* 

N. 

N.  B.  Alvará  dã  dita  data9 

em  qm  se  mandai  guardai'  em 
Cofre  de  três  eliapês  ,-mu  Torre 
do  Tombo  >  e  em  todos  os  Tri- 
bunaes ,  Cabeças  de  Comarca  > 
e  Camarás  de^todas  as  Cidades  , 
e  Villas  dos  Reinos  a  Collecção , 
que  por  Ordem  Regia  se  man- 
dou ^compilar  de  todos  os  papeis  , 
que  sahirãoda  Secretaria  de  Es- 
tado ,  e  a  ella  vierão ,  desde  a 
primeira  representação ,  que  em 
B  de  Outubro  de  1757:,  #{  o 
Senhor  Rei  D.  José  de  Glorio» 

-  sa  Memoria  ,  a&  Santo  Padre 
Benedicto  XIV ',  sobre  os  insul- 

« ttuf  dos  Regulares  da  Companhia 
denominada  de  JESUS. 

eidnaáftiflQf  E*/£-  2<  de  Fevereiro 
de  1761,  ordena  que  osyi$èhs 
seculares,  e  consistentes  em  mo- 

«òmemy-  que  não  forem  pêMeiíèentes 
mo  Culto  Divino ,  mercadorias , 
fundos  de  terra ,  casas ,  rendas 
de  dinheiro  ,  quepossuião  os  Re» 
guiares  da  Çompaii/ria^  ^.ençmi- 
nada  de  JESUS  expulsos ,  fos- 
sem logo  como  bens  vacantes 
incorporados  nó  Fisco  >  e  Cama» 
ra  Real. 


1844  LEI 

De  6  de  Maio  de _  1765. 

tik  Que  declara  nullo  o  Breve  de 
Confirmação- dó  Novo*  Instituto 
•   ^  dos  Regulares  da  Companhia, 


«tfl 


RE 


RE 
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Segue  Regulares  da  Companhia  de  JESUS.  Segue  Regateia  dos  Reinos. 


N. 

\tNi  B.  Vem  unido,  a  esta  Lei, 

a  Petição*  do  Procurador  da  Co- 
roa ,  e  o,  Diploma  de  Sua  Ma~ 
ejestade*    ao>  »<  ?  > '     < 

%w$m    I         .•      <" 
1845  LEI 

,  De  o.Sde  Agosto  ífe  1 767J 

f  ^  Queprohibe  as  Cartas  fie  Con- 
^fraternidade  com  os  Jesuítas. 

184.5^.  CARTA  I3E  LEI 

1>  9  de  Setembro  de  1773. 
oqVvoVú  %\*  Vòq^  - .  i,  - 
yitaÁa&tffcP  &eal  Beneplácito ,  e 
4fei& 4¥PUo  á  Bulia,  que  vem 
inserta  na  mesma  Carta  de  Lei, 
pela  qual  se  supprimio,  e  extin- 
^^ínteiramente  a  Companhia 
inominada  de  JESUS,     ,     L 

»Jiw$»\fèc\  M^?r^?(?   Repertório 

^^fmmiloyko  a  foi.  302,  290, 

ES  ÍÍ5J£> 

'  DOS  REINOS. 


N. 


. 


ç-  <&\J 


-     0 


1847  PROPOST/A 

£te  10  áfe  Fevereirç  de  1792, 

Que  foi  apresentada  ,  e  feita 
pelo  Conselho,  de  Estado  a  Sua 
Alteza  Real  o  Senhor  D.  JOÁO, 
para  qu&  o  Mesmo  Ausosto  Se- 


nhor ,  como  Príncipe  Successor 
da  Coroa  ,  se  dignasse  reger  os 
Reinos,  no  impedimento  dagra* 
<kive  moléstia  da  Rainha  D.  MA- 
RIA I.  Nossa  Senhora  v  em  con* 
sequencia  da  resposta  que  derão 
os  Médicos  da  Real  Camará  aos 
quesitos  tendentes  á  enfermidade 
da  Mesma  Augura  goberaná  , 
declarando  a  impossibilidade  em 
que  se  achava  ,  para  se  dedicar  a 
Negócios  do  Governo» 


' 


- 


M  B.  Os  Médicos*  que  em  con- 
ferencia assicjnárão  a  resposta,  fa- 
rão os  seguintes : 

O  Doutor   António,  José  Pe~ 

-si'  -■ 

reira.  . 

Manoel  de  Moraes  Soares. 
António   Soares    de   Macedo 

Joaquim  Xqvier:  da  Silva, 
Mauncip  José  Alvares  dê  Sá. 
José  Vicente  Borja. 
José  Martins -da  Cunha  Pessoa. 
.Doutor  José  Corrêa  Picanço. 
Feliciano  António  de  Almeida* 
Francisco  José  de  Aguiar. 
Francisco  José  Pereira* 
José  Pereira  da  Cru^ . 
Manoel  Dias  Baptista. 
Manoel  Lu i^  Alvares  dçCar- 
valho. 
j  t  Jgnacio  Tarnçigninu 

Francisco  de  Mello  Franca 
José  Alvares  da  Silva* 


*» 


.•■ 


« 
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RE 


RE 


N. 

1848  ASSENTO 

De  iode  Fevereiro  de  1792. 

Que  foi  rubricado  pelo  Príncipe 
o  Senhor  D.  JOÃO ,  como  Suc- 
cessor  da  Coroa,  e  assignado  pe- 
los quatro  Ministros  e  Secretá- 
rios de  Estado,  como  únicos  Con- 
selheiros de  Estado,  em  que  se 
acordou  ficarem  sendo  regidos  os 
Reinos  pelo  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor. 

N.  B.  Ôs  Ministros  de  Esta- 
do, que  assignârâo  o  Assento  fo- 
ra o  os  seguintes ; 
-        Marque^-  de  Ponte  de  Lima  , 
t  Secretario  de  Estado  da  Regar' 
tíçao  da  Fazenda,   e  Presidente 
.  -    do  Real  Erário. 

José  de  Seabra  da  Silva  ,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Reino ,  que  es- 
creveo  também  o  Assento. 

Martinho  dê  Mello  e  Castro, 
Ministro  e  Secretario  de  Esta- 
do dos  Negócios  da  Marinha 
e  Domínios  Ultramarinos, 

Lui^  Pinto  de  Soiqa  ,  Minis' 
tro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros  e  da 
Guerra, 

1849  DECRETO 

De  iode  Fevereiro  de  1792. 

■•     - 

Expedido  aos  Tribunaes  ,  em 


Segue  Eegenelâ  dos  Reinos. 

N. 


que  o  Principe  Regente  Nos?© 
Senhor  lhes  participava  a  Sua 
Real  Deliberação,  e  a  forma  que 
se  devia  seguir  no  Despacho ,  As- 
signatura ,  e  Chancellaria  ,  expe- 
dindo-se  tudo  sem  alteração  no 
Real  Nome  da  Augusta  Rainha 
D.  MARIA  I.  Nossa  Senhora. 

N.  B.  Em  consequência  deste 
Real  Decreto  se  expedirão  Avi- 
sos Régios  a  todos  os  Tribunaes  > 
e  Funcionários  Públicos ,  para^ 
hirem  beijar  a  Real  Mão  do  Prín- 
cipe Regente  Nosso  Senhor  ,  que 
acceitou  este  reconhecimento ,  e 
approvação  no  seu  Apposento  Pàr' 
neular. 

1850  DECRETO 

Dei$  de  Julho  de  1799. 

"""  Ordenando  que  da  data  delle 
em  diante  na  continuação  da  Re- 
gência dos  Reinos  se  dirigissem 
ao  Principe  Nosso  Senhor  todas 
as  Consultas  *  Requerimentos  , 
Supplicas ,  e  Representações ,  que 
para  o  futuro  houvessem  de  subir 
á  Sua  Presença  ,  e  que  no  seu* 
Real  Nome  se  expedissem  todas 
as  Leis ,  Alvarás ,  Decretos ,  Re- 
soluções 1  e  Ordens ;  revogando 
para  isso  o  Decreto  acima  refe- 
rido de  10  de  Fevereiro  de  1792. 

N.  B,  Aviso  Régio  de  422  de 


Mi 


N. 


RE 

Segue  Regência  dos  Reinos. 


"  Julho  de  I799,  expedido  a  to- 
dos os  Tribunaes  ,  ordenando 
que  o  dia  2-3  do  mes  mó  me^ ,  e 
anno  fosse  de  Corte  ,>e  beija  Mão  , 
pelos  motivos  ponderados  no  De- 
creto acima  referido. 

•N.  B.    Veja^se  p  Decreto  N. 
.- 
•1-491. 
.      L, 

t  o  Titulo  ~    Governo  Inte- 
rino. =r 

■ 

REINTEGRAÇÃO. 


N. 


RE 

Segue  Relações  Seculares. 
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.■.      ■  i  - 

1S51  DECRETO 

-.■-■■  .  -■■ 

De  2 1  de  Outubro  de.  177$. 

Que  manda  riscar  em  todos  os 
Livros  de  Registo  qualquer  Or- 
"  àem  ,  que  nelfès  se  ache  Contra 
José  de  Seabra  da  Silva-;  orde- 
nando seja  reintegrado  nas  hon, 
té  y  de  que  gozava  pelos  Empre- 
gos que  exercitou. 

[ 

RELAÇÕES 

Seculares. 

.  ■■  ■    ■■  - 

£K<-     jí-l      &L 

9  0  €£ 

'85  a  ALVARÁ' 

De  5  de  Junho  de  i5?8. 

Sobre  a  precedência  dos  De- 


sembargadores  ,   Çue   entrão    fia 
distribuição  dos  AggravoS. 

i853  REGIMENTA 

De  7  de  Março  d'e  1609. 

Dado  'para  a  Relação  da  Cidade 
da  Bahia. 

%  B.  Regimento  <Jè  ts  de 
Setembro  de  1652,  segunda  ve^ 
dado  para  'a  mesma  Relação. 

1854  ALVARÁ9 

De  22.  de  Novembro  de  1610/ 


Que  prohibe  aos  Desembar- 
gadores das  Relações  do  Brasil 
o  casar em  sem  Licença  Regia , 
e  fazendo*©  sem  eíla ,  pelo  'mes- 
mo facto,  -ficão  logo  suspensos, 
e  riscados  do  Serviço ,  e  não  po- 
dem usar  da  Toga-. 

N.B.  Veja-se  a  Carta  Regia 
de  27  de  Março  de  1734. 

i%55  ASSENTO 

De  13  de  Setembro  de  17 10. 

Assentou-se.que  às  Cartas  dos 
Desembargadores ,  que  estiverem 
com  anterior  transito  pela  Chan- 
cellaria ,  preferem  as  que  o  ti- 
verem posterior  para  tomarem 
posse  na  Relação. 


•••: 


4 


n 


Hl 
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Seque  Reiziçcíes  Seculares. 

NI 


i  R  T  A 

De  14  de  Mavemko  de  ij22. 

'.  »^eSí ■ 

Que   prphibe   aos   Desembar- 
gadores receberem  Cartas  de  fa- 
&  '  vor  ,  e  Memoriaes ,   e  o  mesmo 
^  g  suas  mulheres ,   e  filhos ;,   nem 

m*wâtom  Procuraíor<?s  de 

Partes,   não   só  no  próprio  Tri- 
«*£  feunal ,  mas-  ainda  fora  delle. 

H,  B.Veja-se  a  Carta  de  7 
j*  Mfiio  á?  1728  ,  sobre  o  mes- 
mo objecto. 


RÈ 


de  de  Atougui.a,  Governador  e 
Capitão  General  da  Capitania  da 
Bahia,  e  Vice-Rei'  do  ÊstadP  do 
'Brasil,  mandasse  copiar  o  Livro 
doirado,  e  dos  Assentos  da  Re- 
lação da  mesma  Capitania  ,  para 
se  remetter  acopla  á  Relação  do 
Rio  de  janeiro ,  para  lhe  servir 
de  Governo. 


I 


•■"- 


i&?7     \í   CARTA  REGIA 

De  16  de  Março  de  1731. 


■a1' 


- 


1  IA  1  «* 

Sobre   a   creação   da  Relação  j 
do  Rio  de  janeiro. 


K  B.  As  Relates  do  Brasil 
não  devem  cumprir  as  ordens 
de  outrosTrilmaaes,  que  não  se- 
ja o  Conselho  Ultramarino,  e 
pelo  Expediente  da  Secretaria  de 

Estado. 

Deve  porém  àimprir  as  Pro- 
visões da  Mesa  da  Consciência, 


■ 


"  - 


1 


N.  B.    Recjimento   de  22  de 
Novembro  de  iq^,  que  foi  da\ 
31       do  para  esta  Relação, 


pelo  que  toca  aos  Ecclesiasticos  , 
■■e  Defuntos  ,   e  Ausentes.    E  as 
Provisões  do  Desembargo  do  Pa- 
ço  velo   que   toca   a  Provimen- 
r     1         2 


,858.    -       PROVISÃO 

0ài^  de  Março  de  1746. 

Ordena  que  possão  haver  Re- 
lações extraordinárias  na  Cidade 
4a  Bahia  ,.  recebendo  por  jsso  cal 


tos 


i 
»  PROVISÃO 


I 


De  5  de  Abril  de  1752. 


da  Desembargador  4:009  réis,        " 


*0  d&  Sobre  a  nomearão  dos  Offi- 
ciaés-  Subalternos  da  Relação  da 
Bahia  ?  e  seus  Emolumentos. 

íi86i  PROVISÃO 


18*0  AVISO  REGlbr. 

£te  17  de  Dezembro  ffe  1751. 1 

Em  que  se  Ordenou  ao  Con- 


j! 

■ 


Z)mo ■  de  Outubro  dt*<[$*. 


, 


Que  prescreve  a  íormalidade 
com  que  os  Desembargadores  das 
Relações  do  Brasil ,  devem  rece- 
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RE 


RE 


Segue  Relações 


N. 


ber  nellas  os  Governadores  das 
mesmas  ,  tanto  no  primeiro  dia 
da  sua  entrada,  como  no  ultimo 
dia  da  sua  sabida ,  e  nos  dias  em 
que  for  ao  despacho. 

1862  PROVISÃO 

De  25  de  Maio  fite  1753* 

Ordena  que  quando  entrar, 
ou  sahir  qualquer  Desembargador 
da  Relação  até  o  lugar  da  cõrte- 
zia  se  devem  levantar  todos  os 
da  Mesa ,  sem  excepção  do  Chan- 
celler ,  e  do  Vice-Rei ,  como  Go- 
vernador da  Relação. 


*863  ALVARÁ* 

De  i6  de  Júneiro  defj^» 

Que  declara  cabe  na  Alçada  da 
Relação  da  Cidade  da  Bahia  nu- 
ma  Causa,  em  que  foi  julgada  por 
livre  huma  mulher  que  o  perten- 
dia  ser ;  e  ordena  que  assim  se 
fique  observando  para  o  futuro, 
sem  embargo  do  Assento  da  Ca- 
sa daSupplicação,  e  Opiniões  em 
contrario ;  e  que  sempre  que  se 
proferir  alguma  Sentença  a  favor 

da  liberdade  de  alguma  pessoa, 
se  avalie  a  Causa  para  eííeito  de 
se  admittir  ,   ou  não  admittir  a 

appellaçao ,  ou  aggravo  >  que  se 
interpOzer  conforme  a  Alçada  do 

Juiz ,  que  proferir  a  Sentença. 


Sectifatés. 
N. 

Nè  B*   Vejâ-se  no  Titula  ss 

Chancellaria  p  o  Alvará  de  10 

de  Setembro  de  1807,  M»  408. 

Vejase  os  Títulos  ss  Alçada» 
£3  Assinaturas,  si  Casa  da  Suj> 
plicação.  ^  DeSembar andores-,  fcâ 
Emolumentos*  cr  Precedências,  ss 
Relação  do  Porto,  tâ  Tencionai" 
a  Votos,  tz 

E  o  Repertório  Chronologico 
a  foi.  219  ,  2210 

E  a  Provisão  M  599. 

RELAÇÃO 

-    ■ .    r. 
Ecclesiastica. 

1864  PROVISÃO     ; 

De  20  de  Novembro  de  16^7* 

Pela  qual  foi  creada  a  Rela* 
ção  Ecclesiastica  no  Arcebispado 
da  Bahia* 

N.  B>  Provisão  de  21  de  Maio 
de  1678,  que  concede  ao  Arce* 
bispo  da  Bahia  o  poder  nomear 
três  EctlesiastiCos  para  Desem* 
bar  dadores  da  Sua  Relação ,  ten- 
do de  Ordenado  150:000  réis  * 
no  Caso  de  ter  jd  beneficio ,  ê 
não  o  tendo  300:000  réis»    ■ 


Lll 


*» 
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JN. 


RE 


RELIGIÕES, 
e  Religiosos. 


RE 


.    1865  ASSENTO 

Ve  7  de  Abril  de  1609. 

Declara  que  Religiosos  Men- 
dicantes se  não  entendem  Pes- 
soas miseráveis  para  trazerem 
seu$  Contendores  á  Corte. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  do 
Itv.  III.  TH.  5.  §.  3. 

1866  CARTA  REGIA 
De  28  de  Abril  de  1674. 

Ordena  que  os  Religiosos  do 
Brasil  não  possao  passar  para  o 
Reino  sem  licença  dos  Prelados, 
e  approvaçao  do  Governo. 

N.  B.  Registada  no  Arehivo 
da  Fazenda  Real  da  Cidade  da 
Bahia  no  Liv.  I.  de  Cartas  a 
foi.  139. 

1867  PROVISÃO  j 

Dei  de  Agosto  de  1727. 

Ordena  que  os  Religiosos  não 
possao  succeder  nos  bens  da  Co- 
roa sem  Licença  Regia,  decla- 
rando o  medo  com  que  se  devem 
conceder  as  terras  aos  moradores 


■  i   . 

Segue  Religiões  ,  e  Religiosos. 
N. 

do  Estado  do  Brasil,  para  que  se 
por  algum  titulo  neilas  suecede- 
rem  as  Religiões  paguem  Dizi- 
me. 

■  ... 

jV".  B.    Registada  no  Arehivo 

da  Fazenda  Real  da  Bahia   no 

Liv.  IV,  de  Cartas  a  foi»  119. 

vers. 

Provisão  de  21  de  Março  de 
1743  »  ordena  que ,  no  caso  de 
haver  denunciante  dos  ditos  bens  , 
se  conceda  a  este  a  administra- 
ção do  que  por  virtude  das  De- 
nuncias se  tirarem,  aos  possuido- 
res. 

N.  B.  Está  Registada  no  Ar- 
ehivo da  Fazenda  Real  da  Cida- 
de da  Bahia  no  liv.  VI.  de  Car- 
tas a  foi.  74.  vers. 

1868  PROVISÃO 
De  25  de  Setembro  de  1732. 

Que  dá  Jurisdição  aos  Reli- 
giosos, sendo  approvados,  para  Pa- 
rochiarem  nas  Missões. 

1869  PROVISÃO 
De  6  de  Julho  de  1740. 

Que  manda  proceder  contra 
todas  as  Religiões  da  Capitania 
do  Rio  de  Janeiro,  que  possuí- 
rem bens  de  raiz  contra  o  dis- 
posto na  Ordenação. 


45 1 


RE 


N. 


RE 

Segut  Rdigíôes \  e  V.eligioses. 


vi    f 


Nt  B.  Provisão  em  Resolução 
36  90$ fim  /MM$rfâ  ÚPÒfife',  dedal 

-  bens da*K<?R$Wés%  denUkciantesl 
se  lhes  conceda  a  adminrs&ação:: 
dos  bens ,  que  em  virtude  das] 
denuncias ^hmhreíh^om  de-} 
claração  que  tendo  encargos  pios, 
-sejão  obrigaÉès^â  satisfarei  los*  \ 


% 


i  «  suç   CÂO 


,'Vví  'S 

EM  resólu- 

■ 


de  Julho  de  in^a» 

■^  ^%ÉM  PProclira^r  daFa- 
^iu^?io^%^Í*d^Cidade;cb  Rio 
de  Janeiro,  para  pr  orno  vefFjberan- 
>nk  ^ffe^ípfò  vedor  Mór  da^Fazenda 
Real  contra  todas  as  Religiões, 
qtie  possuírem  bens  de  raiz ,  ía-^ 
zendo  reWttef^as  denuncias  pa-:: 
ra  o  juiso  dos  Feitos  da  Fazenda 
da  JBeSt?  V^M  de  Lisboa.     : 

N.  B.  Provisão  de  2i  de  Mar* 


da  Companhia  ,  denominada  dê 

JESUS  ,':  sem '  embarco  da  du/i* 

dá  _qi$ejj\ftrúih°  Jeve  °  Procu- 
rador da  Fazenda  Real  da  Ci~ 
dade  %  $$>  #  Janeiro. 


o 


871      r'^íSÒ  RÉGIO      ' 
'I  A  jp&^fe#á  ^  1748. 

no^ebs%#â¥%  Breve 
;  ^  de  4  de  Maio^âe3^  ?  #  obri- 
ga aos  Refí^os^os.^Kinos  , 
qtie!1  passarem ;  JDãíá"  oiitPás   Reli- 
giões ,  que  não  possão  voltar  sem 


Régio  Beneplácito, 


a 


0  C,    °  (/ 


õVi   ; 


i 


)" 


187a     CARTA  DA  SECItE 

.  f  T^r%f  efe  Deterioro  ai.  1753. 

r>b  sogofe  0  ArctB&rfrÉi  Cidade  da 

^^an!â:&éi:  eWaflSr  pata  o  Rei- 

r  aobBjfg%fe^ga^^¥iê f  iião :  ti  ves- 

>*,:  ou  Prelados* 


Sèm  alfle£i 


fo  ^  Í743,   ern1  que  concede  a     ^§73^'.^   ^  %M  Vt    A 
administração  dos  bens  das  Re-  •'^^^^0^^1756, 


tigioés   aos  denunciantes^  com 

declaração   que  estando   os  bens 

denunciados  Sugeitos  a  encargosi 

piosí  sérín obrigado  o  denimcian-l 

te  a  satisfarei  los. 

iço  Provisão:  dè  1%  de  Abril  dei 

mriHYá0-Yl  ,'rqut  ordenou  se  toiúèssem 

-imzoép %lqnunmâfttii  que  por  petição. 

vedvvem   das  terras   de  que  se 

achavao  de  ■posse'  os  Regulares 


Para  a  suspensão  ,  úniaÕV  e  id* 
corporação  de  todets    os  Mostei- 
ros Í!de  Freiras ,    tanto  da  Gôrtê 
.^Í^Ltíbo^io^êiatOí  dòfReíno,    e 
que  por  falta   de  renda  não  pos* 
^ê^íi&sístir  ;    e  sobre  os  dotes 
oO  filos-  referidos  Mosteiros. 
■sbsb  «áigrô  '  '        '-. 

nsvsb  9  '   : 


■"'-   -    -:í'TJí ■'- 
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. 


RE 


N, 
1784 


ECRETO 
De  21  de  Novembro  de  1789. 

Da  Instituirão  da  Junta  do  Exá- 
we  dó  estado  actual  ^  e  Melhora- 
mento temporal  das  Ordens  •Re- 
gulares. 

.     i        ....... 

1875  BREVE 

De  3  úfe  Agosto  de  1790. 

Que  concede  ao  Bispei  Titular 
de  Fáròõ  poder  súpprimir,  unir, 
e  incorporar  o  Mosteiro  de  Re- 
ligiosos existentes  nos?  Domínios 
de  Portugal,  e  Algarves,  e igual- 
mente as  demaisJ  Ordens  Regula- 
res, e  Seculares  de  hum,  e  ou- 
tro sexo  ,  existentes  nos  Domí- 
nios Ultramarinos. 

1876  AVISO  RÉGIO 

De  a  de  Janeiro  de  1791. 

Pelo  qual  foi  nomeado  Presi- 
dente da  Junta  do  Melhoramento 
temporal  o  Principal  Mascara- 
nhas. 

I&77        i    AVISO  RÉGIO 

De  10  de  Janeiro  de  1791* 

Em  que  se  participa  ao  Bispo 
Inquisidor  Geral  a  nomeação  fei- 
ta aó  Principal  Mascaranhas  de 
Presidente  da  Junta. 


Segue  Religiões,  e  Religiosos. 

'   N.    .  ' 


i878?  AVISO  REGK> 

De  i$de  Junho  de  1791. 

Que  nomea  ao  íispo   Inquisi- 
dor Geral  Presidente  Interino  da 
tá,  peio  falecimento  do  Pro- 


prietário» 


1879  BREVE 

Dê  15  de  Novembro  de  1791. 


% 


Que  dá  faculdade  ao  Bispo T 
tular  de  Faro  para  reduzir,  e  di- 
minuir os  encargos,  é legados  pios 
das  Ordens  Regulares  de  hum , 
e  outro  sexo. 

•:■'■■■"■  ' 
r8So  DECRETO 

De  29  de  Novembro  fifet'791. 

Ordena  que  nenhum  Breve, 
Rescripto  ,  ou  Graça  da  Santa 
Sede  Apostólica ,  ou  dos  seus  De- 
legados,  ou  dos  Geraes,  que  di- 
ga respeito  ás  Ordens  Regulares, 
ou  aos  seus  Indivíduos  ,  tenha 
nem  possa  ter  execução,  sem  que 
na  Junta  do  melhoramento  tem- 
poral das  Ordens  Regulares  seja 
primeiro  examinado,  e  se  lhe  po- 
nha o  despacho  de  poder  ser  exe- 
cutado ;  daiado  outras  providencias 
para  bem  se  entender  o  Régio 
Beneplácito  do  costume  ,  ainda 
nos  que  já  se  tivessem  concedido, 
para  se  poderem  avocar ;  commet- 
tendo  á  Jurisdicção  da  mesma  jun- 


: 


RE 

Segue  Religiões ,  e 

N.  '.        N. 

ta  o  regular  o  numero  de  Novi- 
ços, averiguando  primeiro  a  le- 
gitimidade das  suas  vocações;  or- 
denando  finalmente  que  todos  os 
negócios  pertencentes  ás  ditas  Or- 
dens pertenção  á  sobredita  Junta. 

■ 
1881  AVISO  RÉGIO 

De  22  de  Dezembro  de  1791^ 

Ordenou  que  ajunta  celebras- 
se as  suas  Sessões  na  Casa,  em  que 
o  Conselho  da  Real  Fazenda  faz 
as  suas,  nomeando  Secretario,  e 
Porteiro  da  mesma  Junta, 


1882  AVISO  RÉGIO 

De  6  de  Março  de  1792. 

Para  se  poderem  publicar  os 
Breves. 

1883  AVISO  RÉGIO 

De  6  de  Março  de  1794* 

Para  se  mandarem  imprimir 
0$  Decretos ,  Bulias,  e  Avisos 
pertencentes  á  Junta. 

N*  B.  Veja-se  o  Titulo  ç?  Be- 
neplácito Régio*  — 

Decreto  N.  257*  Sobre  a  Ju- 
rísdicção  dos  Bispos  Ultramari- 
nos a  respeito  dos  Regulares. 

Alvará  N.  258.  Declara  que 
o  Arcebispo  tem  Jurisdicção  so- 
bre os  Regulares ,  que  estiverem 
fora  dos  Conventos. 


RE 
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tr 


a  to sos. 


Decreto  N.  288.  Para  pode- 
rem possuir  bens  de  Capellas  as 
Religiosas  Carmelitas  descalças 
em  Évora. 

Provisão  N.  748.  Para  as  Re- 
lia iões  não  paqarem  Direitos  das 
pipas  de  Vinho. 

Carta  Regia  N*  825.  Sobre 
paqarem  Dízimos  as  Religiões. 

Carta  de  Lei  IV.  1128,  Que 
prohíbe  aos  Religiosos,  e  Reli* 
giosas  entrar  em  heranças, 

AsSento  N.  1130*  Sobre  ten* 
ça  vitalícia ,  ou  pensão  deixada 
a  hum  Religioso* 

Assento  N.  1302.  Sobre  oa  le- 
gados deixados   para  profissão 
Religiosa. 

Lei  N.  1479*  Probibe  o  sue- 
ceder  nos  Morgados  Religiosos 
e  Religiosas* 

Alvará  N*  í^ò.Para  õ  Mos- 
teiro do  Coração  de  JESUS  po- 
der trazer  os  seus  Contendores 
á  Corte* 

REMUNERAÇÃO 

de  Serviços    em  geral. 


m  *  • 


1884  PROVISÃO 

De  10  de  Março  de  1690. 

Sobre   a  legalidade  dos  Servi- 
ços feitos  no  Brazil ,  e  o  modo 


! 


>r.: 


ra 


#, 


■ 


RE 

Segue  Remuneração^  ds\  Serviços, em  Vera!,, 
N. 

.com  que  devem  ser  processados^ 
pajte  #re|i  xfemiitilos^jlelos  Go- 
vernadores ao  Conselho  Ultrama- 
rino.  $f  <jg  % 


-     n+™  de  lâttem 'de  1713. 


,wx  »  .«„««  .~  «  ,   ?  detfwine  â 

^o\ÇflBA^tafe«fc'É«*.ifioá>J  fór-  !   ^«SA^á! 


-    '■•  Segue  R  emataçt»  ei* 

A  Lei  diz,   we  ao  vvèdor  j&fr 

■  i  T  3.  Jl 
'■quente.   Nos  termos  da    Praxe 

mm  **?  ^pmô^^fiS1,  mi™ 

he  o  exequente.  Em  nenlmm  del- 
obodisra  ©  iúoàB  Eonfiffi  sçQ 

jes  se  poaem  unir  as  nuas  raua* 

JimaeY.  ttú  portanto  necessidade 

de  declaração ,  ou    de  hum  As- 


ma  9  e  legalidade  cofíf  qtiiè  se  de- 
vem  fazer   expedir   as   Justifica- 


?N.  B^Vm-sçwo  Titulo  n;  Re- 
gisto das  Mercês.  — 

N.  ^Wejà-sjek  Provisão  N. 

*f?f â  *a  oAnul  t&  ai  sd  ' 

-tdailEM^TACÔiíS. 

J.88Ó       ,;)^í  ^b  A&fi^1?»  ^    i 


as 


mau 
"ícas  tfaj  tSennores  de  En- 


qeniw.  v 

Ptf/'í2   '5É/70- 


5.    -í 


Provisão  W.  804%  Pí 
derem   rematarias  Fab ricas  dos 
Engenhos,  quando  as  dividas  ab* 

Jm^m  aPMitâMSMBR  ■  • i 

Provisão.  >M,  11 13.'  Para  se 
fa^er  os%pmos$das  Casas  das 
'Relações,  sendo  #  obra  ar  rema- 

Decreto  N.  1540.  Do-"modo 
com  que  se  hão  de  arrematar 
as  4ierda4es  pertencentes  ds  três 
Ordens  Militares. 


X>rden^  qiie  na  falta,  de  lança- 
dor   se   adjudiquem   os    bens  do 
;"cíévedor<ao  -credor  exequeifél 
:/ 
N.  B.  Por  esi a  Lei  ficou  em 
duvidai   e  embaraço  a  Praxe', 
porque:   Quando  persi  o  Fiador     ■  1Ô87 
dirieje   a  execução   nos  bens' do 
devedor  qual  fica  a:qug^e^o  o 
credor  exequente,  a  quem  os  bens 
se  hão  de  adjudicar  ?  Semeio  ver- 
dadeiro credor  ,  se  ao  fiadora 

.  -     .-■ 


#& 

w 


a 


.DJM5NTÔS. 


:. 


CARTA  REGIA 
Dt?  8  de  Fevereiro  de  1730. 

Que  dá  providencias  sobre  os 
rendimentos  dos  Quintos  dâ  Ca- 
sa da  Fundição  de' Minas  Geraes, 


m 


Segue  Rendimentos. 


RE 


RE 
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1888  L  E  I 

* 

De  3  de  Dezembro  de  1750. 

Que  manda  abolir  o  methodo 
da  cobrança  do  Quinto  por  ca- 
pitação. 

N.  B.  Alvará  de  2$  de  Janei- 
ro de  1755  ,  que  declara  a  Lei 
acima  referida^  e dá áquelle res- 
peito novas  providencias, 

N.  B.  Veja-se  o  Repertório 
Chronologico  a  foi.  296,  297, 
308,  309,  310. 

RENDAS  DA  COROA 


•  •  # 

N.  B.    Veja-se  o  Alvará  N. 


VJ2. 


RENDEIROS. 


#  @# 

N.  B.   Veja-se  o  Repertório 
Chronologico  afoL  185. 
E  a  Lei  N.  703. 


N. 

REPLIC  A. 

i    I   .  !  .■  ■ 

.V.  B.  Veja-se  o  Compendio 
das  Primeiras  Linhas  do  Proces- 
so Criminal  a  foi.  94. 

E  o  Repertório  Chronologico 
a  foi,  207. 

REPRESÁLIAS; 

1889  ALVARÁ» 

De  10  de  Junho  de  1775» 

Que  dá  provide»cias  sobre  o 
Juiso  das  Represálias. 

N.  B.  Veja-se  os  Alvarás  de 

15  de  Setembro  de  1766,   e  de 

16  de  Janeiro  de  1773. 

REPREHENSÕES 
aos   Magistrados,   e  Em- 
pregados. 


4» 


1890  AVISO  RÉGIO 

De  28  de  Novembro  de  1796. 

Expedido  pelo  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  Dom  Rodrigo 
de  Souza  Coutinho^  estranhando 


vt? 


»* 


»] 


m 


K\ 


»>1 
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Segue  ReprehensÔes  aos 

ir*    ' 

ao  Desembargador  do  Paço  Lucas 
de  Seabra  da  Silva  ,  o  ter  sup- 
primido,  e  demorado  os  Reque- 
rimentos de  Pedro  Joaquim   de 


■ 

RE 

Magistrados  >  e  Empregados. 


N. 


o 


I 


Castro  Corrêa  e  Sá,  e  de  sua 
Irmã  para  impedir  o  curso  regu- 
lar daijustiça »  cujo  procedimento 
v  Sm  Magestade  não  podia  deixar 
de  castigar  se  fosse  provado  na 
Sua  Real  Presença  o  que  os  Sup- 
plicantes  allegavao. 


N.  B.    O  Desembargador  do 
Paço ,  a  quem  foi  dirigido  este  Of- 
ficiaS  respondeu   nos termos  se* 
guinies  í 

Ulmo  e  Ex.m0  Snr. 

1  Enho  por  certo ,  que  se  fos- 
se presente  a  Sua  Majestade  o 
verdadeiro  estado  deste  negocio , 
como  agora   fie  pelos  documen- 
tos que  remetto ,  e  o  seria  logo 
que  eu  fosse  ouvido  sobre   o  re- 
querimento dos  Supplicanies ,  não 
*      passaria  eu  pela  amargura  de  hu- 
ma  advertência  ião  nova,  e  ex- 
traordinária aos  Magistrados  da 
minha  ordem ,  como  lie  a  do  Avi- 
so ,  que  V-  Excellencia  me  diri- 
gio  na  datade  hontem  ■>  atèKcôm 
.,  a  lembrança    de  maior  demons- 
ifação ,  prevalecendo   o  simples 
requerimento  dos  Supplicántes  ao 
conceito ,  e  reputação  que  eupro- 
curo  merecer  no  desempenho,  da 


confiança ,  com  que  a  Mesma  S-. 
nhora  se  dignou  de  me  distin- 
auir  no  Seu  Real  Serviço  ;  quan- 
do qualquer  do  Povo  (em  direito 
infçntestavel ,  como  fundado  na 
Indifectivel  Justiça  de  Sua  Ma- 
aestade ,  para  se  lhe  imputarem 
faltas  de  obrigação  ,  sem  que  so- 
bre ellas  seja  antes  ouvido  ,  e 
convencido. 


Deos  Guarde  a  V.  Excellencia» 

.    ^Lisboa  29  de  Novembro  de  1796. 

Senhor  IX  Rodrigo  de  Sòuia 
Loutinho. 

Lucas  de  Seabra  da  Silva. 

- 


1       ,.     .  , 

N.B.  Veja-sea  Carta  N.  253  , 
no  N.  B. 


Aviso  Régio  N.  2Ó2. 
Provisão  N.  1108. 
Decreto  N.  1229. 
Aviso  Régio  N.  1238. 


: 


REQUERER. 

#  #  # 


AT.  B.   Veja-se  o   Repertório 
Chronologico  a  foi.  102. 

S 


m 


RE 

I 

RESIDÊNCIAS. 

■ 

*&      ^    *    «t 

w  m  %, 

1891  CARTA  REGIA     ^ 

De  18  de  Outubro  de  1614. 

Ordena  que  os  Feitos  das  Re- 
sidências se  despachem  em  Me- 
sa Grande,  e  se  xiomeem  Adjun- 
tos na  mesma  oceasião  do  des- 
pacho. 

i8^^%RO"VISÂO 
fc?u^9 "de  Setembro  de  1715. 
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Expedida  para  os  Chancelleres 
da  Relação  da  Bahia  tirarem  re- 
sidências dos  Vice-Reis,  depois 
de  embarcarem  para  o  Reino  so- 
bre o  Commercio  dos  Estran- 
geiros. 

1893  ASSENTO 

£te  2  5  .í/í?  janeiro  de  1 73 1 . 

Ordena  que  Residências,  em 
seus  Assentos  ,  se  não  copeem 
por  extenso  as  Sentenças  de  ab- 
solvição ,  ou  condemnação  ,  mas 
sim  por  abbreviatura. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.  \ 
L  Tit.  60. 


RE 

Segue  Residências. 
N. 

1894  PROVISÃO 

De  26  de 


pereiro  de  174-3. 

Que  obriga  aos  Ouvidores  do 
1  a  ajuntarem  certidão -de 
terem  cumprido  as  Ordens  da 
Relação,  e  da -cobrança  das  Des- 
pezas,  para  então  se  lhes  darem 
por  correntes  as  suas  Residen- 
■  cias.  !  s«    1, 

1895  PROVISÃO 

Ite  20  de  Abril  de  1769. 

Ordena  que  os  Ministros»  do 
Brasil ,  nas  suas  Residências  se* 
jão  obrigados  a  apresentar  .  cer- 
tidão das  Juntas  da  Fazenda  ,  es- 
tabelecidas no  Brasil  de  que  cum- 
prirão exactamente  as  suas  Or- 


IC# 


v  .-  m  :  a 


N.B.  Registada no  Archivo 
da  Fazenda  Real  da  Cidade  da 
Bahia  no^Liv.  IX.  de  Cartas  a 


foi.  72. 


1896 


-        M     \ 


ALVARÁ' 


De  8  de  Fevereiro  de  1775. 

Ordena  a  forma  da  nomeação 
dos  Ministros  que  devem  tirar 
as  Residências  aos  que  acabarem 
de  servir  os  Lugares  de  Letras. 

JN.  B.  Decreto    de  17   de  Ju- 
Iha  de  1778,   que   manda  sus- 
Mmm 


K\ 


»:-•/ 
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H  fí 


RE 


RE 


«**  :: 


N. 


Segue  Residências. 

N. 


pender  a  determinação   do  dito 
Alvará. 

1897  ALVARÁ' 

De  2  de  Setembro  de  1785. 

O  rdena  que  as  Residências  dos 
Ministros  não  possão  ser  senten- 
ciadas ,  sem  primeiro  ajuntarem 
certidões,  de  que  derão  cum- 
primento ás  Ordens  expedidas 
pela  Junta  do  Infantado,  e  Juiz 
Executor  da  Fazenda  delle. 


1898 


REGI 

- 

Sem  Data, 


TO 


De  como  se  ha  de  tomar  Re- 
sidência aos  Provedores  das  Co- 
marcas ,  Corregedores ,  Ouvido- 
res dos  Mestrados,  e  aos  seus 
Oífíciaes ,  Juizes  de  Fora  das  Ci- 
dades ,  e  Villas  do  Reino ,  e  aos 
seus  Ofíiciaes,  e  Juizes  dos  Ór- 
fãos. 

N.  B.  Veja-se  a  Compilação 
dos  Regimentos  Reaes. 


1809        DIRECTÓRIO 
Sem  data. 


Que  foi  dado  para  os  Syndi- 
cantes  tirarem  as  Residências  aos 
Ministros  da  Jurisdicção  Real ,  e 
aos  seus  Ofíiciaes ;  e  de  como  os 
Escrivães  delias  devem  processar 


os  Autos ,  e  fazer  os  Termos  até 
de  todo  serem  acabadas ,  e  re- 
mettidas  á  Mesa  do  Desembargo 
do  Paço. 

N.B.  Vem  no  V.  Tomo  dos 
Regimentos  Reaes  a  foi.  506. 

Resolução  de  5  de  Outubro 
de  1720,  expedida  em  23  de] a' 
neiro  de  1721  ,  ao  Desembargo 
do  Paço  ,  ordena  que  todas  as 
ve^es  *  que  o  Bacharel  nomeado 
para  Sijndicanle  ,  depois  de  se  lhe 
entregar  a  Ordem  ,  se  não  for 
dentro  de  20  dias  suspender  ao 
Syndicado  ,  e  tirar  Residência  fi- 
que ,  ipso  facto ,  suspenso  do  seu 
cargo  se  for  Ministro  actual  por 
tempo  de  6  me-^es ,  e  se  o  não  for 
por  tempo  de  2  annos  para  ,  não 
poder  entrar  no  Serviço. 

Aviso  Régio  N.  646.  Para  se 
não  dar  Residência  aos  Ministros 
sem  certidão  da  Decima. 

•Resolução  N.  716.  Sobre  os 
sallarios  das  residências. 


RESOLUÇÕES. 


ÍSS 


1900  ALVARÁ' 

De  26  de  Janeiro  de  181 1. 

Que  estabelece  huma  regra  ge- 
ral para  a  forma  das  participações 


MH 


RH 


Segue  Resoluções! 


N. 


RE 

Segue  Restituição  de  Graças. 
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das   Reaes   Resoluções    de    huns 
para  outros  Triòunaes. 

-3-t  £dj&B     ÍI19132     Ob 

b  S23M  è   2fíbíJJ9ííl  Â 

RESÍDUOS. 


' 


KF    W    W 


^ 


AT.  £.  I^Sf/flSHfe  õ  Tííu/o  =:  Ca- 
pellas.tz  Ausentes,  is 

:  £  a  Provisão  N.  219.  Da  for- 
ma Com  qué  jse  deve  proceder  na 
ProvedóiMãSdos  Resíduos. 
?.  ^  élwhá.  MxtsMq  Sobre  os  em- 
préstimos dos  dinheiros  pertencen- 
tes a  este  Juiso. 
:^r\^á{Wr4  ¥.^ 1 273 .  Pára  se  não 
im  oVí%  dinhe-im   a  Juros   do  Cofre 
noc^k^  Resíduos. 

tòn.r  DESTITUIÇÕES 
Á  .ò>ò  .V^fe  Graças* 

1 

Í901  ASSENTO 

De  23  </<?  ^í/ojtó  de  i-ji». 

Assentou-se  que  as  restituições 
de  Graça  não  comprehendem  qs 
bens ,  de  que  outro  se  acha  pos- 
suidor por  titulo  legitimo ,  não 
constando  ser  outra  a  intenção 
do  Príncipe. 

Af.  B.  Decreto  de  13  de  Ou* 


N. 

tubro   de   1777  ,   de  approvação 
do  precedente  Assento, 

Veja-se   o  Decreto   de   29  de 
Março  de  1-1$$ > 


RESTITUIÇÕES 


_anas. 


■       '      .v^.        '• 


m:m  # 


: 


1902 


ASSENTO 
^  30  de  Agosto  de  i77£. 


.-'  ' 


Assentou-se  que  a  Igreja  deve 
ser  admittida  a  formar  segundos 
Embargou  pelo  beneficio  da  res- 
tituição ,    ainda  quando  litigue 
com  outro  Privilegiado ,  òu  com 
a  Coroa. 


?Ojk 


•      AT        r>        tf     -  ->       ,  „ 

« W P\  vejc^se  a  Orden.  Liv. 


III.  ri:88;>. 


.  .. 


RESISTÊNCIA 

á  Justiça. 


r      .  . 


1903 


9  WW 

ASSENTO  ' 

De  10  de  Novembro  dei6x)i. 

..■■■ 
Assentou-se   que  ,  de  Autos  de 

resistência  que   se  faça   aos  Pro- 
vedores ,   e  seus  Officiaes ,   não 
devem  estes  conhecer ,  mas  sim 
Mmm   2 


•  •  -  - 


*~\ 
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í 
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4 
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RE 


i 


Segue  Resistência  â  Justiça, 

N. 


devem  seJr  remettidos  aos  Corre- 


gedores. 


N.  B,  Veja-se  a  Orden.  Liv, 
I.  Tiu  62.  $.10. 

-  ■  '  -         ■  -    V«    - 

1904  ALVARÁ* 

Ite  28  de -Julho  de  1751. 

Ordena  que  toda ,  e  qualquer 
pessoa  que  tirar  prezo s  do  poder 
da  Justiça ,  ou  der  para  isso  au- 
xilio,  e  favor,  se  for  peão  seja 
açoutado  e  condemnado  a  10  an- 
nos  de  galés ,  e  sendo  nobre  se- 
ja degredado  por  10  annos  para 
Angola. 

N.  B.  Veja*se  as  Leis  de_  1 1 
de  Deiembro  de  1748,  e   de  3 

Al 

de  Agosto  de  1759. 

E  os  Alvarás  de  24  de  Ou- 
tubro de  1764,  e  de  14  de \  Fe- 
vereiro de  1772. 

T ratão  do  mesmo  objecto. 

1 

1905       ALVARÁ'  DE  LEI  f 
De  24  de  Outubro  efe -1-7  64. 

Declara  que  he  crime  de  Le- 
za  Magestade  de  segunda  cabeça 
toda  a  resistência  feita  contra  os 
Officiaes  de  Justiça. 


RE 


ALVARÁ' 


1906    :; 

De  20  de  Dezembro  de  1784. 

Que  manda  impor  as  penas  da 
Ordenação  aos  paizanos  que  re- 
sistirem  em  acção   de  diligencia 

aos  Officiaes  das  Ordenanças. 

•     - 

jV.  B.  Veja-se  a  Orden,  Liv, 

V.  Th.  49. 

N.  B.  Veja-se  os  Títulos -SS 
Devassas,  c=  Cartas  de  Seguro.  = 

E  a  Lei  jV.  704 ,  no  N.  B, 


REVISTAS. 


#  #  Jã 


, 


L  E  I 


1907 

J  De  1  de  Janeiro  de  17 (to. 

Ordena  que  o  deposito,  que  são 
obrigados  os  Impetrantes  de  Re- 
vistas a  fazer  na  Chancellaria  na 
forma  da  Ordenação ,  os  releva 
delle. 

N.  B.  Veja-se  a  Ordene  do  Liv. 
líl.  Tit.  95.  §.  2. 

1908  L  E  I 

De  3  de  Novembro  de  1768. 

Que  estabelece  os  casos  em 
que  se  pôde  conceder  Revistas  a 
titulo  de  graça  especial ,  e  espe- 
cialíssima. 


Mi 


RE 


4(51 


Segue  Revistas» 


N.  B.  Veja-se  a  Ordem,  do  Liv. 
111.  Tit.  75. 

E  Liv.  IH.  Tit.  95. 

E  Liv.  I.  Tit.  5.  $.  5. 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  =5  Ten- 
ções, zz  o  Assento  de  23  de  Aaos- 
to  de  1670,  N.  2133. 

E  no  Repertório  Chronologico 
a  foi.  40,  376. 

E  o  Regimento  N.  736  ,  no 
N.B. 


REVELI  A. 

#  m  « 

AT.  £.  Veja-se  no  Titulo  s 
Edictos  tz  o  Assento  de  8  de  Agos- 
to de  1558,  M  848. 

£  /io  Repertório  Chronoloaico 
a  foi.  367» 

£  o  Assento  Nt  <ao. 


N. 


1 

RI 


RIBEIRA  DAS  NÃOS. 
*  #4» 

M  B.  Veja-se  'ss  Arsenaes*  tss 


RO 


R  O  T  U  L  O. 


.*&.      jKk      J». 

^    *8?     *£¥ 


1909  ASSENTO 

De  27  fte  Fevereiro  de  1523. 

Que  manda  abolir  a  Ordena- 
ção sobre  o  ferrar  no  rosto ,  aos 
que  fizerem  furtos  na  Corte* 

N.  B.  Este  Assento  foi  toma* 
do  na  Presença  de  El-Rei. 

'   '        bnc 

ROUBO. 


•  «  « 


1910  LEI 

De  14  de  Agosto  dé  175 1. 

Sobre  os  que  tirarem  a  outro 
alguma  cousa  por  força  valendo 
100  réis. 

M  -B.  Veja-se" 

Decreto  de  8  cte  Fevereiro  de 

Zetífe âo  ífe Outubro  de  1763, 

«So^/^  o  mesmo  objecte» 


fA 


r* 


4 


462* 


SA 


N, 


SABOABIAS,?E  SABÃO. 

atfNNNtffe 

^.^4^4^osto  de,  i?$2. 

Declara  que  aos  Donatários , 
, ,e;.  Contractadores  das  Saboarias 
do  Reino ,  que  tinhao  permissão 
para^epdef  ^^ãOr^OjBjasil ,  não 
foi  concedida  outra  faculdade  mais, 
que  a  de  poderem  vender  livre- 
mente  o  mesmo.  Sabão ,  sem  que 
,  com  tudo  estorvem  aos  morado- 
res, que  o  fabriquem,  e  vendão. 


; 


N.  B,  Re qistada  no  Archivo 
da  Fazenda  Real  da  Cidade,  da 
Bahia  no  Liv.  VI,  de  Cartas  a 
Jol.  191.  .       ;A, 

Provisão  do  i.°  de  Setembro 
de  1755  '  que  manda  observar  a 
Resolução  de  23  de  Maio  de 
í'753  9  pura  ser  o  Donatário  con- 
servado na  posse  ,  e  estilo  de 
vender  Sabão  branco  ,  efa^er  as 
tomadias  %  com  aulhoridade  dg 
Justiça ,  do  que  for  achado  da 
mesma  qualidade. 

N.  B.  Resistada.no  mesmo  Ar- 
chivo  no  Liv.  VI.  de  Cartas  a  foi. 

.        ■■-  ■     \Q. 

;  gdm3[ 


-• 


N. 


;•» 


Seoue  Saboarias ,  e  Sabão.  \ ... 

i9rí^^p'L.-ALV^^AV 

-obqÊíífliaov^  fy&çèmbro  de  11 66* 
-sdflfiqmosfi  strp  20  3 
-ai  gífòue  estabelece  hum  preço  fi* 
2fi^9s  fh invariável  por  que  se  havia 
..vender,  o  Sabão  no  Reino,  qDo- 
3Hm^ips  Ultramarinos,  como  ge- 
o«Ç&  espado. 

I  mo:!  8B389  obm;y 

.^úyM..B.  Decreto  de  11  de  No- 

t  vembro  de  1806 ,  permute -jpie 
os  Contractadofggfiçfafs  {teffSa* 
boarias  possão  .mandar  v^fle? 
noÉ  Reinos,  e  Ultramar  por  mais 
600  réis  em  arrMÍl\  d&prj%ço  ta* 
xado  rio  AlvaM  acima  referido* 
:>,$.- B.  Veja-se  o  Repertório 
Chronolocjico  a  foi.  13. 

Alvará  N.  491  ,  no  Af.  B. 

.o;-:     Aviso  Reyio  N.  21151 

SACRILÉGIO. 


#  m  w 

1 

1913  ALVARÁ' 

.  .JDff  13  de  Janeiro  de  1612* 

c    ,  /■'  KSWta 

oobre  os  que  entrarem  em  Mos- 
teiros de  Freiras  de  Religião 
approvada  ,  ou  Recolhimento  , 
sendo  achados  dentro ,  ou  provan- 
do-se  que  alli  entrarão,  e  esti ve- 
rão de  dia ,  e  de  noite,  ou  que 
tirarem  alguma  Freira ,  ou  esti- 
,.;  verem  com  elía  só  em  alguma 
parte ,  posto  que  depois  elía  tor- 


SA 

Segue  Sacrilégio. 

ne  para  a  clausura ;  ou  que  a  in- 
{  duzirem  para  fugir  ,  verificando- 
se  a  fuga ,  e  os  que  acompanha- 
rem os  delinquentes  nos  casos  re- 
feridos ,  ou  que  levarem  cartas 
para  se  commetterem  os  ditos  de* 
lictos ;  e  igualmente  sobre  os  que 
dormirem  com  Freiras  fora  do 
Convento,  estando  estas  com  Li- 
cença Regia,  ou  que  as  recolhe- 
rem sem  cila ,  não  sendo  Pays  , 
Mais,  e  Irmãos,  que  frequenta- 
.     rem  as  grades  dos  Conventos. 

N*  B.  Veja-se 

Lei  de  30  de  Abril  de  1763. 
Alvarás  de  18   de  Agosto  de 
1655. 
De  3   de  Novembro  de  1671. 
Todos  sobre  o  mesmo  objecto. 

SAGRADA 
Religião  de  Malta. 


•  »  • 


N.  B.  Veja-se  o  Titulo  sa  Or- 
dens Militares,  -ss 

SAHÍRPARA  FORA 
da  Corte  ,  e  do  Reino. 

m  m  m 

N.  B.  Veja-se  a  Carta  N.  615. 
Alvará  N.   1343. 


SA 


éte 


N. 


SAL. 

«  # ■*  ■ 

1914  REGIMENTO 

De  13  de  Julho  de  1638. 

Sobre  os  Direitos  do  Sal  da 
Alfandega  da  Cidade   de  Lisboa» 

1915  REGIMENTO 
De  31  de  Março  de  1640. 

Sobre  os  Direitos  do  Sal  que 
se  arrecadSo  nas  Alfandegas  das 
Villas  de  Aveiro ,  e  Setúbal. 

N.  B.  Carta  de  El-Rei  de  15 
de  Fevereiro  de  1640,  sobre  o 
mesmo  objecto  ,  e  para  evitar  os 
descaminhos. 

191Ó  DECRETO 

De  1 8  de  Novembro  de  1757. 

Que  dá  providencias  sobre  o 
embarque  do  Sal  em  os  Navios 
que  se  dirigem  ao  Brasil,  para 
que  não  hajSo  faltas  dolosas. 

■19.17  ALVARÁ* 

De  5  de  Janeiro  de  1762* 

Ordena  que  Hyates ,  ou  outras 
Embarcações  Portuguezas  que  fo- 
rem carregadas  de  Sal  á  Villa  de 
Setúbal  ,   se  pratique   a   mesma 


V.'; 

ri 


>í\ 


m 

1 

Ar, 


ilf 


SA 


N. 


graça  concedida  aos  Estrangeiros 
pelo  Alvará  de  10  de  Maio  de 


Segue  Sal. 
N. 


SA 


1918  ALVARÁ* 

De  8  de  Dezembro  de  1797. 

Que  dá  providencias  para  as 
Salinas  estabelecidas  na  Capita- 
nia ,  e  Estado  da  Ilha  da  Ma- 
deira. 

N.  B.  Declara ,  e  amplia  as 
condições  ,  e  faculdades  ,  confir- 
madas pelo  Alvará  de  20  de  No- 
vembro   de  1792,  que  vem  por 

■■■-•■ 

Appenso  no  mesmo  Alvará* 

1919  ALVARÁ* 

De  24  de  Abril  de  1801. 

Que  manda  abolir  o  Estanco 
do  Sal  no  Brasil ,  ampliando  o 
Commercio  deste  género. 

N.  B.  Alvará  de  7  de  Abril 
de  1802,  que  amplia  a  disposi- 
ção do  §.  5.  do  Alvará  acima 
citado  t  determinando  que  o  im- 
posto de  500  réis  por  cada  moio 
de  Sal ,  que  se  exportar  do  Rei- 
no para  os  Portos  do  Brasil,  fi- 
que subrogado  na  quantia  de 
1:600  réis* 

Alvará  de  30  de  Setembro  de 
1803  ,  extingue  a  Junta  da  Ad- 
ministração do  Sal  do  Brasil ; 


mandando  passar  toda  a  Júris- 
dicção  para  o  Expediente  do 
Real  Erário. 


SALLARIOS. 

è  •  m 

1920  ASSENTO 

De  13  de  Abril  de  161 8. 

Declara  que  o  Chanceller  pô- 
de conhecer  das  duvidas  sobre 
Sallarios  da  Chancellaria. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv. 
I.  Tit.  4.  §.  7. 
E  Tit,  20.  no  pt\ 

1921  ASSENTO 

De  3  de  Janeiro    de  1640. 

Assentou  se  que  os  Escrivães 
das  arrematações  não  podião  le- 
var Sallarios  como  o  Porteiro. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv, 
1.  Tit*  84.  jf.  11. 
E  Tit.  87.  pr. 

1922  ASSENTO 

De  IS  de  Julho  de  1666. 

Que  declara  o  Sallario  das  vis- 
torias que  em  cada  hum  dia  hão 
de  vencer  os  Corregedores ,  Pro- 


SA 


SA 


N. 


Segue  Sallirios. 
N. 


•' 


vedores ,  juizes  de  Fora  ,  e  Es- 
crivães das  Camarás  do  Porto, 
Coimbra,  e  das  mais  do  distri* 
cto  da  Relação ;  e  que  os  De- 
sembargadores dos  Aggravcs  e 
mais  Ministros  da  mesma  Rela-, 
.  ção  façao  restituir  ás  partes  o 
excesso  que  das  AppellaçÕes ,  e 
mais  Processos  lhe  constarem  ter 
havido. 

N.  B.  Veja-se   a  Orden.    do 
Liv.  I.  Th.  37.  j 

E  Liv.  I.  TíL  24.  §.  43.         í 

E  o  Alvará   d.è  $  de  Março   1 
de  1790. 

N.B.  Alvará  de  5  de  Março 
de  1790  ,  manda  se  pague  aos 
Escrivães  a  metade  dos  seus  sal- 
I a  rios. 

N.  B.  He  na  forma  da  Orden. 
do  Liv.  I.  Tit.  24.  §.  43. 

1923  ASSENTO 

De  6  de  Julho  de  1674, 

Declara  que  os  sallarios  dos 
Ministros  por  Direito  commum 
se  pagão  por  inteiro ,  ainda  que 
se  não  finde  o  tempo ,  em  que 
se  Gost umão  pagar ,  quando  falle- 
cerão. 

1924  ALVARÁ1 

De  10  de  Outubro  de  1754. 

■ .       - 
Que  declara   os   sallarios ,  as* 


( .sígnaturas  ,  e  mais  próes  ,  e  pre- 
calsos  que  devem  haver ,  e  le- 
var  os  Ouvidores  ,  Juizes  ,  e  mais 
Ofkiaes  ncs  Domínios  da  Ame- 
rica ,  nas  Comarcas  de  beira-mar 
e  sertão  ,  excepto  os  das  Mi- 
nas. 

1925  DECRETO    , 
De  15  de  Junho   de  %%&6. 

Sobre  os  sallarios  que  devem 
levar  os  trabalhadores  da  lavoura 
da  Província  do  Alem-Tejo. 

1926  ALVARÁ* 

De  28  de  Janeiro  de  1785. 

Sobre  o  s.allario  que  devem  le- 
var os  Juizes  de  Fora  nas  vistorias. 

N.  B.  Veja-se  o  Repertório 
Lnronologico  a  jol.  219,  207, 
272  ,282. 

N.  B,   Veja-se   o  Alvará  N. 

S96- 

Assento  AL  916. 

Lei  N.  1564. 

Alvará  N.  202  í. 

Alvará  N.  2006. 


SALTEADORES. 


■ 


jÊ&.     jtíífe.     Hft. 
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JV.  B.   V$ja*se  o  Alvará   N. 

1258. 
Nnn 
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SÁ 

N. 

SALITRE. 

m  %  m 

1927  ALVARÁ' 

De  24  Jtf  ^ór£/  í/tf  1801. 

Que  faz  privativa  da  Real  Fa- 
zenda a  venda  do  Salitre ,  man- 
dando estabelecer  Fabrica  deste 
género. 

N.  B.    Veja-se  o  Decreto   N. 
1022 ,  no  N.B. 

E  o  Titulo  E=  Pólvora.  ~ 


S.  JOÃO 

de  Jerusalém. 

®  *'» 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  ú  Or- 
dens Militares.  ~ 

E  o  Titulo  s  Sagrada  Reli- 
gião de  Malta,  es 

SANTO  OFFICIO. 

1928  LEI 

Z>  14  de  Dezembro  de  1562. 

Que  concede  Privilégios  aos 
Officiaes ,  e  Familiares  da  Inqui- 
sição do  Santo  Officio. 


SA 

Segue  Santo  Officio. 

N.B.  Alvará  de  18  de  Janei- 
ro de  1580.  Que  amplia  os  re- 
feridos Privilégios. 

Alvará  de  20  de  Janeiro  de 
1580.  Sobre  a  Jurisdição  dos 
Inquisidores ,  e  para  se  trata- 
rem  certos  negócios  perante  el- 
les. 

Alvará  de  30  de  Dezembro 
de  1584.  Que  confirma  nova- 
mente os  Privilégios  do  Santo 
Officio. 

Alvará  de  28  de  Maio  de  1643. 
Que  iguala  os  Privilégios  da  In- 
quisição de  Évora  aos  da  Uni- 
versidade da  mesma  Cidade. 

Alvará  de  6  de  Fevereiro  de 
IÔ45-  O,"?  concede  ao  Conselho 
Geral  do  Santo  Officio  o  poder 
mandar  passar  Alvará  de  Fian- 
ça  aos  seus  Privilegiados. 

Alvará   de    28   de  Julho   de 

1685.  Que  declara  competir  aos 
Familiares  o  serem  demanda- 
dos pelo  Juiso  do  seu  Foro. 

Decreto  do  i.°  de  Janeiro  de 

1686.  Que  ordena  ao  Aposenta- 
dor  Mór  de  aos  Familiares  do 
Santo  Officio  Aposentadoria  , 
quando  lha  pedirem. 

Alvará  de  20  de  Maio  de  1769. 
Determina  que  ao  Conselho  Ge- 
ral do  Santo  Officio  se f alie ,  es- 
creva ,  e  requeira  com  o  trata- 
mento de  Magestade. 


SA 

Segue  Santo  Oficio. 

1929  CARTA  DE  LEI 

De  12  de  Junho  de  1769* 

Que  dá  Jurísdicçãó  privativa  ao 
Tribunal  do  Santo  Officioa  sobre 
os  £igilistas» 

1930  ALVARÁ* 

De  22  de  Agosto  de  1791. 

Ordena  que  o  Bispo  Inquisidor 
Geral  exercite  as  faculdades  *  que 
lhe  são  concedidas  a  respeito  dos 
Livros,  eEscriptos  contra  a  Fé, 
Moral,  e  bons  costumes* 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  =2  Ad- 
vogados 55  o  Assento  de  28  de  Ju- 
lho de  167 1  ,  jV.  23. 

E  no  Repertório  Chronolocjico 
a  foi.    295,   321,    322,    338, 

34°>_343>  373»  374- 

Veja-se  o  Titulo  ;=?  Sodomia. 
i=i  Heresia.  5=3 


SATYRAS. 


$fe  #<  $è 


w   w   w 

1931  ALVARÁ' 

Ite  2  de  Outubro  de  1753. 

Que  manda  seja  caso  de  de- 
vassa a  factura  ,  ou  publicação  de 
Satyras,  ou  Libellos  famosos. 


A 
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Segue  Satyras. 


/L      ^5i 


iWB.   Veja-se  o  Decreto  N* 


I 


720 ,  /zo  N.  i?. 


SAÚDE,  S&U  JUíSO 
Privativo. 

ifc    ^e    '&!< 

.  y%f.  70  y%f 

1932  ASSENTO 

De  1$  de  Maio  de  1599/ 

Assentcu-se  que  o  Officio  de 
Guarda  Mór  da  Saúde,  era  Offi- 
cio da  Casa  da  Supplicação ,  e 
que  como  tal  lhe  pertencia  o  pro- 
vimento do  mesmo  OfTiciõ  ao  Re- 
gedor ,  e  que  conforme  o  estilo 
antigo  se  provia  sempre  neíle  hum 
dos  Corregedores  da  Corte  de 
feitos  Crimes ,  que  o  mesmo  Re* 
gedor  nomeasse. 

1933  REGIMENTO 

De  1  de  Fevereiro  de  1695. 

Dado  para  o  Porto  de  Belém , 
relativo  á  visita  da  Saúde* 

1934  DECRETO 

De  28  de  Julho  de  1809. 

Dá  creação  do  Lugar  de  Pro- 
vedor Mór  da  Saúde,  desane^ 
xando-o  da  Inspecção  das  Cama- 
ras< 
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Do  estabelecimento  do  Juiso 
da  Provedoria  Mor  da  Saúde  pa- 
ra regular  quarentenas  dos  Na- 
vios ,  e  outras  providencias. 

1937  ALVARÁ' 

De  28  de  Julho  de  181  o. 

Que  estabelece  os  Emolumen- 
tos das  Embarcações,  e  exame 
dos  géneros  na  visita  do  Prove- 
dor Mór  da  Saúde. 

1938  ALVARÁ' 

De  14  de  Setembro  de  181  o» 

Que  isenta  os  Navios  de  Guer- 
ra das  Nações  Estrangeiras ,  das 
visitas  da  Saúde. 

N.  B,    Veja-se   o   Repertório 
Chronologico  a  foi.  379. 
E  o  Alvará  N*  709. 


SE 

SECRETARIAS 
de  Estado,  e  Secretários 
de  Estado. 


1939  LEI 
De  16  de  Setembro  de  1597* 

Que  manda  dar  aos  Secretá- 
rios de  Estado  o  tratamento  de 
Senhoria. 

N.  B.  Lei  de  29  de  Janeiro 
de  1739,  que  ordena  se  dê  aos 
Secretários  de  Estado  o  trata* 
mento  de  Excelleneia. 

Lei  de  4  de  Janeiro  de  1751» 
abolindo  os  ordenados  ,  e  propi- 
nas que  vencido  os  Secretários 
de  Estado  por  diversas  reparti* 
fões ,  e  ajudas  de  custo ;  e  Or- 
dena venção  somente  de  ordena* 
do  annual  96005000  réis. 

1940  ALVARÁ* 
De  29  de  Novembro  de  1643. 

Que  dá  nova  forma  ás  duas 
Secretarias  de  Estado. 

N.B.  Alvará  de  28  de  Julho 
de  1736  ,  que  ordena  se  dividão 
em  três  Secretarias  as  duas  que 
tinhão  sido  creadas ,  e  que  to* 
dos  os  Ministros  que  nellas  ser* 


SE 

Segue  Secretarias  de  Estado  ,  e  Secretários  âe  Estado. 


SE 


N. 

vissem  ,  tivessem  o  titulo  de  Se- 
cretários de  Estado  das  Repar- 
tições que  respectivamente  lhes 
tocassem ,  as  quaes  se  denomi- 
narião  :  Huma  dos  Negócios  In- 
teriores do  Reino  :  Outra  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Domí- 
nios Ultramarinos :  Outra  dos 
Negócios  Estrangeiros  e  da 
Guerra, 

N.  B.  As  obrigações  ínherew- 
tes  ás  três  Secretarias  de  Esta- 
do ,  veja-se  no  índice  Militar, 
a  saber:  Dos  Negócios  Interio- 
res do  Reino  a  foi.  315. 

Negócios  da  Marinha  e  Do- 
mínios Ultramarinos  a  foi.  316. 

Negócios   Estrangeiros  e   da 
Guerra  a  foi.  317. 
.    E  notas  geraes   das   três  Se- 
cretarias a  foi.  318,  320* 

1941  ALVARÁ' 

De  9  de  Março  de  1782. 

Que  concede  aos  Officiaes  das 
três  Secretarias  de  Estado  o  Pri- 
vilegio de  poder  trazer  os  seus 
Contendores  á  Corte, 

N.  B.  Amplia  para  isso  a  Or- 
den.  do  liv.  III.   Tit.  5.  in.  pr. 

N.  B.  Veja-se  o  Assento  N. 
2061. 


N. 

SECRETARIA 

das  Mercês. 


é  #  # 


1942         REGIMENTO 

Do  i.°  de  Agosto  ^1777. 

Dado  para  governo ,  e  direc- 
ção da  Secretaria  Geral  da.s  Mer- 
cês. 

N.  B.  As  obrigações  inher en- 
tes a  esta  Repartição ,  veja-se  no 
índice  das  Leis  Militares  afoL 
321. 

N.  B.  Veja-se  £3  Registo  dag 
Mercês,  tá 

E  o  Decreto  N.  1851." 

SEDAS.         : 

p  è  # 

*943  LEI 

Denode  Fevereiro  de  1752^ 

Que  prohibe  a  exportação  pa* 
ra  fora  do  Reino  ,  de  Seda  em  ra- 
ma, fio,  cu  cazulo. 

1944  DECRETO 

De  2  de  Abril  de  17  5;  7. 

Ordena  que   as  peças  de  Sedas" 
sejao  selladas ,  e  livres. 
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Segue  Sedas, 
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N. 


N.  B.  Decreto  de  24  de  Ou- 
tubro de  1757  >  sobre  o  mesmo 
objecto. 


& 


1945  DECRETO^ 

De  3  de  Abril  de  1763. 


Que  isenta  de  Direitos  as  Fa« 
zendas  da  Fabrica  das  Sedas. 

N.  B.  Assento  de  12  de  No- 
vembro de  1569  ,  em  que  se  as- 
sentou ,  que  sobre  as  Sedas  per- 
tencentes â  vestidos,  e  auarni- 
çoes  delles  ,  que  as  Leis  julgão 
por  perdidas ,  não  tenhão  os  Mei- 
rinhos >  e  Accusadores  mais  a- 
metade  delias ,  asim  como  era 
a  respeito  do  dinheiro ,  e  a  ou- 
tra ametade  para  captivos. 

1946  ALVARÁ' 

De  10  de  Dezembro  de  1770. 

Que  concede  á  Direcção  da 
Real  Fabrica  das  Sedas  o  indulto 
privativo  ,  e  privilegio  exclusivo 
do  commercio  da  Goma  copal. 

N.B.  Veja-se  o  Titulo  s  Fabri- 
cas. — 

N.  B.  Alvará  N.  Si.  Sobre 
os  Direitos  das  Manufacturas  das 
Sedas. 

Alvará  N.  99.  Para  que  não 
paauem  as  Sedas  na  Alfandega 
senão  o  sei  lo. 


Alvará  N.  801.  Sobre  ísen* 
ção  de  Direitos  da  estamparia 
de  Seda. 

Estatutos  N.  948.  Do  Estabe- 
lecimento da  Real  Fabrica  da 
Seda* 

SEDIÇÃO* 


« -«  m 


1947  CARTAS  REGIAS 

da  mesma  data 

De  21  de  Outubro  de  1757. 

Sobre  a  Sedição,  e Motim  da 
Cidade  do  Porto. 

SEGUROS. 

#  #  # 

1948  ASSENTO 

De  14  de  Abril  de  i6y$i 

Assentouse  que  a  clausula  de- 
positaria tinha  lugar  nos  seguros 
feitos  pelos  Homens  de  Negocio. 

N.  B.  Sem  embargo  da  Lei  de 
18  de  Janeiro  de  1614. 

Veja-se  a  Orden.  do  Líví  /* 
Tit.  78. 


SE 


SE 


471 


N. 

1949  AVISO  RÉGIO 

Do  i.°  de  Abril  de  1786. 


Segue  Seguros. 

ma  citado  de   11  de   Agosto  de 
1791. 


Expedido  á  Junta  doCommer- 
cio  dos  Reinos,  e  Domínios  Ul- 
tramarinos desapprovando   o  ter 
a  mesma  Junta  mandado  riscar  do 
Livro  do  registo   dos  Segurado- 
res a  três  Negociantes  ,   que  se 
acha  vão  litigando  no  Juiso  de  ín- 
dia e  Mina  sobre   os  artigos  das 
suas   convenções  ,   de  que  ainda 
não  tinhao  sido  convencidos  por 
Sentença ; ordenando  se  tornassem 
os  seus  nomes  a  escrever  no  mes- 
mo Livro. 

1950  ALVARÁ' 

De  11  de  Agosto  de  1791. 

Que  manda  unir  á  Propriedade 
do  Officio  de  Corretor,  e  Pro- 
vedor dos  Seguros  da  Praça  de 
Lisboa  ajurisdicçao,  e  Inspecção 
privativa  da  Real  Junta  do  Com- 
mercio. 

I95i  ASSENTO 

De  7  de  Fevereiro  de  1793. 

Sobre  os  Seguradores ,  e  Segu- 
rados pertencerem  as  suas  Causas 
á  Casa  dos  Seguros,  á  excepção 
das  pendentes  ho  Juiso  de  índia 
e  Mina. 


N.  B.  Veja-ss  o  Alvará  aci- 


1952  ALVARÁ' 

De  12  de  fevereiro  de  1795. 

Que  robóra ,  e  firma  o  Assento , 
que  na  Real  Junta  do  Commer- 
cio  se  tomou  em  7  de  Agosto 
||  de  J794  >  sobre  o  Direito  que 
tinhão  os  Seguradores  ,  e  Segu- 
rados a  respeito  da  avaria  grossa. 

1953         CARTA  REGIA 

De  18  de  Maio  de  1810. 

Sobre  o  Estabelecimento  de 
mima  Casa  de  Seguro  na  Cidade 
de  Macáo. 

N.  B.  Veja-se  no  Titulou 
Junta  do  Commercio  s  o  Aviso 
Régio  do  1.0  de  Abril  ^1785, 
iV.  1238. 

Alvará  iV.   1372,  no  N.  B. 

SEGREDO 

da  Justiça. 

m  mm 

1954       CARTA  DE  EL-REI 
De  9  de  Novembro  de  1629. 

Que  encarrega  aos  Presidentes  , 
dos  Tribunaes,  e  ao  Regedor  da 
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SE 

5ej»í  Segredo  da  Justiça. 

N.  " 

V-,    Casa  da  Supplicação  ,   e  ao  Go. 

vernador  da  Casa  do  Porto  o  cui- 
dado ,  e  vigilância  que  devem  ter 
em  inquirir,  e  devassar  dosMi- 
;  nisíres ,  Officiaes ,  e  Pessoas  de 
qualquer  qualidade  que  sejão,  que 
quebrarem  o  segredo  da  Justi- 
ça ,  nas  matérias  em  que  convier 
guarda  r-se. 

I955  DECRETO 

De  3  de  Outubro  de  1669. 

Que  recommenda  o  segredo  da 
Justiça,  principalmente  na  maté- 
ria de  vidas,   honras,  e  fazenda 
,-■  dos  Vassallos. 

S  E  L  LO. 


1956  REGIMENTO 
De  24  de  Dezembro  de  1660. 

Dado  para  o  Sello  do  Papel. 

1957  ALVARÁ' 
De  10  de  Março  de  1797.        | 

Ordena  se  estabeleça  Papel  sel- 
lado ,  para  nelle  se  escrever ,  ou 
lavrar  todo  ,  e  qualquer  acto , 
que  deva  ter  nos  Reinos  fé  pu- 
blica. 

N.  B.   Instrucções   de  12  de 


SE 


■Segue  Sello. 


Junho  de  1797  ,  para  o  gover~ 
no ,  e  responsabilidade  da  ad- 
ministração do  Papel  sellado. 

Edital  de  1$  de  Julho  de 
1797,  que  fa^  publico  a  todos 
os  Auditórios ,  que  no  dia  acima 
referido  principia  a  ter  todo  o 
vigor,  e  e ff  eito  o  Alvará  de  10 
de  Março  de  1797»  por  se  achar 
publica  a  venda  do  Papel  sel- 
lado. 

Aviso  Régio  de  22  de  Julho 
de  1797  ,  que  indica  por  huma 
lista  quaes  erão  as  negociações 
que  se  devião  ,  para  ter  valida- 
de ,  escrever  em  Papel  sellado  , 
e  como  se  deve  entender  as  ta- 
xas anunciadas  no  artigo  IV.  do 
Alvará  da  creação. 

Aviso  Régio  de  26  de  Julho 
de  1796,  que  estabelece  a  for- 
ma com  que  se  deve  gravar  em 
cada  folha  de  Papel  o  numero 
de  sellos  nas  diferentes  Repar- 
tições. 

Alvará  de  24  de  Abril  de 
1801,  que  dá  providencias  so- 
bro a  remessa  do  Papel  sellado 
para  o  Brasil. 

Alvará  de  27  de  Abril  de 
1802  ,  que  altera  ,  e  amplia  o 
Alvará  de  10  de  Março  1797» 
e  de  24  de  Abril  de  1801  ,  con- 
solidando a  administração,  e  ar- 
recadação dos  Direitos  do  Pa- 
pel sellado. 

Decreto  de  25   de  Agosto  de 


SE 


N. 


Segue 


1802,  amplia  o  Jj".  33.  do  re- 
ferido Alvará ;  dando  outras  pro- 
videncias. 

Aviso  Régio  de  18  de  Julho 
de  1803»  que  permute  a  Antó- 
nio Xavier  do  Valle ,  estampar 
as  Letras ,  e  Conhecimentos  para 
a  Real  Fabrica  do  sei lo ,  sem 
embargo  do  disposto  no  Decre- 
to de  19  de  Abril  deste  atino. 

1958  ALVARÁ* 

De  24  de  Janeiro  ^1804. 

Que  dá  novas  providencias  so- 
bre a  contribuição  do  Papel  sel- 
Jado* 

1959  ALVARÁ'. 

De  17  de  Junho  de  1809. 

^  Que  sugeita  ao  sello  as  Qui- 
tações dos  herdeiros  ,  e  legatá- 
rios, que  não  forem  ascendentes 
ou  descendentes  dosfallecidos. 

N.  B.  Alvará  de  20  de  Maio 
de  181 1  ,  que  deroga  o  JJ.  8.  do 
Alvará  acima  citado ,  a  favor 
das  Casas  da  Misericórdia  do 
Estado  do  Brasil,  e  de  Ben- 
guella. 

1960  ALVARÁ' 

De  28  de  Setembro  de  1810. 

Que  isenta  da  Contribuição  do 


47.3 


Sello, 
N. 

sello  os  Legados  da  Misericórdia 

desta  Corte. 

N.  B.  Veja-se  o  Alvará  /W99. 

E  no  Titulo  a  Chancellaria 

s  o  Decreto    de    12  Junho   de 

O  AT 

1804. ,  N.  407. 

E  o  Repertório  Chronologico 
a  foi,  126. 


SELLO 

da  Alfandega. 


*  s  * 


N.  B.  Veja-se  os  Títulos  = 
Alfandega.    *2  Direitos,  b 

£  o  Alvará  N.  763. 

E  oj  Decretos  N,  754  ,  £ 
764. 

^/va/tf  iV.  978,  «o  N.B. 
Decreto  N.  980. 

SENADOS. 

1961  ALVARÁ' 

£te  25  <fe  Agosto  de  1753. 

Que  manda  consultar  pelo  Se- 
nado da  Camará  de  Lisboa ,  sete 
Juizes  do  Crime ,  em  lugar  de 
igual  numero  de  Corregedores 
do  Crime  ,  que  forão  abolidos 
pelo  referido  Alvará. 
Ooo 
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ALVARÁ' 
^oq   *  o)i9i  ob   ijsj^   obq 
Xte  2  de  Janeiro   de  jnCvn 


Segue  Senados. 

N. 


,coV)aí\<»t 


1 


1965 


ai\ 


ALVARÁ' 


dq&wA  sV>  1 


Que  abolio  os  Vereadores  do 
Senado  ;  creando-os  Lugares  trien- 
naes  para  os  Desembargadores  da 
Relação;  dando  nova  forma  para 
o  Governo  do  Senado. 

20Í". " 

ÍOD  9   *$^jmo    Regh    de  q   ^ 

Agosto  de  í-j-jS,  que  manda  abo- 
lir para  nunca  mais  se  observar 
o  referido  Alvará;  ordenando 
que  dalli  em  diante  sirvao  quatro 
Ministros  de  Vereadores  vitalí- 
cios ,  vencendo  cada  hum  de  Orde- 
nado 1:200:000  réis  por  anno, não 
podendo  ser  nomeados  para  aquel- 
les  Lugares  ,  senão  Ministros , 
que  tenhao  sido  Desembargado- 
res de  Aqqravos  da  Casa  daSup- 
phcaçao» 

19Ó3  EDITAL 

De  15  de  Junho  de  Í765. 

Para  se  queimarem  os  Catraios 
por  Ordem  do  Senado. 

1964  ALVARÁ' 

De  9  de  Julho  de  1767. 


Para  que  ao  Senado  da  Cama- 
rá sejao  restituídos  os  chãos  das^ 
Vedorias. 


De  20  de  Março  de  177 o. 

Que  approva  >  e  confirma  dous 
methodos  para  a  formalidade,  e 
arrecadação  do  Cofre  daThesou- 
raria  da  Fazenda  do  Senado  da 
Camará  de  Lisboa. 

1966  ALVARÁ' 

De  23  de  Dezembro  de  I773- 

Que  manda  crear  huma  nova 
Junta  para  a  Administração,  e 
Arrecadação  da  Fazenda  do  Sena- 
do da  Camará  da  Corte  é  Ci- 
dade de  Lisboa ,  na  qual  privati- 
vamente se  tratem  todos  os  negó- 
cios. 

1967  ALVARÁ' 

De  15  de  Janeiro  de  1774.1» 

Ordena  que  o  Senado  da  Ca. 
mara  de  Gôa  ,  seja  conservado  no 
uso  dos  Privilégios»  de  que  até  ago- 


ra gozava. 


??n 


N.  B.  Veja-se  o  Titulou  Ca- 


T/ 

maras.  ~  vereação,  zz 

E  no  Titulo  ~  Palha  ~  o  Al- 


de  Julho  de  1752, 


vara  do  1. 

~obtV5v.  1600. 

Bb   DW  N<  B     ]eromjmo  da  Silm  pgm 
reira  ,    nas  Notas  ao  Tom .  Ií. 


9  < 


do  Repertório  ,  vb.  Vereadores, 
pag,  491  ,  refere  largamente  as 


SE 


475. 


N. 


Segue  Senados. 


mutações  que  tem  havido  tio  Go- 
verno do  Senado  de  Lisboa. 

N,  B.    Veja-se   o   Regimento 
N.  2222. 


SENTENÇAS 

proferidas/ 


«  #  # 


1968  ASSENTO 

De  29  de  Junho   de  1526. 

Sendo El-Rei  presente, se  Assen- 
tou de  prescrever  o  costume  , 
que  se  seguia  quando  havia  des- 
vario entre  os  Desembargadores 
que  erão  dados  por  Juizes ,  que, 
sendo  estes  vencidos  por  votos , 
somente  assignavão  os  que  con- 
cordavão  na  tenção,  e  não  os  que 
desconcordavão ;  ordenando  em 
regra  que  assignassem  todos  igual- 
mente. 

1969  ASSENTO 

De  4  de  Dezembro  de  1528. 

Assenton-se  em  Presença  de 
El-Rei ,  que  as  Sentenças ,  e  Car- 
tas ,  e  quaesquer  outros  despachos, 
que  sahirem  d'  ante  os  Ouvido- 
res dos  Feitos  Crimes,  assim  da 
dita  Casa,  como  da  do  Civel ,  e 
d'  ante  o  Juiz  dos  Feitos  da  Fa- 
zenda ,  se  não  assignasse  por  dous, 


N. 


SE 

Segue  Sentenças  proferidas. 


como  até  alli  era  costume  ,  e  sim 
pelo   Juiz   do  Feito ,   por  evitar 


delongas. 


1970  ASSENTO 

De  13  de  Janeiro  de  1529. 

Queda  providencias  favoráveis 
a  favor  dos  prezos  condemnados 
por  Sentença  em  degredo,  e  em 
pena  de  açoutes. 

1971  ASSENTO 

De  24  de  Novembro  de  1536* 

Assentou-se  em  Presença  de 
El-Rei  o  que  deviao  praticar  os 
Desembargadores  da  Casa  da  Sup- 
plicaçao ,  quando  decidissem  por 
tenções  as  Sentenças ,  dando  a 
providencia  do  modo  de  passa- 
rem de  huns  a  outros ,  na  falta  , 
e  impedimento  dos  que  tivessem 
votado. 

1972  ASSENTO 

De  14  de  Abril  de  1584. 

Sendo  posto  ejn  duvida ,  se  as 
Sentenças  dadas  pelos  Desembar- 
gadores dos  Aggravos ,  ou  Cor- 
regedores da  Corte  ,  que  não  fos- 
sem entre  pessoas ,  que  pelos  seus 
privilégios  podessem  trazer  os 
seus  Contendores  á  Corte ,  se  se 
devião  executar,  e  liquidar  no 
dito  Juiso  ,  sendo  para  isso  nova- 
Ooo  2 
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Segue  Sentenças  proferidas. 


SE 


mente  citadas  as  Partes  fora  das 
5  legoas :  Assentou-se  que  não. 


N. 


:    _  .1 


ASSENTO 


.-_:■ :[  <:■.:■  C.) 


-  ■  ■  tf    .  .    *3iípH,8'fi2«9lns2 

Declara  que  as  Sentenças  que 

qúaesquer  Desembargadores,  ou 
Julgadores,  que  por  Provisão  de 
Sua  Masrestade  conhecerem  de 
certas  Causas ,  e  as  despacharem 
com  Adjuntos  em  Relação ,  de- 
vem ser  passadas  em  nome  do  Juiz 
principal ,  e  passarem  pela  Chan- 
cellaria  da  Casa. 

tm,  ASSENTO 

De  7  de  Julho  de  iKqa. 

- 

Assentou-se  que  as  Sentenças» 
e  Cartas  qne  passao  os  Correge- 
dores âp  Crime ,  e  do  Civel  da 
Cidade  de  Lisboa ,  devião  ser  pas- 
sadas em  nome  dos  Corregedores , 
que  as  derem ,  e  não  no  de  Sua 
Majestade,  quando  delias  senão 
appellar,  e  aggravar ;  e  que  o 
mesmo  se  entendesse 'acerca  das 
Sentenças  do  Juiz  de  índia  e 
Mina,  e  Ouvidor  da  Alfandega, 
visto  serem  Juizes  particulares, 
e  que  não  despachão  com  Desem- 
bargadores de  algumas  das  Casas. 


i  cb 
iiwí 


'ttfògani   ASSENTO 

26b  bzp&3k#lãbécfostD  de  1639. 

Ordenou-se  que  a  Sentença  de- 
ve ser  lavrada  pelo  Desembarga- 
dor, em  cuja  mão  se  vencer,  e 
leva-la  á  Relação  para  a  assigna- 

.  -  ■.■■  - 

N.B.  Veja-se  a  Orden.  Liv. 

I.  Tit.  5.  fog^vi  s\j  iihj 

ò^%-v>\  .VI 

1976  ASJSÇK$Qyl.ui 

De  13  de  Maio  de  1645. 

O  Réo  sentenciado  em  Alça- 
da que  prezo ,  óu  em  homena- 
Sfem  he  admittido  a  deftza  den- 
tro  de  anno  e  dia,  fogindo  da 
prizão ,  ou  havendo-se-lhe  a  ho- 
menagem por  quebrada,  sem  em- 
bargo do  livramento  ,  que  logo 
fica  suspenso,  deve  ser  immediata- 
mente  executado  pela  Sentença 
da  Alçada. 

*         \  T 

AT.  B.  Veja-se  a  Orden.  do  Liv, 
V.  Ta.  126.  $.  7. 

'977  ALVARÁ' 

De  18  de  Outubro  de  1752. 

■ 


Ex 


Ordena  que   a  expedição,  e  a 

execução  das  Sentenças ,  se  não 

suspenda  com  o  pretexto  de  erro 

de  custas;  e  que  havendo  sobre 

este  objecto  questão,  se  reserve 


SE 


N. 


a  decisão  âe\h$  'e  S  cobrança  das 

castas,  para  depois  da  execução  das 

mesmas  Sentenças. 

32-!jon9biO 

N.  B.  Assento  do  i.°  de  Mar- 
ço de  1783  ,  declara  que  Sen- 
tenças definitivas  depois  da  sua 
publicação  ,  não  podem  ser  re- 
vogadas pelos  Julgadores  que  as 
der  ao  >  ainda  mesmo  em  confe- 
rencia de  Relação. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  do  Liv. 
III.  Tiu  66.  '§.  6. 

1978  SENTENÇA 


- 
Segue  Sentenças  proferidas. 

N. 


SE 


m 


ALVARÁ' 


1980 

_  .m?izA  •  ase 

Dê    5  de  Dezembro  de  iSoi. 

„    QTW38  2A 

Que  hxa  o  termo  suspensivo  de 

dom ■ahnòs ,  para  as  execuções  das 
Sentenças ,  que  vem  dos  Distric- 
tos  das  Relações  do  Rio  de  Ta- 
neiro ,  e  Bahia. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  do  Liv. 
III.  Tit. 

%  Í4- 


£  zótíiu\hÂLn     /*' 


„ 


De  12  de  Outubro  de  17  cn. 

Que  foi  proferida  pela  Alçada 
que  foi  conhecer  da  Rebellião 
da  Cidade  do  Porto. 

iv.#.  K<?m  appensa  á  mesma 
Sentença    a  Collecçao   das  Car- 
tas Regias  sobre  a    Commissão   I 
da  referida  Alçada. 

N.  B.    Veja-se    a    Carta   N* 
2041. 

Decreto  N.  2065. 


■  j    ; 

1981  SENTENÇA 

De  19  de  Janeiro  de  1802. 


■  ■ 


1979  SENTENÇA 

£te  18  de  Dezembro  de  1764* 


■ 


1 

Proferida  na  Casa  da  Supplica- 
ção  da  Cidade  de  Lisboa  ,  contra 
vários  Réos  pelos  crimes  de  fur- 
tos ,  e  arrombamentos. 

1982  SENTENÇA 

£í?  6  de  Julho  de  1802. 

o 

Proferida  pela  Casa  da  Suppli- 
cação  de  Lisboa ,  contra  vários 
Réos  convencidos  de  furtos ,  e 
assassinos, 


Proferida  contra  os  Réos ,  que 
assassinarão  ao  Ouvidor  de  Cabo 
Verde* 


1983  SENTENÇA 

De  25  de  Junho  de  1803. 
í 

Que  foi  proferida   na  Relação 
do  Porto,  contra  vários  Réos, por 

furtos,  e  assassinos. 

1 

N.  B,  Veja-se  no  Titulo  ss  Ag-. 


Ir.'. 


r:i 
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*» 


SE 

Segue  Sentenças  proferidas» 


R 


gravos  &  o  Assento  de  16  Ju- 
lho de  181 2,  N.  64,  sobre  as 
sentenças  de  Ordenação  não  guar- 
dada* 

E  no  Compendio  Primeiras  Li- 
nhãs  do  Processo  Criminal  a  fot. 

140. 

E  no  Repertório  Chronolocji- 

co  a  foi.  47»  65,  75,  91. 
E  o  Assento  N.  503. 


SEQUESTROS. 

«  «  m 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  a  P<?- 

nhoras.  —■ 

£.  o  Compendio  das  Primeiras 

Linhas  do  Processo  Criminal  a 

foi.  75. 

Alvará  N.  289; 
Assento  N.  1064. 

SERVIÇOS  AO  ESTADO. 

tt  «  # 


1984  PROVISÃO 

Do  l.°  de  Junho  de  1753. 

Para  que  o  Governador  com  o 
Chanceller  examinem  os  Serviços 
feitos  no  Brasil. 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  sa  Jus* 


SE 

Segue  Serviços  ao  Estado. 

N. 

tifi caçoes  33  o  Decreto  de  23  de 

Março  de  1809,  N.  1278. 

N.B.  Veja-se  o  Titulou  Re- 
muneração de  Serviços*  =: 

SERVENTIA 

de  Officios. 


jaa    jXk.   &k 
W   W   VW 


N.B.  Veja-se  osTituloszz Offi- 
cios de  Justiça.  -  Proprietários 
de  Officios.  a  Terças  partes,  a 
E  a  Provisão  N.  839. 

SERVENTIAS 

de  Lugares  na  Casa  da  Sup- 
plicação,  e  Relações. 


»  #  • 


1985  ASSENTO 

De  27  de  Abril  de  1608. 

Assentou-se  que  se  não  deve 
passar  Provimentos  a  Serventuá- 
rios, sem  informações  dos  Minis- 
tros competentes  sobre  o  impe- 
dimento dos  Proprietários ;  e  os 
Serventuários,  outrosim,  não  de- 
vem aos  Proprietários  mais  que 
a  terça  parte  dos  rendimentos  dos 
Officios  pela  avaliação  da  Chan- 
cellaria.. 


SE 

Segue  Serventias  de  Lagares  na 
N. 

N.  B.  Vejase  a  Orclen.  do  Liv. 

L  Tit.  97.  k&$J  *V>  o^ftW 
n>\sN[  .8.  ,Vv 

198o  ASSENTO 

De  3  de  Julho  de  1633. 

5  Y/13  g 

Declara  que  o  Regedor  não  pô- 
de prover  serventias  por  mais.  de 
dous  mezes. 


N.  B.  Veja-se  a  Orden.  do  Liv. 

1987  ASSENTO   ! 

De  6  de  Julho  de  16$$. 


SE 


íV.) 


Decide  que  o  Regedor  pôde 
prover  a  Serventia  do  Correge- 
dor do  Crime  da  Corte ,  e  este 
Serventuário,  que  por  morre  do 
Corregedor  da  Corte  continua 
na  Serventia  por  mais  antigo , 
deve  preceder  ao  outro  Corre- 
gedor mais  moderno  ,  em  quanto 
se  não  prover  a  propriedade  do 
Lugar  vago.  Não  deve  porém  pre- 
ceder no  votar ,  e  mais  actos  re- 
lativos á  pessoa,  e  não  ao  Orn- 
eio. 

N.  B,  Veja-se  a  Orden.  do  Liv. 
I.  Tit.  1.  §.  23.  e  Tit.  7. 

1988  ASSENTO 

De  27  de  Agosto  de  1659. 


Desembargador    Serventuário 


Casa  da  Supplicação  ■,  e   Relato  es.Ar^%  y 
N. 

mais  antigo  de  Aggravos ,  relati- 
vamente aos  actuaes  Provimen- 
tos, prevalece  por  ausência  do  Go- 
vernador, na  presidência  da  Re- 
lação ao  Serventuário  de  Provi* 
mento  anterior  ,  e  que  actualmen- 
te serve  por  outro  posterior, 
c 

TV,  B.  Veja-se  a  Orden.  do  Liv. 
I.  Tit,  35.,..'*  Tit^j. 

Assento  de  17  de  Março  de 
1667,  ordena  que  vagando  o 
Lugar  de  Chahcéller  pertence  a 
Serventia  ao  Desembargador  de 
Aggravos  que  tiver  sido  ,  com 
preferencia    ao   que    actualmente 


for  mais  antigo. 

N.  B.    Veja-se   a 
Liv.  I.   Tit.  36. 


i 


*•. 


do 


1989    -        ASSENTO 

De  5  de  Julho  de  1674. 
t 
Assentou-se  que  os  Serventuá- 
rios conhecem  também  das  Com- 
missões  feitas  aos  seus  Proprie- 
tários ,  por  serem  dirigidas  não 
ás  pessoas  ,  mas  aos  Lugares ,  que 
elles  plenamente  oceupão. 

N.  B.  Veja-se  a   Orden.    do 
Liv.  1.  Tit.  1.  §.  23. 
o. moo 

WfiVID 


*•. 
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SE 


SESMAR  IA  S. 


w  w  w 

CARTA  REGIA 
De  16  de  Março  de  1682. 


Para  se  tirarem  as  grandes  Ses- 
marias ,  a  quem  não  cumprir  com 
as  obrigações  delias. 

N.  B.  Registada  no  Archivo 
da  Fazenda  Real  da  Cidade  da 
Bahia    no  Liv.  II.   de  Cartas  a 

foi-  54- 

Carta  Regia  de  20  de  Janei- 
ro de  1699,  sobre  os  que  não 
cumprirem  com  as  obrigações 
das  Sesmarias;  declarando  não 
proceder  a  pena  no  caso  de  es- 
tarem povoadas  as  terras  pelos 
Sesmeiros.  Registada  no  referi- 
do Archivo  no  Liv.  II.  de  Car- 
tas a  fok  219.  verso. 

1991  CARTA  REGIA 

De  27  de  Dezembro  de  1695. 

Expedida  ao  Governador  Ge- 
ral do  Brasil  sobre  as  datas  de 
Sesmarias. 

N»  B.  Registada  no  Archivo 
da  Fazenda  Real  da  Cidade  da 
Bahia    no  Liv.  II.   de  Cartas  a 

foi.   158. 

Ordem   de  23    de  Novembro 


SE 

Segue  Sesmarias. 

N. 

de  1698 ,  obrigando   as  Sesma- 

rias  a  serem  confirmadas  den- 
tro de  dous  annos. 

Em  consequência  da  Carta 
Reqia  acima  referida  ,  as  Ses- 
marias  podem-se  cultivar  por  co- 
lonos ,  ou  foreiros. 

O  contrario  porém  se  decidia 
em  Resolução,  e  Provisão  de 
20  de  Outubro  de  1753»  a  qual 
foi  também  suspendida  pelo  Avi- 
so Régio  de  19  de  Junho  de 
1761.  Note-se  que  em  consequên- 
cia destas  Ordens  ficou  em  seu 
vigor  a  Carta  Regia  acima  ci- 
tada, e  a  que  se  segue. 

1992  CARTA  REGIA  • 
De  7  de  Dezembro  de  1697. 

Que  ordena  sejao  as  datas  de 
Sesmarias  de  3  legoas  de  com- 
prido, e  huma  de  largo. 

N.  B.  Registada  no  Archivo 
da  Fazenda  Real  da  Cidade  da 
Bahia  no  Liv.  II.  de  Cartas  a 
foi.  170  verso. 

1993  PROVISÃO 

De  30  de  Abril  de  17 16. 

Ordena  se  não  dêm  terras  de 
Sesmarias ,  sem  primeiro  se  po- 
rem em  leilão ,  para  se  aforarem. 


SE 

Segue 
N. 

1994  PROVISÃO 

De  7  de  Agosto  de  1727. 

Ordena  que  nas  Sesmarias  de 
terras ,  concedidas  aos  moradores 
do  Estado  do  Brasil ,  se  deve  pôr 
a  condição   de    não   succederem 
nellas  as  Religiões  por  titulo  al- 
gum ,    e  que  acontecendo  o  pos- 
snirenvnas   seja    com    o  encargo 
de  as  venderem ,  e  de  pagarem 
Dízimos,  e  na  falta  haverem-se 
por   devolutas  ,   e  darem-se  aos 
Denunciantes. 

N.  B.  Registada  no  Archivo 
da  Fazenda  Real  da  Cidade  da 
Bahia  no  Liv,  IV.  de  Cartas  a 
foL  119. 

•J995  PROVISÃO 

De  29  de  Novembro  ^1735. 

Ordena  que  pessoa  alguma  pos- 
pa  ser  tirado   da   posse    das  ter- 
,    ras  do  Brasil ,   sem  primeiro  se- 
rem julgadas  devolutas  por  Sen- 
tença. 

1996  PROVISÃO 

De  3  de  Abril  de  1738. 

Que  dá  providencias  sobre  as 
Sesmarias  de  terras  em  Minas. 


SE 


4SI 


Sesmarias. 
N. 

1997        PROVISÃO    EM 

RESOLUÇÃO 

De  7  de  Março  de  1752. 

Que  dá  providencias  para  a 
medição  das  terras  de  Sesmarias 
em  Minas  Geraes. 

í998         AVISO  RÉGIO 
De  25  de  Abril  de  1753. 

Sobre  as  Sesmarias  do  Brasil. 

N.  B.  Aviso  Régio  de  4  de 
Novembro  de  1779  *  sobre  o  mes- 
mo objecto. 

1999  PROVISÃO 

De  20  de  Outubro  de  11$$. 

Que  regula  as  datas,  e  por- 
ções de  terras  das  Capitanias  do 
Sertão. 

N.  B.  Registada  no  Archivo 
da  Real  Fazenda  da  Cidade  da 
Bahia  no  Liv.  VIL  de  Cartas  a 
foi.  66.  vers. 

2000  PROVISÃO 

De  7  de  Maio  de  1763. 

Para  que  as  Camarás  do  Bra- 
sil proponhão  annualmente  aos 
Governadores  ,  três  Advogados 
para  servir  hum  de  Juiz  das  Ses- 
marias, e  demarcações. 
Ppp 


« 
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<H 
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SE 


N. 


íe^i/e  Sesmarias. 
N. 
JV.  B.    Não  tem   execução,      2003 
■porque  depois  se  nomearão  Jui- 
zes Sesmeiros. 

S001  ALVARÁ' 

De  3  </ff  Março  de  1770. 


SE 


ALVARÁ' 

De  5  de  Outubro  de  1795. 

- 


Que  estabelece  em  regra  o 
methodo  de  se  concederem  as 
Sesmarias,  procedendo  primeiro 
a  informação  do  Chanceller. 


Que  reprova  ,  e  corrige  os 
abuzos  ,  irregularidades  ,  e  de- 
sordens ,  a  que  tinha  dado  causa, 
a  falta  de  Regimento  das  Sesma7 
rias  do  Estado  do  Brasil ;  dando 
para  isso  invariáveis  regras. 


22002 


AVISO    RÉGIO 

De  14  de  Abril  de  17  89. 


Determina  ao  Vice-Rei  do  Es- 
tado do  Brasil  9  Luiz  de  Vascon- 
■seliós  e  Sousa  que 'não  innovassV 
cousa  alguma  sobre  :i  posse  das 
terras  de  Sesmarias ,  em  que  se 
achavão  alguns  dos  habitantes  do 
Rio  Grâuda ,  sem  os  títulos  ne- 
cessários para  as  possuírem,  fi- 
cando conservados  nellas  do  mes- 
mo modo ,  até  que  se  dessem  no- 
vas providencias. 

jV.  B.  Esta  Real  Determina- 
ção foi  em  consequência  da  re- 
presentação ,  que  ao  Soberano 
M  o  referido  Vice-Rei,  da  da- 
ta de  2  de  Outubro  de  1784, 
em  que  pertendia  se  incorporas- 
sem as  terras  na  Real  Coroa. 


|V.  B.  Decreto  de  10  de  De- 
lembro  de  1796  ,  que  manda 
suspender  a  execução  do  referi- 
do Alvará. 

2004  DECRETO 

De  22  de  Junho  de  1808, 
/HlÚ    '■ 

Que  authorisa  a  Mesa  do  De- 
sembargo do  Paço  para  confir- 
mar todas  as  Sèrmarias,  e  para 
as  conceder  na  Côrtc  ,  e  os  Go. 
vernadores  nas  suas  Capitanias. 

2005  DECRETO 

De  25  de  Novembro  de  1808, 

Sobre  a  concessão  de  Sesma- 
rias aos  Estrangeiros  t  residentes 
no  Brasil. 

2006  ALVARÁ' 
De  25  de  Janeiro  de  1809, 

Sobre  a  confirmação  das  Ses- 
marias ,  forma  da  nomeação  de 
Juizes ,  e  seus  sallarios. 


SE 


SETE  CASAS. 

r\      « 

•  tt 

« 

■  O-' 
N.  B.    Veja-se   o  Alvará  N. 
683. 

Alvará  N.  785,  n o  N.B. 


sevícias. 

^Viir>        #     f&     S 

2007  CARTA  REGIA 

Z>  11  de  Janeiro  de  1690. 


Ordenou  que  D.  Anna  Caval- 
gante fosse  obrigada  a  vender  a 
sua  escrava  Úrsula ,  não  obstante 
ter  sido  vencedora  na  Causa  de 
Sevicias,  que  ella  lhe  tinha  pro- 
posto. 


SI 


SIGILISTAS. 


•  #  * 


2008         CARTA  DE  LEI 

De  11  de  Junho  de  1769. 

Que  dâ  providencias  sobre  os 
Sigilistas. 


si 

Segue  Sigilistas. 


483 


N. 

Mi  B.  Veja-se  a  Orden.  do  Liv. 
y.liti  1. 

SIRGUEIRO. 

«  $  m 

ÀT.  B.  Veja-se  no  Titulo  ss  P/*z- 
vilegios  -S  o  Alvará  de  27  í/ff 
Mazo  íte  1773,  A/.  I746. 

■        - 

SIZA  S. 


«#é 


2009  ARTIGOS 

£><?  27  </<?  Setembro  de  1475. 

Que  forão  ordenados  pelo  Se- 
nhor Rei  D.  Sebastião,  para  re- 
gulamento das  Sizas. 

A^.  B.  Alvará  de  28  de  Mar- 
ço de  1462,  ordena  se  pague  Sú 
\a  dos  Cavallos  que  forem  para 
Guine'. 

Artigos  ordenados  pelo  Senhor 
Rei  D.  João  II.  de  6  de  Março 
de  1509,  que  declara,  e  tira  to- 
das as  duvidas  sobre  o  Regimen- 
to acima  referido. 

Alvará  de  13  de  Janeiro  de 
1580,  que  une  o  encabeçamen- 
to  das  Si^as  do  Reino. 

N.  B.  Veja-se  o  Alvará  de  16 
de  Janeiro  de  167^. 
Ppp    1 
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SI 


SI 


Segue 


Regimento  de  5  de  Junho  de 

1752,  que  dá  providencias  so- 
bre a  Thesouraria  das  Si^as. 

Alvará   de  30  de  Março   de 

1753,  que  dá  providencias  so- 
bre os  dinheiros  das  Si^as ,  re- 
metidos pelos  Estafetas, 

Alvará  de  10  de  Setembro 
de  1756,  sobre  as  Si-^as  das 
madeiras  que  vierem  do  Ma- 
ranhão. 

Alvará  de  20  de  Setembro 
de  1768,  que  isenta  de  pagar 
Si^a  da  venda  das  casas  ,  e  mais 
bens  foreiros pertencentes  á  Col- 
legiada  de  Nossa  Senhora  da 
Oliveira  de  Guimarães. 


Siqas. 
N. 


2010  ARTIGOS 

Do  Armo  de  1488.' 

Das  Sizas  dos  Pannos ,  e  Mar- 
carias. 

N.  B.  São  addicionadas  com 
as  Cartas  Regias  de  22  de  Fe- 
vereiro 9  de  26  de  Abril ,  e  de 
18  de  Junho  de  1488,  de  que 
trata  a  Reformação  de  15  de 
Abril  de  1489;  e  addicionadas 
pelos  Alvarás  de  22  de  Novem- 
bro de  1498,  e  de  16  de  De- 
zembro de  1499  ,  e  de  27  de  Fe- 
vereiro de  1500,  e  pela  Deter- 
minação de  15  de  Fevereiro 
de  1502  ,  e  Alvará  de  6  de 
Março   de  1509,   que   tudo  se 


acha  no  1.  Tomo  do  Systemà 
dos  Regimentos  Reaes. 

Veja-se  as  Cartas  de  2t  de 
Fevereiro  ,  de  26  ,  e  28  de  Abril 
^1488. 

N.  B.  Assento  de  4  de  De- 
zembro de  1572,  na  Presença 
de  El-Rei ,  em  que  se  assentou 
que  quando  se  tratasse  do  Con- 
tracto das  Si?tas,  pertencia  ao 
Juiso  da  Fazenda  ,  e  não  ao  dos 
Feitos  da  Coroa. 

2011         REGIMENTO 
<    De  16  de  Janeiro  de  1674. 

Do  Encabeçamento  das  Sizas. 

N.  B.  Veja-se  os  Artigos  das 
Si^as  de  27  de  Setembro  de 
1476,  ordenado  pelo  Senhor  Rei 
D.  Affonço  V.  ,  e  se  acha  in* 
corporado  no  Tomo  I.  do  Sys- 
tema  dos  Regimentos  Reaes. 

E  quanto  ao  Cap.  I.  §§.  3  » 
4  ,  e  5  daquelles  Artigos,  veja- 
se  o  Alvará  de  3  de  Novembro 
de  1688. 

E  pelo  que  respeita  ao  Cap.  48 , 
veja-se  o  Alvará  de  16  de  Ou- 
tubro  de  161 5. 

E  quanto  ao  Cap.  49 ,  veja- 
se  os  Decretos  de  18-,  e  26  de 
Novembro  de  1687. 

E  sobre  o  Cap.  59  ,  veja-se 
os  Artigos  das  Si^as  dos  Pan- 
nos ,  e  da   Marcaria  ,  ordena- 


SI 


N. 


Segue 


dos  pelo  Senhor  Rei  D.  João 
11.  do  anno  de  1488. 

N.  B.  Veja- se  o  Cap.  55.  do 
Regimento  dos  Portos  Secços  de 
10  de  Setembro  de  1668. 

Veja-se  a  Lei  XVI.  das  Cor- 
tes do  armo  de  1538. 

2012  REGIMENTO 
De  5  de  Junho  de  1752. 

Que  manda  crear  de  novo  hum 
Thesoureiro  das  Sizas,  e  seu  com- 
petente Escrivão ;  abolindo  todos 
os  Almoxarifes  ,  e  Executores  das 
Comarcas,  Cidades,  e  Villas  dos 
Reinos  de  Portugal  ,  e  dos  AI- 
garves. 

N.  B.  Alvará  de  30  de  Mar- 
ço de  1753,  declara  o  Regi- 
mento acima  referido ,  ordenan- 
do que  do  dinheiro  das  Sqas , 
que  for  remetido  pelos  Estafe- 
tas ,  se  pague  aos  Correios  1  por 
100  de  condução. 

2013  ALVARÁ' 

De  10  de  Setembro  de  1756. 

Declara  que  a  Graça  concedi- 
da á.  Companhia  Geral  do  Grão 
Pará  e  Maranhão ,  em  quanto 
isenta  as  madeiras  de  Siza  ,  so- 
mente se  deve  entender  daquel- 
las ,  que  vierem  destinadas  para 
se  venderem  no  Reino, 


Si^as. 
N. 
2014 


SI 
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CARTA 
De  10  de  Novembro  de  1772. 

Que  manda  abolir  todas  as  co- 
lectas impostas  nos  cabeções  das 
Sizas,  para  se  applicarem  ao  pa- 
gamento dos  Mestres  de  lêr,  e 
escrever,  creados  pela  dita  Lei. 

2015  ALVARÁ'     . 
De  5  de  Julho  de  1793. 

Ordena  se  não  pague  Sizas  dos 
chapéos  grossos  fabricados  nas 
Officinas  de  Braga ,  e  em  quaes- 
quer  outras  das  Províncias  entre 
Douro,  e  Minho. 

2016  ALVARÁ' 

De  24  de  Outubro  de  1796. 

Que  anulla ,  e  cassa  as  exemp- 
çoes  do  pagamento  das  Sizas, 
ficando-se  entendendo  ,  que  todos 
os  vassallos  dos  Três  Estados  a 
devern  pagar  das  compras ,  e  ven- 
das que  celebrarem. 

N.  B.  Alvará  de  2  de  Outu- 
bro de  181 1  ,  declara  o  Alva- 
rá acima  referido  sobre  o  pa- 
gamento da  Sqa ,  e  qual  deve 
ser  a  quantia  que  se  deve  pa- 
gar á  vista. 
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Segue  Si^as. 

N.  ' 

2017  ALVARÁ' 

De  8  de  Julho  de  1800. 

Declara  que  os  Ecclesiasticos 
são  obrigados  ao  pagamento  da 
Siza,  dos  lucros  dos  arrendamen- 
tos. 

2018  ALVARÁ' 

De  3  de  Junho  de  1809. 

Sobre  o  pagamento  das  Sizas 
de  todas  as  compras ,  e  vendas. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  zz  Vi- 
nhas ,  e  Vinhos.  PS 

E  o  Repertório  Chronolocjico 
a  foi.  14,  17  ,  18,  19,  20, 
21  ,  22,  23  ,  24  ,  29  ,  30  , 
34,  41  ,  42,  46,  55,  63,  93, 

I2i  ,    1305a  135  t    l67>   2l6» 
226,    300,    320  ,    377. 

E  o  Alvará  N.  106. 

Alvará  N.  469 ,  no  N.  5. 

SODOMIA. 


#  S  « 


2019  ALVARÁ' 

D?  18  de  Janeiro  de  1614. 

Ordena  que  de  huma  ,  e  outra 
espécie  de  Sodomia  conheção  delia 
privativamente  os  Inquisidores  do 
Reino. 

N.  B.    O  mesmo   determinão 


N. 


Segue  Soão  ml  a. 


as  Bulias  de  Pio  IV. ,  e  Gregó- 
rio XIII. 

.  As  penas  de  focjo  ,  confisca- 
ção de  bens,  e  infâmia  para  os 
filhos  ,  e  netos  tem  cabido  em 
desuso. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  s=  Mol- 
licie.  £5 


SO 


SOLDADOS. 


*»  »" 


2020  ASSENTO 

£te  29  c/<?  Janeiro  de  1660. 

Assentcu-se ,  que  sendo  qual- 
quer Soldado  comprehendido  na 
culpa  de  arma  de  fogo  ,  ainda 
que  ella  passasse  da  marca  de  pal- 
mo e  meio  ,  até  4  e  meio  pai- 
mos  craveiros  ,  pertencia  o  conhe- 
cimento ao  Corregedor  do  Crime 
da  Corte  e  Casa. 

Ni  B.   Veja-se   a  Orden.    do 
liv.  V.   Tit.  80.  §.   14. 
E  a  Lei  de  4  de  Outubro  deió^y 

N.  B.  Veja-se  o  Repertório 
Chronolocjico  a  foi.  363. 

E  tudo  quanto  pertence  a  Le~ 
qulação  Militar ,  veja-se  o  ín- 
dice particular  desta  profissão  , 
que  se  acha  estampado. 


so 
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SOLDADAS. 

■  m  m  « 

2021  :.         ALVARÁ* 

.;   De  10  de  Junho  de  1757. 

Declara  que  se  não  comprehen- 
dem  no  concurso  dos  credores 
os  bens  dos  Mercadores  fallidos, 
de  que  se  trata  no  Cap.  XXII  do 
Alvará  de  13  de  Novembro  de 
1756  as  Soldadas,  e  Sallarios  dos 
Marinheiros  ,  e  mais  Homens  do 
Mar   dos  Navios   Mercantes,   e 

.    que  estes  lhe  sejão  pagos  do  mon- 

-  ,  te  maior  dos  bens. 

2022  ALVARÁ* 

*    Do'i,°de  Fevereiro  de  1 758. 

Ordena  se  não  possão  embar- 
gar as  Soldadas  dos  Marinheiros, 
e  mais  Homens  do  Mar  nas  mãos 
dos  Mestres  dos  Navios  para  se- 
rem obrigados  a  servirem  no  Tros- 
so. 

N.  B.  Veja-se  a  Carta  Regia 

'"  'tí-  3°4- 

■  Assento  iV.,  1084. 


SOLICITADORES 
da  Justiça ,  e  outros. 


.    '.': . '. . 


'$&  M  m 
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N.  B.   Veja-se   o   Repertório 
Chronologico  a  foi.  234 ,   263. 
E  o  Edital.  N.  642., 

SOL  A. 

!  #   #  #  V      2 

2623  DECRETO 

De  8  de  Abril  de  1 758. 

Ordena  que  nas  Alfandegas  do 
Reino  se  não  dê  despacho  á  so- 
la ,  e  -afanados ,  não  sendo  fabri- 
cados dentro  delle. 

N.  B.  Veja-se  os  Títulos  ss 
Fabricas,  ps  Couros.  55 
E  o  Decreto  N.  98, 

sombrereíros 

'■  «  »  »    -  ' 

N.  £.  Veja-se  no  Titulo  tq 
Privilégios  jp  o  Alvará  de  1  de 
Maio  de  1773  ,  jV.  1746. 
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SUBORNO. 

#  ®  # 

2024  LEI 

De  16  de  Agosto  de  1608. 

Sobre  os  que  comprarem,  011 
subornarem  votos  nas  eleições 
Religiosas. 

2025  ALVA  RA* 

De  12  de  Novembro  de  161 1. 

Sobre  os  que  comprarem  ,  011 
subornarem  votos  para  si ,  e  para 
Outrem  nas  eleições  das  pessoas 
da  governança. 


N.  B.    Veja-se   a    Carta   N. 
1856. 


N. 


SUBSIDIO  LITTERARIO. 

*  «  # 

2026        INSTRUCÇÕES 
De  7  de  Julho  de  1787. 

Que  foi  dada  para  a  Arrecada- 
ção da  Collecta  Litteraria  nas 
Comarcas  do  Reino  ,  Ilhas  adja* 
centes,  e  Capitanias  Ultramari- 
nas. 

N*  B.  Alvará  da  mesma  da» 
ta  de  7  de  Julho  de  1787  ,  que 
reformou  a  Lei  de  10  de  No- 
vembro  de  1772,  sobre  a  refe- 
rida Collecta. 

N.  B,  Veja-se  os  Títulos  5=  Es» 
tudos.  —  Escolas.  —Mesa  Censó- 
ria, sr  Mesas.  = 

E  o  Alvará  N.  2279. 

SUBSÍDIOS. 


»  #  ® 


2027         REGIMENTO 

Dtf  19  de  Novembro  í/^1674. 

Da  forma ,  por  que  se  hão  de 
cobrar  os  Reaes  Impostos  na  car- 
ne ,  e  vinho  na  Cidade  de  Lisboa , 
Reino,  e  Ilhas  para  a  contribui- 
ção dos  500  mil  cruzados ,  que 
os  Três  Estados  do  Reino  ofícre- 
cêrão  em  Cortes ,  a  cumprimento 


Stgue  Subsídios. 


su 


4S9 


N. 


de  hum  milhão  para  as  despezas 
dos  Presídios ,  Conquistas ,  Em- 
baixadas, e  empenhos  do  Reino. 

N.  B.  Decreto  de  3  de  No- 
vembro de  1674  ,  que  nomea 
Emissários  por  parte  da  Nobre- 
za para  assistirem  por  parte  del- 
ia na  Junta  dos  três  Estados  do 
Reino  ,  quando  se  tratasse  sobre 
o  objecto  do  Regimento  acima 
referido. 

Provisão   de   9   de  Maio   de 
17 15,    que  prescreve  as  condi. 
fÕes,  com  que  se  deve  arrendar 
os  Direitos  dos  Vinhos ,  e  Car- 
nes de  todo  o  Reino. 


SUCCESSÕES. 

è  #  # 

2028  ASSENTO 

De  16  de  Fevereiro  de  1786. 

Assentou.se  que  sobre  as  pes- 
soas, e  gráos  de  parentesco  se 
deve  julgar  transmittida  a  posse 
civil  nas  successões  legitimas  de 
bens  livres,  vinculados,  e  empra- 
zados. 

N.B.  Veja-se  o  Alvará  de  9 
de  Novembro  de  1754. 

N.  B.  Veja- se  o  Repertório 
Chronolofico  a  foi.  8,9,  14. 


N. 


su 

SUCCESSÂO 
do  Governo. 


#  tt  « 


N.  B.  Veja-se  o  Aviso  Régio 
N.  11 14. 


SUMMARIOS, 
e  Summarianiente. 

*■#■* 

N.   B.   Veja-se  o   Repertório 
Chronolocjico  a  foi.  310. 
E  o  Assento  N.  180. 
Alvará  N.  1058. 

SUMPTUÁRIO. 


it;c 


N.  B.  Veja-se    os    Títulos  t= 
Luxo.  ~  Pragmática,  s 

SUPPLICACÂO. 

•  #;# 

2029  REGIMENTO 

£fc  7  <fe  /w/z/io  </,?  1605. 

Dado  para  a  direcção ,  e  go- 
verno da  Casa  da  Supplicação  de 
Lisboa. 

Qqq 
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N. 


Segue  Supplicação. 


N.  B.  Veja-se  a  Carta  Regia 
de  9  de  Novembro  de  1629. 

E  o  Decreto  de  3  de  Outubro 
de  1669  ,  que  concordão  com  o§. 
1.  do  Regimento  acima  referido. 

Vejão-se  igualmente  os  De- 
cretos de  25  de  Janeiro  de  1641 , 
de  19  í/í?  Setembro  de  1641  , 
de  14  í/e  Fevereiro  de  1642, 
í/í?    12   ^    Ma/o  í/e  1707. 

2030  ASSENTO 

De  11  de  Dezembro  de  1607. 

Médicos  da  Relação  são  no- 
meados pelo  Regedor ,  e  Desem- 
bargadores procedendo- se  primei- 
ro aEdkaespara  osOppositores. 

2031  CARTA  DE  EL-REI 
De  30  de  Dezembro  de  1611. 

Que  manda  declarar  que  para 
o  Provimento  dosOfficios  da  Ca- 
sa da  Supplicação  se  deve  pedir 
primeiro  informação  ao  Rege- 
dor. 

2032  ALVARÁ' 

De  2  de  Março  de  1614?$ 

Ordena  que  os  Desembargado- 
res que  se  ausentarem  sem  licen- 
ça do  Regedor ,  ou  excederem  o 
tempo  da  mesma  licença  ,  fiquem 
suspensos  ,  e  não  possao  servir 
sem  nova  permissão  Regia. 


2033  CARTA  DE  EL-REI 
De  14  de  Junho  de  1614. 

Que  manda  recommendar  ao 
ViceRei  a  promptidão  do  paga- 
mento dos  Ordenados  dos  Des- 
embargadores da  Supplicação. 

2034  CARTA  DE  EL-REI 
De  11  de  Setembro  de  16.14. 

Determina  que  havendo  incon- 
veniente em  tratar  das  suspeições 
postas  a  algum  Desembargador 
da  Casa  da  Supplicação,  e  ellas 
forem  notórias  passe  logo  a  ou- 
tro Juiz  sem  mais  conhecimento. 

N.  B.  Carta  de  El- Rei  de  4 
de  Aaosto  de  1620,  torna  a  re- 
commendar o  mesmo  que  se  de- 
termina na  Carta  supra. 

2035  CARTA  DE  EL-REI 
De  3  de  Julho  de  1618. 

Que  recommenda  ao  Regedor, 
que  quando  der  licença  aos  De- 
sembargadores da  Casa  da  Sup- 
plicação para  hiremfóra,  attenda 
á  necessidade  das  Casas  ,  e  falta  de 
Ministros  que  houver  na  Relação. 

2036  CARTA  DE  ELREI 
De  ai  de  Dezembro  de  1618. 

Ordena  que  os  Desembargado- 


su 


su 


m 


Segue 


res  da  Casa  da  Supplicação  vão 
para  a  Relação  a  hora  certa,  de 
forma   que  oução  Missa  com   o 


Regedor. 


2037       GARTA  DE  EL-REI 

De  8  de  Junho  de  1622. 

-.    '■ 

Que  prohibe  suspender  aos  De- 
sembargadores sem  Ordem. 


2038  CARTA  DE  EL-REI 
De  20  de  Julho  de  1622. 

Ordena  que  os  Desembargado- 
res vão  para  a  Relação  ás  7  ho- 
ras da  manhã  pelo  verão ,  e  ás 
8  de  inverno ;  devendo  o  despacho 
durar  4  horas. 

2039  CARTA  DE  EL-REI 
De  14  de  Setembro  de  1622. 

Ordena  que  os  criados  dos  De- 
sembargadores ,  quelevão  os  Fei- 
tos, não  entrem  na  Relação;  e 
que  hajão  campainhas    na  Mesa. 

2040  CARTA  DE  EL-REI 
De  6  de  Maio  de  1Ó2Q. 

Determina  que  os  Desembar- 
gadores não  possao  ter  dous  Of- 
ficios  na  Casa ,  e  que  sendo  pro- 
movidos a  hum  larguem  logo  ou- 
tro. 


Suplicação. 
N. 

N.  B.  Alvará  de  8  de  Janei- 
ro de  1627  »  m<inda  que  nenhu- 
ma pessoa  possa  servir  dous  Of- 
ficiosi   ainda  que   sejão  compa» 
tiveis* 

204Í       CARTA  DE  EL-REI 
De  23  de  Setembro  de  1623. 

Declara  que  os  Desembargado* 
res  do  Paço  não  podem  pedir  aos 
Desembargadores  da  Casa  da  Sup* 
plicação  a  razão  das  Sentenças 
que  houverem  dado» 

3042       CARTA  DE  EL-REI 
De  9  de  Novembro  de  162$. 

Determina  quô  os  delinquen* 
tes  doDistricto  da  Relação  do 
Porto ,  que  forem  prezos  no  da 
Casa  da  Supplicação ,  se  não  de- 
vem remetter,  e  devem  ser  sen- 
tenciados onde  forem  prezos. 

ÀT  B.  Carta  de  El-Rei  de  14 
de  Dezembro  de  1623  ,   manda 

observar  a  mesfúá  resolução  su» 
pra> 

Decretos  de  15  de  Outubro 
de  1646  j  e  de  25  de  Maio  de 
1728,  sobre  o  mesmo  objecto. 

2043       CARTA  DE  EL-REI 
De  31  de  Julho  de  1626. 

Determina  que  quando  os  De. 

Qqq  2 
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sembargadores  da  Casa  da  Sup- 
plicação  forem  á  Mesa  da  Cons- 
ciência ao  despacho  de  alguns  Fei- 
tos .,  se  hão  de  assentar  abaixo  dos 
Deputados. 

2044  CARTA 

De  10  de  Novembro  de  1633. 

Que  recommenda  ao  Guarda 
Mor  da  Casa  da  Supplicação  to- 
me em  lembrança  aos  Desembar- 
gadores, que  não  forem  á  Rela- 
ção nas  horas  determinadas,  pas- 
sando cada  mez  certidão ,  que 
assignará  o  Chanceller ,  e  este 
enviará  a  EI-Rei. 

S045  CARTA 

De  17  de  Março  de  1634. 

Ordena  que  tendo  os  Desem- 
bargadores diligencias  extraordi- 
nárias ,  as  facão  atempo,  que  lhe 
não  embarace  a  assiduidade  da 
Relação. 

8046  DECRETO 

De  5  de  Junho  de  1637. 

Ordena  que  os  Desembargado- 
res da  Casa  da  Supplicação ,  que 
forem  a  exames  vagos  á  Mesa 
da  Consciência,  se  assentem  no 
banco  da  parte  esquerda,  e  per- 
guntem primeiro. 


Segue  Supplicação. 
N. 
2047 

De  3 


DECRETO 

de  Julho  de  1637. 


Ordena  que  os  Desembargado- 
res de  Aggravos  da  Casa  da  Sup- 
plicação não  tomem  conhecimen- 
to dos  Aggravos  dos  prezos ,  que 
estiverem  á  Ordem  do  Desem- 
bargo da  Paço. 

N.  B,  Decreto  de  5  de  De* 
timbro  de  1643 ,  sobre  o  mes» 
mo  objecto. 

2048  CARTA 

De  12  de  Janeiro  de  1639. 

Que  recommenda  aos  Desem- 
bargadores da  Casa  da  Supplica- 
ção a  breve  expedição  dos  des- 
pachos ,  principalmente  das  Cau- 
sas criminaes. 

N.  B.  Decreto  de  i^  de  No- 
vembro  de  1662,  sobre  o  mes- 
mo objecto. 

2049  DECRETO 

De  19  de  Dezembro  de  1639. 

Expedido  era  Resolução  de 
Consulta  do  Regedor ,  no  qual  se 
ordena  a  formalidade ,  que  deve 
haver  na  arrecadação  das  condem- 
nações  para  captivos. 

N.  B.    Resolução  de   16  de 


N. 


su 

Segue  Suppliceçâo 
N. 
Maio   de    1640  ,  pela    qual   se 

recommenda    o  conteúdo  no  De. 

creto  acima  referido. 

N.  B.    O  Juiso   dos  Captivos  f 

foi  extincto  pela  Lei   dê  4  de 

Dezembro  de  1775. 


SU 


493 


vallos  de  cobriçâo ,  por  perten- 
cerem  somente  ajunta  para  isso 
estabelecida. 


2050  DECRETO 

De  29  de  Ja&eiro  de  1641. 

Ordena  que  o  Regedor  não 
possa  tirar  da  Folha  dos  Ordena- 
dos a  Desembargador  algum,  sem 
primeiro  dar  conta  a  Sua  Mages- 
tade. 

2051  DECRETO 

De  37  de  Novembro  de  1643. 

Ordena  que  os  Desembarga- 
dores da  Casa  da  SupplicaçSo  não 
possão  morar  em  Quintas. 

N.  B.  Decreto  de  9  de  Janei- 
ro de  1644 ,  declara  que  os  De- 
sembargadores da  Casa  daSup- 
plicação  ,  não  só  não  hão  de 
morar  em  Quintas,  mas  nem 
ter  nellas  as  suas  Famílias. 

2052  DECRETO 

DezS  de  Maio  de  1644. 

Ordena  que  os  Desembarga- 
dores de  Aggravos,  não  tomem 
conhecimento  dos  que  se  interpo- 
zerem  sobre  a  repartição  dos  Ca- 


2053  DECRETO 

De  19  de  Agosto  de  1644. 


Ordena  que  para  as  Execuções 
do  Conselho  de  Guerra,  pague 
o  Regedor  o  que  for  necessário. 

2054  ASSENTO 

De  10  de  Novembro  de  1644. 

Assentou-se  que  á  Mesa  de  Ag« 
gravos  pertence  o  conhecimento 
dos  que  se  interpozerem  dos  Jui- 
zes Compromissados. 

2055  DECRETO 

De  14  de  Fevereiro  de  1648. 

Ordena  que  os  Despachos,  que 
fallarem  com  o  Regedor,  tenhão 
expedição  pelas  Secretarias ,  ain- 
da  que  sejão  procedidos  de  Reso- 
luções do  Soberano. 

*°56  DECRETO 

Do  1 .  °  de  Novembro  de  1 649 . 

Determina  que  o  Thesoureiro 
das  Despezas  da  Relação  dê  con- 
ta cada  três  mezes  na  Casa  dos 
Contos. 


fi 


494 


su 


•M 


Ht» 


N.  B.  A  Casa  dos  Contos  foi 
çxtincta  pela  Lei  de  22  de  De-  .' 
^embro  de  176 1 ,  e  Decreto  de 
14  de  Julho  de  1769;  <?  em  seu 
lugar  foi  erecto  o  Real  Erário 
onde  se  devem  apresentar  as  con- 
tas F isca  es. 

2057  DECRETO 

De  25  de  Abril  de  1652. 

Deciaía  que  quando  o  Desem- 
bargo do  Paço  mandar  a  algum 
Desembargador  da  Casa  da  Sup- 
plicaçao  a  diligencia  110  Districto 
da  Relação  do  Porto,  pertence 
ao  Governador  desta  Relação  a 
nomeação  dos  Officiaes ,  que  com 
aquelle  devem  servir. 

2058  DECRETO 

De  29  de  Maio  de  1654. 

Determina  que  no  dia  de  Cor- 
po de  Deos ,  ha  de  repartir  o  Re- 
gedor as  Justiças  actuaes ;  e  o  Pre- 
sidente do  Desembargo  do  Paço 
as  que  não  forem  actuaes. 

IV»  B.  Decreto  de  16  de  Ju- 
nho de  1669,  que  confirma  o 
mesmo  expendido  no  Decreto 
acima  referido. 


su 

Segue  Supplicnç&o, 

N. 

2059  DECRETO 

De  14  de  Julho  de  1654* 


I 


Ordena  que  o  Regedor  man- 
de tirar  Devassa  cada  anno  dos 
Tabelliaes  da -Corte, -por  hum 
Ministro  de  inteiresa. 

2060  DECRETO 

De  23  de  Maio  de  1656. 

Determina  que  os  Desembar- 
gadores da  Casa  da  Supplicação , 
quando  forem  a  exames  vagos, 
se  assentem  em  cadeiras  razas  no 
fim  da  Mesa  do  Desembargo  do 
Paço,  e  votem  cobertos. 

206i  ASSENTO 

De  li  de  Agosto  de  1663. 

Assentou-se   que   o   Soberano 
sustenta  a  Casa   da  Supplicação 
na  sua  antiga ,  e  devida  authori- 
dade  ,   e   regalias ,   como  Tribu- 
nal Supremo  de  Justiça:    1.  De 
não  receber  Avisos  pelos  Secre- 
tários  de  Estado,   senão  Decre- 
I         tos:   2.  De  não  estar   na  posse 
de   ser   chamada  ,   mas    honrada 
com  a  Presença  dos  Reis ,  quan- 
do EUes  havião  por   bem  presi- 
dir  na    Relação  ao   Julgado  de 
alguns  Feitos. 


N.  B.  Veja-se  a  Carta  Regia 
de  23  de  Julho  de  1591. 


su 


N. 


Segue 


SU 
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Supplicôçâo. 
N. 


E  a  Orden.  do  Liv.  L   Tit.  I. 

§§-  37 »  ^  3^-  ^ff0  motivo  a 
este  Assento  o  recebimento  de 
hum  Aviso  do  Secretario  de  Es- 
tado ,  e  por  elle  assignado  ,  or- 
denando em  Nome  de  Sua  Ma- 
jestade ,  que  fosse  a  Relação 
em  corpo  d  Real  Presença  para 
o  exame  de  huns  Embargos,  com 
que  tinha  vindo  Jorge  de  Bar- 
ros d  Sentença  que  o  condem- 
nava  á  morte. 

2062  RESOLUÇÃO  DE  CON- 

SULTA 

Do  i.°  de  Abril  de  1664. 

Determina  que  na  Casa  da  Sup- 
plicação  se  possa  commutar  os 
degredos  dos  que  vierem  senten- 
ciados da  Casa  do  Porto,  não  por 
via  de  superioridade ,  mas  de  Com- 
missão  particular  do  Soberano. 

N.  B.  Veja-se  o  Decreto  de  2 
de  Abril  de  1664. 

2063  DECRETO 

De  10  de  Agosto  de  1667. 

Ordena  que  quando  o  Sobera- 
no mandar  algum  Desembargador 
a  diligencia,  he  bastante  que  a- 
presente  a  Ordem  ao  Regedor, 
sem  ser  necessário  fazer-lhe  ou- 
tro algum  Aviso  pela  Secretaria 
de  Estado. 


2064  DECRETO 

De  24  de  Julho  de  1670. 

Declara  que  as  Appellaçces  da 
Almotaceria,  que  excederem  a 
Alçada  da  Camará,  pertencem  á 
Relação. 

2065  DECRETO 

De  24  de  Outubro  de  167 9. 

Declara  que  as  Sentenças  da 
Relação  do  Porto  se  hão  de  ven- 
cer por  três  votos,  assim  cemo 
se  vencem  na  Casa  da  Supplica- 
ção. 

2066  DECRETO 

De  14  de  Abril  de  1682. 

Ordena  que  os  Desembargado- 
res presentes  se  entendão  os  que 
estão  na  terra ,  para  se  poderem 
chamar  no  caso  de  haver  na  Re- 
lação algum  empate. 

2067  DECRETO 

De  4  de  Fevereiro  de  1684. 

Declara  que  os  Assentes  que 
se  fizerem  na  Relação  senão  de- 
vem alterar ,  senão  quando  em 
algum  houvesse  injustiça  tão  no- 
tória ,  que  se  não  podesse  obser- 
var sem  ofíensa  da  razão. 


>* 


»'••'.' 


su 


su 


DECRETO 

De  4  de  Junho  de  1685. 


Em  que  se  declara  que  os  De- 
sembargadores de  Aggravos  de- 
vem conhecer  dos  que  se  inter- 
põem do  Juiz  dos  Contos ,  e  não 
os  Juizes  dos  Feitos  da  Fazenda. 

N.  B.  A  repartição  dos  Con- 
tos foi  extincta  pela  Lei  de  22 
de  Dezembro  de  176 1. 

2069  DECRETO 

De  7  de  Junho.de  1695. 

Declara  que  os  Desembargadores 
da  Casa  daSupplicação,que  servem 
de  Juizes  das  Causas  dos  captivos , 
passando  para  Aggravos ,  não  po- 
dem continuar  a  mesma  serventia. 


Segue  Supplieaçãô. 
N. 
2071 


N.  B*  O  Juiso  dos  Captivos 
foi  extincto  pela  Lei  de  4  de  De- 
Timbro  de  171$. 

2070  DECRETO 

De  23  de  Julho  de  1698. 

Determina  que  havendo  dous 
Desembargadores  irmãos  na  Re- 
lação ,  não  possão  ambos  ser  Jui- 
zes na  mesma  Causa. 


DECRETO 
De  19  de  Janeiro  deijoi. 

Ordena  que  os  homens  dos  Al- 
caides ,  e  Meirinhos  hão  de  ser 
nomeados  pelo  Regedor,  e  que 
não  hão  de  passar  de  idade  de  50 
annos ,  e  nem  hão  de  ter  defeito 
de  mão ,  braço ,  ou  perna. 

2072  DECRETO 

De  8  de  Outubro  de  1704. 

Declara  que  hirem  os  Desem- 
bargadores a  exames  vagos  he  acto 
de  honra ,  e  por  isso  não  devem 
faltar  a  elles  sendo  avisados. 

N.  B.  Veja-se  o  Decreto  de  25 
de  Janeiro  de  1724 ,  sobre  o  mes- 
mo  objecto. 

2073  DECRETO 

De  18  de  Fevereiro  de  1706. 

Declara  que  o  Desembargador 
que  for  Juiz  das  Capellas  ,  ainda 
que  passe  para  Aggravos  pôde 
continuar  na  mesma  serventia. 

N.  B.  Veja-se  noTitulozz  Ca- 
pellas •=,  a  Lei  de  9  de  Setembro 
de  1769,  N.  285. 


su 


N. 

2074  DECRETO 

De  19  de  Julho  de  17 10. 

Que  recommenda  a  promptidao 
com  que  os  Desembargadores  de- 
vem hir  ao  Despacho  da  Relação. 

2075  CARTA  DE  LEI 
De  18  de  Aaosto  de  1769. 

Declara  ser  a  Casa  da  Supplica- 
ção de  Lisboa  suprema ,  e  superior 
ás  outras  Relações ,  não  só  pela 
pessoal  Presidência  dos  Reis  ,  e 
pela  proximidade  aoThrono,  co- 
mo pela  maior  graduação  dos  seus 
doutos,  e  provectos  Ministros. 

2076  ALVARÁ' 

De  26  de  Março  de  1785. 

Ordena  que  na  Casa  da  Suppli- 
cação  de  Lisboa  haja  huma  Me- 
sa separada  ,  e  distincta  ,  em  que 
todas  as  Terças  feiras  ,  e  Sabba- 
dos»  não  sendo  feriados,  se  des- 
pachem as  Causas  pertencentes 
ao  Juiso  da  Commissão  das  divi- 
das Reaes  pretéritas. 

2077  ALVARÁ' 

De  10  de  Maio  de  1808. 

Que  manda  crear ,  e  regula  a 
Casa  da  Supplicação  do  Brasil; 
dando  providencias  pai  a  a  boa  ad- 
ministração da  Justiça. 


Segue  Supplicação. 

N. 


SU 
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2078  DECRETO 

De  12  de  Julho  de  1809. 

Determina  ao  Regedor  da  Ca- 
sa da  Supplicação  o  modo  com 
que  se  ha  de  fazer  a  nomeação 
de  qualquer  dos  Juizes  do  Crime , 
para  servir  nos  impedimentos  do 
Juiz  de  Fora. 

M  B.  Veja-se-  o  Repertório 
Chronologico  a  foi.  210,  266, 
275»  289,  300,  302. 

E  o  Titulo  es  Mesa  de  Aggra* 
vos,  es  Eo  Titulo  es  Regedor.  es 
E  o  Titulo  es  Serventia  de  Luaa- 
res  na  Casa  da  Supplicação.  es 
E  o  Titulo  =«  Relações.  —  E  o 
Titulo  es  Tencionar ,  e  Tenções» 
s  E  o  Titulo  es  Votos.  3 


SUPERINTENDENTES. 


&k     JXk     JXí. 
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2079  ALVARÁ' 

De  11  de  Janeiro  de  1783* 

Que  manda  crear  hum  Super- 
intendente para  osPinhaes  de  Lei- 
ria. 

N*  B.  Veja-se  o  Titulo  es  Ma* 

gistrados.  &* 

N.  B.  Veja-se 

Alvará  N<  101-   Da  creação 
Ru 


ISegue  Supettntenctentes. 

N. 


su 


de  doús  Superintendentes  Geraes 
das  Alfandegas  do  Reino. 

Alvará  N.  107.  Da  Alçada 
dos  Superintendentes  das  Alfan- 
degas do  Reino. 

Alvará  N.  112.  Que  suppri- 
me  os  Superintendentes  Geraes 
das  Alfandegas  do  Sul,  é  do 
Norte* 

Alvará  N.  409.  Da  creaçâ& 
dó  Superintendente  dos  novos  Di- 
f eitos  na  Chancellaria  Mar  do 
Brasil, 

Alvará  N.  455.  Da  creação 
de  hum  Superintendente  dos  Con- 
trabandos. 

Alvará  N.  497.  Da  Alçada 
do  Superintendente  Geral  dos 
Contrabandos. 

Alvará  N.  498.  Para  os  Su- 
perintendentes dos  Contrabandos 
poderem  delegar  a  sua  Jurisdic- 


Alvará  N.  499.  Da  creação 
de  hum  novo  Intendente  Geral 
dos  Contrabandos. 

Alvará  N.  500.  Amplia  aju» 
tisdicção  do  Superintendente  Ge- 
ral dos  Contrabandos. 

Carta  de  Lei  N.  502.  Que  une 
ò  Emprego  de  Contador  da  Fa- 
zenda de  Lisboa  á  Superintendên- 
cia Geral  dos  Contrabandos. 

Assento  N.  503.  Sobre  as  Sen- 
tenças do  Superintendente  Geral 
dos  Contrabandos. 

Alvará  N.  509.   Da  creação 


I 


de  hum  Superintendente  Geral 
dos  Contrabandos. 

Aviso  Régio  N.  643.  Decla- 
ra que  a  Jurisdicção  do  Super- 
intendente Geral  da  Decima  he 
Comprehensiva  de  todo  o  Rei' 
no. 

Aviso  Régio  N.  650.  Da  for- 
ma com  que  se  devem  haver  os 
Superintendentes  na  cobrança  da 
Decima,  e  remessa. 

Alvará  N.  651.  Que  extin- 
gue a  Superintendência  Geral  da 
mesma. 

Alvará  N.  21 14.  Que  suppri* 
me  o  Emprego  de  Superintenden- 
te do  Estanco  do  Tabaco  da  Ci- 
dade de  Goa. 


SUPRIMENTOS. 


• 


• 


m 


2080 


ASSENTO 
De  20  de  Março  de  1606. 


Assentou-se  que  se  não  pode 
suprir  a  falta  de  solemnidade  de- 
pois de  sentenciados  os  Auto& 
em  Relação. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  do 
Liv.  L  Tit.  5.  §.  12. 


N. 


SUSPENSÕES. 

.§§§ 

2081  PROVISÃO 

De  29  de  Março  de  1723. 

Declara  que  suspender  dos  Em. 
pregos  só  he  regalia  pertencente 
ao  Príncipe  ,  e  nenhum  Magis- 
trado tem  tal  Jurisdição ,  nem 
ainda  mesmo  o  Desembargo  do 
Paço. 

2082  CARTA  REGIA 

De  9  de  Fevereiro  de  1725. 

Que  manda  privar  dos  seus 
Lugares  a  dous  Desembargado- 
res da  Relação  da  Bahia  por  com- 
merciarem ,  e  não  terem  a  lim- 
pesa  de  mãos  necessária  na  ad- 
ministração da  Justiça. 

N.B.  Os  pequenos ,  e  ténues 
Ordenados  conferidos  d  Magis- 
tratura dá  occasião  algumas  ve- 
%ès ,  d  falta  de  exacção ,  e  de 
consciência» 


su 

Segue  Suspensões. 
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2083  PROVISÃO  EM  RESOLU- 
ÇÃO 

De  15  de  Janeiro  de  1726. 

Declara  que  as  Relações  do 
Brasil  não  podem  suspender  aos 
Ministros ,  e  mesmo  para  os  em- 


prazar ,  não  basta  a.  queixa  da 
parte ,  e  sim  he  necessário  que 
a  desobediência  se  prove  formal- 
mente. 

N.  B.  Deo  motivo  a  esta  Pro- 
visão Regia  a  intempestiva  de- 
liberação da  Relação  da  Bahia 
por  ter  mandado  suspender  com 
authoridade  do  Vice-Rei  ao  Ou- 
vidor da  Capitania  de  Sergipe 
de  El-Rei,  sem  que  para  isso 
tivesse  Jurisdicção  ,  nem  para 
mandar,  como  mandou  afixar 
Editaes  na  mesma  Capitania  pa- 
ra que  os  Povos  lhes  não  obe- 
decessem. 

2084  AVISO  RÉGIO 

De  16  de  Janeiro  de  1797. 

Que  manda  reintegrar  nas  fun- 
ções do  seu  Emprego ,  de  que  ti- 
nha sido  suspenso ,  ao  Intenden- 
te- da  Marinha,  e  Deputado  da 
Real  Junta  da  Fazenda  da  mesma 
repartição  Fernando  de  Laire 
Garcês  Lobo  Palha  de  Almeida. 

N.  B.  Aviso  Régio  da  mesma 
data  >  expedido  a  Real  Junta  da 
Fazenda  da   Marinha  ,  partici- 
pando-lhe   esta  reintegração,   e 
dando  outras  providencias  rela- 
tivas  a  este   objecto ,   e  para  o 
governo ,  e   direcção  económica 
.  dos  Armazéns  Reaes. 
Rrr  a 


••: 


\   X- 


Í---J 


su 


su 


Segue 


2085  RESOLUÇÃO  DECON- 
SULTA 

De  20  de  Fevereiro  de  1798. 

Ordena  ao  Conselho  Ultrama- 
rino que  fizesse  declarar  ao  Vi- 
ee-Rei  do  Estado  do  Brasil ,  e  a 
todos  os  Governadores  das  Ca- 
pitanias ,  que  dalli  era  diante 
havião  responder  pela  sua  fazen- 
da por  todos  os  damnos,  e  per- 
das que  causassem  aOs  Magistra- 
dos ,  que  suspendessem  ,  e  remet- 
tessem  prezos  para  o  Reino  sem 
que  primeiro  tivessem  recebido 
Ordem  Regia  pára  isso ;  estabe- 
lecendo igualmente  penas  aos  Ma- 
gistrados  que  desobedecerem,  e 
faltarem  ao  respeito  devido  aos 
Governadores,  até  sendo  expul- 
sos dos  Lugares  que  exercerem. 

JV.  B.  Veja-se  no  Titulo  zz  Re» 
gedor  íss  o  Aviso  Régio  de  21  de 
Abril  de  1802  ,  no  N.  B. 


Suspensões* 
N. 


2086    PROVISÃO  EM  RESOLU- 
ÇÃO 

De  14  de  Março  de  1798, 


Que  prohibe  aos  Governado- 
res do  Ultramar  o  suspenderem 
aos  Ministros  sem  especial  Or- 
dem do  Soberano. 

N.  B.  Vefcse  a  Carta  Regia 
de  21  de  Julho  de  1797  ,  expe- 


dida ao  Governador  e  Capitão 
General  da  Capitania  da  Bahia , 
sobre  a  suspensão  que  tinha  feito 
ao  Desembargador  Ouvidor  Ge- 
ral do  Civel.  N.  1837  ,  no  N.  B* 

N.B.  Veja-se  a  Carta  N.  2037. 

E  o  Aviso  Recjio  N.  1837. 

Alvará  N.  2032. 

Carta  N.  2037. 


SUSPEIÇÕES. 

'       m  «  0. 

2087  ASSENTO 

De  8  de  Agosto  de  1558. 


Assentou-se ,  sendo  El-Rei  Pre- 
sente ,  que  sobre  o  proceder-se  por 
Edictos  a  revelia  contra  os  cul- 
pados ausentes ,  se  poderia©  por 
Procurador  recusar  de  suspeitos 
os  Julgadores,  quedos  taes  co- 
nhecerem, neste  caso  sepozesse 
em  pratica  a  Ordenação  do  Liv. 
III.  Tit.  7.  no  §r  s  E  se  algum 
for  citado  r=  e  a  Ordenação  Liv. 
V.  Tit.  44. ,  que  nos  ditos  casos 
fallão. 


. 


ASSENTO 


2088 

De  29  de  Maio  de  1568. 


Assentou-se  que  nos  Feitos  em 
que  os  Desembargadores  dos  Ag- 
gravos  se  lanção  por  suspeitos  po- 


su 


N. 


be$ue  Suspeições. 

N. 


su 


fiOl 


dia  o  Regedor  commetter  aquém 
lhe  parecesse* 


2089  ASSENTO 

De  17  í/í  /w/Zíd  í/í  157  ii 

Assentou-se  que  o  Juiz  da  Chan- 
ce! Iaria  não  podia  conhecer  das 
suspeições  postas  aos  Officiaes 
aonde  está  a  Casa  da  Supplica- 
ção ,  visto  a  forma  da  Ordena- 
ção, e  do  seu  Regimento. 

£090  ASSENTO 

De  13  de  Agosto  de  1571. 

Assentou-se  que  na  Execução , 
a  que  se  ha  vindo  com  embar- 
gos de  suspeição  a  todos  os  Cor- 
regedores da  Corte  ,  se  desse  le- 
go Desembargador  que  corresse 
cora  a  dita  Execução ,  e  embar- 
gos, em  quanto  durassem  as  di- 
tas suspeições. 

2091  ASSENTO 

De  12  de  Dezembro  de  1572» 

Assentou-se ,  na  Presença  de  El- 
Rei ,  que  nos  casos  de  suspeições 
de  Desembargadores  ,  não  se  tra- 
tando nellas  da  honra  >  e  interes- 
ses consideráveis  delles  ,  podia 
conhecer  dellasoChancelíerMór; 
dando-se  outras  providencias  a  es- 
te respeito- 
- 


2092  ASSENTO 

De  31  de  Agosto  de  1584. 

Sendo  posto   em  duvida   se  á 
Extravagante  que   manda  ,    que 
quando  se  desiste  da  suspeição  sé 
perca   a  caução*  assim  como  se 
perde    quando   se   não  prova    se 
havia  lugar  quando   o  recusante 
desiste  da  suspeição ,  antes  de  ser 
pronunciado  a  procedimento  :  De- 
cidio-se   que    era   caso    omisso  j 
em  que  a  dita  Lei  Extravagante 
não  fallava,  e  que  se  não  devia 
perder  a  caução,  nem  estender  o 
dito  caso  por  ser  penal. 

2093  ASSENTO 

De  20  de  Julho  de  1606. 

Assentou-se  que  suspeição  quan- 
do  se  põem  ao  Chanceller,  e  o 
Desembargador  de  Aggravos  mais 
,  antigo  que  fica  em  seu  lugar  se 
dá  também  por  suspeito,  ha  de  co- 
nhecer delle  o  seguinte  ,  que  nes- 
te caso  fica  servindo  de  Regedor 
e  Chanceller  *  ainda  que  fosse  Ad- 
junto no  caso  em  que  se  recusou 
o  Chanceller. 

N.  B.  Veja-se  a  Ordem  Liv* 
h  Tit.  1. ,  e  Tiu  4^ 


*•*: 


I, 


v. 
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SU 


Segue 
N. 

2094  ASSENTO 
De  2$  de  Aaosto  de  1606. 

Assentou-seque  suspeições,  nel- 
las  se  não  podesse  tomar  testemu- 
nhas ,  que  de  novo  viessem  á  no- 
ticia fora  as  nomeadas ;  e  que  as 
cauções  se  não  podessem  tirar  de 
todo  nas  suspeições ,  mas  somen- 
te moderar-se. 

JV.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv. 
L  Tit.  4. 

E  Liv.  III.  Tit.  21.  §.  4. 
E  Tit.  22.  §.2.  ■ 

* 

2095  ASSENTO 
De  21' de  Maio  de  1615. 

Declarou-se  que  o  Regedor  , 
quando  por  suspeição  não  poder 
nomear  Adjuntos  ao  Chanceller , 
os  deve  este  pedir  ao  Desembar- 
gador de  Aggravos  mais  antigo, 
que  fica  fazendo  as  suas  vezes. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden*  Liv. 
I.  Tit.  4-f.  i-3« 

2096.         ASSENTO 

De  9  de  Julho  de  1616. 

Assentou.se  que  suspeições ,  nel- 
las  não  correm  os  45  dias,  em 
quanto  não  ha  Juiz ,  e  que  o  tem- 
po não  corre  ao  impedido. 


Suspeições. 
N, 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv, 

III.  Tit.  21.  §§.  21. ,  22. 

2097  ASSENTO 
De  10  de  Janeiro  de  1619. 

Declarou-se  que  a  suspeição  , 
quando  se  julga  no  fim  dos  45 
dias ,  vindo  a  parte  com  embar- 
gos de  nullidade ,  suborno ,  ou 
outros  semelhantes,  se  não  conhe- 
ce ,  delles. 

N.B.  Veja-se  a  Orden.  Liv* 
JIL  Tit.  21.  J.  22.    , 

2098  ASSENTO 
De  20  de  Outubro  de  1623. 

Assentou-se  que  a  suspeição 
posta  ao  Regedor  ao  tempo  do 
desembargo  do  Feito,  se  deter- 
mina pelos  Desembargadores  que 
estiverem  no  despacho. 


"JW  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv, 
I.  Tit.  1.  §.  14. 

2099  ASSENTO 

De  22  de  Setembro  de  1629. 

Suspeição  posta  ao  Correge- 
dor do  Crime,  a  quem  o  Desem- 
bargo do  Paço  commetter  algu- 
ma residência  ,  pode  0  Regedor 
nomear  outro  Juiz. 


su 


$eglié  Suspeições. 
N. 


su 


ÔOS 


M  Bi  Veja-se  a  Orden.  Liv» 
.1.  Tit.  i.  §.  15. 

2100  ASSENTO 

De  14  de  Julho  de  1633. 

Assentou-se  que  o  dia ,  em  que 
se  autua  a  suspeição  se  conta  nos 
45  desde  a  hora ,  em  que  o  Es- 
crivão a  autuou ,  o  que  deve  de- 
clarar sob  peaa  de  castigo,  e 
aliás  se  entende  a  hora  da  autua- 
ção a  ultima  do  dia. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden,  Liv. 
III.  Tit,  31.  jj.  22. 

2101  ASSENTO 

De  23  de  Março  de  1638. 

AssGntou-se  que  a  suspeição , 
delia  não  podem  ser  Juizes  o  Chan- 
celler ,  e  Adjuntos ,  depois  de  se- 
rem dados  v  ou  julgados  suspeitos 
em  outra  Causa ,  posto  que  não 
fosse  por  inimizade  capital. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv. 
Ill  Tit.  ài.%  16. 

2102  ASSENTO 

De  7  de  Janeiro  de  1642. 

Assentou-se  que  suspeições  se 
não  podem  pôr  aos  Desembarga- 
dores, depois  de  darem  Tenção 


no  Feito ,   sabendo-o  ,  ou  tendo 
razão  de  o  saber. 

N.  Bi  Veja-se  a  Orden.  do  Liv. 
III.  Tit.  21.  §.  5. 

2103  ASSENTO 

De  6  de  Novembro  de  1649. 

Declara  que  ainda  no  caso  de 
se  dar  por  suspeito  o  Juiz,  a 
quem  o  Desembargo  do  Paço  con* 
suite  algum  Feito,  ou  conheci- 
mento delle ,  o  Regedor  pôde  dar 
as  commissoes. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv* 
I.  Tit.  4.  §.  4. 

E  o  Regimento  novo  do  De* 
sem b arejo  do  Paço  $«96. 

2104  ASSENTO 

De  10  de  Julho  de  1653* 

Asse  ntou-se  que  na  ausência ,  sus- 
peição ,  ou  qualquer  outro  impe- 
dimento de  Desembargadores  de 
Aggravos,  sendo  Juizes  certos  em 
alguns  Feitos ,    pertence    ao  Re- 
gedor nomear  outros  Juizes   em 
seu  lugar ,  ainda  mesmo  dos  De- 
sembargadores Extravagantes. 
. 
N.  B.  Veja-se  a  Orden*  Liv*. 
I        L  Tit.  í.  §.  23. ,  24. 


►;•* 


í-'; 


5)04 


su 


•ti 


1 


N. 

2105  ASSENTO 

£te  9  de  Outubro  de  1659. 

Assentou-se  que  suspeições  não 
se  podem  averbar  aos  Desembar- 
gadores na  rua,  ou  escada  da  Re- 
lação i  mas  só  em  suas  Casas. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  do 
Liv.  III.  Tit,  21.  §.  4. 

Assento  de  3  fite  Novembro  de 
1672 ,  tfra  ç«£  ^  Assentou  que 
todo  aquelle  que  intimar  suspei- 
ções aos  Desembargadores  9  fora 
do  que  fica  determinado  no  As- 
sento supra  ,  pague '20  cruzados , 
è  30  dias  de  cadéa* 

Veja-se  a  Orden.  Liv*  IIL  Tit, 

■      .21.  §.  4. 

2106  ASSENTO 

De  8  de  Janeiro  de  1667. 

Assentou-se  que  Desembarga- 
dor que  se  dá  de  suspeito  na  cau- 
sa que  lhe  he  distribuída  em  pri- 
meiro lugar  sem  embargo  do  rigor 
de  Direito,  não  restitue  a  assi- 
gnatura  ao  Juiz  que  despacha  o 
Feito  no  mesmo  lugar,  por  ser 
este  o  único  meio  de  remover  mui- 
tos inconvenientes. 

2107  ASSENTO 

De  11  de  Dezembro  de  1674. 

Declara  que  sendo  posta  sus- 


Suspeiç&es, 
N. 


SU 


I 


peição  a  Desembargador  senda 
Conselheiro  de  Ultramar,  perten- 
ce o  seu  Conhecimento  ao  Chan- 
celler  Mór ,  posto  que  no  dito 
Conselho  não  tenha  o  exercício. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv, 
I.  Tit,  2.  §,  7, 

2108  DECRETO 

De  4  de  Outubro  de  1686. 

Ordena  se  não  possao  p6r  sus- 
peições nos  recurssos  que  se  fa- 
zem á  Coroa  ;  e  que  tendo  o  Re- 
corrente pejo  em  algum  Ministro, 
o  Regedor  lhe  nomêe  Adjuntos^ 

N.  B.  Decreto  de  30  de  Maio 
de  1708,  recommenda  a  obser- 
vância do  Decreto  supra, 

2109  ASSENTO 

De  9  de  Junho  d?  1750. 

Assentou-se  que  Desembarga- 
dor Juiz  da  Chancellaria  conhe- 
ce das  suspeições  postas  ao  Juiz 
de  Fora  dos  Órfãos,  e  mais  Mi- 
nistros da  Cidade,  sem  embargo 
da  Folhinha  das  Alçadas ,  a  qual 
tem  lugar  nos  Corregedores,  e 
Provedores  da  Cidade ,  em  que 
não  ha  Relação. 

N,  B.  Veja-se  a  Orden,  do 
Liv,  L  Tit.  42. 


S'U 


isr. 

2110 


ALVARÁ'  DE  LEI 
De  2.6  de  Abril  de  1752. 


Segue  Suspeições- 

N. 


su 


'M 


Determina  que  em  nenhum  ca- 
so se  receba  ,  nem  tome  conhe- 
cimento de  suspeição  posta  ao  Mi- 
nistro que  esteja  tirando  Devas- 
sa ,  ou  esta  seja  geral ,  011  espe- 
cial ,  conservando-se  só  o  estilo  que 
nesta  matéria  ha  nas  residenciaSé 

2in  ASSENTO 

De  18  de  Maio  de  17^2. 

Assentou-se  o  que  se  deve  pra- 
ticar nas  causas  de  suspeições  , 
quando  se  excluem  por  causa  de 
nullidades. 

Ar.  B.  Veja-se  aOrden.  Liv.I. 
Tiu  1.  §§.  14.   i5< 

N.  B,  Alvará  de  5  de  Janeiro 
de  i757  1  ordena  que  os  Minis- 
tros ,  Offwiaes  de  Justiça  f  Fa~ 
%enda  ,  e  Guerra  ,  não  possão  ser 
dados  de  suspeitos  nas  causas  ,  e 
dependências  eiveis,  ou  crimes 
respectivas  d  Companhia  do  Grão 
Pará,  e  Maranhão,  corri  o  pre- 
texto de  terem  acções  nellas. 

N.  B.  Veja-se  o  Repertório 
Chronplomco  ,   a  foi.  37,  121, 

J49  >  !55>  156  >  157  >  159  > 
163  ,  180 ,  190  ,  192  ,  206  , 
216,  220 ,  226  ,  230 ,  236  , 
266 ,  268 ,  2-7.6  ,  296  ,  300  ,  I 
339- 


N.  B.    Veja-se   o  Regimento 
N.  391,  no  N.  B. 

Veja-se  a  Carta  N.  2034. 
Veja-sé  o  Titulo  =3  Regedor,  ~ 


SY 


SYNDICANTES. 


#  •  # 


**'íà  PROVISÃO 

De  3  de  Agosto  de  1752. 

Authorisando  aós  Governado* 
rès  das  Relações,  para  que  no 
Desembargo  do  Paço  possão  no- 
mear Syndicanteá  no  impedimen- 
to ,  ou  falta  dos  que  forem  no- 
meados pelos  Tribunaes ,  a  queni 
competir. 


Sss 


■•«. 


1! 


r--l 


S? 


is 


TA 


>aa  oí  . 


^B 


C  O511 


■  ibe 

êiis  REGIMENTO 

.De  18  de  Outubro,  de  1702. 

Que  foi  dado1  para  a  Junta  da 
Administração  d©  Tabaco. 

N.  B,  Lei  de  21  de  Junho  de 


1603  ,  sobre jQ  qugmenta  do  ren- 
dimento d®  "Tabaco, 

Lei  de  5  de  De^  em  br  o  de  1674  > 
sobre  a  contribuição  oferecida 
ãe  500  mil  cruzados  na  venda 
do   Tabaco. 

Lei  de  12  de  Dezembro .  de 
15684,  sobre  os  descaminhos  do 
Tabjaçp, 

Lei  de  28  de  Janeiro  de  1696  „ 
sobre  a  venda  do  Tabaco,  gelos 
Soldados. 

Lei  de  igjíedunho  de  1700, 
que  dá  providencias  sobre  a  car- 
ga do  Tabaco. 

Lei  de  6  de  Setembro  de  1700 , 
que  dá  providencias  para  evitar 
o  descaminho  dó  Tabaco* 

Lei  de  19  de  Outubro  de  1700 , 
sobre  o  preço  do  Tabaco  vendi' 
do  por  miúdo  nos  estanques. 

Lei  de  2  de  Maio  de  1706  , 
prohibindo  a  hitrodmcçao  do  Ta- 
baco estrangeiro. 

Lei  de  14  de  Agosto  de  17 19  , 


úÁe&ue  Tabaco. 

•M 

que  prolúbe  o  uso  do  Tabaco  lia- 

liano  ,  e  Castelhano. 

- 

Alvará  de  20  dê  Março  de 
1736,  que  prolúbe  aintroducçãa 
k  do  Tabaco  estrangeiro  fios  portos 
do  Brasil. 

Regimento  novo  da  Alfandega 
do  Tabaco  de  16  de  Janeiro  de 
1751. 

Lei  de  29  de  Novembro  de 
1753 »  de  declaração  dos  §§.  1  , 
2>  3,.í  4    do  novo  Regimento' 

da  Alfandega  do  Tabaco. 

Lei  de  20  de  Marçpjdeif^69' 
dacreação  do  Lugar  do  Jui^Exe* 
Cutor  dqs  Alfandegas  do  Ãssu- 
car  x  e  Tabaco. 

N.  B.  Veja-se  a.  Lei  de  9  de 
Junho  de  1756  ,  de  declaração 
á  Lei  acima. 

Alvará  de  10  de  Janeiro  de- 
1757  ?  que  extingue  o  Contracto, 
do  Tabaco  no  Rio  de  Janeiro^ 
subrogando  em  lugar  delle  ou* 
tros  impostos. 

Carta  de  22  de  Dezembro  de- 
1758-,,  dos  Privilégios  do  Con- 
tracto geral  do  Tabaco. 

Decreto  de ;.  7  de  Janeiro  de 
1763 ,  para  Anselmo  José  da 
Cm\  ficar  com  o  Contracto  do 
Tabaco. 

Alvará  de  30  de  Abril  de  1 7  7  4,,, 


que  dá  providencias  sobre  os  di- 
reitos  do  Tabaco  do  Reino ,  e 
Ilhas  adjacentes ,  ainda  sendo  na~ 
vegado  para  paires  estrangeiros. 


TA 

Segue 

*  N.B.OAlvarádeiódéSe- 
tembro  de  1774»  declara  o  Al- 
vará acima  referido,  sobre  a  va- 
lidade das  certidões   da   desça  r- 

toà  mencionadas  no  sobredito  Al- 

■ .  i  i 
vara. 

Alvará  de  15  de  Julho  efe  1 7  7  5 , 
sobre  o  preço  ,  e  commercio  do 
Tabaco  do  Brasil ,  e  sobre  a  agri- 
cultura deste  ,  e  sobre  os  que  fal- 
sificarem os  rolos i 

Alvará  de  20  de  Novembro  de 
1779 ,  em  que  ordena  que  do  1.  ° 
de  Janeiro  de  1780  em  diante 
paguem  todos  os  Importadores  , 
£  Despachantes  de  Tabaco  de  cor- 
da ,  ç/wtf  .Tfí/2/r  do  porto  de  Lis» 
.  boa  para  os  Reinos  estrangeiros 
100  rw  /?or  arroba . 

ai  14  ALVARÁ' 

£?tf  12  í/tf  Janeiro  de  1774. 

Que  ha  por  extinctos  *  e  acaba- 
dos os  Empregos  de  Superinten- 
dente, e  Administrador  do  Estan- 
co do  Tabaco  da  Cidade  de  Goa, 
encarregando  á  Junta  da  Real  Fa- 
zenda da  mesma  Cidade  a  sua  Ad- 
ministração ,  e  Arrecadação. 

N.  B.  Aviso  Régio  da  mesma 
data  acima,  que  ordena  ajunta 
do  Tabaco  ,  remstta  todos  os  pa- 
peis ,  e  Facturas  ao  Real  Erário. 


TA 

Tabaco. 
N. 

21 15  AVISO  RÉGIO 

De  14  de  Novembro  de  1792. 

Que  dá  providencias  sobre  a 
administração  do  Estanco  doTâ^ 
baço  ,  e  Sabão  í  ordenando  se  con- 
serve sempre  Devassa  aberta  a 
respeito  dos  transgressores. 

2116  AVISO  REGIÕ 

De  $  de  Janeiro  de  1800. 


- 


Que  manda  augmentar  o  preço 
do  Tabaco  de  1:200  réis  porque 
se  vende  o  arrátel  a  í:6oo  réis* 
para  ser  applicada  a  maioria  a  hu- 
ma  caixa  de  desconto. 


N.B.  Veja-seno  Titulo  ã  ÀU 
fandegas  &  o  Alvará  de  10  de 
Março  de  1756,  N.  87. 

JV.  B.Veja-se  no  Titulo  3  As- 
sucar~  a  Carta  Regia  de  21  dé 
Dezembro  de  1677.  N.  197. 

Veja-se  os  Títulos  m  Contra- 
ctos, e  Centractadores.  3 

E  a  Alvará  N.  85. 

É  d  Alvará  N*  88/ 

Alvará  Áh  94.- 

Alvará  N.  491 ,  fio  N.  Ês 

Decreto  N.  534. 

Alvará  N.  f§fy 

>:       - 


»..r 


ml 


Sí?s    ds 


mi 

Mm'  •' 

1 1   * 

|   1 

V' 

fí£)8- 


N. 


TABELLlÃES.r 

■■ca 
#  «  # 

REGIMENTO 
Sem.  Data. 

Dado  para  os  Escrivães  do  Ju- 
dicial ,  e  do  Crime ,  e  para  os 
Tabeliães  das  Notas,  conforme 
a  reformação  das  novas  Ordena- 
fões  do  Reino* 

N.B.  Veja-se  o  Tomo  V*dos 
Regimentos  Reaes  a  foi.  95. 

N.  B.  Veja-se  &■■  Repertório 
Chronologico  a  foi.  9,1» 

E  o  Decreto  N.  20 59. 
- 


TABERNAS. 


#  j&  41 

%k  Mf~  w, 


N.  B.  Veja-se  o  Repertório 
Chronologico  a  foi.  127. 

Veja-se '&  Regimento  iV.  2222  , 
no.  N.B. 

T  A  BOLA  G  EM. 

N.  B.  Veja-se  o  Repertório 
Chronologico  a  foi.  150. 


N. 


TA 


M/IilAAR  A  s. 


!    •       .  •  #  # 

iV.B.  Veja-se  Alvará  N.1101. 

TAXAS. 

•  *  # 

2118  ALVARÁ* 

De  21  de  Fevereiro  de  1765. 

Que  manda  extinguir  as  taxas 
dos  viveres  da  Cidade  de  Lisboa. 

N.  B.  Sobre  a  taxa  dos  Van- 
nos  de  palha  ,  veja-se  no  Titulo 
c:  Pai 'ha  ès  o  Alvará  de  i.°  de 
Julho  de  1752.,  TV.  1600. 

Veja-se  o  Repertório  Chrono- 
logico a  foi.  169. ,  229. 

Resolução  N.  1090. 

Alvará  N.  1600. 

Regimente  N.  2222,  no  N.  Bi 


TE 


TEARES. 


$  «  • 


N.  B.  Kí/a-íff  o  TíVm/o  s.Fâ- 
bricas,  c 


N. 


TE 


TEMPORALIDADES. 


mm» 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  b  Re- 
cursos. " 
E  o  Assento  N.  250. 
Assento  N.  843. 

TENDAS. 


#  #S 


TV.  B.  Veja-se  o  Alvará  N. 


Í425. 


■ 


TENÇAS. 

* 

..  ■        •    ■ 


on 


21 19  ALVARÁ' 

De  2%  de  Julho  de  1773. 

Que  prohibe  se  facão  penho- 
ras em  Tenças  pagas  pela  Obra 
Pia. 

3120  ASSENTO 

De  21  de  Junho  de  1777, 

Assentou-se  que  a  Tença  vita- 
lícia imposta  para  alimentos  de 
Filho  Religioso»  ou  herdeiro  ins- 
tituído na  falta  de  Descenden- 
tes ,  cu  Ascendentes ,  não  deve 
ser   extrahida   da  Terça ,  que  o 


Segue  Teheas. 


TE 


501) 


N. 

Testador   deixar    a   sua  mulher ; 

mas  sim  da  herança  composta  de 
bens ,  sendo  adquiridos. 

Nt  B.  Veja-se  as  Leis  de  25 
de  Junho  de  1765  $  e  de  9  q% 
Setembro  de  1769* 

•     '    ■ 

2í2i  ALVARÁ' 

Pt  17  de  Abril  de  1789. 

c 

Que  dá  providencias  sobre  as 
Tenças  comprehendidas  nas  mer- 
cês ;  estabelecendo  regras  para  o 
pagamento  delias,  e  para  as  su- 
pervivencias. 

2J22     RESOLUÇÃO  DE  CON- 
SULTA 
De  8  de  Novembro  de  1806. 

Que  firma  hurna  regta  invio- 
lável a  evitar  os  addiciònamentos 
nas  folhas  das  Tenças  em  prejui- 
so  de  terceiro* 

N<  Bi  Veja- se  o  Decreto  Ni 
1630. 

/V.  B.  Vejas e  o  Titulo  Bs  Pe- 
nhoras, 5à 

E  no  Titulo  :=  Alimentos  = 
o  Assento  de  21  de  Junho  de 
1777.  N.  n8„ 

Assento  WfÚM 
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Nv 


TE 


TENCIONAR, 
e  Tenções. 

■■■.-.■■      •-       iÓJíi      - 

J^fc       J*3k       J^  -,o 
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£123  ASSENTO" 

£)<?  16  cte  Março  de  1536. 

Asserito#sé>  em  Presença  dé  El- 
Rei ,  que  os  Desembargadores  dos 
Aggravos  ,  ássignem  as  Tenções 
que  nos  Feitos  pozerem  para  a  to- 
do o  tempo  se  saber  melhor  quaes 
forao  os  que  ás  pôzerãò  ;  e  quan- 
do entregarem  o  Feito  com  a  sua 
Tenção  m  Desembargador  que 
se  seguir  ponhão  no  fim  delia  o 
dia ,  mei,  e  ânno  em  que  o  pas- 
sarem, para  assim  se  conhecer 
á  diligencia  >  e  brevidade  que  ca- 
da hum  tem  no  despacho  dos 
Feitos,    q  o£s£ 


o 


£124  ASSENTO 

De  1  de  Novembro  de  i$66. 

Assentou-se,  que  tendo  sido  al- 
gum Desembargador  privado  do 
seu  Officio  ,  tendo  posto  Tenção 
em  algum  Feito,  ficasse  nulla. 

2125  ASSENTO 

De  4  de  Novembro  de  1585. 

Sendo  posto  em  duvida  se  as 
Tenções  dos  Desembargadores  , 
que  forem  somente  suspensos  por 


N. 


TE 

Segue  Tencionar,  e  Tençòes. 


tempo  certo,  e  não  privados  de? 
seus  Officios ,  vai  ião  ,  ou  não  r 
Assentou-se ,  que  as  taes  Tenções 
erao  valiosas.. 

ok: 

N.  B.  Veja-se  os  Assentos  N. 

2128. 

E  N.  2129. 

2126  ASSENTO 

De  15  de  Agosto  de  1603. 

Declara  que  os  Desembargado- 
res variando  no  recebimento  de 
artigos,  não  decidem  a  final  so- 
bre os  que  por  Tenções  votarão 
a  sua  refeição. 

.   ■ 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv. 
£  Tit.5.§.9. 

2127  ASSENTO 

De  21  de  Fevereiro  dei6i<). 

Assentou-se,  que  as  Tenções , 
quando  nellas  só  se  vence  parte, 
e  resta  outra  em  que  ha  differen- 
tes  votos  ,  posto  que  venhão  a 
revogar,  ou  confirmar,  sempre 
devem  os  Autos  passar  aos  se- 
guintes Desembargadores. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.I. 
Tit.  6.  §.  3. 


TE 


TE 


J5H 


N. 
a.128 


ASSENTO 
£tei9  ip^r/j  ^.1619. 


Declara  que  as  Tenções  de  De- 
sembargadores não  primados  do  seu 
Officio  são  valiosas,  posto  que  não 
venhao  servir. 


N.  B.  Veja-sé'à  Orden.~Livi 
III.  Tit.  20.   (u  46; 

01   rafa  a 

ãi29  ASSENTO     - 

De  19  í/<?  Maj.ç  de  162.0, 

Declara  que  são  valiosas  as  Ten- 
ções em  quanto  os  Desembarga- 
dores que  as  fizerão  não  são  pri- 
vados dos  Oíficios »  na  forma  que 
a  Ordenação  requer* 

N.  B.  Veja-se  a  Ordem  Liv.I. 
Tit.  6.  §.„i8.r: 


Segue  Tencionar,  e  Tenções. 
N. 
2i3t  ASSENTO 

.•O   A 

Úè  1  dé  Junho  de  1637. 

Assentou-se  que  fallecendo  qual- 
quer Désermbargador ,  depois  de 
passar  o  Feito  ao  que  se  segue 
com  a  sua  Tenção,  he  esta  valida  , 
aliás  torna  o  Feito  ao  que  se  pro- 


2130 


ASSENTO 
De  7  de  Agosto  de  163$. 

Assentou-se  que  as  Tenções  de- 
vem ser  escriptas  pelas  mãos  dos 
Desembargadores,  aliás  são  nui- 
las. 


N.  B.  Veja  se  a  Ordem  Liv*  1. 
Tit.  6.  §.  iót 


ver  110  seu  lugar. 


Ni  B.  Veja-se  a  Orden.  Liv.I \ 
Tit.  6.  §.  16; 

E  o  Assento  AL  2134. 
Assento  M.  2136. 

2132  ASSENTO         " 

De  7  de  Janeiro  de  1642. 

1     i    aoq  '  tu»    !  ..  ■ 

Não  pôde  seY  recusado  o  De-1 
sembargador,  que  legitimamente 
constar  ter  já  posto  no  Feito  a 
sua  Tenção,  sabendo  oKecusan- 
te ,  ou  tendo  razão  para  saber  , 
que  o  dito  Desembargador  era 
Juiz  no  dito  Feito. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden*  do  Livt 
II h  Tit.  21.  §.  5. 

2133  ASSENTO 

1 

Dè  23  de  Agosto  de  167 o* 

Nas  revistas  dos  Feitos  despa- 
chados por  Tenções  são  nomeai 
dos  os  Tuizes  ,  segundo  a  Orde- 
nação  ,  relativamente  ao  numero 
dos  vencedores.  Nos  feitos  porém 


>  *. 


!'-'•' 


&*.1 


■w 


■ 


B  i 


TE 

Segue •Tencionar ,  «•  Tenções. 
de  conferencia  deve  esta  nomea- 


-■ 


§ão i  {segundo  o  estilo)  ser  feita 
também  com  respeito  ao  numero 
dos  vencidos. 


tilo,  que  manda  fazer  noya  dss* 
tribiuçaò. 


'     "'  '  ■■  ■.'■■  -       -     -   -. 

N.  B.-  Veja-se  a  Ordeno  do  Liv. 

III.  Tit.  95.  §.  5, 

2134  ASSENTO  * 
De  25  de  Janeiro  de  1680. 

Assentou-se  que  ©s  Feitos ,  que 
por  falecimento  de  hum  Pesem- 
bargadpr-ficão  tencionados ,  estan- 
do provida  .a  casa  do  Proprietá- 
rio a  devem  ser  distribuídos  de 
novo  ;  ficando  porém  tencionados 
de  segundo  ,  e  por  diante  ,  ou  com 
sentença  y-e;  assignatura ,  devem 

passar  á  seguinte  casa. 

^  .-'■-..._■■.  '      > 

N.B.   Veja-se  o  Assento  N. 

■ 

2131.     .^ 

Assento  N.  2136. 

■    .         ■ 

2135  ASSENTO 

De  17  de  Novembro  de  17 16. 


I-     -        ... 
213^.,.     "ASSENTO 


De  24  de  / 


ue  j 


Assentou-se  que fallecendo  qual- 
quer Desembargador,  que  tiver 
posto.Tenção  sobre  embargos  re- 
cebidos ,  deve  conhecer  do  Feito 
o  Juiz  que  substjtuir  o  lugar  do 
fajlecido' 'pela  certeza  fundada  m 
Tenção   do  recebimento,   e  por 


se  evitarem  assim  alguns  incon- 


venientes. 


■-_    i  '..     ■     -'  ' 


Assentou-se  que  Feitos  por  ten- 
cionar de  i.°  Juiz,  mudado  pa- 
ra outra  casa,  devem ,  sem  pre- 
paro de  novas  assignaturas ,  ser 
sentenciados  pelo  Desembargador ; 
provido  na  casa  vaga ,  semelhan- 


temente como  nos  Feitos  de  2. 
€3.°  Juiz,  sem  embargo  do  es-J 


-■  mm  i        ■■■ 

N.rB.  Vej.a-se   a  Orden,   do 

■ 

Liv.  I.  Tit.  6.  ff;  18. 

N.  B.    Veja-se   o   Repertório 

,       Chronologico  a  foi.  100,   114, 

118,    i76,   257,    260,  2 

341»   346- 


. 


1 


f  %  í 


TERRENOS, 

e  Terrenos  devolutos. 

m  m  m 

;  _    W     **?      l*f 


N.B,  Veja-se  o  Titulo  s=;  Fó* 
ros.  s= 

jE  o  Assento  N.  12.  iSWr*  a 
compra    de   hum  terreno    incen- 


diado. 


■  • 


Provisão  N.  1867.  Sobre  o 
modo  de  conceder  terras  aos  mo- 
radores do  Brasil, 





5!3 


TE 

Segue  Terrenos »  e  Teirenos  de  velutoi. 

I   ' 

Provisão  N.    1995*    Sobre  a 

posse  das  terras  do  Brasil* 
Edital  N.  2146*  Que  manda 

entregar  certos  terrenos  aos  seus 

Proprietários. 

Edital  N.  2148.  Sobre  ôs  que 

arrematarem  terrenos  em  Lisboa. 


TERREMOTO, 

MM  § 

■ 

S137  DECRETO 

De  4  de  Novembro  de  1755» 

Que  manda  alterar  os  meios 
ordinários  para  poderem  ser  pro- 
cessados 9  e  sentenciados  os  Réos 
de  roubos ,  e  Outros  sacrilégios 
commertidos  pelo  infausto  suc- 
cesso  do  Terremoto. 

2138  DECRETO 

De  4  de  Novembro  de  1755. 

Que  dá  providencias  sobre  os 
occiosos ,  depois  do  infausco  suc- 
cesso  do  Terremoto. 

2139  EDITAL 

De  10  de  Dezembro  de  1755. 

Em  que  declara  o  Duque  Re- 
gedor, em  o  Real  Nome,  que  não 
surti ado  todo  o  eííeito  o  Edital 
que  o  mesmo  Regedor  fez  pu- 
blicar, da  data  de  17  deNovem- 


TE 

Segue  Te  rr?  moto. 


bro  de  1755  »  respectivo  á  res- 
tituição das  cousas  furtadas,  por 
occasião  do  Terremoto  ,  e  incên- 
dio que  padeceo  a  Cidade  de  Lis- 
boa ,  dá  novas  providencias  áquel- 
le  respeito. 

2140  AVISO  RÉGIO 

De  27  de  Janeiro  de ?  1 757. 

Que  mandando  excitar  a  ob- 
servância dos  dous  Decretos  de 
4  de  Novembro  de  1755.'  N. 
213  7,  eN.  2138,  dá  novas  pro- 
videncias sobre  os  roubos ,  e  ho- 
micídios causados  pelo  suecesso 
do  Terremoto. 

2141  AVISO  RÉGIO 

Da  Referida  Data. 

Que  manda  estabelecer  Cor- 
pos de  Guarda  ,  tanto  de  Infan- 
taria,  como  de  Cavallaria  ,  e  ron- 
das para  auxiliar  aos  Ministros 
encarregados  das  diligencias  dos 
Réos  de  dilictos  atrozes ,  pelo 
suecesso  do  Terremoto. 

2142  AVISO  RÉGIO 
De  20  de  Abril  de  1759. 

Que  dá  providencias  sobre  a 
nova  edificação  dar  Cidade  de  Lis- 
boa pela  ruina  causada,  pelo'  Ter^ 
remoto. 

Ttt 


•?:n 


>•'. 


•tt 


1 


N. 


-2143-  n®    u  l~)E<CRE"Té^  tí 
Ifc  23  de  Junho  de  i7$9. 


.&#"£  Terremoto. 
N. 


N 


Q    ■     ■ 


Que  dá  providencias  para   se  ; 

tomarem    as  contas  cjos  Thesou- 

reiros ,  e  Almoxarifes  arruinados 

pelo  Terremoto. 
OJfl^aifiiodíáni 

2144  r  'SECRETO 

De  14  de  Julho   de  i7<o^ 

Que  dá  providencias  sobre  o 
modo  de  darem  as  suas  contas 
os  Thesoureiros ,.  e  Almoxarifes 
que  ficarão  impossibilitados  pelo 
Terremoto. 

2145  DECRETO 
DeS  de  Outubro >âe  i76o. 

Que  dá  providencias  sobre  os  ? 
abusos ,  e  má  fé  dos  que  edifica-  \ 
vão  barracas  de  madeiras ,  e  ou- 
tras propriedades  depois  dô  Terre- 
moto para  arrendarem  ,  em  pre- 
Juiso  dos  directos  Senhorios  dos 
terrenos,  e  das  Praças  publicas. 
■  .  ■  .  ■      ■ 
£146  EDITAL 

De  28  de  Outubro  de  1760. 

Que  manda  entregar  certos  ter- 
renos aos  seus  Proprietários ,  pa-  \ 
ra  se  continuar  a  reedificarão  da 
1  Cidade  de  Lisboa. 

..    ■ 
-   N.  B.  Edital  de  19  de  De^eni' 


br&êP  S%è&?  que  dá  providen* 
cias  sobre  certos  terrenos  dos 
bairros  de  Lisboa  ,  para  sua  me- 
lhor reedificação. 

2147  DECRETO 

De  $  de  Novembro  de  1760. 

Que  dá  providencias  sobre  as 
ruas  de  Lisboa  ,  e  reedificação  das 
casas  destruídas  pelo  Terremoto. 

2148  EDITAL 

De  5  de  Maio  de  ilj^. 

■''■■■■         ■*     •" ■  -     ■<    r 

'  IR  :  ,    »: 

Em  nome  do  Cardeal  Rege- 
dor ,  pelo  qual  o  Senhor  Rei  D. 
José  de  Gloriosa  Memoria,  dá 
faculdade  aos  Proprietários,  ou 
a  outras  quaesquer  pessoas  que 
mo j  arrematarem  terrenos  em  Lisboa 
em  certas ,  e  determinadas  -ruas, 
para  que  possao  construir  as  Lojas 
de  taes  Propriedades  para  o  uso 
que  bem  lhes  convier ,  sem  que 
com  tudo  altere  o  Ministério  das 
Corporações  que  tem  arruamen- 
tos já  estabelecidos. 


. 


N.  B,  Veja-se  no  Titulo  âã 
Casas.  55  o  Decreto  de  29  de  No- 
vembro de  1755.  N.  364. 

E  o  Decreto  de  3  de  Dezem- 
bro do  mesmo  anno  N.  365. 

E  no  Titulo  è  Cofres.  í=;  so- 
bre a  tomada  das  contas  dos  Al- 
moxarifes ,  e  Recebedores,  até 


Mi 

TE 

Segue  Terremoto.  Segue  Tenàro  Publico. 

N.  N. 

o  dia  do  Terremoto  os  Decretos  I         O  Juiz  do  Crime  mais  antigo  da 

de  22   de  Marçp  de   1756.   N.    j         mesma  Cidade.- 

427  ,  e  de  22  cte  Mtf/o  í/o  mw- 


mo  anho  N.  427  /20  N.  B. ,  e 
de  13  r/<?  ./i/Mo  cte  1756  N.  427 


2152      Vdíí A  L  V  A  R  A',9 

£)i?  24  ííb  Novembro  de  1795. 

/20    A\  B.  ,  jilfíTífi  atàli 

£  o  Decreto  N.  124.  Que  declara ,   e  amplia  novas 

Veja-se  os  Títulos  52  Edifica-  ■         providencias    para  melhoramento 
fão.  =  Reedificação.  =  da  Administração  do  Terreiro. 

21^3 


■ 

TERREIRO  PUBLICO. 


2149  ALVARÁ' 

■      De  24  rfff  jtoíro  de  1777. 

Que    approva  ,   e  confirma  o 
novo  Regimento   para  o  Gover- 
no Económico   do  Terreiro  Pú- 
fíodaJldíiciD? da  Cidade  de  Lisboa,  com 
«£      extinção   das  antigas  resoluções. 

2150  REGIMENTO 

De  12  de  Junho  de  1779. 

. 

Dado  para   o  Terreiro  da  Ci- 
dade de  Lisboa. 

2151  ALVARÁ' 

De  12  de  Março  de  178  j. 

■ 

Que  manda  crear    num  Fiscal 
para,  no  Juiso  do  Terreiro  Publi- 
co da  Cidade  de  Lisboa,  promo- : 
ver  as  Execuções  contra  os  deve-' 
dores-  delic  devendo  ser  semore 


ALVARÁ' 


De  29  de  Junho  de  i-j 97. 

"  - 

Determina  o  que  se  deve  pra- 
ticar em  a  nova  creação  do  Ter-* 
reiro. 


2154  ALVARÁ* 

De  29  de  Junho  de  1797. 

Determina,  que  desde  a  nova 
creação  do  Terreiro  ,  até  o  finf 
do  i.°  Semestre,  senão  proceda 
contra  os  donos  dos  «eneros ,  e 
seus  commissarios  ,  ou'  outras 
qiiáesquer  pessoas.' 

2155  ÁLVA&A* 

De  9  de  Maio  de  1798. 

Ordena, *òiiè  q'uaíido  aconteça 
declarar-se  por  Fallido  algum  dos 
Vendedores  do  Terreiro ,  a:  pe-" 
eb  (  nhora  que  se  fizer  nos  seus  bensí 
a  requerimento  da  sua  Corpora- 
ção ,  tenha  preferencia  no  con- 
curso de  outros  credores,  poden- 
TU    2 


•: 


i 


n 


M 

TE 

Segue  Terreiro  Publico. 

N. 

do  ser  executados , 

comq  os  da 

Real  Fazenda. 

N. 


zi$6         CARTA  REGIA 

De  4  de  Outubro  de  1801. 

- 

Que   dá  por  justiçado  a  J0S0 

de  Saldanha   de  Oliveira   e  Sou. 

za,   do  Conselho  de  Estado,   e 

Presidente   do   Terreiro  Público 

das  calumnias  que  lhe  argui rao. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  5=  Cel- 
leiro.  ps 

E  o  Alvará  N.-  491  no  N.  B. 

TERRAS. 

#  #  # 


TERÇA  DO  TESTADOR. 


mmm 


N.  B.  Veja-se  o  Assento  N. 
1130. 

E  es  Títulos  p2  Herança,  si 
Testamentos* ,'s 

! 

TERÇAS  DAS  CAMARÁS. 


§ ..*  »■: 


2158  ALVARÁ* 

De  11  de  Outubro  de  1766. 


2157  CARTA  DE  LEI 

£te  13  efe  Março  de  il~[Q>» 

Que  declara  rmllos ,  e  de  ne- 
nhum eíteito  todos  os  Titulos 
com  que  a  Terra  de  Tavira  an- 
dava até  ali  alheada,  e  absolve 
aos  habitantes  de  todas  as  pen- 
sões que  lhe  tinhão  sido  nulla- 
snente  extorquidas* 


1 


Para  que  os  dinheiros  das  Ter- 
ças dos  bens  dos  Conselhos  seja 
remettido  para  o  Real  Erário. 

■ 

N.  B.  Veja-se  o  Repertório 
Chronologico  a  foi.  308,  337, 

375 »  37®* 
Alvará  N.  899. 


TERÇAS  PARTES, 
dos  Oflicios 


m  §  m 


N.  B.  Veja-se  a  Provisão  N. 

no  N.  B. 


517 


N. 


N. 


Slegue  Testamentos. 


TERMOS  DE  LUGARES. 


«    ■ 

AT.  B.   Veja-se  os  Títulos  — 
Camarás.  s=:  Cidades.  ~Villas.  — 

TESTAMENTOS. 

S159         REGIMENTO 

£te  iç;  ífe  Janeiro  de  1602. 

1  Para  o  Officio  de  Escrivão  do 

Registro  dos  Testamentos. 

-..-.,      '  .   .  í 

2160  CARTA  DE  LEI 

De  9  de  Setembro  de  1769. 

-;     Que  dá  providencias  sobre  os 
Testamentos,  e  declara  a  Carta 
de  Lei  mencionada  abaixo. 
-  ■  ■  -  - 

N.  B.  Carta  de  Lei  de  25  de 
Junho  de  1766  ,  que  foi  decla- 
rada pela  Carta  de  Lei  acima 
referida. 

Alvará  de  31  de  Janeiro  de 
1775»  ordena  que  os  Testado- 
res que  não  tiverem  parentes , 
dentro  do  quarto  cjrào ,  possão 
livremente  dispor  da  ametade 
-  dos  bens  hereditários  ,  e  de  to- 
dos os  adquiridos ,  a  favor  da 
Casa  da  Misericórdia   da  Cida- 


de de  Lisboa,  e  dos  Hospitaes 
delia. 

Decreto  de  17  de  Julho  de 
1778,  que  suspende  a  disposi- 
ção da  Lei  Testamentária  de  25 
de  Junho  de  1766  acima  referi- 
da ,  ficando  somente  em  obser- 
vância o  §.  10  delia,  com  as 
declarações  constantes  do  mes- 
mo Decreto. 

Alvará   de  20    de   Maio   de 
1796,  que  instaura  os  §§.  18, 
19,  e  21  da  Carta  de  Lei  de  9 
de  Setembro  de  1769  acima  re- 
ferida. 


2IÔ"l 


ASSENTO 

- 

De  291  de  Março  de  1770. 


Assentou-se ,  que  a  nullidade  dos 
Testamentos  conteúdos  no §.  12 
da  Lei  de  9  de  Setembro  de 
17Ó9  compreheríde  os  anteriores  , 
que  ao  tempo  da  publicação  da 
Lei  se  achava©  pendentes ,  e  igual- 
mente os  Legados  nos  mesmos 
Testamentos. 

2162  ASSENTO 

.  1 

De  5  de  Abril  de  1770. 

Assentou-se ,  que  era  nullo  o 
Testamento  que  por  escripto  fa-" 
zia  algum  homem','  ou  mulher  no 
estado  de  saúde  ,  ou  com  doen- 
ça Chronica ,  e  que  depois  so- 
brevindo-lhe   doença  grave  ,,  ou 


*\ 


TE 


aguda ,   assignava ,   e   approvava 
achando-se  gravemente  enfermo. 

JV.  B.  Veja-se  a  Lei  de  25  de 
junho  de  1766. 

éi6$  ASSENTO 

De  5  de  Abril  de  1770 


Asseníòu-sé  ,  no  caso  de  riuUi- 
dade  de  Testamento,  que  primei- 
ro sé  devia  proceder  a  liquida- 
ção de  bens  da  herança ,  para  de- 
pois entrar  6  heraeiro  de  posse 
delia/ 

N.  B.    Veja-se   a   Ôrden.   do 
Liv.  IH.  Tit.  66.  jf.  2. 
E  Tit.  86.  §.  19. 

ASSENTO 

Dê  5  de  Dezembro  de  1770» 

!Ofi    oí 

Assentou-se  sobre  a  Lei  novís- 
sima Testamentária  ,  que  as  suas 
disposições  não  compreheftdiãó  os 
Testamentos  antes  dellafeitos,  e 
consummados  com  a  morte  do 
Testador. 

N.  B;  Veja-se  a  Lei  de  9  de 
Setembro  de  1769. 

Assento  de  9  de  Abril  de  1772, 
declara  ,  que  a  respeita  dó  qiíejá 
se  tinha  decedido  pelo  Assento 
acima  mencionado  ,  se  entendia 
também  nos  Legatários  ,  d  respei- 
to de  quaesquer  bens  que  lhe  fos- 


TE 

Segue  Testamentos. 
N. 

sem  entregues  na  mesnià  boa  fè9 

menos  naquelles    legados    satis~ 

feitos   depois    que   principiou    a 

ter  efeito,   e  vigor   a  Lei  de  9 

de  Setembro  de 1769  ,  por  ficar 

neste  caso  cessando  a  dita  boa  fé. 

N.  B.  Suspenso  pelo  Decreto 

de  17  de  Julho  de  1778. 

2165  ASSENTO 

De  20  de  Julho  de  1780. 


Vindo  em  dúvida,  se  tendo-se- 
anullado  hum  Testamento  pela 
Instituição  da  alma  herdeira,  na 
conformidade  da  Lei  de  9  de  Se- 
tembro de  1769,  seus  herdeiros 
Legítimos  a  quem  a  herança  se 
devia  deferir,  erao  òs  parentes^ 
mais  próximos  ao  tempo  da  Pu- 
blicação da  Lei ,  ou  os  herdeiros 
daquelle  que  erao  mais  próximos 
ao  tempo  da  morte  do  Testador : 
Assentou-se  $  que  os  herdeiros  le- 
gítimos erao  os  parentes  mais 
próximos  do  Testador  que  exis- 
tião  ao  tempo  que  a  mesma  Lei 
foi  publicada  ;  porque,  para  regu- 
lar a suecessao  legitima,  deve  at- 
tender-se  á  proximidade  do  gráo 
no  tempo  em  que  se  defere  a 
herança,  e  não  ao  tempo  da  mor- 
te do  Testador* 

N.  B.  Veja-se  a  Lei  de  9  de 
Setembro  de  1769  ,  e  Decreto  de 
in  de  Julho  de  1778. 


TE 


N. 
2.166 


ASSENTO 
De  20  de  Julho  de  1780. 

Vindo  em  dúvida  se  instituin- 
do a  mulher  ao  marido  herdei- 
ro universal  em  hum  Testamen- 
to feito  antes  da  Lei  de  9  de 
Setembro  de  1769,  mas  aber- 
to pela  morte  da  Testadora  de- 
pois da  Lei,  se  se  duvida  julgar 
toda  a  instituição  nella ,  ou  se 
havia  esta  subsistir  em  quanto  á 
terça  que  pelo '  f  4.  da  mesma 
Lei  lie  permittido  aos  Cônjuges 
deixarem  hum  ao  outro:  Assen- 
tou-se ,  que  devia  subsistir  a  dispo- 
sição doTestamerito,  em  quanto  á 
terça  de  que  o  Testador  podia  dis- 
por ,  por  ser  conforme  á  sua  von- 
tade deixar  ao  marido  tudo ,  que 

pela  Lei  lhe  fosse  permittido. 

■  ■■  -    ■  sb 

N.  B.  Veja-se  a  Lei  de  9  de 
Setembro  de  1 769.  $.4. 

E  a  Orden.  do  Liv.  IV.   Th. 

82.  jy.  10. 

•3ÍJQ  Oqr 

2167  ASSENTO 

De  2  de  Março  de  1786. 

Sendo  posto  em  dúvida,  se  ten- 
do qualquer  Instituidor  determi- 
nado certo  numero  de  Missas,  de- 
signando esmola  certa ,  se  esta 
era  demonstrativa,  e  não  taxati- 
va, se  assentou,  que  erâo  sem- 
pre taxativas. 


Segue  Testamentos. 
N. 


TE 


519 


N.  B.  Veja-se  a  Lei  de  9  de 
Setembro  de  1796.  J"1.  20. 

E  o  Decreto  de  17  de  Julho 
de  1778. 

2168  ASSENTO 

De  23  de  Julho  <A?i  8 1 1 . 

Assentou-se,  que  hum  Tabelliâo 
que  escreve  elle  mesmo  o  Testa- 
mento ,  e  o  approva  ,  nem  por 
isso  he  nullo. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden.  do  Liv. 
IV.  Tit.  80.  §.  i.° 

2169  ALVARÁ' 

De  2  de  Outubro  de  1B11. 

Determina ,  que  os  Testamen- 
teiros não  possão  fazer  pagamen- 
to aos  herdeiros  ,  e  legatários , 
sem  que  primeiramente  tenha  si- 
do paga  a  taxa  ordenada  no  Al- 
vará de  17  de  Junho  de  1809. 
)'  r  -  i     1      1 

N.  B.  Veja-se  os  Títulos  es  He- 
ranças, es  Viuvas..  =2 

E  o  Repertório  ChronologicQ 


a 


.29. 


TE 


TESTAR. 


«?S# 


N.  B.Vejà-se  os  Títulos  5;  He- 
rança. =:  Téstdníenlos.  ss 
£  o  Alvará  Ni  359. 


TÉ 

Se^t/e'  Testemunhas. 
N. 
2172  W*    ASSENTO    ; 

De  5  de  Dezembro  de  1770. 


TESTEMUNHAS. 


*  *>  # 


ASSENTO 
De  19  <&  Dezembro  de  1537. 

■  -  ■  ■ 

-,  ----  ■ 
Assentou-se,  estando  El-Rei  pre- 
sente ,  que  todas  as  pessoas ,  ain- 
da que  de  qualidade  fossem  ,  que 
jurassem  falso  ,  fossem  conside ra- 
das como  pessoas  vis  ,  e  se  lhe 
impozesse  as  mesmas  penas  com 
que  a  nossa  Ordenação  punia  aos 
íadroes,  feiticeiros,  e  alcovitei- 
ros ,    e  fabricadores    de   moeda 

j 

falsa* 

5  • 

2171  ASSENTO 

De  27  de  Agosto  de  ión. 

Assentou-se  no  modo  com  que 
se   deve  entender  a   Ordenarão > 
do  Liv.  IV.  Tit.  37.  $.'3.  vers. 
sobre  o  modo  de  se  provar  por 

três  testemunhas. 

I 

N.  B.  Veja-seaOrden»  do  Liv. 
IV.  Tit.  37.  S*  3u 


Vindo  em  dúvida  sobre  a  Or- 
denação do  Liv.lll.  Tit.  20.  §.  23. 
e  Tif.  59.  do  referido  Liv.  se  se 
devia  admittir  prova  de  testemu- 
nhas i  quando  se  trata  de  Contrac- 
tos celebrados  entre  diversas  par- 
tes ,  e  não  se  admittir  quando  se 
trata  dos  celebrados  entre  os  mes- 
mos litigantes:  Assentou  se ,  que 
como  as  ditas  Ordenações  fallavão 
indistinctamente  ,  que  assim  se 
devia  observar  indistinctamente. 

VttjVte 

■  -J  i 

■  .■ 

TV.  B.  Vejase  o  Assento  de  11 
de  Janeiro  de  1653. 


2173 


ASSENTO 

■■'*■■■  •'.■.' 

De  22  é&Maío  de  1783. 


Vindo  em  dúvida  o  modo  com 
que  se  devia  entender  a  Ordena- 
ção do  Liv.  III.  Tit.  53.  §.  12. 
sobre  as  partes  ,  quando  depoze- 
rem  aos  Artigos :  Assentou-se,  que 
esta  Ordenação  se  devia  enten- 
der em  geral  ,  e  absolutamente 
sem  restricção  ,  para  não  se  poder 
repetir  os. seus  depoimentos,  sal- 
vo depois  de  abertas  ,  e  publicadas 
as  Inquirições. 

1 

]V.  B.  Veja-se  o  Compendio  das 
primeiras  Linhas  do  Processo  Cri' 
minai  a  foi.  124. 


TE 


TH 


m 


Segve  Testemunhas, 


N. 

E  o  Tiíulo  es  Inquirições*  s= 

E  o  Repertório  Chronoiogico 

a  foi.  85  ,  131. 

£  o  Assento  N.  3093. 

ai  „  ■ 

TESTADOR. 

í 

m.  j$k..  $&l 
?+f  $gj  %& 

2174  ASSENTO 

De  9  de  Abril  de  1773* 


. 


Vindo  em  duvida ,  se  ordenan- 
do   hum  Testador   se   desse  an- 


nualmente  hum  dote  aMoças  don- 
zellas  pobres ,  honestas  ,  e  reco- 
lhidas ,  preferindo  as  que  fossem 
suas  parentas,  se  se  podja  prati- 
car esta  observância  com  as  que 
já  fossem  casadas ,  tendo  a  qua- 
lidade de  parentas :  Assentou-se, 
que  não  se  podia  verificar  senão 
nas  que  estivessem  por  casar. 

3175  ASSENTO 

De  10  de  Julho  de  1780. 


. 


Declara  o  que  se  deve  prati- 
car a  respeito  da  Ordenação  so- 
bre serem  válidas  as  disposições 
testamentárias ,  em  quanto  abran- 
ger a  terça  do  Testador  prete- 
ridos  os  filhos,  com  scíericia  da 
sua.  existência. 

JV.  B.  Veja- se  a  Orden.  doLiv. 
IV.  Tit.  82.  '§.  1. 


THE  AT  R  OS. 

;.©  M  » 

N.B,  Theatros  públicos  são  4 
escola  onde  se  aprende  a  boa  mò> 
raí ,  e  costumes ,  e  a  fidelidade 
com  que  se  deve  servir  aos  Sobe* 
ranos  {se  elles  são  bem  dirigidos)* 
Assim  o  declara  o  Alvará  dein 
de  Julho  de  177 1.  ., 

.THESOUREIROS, 

■  '  'a    lis 

N.  B.  Veja^se  o  Repertório 
Chronologico  a  foU  54* 

E  o  Titulo  s  Recebedores.  53 
E  a  Lei  N.  89Tno  N.B. 
Decreto  M  1048. 

taC  i 


TIROS  DE  NOITE 

#  9  # 


A/*.  J?.  Veja-se  ó  Decreto  N, 
1062. 


C 


Vvv 


JÍ*fc.   .•£**.   &k 

www 


sq   és  b  mi 

selho  ande  perpetuamente  unido 
>m%  i  pignída^^Ç.  f  rj^r  da  Or- 
dem de  Nossojienhor.  íesu  Chris- 


2177  a. 

£te  17  de  Deiembro  de  1808. 

ue   condecora   os  Empregos 


- 


S. 


Tl  ... 

Segue  Títulos. 

^^dtâÈ&nosTnbunaesosVo- 
^jjW^»1  nellãlUefèm  Títulos. 

^àm^#^  de  Junho  de 
1786.  iV.  2209. 

De  à  de  Abril;  de  1782.         |  £  ^'  #*«&*  W  *** 

r?m  o  Titulo  de  Cartei  dó  Con- 


o  ktvj  o  n.% 

ALVARÁ' 


,>r  |e 


e  Porteiro  da  Real  CamàrV,  e 

Guarda   jóias  "com    a   Carta  de 

Conselho* 
ííhoT  ob  osinl  o  £lfíí|  obsCÍ 


2178    tb    "CARTA   REGIA         "    *  r  ^Conselho  «  OkfêH»  Militares  m 


2 


Ite  13  rf£  Maio  de^iSio. 


Quç  concede    o  Titulo  ^  de       ?a  &-\\Alvará  -N.  22%%. 


Leal  ^  á  Cidade  de  Macá©> 

■ ..  ■  ■•,■•■- 

2179  ALVARÁ* 


r 

i 


De  9  cte  Dezembro  de  181  ij. 


„,. 


Que  concede  o  Titulo  de  ín~ 
fante   ao  Filho  recem^nascido  ido 
'  Serenissimo   Senhor   infante  t>. 
Pedro  Carlos  de  Bourbon ,  e  Bra- 
gança. 

N,  B,  Sobre  a  precedência  que 


selW. 

Ve/á-sè  neste  mesm ò-  Titulo  9 
Alva  rd  de  20  de  Novém  bro  de 

Veja*sè\sõh'è]  ]àyeon€hcção  dos 
Títulos  de  Duque  >  Marque t  , 
Conde,  Visconde ,  e  ■BjeFJêo,  não 
se  entenderem  cjèríènciífaente  con- 
cedidos nas  mercês  de-  bens-  da 
Coroa  í  Cm  vida  , '  ou  "em  vidas , 
no  Titulo  kâ  Bens  da  Coroa  ss 
o  Alvará  de  %  de  Julho  de  1789. 
;  b*va    jV.  243. 

N.  B.  Veja-se   os  Títulos  =: 


"^tratamentos .  ~ 

<2>'E  Alvará  N.  2192. 


c  ■-•■■■   ■"•• 

TÍTULOS  INDEVIDOS. 

\    s,     &  W  M  w 

LEI 


2180 


D<?  3   ^  Janeiro  de  161 1, 


Sobre  os  que  com  dolo  usarem 
de  Titulos  que  lhe  não  perten- 
çao. 


TI 

Segue  Títulos  Indevidos. 

N.  ' 

jV.  B.  Resolução  de  13  de  Ou* 

iubro  de  1 7 1  o ,  sobre  os  que  trou- 
xerem hábitos-,  ou  insígnias  das 
Ordens  Militares  ,  em  que  não 
forem  professos. 

Lei  de  9  de  Janeiro  de  1739^ 
sobre  os  que  se  appellidarem  com 
Dom  ,  sem  lhe  pertencer. 

Lei  de  29  de  Janeiro  ate  1739, 
sobre  os  que  usarem  de  Títulos 
que  lhe  não  per  tenção. 
v    y:    Lei  de  15  de  Jane  ir  o  de  1759. 
1  Alvarás  de  25  í/<?  Janeiro  de 

x?63-  a 

De' 20  de  Junho  de  1764. 

Ze/  fite  20  í/<?  Setembro  de  1768. 

Alvará  de  20  Gfe  Ma/o  <fe  1 7  69. 

Zí?4  ^fe  9  de  Setembro  de  1769 : 

Todas  sobre  os  que  se  arroga- 
rem de  Tratamentos  que  lhe  não 
•-   ■  '  competem. 

Alvará- de  20  de  Outubro  de 
1763  ,  sobre  os  que  usarem  de 
uniformes  Militares  não  sendo 
soldados ,  e  ainda  contra  aquel- 
les  que  os  guardarem. 

Edital  de  26  de  Fevereiro  de 
1790  ,  sobre  os  que  trouxerem 
Hábitos  ,  ou  insígnias  das  Or- 
dens Militares ,  em  que  não  fo- 
rem professos. 


TO 


523 


N. 


-ir,/  - 


TOMADIAS. 

2181  PROVISÃO 

£te  9  efe  Setembro  de  1805. 

Ordena  que   as   tomadias   pa- 
guem Direitos  singelos. 


N*  B.  Veja- se  o  Titulo  ~  Com 
trabandos.  k; 


TO  MB  O  S. 

m  è  «  . 

2182  REGIMENTO. 

£te  24  cte  /«Mo  ífe  1704. 

Dado  para  o  Juiso  do  Tombo 
dos  Bens  da  Coroa  da  Villa  de 
Santarém  ,  e  sua  Contadoria  ♦  e 
reforma  desta. 


N.  B.  Decreto  de  1 5  de  Fe- 
vereiro de  1727  ,  que  dá  novaS 
providencias  sobre  o  Regimento 
acima  mencionado. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  ~  Tor- 
re do  Tombo.  :=: 

E  o  Repertório  Chronologlco 
a  foL  210, 

Alvará  N.  1654.. 


*t< 


»'••'.' 


Vvv  2 


/T©ft*ÈENT0S.ò3i2|^ 

ÒÒl  ^V>  CaVu^oVI  ib  h  ^(1 

2 1 83  •  ASSE  N -fÇrfiçjg  1GC| 

£?í? , j 6 rde  Agosto 'dei 66 1  \ \ 

-li      :-:  uo       V>£bil  13b       n    ^"/ 
Que  em  consequência  doestilo 

obseryado  enfambas  as  Casas  se- 


Segue  Torre  do  Tombo.  ;     ' 


Vi 


/ao  metXid(^m^rimpt0s  só" 
mente  os  fUos^  delictos  >  em 
gie  confessados  naja  lugar  a.  pe- 
na de  morte0,naíuraI. 

,       ■.    ~  ..     ■'■.;.  .Si   ::'  '.7       ■    -        1 

ff.  B.  Veja-se  a  Orden.âo  Liv. 
V.  Tit.-  i^ã.uffi. 

N.  B.  Esta  pena  se  acha  em 

&ori  "ia   onno  .  .       . 


N.  B.  Vejq-se  o  Compendio 
das  Primeiras  Linhas  do  Proces- 
so Criminal y  a  foi t  126. 

,,    .:  ;  .     ... 

TORREADO  TOMBO. 


#  tS"    J9 

1     .  .      ..-  I    ■■"■■■-■: 

2184  ALVARÁ* 

De  3  de  Setembro  deijfy. 

Que  manda  guardar  em  Cofre 
de  três  chaves  na  Torre  doTom- 
bo,  e  em  todos  os  Tribunaes, 
,  Cabeças  de  Comarcas,  e  Cama- 
-  ras  de  todas  as  Cidades ,  e  Villas 
dos  Reinos  a  CoIIecção  de  todos 
os  papeis ,  que  sahirão  da  Secre- 
taria de  Estado,  e  aella  vierão, 


-ts^eadev  a» 'prírnejra5  representação , 
s&qaeaem -.8  de  Outubro  de  1757 
fez  o  Senhor  Rei  D.  José  ao  Santo 
Padre  Benedicto  XIV.  sobre  os 
insultos  dos,  Regulares  da  Gtóm, 
panhia  denominada  de  JESUS. 

20TM  .      v.  ;     r 

J\i B.  Veja-se  o  Titulo  gg  Tom* 
bo.  72 

T  O  UiOS.    £8íáS 

«  mm 

•  .         ■   ■ ,;    :■  slrjga^àa  I 
N.B.  Veja-se  a  Lei  N.  1393 
no  N.  B. 


■ .    -' 


•     ■ 

T  R  A  P   AP   A 

...      . y 

■ 

fW  B.  Veja-se  o  Titulo  ~  De- 
mandas. £3 

:■■'■■  :■■■... 

... 

TRASLADOS. 

-ai c- 

•mo  "  #  ©  # 

AT.  B.  Veja-se  o  Assento  N. 
211.  *5o6/-<?  o  traslado  das  Car* 
tas  Avocatorias. 


TR 

Segue  Ttcslados. 
N.  ' 

Provisão  iV.  717*  Sobre  o  tras- 
lado  das  Devassas   no  caso    de 

■ 

Agcjrava.'  .Q  by]     orin 

Assento  N.  7 18.  Sobre  o  tras- 
lado das  Devassas. 

TRATAMENTOS. 

71 


§SS 


2185  LEI 

De 16  de  Dezembro  de  1597. 

Que  regula  os  tratamentos  com 
£Vqire;s.e  elevem .  faltar  ,   escrever, 
e  dar  aos  Funcionários  Públicos , 
e  Empregados. 

■ 

Alvará  de  29  de  Janeiro  de 
1739  ,  que  manda  abolir  a  Lei 
acima  referida  ,  d  excepção  do 
que  nella  se  acha  disposto ,  a 
respeito  da  formalidade  que  deve 
praticar-se  nas  Cartas ,  e  papeis 
que  se  escreverem  aos  Sobera- 
nos ,  ou  ás  Rainhas ,  Príncipes 
herdeiros,  Princesas  ,  Infantes  ■> 
e  Infantas  do  Reino ,  declaran- 
do os  Cargos  a  que  pertence  o 
tratamento  de  Excellencia ,  11- 
lusirissima  y  e  Senhoria. 

N.  B.  O  Alvará  de  15  de  Ja- 
neiro de  1759 ,  declara  ,  e  am- 
plia o  Alvará  acima  referido. 

-    -.    . 


TR 


^ 


m 


*5 


Segue  Tratamentos. 


2186  ASSENTO 

De  4  de  Novembro  de  1660*. 


. 


w 


Assentou-se ,  que  se  devia  faltar 
por  Senhoria  ao  Chanceller  em 
todos  os  Escnptos,  ou  como  Go- 
vernador da  Relação ,  ou  por  vir- 
tude dó  seu  Cargo. 

s  ms»  obj 

N.B.  Dando-se  conta  a  Sua 
Majestade  deste  Assento  ,  foi 
Confirmado  por  Consulta  do  De- 
sembargo do  Paço.  -i 

Veja-se  a  Orden.  Liv.  I,  Th.  36. 

2187  ALVARÁ' 

De  20  de  %n^dei'^ 

Para  sedar  Senhoria  ao  Esmo- 
ler Mor ,   e  ao  seu  Substituto. 

|  '    .:    .    /-.,:,  c  ,       ■  ú  Z,  >  > 

3188  ALVARÁ' 

,  JDg2ôJe  Setembro  Ée-kyóS. 

Que  manda  dar  o  tratamento 
de  Senhoria  ao  Cabbido  da  Ccl- 
Iegiada  de  Nossa  Senhora  da  Oli- 
veira de  Guimarães. 

2189  ALVARÁ' 

^oTBe  20  de  Maio  de  i76g: 

t2à6fl 

Que  manda  dar  o  tratamento 
de  Magestade  ao  Tribunal  do  San- 
to Oflkio. 

eoS: 


•*•  *< 


2190  ALVARÁ* 

De  ij  de  Maio  de  177 7. 


TR 


Segue  Tratamentos* 
N. 
2194 


Que  manda  dar  o  tratamento 
de  Senhoria  ás  Donas,  Moças  da 
Camará  ,  e  Açafatas ,  tanio  ver- 
balmente ,  como  por  escripro. 

3191  ALVARÁ* 

De  2$  de  Abril  de  1804. 

Que  manda  dar. o  tratamento 
de  Excel  íencra  aos  Veadoresr  da 
Casa  Real ;  e  aos  Moços  da  Ca- 
mará da  òaard.i  Roupa ,  o  de  Se- 
nhoria. 

2192  .  ALVARÁ* 

De  15  de  Acjosto  de  1805. 


Que  concede  o  titulo  do  Con- 
selho ao  Cancelario  da  Universi- 
dade de  Coimbra,  e  ao3  4jue  lhe 
SLíccederem. 


ALVARÁ' 

De  15  de  Agosto  de  1805. 


Que  concede  o  tratamento  de 
Hlustnssima ,  e  de  Senhoria  ajun- 
ta da  Administração  da  Compa- 
nhia Geral  da  Agricultura  dos  Vi- 
nhos do  AFto  Douro, 


TR 


ALVARÁ* 

1ji:  Dita  datai. 


Que  concede  o  tratamento  de 
Senhoria  aos  Cónegos  da  Basílica 
de  Santa  Maria ,  e  aos  que  para 
o  futuro  forem  nomeados. 

2195  ALVARÁ* 

De  12  de  Janeiro  de '  181 1. 

Que  concede  o  tratamento  de 
Senhoria  aos  Lugares  de  Chancel- 
ler  da  Casa  daSupplicação,  e  da 
Casa  do  Porto, 

2196  ALVARÁ' 

Dita  data. 

Que  concede  o  tratamento  de 
,     Senhoria  ao  Vice  Reitor  da  Uni- 
versidade de  Coimbra.     =òò.j 

A^.  B,  Veja-se  o  Repertório 
Çhronoloaico  a  foh  376. 

E  o  Alvará  N.  298. 

N.  B.  Veja-se  os  Titulas  Or- 
dens, Militares  s§  e  Ordens  CL- 
vis.  =3 

EoTit.zz  Mordomo  Mór.  ts 

E  a  Lei  N.  1928  no  N.B. 


II  TK 

V  Segue  Tratados  de  Pa/,,  e  de  Commercio. 
M        N. 
TRATADOS  iDE   P  AZ ,  N.  %  Weja-se  A  Alvará  de  20. 

de  Julho,  4$Y.t&$%.  - :    Z 


e  d^<]oMmercio.  - 

jgano J  sob  snoiínoá 
3197      TRATABOM)©^^ 

Com-òs :'-:Estránífe$!Fos ,  e  Vással~ 
,  í®$  íida&s  Nações \Ailiadas  -com  os 
Inglezes. 
ah  Q3ns>íi5£ífítl  o  absDno'        >    . 

#b  9  fMm^0&fdè-Abrítde  1^34. 
Alvará  de  20  de  0UUíbr&  de 
1656. 

Alvard'S  §  dé  Fevereiro  -de 
1665.      ;   . 

Alvará  de  16  de  Setembro  de 

■ifl^j  tâe¥m^êfr%yideyAgo$w  de 
1667.   .fiií  lioí   ãfc   abebhiav 

Decreto  de  25  ífe  Fevereiro  de 

16Ó9.  '-'■  --  ^í      -  ■'■ 

Ateará  4Õ&  de  Março  de  1669. 
Atetifiâ  ãm  t§úe  outubro  de 

«3  alvará   de  31    ^  -MarçÓ*  </* 
1790.  .  -  í-w 

^Ãssem&^dè^S  He  Fevereiro  de 

Decreto  de  22  de  Abril  de.1792, 

2198  TRATADO 

Dí?  6  de  Agosto  de  1661. 

Com  os  Hollandezes. 


©I  9911  e.i  si  1  cT  R!AáEk&  ©  ©jÇ>' 

sb  ,m^M?  fèWéMjrftfW&^fáj: 
-197  ornei  « 2Eisle^A.  9  * eis  xt&3 

.01  i|Dtefiazoeomnu;Ngçâo;  Franêeza. 

iV.Ã.  lTéj.àkMA4lvará  de  7. 

E  a?  Decretos   de  12  </<?  Am> 
vembrojde  1698  &;>der:i<}:dè  Abril 
de  i^99#;  áOfí  ■ÉbiisK- 
■■.'.'.■     ■■■  eoé  3  ;  Íê  í  3  BI  !   • 

230Qí  o       TRATANDO  -^ 

De  i$de  Fevereiro  dét&68. 

Com  os  Heépànhoes.        £ç 

.£081  ■■    .  ío^K  Sb  gi  d 
;  i  M  5.  Veja-se 

ao'j><6b  AlmrájMjsanée  N&psmbro 

-hid@itfÚ8Bi  onsbsn-sD  os  odUw 

sfll  sdfèeemioj  (lmiz$,i<£è  éioveríibro 

de  1Ó91.  fôbsç 

£  o  Tratado  de  Paç  de  6  de 

Fevereiro  $àh  t  7  J  ^ 

2201        CONVENÇÃO 
ab  olj^rgtf^  Novembro  de  1787.- 

'EqoidEèla:jqiiâl:se  estafoelede  huma  re- 
-iVcipieocao:  igualdade    a  respeito  de 

successÕeítloá^assallosPortuèue-' 

zes,  e  de  Sardenha. 


<íH 


fâ 


Portugueza,  e  Russianfe; 


/ 


rv  T  R 

Segue  Tratado*  âe  Pa?  ,  e  de  Commerclo. 


j    -      | 
TADO 

£^24  de  Março  de  1788. 


N. 


jue  |  Amizade ,   Navegação,^  e 
Commercio    entre   as  Potencias 


i 


um, 

2203  JT  RATA  DO.  i 

£e  .    De  4'We  Junho  Mrycft. 

M  '  ■ 

Em  que  se  estabelece  huma  re- 
ciproca restituição  dos  Desertores 
das  Embarcações  entre  Portuga! , 
e  os  Estados   Ge raes  dos  Paizes 

Wm     Ira»     ■ 

Baixos» 

2204  TRATADO    * 
Doi,°  de  Agosto de  1 799. 


I 


e  Paz,  e 


a 


entre   as 
Nações  Portugueza ,  e  Tripolina.  ; 

:'    iíf .  w   ~      '        ■       \ 
2205  TRATADO 


De  19  de  Setembro  de  i  799» 

Tregoa  entre  Portugal ,  e 
os  Estados  de  Tunes.      ; 


TRATADO 


Ite  14  de  Junho 


Coroas  de  Portugal  £  e  Hespanha. 

iV.  B.  Decreto  de  20  ^  Julho 
deiBoi ,  queannuncia  aPa-ç  ao\\ 


\ 


Desembargo  de  Paço-,  Tribanaes, 
e  Povos, 


2207  TRATADO 

De  1 9  dè  Fevereiro deiSiói  ;- 1 

!      •.  \#\  ,  : 

Dè  Amizade ,  e  Altiança  entre 

S&j&fò:  Alteza  Real  o  Príncipe  Re- 
bente dePortugal,   e  Ei-Rg^da 
jj  -.r.Gran>Bre^nJ^..,,    ;*  ?cfc  ^ 

;   IV.  ..£,  Tratado,  da  mesma  da- 
ta acima  referida  de  Commercio, 
e   Navegação   entre   as  mesmas 
|       Potencias.  gg  1 1 

Convenção  da  mesma  data  en- 
tre  es  referidas  Potencias  sobre 
o  estabelecimento  dos   Paquetes. 
..  ■     N.  B.    Veja-se   o  Repertori» 
Ch  fonológico  a  foi  1$,  288. 
E  a  Carta  Regia  N.  443. 

T R  E PI  I 


1 


I  KfJÇ-™  o  Compendio  das  "Pri- 
meiras Lihhas  do  Processo  Cri- 


minal a  foi.  95. 

E  o  Repertório   Chronolocjico 
De  Paz,   e  amizade   entre  as         *  fi  foi.  207. 


.■■'■■■       -v 
3$|*í3d  p  .     .. 

■  ■."'-.. 


52a 


N. 


TR 


TRIBUNAES  RÉGIOS. 


m  #  » 

2208  ALVARÁ* 

De  24  t/t'  /íií/20  ^  17 13. 
. 

Que  estabelece  a  formalidade 
que  se  deve  observar  no  despa- 
cho dos  Negócios  que  ficão  per- 
tencendo ao  Expediente  dos  Tri- 
bunaes ,  e  nos  que  devem  ser  con- 
sultados. 

2209  ALVARÁ* 
De  16  de  Junho  de  1786. 

Declara, que  nos  Tribunaes  Ré- 
gios da  Corte ,  era  que  se  acha- 
rem servindo  ,  ou  forem  para  el- 
les  nomeados  Ministros ,  que  ou 
tenbão,  ou  se  lhes  faça  a  mercê 
dos  Titulos  de  Visconde  *  ou  de 
Barões,  fiquem  estes  precedendo 
aos  outros  Ministros  que  não  fo- 
rem titulados ,  e  só  hajão  de  ser 
precedidos  por  outros  que  tenhão 
titulo  de  maior  Dignidade  ,  e  Pre- 
eminência* 

2210  ALVARÁ' 
De  20  de  Novembro  de  ii86- 

Determina  ,  que  as  pessoas  que 
forem  condecoradas  com  título  do 
Conselho  precedão  nos  Tribunaes 


TR 

Seg  ie  Tribunaes  Régios. 


Régios ,  e  Juntas  aos  Vogaes  que 
não  tiverem  o  referido  Titulo. 

N. B.  Veja-se osTitulos  :=  Con- 
selho da  Fazenda,  zír  Casa  de  Bra- 
gança, sa  Casa  do  Infantado.  ss 
Conselho  do  Ultramar.  ~  Desem- 
bargo do  Paço.  stt 

E  o  Alvará  N.  953.    • 
£  o  Regimento    AT*    736.  no 
N.  B. 

TRIBUTOS. 

#  #  # 

N.  B  Veja-se  o  Título  £r  Con- 
tribuições. — 

TRIGOS. 


Jftk     JXk     J&k. 

>Xr    W   Vtf 


N.  B.  Veja-se  ò  Titulo  ~  Mo- 
nopólios, ès 

.E  o  Alvará  N.  771.  Sobre  os 
Direitos  do   Trigo. 

Carta  Regia  N.  1468.  Sobre 
os  que  derem  dinheiro  adianta- 
do aos  Lavradores  de  Tricjo. 

Alvará  N.  1474.  Sobre  os  Mo- 
nopolistas de  Triao. 

Alvará  N.  1629.  Sojbre  os  ven- 
dedores de  Trigo  que  fallirem. 


Xxx 


4    w, 


y.>i 


4v- 


TR 


T  R  O  S  S  O, 


##  « 


22i  i  ALVARÁ',  E  REGIMENTO 
Ite  4  de  Maio  de'  1676. 

Dado  para  os  300  Marinhei- 
ros doTrosso  que  devem  existir 
na  Cidade  de  Lisboa,  para  ser- 
virem na  Real  Armada* 


N. 


TY 


TYPOGRAFIA. 


#  #  # 

A'.   B.    K<?/tf-S<?  O  27/u/o  já  ÍA72- 

prensa  Regia.  = 


TUTORES. 


•  #« 


2212  ASSENTO 

De  23  de  Novembro  de  1568. 

Assentou-se,  que  Tutores  de 
Menores  ,  querendo  por  elíes  ac- 
cusar  em  Juiso  a  alguém  crimi- 
nalmente, nãoopossão  fazer  por 
Procurador,  mas  pessoalmente. 

M  B.   Veja-se   o  Repertório 
.      Chronoloc/ico  a  foi.  2 86. 


VA 


VADIOS. 

- 

•  «  #  ■      .     - 

2213  LEI 

De  12  de  Março  de  1603. 

Sobre  aqueiles  que  viverem  na 
occiosidade  sem  buscarem  meios 
de  subsistir,  ou  derem  escândalo  , 
e  prejuiso  ao  Publico. 

N.  B.  Alvará  de  13  de  Feve- 
reiro de  1 604  ,  sobre  os  que  por 
vadios  jogarem  laranjadas. 

Leis  de  30  de  Dezembro  de 
1605  ,  e  de  25  de  Dezembro  de 
1608. 

Decretos  de  23  de  Setembro  de 
1701  ,  e  de  4  de  Novembro  de 

1755; 

Bei  de  25  de  Junho  de  1760. 
Todas  sobre  o  mesmo  objecto. 
Alvará  de  31    de  Janeiro  de 


A 


Segue  Vadios. 


1604  ,  sobre  os  que  andarem  pe- 
las ruas  jogando   as  pedradas. 

Decreto  de "*6  de  Março  de 
1641,  sobre  os  vadios  que  forem 
aòíiados  em  Casa  de  João. 

Lei  de  24  dê  Maio  de  1749, 
e  Alvarás  de  21  de  Abril  de  ij^i, 
e  de  19  de  Novembro  de  1757, 
sobre  os  Estrangeiros ,   e  vacja-^ 
bundos  ,  queKandarem  rondando  \ 
pelas  ruas. 

Edital  de  8  de  Novembro  de 
17  85  ,  sobre  os  que  venderem  pe- 
las ruas  sem  licença  ,  miudezas 
próprias  do  trafico  das  mulheres, 

N.  B.    Vejase   o   Repertório1 
Chronologico  a  foi.  115  ,  149. 

E  os  Títulos  s  Occiosos.  tn  Po- 
'      licia.^ 

VA  RI  AG  EM.        ! 

.olsi 

«  «  m 

2214         REGIMENTO  j 

De  30  de  Janeiro  de  1737. 

Sobre  os  Direitos  que  devem  , 
pagar  as  Fazendas  de  variagem. 

N.  B.  Este  Regimento  foi  or- 
denado pelo  Senado  da  Camará 
da  Cidade  de  Lisboa ,  em  conse- 
quencia  da  execução  de  huma 
Sentença  proferida  no  Juiso  da  ; 
Loroa  em  13    de   bevereiro   de 


í    : 


531 

VA 

Segue  Variagem. 

n.        5  8  OH  T 

Sentença  proferida  no  Juiso 
dos  Feitos  da  Fazenda  da  data 
de  18  de  Agosto  de  171 1,  gi/? 
manda  pagar  o  Direito  de  varia* 
^tf/72  somente  da  fazenda  de  lã  , 
e 'linho  que  se  vender  ds  varas» 


'  1 


9UC 


T 


-. 


íVÊ 


ift 


VEDORES. 


■MHHHI 


■«  to  m 

> 

2215        REGIMENTO 

Sem  data.  No  I.  Tom.  dos  Regi* 
,       mentos  Reaes. 

Que  contém  a  maneira  eiíi  que 
os  Vedores  da  Fazenda  devem  ser- 
vir os  seus  Officiòs ,  e  as  cousas 
tf 

a  que   são   obrigados  prover,   è 
quaes  sejao  os  seus  poderes. 

N.B.  Alvará  de  15  de  Feve- 
reiro de  1503  ,  que  manda  ac-' 
crescentar  o  mantimento  aos  Vê' 
dores. 

Alvará  de  20  de  Novembro  de 
1591 1  ordena  ,  que  os  quatro  Ve- 
dores ,que  havião,  servisse  de  Pre- 
sidente cada  hum  delles  hum  an- 
nOé 

N.  B.  Este  Alvará  se  refor- 
mou por  Decreto  de  7  de  JanèU 
ro  de  1641 ,  e  por  Decreto  de  13 
Xxx   1 


m 


a< 


'.•V.1 


K: 


ve 


Segue 


de  Fevereiro-  de  1642 ,  ordenan- 
do que  fossem  três  os  Vedores, 

2216  PROVISÃO 
De  7  de  Fevereiro  de  1719. 

Declara  ,  que  o  Provedor  Mór 
da  Fazenda  Real  he  juntamente 
Vedor  Geral -do  Exercito ,  e  se 
lhe  devem  todas  as  honras ,  e  pre- 
eminências que  por  isso  lhe  com- 
petem, y.k 

N.  B.  Registada  no  Archivo 
da  Fazenda, Real  da  Cidade  da 
Bahia  no  Liv.  III.  de  Cartas  a 
163.  vers. 

Foi  abolido  o  Provedor  da  Fa- 
zenda Real  da  Cidade  da  Bahia 
pelo  Alvará  de  3   de  Março  de 

.    - 

2217  ALVARÁ' 

De  3  de  Outubro  de  1757. 
- . 

Que  dá  faculdade  ao  Vedor  da 
Fazenda ,  para  que  possa  nomear 
40  pessoas  para  Guardas  subsidia- 
rias dos  Navios  que  entrarem  no 
porto  de  Lisboa  ,  além  dos  40  que 
já  nomeava  como  propriedades 
.    vitalícias.  -& 

N.  B.    Veja-se   o   Repertório 
Chronologico  a  foi.  25  ,  42. 
E  o  Alvará  N.  92. 
Alvará  N.  409. 


Vedores. 

N. 

N.  B.  Os  Vedores  da  Fazenda 
forão  abolidos  pela  Lei  da  crea- 
ção  do  Real  Erário. 

VENDA  DE  TERRENOS. 

**íÊf    tt    w£ 

2218  ASSENTO 

De  23  de  Novembro  de  1769. 

.    .  ^ 

Declara  que  o  vendedor  de  hum 
Terreno  incendiado  ,  não  satisfaz 
aò  comprador  entregando-lhe  ou- 
tro que  lhe  tenha  sido  adjudicado 
em  lugar  do  vendido. 

N.  B.  Veja-se  a  Orden,  do  Liv, 
III.  Tit.33. 

V  E  JN  D  EDO  Jl. 


.. 


«#s 


■ 


2219  ALVARÁ' 

De  4  de  Setembro  de  1810. 

Revoga  a  Ordenação  do  Liv. 
IV.  Tit.  5.  §.  ii.  §.  21 ,  deter- 
minando, que  fiando  O  vendedor 
o  preço  com  prazo  certo ,  e  não 
se  lhe  pagando  dentro  delle  ,  pó* 
de  ,  ou  pedir  ,  ou  hir  haver  a  cou- 
sa vendida  do  poder  do  compra- 
dor, ou  de  qualquer  possuidor. 


VE 


53.3 


VE 


N. 


VENDER  PELAS  RUAS. 


Segue  Vereação. 
N. 

Alvará   de  10  de  Outubro  de 


#  # 


** 


N.  B.  Veja-se  o  Assento  N. 
1688. 
I^i  N".  2213. 

S220  ALVARÁ' 

Ite  28  de  Fevereiro  de  1743. 

Sobre  aquelles  que  com  animo 
de  matar  derem ,  ou  propinarem 
veneno  a  outrem  ,  ainda  que  se 
não  siga  morte. 


VENE  NO, 


IS 


N.B.Vejá-seoTitulo^Ve, 
fico.^ 


ne- 


VEREAÇÃO, 

e  Vereadores. 


2221        REGIMENTO 

De  30  de  Julho  de  i$çi. 

m 

Para  a  Mesa  da  Vereação. 

JV.iB.  Addiccianamento  de  30 
de  Npvemb.  de  1591  alei  acima. 


1592,  sobre  o  modo  com  que  se 
devem  servir  os  Cargos  da  Re- 
publica. 1 

2222  REGIMENTO 

De  5  de  Setembro  de  1671. 

Para  o  Senado  da  Cidade  de 
Lisboa. 

N.  B.  Alvará  de  q.6  de  Anos* 
to  de  1605 ,  que  manda  aceres* 
centar  ao  Senado  de  Lisboa  a  ]u- 
risdicção  para  melhor  guarda  das 
posturas  delle. 

Assento  de  29  de  Dezembro 
de  1617  ,  sobre  a  ordem  que  os 
Almotacés  devem  ter  nos  seus 
Officios. 

Regimento  de  1639 * dos  Juizes 
das  Aldéas,  e  Julgados  do  Ter- 
mo. 

Decreto  de  5  de  Janeiro  de 
1679  ,  contra  os  Attravessadores 
do  pão. 

Lei  de  14  de  Junho  de  1695  , 
sobre  a  mesma  matéria  acima. 

Carta  de  11  de  Agosto  de 
1695.=:  Idem. 

Declarações  de  11  de  Agosto 
de  i6f$.^  Idem. 

Decreto  de  17  de  Agosto  de 
1729 ,  para  o  Senado  de  Lisboa 
observar  as  Sentenças  do  Desem- 
bargo do  Paço. 

Alvará  de  Lei  dg  1.  °  de  Julho 


»i 


v:-7- 


i 


VE 


Segue  Vereação. 

N. 


de  1752  ,  que  determina,  o  peip 
dos  pannos  de  palha,    ssíj 

Decreto  de  1%  de  Junho  de 
1757  5  sobre  os  attravessadores 
das  palhas. 

Decreto,  de  q  .de. Fevereiro  de 
17  61 ,   sobre  os  Artistas  Nâcio- 
naes ,  e  Estrangeiros  9  declaran- 
.     do  pertencer  a~  licmça  ao  Sena- 
do de  Lisboa. 

Decreto  deiSde  Abril  de  1 7 6 1 
■     ti  Ideirt.fâh  \ 

Alvará, de  12  de  Fevereiro  de 
1765,  sobre  a  extinção  dojuiso 
das  Brabas. 
3fâv  Alvará  de  21  de  Fevereiro  de 
1765,  que  manda  abolir  as  ta- 
.  xas  9  e  condemnações  provenien- 
tes delias,  e  igualmente  as  ren- 
das das  referidas  condemnações. 

Edital  ydex; .15  de  Març-p  de 
1765 ,  sobre  a  licença  das  Ta- 
bernas. 

Edital  de.  26  de  Março  de 
176$  ,  sobre  as  licençqs  dos  Alm 
mocreves. 

Edital  de  26  de  Março  de 
1765.,  que  dá  previdências  sobre 
comestíveis. 

Edital  de  27  de  Março  de  1765, 
para  que  os  Taberneiros  não 
usem  de  ramos  nas  portas. 

Edital  de  5  de  Junho  de  176$  , 
sobre  os  botes ,  e  catraios» 

Edital  dè  15  de  Junho  de 
1765,  sobre  a  null idade  das  Sen- 
tenças proferidas  a  favor  dos  La- 


vradores de  vinhos,  para  não 
pagarem  Direitos  dos  procedidos 
da  sua  lavoura, 

N.\B.  Veja-se  os  Tjtulos^  Ca- 
marás, zn  Senados,  =2  Villas.  ss 

E  o  Alvará  N,  n  99. 

... 

13  VER  O  PEZO. 
.8.1  ^Q 


# 


# 


2223 


REGIMENTO 
De  o  í/e  janeiro  de  1743. 


Dado  para  a  cobrança  dosDi- 
reitos  da  Arrecadação  do  Ver  o 
Pezô.  / 


1 


VESTIDOS. 

®  #  # 

> 

N.  B.   Veja-se  0  Repertório 
Chronologico  a  foi.  134. 

-    - 

0   t\:' 

VI 


iojar 


■  1 


VIGÁRIO  GERAL. 


#   # 


N.  B.   Veja-se  os  Titulos  ss 
Bispos,   í=S  Recursos,   tá  Eccle- 


VI 


x/astíccs.  ~    Temporalidades. 
I  resos.  ~ 


V  I  L  L  A  S, 

2224  CARTA  DE  LEI 

De  18  de  fevereiro  de  1773. 

Ordena ,  que  o  Lugar  de  Mon- 
carapacho fique  comprehendido  no 
Termo  da  Cidade  de  Faro;  e  os 
outros  Lugares  de  Alté ,  e  Boli- 
queme,   fiquem  pertencendo  ao 
Termo  da  Cidade  de  Silves  ;  e  o 
Lugar  de  Alvor ,  que  até  agora 
foi    Villa  ,   fique  pertencendo   á 
Villa  Nova  de  Portimão ;  e  que 
o  Lugar  da  Lagoa  seja  creado  em 
Vilja;  com  todos   os  privilégios  » 
e  liberdades,   de   que   gozão    as 
outras  Villas  destes  Reinos. 


VI 


Ô33 


Segue  Villas, 
N. 

Termo  todas  as  Aldêas*  e  Fre- 
guezias  que  ficão  da  parte  do  rio 
Odiana. 


ALVARÁ' 
De  22  de  Novembro  de  1775. 

Que  manda  erear  em  Villa  o 
Lugar  de  Santa  Martha ,  na  Fre- 
guezia  de  S.  Miguel  de  Lobrigos. 

2226  ALVARÁ' 

De  18  de  Dezembro  de  1782. 

Que  manda  erigir  em  Villa  o 
Lugar  de  Cuba,  servindo-Ihe  de 


2227  ALVARÁ'. 

De  23  de  Agosto  de  1.808. 

Da  creação  da  Povoação  de 
Porto  Alegre  (  no  Brasil  )  em 
Villa. 

2228  ALVARÁ' 

De  15  de  Novembro  deiSoS. 

Da  creação  do  Lugar  de  Olhão 
em  Villa  á  da  Restauração  do  Rei- 
no do  Algarve ,  Èa  permittindo  aos 
seus  habitantes   o  uso   de  huma 
.  medalha, 

2229  ALVARÁ* 

De  21  de  Fevereiro  de  í8ir, 

Que  manda  erigir  em  Villa  , 
Com  a  denominação  de  S.  Jcao 
do  Principe ,  o  Arraial  de  S.  João 
Marcos ,  desmembrando-o  do  Ter- 
mo da  Villa  de  Rezende,  crean* 
do  as  Justiças  necessárias. 


2230 


ALVARÁ' 
De  8  de  Maio  de  181  r. 


Qie  manda  crear  huma  Villa 
com  a  denominação  de  Marajó 
na  Ilha  de  Joannes  da  Capitania  do 
Pará,  e  hum  Juiz  de  Fora  do  Ci- 


••v.i 


fâ 


536 

VI 

Segue  Villas.  ,,sw^i\!  9     &a&uDi  b3$sj% 

N. 

vel ,  Crime  *  e.QrtíiQ*.  »;>p*tfaínel- 

&y>adfninistrâr  Jusuça,v epm  o  Or- 
denado ,  EmoluiiíftOtos^rfe.  tepi" 
nas  que^íeac^o  Jjaffcsdf^ára  do 
Pará.    -    &uÉrn&&  %«ç  «òidr 

J}è^  de  Julho  de  '.-x&iik' 

Que^mar«la  «reaí  em  yiJlas  as 
Povoações  doCtt>o  de  Santo  Agos- 
tinho, de  Santo  Antoniojdo.Páo 
*v,  de:Alii0^e  do  Limoeiro  da  Co- 
marca de  Pernambuco ,  creando 
apara  ellas  as:  J^tlças  ordinárias , 
m  §  éafân%ãaes3Íie§peí  Ús  0$ . 

SÉp$&|  o  <    ALVARÁS 
Wim  l«%j|  3 1  </<?  Outubro 

k<&|fipê  manda  erear  em,  Vilia  o 
Arraial de  Aldêas  Altas*  èi  Co-  * 
marca  do  Maranhão ,  coroca  de- ; 
nominação  de  Villa ,  e  creando  \ 
para  ella  hum  Lugar  de  Juiz  de; 
Fora  do  CiveJ ,  Crime  9  e  Órfãos , 
4      è  mais  Officiaes  respectivos, 

■         ■■■....  !       S  :         ■ 

VIL   b  £   A. 

s  #  #■ 

N.  B.  Veja-se  &  , 

2170. 

•-    ■ 


v,i 


N. 


/QaR  e  s.  * 


; 


8SS 

,«ob  ^«isDns  $.t8okttfíiy,  ao  dráfe»» 
,.    H.  B.  Veja-se  noTitulo^yi' 
-ode  ojnoi  300  <  _c!If 

„..;jRÔfl*=-  o  Decreto  de  27  de  Julho 

^.IJ$5a  A-   2256. 
^OllfifólOV*  íoô  ^og-jgím?  2  '_ .   w ,  S   ■ 
/*/i>arfl  JV.  914  «o  N.  B. 

"ÂJJAVJA  òr 


-  <\-, 


:    oínamsí  r/291  aít 
t'fc  ...  ■  #  ;M  W  oBjpm 

Li&wO  imWi  m% 
2233  ALVARÁ' 

Dèi6  ãe^Maiodei-tSv 

'  ,,.:■    a  -v     "  "    ■■■.-■■ 

Declara ,  que  os  Administrado- 
res de  Morgados  ,  ou  Capellas 
possão  entrar  na  Companhia  Ge* 
^«^a^te^^ò^l^íl  e  Maranhão 
com  os  dinheiros  pertencentes  aos 
Vinculas ,  ou  Capelfas  ,  qtie  ad- 
ministrarem, em  quanto  se  não 
fizessem  os  empregos  para  que  se 
achassem  destinados. 

■-ÒK     ■'fcK 


ALVARÁ1 

/    7 


2234 

^Dê()  de  Janeiro  de  1788. 

Que  confirma  a  Sentença  que 

%  ftse  proferro,   entre  a  disputa   de 

^Hh-um  Morgado   que  tivera©   dua» 

írmãs  ff e meãs. 


■ 


• 


• 


vr 


Segue  Vínculos. 

N.  |    , 

ALVARÁ' 


3^35 

De  26  de  Janeiro  de  1802. 

Que  dá  novas  providencias  so- 

.  bre  os  Vínculos ,  e  encargos  dos 

bens  de  Cape  lias ,  que  torao  abo- 

lidos ,  dando  outras  providencias 

sobre  os  encargos  dos  Donatários. 

12236  ALVARÁ* 

Z  ®?ílde<i§ei^eif?dei$io. 

De  regulamento  da  Adminis- 
traçao  "tio  Vinculo  de  Jaguará, 
em  Minas  Geraes. 

'AJiAVJ  |j  g 

N.  £.  Veiasse  ao  Titulo  sã  fW 
se  CVy?/  =  o  Alvará  de  q  de  No» 
vembro de  1754.  N.  i68i. 

£  Decreto.  jV.  291.  1; 

■I^i     Aí.     I57I,,  , :T  õ; 

N.  B.  Veja-se  o  TM^Mor- j 
gados. 

l3flí\E 

VINHAS,  EV 

2257        ESCRITURA 

£te  24  de  Março  de  1552. 

Celebrada  entre  o  Senado  d$ 
Lisboa ,  e  Casa  dos  24  sobre  o 
Direito  de  imposição  dosVin 


i; 


N.  B.   Regimento   de  29    m 


«    Segue  Viu  fias  ,  e  Vinhos. 

Agosto  de?  1564,  que  ordena  pa- 
guem si/ta  os  vinhos  carregados 
'em  Lisbod<  para  fora. 
I  °&  ^Ic/imento   de  4  de  Junho  de 
1616,  que  determina  a  maneira 
com   qlie    se   deve   arrecadar   a 
imposição  dos  vinhos  da  Cidade- 
de  Lisboa  ,  e  seu   Termo. 

Alvará  de  4  de  Setembro  de 
1657  , ,  sobre  a  cobrança  :dos  7 
réis  ,  impostos  Jem  cada  cariada 
de  vinho.  wià  afo  \  -.  .-.     , 

Deóretodé  m  de  Outubro  de 
1657  ,  -jMtfvz  ^i/<f  ■nenhuma  pes- 
soa venda  vinho  em  suamma. 

N.  B.  A  este  Decmã têpMc 'ou 
o  Senado  pela  Consulta  de  24 
de  Outubro  de '  1657  »  °  que,  não 
teve  e ff  eito  por  senão  conformar 
com  ella  Sua  Magestade. 

Alvará   de  23   de   Dezembro 

371 5  ,  sobre  a  imposição  dos 
miM  oh  --  ■ 
^mEdital  dé  27  rá?  Ma/ya  </<■ 
1765,  para  que  os  Taberneiros 
não  po.rsão  te,   ramos  ás  portas. 

Alvará   ck •    11 'de '   Jímho    de 

1765,   sobre  a  arrecadação  d  es 

Direitos  dos  vinhos. 
I    '    M 
Edital  de  15  dê  Junho  de  1765, 

sobre  a  nullidade  das  Sentenças 
proferidas  sobre  a  isenção  dos  Di- 
reitos a  favor  dos  Lavradores 
de  vinhos* 

Edital  deij  de  Junho  de  1 765 , 
sobre  os  vinhos  dos  Lavradores. 

Alvará  de  20  de  Abril  r/<?  1775? 
Yyy 


*í 


1  •  ••_ 


St   * 


VI 


St^uí  Vinhas,  eVinhot. 


VI 


.- 


so£r?  os  tarros  de  vinhos,  eseus 

N.  B.  Veja-se  a  Ordem  liv.  IL 
W%  33-  $•  29. 

ALVARÁ' 
De  30  de  Agosto  de  1757. 

""  "      "    ir"'     ' ' 

Que  da  as  providencias  neces- 
sárias para  que  qs  vinhos  da  pro- 
ducção  das  terras  do  Alto  Dou- 
ro ,  se  conservem  na  sua  natural 
pureza ,  e  para  que  os  Carreiros , 
e  Barqueiros  se  hajao  com  ade- 
yida  fidelidade  na  condução  e  trans- 
»    porte  do  referido  género. 

2239  ALVARÁ' 

De  16  de  Dezembro  de  i7 60. 


N. 


lherem  por  deposito  os  vinhos  de 
ramo ,  que  se  importarem. 


2240  ALVARÁ* 

De  30  de  Dezembro  de  1760. 

Determina ,  que  o  Juiz  Conser- 
vador da  Companhia  Geral  da 
Agricultura  das  vinhas  do  Alto 
Douro,  ou  quem  seu  cargo  ser- 
vir, proceda  no  mez  deFeverei. 
ro  década  hum  anno  a  huma  ex- 
acta devassa  contra  os  transgres- 
sores da  Instituição,  e  mais  leis 
estabelecidas  a  beneficio  da  mes- 
ma Companhia. 


2241 


: 


ALVARÁ* 


Determina,  que  ajunta  Geral 
da  Agricultura  das  vinhas  do 
Alto  Douro ,  mande  logo  esta- 
belecer todas  as  Fabricas  de 
agoas  ardentes  ,  que  necessárias 
forem.. 

N.  B.  Amplia  os §§.  10  ,e  28  J 
da  Instituição   da  mesma   Com- 
panhia. 

N.  B.  Alvará  de  7  de  Dezem- 
bro de  1802  ,  permitte  que  ajun- 
ta da  Administração  da  Compa- 
nhia Geral  da  Agricultura  dos 
vinhos  do  Alto  Douro,  estabele- 
ça na  Corte ,  e  Cidade  de  Lisboa 
Armazéns ,  para  nelles  se  reco- 


DeiS  de  Junho  de  17Ó5, 

Que  dá  providencias  sobre  os 
vinhos  dos  Lavradores. 


2242  EDITAL 

De  15  de  Junho  de  1765. 

Para  os  Lavradores  não  vende- 
rem vinhos. 

2243  ALVARÁ* 

De  p,6  de  Outubro  de  1765. 

Que  manda  arrancar  as  vinhas. 

N.  B.  Alvará  de  18  de  No- 
vembro do  dito  anno  de  declara- 
ção ao  referido  Alvará. 


I 


%1 


N.  13.   O  §.  2.  deste  Atvark 

de^ 


segue  Vinhas  ,  e  Vinhos. 


Vi 


» 


k^$™ 


á244      "A'^WAlA*       *** 

Para  que  ás  VÈfflaVW: Torres  I 
1       sejão  comprehendídás  nas teís  das  | 

Ite  ió  de  Janeiro  de  Í708. 

-ZSIgãílSlJ  20   £!3aOD  fí      ; 

8bl  aí¥art  ^Wvinhos  do  Alto  j 
'Bouro,   senão  misturem   os  de 
ramo,  com  o£:itíV  embarqlreí 


2^48        .m   ALVARÁ* 

De  16  de  Novembrpale -W7 r^ 

Ç)ue  da  providencias  sobre  as 
fraudeá ,  e  esWndak>s^rque  se  cos- 
tumão  praticar^  t  a  respeito^  dos 
vinhoídoMo  Úourp. 

jv.  B,  Alvará  dp  9  efe  Ãdostó 

iMá  ■-:-  ■•■■'bivínGi  es  jbd.shU.  '^ 
"f  I777  »   í**  omblia   diversaà 

determinações  do  Alvará  acima* 
\  pi  IA  00  ?Bii3i  eso  ojãpub 


12246         A   ALVAUA'       2Í>ÊS  1 
^17  d^ôuáíry ái76S. 


E$isl$*  sm  m 


,  nQQjai  «OI; 


ío  ^df%rlW rahÇ^mhb^fora  do  | 
Reino6.5 »19^S'I¥£J  %Q--   soíinra 

AT,  É/yftvlík  %<)  dà  Agosto 
de  1777  ,  ^  úfero^z  ^Alvará 
acima. 

2247  ALVARÁ*    *»» 

£te  17  de  Outubro  deijôa. 

Para  que  não  hajão  atravessa- 
dores de  vinhos  no  Douro. 


-.oVl.  «&   8í  £  1       ; 

oh 


".'■■.-.-  .;-      ■■'■■'■   "-&a  '■'■■  -  :---';  -'■■'-'■  ' 
De  5  de  Fevereiro  de  Wlà* 

.  ■  ■    Ol    m    98   801130]  1     .'  9 

L         DeterminÍ?<{feof  ^MáW 

cos   do  Alto  Dofird  ,  vistô  não 

terem  a  mesma  estimação  que  os 

firlos,  e  tíntòs  dâtfuelíe  território, 

è  os  de  Oeiras v  Garcaveílos,   e 

Lavradio,  haja  támbem  a  mesma 

i;i  diferença  nos  pçòs  delles. 
ób    zedísi'/    z&b    BiiilInDhgA   sfo 

^b    asabídsTÍ    es    gfêboj 

D*  íó  &  Abril  de  iliii 

-*3SO    9£Jp    «  21-  ■  lí  gfil  Vr 

QUe  dá  providencias  ás  nocivas 

transgressões  das  Leis ,  que  prtí^ 

mbem  as  misturas  dos  vinhos  iii" 

iV'0feribréscomos'legaes,  e finos,  è 

e  igualmente  as  misturas  dámnosas 

^^^  ALVARÁ*     ' 
.     ^,16,  úte  Dezembro  deiqfo» 

^^ft^o^  providencias  a0s  abu- 

mHÚf  e  prejuisos  que  se  tem  se. 

-0^^  ta  iYvv   2' 


1 


'/fi 


■: rafl 


» 


>r.V. 

I   •  • .  * 


VI 


guido  na  pratica -da  Agricultura, 
Commercio  ,  e  Economia  das  vi- 
nhas do  Alto  Douro. 

j  ■     -■•■ 

2252  ALVARÁ' 

JJe  20,  de  Dezembro  ^1773. 

Que  manda  crear  de  novo  o 
Emprego  de  Pareador  Geral  pa- 
...  ra  examinar  a  medida  das  pipas, 
que  se  remetterem  da  Cidade  do 
Porto ,  abolidos  os  mais  Pareado- 
res. 

2253  ALVARÁ' 
Df  4  de  Agosto  de  1774. 

Que  dá  providencias  para  ob- 
viar os  descaminhos ,  que  alguns 
Lavradores,  e  habitantes  das  três 
Províncias  do  Norte  fazem.  *-  in- 
troduzindo os  vinhos  de  ramo  nas 
Cidades  do  Porto,  A veiro,t  ou- 
tras terras,  para  dclles  os  trans- 
portarem depois  clandestinamente 
por  si ,  e  por  terceiras  pessoas  pa- 
ra, fora  do. Reina,  como  vinhos 
de  embarque. 

-254  ALVARÁ' 

De  6  de  Agosto  de  1774. 

Ordena ,  que  nos  portos  da  Ba- 
hia ,  Pernambuco  ,  e  Paraíba  ,  e 
todos  os  outros  da  Africa  ,  e  Azia 
fiquem  livres  para  o  Commercio 
dos  vinhos  %  agoas  ardentes ,  e  vi« 


Segue  Vinhas ,  e  Vinhos. 

N. 


VI 


nagres  da  Provinda  da  Estrema- 
;  dura,  e  Ilhas  Adjacentes:  Eque 
no  Porto  do  Rio  de  Janeiro ,  e 
os  que  jazem  #0  Sul  delle ,  fiquem 
abertos  somente  para  o  Commer- 
cio exclusivo  dos  vinhos ,  agoas 
ardentes ,  e  vinagres  da  Junta  da 
Administração  do  Alto  Douro. 

■ 

2255  ALVARÁ' 

De  28  de  Acosto  de  1774; 

Que  proroga  o  termo  àe  ou- 
tros 20  annosá  Companhia  :Ge- 
ral  da -Agricultura  dos  vinhos  do 
Alto  Douro  »concedendo4he  além 
dos  Privilégios ,  que  presentemen- 
te goza,  osqueforão  concedidos 
ás  Companhias  do  Grão  Pará , 
Maranhão,  e  Paraíba. 
-00  sb 

2256  DECRETO:  201 

De  27  de  Julho  efe.. -17  85. 

Que  dá  providencias  para  r  na 
introductão  doâ  vinagres ,  fabri- 
cados nos  Paizes  Estrangeiros  ,  se 
não  commettesse  a  fraude  da  in- 
troducçao clandestina  de  vinhos 
estrangeiros. 

2257  ALVARÁ' 

sífi  X)e  13  de  Dezembro  de  1788. 

•íií 

Ordena  seconstruão  novas  Es- 
tradas pelos  lados  do  Rio  Douro , 
e  sitio  da  demarcação  dos  vinhos , 


VI 


estabelecendo  as  contribuições  que 
se  hão  de  pagar  para  se  aplica- 
rem ás  despezas  destas  obras  ,  pres- 
crevendo as  regras  com  que  se 
hão  de  fazer  as  adjudicações  dos 
mesmos  terrenos. 
ií 

2258  ALVARÁ' 

De  4  de  Julho  de  1789. 

Que  declara,  e  reforma  o  Al- 
vará de  29  de  Agosto  de  1564, 
pro rogando  o  termo  de  dous  me- 
zes  aos  Compradores  de  vinhos, 
que  lhe  foi  concedido  ,  ao  de  dous 
annos. 
-nam  * 

2259  ALVARÁ' 

■  De  20  de  Outubro  de  1 7 9 1 . 

Que  proroga  o  termo  de  ou- 
tros 20  annos  á"  Companhia  Ge- 
ral da  Agricultura  dos  vinhos  do 
Alto  Douro. 


Segue  Vinhas,  e  Vinhos, 

N. 


2.261 


VI 

ALVARÁ* 


541 


2260 


ALVARÁ' 

De  2  de  Maio  de  i^gz. 

Declara ,  que  na  Villa  de  Setú- 
bal ,  e  seu  Termo  podem  entrar , 
eterconsummo  os  vinhos  de  Pal- 
mela ,  Azeitão  ,  Cezimbra  ,  e  suas 
visinhanças  ,  e  que  mutuamente 
os  vinhos  de  Setúbal  podem  in- 
troduzisse ,  e  ter  consummo  nos 
ditos  Territórios. 


De  21  de  Setembro  de  1802. 

Que  dá  providencias  para  occor* 
rer.  ás  nocivas  transgressões  das 
Leis  ,  que  prohibem  as  misturas 
dos  vinhos  inferiores  com  os  le- 
gaes  de  embarque ,  augmentando 
os  preços  em  beneficio  dos  Agri- 
cultores, 
. 

2V\  El  Veja-seaOrden.  Lh.  V. 
Tit.  74.  in  pr. 

2262  DECRETO 

De  24  de  Dezembro  </?' 1803» 

Que  dá  providencias,  e  esta- 
belece penas  aos  Arraes ,  e  Ma- 
rinheiros dos  Barcos,  que  se  oc- 
1  cupão  no  transporte  dos  vinhos 
2Sí-doAlto  Douro  para  à  Cidade  do 
Porto,  por  tirarem  vinho  das  pi- 
pas supprindo-o  com  agoa. 

2263  ALVARÁ' 

De  20  de  Julho  de  1807. 

Ordena ,  que  em  razão  das  fal- 
sificações ,  que  se  commettiãõ  em 
vinhos  engarrafados  com.  o  titulo 
de  vinhos  do  Porto  ,   concede  á 

Tf  • 

Junta  da  Administração  da  Com- 
panhia Geral  dos  vinhos  do  Alto 
Douro  o  privilegio  exclusivo ,  pa- 
ra que  somente  nos  seus  Arma- 
•ív 


■  ,•« 


h'. 


£.'• 


•:■ 


* 


bi2 


': 


VI 


N.  .IV. 

zens  se  veadèsíe soreferídcF^fíího 

iro»  *Vl  oWwõ*\*i  3. 


Je^fj/e  Vinhas,  e  Vinhos» 


&2( 


VA 


...  fe»  \  &, 


Permittindo  a  introdução  dos 
vinhos  de  todas  asilíias  dos  Aco- 
res  na  Cidade  de  Ponta  Delgada, 
e  livres  a^ejDi^eitojK  a  importação 
de   todos   os  géneros   de  humas 


para  outras. 


cadòflds  corruptas.  s 

E  o  Repertório  Chrónologico 
a  foi.  170,  384. 

Alvará^jSk  4jo>  Sofre  as  con- 
dições da  Companhia  da  cultura 
dos  vinhos^  ^ 

Alvará  W.  '491  no  N.  B,  Ve- 
ía-se  o  Alvará  deij  de  Aqostq 
ífe  169a. 

Jíz-j^  fl  Nota  ç«£  fl/Zz  s?  aí7/tf. 

-AlmrdÊ:  785  W  /V.  £. T<?- 

■tó1  o  Alvará  de  28  de  Maio 

<fer8oi.  ^        » 

-mcrào^.S7SnoN.B.l^ 

*f&sè'Ko  Alvará  de  tfWwaio 
K.ttteiKn  etsyoí| 


VI 

IV 

Alvará  N.  1287.  Queda  pro- 
videncias sobre  os  pinho&dos  La- 
vr  adores,      .     ~ 

faz  »; -lias; -fe™  o,  Za- 

vradores   não  venderem  vinhos, 
Alvar&l%40*  Sobre  as  pi- 
pas de  vinho  conduzidas  em  bar» 
cos,  ohigçrtíQSi A 

^n  l«  #?%!<*  que 
atravessarem  vinhos. 
:-l  s  Regimento  ^rfip^.  Sabre  o 
novo  Jmjp§st0{^o^jib'QiBmhíO 


- 


-iV.  B.  Vejorse,  'AssenUtâftffe; 
çtSppte  o  Aggravoi  de  pronuncia 
no^  crime  de  virgindade,^  S 1 
c  ^SssfntQ  Àlfft&ivrSilfo&VQrfàs 

sjfoéemrm  jt&úaso  d& 


*9. 


^ffffye- 


Altará  A/.  914  no 

Wnz   <fé  7?^  JW20 
ob  cfeiííl  o  Bieq 


ja-sé~o 


Alvará  N.  1280.  rcw  çueoí   J 
vinhos  se  concervem  na  sua  na- 
tural pure\a. 


dade.  &\v\aí  ^£,fo  rô^smi^V» 

^Assento  N,  344.  *SòtW  a  kwh» 
fão  z/f  virgindade, 

2A3QAD  2AO  ATI2IV 


VI 

VISITADOR 
do  Ordinário. 

8 

.     .      «  «  « 

■ 

2265  ALVARÁ' 

Ife  18  de  Abril  de  1635. 


VI 


54.^ 


; 


Ordena,  que  os  Visitadores  do 
Ordinário  naVtomèm  contas  das 
Fabricas  das  Igrejas  das  Commen- 
das ,  por  pertencer  isto  aos  Visi- 
tadores das  Ordens. 

N.  B.  He  conforme  a  Bulia 
c=  Exponi  nobis   s   j<?  2o  ífe 
Dezembro  de  1600. 

Provisão  de  29  de  Outubro 
de  1625  ordena,  que  se  cumpra 
o  que  determinar  o  Visitador  a 
respeito  das  obras,  concertos ;  e 
dessencia  das  Igrejas. 

Provisão  de  24  de  Dezembro 
de  1647  ordena,  que  os  Ordi- 
nários não  exersão  Jurisdicção 
sobre  a  Fabrica  das  Commendas. 
N.  B.  Veja-se  a  Provisão  N. 
256. 


VISITA  DAS  CADEAS. 

•  ## 

Nm B-  V^ja-se  o  Titulo  : 

deas.  s 


Segue  Visita  das  Cadeas. 
N. 

E  Provisão  N.  207. 

Provisão  N.  256. 

Assento  N,  270. 

Alvará  N.  1661. 

i 

VISTA 

#  «  # 

719  no  M  J5.    * 

-&wiÍ  M  736  „<>  AT.J?. 
Assento  N.  855. 

VIUVAS.       , 


2266  ASSENTO 

De 14  <&  iw/Ão  </<?  1586. 

Assentou-se,  que  a  viuva  que 
tern  escolha ,  conforme  a  Orde- 
nação, de  hum  de  três  Juizes  , 
o  Corregedor  da  Corte,  o  Juiz 
Ordinário ,  e  o  Juiz  das  Acções 
novas ,  sendo  citada  perante  o 
Corregedor  da  Cidade  de  Lis- 
boa,  neste  caso  pôde  declinar 
para  o  Juiso  do  Civel  da  mesma 

Cidade, 

•  ■■■■  • 


í!   '  E 


«:■ 


-■  • 


i 
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VI 

Segue  Viam'  f 

%>f        ASSENTOU  1 

.  De  23  de  Novembro  de  i769. 

Declara  o  que  se  deve  prati- 
"  car  sobre  a  disposição  do  ■  §:  29 
da  Lei  Novíssima   de  9   de  Se- 
tembro de  1769,  a  respeito  das 
viuvas  que   tendo  filhos  passarão 

a  segundas  Núpcias  ,   decidindo 

■  ■  ■■ 
ao  mesmo  tempo   o  que  perten- 
ce» ou  não  aos  casos  futuros, 
e  pretéritos. 

N*  £.  Ve/a-se  o  Assento  de  < 

20  de  Julho  de  1780. 

,ãK ■        ■■■ 

?D68  ALVARÁ- 

De  23  de  Novembro  de  1770Í 

Declara ,  que  no  esperito  do  §é 
27  da  Lei  de  9  de  Setembro  de 
1769,  se  comprenendem  as  viu- 
vas ,  nas  quaes  concorrem  as 
mesmas  razões,  pelas  quaes  se 
precaverão  os  matrimónios  lesi- 
vos das  viuvas. 

N.  B.   Veja-se  o  Repertório 
Çhronolqgico  a  foi.  340  »  382. 


N. 


VI 

VISTORIAS. 


ft  #  # 


2269  ASSENTO 

De  21  de  Janeiro  dei6$u 

■ 

Assentou-se ,  que  quando  os  De- 
sembargadores fossem  a"  vistorias 
fój*a  dos  muros  da  Cidade  de  Lis- 
boa,  podessem  levar  a  i:6oòrêis 
cada  hum,  e  dentro  dos  muros 
delia  a  800  réís,  visto  ser  este 
o  ordenado  que  se  lhe  costuma- 
va dar  quando  vão  a  diligencias 
por  Provisões  de  Sua  Magestade 
á  custa  das  Partes. 


''■* 


■ 


N.  B.  Veja-se  a  Orden.  do 
Liv.  L  Tit.  6. 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  se 
Salários  í=  o  Assento  de  15  de 
Julfio  de  1666  N.  1923- 

Sobre  Sallarios  das  vistorias , 
ne/frip  no  Titulo  =  Jw/^5  <fc  Fo- 
ra 5=  o  /4/wziyz  í/c  28  de  Joei- 
ro de  1785.  N,  1199. 


UN 


UN 


UNIVERSIDADES. 


Segue  Universidades. 

N. 
2273 
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•  #  * 


P  R  O  V  í  S  A  0w*í*  s 
r>^fi9'  í/tf  >0açogte  1629. 


:>- 


,-i ■](.,.,* 


^ 


2270  PROVISÃO 

De  17  de  jfwiha$jJe  1540 

Émqueòr^ná^efifSorRei 
«r  *DV  Mo  Hl.  ao  Reitor  da  Univer- 

mtitmáâm*   informasse  „ dos  Letrados  é 

«mrav  is  01911$  ,  v^  1  iimj#»       ' 

que  fossem  hábeis  para  servirem  | 
aifcwdeJmzes  de  fora  com  índivídua- 

»      cão   das  suas, qualidades,  idades,; 

*flA%lufflt'-  .CARTA  RLOIA 


Reintegrando  "aTlMfirfidadeJ 
fora  privada  pela  Setítença  da  A1J 


a- 


yue  recommerida '  as;  ínfo 
coes,  as  ouaes   se  devem  forma- 
r,tó  Iizar  com  especifico  juramento. 

2274  ,     wf^/â^amé 

,     De  m^M^à^ 

Ordena,  que  além  aasforlnah- 
,,dades  praticadas  para  as  inrorma- 
coes  dos  Estudantes,  se  fizessem 
com  escrutineo. 


i  ■■  - 


N.  Bt  Lea-se  atAnaliiàe  que  a 
esre  respeito  apresentou  o~òabio 
Jurisconsulto,  o  «Desembargador 
í/o  Poro  João  Baptista  Vieira  th' 
dinfió ,  que  hè  do  ííieor1  seguinte : 

-  //7/0/- 

5,     :«&•     i 


selho  de  Estado ,  e  GóVerriklor  da  , 
Casa  do  Porto    !   *<** 


o- 


■  í/e  (  9||/3Gí 'tantes  consequências  ,  ^?tf- 
/í2 nexaetissimã  certeira  com  que 
se  devem  apontar  os  que  são  ,  ou 
não  capares  para  servir  oê  Luga- 
res de  Letras  ,  ê  pelo  visível  in- 

Que  manda  remetter  hum  rj>l  Ja^    to/|  axausct publica  ,  em  quanto 

por  elld  se  estimula  a  mocidade 


o 


duplicado  das  informações  sobfe 
a  aptidão  do^Real  Serviço»  dfcs 
que  se  formassem. 


yjí7/*í2  05  Estudos*  E  sendo  certo 
que  ainda  que  sejão  communs  os 
Elementos  do  Direito  Canónico , 
e  do  Direito  Civil  a  todos  os  Es~ 
tudantes,  que  hão  de  seguir  li  li- 
ma ,  ou  outra  Faculdade  ,  deven- 
Zzz 
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* 


do  os  legistas  ao  principio  ouvir 
as  lições  do  Direito  Público  Ec- 
clesiastico ,  e  os  Canonistas  as  do 
Direito  Civil  P átrio  \  com  tudo, 
elles  se  separão  depois  das  pri- 
.    pieiras  lições  /ião  sendo  hum ,  e 
outros  obrigados  a  dar  conta  des- 
tes Estudos,  mais  que  em  hu.ni  j 
dos  pontos  das  formaturas  ,  em  \ 
que  então  são  unicamente  Presi-  í 
didos privativamente  pelos  lentes 
da  sua  própria  Faculdade,  como 
determinão   os  novos   Estatutos  ; 
bem  se  vê  que  neste  caso  não  se 
pôde  fa^er  huma  justa  idèa  ,  nem 
decidir  com  conhecimento  fie  cau- 
sa do  merecimento ,  vindo  os  Es- 
tudantes Canonistas  a  ser  infor- 
mados pelos  primeiros  Lentes  da 
faculdade  de  Leis ,  que  como  taes 
não  tem  ra^ão  de  saberem  do  seu 
merecimento  ;   e  da  mesma  for- 
ma os  Estudantes  da  Faculdade 
de  Leis   a  ser  informados  pelos 
primeiros  Lentes  de  Cânones.  Se- 
ria   melhor   que   estas  informa- 
ções dependessem   dos  votos  das 
ditas  duas   Faculdades,  porque 
compondo-ss    este  Congresso   de 


Segue  Universidades. 

N. 


UN 


todos  os  Lentes  de  fi.umg ,  e  ou- 
tra ,  e  conhecendo  huns  aos  Es- 
tudantes pelas  lições  ,  e  exames 
do  i.  °  e  i.  °  anno ,  ou  pelas  li- 
ções* £  Exercidos  do  lDireits> 
Público  Eeclesiastico ?  £  do  Di- 
reito Civil  Pátrio ,  e  outros  aos 
seus  respectivos  Discípulos  pelas 
lições  ,  pelos  Exercidos ,  e  pe- 
los Actos ,  he  assim  que  em  Imtn 
tal  Congresso  se  podem  conceber 
as  informações  no  modo  melhor 
que  $e.  pode    esperar  g  podmém, 
formar-se  juntas   idéas   das   Ín- 
doles ,  das  conductas ,  e  mereci- 
mento Liuerario  dos  mesmos  £> 
udme$  (*) .  lUjOsV» 

■   '■■  - 

2275  ALVARÁ' 

De  6  de  Março  de  ih 6$. 

Sobre  a  forma  das  ostentações 
da  Universidade  de  Coimbra. 

- 

2276  RESOLUÇÃO  DE  CON- 
SULTA 

De  2  de  Setembro  de  1771. 

Expedida  ajunta  da  Providen- 


C)  Acho  tão  sabia  ,    e   tão  coherente  esta  Exposiçãp ,  que  até    me  pariTTLl 

"uel  t°  dispensar  aos  BachareIs  a  ,ehiira  *  »*  5b  k  o ,  T 

qualquer  modo    que   pareça  plausível ,  fadando  C0IB  0  (levido  *        ,e   fjj*'™ 

versulade    E  de ■  «1  modo  ate  se  evitaria  assim  acontecimento,  futuros  ,  e  encano   na  ,uf 

fcjj«.j   e  escolha  do,  que  fossem  capaZÈ,   P«MMiM\  &*&£,&&% 

amentos    taes  como  os  q„e  se  ^ni«0  da  íCafta  Regia  de       de  ^^  £° 

em   que         ordenou  fosse  ^.^  ^^    q  3, 

Oaade  de  Lsboa  ,  a  rÇspeit0   [U  sua  capac;dade  ?  ^WWj  «g  continm,  ]    ^ 

Jur.sd.ccao,  a  que  deu  motivo  as  continuas  incohere^cns  ,  absurdos     nullidadea,  e  in,usi 
eom  que  sentenciava  ,  e  despachava.    -;,  4 


UN 


UN 
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N. 


Segue  Universidades. 
N.     . 


eia  Litteraria  ,  sobre  os  novos  Es- 
tatutos para  a-  Universidade  que 
lhe  tinha©  sido  incombidos.     ^ s 

2277  CARTA  REGIA 


De  28  de  Agosto  de 


De  Reboração  dos  noVôs  Es- 
tatutos da  Universidade  de  Coim- 
bra.: >v^  *>vs^>  . 

-•V-     y  '-';.-  i    ' 

vzOhsB.  Alvará  tfèiêàa  data , 
sobre  a  creacão  de  huma  Junta 
para  a  Administração  da  Fazen- 
da da  Universidade  de  Coimbra. 
Veja-se  as  Cartas  Regias  de  1 1 
de  Outubro  ,  e  6  de  Novembro  de 
1772  ,  sobre  o  mesmo  objecto. 

2278  ALVARÁ'-. 

De  20  de  Agosto  de  1774. 

Que  dá  providencias  para  sa- 
nar os  abusos  com  que  se  frauda- 
va a  fazenda  da  Universidade , 
abolindo  os  Alvarás  das  antigas 
contribuições ,  e  dando  nova  re- 
gra para  a  cobrança  delias. 

2279  ALVARÁ' 

De  17  de  Janeiro  de  1791. 

Que  ampliando  o  Plano  que 
mandou  exceptuar  da  Jurisdicção 
da  Real  Mesa  da  Com  missão  as 
Aulas  do  Collegio  das  Artes , 
manda  estender  aquella  Real  Pro- 


videncia a  todas  as  Aulas  dos 
primeiros  estudos  da  Comarca  de 
Coimbra,  ordenando  qué  á  Ins- 
pecção,  e  provimento  delles,  as- 
sim como  a  arrecadação  do  Sub- 
sidio Litterario  da  dita  Comarca 
fique  pertencendo  ás  Ordens  dos 
Reformòdores  Reitores. 


2280 


ALVARÁ* 


De  21  de  Fevereiro  de  1801. 

Ordena  ,  que  na  Corte ,  e  Cida- 
de de  Lisboa  ,  se  verefique  o  Exer- 
cido da  Cadeira  de  Diplomática 
que  de  novo  manda  crear ,  p  in- 
corporar na  Universidade  de 
Coimbra. 

2281  ALVARÁ* 

Do  1.     de  Dezembro  de  1804. 

Ordena  a  forma  do  Provimen- 
to das  Cadeiras  da  Uuiversidade 
de  Coimbra,  Substituições,  e 
Collegiaturas  da  mesma  Univer- 
sidade. 

2282  ALVARÁ' 

De  16  de  Janeiro  de  1805. 

I 

Que  determina  a  distribuirão 
de  duas  Cadeiras  respeticvas  ás 
duas  Faculdades  Jurídicas  de  Câ- 
nones ,  e  Leis. 


Zzz 


«».' 


K 


^ 


*:■ 


UN 

Segue  Universidades. 
N. 

2283  ALVARÁ' 

De  10  de  Maio  de  1805. 

■ 

Que  manda  crear  Cadeiras 
Theologieas  para  instrucção  do 
Glero  .Secular  dos  Reinos ,  e  Se- 
nhorios. 


2284  ALVARÁ' 

De  15  de  Agosto  de  1805. 

Determina,  que  o  Cancelario 
da  Universidade  de  Coimbra ,  e 
os  que  para  o  futuro  o  exerce- 
rem ,  gozem  do  Titulo  da  Carta 
do  Conselho: 


N.  B.  Veja-se  -no  Título  ti 
Collegios  dos  Nobres  =  a  Carta 
de  Lei  de  10  de  Novembro  de 
1772.  N.  .431.. 

N.B.  Sobre  Estudos  Mathe- 
maticosda  Universidade  de  Coim- 
bra ,  veja-se  no  Titulo  ~  Estu- 
dos 53  o  Alvará  de  9  de  Junho 
de  1801 ,  N.  953. 

Sobre  as  Faculdades  de  Leis  , 
e  Cânones  ■>  veja-se  no  Titulo  — 
Leitura  no  Desembargo  do  Paço 
=  o  Decreto  de  19  de  Julho  de 
1673 ,  N.  1307. 

N.  B,  Veja-se  o  Repertório 
Chronologico  a  foi.  211,  212» 
243  ,  244  ,  294  ,  30&.  .V", 

Veja-se  o  Assento  N.  17^2. 

E  o  Titulo  =:  Formatura,  zz 


vo 

■ 

N. 

VOTOS,  E  VOTAR. 

«  m  m 

2285  ASSENTO 

De  21  de  Fevereiro  de  16 19. 

Assentou-se  ,  que  concordão  os 
Desembargadores  quançfô  os  seus 
votos  tem  uniformidade  de  parece- 
res ,  e  que  concordando  três  ,  ou 
mais  votos  certos  em  condenar ; 
variandoporém  nas  quantidades  so- 
bre esta  variedade ,  votão  os  seguin- 
tes Desembargadores  livremente., 

N.  B.   Veja-se   a  Orden.   do 
•    •  Liv.  1.  Tit.  6.  Ç.  3.1 

2286  A  S  S  E  N  T  O 

De  20  de  Julho  de  1632. 

Assentou-se  ,  que  os  Desembar- 
gadores de  Aggravos  precedem 
no  voto  ao  Desembargador  Pro- 
curador da  Fazenda. 

N.B.  Veja-se  a  Orden.  do 
Liv.  I.  Tit.  6. 

2287  ASSENTO 

De  29  de  Abril  de  1659. 

Declara  o  modo  com  que  os 
Desembargadores  Juizes  das  Cau- 
sas farão  a  arrecadação  dos  seus 
votos,   sendo  6  Juizes;  decidin- 


Segue  Votos.,  e  Votar. 

N. 


VQ) 


54ft 


dó  ,  que  não  ha  reducçao"  de  vo- 
tos em  condemnaçao  de  differen- 
te  espécie. 

N.  B.    Veja-se  a  Orden.  do 
Liv.l.  Tit.  i.  §§.  6,  7,  8. 

2288  ASSENTO 

De  5  de  Julho  ^1663. 
-SDSiCq  ab  sbe!  '•  ■    . c 

í/Oí^sDecbra,  que  quando  Sua  Ma- 
gestade  commetter  alguma  causa 
cabties,  se  vence  a  decisão  por 
dons,  ainda  que  o  terceiro  dis- 
corde. 

N.  B.  Veja-se   a    Orden.    do 
Liv.  1.    Tit.  1.  §.  13,  Tit.  6» 

§•  >*■ 

0 1  . 

"8a£3i  * AS SENTO 

De  1  de  Agosto  de  i6jf. 
•■sediTi'3 

Assentou-se ,  que  na  Mesa  de 
Aggravos  da  Casa  do  Porto  de- 
ve prevalecer  o  estilo  antigo  da 
mesma  Casa  ,  para  o  efieito  de 
serem  necessários  somente  dous 
votos  conformes,  tanto  na  con- 
firmação, como  na  revogação  das 
Sentenças  do  Corregedor  do  Cí- 
vel. 
v(çOJ    - 

N.  B.    Veja-se   a  Orden,    do 
Liv.  I.  Tit.  37.  §.  4. 

2  gob  oí 


2290  ASSENTO 

De  18  de  Julho  de  1691. 

Declarou  o  modo  de  se  fazer  a 

reducção  dos  votos,  sendo  de  ires* 
ou.  de.  dous  Juizes. 

N.  B.  Veja-se  a  Ordên.  do 
Liv.  I.  Tit.  1.  J.  68. 

2291  ASSENTO 

De  17  de  Março  de  17 18.    . 

Assentou-se ,  que  havendo-  nos 
feitos  Civeis  dous  votos  confor- 
mes em  revogar  ,  ainda  que  haja 
outros  dous  em  confirmar ,  deva 
passar  a  Causa  a  terceiro  Juiz, 
tanto  nos  aggravos  ordinários, 
como  nas  AppelIaçÕes. 

Ni  B.    Veja-se  os  Títulos  es 
Relação.  =  Supplicação.  ES 
Assento  N.  1968. 


UR 

U  R  S  E  L  A. 

S  «  ® . 

N.  B.    Veja-se  o  Alvará  N. 

s  .r>'uj\oj     .      —    .    .  .  "    .    . 


> 


%:\ 


>i 


'« 


-  Sobre  os  que  derem ,  ou  tb«í 
marem  dinheiro  a  Juros  por  mais 
de  5  por  ioo,  com  declaração 
das  penas  impostas  aos  Tabel- 
liães  que  fizerem  ás  Escripturas , 
ou  sejão  Proprietários ,  ou  Ser- 
ventuários. 


us 

_  ftL  B^Veja-se  o  Alvará  N. 

USOFRUCTO  DE  BENS. 

~   -       :      T 

JL      kJ      \JL      vJL 

»  «  m 

to  o  â  j 

N.  5.    Veja-se  ó  Alvará  N.* 

1534- 

o  Título  ~  Bens  livres ,  e 


de  &az^.  ■=? 


■- , 
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LEGISLA  ÇÀ  O 

PROMULGADA 
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*± 


AB 


ABOLIÇÕES. 


N.  B.  Veja-se  no  Titulo  s= 
Mesas  de  Inspecção  -  0  Alva- 
rá N.  163, 

E  no  Tiudo  -  Jui^es  de  Fo- 
ra =  o  Alvará  N.   136. 


AC 


N. 


ACÇÃO  PESSOAL. 

•  «  m 

*  ALVARÁ' 

De- 4  de  Setembro  de  1810. 

Determina ,  que  fiando-se  o  pre- 
ço da  compra ,  haja ,  ou  não  es- 
paço para  o  pagamento ,  tenha  só 
lugar  o  pedir-se  o  preço  pela  ac- 
ção pessoal ,  ex  vendita. 

N.  B.  Revoga  a  Orden.  Liv. 
IV.  TU,  5.  l  2. 


ç       *, 
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tò 


N. 


~Dí?  3  iè  Junho  de  1809. 


Ordena  que  toda  a  carne  verde^ 
de  Vacca  aufise  vender  no  Estado^ 
do  Brasil,  e  Dominios  Ultrama-J 
§"%>£?%%  A  r^s  |m  arrátel 
para'  a  Real  Fazenda. 


- 


INISTRACÕES 


rspntis. 


para 


...  ..  ■  ■, 

N.W.    Veja-se   no    Titulo  t= 


Policia,  as  '  . 


',. 


rr 


3#lS 


AD 


*; 


ADVOGADO  5. 


T  **■■#  fe  ^ 


--:râlP 


ALVARÁ' 
2>  10  de  Setembro  de  181 1. 


1  .- 
3* 


4k  ALVARÁ' 

'■!.0  *G$)r-ió\d&  Novembro  de  1810. 

Ordena,  qw  ...teflbf  A  tfflpr  as 

„§g  Administra^ões^erfanris,  deter- 
minadas no  Alvará  de  1 7 ,  J u nho 
de  1767  ,,tambem  nos  casos  em 
que  fallecerem  com   testamento 

la  ^Negociantes  interessado^  em  So- 
ciedades,  ou  pessoas; devedoras  a 
Negociantes  de  quantias  attendi- 
veis ,  com  exclusão  do  Juiso  dos 
Defuntos,  e  Ausentes,   t    f 

ADMINISTRAÇÃO 

I  li  4a  Justiça.    ? 

10  s 

#:  S   •# 

1 
JV.  B.  Veja-se  c  Alvará  N. 


.rr.'^  ■--*    ,,-11.  .  4,    ' 


eclara,que  sao  Nobres  os  A<§ 


vogados. 


"•as?!  /:       '•■•'■   ' 


V 


AFORAMENTOS. 

N.  £.  Ke/a-s*  o  Titulo  a=  Fo- 
ros. = 


55S 


N. 


RA* 


Ordena,  que  os Aggravos  Or- 
dinários ,  e  Appellações  das  Ilhas 
dos  Açores,  Madeira,  Porto  San- 
npf*o,e  do  Pará,  e  Maranhão,  se- 
)no  interpostas  para  a  Casa  da  Sup- 
plkação  de  Lisboa. 

m  B.  Revoga  nesta  parte  o 
Alvará  de  l0  de  Maio  de  1808. 
N.  239. 

;.    ■  ...  ... 

<S  A  .        ALVARÁ* 

De  20  de  Outubro  de  1809. 

Que  fixa  a  verdadeira  intelli- 
gencía"  da  Carta  Regia  de  4  de 
Março  de  1802,  e  ordena,  que  a 
Jurisdicção  para  o  conhecimento 
dos  Aggravos ,  e  Appellações ,  in- 
terpostos tfos  Juízos  da  ?■£  Instan- 
cia ,  seja  cumulativa  entre  os  Ou- 
vidores  das  Comarcas,  e  Rela- 
ções  dos  Districtos. 

AGOA  PARA  O  POVO. 

«  h  • 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  B  Cha-   \ 
fariç.  35 


1-    Sf 


/V.  B.  Veja-se  m  titulo  a  P*. 
Hciazz   o  Edital  "N.  aoc, 


ôbw. 

- 
A 

i         83 Si   , 


At        ^       «       — . 

ALÇADA  S. 


N.  B,   Veja-se  no  Titulo  a 

Supplicação  a  ft  jjgtapg  ÍV.24Q, 

ALFANDEGA. 
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ALVARÁ' 
De  22  efe  ^Wo  de  1810. 

Da  çreação  do  Oflicio  de  Guar- 
da Mor  da  Cidade  do  Funchal. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  &  Di. 
r eitos  em  cjeral.*  ^ 

E  os  Titulas  a  Estiva  ^De- 
posito de  Fadendas.  a 


AAaa 


4' 


*í 


KM 


■ 


.1  ■  :." 


►  •.••! 


1 


»  »  » 


r  eitos. 


ã  é-  l 


m 


'M 


i 


"A-^Ã^m^  ^  79. si 


r.jpx8i  ^  cnònvswoVl  $\i  ■:- -c.  $G 


=sH  aob  os^e^upi  A  s  obnsS  wg 
tob'  oe^ubht"' d  eii  éo^çgeiqaid  gol 

sari)  A  sb  ?oíio^  eob  9«p  , 


'#*% 


mr  " 


RA' 


Ite  6  <£?  Mtíio  í/í-  1809. 

SiZr-iJ  "  3    oVl 


íe^ue  AppellaçÕes. 

qjé  #JiMsdgç5g  para  p  conhe- 
cimento  das  AppellaçÕes ,  e  Ag- 
gravos^Èfite$£os$3s  dos  Jnisos  da 
primeira  Instancia,  sejao  cumu- 
lativas^ £r?tre  os  Ouvidores ;  das 
.8^imtírca&>ue!\Reíaç5es  dos  Dis- 
trictos. 

s|b  PiJ^bBiprffa^a'  <fe  26   í/í?  7w- 

-  lho   de  1813,  declaram  de  20 

íízí/o,  e  determina  que  as  AppeU 
laçõescriníek,  -interpostas  pelos 
Juizes  dapfim£irailggtancia> 
sejão  dirigidas  aos  Ouvidores 
^àlAComarcasr  .quandol o  caso 
'm^lSÁ%^Sefít'ehças  couber  na  alhada 

—  destes,   e  ás  Relações  dos^Dis- 
trictos,  quando  exceder. 


,-:h 


í 


Ordena,  qne  as 
e    os   Aggravos   Ordinários   das 

Porto   Santo  ,   das    Capitanias  , 
do  Par^   |cMa^anhão  sejao -h>  ; 
terpostâs  pára  a^Casa  dá  Suppli- 
catita  de  Lisboa.,  t    _   %M 


,l'{ 


^ÂPPOSENT^DOaiA. 


- 


« 


W   >*r 


N.  B.  Revoga  nesta  pane  o 
Alvará  de  10  de  Maio  efe  1808. 
N.  239. 


__ . .  ^..  ..__...^  -.. 


NÇ  B.,V4a-se  no   Titulo ,s 
&&?«  =  o  edital  ^  201. 

ÍFjíííM 


ALVARÁ* 
£te  20  íte  Outubro  de  i8©q. 


Que  fixa  a  intelligencia  verda-  j 
deira  da  Carta  Regia  de  4  dejji 
Março    de    1802  ,   ordenando  ,!| 


-t^â^ttyjqh  MU 


N- 


i  A  Rq  &28*»lJLé» 

-§A  a  ,  z^òjelbqqA  2£b  oinsmb 

sb  mini  eob  £#?#  #bovbi§ 

-iM-nna  ;3E|9g   çsbnulení  sihrahq 

9  «obivk  D  E  C  R  R  y  Qvutf 

Dí?  26  de  Março  <te  1808. 

Que  desannexa  a  serventia  de 
Piloto  Mór  da  Barra  dp^Rio  de  í 
Janeiro ,  e  de  Patrão  Mór  dp  Ar- 

xofcl*  laizarçrc&iírJfa/k.R  A* 
^anan^i.sft^jfl^/^o  <fe  T8i  1. 

oza^  cDa  creaçao  da  Real  Junta   da 
■  -  Fazenda  d&s  Arcenaes ,  Fabricas , 
;    e  Fundições  da  Capitania,  ^Q  Rio  | 
de  Janeiro.     ,_.       ^  tiotfvti 


#  #  #  0 

u  aiOECíRETOi; 

~  2>  t  de  Abril  detâòSt 

Da  creação   de  hum  Archivo 
Militar. 


.QARQU1ACÕES 

dos  Navios. 

#  #  #.. 
«t 

23e  24  efe  Novembro  de  1813; 

• 

Regulando  a  Arqueação  dos  Na- 
vios empregados  na  condução  dos 
Negros ,  que  dos  Portos  de  Africa 
se  exportãp  para  os  do  Brasil. 

AgR#  èlA  L. 


»qo8i  «ab  ojalA.  s\»  b  "&C1 
'  N.  B.  Veja-se  o  Titulo  a  /w/- 


C  S  ( 


aos.  ,s 
asb  eoiuaibiO  80vbi§§A     - 

"SfcP^#ítofe 

iS.nimqsfcj   zsh   ,  oin/st;   oJt ;..\ 

.f»    ££L    jSí*i 

=•=  >vf    >®£    vlÇ 

;:pé  Sb  sesQTf  «SqTEie-:- 

N.B.  Veja-seno  título  =  Fo- 
rais a  Decreto  N*  108. 

o  'arvnq  av..      - 

ji^b  : ... 

: 


8 


v-í  íUiái^V. 


«I  -fib-J3\r  BÍ3flOgjfÍ95flJ 


•v 


, 


- 


■: 


5S61. 


N. 


r-\ 


(.■!■     ■■■- 


da  Casa  da  Supplicação,  e 


%% Porto. 


i:- 


»iCS  ■■■-•■  .,  •'  yMBfea-^Hjjáà  A. 


«8 


■ww 


:í  w 


.totiai  s  í 


tf  ALVARÁ* 

£te  6  efe  Dezembro  de ■'1813. 

Annullando  o  Assento  da  Ca- 
sa da  Supplicação  de  Lisboa,  de 
10  de  Abrif  de  1813  ,  em  que 
1  se  decidioy  -qne  não  podião  os  Im- 
petrantes de  revistas  embarcar  as 
Sentenças  contra  elles  proferidas , 


*n 


ainda  tío  ca^o  de  se  lhes  aceres- 
centar  alguma  cousa  de  novo»  e 
í  rprdehaiidò  que  seja  licito  a  qual- 
quer das  Partes  embargar  ó  Jul- 
gado em  gráo  de  revista *  quan- 
do lhe  for  contrario  em  todo,  ou 
*èm>âf te ,  devendo  os  Juizes  à  vis- 
ta da  sua  matéria  deliberar  se  me- 
recem que  delles  se  conheça. 


ÁSIA.         : 

s  #  % 

N.B:Veja-se  o  Titulou  Ma- 
cáo,  S3 

lOI-í 

i 


^SIGNATURAS; 
"lol  ijgS 

á*fc     j*k   Jí% 

N.  5.  Veja-se  no  Titulo  =3  /tm- 
tó  itazZ  úfo  Commerçiozs  o  Al- 
vará N.  147, 

-f 

'^.T^r^iâ^oq  01 
cib  OEÍU^ 

0     NéB.  Veja-se  &  Titulo  m.  En- 
is.  s 


■yrn  01 


AT  .    j 


■ 


ATT  AN  A  DOS. 


4fe'fl&  # 


/ViB.  Veja-se  q  Titulo  tzCmi* 


ws,  55 


1  &  «3 


■ 


jg 

.       Hl  i    -    '"         [ 

nerb- 
firb  sb 
gob^gsi  I 

- 
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N. 


AUSENTES, 

Seu  Juiso. 

&  9  w 


í4  DECRETO 

A?  27  efe  ^õ^ro  jfè -í8©&  • 

Que  manda  entregar  no  Rei- 
no de  Angola,  á '-ausência,  huma 
carregação  feita,  no  Rio  dejanei- 
ro  por  huni 'Negociante ,  e  que 
Q  Juiso  dos  Ausentes  daquelle  lu- 
gar indevidamente  se  tinha  intro- 
mettido  a  fazer  a  arrecadação^  por 
ter  fallecido  o  primeiro  nomeado. 


■■•vi       <"  ..:■■. 


N.  B.  Veja-se  o  Alvará  N.  4.  I 

?e-o%^?ENTES 

por  chamamento  Real. 


#«  « 


>:  1 


15  ALVARÁ' 

De  21  de  Outubro  deiSii. 

Que  declara,  e  amplia  o  §. 
3,  do  Tir.  10.  do  Liv.  III.  da 
Orden. ;  a  favor  dost  que  .açhan- 
do-se  ausentes ,  por  causa  de  cha- 
mamento Real  ,  ou  Empregados 
ná  Guerra,  Embaixadas,  ou  Le- 
gações ,  tiverem  antes  sido ,  ou 
forem  depois  chamados  a  Juiso. 

J 


BALDEftêÃO. 
.  9o^q     ®  ÉÉ  Êi  :i 

N.  QrVeja-se  o  Titula  Sz  Di- 
reitos. £ 

B  A  L  D  I  0  S. 

•  m  ## 

16  CARTA  REGIA 

.  ■ 

De  18  de  Setembro  de  1811. 

Que  manda  repartir,  e  aforar 
os  Baldios  na  Ilha  dò  Porto  San- 
to, e  isentando  os  Possuidores  a 
quem  forem  achados  de  pagarem 

Dízimos  por  sinco  annos. 

.......  _ 

A  0âlK.  0   ; 

N.  B.  Alvará  da  mesma  da- 
ta,e  sobre  o  mesmo  objecto. 

(i  -  sísdíís  •        ;,  m  ■■] 

BANCO  NACIONAL 
do  Brasil. 

17  ALVARÁ* 

JDe  12  de  Outubro  de  1808. 
Da  creaçSo  de  hum  Banco  Na- 
cional  na  Corte  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 


" 


.' 


li 


£) 
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Segue  Banco  Nacional  do  Brasil. 
N.-4  ab,  olH  ob  983'joiQ  jsfc  oq&iSr- 

ttffil  db  .  -i^^ét^S  l  oiha 
De  27  de  Março  de  i8|^D 

Ordena,  que  o  despacho  do  le- 

■    vant^ejft  déygef  ^jtoj  feitos 

no  Banco  Nacional,  se  faça  por 

Precatórios  para  a  Junta  domes- 

mo,  Banco. 

'AÀAVãk 
ign  f         ALVARÁ'     , 

£><?  20  de  Outubro  deiSu. 

que  estabelece   vários  Impos- 
tos para  auxiliar  o  Banco  do  Bra- 

,:l41!,^Ç°S^so  de  novos  Ac 

.     .  £,OD1StaS:oÍ3slíS  IsuA  O&JÍHj 


"Solverá  deH   àe  Se. 


bHH 


ífe  181^ ,  0e^çliiú(i  da  imposi- 
ção de  4800  /*m  ,  ordenada 
"'pèío  Alvará  WShéutàBr^h  to- 


das as  canoas  de  Serviço  particu- 

:>\<    M09   0SÍ6     F-0  t  -';-','  j 

for,  £  de  pescarias,  declarando 
^uízw  jfctto  sujeitas  a  mesma  Irn- 


, 


BESTAS  PARADAS    * 


m 


w 


iV.JB.  Veja-se  o  Titulo  =  Cor- 


róis. s= 


;  ■ 


.'.  1 


BO 


U.  « 


posição. 


■ 


\-  ■  • 


BANQUEIROS. 


■ 


'  *"v<     ***     SPís 

iV.  B.  Veja-se  o  Titulo  ^  Cm-  - 
na  Romana.  52  ^ 


*  «  * . 

3S  9  w 

^V.  #.  Veja-se  no  Titulo  s  Por 
liciaTi  o  Edhal  N..  193. 

-2  A  #  A   M  A  1 

e  Boticários. 

ÀI03Í3  ÁTJ?/^ 
.   181  £  lfo#y#     ,a 

^■o ^b  A  LVAR  A^yQ :  - 

Be  5  <fc  Nm&titm  de  180&- 

b  âbsbiD 
■Que '  dá  "providencias   sobre  os 

Boticários,  e  sobre  o  preço  das 
Drogas. 

l*3F 

AT.  B.  Veja-se  os  Títulos  m  Fy- 
sico-  Mar ,  e  Cirurgião  Mór  do 

Reino. -a  i  u\\i\  HSi  £  kCI    * 

£  rco  Titulou  Policia  55  ££& 
talN.x>9. 


BR 


CA 


í>5& 


&b  R^  tyft&a 


N.  B.  '%j$fce%TUulo^  Cú- 
ria Romana.  =s 

BU 

b  uTTTa  s. 

oa 
•  $  # 


'   7        t  rS       t        v 


AT.  &  Veftt-s?  õTítulo  s  Cw- 

na  Romwa.^ 

9   S    : 


CAMARÁ  S. 

>eOtl63Doâ 


21 


CARTA  REGIA 


-  ,,  JEgj 


Ite  if^tf^faío  í/í  1810. 


Que  concede  o  Titulo  de©g: 
ÉeáL  =3  ao  Senado  da  Camará  da 
Cidade  de  Macáo. 

**     CAPELLÃO  MO'Rá 


■ 'íd 


#  ft,  # 


afeasS         CARTA  REGIA 

- '  ' 

Dtf  3  í/tf  Junho  de  180& 
Que  nomêa  o  Reverendíssimo 


íe^uí  Capellão  Mór. 

Bispo  da  Diocese  do  Rio  de  Ja- 
;J.  -  neiro  ,  è^M&^tâòr  da  Real 
Casa?1  ^  o-páM  «&  7e^a 

-ãl  obpíbsqzsbo-  9irp/f-Bijt3biO 

f  TOq  ^el  sã   ,  IfínobfiM  consS  on 

;    -?9inob  fijflí|kj&  jNmphoifia^ 

í*r    i&f    t,*? 

23  ALVARÁ* 

De  15  Jtf  7W/27io  í/tf  1808. 
!  ?oi  sb  o^vttvsOsb  os?  ^Ç\ 

Que  condecora  a  Sé  Cathedral 
do  Rio  de  janeiro  tòíú  o  Titulo , 
e  Dignidade  dê  Capella  Real, 
transfermao-á  para  a  Igreja  cíbn- 
tígua  ao  Real  Palacio."fc3ííÉao?? 

!  t  ^  >^RfX%à# 
inshsjsit»  suo  ,x.?8i  »V>  o-\4nm 

f  cnímsjstí  si  01   st  "S»" - 

j    •: i.òSl  U^SiAO     e.fclVt     Oo8l      ,V     ..  ;. 

...i;  Que  concede  o  Tratamento  de 
%n{iona  aos  Cónegos  da  Real 
Capella.    . 

De  20  de  Âcjosto  de  1808. 

Determina,  Que  nas  Igrejas  das 
Qrdens  do  Brasil,  e  Domínios 
Ultramarinos,  que  dallj  emdian- 


«»• 


L«H 


•/..' 
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CA 

Segue  Capella  Real.^ 
N. 


te  se  provessem  se  imponha  hu- 
i^iaòdicá  pensão  párV  a  Fabri- 
ca da  Real  Capella. 


CAPITANIAS,    . 

Cjeneraes. 

,     ...  t4K 


MCRETO 

!        .   j  ,    I  I  Í 

De  27  de  Março  de  1808. 

Que  erige  em  Capitania  Gene- 
ral o  Governo  das  Ilhas  de  Cabo 
JVeíde ,  e  nomêa  para  Governa- 
dor, e  Capitão  General  delias  a 
D?  António  Coutinho  de  Lencas- 
tre ,  pelo  desempenho »  e  honra 
com  que  já  tinha  servido. 

N..B.  Veja-se  o  Aviso  Régio 
de  6  de  Setembro  de  1 8 1 1 ,  ex- 
pedido a  este  mesmo  Governador , 
e  Capitão  General^  que  dá  judi- 
ciosas providencias  sobre  a  deca- 
dência em  que  se  achavão  as  Ilhas 
de  Cabo  Verde ,  e  para  ser  rege- 
nerada a  lavoura  naquelles  ferti~ 
ãssimos  terrenos. 


N. 

CARROS. 

sb  Â  wm,  mf  &è  soi^! 

fAt     3»f     1»,r 

N.  B.  Veja-se  o  titulo  2:  Car* 
roças,  ca 

OADADIJ  WJ£  AQ  ASA 

CARTAS 
do  Conselho. 


28 


ALVARÁ1 


De  17  de  Dezembro  de  1808. 

tíSk 

Que  condecora  os  Empregos 
de  Porteiro  da  Real  Camará  ,  e 
de  Guarda  Jóias  com  o  Titulo  do 
Conselho.'- 


CARTAS  _ 


_~-! 


CARROÇAS. 


®  s  # 


TV.  5.  Veja-se  no  Titulo 
liçia-=-  o  Edital  N.  195. 
£  o  Edital  N.2VQ. 


^Po- 


wm  m 

29  ALVARÁ' 

De  2%  de  Maio  de  1808. 

Ordena,  se  ponha  por  estanco 
as  Cartas  de  jogar  ,  uo  Estado 


do  Brasil. 


QO 
O 


DECRETO 


De  10  de  Março  efe  18 13. 


Concedendo  ás  Pessoas  empre- 
gadas no  Serviço  das  Cartas  de 


Segue  Cartas  de  Jogar. 
N.  M 

jogAr  pa  Corte  dó,  Rlb  de  Janei- 
ro ,  ou  na  venda  delias ,  os  privi- 
légios facultados  nos  Alvarás  de 
31  de  Julho  de  1769 ,  e  de  6  de 
Agosto  â%  mn^  M  M 

CAZA  DA  SUPPLICAÇÂO.  | 

À  T  &  * 

vodhmtõ 

plicaçãã&z^  w 

casa^MíIguros. 

£&.     JXk.     JXL 

**f   p  W 

.  Jt&OLUÇÃO  REGIA 
De  5  de  Fevereiro  de  1 8x0. 

fcf^prárma.-as  condições  da 
^©ftfp<mfiia  de  Seguros ,  denomi- 
nada  =:  Indemnidaçle.  =: 

w 

N.  5.  Provisão  da  Junta  do 
Commercio  do  Brasil ,  de  12  <fe 
^/>ri/  <fe ...181  o-, / jõffm  a^reação 
da  Companhia  de  Sequrps-:  In* 
demnidade,  -  é^hz  j£#r  ter 
~**£èrcZéio.  '  m 

Carta  Regia   de  1%  de  Maio 
de  181  o,   ^e  wa/zí/a  <v<?ar  fo- 

do  /Nome  de  Deos  de  Mação.        ] 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  ^Me- 

M  da  Inspecção  -  o  Alvará  N 
167. 


\%  attwiiA  Wtoíl 


CASA  DA  MOEDA. 

£tei8  <fe  Abril  de  r809. 


■ 


«•j 


y> 


Orderiá^de^tod^E^^ 
do  Br^i|   se  igualo  valor  das 

moedas   de  prata ,    e  cobre  ,  Que 
tóÀ,^  '   -    ^uu^>  que 

forem  do  mesmo  pezo ,  e  tamanho. 

32  ALVARÁ' 

£te  20  de  Novembro  deiBcq. 

Ordena  se  fábriq^^^  c^phe 

«as  Casas  da  Moeda  da  Corte,  do 
Rio  de  Janeiro  ,  e  fli^^,. 

tua  numa  moeda  de  prata  dova- 
je  90~o  réis.  \ 

§  t  iâ& :  si 


te 


íena,  que  nas  visitas  feitas  ás 
Embarcações  da  Costa  de  Africa, 
todo  o  ouro  em  pó ,  que  se  lhe 
achar,  seja  manifestado,  e  con- 
duzido ás  Casas  da  Moeda ,  para 

ser  entregue  aos  seus  Proprietá- 
rios ,  cunhado  em  moeda  Nacio- 
nal. 


m.  W&XeJa-MP.sTMa^,Moe- 
da  Nacional  ~  Moeda  Estran- 
geira.^ Ouro  em  pó. 

BBhb 


.«*< 
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t-..\ 


CH 

I  -    - 

CHANCELLARIAS  [ 
e  Chancelleres. 

#  3§  & 

34  ALVARÁ' 

",  Xte  9  de  Maio  de  1808. 

Que  manda  creaf  os  Officios 
de  Vedor  da  Chancellaria  Mór 
do  Estado  do  Brasil ,  e  de  Supe- 
rintendente dos  novos  Direiros. 

Isl    PD 


ALVARÁ' 


De  9  de  Julho  de  1810. 

Ordena   que  todas  as  Senten- 
ças dos  Juizes  da  Corte  do  Brasil 
,  passem  pela  Chancellaria  da  Casa 
da  Supplicação  ,  sendo  revistas ,  e 
glosadas  quando  houverem  mister. 


DECRETO 
De  19  de  Julho  de  18 10. 

Ordena  paguem  novos  Direi- 
tos na  Chancellaria  Mór  todos  os 
que  forem  empregados  nas  Inten- 
dências do  Ouro ,  e  igualmente 
os  que  tiverem  Empregos ,  Luga- 
res ,  e  Officios  de  qualquer  natu- 
reza, ou  repartição. 

ALVARÁ' 

De  27  de  Agosto  de  18 10. 

Ordena  que  nas  Sentenças  dos 


Segue  Chancelarias  ,  e  Chancelkres. 

IN  •  ■ 

Tribunaes  ,  que  passarem  pela 
Chancellaria  Mór  do  Estado  doi 
Brasil  se  pague  Dizima  ,  pondo-se! 
alli  a  competente  verba. 

38  ALVARÁ' 

De  12  de  Janeiro  cie  1811. 

Que  concede  o  Tratamento  de 
Senhoria  aos  Lugares  de  Chan- 
celler  da  Casa  da  Supplicação ,  e 
da  Relação ,  e  Casa  do  Porto. 

39  PROVISÃO 

De  28  de  Maio  </<?i8ii. 

Sobre  as  Provisões  da  Junta  do 
Commercio  ,  que  devem ,  ou  não 
pagar  novos  Direitos,  e  transitar 
pela  Chancellaria  Mór  para  te- 
rem  validade. 

■ 

N.  B.  Em  Resolução  de  Con- 
sulta. 

CHIN  A. 

wvm        1 

■ 
Vèja-se  o  Titulo  s  Macáo.  =2 


I 
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N., 


*r.f 


'w€IRURGIÃO  MÓR 
gk  do  Reino. 

fts  '     .       §  #  fj 

40  ei         ALVARÁ' 
i>  23  í/í  Novembro  de  1808. 

Ordena  se  executem  os  Regi. 
mentos  do  Cirurgião  Mór,  e  do 
Fysico  Mór  do  Reino  ,  e  mais  Or- 
dens Régias  a  este  Juiso  perten- 
centes ,  regulando  a  Jurisdicção  de 
ambos ,  e  a  dos  seus  Delegados. 

41  ALVARÁ' 

De  7  de  Janeiro  de  1809. 

Que  manda  abolir  a  Real  Jun- 
ta do  Proto-Medicato ,  e  ordena 
que  o  Cirurgião  Mór  ,  e  o  Fysi- 
co Mór  do  Reino ,  Estados  do 
Brasil ,  e  Domínios  Ultramarinos  , 
exercitem  a  competente  Jurisdic- 
ção nos  Reinos  de  Portugal ,  e 
Aígarves  pelos  seus  Delegados. 

CIRURGIA, 

*£  Cirurgiões. 

^2f  5ÇSF  w 

42  DECRETO 

Do  t.°  de  Abril  de  1813. 

Approvando  o  Plano  dos  Estudos 
de  Cirurgia,  offerecidoporManoel 
Luiz  Alvares  de  Carvalho,  Medi- 
co Honorário  da  Real  Camará. 
KBbh   2 


«w 
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Cl 

Segue  Cirurgia ,  e  Cirurgiães. 

N.  B.  Veja- se  no  Titulo 
lidado  Edital  N.  209. 


CO 


zzPo- 


43 


Segue  Comarcas. 


N. 


CO 

C  O  M  B  O  Y. 


y  #  # 


DECRETO 

De  4  í/e  /fón7  ^  1808. 

Ordena  que  os  Proprietários  dos 
Navios  fiquem  isentos  de  toda  a 
responsabilidade ,  que  poderião  ter 
por  não  convirem  na  descarga  dos 
Navios,  que  se  achavão  promptos 
a  seguir  viagem  emcomboy  ,  para 
os  portos  para  onde  se  destinavão. 

COMARCAS. 


44  ALVARÁ' 

De  1%  de  Marco  de  1809. 

Da  creação  da  Comarca  de  S. 
João  das  duas  barras,  desannexan- 
do-a  da  de  Goiaz ,  e  ordenando  que 
o  Ouvidor  delia  vença  o  mesmo 
Ordenado  que  o  desta  vencia. 

45  ALVARÁ' 

De  1$  de  Janeiro  de  18 10. 

Da  creação  da  nova  Comarca 


do  Sertão  de  Pernambuco,  e  das 
Villas  do  Pilão ,  Arcado ,  e  de 
Flores  na  Ribeira  do  Pajahu. 

46  ALVARÁ'  i 
De  2  de  Dezembro  de  181 1. 

Da  creação  da  nova  Comarca 
do  Itú ,  na  Capitania  de  S.  Paulo. 

- 

47  DECRETO 

De  4  de  Setembro  de  181 2. 

Ordena  que  o  Regedor  da  Casa 
da  Supplicação  do  Brasil ,  nomêe 
algum  dos  juizes  de  Fora  do  Cri- 
me ,  ou  de  Fora  do  Civel ,  para  ser- 
vir o  Lugar  de  Ouvidor  da  Cidade , 
e  Comarca  do  Rio  de  Janeiro  ,  no 
impedimento  do  Proprietário. 

N.  B.  Veja-se  no  Titulou  Ór- 
fãos zz  o  Alvará  N.  185. 

E  no  Titulo  -  Juizes  de  Fora 
—  os  Alvarás  N.  137.  e  N.  138. 

E  no  Titulo  =f  Villas  s  os  AU 
varas  N.  256 ,  e  258. 

COMMERCIO, 

e  Commercio  Frcoco. 


jSKt.    $&.    £&. 
W    >&f    -HSsr 


48  CARTA  REGIA 

De  28  de  Janeiro  de  i8c8. 

Sobre   o   Commercio   Franco 
nos  Estados  do  Brasil. 


CO 

Segue  Commercio  , 

N. 

49  ALVARÁ' 

De  4  de  Fevereiro  de  1811. 

Que  regula,  e  promove  o  Com- 
mercio Nacional  nos  Estabeleci- 
mentos Portuguezes  da  Costa  do 
Malabar  ,  e  dos  mais  Portos  da 
Azia  ,  Africa  ,  do  Estado  do  Bra- 
sil,  e  dos  Reinos  de  Portugal,  e 
dos  Algarves ,  e  Ilhas  Adjacentes. 

50  CARTA  REGIA 
De  *>  de  Setembro  de  1S11. 

Que  approva  o  Plano  do  Esta- 
belecimento de  huma  Sociedade 
de  Commercio  entre  a  Capitania 
de  Goiaz,  e  a  do  Pará,  conce- 
dendo vários  privilégios  aos  Ac- 
cionistas ,  e  dando  varias  provi- 
dencias sobre  a  civilisação  dos 
índios  mancos  ,  e  a  respeito  de 
outras  Nações  Selvagens,  e  sobre 
a  navegação  de  vários  rios. 

51  DECRETO 

De  17  de  Janeiro  ctei8i2. 

Que  fiz  mercê  ácasa  do  falle- 
cido  António  Pinto  de  Sequeira, 
Viuva,  e  Filho,  e  cora  a  mesma 
poder  demandar  ,  e  ser  demanda- 
do emjuiso. 
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CO 

e  Commercio  Franco. 

N. 
52  DECRETO 

De  18  de  Junho  de  18 14* 

Ordena  ,  que  da  data  deste  De. 
creto  em  diante  se  não  empeça  a 
entrada  dos  Navios  de  quaesquer 
Nações  nos  portos  dos  Dominios 
de  Sua  Alteza  Real,  nem  se  em- 
barace a  sahida  das  Embarcações 
Nacionaes,  que  se  destinarem  pa- 
ra os  portos  de  algumas  delias. 

N.  B*  Vejão-se  os  Títulos  s 
Comboy.  sâ  Navegação,  és  Esca- 
las.  és  Direitos,  és  Fallidos.  — 
Acção  Pessoal.  3a  Vinhos.  :=s  Ad- 
ministrações Mercantis.  =s 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  zz  Fa- 
bricas =a  o  Alvará  N.  103. 

N.  B.  Sobre  o  Commercio  da 
Capitania  de  S.  Pedro ,  veja-se 
no  Titulo  ~  Policia  m  o  Edital 
N.  aii. 


COMMISSARIOS 

Volantes. 

Mi.      âfâJÉ;      JXk 

*i>-     >vÇ     >W 


.*■•*: 


•w 


•>tif 


53  ALVARÁ' 

De  28  de  Setembro  de  1811. 

Que  deroga  o  de  6  de  Dezem- 
bro de  1755  ,  e  todos  os  mais  rela- 
tivos á  prohibição ,  e  restricçao 
dos  Commissarios   Volantes  ,    e 


fci 


!.<J 


: 


CO 

Segue  Commlssãriot  Volantes. 

n.        Z  3  T  3 

homens  do  Mar ,  para  efíeito  de 
ficar  livre  a  todas  as  classes  de 
pessoas  que  não  tiverem  prohibi- 
ç<ío  ,  o  còmmèrciar  nos  géneros , 
fazendas,  e  mercadorias  que  não 
forem  vedadas,  ou  de  Estaco  Real. 

CONFESSORES. 

,    «C 
N.  B,   Veja-se  no   Titulo  t= 
Policia  ss  o  Edital  N.  209. 

CONSELHO 

Ultramarino. 


w 


54  ARVARA' 

Ite  22  efe  Abril  de  1808. 

Que  manda  crear  hum  Tribu- 
nal para  nelle  se  decedirem  os 
negócios  pertencentes  ao  Conse- 
lho Ultramarino,  Desembargo  do 
Paço ,  e  Mesa  da  Consciência. 


CO 


CONSELHO    SUPREMO 
de  Guerra,  e  de  Justiça. 


. 


55  ALVARÁ' 

Do  i.°  de  Abril  de  1808. 


~ 


Que  crçou  hum  Conselho  Su- 
premo Militar ,  e  de  Justiça  na 
Corte  do  Rio  de  Janeiro,  que 
entendão  em  todas  as  matarias 
que  pertencerão  ao  Conselho  de 
Guerra ,  e  ao  do  Ultramar. 


■ 


56  ALVARÁ* 

De  6  de  Novembro  deiSio. 

Que  authorisa  o  Supremo  Con- 
selho de  Guerra  ,  e  de  Justiça  pa- 
ra julgar  Sumariamente  todas  as 
causas  Marítimas  entre  Vassallos 
dos  differentes  Estados. 

CONSELHO 

de  Guerra  Regimental. 


#  «# 


57  ALVARÁ' 

De  11  de  fevereiro  de  181 1 . 

Concedendo  aos  Réos  ,  em 
Conselho  de  Guerra,  do  Corpo 
da  Real  Marinha  novas  facilida- 
des para  melhor  defeza  das  cul- 
pas de  que  forem  accusados. 


CO 


CO 
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CONTRABANDOS. 


N. 


#  m 


N.  B.  Veja^se  no  Titulo  ts  Di- 
reitos ;=;  o  Alvará  N.  85. 

CONTRIBUIÇÕES. 

#  IS 


N.  B.  Veja-se  os  Títulos  s  £>/- 
rtfjio,?  5;  AljLindeqa.  ç: 

E  «o  Titulo  s±  /unta  d/ò  Co/72- 
mercio  o  Alvará  N.  146. 


CORREGEDORES. 


#  #  # 


2V.  J3.  F^/a-^  05  77fu/<w 
Ouvidores.  s&  Comarcas,  s 


CORSO. 


«  #  # 


58  DECRETO 

Zte  ioí/f  7 w/2/20  cff  1808. 

Que  authorisa  o  Corso ,  e  ar-   I 
níamento  contra  a  França. 


C 0RTE3 
de  Madeiras, 

#  $  «     . 

59  ALVARÁ' 

De  19  de  Março  de  1810. 

Da  creaçãa  dos  Lugares  de 
Juiz  Conservador  das  Matas  dos 
Ilheos,  ha  Capitania  da  Bahia, 
e  da  reunião  de  Ouvidor  ao  mes- 
mo lugar. 

COURO  S. 


60  ALVARÁ» 

De  6  de  Julho  de  181 1. 

Declara,  que  os  Couros  vac- 
cuns,  preparados  com  o  nome 
vulgar  de  Atanados ,  se  compre- 
hendão  na  disposição  do  Alvará 
de  15  de  Julho  de  1809,  para 
pagarem  contribuição,  não  ohs- 
tante  o  §.  2.  do  Alvará  de  28 
de  Abril  de  1809,  devendo  pa- 
gar o  mesmo  que  pagão  os,  Cou- 
ros em  cabello ,  ou  sem  elle , 
seccos,  ou  salgados. 


!•*•«" 


i'  ■ 


ta  •      -.* 


N. 


DE 


COUTADAS. 


M 


»  «< «. 


■*<< 


:#<#*# 


7V.  B^Veia*se  n.o  Titulo  es  Po- 
ZíVza  es  o  Zsdífcz/  2V.  198. 

C  R 

O  I  I  5    _      I  C: 
CREACÔES 
de  Lugares ,  e  Villas. 

J|  -.*  J» 


DECIMA. 


'   • 


-—      #-^^ 


#a*  ALVARÁ' 

De  2T  de  Junho  de  1808/ 

Quê  manda  impor  Decima  nos 
Prédios  -Urbanos  da  Corte  ,  ^Ci- 
dades ,  Villas ,  Lugares  notáveis , 
situados  &1  beira  Mar  do  Estado 
do  Brasil.     '  K        - 


,-><  ■   ■■    X 


tt      -^    w    rp- 


Juhes  de  Fora.  zzVUlas*  ~  Co- 


marcas,  s 


-  .«««. 


1  . 

CU 


-.-.  ki' 


CURTA  ROMANA. 


/jtfi  ALVARÁ' 

De1]  de  Janeiro  de  1809. 

Que  suspende  a  disposição  do 
Alvará  de  4  de  Setembro  de  1804, 
para  se  conseguirem  as  Bulias, 
Breves,  e  mais  papeis  que  se  ex- 
pedem pela  Cúria  Romana. 


1  '  *s 

- '  N.B.  Alvará  *de  3  de  Dezem- 
bro de  18 10  ,  amplia  ,  e  declara 
o  Alvará  acima  citado  ,  e  o  de 
3  de  Junho  de  1809  9  extinguin- 
do os  Deputados  da  classe  do  Po» 
vo  ,  è  Fiscal  da  Junta  da  Déci- 
ma ,  dando  outras  providencias 
sobre  o  melhor  methodo  da  co- 
brança. 

63  ALVARÁ* 

De  3  de  Junho  de  1809. 


Determina ,  que  paguem  Deci- 
ma  todos    os   Prédios  Urbanos, 
J        séjão  ou  não  situados  á  beira  Mar. 

N.  B.  Veja-se  o  N.  B.  do  AU 
vara  de  27   de  Junho  Jíe  1808 

neste  mesmo  Titulo  N.  62. 

- 


DE 

Segue  Decima, 
N. 

64  DECRETO 

De  26  de  Abril  de  181 1. 


560 


Que  dá  providencias  para  $e 
edificarem  maior  numero   de  ca- 
sas na  Capital  do  Rio   de  Janei-    1 
ro ,  isentando   de  pagar  Decima 
ai  que  de  novo  se  fizerem. 

W -  RvMeiase  no  Titul°  ~ 

Vil  las  ss  o  ^/m/yí  iV.  258. 


M 

n.    *2AGATUOD 
DEMARCAÇÃO 

Judicial. 


'■'• 


2V\  B.  ^jrtf-aé  o  Titulo  ^Me- 
dição JudtciaUleé. 

DEPOSITO 

1 


DECLARAÇÃO 

de  Guerra. 

'  ■    - 

65  MANIFESTO 

Do  i.^keMàio  de  1808. 
à         :    _ 

Que  declara  Guerra  ao  Impe-  \ 
radòr   dos  Francezes, .  pelo  facto 
da  Invasão  de  Portueal. 

66  CARTA  REGIA 
De  13  de  Maio  de  1808. 

Que   declara  guerra  offensiva 
aos  Índios  Botecudos. 

DEFUNTOS,  n 
e  Ausentes.  -1 

#  •  m 

N.  B.  Veja-se  q  Titulo  ~  Au- 
sentes ,  seu  Juiso.  m  9 


f  «  § 

67  ALVARÁ'        £ 

De  26  de  Outubro  de  18 10, 

Da  creação  de  hçm  Depcsito 
de  Fazendas ,  Mercadorias ,  Pro- 
ductos  ,  e  EfTeitos ,  assim  Nacio- 
naes,  como  Estrangeiros  no  Por- 
-J  to  da  Cidade  de  Ponta  Dekada 
na  Ilha  de  S.  Mkuel. 

DEPOSITO  GERAL. 

■-.-■.■■- 

iV.  JB.  Veja-se  o  Titulo  ^Ban* 
Co  Nacional,  53 

DESERTORES. 


^## 


N.  J5.  F^ya  se  os  Títulos  a 
Exercito,  m  Perdões.  55 

CCcc 


Kr.' 

1  ^  « 


1  ■!!:...: 


m 


E 


Dl 


N. 

Ogsq  illfi  m9W^j5  9PÍÇO?1",°CÍ  = 

Ob(33     ,  ZObhsbdfitZS    803I31ÍC    80 
OBfbB   92  9«p20^ky^3^0ínS8Í 

.£?35>i!  bíibD  en  EobBnsmisJab 

-  •    De  22  de  mb¥U  B  iW. 

©OH  n 

Que  fnãndâ  crear  htrm  Tribu- 
nal pari  Selle  se  ^ecedirein  os 
eflSg9CÍ£f  ft©r|encentes  áMeza  do 
Desembargo  do  Paço,  Meza  da 
Consciência,  ses  Conselho  Ultra- 
-aki  maruxoi6gfiq.fi  lobBghdo  obm.  - 

síè^s^sbnsMMiifVAi^A'  ' 

^^:&®nm^gom  de  í 808. 

Da  ereação  dê  hum  Escrivão 
da; Real  Gamara  Supranumerário 
da  Jfâ&sflâà  ©^embargo  de  \J>a- 

.M.  outros 


Officiaes  além  dos  que  forãocrea- 
.dos  peljò- Altrarà^tódl  Abril 

sb  ode  i8©8íáup  SBibmhq  z&h^? 
tsiiri        ■    $•;.  i^Bpâ^J      e    - 
mob  QiNéBiVeja-senoTiiuIotsJun- 
.  i    ias  »  o  AhmávMi  •  i^4i'ifi-s§ 

.01103  '    i   3Jí3b   WiaifiJtt 


.MN. 


.  .' 


n»°â«DINHEIRO  A  RISCO. 

-ia  3br]Í8£"íg  ob  ■  es-asbasifÀr  zsa 
-Ò2001  ioq  òi  $pqg  ^  «»i 
zobisfiSorn?  toiansg  ao   à1  taín*ca 

327©^  aia 'si^É^ARA- 

~ioqxa9©#d#qa  '/RfGWYèja  livre  à^ual- 

^oiniquer    tiarttfflífl&tfÇ]  tfh^êutros 

fundos  »%^,effeltf$jjfêtílcrque 
poder  â^stâ^ifid  ab  ooi  ioa[ 

m^%evdfcj&  a  -9r Jfe .  tív. 
-tsOlK,  T/í.  67^  &  ^H  ^^ 
-i*k  o-^^Á^%  ^â?  fanei* 
vniW&UtWf¥$fS&,  ^  ?  «  0ímc*  ** 


■U  LI 


Moeâa    Nacional  ss  £   Moeda 
ioq   niég^        *  •. 

4frfá  *>4M>R  E  I  T  O  S.ob 

>Hàsq  &  f!94  ?   ^oí 

9b   8Í    3b   St^í^í^   0    .1^1» 

-a[9b  ii  o  3a  a  toiÍ3n«l 

71  DECRETO    >da 

De  11  de  Junho  de  1808. 

-    3  a 

,     Ordena,  que  as  fazendas  e  mer- 
cadorias que  forem  carregadas ,  e 
-oLproprias  de  Vassallols  PòrfUguezes , 
e  por  sua  conta  carregadas !  em 


N. 


Dl 

Segue  Direitos. 

-  N. 
Embarcações  Naciònaes apaguem 

nas  Alfandegas   do  Brasil  de  Di-ii 

reito  por  entra^  16  por  ioosós; 

mente,    e    os  géneros   molhados!! 

paguem  a  terça  parte  do  que  se! 

acha    estabelecido  ;    e    todas   as  i 

mercadorias  que  os  mesmos  Vas- 1 

sallos  importarem   para  reexpor- 

âo-sJiíor^B  Para  Reinos ,  e  Domínios 

Estrangeiros,  paguem  somente  4 

por  100  de  bal#a^o. 


, 
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.>•*: 


N.  B.  Este  Decreto  de  voga 
nesta  parte  a  disposição  daCar-  , 
;  ta  Regia  ^e  28  dg- Janeiro  des-  \ 
te  anno ,  e  he  tão  somente,  para 
as  Alfandegas  das  Capitanias  do 
Rio  de  Janeiro ,  .Bahia ,  Per- 
nambuco ,  Maranhão  ,  e  Pará. 


,  ■- 

72  DECRETO 

De  20  de  Outubro  de  i%o%. 

Ordena,  que  os  géneros  deno- 
minados molhados  paguem  por 
entrada  nas  Alfandegas  do  Esta- 
do  do  Brasil,  os  mesmos  Direi- 
tos que  pagavao  antes  da  publi- 
cação da  Carta/Regia  de  28  de 
Janeiro,  e  Decreto  de  11  de  Ju- 
nho do  corrente  anno. 

.8081 

73  DECRETO 

De  28  de  Janeiro  de  1809. 
â  t ZBbi 

Ordena,  que  todas  as  Mercado- 
rias que  entrarem  nas  Alfande- 


gas  do  Brasil,  vindas  de  Lisboa, 
e  Porto ,  que  tiverem  alli  pago 
os  Direitos  estabelecidos,  sejão 
isentos^e  pagar  os  que  se  achão 
determinados  na  Carta  Regia  de 
28  de  Janeiro  de  1808,  e  De- 
creto de  11  de  Junho  do  mesmo 
anno. 

- 

DECRETO 


De  17  de  Abril  de  1809. 


- 


Sobre  a  cessão  de  Direitos,  que 
erao  obrigados  a  pagar:alguns  Ne- 
gociantes Inglezes ,  das  fazendas 
despachadas  nas  ^Alfandegas 0  de 
Portugal,  ordenando  fiquem  de 
nenhum  effeito  os  Termos  por 
elles  assignados. 

.  A 
^5  ALVARÁ'     gs§ 

s?oiíw<  De  28  de  Abril  de  1809Í 

0£1ôl  _30p  gol)  mèíg  Í3BI 

Que  isenta  de  Direito  as  ma- 
térias primeiras  que  servirem  de 
baze  a  quaesquer  manufacturas 
Naciònaes,  conferindo  como  dom 
gratuito  a  quantia  de  60  mil  cru- 
zados ás  Fabricas  que  mais  neces- 
sitarem deste  soccorro. 

N.B.  Veja-se  a  este  respeito 
no  Titulo  s  Couros  1=  0  que  de 
novo  determina  o  Alvará  de  6 
de  Julho  de  181 1.  N.  60. 

E  no  Titulo  sã  Junta  Real  do 
Commercio  =  o  Alvará  de  15  de 

CCcc  2 


'::, 


•  •  • 

-J!  I 


aJi  ■". 


k: 


*>; 


Pi 

N-  M 

}ulH&  de  1809  $h$fa  j4|§ijjJ3 

-     E  neste  TÍJu^lv^ms^ú' Al- 
vará afcp  &irid)£íjeafoinf>%léti&i3* 
-  N.  Bjgob  z^obivtsD  9  ,omiú 
3  aoteq   gsbssile^I   « eulíab 

Ite  13  de°MàWW  i8ioí 

Que? isenta» ráe Diréitos\de  en- 
"    trada   nasb  Alfandegai  dòiiBrasil , 
-     as  mercadiá-iaa-da  China  ^expor- 
tadas em  diáetiirài  aos  Portos  des- 
.     te  Estado  pertencentes  a  Vassal" 
los  Porfugiie%àg  >JG0m  independen- 

-    *ia  da  mm**™  Para  <$*• 

4 A "obi\fe  #|  Carta  sRqyia  ide  30  ete 

.  Qr/Maià,  de  i8ío,  gwf  recomenda 

zoú&Q&m&dQxdã  Camará  <ie  íMa- 

cdi  ítòazovig ilancia  ,   eiciiiado 

geb  nos  abusos   que  se  poderách  fa- 

l&w  ^ênM<í^^dâimkj£4wbre 

a  concessão  do  Decreimúçima. 

Carta  Regia   de  1    de  Junho 
de    1810   déóMrii^  que  aquella 
graça    se  limita    a   respeito  dos 
géneros ,  que  forem  pertencentes 
:     a  Vassalíos   daquella    Colónia , 
e  transportados  em  Navios  cons- 
truídos nos-por^inios  da  A^ia. 
zlah  qzso  loq 
77  ALVARÁ'/  se 

De  7  de  Julho  de  f&iA 
:   t  obiod 
Que  isenta  dos  Direitos  fie  sa- 
bida, e  enteada  em  todas  as  Al- 
fandegas »  e  Portos ;  e  dos  Dizi- 


um 

Xtireites* 

N.  M 

;    -íi.inpBíjQè  especiaria  «jue>  secolher 
I    -Bisais  plantações  do?  Estada  xk  Br  a. 
-si$0,8oénignalmeote^otaíros  muitos 
e29§woduc  tos  o  exóticos  ,   ou   indàge- 
-n3nws^.aiíjda  os  não  conhecidos. 

.001  ioq  51  .: 
78  DECRETO 

a  ^>^ftie  Agosto  <fei8io. 

à.  uv.JD^terínina  os  Direitos  qna  de- 
vem pagar  nas  Alfandegas: com- 
petentes as  Mercadorias  ,  que 
tendo  entrado .,   è  pago  Direitos 

.  j¥s  AlfandeS3?v^<M^^<áP  Bra- 
sil, forem   exportadas  para  Por- 
e  á&isal. ' .-  Gnírinai^CI   . 


s:OÍ5?  ■    -r.q 

o^98oi3íJ3^     ALVARÁ'       -p 

sb   ^m  6  de  Outubro  de  i$ià. 
80  SISi  -  .    úúj, 

-!bxd  sQue.  isenta;  de.  Digejfâ&STáq  en- 
stEitrada ,  e  sabida  em  todas  as  Al- 
fandegas  do  Estado  do  Brasil  o 
fio  de  algodão,  e  todos  os  teci- 
dos *  e  estampa  delle  ,  e  de  se- 
sf!fô$oi£laã  que  se  fabricarem  na 
Cidade    do   Rio   de   Janeiro,   e 
•fiH  nas  Capitanias  do  Estado  do  Bra- 


sil. 

aon  fib 

80 

■ 


- 
DECRETO-  ob 


;    k  eobiJgk  l8  de  olltubro  de  1810. 

1 1  6ÍJ2   £D  I    vM    3B 

-\-yi\G  Ordena   que    os  géneros  ,    e 

Efill  mercadorias   da  Producvão ;  Ma- 

ob    nufatura,  Industria,  ou  invenção 

inglez»,  qw  por  eoníâ1  ete^Vas- 


m 


Segiit 
N. 

sal  los  desta  Potencia  forem  im- 
portados nas  Alfandegas  do  Esta- 
do do  Brasil ,  e  Domínios  Ultra- 
marinos ,  em  íNavios  Nacionaes, 
ou  Estrangeiros  ,  paguem  por  en- 
trada somente  15  por  100. 

■> 

Caria  Regia  de  28  de  Janeiro  , 
*9b  euitp  Deòimbí  de  múmle  Junho  de 
-me»8o%3ÍiciBlíA  zm   ir 
9ijp   <  BBÍfobsotslVí    es 

8&Í3fia   Ogsf)  £  ÇcâffilWÓ 

'^^PlM^màro  de  181 1. 

•»°JGCI.  6I£q    8fibfiJx0v]X5  li  «lie. 

Determina   os  Direitos  cie  2 

por  100  somente  de  baldeação, 

que  devem  pagar  \os  generos^do 

Brasii  ,    que    das    Alfandegas    de 

Lisboa  ,  e  Porto  sahirem  para  os 

=n?  pèr^iEsfrangeiros ,   ou  se  bal- 

-lAdearem   dos  Navios,    corajJeste 

o  liífesamigfe  obsis3  ob   segabrisl 


Gtfieitos. 

N. 


:    çosbo«Í6  sh  oh 


* 


,\ 


De  20  de  Junho  deiUi. 
S  toiL3Qs{   zb    oiií    ôb    sbsbíD 
-mH  oiãEfeêffSiiil  que  todos  as?  Na- 
vios que   vierem    de   Portas  Es- 
trangeiras ,  e  derem  entrada  nos 
do  Reino,  e  nos   do  Estadooâio 
B/asil ,    para  serem  admjttidcs  a 
despacho    as  Mercadorias    da  sua 
carga,    no    pagamento  de  Direi- 
sl/itpSi  devem    trazer   Livro   delia, 
^Jnou   do  Portaló  ,    Passaporte    do 
Governo,  Factura  das  Manufa- 


cturas ,  onde  s@  fabricara^  as 
Mercadorias,  Despachos  das  Al- 
fandegas' dos  Portos  de  qweçsa- 
hirão,  e  Certidões  dos;©ffi.cjaes 
delias,  legalizadas  pelos  Cônsu- 
les Porfu|iié£é3  3  6fi  pelos  que 
os  .substituírem. 

N.  B.  Vefa&ng&stibqntftmo 
Titulo    o  Alvará r de&$<i±4ti  Se- 
tembro de  18 12  N.  86,  quéde- 
roga  este  Alvarã+\h  ais  í 
n  ■:■  rsq  obí 
83  ALVAil  A'         l 

De  13  de  JúWde  181  r. 


. 


Que  Declara    o   p  ã   do  Al- 
vará de  28   de  Abril   de  1Í09, 
a  favor  da  isensãõ*  dos  Direitos 
^^ã/5  entrada  nos  plkos»d©  ©Tasil , 
-      é    Dom inios    ultramarinos^  das 
^^í|.cadorfefe^eManufactLtr^-Por- 

84  DECRETO 

De  7  fite  Dezembro  de  1S11. 

Determina  ,  qtre  senão  perten- 

-?.no-áSò:  Direitos   de  baldeação  todas 

.bs }hs  rkete s    q u e    qu a  Fq ue r  -  Nâvi o  , 

por  caso  sinistro  de  força  maior 

se  vir  na  precisão  de  consertar, 

$>!#©  retirar   os  seus   fundos  de 

bordo ,   para    evitar   os  meios   a 

que  fi-earia-  exporto,   durante  o 

ÍA  conserto,  ou  repararão, 


in 


*\ 


liinry 


.  Q  r        ; 


' 


57é 


* 


Dl 


N. 


_   .  4 ,  Segue  Direitos, 

85  ALVARÁ' 

DezôdeMaio  deiSiz. 


: 


Que  estabelece  os  Direitos  que 
se  devem  pagar  pelos  géneros 
doCommercio  ,  que  sah irem  dos 
Armazéns  das  Alfandegas ,  para 
serem  reexportados  ,  fixando  o 
tempo  em  que  as  Mercadorias 
poderão  demorar-se  nos  ,  Arma- 
zens  das  mesmas  Alfandegas  a 
disposição  de  seus  donos ,  esta- 
belecendo  as  penas  em  que  de- 
vem incorrer  os  Navios ,  e  Em- 
barcações Nacionaes ,  e  Estran- 
geiras ,  que  extraviarem  as  Mer- 
cadorias constantes  do  Livro  da 
carga,  ou  do  Portaló. 

86  ALVARÁ' 

De  22  de  Setembro  de  181 2. 

Ordena ,  fiquem  sem  observân- 
cia as -disposições  do  Alvará  de 
20  de  Junho  de  181 1 ,  que  ten- 
dia a  se  não  fraudarem  os  Reaes 
Direitos  na  entrada  das  Merca- 
dorias Estrangeiras  nas  Alfande- 
gas dos  Reinos,  do  Estado  do 
Brasil  ,  e  Domínios  Ultramari- 
nos ,  ordenando  se  pratique  dalli 
em  diante  ,  no  despacho  das 
Mercadorias ,  as  mesmas  provi- 
dencias, que  estavão  em  uso  an- 
tes da  promulgação  do  dito  Al- 
vará. 


di 


87  DECRETO 

De  21  de  Janeiro  de  181 3. 


Determina ,  que  a  isenção  de 
Direitos  facultada  no  $.  2.  do 
Alvará  de  28  de  Abril  de  1809, 
comprehende  somente  os  géne- 
ros fabricados  nas  Manufacturas 
em  grande  ,  estabelecidas  por.im- 
mediatas  Ordens  de  áuà  klteza 
Real ,  em  Provisões  dá  Real  Jun- 
ta do  Commercio,  e  que  todos 
os  mais  de  industria  Portugueza, 
paguem  os  Direitos  estabelecidos. 


88  ALVARÁ' 

De  20  de  Setembro  de  1813, 

Isentando  de  quaesquer Direitos 
de  entrada,  ou  sahida  em  todas 
as  Alfandegas  dos  Estados ,  e  Do- 
minios.de  Sua  Alteza  Real,  as 
Manufacturas  de  Sabão  ,  e  de 
Azeite  de  Palma ,  e  o  mesmo 
Azeite  da  Ilha  de  S.  Thomé. 


N.  B.  Veja-seo  Titulo  c;  Con- 
tribuições, p  Impostos.  = 

DISTINCTIVOS. 


«# 


"N.  B.  Veja-se  o  Titulo  t=  Me- 


' 


dal  ha s.  £= 


-/ 


■ 


■ 


575 


rúQ  su&tâ 


Stgue  Divida  pretérita  da  Real  Fazenda. 


-  Q 


■:y0p  &mim*r 


,'-- 


N.B.   Ve^n&^fa- 

Baldios~aCar%Iks%M^. 

E  no  Tuulo  %MmQiár  ° 
„mf?lvard  N.  77.  ^  sm 

£^l£m  tyu/°  filias  ^M- 

,£s3£ip$^TFíR^B  U I  DOR, 

;20bb5i^JDf§ÍHbuição.     * 


o£l8l ^ 


,88 


2B.4[fif 


89  ALVARÁ' 

8CfJí9"IíUl3Lrp-  gí 

-oQ  3»  eobsi?3  eob  •  R  •  • 

Da  creaçSo  do  Ofício  Distri- 

idor   dos  Jmsos   da  Correição 

Cível ,  e  Cfiffle  da  Casa  da  Sup- 

* d0  Brasi1-      «%* 

DIVIDA  PRETÉRITA 

da  Real  Fazenda. 

i  :  ■  #  #..#  1 1 

)©  ^ALVARÁ* 

•„    ^  9  #  Mflfífl!  ^  181  o* 

Determina,  que  todas  as  diVi- 
das  contrahidas  pela  Real  Fazen- 
da, na  Capitania  do  Rio  de  Ja- 


neiro  até  ò  fim  "ào  anno  de  1797 

se  considerem  antigás ,  impondo 
a  pena  ^  prescripção  a  todos  os 
credores  a  mesma,  que,  no  pra- 

aoí?  rnSá^5'  n*° .  ■Prêsémkrem 
no  Concelho  da  Real  Fazenda  os 
respectivos  documentos ,  que  as 

.        ,--■■■        i  20DhnOQX331     *•' 

legalizem. 

nOijRatsM  es  snp  ma   oqm 

"fc       «/to    _  ^«lomab   oéisLoc* 
iy.i>tf  Decreto  de  12  deÓutu- 

£ro   í/ff  1,811  ,   «fz/ff  /7ia«í/rt    pro- 

fffwar  no  #ffa/  £rar/ó  í/o  Bra- 

tencente  a  divida  pretérita,  na- 
r«  í<?  satisfqier  aos  propr teta- 
rios  no  fim  de  cada  anno  a  itn- 
portancia  de  6  por  100. 


V 


Cí3 


ri  rt 

•afivisedo  mós  môupn  fasbG'! 

D0^fWt?Õ'5;  '' 

"    3tó  j  . 

3bo^íA        #  0"  # 

-iiEOíê?' í©  Veja-se  no  Titulou  Vo- 
lteia ít  e  £í/íVâ/  TV.  215.    - 

asb    oda  :       ,r  -. 

-ne  ozu  c        __  ■ 

°ÍÁ  Qlíh  C  -        :  :.      .  :  , 


w; 


».;. 


ííV^ 


* 


f-  - 

0 

5 

DR 

N. 

DROGAS. 

1 

- 

§§* 

N. 

B.  Veja-se  o  Titulo  ~ 

Bo 

■ 

ticarios.  ;=: 
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EDIFICAÇÃO. 


"•  WM 


9i 


DECRETO 

De  26  de  Abril  de  i8ií. 


Que  dá  providencias  para  se 
edificarem  maior  numero  de  ca- 
zas  na  Capital  do  Rio.de  Janei- 
ro, isentando  as  que  de  novo  se 
fizerem  de  pagar  Decima. 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  zzPo- 
-  lkia~  o  Edital  N.  194*   ; 


EM 


EMBARGOS  JUDICIAES. 


«  *  • 


N.  B.  Veja-se  no  Titulo  53 
Assentos  da  Casa  da  Supplica- 
çÂo  as  o  Alvará  N*  13. 


N. 


EM 

EMBARGAR 
Transportes,  e  Géneros. 

t 

m  «  • 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  É±  Po- 
//í'ia  gfc  o  Edital  iV.  209. 
£  o  Edital  N.  217. 

EMIGRADOS. 

«  #  @     - 

iV.  J5.  Veja-se  no  Titulo  t=  Po- 
licia  s=  o  ££///íz/  iV.  197. ,  ^a 
s«/  IV.  £. 


-  ■    f 


v 


EMULUMEÍÍTpS. 


•'9  9 


I 

■     '    ■ 


9a  ALVARÁ' 

De  7  de  Janeiro  de  iSiiL 

Que  providenciando  os  ténues 
redi mentos  dos  Magistrados  das 
Ilhas  da  Madeira,  e  Açores,  es- 
tabelece que  percebao  os  Emu- 
lumentos  pela  taxa  do  Alvará  de 
10  de  Outubro  de  1754,  e  os 
Juizes  de  Fora  delias  vensâo  de 
ordenado  annual  200:000  réis. 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  sr 
Mesa  da  Consciência  ~  o  Alva- 
rá N.  161. 


EM- 

Segue  Bnotumentos. 

R       E  Ho  Titulo  ^  Ordenados  ^ 
o  Alv.ará  N.  184. 

E  no  Titulo  es  Saúde  seujui- 
sozz  o  N.B.  do  Alvará  N.  227. 


93 


EN 
......  I    >  1 

ENGENHOS 

de  As^ueârv 

ALVARÁ' 
De  21  de  Janeiro  de  1809. 


filí 

EN 

Sí^uí?  Engenhos  de  Assvcar. 
N. 

Pi-opfietarios  dos  Engenhos  de 
assucar ,  e  Lavradores  de  canas  a 
as  dividas-,    e  execuções  fiscaes* 


-,— 


.     fl 


E 


Que  declarando  o  Alvará  de  6 
de  Julho  de  1807  ,  concede  aos 
habitantes  do  Brasil ,  e  Domínios 
Ultramarinos  o  Privilegio  de  não 
serem  executados  nas  Proprieda- 
des dos  Engenhos ,;  e  Lavoura  de 

assucar* 
94  ALVARÁ4 

De  27  de  "Fevereiro  de  18 10. 


96 


ERÁRIO  RÉGIO. 

í  1 3 

|  .  #  W  ©■ 

-  :  ■-      -  .    ... 

ALVARÁ* 

De  28  de  JunJio   de  1808/ 


Da  creação  de  hum  Êrarior,;,e 
Conselho  *da  fazenda  para  a  Ad-* 
ministrarão ,  Arrecadação ,  e  Dis- 
tribuição do  Real  Património ,  e 

Fundos  Públicos. 

■ 

' ;         ;  - '   si   ÉtfffèS  tí  lêí 
97  DEGRiETO        , 

Zk  12  dê  Outubro  de  &iu 


i 


Que  accrescenta  as  penas  con- 
tra todas  as  pessoas,  que  falsifi- 


carem assucar, 


95 


- 


ALVARÁ' 
[De$  de  Maio  de  181$. 


Que"  manda  processar  annual* 
mente  no  Real  Erário  do  Brasil 
huma  Folha  das  quantias  legiti- 
madas pertencente  á  divida  pre- 
térita para,  se.satisfazer  aos  Pro- 
pfietarios ,  no  fim  de  cada  anno 
a  importância  de  6  por  iocu 


Declara,  e  amplia  o  de  21  de 
Janeiro  de  1809 ,  comprehendenr;f 
do  nos  Privilégios  conferidos  aos! 


(j 


/ 


X, 


DDiíct 


:< 


Ml 


11 


578 


;•■: 


* 


J: 

i5 

2  >       .' 

m 

30 1  i  '*■■               E 

..        . 

-    i     3 

E  S  CA  L  AS. 

■ 

i  

■ 

i    1 

bc*í 

m 

• 

# 

98  CARTA  REGIA 

De  13  ^  Abril  de  1808. 

1 

Que  isenta  ás  Embarcações  em- 
pregadas na  condução  da  escrava- 
tura da  Costa  da  Mina  afazerem 
escala ,  na  torna  viagem ,  pelas 
Ilhas  do  Príncipe, 

ESTALAGENS, 


%  %  38 


N.B.  Veja-se  no  Titulo -^Po- 
licia es  o  Edital  N.  193. 

ESTIVA. 


mmm 


99 


DECRETO 

De  12  de  Abril  de  i8iq. 


Ordenando  o  despacho  de  vá- 
rios géneros  por  estiva ,  nas  Al- 
fandegas ,  e  estabelecendo  para 
isso  huma  Mesa  para  o  seu  Expe- 
diente. 

- 
N.  B.  Vem  annexo  huma  Ta- 


beliã dos  géneros  a  que  se  deve 
dar  despacho  por  Estiva. 


*y&x3  *    .  <$ 


3b    C 


N.1 

ESTRADAS 

ohenibtO 


'ML     ■ 


,m 


I 


N.  B,  Veja-se  para  a  sua  con* 
servaeãp  no  Titulou  Policia  s 
o  Edital  N.  207. 

ESTRANGEIROS- 

N.  B.  Veja-se  oTkulo  =j  Inglc* 

£  Titulo  s  Sesmarias  =;  oi 
Decreto  N.  234. 

£  Tím/o  =;  Navegação  s  oDff- 
íTff/o  iV.  179. 


- 


EX 


- 


EXCOMMUNHÂa 

100  PROVISÃO  DO  DESEMBAR- 
GO DO  PAÇO  EM  RESO- 
LUÇAO  DE  CONSULTA 
Dff  20  de  Junho   de  1814. 

Declara  capciosas ,  nullas  ,  irri- 
tas, v^s,  e  de  nenhum  effeito 
as  Excommunhões  fulminadas  pelo 
Vigário  da  Villa  Nova  do  Prínci- 
pe ,  contra  seis  Soldados,  queau- 


EX 

Segue  Exeommunhão.  -*. 

N. 

xiliarao  a  prisão  do  Padre  Fran- 
cisco José  Monteiro  ,  ordenada 
pelo  Juiz  Ordinário  daquella  Villa  , 
para  ser  remettido  ao  Juizo  do 
seu  Foro. 


EXECUÇÕES. 


m  #  m 


N.  B.  Veja-se  no  Titulo  =  En- 
(jenhos7=,  os  Alvarás  N \os 93,  tf  95. 

EXÉRCITOS. 

_*  ## 

N.B.  As  Leis  Militares ,  o 
seu  Índice  privativo  se  acha  já 
impresso  ,  e  por  isso  não  se  tra- 
ta neste  Appendice  das  que  lhe 
são  relativas,  e  sãmente  das  que 
depois  da  impressão  se  promul- 
garão. 

101  AVISO  RÉGIO 

De  3  de  Março  de  181 2. 

Sobre  vários  objectos   de  dis- 
ciplina do  Exercito. 

102  DECRETO 

De  13  de  Novembro  de  18 13. 

Em  que  Sua  Alteza  Real  o  Prín- 
cipe Regente  Nosso  Senhor  he 


EX 


579 


Segue  Exércitos. 

servido  louvar  os  Altos  Feitos; 
do  Seu  Exercito  na  famosa  ,  e  me- 
morável batalha  de  21  de  Junho 
deste  anno,  junto  á  Cidade  de 
Victoria,  e  premêa  cem  a  nobre 
recompensa  de  hum  Distinctivo  de 
honra  os  quatro  Regimentos  de 
Infantaria  N.os  9 ,  11,  21,  623, 
nas  suas  Bandeiras;  e  os  clous  Bata- 
lhões de  Cassadores  N.  7 ,  e  N.  1 1 , 
concedendo-Ihe  Bandeiras  parausa- 
rem  delias  nas  Paradas  ,  com  a 
Inscripção  no  mesmo  Decreto  de- 
clarada. 

.   N.B.  Veja-se  o  Titulo  sã  Trans* 
portes.  =3 

E  noTitulo  =3  Ver  does  s  o  De- 
creto  N.  190. 

EXTRAVIOS. 


m  #  m 


N.  B.  Veja-se  os  Titulos  =  Di- 
reitos. =2  Junta  Real  do  Commer- 

Cio.  £3 

EXTINÇÕES. 


Ill 


N.  B.  Veja-se  o  Titulo  s  Abo- 
lições. =5 


m 


«m 


A' 


•*>'3 


DDdd  2 
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103 


FA 


FABRI  CA  S. 

#  #  ® 

ALVARÁ' 
Do  i.°  de  Abril  deiSoS. 


Que  revoga  toda  aprohibiçao, 
que  havia  de  Fabricas,  e  Manu- 
facturas no  Estado  do  Brasil ,  e 
Dominios  Ultramarinos. 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  ^.Di- 
reitos =;  o  Alvará  N.  79. 

E  no  Titulo  =:  Me^as  delns» 
peeeão  «  o  Alvará  N.  167. 


FALLIDOS. 

I    ! 

mm  m 

104  ALVARÁ' 

De  13  de  Maio  de  1810. 

Desannexando  o  Lugar  de  Juiz 
dos  Fallidos  do  de  Juiz  Conser- 
vador dos  Privilegiados  do  Com- 
mercio. 


N.  B.  Veja-se  no  Titulo  53  Jun- 
ta Real  do  Commercio  s  o  Al- 
vará N.  148. 


N. 


FA 
FALCIFICACÕES. 


w  #  # 

'•    '    I 
N.  B.  Veja-se  no  Titulo  =  En- 
genhos de  Assucar  zp   o  Alvará 
N.  94. 


F  A  Z  E  N  D  A 
de  Santa  Cruz,. 


W     W     ?CjJr 


N.B. 

Veja-se 

oTitutq  s 

Fó- 

ros.  =5 

" 

ae  1 

BI 

FY 


FYSICO  MOR  DO  REINO. 

.  #  #.  # 

105  ALVARÁ* 

Dtf  23  cte  Novembro  de  1808. 

Ordena ,  que  se  executem  os 
Regimentos  do  Fysico  Mór,  e 
Cirurgião  Mór  do  Reino  ,  e  mais 
Ordens  Regias  a  este  Juizo  per- 
tencentes, e  regula  a  sua  júris- 
dicção ,  e  a  dos  seus  Delegados. 


FY 

Segue  Fysico  Mór  do  Hei  no. 

N. 

106  ALVARÁ' 

De  7  de  Janeiro  de  1809. 

Que  manda  abolir  a  Real  Jun- 
ta do  Proto  Medicato ,  e  ordena 
que  o  Fysico-  Mór  ,  e  Cirurgião 
Mór  do  Reino,  Estado,  e  Do- 
mínios Ultramarinos  exercitem  a 
competente  Jurisdicção  nos  Rei- 
nos de  Portugal ,  e  Algarve  pe- 
los seus  Delegados. 

107  ALVARÁ' 

De  22  de  Janeiro  de  181  ó . 

Que  serve  de  Regimento  pa- 
ra se  regularem  os  Delegados  do 
Fisyco  Mór  do  Reino ,  dando  ou- 
tras providencias  para  evitar  os 
.  damnos  que  podem  resultar  da 
impiricia  dos  Curadores ,  e  frau- 
de dos  Medicamentos,  e  Drogas, 

N.B.  Alvará  de  30  de  Janei- 
ro de  1811,  que  declarando  o 
Alvará  acima  citado,  ordena  que 
o  sallario  das  visitas  das  Boti- 
cas ,  e  Lojas  de  Drogas ,  seja  de 
6:400  ;  e  o  doer  o  quando  os  Bo- 
ticários forem  também  Droguis- 
tas. 


581 

FO 

N. 

FONTES, 

w  W  # 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  ss  Cha* 
fariv  = 

F  O'  R  Q  S.     , 

•  #;# 

iog  DECRETO  J 

De  21  de  Janeiro  de  1809, 

Ordena  ao  Conselho  da  Real 
Fazenda  mande  demarcar  nas 
praias  da  Gamboa,  e  Saco  do 
Alferes  da  Cidade  do  Rio  dí  Ja- 
neiro ,  os  Terrenos  próprios  pa- 
ra Armazéns  ,  e  Trapiches  ,  e 
que  os  afore,  ou  arrende  aquém 

mais  offerecer. 

- 

109  DECRETO 

De  26  de  Julho  de  18 13. 

Ordena  a  demarcação  dos  afo- 
ramentos incluídos  na  Fazenda 
de  Santa  Cruz ,  e  sua  reducção 
..  a  perpétuos  ,  etc.  ,  e  que  no  sitio 
da  Sípitiba  se  demarque  terreno 
conveniente  para  huma  Povoa- 
ção. 

N.  B,  Veja-se  no  Titulo  ^  Bal- 
dios^ a  Carta  Regia.  iV.  16, 


%-i 


58Q 


GU 


IL 


GUARDA 
Real  da  Policia. 


N. 


N.  B.  Veja-se  no  Titulo  s=  Po- 
licia  :=:  o  Edital  N.  203. 

E  este  mesmo  Titulo  no  índi- 
ce Militar ,  que  se  acha  impres* 


so. 


GUARDA  JÓIAS. 


N.B.  Veja-se  no  Titulo  £2  Car- 
1  tas  do  Conselho  es  o  Alvará  N. 
«8. 


HE 

HERDEIROS. 


ILHAS. 


N.  B.  Veja-se  no  Titulo  sa  Sel- 
lozz  o  Alvará  N.  229. 


no  ALVARÁ* 

De  2  de  Novembro  de  181  o. 

Que  separa  o  Cargo  de  Juiz 
da  Alfandega  da  Cidade  de  Pon- 
te Delgada ,  do  de  Juiz  de  Fora 
da  mesma  Cidade. 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  s=  Vi- 
nhos ts  o  que  pertence  aos  da 
producção  das  Ilhas. 

E  o  Titulo  s=  Deposito  de  Fa- 
zendas* £3 

,    E  no  Titulo  es  Capitanias  Ce- 
neraes  c=  o  Decreto  N.  27. 


IM 

IMPEDIMENTOS. 


iii  DECRETO 

De  12  de  Julho  de  1809. 

Ordena,  que  nos  impedimentos 
do  Juiz  de  Fora  da  Cidade  do 
Rio  de  Janeiro,  sirva  hum  dos 
Juizes  do  Crime. 


IM 
IMPOSTOS. 

è  m  » 

112  ALVARÁ* 

.A?28  de  Maio  ítei8o8. 

Que  estabelece  o  imposto  de 
400   réis  em  arroba   em  todo  o 
tabaco  de  corda  que  sahir  da  ca- 
sa da  Arrecadação  da  Bahia  para  I 
consumo  da  mesma  Capitania. 


IN 


bSS 


N. 


.  ; 


N.B.  Veja-se  o  Titulo  ~  Con- 
buições.  s 
E  no  Titulo  3  Banco  Nacio- 
nal H  o  Alvará  N.  19. 

'        ■      :  • 

IMPRENSA  REGIA. 


#■*  # 


113  DECRETO 

B?  13  <fe  Mfl/o  efe  1808. 

Da  creação  da  Imprensa  Re-  I 
8*  { 


. 


índios. 

114  CARTA  REGIA 
De  13  de  Maio  de  1808. 

Que  declara  Guerra  offensiva 
aos  índios  Botecudos. 

115  CARTA  REGIA 

De  5  de  Novembro  <fei8o8. 

Que  dá  providencias  sobre  os 
índios  Bugres  que  infestavao  os 
Campos  Geráes  da,  Ccritiba  da 
Capitania  de  S.  Paulo. 

116       -    CARTA  REGIA 

De  2  de  Dezembro  de  1808/ 

Que  dá  novas  providencias  so- 
bre a  civilização  dos  índios  Bo- 
tecudos. 

NB.Veja«se  no  Titulo  &  Com* 
mercio  ±  a  Carta  Rec/ia   TV.  50. 

ÍNDIA,  E  MINAí 


» .#  é 


117  DECRETO 

De  13  de  Setembro  de  1808. 

Que  authoriza  o  Desembarga- 
dor Corregedor  do  Civel  da  Côr- 


;?« 


I 


a 


M\ 

H 

1 1 ' 

"i 

584 

IN 

Se#w£  I/iífifl,  e  Mina. 

N. 

te,  para  poder  usar  de  toda  a 

Jurisdicção ,  que  compete  ao  lu- 
gar de  Juiz  de  índia ,  e  Mina. 

INGLEZES. 


». 


íti8  ALVARÁ' 

De  4  de  Maio  de  ijâo8, 

Que  manda  crear  hum  Juiz 
Conservador  da  Nação  Ingleza. 

ZV.  B.  Veja-se  no  Titulo  ú  Di- 
reitos ta  os  Decretos  N.  74,  e 
80. 

INQUISIÇÃO. 


N.  B.  Veja-se  o  Titulo  es  tare- 
io Oficio,  := 

INSPECTORES. 


N.    B.    Veja-se   o  Titulo 
Transportes*  52 


INTENDÊNCIA 

Geral  da  Policia. 


N.  B.  Veja-se  o  Titulo  ás  Po- 
//cúz.  ;=: 

INTENDENTES, 


N.  B.  Veja-se  no  Titulo  zzjui* 
%es  de  Fora  es  05  Alvarás  NJ 
123,  136. 

INTERPRETAR  LEIS. 


2V.  B.  Veja-se  o  Titulo  t=s  Z^g/s- 
lação.  :=: 

INUNDAÇÃO. 


Af.  B.  Veja-se  no  Titulo  í=i  Por 
/i«a  ss  o  j&fòa/  iV.  212. 


JO 
JOGOS. 


N.  B.  Veja-se  o  Titulo  Ú  Ca- 
sas de  Jogos.  ~ 

JOGOS  DE  ENTRUDO. 


N.  B.  Veja-se  no  Titulo  r=  Po- 
licia ;=  o  Edital  N.  208. 

JORNALEIROS. 


N.B.  Veja-se  o  Titulo  zzObras 

Publicas,  jz:       v 


I 


M  B. 
reitos.  ss 


IS 

SEN  CÃO 

de  Direitos. 

.  ú  m.  m 

Veja-se  o  Titulo  =:  Di 


íu 
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JUÍZES  DE  FORA, 
e  Crime. 


119  ALVARÁ* 

De  27  de  Junho  de  1808. 

Da  creação  de  dous  Juizes  do 
Crime  para  os  dous  Bairros  da 
Corte  do  Rio  de  Janeiro ,  cem 
os  seus  Ofnciaes  competentes. 

120  ALVARÁ' 

Dezj  de  Junho  de  1808. 

Da  creação  de  hum  Juiz  de 
Fora  do  Civel,  Crime,  e  Ór- 
fãos para  as  Villas  de  Santo  An- 
tónio de  Sá ,  e  Magé. 

121  ALVARÁ' 

De  10  de  Agosto  de  1808. 

Da  creação  de  hum  Juiz  de 
Fora  do  Cível ,  Crime ,  e  Órfã  c  s 
da  Vilía  de  Goiana,  da  Capita- 
nía  de  Pernambuco» 


122  ALVARÁ' 

De  23  de  Agosto  de  1808. 

Da  creação  de   hum  Lugar  de 

Juiz  de  Fora  do  Cível,  Crime, 

e  Órfãos   de  Porto  Alegre,   no 

Continente   do   Rio  Grande    de 

EEee 


h 


■    ••  •  • A 


,*.: 


Segue  Juizes  de  Fora  ,  e/Crime. 

'  S.  Pedro,  erigindo   esta  Povoa-   J  127  ALV, 

ção  em  Villa» 


I23  ALVARÁ' 

De  18  de  Março  de  1809. 

Que  extingue  o  Lugar  de  In- 
tendente do  Ouro  da  Capitania 
de  Goiaz ,  e  manda  crear  o  de 
Juiz  de  Fora  do  Civel ,  Crime , 
e  Órfãos  da  mesma  Villa. 

DECRETO 

De  12  de  Julho  de  1809. 

Para  que  hum  dos  Juizes  do 
Crime  da  Corte  do  Rio  de  Ja- 
neiro sirva  de  Juiz  de  Fora  quan- 
do faltar ,.  cu  estiver  impedido  o 


De  15  de  Janeiro  de  1810. 


Da  creaçao  do  lugar  de  Juiz 
de  Fora  do  Civel,  Crime,  e 
Órfãos  para  as  Villas  de  Santo 
Amaro  da  Purificarão  ,  e  S.  Fran- 
cisco. 

128  ALVAUA' 

De  22  de  Janeiro  de  1810. 

Da  creaçao  do  lugar  de  Juiz 
de  Fora  do  Civel  ,  Crime,  e 
Órfãos  para  a  Villa  doBomSuc- 
cesso  das  Minas  do  Arassuahi. 


Proprietário. 


■ 


Ifl5  ALVARÁ' 

De  30  de  Janeiro  de  181  o. 

Da  creação  do  Lugar  de  Juiz 
de  Fora  do  Civel ,  Crime ,  e 
Órfãos  para  as  Villas  de  Jagoa- 
ripe  ,  e  Maragogipe  da  Comarca 
da  Bahia. 

126  ALVARÁ' 

De  15  de  Janeiro  de  1810. 

Da  creaçao  de  hum  Juiz  de 
Fora  do  Crime  ,  e  Órfãos  da  Vil- 
la do  Rio  das  Contas. 


129 


ALVARÁ' 

De  13  de  Maio  de  1810. 

■ 

Da  creação  do  lugar  de  Juiz 
de  Fora  do  Civel ,  Crime,  e 
Órfãos  da  Cidade  de  S.  Paulo, 
e  seu  termo ,  servindo  também 
de  Procurador  da  Coroa. 


130  ALVARÁ* 

Do  i.q  de  Junho  de  18 10. 

Da  creaçao  do  lugar  de  Juiz 
I  de  Fora  do  Civel,  Crime,  e 
I  Órfãos  para  a  Cidade  de  Mo- 
I         çambique. 


JU 


Segue  Jaldes  de 
N. 

131  •     ALVARÁ' 

*Be  24  de  Junho  de  18  r  o. 

Da  creação  de  hum  lugar  de 
Juiz  de  Fora  doCivel,  Crime,  e 
Órfãos  para  a  Villa  da  Fortale- 
za ,  e  seu  Termo  na  Comarca  do 
Seara. 

132  ALVARÁ' 
De  17  de  Junho  de  181 1. 

Da  creação  de  hum  Juiz  de 
Fora  do  Civel ,  Crime ,  e  Ór- 
fãos da  Villa  do  Desterro  da  Ilha 
de  Santa  Catharina. 

133  ALVARÁ' 
De  16  de  Março  de  1S11. 

Da  creação  'do  lugar  de  Juiz 
de  Fora  do  Civel ,  Crime,  e  Ór- 
fãos de  Bissáo ,  Cacheu ,  e  suas 
dependências. 

134  ALVARÁ' 
De  8  de  Maio  de  1811. 


Da  creação  de  Juiz  de  Fora 
do  Civel ,  Crime ,  e  Órfãos  da 
Villa  de  Marajó,  na  Ilha  dejoan- 
nes  da  Capitania  do  Pará,  que 
igualmente  foi  creada  em  Villa. 


587 

JU 

Fora ,  e  Crime. 
N. 

135  ALVARÁ' 

De  31  de  Outubro  <fei8ir. 

Que  manda  crear  hum  lugar 
de  Juiz  de  Fora  do  Civel,  Cri- 
me, e  Órfãos  para  a  Villa  no- 
vamente creada  com  a  Denomi- 
nação de  Caixas  das  Aldéas  Al- 
tas ,  com  os  Officios  respectivos. 

136  ALVARÁ' 

De  6  de  Dezembro  de  181 1. 

Da  creação  dos  Lugares  de 
Juizes  de  Fora  do  Civel,  Crime, 
e  Órfãos  das  Villas  de  S.  João 
de  El-Rei,  Sabará ,  Villa  Rica, 
e  Vilja  do  Príncipe  ,  extinguindo 
os  Lugares  de  Intendentes ,  que 
existião  nas  três  primeiras. 

137  ALVARÁ' 

De  19  de  Fevereiro  de  1812. 

Da  creação  do  lugar  de  Juiz 
de  Fora  do  Civel ,  Crime  ,  e  Ór- 
fãos da  Villa  de  Parnagoá ,  e  da 
nova  denominação  desta  Comar- 
ca ,  na  de  Parnagoá ,  e  Coritiba. 

138  ALVARÁ' 

De  25  de  Agosto  de  181 3. 

Da  creação    do  lugar   de  Juiz 
de  Fora    da  Villa  Bella,  na  Ca- 
pitania   de   Matto  Grosso,    ali- 
mentando o  Ordenado  ,  e  predi- 
&ee  2 


58S 


Segtít  Juizes  áePóra,  e  Crime*  9  *J 
N.  M      N. 


w 


càmenfo  do  Ouvidor  em  pritoei* 
x\ft> -banco  com  posse ,  e  beca  na 
Relação  da  Bahia.™\£»^ 

139  ALVARÁ', 

De  23  de  Outubro  úfe  1813. 

Ordena  .,  que  em  todas  as  ter- 
ras do  Reino  de  Portugal ,  e  Al- 
garves ,  em  que  ha  Juizes  de  Fo- 
ra ,-  se  lhes  ^annexem  desde  já  os 
Ofíicios  de  Juiz  de  Órfãos,  que 
não  tiverem  Proprietários ;  e  os 
que  os  tiverem  ,  quando  fotrem  va- 
gando, ou- pelos  haverem  perdi- 
do por  Sentenças. 

JUIZES 

Conservadores. 


de.El-Rei,  annexando-o  outra  vez 


ao  Termo  do  Cuiabá. 


.*& 


•:xs\h 


s 

i 


AT.  B.  Veja-se  o  Titulo  í=  Cor- 
tes de  Madeiras,  m 

E  no  Titulo  K  Ingleses  !=  o 
Alvará  N.  118. 

JULGADOS. 




14o  DECRETO 

De  25  de  Agosto  de  1813. 

Extinguindo  o  Julgado  estabe-  * 
lecido   no   Arraial   de  S.  Pedro  J 


JUN  TAS 

da  Fazenda  Real. 

- 

141  ALVARÁ' 

.     - 

Do  i.°  de  Março  de  1811. 

Da  creação  da  Real  Junta  da 
Fazenda  dos  Arcenaes  ,  Fabricas , 
e  Fundições  da  Capitania  do  Rio 
de  Janeiro. 


J  U  N  T  A 


1 


doj  Três  Estados. 


#  ®  # 


142  ALVARÁ* 

De  8  de  Abril  de  1813. 

Que  extingue  o  Tribunal  da 
Junta  dos  Três  Estados ,  orde- 
nando que  passem  as  suas  incum- 
bências para  o  Conselho  da  Real 
Fazenda. 

0£ 


JUNTAS ,  E  JUNTAS 

de  ]ustiçát?*T 

ff    P    # 


143  ALVARÁ* 
De  1$  de  Novembro  de  1810. 

Da  creação  de  huma  Junta  de 

Justiça  nas  Ilhas  dos  Açores. 

,1    .        .   i 

144  ALVARÁ' 
De  10  de  Setembro  de  181 1. 

Que  manda  estabelecer  nas  Ca- 
pitanias dos  Domínios  Ultrama- 
rinos Juntas  para  resolver  os  Ne- 
gócios-, que  antes  se  expediao 
pelo  recurso  á  Mesa  do  Desem- 
bãrgò do  Paço. 


JUNTA    REAL 

do  Commercio. 

.    ifínn  *&;>#%& 

145  ALVARÁ' 

De  23  de  Agosto  de  1 808. 

■   '  -  -  -•    .    .   .  j 

Da  creação  do  Tribunal  da  Real 
Junta  do  Commercio  ,  Agricultu- 
ra ,  Fabricas ,  e  Navegação  ,  abo- 
lindo a  Mesa  da  Inspecção  que 
antes  havia. 

N.  B.  Alvará  de  6  de  Outu- 


ju 


589 


N. 


146 


Segue  Janta  Real  do  Commeixlo. 

bro  de  181  o,  que  permitte  d 
Real  Junta  do  Commercio  o  po~ 
der  delegar  a  Jurisdicçáo^  que 
a  esse  fim  lhe  está  confiada  nes- 
te Alvará  sobre  as  Fabricas ,  ou 
Tecidos,, 

ALVARÁ' 
De  15  de  Julho  de  1809. 

Que  estabelece  algumas  Con- 
tribuições para  as  despezas  da 
Junta  do  Commercio. 

N.  B.  Alvará  de  4  de  Setem- 
bro de  181  o ,  ordenando,  que  os 
desencaminhadores  dos  géneros 
sugeitos  ás  Contribuições  -estabe- 
lecidas pelo  Alvará  acima  cita- 
do ,  se  lhe  imponha  a  mesma  pe- 
na que  está  declarada  no  Alva* 

■ 

rá  de  5  de  Janeiro  de  1785, 
contra  os  extraviadoresdos  Reaes 
Direitos. 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  ir  Cou- 
ros ç  o  Alvará  de  6  de  Julho 
de  181 1.  N.  60. 


147  .ALVARÁ' 

De  28  de  Julho  de  1809. 

Que  regula  as  Assignaturas  dos 
Deputados  da  Junta  do  Commer- 
cio, e  os  Emolumentos  da  Secre- 
taria. 


'i 


*::•:%' 


í'(i 


■ 


09d 
Segue  Junta  Real  ão  Commercío. 

N*  -  J-í  n 

148  ALVARÁ' 

£te  2.9  de  Julho  de  1809. 


Que  dá  novas  prpvidencias  so- 
bre os  Falliçlos.,  e  amplia  o  jj". 
14  do  Alvará  de  13.  de  "Novem- 
bro de  1756. 

149  ALVARÁ' 

De  14  de  Agosto  de  1809. 

Da  creação  de  hum  Juiz  Con- 
servador dos  Privilegiados  para 
o  Expediente  da  Real  Junta  do 
Commercio  que  servirá  também 
de  Juiz  dos  Fallidos. 

JUNTA  MEDICA. 


150  ALVARÁ' 

De  2  de  Março  de  18 12. 

Da  creação  de  huma  Junta  com 
a  denominarão  es  Direcção  Me- 
dica ,  Cirúrgica  ,  e  Administrati- 
va do  Real  Hospital  Militar  da 
Corte  do  Rio  de  Janeiro,  es 


JÒ 


N. 


JUSTIFICAÇÃO 
j  de  Serviços.! 

-  _ " "    -  ^  -<â£  lãl 

151  DECRETO 

De  23  de  Março  de  1809. 

Que  declara  os  Tribnnaes  a 
quem  compete  a  Justificação  dos 
Serviços  feitos  ao  Estado, 

N.  B.  Veja-se  o  Alvará  de  28 
de  Junho  de  1808. 


LA. 


1 


N.  B.  Veja-se  no  Titulo  es  Di- 
reitos es  o  Alvará  N.  ,79. 

LABORATÓRIO. 


152  DECRETO 

De  25  de  Janeiro  de  18 12. 

Da  creação  de  hum  Laborató- 
rio Chimico ,  e  Pratico. 


591 


N. 


LA 


LAVO  UR  A.  T 

N.  JB.  Veja-se  nó  Titulou  Po- 
licia e=  o  Eí/t/aZ  N.  197  ,  <?  o 
IV.  B.  í/e//?. 


LE 


! 


. 


LENHAS. 

8* 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  is  Po- 
lieia^o  Edital  N.  217. 


LEGADOS. 

Sff 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  es 
JW/o  t=  o.ç  Alvarás  N.  229, 
230,  231. 

-  - 

LEGISLAÇÃO,  E  LEIS. 


:*&-.    i(*k    J*k 
W     ^     W 


I53  ALVARÁ' 

Dg  10  í/g  Setembro  de  181 1. 

Declara  ,  que  a  ninguém  toca 
interpretar  as  Leis. 

LEGATÁRIOS. 

§1  #    ; 

C 

N.  B.    Veja-se   no   Titulo  es 
«SW/o  er  o  ^/uara  iV.  229. 


LI 

LICENÇAS. 

«  #  » 

N.B.  Veja-se  pelo  que  perten- 
ce ás  Licenças  da  Intendência  da 
Policia,  neste  Titulo  o  Edital 
N,  203. 

LIMPEZA  DAS  RUAS. 


$  m  # 


N.  B.  Veja-se  no  Titulo 
licia  ss  o  Eí/iVfl/  N.  192. 


e=  Po- 


LI  VROS,  E  OBRAS 

Estrangeiras. 


^  0k  $è 

^f       l^f       -T/S- 


/zVia's=  o  Hw/  N.  204. 


:••••] 


1 
II 

I4         4 

1 
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N. 


LO 


LOTERIA. 
i 


•MA 


N. 


154 


CARTA  REGIA 
De  5  de  ] unho  de  1810. 


MANUFACTURAS. 


Que  permitte  se  abra  annual- 
mente  na  Leal  Cidade  do  Nome 
de  Deos  de  Macáo ,  huma  Lote- 
ria  para  soccorro  de  pios  Estabe- 
lecimentos, á  semelhança  da  que 
se  permittio  a  favor  da  Casa  da 
Misericórdia  de  Lisboa. 

í 


$ 


N:  B.  Veja-se  o  Titulo  &  Di- 
reitos. =: 


M  A  C  A  O. 


155  CARTA  REGÍÁ 

De  18  de  Maio  de  18 10. 

Permitte  que  na  Cidade  do  No- 
me de  Deos  de  Macáo  se  esta- 
beleça huma  Casa  de  Seguro  Mer- 
cantil. 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  = 
Camarás  a  a  CflA  j?<?ya  jV. 
ai. 

£  nS  r/íw/o  —Commercio  s 
o  Alvará  N.  49. 

Caria  ftç^jra  iV.   154. 

£  /zo  77/a/o  =  Direitos  s  o 
Decreto  N.  76. 


MANIFESTO 

de  Guerra. 

&  ^  sfé 

pwç    ,<^%    .-í^ 

AT.  £.  F<?ya-j<?  o  T/ta/o  55  Ite- 
claração  de  Guerra.  ç= 

MARINHA. 


li 


156  DECRETO 

Ife  2  <fe  Ma/o  aV  1808. 

Que  extingue  a  classe  de  Sar- 
gentos de  Mar  e  Guerra. 

57  DECRETO 

De  13  oV  Ma/o  a>-i8o8. 


Da  creação  de  Almirante  Ge- 
neral na  Pessoa  do  Sereníssimo 
Senhor  Infante  D.  Pedro  Carlos. 

158  ALVARÁ' 

De  13  de  Maio  de  1808. 

Que  regula  o  Corpo  da  Real 
I         Brigada  da  Marinha. 


o, 


MA 

Segue  Marinha. 

N. 

N.  B.  Decreto  da  mesma  da- 
ta da  nomeação  dos  Ojficiaes  que 
devem  servir. 

j 

159  DECRETO 

De  15  de  Junho  de  1808. 

Que  nomea  vários  Officiaes  pa- 
ra a  Contadoria  da  Marinha. 

MATADOR  DE  GADO. 

N.  B.  Ve]a-se  no  Titulo  5:  Po- 
licia m  o  Edital  N.  199. 


ME 


MEDALHAS. 


«  «  * 


<*V/z  j  Militares  •=:  Or^/72  CVyzV.  s 

MEDIÇÃO  JUDICIAL. 

#  $  $ 

Veja-se  no    Titulo  s  Sesma- 
rias s  o  Alvará  N.  235. 


N. 


, 


ME 


MÉDICOS. 


593 


0  •'• 
/iria  sj  o  áEí/rtó/  a/-.  209. 

MESA 

da  Consciência. 


$  m  m 


160  ALVARÁ* 

Dí?  22  de  Abril  de  1808. 

Que  manda  crear  hum  Tribu- 
nal ,  para  se  decidir  nelle  os  ne- 
gócios pertencentes  á  Mesa  da 
Consciência ,  Desembargo  do  Pa- 
ço, e  Conselho  Ultramarino. 

161  ALVARÁ* 

De  12  de  Maio  de  1809; 

Que  declara  os  Emolumentos 
do  Presidente,  Deputados,  e  Es- 
crivão da  Camará,  e  mais  Offí. 
ciaes  da  Secretaria  da  Mesa  da 
Consciência,  e  Ordens. 


r. 


I 


o:.« 


TFTF 


Da  Creação  da  Mesa  do  Des- 
pacho Marítimo,  aliviando  o  Com- 
mercio, e  Navegação  Mercantil 
dos  gravames ,  e  contribuições , 
que  o  opprimiao. 


MESAS 
de  Inspecção. 


QMMt 

163  ALVARÁ'  j 

De  23  de  Agosto  de  1808. 

Que  manda  abolir  a  Mesa  da 
Inspecção  da  Corte  do  Rio  de 
Janeiro,  creando  em  seu  lugar  a 
Real  Junta  do  Commercio. 

164  ALVARÁ' 

De  29  de  Julho  de  1809. 

Declarando  o  §.  14  do  Alvará 
de  13  de  Novembro  de  1756  ,  e 
ampliando  a  sua  disposição  para 
todas  as  Praças  do  Estado  do  Bra- 
sil ,  e  Domínios  Ultramarinos  pa- 
ra que  as  Mesas  da  Inspecção,  e 


ME 

Segue  Mesas  de  Inspecção. 

na  falta  destas  os  Ouvidores ,  e 
Juizes  de  Fora,  onde  não  residi- 
rem Ouvidores ,  são  authorisados 
para  receberem  a  apresentação 
dos  Faliidos ,  buma  vez  que  se 
mostrem  matriculados  pela  Junta 
do  Commercio. 


165  ALVARÁ* 

De  30  de  Janeiro  de  181  o. 
.  «J  i  . 

Ordena  ,  que  a  Jurisdicção  das 
Mesas  da  Inspecção  seja  privativa 
com  exclusão  de  qualquer  outra  , 
e  que  os  recursos  delia  sejão  pa- 
ra a  Real  Junta  do  Commercio 
do  Estado  do  Brasil. 


166  ALVARÁ' 

De  23  de  Outubro  de  1810. 

Que  revoga  o  Cap.  III.  §.  III. 
da  Lei  da  creação,  e  Regimento 
das  Mesas  da  Inspecção,  do  i.° 
de  Abril  de  1751 ,  para  effeito 
somente  de  serem  triennaes  os 
Empregos  dos  seus  Deputados. 


ALVARÁ' 
De  3  de  Outubro  de  1812. 


Ordena,  que  as  Mesas  da  Ins- 
pecção sirvão  cada  huma  no  seu 
Districto,  não  só  de  Juiz  Execu- 
tor de  todas  as  Sentenças  profe- 
ridas na  Real  Junta  do  Commer- 
cio do  Estado  do  Brasil ,  e  Do- 


Segue  Mesas  ãe  Inspecção. 
N. 

minios  Ultramarinos,  nas  Causas 

de  seguro,  e  suas  dependências, 
e  de  quaesquer  outros  da  sua  com- 
petência ,  mas  também  de  Juiz 
Conservador  das  Fabricas. 


MI 
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N. 


. 


MI 

MILICIANOS. 

Ofi^Oi  B  3íip 

«   •    # 

168  DECRETO 

oi       £fc  9  *  Oi/taJro  kft  1812; 

Que  dá  varias  providencias  so- 
bre os  Milicianos ,  e  Ordenanças. 

MINERAES,  E  MINAS. 

»  §  »  : 

169  ALVARÁ' 

£te  20  de  Setembro  de  1808. 

1 

Que  revoga  a  pena  imposta  aos 
escravos  achados  com  instrumen- 
tos de  minerar  na  demarcação  dia- 
mantina ,  estabelecendo  mais  pro- 
porcionado castigo. 

N.B.  Veja-se  noThulo  â  Moe- 
da Nacional  ss  os  Alvarás  N.os 
*74»  175- 


MISERICORDIA. 

#  »  0 


■ 


170  ALVARÁ' 

De  28  de  Setembro  de  1810. 

Que  isenta  da  Contribuição  do 
Sello  as  Quitações  dos  Legados 
deixados  á  Santa  Casa  da  Miseri- 
córdia da  Cidade  do  Rio  de  Ja* 


neiro. 


> 


171 


ALVARÁ' 
De  20  de  Maio  de  181 1. 

Que  exempta  aCasa  da  Mise- 
ricórdia de  Benguella  do  pagamen- 
to do  Sello  das  Quitações  dos  Le- 
gados, que  lhe  forem  deixados, 
ampliando  esta  Graça  a  todas  as 
mais  Casas  da  Misericórdia  do 
Estado  do  Brasil. 

172  ALVARÁ' 

De  8  de  Julho  de  1811. 


Da  creação  de  hum  Juiz  dos 
Feitos  da  Misericórdia  desta  Cor- 
te. 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  =s  Sei- 
to 


os  Alvarás  N.03  230 ,  e  231. 


1 


1 


m. 


FF  ff  a 


MO 

! 

MOEDA  NACIONAL. 

173  ALVARÁ' 

Do  i.°  de  Setembro  cter8o8. 

Ordena ,  que  em  todas  as  Ca- 
pitanias do  Interior  circulem  moe- 
das de  ouro,  prata ,  e  cobre ,  pro- 
hibindo  que  o  ouro  em  pó  cor- 
ra como  dinheiro. 

ALVARÁ' 
De  18  de  Abril  de  1809. 

Ordena ,  que  em  todo  o  Esta- 
do do  Brasil  se  iguale  ovalôr  das 
moedas  de  prata,  e  cobre,  que 
forem  do  mesmo  pezo,  e  tama- 
nho. 

175  ALVARÁ' 

De  20  de  Novembro  de  1809. 

Que  manda  se  fabrique,  e  cu- 
nhe hucna  moeda  de  prata  do  va- 
lor de  960  réis. 


N. 

MOEDA  ESTRANGEIRA. 


- 


176  ALVARÁ' 

De  12  de  Outubro  de  1808. 

.   "4 
Ordena ,  que  na  Capitania  de 

Minas  Geraes ,  só  possão  circu- 
lar os  pezos  Hespanhoes ,  depois 
de  marcados-  com  o  cunho  das 
Reaes  Armas ,  dando  outras  pro- 
videncias relativas  ao  troco  do 
ouro  em  pó. 


MONOPÓLIO. 

■■■-■*«  m 

TV*.  B.    Veja-se  no   Titulo  s 
Policia  tá  o  Edital  N.  213. 

MORGADOS.      .. 
#  «  # 

N.  B.   Veja-se   o    Titulo  s 
Vincules.  ;=: 

sito  .    1 


-;,! 


MU 


MULTAS; 


>M  &k   àtk 


w  w 


N.  B.  Veja-se  o  Titulo  —Pe- 
nas a  Dinheiro,  es 

NA 


' 


6  [8:  '  „ 

ub       NAVEGAÇÃO; 


-010 


«MM» 


177  DECRETO 

De  12  de  Junho  de  1808. 

Que  manda  crear  hum  Piloto 
Pratico  da  Barra  da  Cidade  do 
Rio  de  Janeiro. 

X78  ALVARÁ' 

De  20  de  Junho  de  181 1. 

Determina,  que  todos  os  Na- 
vios ,  que  vierem  dos  Portos  Es- 
trangeiros ,  e  derem  entrada  nos 
do  Reino ,  e  nos  do  Estado  do 
Brasil,  para  serem  admittidas  a 
despacho  as  Mercadorias  da  sua 
Carga ,  devem  apresentar  Livro 
delia ,  ou  do  Portaló  ,  Passaporte  ; 
do  Governo ,  Facturas  das  Ma- 
nufacturas onde  se  fabricarão  as 
-  Mercadorias ,  Despachos  das  Al- 
fandegas dos  Portos  de  que  sahi- 
rao,  e  Certidões  dos  Officiaes 


597 

NA 

Segue  Navegação. 
N. 

delias ,  legalizadas  pelos  Cônsu- 
les Portuguezes ,  ou  peios  que  ~- 
substituirem. 


os 


179  DECRETO 

De  19  de  Novembro  de  18  ri. 

Que  declarando  o  §,  28  do 
Alvará  de  4  de  Fevereiro  de  181 1 
ordena  ,  que  a  prohibição  de  que 
trata  o  referido  $.28  só  deve 
permanecer  a  respeito  dos  Na- 
vios Estrangeiros  comprados  de- 
pois da  publicação  do  mesmo  Al- 
vará, quaes  ficaráÕ  sugeitos  á$ 
penas  que  lhe  são  impostas,  e 
não  a  respeito  dos  que  se  acha* 
vão  comprados  por  Vassall os  Por- 
tuguezes ,  quando  elle  se  publi- 
cou. 

N.  B.  Veja-se  os  Títulos  es 
Direitos.  es  Commercio.  er  Ar- 
queações. K 

E  no  Titulo  es  Conselho  Su- 
premo de  guerra  g:  o  Alvará 
N.  $6. 


NO 


NOVOS  DIREITOS. 


N.  B,   Veja-se  o  Titulo 
Chancellaria*  es 


:'-v 


1 
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OB 


N. 


OBRAS  PUBLICAS. 


V 


#  #-  W 


N;B.  Veja-se  no  Titulo  :=  Po- 
lícia ;=  o  Edital  N.  214, 


ÒR 

Segue  Ordem  Civil. 

N. 

183  ALVARÁ' 

De  23  de  Abril  de  1810. 


180 


OR 


ORDEM  CIVIL. 

%  * '»     • 

DECRETO 
£)^  13  de  Maio  cte  1808. 


Da  creação  da  nova  Ordem 
da  Torre  e  Espada. 

181  ALVARÁ' 

£te  29  í/í?  Novembro  de  1808. 

Que  instaura ,  e  renova  a  Or- 
dem da  Torre  e  Espada,  crean- 
do  Grans  Cruzes,  Commendado- 
res ,  e  Cavalleiros. 

182  ALVARÁ' 

De  5  de  Julho  de  1809. 

Que  fixa  o  numero  de  Com- 
mendadores  ,  e  Cavalleiros  da 
Ordem  da  Torre  e  Espada. 


De  inovação  na  chapa  de  que 
usao  os  Grans-Chruzes  ,  Com- 
mendadores  ,  e  Cavalleiros  da 
Ordem  da  Torre  e  Espada. 

\ 

ORDENADOS. 

.oh  mu\ 


8  81 


184 


O   JJO 

291figlii  80   m 

ALVARÁ* 


De  1  de  Janeiro  de  i8ir. 

Que  providenciando  os  ténues 
rendimentos  dos  Magistrados  das 
Ilhas  da  Madeira ,  e  dos  Açores 
ordena,  que  os  Juizes  de  Fora 
delias  vençao  de  ordenado  annual 
200:000  ,  estabelecendo  que  per- 
cebao  os  Emulomentos  pela  ta- 
xa do  Alvará  de  10  de  Outubro 
de  1754. 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  =: 
Comarcas  B:  o  Alvará  N.  44. 

E  no  Titulo  ês  Juizes  de  Fo- 
ra =  o  Alvará  N.  138. 

ORDEDANCAS. 


#  #  8 


N.  B.  Veja-se  o  Titulo  t=  Mi- 
licianos. SS 


OR 

N. 

ORFAOS. 

é  é  U 

185  DECRETO 

De  4  de  Setembro  de  1812. 

Ordena,  que  o  Regedor  da  Ca- 
sa da  Supplicação  do  Brasil ,  no- 
mee  algum  dos  Juizes  do  Crime, 
ou  o  de  Fora  do  Civel  para  ser- 
virem os  lugares  de  Ouvidor  da 
Cidade ,  e  Comarca  do  Rio  de 
Janeiro  ,  e  de  Juiz  dos  Órfãos  da 
mesma  Cidade,  nos  impedimen- 
tos ,  e  faltas  dos  Proprietários. 

N.  B.  Alvará  de  24  de  Ou- 
tubro de  1814,  que  manda  pôr 
em  effectiva  execução  as  provi- 
dencias a  bem  dos  Orfãps  de- 
semparados ,  nomeando  para  Pro- 
vedor Mór  hum  dos  Desembar- 
andores  da  Mesa  do  Desembar- 
co do  Paço  ,  e  dando  outras  mui- 
tas providencias  para  amparo , 
e  educação  dos  mesmos  Órfãos. 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  p  Jui- 
zes de  Fora  em  geral;  e  em  par- 
ticular o  Alvará  N.  139. 


OU 


OURO  EM  PO. 


m  «  • 


N.  B.  Veja-se  os  Títulos  es 
Moeda  Nacional  =5  e  Moeda  Es- 
trangeira .  3 

E  o  Titulo  s  Casa  da  Moe- 
da, a 


OUVIDORIAS. 

#  #  § 

N.  B.  Veja-se  o  Titulo  s  Co- 
marcas. =3 


PA 


PAO    BRASIL; 


' 


H  s  $s 


186  EDITAL  DO  CONSELHO 
DA  REAL  FAZENDA 

De  26  de  Janeiro  de  18 13»" 

Sobre  as  licenças  necessárias  pa- 
ra corte  de  Páo  Brasil. 


.*: 


«»-* 
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N. 


PA 


PARTEIRAS. 


Mk  j%k  ggk 
w  w  y%f 


N.  B.  Veja-se  no  Titulo  a  Po- 
licia a  o  Edital  N.  209. 

PARTICIPAÇÕES 

de  huns  para  outros  Tri- 
bunaes. 


§§§ 


N.  B.  Veja-se  o  Titulo  a  Re- 
soluções Re  aias.  a 

PATRÃO  MÓR. 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  a  Ar- 
cenalzz  o  Decreto  N.  9. 


PE    ' 

PENAS  A  DINHEIRO. 

187  ALVARÁ* 

De  13  de  Maio  de  1813. 

Que  estabelece  penas  a  dinhei- 
ro ,  multas ,  e  taxas. 


PE 

Segue  Penas  a  dinheiro. 

N. 

N.  B.  Alvará  de  16  de  Setem- 
bro de  18 14,  que  ampliando  o 
Alvará  acima  citado  manda  ele- 
var ao  tresdobro  as  multas  ,  pe- 
nas a  dinheiro,  e  taxas  da  Lei 
do  Reino  ,  dando  outras  provi- 
dencias a  fim  de  simplificar  a 
Administração  da  Justiça, 

PENSÕES. 
"    «  *  « 

M;  B.  Veja-se  no  Titulo  a  Ca- 
pella  Real  a  o  Alvará  N.  26. 


PERDÕES. 

#  è  0 

188  DECRETO 

De  11  de  Outubro  de  18 10. 

De  perdão  geral  aos  prezos  que 
só  tiverem  por  parte  a  Justiça , 
excepto  o  de  crimes  maiores  no 
mesmo  Decreto  exceptuados. 

189  DECRETO 

De  19  de  Acjosto  dei%n. 

Ampliando  a  todos  os  Réos 
existentes  nas  Cadêas  de  todos  os 
Domínios  Ultramarinos ,  que  es- 
tejão  comprehendidos  nas  circuns- 
tancias declaradas  no  Decreto  de 


Segue  Perdoes. 

22  de  Outubro  de  i8ro,  acima 
referido  ,  a  Graça  do  perdão  con- 
cedido no  mesmo  Decreto. 

190  DECRETO 

De  5  de  Agosto  de  18 14. 

| 
De  perdão  aos  Desertores  dos 

diffe rentes  Corpos  do  Exercito  do 
Brasil. 


PI 

PILOTOS. 


F     V 


N.  B.   Veja-se   no  Titulo 
Arcenal  d  o  Decreto  N.  9. 


PL 


PLANTAÇÃO 

de  Arvores. 


N.  B.  Veja-se  no  Titulo  =:  Pc 
licia  =?  o  Edital  N.  200. 


601 
PO 

N. 

POLICIA, 

sua  Jurisdicção. 

M  M  X 

191  ALVARÁ' 

£<?  10  de  Maio  de  1808. 

Da  creação  da  Intendência  da 
Policia  no  Estado  do  Brasil. 

N.  B.  Não  faça  duvida  ser  o 
primeiro  Edital ,  que  mandou  af- 
fixar  o  Intendente  Geral  da  Po- 
licia  ,  datado  em  20  de  Abril, 
anterior  d  creação  do  Alvará  aci- 
ma referido.  Este  espaço  de  Ju- 
risdicção foisupprido  com  o  Avi- 
so Régio  do  theor  seguinte : 

U  Príncipe  Regente  Nosso  Se- 
nhor ,  lie  Servido  Nomear  a  V.  m. 
Intendente  Geral  da  Policia,  e 
Ordena,  que  em  quanto  se  não 
expede  o  Decreto  desta  Mercê, 
sirva  este  Emprego  com  toda 
aquella  Jurisdicção  que  lhe  com- 
petir. Deos  Guarde  a  V.  m.  Pa- 
ço em    6  de  Abril  de  1808. 

D,  Fernando  José  de  Portugal. 
Senhor  Paulo  Fernandes  Vianna. 
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POLICÍA  ECONÓMICA. 
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Segue  Tolicia  Económica. 


ED.. 
Dê  ao  í/^  yíôrz7  í/ff  1808. 

■ 

i  Sobre   o  aceio  da  Capital   do 

Rio   de  Janeiro  ,  e  limpeza  das 

- 
ruas. 

N.  B.  Edital  de  ai  de  Junho 
de  1808,  sobre  o  mesmo  obje- 
cto. 

Edital  de  13  de  Maio  de  1 81 1 , 
joórff  o  mesmo  objecto ,  e  paia 
qué  não  vaguem  porcos  pelas  ruas. 


- 


•^  ■ 


T  T   A    T 

193  tullAL 
D<?  7  de  Maio  de  1808. 

Quê  dá  providencias  sobre  as 
Vendas ,  Botequins ,  e  Casas  de  Jo- 
go ,  e  Estalagens. 

AL  B.  Edital  de  4  de  Julho 
de  1808,  sobre  o  mesmo  objecto. 

194  EDITAL 

De  11  de  Junho  de  1808. 

Sobre  a  Edificação  ,  e  Prospec- 
to da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro, 
e  para  seu  melhoramento. 

N.B.  Edital  de  11  de  Junho 
de  1809,  sobre  o  Prospecto  da 


CÔrte,  ff  Cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro, abolindo  as  rotulas  das 
janellas  dos  sobrados ,  e  dando 
outras  providencias  a  este  fim. 

195  EDITAL 

De  12  de  Junho  de  1808. 

=  *\ 

Sobre  o  transito  das  bestas  ,  car- 

oeh  siiO 
roças ,  e  carros  pelas  ruas ,  e  su- 
búrbios da  Cidade. 

_   obebnBíO 

N.B.  Veja-se  o  Edital  de  10 
de  Abril  deste  anriot  '-'N.  192. 

Edital  de  10  de  Março  de 
18  ro,  que  dá  novas  providencias 
sobre  o  mesmo  objecto ,  ff  desi- 
gnando o  modo  de  fa-çer  embar- 
aos  em  carroças. 

196  EDITAL      -k 
De  22  de  Junho  de  180». 

- 

Para  ?e  não  poder  vender  pól- 
vora dentro  da  Cidade. 


197 


EDITAL 

De  26  de  Junho  de  1808. 

i  '        • 

Para  dar  destino  útil  ,   e  pro- 

- 

veitoso  a  todas  as  Pessoas  Portu- 
guezas ,  que  chegarão  a  esta  Cor- 
te em  hum  Comboy  de  Inglater- 
ra emigrados  pela  injusta  invasão 
dos  Francezes. 

N.  B.  Edital  de  14  de  Janei- 


PO 


Segue 


ro  deiSn,  que  dá  providencias   ) 
sobre  os  emigrados ,  que  vierão 
ter  ao  Brasil ,  depois  da  invasão 
dos  Franceses ,  para  serem  occu- 
pados  na  Lavoura. 

i98  EDITAL 

De  27  de  Agosto  de  1808. 

Que  declara  ter  Sua  Alteza  Real 
o  Príncipe  Regente  Nosso  Senhor 
mandado  coutar  todo  o  terreno, 
que  constitue  a  Ilha  chamada  do 
Governador,  prohibindo  o  uso 
da  caça  de  qualquer  modo  que  se- 
ja ,  e  só  permittindo  a  residência 
das  pessoas  que  a! li  tem  formado 
os  seus  estabelecimentos. 


Policia. 

N. 
201 
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Ar.  B.  Edital  dei<$  de  Agosto 
de  1809,  prohihindo  o  caçar  nas 
Ilhas  visinhas  á  Ilha  do  Gover- 
nador. 

199  EDITAL 

Do  i.°  de  Setembro  de  1808. 

Sobre   a  limpeza   do   matador 
do  Gado  que  alimenta  o  Povo. 

200  EDITAL 

De  20  de  Setembro  de  1808. 

Sobre  a  plantação  de  Amorei- 
ras ,  e  sua  conservação. 


EDITAL 
De  5  de  Janeiro  de  1809. 

Para  que  todas  as  Pessoas,  do 
Foro  de  Creados  de  S.  A.  R.  O 
Príncipe  Regente  Nosso  Senhor , 
que  tivessem  tomado  Casas  de 
Aposentadoria,  fossem  elles,  ou 
os  Proprietários  delias  declarar  na 
Intendência  os  nomes ,  as  occu- 
paçpes  ,  tempo  de  habitação ,  e 
importância  do  que  devessem. 

N.  B.  Este  Edital  foi  afixa- 
do em  consequência  do  Aviso  Ré- 
gio de  4  de  Janeiro  de  1809  ,  ex- 
pedido ao  Intendente.  Geral  da 
Policia  pela  Secretaria  de  Esta- 
do dos  Negócios  do  Brasil. 


202  EDITAL 

De  11  de  Janeiro  de  1809. 

Que  dá  providencias  para  que 
se  subministre  agoa  ao  Povo  pela 
extraordinária  seca  que  neste  tem- 
po se  soffria. 

N.B.  Edital  de  16  de  Janei- 
ro de  1809,  sobre  o  mesmo  ob- 
jecto, dando  novas  providencias 
para  se  abastecer  a  Cidade  de 
agoa. 

Edital  da  dita  data ,  sobre  os 
pretos ,  que  venderem  aqoa ,  ta- 
xando o  preço  de  cada  barril. 

Edital  de  25    de  Janeiro   de 
GGgg   2 
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Segui  PoTièla. 
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N. 
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1809  ,  sobre  os  que  tomarem  wo- 
lentamente  barris  de  agoà  aos 
pretos ,  que  se  não  empreaão  no 
trafico  de  a  vender* 


Edital  de  2%  d*  Janeiro  de 
1809,  que  restringe  o  Edital 
acima  referido  de  2$  de  Janei- 
ro do  corrente  anno ,  dando  mais 
certas,  e  seguras  providencias 
sobre  os  que  tomarem  violenta- 
mente agoa  aos  escravos  que  não 
traficão  na  sua  vendagem. 

203  EDITAL 

De  19  de  Maio  de  1809. 

■ 

Que  dá  providencias  sobre  a 
sustentação  do  Corpo  da  Real 
Guarda  da  Policia ,  creadò  pelo 
Decreto  de  13  do  corrente  mez, 
e  anno,  e  chamando  para  isso  ás 
licenças,  da  Intendência  todos  os 
Proprietários  de  Tabernas ,  e  Ar- 
mazéns de  molhados,  cairos  de 
condução ,  Mascates  de  fazendas 
secas,  e  louças,  que  vendem  pé- 
las ruas ,  cujas  licenças  devem  ser 

annuaes. 

- 

N,B,  Veja-se  neste  Titulo  o 

Edital  de  10  de  Junho  í/í  18091 

N.  205. 

-   137x10a 

■ 

204  EDITAL 

De  30  de  Maio  de  1809. 

Sobre  Livros,  e  Obras  Estran- 


n 


geiras,  que  se  procurão  divulgar 
sem  is  competentes  .Licenças  das 

Authoridades  competentes. 

£0     -  msbk 

205  EDITAL 

De  1  o  de  Junho  de  1809. 

5 

Sobre  o  novo  Direito  que  de- 
ve pagar  cada  huma  pipa  de  agoa- 
ardenté ,  pára  as  despeàas  do  Cor- 
po da  Real  Guarda  da  Policia. 
SjJQT  '-idoò 

206  EDITAL 

De  21  de  Setembro  deiSog. 

Que  dá  providencias  para  que 
a  carne  nos  Açougues  seja  divi- 
dida promptamente  ao  Povo  ,  sem 
ai,  menor  consideração.     :■   adi 

N*  B.  Edital  efe  23  deSetem- 
br  o  de  1809  ,  que  dá  saudáveis , 
e  justas  providencias  sobre  a  ven- 
da das  carnes  »  a  favor  dos  Cria- 
dores ,  Boiadores  t  e  Marchan* 
te*. 

S    SfJp   20    3  t  13>-. 

207  B  EDITAL       "iscís 

De  27  de  Setembro  de  1809. 

í 


!  ?BQue  impede  a  liberdade  de  ti- 
3<¥ar  arêas   nas  Estradas  da  Gam- 
-:;  em  prejuis.o  das  Proprieda- 


.mi 

ojí^F  edificadas   naquelle  sitio,    e 
"Puma  das  mesmas  Estradas. 
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ao$:y :        .EDI  T  A  Lpp  ç  ^^ 

uaqoaoo  «9bsbfrod.wA 
Que  dá  providencias  sobre  os 

Jogos  de  Entrudo!  3 


aoo.  EDITAL 

De  10  de  Março  de  iSio. 
5.rfio§s3Ú  fiqiq fimbíi fibfi     i    ■■•.-.•  $y 
^oCJ^àeadMsprovktencias  jjfg^i- 
tesiíifo^  sb  fibifiíjO 

Sobre   as  carroças  >   e  carros , 
que  vagã#  petas  ruas. 

Sobre  bestas  atadas    ás  portas 
das  Casas. 
320  Prohibindo,  que  as  Quitandeiras 
estejão  paradas ,  vendendo  nas  es- 
íiiquinas  das  ruas,  e  designando-se- 
íhe   o  lugar  em  que,  devem  pre- 
sisrir. 
--:"':  Para  se  não  apenarem  carros, 
e  carroças ,   sem  que  sejao  pedi- 
;  das  á   Intendência ,   para   evitar 
toda  a  confusão. 

Paria  se  fecharem  as  porias  das 
casas  na  Cidade  ,  logo  que  a  noi- 
tecer,  e  os  que  as  quizerem  ter 
abertas  sendo  obrigados  a  ter 
huma  lnz  na  escada. 

Para  serem  obrigados  os  Bo- 
ticárias a  abrir  as  suas  portas  fó- 
-mrá  de  horas  para  subministrarem 
os- remédios  que  se  lhes  pedirem, 
v  Prescreve  o  modo  doprompto 
soccorro  de  Médicos,  Cirurgiões, 
Parteiras,  e  Confessores. 


Segue  Policia. 
N. 


2I^ra,    ,  EDITAL 
?x  De  a  8  de  Setembro  de  1810. 

Sobre  as  Festividades  celebra- 
das na  occasião  do  casamento  do 
Sereníssimo  Senhor  Infante  D. 
Pedro  Carlos. 

■  ■  .    ■ 

2IX 


I. 


EDITAL 

■  -  ■■     •  | 

De  15  de.  Fevereiro  de  181 

Que  da  providencias  sobre  o, 
Commercio  do  Trigo  ,  exportado 
da  Capitania  do  Rio  Grande  de  S. 
Pedro  do  Sul  ,  probibindo  que 
a  tripulação  das  Embarcações  em- 
pregadas nesta  navegação,  não 
sejão  sugeitas   a  prizoes  para  os 

Navios  da  Coroa. 

-         -     ■ 

N.  B.  Esta  disposição  foi  por 

^ordem  verbal  de  Sua.  Aliena  Real 

,  í9 ^Prifiçipe  Reqente   Nosso   Se~ 
i*aK  i  $&  EOíifiian   ■ '  • 

>  « aobsíiíom  3 ! 
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19      De  20  de  Fevereiro deiSn. 

Que  dá  providencias  para  a 
reediíicação  das  Casas,  que  sof- 
frerão  ruina  pela  inundação  das 
agoas ,  e  chuvas  que  neste  anno 
houverão. 
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213  EDITAL 
De  20  de  Fevereiro  de  1 81 1 . 

Que  dá  providencias  sobre  os 
Monopolistas  dos  Géneros  de  pri- 
meira necessidade. 

214  EDITAL 
De  28  de  Março  de  181 1. 


Sobre  os  Jornaleiros  que  se 
devião  empregar  no  Serviço  das 
obras  Publicas,  entregues  á  In- 
tendência ,  vencendo  os  jornaes 
correntes  do  Paiz. 

215  EDITAL 

De  17  de  Junho  de  181 1. 


PO 

Segue  Policia. 
N. 

ver  eiró  de  181 3,  què  declarem» 
do  o  Decreto  acima  referido, 
ordena ,  que  todos  os  pregos  que 
forem  mandados  prender  pelo 
Intendente  Geral  da  Policia ,.  ou 
a  requerimento  de  partes  ,  para 
se  lhes  formarem  depois  as  cul- 
pas ,  e  que  em  conformidade  do 
Alvará  de  15  de  Janeiro  ds  1780 
forem  remettidos  aos  competen- 
tes Magistrados ,  e  à  sua  ordem 
se  tiverem  lavrado  os  Assentos 
do  costume ,  sejão  soltos  em  vir- 
tude das  Sentenças  em  que  fo- 
rem julgados  livres  sem  depen- 
dência de  nova  determinação  do 
mesmo  Intendente  Geral  da  Po- 
licia. 


Que  dá  providencias  para  se- 
rem guaidados ,  e  Santificados  os 
Domingos ,  e  Dias  Santos ,  que 
não  forem  dispensados. 

216  DECRETO 

De  1  de  Novembro  de  18 12. 

Ordena ,  que  nenhum  prezo  dos 
que  entrão  nas  Cadêas  por  Or- 
dem do  Intendente  Geral  da  Po- 
licia ,  possa  ser  solto  por  qual. 
quer  Authoridade ;  por  Manda- 
dos, Sentenças,  ou  Assentos  de 
vista,  sem  que  antes  o  mesmo 
Intendente  seja  sciente. 

N.  B.  Decreto  de  12  de  Fe- 


17  EDITAL.     ,   ;i 

De  17  de  Janeiro  de  1813. 

Que  dá  providencias  sobre  os 
irregulares  embargos  ,  e  toma- 
dias ,  que  se  fazião  de  lenhas  na 
Corte  do  Rio  de  Janeiro ,  a  pre- 
texto de  se  proverem  os  Regimen- 
tos da  sua  guarnição  ,e  as  mais  pes- 
soas a  quem  se  dão  a  titulo  de 
menestras. 


■  .'    i 
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i  OLVORA. 
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218  DECRETO 

|         Xfc  13  de  Maio  de  1808.. 

Da  creaçao   de  huma  Fabrica 
oHvjl  -nu  ,   . 

de  pólvora.  1 

ai^J-^èâífX- REGIA 

/>  13  de  Maio  de  1808. 

-o\     $'.$>  4Tk^     Zlto!       .       , 

Sobre  a  venda  da  pólvora  em 
Minas  Geraes,  e.  da  compra  de 
bahtre. 

S2o  DECRETO 

*    De  16  de  Fevereiro  de  1810. 

Declarando  ser  illegal  a  compra  i 
da  pólvora  a  Estrangeiros,   para 
se  vender  depois  em  partes  mais 
"remotas  dos  Reaes  Domínios ,  e 
dando  outras  providencias. 

IV.  B.  Veja-se  no  Titulo  =  Po- 
i£ã  s  o  Êpi?  iV.  iq6:'  2G 

PORCOS  PELAS  RUAS. 


•  «  * 


PO 


G07 


A.  Tia  3 
PO  R  T  E  I  R  O 

da  Real  Camará. 

.  . . 
iV.  B.  %V-.5É>  no  TzVw/o  sn  Car- 
tas do  Conselho  -=.  o  Alvará  N» 
28. 

PORTO  FRANCO. 

iV.#.  Veja-se  noTitulo  =3  Com- 
mtfrao  =s  o  Decreto  N.  52. 


PR 
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PREÇO  DA  COMPRA. 
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iV.  B.  Veja-se  no  Titulo  ~  Po 
/«Via  =3  o  £í/itó/  2V.  192  /20  í^w 
2V.£. 


N.  B.  Veja-se  o  Titulo  a  ^ 
f  ão  Pessoal,  53 

PREDICAMENTOS. 

- 

°MiB.  Veja-se  o  Alvard  N.  138. 


*  *  *i 
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PR 


PREZO  S. 


»  ## 


N.  B.  Veja-se  no  Titulo 
licia  ss  o  Decreto  N.  216. 


N. 


=;Po- 


PRIVILEGIOS. 


fgf 


N.  B.  Veja-se  no  Titulo  =3  £7z- 
genhos  ~  os  Alvarás  N.  93,  <?  95. 

PROÒURADOÍl 

da  Coroa. 

N.  5.  Veja-se  no  Titulo  -zz]ub-\ 
^ès  de  Fora  55  o  Alvará  N.  129. 

PROSPECTO.       I 


N.  B.  Veja-se  o  Titulo  =  Eí/í« 
ficação.  ~ 

PROTO  MEDICATO. 


#  #'# 


A/".  B.  Veja-se  no  Titulo  3  Fí/-;; 
sjVo  Mor  í/q  i?^'/2o  s  o  Alvará 
N.  106. 


PR 


PROVEDORES. 


N.  B.  Veja-se  no  Titulo  s  Or- 
/ãoys  o  N.B.  Jo  Dewío  iV.  185. 


Ql?  d 

QU  I  T  AND  A  S, 

e  Quiu 


ras. 


AT.  B.  Veja~se  no  Titulo 
licia  =j  o  ErátaZ  iV.  209. 


«Po- 


~~     Ç 


RE 


RECRUTAMENTO 
da  Tropa. 
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DECRETO 
De  13  de  Maio  de  1808. 


Que  dá  providencias  sobre  o 
Recrutamento  da  Tropa  de  Li- 
nha. 


RE 

N. 

RECRUTAMENTO 

para  a  Marinha  Real. 

é  €  m 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  &,  Poli- 
cia ts.  o  Edital  N.  211. 


REGISTRO 

das  Mercês. 


#  ©  # 


322  ALVARÁ' 

De  9  de  Maio  de  1808. 

Da  creação  de  hum  Escrivão 
da  Real  Camará  no  Registro  das 
Mercês  do  Estado  do  Brasil. 

RELLACÕES. 

2 

»  %  è 

223  ALVARÁ* 

De  13  de  Maio  de  1812. 

Da  creação  daRellação  da  Ca- 
pitania do  Maranhão ,  e  Regimen- 
to para  o  seu  Governo  ,  e  Di- 
recção. 


600 


RE 
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RESOLUÇÕES  REGIAS. 


f  224  AjLVARA* 

De  26  de  Janeiro  de  iSiu 

Que  estabelece  a  forma  com 
que  se  hão  de  participar  as  Reaes 
Resoluções  de,  huns  para  outros 
Tríbunaes. 


RI 


RISCO  DE  DINHEIRO. 


N.  B.  Veja-se  o  Titulo  ss  Dí- 

4 

nheiro  a  risco.  =: 


SA 


SALITRE. 


JV.  B.  Veja-se  o  Titulo  zzVoU 
vora,  =r 


'V'fi 
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N. 


SALLARIOS. 


i    • 

N.B.Veja-senoTitulozz  So- 
marias 55  o  Alvará  N.  235. 

£  /20  Titulo  ss  Fysico  Mor  c= 
*>  M5.  í/o  Alvará  N.  107. 

SANTO  OFFICIO. 


íS  #  # 


225  TRATADO 

Ite  19  efe  Fevereiro  de  181  o. 

Estipula  no  jf.  9.  que  a  Inqui- 
sição não  será  jamais  estabelecida 
nos  Meridionaes  Domínios  Ame- 
ricanos da  Coroa  de  Portugal. 

SAÚDE  i  SEU  JUISO. 

«  #  « 

■ 

226  DECRETO 

De2&  de  Junho  deiSoy. 


SA 

Segue  Saúde ,  seu  Juiso. 

N.  . 

227  ALVARÁ' 


De  22  de  Janeiro  de  18 10. 

De  Regimento  do  Juiso  da  Pro- 
vedoria . Mor  da  Saúde,  para  re- 
guiar  as  quarentenas  que  devem 


Da  creação  do  Lugar  de  Pro- 
vedor Mór.  da  Saúde  do  Estado 
do  Brasil ,  desannexando-o  da  ins- 
pecção das  Camarás. 

N.  B.  Veja-se  neste  Titulo  o 
Alvará  N.  228. 


fazer  os  Navios. 

N.  B.  O  Alvará  de  28  de  Ju- 
lho de  181  o,  revoga  a  disposi- 
ção dos  §§.  19,  e  24  deste  Regi- 
mento, e  estabelece  os  Emolumen- 
tos ,  que  devem  perceber  nas  vi- 
sitas das  Embarcações ,  e  exame 
dos  géneros,  e  mercadorias  to- 
cadas de  podridão  o  Provedor 
Mor  da  Saúde ,  e  mais  Otficiaes 
do  seu  cargo. 

228  ALVARÁ' 

De  14  de  Setembro  deiSià. 

Determina ,  que  os  Navios  de 
Guerra  das  Nações  Estrangeiras 
fiquem  isentos  das  visitas  da  Saú- 
de ;  assim  como  as  Sumacas,  e  Ber- 
gantins de  certos  portos. 

■ 

N.  B.  Declara ,  e  amplia  os 
W.  1.  ° ,  e  2.  °  do  Alvará  N.  226. 


' 


SE 


SEDA. 

•    m  #  #  ' 

N.B.  Veja-se  no  Titulo  a  Di- 
reitos í=!  o  Alvará  N.  79. 


SEGUROS. 


#  #  # 

A/.  J5.  Veja- se  o  Titulo  53  Casas 
#<?  òeguro.  a 


SEI  L  O. 

229  ALVARÁ* 

D<?  17  de  Junho  de  1809.  ^ 

Que  amplia  o  disposto  no  Al- 
vará de  24  de  Janeiro  de  1804 , 
e  sugeifa  ao  sello  as  Quitações  dos 
Herdeiros ,  e  Legatários ,  que  não 
forem  Descendentes ,  ou  Ascen- 
dentes dos  fallecidos,  e  que  se 
dêm  em  Juiso  para  serem  os  Tes- 
tamenteiros desobrigados ,  prati- 
cando-se  o  mesmo  com  os  docu- 
mentos, pelos  quaes  se  mandar 
passar  Mandados  de  entrega  das 
heranças   aos  Herdeiros   abintes- 

0     tados. 

■ 

i  N.  B.  Decreto  de  27  de  No- 
vembro de  181 2  ordena^  que  os 


N. 


Segue  Sello. 


SE 


611 


w 


Juizes  das  contas  de  todos  os  Te§* 
tamentos ,  que  se  comprehendem 
no  Alvará  de  17  de  Junho  de 
1809  ,  acima  referido  ,  apenas  o 
abrirem  ,  e  tomarem  delles  co* 
nhecimento  remettão  ao  Real 
Erário  certidão  authentica  de 
quaesquer  artigos  ,  que  incluão 
disposições  a  favor  dos  Herdei- 
ros, e  Legatários ,  que  não  se* 
jão  Descendentes  ou  Ascendentes 
do  f alie  eido. 

230  ALVARÁ' 

De  28  de  Setembro  de  1810. 

Que  isenta  da  contribuição  do 
sello  as  Quitações  dos  Legados 
deixados  á  Santa  Casa  da  Miseri- 
dia  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

231  ALVARÁ* 

De  20  de  Maio  de  1 81 1. 

Que  exempta  a  Casa  da  Miserl* 
cordia  de  Benguella  do  pagamen- 
to do  sello  das  Quitações  dos  Le- 
gados ,  que  lhe  forem  deixados , 
ampliando  esta  graça  a  todas  aá 
mais  Casas  da  Misericórdia  do  Es« 
tado  do  Brasil. 


:# 


il!'l\ 


:••:•• 


HHhh  2 


Ordena ,  que  nos  impedimentos 
do  Juiz  de  Fora  da  Cidade  do  Rio 
de  Janeiro  sirva  bum  dos  Juizes 
do  Crime. 


:. 


i  Õ92. 


SESMARIAS. 

DECRETO 

U?  22  ífe  /iifi/20  í&  1808. 

Ordena  se  dêm,  e  continuem 
a  dar  Sesmarias  nas  Capitanias  do 
ífrasil  ,  pelos  Governadores  ,  e 
,  Capitães  Generaes ,  sendo  confir- 
madas no  Desembargo  do  Paço; 
e  peio  que  pertence  â  Corte,  e 
Província  do  Rio  de  Janeiro,  se- 
ja competente  áquelle  Tribunal 
para  as  conceder. 

234  DECRETO 

De  9.K  de  Novembro  de  1808. 

■ 
Ordena  se  dêm  Sesmarias  aos 

Estrangeiros  no  Brasil. 


m 

Segue  SesmSrías.  •    ^% 

N. 
235     ....     ALVARÁ* 

De  25  de  Janeiro  de  1809. 

Ordena  se  não  passem  Cartas 
de  concessão  de  Sesmarias ,  nem 
de  confirmação  sem  preceder  de- 
marcação ,  e  medição  judicial , 
estabelecendo  a  forma  da  nomea- 
ção dos  Juizes  ,  e  os  Sallarios ,  que 
elles,  e  os  mais  Offiçiaes  devem 
vencer. 

N.B.  Veja-se  no  Titulo  ssj  ViU. 
las  ss  o  Alvará  N.  161  =5  B  fs 


.. 


SI 


SINISTRO. 

1 


Ni  B.  Veja-se  no  Titulo  s,  Di- 
reitos $i  o  Decreto  N.  84. 

SIZA  S. 

'  #  #  # 

ALVARÁ' 

De  5  de  Junho  de  1809, 

-     . 

Determina  se  pague  Siza  de  10 

por  100  das  compras,   e  vendas 

de  bens  de  raiz;  é  meia  Siza  de 

5,  por  100-nas  que  seiizerem  de 


236 


Segue  Si^as. 


SI 


su 


61.3 


escravos  ladinos  em  todo  ©Esta- 
do do  Brasil. 


N.  B.    Veja-se  o  Alvará  N, 


237' 


237 


ALVARÁ' 


De  2  de  Outubro  de  1811. 


Da  declaração  ao  Alvará  de  3 
de  Junho  de  1809  ,  ordenando  que 
o  pagamento  das  Sizas ,  e  das  com- 
pras ,  e  arrematações  dos  bens  de 
raiz  se  faça  da  quantia  que  se  der 
á  vista ,  e  se  continue  pelos  pa- 
gamentos ,  que  se  forem  receben- 
do. 
338  ALVARÁ* 

De  5.  de  Maio  de  1814. 

Declara  ,  qtie  das  doações  in  so- 
lutum  se  deve  Siza ,  como  ver- 
dadeiras compras,  e  vendas. 


SUPERINTENDENTES. 

### 

N.B.  Veja-se  no  Titulou  Chan- 
çellaria  ç*  o  Alvará  N,  34. 

SUPPLICACÃO. 


. 


SU 

SUMMARIAMENTE. 

*  '#  # 

•  N.  B.  Veja-se  no  Titulo  =?  Con- 
selho Supremo  de  Guerfa  sfc  o  Al- 
vará Ni  56. 


239  ALVARÁ* 

De  10  de  Maio  de  1808. 

Que  regula  a  Casa  da  Suppli- 
cação  dó  Brasil,  è  dá  outras  pro- 
videncias, a  bem  da  Administra- 
ção da  Justiça. 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  =5  Ag* 
ar  avos  =3  o  Alvará  N.  <♦ 

240  ALVARÁ* 

De  i3  de  Maio  de  1813; 

... 

Estabelecendo  numero  certo  de 
Ministros  effectivos   na  Casa  da 
Supplicação ,  e  na  Rellação  e  Ca- 
sa do  Porto ,   extinguindo   duas 
Casas  de  Aggravos ,  duas  Varas 
de  Correição  do  Civel  da  Corte, 
eaCommissão  das  dividas  Reaes 
pretéritas ,  na  Casa  da  Supplica- 
çao ,  e  augmentando  as  Alçadas 
de  todos  os  Ministros. 


m 


•V.fJ 


.'.<:: 


» 


a 
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TA 


TE 


TABACO. 

í 


N. 


W    w   w 

241  ALVARÁ' 

De  28  cte  Maio  de  1808. 

Que  estabelece  o  Imposto  de 
400  réis  em  arroba  de  Tabaco  de 
corda,  que  sahir  da  Casa  da  Ar- 
recadação da  Bahia ,  paraconsum- 
mo  da  mesma  Capitania. 

TABERNA  S. 

*&■     J&-     £& 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  pq  Po- 
liciaTZ  o  Edital  N.  193. 

TAXA  S. 


N. 


i 


N.  B.  Veja-se  o  Titulo  53  Pé/k« 
a  Dinheiro,  pà 


TESTAMENTOS, 
e  Testamenteiros. 


242 


ft  w  B 


ALVARÁ' 
Z>  2  cte  Outubro  de  181 1. 

BC 

Determina,  que  os  Testamen- 
teiros não  põssão  fazer  pagamen- 
tos aos  Herdeiros,  e  Legatários, 
sem  que  primeiramente  tenha  si- 
do paga  a  taxa  ordenada  no  Al- 
vará de  17  de  Junho  de  1809. 


243  DECRETO 

De  a'7  de  Novembro  de  1S12. 

Ordena  que  os  Juizes  das  contas 
de  todos  os  Testamenteiros ,  que 
se  comprehendem  no  Alvará  de 
17  de  Junho  de  1809,  apenas  os 
abrirem ,  e  tomarem  delles  co- 
nhecimento ,  remettao  ao  Real 
Erário  certidão  authentica  de 
quaesquer  artigos  que  incluão  dis- 
posições a  favor  de  Herdeiros,  e 
Legatários ,  que  não  sejao  descen- 
dentes ,  ou  ascendentes  dos  falle- 
cidos. 

!        -     N.B.  Veja-se  no  Titulo  is  Sei- 

1  ff  J 

Utsk  o  Alvará  N.  229 


... 


I 


m 


Tf 

N.  183 

TITULO  S. 


TR 


«15 


N.  B.  Veja-seoT  Ítalos  Tra- 
tamentos, áí 


.  -        , 

i 

TRANSITO  LIVRE 

das  Ruas. 

•  m  m 

N.  B.  Veja-se  tz  os  Editaes  t= 
annunciados  no  Titulo  s  Carro- 
ças. É3 

TRANSPORTES. 

ê  %  4» 

244  DECRETO 

I>  26  cte  Novembro  de  1813. 

Ordena ,  que  os  Magistrados 
empregados  nos  Lugares  de  Ins- 
pectores de  Transportes ,    e  nos 
de  Commissarios ;    e  os  Audito" 
res  do  Real  Exercito  de  Portugal, 
tenhao  no  fim  de  cada  trienrio  os 
accessos ,  que  lhe  competirem  nos 
lugares  a  que  estiverem  a  caber, 
até  á  Rei  la ção  do  Porto. 


TRATADOS. 
1 

é  «  «  . 

■ 

H5  TRATADO 

De  19  de  Fevereiro  de  1810. 

De  Cornmercio,  e  Navegação 
entre  Portugal ,  «  o  Reino  Uni- 
do da  Grande  Bretanha,  e  Irlan- 
da. 

N.  B.  Em  Londres  se  assi  criou 
hum  Convénio  entre  Commissa- 
rios Jrighrzes ,  e  Portugueses  da 
data  de  18  de  Dezembro  deiZiz, 
sobre  estes  pontos  relativos  a  este 
Tratado. 

i.°  Sobre  a  identificação  dos 
Navios  Britannicos. 

2.  °  Verificação  das  Mercado- 
rias Britannicas  nos  Dominios 
Portugueses. 

3.  °  Arranjamento  sobre  os  Di- 
reitos -chamados  Scavage  ,  Pac- 
kage  ,  e  Trinity. 

4.  °  O  modo  de  cobrar  os  Di- 
reitos de  15  por  100  nas  fazen- 
das Inglesas  em  Portos  Portugue- 
ses. 

N.  B.  O  que  se  decidio  ,  e  as- 
sentou a  estes  respeitos ,  veja-sè  o 
Correio  Brasiliense  de  Setembro 
de  1813  a  foi,  366. 
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TR 


TR 


a46  TRATADO 

De  19  de  Fevereiro  de  181  o. 

De  Amizade ,  e  Alliança  entre 
as  duas  Coroas  de  Portugal  ,  e 
Grande  Bretanha. 

N.  B.  Vem  a  este  Tratado  ,  co» 
mo  Appendke ,  a  Convenção  dos 
Paquetes, 

TRATAMENTOS. 

H  W  # 


w 


247  ALVARÁ' 

D<?  ia  í/è  Janeiro  deiSn. 

Que  concede  o  Tratamento  de 
Senhoria  aos  Lugares  de  Chancel- 
ler  da  Casa  da  Supplicaçao ,  e  da 
Rellaçao,  e  Casa  do  Porto. 

248  ALVARÁ* 

De  12  de  Janeiro  de  181 1. 

Que  concede  o  Tratamento  de 
Senhoria  ao  Lugar  de  Vice-Reitor 
da  Universidade  de  Coimbra. 

249  ALVARÁ' 

De  9  de  Dezembro  de  181 1. 

Ordena ,  que  o  Filho  Recem- 
nascido  da  Sereníssima  Princeza 
a  Senhora  D.  Maria  Thereza ,  e 
do  Sereníssimo  Senhor  Infante  D. 


N. 


Pedro  Carlos,  goze  em  todo  o 
Reino ,  e  Domínios  do  Titulo , 
e  Tratamento  de  Infante. 

N.  B.  Veja-se  no  Titulo  =  Ca- 
pella  Real  =  o  Alvará  N.  2$. 

TRIBUTOS. 


N.B.  Veja-se  osTitulos  =?  Con- 
tribuições. «  Direitos.  ^  impos- 
tos. =: 


VE 

VEDORES.' 

N.  B.  Veja-se   no  Titulo    ss 
Chancellaria  s  o  Alvará  N.  34. 

VENDER  PELAS  RUAS. 

250  ALVARÁ' 

De  27  de  Março  de  1810. 

Permittindo ,  que  se  possão  ven- 
der pelas  ruas,  e  casas  todas  as 
'       mercadorias  de  que  se  tenhão  pa- 
go os  competentes  Direitos, 


VI 


VILLAS, 

251  ALVARÁ' 

De  15  de  Novembro  de  1808. 

Que  manda  erigir  em  ViUa  o 
Lugar  de  Olhão  no  Reino  do  Al- 
garve, epermitte  aos  seus  habi- 
tantes o  poder  usar  de  huma  Me- 
dalha ,  por  distinctivo.  ■ 

252  ALVARÁ' 

De  21  de  Fevereiro  de  181 1. 

Erigindo  em  Villa ,  com  a  deno- 
minação de  S.João  do  Príncipe, 
o  Arraial,  e  Freguezia  de  S.  João 
Marcos ,  dtísmembrando-o  do  Ter- 
mo da  Villa  de  Rezende ,  e  crean- 
do  as  Justiças  necessárias. 

253  ALVARÁ' 

De  8  de  Maio  de  i8ri. 

Da  creação  da  Villa  de  Mara- 
jó na  Ilha  de  Joannes,  na  Capi- 
tania do  Pará. 

254  ALVARÁ* 

De  27  de  Julho  de  1811. 

Da  creação  das  Villas  do  Cabo 
de  Santo  Agostinho,  de  Santo 
AntSo  doPáo  de  Alho,  e  do  Li- 
moeiro da  Comarca  de  Pernam- 
buco. 

i 

255  ALVARÁ' 
De$i  de  Outubro  deiSn. 

Que  manda  crear  em  Villa  o 


VI 


617 


•r: 


■Segue  Villas. 


Arraial  de  Aldêas  Altas  da  Co- 
marca do  Maranhão ,  cem  a  de- 
nominarão de  Caixas  das  Aldêas 
Altas,  e  de  crear  as  Justiças  ne- 
cessárias), e  Officios  respectivos. 
.  .  . 

256  ALVARÁ' 

De  16  de  Dezembro  de  1812. 

■  Determina  ,  que  a  Villa  de  Por- 
to Alegre  fique  sendo  a  cabeça 
de  Comarca  cie  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul ,  e  Santa  Catha- 
rina. 

257  ALVARÁ' 

De  29  de  Julho   de  1813. 

Erigindo  em  Villa  o  Lugar  de 
Macahê  com  o  nome  de  Villa  de 
S.  João  de  Macahe. 

258  ALVARÁ' 

i     De  25  de  Fevereiro  efe  18 14. 

Da  creação  da  Villa  de  S.  João 
da  Palma ,  e  para  ficar  sendo  ca- 
beça da  Comarca  de  S.João  das 
duas  Barras  ha  Capitania  de  Goiaz, 
com  isenção  de  Decima  ,  e  Dízi- 
mos por  10  annos  a  quem  edifi- 
car casa ,  ou  estabelecer  de  novo 
roça,  ou  fazenda  dentro  do  seu 
Termo. 

259  ALVARÁ' 

De  9  de  Marco  de  18 14. 

Da  creação  da  Villa  do  Arraial 
de  Cantagallo ,  com  a  denomina- 
ção de  S.  Pedro  de  Cantagallo. 
s:Uii- 
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260 


1 


VI 


ALVARÁ» 
De  26  de  Maio  de  1814, 


Segue  Viilas, 

N. 


VI 


Erigindo  em  Villa  a  Povoação 
de  Maricá  ,  com  o  nome  de  Villa 
de  Santa  Maria  de  Maricá. 

261 A  ALVARÁ' 

De  19  de  Julho  de  1814. 

Que  determina  os  limites  do 
Termo  da  Villa  de  Campanha  da 
Princeza  ,  creando  as  Viilas  de 
Santa  Maria  de  Baependes ,  e  de 
3,  Carlos  de  Jacoby ,  e  determi- 
nando igualmente  o  Território, 
.  que  fica  pertencendo  á  Villa  de 
S.  João  de  El-Rei. 

%diB  ALVARÁ» 

De  30  de  Agosto  de  1814. 

Que  erige  em  Villa  a  Povoa- 
çao  da  Barra  do  Jardim ,  na  Ca- 
pitania do  Seara  Grande,  com  a 
denominarão  de  Villa  de  Santo 
António  do  Jardim ,  e  desmem- 
brando-a  dó  Termo  da  Villa  do 
Crato ,  creando  as  Justiças ,  e  Of- 
ficiaes  necessários ,  e  concedendo* 
lhe  para  seu  Património  huma  Ses- 
maria de  hnma  legoa  de  terra  em 
quadro  conjuncta  ,  ou  separada- 
mente. 


vínculos. 


2262 


*  é  m 

ALVARÁ» 
De  5  de  Fevereiro  de  181  o. 


De  declaração  de  Regimento 
para  a  administração ,  e  governo 
do  Vinculo  denominadp  dp  Ja- 
goará. 

VINHOS. 

§•  f  § 

263  ALVARÁ* 

Dez$  de  Outubro  de  181  o. 

Permittindo  a  introducçâ©  dos 
vinhos  de  todas  as  Ilhas  dos  Aço- 
res na  Cicjade  de  Ponta  Delgada , 
e  concedendo  a  livre  importação 
dos  géneros  de  humas  para  outras 
Ilhas. 


UNIVERSIDADES. 


m  #  * 


264  ALVARÁ' 

De  12  de  Janeiro  dei&if.. 

Que  concede  o  tratamento  .de 
Senhoria  ao  Lugar  de  Vice-Reitor 
da  Universidade  de  Coimbra. 

F  1  M. 


